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SEÇÃO I

Ata da 92ª Sessão, Solene, Matutina, 
em 4 de maio de 2010

Presidência dos Srs. Chico Alencar, Dagoberto, nos termos do § 2º  
do artigo 18 do Regimento interno

I – ABERTURA DA SESSÃO 
(Às 10 horas e 35 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo 
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 
sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Fica dis-

pensada a leitura da ata da sessão anterior.
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Passa-se 

à leitura do expediente.
O SR. DAGOBERTO, servindo como 1° Secre-

tário, procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE

Ofício nº 428/GP

Brasília, 15 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Referência: Parecer de Mérito do CNJ ao Projeto de 
Lei n° 4.564/2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar Vossa Excelência, reporto-me ao 

oficio n° 0190/GP/CNJ, de 26 de março de 2008, que 
dispõe sobre a criação de cargos em comissão, funções 
comissionadas e cargos efetivos no Quadro de Pessoal 
do Tribunal Regional Federal da 2’ Região, para retificá-
lo nos seguintes termos: onde se lê Projeto de Lei n° 
4364/2004, lê-se Projeto de Lei n° 4564/2004.

Atenciosamente, Ministro Gilmar Mendes, Pre-
sidente.

Anexe-se este ofício ao PL nº 4.564/2004. 
Em razão do teor do ofício em epígrafe, desane-
xe-se o OF 190/GP, de 26 de março de 2008, 
do Conselho Nacional de Justiça, do PL nº 
4.364/2004 e anexe-se ao PL nº 4.564/2004. 
Publique-se este despacho e o Ofício.

Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

OF/GAB/I/Nº 505 

Brasília, de maio de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício SGM/P nº 393/2010, enca-

minho a Vossa Excelência relação dos nomes dos Depu-
tados do Bloco PMDB/PTC, que integrarão a Comissão 
Especial destinada a apreciar e proferir parecer ao Projeto 
de Lei nº 5.332, de 2009, que “cria o ‘pão brasileiro’, a ser 
produzido com farinha de trigo adicionada de farinha de 
mandioca refinada, de farinha de raspa de mandioca ou 
de fécula de mandioca, adquiridos pelo poder público, e 
estabelece regime tributário especial para a farinha de 
trigo misturada, e dá outras providências.

Titulares

Colbert Martins 
Elcione Barbalho 
Moacir Micheletto

Suplentes

Alexandre Santos
Marcondes Gadelha – PSC

Outrossim, informo que a vaga restante será 
preenchida oportunamente.

Atenciosamente, Deputado Henrique Eduardo 
Alves, Líder do bloco.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Oficio n° 1/Plen 

Brasília 4 maio de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

a fim de comunicar que estarei fora de Brasília no 
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período de 4-5-10 e 6-5-10, nesta oportunidade o Vice-
Líder. Deputado José Genoíno ocupará interinamente 
a Liderança do Partido dos Trabalhadores.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Ferro, 
Líder do PT.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Of. nº 433/2010/PSDB 

Brasília, 4 de maio de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados JOÃO 

CAMPOS e RAIMUNDO GOMES DE MATOS, como 
membros titulares, para integrarem a Comissão Espe-
cial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 
7.495/06, que regulamenta os §§ 4º e 5º do art. 198 
da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de 
pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências.

Deputado João Almeida, Líder do PSDB.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício nº 251-L-DEM/10 

Brasília, 29 de abril de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da
Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Especial desti-
nada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7495, de 
2006, do Senado Federal, que “regulamenta os §§ 
4º e 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre 
o aproveitamento de pessoal amparado pelo pa-
rágrafo único do art. 22 da Emenda Constitucio-
nal nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 
providências” (cria 5.365 empregos públicos de 
Agente de Combate às Endemias, no âmbito do 
Quadro Suplementar de Combate às Endemias 
da FUNASA.

TITULAR 

Deputado Alceni Guerra 

SUPLENTES

Deputado Efraim Filho 
Deputado Mendonça Prado

Respeitosamente, – Deputado Paulo Bornhau-
sen, Líder do Democratas.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

OF/LID/Nº 104/2010
Brasília, 4 de maio de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Indicação de membro para Comissão Es-
pecial

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, de acordo com o princí-

pio da proporcionalidade partidária, o Deputado Moreira 
Mendes — PPS/RO para ocupar a vaga de titular, na Co-
missão Especial destinada a proferir parecer à Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 443-A, de 2009, do Sr. 
Bonifácio de Andrada, estabelecendo que “o subsídio do 
grau ou nível máximo das carreiras da Advocacia- Geral 
da União, das Procuradorias dos Estados e do Distrito 
Federal corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, fixado para os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e os subsídios 
dos demais integrantes das respectivas categorias da 
estrutura da advocacia pública serão fixados em lei e 
escalonados, não podendo a diferença entre um e outro 
ser superior a dez por centro ou inferior a cinco por cento, 
nem exceder a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto nos artigos 37, XI, e 39, § 4º”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA

OF. nº 186– PP/2010 – CCJC 

Brasília, em 29 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen-

to ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por 
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este Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 
5.643/2009.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
do referido projeto e parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Colbert Martins, 
Presidente em exercício.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

 
Ofício-Pres nº 271/2010-CDEIC

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Publicação de Projeto de Lei.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 3.650/2008 por este Ór-
gão Técnico.

2. Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica-
ção do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Respeitosamente, – Deputado Dr. Ubiali, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

 
Ofício-Pres nº 273/2010-CDEIC

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado MICHEL TEMER
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Publicação de Projeto de Lei.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 4.743/2009 por este Órgão 
Técnico.

2. Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica-
ção do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Respeitosamente, – Deputado Dr. Ubiali, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício-Pres nº 274/2010-CDEIC

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Publicação de Projeto de Lei

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 4.747/2009 por este Órgão 
Técnico.

2. Solicito a Vossa Excelência autorizar a pu-
blicação do referido projeto e do parecer a ele ofe-
recido.

Respeitosamente, – Deputado Dr. Ubiali, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício-Pres nº 275/2010-CDEIC

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Publicação de Projeto de Lei.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 5.418/2009 por este Órgão 
Técnico.

2. Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica-
ção do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Respeitosamente, – Deputado Dr. Ubiali, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício-Pres nº 277/2010-CDEIC

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Publicação de Projeto de Lei.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-
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ciação do Projeto de Lei nº 5.957/2009 por este Ór-
gão Técnico.

2. Solicito a Vossa Excelência autorizar a pu-
blicação do referido projeto e do parecer a ele ofe-
recido.

Respeitosamente, – Deputado Dr. Ubiali, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício-Pres nº 278/2010-CDEIC

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Publicação de Projeto de Lei.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 5.958/2009 por este Órgão 
Técnico.

2. Solicito a Vossa Excelência autorizar a pu-
blicação do referido projeto e do parecer a ele ofe-
recido.

Respeitosamente, – Deputado Dr. Ubiali, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 
Of. Pres. nº 231/10-CFT

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por este 
Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei Comple-
mentar nº 297/08.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido. 

Atenciosamente, – Deputado Pepe Vargas, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

Of. Pres. nº 232/10-CFT

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen-

to ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por 
este Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 
1.568-A/07.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido. 

Atenciosamente, – Deputado Pepe Vargas, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Of. P-129/10/CVT

Brasília, 28 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Apreciação conclusiva de projeto de lei

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58, caput, do 

Regimento Interno, comunico a V. Exª que a Comissão 
de Viação e Transportes, em reunião ordinária reali-
zada hoje rejeitou o Projeto de Lei nº 5.097/09 – do 
Sr. Paes de Lira – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica”, 
e aprovou o Projeto de Lei nº 5.635/09, apensado”. 

Atenciosamente, – Deputado Milton Monti, Pre-
sidente.

Publique-se.
Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

JRP 112/2010 

Brasília, 28 de abril de 2010

Exmo. Sr.
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Ao cumprimentar V. Exa., gostaria de encaminhar 

correspondência do Fórum Intersindical de Guarulhos 
representado pelas Centrais Sindicais e Sindicatos da 
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Região, com reivindicações relativos às 40 horas se-
manais e reajuste para os aposentados.

Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa. protes-
tos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente, – Janete Rocha Pieta, Depu-
tada Federal, PT/SP.

Guarulhos, 26 de abril de 2010

Ao Presidente da Câmara dos Deputados
Ilmo. Sr. deputado federal Michel Temer

O Fórum intersindical de Guarulhos representa-
do pelas Centrais Sindicais e Sindicatos sediados na 

região, mediante deliberação em reunião no dia 26 de 
abril, vem à presença de vossa senhoria manifestar pela 
urgência na aprovação do índice de reajuste de 7,7% 
de forma a recuperar o poder de compra dos aposen-
tados que recebem acima de um salário mínimo.

Embora entendamos que os acúmulos de projetos 
de leis e outras demandas desta casa tenham dificul-
tado uma melhor apreciação da “causa dos aposen-
tados” por V. Sªs, julgamos urgente e imprescindível 
a concessão de um reajuste justo para esta categoria 
que tanto já fez pelo país.

Assinam:

Encaminhe-se à Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio. Publique-se.

Em 4-5-10. – Michel Temer, Pre-
sidente.
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PROJETO DE LEI Nº 7.176, DE 2010 
(Do Sr. Vicentinho Alves)

Dispõe sobre a criação da Zona do Pro-
cessamento de Exportação no Município de 
Porto Nacional, no Estado do Tocantins. 

Despacho: Às Comissões de: da Amazô-
nia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Re-
gional; Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio; Finanças e Tributação (Mérito e 
Art. 54, RICD) e  Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É o Chefe do Poder Executivo autorizado a 

criar a Zona de Processamento de Exportação, no mu-
nicípio de Porto Nacional, no Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata 
este artigo serão regulados pela Lei 11.508, de 20 de 
julho de 2007 e pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As ZPEs tem sido implantadas no Brasil com 
o objetivo de fomentar o fortalecimento do mercado 
exportador do país bem como possibilitar as regiões 
mais distantes e com menor IDH de se desenvolve-
rem e alcançarem patamar pólos de desenvolvimento 
com conseqüente melhoria da qualidade de vida de 
suas populações.

Os estímulos fiscais aliados a uma logística con-
siderável e a abundância de matérias primas favore-
cem o surgimento de mercados fortes e competitivos 
e viabiliza a inclusão de regiões pouco assistidas den-
tro do contexto sócio econômico que o país vem se 
adequando.

Considerando o critério para implantação de uma 
ZPE, o município de Porto Nacional se enquadra den-
tro desse quadro por se situar em uma região que está 
ávida por oportunidades de empregos e atividades 
econômicas e possui as infra-estruturas adequadas 
para se posicionar logicamente no transporte de sua 
produção local para os portos exportadores. 

O município dispõe de um aeroporto que aten-
de as especificações para o pouso e decolagem de 
aeronaves de grande porte tendo sido inclusive o Ae-
roporto que atendia a Capital antes da construção do 
Aeroporto de Palmas. Não podemos deixar que uma 
estrutura daquele porte fique sem ser explorado sob 

o ponto de vista econômico.Um outro fator prepon-
derante é a chegada dos trilhos da ferrovia Norte Sul 
que está em fase final de construção e um porto seco 
está em andamento para atender a demanda de car-
ga na região.

O município margeia ainda a grande e futura Hi-
drovia do Tocantins que brevemente estará sendo uti-
lizada em função da construção das eclusas da UHE 
de Lajeado. Possui ainda uma eficiente e estruturada 
malha viária de interligação com o sul, o norte e o 
nordeste do país. Portanto, reúne todas as condições 
de infra-estrutura e logística e ainda detém um baixo 
índice de desenvolvimento econômico que precisa ser 
urgentemente equacionado pelo poder público. 

Diante do exposto e considerando que uma ZPE 
se enquadra perfeitamente nesse contexto, contamos 
com o apoio incondicional dos nobres pares para apro-
vação desta Propositura.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Vicentinho Alves.

PROJETO DE LEI Nº 7.177, DE 2010 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Tipifica o crime de simulação proces-
sual.

Despacho: À Comissão de Constitui-
ção e Justiça E De Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei tipifica o crime de simulação pro-

cessual.
Art. 2º Acrescenta-se ao Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, Art. 347 A 
com a seguinte redação:

“Simulação Processual
Art. 347A. Simular lide ou ato processual 

com o fim de obter vantagens indevidas:
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 

(três) anos, e multa.”

Art. 3º . Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Poder Judiciário, já tão assoberbado em suas 
funções, vem sendo cada vez mais atulhado, nota-
damente na Justiça do Trabalho, por lides simuladas, 
propostas apenas para que as partes, por motivos di-
versos, se utilizem da coisa julgada para obter vanta-
gens indevidas e prejudicar terceiros.
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É o caso, por exemplo, de empregador e em-
pregado que, em conluio, decidem simular despedida 
sem justa causa, quando na verdade ocorreu pedido 
de demissão, dando azo à recepção de seguro desem-
prego e levantamento de depósitos do FGTS. Muitas 
vezes para que a isso seja dado foros de legitimidade, 
essas partes recorrem à Justiça do Trabalho, que será 
indevidamente utilizada com fins escusos.

Também é comum que o empregado concorde 
com mover reclamação trabalhista nos termos em que 
a redige advogado indicado pelo empregador, rece-
bendo vantagens e abrindo mão de direitos, mas em 
franco conluio com o ex-empregador.

Frequentes, ainda, os casos em que o trabalhador 
entra com a reclamação trabalhista para ajudar a em-
presa a ter débitos fictícios, ajudando o ex-empregador 
a se furtar, por exemplo, de uma execução cível, dada 
a preferência do débito trabalhista sobre os demais.

Já no campo do Direito Civil, é comum em casos 
de direitos reais sobre imóveis, bem como em questões 
relativas a separação e divórcio muitas vezes as partes 
simularem processos apenas para se furtar ao paga-
mento de impostos ou lesarem direito de terceiros.

Todas essas situações merecem tratamento pe-
nal, uma vez que prejudicam sobremodo a atuação da 
Justiça, bem como dão azo a enriquecimento ilícito que 
demanda repressão criminal.

Por todas estas razões e para coibir esta forma 
de atividade ilícita propomos o presente Projeto de Lei 
para criar a tipificação da conduta de lide simulada, 
adequando-a à dosimetria do Código Penal, inserindo 
o novo tipo logo após o de Fraude Processual, no ca-
pítulo de crimes contra a administração da justiça.

Por aperfeiçoar nossa legislação penal, exortamos 
os Nobres Pares a aprovarem este Projeto. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Carlos Bezerra.

PROJETO DE LEI Nº 7.178, DE 2010 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para incluir dispositivo definindo 
sanção para produtos comercializados com 
prazo de validade vencido.

Despacho: Apense-se (à)ao PL-
3285/2008.

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, para incluir dispositivo definindo 

sanção para produtos comercializados com prazo de 
validade vencido.

Art. 2º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 63-A:

“  ............................................................
Art. 63-A Comercializar produto com pra-

zo de validade vencido ou modificar a data de 
validade original do produto:

Pena – Detenção de seis meses a dois 
anos e multa.

 ............................................................  “ 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Código de Defesa do Consumidor já proíbe de 
modo geral a comercialização de produtos com prazo 
de validade vencido e aponta as responsabilidades dos 
responsáveis pela oferta de tais produtos. 

No entanto, por não haver uma penalidade es-
pecífica para este caso, muitos fornecedores não têm 
dado a atenção necessária a esta importante questão 
ligada diretamente à saúde do consumidor brasileiro.

O consumo de produtos com prazo de validade 
vencido traz sério e iminente risco ao consumidor que 
estará utilizando ou ingerindo produtos capazes de 
lhe fazer mal. O prazo de validade é uma garantia de 
qualidade do produto.

O caso é ainda mais grave quando o fornecedor 
adultera o prazo original de validade para enganar o 
consumidor e vender seu produto como se tivesse em 
perfeitas condições.

O problema é claro e infelizmente continua a ocor-
rer em nosso país. A solução é fiscalizar e, se necessá-
rio, punir. Neste sentido colabora nossa proposta que 
define uma penalidade específica para esta conduta 
criminosa nas relações de consumo. 

Pedimos o apoio dos nobres pares para a apro-
vação deste projeto em nome da defesa e proteção do 
consumidor brasileiro. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Carlos Bezerra.

PROJETO DE LEI Nº 7.179, DE 2010 
(Do Sr. Miguel Martini)

Denomina o Aeroporto Internacional 
de Confins – Presidente Tancredo Neves, no 
Estado de Minas Gerais– “Aeroporto Inter-
nacional Metropolitano de Belo Horizonte – 
Presidente Tancredo de Almeida Neves”
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Despacho: Às Comissões de: Viação e 
Transportes; Educação e Cultura e Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É denominado “Aeroporto Internacional 

Metropolitano de Belo Horizonte – Presidente Tancredo 
de Almeida Neves o Aeroporto localizado na cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revoga-se a Lei nº 7.534, de 2 de setem-
bro de 1986. 

Justificação

A Lei 1.909, de 21 de Julho de 1953 assevera 
no seu texto que os aeroportos brasileiros terão em 
geral a denominação das próprias cidades, vilas ou 
povoados em que se encontrem podendo ter a desig-
nação de um nome de brasileiro que tenha prestado 
relevante serviço à causa da Aviação, ou de um fato 
histórico nacional.

Assim foi que o Congresso Nacional, na confor-
midade da Lei n.° 7.534/1986, entreveu, quando da 
homenagem póstuma ao Presidente Tancredo Neves 
,uma oportunidade única de homenagear o ínclito mi-
neiro, um dos maiores políticos do século XX. O Es-
tado de Minas Gerais foi, no país, um estado de espí-
rito de liberdade e de vanguarda dos ideais maiores 
desta nação.

Nossa proposição visa não apagar a memória 
histórica, e apenas acrescentar a propriedade a sua 
real localização na cidade de Belo Horizonte, em Mi-
nas Gerais.

O sentido da proposição é compatibilizar o pre-
sente e o passado, a política e a história, o indivíduo 
e a cidade, como percebeu, em tempo, o legislador, 
inicialmente ao denominar o Aeroporto Internacional 
de Confins – Presidente Tancredo Neves um signi-
ficativo monumento à memória da política mineira e 
do Brasil.

Nessa singela homenagem feita, o Aeroporto 
Internacional de Belo Horizonte pode, deve e vai cha-
mar-se Aeroporto Internacional Metropolitano de Belo 
Horizonte – Presidente Tancredo de Almeida Neves. É 
uma questão de justiça a Belo Horizonte, aos mineiros 
e ao Brasil !

Sala de Sessões, de 27 abril de 2010. – Depu-
tado Miguel Martini.

PROJETO DE LEI Nº 7.181, DE 2010 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá)

Dispõe sobre a regulamentação da ati-
vidade das Empresas de Gerenciamento de 
Riscos em Operações Logísticas.

Despacho: Às Comissões de: Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:

CAPITULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1° A regularização, fiscalização e o controle 
das atividades das empresas de Gerenciamento de 
Riscos em Operações Logísticas serão disciplinados 
em todo o território nacional, por esta lei.

§1° Consideram-se, para efeito desta lei, como 
empresas de Gerenciamento de Riscos em Operações 
Logísticas, aquelas que atuam na prestação de serviços 
de Monitoramento patrimonial e Assessoria Técnica, Ge-
rencial e em Planejamento ao segmento de transportes 
e de armazenamento de cargas, especialmente na ela-
boração, implantação, acompanhamento e controle da 
execução de planos de gerenciamento de riscos.

Art. 2° São consideradas atividades das empre-
sas de Gerenciamento de Riscos:

I – Identificação e análise dos riscos, que 
consiste no levantamento e mapeamento dos 
dados que compõem uma operação logística, 
notadamente o armazenamento e o transpor-
te, reconhecendo-se as variáveis que possam 
suscitar perdas e danos, mensurando-as e 
avaliando os processos de prevenção e gestão 
por meio de metodologias adequadas;

II – Execução de um trabalho continuado 
de inteligência e tratamento das informações, 
que consiste em buscar informações e proces-
sá-las de forma que auxiliem na elaboração 
de projetos de prevenção e gestão de riscos, 
bem como no estabelecimento de normas e 
procedimentos e na correção de rumos nas 
operações. Essa atividade envolve, também, a 
atividade de proteger informações confidenciais 
e de disseminar adequadamente informações 
que se deseje divulgar;

III – Interpretação das apólices securi-
tárias, envolvendo as necessidades das ope-
rações logísticas e as condições estabele-
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cidas nas apólices de seguros, no que diz 
respeito:

a) ao uso correto das tecnologias e de 
seus recursos previstos a serem aplicados; 

b) aos procedimentos de monitoramento 
a serem adotados; 

c) aos parâmetros de informações a pes-
quisar; e

d) às demais medidas de Gerenciamen-
to de Riscos;

IV – Elaboração do Plano de Gerencia-
mento de Riscos (PGR), que consiste em defi-
nir todas as atividades a serem desenvolvidas 
em proveito da mitigação de riscos, atendendo 
inclusive às exigências das apólices securitá-
rias, quando for o caso. Engloba, outrossim, 
as ações, os recursos e serviços, as normas 
e os procedimentos, os limites e sub-limites a 
serem obedecidos e as demais variáveis que 
influem diretamente nessas atividades;

V – Implantação do Plano de Gerencia-
mento de Riscos (PGR), que consiste em es-
tabelecer o modo de operação para todas as 
entidades envolvidas, em função do que foi 
definido nos projetos. Inclui aculturar empre-
sas e treinar os profissionais envolvidos, bem 
como efetuar as necessárias incorporações, 
harmonizações e coordenações de pessoas, 
tecnologias, recursos e procedimentos;

VI – Execução do Plano de Gerencia-
mento de Riscos (PGR), que consiste em sua 
condução e controle, dando-se continuidade 
aos projetos implantados, realizando-se otimi-
zações e mudanças em função das evoluções 
da dinâmica do risco;

VII – Fiscalização da execução das ativi-
dades previstas no Plano de Gerenciamento 
de Riscos (PGR); 

VIII – Monitoramento das informações re-
lativas à operação logística, com auxílio, se for 
o caso, de tecnologias específicas para esse 
fim. Essa atividade inclui o acompanhamento 
remoto de armazenamento e/ou transporte de 
carga em qualquer modal por meio de senso-
res, assim como atuações no sistema. Com-
preende também o monitoramento dos próprios 
ativos envolvidos diretamente nas operações 
definidas no PGR, notadamente veículos;

IX – Execução de cadastro e pesqui-
sa, que consiste em manter um cadastro de 
profissionais, especialmente de motoristas 
e ajudantes, que, segundo parâmetros pré-

estabelecidos, são recomendáveis para exe-
cutar as ações previstas, de acordo com suas 
respectivas qualificações profissionais e com 
a legislação trabalhista aplicável. 

X – Acionamento de planos de contin-
gência em caso de iminência ou incidência de 
sinistro, utilizando os recursos e forças aplicá-
veis para prevenir, inibir, dificultar ou impedir 
perdas ou danos.

XI – Coordenação e fiscalização das ati-
vidades previstas de Pronta Resposta ou Aten-
dimento terceirizadas, incluindo-se as escoltas 
contratadas, quando for o caso. As empresas 
de Gerenciamento de Riscos devem coorde-
nar essas atividades quanto à oportunidade, o 
local e à escolha da unidade a ser empregada. 
Devem, outrossim, orientar as ações, com base 
no sensoriamento e nas informações obtidas 
por quaisquer meios disponíveis.

Art. 3º. Para os efeitos desta lei, são utilizadas as 
seguintes terminologias:

I – Sistemas eletrônicos de comunicação, 
que é o conjunto de equipamentos ou disposi-
tivos eletrônicos instalados, capazes de gerar 
informações e permitir a identificação de ocor-
rências de fatos que possam trazer prejuízos 
a bens ou pessoas;

II – Central de monitoramento, que con-
siste no local projetado e preparado para reali-
zar o monitoramento das cargas, dos veículos 
e locais de armazenamento, devendo conter 
todos os recursos necessários para essa fi-
nalidade, tais como equipamentos destinados 
à recepção de sinais oriundos dos sistemas 
eletrônicos e ao gerenciamento e controle 
destes sinais.

III – Logística, que significa a área da 
gestão responsável por prover recursos, equi-
pamentos e informações para a execução de 
todas as atividades de uma empresa. Entre 
as atividades da logística estão o transporte, 
movimentação de materiais, armazenagem, 
processamento de pedidos e gerenciamento 
de informações;

IV – Riscos, consistem na combinação 
da probabilidade de um acontecimento e das 
suas consequências;

V – Gerenciamento de riscos em opera-
ções logísticas, que significa o controle e trata-
mento de informações para aumentar as pro-
babilidade de um acontecimento benéfico.
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CAPITULO II 
Do Certificado de Regularidade

Requisitos para obtenção do Certificado de Re-
gularidade

Art. 4º Os requisitos necessários para emissão 
do Certificado de Regularidade são:

I – documento comprobatório de prova 
de constituição da empresa, mediante apre-
sentação de seu contrato social e alterações, 
devidamente registradas nos órgãos compe-
tentes, cosnstando expressamente a ativida-
de principal;

II – cópia do cartão do Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ;

III – formulário de cadastramento de Ge-
renciador de Riscos, detalhando a estrutura 
física e orgânica da empresa e também infor-
mando os tipos de serviço oferecidos;

IV – qualificação de ao menos um respon-
sável técnico e prova de sua relação contratual 
com a empresa, salvo seja ele seu sócio;

V – aprovação por uma empresa certi-
ficadora num dos enquadramentos previstos, 
empresa esta devidamente homologada pelo 
Conselho de Auto-Regulamentação.

Concessão do Certificado de Regularidade

Art. 5º A concessão do Certificado de Regularidade 
nas atividades de Gerenciamento de Riscos será feita 
pelo Conselho de Auto-Regulação, após ter sido recebido 
o laudo de aprovação da empresa certificadora. 

Art. 6º O Certificado de Regularidade terá vali-
dade de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 7° Caberá à empresa, durante o prazo de 
validade do Certificado de regularidade, comunicar ao 
Conselho de Auto-Regulação, no prazo de 60 dias, a 
ocorrência de um dos seguintes eventos:

I – sua dissolução;
II – modificação na composição de seu 

quadro social;
III – alteração do objeto social;
IV – mudança de endereço.

Art. 8° As empresas que desejarem constituir filial 
ou outras instalações no mesmo Estado necessitarão 
de novo Certificado de Regularidade, devendo solicitá-
lo conforme disposto no art. 4°.

Processo de renovação do Certificado de Regu-
laridade

Art. 9° A renovação do Certificado de Regulari-
dade deverá ser requerida pela empresa em até 30 
(trinta) dias antes de seu vencimento.

Art.10 Para obter a renovação do Certificado de 
Regularidade, as empresas com atividades de geren-
ciamento de riscos deverão apresentar requerimento 
dirigido ao Conselho de Auto-Regulação, conforme 
disposto no art. 4°desta lei.

CAPÍTULO III 
Do Controle e Fiscalização

Art. 11 O Conselho de Auto-Regulação será o 
órgão competente para a emissão do Certificado de 
Regularidade e também será o responsável por fisca-
lizar as empresas cujas atividades estão previstas se 
referem o artigo 2° desta lei.

Parágrafo único. A empresa Certificadora fará to-
das a operacionalização necessária, por meio eletrôni-
co, para que as atividades de fiscalização e concessão 
do certificado sejam corretamente executadas.

CAPÍTULO IV 
Das Penalidades e dos Recursos

Art. 12 As empresas que descumprirem o disposto 
nesta lei ficarão sujeitas às seguintes penalidades;

I – advertência;
II – multa; 
III – cancelamento do Certificado de Re-

gularidade.

Art. 13 São puniveis com a pena de advertência 
as empresas que realizarem quaisquer das seguintes 
condutas:

I – deixar de apresentar qualquer infor-
mação ou documento, na forma da legislação 
vigente, quando solicitado pelo Órgão com-
petente;

II – deixar de providenciar, em tempo 
hábil, a renovação do Certificado de Regu-
laridade;

III – não cumprimento do art. 7º desta 
lei.

Art. 14 É punível com a pena de cancelamento 
do Certificado de Regularidade a empresa que reali-
zarem quaisquer das seguintes condutas:

I – deixar de sanar as irregularidades no 
prazo de cumprimento da exigência;

II – deixar de possuir quaisquer requi-
sitos previstos no art. 4º desta lei para o seu 
funcionamento. 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Gerais

Art.15. As empresas atualmente no mercado te-
rão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para se en-
quadrar nos requisitos desta Lei.
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Art. 16 O Poder Executivo regulamentará a com-
posição e funcionamento do Conselho de Auto-Regula-
ção, bem como a aplicação da pena de multa prevista 
no art. 12, iniciso II, no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir da publicação desta lei.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Este Projeto de Lei propõe a convalidação legal 
de uma situação de fato existente no Brasil e na maio-
ria dos países desenvolvidos, que é a plena liberdade 
do exercício profissional na área de Gerenciamento 
de Riscos em Operações Logísticas. Esta liberdade, 
no Brasil, é assegurada pela Constituição Brasileira 
de 1988, que em seu artigo 5º, inciso XIII, determina 
que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer”, ao mesmo tempo, no interesse da 
Sociedade, criar restrições previstas em Lei.

O presente projeto de lei tem como objetivo nor-
malizar o funcionamento das empresas de gerencia-
mento de riscos, que, mercê das inovações tecnoló-
gicas, expandiu-se, por isso o interesse social exige 
do Poder Público a fixação de regras que possibilitem 
o conhecimento e o controle das mesmas, bem como 
a definição de seu campo de atuação.

Em virtude da evolução tecnológica e alterações 
significativas na sociedade atual, aumentaram as ne-
cessidades de informações e controles das operações 
logísticas, exigindo aumento do número de empresas 
voltadas ao Gerenciamento de Riscos para atender 
a demanda nos diversos aspectos da logística. Isso 
possibilitou a expansão das empresas gerenciadoras 
de riscos, com conseqüente aumento do número de 
empregos.

As gerenciadoras de riscos tratam informações 
de interesse da logística em benefício de toda socie-
dade e permitem melhor distribuição de bens em todo 
território nacional. Desta forma, passam a exigir regras 
que controlem e identifiquem o campo de atuação 
destas empresas.

Tratar-se de serviços de interesses sensíveis da 
população e da própria Administração Pública, tornan-
do oportuno o presente projeto de lei. 

Propomos, por meio de projeto de lei, uma re-
gulamentação que coloque o interesse da Sociedade 
em primeiro plano. Nossa proposta de lei tem como 
supedâneo o princípio que, para o bem da Sociedade, 
o exercício da profissão na área de gerenciamento de 
riscos deve continuar sendo livre e independente de 
diploma ou comprovação de educação formal e que 
nenhum conselho de profissão pode criar qualquer im-

pedimento ou restrição a este princípio. A exigência de 
diplomas ou outros documentos indicadores de quali-
dade deve ser facultado às entidades contratantes, e 
não uma obrigação legal. 

Por outro lado, reconhecemos que a tradição bra-
sileira privilegia a existência de algum órgão fiscalizador 
que, de alguma forma, garanta a qualidade do exercí-
cio profissional. Para atender este requisito, sem ferir 
o Princípio da Liberdade do Trabalho, que defendemos 
por meio deste PL, entendemos que, em analogia com 
o setor publicitário, onde atua o CONAR, entidades or-
ganizadas e representativas do setor de gerenciamento 
de riscos, de empresas, da comunidade científica de 
ensino e pesquisa em tecnologias e gerenciamento de 
riscos poderiam, a exemplo dos publicitários, livremente 
constituir um Conselho de Auto-Regulação, que deve 
obrigatoriamente se diferir dos tradicionais conselhos 
de profissão nos seguintes aspectos: 

a função deste Conselho seria primordial-
mente o controle de qualidade das atividades 
profissionais e monitoramento de possíveis 
desvios de conduta ética; 

o Conselho de Auto-Regulação, por ser 
o resultado de um ato espontâneo da Socie-
dade, sem aprovação formal no Congresso 
Nacional, teria poder de sanção de cunho 
moral e ético; 

o Conselho de Auto-Regulação teria o 
compromisso de criar, rever e divulgar perio-
dicamente à Sociedade padrões de referência 
de qualidade que poderiam ser exigidos pela 
Sociedade; 

o Conselho não teria poderes para emitir 
Resoluções Normativas restringindo a liberda-
de de quem quer que seja. 

Este Conselho seria formado pelas instituições 
representativas das Gerenciadoras de Riscos, pelas 
instituições representativas das empresas de logísti-
cas e transportes e pelas instituições representativas 
do mercado de Seguros.

Como atividade do Conselho, resultados de pes-
quisas técnicas, programas de qualidade e novidades 
tecnológicas, disponíveis para todo o setor.

Desta forma, a aprovação do presente Projeto de 
Lei, pelo Congresso Nacional, e a criação do Conselho 
de Auto-Regulação pela Sociedade Civil, representa-
da por suas entidades organizadas, proverão todas 
as garantias de liberdade e qualidade necessárias ao 
desenvolvimento nacional do setor.

Pelo exposto, pedimos o valioso apoio dos ilus-
tres Parlamentares desta Casa para aprovação deste 
projeto, certos que estamos defendendo os interesses 
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da Sociedade, contribuindo para o desenvolvimento do 
Gerenciamento de Riscos nas atividades de logística e 
também fazendo justiça à classe dos profissionais que 
construíram o mercado de Gerenciamento de Riscos 
no País e fizeram desta atividade um dos mais impor-
tantes empreendimentos nacionais.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Arnaldo 
Faria de Sá, Deputado Federal – São Paulo.

PROJETO DE LEI Nº 7.182, DE 2010 
(Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
acomodação, em espaço único, específico 
e de destaque, de produtos alimentícios re-
comendados para pessoas com diabetes, 
e dá outras providências.

Despacho: Às Comissões de: Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio; 
Seguridade Social e Família e Constituição e 
Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art.1º Ficam os mercados, supermercados, hi-

permercados ou estabelecimentos similares que man-
tenham mais de três caixas registradoras para aten-
dimento ao público, obrigados a acomodar e exibir os 
produtos alimentícios recomendados para pessoas 
portadoras de diabetes, caso comercializem, em es-
paço único, específico, de destaque e acessível aos 
consumidores.

§ 1º A não observância ao disposto no 
caput deste artigo, acarretará a imposição 
de multa no valor de R$500,00 (quinhentos 
reais) a R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, observadas 
a gravidade da infração, o porte econômico do 
infrator, a sua conduta e o resultado produzido, 
de acordo com o critério da proporcionalidade 
e razoabilidade.

§ 2º A multa de que trata o parágrafo 
anterior será atualizada anualmente pela va-
riação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acumula-
da no exercício anterior, ou por outro índice 
que, na forma da legislação aplicável, venha 
a substituí-lo, refletindo a perda do poder aqui-
sitivo da moeda.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
e definirá o detalhamento técnico de sua execução.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O diabetes é uma disfunção crônica, no qual o 
pâncreas para total ou parcialmente de produzir a insu-
lina – hormônio responsável pelo transporte da glicose 
(açúcar) para as células do organismo, proporcionando 
energia necessária para as atividades diárias. É um 
mal que acomete as pessoas, e não possui cura, sendo 
possível, no entanto, o seu portador possuir uma boa 
qualidade de vida com o auxílio de médicos, e com a 
mudança de hábitos rotineiros, dentre os quais, uma 
reeducação alimentar saudável e compatível para o 
não agravamento da doença.

A cada ano, eleva-se a quantidade de pessoas 
que têm que se preocupar e cuidar do nível de glicose 
na corrente sanguínea. Segundo a Sociedade Brasi-
leira de Diabetes, estima-se que a cada 5 segundos 
surge um novo caso de diabetes. Atualmente, existem 
no mundo 250 milhões de portadores de diabetes. 

A indústria de alimentos, nas últimas décadas, 
tem disponibilizado, no mercado, produtos alimentícios 
voltados para os portadores de diabetes, de modo a 
lhes possibilitar alimentação saudável, sem lhes com-
prometer a saúde. No entanto, há uma variedade de 
produtos diet e light no mercado, gerando confusão 
ao consumidor. Nem todo alimento diet é recomen-
dado para uma pessoa com diabetes. Com isso, é ex-
tremamente necessária a diferenciação dos produtos 
recomendados para esse público nas gôndolas dos 
supermercados

Este Projeto de Lei objetiva, justamente, induzir 
os proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos 
que comercializem produtos alimentícios recomendados 
para pessoas com diabetes, a acomodá-los e expô-los 
em espaço único, específico, de destaque e acessível 
a esse público-consumidor específico. 

Essa indução, a partir da vigência da lei pro-
posta, se transformará em hábito, de modo que as 
pessoas com diabetes possam, com tranqüilidade e 
segurança, adquirir os seus alimentos sem risco para 
sua saúde.

Esta proposição se apresenta em consonância 
com a realidade social, impondo obrigatoriedade so-
mente aos estabelecimentos comerciais de maior porte, 
que contenham mais de três caixas registradoras para 
atendimento ao público. Além disso, não causará mais 
gastos aos empresários, pois cuida apenas de lhes im-
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por melhor adequação do espaço útil que já dispõem 
em seus respectivos estabelecimentos.

Enfim, facilitar a vida das pessoas portadoras 
de diabetes é o objetivo principal desta proposição le-
gislativa, que alerta para o número crescente dos ca-
sos no Brasil e no mundo. Nestes termos, conto com 
o apoio de meus pares na aprovação desta proposta 
que ora apresento. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Jorge Tadeu Mudalen, DEM/SP.

PROJETO DE LEI Nº 7.183, DE 2010 
(Do Sr. Fernando Lopes)

Dá nova redação ao parágrafo único 
do art. 2° da Lei n° 4771, de 15 de setembro 
de 1965, que institui o novo Código Flores-
tal e, renumerando-o, acrescenta parágrafo 
2° ao mesmo art. 2°.

Despacho: Apense-se (à)ao PL-5823/2009.
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação 

Conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1º Acrescenta-se ao art. 2º da Lei n.º 4.771, 

de 15 de setembro de 1965, o seguinte parágrafo 1º, re-
numerando-se o parágrafo único como parágrafo 2º. 

“Art. 2º ...................................................
 ..............................................................
 ..............................................................
§ 1º No caso de áreas urbanas dos muni-

cípios das Regiões Metropolitanas e do Distrito 
Federal, assim entendidas as compreendidas nos 
perímetros urbanos definidos por lei municipal, ou 
distrital não se aplica o disposto nos itens a) e b) 
do caput deste artigo, devendo as restrições ou 
condicionamentos objetos dos mesmos serem 
regulados por lei estadual ou distrital.” 

Art. 2º O parágrafo único do artigo 2º da Lei n.º 
4.771, de 15 de setembro de 1965, ora renumerado 
como parágrafo segundo do Art. 2º da mesma lei pas-
sa ter a seguinte redação: 

“Art. 2º ...................................................
 ..............................................................
 ..............................................................
§ 2º No caso das áreas definidas no § 1º do 

art. 2º desta lei deverá observar-se adicionalmen-
te o disposto nos respectivos planos diretores e 
leis de uso do solo municipais e distritais.”

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

As florestas de preservação permanente, con-
forme previstas no Código Florestal devem atender a 
diversos fins, de acordo com sua localização. Devem 
proteger o território nacional, suas rodovias e ferrovias, 
conservar valores estéticos, científicos, e históricos, 
preservar ecossistemas locais e o ambiente das po-
pulações indígenas, enfim, devem prover o bem estar 
público.

Ocorre que, embora tais formas de vegetação 
encontrem-se legalmente protegidas, em especial, 
pelo Código Florestal de 1965, que substituiu o antigo 
Código de 1934, que já previa a função protetora des-
sas áreas, o que se tem observado com freqüência é 
o descumprimento das obrigações consignadas.

Neste sentido, este Projeto de Lei tem por objeti-
vo aprimorar o Código Florestal, no dispositivo em que 
trata das áreas de preservação permanente, corrigindo 
o exagero que impede, nos grandes aglomerados ur-
banos, a regular utilização das faixas de terra próximas 
a córregos e lagoas, por exigências de afastamento 
lateral de que não tem qualquer relação com as pe-
culiaridades locais, entre elas a escassez ou ausência 
de qualquer vegetação nativa ou sua localização em 
áreas densas em termos populacionais, o que as tor-
na muito vulneráveis.

Assim, embora a regular utilização dessas faixas 
às margens dos córregos e lagoas seja vedada, obser-
va-se a progressiva ocupação irregular das mesmas, 
inclusive comprometendo mais ainda a qualidade dos 
corpos d’água, em especial pelo lançamento in natura 
das águas servidas e pela dificuldade de acesso para 
limpeza e/ou desassoreamento das mesmas.

Nas grandes cidades, protege muito mais o meio 
ambiente uma ocupação pouco adensada regular, 
que mantenha afastamentos mínimos que garantam 
acesso do poder público aos córregos, rios e lagoas 
e proteja suas margens de enchentes, do que proibi-
ções excessivas que, pela sua generalização, são de 
aplicabilidade e eficácia mais do que duvidosas. Em 
áreas urbanas densas não tem sentido usar as regras 
gerais do Código Florestal até porque, aliás, não há, 
salvo raras exceções, propriamente florestas, mas, 
tão somente e no máximo, alguns poucos espécimes 
muitas vezes exóticos. Uma legislação estadual mais 
próxima da realidade, associada aos regramentos 
municipais aplicáveis é o que se propõe no presente 
Projeto de Lei. 

São estas as razões que ensejaram a presente, 
para a qual espero contar com o apoio dos nobres 
pares.

Sala das Sessões, 27 de abril 2010. – Deputado 
Fernando Lopes, PMDB/RJ.
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PROJETO DE LEI Nº 7.184, DE 2010 
(Do Sr. Vital do Rêgo Filho)

Dispõe sobre o atendimento preferen-
cial aos portadores de câncer em estabele-
cimentos comerciais, bancos, supermerca-
dos, hipermercados e eventos culturais.

Despacho: Apense-se (à)ao Pl-
7089/2010.

Apreciação: Proposição Sujeita À Apre-
ciação Conclusiva Pelas Comissões – Art. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica assegurado ao portador de câncer, 

atendimento preferencial em estabelecimentos co-
merciais, bancos, supermercados, hipermercados e 
eventos culturais.

Art. 2º O portador de câncer deve portar decla-
ração emitida por oncologista, devendo nesta constar 
seus dados de identificação e o tipo de tumor adqui-
rido para a sua apresentação nos locais descritos no 
artigo anterior, quando solicitada, para comprovação 
da doença.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação 
da Câmara dos Deputados visa a determinar que os 
portadores de câncer, tenham atendimento preferencial 
em estabelecimentos comerciais, bancos, supermer-
cados, hipermercados e eventos culturais.

Esta medida será de grande valia para todo aque-
le que tem câncer e que em regra passa por um ver-
dadeiro calvário para tratar a doença. Expondo suas 
fragilidades e precária saúde em ocasiões e lugares. 
Situação visivelmente percebida por quem conhece as 
limitações das pessoas com câncer e que nem sempre 
é perceptível aos olhos de alguns. Tanto é assim que 
comumente encontrarmos pessoas com certas debilita-
ções enfrentando imensas filas para resolver questões 
ou mesmo com a finalidade de adquirir determinados 
produtos, seja em estabelecimentos comerciais, ban-
cos, supermercados, hipermercados ou outros locais. 
As dificuldades são grandes e desumanas para estas 
pessoas encararem tais filões, chegando ao ponto de 
muitas acabarem desistindo de seus intentos.

Frisando ainda, que muitas pessoas não têm 
estrutura e estímulo para enfrentar o câncer no viver 
cotidiano. Privam sua vida social, não vão a eventos 
culturais, por não ter força ou ânimo para ficar tanto 
tempo em pé nas filas ou com receio de sentir mal es-
tar. Limitam, enfim, o seu convívio social, restringindo 

o seu contato a um grupo seleto de pessoas. No en-
tanto, o isolamento em centenas de casos pode trazer 
resultados negativos ao tratamento indicado ao pacien-
te. Sair, se divertir, estar em contato com muita gente 
pode beneficiar e aumentar a autoestima e melhoria 
na saúde de quem tem câncer. 

Assim sendo, considerando que o câncer tem 
afetado a saúde de milhares de pessoas em todas 
as faixas etárias e que estas precisam de cuidados e 
apoio para enfrentar a doença, espero poder contar 
com o apoio dos meus nobres pares para a aprovação 
desta proposição. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Vital do Rêgo Filho.

PROJETO DE LEI Nº 7.186, DE 2010 
(Do Sr. Clóvis Fecury)

Faculta o parcelamento das multas 
de trânsito.

Despacho: Às Comissões de: Viação e 
Transportes e  Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (Art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei faculta o parcelamento das mul-

tas de trânsito e ambientais alterando a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997.

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, passa a vigorar acrescida do parágrafo terceiro 
ao artigo 131:

“3º As multas de trânsito e ambientais, do 
parágrafo 2º poderão ser parceladas.”

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Justificação

Tendo em vista o volume financeiro de multas de 
trânsito aplicadas;

Tendo em vista o acúmulo de compromissos 
financeiros que o cidadão enfrenta logo no início do 
ano, tais como: IPVA, IPTU, alem dos já compromis-
sados até então;

Tendo em vista a obrigação do Estado em facili-
tar a vida do cidadão;

Venho apresentar à consideração da Câmara dos 
Deputados este projeto de lei, contando com o apoio 
de deus membros. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Clovis Fecury.
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PROJETO DE LEI Nº 7.187, DE 2010 
(Do Sr. Clóvis Fecury)

Obriga a intimação pessoal ou por AR 
do proprietário quando ele não for parte no 
processo de conhecimento.

Despacho: À Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – ART. 
24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei obriga a intimação do terceiro 

descrito no § 1º do artigo 1.046 deste Código, pessoal 
ou por AR, quando ele não for parte no processo de 
conhecimento, alterando o. 1.048 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1.973

Art. 2º Ficam criados os §§ 1º e 2º ao artigo 1.048 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973, com a se-
guinte redação:

Art. 1.048. 
§ Primeiro – O prazo do artigo, contra terceiro 

descrito no § 1º do artigo 1.046 deste Código, que 
não seja parte no processo de conhecimento, será 
de 15 (quinze) dias a partir de sua intimação pessoal 
ou por AR.

§ Segundo – Sob pena de nulidade absoluta, nos 
casos do § 1º, para efetivação da intimação, ficam as 
partes do processo responsáveis pela indicação do 
endereço para possibilitar à intimação pessoal ou por 
AR, antes da arrematação, adjudicação ou remição, 
vedada a intimação por edital.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Justificação

Tendo em vista que, reza a Constituição Federal 
em seu artigo 5º, inciso LIV:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei.
 ..............................................................
LIV – ninguém será privado da liberda-

de ou de seus bens sem o devido processo 
legal;

Tendo em vista que muitos proprietários de imó-
veis não residem no mesmo município do imóvel;

Tendo em vista que um imóvel pode ser penho-
rado mesmo sem o conhecimento do seu legítimo 
proprietário;

Tendo em vista que a penhora será registrada no 
Cartório de Registro do imóvel MAS DESSE ATO não 
será o proprietário intimado;

Tendo em vista que, o artigo 1.048 do CPC, com 
a redação atual, permite que, proprietários que não 
sejam partes em processos de conhecimento e nele 
tenham bens penhorados, podem vir a perder esses 
bens sem o devido processo legal dado que a redação 
atual do artigo 1.048 não trás a obrigação de que eles 
SEJAM INTIMADOS desses atos;

Venho apresentar à consideração da Câmara dos 
Deputados este projeto de lei, contando com o apoio 
de deus membros. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Clovis Fecury.

PROJETO DE LEI Nº 7.188, DE 2010 
(Do Sr. Clóvis Fecury)

Faculta a identificação da condição de 
deficiente na carteira de identidade. 

Despacho: Apense-se (à)ao PL-
3648/2004.

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei faculta a identificação da condi-

ção de deficiente na carteira de identidade, alterando 
a Lei nº 9.049, de 18 de maio de 1995.

Art. 2º A Lei nº 9.049, de 18 de maio de 1995, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 2ºA. Poderá ser inserida na cédula 
de identidade a informação de ser o portador 
deficiente físico, sensorial ou mental, acompa-
nhada da indicação de ser a mesma definitiva 
ou temporária, sempre que tal providência for 
solicitada pelo portador da deficiência ou seu 
responsável legal.

§ 1º A solicitação a que se refere o ca-
put deste artigo deverá ser acompanhada de 
laudo médico que ateste a deficiência.

§ 2º O documento destinado aos porta-
dores de deficiência deverá ostentar caracte-
res tipográficos destacados e diferenciados 
em modelo, cor e tamanho dos demais que 
compõem a carteira de identidade, a fim de 
propiciar fácil identificação visual por aqueles 
a que se destinam a informação respectiva 
sem, contudo, ofendera a discrição necessária 
à preservação da intimidade do portador.

§ 3º A carteira de identidade para os 
portadores de deficiência será expedida gra-
tuitamente e terá validade em todo o território 
nacional, devendo ser revista e reexpedida a 
cada cinco anos ou em período inferior, con-
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forme constar do laudo médico, sempre que a 
deficiência for reversível ou provisória.”

Art. 3º Esta lei entrará em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação oficial.

Justificação

Tendo em vista a necessidade constante de pes-
soas portadoras de deficiência física de qualquer natu-
reza apresentarem atestados médicos atualizados para 
inequívoca demonstração de seu estado sempre que se 
busca algum dos benefícios que a lei lhe conceda;

Tendo em vista a necessidade de diminuir os 
esforços dos portadores de deficiência física na bus-
ca de seus interesses e de realizar os valores sociais 
de respeito à dignidade humana e de diminuição das 
desigualdades sociais;

Tendo em vista a obrigação do Estado na pro-
moção da inclusão social do portador de deficiências 
físicas, mentais e sensoriais;

Tendo em vista o ideal de desburocratização para 
acesso à cidadania;

Venho apresentar à consideração da Câmara dos 
Deputados este projeto de lei, contando com o apoio 
de deus membros. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Clóvis Fécury.

PROJETO DE LEI Nº 7.189, DE 2010 
(Do Sr. Antonio Bulhões)

Altera o art. 2º do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
para dispor sobre a aplicação da lei penal 
mais grave ao crime permanente.

Despacho: À Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Esta Lei altera o art. 2o do Decreto-Lei no 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
para dispor sobre a aplicação da lei penal mais grave 
ao crime permanente.

Art. 2o O art. 2o do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2o  ..................................................
§ 1o A lei posterior que de qualquer modo 

favorecer o agente aplica-se aos fatos anterio-
res, ainda que decididos por sentença conde-
natória transitada em julgado.

§ 2o A lei penal mais grave aplica-se ao 
crime permanente se a sua vigência é anterior 
à cessação da permanência. (NR)”

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei cuida de modificar o 
Código Penal com vistas a positivar em nosso direi-
to penal parcialmente o teor do Enunciado no 711 da 
Súmula de Jurisprudência Predominante do Supremo 
Tribunal Federal e, assim, consagrar o entendimento 
de que a lei penal mais grave se aplica ao crime per-
manente se a sua vigência é anterior à cessação da 
permanência.

Essa medida certamente contribuirá para a evo-
lução do direito penal positivado brasileiro, eis que o 
aludido entendimento jurisprudencial constitui um va-
lioso pilar para a aplicação das normas penais e não é 
alvo de críticas ou contestações de especialistas.

Idêntico tratamento não deve ser dado ao con-
teúdo remanescente do aludido enunciado, que asse-
vera que a lei penal mais grave se aplicará ao crime 
continuado se a sua vigência for anterior à cessação 
da continuidade. Isto porque há muitas vozes entre 
juristas e doutrinadores que criticam tal assertiva, re-
pudiando-a por considerarem que a retroatividade da 
lex gravior no caso dos crimes continuados – que são 
assim considerados por força de ficção legal, já que 
se trata de sucessões de crimes da mesma espécie 
praticados mediante mais de uma ação ou omissão 
em continuidade delitiva – implica violação ao princípio 
da irretroatividade da lei penal inscrito na Constituição 
Federal em seu Art. 5o, inciso XL.

Certo de que a importância do presente projeto 
de lei e os benefícios que dele poderão advir serão per-
cebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos contar 
com o apoio necessário para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Antonio Bulhões.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.548, DE 2010 

(Da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional) 

MENSAGEM Nº 912/2009 
AVISO Nº 887/2009 – C. Civil

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Libéria, celebrado em 
Monróvia, em 29 de maio de 2009.
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Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Libéria, 
celebrado em Monróvia, em 29 de maio de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
artigo 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Emanuel Fernandes, Presidente.

MENSAGEM Nº 912, DE 2009 
(Do Poder Executivo) 

AVISO Nº 887/2009 – C. Civil

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Libéria, celebrado em 
Monróvia, em 29 de maio de 2009.

Despacho: Às Comissões de: Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional; e Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário.

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Libéria, celebrado em Monróvia, em 
29 de maio de 2009.

Brasília, 11 de novembro de 2009.

EM No 295 ABC/DAI/DAF I/MRE – PAIN-BRAS-LIBE

Brasília, 06 de agosto de 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

anexo texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Libéria, assinado em Mon-
róvia, em 29 de maio de 2009.

2. A assinatura desse instrumento atende à dis-
posição de ambos os Governos de desenvolver a co-
operação técnica em diversas áreas de interesse mú-
tuo e consideradas prioritárias, de modo a estimular 
e aperfeiçoar o desenvolvimento social e econômico 
dos respectivos países.

3. A cooperação técnica prevista no documento 
poderá envolver instituições do setor público e priva-
do, assim como organizações não-governamentais 
de ambos os países e de organismos internacionais. 
Para tanto, poderão ser convocadas reuniões entre 
as partes com vistas a assegurar a implementação 
do Acordo.

4. À luz do exposto e com vistas ao encami-
nhamento do assunto à apreciação do Congresso 
Nacional, em conformidade com o art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto 
de Mensagem, acompanhado de cópias autenticadas 
do Acordo.

Respeitosamente,  – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA  

FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DA LIBÉRIA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
o Governo da República da Libéria
(doravante denominados “Partes Contratan-

tes”),
Tendo em vista o interesse de fortalecer os laços 

de amizade existentes entre seus povos;
Considerando o interesse mútuo em aperfeiço-

ar e estimular o desenvolvimento socioeconômico de 
seus respectivos países; 

Convencidos da necessidade de dar ênfase ao 
desenvolvimento sustentável;

Reconhecendo as vantagens recíprocas resul-
tantes da cooperação técnica em áreas de interesse 
comum;

Desejosos de desenvolver a cooperação que es-
timule o progresso técnico,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I

O presente Acordo de Cooperação Técnica, dora-
vante denominado ‘Acordo’, tem por objeto promover a 
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cooperação técnica nas áreas consideradas prioritárias 
pelas Partes Contratantes.

ARTIGO II

Na consecução dos objetivos do presente Acordo, 
as Partes Contratantes poderão fazer uso de mecanis-
mos trilaterais de cooperação, por meio de parcerias 
triangulares com outros países, organizações interna-
cionais e agências regionais.

ARTIGO III

1. Os programas e projetos de cooperação téc-
nica serão implementados por meio de Programas 
Executivos.

2. Igualmente por meio de Programas Executivos, 
serão definidos as instituições executoras, os órgãos 
coordenadores e os insumos necessários à implemen-
tação dos mencionados programas e projetos. 

3. Dos programas, projetos e atividades a serem 
desenvolvidos ao amparo do presente Acordo poderão 
participar instituições dos setores público e privado, 
assim como organizações não-governamentais e or-
ganismos internacionais, conforme acordado por meio 
de Programas Executivos. 

4. As Partes Contratantes contribuirão, em con-
junto ou separadamente, para a implementação dos 
programas, projetos e atividades aprovados pelas Par-
tes Contratantes e poderão buscar financiamento de 
organizações internacionais, fundos, programas inter-
nacionais e regionais e de outros doadores.

ARTIGO IV

1. Serão realizadas reuniões entre representan-
tes das Partes Contratantes para tratar de assuntos 
pertinentes aos programas, projetos e atividades da 
cooperação técnica, como:

a) avaliar e definir áreas comuns priori-
tárias nas quais seria viável a implementação 
de cooperação técnica; 

b) estabelecer mecanismos e procedi-
mentos a serem adotados pelas Partes Con-
tratantes;

c) examinar e aprovar Planos de Tra-
balho;

d) analisar, aprovar e acompanhar a im-
plementação dos programas, projetos e ativi-
dades de cooperação técnica; e

e) avaliar os resultados da execução dos 
programas, projetos e atividades implementa-
dos no âmbito deste Acordo.

2. O local e data das reuniões serão acordados 
por via diplomática.

ARTIGO V

Cada uma das Partes Contratantes garantirá que 
os documentos, informações e outros conhecimentos 
obtidos em decorrência da implementação deste Acor-
do não sejam divulgados nem transmitidos a terceiros 
sem o prévio consentimento por escrito da outra Parte 
Contratante.

ARTIGO VI

As Partes Contratantes assegurarão ao pessoal 
enviado por uma das Partes Contratantes, no âmbito 
do presente Acordo, todo o apoio logístico necessário 
relativo à sua instalação, facilidades de transporte e 
acesso à informação necessária para o cumprimento de 
suas funções específicas, bem como outras facilidades 
a serem especificadas nos Programas Executivos.

ARTIGO VII

1. Cada Parte Contratante concederá ao pessoal 
designado pela outra Parte Contratante para exercer 
suas funções no seu território, no âmbito do presen-
te Acordo, bem como aos seus dependentes legais, 
quando for o caso, com base na reciprocidade de 
tratamento, desde que não se trate de brasileiros em 
território brasileiro ou estrangeiros com residência per-
manente no Brasil:

a) vistos, conforme as regras aplicáveis 
a cada Parte Contratante, solicitados por ca-
nal diplomático;

b) isenção de taxas aduaneiras e de ou-
tros impostos incidentes sobre a importação 
de objetos pessoais, durante os primeiros seis 
meses de estada, com exceção de taxas relati-
vas a despesas de armazenagem, transporte e 
outros serviços conexos, destinados à primeira 
instalação, sempre que o prazo de permanên-
cia legal no país anfitrião seja superior a um 
ano. Tais objetos deverão ser reexportados 
ao final da missão, a menos que os impostos 
de importação, dos quais foram originalmente 
isentos, sejam pagos; 

c) isenção e restrição idênticas àquelas 
previstas na alínea b deste Artigo, quando da 
reexportação dos referidos bens; 

d) isenção de impostos sobre renda quan-
to a salários a cargo de instituições da Parte 
Contratante que os enviou. No caso de remu-
nerações e diárias pagas pela instituição que 
os recebe, será aplicada a legislação do país 
anfitrião, observados os acordos de bitributa-
ção eventualmente firmados entre as Partes 
Contratantes; 
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e) imunidade jurisdicional no que con-
cerne aos atos de ofício praticados no âmbito 
deste Acordo; e

f) facilidades de repatriação em caso de 
situações de crise.

2. A seleção do pessoal será feita pela Parte 
Contratante que o enviar e deverá ser aprovada pela 
Parte Contratante que o receber.

ARTIGO VIII

O pessoal enviado de um país a outro no âmbito 
do presente Acordo deverá atuar em função do estabe-
lecido em cada programa, projeto ou atividade e estará 
sujeito às leis e regulamentos vigentes no território do 
país anfitrião, ressalvado o disposto no Artigo VII do 
presente Acordo.

ARTIGO IX

1. Os bens, equipamentos e outros itens eventu-
almente fornecidos por uma Parte Contratante à outra, 
para a execução de programas, projetos e atividades 
desenvolvidas no âmbito deste Acordo, como definido 
e aprovado no respectivo Ajuste Complementar, se-
rão isentos de taxas, impostos e demais gravames de 
importação e de exportação, com exceção daqueles 
relativos a despesas de armazenagem, transporte e 
outros serviços conexos.

2. Ao término dos programas, projetos e ativi-
dades, todos os bens, equipamentos e demais itens 
que não tiverem sido transferidos a título permanente 
à outra Parte Contratante pela Parte Contratante que 
os forneceu serão reexportados com igual isenção de 
direitos de exportação e outros impostos normalmente 
incidentes, com exceção de taxas e encargos relati-
vos a despesas de armazenagem, transporte e outros 
serviços conexos.

3. No caso da importação ou exportação de bens 
destinados à execução de programas, projetos e ativi-
dades desenvolvidas no âmbito do Acordo, a instituição 
pública encarregada da execução será responsável 
pelas medidas necessárias à liberação alfandegária 
dos referidos bens.

ARTIGO X

1. Cada Parte Contratante notificará a outra, por 
via diplomática, do cumprimento das formalidades le-
gais internas necessárias à entrada em vigor do pre-
sente Acordo, que terá vigência a partir da data de 
recebimento da última dessas notificações.

2. O presente Acordo terá vigência de 5 (cinco) 
anos, e será automaticamente prorrogado por perío-
dos iguais e sucessivos, a menos que uma das Par-
tes Contratantes manifeste, por via diplomática, sua 

intenção de denunciá-lo. A denúncia produzirá efeitos 
6 (seis) meses após sua formalização.

3. Em caso de denúncia do presente Acordo, in-
clusive no caso da cooperação triangular com Terceiros 
Países, caberá às Partes Contratantes decidir sobre a 
continuidade ou não das atividades que se encontrem 
em execução.

4. O presente Acordo poderá ser emendado nos 
termos do parágrafo primeiro deste Artigo. 

ARTIGO XI

As controvérsias surgidas na implementação do 
presente Acordo serão dirimidas por todos os meios 
pacíficos e amigáveis admitidos no Direito Público In-
ternacional, privilegiando-se a realização de consultas 
diretas entre as Partes Contratantes.

Feito em Monróvia, em 29 de maio de 2009, em 
dois (2) exemplares, nas línguas portuguesa e inglesa, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL – Maria Auxiliadora Figueiredo, Embai-
xadora do Brasil junto à República da Libéria.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA LIBÉRIA 
– Johnson N. Gwaikolo, Ministro, interino, dos Negó-
cios Estrangeiros da República da Libéria.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL

I – Relatório

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Congresso Nacional, por 
meio da Mensagem nº 912, de 2009 – a qual encontra-
se instruída com exposição de motivos firmada pelo 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores – o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Libéria, celebrado em Monróvia, 
em 29 de maio de 2009.

O ato internacional sob consideração tem como 
finalidade promover o desenvolvimento de cooperação 
técnica em várias áreas de interesse mútuo, conside-
radas prioritárias, de forma a estimular e aperfeiçoar 
o desenvolvimento social e econômico dos respecti-
vos países e a favorecer o estreitamento dos laços de 
amizade existentes.

O texto do acordo é composto de um preâmbu-
lo e por apenas onze (11) artigos, nos quais são de-
talhados os compromissos das Partes Contratantes 
quanto ao desenvolvimento da cooperação por ele 
estabelecida. 

Logo no preâmbulo são elencados os funda-
mentos sobre os quais se assentam os interesses 
das Partes quanto à conclusão do ato internacional 



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17817 

em apreço, ou seja: o interesse de fortalecer os laços 
de amizade existentes entre seus povos; o interesse 
mútuo em aperfeiçoar e estimular o desenvolvimento 
socioeconômico dos respectivos países, com ênfase 
na sustentabilidade; o reconhecimento das vantagens 
recíprocas resultantes da cooperação técnica em áreas 
de interesse comum, bem como a vontade das Partes 
de desenvolver atividades de cooperação que estimu-
lem o progresso técnico em cada um dos países.

A cooperação técnica a ser implementada dar-
se-á em áreas consideradas prioritárias pelas Partes 
que, para tanto, poderão fazer uso de mecanismos 
trilaterais de cooperação, por meio de parcerias trian-
gulares com outros países, com organizações inter-
nacionais e agências regionais (conf. disposto nos 
Artigos I e II).

O Acordo prevê também o desenvolvimento de 
programas e projetos de cooperação técnica, que se-
rão implementados por meio de Programas Executivos, 
dos quais poderão participar instituições dos setores 
público e privado, assim como organizações não-go-
vernamentais e organismos internacionais, conforme 
acordado por meio dos mencionados Programas Exe-
cutivos. As Partes Contratantes contribuirão, em con-
junto ou separadamente, para a implementação desses 
programas podendo, inclusive, buscar financiamentos 
de organizações internacionais, fundos, programas 
internacionais e regionais e de outros doadores, con-
forme disposto no Artigo III.

No Artigo IV é prevista a realização de reuniões, 
entre representantes das Partes Contratantes, desti-
nadas a tratar de assuntos pertinentes aos programas, 
projetos e atividades da cooperação técnica, enquanto 
que o Artigo V aborda o tema do compromisso de si-
gilo das Partes quanto aos documentos, informações 
e outros conhecimentos obtidos em decorrência da 
implementação do Acordo.

Por outro lado, o pessoal enviado por uma das 
Partes Contratantes – no âmbito de atividades de coo-
peração decorrentes do Acordo – deverá receber todo 
o apoio logístico necessário relativamente à sua ins-
talação, facilidades de transporte e acesso à informa-
ção necessária para o cumprimento de suas funções 
específicas, sendo que tal compromisso é consignado 
nos termos do Artigo VI.

As facilidades que deverão ser concedidas pelas 
Partes Contratantes ao pessoal designado a participar 
dos programas e projetos de cooperação encontram-se 
discriminadas no Artigo VII e referem-se à obtenção 
de vistos, isenções aduaneiras e tributárias (inclusi-
ve imposto de renda), imunidade jurisdicional no que 
concerne aos atos de ofício praticados no âmbito do 

Acordo, bem como facilidades de repatriação em caso 
de situações de crise.

O Artigo IX regulamenta o tema da isenção de 
taxas, impostos e demais gravames de importação 
e de exportação (com exceção daqueles relativos a 
despesas de armazenagem, transporte e outros ser-
viços conexos), em relação aos bens, equipamentos e 
outros itens eventualmente fornecidos por uma Parte 
Contratante à outra, para a execução de programas, 
projetos e atividades de cooperação técnica.

Por último, os Artigos X e XI contêm normas de 
natureza adjetiva, destinadas a regulamentar ques-
tões procedimentais, quais sejam: cumprimento das 
formalidades legais internas necessárias à entrada em 
vigor do Acordo; período de vigência e prorrogação; 
procedimentos para a denúncia; processo de emenda 
e modos de solução de controvérsias que eventual-
mente venham a surgir em função da implementação 
do Acordo. 

É o relatório.

II – Voto da Relatora

O acordo em apreço foi celebrado com a finali-
dade de promover o desenvolvimento de atividades de 
cooperação entre o Brasil e a Libéria. A cooperação 
contemplada pelo acordo é de caráter técnico e dar-
se-á nas áreas em que haja interesse mútuo e que 
sejam consideradas prioritárias pelas Partes.

A cooperação técnica prevista deverá ser imple-
mentada por meio de programas e projetos de coope-
ração, denominados pelo texto do acordo de “progra-
mas executivos”, os quais conterão a designação das 
instituições executoras, os órgãos coordenadores e a 
definição dos insumos necessários à sua execução.

Poderão participar das atividades de cooperação 
técnica instituições dos setores público e privado, bem 
como organizações não-governamentais e organis-
mos internacionais. Quanto ao custeio de tais ativida-
des, o acordo estabelece que as Partes Contratantes 
contribuirão em conjunto ou separadamente para tal, 
podendo, inclusive, buscar financiamento de fundos, 
organismos internacionais, programas internacionais 
ou a contribuição de outros doadores.

Para acompanhar a aplicação das normas do 
acordo e a execução dos programas e projetos de co-
operação, as Partes Contratantes realizarão reuniões 
periódicas, nas quais seus representantes exercerão 
(conforme disposto no artigo IV do Acordo) as seguin-
tes atribuições: avaliar e definir áreas comuns priori-
tárias, nas quais há viabilidade de implementação de 
cooperação técnica; estabelecer mecanismos e proce-
dimentos a serem adotados pelas Partes Contratantes; 
examinar e aprovar Planos de Trabalho; analisar, apro-
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var e acompanhar a implementação dos programas, 
projetos e atividades de cooperação técnica e; avaliar 
os resultados da execução dos programas, projetos e 
atividades implementados no âmbito do Acordo.

O acordo prevê a assunção de compromissos 
de múltiplas naturezas, pelas Partes Contratantes, 
no sentido de assegurar o desenvolvimento da coo-
peração. Dentre tais compromissos cumpre destacar: 
o apoio logístico necessário ao pessoal empregado 
nos programas de cooperação no que se refere à 
sua instalação, facilidades de transporte e acesso à 
informação necessária para o cumprimento de suas 
funções específicas, além de facilidades quanto à en-
trada, permanência e saída dos respectivos territórios 
(inclusive quanto à obtenção de vistos); concessão de 
benefícios de isenções tributárias e aduaneiras e até 
imunidade jurisdicional, no que concerne aos atos de 
ofício praticados no âmbito do Acordo.

São também estabelecidas (conf. Artigo IX) isen-
ções de taxas, tributos e demais gravames de impor-
tação e exportação em favor dos bens, equipamentos 
e outros materiais envolvidos nos programas, projetos 
e atividades de cooperação desenvolvidas no âmbito 
do Acordo (à exceção daqueles relativos a despesas 
de armazenagem, transporte e outros serviços co-
nexos).

A firma do instrumento internacional em apreço 
é fruto de importante e recente vertente da política ex-
terna brasileira, que busca o resgate e a revitalização 
das relações internacionais do Brasil com os países 
africanos, sobretudo com as nações da África subsaa-
riana, região dentre as pobres do planeta, onde estão 
localizados países com grandes problemas estruturais 
resultantes dos conflitos étnicos e da instabilidade po-
lítica e da pobreza, decorrentes dos graves legados 
do colonialismo e do neo-colonialismo. Nesse sentido, 
a iniciativa dos governos do Brasil e da Libéria de de-
senvolver atividades de cooperação técnica nas áreas 
em que houver maior interesse há de trazer importante 
contribuição para a superação de alguns dos principais 
desafios enfrentados pelo povo liberiano, como o de-
senvolvimento sócio-econômico, baseado na susten-
tabilidade, tendo em vista, sobretudo, a preservação 
das florestas, a diminuição da poluição da costa e o 
combate à erosão dos solos, problemas que assolam 
o território da nação amiga. 

O ato internacional que ora consideramos con-
templa o instrumental jurídico adequado, o que o torna 
apto a permitir o alcance de seu objetivo: a implemen-
tação da cooperação técnica bilateral, razão pela qual 
VOTO PELA APROVAÇÃO do texto do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da República da 

Libéria, celebrado em Monróvia, em 29 de maio de 
2009, nos termos do projeto de decreto legislativo que 
apresentamos anexo a este parecer.

Sala das Reuniões, 6 de abril de 2010. – Janete 
Rocha Pietá, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010 

(Da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional)

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Libéria, celebrado em 
Monróvia, em 29 de maio de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Libéria, 
celebrado em Monróvia, em 29 de maio de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala das Reuniões, 6 de abril de 2010. – Janete 
Rocha Pietá. Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Relações Exteriores e de Defe-
sa Nacional, em reunião ordinária realizada hoje, opi-
nou unanimemente pela aprovação da Mensagem nº 
912/09, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
que apresenta, acatando o parecer da relatora, Depu-
tada Janete Rocha Pietá. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Emanuel Fernandes, Presidente; Professor Ruy 

Pauletti, Renato Amary e Francisco Rodrigues, Vice-
Presidentes; Aldo Rebelo, Antonio Carlos Mendes Tha-
me, Arlindo Chinaglia, Augusto Carvalho, Bruno Araújo, 
Damião Feliciano, Dr. Rosinha, Fernando Gabeira, Ge-
orge Hilton, Ibsen Pinheiro, Ivan Valente, Jair Bolsona-
ro, José Fernando Aparecido de Oliveira, Major Fábio, 
Marcondes Gadelha, Maria Lúcia Cardoso, Maurício 
Rands, Nilson Mourão, Paulo Bauer, Paulo Delgado, 
Sebastião Bala Rocha, Arnaldo Madeira, Arnon Bezer-
ra, Carlos Zarattini, Edio Lopes e Léo Vivas. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Emanuel Fernandes, Presidente.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.551, DE 2010 

(Do Sr. Maurício Rands)

Susta os efeitos da Portaria nº 594 
de 12 de fevereiro de 2004, do Ministério 
da Justiça, que anulou anistias políticas 
já concedidas a 495 ex-militares da Força 
Aérea Brasileira.

Despacho: Às Comissões de: Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional e Constitui-
ção e Justiça E De Cidadania (Mérito E Art. 
54, RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica sustada a aplicação da Portaria nº 

594 de 12 de fevereiro de 2004, do Ministério da Jus-
tiça, que anulou anistias políticas já concedidas a 495 
ex-militares da Força Aérea Brasileira, com fulcro na 
Lei 10.559 de 13 de novembro de 2002. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação

Através da Portaria nº 594, de 12 de fevereiro de 
2004 o então Ministro da Justiça instaurou processo de 
anulação de 495 portarias de anistias políticas já con-
cedidas e consolidadas desde 2002, sob o fundamento 
de que novo entendimento havia descaracterizado 495 
ex-militares da aeronáutica como anistiados políticos, 
não pelo mérito de suas atuações no período do golpe 
militar, mas tão somente porque entendeu o Ministério 
que as anistias só deveriam ser concedidas àqueles 
que tinham status de cabo na data de edição do Ato 
de Exceção nº 1.104/GM3/64 (Portaria do Ministério 
da Aeronáutica). 

Os anistiados aqui defendidos foram declara-
dos anistiados políticos em 2002 por um Colegiado 
competente e autônomo, sem nenhuma oposição de 
qualquer órgão, nem mesmo do Ministério da Defesa, 
por se enquadrarem nos incisos I e XI, do Art. 2º, da 
Lei nº 10.559, de 2002 e num momento em que era 
pacífico o entendimento, na Presidência da República, 
no Ministério da Justiça, no Ministério da Defesa e no 
Congresso Nacional de que: “os militares da FAB, 
atingidos pela Portaria nº 1.104/64, até 19 de julho 
de 1971, fazem jus aos benefícios da MP nº 65, de 
2002, transformada em Lei 10.559/2002.” 

O Ato de exceção declarado e comprovado (Por-
taria 1.104/64) que perdurou até 1971 fez vítimas não 
só cabos da FAB, mas também outros militares que se 
opunham ao regime militar.

Ademais, a Lei 10.559 de 2002 não faz qualquer 
menção a condição exclusiva de “Cabo da FAB” para 
que as anistias fossem concedidas, e não poderia ser 
diferente, vez que fere o princípio da isonomia fazer tal 
distinção quando vários militares foram atingidos pelo 
ato persecutório em 1964.

Vale salientar que todas as anistias aqui defendi-
das foram legal e legitimamente concedidas, cumpriram 
todos os ritos necessários, e não podem ser revogadas 
por ato discricionário de uma Portaria única do MJ.

No mais, é de se destacar que anistiados como o 
Sr. José Roberto Cardozo, que teve sua anistia conce-
dida em 2002 e revogada em 2004 através da Portaria 
594, novamente teve seu direito a anistia política con-
cedido em 2006, nos termos da Portaria 1363/2006, 
sendo o caso deste idêntico aos outros 495 anistiados 
políticos, que por razões estranhas, tiveram as suas 
anistias revogadas sem reconsideração, como ocorrera 
no caso do Sr. José Roberto.

A Portaria que os atingiu em 1964 já foi declara-
da ato de exceção e motivação política, suas anistias 
foram legalmente concedidas em 2002, não se justifica 
a reconsideração das concessões depois de deferidas, 
motivo pelos quais solicito aos meus Nobres Pares 
apoio para que aprovemos este Projeto de Decreto 
Legislativo, medida de justiça e direito aos anistiados 
políticos aqui beneficiados.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Maurício Rands, (Deputado Federal – PT/PE).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.563, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 2.072/2009 
MSC 935/2009

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Canal e Transmissões INTERV 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, no Município de Nova 
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD).

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 0/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante do Decreto 

de 4 de setembro de 2009, que renova, a partir de 7 
de julho de 2003, a concessão outorgada à Canal e 
Transmissões INTERV Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço 
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de radiodifusão de sons e imagens, no Município de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.072, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 935, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante do Decreto de 4 
de setembro de 2009, que renova a con-
cessão da Canal e Transmissões INTERV 
Ltda. para explorar, pelo prazo de quinze 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão de sons e imagens, no 
Município de Nova Friburgo, Estado do Rio 
de Janeiro.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional, o ato 
que renova a concessão outorgada à Canal e Trans-
missões INTERV Ltda. para explorar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A renovação de outorga do Poder Público para a 
execução de serviço de radiodifusão é regulada pela 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as modifi-
cações do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 
1996. O Poder Executivo informa que a documentação 
para o processo de renovação apresentada pela Ca-
nal e Transmissões INTERV Ltda., executante de ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens, encontra-se 
de acordo com a prática legal e documental atinente 

ao processo renovatório, com base nos documentos 
juntados aos autos.

Não obstante, não foi anexada ao processo a do-
cumentação prevista no item f , inciso I, art. 2º do Ato 
Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no que se 
refere ao extrato de tramitação do processo no Ministé-
rio das Comunicações e na Presidência da República. 
Em atendimento ao disposto no item 5 da Recomen-
dação nº 1, de 2007, desta Comissão, informamos que 
a data de renovação da outorga expirou em 7 de julho 
de 2003. Informamos ainda que o processo foi reme-
tido pelo Ministério das Comunicações à Presidência 
da República em 29 de dezembro de 2008, que, por 
sua vez, o encaminhou ao Congresso Nacional em 19 
de novembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Jefferson Campos, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº     , DE 2010

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Canal e Transmissões INTERV 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, no Município de Nova 
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante do Decreto 

de 4 de setembro de 2009, que renova, a partir de 7 
de julho de 2003, a concessão outorgada à Canal e 
Transmissões INTERV Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, no Município de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Jefferson Campos, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Relator, 
Deputado Jefferson Campos, à TVR nº 2.072/2009, 
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nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.564, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2.068/2009 
MSC 934/2009

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio TV do Amazonas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município 
de Manaus, Estado do Amazonas.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD).

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 291, de 14 de maio de 2009, que renova, a partir 
de 07 de fevereiro de 2004, a permissão outorgada à 
Rádio TV do Amazonas Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Manaus, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.068, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 934, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria 
nº 291, de 14 de maio de 2009, que reno-
va a permissão outorgada à Rádio TV do 

Amazonas Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Manaus, 
Estado do Amazonas.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio TV do 
Amazonas Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A renovação de outorga do Poder Público para a 
execução de serviço de radiodifusão é regulada pela 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as modifica-
ções do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. 
O Poder Executivo informa que a documentação para 
o processo de renovação apresentada pela Rádio TV 
do Amazonas Ltda., executante de serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada, encontra-se 
de acordo com a prática legal e documental atinente 
ao processo renovatório, com base nos documentos 
juntados aos autos.

Não obstante, não foi anexada ao processo a 
documentação prevista no item f , inciso I, art. 2º do 
Ato Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no que 
se refere ao extrato de tramitação do processo no 
Ministério das Comunicações e na Presidência da 
República. Em atendimento ao disposto no item 5 da 
Recomendação nº 1, de 2007, desta Comissão, infor-
mamos que a data de renovação da outorga expirou 
em 07 de fevereiro de 2004. Informamos ainda que o 
processo foi remetido pelo Ministério das Comunica-
ções à Presidência da República em 5 de junho de 
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2009, que, por sua vez, o encaminhou ao Congresso 
Nacional em 19 de novembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de De-
creto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Narcio Rodrigues, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº       , DE 2010

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio TV do Amazonas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município 
de Manaus, Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 291, de 14 de maio de 2009, que renova, a partir 
de 07 de fevereiro de 2004, a permissão outorgada à 
Rádio TV do Amazonas Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Manaus, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Narcio Rodrigues, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Narcio Rodrigues, à TVR nº 2.068/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-

gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.565, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 2.058/2009 
MSC 934/2009

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Belém Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de 
Belém, Estado do Pará.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

59, de 24 de março de 2009, que renova, a partir de 
10 de junho de 2007, a permissão outorgada à Belém 
Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Belém, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.058, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 934, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 59, 
de 24 de março de 2009, que renova a per-
missão outorgada à Belém Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Belém, Estado do Pará.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o §1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à apreciação do Congresso Nacional o ato que 
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renova a permissão outorgada à Belém Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada.

Atendendo ao disposto no §3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A renovação de outorga do Poder Público para a 
execução de serviço de radiodifusão é regulada pela 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as modifi-
cações do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 
1996. O Poder Executivo informa que a documentação 
para o processo de renovação apresentada pela Belém 
Radiodifusão Ltda., executante de serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, encontra-se 
de acordo com a prática legal e documental atinente 
ao processo renovatório, com base nos documentos 
juntados aos autos.

Não obstante, não foi anexada ao processo a 
documentação prevista no item f, inciso I, art. 2º do 
Ato Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no 
que se refere ao extrato de tramitação do proces-
so na Presidência da República. Em atendimento 
ao disposto no item 5 da Recomendação nº 1, de 
2007, desta Comissão, informamos que a data de 
renovação da outorga expirou em 10 de junho de 
2007. Informamos ainda que o processo foi remeti-
do pelo Ministério das Comunicações à Presidência 
da República em 15 de abril de 2009, que, por sua 
vez, o encaminhou ao Congresso Nacional em 19 
de novembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 24 de março de 2010. – De-
putado Antonio Bulhões, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Belém Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de 
Belém, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

59, de 24 de março de 2009, que renova, a partir de 
10 de junho de 2007, a permissão outorgada à Belém 
Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Belém, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 24 de março de 2010. – De-
putado Antonio Bulhões, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Antonio Bulhões, à TVR nº 2.058/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.575, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 731/2008 
MSC 381/2008

Aprova o ato que outorga permissão 
à Sobral & Mayrink Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
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modulada, no Município de Paulicéia, Esta-
do de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

637, de 21 de setembro de 2006, que outorga permis-
são à Sobral & Mayrink Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Mu-
nicípio de Paulicéia, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 731, DE 2008 
(MENSAGEM Nº 381, DE 2008)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 637, 
de 21 de setembro de 2006, que outorga 
permissão à Sobral & Mayrink Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Muni-
cípio de Paulicéia, Estado de São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que 
outorga permissão à Sobral & Mayrink Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pela Lei nº 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com as modificações do De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. 

O Poder Executivo informa que a documentação 
apresentada pela Sobral & Mayrink Ltda. atendeu aos 
requisitos da legislação específica e obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabe-
lecidos pelo Edital, tornando-se a vencedora da con-
corrência para exploração do serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada.

Não obstante, não foi anexada ao processo a 
documentação prevista no item f , inciso I, art. 2º do 
Ato Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no 
que se refere ao extrato de tramitação do processo 
no Ministério das Comunicações e na Presidência 
da República. 

Em atendimento ao disposto no item 5 da Reco-
mendação nº 1, de 2007, desta Comissão, informamos 
que o processo teve início no Ministério das Comuni-
cações em 13 de março de 2001, com a publicação 
do Edital de Concorrência. 

Informamos ainda que o processo foi remetido 
pelo Ministério à Presidência da República em 3 de 
outubro de 2006, que, por sua vez, o encaminhou ao 
Congresso Nacional em 13 de junho de 2008.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2010. – Depu-
tado Edio Lopes, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº     , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão 
à Sobral & Mayrink Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Paulicéia, Esta-
do de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

637, de 21 de setembro de 2006, que outorga permis-
são à Sobral & Mayrink Ltda. para explorar, pelo prazo 
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de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Mu-
nicípio de Paulicéia, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2010. – Depu-
tado Edio Lopes, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado Edio Lopes, à TVR nº 731/2008, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.576, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.629/2009 
MSC 727/2009

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio TV do Amazonas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, no Município de Ma-
nacapuru, Estado do Amazonas.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante do Decreto 

de 12 de junho de 2009, que renova, a partir de 9 de 
maio de 2000, a concessão outorgada à Rádio TV do 
Amazonas Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em onda média, no Município de Manacapuru, 
Estado do Amazonas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tada Luiza Erundina, Presidente em exercício.

TVR Nº 1.629, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 727, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante do Decreto de 12 
de junho de 2009, que renova a concessão 
da Rádio TV do Amazonas Ltda. para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de 
Manacapuru, Estado do Amazonas.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio TV do 
Amazonas Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A renovação de outorga do Poder Público para a 
execução de serviço de radiodifusão é regulada pela 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as modifi-
cações do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 
1996. O Poder Executivo informa que a documenta-
ção para o processo de renovação apresentada pela 
Rádio TV do Amazonas Ltda., executante de serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias, encontra-se 
de acordo com a prática legal e documental atinente 
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ao processo renovatório, com base nos documentos 
juntados aos autos.

Não obstante, não foi anexada ao processo a do-
cumentação prevista no item f , inciso I, art. 2º do Ato 
Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no que se 
refere ao extrato de tramitação do processo no Ministé-
rio das Comunicações e na Presidência da República. 
Em atendimento ao disposto no item 5 da Recomen-
dação nº 1, de 2007, desta Comissão, informamos que 
a data de renovação da outorga expirou em 9 de maio 
de 2000. Informamos ainda que o processo foi reme-
tido pelo Ministério das Comunicações à Presidência 
da República em 10 de dezembro de 2008, que, por 
sua vez, o encaminhou ao Congresso Nacional em 4 
de setembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de De-
creto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio TV do Amazonas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, no Município de Ma-
nacapuru, Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante do Decreto 

de 12 de junho de 2009, que renova, a partir de 9 de 
maio de 2000, a concessão outorgada à Rádio TV do 
Amazonas Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Manacapuru, 
Estado do Amazonas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Eunício Oliveira, à TVR nº 1.629/2009, 

nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tada Luiza Erundina, Presidente em exercício.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.577, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.874/2009 
MSC 735/2009

Aprova o ato que autoriza a Asso-
ciação Radiofônica de Produtores Rurais 
de Brejetuba a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Brejetuba, Estado do Espí-
rito Santo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

194, de 22 de abril de 2009, que autoriza a Associação 
Radiofônica de Produtores Rurais de Brejetuba a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Brejetuba, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1874, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 735, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 
194, de 22 de abril de 2009, que autoriza 
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a Associação Radiofônica de Produtores 
Rurais de Brejetuba a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Brejetuba, Estado do Es-
pírito Santo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação Radiofônica de Produtores Ru-
rais de Brejetuba a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Associação Radiofônica de Produtores Rurais 
de Brejetuba atendeu aos requisitos da legislação es-
pecífica e recebeu outorga para executar serviço de 
radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
deve basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e 
na Recomendação nº 1, de 2007, deste colegiado. 
Verificada a documentação, constatamos que fo-
ram atendidos todos os critérios exigidos por estes 
diplomas regulamentares, motivo pelo qual somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo que ora 
apresentamos.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2010. – Depu-
tado Edio Lopes, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº       , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Radiofônica de Produtores Rurais de 
Brejetuba a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Brejetuba, Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

194, de 22 de abril de 2009, que autoriza a Associação 
Radiofônica de Produtores Rurais de Brejetuba a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Brejetuba, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2010. – Depu-
tado Edio Lopes, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Relator, 
Deputado Edio Lopes, à TVR nº 1.874/2009, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.578, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.875/2009 
MSC 735/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Moradores da Jaguatirica e Adjacên-
cias a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi-
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fusão comunitária no Município de Campina 
Grande do Sul, Estado do Paraná.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

195, de 22 de abril de 2009, que autoriza a Associação 
de Moradores da Jaguatirica e Adjacências a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Campina Grande do Sul, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.875, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 735, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
195, de 22 de abril de 2009, que autoriza a 
Associação de Moradores de Jaguatirica e 
Adjacências a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária no Muni-
cípio de Campina Grande do Sul, Estado 
do Paraná.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação de Moradores de Jaguatirica e Adjacên-
cias a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação de Moradores de Jaguatirica e Adjacências 
atendeu aos requisitos da legislação específica e re-
cebeu outorga para executar serviço de radiodifusão 
comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado José Rocha, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Moradores de Jaguatirica e Adjacên-
cias a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Campina 
Grande do Sul, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

195, de 22 de abril de 2009, que autoriza a Associação 
de Moradores de Jaguatirica e Adjacências a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Campina Grande do Sul, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010.  – Depu-
tado José Rocha, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado José Rocha, à TVR nº 1.875/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
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co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010.  – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.579, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.957/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural Comunitária Jorge Amado a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são comunitária no Município de Cotegipe, 
Estado da Bahia.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 422, de 15 de julho de 2009, que autoriza a Asso-
ciação Cultural Comunitária Jorge Amado a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Cotegipe, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1957, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
422, de 15 de julho de 2009, que autoriza 
a Associação Cultural Comunitária Jorge 
Amado a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Cotegipe, Estado da Bahia.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acompa-
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato que autoriza a Asso-
ciação Cultural Comunitária Jorge Amado a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Associação Cultural Comunitária Jorge Amado 
atendeu aos requisitos da legislação específica e re-
cebeu outorga para executar serviço de radiodifusão 
comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
deve basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e 
na Recomendação nº 1, de 2007, deste colegiado. 
Verificada a documentação, constatamos que fo-
ram atendidos todos os critérios exigidos por estes 
diplomas regulamentares, motivo pelo qual somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo que ora 
apresentamos.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2010. – Depu-
tado Reginaldo Lopes, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural Comunitária Jorge Amado a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são comunitária no Município de Cotegipe, 
Estado da Bahia.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 422, de 15 de julho de 2009, que autoriza a Asso-
ciação Cultural Comunitária Jorge Amado a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Cotegipe, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2010. – Depu-
tado Reginaldo Lopes, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Reginaldo Lopes, à TVR nº 1.957/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.580, DE 2010 
(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática) 
TVR 1.960/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Moradores do Jardim Cristina, Ouro 
Preto e Portal de Minas a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no Município de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 447, de 28 de julho de 2009, que autoriza a Asso-
ciação de Moradores do Jardim Cristina, Ouro Preto 
e Portal de Minas a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.960, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
447, de 28 de julho de 2009, que autoriza a 
Associação de Moradores do Jardim Cris-
tina, Ouro Preto e Portal de Minas a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação de Moradores do Jardim Cristina, 
Ouro Preto e Portal de Minas a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
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cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação de Moradores do Jardim Cristina, Ouro 
Preto e Portal de Minas atendeu aos requisitos da le-
gislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado Moisés Avelino, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Moradores do Jardim Cristina, Ouro 
Preto e Portal de Minas a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no Município de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 447, de 28 de julho de 2009, que autoriza a Asso-
ciação de Moradores do Jardim Cristina, Ouro Preto 
e Portal de Minas a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado Moisés Avelino, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Moises Avelino, à TVR nº 1.960/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 

Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.581, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.963/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a Funda-
ção Raízes de Milhã a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Milhã, Estado do Ceará.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

451, de 28 de julho de 2009, que autoriza a Fundação 
Raízes de Milhã a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Milhã, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1963, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
451, de 28 de julho de 2009, que autoriza a 
Fundação Raízes de Milhã a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Milhã, Estado do Ceará.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
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mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Fundação Raízes de Milhã a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Fundação Raízes de Milhã atendeu aos requisitos da 
legislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 24 de março de 2010. – De-
putado Fernando Lopes, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº     , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Funda-
ção Raízes de Milhã a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Milhã, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

451, de 28 de julho de 2009, que autoriza a Fundação 
Raízes de Milhã a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Milhã, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 24 de março de 2010. – De-
putado Fernando Lopes, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Fernando Lopes, à TVR nº 1.963/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.582, DE 2010 
(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática) 
TVR 1.975/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Rádio Comunitária do Cantá a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Cantá, Estado 
de Roraima.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 560, de 13 de agosto de 2009, que autoriza a As-
sociação de Rádio Comunitária do Cantá a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Cantá, Estado de Roraima.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.
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TVR Nº 1.975, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
560, de 13 de agosto de 2009, que autori-
za a Associação de Rádio Comunitária do 
Cantá a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Cantá, Estado de Roraima.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a As-
sociação de Rádio Comunitária do Cantá a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresenta-
da pela Associação de Rádio Comunitária do Cantá 
atendeu aos requisitos da legislação específica e re-
cebeu outorga para executar serviço de radiodifusão 
comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado José Rocha, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº    , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Rádio Comunitária do Cantá a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Cantá, Estado 
de Roraima.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 560, de 13 de agosto de 2009, que autoriza a As-
sociação de Rádio Comunitária do Cantá a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Cantá, Estado de Roraima.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado José Rocha, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado José Rocha, à TVR nº 1.975/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.583, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.976/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária e Cultu-
ral Progresso a executar, pelo prazo de dez 
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anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Santa Lúcia, Estado de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

562, de 13 de agosto de 2009, que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária e Cultural Progres-
so a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Santa Lúcia, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.976, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
562, de 13 de agosto de 2009, que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Comunitá-
ria e Cultural Progresso a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comuni-
tária no Município de Santa Lúcia, Estado 
de São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária e 
Cultural Progresso a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 

desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Associação de Radiodifusão Comunitária e Cul-
tural Progresso atendeu aos requisitos da legislação 
específica e recebeu outorga para executar serviço de 
radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado José Rocha, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária e Cultu-
ral Progresso a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Santa Lúcia, Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

562, de 13 de agosto de 2009, que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária e Cultural Progres-
so a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Santa Lúcia, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado José Rocha, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado José Rocha, à TVR nº 1.976/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
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ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.584, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.978/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Cultural e Intelectual de 
Luziânia (ASCOCIL) a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Luziânia, Estado de Goiás.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

730, de 17 de setembro de 2009, que autoriza a Asso-
ciação Comunitária Cultural e Intelectual de Luziânia 
(ASCOCIL) a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Luziânia, Estado de Goiás.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.978, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
730, de 17 de setembro de 2009, que auto-
riza a Associação Comunitária Cultural e 
Intelectual de Luziânia (ASCOCIL) a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária no Município de Luziânia, Es-
tado de Goiás.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Cultural e Intelectual 
de Luziânia (ASCOCIL) a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação Comunitária Cultural e Intelectual de Luzi-
ânia (ASCOCIL) atendeu aos requisitos da legislação 
específica e recebeu outorga para executar serviço de 
radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado Júlio Semeghini, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº     , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Cultural e Intelectual de 
Luziânia (ASCOCIL) a executar, pelo prazo 
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de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Luziânia, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

730, de 17 de setembro de 2009, que autoriza a Asso-
ciação Comunitária Cultural e Intelectual de Luziânia 
(ASCOCIL) a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Luziânia, Estado de Goiás.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Depu-
tado Júlio Semeghini, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Relator, 
Deputado Julio Semeghini, à TVR nº 1.978/2009, nos ter-
mos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.585, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.983/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Difusão Cultural Rádio 
Real – FM a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Piratininga, Estado de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

956, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a As-
sociação Comunitária de Difusão Cultural Rádio Real 
– FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Piratininga, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.983, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
956, de 23 de dezembro de 2008, que auto-
riza a Associação Comunitária de Difusão 
Cultural Rádio Real – FM a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no Município de Piratininga, Estado de 
São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Difusão Cultural 
Rádio Real – FM a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17837 

pela Associação Comunitária de Difusão Cultural Rá-
dio Real – FM atendeu aos requisitos da legislação 
específica e recebeu outorga para executar serviço de 
radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de De-
creto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2010. – Depu-
tado Edio Lopes, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Difusão Cultural Rádio 
Real – FM a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Piratininga, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

956, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a As-
sociação Comunitária de Difusão Cultural Rádio Real 
– FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Piratininga, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2010. – Depu-
tado Edio Lopes, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Relator, 
Deputado Edio Lopes, à TVR nº 1.983/2009, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-

gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.586, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 1.998/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Social e Beneficente Distrital a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Ananindeua, 
Estado do Pará.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1105, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Social e Beneficente Distrital a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Ananindeua, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.998, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 1105, 
de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Social e Beneficente Distrital a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Ananindeua, 
Estado do Pará.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
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panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação Social e Beneficente Distrital a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação Social e Beneficente Distrital atendeu aos 
requisitos da legislação específica e recebeu outorga 
para executar serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de De-
creto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Gustavo Fruet, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº      , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Social e Beneficente Distrital a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Ananindeua, 
Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1105, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Social e Beneficente Distrital a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Ananindeua, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Gustavo Fruet, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado Gustavo Fruet, à TVR nº 1.998/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.587, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) 

TVR 2.004/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Rádio Capitão Gervá-
sio Oliveira – ACRACGEO a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Capitão Gervásio Oliveira, 
Estado do Piauí.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1210, de 30 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Comunitária de Rádio Capitão Gervásio 
Oliveira – ACRACGEO a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Capitão Gervásio 
Oliveira, Estado do Piauí.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.
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TVR Nº 2.004, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 1210, 
de 30 de dezembro de 2008, que autoriza 
a Associação Comunitária de Rádio Capi-
tão Gervásio Oliveira – ACRACGEO a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Capitão Ger-
vásio Oliveira, Estado do Piauí.

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Rádio Capitão Gervásio 
Oliveira – ACRACGEO a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação Comunitária de Rádio Capitão Gervásio 
Oliveira – ACRACGEO atendeu aos requisitos da le-
gislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 

do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de De-
creto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Fernando Lopes, Relator.

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº      , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Rádio Capitão Gervá-
sio Oliveira – ACRACGEO a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Capitão Gervásio Oliveira, 
Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1210, de 30 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Comunitária de Rádio Capitão Gervásio 
Oliveira – ACRACGEO a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Capitão Gervásio 
Oliveira, Estado do Piauí.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de abril de 2010. – Depu-
tado Fernando Lopes, Relator.

 
III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Fernando Lopes, à TVR nº 2.004/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Julio Semeghini – Vi-
ce-Presidente, Alexandre Cardoso, Antonio Bulhões, 
Arolde de Oliveira, Beto Mansur, Edio Lopes, Francis-
co Rossi, Gilmar Machado, Gustavo Fruet, Jorge Bit-
tar, José Aníbal, José Mendonça Bezerra, Léo Vivas, 
Lindomar Garçon, Luiza Erundina, Manoel Salviano, 
Miro Teixeira, Moises Avelino, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodri-
go Rollemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto 
Holanda, Celso Russomanno, Cida Diogo, Duarte No-
gueira, Eduardo Gomes, Júlio Cesar, Paulo Henrique 
Lustosa e Paulo Piau. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Depu-
tado Eunício Oliveira, Presidente.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 226, DE 2010 
(Do Sr. Geraldo Pudim)

Cria Comissão Permanente de Acom-
panhamento dos Casos de Desaparecimen-
to de Crianças e Adolescentes no Brasil.

Despacho: Decorrido   Prazo Regimental 
Previsto no Artigo 216, §1º do RICD, Encami-
nhe-se à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania e à Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados.

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário.

A Câmara Dos Deputados resolve:
Art. 1º O art. 32 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XXI:

“Art. 32 ..................................................
 ..............................................................
XXI– Acompanhamento dos Casos de 

Desaparecimento de Crianças e Adolescentes 
no Brasil e matérias afins:

a) assuntos relativos a casos de desa-
parecimentos no Brasil, inclusive casos de 
pedofilia;

b) assistência oficial, inclusive a proteção 
à criança e ao adolescente;

c) matérias relativas à legislação e ao 
conjunto de ações preventivas e de combate 
às causas de desaparecimento de crianças e 
adolecescentes, inclusive aquelas promovidas 
de forma integrada entre União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios;

d) ações, serviços, programas e projetos 
ofertados por Organizações Não-Governamen-
tais, que integram a rede de acompanhamento 
e apoio aos familiares de desaparecidos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Em agosto de 2009, foi instalada a Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar as causas 
e conseqüências do desaparecimento de crianças e 
adolescentes no Brasil a partir do ano de 2005, com 
duração prevista de 90 dias. Inicialmente ficou acer-
tado pelos membros da CPI que teríamos uma série 
de audiências públicas no local de reunião da Comis-
são e audiências externas para conhecer o SICRIDE, 
órgão que tem apresentado sucesso desde o início 
de seu funcionamento e visitar os Estados com maior 
incidência de casos de desaparecimento de crianças 

e adolescentes. Embora soubéssemos que, à medida 
que a CPI iniciasse seus trabalhos, nos seriam ende-
reçadas novas denúncias o que nos levaria a outras 
audiências públicas externas. No entanto, nos surpre-
endemos com o volume de informações e solicitações 
que chegam á secretaria da CPI, que inclusive nos 
levaram a solicitar a prorrogação do funcionamento 
da Comissão por mais 90 dias. E ao final desse novo 
prazo, a CPI continua a receber um imenso volume de 
denúncias e as solicitações de famílias aflitas.

Inúmeras surpresas nos aguardavam ao longo 
de nossos trabalhos, inclusive o esclarecimento de 
desaparecimento no Estado de Alagoas em que a 
criança foi identificada, durante o funcionamento da 
CPI, no Estado do Rio de Janeiro, e o caso de seis 
rapazes desaparecidos em Luziânia/GO no qual hou-
ve a intercessão da CPI para que a Polícia Federal 
atuasse no caso.

Ao longo dos nossos trabalhos ficou claro que 
a legislação é falha e exige atenção e atualizações 
constantes. Também ficou claro que a CPI significou 
para muitas famílias uma nova esperança de encon-
trar uma solução ao desaparecimento de seus filhos. 
Dessa forma, conclamo os colegas a aprovarem este 
projeto de resolução.

Sala de Sessões, 28 de abril de 2010. – Deputa-
do Geraldo Pudim.

INDICAÇÃO Nº 6.247, DE 2010 
(Da Sra. Vanessa Grazziotin)

Sugere ao Presidente do Conselho da 
Justiça Federal a implementação de novas 
varas da Justiça Federal e sua interioriza-
ção no Estado do Amazonas.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do 
Conselho da Justiça Federal:

A deputada Vanessa Grazziotin se dirige a V. Exa. 
para apresentar a seguinte indicação:

O Estado do Amazonas sofre com a falta de va-
ras da Justiça Federal, conforme aponta estudo reali-
zado pela Comissão de Estudos da Seção Judiciária 
daquele Estado. Conforme o Indicativo de Carência 
de Varas da Justiça Federal, o Amazonas apresenta 
indicativo inferior ao Maranhão, Pará e Piauí e possui 
um crescente número de processos distribuídos, es-
pecialmente no âmbito do Juizado Especial Federal 
(mais de 13.000 processos), da Turma Recursal e da 
única Vara de Execução Fiscal (mais de 38.000 feitos). 
Além disso, não possui uma Vara Federal Ambiental 
na capital, apesar de dispor da maior floresta tropical 
do mundo.
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Atualmente tem-se, em média, uma proporção de 
0,25 juiz federal por grupo de cem mil habitantes no 
Estado, bem inferior à média nacional, de 7,7 juízes 
por cem mil habitantes.

A Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009, em seu 
artigo 1º dispõe que as 230 varas federais ali previstas 
são destinadas, “precipuamente, à interiorização da 
Justiça Federal de 1º grau e à implantação de Juiza-
dos Especiais Federais”.

Ademais, o § 1º do mesmo artigo menciona 
que “a localização das varas criadas por este artigo 
será estabelecida pelo Conselho da Justiça Fede-
ral, com base em critérios técnicos e objetivos que 
identifiquem a necessidade da presença da Justiça 
Federal na localidade, -se em conta, principalmente, 
a demanda processual, inclusive aquela decorrente 
da competência delegada, a densidade populacio-
nal, o índice de crescimento demográfico, o Produto 
Interno Bruto, a distância de localidades onde haja 
vara federal e as áreas de fronteiras consideradas 
estratégicas”.

Considerando que o PIB per capita amazonense 
é um dos mais elevados do país e conta com a mais 
extensa região de fronteira, sugerimos que sejam ins-
taladas, no máximo, 14 e, no mínimo, 8 das 230 varas 
criadas pela Lei nº 12.011, de 2009, distribuindo-as 
tanto na capital como no interior, sendo urgente a ins-
talação de três varas federais na capital amazonense 
para o ano de 2010.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – De-
putada Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

INDICAÇÃO Nº 6.340, DE 2010 
(Do Sr. Odair Cunha)

Sugere ao Senhor Ministro da Justiça 
alteração nas condições para participa-
ção do Projeto Bolsa-Formação do PRO-
NASCI.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça:
Com o reconhecimento de que o Programa Nacio-

nal de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI 
que vem servindo de inspiração para outros países e 
ainda vai investir vultosa quantia em segurança públi-
ca até 2011, é importante ressaltar a necessidade de 
estimular seu crescimento. Em especial, é muito im-
portante a valorização dos profissionais de segurança 
pública e justiça criminal que vem sendo possibilitada 
por meio da qualificação profissional destes por meio 
do Projeto Bolsa-Formação, inserido no âmbito do 
PRONASCI.

Pensando no aprimoramento da política de segu-
rança pública e tendo em vista o êxito deste projeto que 
já atingiu 225 mil policiais civis, militares, bombeiros e 
agentes penitenciários de baixa renda, gostaria que 
Vossa Excelência considerasse a possibilidade de se 
aumentar o teto salarial dos profissionais que podem 
receber o auxílio da Bolsa-Formação para assim atin-
gir um maior número de beneficiários. 

Certo de contar com a atenção deste Ministério, 
reforço meus votos de consideração. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Odair Cunha (PT/MG), Terceiro-Secretário.

INDICAÇÃO Nº 6.341, DE 2010 
(Do Sr. Lupércio Ramos)

Sugere ao Ministério da Justiça a per-
manência da Força Nacional de Segurança 
na cidade de Tabatinga.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça:
Como é de conhecimento de V.Exa., a Força 

Nacional de Segurança (FNS) vem realizando um ex-
celente trabalho na região de Tabatinga– AM. Em ar-
ticulação com as Polícias Civil, Militar e Federal, vêm 
sendo realizadas diversas operações na localidade.

A região é conhecida pela sua grande permea-
bilidade e pela facilidade com que os traficantes utili-
zam-se do terreno para realizar o tráfico das drogas 
produzidas nos países fronteiriços. No contexto do 
enfrentamento a esses crimes, a presença da Força 
Nacional de Segurança já resultou em grandes mo-
dificações na lamentável realidade local. Desde que 
começou a sua atuação na região, foram realizadas 
diversas operações que resultaram na apreensão de 
drogas e na intensificação das abordagens de pesso-
as nas fronteiras, ruas, portos e cidades que ocupam 
as margens do Rio Solimões.

Além disso, a FNS desempenha outro papel im-
portante que é a de ser elemento motivador para as 
polícias do Amazonas. O Estado possui efetivos de 
7.000 pessoas na Polícia Militar e 1.400 na Polícia Ci-
vil. De acordo com dados da Secretaria de Segurança, 
os integrantes da Força Nacional em conjunto com os 
outros órgãos de segurança, fizeram os índices de 
criminalidade despencarem na região. Em alguns pe-
ríodos, o município de Tabatinga não tem registrado 
homicídios, evento totalmente atípico para uma área 
que, em 2009, registrou 60 homicídios. No momento, 
seu trabalho é, portanto, imprescindível e da maior 
importância para os habitantes do local.

A manutenção da presença da FNS dá tempo 
para o Estado do Amazonas melhor equipar e adequar 
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o efetivo de suas polícias no município. Nesse sentido, 
medidas têm sido tomadas pelo Governo do Estado 
para fornecer as melhores condições de trabalho àque-
las instituições para que possam seguir prestando o 
seu imprescindível apoio à população quando da saí-
da da Força Nacional. No entanto, um pouco mais de 
tempo é necessário para que as providências tomadas 
tenham os seus efeitos.

Em face do exposto e da relevância do trabalho 
que vem sendo realizado pela Força Nacional de Se-
gurança na região de Tabatinga, sugiro, portanto, que 
V. Exa. mande estudar a possibilidade de que a pre-
sença de seus integrantes seja prorrogada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Lupércio Ramos.

INDICAÇÃO Nº 6.342, DE 2010 
(Do Sr. Hugo Leal)

Sugere ao Senhor Ministro da Integra-
ção Nacional a criação de Instituto Federal 
de Geotecnia.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Integração 
Nacional,

Os acidentes geotécnicos nas encostas dos mor-
ros cariocas ocorridos nos últimos dias em função das 
fortes chuvas contabilizaram mais de 2 mil desabri-
gados, 256 mortos e 161 feridos, deixando a Cidade 
Maravilhosa em situação de calamidade Pública, fato 
que gerou forte repercussão nacional e internacional. 
Casas e ruas foram destruídas em diversas cidades 
do Estado do Rio de Janeiro.

Os prejuízos causados ultrapassam a casa dos 
R$190 milhões somente na cidade do Rio de Janeiro. 
As prefeituras de Niterói e São Gonçalo ainda não sa-
bem quando vão retomar a rotina das 16 escolas que 
funcionam como abrigo nas duas cidades, onde 9.223 
alunos estão sem aulas.

A voracidade das águas não se ateve às áreas 
de favelas costumeiramente atingidas por esse tipo 
de tragédia – e infortunadamente ocupadas pela po-
pulação de baixa renda –, mas também provocou 
grandes danos nos bairros mais abastados, como o 
Leblon, tão destruído pelas chuvas como os morros 
cariocas.

Diante da ocorrência natural das chuvas, além 
das erosões, do trabalho humano de escavações, e 
do acúmulo de resíduos nos morros, é inquestionável 
a necessidade de uma política de ocupação dessas 
áreas, ou assistiremos outras vezes calamidades como 
essas ocorridas no Estado do Rio de Janeiro. 

O Instituto de Geotécnica do Município do Rio 
de Janeiro, hoje Fundação Instituto de Geotécnica 
(GEO-RIO), órgão da Secretaria Municipal de Obras 
da Prefeitura, criado em 12 de maio de 1966 pelo 
Decreto nº 906, faz um trabalho de elaboração de 
planos emergenciais e de longo prazo para a pro-
teção das encostas, bem como levantamentos e 
cadastramentos das características geológicas e 
geotécnicas dos solos, fiscalizando projetos de con-
tenção de encostas. 

Por meio desse Instituto, foi implantada uma po-
lítica racional de ocupação das encostas, elaborando 
critérios técnicos na definição das áreas sujeitas a 
risco de deslizamento. A Fundação Geo-Rio tem um 
corpo técnico capacitado para atuar na prevenção de 
deslizamentos, composto por especialistas, dentre 
eles, engenheiros civis e geólogos, que se dedicam 
diuturnamente na prevenção de catástrofes.

Apesar da qualidade do trabalho realizado pelos 
profissionais da Geo-Rio, suas ações não foram sufi-
cientes para evitar os desmoronamentos dos morros da 
cidade do Rio de Janeiro. Certamente, deve-se isso ao 
fato de que uma estrutura municipal não seja o bastante 
para resolver um problema de âmbito estadual. 

Faz-se necessária, pois, uma estrutura mais am-
pla, bem equipada e com um corpo profissional maior, 
ou seja, uma rede de órgãos governamentais atuantes 
na prevenção desse tipo de tragédias tanto na esfera 
federal, como na estadual e na municipal.

Dessa forma, nossa sugestão, consignada na 
presente indicação, é a criação de Instituto Federal 
de Geotecnia que trabalhe na prevenção de catás-
trofes e reduza o risco de deslizamentos de terra nas 
encostas dos morros. Para tanto, é preciso aumentar 
os investimentos, seja no trabalho preventivo, evitan-
do a ocupação dessas áreas, o que custa menos e 
reduz os riscos de mortes e danos materiais, seja no 
trabalho ativo, estabilizando as encostas antes que 
estas deslizem.

Com a criação de um Instituto Geotécnico em 
âmbito nacional, seriam criados mapas de risco, de 
precipitações pluviométricas, vistorias de encostas, deli-
mitações físicas de áreas de risco, além de um sistema 
de alerta de chuvas intensas, como o Sistema Alerta 
Rio, já existente na cidade do Rio de Janeiro. 

Por essas razões a implantação desse órgão me-
lhoraria a qualidade de vida da população não apenas 
na cidade do Rio de Janeiro, mas também nas demais 
cidades que padecem do mesmo problema de ocupa-
ção urbana desordenada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010. – Depu-
tado Hugo Leal, PSC-RJ.
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REQUERIMENTO nº 6.732 de 2010 
(Do Sr. Julio Semeghini)

Requer a inclusão da Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e In-
formática no despacho de tramitação do 
Projeto de Lei nº 6.415 de 2009.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, em especial o art. 141 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, re-
queiro a Vossa Excelência a inclusão da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, 
no despacho inicial do PL 6415 de 2009, que “dispõe 
sobre o fornecimento de um carregador universal na 
venda de aparelhos terminais do assinante da telefo-
nia móvel vendidos no País.”.

Justificação

O despacho inicial exarado no projeto em referên-
cia não contemplou a Comissão de Ciência e Tecnolo-
gia, Comunicação e Informática – CCTI, muito embora 
a matéria de que trata a proposição esteja em seu rol 
de competências e atribuições, como prevê o art. 32, 
III, e, f, do Regimento Interno.

A medida ora requerida permitirá exame mais 
acurado do PL 6.415/2009, em especial sob os efei-
tos da referida proposição no que tange à indústria 
de telecomunicações. Com efeito, o desenvolvimento 
de plataformas uniformes para os carregadores de-
pende do equacionamento de dificuldades técnicas 
diante da diversidade de equipamentos e fabricantes 
existentes no mercado nacional. Vale destacar que 
cada aparelho possui sua especificação técnica pró-
pria, sendo também que os fabricantes de celulares 
detêm diferentes tecnologias para o desenvolvimento 
de seus produtos. 

Ademais, é necessário analisar o referido proje-
to de lei do ponto de vista das tecnologias disponíveis 
para a implementação medida proposta. Sabe-se que 
até hoje não há no mundo um carregador que tenha 
conectores universais, sendo certo que o desenvolvi-
mento de tal produto demandaria investimentos robus-
tos por parte da indústria nacional. Além disso, sob o 
ponto de vista industrial é necessário avaliar os impac-
tos da obrigatoriedade de fabricação de carregadores 
universais, já que a indústria brasileira ficaria obrigada 
a fabricar aparelhos distintos, conforme se destinem 
ao mercado brasileiro ou à exportação. 

Nesse sentido, é imprescindível a análise pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – CCTI, a quem cabe a análise de assun-
tos relativos a comunicações, telecomunicações, 
informática, telemática e robótica em geral, assim 

como temas envolvendo as indústrias de compu-
tação, na qual se insere a indústria de telefones 
celulares, considerados bens de informática pela 
lei n° 8.248/1991.

Pelo exposto, considerando o disposto no art. 32, 
III, e, f, do Regimento Interno, solicito que a Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática – 
CCTI seja incluída como mais uma Comissão de mérito 
a apreciar o referido projeto, reformulando-se, assim, o 
despacho inicial exarado por Vossa Excelência.

Sala das Sessões, 28 de abril de 2010. – Julio 
Semeghini.

Defiro, nos termos do art. 141 do RICD, 
o pedido formulado no Requerimento n. 
6.732/2010, para determinar a inclusão da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática – CCTCI no despacho 
inicial do Projeto de Lei nº. 6.415/2009, com-
petente quanto ao seu mérito nos termos do 
art. 32, inciso III, alíneas e e f, do RICD. Deve 
a CCTCI manifestar-se após a Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Co-
mércio – CDEIC, não obstante esta possuir 
maior pertinência junto à proposição. NOVO 
DESPACHO: CCTCI, CDEIC, CDC e CCJC 
(art. 54, RICD). Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões – Art. 24, II. 
Regime de Tramitação: Ordinário. Oficie-se. 
Publique-se.

Em 4-5-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 6.737 de 2010 
(do Dr. Jorge Khoury)

Requer seja formulado Moção de 
Aplauso ao Jornalista Mário Kertész e a 
Rádio Metrópole 101.3 FM, pelos 10 anos 
de bons serviços prestados á Sociedade 
baiana.

Requeiro, nos termos do art. 117, inciso XIX e 
§ 3º, do Regimento Interno, apreciação, pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados, para que seja formulado 
“Moção de Aplauso” ao Jornalista Mário Kertész e a 
Rádio Metrópole 101.3 FM, pelos 10 anos de bons 
serviços prestados á Sociedade baiana.

A Rádio Metrópole 101.3 FM, com sede em Sal-
vador/BA, vem transformando o conceito de fazer ra-
diodifusão e com isso tem oferecido ao longo desses 
10 anos, uma programação bem diversificada e de 
boa qualidade. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2010. – Jorge 
Khoury, Deputado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Finda a 
leitura do expediente, passa-se à

IV – HOMENAGEM
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – A presen-

te sessão solene se realiza em homenagem ao Dia do 
Trabalho, requerida pelos nobres Deputados Dagoberto, 
do Partido Democrático Trabalhista, e Chico Alencar, 
do Partido Socialismo e Liberdade.

Convido, com muita alegria, para compor a Mesa 
desta sessão solene o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho e 
Emprego, Carlos Roberto Lupi (palmas), e a Secretária 
de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego, Sra. Zilmara David Alencar. (Palmas.)

Convido todos a ouvirem, de pé, o Hino Nacio-
nal.

(é executado o hino nacional. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Sras. 
e Srs. Deputados, senhores convidados, passo a ler 
pronunciamento que me foi encaminhado pelo Exmo. 
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, nos se-
guintes termos:

“Com grande satisfação, a Presidência 
dá aos presentes as boas-vindas a esta Casa 
do Legislativo para a sessão de homenagem 
ao Dia do Trabalho, o 1º de Maio.

A mim é ainda imensamente grato dirigir 
uma saudação muito cordial aos representan-
tes dos trabalhadores presentes neste plená-
rio, pois a todos vejo como realizadores da 
nobre e complexa tarefa da construção desta 
Nação. A Câmara dos Deputados acompa-
nha com real interesse essa missão e deseja 
verdadeiramente apoiá-la, compartilhando os 
anseios de todos pela efetiva realização dos 
direitos sociais, que tem no seu âmago a ideia 
da promoção de cada pessoa – verdadeiro 
instrumento de justiça social –, visando a um 
mundo livre, com desenvolvimento e dignida-
de para todos.

Senhoras e senhores, a importante ce-
lebração do 1º de Maio é realçada por várias 
iniciativas que tendem a colocar em evidência 
o valor do trabalho, por meio do qual o indiví-
duo, transformando a natureza e a adaptando 
às suas próprias necessidades, realiza-se a si 
mesmo; vale dizer, o trabalho é uma condição 
de realização pessoal.

Num certo sentido, poder-se-ia ainda afirmar que, 
mediante o trabalho, o indivíduo busca mais do que a 
sua realização: ele busca a plenitude da sua dignida-
de. O trabalho é uma expressão da dignidade; é uma 

dimensão fundamental da existência humana. E é justa-
mente a dignidade de cada pessoa que exige o acesso 
ao trabalho em condições de segurança pessoal, de 
assistência à saúde, de justa remuneração e de um 
ambiente saudável – por isso, as reivindicações dos 
trabalhadores se concentrarem tão fortemente nesse 
conjunto de circunstâncias.

Caros convidados, nobres Parlamentares, 
novas questões e intrigantes problemas conti-
nuam a surgir de modo incessante nos dias de 
hoje, na medida em que evoluem a economia, 
as tecnologias e a organização globalizada 
da sociedade. No entanto, a despeito de um 
mundo em constante mutação, o trabalho per-
manece como elemento fulcral na construção 
do futuro, essencialmente por se constituir em 
sólido fundamento da civilização democrática 
que a humanidade vem construindo nos últi-
mos séculos. Verdadeiramente, é o universo 
do trabalho o palco dos maiores desafios nas 
sociedades contemporâneas organizadas.

Por conseguinte, a efeméride do 1º de 
Maio suscita uma redescoberta do sentido e do 
valor do trabalho, convidando-nos a enfrentar 
os desequilíbrios econômicos e sociais existen-
tes no mundo laboral, restabelecendo a justa 
hierarquia dos valores, atribuindo destacado 
lugar, além da dignidade, à responsabilidade 
e à participação do trabalhador.

Devo dizer, como Presidente desta Casa, 
que estamos, no Legislativo, atentos, mais 
do que nunca, à necessidade de incrementar 
esforços com vistas à promoção de políticas 
sociais sólidas e à mobilização do conjunto de 
nossos meios de ação normativa destinado à 
criação e proteção do emprego.

E isso porque sem trabalho não há justiça 
social! Sem trabalho não há progresso social! 
Crescimento econômico sem progresso social 
não é crescimento verdadeiro! O crescimento 
econômico é essencial, mas insuficiente para 
assegurar a equidade social. Por essa razão a 
garantia dos princípios e direitos fundamentais 
do trabalho inscritos na nossa Carta Cidadã 
revestem-se de um significado todo especial, 
quando assegura aos próprios trabalhadores 
a possibilidade de reivindicar, livremente e em 
igualdade de oportunidades, uma participação 
justa nas riquezas desta Nação – para cuja 
criação têm contribuído –, assim como desen-
volver plenamente seu potencial.

A Presidência acredita que esta sessão 
solene possa estimular os esforços e reno-
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var o empenho dos membros desta Casa, 
das forças políticas e das organizações tra-
balhistas na busca de soluções adequadas 
para os problemas que atormentam o mundo 
do trabalho, entre eles o desemprego, o su-
bemprego, a exploração do trabalho infantil, 
as condições de insegurança em que, por ve-
zes, se desempenham várias atividades, de 
modo que a dignidade do trabalho humano e 
os direitos do trabalhador sejam sempre mais 
respeitados.

Nesse sentido, não posso deixar de ex-
pressar a minha solidariedade a todos aqueles 
que sofrem devido à falta de emprego, aos jo-
vens que têm dificuldade de se inserir no mun-
do do trabalho, àqueles que sofrem em virtude 
de um salário insuficiente e da carência dos 
meios materiais. Comunidades obrigadas ao 
desemprego e à pobreza têm a sua dignidade 
absolutamente ofendida!

Senhores, o emprego é uma das faces 
mais nobres da positivação da cidadania! Com 
o trabalho, possibilita-se o acesso aos bens 
mais básicos da vida e se abrem perspectivas 
de muita relevância para que o cidadão redes-
cubra o desejo de continuar construindo uma 
nação mais próspera e coesa. Por isso tudo 
podemos afirmar: o futuro de nossa Nação 
encontra-se no trabalho!

Muito obrigado”. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Iniciando 
os discursos desta sessão solene, convido o Deputado 
Dagoberto, do PDT de Mato Grosso do Sul, proponente 
também desta sessão, a fazer uso da palavra.

O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Sem revisão do 
orador.) – Cumprimento o Presidente Deputado Chico 
Alencar, que junto comigo requereu esta sessão sole-
ne; o Ministro Carlos Lupi, do nosso partido, PDT, que 
nos dá muito orgulho; a Sra. Zilmara David Alencar, em 
nome de quem cumprimento os demais companheiros 
do Ministério do Trabalho presentes; as centrais sindi-
cais; as Sras. e os Srs. Deputados; os trabalhadores 
e as trabalhadoras presentes. 

Deputado Chico Alencar, o PDT não poderia ficar 
de fora de requerer uma sessão tão importante como 
esta, devido à sua história e porque tem como bandeira 
principal o trabalhismo, desde o seu nascimento – mes-
mo com outra sigla no passado, na época de Getúlio 
Vargas, o então histórico PTB, e depois com Jango e 
Brizola, quando se transforma no PDT. 

A luta e o trabalho da nossa bancada na Câma-
ra tem como meta principal a questão do trabalhismo. 
Tivemos vários avanços, como o reconhecimento das 

centrais e a recuperação do salário mínimo. O Brasil 
começa a transformar-se, com a possibilidade de o que 
foi conquistado no passado já não ser mais suficiente 
para a classe trabalhadora hoje. Cada vez que o País 
avança, que se iguala aos países do Primeiro Mundo, 
também tem que tratar os seus trabalhadores como 
fazem os países do Primeiro Mundo. 

Mas não é só recuperar salário. Temos de discutir 
a carga horária. O PDT não abre mão da discussão da 
carga horária de 40 horas. O Brasil já comporta isso. O 
Brasil é, quiçá, um dos primeiros países a sair da cri-
se. A economia do País é, hoje, modelo para o mundo 
inteiro. O Presidente Lula faz esse brilhante trabalho, 
mas os trabalhadores querem mais. Estamos lutando 
também pela carga horária dos enfermeiros e, agora, 
estamos nessa luta pelos aposentados. 

O PDT tomou a frente e começamos a nos reunir 
com os partidos de esquerda. Nessas reuniões, algu-
mas com a Liderança do partido, fechamos questão 
junto com as 6 centrais e a COBAP. Por duas vezes a 
Câmara – pela primeira vez na história – fez acordo 
com o Senado. Hoje o PDT vem para esta Casa a fim 
de votar a favor dos aposentados. Não importa o re-
sultado, vamos votar pelos 7,7%. Não abrimos mão de 
estar ao lado desses trabalhadores que deram tanto 
da vida por este País.

Quero, por fim, reassumir os compromissos da 
nossa bancada – sou Líder da bancada – de jamais, 
independentemente de estarmos fazendo parte do 
Governo, com o Ministro Carlos Lupi, que nos dá tan-
to orgulho... Cada vez que o Ministro vai à televisão, 
anuncia um número melhor, uma condição melhor de 
carteiras assinadas. Talvez nunca na história do País – 
repetindo o que Lula sempre diz – tivemos o sucesso 
que estamos tendo. 

V.Exa., Ministro Lupi, à frente desse Ministério, dá 
muito orgulho ao nosso partido. Fazemos parte da base 
do Governo, mas, mesmo contrariando, às vezes, os 
interesses do Governo, o PDT vai ficar sempre com o 
trabalhador. Eu, na condição de Líder, jamais deixarei 
de conduzir o nosso partido nessa direção.

Quero dar as boas-vindas a todos neste mês do 
trabalhador. Que todos continuemos trabalhando bas-
tante em favor do nosso País.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Antes de 

passar a direção dos trabalhos ao Deputado Dagoberto, 
proponente e componente da Mesa, informo a presen-
ça do Sr. Lourenço Ferreira do Prado, Vice-Presidente 
da União Geral dos Trabalhadores; do Sr. Omar José 
Gomes, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Terrestres – CNTTT; do 
Sr. Ubiraci Dantas, o Bira, Vice-Presidente da Central 
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Geral dos Trabalhadores do Brasil; do Sr. Eufrozino Pe-
reira, Vice-Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo; do Sr. José Calixto Ramos, Presidente 
da Nova Central Sindical de Trabalhadores, e do Sr. 
Osmar Baldissarelli, Prefeito de Ilópolis, no Rio Gran-
de do Sul. Cumprimento todos os cidadãos que aqui 
estão e os Parlamentares que vão usar da palavra em 
louvor ao Dia do Trabalho.

Passo a Presidência desta sessão solene ao no-
bre colega Deputado Dagoberto.

O Sr. Chico Alencar, § 2º do art. 18 do 
Regimento interno, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Dagoberto, § 
2º do art. 18 do Regimento interno.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Ao assumir 
a Presidência desta sessão, quero, com muita honra, 
convidar para usar da palavra o outro proponente, 
Deputado Chico Alencar, do PSOL, que nos dá muito 
orgulho pelas suas posições na Câmara dos Deputa-
dos. (Palmas.)

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Sem re-
visão do orador.) – Cumprimento o Sr. Ministro Carlos 
Lupi; a Sra. Zilmara Alencar; os senhores representan-
tes do Ministério do Trabalho e Emprego – Ministério 
que não tem a idade da República brasileira, pois surgiu 
na Era Vargas, quando a demanda e a organização dos 
trabalhadores, esquecidos ao longo da nossa história, 
começaram a ter mais relevância.

O colega Dagoberto, também proponente desta 
sessão, e eu estamos criando essa tradição: o 1º de 
Maio, ainda que nem sempre coincida exatamente com 
a data, é reverenciado pelo Parlamento nacional. Por 
que isso? Porque nós, que apresentamos a proposta de 
realização desta sessão solene ou dela participamos, 
entendemos a primazia do trabalho sobre o capital. 

Na mitologia bíblica, que todos conhecem, sem 
aquela interpretação literal e, às vezes, muito infanti-
lizada, conta-se a condenação de Adão e Eva, expul-
sos do paraíso, do Jardim do Éden, e condenados ao 
trabalho: “vocês agora vão ganhar o pão com o suor 
do rosto”. Trabalho também vem do latim tripalium, 
instrumento de tortura. 

Ora, qual é a tarefa da humanidade desde que 
ela se constitui em sociedade e vai, com avanços e 
recursos, se consolidando e humanizando? O ser hu-
mano é um ser vivo como tantos outros, em processo 
crescente de humanização. Fazer do trabalho, não 
sacrifício ou pena a serem pagos pela nossa condi-
ção humana, mas elemento para além da criação da 
riqueza. Somente o trabalho – e, repito, não o capital 
– cria e é elemento de criação e engrandecimento de 
cada um de nós.

Desde o século XIX, com Marx, e mesmo antes 
de lutas libertárias de trabalhadores, a ideia da não 
alienação, do trabalho consciente e de cada um se 
sentir no que cria e faz, seja bem material ou imate-
rial, é inerente a esse processo. É claro que, junto à 
dignidade do bem-criado e ao trabalho não alienado, 
está o trabalho valorizado e não expropriado, o traba-
lho com o valor em si e não com a mais-valia sugada 
pelo patronato.

Esse é o sentido da luta internacional dos tra-
balhadores. Esse é o escopo do 1º de Maio, que co-
meçou nos Estados Unidos, em Chicago, quando os 
trabalhadores lutavam pelo elementar: jornada mínima 
de trabalho. Lá, pátria do capitalismo, não se come-
mora o 1º de Maio. 

Até hoje, todos os que estão aqui – líderes sindi-
cais e Parlamentares – sabem que a nossa luta con-
tinua sendo pelo trabalho criador e consciente e pela 
dignidade do trabalhador.

Nesta Casa – o Deputado Dagoberto já mencio-
nou –, temos a obrigação de garantir direitos e digni-
dade àqueles que trabalharam a vida inteira e agora 
estão aposentados, mas não, inativos. Para esses tra-
balhadores, temos de dar recomposição mínima, inicial 
e decente. Portanto, o fator previdenciário, criado no 
auge do neoliberalismo, com Fernando Henrique, e, 
infelizmente, ainda mantido na era Lula, tem de cair, 
porque é redutor anual da remuneração dos nossos 
aposentados. 

Os trabalhadores da segurança pública – policiais 
militares, bombeiros militares e policiais civis – têm 
demanda similar, por exemplo, à da minha categoria 
de professores, que já conquistou, embora muitos 
Governos Estaduais não paguem, o piso salarial na-
cional. A categoria de PMs e bombeiros militares está 
em luta pela PEC nº 300, de 2008, cuja votação está 
inconclusa. Eles, que também são trabalhadores, têm 
direito à remuneração condigna. 

Hoje, no Brasil, peço ao Ministro Carlos Lupi, meu 
companheiro de tantas lutas no Rio de Janeiro e que 
tem sensibilidade a essa questão, que faça a media-
ção para conseguirmos abrir canais de diálogo para 
setores importantes do serviço público.

Os especialistas em meio ambiente do IBAMA 
estão em greve, os educadores do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
– INEP também estão em greve, os trabalhadores da 
Secretaria do Patrimônio da União e diversas outras 
categorias estão hoje em luta importante. Cito ainda 
os próprios trabalhadores do Ministério do Trabalho e 
Emprego, que têm uma demanda forte, bem como os 
trabalhadores do INCRA. Sabemos que tais reivindica-
ções passam de um Ministério para outro, e que o Mi-
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nistério do Planejamento fica com a chave enferrujada 
do cofre, que é aberto, às vezes, para ajudar empresas 
em dificuldades e favorecer o capital financeiro.

Creio que a melhor homenagem, além de tudo o 
que se louva aqui, ao trabalhador seria, a partir desta 
sessão – aí apelo, de novo, para o Ministro Carlos Lupi 
–, abrir canais de diálogo com o Governo, para que 
essas categorias que têm, muitas vezes, planos de 
carreira e vencimentos prometidos, mas não realizados 
ou inconclusos, possam encontrar a solução. 

O trabalhador precisa ser respeitado, não ape-
nas louvado. O trabalhador, inclusive policial militar 
e bombeiro militar, precisa ser respeitado nas suas 
demandas, não enganado e enrolado, como muitas 
vezes acontece. Aí, a responsabilidade maior é do 
próprio Legislativo. 

Eis o sentido desta sessão solene: louvor, luta e 
valorização do trabalho. Sem os taquígrafos da Câma-
ra dos Deputados, sem os servidores que nos trazem 
até a imprescindível água, bebida mais importante da 
natureza, sem todos os que fazem esta Casa pulsar 
no dia a dia, nada seríamos. Sem o trabalhador bra-
çal da carpintaria, não existiria sequer esta tribuna. 
Sem os trabalhadores das hidrelétricas, a nossa voz 
não estaria sendo repercutida nem aconteceriam as 
transmissões de TV e rádio da sessão – graças tam-
bém aos trabalhadores da informação. 

Portanto, é fundamental ser feito o louvor ao 
trabalho pelos socialistas e trabalhistas, por todos os 
que reconhecem que nele está a origem de toda a 
riqueza do nosso planeta, também tão maltratada e 
vilipendiada. 

Vamos aproveitar este início de século XXI para 
juntarmos a compreensão do valor do trabalho e da 
dignidade do trabalhador à compreensão do bem que 
é o próprio planeta Terra, muito envenenado, não pelo 
trabalhador, mas pelos que ditam o ritmo de desen-
volvimento fundado no lucro, na exploração radical da 
natureza e na destruição do nosso próprio ambiente. 

A junção da ecologia com o trabalhismo, na pers-
pectiva de uma sociedade igualitária, socialista e de-
mocrática, é o caminho de uma luta que não começa 
conosco nem vai acabar com nossa geração, que é 
importante para a sobrevivência da própria humani-
dade.

Assim seja. 
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Muito bem. 

Cumprimento o Deputado Chico Alencar, a quem, por 
ser um dos requerentes desta sessão, convido para 
fazer parte da Mesa.

De comum acordo com S.Exa., decidimos ouvir, 
primeiramente, as 3 centrais sindicais presentes, con-
cedendo 5 minutos a cada representante.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Convido, 
inicialmente, o Deputado Paulo Pereira da Silva, Pre-
sidente da Força Sindical, a fazer uso da palavra por 
5 minutos. (Palmas.)

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cumprimento 
V.Exa. e o Deputado Chico Alencar por terem requeri-
do esta sessão em homenagem aos trabalhadores, o 
Ministro Carlos Lupi por tudo que vem desenvolvendo 
no Ministério do Trabalho e Emprego, todos os compa-
nheiros e companheiras e todas as centrais sindicais 
presentes – CGTB, UGT e Nova Central.

Ministro Carlos Lupi, acho que nós, trabalhado-
res, neste 1º de Maio, precisamos também fazer ho-
menagem a V.Exa. – esta sessão tem muito a ver com 
isso. Nos últimos tempos, procurei V.Exa. bastante no 
Ministério, onde temos feito reuniões, muitas vezes, 
até a meia-noite. 

De todas essas reuniões, a que me marcou muito 
foi a que fizemos com os trabalhadores dos Correios. 
O Congresso Nacional havia trabalhado para aprovar 
projeto de lei que concedia 30% de adicional de peri-
culosidade aos trabalhadores dos Correios. Em certo 
momento, Deputado Chico Alencar, assim que o projeto 
foi aprovado, um dos líderes do movimento procurou-
me e disse: “Olha, nós temos a informação de que o 
Ministro Lupi vai propor o veto ao nosso projeto”. Eu 
disse: “não acredito nisso, mas, em todo caso, vamos 
para lá”.

Eles estavam aqui, uns cinquenta dirigentes dos 
Correios do Brasil inteiro. Quero dizer aos companhei-
ros que não há nenhum sindicato dos Correios filiado 
à Força Sindical. Eles são filiados a outras centrais. 
Fui com eles até o Ministério do Trabalho e Emprego, 
onde o Ministro Carlos Lupi nos recebeu, apesar de 
não estarmos na agenda. Em determinado momento, 
quando foi falado sobre o veto, o Ministro disse: “Olha, 
eu não vou vetar”. Eles reafirmaram que seria veta-
do. Aí, S.Exa. mandou chamar uma assessora, cujo 
nome não vou dizer porque senão vão falar que não 
gosto dela – na verdade, não gosto mesmo – que dis-
se: “Lupi, eu acho que trabalhador dos Correios não 
merece periculosidade e estou sugerindo – está em 
cima da sua mesa – que você vete esse projeto”. O 
Ministro Carlos Lupi disse: “A senhora está trabalhando 
no lugar errado. Aqui é o Ministério dos trabalhadores. 
Patrão não precisa de Ministério”. (Palmas.) E conti-
nuou: “Para eu não rasgar a proposta que a senhora 
fez, a senhora faça outra, dizendo ao Presidente Lula 
para manter o projeto”. 
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Ministro, lembro que V.Exa. marcou imediatamente 
com o Ministro Hélio Costa para que os trabalhadores 
dos Correios fossem lá falar sobre essa questão. 

Aquilo para mim foi muito importante, porque 
foi no início do seu mandato, e S.Exa. marcou uma 
posição muito clara do Ministério do Trabalho a partir 
daquele momento. Fiquei muito satisfeito com aquela 
reunião. Em primeiro lugar, porque não havia ninguém 
filiado à Força Sindical; em segundo lugar, com a po-
sição do Ministro.

Então, parabenizo o Ministro Calos Lupi pelo Dia 
do Trabalho e pelo que vem fazendo no Ministério do 
Trabalho.

O Sr. Mauro Benevides – V.Exa. me permite, 
nobre Deputado Paulo Pereira da Silva, uma brevís-
sima intervenção?

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA – Pois não, 
Governador e Deputado Mauro Benevides.

O Sr. Mauro Benevides – Por conta do tempo 
de V.Exa. e embora o Presidente Dagoberto flexibilize 
o Regimento para permitir que possamos aparteá-lo, 
vou fazer uma intervenção de 30 segundos, apenas 
para dizer que a minha participação neste aparte a 
V.Exa., em primeiro lugar, é para homenagear a lide-
rança que exerce no seio dos trabalhadores brasilei-
ros; em segundo lugar, para destacar – V.Exa. vai me 
permitir – que estamos comemorando neste ano um 
quartel de século de implantação do salário mínimo 
unificado em todo o País. (Palmas.) Portanto, são 25 
anos em que os trabalhadores do Norte e Nordeste, 
que não tinham condições de ter o mesmo salário dos 
trabalhadores dos Estados mais desenvolvidos do País, 
passaram a ter, gradualmente, quando se eliminaram 
as sub-regiões, 1 salário mínimo em todo o País. V.Exa. 
precisa saber, porque é um fato histórico inapagável. 
Quando se elaborou aqui a Carta de 5 de outubro de 
1988, da qual me honro de haver sido segundo signa-
tário, antecedido apenas por Ulysses Guimarães, fize-
mos inserir no art. 7º, inciso IV, entre conquistas dos 
trabalhadores, que os trabalhadores terão direito a 1 
salário mínimo, entre aspas, “nacionalmente unificado”. 
Com isso, garantimos perenidade a uma conquista, 
que foi uma das maiores, para o Norte e Nordeste do 
País. É a consignação de uma decisão, neste mesmo 
plenário, que adotamos naquela sessão memorável 
que garantiu aos trabalhadores essa remuneração 
igualitária em todo o País. Cumprimento V.Exa. pelo 
discurso que agora inicia, com essa intervenção com 
que, certamente, deslustro o brilhante pronunciamento 
de V.Exa. Muito obrigado.

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA – Obrigado, 
Governador.

O Sr. Ademir Camilo – V.Exa. me concede um 
aparte? Peço ao Presidente que acrescente ao tempo 
destinado ao Deputado Paulo Pereira da Silva 2 minu-
tos, tempo utilizado por nós, aparteantes.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Pois não, 
Deputado. 

O Sr. Ademir Camilo – V.Exa. é muito lúcido. 
Esta sessão solene significa para todos os brasileiros 
um momento especial para parabenizar o Ministro 
Carlos Lupi. Foi S.Exa. o primeiro a dizer que o País 
atravessaria a crise e que haveria muitos empregos, 
muitas carteiras assinadas. Lembro que na sua gestão 
transformamos um programa em uma política pública 
de qualificação profissional. Neste ano de 2010, o Mi-
nistério do Trabalho qualificará mais de 280 mil jovens 
em todo o País, de modo que de maneira alguma se 
esqueceu disso. V.Exa. relembra alguns momentos im-
portantes em diversas audiências, e todos nós as temos. 
Para finalizar, tenho certeza de que o Ministério não é 
feito só pelo Ministro. Por isso, na pessoa da Zilmara 
David Alencar, cumprimento todos os servidores que 
compõem o grande quadro do Ministério do Trabalho, 
capitaneado pelo Ministro Lupi. O PDT tem a honra 
de tê-lo no Ministério e sobretudo na condução dos 
trabalhos do partido. Parabéns, Ministro!

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA – Obrigado, 
Deputado Ademir Camilo.

Quero também saudar os trabalhadores que par-
ticiparam das comemorações do 1º de Maio em todo 
o Brasil. A Força Sindical e as demais centrais orga-
nizaram, nas principais cidades, cerca de 200 mani-
festações, que podem ter reunido 5 milhões de traba-
lhadores.

Reafirmo que para o ato em São Paulo, organi-
zado pela Força Sindical e pela CGTB, nós convida-
mos todas as autoridades e temos os documentos que 
comprovam isso. Só para ficar claro e não haver mais 
polêmica sobre isso, temos o protocolo da entrega dos 
convites que fizemos a todas as autoridades.

No ato do 1º de Maio, falamos que depois de 
muito tempo poderíamos dizer que dava para come-
morar alguma coisa nessa data. Primeiro, podemos 
comemorar que o Brasil saiu da crise. Estive há me-
nos de 1 mês na Europa e pude verificar que lá a crise 
continua, com desemprego e queda do PIB. O Brasil, 
apenas este ano, já tem mais de 600 mil trabalhado-
res com carteira assinada. Do ponto de vista dos tra-
balhadores, conseguimos sair da crise com aumento 
de salário. Segundo as pesquisas do DIEESE, e vou 
tentar resumir bem, 98% dos acordos salariais tiveram 
aumento real. Conseguimos manter, no meio da crise, 
o aumento do salário mínimo no ano passado e tam-
bém no início deste ano. Isso fez com que milhares de 
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pessoas continuassem comprando, e que o mercado 
interno pudesse sustentar o País.

Conseguimos a legalização das centrais sindicais 
durante o Governo Lula. Conseguimos também regula-
mentar o trabalho do comércio aos domingos e barrar, 
nesta Casa, aqueles que pretendiam tirar direitos dos 
trabalhadores. Acho que temos hoje essa tranquilidade, 
pois não há mais Deputados com coragem de fazer 
isso. Talvez seja por causa do trabalho e da unidade 
das centrais sindicais. 

Há ainda alguns problemas que precisamos re-
solver. Espero que hoje possamos resolver a questão 
do aumento dos aposentados. Hoje à tarde haverá aqui 
uma manifestação de aposentados. Estamos numa 
batalha entre 7% e 7,7%. Na reunião de hoje, espero 
que o Governo entenda que é mais prático aplicar os 
7,7% para os aposentados do que ficar nessa briga, 
até porque esse é um acordo da Câmara com o Sena-
do. Tem que resolver esse problema definitivamente e 
tratar de aposentados apenas no próximo ano. 

Temos que resolver ainda a questão das 40 ho-
ras. O Presidente da Casa, Michel Temer, no palan-
que da Força Sindical – não sei se falou nas demais 
centrais – disse que, na semana que vem, vai colocar 
em pauta o projeto das 42 horas. É uma proposta feita 
por S.Exa. com a qual concordamos. Portanto, espero 
que o Presidente Michel Temer, na próxima semana, 
possa trazer o projeto para o plenário. 

Ministro Carlos Lupi, há uma questão que não po-
demos deixar passar. Batalhamos muito pela aprovação 
das Convenções nºs 151 e 158. Essa última continua 
parada na Comissão de Trabalho, mas a Convenção nº 
151 foi aprovada por esta Casa. É importante, porque 
ela determina data-base para os trabalhadores do se-
tor público. Vemos que alguns, como os servidores do 
Ministério do Trabalho, continuam em greve por falta 
de negociação com o Governo. 

O Governo deveria mudar a equipe de negocia-
ção. (Palmas.) Acho que a atual equipe do Governo 
não merece credibilidade. Ela não condiz com o que 
conhecemos do Lula, com o que S.Exa. diz. A equipe do 
Governo trata o funcionário público como escravo. 

O Ministro do Trabalho, que sempre se posicionou 
ao nosso lado, poderia nos ajudar a ter uma equipe de 
negociação que trate o funcionário público federal como 
gente, como trabalhador que serve o povo brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Na sequên-

cia, convido o companheiro Ubiraci Dantas de Oliveira, 
nosso querido Bira, Vice-Presidente da CGTB – Central 
Geral dos Trabalhadores do Brasil.

Comunico aos demais Parlamentares que, quan-
do o Bira estiver falando, não serão permitidos apar-

tes. São permitidos apartes apenas quando o orador 
é Parlamentar.

O SR. UBIRACI DANTAS DE OLIVEIRA – Sr. 
Presidente desta sessão solene, companheiro Dago-
berto; companheiro Chico Alencar, a quem saúdo por 
esta brilhante iniciativa; companheiro herdeiro da luta 
e da abnegação do querido Presidente Getúlio Vargas, 
do saudoso líder Leonel Brizola e também do saudo-
so Presidente João Goulart, o senhor que tem sido 
um amigo, um irmão dos trabalhadores, estou muito 
impressionado como o senhor nos trata, porque nós 
nunca tivemos pessoas desse jeito, Ministro Carlos 
Lupi, antes deste Governo do Lula e antes do senhor, 
pela maneira como recebe os trabalhadores – seja de 
que central for, seja de que partido for, o que interessa 
é estar dentro da lei e respeitar os trabalhadores. En-
tão, minha saudação, minha homenagem ao senhor 
pelo papel que tem desempenhado no Ministério do 
Trabalho e também pela contribuição que tem dado 
ao País nessa questão do emprego, aspecto que toca 
muito os trabalhadores.

Gostaria de fazer uma correção. O nome de um 
companheiro meu foi lido errado por algum problema. 
Quero registrar que se trata do companheiro Eufro-
zino Pereira, dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo.

Quero falar a respeito de outra pessoa que não 
pertence ao meu partido, que não é da minha central, 
mas que, independente de qualquer coisa, durante 
esses 2 últimos anos, tem aberto o seu gabinete para 
os trabalhadores, para as centrais, e tem procurado 
dar a sua contribuição para cada conquista nossa. Nas 
marchas pelo salário mínimo, pelo reconhecimento 
das centrais, pelos direitos dos aposentados, em tudo 
quanto é lugar, de maneira honrada, de maneira séria, 
ampla e criativa, S.Exa. tem representado os trabalha-
dores na Câmara dos Deputados. Peço uma salva de 
palmas para o companheiro Paulo Pereira da Silva, 
companheiro que também saúdo. (Palmas.) 

Este 1º de Maio, senhoras e senhores, foi mar-
cante. Estávamos na Praça Campo de Bagatelle, Força 
Sindical e CGTB, para realizar juntos esse movimento. 
E que satisfação ver o Presidente da República, depois 
de 7 anos de mandato, diante de 1 milhão e 800 mil 
trabalhadores naquela Praça ser saudado de manei-
ra efusiva por aquela multidão, e S.Exa. mostrou aos 
trabalhadores qual é o caminho.

A Ministra Dilma Rousseff também foi lá prestar 
contas aos trabalhadores, falar do PAC, do Programa 
Bolsa Família, do que estávamos comemorando na-
quele momento. Teve a coragem de ir lá enfrentar os 
trabalhadores de frente.
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O outro candidato não foi. Não apareceu, embora 
tenha sido convidado. Sou testemunha porque eu era 
um dos organizadores do evento. Não teve a coragem 
de ir lá porque não tem o que falar para o trabalhador. 
Preferiu falar com milionário.

Mas tudo bem. Tocamos o nosso barco. Fomos em 
frente de maneira unida. Agora, travamos uma outra luta. 
O pré-sal foi uma dádiva de Deus, uma dádiva divina 
entregue ao nosso Presidente para fazer a gestão. Está 
indo muito bem. Mas quero dizer que é preciso acabar 
com os leilões do nosso petróleo, senão vai tudo para 
a mão de multinacional. Sentimos a sensibilidade do 
Governo para que isso possa acontecer.

Temos o outro problema das 40 horas semanais. 
Quanto a essa questão que o Paulinho abordou há 
pouco, também estamos de acordo e vamos levar em 
frente no sentido de materializá-la.

A última questão a que me refiro é a dos apo-
sentados. Falta muito pouco para se chegar ao acordo. 
Falta 0,71%. Diminui um pouco o superávit primário, e 
vamos destinar esse recurso para os aposentados, o 
que vai significar muito para eles.

De resto, a nossa unidade continua, a nossa luta 
continua para que o Brasil chegue a um porto seguro, 
para que o nosso País imenso, grande, com um povo 
tão trabalhador possa, definitivamente, ter uma vida 
digna, justa e serena.

Parabéns, senhores. Parabéns, Deputados. Para-
béns, Dagoberto. Parabéns, Chico Alencar. Parabéns 
a todos os presentes que estão homenageando esse 
dia tão sagrado: o do trabalhador brasileiro.

Um abraço a todos os companheiros. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Na sequência, 

ouviremos o líder José Calixto Ramos, nosso querido 
Calixto, Presidente da NCST – Nova Central Sindical 
de Trabalhadores. (Palmas.)

Enquanto o orador se dirige à tribuna, registro 
a presença dos estudantes de Itaituba, da Univer-
sidade Estadual de Minas Gerais. Agradeço-lhes a 
presença.

Também registro a presença de Tito Lopes Cal-
das Neto, assessor da CNTTT.

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS – Sr. Presidente, 
V.Exa. já flexibilizou a sessão e eu peço para flexibilizar 
um pouco também a campainha.

Primeiro quero agradecer à Câmara dos Deputa-
dos o convite para participar desta solenidade, o que, 
para nós, é motivo de grande satisfação, e fazer um 
agradecimento especial aos Deputados autores dos 
requerimentos de realização desta sessão solene.

Enfatizamos que esta homenagem que esta-
mos recebendo da Câmara dos Deputados deve ser 
extensiva a um trabalhador, diria, atualmente traba-

lhador número 1, que talvez por ironia do destino, se 
me permitem, é o Ministro do Trabalho e Emprego, 
Carlos Lupi.

Faço uma homenagem também muito especial 
aos trabalhadores e às trabalhadoras que, em 1886, 
em Chicago, foram massacrados e mortos porque de-
fendiam a redução na jornada de trabalho.

Coincidentemente, 124 anos depois, estamos no 
Brasil defendendo a redução da jornada de trabalho 
para que mais pessoas possam trabalhar.

Além dessas homenagens que estão sendo pres-
tadas e de todas as reivindicações que nós já tivemos 
atendidas, algumas delas eu terei de repetir: a redu-
ção da jornada de trabalho, sem redução do salário; 
igualdade de oportunidades para homens e mulheres; 
formação, qualificação e requalificação profissional; 
valorização dos aposentados e pensionistas, com o 
reajustamento de 7,71%; fim do fator previdenciário; 
regulamentação da terceirização e tantos outros itens 
que estão na pauta permanente das reivindicações da 
classe trabalhadora.

Este dia, que é para nós de significativa importân-
cia, serve também para chamar a atenção dos nobres 
Srs. Deputados e das nobres Sras. Deputadas para 
que, num gesto de extensão dessas homenagens, 
votem por esses pleitos que fazem parte permanente 
da ordem do dia da classe trabalhadora.

Agradecemos a esta Casa a oportunidade e espe-
ramos contar com a benevolência dos nobres Deputa-
dos e das Deputadas, que têm sempre acompanhado 
as nossas reivindicações.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Muito bem, 

companheiro Calixto.
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Na sequência, 

convidamos o Ministro Carlos Lupi para usar a palavra 
e, em seguida, ouviremos os Deputados inscritos.

O SR. MINISTRO CARLOS LUPI – Em primeiro 
lugar, agradeço ao Deputado Dagoberto, companhei-
ro de partido, de luta, de amizade; ao Deputado Chi-
co Alencar, grande batalhador da causa socialista no 
nosso Estado, professor, educador, homem pelo qual 
tenho profunda admiração e respeito pelo seu histórico, 
pela sua vida pública; agradeço a todos os Deputados, 
aos representantes das centrais sindicais presentes 
a gentileza da presença nessa homenagem que é ao 
trabalhador. Aqui está mais um trabalhador. Todos nós 
temos de marcar essa data como de fundamental im-
portância para a história do Brasil.

O Brasil vive um momento muito especial, espe-
cialíssimo. Desde a posse do Presidente Lula, de ja-
neiro de 2003 até março deste ano, já geramos entre 
empregos formais, celetistas, que são a grande maioria, 



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17851 

mais os servidores públicos concursados municipais, 
estaduais e federais, em torno de 12 milhões e 500 
mil empregos. Para ser mais exato, 12 milhões 410 
mil e 22 empregos formais, o que significa aumento 
de 40% – ex-Presidente, amigo Arlindo Chinaglia, que 
avisto daqui e de quem tenho a honra e o privilégio de 
também ser admirador e amigo – do total do estoque 
existente de empregos no País.

Em toda a história do Brasil, até 2003, foram ge-
rados cerca de 22 milhões de empregos. Hoje, temos 
cerca de 36 milhões de empregos, ou seja, 40% do 
emprego formal no Brasil foi gerado pelo Governo do 
Presidente Lula. Essa é uma marca importante, es-
tratégica.

No ano da crise, em 2009, os Estados Unidos da 
América do Norte, a maior potência do mundo, o país 
mais rico, a sede do capitalismo, desempregaram, no 
final do ano, 6 milhões e 500 mil trabalhadores. Há mais 
demitidos do que contratados; a Europa, 7 milhões e 
500 mil demitidos a mais do que contratados; o Brasil, 
no auge dessa crise, mesmo assim, amigo Deputado 
Paulinho, Deputado Mário, gerou mais de 1 milhão de 
empregos formais. Isso mostra duas realidades: pri-
meiro, o ganho real do salário. No meu ponto de vista, 
na minha modesta análise, esse é o principal foco da 
realidade de um país que tem um mercado interno 
forte, ganho real de salário.

O salário mínimo de janeiro de 2003 até agora, 
maio, está 74% acima da inflação. O trabalhador, base 
dessa pirâmide, ganhou aumento de 74% acima da 
inflação. Isso é dinheiro na economia, é dinheiro de 
gente que precisa comprar, que precisa melhorar suas 
condições. O aumento médio de salário de todas as 
camadas da sociedade foi de 28% acima da inflação 
– algumas categorias mais, outras categorias menos 
–, um avanço da organização sindical.

Todos aqui, da Nova Central, da Força, da CUT, 
da CGTB, da CTB, da UGT, representam o novo mo-
mento do sindicalismo brasileiro, em que está sendo 
ouvido, está sendo recebido pelo Presidente da Re-
pública, pelos Ministros de Estado, em que a massa 
trabalhadora passa a ter importância estratégica no 
crescimento, na geração de renda e na geração de 
emprego no Brasil.

Fazemos o mesmo com a servidor. Observo aqui 
a manifestação democrática dos servidores administra-
tivos do Ministério do Trabalho. Há 1 ano mandei para 
o Ministério do Planejamento esse plano de cargos 
e salários porque acho que o servidor precisa ter um 
salário bom para poder trabalhar bem. Temos de parar 
com a discriminação de achar que as pessoas ganham 
muito. Não ganham não! O salário sempre é a melhor 
forma, é o melhor indutor da economia brasileira.

Então, faço aqui, de público, um apelo ao meu 
amigo, o Ministro do Planejamento: reabra a negocia-
ção com os trabalhadores. Nós vamos conversar com 
vocês, a fim de encontrar um caminho. (Palmas.) Esse 
é o caminho para a democracia. Claro que nem sempre 
conseguimos tudo o que queremos, mas cabe a nós 
dialogar para encontrar esse caminho. 

Tenho muita satisfação e orgulho de ser Ministro 
do Trabalho no Governo Lula. A Oposição tem de re-
conhecer que o Brasil está marcando uma era neste 
Governo, tivemos acertos nunca vistos. Na área do 
trabalho, garanto aos senhores – aqui as centrais são 
testemunhas –, com todos os erros e falhas cometi-
dos, é inegável e inquestionável os avanços sociais 
conquistados pelo Brasil em 7 anos, comparando-se 
com a história da República brasileira. Essa é uma 
conquista da sociedade. 

Qualquer que seja o Governo, o meu partido tem 
candidata, a Ministra Dilma Rousseff. Vamos apoiá-la. 
Essa é uma definição pessoal e do meu partido des-
de o primeiro momento. Não há como retroagir esses 
avanços, porque a sociedade está organizada, o tra-
balhador está organizado, as centrais estão atentas. 
Essas são conquistas dos trabalhadores. Nós somos 
apenas instrumentos e tivemos sensibilidade para ouvi-
los. Em outros tempos, nem sequer eram recebidos. 
Demos um grande passo em todo esse processo.

Deixo registrado o meu sincero agradecimento 
ao meu amigo, irmão, Deputado, Senador Dagoberto 
– digo Senador, porque S.Exa. já está se preparando 
para a posse –, bem como ao Deputado Chico Alencar, 
de longas batalhas, por esta oportunidade.

Deixo o meu recado a cada central e a cada tra-
balhador aqui presente: organizem-se cada vez mais; 
independentemente de governo, cobrem, questionem. 
Esse é o processo de uma sociedade que deseja ser 
mais justa e fraterna.

O papel dos senhores é nos pressionar, enquan-
to nós, do Governo, temos de ter sensibilidade para 
atendê-los, convencê-los ou sermos convencidos. 

Que possamos dar um passo adiante em prol dos 
direitos dos trabalhadores, porque este é o caminho da 
sociedade moderna. Não há nada mais atual do que 
a CLT e em vanguarda do que a garantia aos direitos 
trabalhistas, ao décimo terceiro, à licença-maternidade, 
ao Fundo de Garantia.

Vejam como a geração de emprego, Deputado 
Bittar, reflete no crescimento da economia do Brasil. 
Mais de 230 bilhões de reais do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço é destinado ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida e à infraestrutura. Quando o traba-
lhador pede demissão do emprego, aposenta-se por 
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tempo de serviço ou por motivo de doença grave, ele 
pode sacar o FGTS. 

Nos primeiros 4 meses do ano, o País obteve 
crescimento de 169,85% entre o que se arrecada e o 
que se expende de receita líquida no Fundo de Garan-
tia. Isso significa mais emprego, melhoria na geração 
de renda, mais dinheiro na economia, mais pessoas 
comprando, mais pessoas vendendo, melhor salário, 
mais capital para o trabalhador conseguir melhorar 
suas condições. 

O segredo do sucesso no Brasil, na minha mo-
desta avaliação, é este: quanto maior é o salário, mais 
o bolo consegue ser dividido. Não é aquela técnica de 
outros tempos de autoritarismo: “vamos esperar o bolo 
crescer para dividi-lo”. Agora mudou: queremos crescer 
juntos e comer o bolo também. 

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Antes de ou-

virmos o representante da UGT, Sr. Lourenço Ferreira 
do Prado, passarei a palavra a 3 Deputados.

Registro a presença do Sr. Álvaro Antonio Gui-
marães, Assessor Parlamentar do Ministério do Tra-
balho e Emprego; do Sr. Sérgio Alves Guimarães Co-
tia, Coordenador-Geral de Informática e do Sr. Aloyso 
Munhoz, Substituto do Coordenador da Informática, 
ambos do Ministério do Trabalho e Emprego.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Edinho Bez, que falará 
pelo PMDB.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Dago-
berto, que ora preside os trabalhos; Deputado Chico 
Alencar – ambos proponentes desta sessão solene; 
Ministro Carlos Lupi; Sra. Zilmara David Alencar, Se-
cretária de Relações do Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Emprego; meu colega Lourenço Ferreira 
do Prado, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores nas Empresas de Crédito – CONTEC; 
representantes dos trabalhadores presentes, colegas 
Parlamentares, senhoras e senhores convidados, é 
com grande satisfação que trago a palavra do meu 
partido, o PMDB, a esta sessão em que comemora-
mos o Dia do Trabalho, na qualidade de Vice-Líder do 
meu partido, representando o Líder, Deputado Henri-
que Eduardo Alves. 

Embalados pelos números que apontam forte 
expansão do mercado formal de trabalho, este ano 
temos muito o que comemorar. Afinal, não há melhor 
presente para o trabalhador do que a garantia de um 
emprego, ainda mais se esse emprego for com carteira 
assinada, que lhe assegura toda a proteção proporcio-
nada pelos direitos trabalhistas.

No primeiro trimestre deste ano, o número de 
trabalhadores com carteira assinada e com a geração 
líquida foi de 657.259 vagas. É um número quase 20% 
maior do que o melhor resultado registrado até então 
para o período, em 2008. Março também fechou com 
resultado mensal recorde, com a criação de 266.415 
empregos formais. É o melhor desempenho para o 
mês desde que a avaliação começou a ser feita, em 
1992. 

Esta é uma boa hora para nos perguntarmos: o 
que pode ser feito para estimular ainda mais a gera-
ção de empregos formais no País? A formalização do 
mercado de trabalho, tendência que começou a ser 
verificada entre nós no ano passado, a despeito da 
crise econômica, pode ser muito potencializada com 
a realização de ampla reforma trabalhista, que flexibi-
lize as relações de trabalho e desonere as folhas de 
pagamentos.

A nossa Consolidação das Leis do Trabalho, que 
existe há mais de 50 anos, não dispõe dos instrumen-
tos necessários para regular relações trabalhistas que 
evoluíram com o tempo. Está mais do que na hora de 
promovermos a flexibilização dessas relações, propor-
cionando aos sindicatos de patrões e de empregados 
maior autonomia para firmar os contratos. Hoje, ou a 
maioria das empresas gasta em contratação 103,46% 
sobre o valor do salário para registrar o trabalhador 
ou não paga os seus direitos, empurrando-o para a 
informalidade.

Este Deputado vem chamando a atenção para 
fazermos a reforma trabalhista urgentemente. Preci-
samos ter coragem. Outras providências podem ser 
tomadas para promover a ampliação ainda maior do 
nosso mercado de trabalho. Uma delas é estimular o 
surgimento de novas empresas, de todos os tipos e 
tamanhos e em todos os ramos e setores. É preciso 
criar uma estrutura de incentivos forte e abrangente, 
de modo que muito mais pessoas, e em muito mais 
lugares, passem a empreender tanto de forma indivi-
dual como de coletiva.

A experiência mostra que as micro e peque-
nas empresas se sobressaem como empregadoras. 
É preciso criar instituições que estimulem a criação 
e, principalmente, o fortalecimento de novas empre-
sas. Investir na capacidade empreendedora da nossa 
gente, idem na infraestrutura nacional, significa mais 
emprego, e as escolas de todos os níveis deveriam 
estimular a criatividade e o espírito empreendedor de 
seus alunos.

Ao analisar a questão do emprego no Brasil, não 
podemos perder de vista as agudas disparidades en-
contradas entre nós. País de dimensões continentais, 
o Brasil apresenta ilhas de pleno emprego, especial-
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mente em regiões voltadas à atividade exportadora, 
sobretudo na época de safra de grandes plantações. 
Descobrir, neste vasto território, oportunidades de 
novos empreendimentos inevitavelmente trará como 
consequência a geração de empregos e renda. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhores 
convidados, demais presentes, é muito gratificante para 
nós comemorarmos o Dia do Trabalho num momen-
to tão auspicioso para os trabalhadores brasileiros, 
quando todos os indicadores mostram que os piores 
fantasmas da temida crise econômica já ficaram para 
trás. Cabe agora a nós, governos e legisladores, fazer-
mos a nossa parte, contribuindo para que esse círculo 
virtuoso que atravessamos se traduza em ampliação 
progressiva do mercado formal de trabalho, até que 
não haja mais um único trabalhador brasileiro alijado 
da rede de proteção social representada pela segu-
rança da carteira assinada, lembrando que o trabalho 
é educação e dignifica o ser humano. 

Parabéns, trabalhadores! Parabéns, Ministro! 
Parabéns, autores desta sessão solene! 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Registro a 

presença do Sr. Bruno Maciel Araújo, Assessor de Co-
municação da Nova Central Sindical dos Trabalhadores 
– NCST, e da Sra. Célia Maria Silva Souza, Técnica de 
Contabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Arlindo Chinaglia, que falará 
em nome do PT.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Prezado Presidente, Deputado 
Dagoberto, cumprimento V.Exa. e o Deputado Chico 
Alencar, autor do requerimento de realização desta 
sessão solene. Cumprimento também o prezado Car-
los Lupi, Ministro do Trabalho; a Dra. Zilmara Alencar, 
Secretária de Relações do Trabalho do Ministério do 
Trabalho; os demais Parlamentares presentes; os diri-
gentes sindicais; os Presidentes das centrais sindicais; 
o Deputado Paulinho, Presidente da Força Sindical, 
enfim, todos os representantes presentes do movi-
mento sindical.

Como já foi aqui mencionado, o 1º de Maio surge 
como uma proposta da Internacional Socialista, quan-
do, em Chicago, 7 trabalhadores que faziam greve 
foram presos, e 4 foram mortos. E por que foram pre-
sos e alguns assassinados? Porque lutavam por uma 
jornada de 8 horas de trabalho, 8 horas de descanso 
e, à época, 8 horas de lazer. Mas vamos simplificar: 
lutavam para que a jornada fosse de 8 horas diárias 
de trabalho.

Quando observamos a situação, excluindo alguns 
países, como a Grécia, afundados na crise econômica, 

vemos que não há trabalhador, não há dirigente, não 
há ninguém da imprensa que não mire a evolução da 
Europa no pós-guerra. Estamos falando de um con-
tinente devastado duas vezes pelo menos por duas 
grandes guerras mundiais.

Quando olhamos para o Brasil – e quero cum-
primentar o Ministro Carlos Lupi, pois depois de muito 
tempo nós superamos o problema –, vemos que mais 
da metade dos trabalhadores brasileiros têm carteira 
assinada. O atual Senador, então Deputado Federal 
Paulo Paim, chegou a ameaçar fazer uma greve de 
fome para que o salário mínimo fosse de 100 dólares. À 
época, defendiam a proposta o então Deputado Paulo 
Paim e o Senador Antonio Carlos Magalhães, já fale-
cido. Se a proposta de então de Paulo Paim estivesse 
valendo hoje, o salário mínimo seria de 178 ou 179 
reais, mas é de 504 reais.

O que houve de diferente neste 1º de Maio? Não 
foi anunciado o reajuste do salário mínimo, porque o rea-
juste do salário mínimo agora é no dia 1º de janeiro.

Apesar dessas vitórias duramente conquistadas, 
o Brasil continua sendo um país profundamente injus-
to, profundamente desigual.

Quando falamos no 1º de Maio, que às vezes se 
tenta desqualificar porque pode haver festa demais e 
luta de menos, muitos se esquecem de que, quando 
fazemos o evento, há uma reflexão acumulada, con-
testada, muitas vezes, inclusive por parte da mídia: a 
politização dos trabalhadores. 

O papel dos sindicatos é insubstituível, quando 
promove a unidade por bandeiras, por lutas, por jorna-
das. Mas o papel do movimento sindical se agiganta 
quando, a partir dessas lutas do cotidiano, politiza os 
trabalhadores.

Portanto, a nossa homenagem ao movimento 
sindical, aos lutadores de ontem, de hoje e de sempre 
é exatamente porque, por meio dessas lutas, muda-
mos a sociedade.

No Parlamento, temos a dimensão do nosso papel. 
Na condição de Presidente da Câmara, instituímos a 
Comissão Especial para discutir a redução da jornada 
de trabalho, aqui mencionada pelo Ministro Lupi, entre 
outros, para fazer o debate no Parlamento, mas quere-
mos fazer o debate a quente, ou seja, com a presença 
de todos os atores.

Aqui realizamos uma Comissão Geral. E foi apro-
vada, na Comissão Especial, a redução da jornada. 
Esse é um debate que vai continuar sendo feito, a 
exemplo do debate sobre o salário mínimo. Dizia-se 
que se houvesse um aumento real do salário mínimo 
quebrariam a Previdência e os municípios, e nada dis-
so aconteceu, exatamente por aquilo que o Ministro 
Lupi aqui falou: quando se aumenta a massa salarial, 
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quando se aumenta o número de empregos, aumenta-
se a arrecadação do Estado brasileiro.

Sr. Presidente, a redução da jornada, onde foi 
aplicada, significou parte do avanço que a sociedade 
já tinha e um avanço ainda maior. Por isso devemos 
nos concentrar, no Parlamento, na redução da jornada 
e votar, em segundo turno, a proposta de emenda à 
Constituição que pune, de maneira dura, para acabar 
com ele, o trabalho escravo no Brasil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Na sequên-
cia, vamos garantir a palavra ao Sr. Lourenço Ferreira 
do Prado. Em seguida, continuaremos a ouvir os Par-
lamentares inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Com a pala-
vra o Sr. Lourenço Ferreira do Prado, que representa 
a União Geral dos Trabalhadores – UGT.

O SR. LOURENÇO FERREIRA DO PRADO – 
Eminentes Deputados Dagoberto e Chico Alencar, 
autores do requerimento para realização desta home-
nagem ao Dia do Trabalho; Dra. Zilmara, Secretária de 
Relações do Trabalho; Presidentes de centrais sindicais, 
da Força Sindical, da CGTB, da Nova Central Sindical 
de Trabalhadores; companheiras e companheiros, na 
verdade, esta é uma forma muito justa e oportuna ado-
tada pela Câmara dos Deputados para homenagear 
o Dia do Trabalho. Ao homenagear o Dia do Trabalho, 
homenageia o seu ator principal, o trabalhador, que 
é justamente a maioria em toda e qualquer socieda-
de. Seja no Brasil ou em qualquer parte do mundo, o 
trabalhador sustenta e mantém a economia, porque é 
consumidor e produz.

Neste 1º de Maio, evidentemente, temos não só 
de comemorar – e as comemorações estão sendo re-
alizadas desde sábado passado, nas várias Capitais 
do Brasil, de todas as modalidades possíveis de fazer 
com que seja permanentemente lembrado o Dia do 
Trabalhador –, mas com as comemorações temos tam-
bém de nos pautar pelo aspecto relativo à reflexão que 
fazemos nesta Casa do povo, onde temos de debater 
projetos de lei que aqui tramitam. 

A redução da jornada de trabalho, exaustivamente 
trazida por muitos eminentes Deputados e dirigentes 
sindicais, está nesta Casa e realmente tem de ter um 
tratamento célere, justo e necessário. A jornada de 
trabalho não pode escravizar; tem de ser justa, capaz 
de ser sustentada por aquele que a exerce.

O fator previdenciário, que tem de ser extinto, está 
também nesta Casa para ser resolvido. Não é possível 
trabalhar o tempo todo e, ao se aposentar, ver pratica-
mente 40% de sua remuneração para o resto da vida 
destinada a este famigerado fator previdenciário.

Outro ponto muito importante e fundamental e de 
iniciativa da União Geral dos Trabalhadores é justamen-

te a correção dos valores do Fundo de Garantia. Não 
é possível o Fundo de Garantia continuar sendo um 
dos fundos que pior remunera os valores ali deposita-
dos. O trabalhador merece uma correção adequada. 
Reiteramos a reivindicação de que haja realmente um 
tratamento prioritário nessa parte relativa à correção 
dos valores do FGTS.

Por último, reivindicamos a extinção do fator previ-
denciário, que é justa, conveniente, necessária e opor-
tuna. Mas tem de haver uma resposta tanto do Governo 
quanto da Oposição ao que se refere à Súmula Vincu-
lante nº 8, do Supremo Tribunal Federal, que reduziu 
o período de prescrição de 10, para 5 anos. Isso fez 
com que a Previdência Social ficasse definitivamente 
impedida de cobrar de seus devedores algo em torno 
de 100 bilhões de reais. Esse é um valor muito gran-
de. Infelizmente, não estamos identificando ainda, a 
não ser numa forma muito tênue, muito fraca, quando 
se discute o pré-sal aqui, a criação de um fundo que 
destinará alguns recursos para a Previdência Social. 
Não sei se serão relevantes ou não.

De qualquer forma, fica essa lembrança e, mais 
uma vez, ficam os nossos cumprimentos aos eminen-
tes Deputados Dagoberto e Chico Alencar, que tive-
ram esta iniciativa fundamental e muito importante de 
homenagearmos a maioria da sociedade de todo e 
qualquer país do mundo, especialmente do Brasil. O 
trabalhador é quem realmente consome, sustenta a 
economia e produz riqueza e renda neste País.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Aproveito para 

registrar a presença do Sr. Mário Barbosa, Assessor 
Especial para Assuntos Internacionais do Ministério do 
Trabalho, e da Sra. Marilza Speroto, Diretora da Con-
federação Internacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro – CONTRAF-CUT.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Concedo 
a palavra à Deputada Vanessa Grazziotin, que falará 
pelo PCdoB.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Sem revisão da oradora.) – Cumprimento o nobre 
Presidente, Deputado Dagoberto; o Deputado Chico 
Alencar, um dos autores do requerimento que culmi-
nou nesta sessão solene alusiva ao Dia do Trabalho; 
os companheiros, dirigentes sindicais, Presidentes e 
representantes das centrais sindicais do Brasil. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, compa-
nheiros e companheiras, ao falar no final, muito pouco 
me resta a dizer, apesar dos importantes passos dados 
nestes últimos anos. Neste breve espaço de tempo, 
quero mencionar alguns avanços obtidos que já foram 
destacados com muita competência pelo Ministro Lupi 
e por vários oradores desta tribuna. 
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A comemoração do trabalhador não ocorreu ape-
nas na grande festa de São Paulo – não é, Deputado 
Paulo Pereira da Silva? Foram feitas grandes festas no 
Brasil inteiro. Na minha querida cidade de Manaus, no 
Estado do Amazonas, quase 100 mil pessoas partici-
param de uma bela festa.

Além desses atos comemorativos, houve atos po-
líticos, um misto de comemoração com debate político 
acerca do momento que vivemos, da necessidade do 
avanço e do balanço do que deixamos para trás.

Tenho a convicção de que, apesar de termos muito 
ainda que lutar e conquistar, não podemos deixar de 
reconhecer avanços importantes obtidos nos últimos 
quase 8 anos, Deputado Dagoberto.

Lembro-me como se fosse ontem, quando cheguei 
a esta Casa, no segundo mandato do então Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso, de uma das maiores 
lutas travadas neste plenário que dizia respeito a um 
projeto de lei encaminhado pelo Executivo que, na 
prática, destruía a Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT. Um único artigo dispunha que, com exceção 
do que fosse constitucional, nos demais direitos dos 
trabalhadores prevaleceriam os negociados sobre os 
legislados. Esse seria um golpe fatal contra trabalha-
dores e trabalhadoras brasileiros. 

Não apenas conseguimos barrar isso, mas tam-
bém avançamos no sentido de outras conquistas impor-
tantes: a legalização das centrais sindicais, o combate 
à terceirização, o incentivo à formalização. Todas essas 
são medidas antineoliberais. Era a política que deter-
minava as relações de trabalho no Governo anterior.

Hoje a situação é diferente. Tenho aqui algumas 
tabelas. Obviamente, não será possível citar todas. 

Em relação à evolução do salário mínimo no 
Governo Lula, de 2002 até janeiro de 2010, data do 
último reajuste, houve um reajuste nominal de 132%, 
Deputado José Carlos Aleluia. Descontando o INPC, 
a inflação, que foi de aproximadamente 66%, o reajus-
te real do salário mínimo foi de quase 54%, ou seja, 
quase dobramos o valor do salário mínimo. 

É óbvio, como disse o próprio Presidente Lula, que 
precisamos de um salário maior e melhor, mas nunca 
havíamos conseguido um avanço tão significativo quan-
to esse. Aliás, uma das primeiras medidas do Governo 
Lula foi acabar com aquele tal índice de reajuste do 
salário mínimo, criado pelo ex-Presidente, um índice 
inferior à inflação para reajustar o salário mínimo.

Vamos lá, temos outros dados para citar aqui. 
Quanto às carteiras de trabalho assinadas, no pior 
ano do Governo Lula, que foi durante a crise, no ano 
passado, foram gerados 995 mil postos de trabalho 
com carteira assinada. O pior momento do Presiden-
te Lula foi melhor do que o melhor momento do então 

Presidente Fernando Henrique Cardoso. Deveremos 
chegar tranquilamente a 10 milhões de carteiras as-
sinadas. Diminuiu a rotatividade, enfim. Pela primeira 
vez, a partir do ano de 2008, o número de contribuin-
tes cresceu em relação à criação de novos cargos 
de trabalho. E carteira assinada não significa apenas 
salário; significa salário e mais direitos. E é disso que 
todo trabalhador precisa no Brasil.

Por fim, Sr. Presidente, todas as centrais sindicais 
estão em uma bela luta, unitária, pela diminuição da 
jornada de trabalho no Brasil inteiro.

Nós, do PCdoB, entendemos importante defen-
der a realização de uma conferência nacional sobre 
o trabalho e a renda. É necessário que nós, Governo 
Federal com os movimentos sociais, sindicatos e cen-
trais façamos essa primeira conferência.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Registro a 

presença da Sra. Francinete Silva Manzan, do Minis-
tério do Trabalho e Emprego; do Sr. Leoclides Arruda, 
Ouvidor-Geral do Ministério do Trabalho e Emprego; 
e do Sr. José Osório Noves, Diretor de Comunicação 
da Confederação Nacional do Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Com a pa-
lavra o Deputado José Carlos Aleluia, que falará pelo 
DEM.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, venho aqui 
falar em nome do Democratas, meu partido, que de-
fende a democracia e a liberdade, inclusive a liberda-
de sindical.

Ontem, ingressamos na Justiça Eleitoral com uma 
ação contra o comportamento que o Governo adotou, 
em São Paulo, em um ato financiado pelas empresas 
estatais, com recursos públicos, com o dinheiro do 
cidadão brasileiro, aproveitando a oportunidade para 
fazer campanha política.

Esperamos que a Justiça Eleitoral não se curve 
à máquina montada pelo Governo com sindicatos ofi-
cialmente atrelados a ele. 

Este País avançou muito nos últimos 20 anos. 
Saímos de uma ditadura, por meio das Diretas-Já, das 
lutas democráticas do povo brasileiro, e conseguimos 
um governo de transição democrática, o Governo Sar-
ney, no qual todos os partidos puderam organizar-se 
e as pessoas puderam voltar do exílio. Nós tivemos, 
portanto, um período fértil, mas que foi um desastre 
econômico, um desastre para o trabalhador. 

Construímos o Plano Real, a estabilidade eco-
nômica, responsável pela distribuição de renda no 
Brasil. Não é verdade o que disse a oradora anterior: 
a evolução do salário mínimo não é um trabalho dos 
últimos 7 anos. A evolução da distribuição de renda do 
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trabalhador é um trabalho que começou com a cons-
trução da moeda, o Real, no Governo do PSDB e do 
Democratas. 

Mas não vamos voltar ao passado. O que impor-
ta é que conquistamos a democracia, a estabilidade 
econômica e os programas sociais, que também não 
foram invenção dos últimos 8 anos, apenas mudaram 
de nome. Os programas sociais foram iniciados por nós. 
Devemos, sim, olhar para o futuro, que não me pare-
ce muito promissor quando vejo todos os sindicatos 
e centrais sindicais brasileiros atrelados ao Governo. 
Isso é peleguismo. Peleguismo é quando o sindicato 
vira Governo e anda à busca de empregos. 

Gostaria de ver isso mudado. Gostaria de voltar 
a ver a liberdade sindical, a UNE nas ruas, os traba-
lhadores defendendo os trabalhadores. Quando tinham 
um Ministro do Trabalho que era da CUT, os trabalha-
dores, com a sigla da CUT, nos procuraram pedindo o 
nosso apoio, mesmo sendo eles Governo. 

Não enganem mais os trabalhadores! Não há 
mais tempo para enganar os trabalhadores. Gostaria 
que meu querido amigo, o Ministro Lupi, por quem 
tenho grande carinho e respeito, estivesse presente. 
S.Exa não é o responsável por isso. Essa máquina foi 
montada pelo PT. O PT não representa a esquerda 
brasileira, a renovação, mas o populismo que triunfa 
na América Latina.

Os trabalhadores brasileiros têm de estar aler-
ta e entender que somente a liberdade e a democra-
cia, e não o populismo ou a imposição de candidatos 
ou candidatas sem preparo algum para concorrer as 
eleições, podem levá-los aos avanços na sua renda e 
qualidade de vida.

Neste ano fundamental e decisivo para a vida 
brasileira, temos de começar um novo ciclo no qual os 
trabalhadores ativos e inativos sejam valorizados e os 
aposentados não sejam enganados. 

Veio a este plenário um Senador do PT propor o 
fim do fator previdenciário e a correção do salário dos 
aposentados, enquanto o seu Governo e o seu partido 
negam tudo isso. 

Basta de enganar os trabalhadores! Basta de en-
ganar os trabalhadores! O período do PT vai acabar. A 
farsa do PT vai acabar neste ano. O povo brasileiro vai 
dar aos trabalhadores, de novo, a liberdade. Sindicato 
não pode estar atrelado ao Governo. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Damião Feliciano, pelo 
PDT.

O SR. DAMIÃO FELICIANO (PDT – PB. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. 
e o Deputado Chico Alencar pela homenagem ao Dia 

do Trabalhador. Cumprimento o Dr. Gilmar, do Minis-
tério do Trabalho, que representa neste instante o no-
bre Ministro Carlos Lupi; o Sr. Adauto Marcolino, que 
representa todos os funcionários desta Casa; e meu 
querido Presidente da Comissão de Relações Exte-
riores, Deputado Emanuel Fernandes.

O trabalhador brasileiro tem o que comemorar. 
Fui, inclusive, testemunho nesta Casa da luta intran-
sigente de todos os Parlamentares para que o salá-
rio mínimo fosse de 100 dólares. Foi realmente uma 
luta. Discursos, um atrás do outro, nesta tribuna. Era 
como um coroamento para o trabalhador brasileiro 
conseguir que o salário mínimo chegasse a 100 dóla-
res. Hoje ultrapassamos esse valor. Houve um ganho 
real para o trabalhador brasileiro. Por isso, há tantas 
comemorações em todos os segmentos; por isso hoje 
o trabalhador brasileiro tem como se regozijar com a 
economia. 

É óbvio e natural que tenhamos muitas conquis-
tas a serem feitas. Por exemplo, como médico, vimos 
lutando para implementar um salário básico para os 
médicos. Também temos lutado pela diminuição da 
carga horária dos técnicos de enfermagem de 40 ho-
ras para 30 horas. Temos lutado, no meu partido, para 
diminuir a carga horária dos trabalhadores de 44 ho-
ras para 40 horas, e até admitimos negociar em torno 
de 42 horas. 

Neste Governo, sem dúvida nenhuma, o traba-
lhador tem o que comemorar. Não podemos dizer que 
este Governo se faz apenas com o Presidente Lula; se 
faz também com todos os que o compõem, com todas 
as pessoas que a ele se agregam, que se somam. 

Assim, neste instante, quero parabenizar o meu 
partido, o Partido Democrático Trabalhista, na figura 
de V.Exa., pelo trabalho que tem feito pelo Brasil como 
Líder desse partido e, acima de tudo, pela defesa in-
transigente do trabalhador. O seu trabalho não é ape-
nas o de convocar todos nós, Deputados da bancada, 
para discutir a aposentadoria, a carga horária, discutir 
melhorias para o trabalhador. V.Exa. demonstra tam-
bém que o nosso partido, sob a sua Liderança, está 
no caminho certo.

O trabalhador do Brasil hoje tem o que come-
morar. O eminente Ministro do Trabalho, Carlos Lupi, 
tem capacidade para discutir com empresários e com 
representantes de centrais sindicais, alcançando um 
patamar de formação de sindicatos como nunca se 
viu no Brasil. 

O Partido Democrático Trabalhista tem sido essa 
ponta de sinalização e, acima de tudo, de ações im-
portantes para o trabalhador brasileiro. 
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Quero, neste instante, manifestar o sentimento 
que temos neste País em relação ao nosso trabalha-
dor. 

Vejo aqui representantes das centrais sindicais 
parabenizando o nosso Ministro Carlos Lupi pelo tra-
balho realizado em favor dos nossos trabalhadores. 
Isso ocorre porque o trabalhador brasileiro hoje tem o 
que comemorar. 

Ainda vamos avançar muito no sentido de atingir 
o desejo de todos os brasileiros, inclusive buscando 
a equalização em determinados territórios, a exemplo 
do meu Estado, a Paraíba. Hoje, naturalmente, nos já 
fazemos uma diferenciação para que possamos mobili-
zar o equacionamento das regiões que ainda precisam 
da mão do Governo.

Sr. Presidente, em nome do partido que tenho 
orgulho de fazer parte, sob a Liderança de V.Exa., e 
dos Deputados do meu partido, parabenizo os traba-
lhadores e trabalhadoras pelo Dia do Trabalho.

Parabéns pelo Dia do Trabalhador! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Quero regis-

trar a presença do Sr. Luigi Nese, Presidente do CO-
DEFAT; Leonor da Costa, assessora do Ministério do 
Trabalho e Emprego; e Adriana Rosa dos Santos, tam-
bém assessora do Ministério do Trabalho e Emprego.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Paes de Lira, pelo PTC.

O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC – SP. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. Deputadas e 
Srs. Deputados, ilustres sindicalistas aqui presentes, 
trabalhadores, senhoras e senhores que nos assistem 
pela tv Câmara, eu faria um discurso conceitual evi-
dentemente bastante diferente do discurso do Deputa-
do Chico Alencar. Minha posição é bastante diferente 
da posição de S.Exa. nesse sentido.

Eu acredito na integração entre capital e traba-
lho. Eu acredito na organicidade social entre capital e 
trabalho. E não vejo como um possa competir com o 
outro negativamente. Talvez, em outros tempos, tenha 
sido assim. E é verdade também – isso precisa ser sem-
pre dito – que foi a organização do trabalho que levou 
ao equilíbrio necessário hoje existente entre capital e 
trabalho em nosso País e praticamente em todas as 
partes do mundo, embora algumas pessoas não en-
xerguem com bons olhos esse tipo de relação.

Mas o fato é que hoje os trabalhadores sentam-se 
com os empresários e empregadores à mesa de nego-
ciações e, frequentemente, dessa mesa saem acordos 
até muito mais amplos, muito mais interessantes do 
que aqueles minimamente assegurados pela legisla-
ção. Isso mostra que há um equilíbrio e que esse é o 
caminho correto. Eu não abro mão dessa posição. 

Acredito que deva haver um reestudo sobre a le-
gislação trabalhista em relação a tudo o que significa 
em termos de Custo Brasil, mas estou muito tranquilo 
quanto ao efeito de uma possível flexibilização, porque 
os trabalhadores organizados jamais sairão prejudica-
dos de uma negociação salarial.

Devemos, por outro lado, nos lembrar de que não 
existem todas essas maravilhas mencionadas em cer-
tos discursos. Hoje, na verdade, o salário mínimo é a 
metade dos 220 mil réis de 1940. Considerando que 
220 mil réis equivalem hoje a aproximadamente 1.109 
reais, concluímos que o salário mínimo vale a metade 
do que valia quando foi instituído.

Relato aqui a situação de uma categoria que está 
em greve neste momento pela aprovação do seu pla-
no de carreira. Recebi a carta desse pessoal de São 
Paulo e tomei conhecimento de uma tabela de venci-
mentos no serviço público federal. Comparei um nível 
equivalente à carreira com as agências reguladoras e 
constatei que a diferença de salário nessa categoria 
chega a ser de 3 vezes entre uma e outra. Então, às 
vezes nós temos não o mau patrão empresarial capi-
talista privado, mas o mau patrão estatal, que não dá 
a devida atenção às suas categorias no sentido de que 
haja um equilíbrio. 

Sabe-se que hoje o Governo Federal é o que mais 
paga bem no País. A iniciativa privada não consegue 
competir com os salários pagos pelo Governo Federal. 
Então, por que essa discrepância? 

E é exatamente isso que me leva, finalmente, a 
lembrar que também no respeitante a uma das mais 
sofridas categorias de trabalhadores do Brasil nós 
continuamos amarrados por uma decisão do Gover-
no, aliada ao Colégio de Líderes, que levou ao ato do 
Presidente da Câmara dos Deputados de retirar da 
Ordem do Dia a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 300, que deverá instituir o piso salarial nacional 
dos policiais e bombeiros militares e agora também 
dos policiais civis. 

Essa, meus amigos, é uma categoria muito sofrida 
e mal paga em todo o País. Ela sequer consegue pensar 
em obter vitórias, pelo menos significativas, no âmbito 
dos Estados. Daí a nossa tentativa de resolver essa 
questão por meio de uma emenda constitucional. 

Paga-se no Rio Grande do Sul 870 reais a um 
soldado da Polícia Militar; no Rio de Janeiro, paga-se 
970 reais a um soldado da PM para preservar a ordem 
pública e defender a sociedade com o risco de levar 
tiro de fuzil na cabeça todo dia. Isso não pode deixar 
de ser dito! Paga-se no mais pujante e rico Estado da 
Federação, o meu querido Estado de São Paulo, 1.500 
reais a um soldado da Polícia Militar para dar a vida, 
como efetiva e frequentemente o faz, em defesa da so-
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ciedade. Paga 1.500 reais o Estado que tem o primeiro 
PIB do País e que responde por um terço da riqueza 
nacional. Enquanto isso, o nosso modesto, pequeno e 
querido Estado de Sergipe paga um vencimento digno 
e decente ao seu policial militar: 3.200 reais. 

Por que essa discrepância? Seria isso explicável 
sob o ponto de vista econômico? Isso só é explicável 
sob o ponto de vista da decisão política. Então, frequen-
temente, o Estado é um mau patrão. Ele consegue ser 
pior patrão do que os piores patrões dos manuais sin-
dicais das décadas de 20 e 30. Isso precisa mudar! 

Espero, meus queridos sindicalistas, que se lem-
brem também das injustiças praticadas contra os apo-
sentados e lutem para que seja extinto o fator previ-
denciário. E que se agreguem a esse combate para 
o resgate da realidade material desta brava gente 
uniformizada, os policiais e bombeiros militares, que, 
com o grave cotidiano e sério risco de vida a preço 
de sangue, defendem-nos contra a sanha do crime, 
salvando pessoas nos incêndios e nas calamidades 
públicas em toda parte do Brasil. 

Muito obrigado pela atenção. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Ao encerrar 

esta sessão solene em homenagem ao Dia do Tra-
balho, proposta por mim e pelo meu colega, o nobre 
Deputado Chico Alencar, quero agradecer a presença 
ao Ministro Carlos Lupi, representado neste ato pela 
Sra. Zilmara David de Alencar, e às centrais sindicais 
– Força Sindical, Central Geral dos Trabalhadores do 
Brasil, Nova Central Sindical dos Trabalhadores, União 
Geral dos Trabalhadores. Agradeço também aos De-
putados que se fizeram presentes. 

V – ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Dagoberto) – Está encer-
rada a sessão.

(encerra-se a sessão às 12 horas e 14 
minutos.) 

Ata da 93ª Sessão, em 4 de maio de 2010
Presidência dos Srs.  Michel temer, Presidente; Antonio Carlos Magalhães neto, 

2º vice-Presidente; inocêncio Oliveira, 2º Secretário

ÀS 14 hORAS COMPAReCeM À CASA 
OS SRS.:

Michel Temer
Marco Maia
Antonio Carlos Magalhães Neto*
Rafael Guerra
Odair Cunha
Nelson Marquezelli
Marcelo Ortiz
Giovanni Queiroz

Partido    Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Francisco Rodrigues DEM
Luciano Castro PR
Presentes Roraima: 3

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb

Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Sebastião Bala Rocha PDT
Presentes Amapá: 4

PARÁ

Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP
Lira Maia DEM
Paulo Rocha PT
Zé Geraldo PT
Zenaldo Coutinho PSDB
Presentes Pará: 6

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Rebecca Garcia PP
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 4
RONDONIA
Anselmo de Jesus PT
Ernandes Amorim PTB
Presentes Rondonia: 2
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ACRE

Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 3

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
Lázaro Botelho PP
Presentes Tocantins: 2

MARANHÃO

Julião Amin PDT
Pedro Fernandes PTB
Sarney Filho PV
Presentes Maranhão: 3

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
José Airton Cirilo PT
José Guimarães PT
José Linhares PP
José Pimentel PT
Manoel Salviano PSDB
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Presentes Ceará: 11

PIAUÍ

Antonio José Medeiros PT
José Maia Filho DEM
Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Nazareno Fonteles PT
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Presentes Paraíba: 6

PERNAMBUCO

Armando Monteiro PTB
Bruno Araújo PSDB
Fernando Ferro PT
Paulo Rubem Santiago PDT
Pedro Eugênio PT
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Roberto Magalhães DEM
Presentes Pernambuco: 7

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Benedito de Lira PP
Carlos Alberto Canuto PSC
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR
Presentes Alagoas: 6

SERGIPE

Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
José Carlos Machado DEM
Mendonça Prado DEM
Presentes Sergipe: 3

BAHIA

Claudio Cajado DEM
Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Fábio Souto DEM
João Almeida PSDB
João Carlos Bacelar PR
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PDT
José Rocha PR
Luiz Carreira DEM
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Mário Negromonte PP
Nelson Pellegrino PT
Paulo Magalhães DEM
Roberto Britto PP
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Tonha Magalhães PR
Veloso PMDB PmdbPtc
Walter Pinheiro PT
Zezéu Ribeiro PT
Presentes Bahia: 20

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT
Aracely de Paula PR
Gilmar Machado PT
Humberto Souto PPS
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Jairo Ataide DEM
João Bittar DEM
João Magalhães PMDB PmdbPtc
Leonardo Monteiro PT
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Mário Heringer PDT
Miguel Corrêa PT
Paulo Delgado PT
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Presentes Minas Gerais: 16

ESPÍRITO SANTO

Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandy Loureiro PSC
Manato PDT
Rita Camata PSDB
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Presentes Espírito Santo: 5

RIO DE JANEIRO

Arnaldo Vianna PDT
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Fernando Gabeira PV
Jair Bolsonaro PP
Jorge Bittar PT
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Simão Sessim PP
Solange Amaral DEM
Presentes Rio de Janeiro: 11

SÃO PAULO

Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Carlos Sampaio PSDB
Carlos Zarattini PT
Devanir Ribeiro PT
Dr. Talmir PV
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Ivan Valente PSOL
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
Julio Semeghini PSDB
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR

Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Paulo Pereira da Silva PDT
Regis de Oliveira PSC
Ricardo Tripoli PSDB
Roberto Santiago PV
Vanderlei Macris PSDB
Presentes São Paulo: 24

MATO GROSSO

Eliene Lima PP
Presentes Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodovalho PP
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Presentes Distrito Federal: 7

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT
Sandro Mabel PR
Presentes Goiás: 5

MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Presentes Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Alceni Guerra DEM
Alfredo Kaefer PSDB
Cassio Taniguchi DEM
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ricardo Barros PP
Wilson Picler PDT
Presentes Paraná: 11

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
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Décio Lima PT
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS
João Pizzolatti PP
Paulo Bauer PSDB
Paulo Bornhausen DEM
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL

Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Fernando Marroni PT
Germano Bonow DEM
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Presentes Rio Grande do Sul: 7

(*) Acrescida a presença do Deputado Antonio Carlos Magalhães 
Neto, para os efeitos do artigo 79, § 2º, do RICD, tendo em vista 
que o Deputado abriu a sessão.

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – A lista de presença registra na Casa o com-
parecimento de 197 Senhoras Deputadas e Senhores 
Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO, servindo como 2° 

Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se à leitura do expediente.

III – EXPEDIENTE
(Não há expediente a ser lido.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Depu-
tado Paes de Lira.

O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, já perceberam que parece não haver 
mais reunião do Colégio de Líderes nesta Casa? No 
entanto, os Líderes estão reunidos agora num restau-
rante da Asa Norte, almoçando, é claro, e é evidente 
que em almoço só vai quem é convidado. Ou seja, os 
indesejáveis não comparecem porque não são convi-
dados para esse almoço. Aliás, por educação, nós só 
vamos a almoços se formos convidados.

Nesse almoço, o encontro funciona como reu-
nião do Colégio de Líderes e são tomadas decisões 
relacionadas com o Colégio de Líderes. Pergunto à 
Mesa Diretora desta Casa de Leis se esse é um pro-
cedimento aceitável. Pergunto se é um procedimento 
aceitável esquivar-se dos que desejam entre outras 
coisas comparecer a uma reunião do Colégio de Lí-
deres para exigir a votação da PEC 300.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Mauro 
Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, será empossado, hoje, na Presidên-
cia da CONAB, o Diretor Administrativo, Dr. Alexandre 
Magno Franco de Aguiar, que, ali, vem cumprindo profi-
ciente gestão, ao lado, até bem pouco, do atual Ministro 
da Agricultura, Wagner Rossi, ex-membro desta Casa, 
que se impôs por um desempenho eticamente correto, 
a ponto de ver-se alçado a titular da citada Pasta da 
União, anteriormente ocupada pelo eminente colega 
Reinhold Stephanes, pertencente à representação 
peemedebista e a ela reintegrado para poder pleitear 
novo mandato eletivo.

Paraibano de nascimento e profissional da ad-
vocacia em seu Estado, o dirigente escolhido da en-
tidade já se impusera, por seus incontáveis méritos, 
coadjuvando o então gestor máximo a cumprir metas 
definidas, voltadas para as finalidades fundamentais 
daquela instituição governamental.

Tenho a convicção de que o sucessor de Rossi 
manterá o mesmo ritmo de incessante labor, impondo 
as suas próprias normas de ação, voltadas para o cabal 
cumprimento dos objetivos de um órgão, direcionados 
para o interesse público.

Recordo que, a convite da bancada paraibana, 
estive presente ao magno acontecimento de sua in-
vestidura na referenciada diretoria, ouvindo o lúcido 
discurso com o qual delineava os propósitos que o ani-
mavam para corresponder à confiança do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Por isso, arrisco-me a vaticinar que o recém-
nomeado não se afastará das diretrizes do titular do 
Ministério, dele recebendo recomendações e apoio 
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para melhor atuar em tão importante âmbito do Poder 
Executivo.

Na última sexta-feira, inteirado do ato que fora 
devidamente formalizado, enviei mensagem a Alexan-
dre Magno, desejando-lhe um trabalho profícuo, dando 
sequência à porfia cumprida com invejável competên-
cia pelo Ministro Wagner Rossi, a ponto de haver sido 
distinguido à condição de membro do primeiro escalão, 
em área vital para o nosso País.

Em nome dos Parlamentares cearenses, desejo 
ao novo Presidente da CONAB que consigne, mais 
uma vez, a sua clarividência comprovada e o seu ine-
xcedível espírito público.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Depu-
tado Capitão Assumção.

O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é inacreditável o que o Governo está fazendo no Par-
lamento brasileiro. Essa intervenção não é branca. O 
Governo está solapando a Câmara dos Deputados. 
O Presidente desta Casa, Deputado Michel Temer, 
comprometeu-se a, em 2 semanas, votar a PEC 300. 
Creio que o Governo vai continuar intervindo. Quero 
acreditar que nesta semana teremos a votação do 
Projeto Ficha Limpa; de projetos que tratam das pro-
posições voltadas para os trabalhadores brasileiros, 
como a jornada de 30 horas para os enfermeiros e de 
40 horas para os trabalhadores em geral; e das PEC 
190, 300 e 308.

É inacreditável que os Líderes dos grandes parti-
dos tenham que se reunir fora da Câmara dos Deputa-
dos para traçar as conveniências do Governo Federal. 
Essa é uma grave denúncia. Isso é um atentado contra 
a democracia brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Chi-
co Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, todos os que assistem a esta sessão 
ou nela trabalham, hoje pela manhã, fizemos sessão 
solene em homenagem ao trabalhador do Brasil e do 
mundo. Claro, a luta contínua desde que essa classe 
operosa, criadora da verdadeira riqueza, se constituiu 
no mundo esteve presente.

Então, às diversas lembranças de matérias que 
tramitam nesta Casa – como as 30 horas para o pes-
soal da enfermagem, há 10 anos sem votação aqui; 
as 40 horas semanais, claro que com preservação dos 
salários; o piso salarial nacional para PMs e bombeiros; 
a PEC 300, objeto dessa enrolação nada regimental 
e nada elevada do ponto de vista político na Casa; a 

punição ao trabalho escravo – quero agregar a de-
manda dos PMs e bombeiros do ex-Distrito Federal 
por reajuste compatível.

Sr. Presidente, recebi do Grupo de Trabalho dos 
Policiais e Bombeiros Militares do Rio de Janeiro – re-
presentativo de cerca de 2.200 inativos e 15 mil pen-
sionistas da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
do “antigo Distrito Federal” – uma grave denúncia de 
discriminação contra idosos. 

A majoração dos vencimentos da Polícia Militar 
do Distrito Federal – PMDF e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal – CBMDF, com a criação de 
gratificações, novamente exclui aqueles remanescen-
tes da antiga capital, o Rio de Janeiro.

A Lei 10.486/2002 (lei de remuneração comum a 
todos aqueles PMs e BMs) deveria beneficiar os rema-
nescentes e também os PMs e BMs dos ex-Territórios. 
Mas há 8 anos os discrimina!

No último dia 23 de março, um grupo de policiais 
e bombeiros militares remanescentes do DF tomou 
conhecimento de que fora enviada à Casa Civil uma 
proposta de aumento do soldo, o que iria favorecê-los, 
bem como aos dos ex-Territórios.

Agora, no último dia 16, através do Boletim In-
formativo da Associação dos Oficias da PMDF, ficou 
claro que o reajuste salarial não mais incidiria sobre o 
soldo, mas sim sobre a Gratificação Especial de Fun-
ção Militar (GCEF) e, mais uma vez, apenas para os 
militares do Distrito Federal. 

Dizem os servidores injustiçados: 

“os Bombeiros e PMs do ex-DF estão na 
iminência de, mais uma vez, serem vítimas do 
crime de discriminação a idoso previsto no § 
1º do artigo 96 da Lei 10.741, de 01/10/2003 
(estatuto do idoso), abaixo transcrito:

Art. 96 ...................................................
§ 1º na mesma pena incorre quem des-

denhar, humilhar, menosprezar ou discriminar 
pessoa idosa, por qualquer motivo.

Ora, se a Lei 10.486/2002, através de seu 
art. 65, se aplica aos remanescentes do Distrito 
Federal e estes são alijados de reajuste conce-
dido com privacidade aos militares do Distrito 
Federal, mediante lei especial, estamos diante 
de uma DiSCRiMinAÇãO A iDOSOS.

Que as imagens das recentes enchentes 
na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
em que se viu a abnegação ininterrupta das 
equipes da Segurança Pública e da Defesa 
Civil, com destaque para os bombeiros no 
salvamento incansável de vítimas e resgate 
de corpos, sirvam para que as autoridades se 
lembrem que, no passado, foram os remanes-
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centes do Distrito Federal que, nesse mesmo 
Rio de Janeiro, com o sacrifício muitas vezes 
das próprias vidas, fizeram o mesmo trabalho 
em várias outras calamidades lá ocorridas”.

Sr. Presidente, nesta Semana do Trabalhador, 
assumo, mais uma vez, esse clamor dos PMs e BMs 
do antigo DF, empenhando meu mandato nos esforços 
para reparação dessa injustiça.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o Deputado Luiz Couto.

O SR. LUIZ COUTO (PT – PB. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, quero registrar nos Anais da 
Casa artigo do Sr. Marcos Nobre, da Folha de S.Paulo, 
intitulado Suicídio institucional, sobre a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal que manteve sem alteração a Lei da 
Anistia. Conclui o articulista: “é uma atitude bem mais do 
que paradoxal. é um autêntico suicídio institucional”.

Parabenizo o Dr. Marcos Nobre pelo artigo, em 
que comenta: “Sem a Lei da Anistia não haveria a 
Constituição de 1988. Para sustentar o insustentável, 
o STF acabou por fazer da lei de 1979 o sustentáculo 
histórico da Constituição dita cidadã. Fez de uma lei 
aprovada sob a ditadura militar a fonte originária da 
ordem democrática vigente”. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigado.

ARtiGO A Que Se ReFeRe O ORA-
DOR

Folha de S.Paulo

Terça-feira, 4 de maio de 2010 

Opinião 
Marcos Nobre

SUICÍDIO INSTITUCIONAL

O Supremo Tribunal Federal conseguiu mais uma 
vez embrulhar as contradições brasileiras para pre-
sente. Decidiu que não lhe cabe interpretar a Lei da 
Anistia, de 1979. Decidiu que anistia é assunto do 
Poder Legislativo, não do Judiciário. Ou seja, tomou 
uma decisão política dizendo que não lhe cabe tomar 
decisões políticas.

Na história recente do tribunal, não há nisso ne-
nhuma novidade.

Só que o caso da Lei da Anistia é particularmen-
te grave. Não apenas pelo resultado, lamentável por 
si mesmo, mas, principalmente, porque o STF decidiu 
abdicar de seu papel de interpretar a legislação passa-
da e presente à luz da Constituição de 1988.

O STF manteve em vigência uma lei sem exami-
nar de fato se ela é compatível com a Constituição. É 

verdade que seria um exercício de ginástica intelectu-
al digno de medalha conciliar Estado democrático de 
Direito e tortura. Mas esse é o ônus que caberia ao 
tribunal que, recusando o pedido de interpretação da 
lei apresentado pela OAB, pretendesse também pre-
servar sua integridade institucional.

Da maneira como agiu, o tribunal disse de públi-
co que, a depender da conveniência política do mo-
mento, pode perfeitamente deixar de exercer as suas 
funções. Nada pode ser mais perigoso para a demo-
cracia de um país.

O STF resolveu embrulhar a contradição de sua 
decisão com o papel movediço da história. Decidiu ba-
sear sua decisão em uma “exceção histórica”. A Lei da 
Anistia teria resultado de uma negociação política que 
teria produzido a “conciliação” do país. Nos termos do 
voto do presidente do STF, Cezar Peluso, “o Brasil fez 
uma opção pelo caminho da concórdia”.

Mas o presidente do Supremo foi além de pro-
jetar no passado uma conciliação imaginária. Afirmou 
ainda que a “lei nasceu de um acordo de quem tinha 
legitimidade para celebrar esse pacto”.

A Ministra Ellen Gracie não apenas aceitou a tese 
da legitimidade das partes em um acordo realizado em 
condições ditatoriais como criou algo que poderia ser 
chamado de o “paradoxo de Gracie”. Para a ministra, 
a não recepção da Lei da Anistia pela Constituição de 
1988” conduziria  ao paradoxo de retirar o benefício de 
todos quantos foram por ela alcançados”.

Em outras palavras, sem a Lei da Anistia não 
haveria a Constituição de 1988. Para sustentar o in-
sustentável, o STF acabou por fazer da lei de 1979 
o sustentáculo histórico da Constituição dita cidadã. 
Fez de uma lei aprovada sob a ditadura militar a fonte 
originária da ordem democrática vigente.

É uma atitude bem mais do que paradoxal. É um 
autêntico suicídio institucional.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Cel-
so Maldaner. 

O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, uma das maiores exposi-
ções-feiras realizadas no Estado de Santa Catarina teve 
início na última sexta-feira no Município de Xanxerê. Em 
55 anos de história, Xanxerê, situado no oeste de San-
ta Catarina, sempre esteve em destaque no cenário 
estadual pelo crescimento e pelo ótimo desempenho 
no setor agrícola. 

Ao longo dos anos, a produção de cereais do 
Município cresceu em evidência, especialmente a do 
milho. A cada colheita mais desenvolvimento e rique-
za eram gerados para a cidade. Foi então que, pela 
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sua expressiva produção, Xanxerê tornou-se a Capital 
Estadual do Milho. A FEMI – Festa Estadual do Milho 
é realizada bienalmente desde 1982 e já se tornou re-
ferência no País. Na atualidade, a FEMI é considerada 
uma das principais exposições-feiras do sul do Brasil 
e a cada edição consolida-se ainda mais como uma 
grande feira de negócios, gastronomia, exposições e 
entretenimento. 

A história da FEMI é a história de anos e anos de 
trabalho e crescimento, de consolidação e de sucesso. 
O milho, uma das sementes-base de toda a atividade 
agroindustrial de Santa Catarina, impulsionou a cria-
ção da feira em 1982. Um dos idealizadores da FEMI, 
o Prefeito Rovilho Bortoluzzi, juntamente com empre-
sários, o Poder Executivo e a comunidade, não mediu 
esforços para a construção do parque, que tem hoje 
250 mil metros quadrados. Com a colaboração dos 
Governos Federal e Estadual, o parque foi inaugurado 
no dia 29 de abril de 1982. 

A cada ano a programação se enriquece e as atra-
ções e expositores comandam a qualidade demonstrada 
durante todo o evento. Neste ano, o ramo do agronegó-
cio conta com Exposição de Matrizes e Reprodutores 
de Corte e Leite; Exposição de Bezerras e Novilhas de 
Gado Leiteiro; Mostra de Ovinos; Mostra de Equinos; 
Torneio Leiteiro e Mostra de Pássaros em Geral. Ainda 
na FEMI será realizado o Congresso Sul-Americano 
de Energias Renováveis e Meio Ambiente. 

Ao todo serão 10 dias de atrações, debates, shows 
e a cultura do milho em evidência em toda a realiza-
ção da feira e através do Museu do Milho, ambienta-
do com fotos, objetos e documentos antigos – doados 
pela comunidade através de campanhas e visitas rea-
lizadas nas zonas rural e urbana da cidade. O museu 
expressa a diversidade de culturas que colonizaram o 
Município – destacando o cultivo do milho e os antigos 
métodos de trabalho. 

Com uma área de cerca de 218 metros quadrados, 
o museu possui estilo rústico – construído com tijolo 
maciço, sem reboco, cobertura de telha cerâmica, piso 
de concreto desempenado, com forro e aberturas de 
madeira. Já a ambientação externa do museu conta com 
uma roda d’água, um poço, um forno, um manjolo, um 
moinho de pedra (que ainda produz farinha), cascata 
natural com bica d’água e uma cerca de taipas. 

A parte interna conserva um acervo de cerca de 
300 peças e a representação de um cenário que re-
trata a cultura local, principalmente o estilo de vida e 
de sobrevivência dos primeiros imigrantes da região. 
Anualmente, desde 2000, uma equipe de voluntários 
faz pesquisas e coletas de materiais para o acervo 
do museu.

Por fim, Sr. Presidente, registro a presença da 
Vereadora Roseli e do Vereador Claudemir, do Muni-
cípio de Zortéa, Santa Catarina. Ambos prestigiam a 
Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Simão Ses-
sim.

O SR. SIMÃO SESSIM (PP – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, na minha avaliação pessoal, esta Casa do 
Povo terá no dia hoje a grande oportunidade de res-
gatar uma enorme dívida contraída ao longo dos anos 
com a classe dos aposentados, ao votar neste plená-
rio a Medida Provisória 475/2009, do Executivo, que 
reajusta as aposentadorias e pensões do INSS com 
valores superiores ao salário mínimo.

É o nosso dever, a nossa obrigação, votar pelo 
maior percentual possível para o reajuste salarial des-
sa categoria, que não pode nem deve continua sen-
do penalizada, tampouco desrespeitada ou mesmo 
vilipendiada no seu direito legítimo e constitucional a 
uma vida com dignidade. 

Até porque, Sr. Presidente, tenho a convicção 
de que estamos, todos, nesta Casa, preocupados, 
em desacordo com a injusta, cruel e inadmissível re-
dução gradual do poder aquisitivo dos nossos idosos 
brasileiros.

Falo, Sr. Presidente, em nome de milhões de 
aposentados e pensionistas e em nome também de 
milhões de trabalhadores da ativa, que, da mesma 
forma, em breve, poderão chegar à mesma situação 
de vergonha e desrespeito, ou seja, deparando com 
um futuro incerto e tenebroso, como já acontece nos 
dias de hoje.

Eu, particularmente, Sr. Presidente e nobres de-
putados, me mantenho fiel às minhas convicções de 
que não posso, como, graças a Deus, nunca fiz, em 
hipótese alguma, virar às costas a essa categoria de 
cidadãos que tanto trabalhou, que derramou o seu 
próprio sangue, contribuindo para o engrandecimen-
to, o desenvolvimento, o progresso e a riqueza desta 
Nação.

Recentemente, eu lia um trabalho da Confe-
deração Brasileira de Aposentados e Pensionistas 
(COBAP) e pude observar, através de um minucio-
so estudo econômico desenvolvido pela entidade de 
classe, o quanto este País é injusto com quem tanto 
trabalhou por ele.

Observamos que o estudo chega a números es-
tarrecedores, que chocam de verdade a sociedade e 
as autoridades mais sensíveis ao problema, porque 
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constatamos que os aposentados brasileiros estão de 
fato fadados à miséria.

Somente para termos uma pequena ideia da dis-
paridade dos fatos, nos últimos 15 anos, pelo menos 4,5 
milhões de aposentados e pensionistas tiveram seus 
proventos reduzidos ao salário mínimo, com a perda 
drástica de seu poder de compra, prejudicando, por 
tabela, a qualidade de vida de seus dependentes.

O estudo mostra-nos, ainda, Sr. Presidente, que 
atualmente cerca de 19 milhões de brasileiros ina-
tivos recebem apenas 1 salário mínimo. E que em 
2009, como explica o Presidente da Confederação, 
Sr. Warley Martins Gonçalles, aproximadamente 350 
mil aposentados tiveram seus benefícios achatados 
para o salário mínimo. Segundo Gonçalles, a tendên-
cia é que, pasmem, até 2020, todos os 26,5 milhões 
de beneficiários da Previdência Social migrem para o 
piso salarial.

Esse quadro negro e tenebroso que se desenha 
– na hipótese de não haver uma reação por parte do 
Congresso Nacional – é reflexo ainda dos anos 90, 
mais precisamente de 1994, quando começa a dispa-
ridade, quando os sucessivos Governos passam a dar 
reajustes diferenciados aos aposentados que ganham 
mais que o salário mínimo.

É por isso que conclamo os meus pares nesta 
Casa no sentido de não permitirmos que os aposenta-
dos, que trabalharam muito, que lutaram para colocar 
o Brasil na posição de destaque em que se encontra 
nos dias de hoje, recolhendo aos cofres da Previdên-
cia, por 35 anos ou mais, continuem se vendo em situ-
ação de miséria. Temos, sim, Sr. Presidente e nobres 
Deputados, que evitar que o esforço e a luta do apo-
sentado em defesa de uma vida menos angustiante 
vá por água abaixo.

Até porque é exatamente depois dos 60 anos 
de idade que os idosos, que já estão aposentados, 
começam a sofrer as consequências de todo o esfor-
ço que desenvolveram ao longo da vida em prol de 
sua própria Nação; é quando começam a aparecer 
as doenças e tudo mais relacionado à fragilidade que 
marca o passar dos tempos, anunciando o fim que se 
aproxima e que por isso mesmo deveria acontecer de 
forma serena e mais humana.

Por isso mesmo, como bem conclama o Sindica-
to Nacional dos Aposentados e Pensionistas, temos 
que lutar, até o fim, até a última de nossas forças, pela 
recomposição do poder de compra da categoria. Não 
podemos mais admitir retrocesso.

Queremos reajuste, sim, para os aposentados, 
mas com justiça, respeito e dignidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 
– CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, solicito que seja divulgado nos órgãos de 
comunicação desta Casa pronunciamento que faço 
sobre a posse da Diretoria da Associação Cearense 
de Emissoras de Rádio e Televisão – ACERT, ocorrida 
no último dia 30 de abril.

Tomou posse como Presidente o jornalista Edil-
mar Norões, que foi reconduzido ao cargo, tendo como 
Vice-Presidente o Sr. Miguel Dias de Souza Filho, o Sr. 
Francisco das Chagas Cipriano Vieira e a Sra. Carmen 
Lúcia Rocha Dummar Azulai.

A ACERT, durante 33 anos, por meio do sistema 
de rádio e televisão, tem desenvolvido várias campanhas 
de alcance social, pregando principalmente a cultura da 
paz. Com 8 emissoras de televisão filiadas e 140 emis-
soras de rádio AM e FM, a Associação prima pela ética 
e responsabilidade social na transmissão das notícias 
que faz no dia a dia para a população cearense.

Pela renovação dos compromissos com a so-
ciedade e seus associados, saudamos desta tribuna 
todos aqueles que fazem a ACERT, a partir de seu 
Presidente, Edilmar Norões. Durante a posse, com a 
presença do Governador Cid Gomes, foi também elo-
giado o desempenho da entidade.

Muito obrigado.
O SR. FERNANDO MARRONI – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. FERNANDO MARRONI (PT – RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ficam cada vez mais nítidos confor-
me os meses vão se passando os acertos da política 
aplicada pelo Governo do Presidente Lula para ata-
car problemas históricos e essenciais da sociedade 
brasileira. Um exemplo desses acertos é o Programa 
Minha Casa, Minha Vida, que citei outras vezes em 
pronunciamentos aqui, na Câmara.

Ontem, por exemplo, participei de uma reunião 
em Pelotas com representantes da Caixa Econômica 
Federal e de setores da construção civil na região sul 
do Rio Grande. Na pauta, os dados sobre o programa 
e o impacto que essa iniciativa do Governo Federal 
está causando no dia a dia das cidades e de milhares 
de pessoas no País e, mais especificamente, naque-
la região.

Para que se tenha uma noção mais exata do 
que o Minha Casa, Minha Vida está representando na 
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Zona Sul do Estado, em apenas 1 ano de atuação na 
região, o programa já ultrapassou a marca dos R$155 
milhões investidos na construção de casas. Todo esse 
investimento destinado a famílias com renda de até 10 
salários mínimos, uma fatia da população que sempre 
sofreu com a enorme dificuldade em pagar a prestação 
de um imóvel próprio.

Isso representa, segundo números da Fundação 
Getúlio Vargas, 1.115 novas residências construídas 
somente em Pelotas no ano passado. De 2009 para 
cá, a FGV apontou um crescimento recorde na cons-
trução civil da cidade, com o nível de empregos no 
setor aumentando 13%. O Sindicato das Indústrias da 
Construção e Mobiliário de Pelotas e Região (SINDUS-
CON) confirma esses número, já que 11 construtoras 
juntas empregam 2 mil funcionários.

Vale lembrar também que a mesma FGV está 
apontando para 2010 a conclusão de mais 3 mil ca-
sas ou apartamentos, num investimento federal que 
chegará a R$70 milhões. Destas, a Caixa afirma que 
pelo menos mil já estão em construção. Números que 
consolidam Pelotas como a segunda cidade do Brasil 
com maior número de residências construídas pelo 
Minha Casa, Minha Vida, somando 19 conjuntos ha-
bitacionais.

Antes de concluir, quero destacar o fato de que 
todo esse crescimento provocado pelo Governo Lula 
na construção civil tende a ser ainda mais acelerado na 
Zona Sul nos próximos anos. Com o fortalecimento do 
polo naval em Rio Grande, a demanda por habitação 
vai aumentar ainda mais. Isso vai aquecer o mercado 
imobiliário e, claro, toda a economia da região.

Lembro bem quando o Presidente anunciou a 
criação do Minha Casa, Minha Vida em pleno período 
de incertezas com a crise mundial. Não faltou quem 
classificasse como uma loucura o plano grandioso de 
investir tanto em construção civil e diminuir drastica-
mente o deficit habitacional de 7 milhões de residên-
cias num período de quebradeira econômica mundial. 
O Governo traçou o objetivo de levantar 1 milhão de 
novas casas e está cumprindo esse compromisso.

Está mais do que provado o acerto da decisão. Por 
onde se passa neste País se vê o impacto da decisão 
através de obras em ritmo acelerado e das milhares 
de famílias que já saíram do aluguel e hoje possuem 
seu próprio lar. Sinto-me feliz e orgulhoso de estar 
presenciando essa mudança grandiosa na sociedade 
brasileira e de fazer parte da base do Governo que 
está mudando a vida de tanta gente.

Os trabalhadores têm todos os motivos para fa-
zer muita festa, e o Presidente Lula tem todos os mo-
tivos para prestigiar as comemorações do 1º de Maio, 
porque ali está a alegria do povo brasileiro, na contra-

mão de outros trabalhadores pelo mundo, que estão 
fazendo protestos. 

O povo brasileiro está festejando, e nós temos 
que comemorar desta tribuna.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Geraldo 
Simões.

O SR. GERALDO SIMÕES (PT – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, como já é de conhecimento geral, o Pre-
sidente Lula, na quinta-feira passada, foi o primeiro 
nome citado, na lista da revista Time, das personali-
dades mais influentes do mundo. No ano passado, ele 
havia sido congratulado como o terceiro nome dessa 
mesma lista.

O “estranho” foi a reação da grande imprensa, 
que não ficou contente com o destaque alcançado 
pelo nosso principal mandatário – um ex-metalúrgico, 
agora Presidente da República.

Ao contrário da imensa maioria da população 
brasileira, que se orgulha do Presidente que tem, os 
porta-vozes da Oposição, aliados dos proprietários dos 
grandes meio de comunicação, usam de todo tipo de 
argumento para desmerecer ou desqualificar o reco-
nhecimento que lhe foi dado.

O Deputado Paulo Bornhausen (SC), Líder do 
DEM, em atitude de despeito, chegou a insinuar que 
a lista se tratava de matéria paga ou patrocinada por 
estatais brasileiras, pois, segundo palavras do Depu-
tado referindo-se a Lula, “ele não fez nada para me-
recer” – reportagem do jornal Valor.

Inveja e ressentimento maior manifesta o De-
putado João Almeida, do PSDB de nosso Estado da 
Bahia, que disse que Lula não merecia ser escolhido 
pois “apenas capitalizou os feitos que o Brasil vem 
conquistando faz tempo”.

Bárbara Gancia, na Folha, junta-se ao coro dos 
descontentes ao dizer: “é claro que mal não faz para 
o Brasil Lula ser reconhecido pela revista ‘Time’ como 
líder de personalidade”. 

A mesma Folha faz questão de aclarar que não 
existe uma hierarquia entre os escolhidos: “Por ser o 
primeiro citado na categoria, brasileiro foi visto por al-
gumas horas como o líder mais influente, o que gerou 
controvérsia; publicação diz não haver ranking”.

É necessário esclarecer que a lista não obedece 
a uma ordem alfabética e no ano passado o Presidente 
Lula foi citado em terceiro lugar.

Na lista atual, o Presidente Lula vem em pri-
meiro, em destaque. O Presidente Obama, também 
escolhido, vem em quarto lugar. A que se deve esse 
ordenamento? A grande imprensa brasileira, assumin-
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do uma posição de subserviência, apressa-se a negar 
qualquer ordenamento baseado na importância das 
personalidades citadas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, na 
verdade, tudo isso é secundário. As pesquisas, assim 
como as premiações, baseadas em critérios objetivos 
e imparciais, refletem uma realidade subjacente, que 
simplesmente vêm confirmar.

Se a pesquisa ou a premiação são tendenciosas 
e parciais, elas é que serão falsas, e os fatos, cedo ou 
tarde, as vão desmascarar.

Hoje, qualquer cidadão medianamente informa-
do reconhece o prestígio internacional do Presidente 
Lula. E, internamente, o alto índice de aprovação de 
seu Governo confirma sua popularidade.

Com segurança, posso afirmar que esses 8 anos 
do Governo Lula estão sendo os anos de mais esta-
bilidade social e econômica, vividos com democracia, 
em toda a História do Brasil.

Desafio a qualquer que se habilite a demonstrar 
um período contínuo, de extensão similar, com mais 
estabilidade política e financeira, investimento público, 
democracia, crescimento do emprego, recuperação 
do salário mínimo, crédito ao consumidor, participa-
ção popular e conquistas sociais, etc., etc. ocorrido 
em nosso País.

Este é um fato e a ele se deve o reconhecimen-
to internacional e nacional do Governo do Presidente 
Lula.

Muito obrigado.
O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, ocupo a tribuna desta Casa para falar 
acerca da cobrança abusiva do PIS e da COFINS na 
fatura telefônica, gerando um acréscimo mensal equi-
valente a 7,65%.

As empresas de telefonia embutem o valor desses 
tributos nas tarifas, que nem sequer são discriminados 
na fatura, e o consumidor, que é a parte vulnerável, 
paga mensalmente, sem saber que está pagando, 
tudo isso com o olhar complacente, ou melhor, com 
a autorização da Agência Nacional de Telecomunica-
ções – ANATEL. 

Esse repasse é indevido e caracteriza uma práti-
ca abusiva das concessionárias de telefonia, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor, por fe-
rir princípios consagrados, como a boa-fé objetiva e a 
transparência na relação de consumo. Além do mais, 
essas contribuições são de responsabilidade das ope-
radoras de telefonia, e não do consumidor, já que são 
tributos devidos por pessoa jurídica.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já se manifestou e declarou indevido o repasse 

de tais tributos, por ausência de expressa e inequívo-
ca previsão na lei. “O fato de a receita obtida com a 
prestação do serviço integrar a base de cálculo dessas 
contribuições não pode ser confundido com a incidência 
desses tributos sobre cada uma das operações reali-
zadas pela empresa”, diz um trecho da decisão.

Portanto, espero que a ANATEL adote providên-
cias imediatas para que as empresas de telefonia não 
mais efetuem esse tipo de cobrança, pois como um 
órgão executivo, agência reguladora, deve promover 
também, e na minha opinião prioritariamente, o inte-
resse público, e não favorecer a vantagem excessiva 
do fornecedor (operadora de telefonia) em detrimento 
do consumidor (usuário).

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. ILDERLEI CORDEIRO – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra. 
O SR. ILDERLEI CORDEIRO (PPS – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
subscrever as palavras do coronel Paes de Lira e do 
capitão Assumção. Esta Casa não pode ficar tomando 
atitudes como esta: alguns Líderes se reúnem e de-
cidem a pauta do dia. É preciso haver transparência. 
Temos de saber o que se está discutindo. Não pode-
mos apenas atender ao pedido dos que chegam aqui 
em cima da hora e dizem: vamos votar. 

Temos que discutir urgentemente a PEC 300. Não 
podemos mais esperar, permitir que essas categorias 
tão importantes que cuidam da segurança do Brasil 
permaneçam na situação em que estão.

O Presidente Michel Temer já concedeu 2 sema-
nas de prazo aos Líderes. É preciso colocar em pauta 
a proposta. O prazo de 2 semanas não significa que 
vamos votar hoje ou amanhã. Temos que, urgentemen-
te, colocá-la em votação. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, os servi-
dores públicos federais do IBAMA e do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) 
no Estado do Acre estão em greve por tempo indeter-
minado, aderindo ao movimento em nível nacional que 
reúne os servidores do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBIO), do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e do Serviço Florestal Brasileiro (SFB). 

A luta é pela reestruturação da Carreira de Espe-
cialista em Meio Ambiente e contra o PLP 549/2009, 
que, ao restringir melhoria salarial e novas contratações 
no serviço público nos próximos 10 anos, impede o in-
vestimento na melhoria dos serviços públicos.
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Conforme informações do comando estadual de 
greve, todos os esforços foram envidados para impedir 
a paralisação das atividades em uma extensa rodada 
de negociação na qual o Governo Federal, por meio 
do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG), mostrou-se insensível à reivindicação dos 
servidores, inclusive no atendimento a demandas já 
acordadas.

Em novembro de 2009, foi encaminhado ao Minis-
tério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG), 
pelo Ministério do Meio Ambiente, o resultado de um 
Grupo de Trabalho com a proposta dos servidores para 
a carreira. Diante da falta de resposta do MPOG, os 
servidores fizeram um indicativo de greve para março 
de 2010. O Governo acenou a possibilidade de nego-
ciação com data-limite estabelecida para 30 de mar-
ço de 2010. Chegada essa data, não havia nenhuma 
proposta do MPOG.

Assim, os servidores declararam greve nacional 
em 7 de abril de 2010, e como primeiro resultado da 
greve as negociações foram reabertas, resultando em 
uma contraproposta. 

Infelizmente, essa contraproposta mais uma vez 
mostrou um desrespeito para com os trabalhadores, 
uma vez que desconsidera pontos básicos para a 
carreira e não propõe nenhuma medida que vise cor-
rigir as distorções hoje existentes entre a carreira de 
especialista em meio ambiente e outras carreiras do 
Executivo. Com isso, a paralisação continua, uma vez 
que sabemos que um serviço público forte é uma im-
portante conquista em direção à melhoria da qualidade 
de vida da população.

Anexo a nota Política Ambiental no Brasil à beira 
do abismo.

Muito obrigado.

nOtA A Que Se ReFeRe O ORA-
DOR

POLÍTICA AMBIENTAL NO BRASIL 
À BEIRA DO ABISMO

As entidades signatárias manifestam nesta Nota 
sua forte preocupação com a atual conjuntura da polí-
tica ambiental Brasileira, agravada ainda mais com a 
situação atual por que passam os servidores públicos 
federais ambientais (MMA/IBAMA/ICMBio/SFB) cujas 
reivindicações merecem nosso total apoio. O descaso 
do governo federal para com as carreiras ambientais 
constitui a derradeira e inequívoca evidência de que 
presenciamos uma crise inaceitável na política socio-

ambiental brasileira, em pleno Ano Internacional da 
Biodiversidade.

As evidências de que o projeto de crescimento 
econômico fomentado pelo governo federal ruma na 
contramão do desenvolvimento sustentável são inú-
meras e graves.

Vejamos:

1) Até agora o executivo federal não se 
posicionou de forma clara, pública e firme con-
trário ao movimento de flexibilização generali-
zada da nossa legislação federal sustentado 
– em dezenas de audiências públicas recentes 
– por representantes governistas da bancada 
ruralista no Congresso Nacional. Dentre as 
proposições em curso que visam desconstituir 
algumas das principais garantias legais pós-
Constituição de 1988 destacamos:

I – a desfiguração do código florestal com 
propostas de anistia generalizada para consoli-
dar o uso econômico de desmatamentos ilegais 
em áreas protegidas ou de risco (Reservas le-
gais e áreas de preservação permanente);

II – propostas para enfraquecer o Zonea-
mento Ecológico-econômico como instrumento 
de planejamento fundamental para promoção 
da sustentabilidade retirando do próprio gover-
no federal o controle sobre a sua qualidade e 
consistência;

III – proposta para eliminar o poder nor-
mativo do CONAMA, órgão de primeira impor-
tância do Sisnama por garantir a participação, 
legitimidade e transparência no desenvolvi-
mento de normas e parâmetros técnicos am-
bientais;

IV – proposta para suprimir a prerrogati-
va do executivo de criar unidades de conser-
vação, obrigando a sua homologação pelo 
legislativo.

2) A aprovação na Câmara dos Depu-
tados, em dezembro de 2009, de dispositivo 
no Projeto de Lei Complementar (12/09) que 
suprime o poder supletivo do órgão ambien-
tal federal para o exercício da fiscalização, ou 
seja, de cobrir a eventual omissão dos órgãos 
ambientais estaduais, comprometendo de for-
ma significativa o controle do desmatamento 
e, consequentemente, o controle federal so-
bre o cumprimento das metas de redução de 
CO2 contidas na Política Nacional de Mudan-
ças Climáticas.



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17869 

3) O não lançamento até hoje, pela Casa 
Civil da Presidência da República, da revisão 
do Plano Nacional de Prevenção e Controle 
dos Desmatamentos na Amazônia, revisão 
esta iniciada no primeiro semestre de 2008. 
Espera-se que a atual revisão inclua as ações 
relativas aos compromissos estendidos para o 
Cerrado, parte integrante das metas do item 
anterior.

4) A defesa exaltada e publicitária de 
um Programa de Aceleração do Crescimento 
2 pautado fundamentalmente em obras de in-
fraestrutura altamente impactantes e despidas 
de avaliação ambiental integrada e estratégica. 
O PAC, em nenhuma de suas versões, contém 
planejamento correlato que indique um fortale-
cimento da gestão ambiental capaz de garantir 
sustentabilidade aos seus objetivos.

5) A insistência na aprovação, inclusive 
com pressão política exercida sobre técnicos 
do órgão de licenciamento ambiental federal e 
manifestações autoritárias na mídia por parte 
de representantes do TCU e da ABIN contrá-
rias às organizações da sociedade civil que 
questionam legitimamente no judiciário obras 
de infraestrutura comprovadamente antieconô-
micas e flagrantemente causadoras de graves 
impactos socioambientais, como a UHE – Belo 
Monte, no Pará, e a rodovia BR 319, no Ama-
zonas, cortando o coração da Amazônia.

6) O bloqueio na Casa Civil, em aten-
dimento à pressão do Ministério de Minas e 
Energia, na criação de novas áreas protegi-
das sob pretexto de desenvolver estudos para 
prospecção de áreas para mineração pondo 
em risco áreas com alto potencial de conser-
vação de biodiversidade.

E por fim,

7) A recusa do executivo federal em cum-
prir acordo firmado com servidores das car-
reiras ambientais federais, induzindo com isso 
a evasão de técnicos qualificados do setor 
ambiental para outros órgãos públicos me-
lhor estruturados e remunerados, ou mesmo 
instituições privadas, o que comprometerá 
sobremaneira a já pouco estruturada política 
ambiental brasileira.

O fortalecimento institucional dos órgãos respon-
sáveis pela implementação das políticas e legislação 
ambientais é vital, e não acontecerá sem um tratamento 

sério e responsável às legítimas demandas dos seus 
servidores ambientais e da sociedade civil.

O tratamento anti-isonômico e de 2ª categoria 
conferido às carreiras ambientais nos órgãos federais 
precisa ser revisto e as demandas apresentadas me-
recem ser atendidas no curtíssimo prazo.

A omissão do poder executivo federal em relação 
ao flagrante ataque à nossa legislação socioambiental 
em curso no Congresso Nacional é também inaceitável 
cabendo aos líderes políticos do governo federal, em 
especial ao Presidente Lula, defender a implementação 
da legislação em vigor e o fortalecimento das instân-
cias de gestão ambiental federal.”

Em 28 de abril de 2010, assinam:
Grupo de Trabalho Amazônico
Rede de Ongs da Mata Atlântica
Apremavi – Associação de Preservação do Meio Am-
biente e da Vida
Amigos da Terra – Amazônia Brasileira
Associação de Defesa Ambiental – Kanindé
Conservação Internacional – CI
Fundação SOS Mata Atlântica
GAMBÁ – Grupo Ambientalista da Bahia
IMAFLORA – Instituto de Manejo e Certificação Flo-
restal e Agrícola
IMAZON – Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia
INESC – Instituto de Estudos Socioeconômicos
IPAM – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia
ISA – Instituto Socioambiental
ICV – Instituto Centro de Vida
Vitae Civilis – Instituto para o Desenvolvimento, Meio 
Ambiente e Paz
WWF – Brasil

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Ivan Va-
lente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
os trabalhadores do Tribunal de Justiça de São Paulo 
entraram em greve no último dia 28 de abril. Queremos 
ecoar nesta tribuna suas justas reivindicações: 20,16% 
de recomposição salarial; melhores condições de tra-
balho; contratação de servidores concursados; maior 
transparência na elaboração, execução e aplicação 
do orçamento do Tribunal; combate à precarização 
do trabalho, por meio de terceirizações, e à prática de 
assédio moral.

É importante salientar que, nas 2 últimas datas-
bases, direito conquistado apenas na última greve da 
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categoria, os servidores da Justiça tiveram 0% de rea-
juste, o que explicita a evidente situação de defasagem 
salarial em que se encontram.

No entanto, como podemos ver, o rol de reivindica-
ções da categoria extrapola em muito o aspecto mera-
mente econômico, na medida em que pauta denúncias 
e demandas que colocam em cheque a qualidade dos 
serviços prestados pela Justiça de São Paulo.

Segundo informações da categoria, há denúncias 
de sobrecarga de trabalho, devido à não contratação 
de funcionários concursados (a carência é de aproxi-
madamente 13 mil funcionários), e de precarização, 
em função de um avassalador processo de terceiriza-
ção de pessoal, que se dá de forma direta, com con-
tratações entre Tribunal e prestadoras de serviços, e 
indireta, com o contrato de estagiários do Centro de 
Integração Empresa-Escola – CIEE.

A superexploração é reforçada pela prática coti-
diana de assédio moral, com a imposição de cotas de 
produção desumanas no andamento de processos, 
inclusive com desvios de função.

Estivemos em frente ao Tribunal de Justiça. Os 
funcionários dizem que há uma carência de 13 mil ser-
vidores e imensa precarização do trabalho. Por isso, a 
terceirização deve ser denunciada – os estagiários do 
CIEE fazem o trabalho dos servidores.

Outra importante reivindicação diz respeito à ga-
rantia de um plano de cargos e carreiras discutido e 
elaborado democraticamente com os trabalhadores, 
que valorize efetivamente a ascensão por mérito fun-
cional e não por outras razões subjetivas. Esse plano 
deve, ainda, corrigir distorções salariais entre as car-
reiras da base (auxiliares, escreventes e oficiais de 
Justiça) e as mais altas (juizes, diretores e funcioná-
rios de gabinetes). 

Por tudo isso, Sras. e Srs. Deputados, esse mo-
vimento merece a atenção e o apoio da população e 
dos Parlamentares desta Casa. A greve do Tribunal de 
Justiça de São Paulo não apenas defende os direitos 
de uma numerosa categoria, duramente injustiçada, 
mas também a qualidade dos serviços públicos e o 
acesso à Justiça, como direito de todos e de todas 
deste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado 
Lincoln Portela.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Antonio Carlos Magalhães Neto, nós estamos 
nos preparando para a Marcha dos Aposentados do 

Brasil, que sairá da Catedral de Brasília e chegará ao 
Congresso Nacional, à Câmara dos Deputados.

A Federação dos Aposentados e Pensionistas 
(FAP) de Belo Horizonte, Minas Gerais, estará presen-
te a esta Casa. O seu Presidente, Robson Bittencourt, 
estará com o grupo representativo de aposentados 
mineiros.

Não mais podemos permitir que os aposentados 
continuem no estado em que se encontram. É emble-
mática, é de fundamental importância a aprovação hoje 
dos 7,71% – não 7% – de reajuste para os aposentados. 
Trata-se da inflação mais 80% da variação do PIB. 

O relatório foi lido na semana passada, e de-
veremos votar hoje os 7,71%. Precisamos resolver a 
matéria hoje nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MANATO – Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. MANATO (PDT – ES. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
falarei sobre o Projeto Ficha Limpa. 

Na quarta-feira passada, eu estava na Comissão 
de Constituição e Justiça, quando foi pedido vista do 
projeto. Imediatamente, fui ao meu Líder pegar assina-
tura para votarmos a urgência. Queremos votá-la hoje 
e colocar o projeto em pauta para que seja aplicado 
ainda nestas eleições. Ficha limpa já!

Em segundo lugar, Sr. Presidente, parabenizo a 
nova forma de financiamento para o estudante univer-
sitário. Acho que as prestações fixas e a diminuição 
das taxas cobradas, com os juros cobrados da corre-
ção, representam um avanço. Os estudantes aprova-
ram a reformulação do Programa de Financiamento 
Estudantil.

Parabéns ao Governo Federal pelas novas re-
gras do FIES.

 A SRA. JÔ MORAES – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. JÔ MORAES (Bloco/PCdoB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, hoje, 
na CPI da Dívida Pública, tivemos a oportunidade de 
ouvir 17 entidades da sociedade civil. Com seu depoi-
mento, queremos contribuir para o aperfeiçoamento do 
relatório apresentado pelo Deputado Pedro Novais.

Sem dúvida alguma, tendo à frente a Auditoria 
Cidadã da Dívida, com a presença da CNBB, de re-
presentantes da FENAFISC e até mesmo de estudan-
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tes, apreciamos, sobretudo, a compreensão dos reais 
impactos maléficos sobre as políticas sociais que a 
dívida pública brasileira provoca. 

O ponto central do relatório apresentado pelo Re-
lator é, de fato, que a dívida pública brasileira cresce 
por causa do impacto dos juros. Por essa razão, com-
batemos o aumento dos juros e da Taxa SELIC.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Edinho Bez.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, recebi do amigo e ex-Secretário de Estado 
Antonio Ceron, que deixou o cargo há menos de 60 
dias, o Calendário Oficial de Exposições e Feiras Agro-
pecuárias a serem realizadas até o final de 2010, com 
o apoio da Secretaria da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural de Santa Catarina. 

Desta tribuna, quero cumprimentar o ex-Secre-
tário e apresentar as oportunidades para a exposição 
e a comercialização de animais e de produtos rurais 
da nossa Bela e Santa Catarina. 

Os eventos agropecuários representam os re-
sultados do desenvolvimento tecnológico catarinense, 
fruto do alto grau de profissionalização dos produto-
res rurais e da participação dos técnicos das iniciati-
vas pública e privada, especialmente dos setores de 
pesquisa, extensão rural, fomento e defesa sanitária 
animal. 

Elaborado de forma dinâmica, o Calendário de-
monstra a capacidade de organização e de promoção 
dos produtos da agropecuária catarinense nos cenários 
nacional e internacional.

O Estado de Santa Catarina destaca-se como o 
maior produtor nacional de carne suína e de aves e o 
único do País com Certificação Internacional Livre de 
Febre Aftosa sem Vacinação, desde maio de 2007. 

As exposições e feiras serão realizadas em de-
zenas de Municípios, com o apoio das Secretarias 
de Estado do Desenvolvimento Regional, localizadas 
em 36 dos mais importantes e estratégicos pontos 
do Estado. Contam ainda com o apoio e o patrocínio 
do Sistema Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Santa Catarina – FAESC, do SENAR e de 
sindicatos.

Assim sendo, quero, mais uma vez, registrar 
nesta tribuna a vocação do povo catarinense para 
essa atividade, que cada vez mais, em parceria com 
as novas tecnologias, coloca nosso Estado entre os 
mais importantes na área da produção agrícola e pe-
cuária do Brasil.

Sr. Presidente, cumprimento o ex-Governador 
Luiz Henrique e o ex-Secretário Antonio Ceron. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Pedro 
Wilson.

O SR. PEDRO WILSON (PT – GO. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
parabenizo carinhosamente os homens e mulheres 
que se lançaram como sementes na árida terra do 
enfrentamento consciente, comprometido e aguerrido 
a favor da construção de uma vivência harmônica e 
sustentável na Terra.

Pensar, criar, gerir e multiplicar ideais é missão de 
quem luta sempre. Certamente esse tem sido o exercí-
cio de vida de mulheres e homens, cidadãs e cidadãos 
que hoje se reúnem na II Conferência Estadual de Eco-
nomia Solidária. Outro mundo possível, outro homem 
possível! Outras relações econômicas possíveis, viáveis 
e constituidoras de uma nova realidade mundial! Um 
caminho concreto, real e de consolidação de sonhos 
acalentados há muitas vidas, a muitas mãos, com cho-
ros e risos, muita fé e esperança inabalável.

Hoje rendo homenagens, saúdo todos aqueles 
que ousaram lutar de peito aberto contra a desigual-
dade, a exclusão, a fome e contra o poderio desen-
freado de um modelo econômico que tem sua base 
instituída na miséria da maioria, que contrasta com a 
opulência desregrada de uma minoria. Muitos sofrem 
e morrem graças à forma desumana das relações 
econômicas mesquinhas que foram construídas até 
agora. Quero, ao lado dos participantes da Conferên-
cia, engrossar as fileiras para anunciar que podemos 
construir outras formas de viver mais igualitárias, valo-
rizando o trabalho humano, tendo o respeito e o amor 
pela natureza por sermos parte deste ecossistema, 
utilizando as tecnologias e as atividades econômicas 
como ferramentas de cooperação e solidariedade, 
gerando emprego e renda para todos e todas, pro-
duzindo de forma sustentável e, de modo especial, 
reconhecendo a importância fundamental da mulher 
em uma economia embasada na solidariedade, na 
equidade e na não violência.

Parabenizo, ainda, as instituições governamen-
tais que estão envolvidas nessa tarefa, pois construir 
planos nacionais, estaduais e municipais que tracem 
as diretrizes e se comprometam com as ações conjun-
tas a serem desenvolvidas é obrigação e compromisso 
de quem se coloca na vida pública com o espírito de 
quem serve e não com o espírito de quem está para 
ser servido.
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Temos dado lição ao mundo em várias áreas, mas 
o êxito da Economia Solidária é a prova inequívoca de 
que cidadania, participação, solidariedade, mobiliza-
ção, sustentabilidade, cooperativismo são possíveis, 
viáveis e transformam a vida das pessoas.

Gente trabalhadora. Gente vencedora. Gente que 
luta pela vida digna de ser vivida. Muita cordialidade 
e solidariedade. Alegrias e esperanças de um mundo 
melhor para todos, homens e mulheres da humanidade 
de Deus. Gente trabalhadora que participa das asso-
ciações, das cooperativas, de grupos de agricultores 
familiares, de ONGs, das universidades. Agentes trans-
formadores e em transformação, a favor da construção 
de uma relação harmônica, sustentável e amorosa no 
ecossistema que inclui todos os seres.

Saudações aos plantadores de sonhos, alegrias, 
dignidade e cidadania! Viva os homens e mulheres se-
meadores da Economia Solidária! Viva a vida!

Cumprimentamos todos os participantes da II 
Conferência Estadual de Economia Solidária, em prol 
de uma economia a serviço da vida, como afirma a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, 
em sua Campanha da Fraternidade.

Sr. Presidente, solicito que seja feito o registro de 
artigo do jornal Brasil Econômico, que afirma que o 
Brasil é o único país da região latino-americana que 
não investiga crimes da ditadura, bem como de arti-
go da imprensa mundial que coloca o Presidente Lula 
entre os líderes mais influentes, repetindo a história 
da luta em favor da democracia no País.

Por fim, Sras. e Srs. Deputados, saúdo a Uni-
versidade de Brasília e a Secretaria de Direitos Hu-
manos pela realização de seminário na UnB contra 
a tortura.

ARtiGOS A Que Se ReFeRe O ORA-
DOR

BRASIL É O ÚNICO PAÍS DA REGIÃO QUE NÃO 
INVESTIGA CRIMES DA DITADURA

 Brasil Econômico 
 30-4-2010

O Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou on-
tem a Lei da Anistia (6.683), cuja extensão aos casos 
de tortura e crimes comuns cometidos por agentes do 
estado durante a ditadura militar (1964-1985), estava 
sendo questionada. A conclusão do julgamento histórico 
correspondeu às expectativas de quarta-feira, primeiro 
dia de análise da ação movida em 2008 pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), quando o relator Eros Grau 

apresentou longo voto em favor da validade da lei. Para 
o ministro, caberia apenas ao Legislativo modificar o teor 
da matéria. A ação, segundo ele, feria “acordo histórico 
que permeou a luta por uma anistia ampla, geral e ir-
restrita”. Apesar de condenarem com ênfase os abusos 
da ditadura, a maioria dos ministros ressaltou a impos-
sibilidade de retroagir os efeitos da lei. Com a decisão, 
o Brasil continua a ser o único país que teve regimes 
militares durante os anos 1960 e 1970 que não investiga 
as violações ocorridas durante as ditaduras.

Acompanhando parecer de Grau, a ministra Car-
mem Lúcia disse que não seria possível rever decisões 
dos últimos 31 anos amparadas na Lei da Anistia. 
“Buscou-se ali uma pacificação no sentido de trans-
por uma etapa para atingir a paz social”, disse. Em 
seguida, Ricardo Lewandowski discordou da tese de 
que os torturadores estariam “irrestritamente” livres 
de julgamento, podendo ser incriminados conforme o 
caso, acatando parte da ação da OAB.

Ayres Britto também achou que a 6.683 não 
está clara sobre ser “ampla e irrestrita”, pois o texto 
tem dificuldade em assumir atrocidades ocorridas. “A 
hipocrisia é a homenagem do vício à virtude”, citou. 
Para Brito, militares que cometeram crimes hedion-
dos (assassinato, estupro, e tortura) excederam até 
a legalidade do regime militar. “Eles desonraram até 
as Forças Armadas, que na grande maioria rejeita tal 
selvageria. São piores que animais, pois animais não 
torturam. Crime político precisa ter inspiração política”, 
explicou no seu voto.

No lado oposto, Gilmar Mendes deu tom seme-
lhante ao de Carmem Lúcia ao defender a manutenção 
da lei e sublinhar a “ampla aceitação e compreensão” 
da lei até agora. “Foi uma solução política para um pro-
blema político gravíssimo. A Lei de Anistia é irreversível 
e as práticas dos militares foram anistiadas. É impor-
tante viver o presente, com vista ao futuro.”

Ellen Gracie acompanhou Grau, rebatendo os 
argumentos da OAB como omissão da verdade. Ela 
ressaltou a necessidade de “superação do passado”, 
o papel inquestionável do Congresso na aprovação da 
lei e o “caráter bilateral” do “pacto conciliatório”. A his-
tória mostra, segundo ela, que a norma foi uma etapa 
prévia da redemocratização. “Poupar criminosos dos 
porões da ditadura foi o preço pago pela sociedade para 
a transição democrática”, disse. Marco Aurélio Mello 
questionou a necessidade de apreciação da matéria, 
pois considerava seus efeitos nulos, tornando o julga-
mento só um “debate acadêmico”. “A prescrição no 
Brasil é de 20 anos para casos penais e de dez para 
ressarcimento”, acrescentou.
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A SRA. FÁTIMA BEZERRA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra à Sra. Deputada Fátima 
Bezerra.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT – RN. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, nós 
precisamos instalar, o mais rápido possível, a Comissão 
Especial destinada a debater o piso salarial e o plano 
de carreira dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate a endemias. É necessário que os 
Líderes partidários indiquem seus representantes para 
essa Comissão. Até o presente momento, só o PSDB 
ainda não fez isso.

 Mais uma vez, apelo, em nome dos agentes 
comunitários de saúde de todo o País, para que a Li-
derança do PSDB oficialize o quanto antes os nomes 
dos seus representantes. Aí, sim, a Comissão Espe-
cial poderá ser instalada e os nossos trabalhos serão 
iniciados.

Todos nós sabemos da importância de se instituir 
o piso salarial para os agentes comunitários de saúde 
e de combate a endemias em todo o Brasil.

O SR. DR. TALMIR – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DR. TALMIR (PV – SP. Pela ordem. Sem 
revisor do orador.) – Sr. Presidente, registro que o PV, 
que tem a Senadora Marina Silva como candidata a 
Presidenta, é favorável ao Projeto Ficha Limpa – ele 
impede a candidatura dos políticos condenados.

Espero que esse projeto tramite em regime de 
urgência na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, que possa valer para as eleições deste ano 
e que não haja modificação do texto que já veio con-
solidado da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

Queremos também que os 2 milhões de assina-
turas acolhidas pelo Movimento de Combate à Cor-
rupção Eleitoral sejam realmente considerados. Esse 
é um movimento de iniciativa popular histórico em 
nosso País.

No dia 1º de abril de 2010, foi publicado no Diário 
Oficial da União que o Partido Verde faz parte oficial-
mente desse movimento. Então, o PV é favorável ao 
Ficha Limpa e apoia a candidata Marina à Presidência 
da República.

O SR. ÁTILA LINS – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ÁTILA LINS (Bloco/PMDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o polo industrial de Manaus está real-
mente numa situação difícil. Não foi à toa que teve de 
demitir cerca de 20 mil empregados, exatamente em 
função de a INFRAERO não estar conseguindo liberar 
as mercadorias que chegam por via aérea e que estão 
acumuladas no Aeroporto Internacional de Manaus, 
causando com isso sérios prejuízos às empresas ins-
taladas no Distrito Industrial de Manaus, que faz parte 
desse grande polo da Zona Franca de Manaus.

A bancada federal, na semana passada, teve 
audiência com o Presidente da INFRAERO e com diri-
gentes empresariais, mas lamentavelmente não houve, 
por parte da empresa, nenhum aceno no sentido de 
resolver o problema em caráter definitivo ou qualquer 
menção em realizar uma força-tarefa ou um mutirão 
para acelerar a liberação das mercadorias. 

Daí o nosso apelo ao Ministro da Defesa a fim 
de que resolva o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o Deputado Ricardo Tripoli.

O SR. RICARDO TRIPOLI (PSDB – SP. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, Andrea Matarazzo foi indicado pelo Governador 
de São Paulo, Alberto Goldman, para assumir, ainda 
neste mês, a Secretaria de Estado da Cultura.

É bisneto do Senador italiano Andrea Matarazzo 
(irmão do conde Francisco Matarazzo, fundador do 
antigo império industrial) e sobrinho de CiccilIo Mata-
razzo, criador da Bienal Internacional de São Paulo, 
do Museu de Arte Moderna (MAM), do Museu de Arte 
Contemporânea e da Companhia Cinematográfica 
Vera Cruz.

Além de ter no sangue a veia cultural, Matarazzo 
conviveu com inúmeros artistas durante sua infância e, 
indubitavelmente, herdou o gosto pelas artes.

Ele tem carreira política invejável. Presidiu a Com-
panhia Energética de São Paulo (CESP) no Governo 
Mário Covas, foi Secretário de Comunicação e Em-
baixador em Roma no Governo Fernando Henrique 
Cardoso (1999 a 2001).

Andrea Matarazzo é um homem público extrema-
mente preparado e deverá fazer uma excelente gestão 
à frente da Pasta da Cultura.

O acervo e a missão à frente da Andrea Matara-
zzo são dignos de estar sob os cuidados de uma pes-
soa tão experiente e preparada, que transpira cultura. 
Matarazzo tem a eficiência que a Secretaria de Cultura 
exige e necessita.

O Governo de São Paulo está de parabéns pela 
indicação de Andrea Matarazzo para assumir a Secre-
taria de Estado da Cultura. 
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O SR. LOBBE NETO – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao ilustre Deputado Lob-
be Neto.

O SR. LOBBE NETO (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero fazer um agradecimento à cidade de 
Dois Córregos, na pessoa do Prefeito Luiz Nais, o Bu-
chinha, e também do Presidente da Câmara, Leandro, 
do Vice-Prefeito, do Vereador José Lourenço e de toda 
a Câmara Municipal, por conferir a este Parlamentar o 
título de cidadão dois-correguense.

Quero agradecer às autoridades do Município e 
cumprimentar todos os dois-correguenses, agora na 
condição de cidadão, que faz aumentar minha respon-
sabilidade no trabalho por aquele Município, atendendo 
às demandas das autoridades e entidades locais.

O SR. IRAN BARBOSA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. IRAN BARBOSA (PT – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabo de ter 
uma audiência com o Ministro da Pesca e Aquicultura, 
Altemir Gregolin. Aproveitamos a oportunidade para 
discutir as emendas parlamentares destinadas ao setor 
da pesca de Sergipe. Essas emendas, com certeza, 
ajudarão no avanço da política no setor aquícola e pes-
queiro do nosso Estado. Eu e a Deputada Estadual Ana 
Lúcia também discutimos a estruturação do escritório 
do Ministério em Sergipe para que os pescadores e 
as marisqueiras tenham melhor atendimento, a fim de 
que possamos avançar nessa linha. A política pública, 
neste Governo, avançou bastante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Celso Malda-
ner. S.Exa. dispõe de até 5 minutos na tribuna.

O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, uma inovação pode mudar o relacionamento 
entre 2 atores de uma das maiores cadeias produtivas 
do Brasil: a avicultura industrial catarinense. Os criado-
res de aves e as indústrias avícolas decidiram convocar 
a mediação técnica e científica do Centro de Pesquisa 
de Suínos e Aves da EMBRAPA para apuração dos 
custos de produção do frango industrial de corte.

A medida foi anunciada pelo Comitê Paritário 
de Avicultura – colegiado criado em 2007, que reúne 
representantes dos produtores rurais e das indústrias 
de abate de processamento de aves – e tem a chan-
cela das 2 principais instituições do setor: o Sindicato 

Patronal dos Criadores de Aves do Estado de Santa 
Catarina – SINCRAVESC e a Associação Catarinense 
de Avicultura – ACAV.

O Presidente do SINCRAVESC, Valdemar Ko-
valeski, disse que os avicultores reconhecem a com-
petência técnica e a isenção ética da EMBRAPA. Por 
isso, a ela delegaram a missão de apurar, calcular e 
definir os custos de produção a campo. Nessa mesma 
linha, o Diretor-Executivo da ACAV, Ricardo Gouvêa, 
destacou que “a eMBRAPA pesquisa e acompanha a 
avicultura há mais de 3 décadas e tem metodologia 
para oferecer a mais correta aferição de custos”.

Reunido em Chapecó nesta semana, o Comitê 
de Avicultura estabeleceu que a apuração dos custos 
de produção deve ser concluída até 30 de maio. Essa 
tarefa é considerada de extrema importância, porque 
influenciará o relacionamento de produção de pelo 
menos 6 mil criadores e 20 indústrias avícolas. Serão 
estudados os 2 principais sistemas: a produção con-
vencional de frango e a produção automatizada.

A apuração dos custos pela EMBRAPA balizará as 
discussões acerca do reajustamento da remuneração 
paga pelas agroindústrias aos criadores e de outras 
questões sobre o desempenho da produção a campo. 
O Comitê intermediou, neste mês, a concessão de re-
ajustes aos criadores de frango da maior agroindústria 
do setor, mediante elevação de 5% a 11% no preço 
base dos animais – frango, peru e peruzinhos.

A empresa também assumiu a maior parcela do 
custo de carregamento das aves, que até então era 
dividido meio a meio entre a empresa e o parceiro in-
tegrado. A partir de 12 de abril, a empresa passou a 
assumir 75% do custo do apanhe de aves.

Passo a abordar outro assunto
Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para fa-

lar de 2 projetos importantes que estão na Casa para 
serem votados esta semana. Um deles diz respeito 
ao aumento dos aposentados. Gostaria que todos os 
Deputados usassem um alto grau de racionalidade 
para votarmos esse importante projeto, concedendo 
até 7,71% a todos os aposentados que ganham mais 
de 1 salário mínimo. O outro é o Projeto Ficha Lim-
pa. Estamos preocupados em votar a urgência desse 
projeto para que entre em vigor ainda em 2010 e não 
somente em 2012. Portanto, vamos votá-lo nesta Casa 
e no Senado Federal para que seja sancionado antes 
das convenções e entre em vigor este ano.

Preocupa-me muito o efeito suspensivo aprova-
do pelo Relator, Deputado José Eduardo Cardozo. Na 
minha opinião, se há condenação por um colegiado, 
não há mais o que discutir. A condenação por um co-
legiado tem de valer.
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A classe política está sofrendo um desgaste mui-
to grande até pela Internet. Acho que está na hora de 
aprovar o Projeto Ficha Limpa. Faço um apelo a todos os 
Parlamentares: vamos votar a favor do Ficha Limpa!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CLEBER VERDE – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. CLEBER VERDE (Bloco/PRB – MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está 
marcada para as 15h30min uma marcha dos aposen-
tados. Ela sairá da Catedral de Brasília em direção ao 
Congresso Nacional. A marcha visa chamar a atenção 
desta Casa para a Medida Provisória nº 475, que trata 
do reajuste dos benefícios dos aposentados e pensio-
nistas que ganham acima do salário mínimo. 

É importante fazermos uma avaliação criteriosa. 
O Governo quer dar 7% de reajuste. Entendemos que 
7,71% de aumento não vão onerá-lo tanto assim, a 
ponto de não se chegar a um consenso, a um entendi-
mento. Os aposentados têm sofrido por conta de uma 
política que vem achatando seus benefícios. 

Esta Casa tem, hoje, a oportunidade de fazer 
um gesto em favor dos aposentados e pensionistas 
do nosso País, garantindo a eles, no mínimo, 7,71% 
de reajuste – ou seja, INPC mais 80% do PIB. É o que 
a categoria quer.

Esperamos que a Câmara dos Deputados tenha 
bom senso e avalie criteriosamente a questão, apro-
vando o percentual de 7,71% para os aposentados e 
pensionistas do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem a palavra o Deputado Inocêncio Olivei-
ra.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, na tarde e noite de hoje 
haverá votações importantes na Casa. A primeira trata 
do reajuste dos aposentados. Esperamos que chegue-
mos ao entendimento. A diferença entre o que o Relator 
propõe, 7%, e o que as centrais sindicais e represen-
tantes dos aposentados desejam, 7,71%, é muito pe-
quena. Achamos que esse ajuste é fundamental para 
corrigir distorções em anos anteriores.

Em segundo lugar, deveremos votar o Projeto Fi-
cha Limpa. Sou totalmente a favor. Acho que o Brasil 
precisa separar o joio do trigo, para que todos não sejam 
colocados na vala comum. Acredito que o Projeto Ficha 
Limpa, aprovado e valendo para esta eleição, será um 
fortalecimento da democracia e daqueles que desejam 
cumprir o seu dever perante a sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o Deputado Valdir Colatto.

O SR. VALDIR COLATTO (Bloco/PMDB – SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também estamos de plantão hoje para votar o reajuste 
dos aposentados e a revogação do fator previdenciá-
rio, que é importante.

Sras. e Srs. Deputados, nesta oportunidade, co-
munico à Casa que está sendo realizada uma das 
maiores feiras agropecuárias do Estado de Santa Ca-
tarina. A Festa Estadual do Milho, na cidade de Xan-
xerê, Santa Catarina, teve sua abertura na sexta-feira. 
Foi um grande evento, com a presença da indústria, 
do comércio e do setor de serviços, com a participa-
ção da pujante agropecuária, suinocultura, avicultura, 
bovinocultura e cavalo crioulo.

Naquele evento, a indústria, o comércio e os ser-
viços estão prestando homenagem ao cereal rei, que 
é o milho. Ele se transforma em proteína animal do 
frango, do suíno e traz grande desenvolvimento para 
a região do oeste de Santa Catarina.

Parabéns ao Prefeito Bruno Bortoluzzi e a todo 
o povo de Xanxerê e de Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Germa-
no Bonow.

O SR. GERMANO BONOW (DEM – RS. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, na sexta-feira, participei de mesa-redonda em 
Porto Alegre, no Ministério Público, onde abordamos 
a política de saúde mental do País, a política de saúde 
mental do Estado, pelo representante do Estado, e a 
política de saúde mental do município, pelo represen-
tante do município.

Recebi, na ocasião, publicação que falava de 
um psiquiatra, o médico comunista de meu Estado 
Dyonélio Machado, escritor, intelectual, que viveu em 
meu Estado na década de 40 e foi Deputado Estadu-
al, cassado quando o Partido Comunista do Brasil foi 
declarado fora da lei.

Além de uma série de depoimentos e da história 
desse Deputado, chamou-me atenção sua postura em 
relação à política de saúde mental do País, na época, e 
a semelhança com a que vivemos nos dias de hoje. 

Além de citar, na área de psiquiatria, um psiquia-
tra famoso, Mira y López, Dyonélio Machado refere-se 
à ausência de hospitais regionais, à ausência de uma 
profilaxia da saúde mental, algo muito semelhante ao 
que ocorre hoje, quando na política de saúde mental 
de nosso País não há nada que busque a prevenção 
da doença mental.

Ele também faz algumas referências à necessi-
dade de termos hospitais regionais distribuídos pelo 
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Estado para atender o doente mental e separa o agu-
do do crônico. Na época – o discurso é de 1947 –, ele 
chamava de psicopatas.

Faz uma referência bastante preocupante ao 
Hospital São Pedro, quando diz que, com alojamentos 
para menos de 700 doentes, abriga cerca de 2.500 
doentes. Vejam que há mais de 50 anos já tínhamos 
esse problema. 

Mais adiante fala sobre a questão dos toxicô-
manos, quando diz que há uma exigência em relação 
à internação dos toxicômanos. E o que vemos com a 
internação junto com os demais pacientes é uma pro-
miscuidade dentro de um hospital de saúde mental.

Diz o Deputado Dyonélio Machado:

“Mas, para o êxito do tratamento, esse 
doente necessita de um regime semicarce-
rário, um regime fechado, porque de outra 
forma não se alcançará a toxiprivação. Pois 
não devemos esquecer que esses pacientes 
têm a tendência para o uso do tóxico que os 
escraviza. Não será na sua casa, onde eles 
terão grande facilidade em subornar os seus 
familiares, que poderão observar as prescri-
ções médicas necessárias para se chegar a 
um resultado satisfatório e final”.

Isso consta nos Anais da Assembleia Legislativa 
do meu Estado, em maio de 1947. O Deputado Dyonélio 
Machado é intelectual, escritor e médico psiquiátrico. 

Ao olhar a questão dos toxicômanos, das drogas, 
no momento que atravessamos, encontramos uma 
rede da área de saúde que tem ambulatório. Alguns 
Estados possuem CAPS Álcool e Drogas, ou seja, um 
ambulatório para atender pacientes que se envolve-
ram com drogas. Há uma unidade de desintoxicação 
em alguns hospitais. Mas, a partir daí, o sistema de 
saúde do nosso País é totalmente omisso, as interna-
ções ocorrem por 20 dias, 30 dias e em seguida esses 
pacientes têm que receber alta. 

A sociedade civil organizada, em função disso, 
criou as Comunidades Terapêuticas. Só no Rio Gran-
de do Sul, hoje, são mais de 150 Comunidades e há 
quase 5 mil pessoas internadas, que buscam se livrar 
dos problemas das drogas, sem nenhuma supervisão, 
sem nenhuma atenção por parte dos órgãos públicos 
da área da saúde.

É lamentável a política de saúde mental do País, 
é triste o que acontece com o paciente e é urgente que 
se revise a política de saúde mental do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra o Sr. Deputado Alberto Fraga.

O SR. ALBERTO FRAGA (DEM – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, deixo registrado o meu protesto contra 
a atitude arbitrária e covarde do Conselheiro Renato 
Rainha, do Tribunal de Contas do Distrito Federal, que 
impede, por vaidade pessoal, a realização de concurso 
público para a Polícia Militar. Ele também foi contrário 
à exigência de que o soldado tivesse curso superior.

Agora, de maneira muito arbitrária, ele interrom-
peu o concurso público, porque houve suspeitas de 
que a Universidade Federal de Brasília teria deixado 
vazar questões do gabarito.

Ora, se a Polícia Militar entrega à Universidade 
Federal a tarefa de realizar seus concursos públicos 
para evitar esses comentários, a intenção desse Con-
selheiro Renato Rainha, Delegado de Polícia, com 
certeza, é prejudicar a Polícia Militar.

Oportunamente, farei outros discursos para mos-
trar quem verdadeiramente é esse conselheiro. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Veloso.
O SR. VELOSO (Bloco/PMDB – BA. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Sras. e Srs. Deputados, ocupo esta 
tribuna para, mais uma vez, abordar um tema que te-
nho discutido insistentemente nesta Casa: a segurança 
pública. Não há como falar em melhoria da segurança 
pública se não falarmos da valorização dos profissionais 
que elencam a cadeia da segurança pública. 

Esta Casa deu clara demonstração de maturidade 
e comprometimento com a causa ao aprovar a PEC 
nº 300, que traz melhorias salariais para policiais e 
bombeiros militares. Tenho certeza de que saberemos, 
de igual forma, valorizar os delegados de polícia, que 
anseiam pela aprovação da PEC nº 549. 

Sr. Presidente, externo o meu apoio a essa PEC 
e solicito aos Srs. Líderes que a coloquem em discus-
são no Colégio de Líderes para que o Presidente da 
Casa a inclua o mais rápido possível na pauta de vo-
tações deste plenário. 

Assim como os policiais, os delegados de polícia 
precisam ser bem remunerados. Por isso, defendo a 
isonomia salarial dessa classe com a do Ministério Pú-
blico, pois acredito que uma complementa a outra. Não 
há denúncia oferecida pelo Ministério Público que não 
tenha por base o inquérito policial, chefiado pelo dele-
gado de polícia, que empreende todo o conhecimento 
técnico-jurídico no processo investigativo inicial. 

Com a aprovação da PEC nº 549, poderemos 
fazer justiça aos delegados, que exercem funções de 
natureza jurídica, assim como os membros do Minis-
tério Público. Porém, eles tiveram os benefícios de-
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correntes dessa função surrupiados pelo texto cons-
titucional de 1988. 

Informo que estou encaminhando requerimento 
ao Presidente Michel Temer, somando-me a dezenas 
de outros Parlamentares, solicitando que a PEC nº 
549 seja incluída na Ordem do Dia. Espero sensibilizar 
S.Exa. para tão nobre causa. O delegado de polícia é 
o primeiro profissional do Direito a ter acesso ao fato 
considerado criminoso. Em razão disso, tem a atribuição 
de analisar o que ocorreu e aplicar a lei, promovendo, 
inclusive, a eficiente investigação criminal. 

Para ingressar na carreira de delegado de polícia, 
há o pré-requisito de que o candidato seja bacharel 
em Direito, aprovado por uma banca em concurso de 
provas e títulos, composta, inclusive, por um represen-
tante da Ordem dos Advogados do Brasil. Após a sua 
aprovação, deve realizar curso de formação técnico-
profissional oferecido pela Academia de Polícia.

É impossível afirmar que não é jurídica uma carrei-
ra que tem a incumbência de conduzir um procedimen-
to administrativo investigativo (inquérito policial), que 
na absoluta maioria dos casos fulcra a ação penal e a 
condenação. Entendimento semelhante se apresenta 
ao se levar em consideração a importância do delegado 
de polícia na fase pré-processual da persecução penal, 
ao presidir o auto de prisão em flagrante delito, o termo 
circunstanciado e o auto de apreensão de menor, ao 
representar pela decretação da prisão temporária, da 
prisão preventiva, pela quebra do sigilo bancário, do 
sigilo fiscal, do sigilo telefônico, pela busca e apreen-
são domiciliar, pelo sequestro de bens imóveis, pelo 
indiciamento, pelas requisições de perícias e exames 
de corpo de delito, entre outras atribuições.

Sr. Presidente, entendo que, para que o delegado 
de polícia possa exercer suas atribuições com firmeza 
e de forma justa e imparcial, é imprescindível que te-
nha salários condizentes com sua responsabilidade e 
as mesmas garantias do Poder Judiciário.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB 

– RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cum-
primento o Município de Salto do Jacuí, que festeja seu 
aniversário nesta semana, de 4 a 12 de maio. 

Sras. e Srs. Deputados, aproveito a oportunidade 
para dizer por que esta Casa se revolta em determi-
nados momentos.

No sábado, eu estive na AGRIFEST, no Município 
de Chuvisca. Havia uma emenda de minha autoria para 
o evento, de 100 mil reais. Nem havia sido analisado 
o procedimento. O Prefeito de um município de 5 mil 
habitantes, que realizou o evento com base no recurso, 
recebeu a informação de que não havia sido liberada a 
emenda. Não liberar emenda, Deputado Antonio Carlos 

Magalhães Neto, faz parte do jogo, compreende-se. O 
engraçado, o incompreensível, o inadmissível é usar 
palavras que não existem, mentiras para justificar o 
não empenho de emenda. 

O SICONV, criado para que haja disciplinamento, 
garantia, acaba sendo motivo para se negar a solici-
tação. Por quê? Se é preciso aprovar todo SICONV, 
quer dizer que todo SICONV é fundamental? Quem 
apresentar o SICONV vai ter a emenda liberada, o 
auxílio? Sabe-se que não é assim, mas o Governo 
insiste nisso.

Presidente Antonio Carlos Magalhães Neto, estou 
aqui com a ficha do SICONV do Município de Chuvisca, 
em que o parecer é pela não liberação do recurso. Há 
nele algumas inverdades. Afirma que a proposta não 
foi encaminhada na data (ela foi encaminhada, como 
podemos ver aqui); afirma que não foram feitos os pro-
cedimentos necessários (todos os procedimentos estão 
anexados); afirma que não estavam com o ofício do 
Parlamentar (está aqui o ofício do Parlamentar).

As coisas estão sendo feitas para ser negadas. 
Pergunto: o que vai fazer o Prefeito de uma cidade de 
3 mil, 4 mil habitantes que confiou na hipótese de li-
beração? Isso é brincar com a administração pública, 
não é negar emenda de Parlamentar. Negar emenda de 
Parlamentar faz parte do jogo. O orçamento é cumprido 
conforme a vontade do Executivo. Isso é brincar com 
um município, o que não é possível ser admitido. Isso 
é frustrar expectativas, deixar que despesas públicas 
sejam realizadas sem o mínimo amparo.

Muito obrigado.
O SR. ERNANDES AMORIM (PTB – RO. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres Deputados, 
acabamos de ouvir o colega Parlamentar reclamar do 
que eu tanto tenho reclamado nesta Casa: as emen-
das parlamentares. Três anos se passaram. O Governo 
Lula conseguiu enrolar os Parlamentares, colocando 
dificuldades de todas as maneiras para não liberar 
esses recursos. Os pequenos municípios em Rondô-
nia estão sofrendo. E nós estamos sendo chamados 
até de mentirosos, porque falamos à população que 
conseguimos emendas, conseguimos empenhar. Mas, 
na hora H, zero!

É necessário que esta Casa, o mais rápido possí-
vel, crie o orçamento impositivo. Vejo aqui a correria de 
colegas – desesperam-se na televisão, para, eu acho, 
ganhar um voto –, defendendo o Ficha Limpa, enquanto 
deveriam estar priorizando a defesa dos interesses do 
povo, dos pequenos municípios, de quem merece.

Sr. Presidente, quero usar da tribuna para dizer 
que a cidade de Cujubim, da qual, por sinal, meu filho 
é Prefeito, foi a que mais recebeu a Polícia Federal, 
a que mais recebeu a polícia nacional do Lula, a sua 
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GESTAPO. Lá prenderam pessoas que estavam tra-
balhando, fecharam serrarias. Houve tumulto, e o povo 
evadiu, com medo da segurança do Lula, da polícia do 
Lula. Há polícia para prender trabalhador, agricultor, 
mas não há polícia para prender os “mensaleiros” que 
tomaram dinheiro dos bancos para fazer campanha. 
Aliás, ninguém tem notícia acerca disto, se milhões e 
milhões foram devolvidos aos bancos. Mas, na hora 
do pequeno, é pauleira!

Na cidade de Cujubim há uma área de título de-
finitivo de vários anos. O Governo queria tomar essa 
área. O dono conseguiu manter o direito de proprie-
dade no Supremo Tribunal Federal. Ainda hoje, com 
a fila de desapropriações no Estado de Rondônia, a 
Polícia Militar e a Polícia Civil estão cumprindo ordem 
de despejo para tirar milhares de famílias que lá es-
tão há 10, 12, 15 anos. Elas estão sendo evacuadas 
dessas áreas na base do empurrão da Polícia Militar, 
ou do cumprimento da obrigação pela Polícia Militar, 
porque, lamentavelmente, o Governo não tem um Mi-
nistério da Agricultura forte.

O Governo fatiou a área do Ministério da Agri-
cultura, criando o Ministério do Desenvolvimento, isto 
para acobertar sem-terra, invasões, molecagem, roubo, 
destruição. É o caso do Ministério da Reforma Agrária. 
Só que não há um Ministério para resolver o problema 
fundiário: documentar, desapropriar terras. E o PT disse 
tanto que iria desapropriar terra para os sem-terra!

As pessoas que moram lá e produzem há 10, 
15 anos estão sendo colocadas na rua como se fos-
sem mendigos ou bandidos. Nós sabemos que o Go-
verno Federal está apoiando os sem-terra, que estão 
queimando plantações, quebrando tratores, invadindo 
propriedades e ainda recebendo dinheiro do Governo 
Federal até para representar o órgão na França e mais 
não sei onde – dinheiro público, dinheiro do povo!

É lamentável que nesta Casa, com 513 Deputa-
dos, hoje a maior festa seja para o Ficha Limpa. Ainda 
bem que temos aqui ao lado o Senado Federal, que 
vai analisar esse projeto com paciência e dar-lhe uma 
votação digna e merecida. Assinei o Ficha Limpa, mas 
não assinei o que interessa ao povo que está mandan-
do aqui nesta Casa no lugar dos Deputados.

Há pouco ouvi entrevista de presidentes de ONGs 
se vangloriando porque poderiam processar Deputa-
dos por crime ambiental. Daqui a pouco, até por tirar 
casca de uma madeira ou isca para pescar, seremos 
processados. Se sempre estamos sendo processados, 
imaginem agora com esse tal Ficha Limpa, feito por 
um Deputado que nem vai voltar mais à Casa, porque 
desistiu de ser Deputado Federal.

Esta Casa, de braços cruzados e olhos fechados, 
numa correria violenta para atender a alguns que que-

rem fazer campanha à custa dessa modalidade que 
existe aí, quer, às carreiras, sem análise, sem profun-
didade nenhuma, aprovar tal projeto.

E coisas da natureza que eu denuncio aqui, como 
é o caso lá de Cujubim, minha cidade, onde a popula-
ção está sendo prejudicada... 

(O microfone é desligado.)

O SR. ERNANDES AMORIM – Muito obrigado.
A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT – RN. Sem re-

visão da oradora.) – Sr. Presidente, primeiro, quero 
me associar aos demais colegas Parlamentares que 
têm cobrado a aprovação do Projeto Ficha Limpa, que 
trata da proibição de candidatura de pessoas conde-
nadas pela Justiça. Saúdo o Deputado José Eduardo 
Cardozo, companheiro de partido, que fez um bom 
trabalho na relatoria, a qual conta com o apoio de to-
dos os Líderes partidários. Esperamos que não haja 
mais protelação, que não tenhamos mais surpresa e 
que possamos ter uma tramitação célere no sentido 
de aprovar o projeto, para que a lei entre em vigor ain-
da este ano. É esse o anseio da sociedade. Inclusive, 
subscrevo o projeto original.

Passo a abordar outro assunto.
Sras. e Srs. Deputados, dou conhecimento à Casa 

de que ontem, na condição de Vice-Presidenta da Exe-
cutiva Nacional do Partido dos Trabalhadores, coordenei 
a primeira reunião entre os Líderes e representantes 
dos partidos que compõem a base aliada do Governo 
do Presidente Lula no Rio Grande do Norte. Esses 
partidos irão dar sustentação à candidatura de Dilma 
Rousseff nas eleições deste ano, em nosso Estado.

O encontro serviu para elaboração de proposta da 
programação da visita de nossa pré-candidata ao Rio 
Grande do Norte neste mês de maio. Percebi também 
que foi mais do que um simples encontro. Foi um ato 
de união e comprometimento da base aliada no Estado 
com a candidatura de Dilma Rousseff à Presidência da 
República. Foi um ato da base para mostrar unidade 
e maturidade política. Uma base que tem como foco 
derrotar as forças de perfil liberal conservador, como 
são o PSDB e o DEM, nos planos local e nacional. 

A reunião contou com a participação de 8 partidos 
da base. Além do PT, estiveram presentes represen-
tantes do PSB, PMDB, PDT, PCdoB, PR, PHS e PRB. 
Durante toda a reunião os representantes reiteravam 
o engajamento para contribuir no processo de vinda 
da pré-candidata à Presidência da República.

Sr. Presidente, esse encontro foi excelente. Todos 
os partidos que convidamos participaram da reunião. 
Foi um grande encontro de lideranças políticas respei-
tadas do nosso Estado. Além da nossa participação, 
estavam presentes 2 candidatos a Governador (Iberê 
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Ferreira de Souza, do PSB, e Carlos Eduardo Alves, 
do PDT, ex-Prefeito de Natal); 4 pré-candidatos ao Se-
nado Federal (a ex-Governadora Wilma de Faria, do 
PSB, o Senador Garibaldi Alves Filho, do PMDB, Sávio 
Hackradt, do PCdoB, e o ex-Vereador Hugo Manso, do 
PT; os Deputados Estaduais Fernando Mineiro, do PT, 
e Álvaro Dias, do PDT; o Prefeito de São Gonçalo do 
Amarante, Jaime Calado, do PR; os Vereadores Ge-
orge Câmara, do PCdoB, e Ranieri Barbosa, do PRB; 
o Presidente Estadual do PCdoB, Antenor Roberto; o 
Secretário-Geral do PSB, Genildo Pereira; o advogado 
Kelps Lima, do PR; e Fábio Dantas, do PHS. Do Par-
tido dos Trabalhadores do Rio Grande do Norte esta-
vam presentes o Presidente Estadual, Eraldo Paiva; e 
o dirigente do partido, Olavo Ataíde.

Colegas Parlamentares, entre as propostas sur-
gidas estão o encontro de Dilma com representantes 
do segmento empresarial e social, como mulheres e 
jovens, e a realização de uma coletiva à imprensa. 
Dependendo do tempo, outras sugestões propostas 
na reunião poderão ser estudadas, como as visitas 
às obras e ações do Governo do Presidente Lula no 
Estado. 

A intenção é fazer com que a companheira Dil-
ma tenha uma agenda bastante popular. A ex-Ministra 
vai ao Rio Grande do Norte fazer o que vem fazendo 
nos outros Estados. Haverá uma agenda aberta, uma 
programação para que ela tenha contato com a popu-
lação, com os formadores de opinião e com os repre-
sentantes da sociedade.

As sugestões que definimos na reunião de ontem 
serão apresentadas à Executiva Nacional do PT, que 
organizará, em conjunto com a base potiguar, a data 
e a programação completa da visita da pré-candidata 
Dilma Rousseff ao Rio Grande do Norte.

Esse foi o encontro dos partidos que querem con-
tinuar avançando com o projeto popular bem-sucedido 
iniciado pelo nosso Presidente Lula. É um projeto para 
o bem do Brasil, que terá continuidade com a vitória 
de Dilma Rousseff para a Presidência da República. 
Esse primeiro encontro deu a largada. Está criado o 
Comitê Pró-Dilma no Rio Grande do Norte.

O encontro foi muito bom. Na verdade, foi além 
das nossas expectativas. O objetivo era exatamente 
tratar da programação da visita da nossa pré-candidata, 
Ministra Dilma Rousseff, ao Rio Grande do Norte, o que 
esperamos que aconteça ainda neste mês de maio. 

Destaco a lição de unidade e de maturidade polí-
tica que deram todos os 8 partidos que compareceram 
à reunião de ontem. Por que digo isso? Porque há dis-
putas no plano local, inclusive no âmbito dos partidos 
que dão sustentação à base do Governo do Presidente 
Lula. Refiro-me ao fato de que, na base, há 2 candida-

tos ao Governo do Estado: o Governador Iberê Ferreira 
de Souza, a quem o PT está aliado nessas eleições, 
e o ex-Prefeito Carlos Eduardo, do PDT, outra candi-
datura legítima, também da base lulista.

O importante, repito, é destacar o grau de uni-
dade, de maturidade política. Para todos os partidos 
que estão comprometidos com a vitória da ex-Ministra 
Dilma, está claro que o nosso objetivo central, o nosso 
foco é derrotar as forças de perfil liberal-conservador, 
simbolizadas pelo DEM e pelo PSDB, tanto no plano 
nacional como no estadual.

Nesse sentido, Sr. Presidente, nós elaboramos 
ontem uma proposta de agenda para a Ministra. Que-
remos que esteja em Natal, no Rio Grande do Norte, 
agora em maio, na condição de pré-candidata. Logo 
mais irei à sede do PT entregar a proposta de agenda 
ao Presidente do nosso partido, José Eduardo Dutra.

Sem dúvida, fiquei muito feliz. Mais uma vez, 
agradeço a todos os partidos e às lideranças políticas 
que compareceram ao encontro realizado ontem.

Sr. Presidente, seguramente, demos a largada 
para a criação do comitê suprapartidário, do Comitê Pró-
Dilma no Rio Grande do Norte. O nosso engajamento 
será total, porque queremos dar a nossa contribuição 
para que a ex-Ministra ganhe as eleições no Estado. 
Se Deus quiser, ela ganhará também no Nordeste e 
no Brasil. Quem viver verá!

O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, intitulada Lei de Responsabilidade 
Fiscal, está completando 10 anos e é um marco no 
Estado brasileiro, pela solidez fiscal que proporcio-
nou ao País. 

Estabelece essa lei normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, me-
diante ações que previnam riscos e corrijam desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
tendo como princípios o planejamento, o controle, a 
transparência e a responsabilização. 

Um dos principais legados do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, a Lei de Responsabilidade Fiscal é 
um código de conduta para os administradores públicos 
de todo o País e válido para os 3 Poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário), nas 3 esferas de Governo 
(federal, estadual e municipal).

Primeiro instrumento jurídico elaborado para im-
por normas e percentuais no gasto do dinheiro público, 
a LRF fixa limites para despesas com pessoal e para 
o endividamento público. Determina ainda que sejam 
criadas metas para controlar receitas e despesas. O 
governante que não cumpri-la nos devidos prazos es-
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tará sujeito a penalidades que incluem até o enquadra-
mento em crime de responsabilidade fiscal. 

Vale ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fis-
cal foi duramente criticada pelo PT e partidos “compa-
nheiros”. Três partidos – PT, PCdoB e PSB – chegaram 
a pedir, no Supremo Tribunal Federal, sua derrubada 
completa. Consciente da importância do projeto para 
o País, porém, o Supremo recusou o pedido. Também 
a população brasileira foi forte impulsionadora da LRF 
e a ela se manifestou favoravelmente. 

De igual modo, Sr. Presidente, é preciso res-
saltar que, ao constatarem o apoio popular à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, subitamente, seus críticos 
tornaram-se defensores da norma, o que deve ser 
bem recebido.

Essa lei é uma demonstração do comprometi-
mento e da responsabilidade do PSDB para com a 
sociedade, algo muito diferente das pirotecnias midi-
áticas que temos sido obrigados a presenciar – e aí 
estão as publicidades do Partido dos Trabalhadores 
para comprovar o que digo. 

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
mais importante é que a maioria da população brasi-
leira reconhece os benefícios da Lei de Responsabili-
dade Fiscal. Sem ela, ou seja, sem a disciplina fiscal 
que estabeleceu, o Brasil não se sobressairia na crise 
de 2008/2009. 

Enfim, a LRF organizou o cenário político-admi-
nistrativo do País com seriedade, responsabilidade e 
sustentação, apontando um caminho íntegro e trans-
parente, como dever ser o da política. 

Por considerar a Lei de Responsabilidade Fiscal 
“um divisor de águas nas finanças públicas brasileiras”, 
o Senador Tasso Jereissati propôs que os 10 anos da 
norma fossem lembrados em plenário. Assim, a come-
moração da data ocorrerá amanhã, quarta-feira, a partir 
das 14h. Juntaram-se ao pedido de realização dessa 
solenidade outros Senadores do PSDB, a exemplo 
do Presidente do partido, Sérgio Guerra; do 1º Vice-
Presidente do Senado, Marconi Perillo, e do Líder da 
bancada na Casa, Arthur Virgílio, além da Senadora 
Lúcia Vânia e do Senador Alvaro Dias. 

Os resultados dessa lei são expressivos, espe-
cialmente no âmbito dos Estados e Municípios, que, 
de fatores de perturbação da política fiscal brasileira, 
foram transformados em baluartes da austeridade fis-
cal, como bem destacou a respeito o Senador Tasso 
Jereissati. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SCIARRA (DEM – PR. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Sras. e Srs. Deputados, na semana 

que passou, a prestigiosa revista Time, na mesma 
edição em que destacou o Presidente Lula como um 
dos líderes mais influentes do mundo, incluiu também 
outro ilustre brasileiro, esse na categoria “Pensado-
res”. Entre os 25 nomes escolhidos ao redor do mun-
do pela publicação, está o de Jaime Lerner, por sua 
influência no pensamento contemporâneo sobre as 
questões urbanas.

O reconhecimento a Lerner deve nos alegrar e 
nos orgulhar. Poucos brasileiros têm angariado tanto 
respeito e tanta admiração além das nossas fronteiras 
como o urbanista curitibano.

Desde o início dos anos 70 do século passado 
Lerner vem-se consolidando como referência em ur-
banismo. E isso ele fez a partir da concretude da obra, 
da experiência vivida, dos resultados alcançados. So-
bretudo, seu sucesso decorre da visão generosa que 
tem das cidades.

Se hoje há relativo consenso de que as cida-
des precisam ser pensadas a partir do homem que 
nela habita, não era exatamente esse o sentimento 
predominante há 40 anos, quando ele foi guindado à 
Prefeitura de Curitiba pela primeira vez. Era a época 
do petróleo barato, de um entusiasmo desmesurado 
pelo automóvel, em que grande parte das cidades se 
entregava a obras monumentais, mais voltadas para 
o transporte individual do que para as demandas es-
senciais das pessoas.

À frente de uma equipe formada principalmente 
por jovens arquitetos, Lerner operou uma profunda re-
volução em Curitiba. Desprezando dogmas reinantes, 
como o alargamento de ruas para acolher mais auto-
móveis, Lerner disse aos curitibanos que não construi-
ria viadutos que, em sua maioria, servem apenas para 
deslocar os engarrafamentos de um ponto a outro.

Não se tratava de uma guerra contra o automó-
vel, que ele gosta de definir como uma espécie de “so-
gra mecânica”, mas de enunciar uma obviedade que 
até hoje muitos têm dificuldade de aceitar: a de que o 
transporte coletivo tem de ter prioridade sobre o indi-
vidual, sob pena de a cidade se imobilizar.

Foi assim que Curitiba ganhou então um sistema 
de ônibus em muitos aspectos com performance de 
metrô, só que a um custo mínimo em relação a este e 
com um tempo de implantação medido em semanas.

Foi um sistema que só evoluiu nessas quase 4 
décadas e que ajudou a projetar Curitiba, então uma 
cidade que apenas começava a romper seu provincia-
nismo, como uma referência para o mundo em soluções 
urbanas viáveis e compatíveis com baixos orçamentos. 
Hoje são 84 as cidades ao redor do mundo que adota-
ram as práticas de Curitiba para o transporte urbano.
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O transporte coletivo foi apenas um dos aspectos 
da grande transformação que moldou para sempre a 
cidade. Junto com ele, o sistema viário foi repensado 
para dominar o processo de crescimento, que antes 
ocorria a reboque de circunstâncias nem sempre de-
sejáveis.

Com Lerner, a habitação popular deixou de ser 
pensada como conjuntos imensos e impessoais planta-
dos nas periferias desprovidas de estrutura para ganhar, 
ao máximo, a inserção na malha urbana existente, em 
conjuntos menores, mais humanos, mais personaliza-
dos. Isso valeu como ideia de que todos têm direito à 
cidade, de estar mais perto de seus equipamentos e 
serviços. E logo a cidade sem mar se encheu de ver-
de, antecipando em mais de 20 anos o compromis-
so ecológico que hoje poucas cidades desprezam. 
Fundos de vales foram transformados em grandes 
parques, que são instrumento eficiente e barato para 
evitar enchentes, mas que logo se consolidaram tam-
bém como endereço certo do lazer de grande parte 
da população.

Junto com as transformações físicas, Lerner in-
duziu a cidade a grandes mudanças culturais e eco-
nômicas, tornando-a um polo industrial e de serviços 
de peso, com grande repercussão social.

Lerner pensou antes a sustentabilidade e a mo-
bilidade das cidades. Certamente começou a ser des-
coberto pelas cidades do mundo desde as primeiras 
intervenções que fez em Curitiba, no longínquo 1971. 
Desde aquele tempo, é difícil passar 1 semana sem que 
Curitiba receba estudantes de Arquitetura, professores 
e profissionais de Urbanismo ou gestores urbanos de 
todas as partes do mundo.

Três vezes Prefeito de Curitiba, 2 vezes Governa-
dor do Paraná, Lerner é hoje um dos urbanistas mais 
solicitados do mundo.

Eu, que tive a honra de servir em sua equipe, no 
Governo do Estado do Paraná, como Secretário de 
Indústria e Comércio, faço-lhe hoje esta singela ho-
menagem, para que esta Casa possa mais uma vez 
registrar em seus Anais a dimensão do grande brasi-
leiro Jaime Lerner.

O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, não é a primeira e tenho certeza 
que não será a última vez que subo a esta tribuna 
para condenar os aumentos abusivos dos preços dos 
remédios. Trata-se de um problema que exige a ado-
ção de providências rigorosas e urgentes do Governo, 
inclusive porque não se pode perder de vista que a 
elevação dos preços dos medicamentos atinge prin-
cipalmente o bolso e a saúde dos segmentos mais 
pobres da população.

É de se estranhar, Sr. Presidente, que os preços 
dos medicamentos tenham tomado essas proporções, 
lembrando que nos anos anteriores os preços dos 
remédios subiram exorbitantemente. É bem verdade, 
Sr. Presidente, que o Governo deveria dispor de me-
canismos para fazer frente ao aumento desenfreado 
dos preços dos medicamentos. O estímulo à produção 
de genéricos por exemplo, não deixa de ser uma al-
ternativa válida, na medida em que poderá realmente 
reduzir os preços de muitos componentes utilizados 
nos chamados produtos de marca. Some-se a isso a 
redução da carga tributária e os laboratórios não terão 
como justificar tanta ganância.

Como se vê, Sr, Presidente, uma atividade vital 
para a existência humana, como é a produção de re-
médios, está transformando-se a cada dia no maior 
inimigo da própria vida. Registro o fato e advirto o Go-
verno de que a especulação do setor não tem limite. 
Por isso, todo cuidado é pouco, na medida em que se 
sabe que o preço do bem-estar das coletividades é a 
eterna vigilância governamental.

Vale lembrar que os preços em questão estão 
situados muito acima dos índices da inflação e sem 
dúvida tendem a gerar sérias dificuldades para o tra-
balho de estabilização da economia. Não há explica-
ção para que isso esteja ocorrendo, Sr Presidente. A 
quem podemos responsabilizar pela majoração dos 
remédios? O Ministério da Fazenda? O Ministério da 
Saúde? O Ministério da Justiça? A Casa Civil? 

O Governo, por intermédio dos setores respon-
sáveis pela fiscalização sobre o setor farmacêutico, 
precisa determinar as medidas cabíveis contra os au-
mentos abusivos nos preços dos remédios, impedindo 
que sejam causados prejuízos ainda maiores ao con-
sumidor e à saúde da população.

Era o que tinha a dizer.
O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB – PE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a produção industrial subiu 2,8% 
frente a fevereiro, terceira alta consecutiva nessa com-
paração, informou nesta quinta-feira o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). No mês ante-
rior, a indústria já havia avançado 1,5%. A variação é 
a maior desde outubro de 2009, quando a atividade 
subiu 3,2%.

Com o resultado, a indústria praticamente zerou 
as perdas geradas pela crise. Na comparação com 
setembro de 2008 (mês que marcou o agravamento 
da turbulência), a produção industrial tem variação 
negativa de apenas 0,1%.

Em relação a igual período em 2009, a produção 
industrial subiu 19,7%. A indústria fechou o primeiro 
trimestre com avanço de 18,1% na comparação com 
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os 3 meses iniciais do ano passado. Sobre o quarto 
trimestre houve ganho de 3%. No acumulado dos últi-
mos 12 meses verifica-se recuo de 0,3%.

A Pesquisa Industrial Mensal demonstra que hou-
ve aumento na produção em 19 dos 27 ramos pesqui-
sados em março, na comparação com o mês anterior. 
O principal destaque ficou por conta da indústria de 
veículos automotores, com alta de 10,6%, seguido da 
produção de bebidas (7,6%).

Por outro lado, Sr. Presidente, os principais re-
sultados negativos foram constatados na indústria 
farmacêutica, com queda de 9,7%, e nos segmentos 
de refino de petróleo e produção de álcool, com que-
da de 9,4%. 

Entre as categorias de uso, a produção de bens 
de consumo duráveis teve elevação de 0,1% frente a 
fevereiro; em relação a março de 2009, houve avanço 
de 25,8%.

A produção de bens intermediários teve incremen-
to de 1,3% frente a fevereiro, mas subiu 18,6% em re-
lação a março do ano passado. Já a produção de bens 
de capital teve elevação de 3% frente a fevereiro, mas 
teve alta de 38,4% contra março do ano passado.

Por fim, a produção de bens de consumo, semi e 
não duráveis, cresceu 1,3% em março, na comparação 
com fevereiro. Em relação a igual período em 2009, no 
entanto, houve registro de elevação de 11,4%.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o Brasil, país do presente, consolida 
conquistas para erradicar o analfabetismo, a miséria 
e a desnutrição, a caminho de ascender ao status de 
nação desenvolvida, a médio e longo prazo. Elabora-
do por determinação do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, o Plano Brasil 2022, ano do bicentenário da 
Independência, estabelece como metas o crescimento 
do Produto Interno Bruto a uma taxa anual acima de 
5,5%, focado na distribuição de renda e fortalecimento 
do mercado interno. 

Com base nessas diretrizes econômicas e sociais, 
a perspectiva é de que a renda per capita média dos 
brasileiros evolua dos atuais 7 mil dólares para 12 mil 
dólares no início da próxima década. A partir daí haverá 
a ascensão rumo a uma sociedade desenvolvida em 
termos globais, a considerar que atualmente a renda 
per capita dos Estados Unidos, principal potência eco-
nômica, é de 46 mil dólares. Em termos comparativos, 
o Brasil situa-se entre as nações em desenvolvimento, 
com viés de ascensão gradual. 

O modelo de desenvolvimento adotado pelo Go-
verno do Presidente Lula contempla a redução das 
disparidades regionais e de renda entre os brasilei-

ros, de modo a que no médio prazo sejam superados 
o analfabetismo, a pobreza absoluta e a desnutrição 
que ainda afeta as regiões mais carentes socialmen-
te e bolsões das periferias urbanas. O crescimento da 
massa salarial e o aumento do poder de compra do 
salário mínimo operam na direção positiva. 

Neste País cada vez mais urbano, a questão do 
transporte público merece atenção especial do Gover-
no, conforme o plano elaborado pela Secretaria de As-
suntos Estratégicos. A mobilidade dentro das cidades 
está relacionada diretamente à qualidade de vida das 
populações. A fórmula do Governo prevê investimentos 
para que haja uma ampliação dos sistemas ferroviário 
e hidroviário. A integração dos sistemas de transportes 
significa a redução de custos e aumento da compe-
titividade com reflexos diretos nas exportações e no 
chamado Custo Brasil. 

O titular da Secretaria de Assuntos Estratégicos, 
Ministro Samuel Pinheiro, menciona investimentos na 
“infraestrutura social”, expressão utilizada em relação 
às áreas de educação e saúde. É considerado funda-
mental que a população jovem tenha acesso à educa-
ção em horário integral, para que sejam erradicados o 
analfabetismo tradicional e o analfabetismo funcional. 
Neste sentido o Governo do presidente Lula alcança 
progressos extraordinários mediante a implantação 
de escolas profissionalizantes, a criação de 12 novas 
universidades e 45 campi de universidades no interior; 
portanto, a interiorização da educação, que resulta em 
interiorização do desenvolvimento. 

Em Pernambuco temos o formidável exemplo de 
Serra Talhada, minha cidade natal no Sertão do Pajeú, 
transformada em polo dinâmico universitário regional 
e onde funciona, atualmente, 25 cursos superiores, 
nos 3 turnos. 

Com base na capacidade de produção de fárma-
cos, o plano do Governo irá investir na fabricação de 
medicamentos genéricos, de mais baixo preço e mais 
acessível à população, no combate e prevenção de do-
enças e endemias, sobretudo em defesa das crianças, 
dos mais velhos e para reduzir a mortalidade infantil. 

O Plano Brasil 2022 prevê ações na área am-
biental. Políticas públicas eficazes irão resultar, até a 
próxima década, no desmatamento zero da Amazôni-
ca e do Cerrado, mediante ações conjuntas com os 
Governos Estaduais. 

Essas serão das iniciativas mais arrojadas do 
Governo do Presidente Lula. O Plano Brasil 2022 vem 
sendo tocado pela Secretaria de Assuntos Estratégi-
cos por determinação do Presidente Lula e envolve 
vários grupos de trabalho ministeriais, a Casa Civil e 
técnicos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA). Em fase final de elaboração, deverá ser entre-
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gue ao Presidente Lula até o final de junho, para vir 
a público em seu formato conclusivo e entrar na fase 
de implementação. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. SANDES JÚNIOR (PP – GO. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o mundo acompanha com expectativa o 
desenrolar da crise econômica que atinge a Grécia e 
que pode se alastrar para outras nações do continen-
te europeu. O povo grego vive momentos de tensão, 
devido aos remédios preconizados para a crise, que 
incluem duras medidas que irão atingir boa parcela da 
população local.

Este momento vivido pela Grécia ainda é conse-
quência da crise mundial, iniciada pela quebra do mer-
cado de derivativos nos Estados Unidos da América, a 
partir de uma bolha no mercado imobiliário local, mas 
que tinha investidores de todo o mundo. 

A falta de regulamentação desse setor na eco-
nomia norte-americana era tanta que um mesmo imó-
vel possuía de 3 a 4 hipotecas. Algo impensável, se 
trabalharmos com a necessidade de execução da 
mesma, pois teríamos apenas uma garantia para 4 
pedidos de pagamento. O erro acabou explodindo e 
o mundo passou por uma grave crise financeira, por 
uma paralisação no setor de empréstimos de todo o 
sistema bancário.

A crise provocou até mesmo incursões do setor 
público norte-americano em sua economia, algo muito 
criticado por defensores do deus mercado e que ainda 
tem fiéis seguidores no Brasil. O governo Obama foi 
obrigado a socorrer dezenas de empresas, e a mais 
emblemática dessas ações foi se tornar o governo dos 
Estados Unidos sócio majoritário da General Motors, 
um dos maiores símbolos da pujança do capitalismo 
em todo o mundo.

Pois agora, senhoras e senhores, temos um repi-
que dessa crise com a situação dos países que estão 
sendo denominados, em inglês, como PIGS – sigla 
formada pelas iniciais, em inglês, de Portugal, Irlanda, 
Itália, Grécia e Espanha. Faz referência a nações que 
estão com situações econômicas muito similares. Mas 
a palavra pig, no idioma inglês, quer dizer porco. Na 
verdade, temos estes países sendo tratados de forma 
grosseira por uma situação a que foram levados pela 
inconsequência de um mercado sem limites.

Nesse momento voltou à baila a discussão sobre 
necessidades de uma regulamentação do mercado fi-
nanceiro, principalmente nos Estados Unidos. E, dian-
te disso tudo, é extremamente confortante a situação 
brasileira. Há anos estamos aprimorando uma série de 
normativas que fizeram de nosso sistema financeiro 
um modelo para o resto do mundo. Preservamos a 

competitividade desse segmento da economia, mas 
adicionando a ele um sistema que o preserva e tam-
bém a seus clientes.

E isso foi conseguido por determinação de diver-
sas gestões do Banco Central do Brasil, em parceria 
com o sistema bancário nacional. Se temos hoje nosso 
País como algo a ser copiado, nós o devemos à res-
ponsabilidade de nossos gestores e ao compromisso 
deles com nossa economia. Sabem que o deus mer-
cado não pode ser o único a ser seguido; que o Esta-
do precisa estar agindo como regulador da economia, 
para que as intempéries não atinjam o País, com con-
sequências sempre mais graves para a parcela mais 
pobre da população.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, como Parlamentar mineiro sinto-me 
honrado em prestigiar um dos grandes empresários e 
políticos brasileiros. No dia, 27 de abril de 2010, terça 
feira, foi homenageado, no Plenário Ulysses Guimarães 
da Câmara dos Deputados, o nosso Vice-Presidente 
da República, José de Alencar, grande empresário e 
político. 

Senhoras e Senhores, considero a trajetória de 
vida desse mineiro como lição de vida para todos os 
jovens do nosso País. O nosso Vice-Presidente tem 
uma história de vida admirável. Oriundo de uma famí-
lia simples, lutadora, começou a trabalhar aos 14 anos 
de idade. Muito jovem, foi balconista. Depois, montou 
sua própria loja, foi viajante comercial, atacadista de 
cereais, dono de fábrica de macarrão, atacadista de 
tecidos e industrial do ramo de confecções.

Dedicou-se também a entidades de classe empre-
sarial, tendo sido Presidente da Associação Comercial 
de Ubá, Diretor da Associação Comercial de Minas, 
Presidente do Sistema Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais e Vice-Presidente da Confe-
deração Nacional da Indústria.

Em 1998, candidatou-se ao Senado Federal, 
elegendo-se por Minas Gerais com consagradora vo-
tação de quase 3 milhões de votos.

Finalmente, em 2002, compôs a chapa do can-
didato Luiz Inácio Lula da Silva, elegendo-se Vice-
Presidente da República. Recebeu inúmeros títulos 
de reconhecimento. É um homem respeitado pela po-
pulação brasileira.

Entendo ser fundamental mostrar às crianças 
e aos jovens de nosso País o extraordinário exemplo 
de superação, esforço e dedicação, que é o do nosso 
Vice-Presidente, que venceu obstáculos e, atualmente, 
é um grande homem respeitado pelo País. 
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Ao nosso Vice-Presidente da República, José 
Alencar Gomes da Silva, rendo-lhe minha homena-
gem e consideração. 

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que meu pro-
nunciamento seja divulgado pelos órgãos de comu-
nicação desta Casa Legislativa e no programa A voz 
do Brasil. 

Muito obrigado.
A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, é com grande satisfação que destaco os 
10 anos da sanção da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), medida de austeridade financeira que resultou 
em inegável marco da administração pública moderna. 
Particularmente me orgulho de ter participado da base 
de sua concepção, como autora da Lei Camata. 

Otimização dos recursos públicos a partir de 
limites impostos para os gastos com pessoal nos 3 
níveis de governo e nos Poderes da República, limi-
tação da dívida do setor público, bem como criação 
de novas despesas somente se houver receitas cor-
respondentes constituem os pilares da LRF, medidas 
que hoje se fazem essenciais à correta e à eficiente 
gestão pública.

Editorial do jornal O estado de S.Paulo desta 
terça-feira, 4 de maio, intitulado O Êxito da LRF, di-
mensiona a importância da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, que “impôs um novo padrão de gestão na 
administração pública. Complementada pela Lei dos 
Crimes Fiscais, forçou a mudança de velhos costumes 
políticos, como os gastos exagerados sem a previsão 
da respectiva receita, sobretudo em período eleitoral, 
e o endividamento irresponsável, com a transferência 
da responsabilidade do pagamento para os sucesso-
res e para as gerações futuras”.

A Lei de Responsabilidade Fiscal veio, por assim 
dizer, consolidar os benefícios trazidos na esteira do 
Plano Real, da estabilidade econômica e do inegável 
freio a uma inflação que se fazia progressiva e abso-
lutamente nociva ao crescimento do País.

Reitero mais uma vez, desta tribuna, Sr. Pre-
sidente, o que já venho apontando: curiosamente, o 
Governo do PT e de seus aliados, que tanto criticaram 
e se opuseram à LRF, vale-se hoje da medida como 
necessária ferramenta de gestão para impedir a gas-
tança desenfreada e o não comprometimento devido 
de receitas com áreas essenciais, como saúde e as-
sistência social. Tenho, aliás, ressaltado que o principal 
mérito da gestão Lula é o da manutenção da política 
econômica.

Apesar do cenário econômico favorável e da 
adesão inicial à LRF, a gestão do PT tem usado artifí-

cios para burlar a medida. O editorial do estadão traz 
a seguinte denúncia:

“(...) o governo Lula utiliza brechas da 
LRF para gastar cada vez mais. A decisão de 
abater recursos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) da meta fiscal de 2011 
reduz artificialmente as despesas da união. 
A contratação de serviços diretamente com 
fornecedores, para pagamento no exercício 
seguinte, não entra no cômputo das despe-
sas do próprio exercício, o que mascara os 
resultados fiscais”. 

Faz-se necessário, então, reforçar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, ampliando o controle sobre as 
despesas da União, de Estados e Municípios, evitan-
do, assim, endividamentos crescentes e decorrentes 
colapsos em Prefeituras e Governos Estaduais. 

A finalidade do ajuste das finanças públicas é tão 
somente o equilíbrio das contas governamentais e as 
reservas necessárias ao progresso social e ao cres-
cimento consequente e sustentável da nossa Nação. 
Responsabilidade fiscal pressupõe e significa nada 
menos que responsabilidade social. 

Outro mérito da lei é certamente a mudança gra-
dual da cultura do agente público e do relacionamento 
entre os governantes das 3 esferas de governo, a partir 
de normas de conduta e de claras ações planejadas. 
Tamanha visão apontando para um país pródigo, equili-
brado e eficiente foi por nós empreendida. A Lei Camata 
germinou e resultou em uma lei para a administração 
pública brasileira, pois, em nome do interesse público, 
os gestores têm a obrigação de seguir tais controle e 
comprometimento, conjugando-os às esperadas trans-
parência e moralidade na condução e na gestão dos 
recursos que pertencem a todos os brasileiros.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada.
O SR. SABINO CASTELO BRANCO (PTB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, aproveito o ensejo para parabenizar 
a direção da Câmara dos Deputados, na pessoa do 
Presidente Michel Temer, por sediar a 5ª Conferên-
cia Legislativa sobre Liberdade de Imprensa. Sob o 
tema Mídia e a Democracia Representativa, o evento 
comemora o Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, 
ocorrido no último dia 3. 

Também quero saudar os debatedores, jornalistas 
e Deputados, a Associação Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão (ABERT), a Associação Nacional de 
Jornais (ANJ), a Escola Superior de Propaganda e Ma-
rketing (ESPM) e a Associação Nacional dos Editores 
de Revistas (ANER).



17886 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

Na condição de comunicador, vejo esse evento, 
plenamente representado pelas entidades que regem 
o jornalismo nacional, como um sinal inequívoco de 
solidez da liberdade de imprensa no País. 

A segurança na inviolabilidade dos princípios de-
mocráticos, incluindo a liberdade de imprensa, solidifica-
se dia a dia no consciente coletivo do brasileiro. 

A conclusão de episódios graves envolvendo 
membros eminentes, hora de um poder, hora de ou-
tro, que tiveram sua resolução em estrita subordinação 
às normas legais e constitucionais é uma prova disso. 
Há rusgas aqui e ali, sempre fruto de interpretações 
e atitudes pessoais; nunca institucional. 

Ao longo de minha vida de comunicador de rádio e 
televisão, sofri diversas tentativas de cerceio da minha 
voz a serviço dos menos favorecidos e por denunciar 
descumprimento legal de autoridade, de empresário e 
de quem quer que seja. Ultimamente, venho sofrendo 
até mesmo ameaça de morte. Mas entendo que tenho 
o apoio do povo e das autoridades constituídas. Por 
isso, não me calarei jamais.

Temos realmente integral liberdade de imprensa. 
Mas precisamos ir mais além. Que os reflexos da nos-
sa liberdade possam dissipar os ventos do arbítrio que 
açoitam fortemente diversos países da América Latina, 
onde líderes personalistas assumem a condição de 
guias exclusivos do destino de seu povo. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ANTONIO BULHÕES (Bloco/PRB – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a pedofilia, interesse sexual de 
adultos por crianças e adolescentes, é um dos mais 
abjetos crimes perpetrados pelo humano. Com muita 
frequência o delito acontece no âmbito da própria famí-
lia, que deveria ser a maior rede de proteção com que 
uma criança pode contar contra os perigos do mundo. 
A pedofilia não é, no entanto, somente praticada por 
parentes bêbados ou desempregados. Os pedófilos 
vestem toga, terno, batina, alguns até têm mandato, 
e estão disseminados no mundo inteiro, em todas as 
classes sociais.

Embora tenha ganhado visibilidade nos últimos 
anos, graças a uma significativa mobilização da nossa 
sociedade no combate a esse crime, no Brasil o as-
sunto muitas vezes ainda é tratado como tabu, tanto 
pelo Judiciário como pelas famílias atingidas. Trata-se, 
no entanto, de um negócio muito lucrativo. Segundo a 
Interpol, o mercado de fotos de crianças submetidas 
a abusos sexuais movimenta, em média, 4 bilhões de 
reais por ano no mundo, e somos o quarto colocado 
no ranking de países divulgadores de material porno-
gráfico unicamente voltado para a pedofilia.

O crime passou a ser combatido com mais efi-
cácia no Brasil a partir de 2000, quando os Conselhos 
Tutelares das Crianças, administrados pelos municí-
pios, se espalharam pelo País. Uma grande vitória do 
movimento de combate à pedofilia foi a instalação da 
CPI da Pedofilia no Senado Federal, que aconteceu 
em tempo recorde: o requerimento de constituição da 
Comissão, apresentado pelo Senador Magno Malta 
em dezembro de 2007, foi lido no plenário em 4 de 
março do ano seguinte, e começou a funcionar 9 dias 
depois.

Na esteira do trabalho da Comissão, foi aprovada 
a Lei nº 11.829, de 2008, que tornou crime a aquisição 
e posse de material pornográfico infantil e outras con-
dutas relacionadas à pedofilia na Internet. A nova lei 
também aumentou a pena do crime de produzir, dirigir, 
filmar ou registrar cena de sexo explícito envolvendo 
crianças ou adolescentes. A punição, que antes era de 
reclusão de 2 a 6 anos, agora é de reclusão de 4 a 8 
anos. O texto legal passou a considerar crime também 
a reprodução da cena pornográfica, que antes não era 
tipificada como delito. 

Para que a lei seja efetivamente aplicada, é ne-
cessária a adoção, pelo Governo, de ações específi-
cas, treinamento e recursos voltados para o acompa-
nhamento e a fiscalização do material que circula na 
rede mundial de computadores, o que felizmente vem 
acontecendo de forma crescente nos últimos anos.

Hoje a Polícia Federal já conta com tecnologia de 
ponta e pessoal especializado para investigar, rastrear 
e chegar aos computadores em que se distribuem e 
comercializam fotos feitas por pedófilos. Falta agora 
obrigar as empresas de telefonia a colaborar na locali-
zação dos usuários das máquinas rastreadas. Como a 
legislação a respeito ainda é difusa, algumas telefônicas 
exigem um mandado judicial para abrir a informação, 
o que nem sempre acontece em tempo hábil.

Aos poucos, no entanto, essas dificuldades vêm 
sendo superadas. Prova do empenho da sociedade 
em combater a pedofilia entre nós é o histórico e iné-
dito acordo assinado pela Google Brasil e o Ministério 
Público de São Paulo estabelecendo a cooperação da 
empresa nas investigações de crimes cibernéticos co-
metidos no Orkut, que possui 30 milhões de usuários 
e que abriga cerca de 90% dos conteúdos de pedofi-
lia na Internet.

A despeito de todos esses avanços, ainda nos 
faltam dados estatísticos confiáveis sobre o crime, 
porque a maioria dos casos nunca é denunciada. Em 
geral, as vítimas de abuso sexual demoram a falar so-
bre o assunto ou jamais o fazem, sobretudo quando o 
crime envolve parentes da vítima. Os laços familiares 
desestimulam as denúncias, e a convicção sobre a 
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própria impunidade incentiva a ação dos criminosos, 
levando à perpetuação da situação. 

A população tem sido chamada a participar des-
sa luta denunciando os abusos através de um disque 
denúncia criado em 2003 pela Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos, o Disque 100. O aumento expres-
sivo do número de chamadas desde que o serviço foi 
criado reflete o envolvimento cada vez maior da so-
ciedade no combate à pedofilia. É necessário que a 
população seja incentivada a denunciar cada vez mais, 
sem medo, essa prática desprezível. De nada adiantam 
as denúncias, no entanto, se não forem apuradas com 
absoluto rigor. É fundamental que se realizem gestões 
necessárias para investigar todas as denúncias feitas 
e que se punam exemplarmente os responsáveis. 

Mais do que nunca é preciso empenho de toda 
a sociedade na luta contra esse crime degradante e 
assustador. Embora estejamos fechando o cerco aos 
pedófilos, ainda são frequentes os processos inacaba-
dos e as denúncias que param no meio do caminho. 

Venho, pois, mais uma vez, conclamar os caros 
colegas Parlamentares, as autoridades e as entida-
des comprometidas com a defesa e a promoção dos 
direitos humanos, para travarmos um combate sem 
trégua contra os criminosos que atentam contra a in-
tegridade física e psicológica de nossas crianças e 
adolescentes. Este é um compromisso do qual não 
podemos nos esquivar.

Obrigado.
O SR. FÁBIO FARIA (Bloco/PMN – RN. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a educação escolar, desenvolvida em insti-
tuições legitimadas para exercê-la, tem um papel cada 
vez mais relevante na sociedade atual. Inicialmente 
concebida como complementar à educação recebida 
em casa, hoje cabe principalmente à escola a forma-
ção de cidadãos capazes de responder aos constantes 
desafios do mundo globalizado e tecnológico, no qual 
o sucesso profissional e a própria vida em sociedade 
dependem do desenvolvimento de habilidades e com-
petências que conduzem a um processo contínuo de 
aprendizagem. 

Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios – PNAD revelaram que, no Brasil, houve 
um aumento da taxa de escolarização da população 
na faixa etária de 6 a 14 anos de idade, passando de 
97%, em 2007, para 97,5%, em 2008. No ensino funda-
mental e no ensino médio, a escola pública responde, 
respectivamente, por 88% e 86,5% do atendimento. 

Já no ensino superior, o panorama é totalmente 
inverso: apenas uma pequena porcentagem da popu-
lação tem acesso ao ensino superior e a maioria das 
matrículas concentra-se na rede privada de ensino. 

Segundo dados do Censo da Educação Supe-
rior de 2008, divulgado pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais – INEP em novem-
bro último, apenas 13,71% dos jovens frequentavam 
a faculdade. 

Com 5,8 milhões de universitários, o Brasil não 
atingirá a meta de matricular 30% da juventude de 18 
a 24 anos no ensino superior até 2011, como prevê 
o Plano Nacional de Educação aprovado pelo Con-
gresso Nacional. Grande parte desse quadro deve-se 
ao fato de os estudantes não conseguirem arcar com 
o pagamento das mensalidades nas faculdades pri-
vadas, que respondem por 74,9% das matrículas na 
educação superior.

Reconhecemos os avanços promovidos pelas 
políticas de incentivo, de financiamento e de ampliação 
de vagas na área da educação superior, fundamentais 
para nos tirar da estagnação das décadas de 1970 e 
1980, quando apenas 8% do público universitário era 
atendido. Porém, estamos muito longe do ideal para 
um país que pretende, nas próximas décadas, figurar 
entre as maiores economias do mundo. 

Com a economia estável e crescendo em média 
5% ao ano, o Brasil é um dos países que mais gera 
emprego no mundo. A previsão para 2010 é de que 
sejam criados cerca de um milhão e meio de novos 
postos de trabalho. Não podemos, no entanto, permitir 
que a falta de qualificação dos nossos trabalhadores 
seja um entrave a esse futuro promissor. Atualmente, 
já observamos carência de mão de obra especializa-
da e de pesquisadores em diversos setores produti-
vos brasileiros. 

Devemos buscar meios de prover a qualificação 
da classe trabalhadora brasileira, num curto espaço de 
tempo, sob pena de não podermos sustentar o cresci-
mento econômico a nós reservado e permanecermos, 
por muitos anos ainda, uma nação subdesenvolvida.

É necessário que se promova não só a univer-
salização de um ensino de qualidade aos cidadãos de 
todas as regiões do País, mas também que se possi-
bilite o acesso ao ensino superior a um maior número 
de brasileiros, que, assim, estarão aptos para a inser-
ção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira.

Essa foi, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
nossa motivação ao propor a PEC nº 475, de 2010, 
que torna obrigatória a oferta de ensino superior gra-
tuito nos municípios com população acima de 500 mil 
habitantes, e para cuja aprovação vimos hoje pedir o 
apoio dos nobres pares. 

Nosso ensino superior está concentrado nos gran-
des centros urbanos, fazendo com que as empresas que 
necessitam de mão de obra qualificada para operarem 
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em seus centros produtivos sejam obrigadas a se insta-
larem nos arredores desses centros. Ao propormos que 
todo município que tenha mais de 500 mil habitantes 
conte com pelo menos um estabelecimento público de 
ensino superior, pretendemos não só ampliar a oferta 
de educação superior como também universalizá-la, 
garantindo que os brasileiros de todas as regiões do 
País tenham acesso a esse nível de ensino.

Não se faz uma nação rica, econômica e cultural, 
sem educação. O Brasil já pagou um preço demasia-
damente alto por ter sido um dos últimos países das 
Américas a implantar o ensino superior, não podendo, 
portanto, correr o risco de perder o momento promissor 
que atravessa por não formar adequadamente seus 
trabalhadores. 

O acesso ao ensino superior, público e gratuito, 
é a ferramenta que vai nos lançar para o futuro com 
que sonhamos e merecemos. 

Muito obrigado.
O SR. FERNANDO GONÇALVES (PTB – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, atento à minha consciência, res-
paldada pelas assinaturas de 1 milhão e 600 mil ci-
dadãos, manifesto apoio integral ao chamado Projeto 
Ficha Limpa. 

A campanha pelo Ficha Limpa vem desde abril de 
2008, e seu objetivo é simplesmente melhorar o perfil 
dos Parlamentares brasileiros, cumprindo determina-
ção constitucional de tornar certas pessoas inelegíveis, 
em função de sua vida pregressa. Mas a campanha 
vai além: deseja tornar impossível escapar da cassa-
ção, por exemplo, renunciando-se ao mandato, como 
Arruda e ACM fizeram quando do escândalo do painel 
eletrônico no Senado. 

Espero que esta Casa e o Presidente Lula sejam 
sensíveis à vontade popular, para que o projeto receba 
a sanção até o mês que vem, valendo, portanto, para 
as eleições deste ano. A próxima legislatura merece 
uma reputação melhor, Senhoras e Senhores. 

Parabenizo o autor da Lei Complementar que em 
breve apreciaremos, o Deputado André de Paula, bem 
como seu relator, o Deputado Índio da Costa, que tor-
nou os condenados em segunda instância inelegíveis. 
Seria ilógico aceitar condenados em segunda instância 
como candidatos, e é imoral que os partidos persistam 
nesse erro, que leva a mensalões e a “hildebrandos 
pascoais”. Ora, se mesmo concursos públicos para 
gari ou auxiliar administrativo exigem ficha limpa dos 
candidatos, por que não exigir isso dos chefes desses 
funcionários? 

A palavra “candidato” vem de cândido, que sig-
nifica puro, imaculado. 

Pergunto aos colegas: alguém aqui contrataria 
um vigilante, um motorista para os filhos, um guarda-
costas acusado de assassinato e já tendo sido con-
denado em segunda instância? Ou um contador pro-
cessado por estelionato? Não, é claro que não. Ocorre 
que um político corrupto, ou autor de crimes de outra 
natureza, causa muito mais mortes e danos do que 
criminosos contratados como motoristas, contadores 
ou guarda-costas. Hospitais abandonados, cadeias 
insuficientes, falta de escolas, leis injustas, tudo isso 
poderia diminuir se aos criminosos fosse proibido ter 
acesso ao Erário. 

Esse projeto, portanto, reveste-se de total im-
portância para a recuperação da credibilidade da vida 
política brasileira. Há políticos que seriam ineptos para 
assumir o posto de gari ou guarda de trânsito, Senhoras 
e Senhores! O Legislativo e o Executivo precisam de 
candidatos ilibados, mais do que o serviço de limpeza 
pública, do que as burocracias estatais. Portanto, não 
há razão para que os nossos concursos públicos, as 
eleições, sejam menos exigente do que os concursos 
públicos de uma forma geral. 

Precisamos de transparência, e processos ainda 
em andamento impedem confiar na honestidade dos 
candidatos. Ora, é inadmissível que pessoas conde-
nadas em segunda instância possam se candidatar a 
cargo de vereador, quanto mais a Deputado ou Pre-
sidente. Se elas puderem se candidatar, deveria ser 
obrigatório divulgar em sua campanha eleitoral que o 
candidato responde a determinado processo; só assim 
o eleitor não seria enganado. Aliás, já é espantoso que 
os partidos aceitem criminosos em seus quadros. Cabe 
lembrar que facínoras como Hidelbrando Pascoal, um 
maníaco que cortava os inimigos com serra elétrica, já 
foi aqui tratado como “excelentíssimo colega”! 

Sendo assim, reafirmo meu apoio ao Projeto 
Ficha Limpa, e parabenizo as 45 entidades integran-
tes do Comitê Nacional do Movimento de Combate à 
Corrupção, em especial a organização NOVE (Nova 
Organização Voluntária Estudantil), a qual, mesmo sem 
receber as verbas públicas destinadas a órgãos como 
a UNE, ou talvez por isso mesmo, tem-se mostrado 
combativa e partidária da ética.

Obrigado. 
A SRA. GORETE PEREIRA (PR – CE. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, gostaria de aproveitar os debates estimulados 
pelas comemorações do Dia do Trabalho para refletir 
um pouco sobre as diferenças de renda decorrentes 
de discriminações de gênero.

Infelizmente, apesar de terem diminuído, as di-
ferenças de remuneração entre homens e mulheres 
persistem excessivamente altas no Brasil e refletem, 
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em parte, a continuidade de uma discriminação injus-
tificável em relação ao trabalho feminino.

Pesquisa divulgada no ano passado, na Bélgica, 
pela Confederação Internacional dos Sindicatos, mos-
trou que o Brasil continua ocupando as primeiras posi-
ções quando se fala de diferença salarial entre gêne-
ros. O estudo, realizado com 300 mil mulheres, em 24 
países, mostrou que, na média mundial, as mulheres 
ganham 22% a menos que os homens, enquanto que, 
entre nós, essa diferença pode chegar a 34%. Depois 
do Brasil, as maiores diferenças ocorrem na África do 
Sul (33%), no México (29,8%) e na Argentina (26,1%). 
Nos Estados Unidos, a diferença é de 20,8%. Os pa-
íses mais igualitários são Suécia (11%), Dinamarca 
(10%) e Índia (6,3%).

Na União Europeia, as mulheres ganham em mé-
dia 18% menos que os homens, diferença que tem se 
mantido estável nas últimas duas décadas.

No Brasil, temos dados bastante significativos, 
revelados pelo estudo Síntese de Indicadores Sociais, 
divulgado em 2009 pelo IBGE. A pesquisa mostrou 
que, em 10 anos, até 2008, aumentou a participação 
das mulheres no mercado de trabalho, que passou de 
42% para 47%.

Nesse período, o número de mulheres que de-
clararam ser referência em seu domicílio passou de 
25,9% para 34,9%, e o daquelas que são referência 
financeira em casa, mesmo casadas, passou de 2,4%, 
em 1998, para 9,1%, em 2008. As mães, com idade 
entre 18 e 24 anos, que são chefes de família, passa-
ram de 4,8% para 11,8%.

Os dados confirmaram também a tendência das 
mulheres a serem mais aplicadas no estudo. Em 2008, 
a média de escolaridade para quem trabalha foi de 9,2 
anos de estudos para mulheres e 8,2 anos de estudos 
para homens, na área urbana. Na área rural, os núme-
ros foram de 5,2 anos de estudos para mulheres e 4,4 
anos de estudos para os homens.

Nesse contexto de maior participação feminina, 
verificou-se, no entanto, que o esforço não se tradu-
ziu em igual remuneração. No caso de atuar como 
empregador, o homem ganha em média R$3.161, 
contra R$2.497 da mulher. Ou seja, uma diferença de 
26% exercendo a mesma função. Quando se trata de 
empregados domésticos, o rendimento das mulheres 
sem carteira assinada é de R$298, contra R$404 dos 
homens.

Para compreender a menor remuneração das 
mulheres, é importante ressaltar que, em sua maioria, 
elas estão empregadas em níveis hierárquicos inferio-
res e em segmentos com médias salariais mais baixas. 
Além disso, os homens em geral dedicam mais tempo 
a sua carreira profissional e trabalham mais horas, so-

bretudo quando as mulheres são obrigadas a cumprir 
dupla jornada de trabalho, em função das obrigações 
domésticas.

Um fenômeno mundial se reproduz no Brasil de 
forma mais perversa porque a menor remuneração se 
soma a uma série de preconceitos, que produzem dis-
criminações de todo tipo, muitas vezes manifestadas 
sob a forma odiosa da violência contra as mulheres.

No caso do Nordeste e do Ceará, particularmente, 
devemos acrescentar a esse quadro de dificuldades a 
menor participação que a Região e o Estado têm na 
renda nacional.

Segundo dados do Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados, divulgados em abril pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, o Ceará ocupa a 24ª 
posição no ranking que classifica os 27 Estados da 
Federação quanto ao salário médio de admissão.

No primeiro trimestre deste ano, os trabalhado-
res com carteira assinada no Estado conseguiram um 
salário inicial médio de R$650,27, que equivale a 25% 
a menos do que a média nacional (R$816,70). Quan-
do a comparação é feita com a média do Nordeste, o 
salário médio inicial cearense é cerca de 6% inferior 
à média regional.

Como era de se esperar, num contexto em que 
há forte concentração de renda entre as classes so-
ciais e também entre as regiões do País, os proble-
mas enfrentados pelas mulheres tendem a se agravar, 
colocando-as em desvantagem na disputa por empre-
go e renda.

Nesse sentido, devemos aproveitar as reflexões 
do Dia do Trabalho para, mais uma vez, reiterarmos 
nosso protesto contra práticas discriminatórias que 
ainda prejudicam as mulheres no mercado de trabalho 
de maneira absolutamente injustificável.

Quanto maiores são os preconceitos contra as 
mulheres, menos civilizado é um povo e menores as 
chances de desenvolvimento com harmonia e justiça 
social. A sociedade brasileira merece muito mais do 
que isso.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na última 

semana, recebi em meu gabinete manifesto a favor do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – 
DNOCS, cuja finalidade é dar visibilidade aos resultados 
positivos ao semiárido brasileiro proporcionados pelo 
DNOCS, que em 2009 completou 100 anos.

O documento foi assinado pelas seguintes en-
tidades: Central Única dos Trabalhadores no Ceará, 
Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Fe-
deral no Ceará, Confederação dos Trabalhadores no 
Serviço Público Federal, Associação dos Servidores 
do DNOCS do Estado do Ceará, Sociedade dos Ami-
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gos do DNOCS e pela Associação dos Servidores do 
DNOCS. 

Na oportunidade, visando fazer constar nos Anais 
desta Casa, registro na íntegra o manifesto encami-
nhado a mim: 

“Falar sobre o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas – DNOCS, e fazer 
com que se alcance a grandeza da sua atua-
ção centenária como indutor de transformação 
no semiárido brasileiro, exige que se avalie os 
seus méritos, resgatando suas potencialida-
des dentro de um conceito modernizado de 
gestão pública. 

O DNOCS clama por respeito à sua ca-
pacidade de mudar de perfil e se atualizar. Sua 
reivindicação é crédito, força política e decisão 
para garantir a continuidade de sua ação de 
modo benéfico, eficaz, ordenado e produtivo.

O conhecimento deste Manifesto per-
mitirá que a autoridade máxima do país, bem 
assim os Ministros da Integração Nacional e 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, Par-
lamentares do Congresso Nacional, das As-
sembleias Legislativas e Câmaras Municipais, 
acordem para a necessidade de se redefinir a 
missão do DNOCS, inscrevendo-o no circuito 
das Instituições que cuidam da preservação 
dos recursos hídricos e do meio ambiente, na 
sua área de atuação. 

‘Nas sociedades democratas são insti-
tuições bem sucedidas as que integram for-
ças sociais efetivamente representativas, ou 
seja, que têm interesses capazes de se ge-
neralizar’. (Carvalho, Revista Conviver, 2009, 
n.6, p.169). 

É com base nessa assertiva que as enti-
dades da sociedade civil organizada, respon-
sáveis por este documento, pretendem alcan-
çar sucesso nos seus postulados, falando em 
nome de uma região onde vivem 20,9 milhões 
de pessoas e que constitui o semiárido mais 
densamente povoado do mundo.

O DNOCS é uma Autarquia Federal, vin-
culada ao Ministério da Integração Nacional, 
reconhecido como a grande Universidade do 
Nordeste, desde sua fundação em 1909. Tem 
assegurado, com suas intervenções, a sobrevi-
vência nessa região problemática pela escas-
sez e má distribuição das chuvas. 

Essa experiência acumulada não pode 
e nem deve ser desprezada. É preciso, no en-
tanto, que se revista de uma roupagem revigo-
rada no processo de crescimento institucional, 

sendo o cenário nordestino, hoje, exigente de 
um redirecionamento de sua tradicional ação 
minoradora do flagelo da seca, respaldada na 
timidez de programas que se diluem à falta de 
consistência conteudística maior.

Realizou estudos pioneiros, construiu 
estradas e campos de pouso, implantou hi-
drelétricas, executou obras de infraestrutura 
hídrica, relocou populações, promoveu o apro-
veitamento econômico da água, dessedentou, 
bem como matou a fome das populações mais 
carentes com a piscicultura e a agricultura de 
subsistência, nas áreas de vazante; com os 
perímetros irrigados, reordenou espaços ur-
banos e fundiários, reconstruiu cidades inun-
dadas por suas barragens, criou pólos de de-
senvolvimento sustentável, alargando os be-
nefícios sociais.

Construiu 1.015 barragens, entre públicas 
e em regime de cooperação com estados, mu-
nicípios e propriedades privadas, propiciando 
uma reserva hídrica de 26 bilhões de metros 
cúbicos, destinada a múltiplos usos, como: 
abastecimento de grandes centros urbanos, ir-
rigação, aquicultura, suporte industrial, turismo 
e lazer, além da perfuração e aparelhamento 
de mais 25 mil poços profundos. 

A construção dessas barragens deman-
dou, não raro, complicados processos de de-
sapropriação de áreas, com consequente des-
locamento de famílias, exigindo a intervenção 
do Órgão, no seu reassentamento. 

Fica bem claro o papel que o DNOCS 
desempenha no semiárido, gerenciando o 
aproveitamento desse potencial hídrico de 
forma a promover a sustentabilidade regional. 
A política de açudagem precisa, no entanto, 
ser revista e melhorada com a implantação de 
programas que modernizem suas atividades, 
lastreada no conhecimento e na experiência de 
décadas de estudo e de trabalho, contemplan-
do a questão ambiental, inclusive, ao possibi-
litar que os grandes rios, antes intermitentes, 
possam tornar-se perenes.

É preciso que permitam ao DNOCS dar sua me-
lhor contribuição, através da gestão participativa e des-
centralizada dos recursos hídricos, até para atender 
às exigências da legislação (Lei 9.433/97). 

A redefinição da missão institucional do DNOCS 
passa pelo fato de ser um órgão vocacionado a garantir 
a preservação ambiental de uma área que forma um 
ecossistema relativamente frágil, sujeito a desequilíbrios 
e com maior risco de sofrer problemas decorrentes das 
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mudanças climáticas, relativas à intensificação das se-
cas e de desertificação, e abrangendo 1.133 municípios 
do nordeste e norte de Minas (Vale do Jequitinhonha), 
numa extensão de 969.589 km². 

Uma vez aprovado o projeto de lei, em trâmite no 
Congresso Nacional, que cria o Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima, o Governo Federal não poderá 
prescindir da colaboração do DNOCS, na implantação 
do Programa Nacional de Combate à Desertificação, 
no sentido de viabilizar a política traçada e garantir 
ações permanentes de combate à desertificação e de 
convivência menos traumática com o clima da região. 
Um projeto macro, como esse, no momento em que 
agrega o conhecimento e a experiência do DNOCS, 
amplia as possibilidades de aumento da oferta de re-
cursos hídricos no semiárido, com redução dos im-
pactos ambientais. 

Cabe ao DNOCS a gestão dos recursos hídricos 
do Nordeste e o monitoramento de seu acervo hídrico, 
podendo fazer parceria com outros órgãos federais e 
estaduais congêneres. É importante para o sucesso 
do empreendimento que o tema se constitua em lócus 
de discussão com foco no desenvolvimento regional, 
lastreado em tecnologias sustentáveis e tendo como 
viés a questão social.

Ao se buscar a redefinição institucional do 
DNOCS, vem à tona o problema recorrente da insu-
ficiência de funcionários para compor seu quadro de 
pessoal, em atividade, pelo que urge uma tomada de 
providências, para ampliação desse efetivo através 
de concurso público. O número de vagas previstas, 
na seleção realizada em fevereiro/2010, é ínfimo, até 
porque, por uma questão natural, grande parte dessa 
massa trabalhadora se encaminha para a aposenta-
doria, tornando-se imprescindível transferir aos novos 
os conhecimentos dos muitos que já cumpriram o seu 
tempo de serviço, alcançaram a compulsória e não 
têm como recusar a inatividade, por conta da Lei que 
regula sua permanência em atividade.

O que pleiteiam as entidades que subscrevem 
este Manifesto é que os olhos da Nação se voltem para 
o DNOCS, a título de reconhecimento do know-how 
acumulado em 100 anos de atividades, que veio so-
mar em termos de construção de obras estruturantes, 
voltadas para o crescimento integrado da região.

É inadmissível que, por falta de uma ação políti-
ca mais positiva, esse patrimônio, representado pelo 
conhecimento e pela experiência, seja ameaçado pelo 
não aproveitamento racional de suas potencialidades 
e mantido nesse marasmo a que se encontra exposto, 
tornando-o obsoleto, no que se refere à incorporação 
de modelos novos de gestão participativa, à falta de 
grandes projetos, que contemplem obras estruturan-

tes, a par do desenvolvimento da região, além do en-
gessamento do Órgão que inviabiliza a realização de 
projetos elaborados, porem retidos nas gavetas dos 
senhores gestores.

Tudo isso, pela escassez de recursos orçamen-
tários, ausência de vontade política, inoperância das 
autoridades, negligência dos legisladores, pouca arti-
culação das lideranças regionais, fragilidade dos mo-
vimentos associativistas, e a pequena mobilização da 
sociedade civil organizada que ainda não se colocou 
como uma interlocutora hábil junto aos mandatários do 
país, para fazer sentir a necessidade de celebração de 
um pacto de responsabilidades, focado na criação de 
mecanismos de convivência com o semiárido, à luz das 
mudanças climáticas e do combate à desertificação.

O perfil do DNOCS, aqui desenhado, justifica a 
nossa perplexidade com o emperramento da proposta 
de sua reestruturação, atualmente tramitando nos ga-
binetes de Brasília, que deverá substituir um sistema 
administrativo ultrapassado e que precisa urgente-
mente ser revisto, do ponto de vista de gestão estra-
tégica, para alcançar resultados satisfatórios. Faz-se 
necessária uma ação mais efetiva dos integrantes da 
bancada nordestina no Congresso Nacional, no sentido 
de dinamizar esse processo, bem como dos demais 
representantes do povo nas Assembleias Legislativas 
Estaduais e Câmaras Municipais do Nordeste, por se 
fazer urgente a sua liberação, comprovando o que um 
dia afirmou Tancredo Neves: ‘Em política, só pode o 
que pode e só pode quem pode’.

Pretende-se, com este Manifesto, que os olhos 
da Nação se voltem para o DNOCS, a título de reco-
nhecimento do know-how acumulado em 100 anos de 
atividades exitosas no campo da aquicultura, irrigação, 
engenharia rural, açudagem, e perfuração de poços 
profundos, uma referência na sua história centenária, 
que veio somar em termos de construção de obras 
estruturantes, voltadas para o crescimento integrado 
da região. 

É preciso redefinir a missão do DNOCS, atri-
buindo-lhe competência na coordenação da gestão 
participativa dos recursos hídricos no Nordeste, em 
relação às atuações de outros órgãos regionais, es-
taduais e municipais, que apresentam até dualidade 
de objetivos e atividades paralelas, o que enfraquece 
o primeiro e não melhora o desempenho dos demais, 
denotando uma falta de integração que mais separa 
do que agrega. Tudo isso, em verdade, se dá à conta 
de uma gestão descentralizada e muito pouco eficaz 
para prover soluções de enfrentamento às mudanças 
climáticas decorrentes do aquecimento global.

O Ministério da Integração Nacional, a que per-
tence o DNOCS, bem assim o Ministério do Plane-
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jamento, Orçamento e Gestão (MPOG), necessitam 
analisar e compreender as razões que levam as enti-
dades da sociedade civil que se empenham em pleitear 
a redefinição de sua missão institucional, amparada 
por dispositivos legais e com o suporte das lideranças 
regionais, capazes de permitir-lhe retomar o seu lugar 
no cenário nacional, mais especificamente na região 
onde sempre atuou com desenvoltura, integrando-o, 
com efetividade, ao Programa Nacional de Combate 
à Desertificação.

O pretendido fortalecimento deste Órgão só se 
fará sentir quando dispuser de uma estrutura compatível 
com as suas atribuições e de um corpo funcional ativo 
e com qualificação para viabilizar o seu planejamento 
estratégico, compreendendo: cuidar da gestão do co-
nhecimento do semiárido, implementar a gestão dos 
recursos hídricos de forma compartilhada e otimizá-
lo do ponto de vista administrativo, construindo uma 
interlocução com os movimentos sociais.

Esperam os assinantes deste Manifesto que sua 
Excelência o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
nordestino como o DNOCS, Ministros de Estado e 
Parlamentares da região, voltem suas atenções para 
esta Instituição, atribuindo-lhe credibilidade, respon-
sabilidade e sustentabilidade, não sem antes aten-
tarem para o espírito da frase antológica, aplicável 
à situação atualmente vivenciada por este Departa-
mento: ‘a política é feita do possível, e o possível se 
examina na hora’.”

Sr. Presidente, na condição de Parlamentar nor-
destina, reconheço a luta e importância do DNOCS para 
a nossa Região. Em 2009, realizamos sessão solene 
em homenagem ao centenário do órgão. Também con-
seguimos aprovar a Lei nº 12.114, de 2009, que cria 
o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima – FNMC. 
Depois dessa vitória, torna-se essencial garantir a par-
ticipação do DNOCS na implementação do Programa 
Nacional de Combate à Desertificação, tendo em vista 
a experiência secular na gestão e no monitoramento 
dos recursos hídricos do Nordeste. 

Muito obrigada.
O SR. PAULO ROCHA (PT – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, a data de 1º de maio de 2010, além de des-
tacar conquistas, aponta novas perspectivas para os 
trabalhadores. O País celebrou o Dia do Trabalho com 
o anúncio de medidas que levarão ainda mais desen-
volvimento para os Estados. Na Câmara, o Partido dos 
Trabalhadores luta para aprovar a proposta de redução 
da jornada de trabalho.

Hoje, o trabalhador vive nova fase, algo que, no 
Governo anterior, nem sonhava que poderia existir. A 

realidade é outra. Criamos uma dinâmica de mercado 
de trabalho que permite aos sindicatos negociarem 
com força, porque o Brasil está crescendo e necessita 
de mão de obra, e enfrentamos uma crise econômica 
com firmeza. 

É importante reduzir os acidentes de trabalho, 
reduzir a mortalidade dos trabalhadores e também 
construir um ambiente de negociação com os empre-
sários. 

Uma das reivindicações maiores das centrais 
sindicais é a redução da jornada de trabalho para 40 
horas, tema polêmico que requer negociações.

Ainda que o Congresso esteja na reta final do 
primeiro semestre legislativo e haja pouco tempo para 
mobilizações, é preciso que as centrais sindicais e os 
Parlamentares definam um calendário e tentem con-
vencer os empresários e os Deputados contrários à 
proposta a negociarem uma saída intermediária que 
permita uma redução da jornada de trabalho. 

Defendemos também a aprovação, pelo Congres-
so Nacional, do projeto que trata do piso salarial dos 
agentes comunitários de saúde, e o cumprimento da 
lei no que se refere ao piso salarial dos professores 
brasileiros. Vamos avançar na pauta, em defesa dos 
direitos dos servidores e dos trabalhadores.

Quero também dizer, Sr. Presidente, que, para 
celebrar o Dia do Trabalho, o Governo Ana Júlia cum-
priu a promessa de entregar aos Municípios paraenses 
503 equipamentos agrícolas que ajudarão a recuperar 
as estradas vicinais do Estado. Todos os Municípios do 
Pará serão contemplados – e fiz questão de acompa-
nhar a Governadora a 3 deles. 

O primeiro Município a receber a comitiva foi 
Marapanim, onde a Governadora assinou ordem de 
serviço para início da obra de um trapiche em concreto 
no Bairro do Sossego. O custo é de 542 mil reais, e a 
conclusão deve acontecer no prazo de 90 dias. Essa 
obra vai tornar possível o escoamento da produção 
agrícola local.

A entrega do maquinário (caçamba, patrol e pá 
carregadeira) aconteceu no Bosquinho, centro da ci-
dade de Marapanim. O Prefeito José de Ribamar, do 
PMDB, agradeceu muito à Governadora os equipa-
mentos. Com essa doação, a Prefeitura de Marapanin 
vai economizar cerca de 200 mil reais por mês, pois 
esse, segundo disse o Prefeito, era o dinheiro gasto 
com o aluguel de equipamentos.

Em Terra Alta, a cerimônia de entrega das máqui-
nas aconteceu na quadra da Escola Inácio Passarinho. 
Na ocasião, o Prefeito também agradeceu o apoio que 
meu gabinete tem dado para tornar possível a forma-
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ção de consórcio entre os Municípios de Terra Alta, 
Curuçá, Marapanim e São João da Ponta. 

Além da entrega do maquinário, a Governadora 
Ana Júlia anunciou a lotação de mais um investiga-
dor e um escrivão na delegacia de Terra Alta. Disse 
também que o policiamento será reforçado a partir de 
junho, quando mais 1.300 policiais que estão sendo 
treinados vão poder atuar. E ainda anunciou a Gover-
nadora a instalação de 2 infocentros com Internet em 
alta velocidade e cursos de informática.

No sábado, a programação de entrega de má-
quinas agrícolas encerrou-se em São João da Ponta, 
onde a Governadora anunciou a recuperação da PA-
375. São 18 quilômetros de drenagem e asfaltamento. 
A conclusão dessa histórica demanda está prevista 
para dezembro de 2010. 

Portanto, nobres colegas, estamos unidos em 
prol do desenvolvimento do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (PR – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, venho à tribuna prestar uma home-
nagem ao Exmo. Ministro Gilmar Mendes, que, no dia 
23 de abril, deixou a Presidência do Supremo Tribunal 
Federal e do Conselho da Justiça Federal.

Parabenizo o eminente Ministro pelo dinamismo 
de sua gestão e pela adoção de medidas que agiliza-
ram a tramitação dos processos. Ressalto a criação 
de coordenadorias que possibilitam um processamen-
to mais ágil das ações e, principalmente, o processo 
de informatização por que vem passando o Supremo 
Tribunal Federal. 

O implemento de novas tecnologias demonstra a 
evolução do Poder Judiciário, que se preocupa, cada 
vez mais, em dar respostas rápidas aos cidadãos. 
Como exemplo, ressalto que, apenas em 2009, foram 
julgados mais de 100 mil processos, segundo relatório 
de atividades daquele Tribunal.

Outro aspecto a destacar é a transparência do 
Supremo Tribunal Federal, que transmite suas sessões 
plenárias ao vivo por meio de sistema digital de alta 
fidelidade, intensificando a segurança na prestação 
jurisdicional. Com essa medida, a Corte Suprema bra-
sileira passou a ser uma das únicas em todo o mundo 
a exibir os julgamentos em tempo real, tornando-se 
modelo para as demais nações.

Quero ainda realçar o desempenho do Exmo. 
Ministro Gilmar Mendes, um dos maiores constitucio-
nalistas deste País, na defesa dos direitos fundamen-
tais, repelindo condutas abusivas e sempre atuando 
no sentido da proteção à dignidade da pessoa huma-

na e dos grupos mais vulneráveis às práticas discri-
minatórias. 

A gestão 2008/2010 do STF foi também marcada 
pela proximidade entre a sociedade e aquele Tribunal, 
que debateu temas de grande repercussão. A título 
exemplificativo, lembro as audiências públicas em que 
se discutiu o direito à Saúde e o SUS. Os esclareci-
mentos prestados pelos especialistas contribuem de 
forma significativa para a formação do convencimento 
dos juízes, fazendo com que as decisões sejam ainda 
mais efetivas. 

Devo homenagear o Ministro Gilmar Mendes não 
apenas pela competência de sua gestão na adoção 
de inúmeras medidas administrativas que desenca-
dearam de forma irreversível a evolução do Judici-
ário, mas fundamentalmente pela intensidade com 
que desempenhou a tarefa essencial de manter a 
respeitabilidade institucional e a integridade da Cor-
te Suprema. 

O eminente Ministro está de parabéns por elevar 
o prestígio do Poder Judiciário para além das fronteiras 
do País. A esse respeito, destaco o ingresso do Brasil, 
representado pelo Supremo Tribunal Federal, na Comis-
são de Veneza na condição de membro permanente e 
a eleição do Brasil como sede da conferência Mundial 
de Cortes Constitucionais.

À frente do Conselho Nacional de Justiça, a com-
petência de Gilmar Mendes de gestão dos trabalhos 
não foi destoante. Sob sua presidência, foi possível a 
atuação conjunta dos magistrados e demais órgãos 
do Judiciário, tornando o sistema de administração da 
justiça mais eficiente, moderno e transparente.

Termino minha homenagem, Sr. Presidente, agra-
decendo ao eminente Ministro Gilmar Mendes, natural 
da querida cidade de Diamantino, no meu Estado de 
Mato Grosso, a efetiva contribuição que prestou a toda 
a sociedade brasileira à frente do Supremo Tribunal 
Federal e do Conselho Nacional de Justiça. 

Aproveito ainda esta oportunidade para desejar 
sorte ao Exmo. Ministro Cezar Peluso, que, com cer-
teza, dará continuidade às conquistas registradas no 
biênio 2008/2010.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JEFFERSON CAMPOS (Bloco/PSB – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, quero abordar a necessidade de re-
pensarmos o nosso modelo de atendimento à saúde, 
buscando assegurar a melhoria da qualidade de vida 
atual e futura dos cidadãos brasileiros.

O tema da reforma dos sistemas de saúde é com-
plexo e tem potencial para gerar acaloradas polêmicas 
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em qualquer país em que seja discutido. Bom exemplo 
disso foi a enorme controvérsia gerada pela proposta 
do Presidente Barack Obama, de mudar o sistema de 
saúde norte-americano. O debate durou mais de 1 ano, 
dividiu a opinião pública e provocou significativa queda 
da popularidade do Presidente dos Estados Unidos. 
Recentemente, a proposta foi aprovada por pequena 
maioria no Congresso, e a lei resultante já está sendo 
questionada judicialmente em vários Estados, sob a 
alegação de inconstitucionalidade.

Como se vê, promover mudanças em sistemas 
de saúde não é tarefa das mais fáceis. Entretanto, de 
modo semelhante ao que fizeram os norte-americanos, 
devemos nos dedicar a repensar o nosso modelo. E 
temos prazo para fazê-lo: de 20 a 25 anos. Findo este 
período, começará a inversão da curva populacional, 
e o número de idosos superará o de jovens em nos-
so País. Isso significará maior demanda por consul-
tas, exames e serviços hospitalares, bem como por 
atendimento domiciliar e casas de acolhimento para 
a terceira idade.

É evidente que tal demanda não poderá ser aten-
dida pelo SUS em sua presente configuração. Criado 
há 22 anos, o sistema nem sequer conseguiu atingir 
padrões mínimos de funcionamento porque ainda se 
defronta com problemas, tais como desigualdades re-
gionais na obtenção e na aplicação dos recursos de 
origem federal, estaduais e municipais; denúncias de 
corrupção em processos de compra e licitação; des-
perdício de medicamentos; má gestão de estruturas 
hospitalares complexas; baixo índice de utilização da 
tecnologia da informação para gerenciar sua própria 
atividade.

Além desses problemas, o SUS padece da crônica 
insuficiência de verbas destinadas à saúde, setor que, 
no Brasil, é encarado quase apenas como gerador de 
despesa. Raramente se levam em conta os benefícios 
que induz, ao favorecer o bem-estar da população e 
o desenvolvimento de extensa cadeia produtiva, cuja 
necessidade de mão de obra e insumos tem reflexos 
positivos em toda a economia.

Essa visão distorcida ajuda a explicar o fato de 
o Governo Federal ter reduzido sua participação no 
montante do financiamento da saúde, entre os anos 
de 1993 e 2003, de 72% para 51%, e de a ter mantido 
nesse patamar de lá para cá. Atualmente, tal montante 
é da ordem de 3,4% do PIB, bastante inferior, portan-
to, aos 6% recomendados pela Organização Mundial 
da Saúde.

Por essa razão, Estados e Municípios têm sido 
obrigados a arcar com parcela considerável dos cus-
tos da saúde. Aliás, tal obrigação foi até incluída na 

Constituição, por meio da Emenda 29, que prevê a 
destinação de um mínimo de 12% do orçamento des-
ses entes federados para cumpri-la. Mas a emenda é 
vaga e ainda não foi totalmente regulamentada. Ade-
mais, muitos desses entes não têm mesmo condições 
de acatá-la, em especial nas Regiões Norte e Nordes-
te. Em consequência, multiplicam-se as denúncias de 
mau atendimento ou de completa falta de assistência 
ao cidadão. 

Para complicar a situação, interpretações legais 
tendenciosas possibilitam desviar os já escassos re-
cursos do setor, carreando-os para o financiamento de 
restaurantes populares, merenda escolar, moradias, 
uniformes, entre outros exemplos. Apesar de também 
serem importantes, não se pode aceitar que semelhan-
tes destinações continuem a prejudicar o combalido 
sistema de saúde brasileiro.

Assim, é urgente repensar esse sistema, buscan-
do soluções para os problemas atuais e para os que 
surgirão no futuro, em decorrência não só da inver-
são da curva populacional, mas também da alta nos 
custos de medicamentos e de equipamentos, além da 
necessidade de equacionar a questão salarial dos pro-
fissionais da área. E, conforme mencionado, é preciso 
começar a fazê-lo desde já, de modo a assegurar aos 
cidadãos condições de, enfim, desfrutar do direito à 
assistência à saúde com qualidade.

Solicito a V.Exa., Sr. Presidente, que autorize a 
divulgação do meu pronunciamento nos meios de co-
municação da Casa e no programa A voz do Brasil. 

Muito obrigado.
O SR. ANTÔNIO ROBERTO (PV – MG. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, amigos e amigas que nos acompanham 
pelo sistema de comunicação da Câmara dos Depu-
tados, em abril, o Brasil completou 510 anos de seu 
descobrimento. Embora ainda jovem, o País amadu-
rece rapidamente. 

Já fomos colônia, império e república; tivemos 
diversos Governos civis e militares, passamos pela 
ditadura, e hoje somos um país democrático. 

O Brasil tem crescido de forma rápida. Atraves-
samos diversas crises econômicas, e hoje somos 
apontados como um dos países mais estáveis eco-
nomicamente. 

Na educação, um dos setores mais importan-
tes para o desenvolvimento de um país, o Brasil tem 
mostrado queda no índice de analfabetismo. E essa 
queda se deve principalmente aos programas que os 
Governos Municipais, Estaduais e Federal têm dedi-
cado à área. 
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A população está cada vez mais instruída e aten-
ta para as diversas esferas que regem o País. Somos 
hoje uma população mais fortalecida nas convicções 
e nos ideais. Prova disso foi a apresentação no Con-
gresso Nacional do Projeto Ficha Limpa, o Projeto de 
Lei Complementar nº 518, de 2009, que altera a Lei 
Complementar nº 64 de 1990, alterando os casos de 
inelegibilidade. 

Esse projeto de iniciativa popular foi apresenta-
do ao Congresso Nacional com a assinatura de mais 
de 1,3 milhão de pessoas, numa comprovação do que 
preconiza o art. 1º, parágrafo único, da Constituição 
Federal, que diz: “todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de seus representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

A Campanha Ficha Limpa foi lançada em 2008 
com o objetivo de selecionar, de maneira mais clara, 
candidatos e candidatas a cargos eletivos do País. Foi 
então, elaborado um projeto de lei com o objetivo de 
tornar mais rígidos os critérios de inelegibilidade.

O projeto impede a candidatura de quem tenha 
sido condenado em primeira ou única instância ou te-
nha denúncia recebida por um tribunal superior. Isso 
porque houve alteração no projeto original no que diz 
respeito a esse item, para que não fosse impedida a 
candidatura de quem foi condenado apenas numa ins-
tância qualquer ou por órgão colegiado.

Em diversas oportunidades, deixei bem claro 
meu total apoio à aprovação da proposta. Não cabe 
mais em nosso País candidatos que não espelhem 
de maneira digna e honesta nossa população. O 
povo elege os seus candidatos, mas esses candi-
datos precisam merecer a confiança e o respeito de 
seus eleitores.

Nós, Deputados do Partido Verde, protestamos 
contra o adiamento da votação do Projeto Ficha Limpa, 
que deveria ter acontecido em 7 de abril – inclusive as-
sinamos requerimento apoiando o pedido de urgência 
para a votação da proposta. Infelizmente, alguns par-
tidos se negaram a assiná-lo. Precisamos votar esse 
projeto o quanto antes e não protelar por mais tempo 
sua aprovação.

O PV aprovou resolução interna que impede a 
candidatura, pela legenda, de políticos com ficha suja, 
e essa resolução já valerá para as próximas eleições. 
Portanto, Sr. Presidente, não serão admitidos no PV, 
candidatos condenados em decisão transitada em jul-
gado ou proferida por órgão judicial colegiado.

Estamos prontos para dar à sociedade, cada 
vez mais, exemplos de comprometimento social, con-
duta ética e promoção da sustentabilidade em nosso 
País.

Dessa forma, clamo aos nobres colegas Deputa-
dos e Deputadas que lutemos juntos pela aprovação 
do Projeto Ficha Limpa. O Brasil, a nossa Pátria ama-
da, não pode e não quer aceitar candidatos que não 
sejam dignos de representar sua população.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Passa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE
Concedo a palavra à Sra. Deputada Solange 

Amaral. S.Exa. dispõe de 20 minutos.
A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM – RJ. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, nesta tarde, pretendemos votar matéria de 
interesse dos aposentados: a Medida Provisória nº 475. 
Precisamos resolver a questão das aposentadorias.

Nós, da Oposição, pleiteamos, para todos os 
aposentados que ganham acima de 1 salário míni-
mo, um aumento de 9,6%, o mesmo que receberam 
os aposentados que recebem 1 salário mínimo. Mas 
o Governo não quer chegar sequer a 7%. O Governo 
reage e não aceita qualquer tentativa de acordo de 
Deputados da sua própria base, que apresentam a 
proposta de 7% de reajuste.

Portanto, é bom que os aposentados do Brasil, 
em especial os do meu Estado, o Rio de Janeiro, es-
tejam todos muito atentos hoje à tarde.

Também trataremos hoje de outra questão mui-
to importante: a votação do Projeto Ficha Limpa, Sr. 
Presidente, uma iniciativa popular, de autoria do Mo-
vimento de Combate à Corrupção Eleitoral – formado 
por dezenas de instituições da sociedade civil, espe-
cialmente a CNBB, a OAB e a Associação dos Magis-
trados Brasileiros –, que desde 1999 acompanha o 
trabalho do nosso Congresso Nacional.

É preciso, portanto, que estejamos atentos. Hoje 
deve ser votado o regime de urgência para o Projeto 
Ficha Limpa, que já sofreu algumas adaptações impor-
tantes para que se evitem preconceitos e injustiças. Hoje 
à tarde, queremos a votação do requerimento de ur-
gência para o Projeto Ficha Limpa. Eu votarei “sim”.

Sr. Presidente, passo agora a outro assunto. O 
acidente que ocorreu na plataforma do Golfo do Mé-
xico – e ainda não cessou – e que atingiu os Estados 
Unidos nos serve de alerta para o que pode acontecer 
aqui, no Brasil. Afinal, o meu Estado, o Rio de Janeiro, 
é produtor de 85% de todo o petróleo do Brasil.

Sr. Presidente, imagine um País como o nosso, 
que tem 9,2 mil quilômetros de litoral, o que pode so-
frer! O Estado de V.Exa., a Bahia, tem o maior litoral 
do Brasil: 930 quilômetros, quase mil quilômetros; o 
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Rio de Janeiro tem 640 quilômetros; o Espírito Santo, 
392 quilômetros.

Enfim, o drama que hoje vivem os Estados Uni-
dos nos serve de alerta. Lá, afundou uma plataforma 
que estava a 80 quilômetros da costa. Aqui, no Brasil, 
temos lavra de petróleo a 77 quilômetros da costa.

O drama que os Estados Unidos vivem com esse 
desastre no Golfo do México nos ajuda a compreen-
der a questão da exploração do petróleo, assunto que 
tanto discutimos aqui, na Câmara dos Deputados, no 
início do ano.

O acidente na plataforma de petróleo que explo-
diu e pegou fogo ocorreu a 80 quilômetros da costa. 
A mancha de óleo já atinge 13 mil quilômetros. Para 
termos clareza da dimensão do desastre, lembro que 
o Brasil tem 9 mil quilômetros de litoral.

Trata-se, portanto, de um desastre ambiental de 
proporções inéditas: funcionários mortos e feridos; de-
vastação do oceano, da fauna, da flora; impactos eco-
nômicos gravíssimos na pesca, no turismo; prejuízos 
para a economia; comprometimento de empregos, da 
arrecadação de impostos, enfim, de toda a atividade 
econômica de importante região do país.

Aí está a prova que a tragédia americana nos 
apresenta, a qual pode nos ensinar.

Não podemos deixar de reconhecer que a pro-
dução de petróleo é importante para a economia, para 
a geração de empregos diretos e indiretos, para a ar-
recadação de impostos, para investimentos e outros 
ganhos. Mas o petróleo, meus colegas, também pode 
representar acidente ambiental, com consequências 
desiguais. 

Nesse desastre nos Estados Unidos, foram atin-
gidos os Estados de Louisiana, Mississipi, Alabama e 
até a Flórida. Porém, a mancha dele decorrente – fe-
lizmente – jamais atingirá, a não ser tangencial e indi-
retamente, os Estados do Oregon, Colorado, Nevada 
e Califórnia.

Portanto, é um desastre ambiental e ecológico 
que atinge desigualmente áreas do mesmo país. As 
áreas produtoras sofrem, e já se fala na destruição de 
toda uma cadeia alimentícia. É um gravíssimo desastre 
ambiental. Destroem-se os caranguejos, os peixes, as 
aves – e uns se alimentam dos outros –, os jacarés, 
os pelicanos, os patos, as gaivotas. Está tudo amea-
çado. É uma catástrofe que ainda não se sabe como 
vai terminar.

O Sr. Hugo Leal – V.Exa. me concede um apar-
te, Deputada?

A SRA. SOLANGE AMARAL – Quero apenas 
terminar o texto que preparei, muito assustada com a 
situação dos Estados Unidos, que pode ocorrer no Brasil 
de forma grave, pois nós também lavramos petróleo.

O Sr. Hugo Leal – Perfeito. Eu aguardo.
A SRA. SOLANGE AMARAL – Deputado Hugo 

Leal, no Sudeste brasileiro, há exploração de petróleo 
na Bacia de Campos – repito: há exploração na Bacia 
de Campos – a menos de 80 quilômetros da costa. 
Nós temos plataformas localizadas muito mais próxi-
mas do litoral do que essa que afundou no Golfo do 
México. Aqui, essa mancha devastadora que avança 
no mar já estaria em Campos, Macaé, Cabo Frio, Rio 
das Ostras, Búzios, Rio de Janeiro e dezenas de Mu-
nicípios capixabas e fluminenses, dizimando nossas 
cidades e nossos empregos.

Portanto, é preciso corrigir e não deixar avançar 
uma votação que se iniciou na Câmara e agora está 
no Senado e que trata dos royalties do petróleo como 
se fosse a mesma coisa ser ou não ser produtor de 
petróleo, ignorando o diferente risco que correm as 
regiões produtoras.

Afinal, os nossos Estados correm o risco dessa 
lavra em nome do Brasil. Nós – o Rio de Janeiro, o 
Espírito Santo e o próprio Rio Grande do Norte, que 
é um grande produtor continental de petróleo – todos 
corremos esse risco em nome do Brasil. É preciso que 
o Brasil e o Congresso, a Câmara e o Senado, também 
tenham essa clareza.

Esse desastre americano pode nos ensinar muito. 
Lá explodiu uma plataforma a 80 quilômetros do litoral. 
Aqui há poços, como Cachalote, Baleia Franca, Jubarte, 
Roncador e Albacora Leste, que ficam distantes entre 
80 e 120 quilômetros da costa brasileira. 

Sr. Presidente, se aconteceu nos Estados Uni-
dos, com uma empresa britânica, por que não pode 
acontecer no Brasil? Rogamos que não aconteça – e 
não queremos –, mas é preciso que estejamos atentos 
e tenhamos essa clareza de que os Estados produto-
res de petróleo merecem um tratamento diferenciado. 
Essa é a razão de termos os royalties e as participa-
ções especiais garantindo e protegendo os Estados 
produtores de petróleo.

Reafirmo: a mancha nos Estados Unidos já atin-
ge 13 mil quilômetros! O Brasil tem 9.200 quilômetros 
de litoral. E um acidente como esse, que envolve os 
países mais desenvolvidos do mundo, uma empresa 
britânica e os Estados Unidos, também pode ocorrer 
no Brasil. 

Sr. Presidente, fica o alerta. Nós também pode-
mos estar sujeitos à possibilidade gravíssima de um 
acidente ambiental como esse.

Concedo o aparte ao Deputado Hugo Leal.
O Sr. Hugo Leal – Deputada Solange Amaral, 

V.Exa. traz um tema que deve pautar o procedimento 
e a avaliação da questão do pré-sal no Senado Fede-
ral ao apontar, com extremo detalhamento, o acidente 
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ocorrido nos Estados Unidos. Quero parabenizar V.Exa. 
e associar-me a seu manifesto, na condição de Depu-
tado Federal do Rio de Janeiro. Nós fizemos aqui um 
longo debate. As pessoas não compreenderam que 
estávamos tratando de royalties; que não se tratava 
de divisão de lucros, mas de royalties específicos 
para os Estados produtores. Só pedi este aparte para 
manifestar a importância desse seu discurso. Espero 
que ele possa ser divulgado em todo o País para que 
as pessoas tenham a dimensão exata do que é um aci-
dente ambiental com grandes proporções, como o que 
aconteceu nos Estados Unidos. Infelizmente, também 
já aconteceu um em nossa Baía da Guanabara, na 
costa do Rio de Janeiro. Trata-se de um apontamento 
fundamental para que as pessoas entendam a diferen-
ça entre o pagamento de royalties, que é um direito, 
e a distribuição de lucros, que aí, sim, pode ser para 
todos os Estados e Municípios. V.Exa. está de para-
béns! Eu me perfilo nessa linha que V.Exa. apresentou 
hoje. Parabéns, mais uma vez, pela oportunidade de 
seu discurso.

A SRA. SOLANGE ALMEIDA – O Sr. Deputado 
Hugo Leal é um brilhante integrante da bancada do 
Rio de Janeiro e da Frente Parlamentar em Defesa 
dos Estados e Municípios Produtores de Petróleo, a 
qual presido e que, juntos, criamos. 

Colegas, fica claro que lavrar, desenvolver e explo-
rar petróleo não envolve só riqueza e possibilidade de 
criar empregos; mas também um altíssimo risco, como 
ocorre nos Estados do Rio de Janeiro e, especialmente, 
do Espírito Santo, em nome de nosso País.

Gostaria de ressaltar – não vou citar os Estados 
brasileiros porque acho que poderia acirrar a disputa 
entre nós – que alguns Estados americanos, como 
Louisiana, Mississipi, Alabama e Flórida, sofrerão com 
o acidente, enquanto outros, como Oregon, Colorado, 
Nevada e Califórnia, sequer dele tomarão conheci-
mento. Não estamos falando de danos aos dirigentes 
desses Estados, mas à população, aos empregos re-
lacionados à pesca, ao turismo e às indústrias de be-
neficiamento. E, do ponto de vista ambiental, do dano 
irreparável ao oceano, à fauna e à flora.

É preciso que todos nós, políticos que represen-
tamos nossos Estados mas estamos aqui para produ-
zir legislações para o País, tenhamos clareza de que 
lavrar petróleo e correr os riscos com essa exploração 
é diferente de não correr riscos.

Em relação ao que até então poderia ser visto 
como privilégio, como algo que só traria coisas boas, 
como a riqueza do petróleo, agora é o momento de se 
perceber, com essa tragédia, os danos ao meio am-
biente e à vida das nossas cidades. Torcemos para 
que não ocorra, mas imaginem um acidente desses 

acontecendo numa das plataformas que, repito, estão 
mais próximas de nós do que a do Golfo do México 
em relação ao Estado de Louisiana. Imaginem todo o 
nosso litoral atingido; os trabalhadores, os empresá-
rios, os habitantes das dezenas e dezenas de cidades 
do nosso litoral, especialmente dos litorais fluminense 
e capixaba!

Portanto, mais uma vez, nós aprendemos com a 
realidade americana. Se problemas e tragédias ambien-
tais como essa ocorrem no mundo desenvolvido, como 
os Estados Unidos e com uma empresa britânica, por 
que nós, do Brasil, estaríamos fora dessa possibilida-
de? Não! O acidente que ocorreu na América mostra 
que, infelizmente, nós também podemos estar afetos 
a acidentes como esse.

É muito importante que a nossa PETROBRAS, 
que se prepara para desenvolver lavras importantes 
como a do pré-sal e que já o faz em cerca de 30% dos 
poços descobertos, invista cada vez mais em segu-
rança, segurança e segurança. Ainda assim, com todo 
esse investimento, os municípios, estados e países 
produtores de petróleo correm esse risco.

Faço, portanto, um apelo ao Senado Federal e 
aos seus representantes para que produzam uma le-
gislação que corrija o que foi feito nesta Casa, na Câ-
mara dos Deputados, não de maneira unânime, mas 
de maneira majoritária. Infelizmente, foi desconsiderada 
a situação de 2 Estados da Federação: Rio de Janeiro 
e Espírito Santo. 

O Brasil não é uma unidade federativa composta 
de 27 Estados menos 2. Não! O Brasil é constituído de 
27 unidades federadas, que precisam ter suas carac-
terísticas e suas necessidades contempladas. 

Será que precisaríamos ter assistido a esses fa-
tos que vitimam toda a economia de 4 Estados ame-
ricanos para compreendermos que o Brasil precisa 
desenvolver ações de proteção e de reconhecimento 
de direitos, uma vez que nossos Estados produtores 
também vivem a possibilidade de riscos ambientais e 
econômicos? 

Portanto, faço um apelo ao Senado Federal para 
que corrija o que foi feito na Câmara dos Deputados, 
que corrija a injustiça que se cometeu com a aprova-
ção de uma emenda que desconsiderou a diferença 
entre Estados produtores e Estados não produtores. 
Espero que o Senado Federal corrija e faça justiça 
com os Estados produtores. E se o projeto retornar à 
Câmara dos Deputados, que possamos travar um de-
bate menos eleitoral, menos eleitoreiro, e considerar 
o nosso País como Nação que precisa, sim, proteger 
especialmente essas 2 unidades federadas – temos 
outras – que, juntas, produzem muito. A Bacia de Cam-
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pos produz quase 90% do petróleo do qual o nosso 
País inteiro se beneficia. 

A tragédia americana é uma prova de que há 
necessidade de garantia legal de royalties e de par-
ticipações especiais para os Estados comprometidos 
diretamente com a exploração do petróleo. Esta é a 
prova de que os Estados produtores precisam de de-
fesa, de recursos e de atenção diferenciada. 

O risco que correm Louisiana, Califórnia e Missis-
sipi é o mesmo que correm o Rio de Janeiro e o Espírito 
Santo ao fazerem a exploração de petróleo, que traz 
tanta riqueza para o nosso País. Esse combustível é 
concentrado na área litorânea do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo, não fomos nós que quisemos assim.

Lembro que a extensão da mancha causada pelo 
acidente americano já é de 13 mil quilômetros, e não 
se sabe quanto tempo ela vai durar. Em todo o litoral 
brasileiro, em todos os Estados litorâneos, temos pou-
co mais de 9 mil quilômetros de extensão.

Portanto, como representante do Rio de Janeiro e 
como Deputada Federal do meu País, deixo aqui esta 
compreensão e solicito uma reflexão aos colegas De-
putados e a ação direta dos Senadores, que precisam 
corrigir a injustiça cometida contra os Estados produto-
res de petróleo aqui na Câmara dos Deputados.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

PROnunCiAMentO enCAMinhADO 
PeLA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o drama 
que os Estados Unidos vivem com o desastre da man-
cha de óleo no Golfo do México nos ajuda a compre-
ender as razões pelas quais os Estados e Municípios 
produtores de petróleo lutam de forma tão veemente 
pelos royalties a que têm direito e que, por meio de 
manobras legislativas na Câmara dos Deputados, al-
guns Parlamentares tentam retirar.

O acidente com a plataforma de petróleo que 
explodiu e pegou fogo dias atrás ocorreu a 80 quilô-
metros da costa. A mancha de óleo já atinge 13 mil 
quilômetros quadrados, uma extensão maior do que o 
Município do Rio de Janeiro.

Um desastre ambiental de proporções inéditas: 
funcionários feridos, outros desaparecidos; devastação 
do oceano, da fauna e da flora; impactos econômicos 
na pesca e no turismo. Sofre a economia, ficam atingi-
dos os empregos, a arrecadação de impostos, enfim, 
toda a atividade econômica de uma região importante 
daquele país.

Nosso Estado do Rio de Janeiro – vale sempre 
lembrar – produz, sozinho, 85% de todo o petróleo do 
País. Corremos esse risco em nome do Brasil. Risco 
sim, caros colegas Deputados que ignoraram no seu 

voto a possibilidade de acidentes, sempre presente, 
nessa lavra perigosa que é extrair petróleo do fundo 
do mar.

Pois aí está a prova que a tragédia americana nos 
apresenta. Não podemos deixar de reconhecer que a 
produção de petróleo é importante para a economia, 
geração de empregos diretos e indiretos, arrecadação 
de impostos, investimentos e outros ganhos.

Mas o petróleo também pode representar acidente 
ambiental, que se manifesta desigualmente em suas 
consequências. No caso presente, atinge de maneira 
irremediável os Estados de Louisiana, Mississipi, Ala-
bama e até a Flórida, entre outros. Mas não atingirá, 
a não ser tangencial e indiretamente, outros Estados 
como Colorado, Nevada e Califórnia – felizmente!

São os Estados produtores, sua população e a 
economia local que sofrerão o maior impacto dessa tra-
gédia ambiental, agravada com a perda dos empregos, 
a crise do turismo, a suspensão indefinida da atividade 
da pesca, os danos diretos à saúde dos moradores, 
dentre outros gravíssimos prejuízos.

E se esse desastre, que destrói vidas e todo o 
ecossistema local, tivesse ocorrido aqui no Brasil? Es-
peramos, desejamos que não ocorra em nenhum outro 
lugar do planeta, mas e se ocorresse no Brasil? 

Afirmo que todo o litoral do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo estariam grave e profundamente atin-
gidos, com prejuízos irreparáveis. Nossa fauna e flora 
ameaçadas, nosso ativo ambiental e turístico aniquila-
do e a qualidade de vida das nossas cidades ferida de 
morte por muito tempo. Sim, porque no Sudeste brasi-
leiro há exploração de petróleo na Bacia de Campos a 
70 quilômetros da costa. Temos plataformas muito mais 
próximas do litoral do que essa que afundou no Golfo do 
México. Aqui, a mancha devastadora que avança o mar 
já estaria em Campos, Macaé, Cabo Frio, Búzios, Rio 
e em dezenas de Municípios capixabas e fluminenses, 
dizimando nossas cidades e nossos empregos.

Portanto, é preciso corrigir e não deixar avançar 
a insanidade que a votação na Câmara dos Deputa-
dos, em sua maioria e não em sua unanimidade, per-
petrou contra os Estados e Municípios produtores de 
petróleo.

Royalties são direito e necessidade dos que pro-
duzem. É preciso alertar o Congresso, sem arroubos 
juvenis ou emocionais, para a necessidade de garantir 
aos brasileiros que vivem no Rio de Janeiro as condi-
ções para continuarem produzindo essa riqueza. Afinal, 
corremos esse risco pelo Brasil.

Deputada Federal e Presidente da Frente Parla-
mentar em Defesa dos Estados e Municípios Produ-
tores de Petróleo.



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17899 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao segundo orador do 
Grande Expediente, Deputado Mário Heringer. S.Exa. 
dispõe de até 20 minutos na tribuna.

O SR. MÁRIO HERINGER (PDT – MG. Sem re-
visor do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quando temos um tempo tão grande para falar, 
o que não é frequente, tentamos analisar o que pode-
mos trazer como tema relevante para a sociedade, o 
que podemos dizer de importante.

Sou Deputado por Minas Gerais, sou Deputado 
das pequenas cidades. Minas Gerais tem 853 muni-
cípios e eu fui votado em 851 municípios. Isso quer 
dizer que eu tenho que pensar nesses pequenos mu-
nicípios.

O que se desenhou até hoje em termos de po-
líticas públicas para os pequenos municípios não é o 
que atende a esses municípios.

Senão, vejamos. Há algum tempo estabeleceu-se 
uma desculpa para a questão da saúde e colocaram 
a culpa na gestão. É tudo culpa da gestão; ninguém 
fala que falta dinheiro. Mas falta dinheiro, sim; falta di-
nheiro para fazer a saúde. Dados os poucos recursos, 
criaram as tais ambulâncias, a tal da “reboqueterapia”: 
o sujeito passa mal no Alto Jequitibá, pula para dentro 
de uma ambulância e corre para Manhumirim; ali não 
há condições, vai para Manhaçu; ali também não há 
condições, vai para Juiz de Fora; se lá de novo não 
há condições, vai para Belo Horizonte. Essa coisa de 
ambulância já fez história no passado.

O desenho que se fez para a saúde nos peque-
nos municípios foi extremamente nefasto. Impossibili-
tou que pequenos hospitais de pequenas cidades e de 
cidades de porte médio tivessem viabilidade. 

Presidente Antonio Carlos Magalhães Neto, as-
sim como está não pode ficar. Hoje, cidades peque-
nas, que tinham uma boa medicina, que tinham pe-
quenos hospitais, que faziam amigdalectomia, cirurgia 
de apendicite, de vesícula ou de úlcera, não têm mais 
como existir. 

O mais interessante e complexo de entender é 
que nas pequenas cidades não se tem mais o direi-
to de nascer. Nelas há placas de carros, mas não há 
placas de gente. O negócio é interessante porque o 
sujeito vive e constrói seu patrimônio naquela cidade, 
mas tem seus filhos em outra cidade, que são regis-
trados na outra cidade. 

Onde está a dignidade? Onde está a naturalida-
de? Onde está aquela coisa que fixa e prende a pes-
soa ao local em que nasceu?

Essa é uma constatação que venho fazendo por-
que eu rodo esses pequenos municípios. Já virou piada, 

pelo menos no interior de Minas, dizer: “Aqui temos 
placa de carro, mas ninguém mais nasce aqui”.

Exatamente por isso estamos propondo alteração 
em projeto para darmos o direito de os pais, no ato 
do registro civil de nascimento, dizerem: “nós somos 
da cidade tal e só viemos aqui para ter o nosso filho; 
portanto, pedimos que ele seja registrado como natural 
da cidade onde ele foi gerado, onde ele foi gestado e 
onde ele viverá”. Um segundo de nascimento não pode 
determinar a naturalidade do indivíduo.

Essa é uma das coisas que estamos propondo, 
mas o mais importante que eu queria trazer, além dessa 
questão da saúde, é a questão da emancipação dos 
pequenos municípios.

A Sra. Íris de Araújo – V.Exa. me permite um 
aparte?

O SR. MÁRIO HERINGER – Com certeza, De-
putada.

A Sra. Íris de Araújo – Antes que V.Exa. esgote 
esse assunto que acabou de abordar e que considero 
da maior importância, eu não poderia deixar de fazer 
esta intervenção. V.Exa., que é médico, refere-se a 
esse infame procedimento da “ambuloterapia”. Isso 
não acontece apenas no seu Estado; no meu Estado 
de Goiás também tem acontecido isso frequentemente. 
E isso tem criado, Sr. Presidente, de certa forma, prin-
cipalmente para os gestores das capitais – que muitas 
vezes cumprem com seu dever e aplicam aquilo que 
determina a lei –, problemas muito grandes, porque o 
Estado todo começa a colocar pacientes na ambulân-
cia e mandá-los para a Capital. Isso cria uma situação 
de desconforto porque não se vai mandar o doente 
de volta para sua cidade sem antes prestar-lhe algu-
ma assistência. E essa tentativa de assistência mui-
tas vezes inviabiliza um bom trabalho que está sendo 
desenvolvido na Capital ou mesmo noutra cidade que 
está cumprindo o seu dever. Deputado, eu agradeço a 
oportunidade de fazer esse registro. Obrigada.

O SR. MÁRIO HERINGER – Obrigado, Deputada 
Íris de Araújo. É um prazer ser aparteado por V.Exa., 
cujo trabalho nesta Casa reconhecemos. Deixa-nos fe-
lizes que V.Exa. corrobore nossa posição. É claro que 
eu falo por Minas e de Minas, porque é onde eu vivo, 
onde eu trabalho, onde eu tenho as minhas relações, 
mas, evidentemente, tenho certeza absoluta de que se 
trata de uma prática que foi inaugurada nacionalmente 
e que precisamos rever.

Prossigo, Sr. Presidente, falando sobre a eman-
cipação política das pequenas cidades.

Senhores, é fácil falar, é fácil culpar, é fácil botar 
o dedo na cara e dizer: “o que vocês estão querendo é 
mais políticos, mais vereadores, mais Prefeitos”. Mas 
é evidente que a situação melhora, que a distribuição 
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de renda é mais bem feita, que o acesso para as pes-
soas fica melhor com as emancipações.

E trago como exemplos 2 ex-distritos da minha 
cidade, Manhumirim, que viraram cidade há pouco 
mais de 10 anos: Durandé e Martins Soares. São 2 
cidades que, à época, não tinham calçamento, não 
tinham posto de saúde, não tinham telefone, não ti-
nham correios, não tinham médico, não tinham nada. 
Era um absurdo que acontecia porque o dinheiro fica-
va todo na sede. 

A emancipação propicia que pequenas comu-
nidades ofereçam dignidade mínima para seus cida-
dãos viverem. Sem essa dignidade mínima, além de 
saúde, a educação e outras necessidades básicas, 
vai acontecer exatamente o que a Deputada Íris de 
Araújo denunciou aqui: a migração em busca da so-
lução do problema, a migração na direção do sonho, 
da esperança, porque as pessoas querem e esperam 
uma solução para seus problemas, seja de saúde, seja 
educacionais, seja outros quaisquer. E elas migram, 
vão para as grandes cidades. E, nas grandes cidades, 
o que acontece? Alojam-se na periferia, passam a le-
var uma vida constrangedora em que seus filhos não 
podem ser adequadamente cuidados e até vigiados 
para que não sejam cooptados para ações ilegais, 
imorais ou criminosas.

É mais um motivo, é mais um momento que te-
mos para refletir e entender que as pequenas cidades 
são fundamentais para a existência do País e das 
grandes cidades, que não se podem tornar polos de 
atração sem condições de atender adequadamente 
aos que imigram, sob pena de continuarmos a come-
ter os mesmos erros.

Especificamente na minha região há um trabalho 
importante. Lá a economia é mantida em função da 
agricultura, principalmente da cafeicultura, responsá-
vel pela maior parte dos empregos. Hoje temos certe-
za de que a cafeicultura é a atividade econômica que 
mais emprega no Brasil. No entanto, estamos com o 
café mal cuidado, sem preço. Não há política pública 
para o café, para sua exportação. E os homens e as 
mulheres que trabalham com cafeicultura sofrem com 
esse descaso e começam a migrar. Não temos sido 
capazes de fixar o homem ao campo.

O Sr. Marcelo Melo – Deputado, gostaria de 
fazer um aparte a V.Exa. sobre o tema das emanci-
pações, que tão bem abordou. Tenho acompanhado 
de perto, no Congresso Nacional, o imenso trabalho 
que temos tido para voltar a discutir as emancipações 
no Brasil. Logicamente, no passado, muitos erros fo-
ram cometidos e emancipações foram feitas de for-
ma irresponsável. Cidades que não tinham nenhuma 
condição de ter vida própria estão vivendo apenas 

do Fundo de Participação dos Municípios e em situ-
ação preocupante. Mas, por outro lado, cometem-se 
inúmeras injustiças. Vou referir-me ao caso da minha 
cidade, Luziânia, que tem o Distrito Jardim Ingá com 
100 mil habitantes.

O SR. MÁRIO HERINGER – Distrito?
O Sr. Marcelo Melo – Distrito. Possui 40 mil elei-

tores registrados e luta há muitos anos para conse-
guir sua emancipação, e não podemos dar nenhuma 
resposta àquela população. No Entorno, há vários 
exemplos como o do Jardim Ingá, que citei agora. 
Tenho acompanhado o trabalho do Deputado Manoel 
Junior, que tem liderado um trabalho na Casa para 
encontrar uma solução para essa questão. Sou autor 
de 2 projetos que criam critérios reais para que se 
façam emancipações – aspectos econômico, popu-
lacional, de edificações, enfim –, uma série de fato-
res, inclusive regionais, pois a realidade da Região 
Norte é uma e a da Região Sul ou de Minas Gerais é 
outra. V.Exa. aborda assunto extremamente relevan-
te. Todos temos de arregaçar as mangas para tentar 
solucioná-lo definitivamente.

O SR. MÁRIO HERINGER – Muito obrigado, 
Deputado. Suas palavras serão incorporadas ao nos-
so discurso.

O Sr. Mauro Benevides – Permite-me V.Exa. 
um aparte?

O SR. MÁRIO HERINGER – Com prazer, exce-
lência. Depois, o Deputado Fernando Chiarelli.

O Sr. Mauro Benevides – Nobre Deputado Mário 
Heringer, quero dizer a V.Exa. que já chegaram à As-
sembleia Legislativa do meu Estado quarenta e tantos 
pedidos de emancipação de distritos que acreditam 
ter atingido os parâmetros legais estabelecidos para 
que sua autonomia se efetive. Neste final de semana, 
visitei dois, Pajuçara, em Maracanaú, e São João do 
Aruaru, em Morada Nova. Ambos expressaram esse 
sentimento emancipacionista. V.Exa. aborda a necessi-
dade de decidir o embasamento legal adequado para 
a apreciação desses 2 projetos que tramitam, um do 
Senado e outro da Câmara. Quero me juntar a essa 
preocupação, a fim de que estabeleçamos definitiva-
mente as normas que possam efetivar uma aspiração 
justa e legítima de cada comunidade. Associo-me a 
sua manifestação, citando dois de quarenta e tantos 
municípios que também desejam conseguir sua in-
dependência política. Meus cumprimentos a V.Exa. 
pela palpitância do tema abordado neste Grande 
Expediente.

O SR. MÁRIO HERINGER – Muito obrigado, no-
bre Deputado Mauro Benevides.

Deputado Fernando Chiarelli.
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O Sr. Fernando Chiarelli – O Deputado faz um 
pronunciamento da grandeza dos grandes mineiros. 
A história que V.Exa. contou, das ambulâncias, é por 
demais verdadeira, mas não é um problema, com 
certeza, intrínseco às divisas mineiras. Sou de São 
Paulo, da divisa de Minas Gerais com Ribeirão Pre-
to, para onde vão tantas ambulâncias com pacientes 
para serem tratados, especificamente para o Hospital 
das Clínicas. São eles, pode ter certeza, muito bem-
vindos. O Hospital das Clínicas tem inclusive estrutura 
para acobertar, quando a criança ou o idoso tem de ser 
internado, um familiar seu. É muito contundente seu 
discurso, acima de tudo verdadeiro, e mostra que os 
problemas que explicita vão além das divisas de Minas 
Gerais. Não que eu acredite que tenha de se construir 
um Hospital das Clínicas no seu Estado. Que bom se-
ria! Mas, enquanto não for possível, tenha certeza de 
que Ribeirão Preto está de braços abertos para todo 
o povo mineiro.

O SR. MÁRIO HERINGER – Muito obrigado, no-
bre Deputado Fernando Chiarelli. 

Na verdade, as cidades grandes se comportam 
com muita parceria, com muita amizade, com muito 
amor até. Mas é muito difícil para o gestor de uma ci-
dade grande receber essa demanda, que não é peque-
na. Não é esse nosso objetivo como político, mas criar 
condições para que essas situações não ocorram.

Quando eu era mais novo, uma apendicectomia 
era feita na cidade. Hoje, mandam o paciente para um 
hospital de referência, tendo de se deslocar por 40 
quilômetros. Por que não se conseguem fixar médicos 
nessas pequenas cidades – e se fixavam antigamente? 
Porque se criou uma estrutura que privilegia financeira 
e economicamente as pessoas que estão nas cidades 
grandes e deixam as pequenas cidades sem a menor 
infraestrutura?

Imaginem um médico morando numa cidade pe-
quena, onde não há aparelho nem técnico em raio X, 
não há laboratório. O médico passa a se preocupar 
com a qualidade do seu serviço, o risco que poderia 
correr.

Portanto, precisamos de uma política para a saúde 
secundária, entre a prevenção e a alta complexidade, 
uma coisa boa e decente, que pode ser feita em mui-
tos municípios. Essa é uma bandeira que trazemos 
com muita firmeza.

Nesses últimos 10 dias fui a Lajinha, Ipanema e 
Mutum, onde antigamente os hospitais funcionavam 
bem. Hoje estão praticamente desativados. O que 
ocorre? Colocam o paciente na ambulância e man-
dam embora. Não há sentido para isso. Esse tipo de 
atendimento tem de mudar.

Com relação às emancipações. Acredito sim que 
se pode viver só, única e exclusivamente do Fundo de 
Participação dos Municípios. Há pequenos distritos que 
poderiam ser municípios e passariam a ter água trata-
da, esgoto decente, calçamento na rua, correio, banco. 
Hoje, uma pessoa que vive no Chonim de Cima, Distrito 
de Governador Valadares, tem de andar 40 quilômetros 
para ir ao banco receber um pagamento.

Por que uma cidade pequena não pode dar as 
condições mínimas de vida para as pessoas, e gas-
tarem dinheiro com transporte? Por que não fixamos 
essas pessoas na cidade?

Para aproveitar o tempo que me sobra, quero fa-
lar sobre mais 2 assuntos. Um deles é a PEC nº 300, 
de 2008, que veio ao plenário. Nós nos mobilizamos, 
fizemos nosso trabalho e votamos. Prometemos, e não 
entregamos! Temos de terminar nosso trabalho, temos 
que trazê-la para a pauta!

Em Minas Gerais, trabalha comigo o Sargento 
Rodrigues, Deputado Estadual que defende essa ban-
deira. Trabalhamos juntos há algum tempo: ele, na As-
sembleia Legislativa de Minas Gerais; eu, na Câmara 
dos Deputados.

É inadmissível que comecemos a votar matérias 
aqui, não terminemos e criemos essa falsa ilusão: atra-
ímos as pessoas para uma disputa, para analisar um 
problema; eles chegam aqui, e nós engambelamos. 
Vamos usar um termo que usamos na minha terra: 
estamos engambelando! Isso não resolve. A PEC nº 
300 precisa e deve voltar para concluirmos sua vota-
ção. Para o bem ou para o mal, temos de votá-la, te-
mos de apoiá-la.

Outra coisa é o que vai ocorrer conosco hoje: 
vamos ter de discutir a recomposição dos salários 
dos aposentados. Não me peçam para votar contra 
os aposentados! Não me peçam para votar contra 
os aposentados! É um desatino alguém pensar que 
a mudança do aumento de 6,14% para 7,71% possa 
quebrar o País. A proposta do Deputado Paulo Pereira 
da Silva, que leva em conta 80% do PIB, tem de ser 
votada, e nós vamos apoiá-la.

Não me peçam para votar a favor do fator previ-
denciário! Vamos votar contra ele sim! Assisti ao meu 
sogro reclamando que pagava INSS sobre 20 salários 
e, aposentado, morreu recebendo 3 salários.

Não me peçam para votar contra o aposentado! 
Estou dizendo isso porque estou vendo essa quebra 
de braço há alguns dias. Não entendo que isso possa 
ser a bandeira de qualquer Governo. Nos temos de 
tomar essa posição, meu amigo Luiz Fernando Faria, 
também de Minas Gerais, que, tenho certeza, também 
vai tomá-la. Não nos peçam para fazer isso. Nós vamos 
defender os interesses legítimos dos aposentados e a 
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bandeira do nosso partido. Está escrito lá atrás. Quando 
o partido foi constituído, essa foi uma bandeira nossa, 
e é a bandeira que nós vamos defender.

Então, de antemão, quero expressar minha po-
sição: eu não votarei, sob nenhum pretexto, a favor 
de uma situação dessas. Para o aposentado, o direito 
máximo que ele tem.

Sr. Presidente, no meu último minuto, encerro 
agradecendo a todos os senhores a paciência. Quero 
deixar um grande abraço aos trabalhadores do Brasil, 
que neste 1º de maio comemoraram o seu dia.

Desta tribuna, vamos tentar, conversando com 
os amigos, convencê-los das nossas teses. E, daí de 
baixo, vamos ouvir, prestar atenção e também defender 
as teses dos bons companheiros que aqui estiverem.

Um grande abraço e tudo de bom.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado Mauro 
Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, todos os Municípios em 
meu Estado costumam oferecer o devido realce à festa 
de emancipação política, destinada a pôr em evidência 
o lastro de progresso e desenvolvimento registrado ao 
longo do tempo, com o esforço conjugado entre diri-
gentes e os diversificados segmentos da população, no 
atingimento de metas vinculadas a itens fundamentais, 
como educação, saúde e infraestrutura.

Ererê, na região jaguaribana, comemora, hoje, 
mais 1 ano de independência, com o Prefeito Nelson 
Martins conduzindo as programações que objetivam 
reverenciar um acontecimento histórico, ao lado do 
Vice-Prefeito Reginaldo Alves de Aquino, Vereado-
res, bem assim do ex-chefe da municipalidade, Luiz 
Moura, um dos mais destacados batalhadores em prol 
da implantação de melhoramentos sob as múltiplas e 
variadas conotações.

Ressalte-se, por oportuno, que um dos mais ilus-
tres filhos de Ererê é o Arcebispo Emérito de Brasília, 
Cardeal José Freire Falcão, cujo destaque junto ao 
Vaticano fê-lo integrar o Colégio Cardinalício e partici-
par da eleição de Papas, como é tradição no Vaticano, 
dentro do rito canônico.

No ano passado, Dom Falcão esteve em seu ber-
ço natal, revendo parentes e amigos, sendo alvo, ali, 
de demonstrações de respeitosa reverência por suas 
excepcionais virtudes de pastor, sempre entregue ao 
serviço do povo de Deus, a que se tem dedicado em 
60 anos de vida religiosa.

Sufragado ali como representante do povo ce-
arense, nas refregas majoritárias e proporcionais, 
vinculei-me àquela cidade, nela chegando, pela última 

vez, na companhia do Governador Cid Gomes e do 
Deputado Estadual Mauro Filho, que exerce, igualmen-
te, proficiente atividade política, agora como integran-
te da Assembleia Legislativa, após haver ocupado a 
Secretaria de Fazenda e ampliado significativamente 
a receita pública.

Com o presente registro, desejo saudar todos 
os habitantes de Ererê neste dia auspicioso, reiteran-
do o meu compromisso de contribuir, como Deputado 
Federal, para apoiar o Prefeito e Vereadores, além de 
outras lideranças, em tudo que estiver relacionado a 
aspirações justas e legitimas de uma urbe que cresce 
e se expande entre as demais 183 de nossa Unidade 
federada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Passamos ao período de breves comunica-
ções.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Claudio 
Cajado. S.Exa. dispõe de até 3 minutos na tribuna.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, eu queria, nesta oportunidade, divi-
dir este pronunciamento em 3 momentos. No primeiro 
momento, Sr. Presidente, quero falar da visita que fiz 
ao Município de Guanambi, sudoeste do Estado da 
Bahia, onde tive a oportunidade de presenciar, no dia 
1º de maio, uma belíssima festa no Rotary. Milhares 
de pessoas de Guanambi e de outras cidades esta-
vam presentes, e houve um passeio ciclístico em co-
memoração ao Dia do Trabalho. Impressionou-me, Sr. 
Presidente, a organização e o espírito filantrópico da 
instituição, que arrecadou recursos oriundos da venda 
de mais de 10 mil camisas a R$10,00 e direcionou-os 
a algumas instituições de caridade. 

Portanto, está de parabéns o Rotary de Guanambi 
por promover esse passeio ciclístico, e principalmente 
a população de Guanambi, que dele participou. Foi o 
maior passeio ciclístico que eu já pude presenciar.

Num segundo momento, Sr. Presidente, quero 
registrar o lançamento da pré-candidatura do ex-Verea-
dor Jadinha, do Município de Carinhanha, a Deputado 
Estadual. Estive naquele Município abraçando nossos 
amigos e tive a oportunidade de, ao lado de Jadinha, 
participar de alguns eventos. Estou muito orgulhoso 
por poder contar com esse grande companheiro, que 
com certeza será indicado pelo seu partido para dis-
putar nas eleições que se aproximam o cargo de De-
putado Estadual.

Por fim, não poderia deixar de registrar, e vou 
fazê-lo depois em um pronunciamento mais longo, a 
situação do Município de Dário Meira. 
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Não podemos esquecer os ensinamentos do ex-
Presidente Abraham Lincoln, que imortalizou a seguinte 
frase: “Podeis enganar toda a gente durante um certo 
tempo; podeis mesmo enganar algumas pessoas todo 
o tempo; mas não vos será possível enganar sempre 
toda a gente”. É exatamente o que está acontecendo 
no Município de Dário Meira, no extremo sul do Estado 
da Bahia. A Prefeita daquela cidade, Maria de Fátima, 
desde a sua candidatura ao cargo até o presente mo-
mento vem enganando a população e agindo de forma 
completamente diferente da que se comprometera a 
adotar na campanha política.

No último dia 12 de abril, aniversário de eman-
cipação político-administrativa do município, data fes-
tiva para a classe trabalhadora e para aquela alegre 
comunidade, em vez de presentes e comemorações, 
a população recebeu a visita da Polícia Federal, que 
chegou não para participar de atos cívicos festivos, 
mas para dar segmento a uma série de investigações 
contra a Prefeita deflagradas na Operação Vassoura 
de Bruxa.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Prefeita 
está sendo investigada por participar de vários atos cri-
minosos, como fraude em licitações, desvio de verbas 
públicas federais, compras fictícias de mercadorias, 
superfaturamento de notas fiscais, enriquecimento ilí-
cito, compra de votos nas últimas eleições e – o pior 
dos mundos! – formação de quadrilha.

Tal fato decorre da operação da Polícia Federal 
deflagrada no dia 12 de dezembro de 2008, quando 
foram recolhidos na Prefeitura documentos, arquivos 
em mídias e outras provas de fraudes cometidas du-
rante a atual gestão. 

Os recursos desviados eram principalmente dos 
Ministérios da Educação e da Saúde. Processos de 
pagamento foram montados com a participação de 
empresas que existiam apenas no papel e registrados 
em nome de laranjas. Muitas vezes o serviço sequer 
era realizado, e quando era havia sobrepreço.

Da Prefeitura, àquela época, foram levados pela 
Polícia Federal computadores com seus respectivos 
HDs. Os dados comprovam ausência ou manipulação 
de licitações, compras fictícias, depósitos de cheques 
da Prefeitura em conta de terceiros, e não no nome das 
empresas que constavam nos cheques nominais.

Quero afirmar, neste momento, que nem eu nem 
ninguém no município está condenando a Prefeita an-
tecipadamente, mas todos estaremos aguardando o 
rumo dessas investigações, acompanhando e cobrando 
o andamento desse tipo de procedimento da polícia. 
Os fornecedores estão sendo chamados a prestar es-
clarecimentos.

É muito triste, Sr. Presidente, ver a situação dessa 
representante, que convive com o povo de Dário Mei-
ra há muitos anos, conhece-o de perto, e sabe que a 
comunidade é constituída por homens e mulheres de 
bem, trabalhadores responsáveis, um povo amável, 
de caráter firme, que preserva os melhores valores 
humanos.

Fico triste e constrangido ao ver que a Polícia Fe-
deral, na busca de investigar e apurar o cometimento de 
crimes em Dário Meira, mostra uma imagem negativa 
daquele município. Queremos a apuração, aplaudimos 
a Polícia Federal pela sua presença na cidade, mas 
queremos deixar claro que esse procedimento não 
é contra o povo de Dário Meira, homens e mulheres 
de bem que lá estão. Percebo que o município sofre 
e está triste. 

Este momento é importante para passarmos a 
limpo esse fato.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Pedro Wil-
son.

O SR. PEDRO WILSON (PT – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parla-
mentares, assistimos a uma crítica generalizada de 
que o Brasil não está desenvolvendo. A revista Time 
destacou o Presidente Lula, mas para os jornais pa-
rece que o Presidente Lula não existe. 

Lutamos no Congresso Nacional pelo reajus-
te constante do salário dos aposentados de acordo 
com a realidade previdenciária. Lutamos em favor dos 
servidores públicos de modo geral, não apenas pelo 
reajuste salarial, mas pela reafirmação do serviço 
público como indutor de serviços e desenvolvimento 
para o Brasil. Hoje nosso serviço público retomou a 
sua grandeza.

Todos dizem que o Brasil está inchado. Inchado 
como, se no passado estávamos terceirizando as ativi-
dades do Estado? O Presidente Lula retomou a posição 
fundamental de o Estado ser indutor da economia, de 
gerar progresso econômico e social. Por isso saímos 
da crise. Por isso dizem que agora ficamos para as 
calendas. Por isso as críticas ao Governo Lula.

Todos sabemos que o desenvolvimento é fruto do 
trabalho de vários Presidentes, de vários Governado-
res, de Prefeitos e do povo trabalhador da cidade e do 
campo. Mas não podemos negar que nestes 7 anos e 
meio do Governo Lula o Brasil cresceu, enfrentou uma 
crise, está desenvolvendo-se a ponto de chegarmos a 
indagar o porquê de o País estar crescendo demais, 
porque temos uma bolha. Ora, a economia brasileira 
suporta um crescimento de 5%, 6%! 

Como dizíamos no passado, o mais importante 
para nós é o mercado interno, é o povo brasileiro es-
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tar comendo, é o trabalhador ter salário, é o Brasil ter 
uma infraestrutura para exportar. Em primeiro lugar 
vem o Brasil. Por isso fazemos esta homenagem ao 
Presidente Lula, a todos os brasileiros da cidade e do 
campo, a esses homens e mulheres que estão fazendo 
o desenvolvimento do Brasil. 

Enquanto alguns fazem críticas e não têm pro-
jeto, nós temos projeto. Temos um projeto de aliança 
política capaz de dar continuidade ao Governo Lula, 
com Dilma Rousseff na Presidência do País, com Go-
vernadores de vários Estados – em Goiás com Íris Re-
zende, aqui no Distrito Federal com Agnelo Queiroz, e 
em outros Estados.

Queremos fazer o desenvolvimento do Brasil. Nós 
queremos um País melhor.

Por fim, Sr. Presidente, permita-me aqui fazer 
mais um registro. A Comissão de Educação, hoje, por 
proposta da Deputada Lídice da Mata, está homena-
geando o baiano Milton Santos, geólogo que se iguala 
a Claudio de Mauro, a Rui Moreira, a Orieste Gomes. 
Milton Santos foi professor e deu uma enorme con-
tribuição para o desenvolvimento do País. Por isso, 
a nossa saudação à Bahia e ao Governador Jaques 
Wagner por essa homenagem a Milton Santos, baiano 
que honrou o Brasil na França, na África, nos Estados 
Unidos, na Grã-Bretanha. 

Milton Santos honrou a Universidade Federal da 
Bahia e a Universidade de São Paulo como um grande 
professor, como mestre da geografia, como mestre do 
desenvolvimento do Brasil. 

Parabéns, Milton Santos!
O SR. COLBERT MARTINS – Pela ordem, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – V.Exa. tem a palavra.
O SR. COLBERT MARTINS (Bloco/PMDB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero registrar a presença entre nós do ex-Vice-Presi-
dente desta Casa Deputado José Thomaz Nonô, gran-
de amigo e alagoano da melhor qualidade, com quem 
esperamos poder nos reencontrar nesta Casa.

E falo, Sr. Presidente, como adversário desse 
grande Parlamentar. Nós divergimos duramente nesta 
Casa em muitos assuntos, mas sempre permaneceu o 
respeito – aliás, como dizia o Dr. Ulysses Guimarães – 
a uma pessoa que deixou grande espaço aberto entre 
nós. É sempre motivo de alegria cumprimentar alguém 
como o ex-Deputado José Thomaz Nonô.

Ao mesmo tempo, agradecemos os cumprimentos 
de Milton Santos, um dos grandes baianos do Brasil.

Obrigado a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Deputado Colbert Martins, faço minhas as 
suas palavras e me associo à sua homenagem, regis-
trando a presença deste sempre Parlamentar, figura 
que tem história nesta Casa e que ainda vai contribuir 
muito para o Parlamento brasileiro, o Deputado José 
Thomaz Nonô.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o Deputado Edinho Bez. S.Exa. 
dispõe de até 3 minutos.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, co-
legas Parlamentares, a EMBRAPA, a mais importante 
entidade de pesquisa da produção primária do Brasil, 
nos dias 28 a 30 de abril realizou a Exposição Ciência 
para a Vida e o II Simpósio sobre Inovação e Criativi-
dade Científica na EMBRAPA, e também comemorou 
os seus 37 anos de existência.

Da experiência da EMBRAPA, levada a todo o 
País, tem-se a convicção de que os eventos realizados 
no Auditório Irineu Cabral, sede da EMBRAPA, foram 
essenciais para se discutir ciência e para a oxigenação 
de ideias da empresa.

Da interação dos participantes brotaram novas 
ações de pesquisa e oportunidades de colaboração. 
A partir do evento, desenhou-se a modalidade Criati-
vidade, que foi inserida no PAC, em 2009.

No evento foram presenciadas uma série de mu-
danças que impactam o presente e o futuro da EMBRA-
PA. Uma nova geração de pesquisadores e analistas 
começa a contribuir para o cumprimento da missão 
institucional. Novos centros de pesquisas saem do 
papel e boa parte da infraestrutura das unidades está 
sendo revitalizada. A cada ano, mais recursos estão 
sendo direcionados para a atividade da empresa. São 
mudanças que sinalizam um terreno fértil para estimu-
lar o surgimento de novos estudos e ideais.

O evento tornou-se um espaço privilegiado para 
estimular a apresentação e o debate do pensamento 
criativo e inovador do indivíduo que faz a EMBRAPA.

Foi uma oportunidade exemplar para debater os 
possíveis rumos da pesquisa agropecuária, em face de 
mudanças que estamos vivendo em todos os campos: 
nos paradigmas científicos, nas relações sociais, nas 
relações internacionais, nas relações da sociedade 
com o meio ambiente.

A EMBRAPA conta com importantes mecanismos 
de gestão de suas práticas de pesquisa, devidamente 
institucionalizados, a exemplo dos macroprogramas, 
dos comitês de assessoramento externo, das comis-
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sões técnicas internas das unidades, para citar ape-
nas alguns.

Sem prejuízo de qualquer deles, é preciso exer-
citar outras formas de estímulo à circulação de ideias 
inovadoras e criativas, formas que sejam independentes 
dos canais institucionalizados e que eventualmente se 
mostrem capazes de arejar o colóquio entre os pares 
e até de sacudir antigas convicções.

A ideia é pensar velhos problemas sob novas 
perspectivas, identificar novos desafios, esboçar novas 
conexões entre conhecimentos, duvidar de antigos e 
bem enraizados modos de pensar, ousar.

Esse foi o propósito do II Simpósio sobre Inovação 
e Criatividade Científica na EMBRAPA: trazer à baila 
ideias novas, mesmo que ainda estejam em suspen-
são, mas que pareçam a seus autores potencialmente 
capazes de sedimentar novos e alvissareiros rumos e 
métodos de pesquisa.

Ao concluir, quero parabenizar o Diretor-Presi-
dente da EMBRAPA, Dr. Pedro Arraes, pela passagem 
da data, e na sua pessoa cumprimentar todos os seus 
técnicos e colaboradores, especialmente o homem do 
campo que recebe da EMBRAPA os resultados alvissa-
reiros de sua atividade, a de gerar alimentos, que tem o 
apoio dos mais importantes pesquisadores do País.

Encerro reiterando meus cumprimentos ao Pre-
sidente da EMBRAPA, que sem dúvida fez e fará di-
ferença nos nossos avanços tecnológicos na área da 
agricultura, pecuária etc.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado Fran-
cisco Rodrigues, em permuta com o Deputado Átila 
Lins.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (DEM – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, nesta tarde, desta tribu-
na, eu gostaria de fazer 2 registros que considero 
relevantes para o meu Estado, para a Amazônia e 
para o Brasil.

Primeiro, estamos solicitando do Ministério dos 
Transportes, por meio do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes – DNIT, que atue urgen-
temente no sentido de apoiar o Governo do Estado 
de Roraima para que o trecho da reserva dos índios 
waimiris-atroaris, na BR-174, que liga Manaus à capital 
do meu Estado, Boa Vista, seja urgentemente recupe-
rado. Afinal, os caminhoneiros, os ônibus, os peque-
nos veículos estão gastando quase 5 horas para fazer 
aquele pequeno trajeto de 140 quilômetros.

Na verdade, isso tem inquietado a população 
do Estado, porque o tráfego naquela estrada poderá 
ser cortado a qualquer momento, por causa de ato-
leiros e de bloqueios. De forma justa, apoiamos esta 
solicitação, em nome dos caminhoneiros que fazem 
aquele trajeto.

Eu não poderia deixar de manifestar minha pre-
ocupação, haja vista que estamos há algum tempo 
recorrendo, reclamando, pedindo ao Ministério dos 
Transportes, ao DNIT que tome a iniciativa de agilizar 
a recuperação do trecho.

É o registro que faço, e espero que tenha eco no 
Ministério dos Transportes.

Outro registro, Sr. Presidente, é sobre a presença 
hoje do Governador José de Anchieta Júnior na região 
sul do Estado de Roraima. S.Exa. está desenvolvendo 
um programa, desde a época do saudoso Governa-
dor Ottomar de Sousa Pinto, o Pró-Custeio, que visa 
a atender ao pequeno produtor rural de nosso Estado. 
Há também a entrega do Vale-Solidário, para atender 
às populações carentes, aquelas abaixo da linha da 
pobreza. Trata-se de um programa de enorme alcance 
social. As famílias mais pobres têm acesso a 80 reais. 
Muitas vezes, esse valor não resolve, mas minimiza o 
sofrimento daquela população.

Portanto, nas localidades de Jundiá, Equador, 
Nova Colina, Martins Pereira, Rorainópolis e Novo Para-
íso, o Governador leva hoje esses benefícios e encontra 
a população de braços abertos para recebê-lo.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. seja divulgado este 
meu pronunciamento nos veículos de comunicação 
desta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, à Deputada 
Íris de Araújo.

A SRA. ÍRIS DE ARAÚJO (Bloco/PMDB – GO. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, assomo à tribuna para fazer 
um registro. Hoje o Diário da Manhã, um dos princi-
pais jornais de Goiânia, publica matéria com o seguinte 
título: emoção na troca dos bebês.

Chamo a atenção, Sr. Presidente, para esse fato 
de natureza humana. O descaso de pessoas que de-
veriam ter todo o cuidado acabou levando à troca de 
bebês. Depois de 1 ano de realização de exames de 
DNA, descobriu-se que as crianças foram trocadas 
na maternidade. As mães compareceram ao juizado 
e fizeram a troca. 

Aquele foi um momento de emoção, dor e so-
frimento. Imaginem essas crianças convivendo 1 ano 
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com essas famílias, amamentadas por mães trocadas, 
e depois a mãe ter de entregar o filho que ela acalen-
tou, amamentou, passou noites sem dormir, a criança 
já a reconhecendo como a figura materna, as feições 
maternas, para a verdadeira mãe; mas, naquele mo-
mento, para essa criança a mãe verdadeira é uma des-
conhecida! E a dor, e a dor dessas mães?

Sr. Presidente, manifesto meu sentimento de 
revolta, de inconformismo, pela falta de cuidados na 
prestação de serviços dentro dos hospitais. Vários 
Deputados são médicos. Como pacientes, Srs. Depu-
tados, ficamos à mercê muitas vezes de enfermeiros 
despreparados, profissionais da saúde que deveriam 
levar em conta que o ser humano é o elemento prin-
cipal no trabalho por eles realizados. 

Quero ressaltar também, Sr. Presidente, o traba-
lho do Dr. Maurício Porfírio, Juiz da Vara da Infância 
e da Juventude de Goiânia. O Dr. Maurício, 10 anos 
à frente daquele órgão, tem dado uma demonstração 
não só de excelente profissional, mas também de figura 
humana, a qual, na qualidade de Deputada Federal, 
quero neste momento ressaltar.

Muito obrigada, Sr. Presidente, pela oportuni-
dade.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado 
Sergio Petecão.

O SR. SERGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é com pesar que informo a esta Casa o falecimento 
do Vereador Pinté, Presidente da Câmara Municipal 
de Acrelândia, fato que chocou a população. Estive 
no velório, realizado num ginásio coberto daquele 
município. 

Trago a esta Casa o apelo da população de Acre-
lândia em favor da elucidação do caso. Toda a popu-
lação está comovida. Foi um crime bárbaro, covarde. 
Tiraram a vida do jovem trabalhador, Presidente da 
Câmara Municipal de Acrelândia.

Sr. Presidente, a população entende que se trata 
de crime político. Tive oportunidade de fazer essa de-
núncia na Polícia Federal em meu Estado.

Desta tribuna, quero sensibilizar o Ministro da 
Justiça, a fim de que intervenha no caso, por intermé-
dio da Polícia Federal. Não podemos ficar de braços 
cruzados. O Presidente da Câmara Municipal de Acre-
lândia perdeu sua vida em defesa do povo daquele 
município.

Fica registrado o nosso repúdio, a nossa indigna-
ção contra esse crime bárbaro, que chocou a cidade.

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sergio Petecão, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães neto, 2º vice 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Michel temer, Presidente.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabo 
de chegar da marcha dos aposentados.

Saímos da Catedral e chegamos ao Congresso 
Nacional. 

De forma ordeira e pacífica, entramos na Câmara 
dos Deputados para pedir seja concluída a votação de 
matéria de interesse da categoria. 

É preciso que as aposentadorias sejam reajusta-
das em 7,71% e a questão resolvida de vez.

Obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação das ga-
lerias.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Srs. De-
putados, venham ao plenário. 

As galerias pedem a presença dos Deputados no 
plenário para votar a matéria de interesse dos aposen-
tados. (Manifestação das galerias.)

O SR. PROFESSOR RUY PAULETTI – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Deputado Pauletti. 

Depois, vou seguir a lista, pois está havendo 
muita reclamação.

O SR. PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB – RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu estava inscrito, mas cheguei atrasado.

Sr. Presidente, tivemos hoje, pela manhã, uma 
merecida sessão solene em homenagem ao Dia do Tra-
balho. Tenho certeza de que a maior homenagem que 
se pode fazer aos trabalhadores e futuros aposentados 
é conceder-lhes um justo aumento neste dia.

Sr. Presidente, estranha-me o relatório do Relator, 
que não aceitou nenhuma das emendas propostas. Há 
emendas que propõem o mesmo reajuste do salário 
mínimo. E é isso que nós queremos, o que corresponde 
a 9,37%. Não é justo, portanto, que o Relator, o Líder 
do Governo, rejeite todas as emendas, não permitin-
do destaques.

Nós queremos votar. E queremos votar acima 
dos 7%. Não é possível que os nossos aposentados 
não tenham o mesmo reajuste que têm aqueles que 
ganham só 1 salário mínimo. Precisamos votar as 
emendas e os destaques.
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Era este o meu pronunciamento. (Palmas nas 
galerias.)

O SR. DOMINGOS DUTRA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, inicialmente saúdo todos os aposentados 
que estão nas galerias, exercendo o direito legítimo 
de exigir deste Plenário uma resposta às suas reivin-
dicações mais do que justas.

Sr. Presidente, registro denúncia que recebi do 
Vereador Marinho e do Vereador Orlean, do Município 
de São João do Paraíso. Trata-se de um município pe-
queno, com cerca de 12 mil habitantes. Foi criado em 
1994, mas instalado em 1996. Fica próximo ao Muni-
cípio de Porto Franco, na região tocantina.

Na última eleição, o povo de São João do Para-
íso teve a infelicidade de eleger um Prefeito chamado 
pelo nome sugestivo de Boca Quente e o Vice Itamar 
Aguiar.

Esse cidadão, nesses 18 meses de governo, não 
fez outra coisa senão meter a mão na jarra, meter a 
mão no dinheiro público! Hoje, São João do Paraíso 
vive um caos: roubo na saúde, roubo do dinheiro do 
FUNDEB, irregularidades nos processos licitatórios, 
salários atrasados. O Município está totalmente aca-
bado, e o Prefeito e o Vice-Prefeito, foragidos.

O Juiz de Porto Franco cassou os direitos do Pre-
feito; a Câmara Municipal agiu da mesma forma, mas, 
infelizmente, o Tribunal de Justiça concedeu liminares 
que estão garantindo ao Boca Quente continuar “atu-
sigando”, atrapalhando, infernizando a vida da popu-
lação de São João do Paraíso!

O último fato, Sr. Presidente, foi quando o Boca 
Quente tentou voltar: a população se revoltou e botou 
quente, tocou fogo na Prefeitura! Hoje, o Município 
de São João do Paraíso está sem Prefeito, sem Vice-
Prefeito, sem Prefeitura, está, como se diz na gíria 
popular, num mato sem cachorro.

Eu faço, desta tribuna, um apelo ao Tribunal de 
Justiça do Maranhão no sentido de que julgue urgen-
temente as ações referentes ao mandato do Sr. Boca 
Quente, para que devolva àquela população carente o 
direito de viver em paz, o direito de ter governo.

É um absurdo que, em pleno século XXI, apesar 
de todas as medidas moralizadoras, ainda se encontrem 
Prefeitos do tipo do Boca Quente, que se elege com o 
único objetivo de enriquecer às custas do sofrimento, 
da dor, do abandono da população.

O mais grave foi o fato de a Governadora do Ma-
ranhão, Sra. Roseana Sarney, ter enviado ao Município 
a Polícia, que só levou taca à população. Infelizmen-
te, o Governo do Maranhão responde aos anseios da 
população com violência e repressão, como na época 
da ditadura. 

Portanto, Sr. Presidente, faço um apelo ao Tribu-
nal de Justiça do Maranhão, para que julgue imediata-
mente as ações e devolva à Câmara Municipal o poder 
de governar o Município até que novas eleições sejam 
feitas e seja escolhido um Prefeito honesto, decente e 
que respeite a população.

Desejo muita sorte à população de São João 
do Paraíso.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou en-

cerrar a sessão. Os senhores Deputados não vieram 
ao plenário. Logo mais, vou encerrar a sessão. 

Por ora, dou a palavra ao Deputado Daniel Al-
meida. (Pausa.)

O SR. FERNANDO CHIARELLI – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. FERNANDO CHIARELLI (PDT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se-
nhores colegas, companheiros, Brasil que nos escuta, 
antes de vir para cá eu estive em reunião, em Ribeirão 
Preto e em Jaboticabal, com os aposentados, que me 
pediram que eu solicitasse aos colegas que tirassem 
o revólver da nuca deles, pois o fator previdenciário é 
um assalto aos aposentados. Está feito o pedido. (Pal-
mas nas galerias.) 

O segundo motivo que me traz aqui é por de-
mais triste. A liga das senhoras católicas da minha ci-
dade, da minha região, procurou-me e pediu-me que 
rebatesse a declaração do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo de que criança hoje 
é comida de padre. 

A expressão é chula, a expressão é baixa, e em 
qualquer país com um mínimo de decência esse se-
nhor já teria perdido o cargo. 

Em vez de se meter em matéria de religião, o 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, o Sr. Antonio Carlos Viana Santos, deveria estar 
preocupado com o próprio Poder Judiciário, que é sem 
dúvida o mais corrupto dos Poderes da República.

Por isso o meu protesto, em nome dos católicos, 
em nome das pessoas religiosas, contra esse senhor 
que se referiu às crianças deste País como comida 
de padre. 
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Registro o meu nojo, Sr. Presidente. (Manifesta-
ção nas galerias.)

O SR. NILSON MOURÃO – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. NILSON MOURÃO (PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, registro no plenário desta Casa que a 
Frente Popular do Acre, formada por 14 partidos políti-
cos, liderados pelo Partido dos Trabalhadores, realizou 
uma reunião solene, no Parque das Acácias, quando 
foi lançada indicativamente nossa chapa majoritária 
que concorrerá às eleições deste ano. 

A chapa, ilustre Deputado Inocêncio Oliveira, fi-
cou assim constituída. Para Governador, lançaremos 
o ilustre Senador Tião Viana, que terá como Vice o 
atual Vice-Governador, César Messias; as 2 vagas 
para Senador serão ocupadas, respectivamente, pelo 
ex-Governador Jorge Viana e pelo Presidente da As-
sembleia Legislativa do Acre, Edvaldo Magalhães, do 
Partido Comunista do Brasil. Essa é a chapa com a 
qual vamos disputar as eleições no Acre de cabeça 
erguida.

Ilustres Deputados, tive a honra de ser escolhido 
pelo meu partido, com aprovação dos demais partidos 
da Frente Popular, como primeiro suplente do ilustre 
ex-Governador do Acre Jorge Viana. Recebi mais essa 
missão do meu partido. Em 20 anos ininterruptos de 
atuação parlamentar como Deputado Estadual e De-
putado Federal, exerci o meu mandato por delegação 
do meu partido.

Nessa importante reunião, os companheiros do 
meu partido me designaram para uma nova missão: 
ficar no banco de reserva para atuar e eventualmente 
substituir o futuro Senador da República Jorge Viana, 
cuja eleição no Acre não se discute. Ele precisa apenas 
ligar o piloto automático, e a fatura está liquidada.

Assim, Sr. Presidente, quero dizer que, com essa 
chapa majoritária, que tem à frente a ex-Ministra Dil-
ma Rousseff, mais uma vez ofereceremos ao povo 
do Acre os nossos nomes. Vamos, conforme indica o 
nosso lema, com os pés no chão, mas de mãos ergui-
das, para uma nova caminhada. Vamos com os pés 
no chão porque mostraremos para o povo do Acre o 
que fizemos e os trabalhos que realizamos tanto na 
Presidência da República quanto no Governo do Es-
tado do Acre.

Digo isto sem nenhum topete, sem nenhum or-
gulho, sem nenhuma jactância, ilustre Presidente, 
Deputado Michel Temer: mais uma vez vamos ganhar 

as eleições no Acre e preencher 2 vagas do Estado 
no Senado Federal para que a Frente Popular consiga 
consolidar definitivamente o seu projeto no Acre.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 

a palavra.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, peço 
aos Srs. Deputados que se encontram em outras de-
pendências da Casa, nas Comissões, para que venham 
ao plenário e assim possamos atingir o quorum para 
votar a medida provisória dos aposentados e pensio-
nistas, cujo prazo já está perto do seu final.

Uma grande caravana da COBAP está aqui para 
acompanhar a votação. Esperamos que possa ser 
aprovada a emenda que contempla 80% do valor do 
PIB, que corresponde a 7,7% e não aos 7% propostos 
pelo Líder Cândido Vaccarezza.

Quero, neste momento, pedir a todos que venham 
ao plenário, para votarmos hoje a MP dos aposenta-
dos, antes que ela perca sua eficácia.

Muito obrigado, Presidente Michel Temer. (Pal-
mas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pela or-
dem, tem a palavra o Deputado Jorge Boeira.

O SR. JORGE BOEIRA (PT – SC. Pela ordem. 
Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, prezados 
companheiros Deputados, cidadãos e cidadãs aqui 
presentes, hoje, dia de 4 maio, o Município de Ara-
ranguá, no sul do Estado de Santa Catarina, presta 
homenagem à sua padroeira, Nossa Senhora Mãe 
dos Homens, a mãe de Jesus Cristo, do qual sou se-
guidor e discípulo. 

Revolucionário em seu tempo, revolucionário num 
momento em que a guerra era um rotina na vida dos 
povos, Cristo pregava a paz, a igualdade, a fraterni-
dade e a justiça social.

É isso que fazemos nesta Casa. 
A festa na cidade Araranguá a Nossa Senhora 

Mãe dos Homens enaltece a comunidade da cidade 
e de toda a região. 

Feito esse registro inicial, Sr. Presidente, quero 
justificar minha participação nesta Casa como repre-
sentante do povo do Município de Araranguá em vo-
tações importantes, como a do Projeto Ficha Limpa, 
bem como a da matéria relativa ao reajuste dos apo-
sentados que ganham acima de um salário mínimo. 
(Palmas nas galerias.)
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Quero também manifestar minha posição quanto 
ao fator previdenciário. Nos seus 10 anos de existên-
cia, ele poupou 10 bilhões à Previdência Social, que, 
no mesmo período, pagou de benefícios 1 trilhão e 
500 bilhões de reais, o que significou 0,69% da sua 
arrecadação. Portanto, o fator previdenciário não foi a 
solução para os problemas da Previdência, tampouco 
sua extinção significará a quebra daquele órgão. (Pal-
mas nas galerias.) 

Vivemos num sistema de Previdência cujo mode-
lo é o de repartição: uma geração trabalha para que a 
outra que está na inatividade viva com decência. Nós, 
que estamos no momento com a força do trabalho, te-
mos de nos empenhar para que aqueles que já deram 
sua contribuição para o crescimento econômico do País 
vivam agora com dignidade e com decência.

Portanto, quero manifestar meu voto favorável 
ao reajuste de 7,71% das aposentadorias superiores 
a um salário mínimo.

Um abraço. Sucesso! (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-

lavra, pela ordem, o Deputado Mauro Lopes.
O SR. MAURO LOPES (Bloco/PMDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, estou aqui para agradecer a V.Exa. 
e ao Colégio de Líderes por terem colocado o projeto 
dos aposentados em votação. 

Pessoas sofridas, milhares estão há anos com 
suas aposentadorias achatadas. Nós, que representa-
mos o povo brasileiro, temos de pensar nos aposenta-
dos que estão sofrendo, a cada dia fazendo caminhadas 
até Brasília. Mas a insensibilidade é grande...

Tenho certeza, porém, de que hoje vamos res-
gatar a dignidade dessas pessoas aposentadas e ga-
nharemos a votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra, pela ordem, o Deputado Eliene Lima.

O SR. ELIENE LIMA (PP – MT. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, faço também um apelo para que todos os Parla-
mentares venham ao plenário, a fim de que possamos 
dar uma resposta aos aposentados e pensionistas do 
Brasil inteiro, representados nesta Casa, que merecem 
o nosso respeito.

Tenho uma posição clara contra o fator previdenci-
ário. Espero que possamos votar os 7,7% de aumento, 
que é o que almejam a COBAP e as comissões que 
vieram de localidades de todo o Brasil.

Deixo registrado o meu inconteste apoio a todos 
os aposentados e pensionistas que estão aqui.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, teve iní-
cio nesta semana a demolição do velho Estádio Go-
vernador José Fragelli, o Verdão, em Cuiabá, no meu 
Estado, Mato Grosso, para dar lugar ao estádio da 
Copa de 2014. Por enquanto, estão sendo retiradas 
as cadeiras das arquibancadas cobertas, está sendo 
feita a topografia do terreno, bem como outros servi-
ços secundários. 

A partir da próxima semana, outros 60 operários 
vão se juntar ao grupo de demolidores. Essa frente de 
trabalho atuará na construção da cerca de proteção e 
no desmonte das estruturas metálicas de cobertura, 
refletores e toda a rede elétrica.

Paralelamente, máquinas escavadoras e outros 
equipamentos pesados invadem o estádio antigo para 
remover o piso de concreto que circunda toda a área 
das arquibancadas. 

Pelas estimativas do Consórcio Santa Bárbara/
Mendes Júnior, responsável pela obra, serão necessá-
rios 3 meses de trabalho duro para levar abaixo o antigo 
estádio. Isso porque grande parte da construção antiga 
deverá ser desmontada em condições de aproveitamen-
to em outras unidades esportivas cuiabanas. 

No auge das obras, a Arena Multiúso, como foi 
batizado o novo complexo esportivo do Verdão, empre-
gará pelo menos 800 operários. A construção ocupará 
33 hectares, o dobro da área do antigo Verdão, custará 
440 milhões de reais, no mínimo, e terá capacidade 
para 43.136 pessoas. Serão 104 camarotes para 1.644 
torcedores, 20 escadas, 12 elevadores, 2.460 vagas em 
estacionamentos cobertos (mais cerca de 4 mil exter-
nas). Oferecerá acessibilidade em todos os ambientes 
aos portadores de deficiências. Estão previstos ainda 
800 lugares VIP, 800 espaços em forma de postos de 
trabalho para profissionais, além de 8 lanchonetes, 4 
restaurantes e 70 sanitários em diferentes pontos do 
complexo esportivo. 

Sr. Presidente, do velho Verdão, nada será apro-
veitado. Até o gramado ocupará outra área. O centro da 
arena, para onde todas as atenções estarão voltadas 
quando a bola rolar nos jogos da Copa de 2014, ficará 
próximo à entrada principal do antigo estádio. 

Em Cuiabá, a expectativa é de que a Arena Mul-
tiúso do Verdão fique pronta até dezembro de 2012, a 
tempo de sediar jogos da Copa das Confederações. 
Nós cuiabanos não temos que nos preocupar com 
os prazos das obras da Copa de 2014, isso porque o 
cronograma de construção do estádio está adiantado 
em relação ao calendário da Federação Internacional 
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de Futebol – FIFA, que exigia que as obras tivessem 
início até 5 de maio deste ano. 

Portanto, nobres colegas, não existe a possi-
bilidade de Cuiabá entrar num provável plano B do 
Governo Federal, que seria a exclusão das cidades 
que não concluírem as obras dentro do prazo máxi-
mo estabelecido pela FIFA, que seria dezembro de 
2013. A mídia nacional já registra essa preocupação. 
Se houver a possibilidade de o Brasil não contar com 
as suas 12 sedes para a Copa de 2014, a FIFA ado-
tará um plano B.

A Capital mato-grossense está adiantada não 
apenas em relação ao novo estádio, mas também aos 
projetos de mobilidade urbana, que são os viadutos, 
trincheiras, alargamento e adequações de vias, as-
sim como a implantação do BRT (transporte rápido 
de ônibus). 

Todas as propostas para a melhoria do trânsito 
e do transporte coletivo já foram protocoladas no Mi-
nistério dos Transporte, no DNIT, e no Ministério das 
Cidades. A execução das obras está, em alguns casos, 
na dependência da liberação de recursos pelo Governo 
Federal e, em outros, da aprovação de empréstimos 
ao Governo do Estado.

Mato Grosso, mais propriamente a cidade de 
Cuiabá, Capital do Estado, está fazendo a sua parte. 
Já estamos adiantados. Existe um fundo que garante 
a construção da Arena. Estamos agindo rapidamen-
te para que não sejamos incluídos entre os culpados 
de uma suposta não vinda da Copa do Mundo para o 
Brasil, no que não acredito.

Apelo para as outras cidades no sentido de que 
façam a sua parte, para que possamos dar esse apoio 
à vinda do mais famoso evento mundial do futebol e 
do esporte para o Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Já que 

não há quorum, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra, pela ordem, o Deputado Paes de Lira, por 2 
minutos.

O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, democra-
ticamente, o Deputado Paes de Lira cede 1 minuto.

Sras. e Srs. Deputados, estamos recebendo esta 
delegação de aposentados que, depois de fazer uma 
bela marcha, vem aqui para tentar acompanhar, confian-
te, a votação da Medida Provisória nº 475, de 2009.

Conhecemos a história dos aposentados. Primei-
ro, não se aposentavam com tudo o que tinham direito. 
Depois foi inventado o fator previdenciário. Impuseram 

um sistema de reajuste que, aos poucos, vai atingindo 
o objetivo verdadeiro do Governo, que é atirar todos 
na vala comum do salário mínimo.

Há várias proposições em andamento no Con-
gresso Nacional, que não têm sido votadas por influ-
ência direta do Poder Executivo. Dentre elas, uma, 
originária do Senado, refere-se à questão do fator 
previdenciário. Há até veto presidencial aposto a um 
dispositivo que permitia o reajuste pelo mesmo índice 
do salário mínimo. É essa a história do Parlamento em 
relação aos aposentados. 

O que é a Medida Provisória nº 475? É uma mi-
galha! É claro que vamos votar a favor dessa migalha, 
se possível atingindo os 7,7%. Vamos tentar aprovar a 
emenda do PPS que acaba com o fator previdenciário 
no corpo da Medida Provisória nº 475. (Manifestação 
das galerias. Palmas.)

Mas, senhoras e senhores, não tenho dúvida de 
que o Governo vai se opor à aprovação desses dispo-
sitivos, vai manobrar para evitar que eles sejam apro-
vados. Vamos ver o que conseguimos hoje. Vai ser uma 
luta. Não vai ser fácil. No entanto, vamos buscar atingir 
o que for possível neste momento. Não abrimos mão, 
depois da aprovação do que for possível na Medida 
Provisória nº 475, de continuar a luta pelo fim do fator 
previdenciário, pelo reajuste igualitário com o salário 
mínimo e pela derrubada do veto presidencial. (Mani-
festação das galerias. Palmas.)

Senhoras e senhores, nós da Frente Parlamen-
tar em Defesa dos Policiais Militares e dos Bombeiros 
Militares estamos em processo de obstrução porque 
a PEC nº 300, de 2008, foi indevidamente retirada da 
Ordem do Dia.

Não faremos obstrução hoje. Não haverá obstru-
ção dos policiais militares e bombeiros militares contra 
os aposentados.

Vamos à vitória! (Manifestação das galerias. Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra à Sra. Deputada Emília Fernandes. 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES (PT – RS. Pela 
ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, desde 4 de fevereiro 
de 2010, o Brasil conta entre os direitos sociais o 
direito à alimentação. Durante 3 anos, o Congresso 
Nacional debateu o assunto, e finalmente este ano a 
matéria foi aprovada pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal.

A expressão segurança alimentar e nutricional 
e o combate à fome adquiriram no Governo do Pre-
sidente Lula caráter de relevância, desafio e avanço. 
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O combate à fome, à miséria, o estimulo à agricultura 
familiar e a diminuição da pobreza no Brasil são rea-
lidades, e dados apontam a importância das medidas 
tomadas pelo Presidente Lula.

Os programas de distribuição de renda do Go-
verno Federal estão beneficiando milhões de pes-
soas. As transferências do Programa Bolsa Família, 
por exemplo, contribuem para que crianças e jovens 
possam se alimentar melhor, permaneçam na escola, 
escapem do trabalho infantil e desenvolvam sua capa-
cidade de aprendizado. Essas crianças e jovens terão 
muito mais oportunidades do que seus pais, porque, 
na época deles, a proteção social brasileira era muito 
limitada e excludente. É essa história de injustiça que 
estamos conseguindo, aos poucos, superar.

Como não poderia ser diferente, o tema alimen-
tação é tratado também pelas mulheres como tema 
central desse novo momento construído em que vive 
o País. Protagonistas de grandes transformações e 
avanços, as mulheres têm dado contribuições signifi-
cativas para o combate à fome.

A entrada no mundo do trabalho e sua emancipa-
ção em vários campos ainda são consideradas confli-
tantes com o direito à maternidade, e a imposição da 
dupla jornada e a responsabilidade sobre a educação 
e o cuidado com a família ainda é feminino. 

O reduzido número de mulheres nos espaços de 
decisão nos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo 
e na iniciativa privada dá a dimensão do grau de discri-
minação ainda existente no País e no mundo. Apesar 
disso, brasileiras têm sido, cada vez mais, protagonis-
tas da transformação social no Brasil.

A segurança alimentar surge na Europa duran-
te a 1ª Guerra Mundial, ligada à segurança nacional 
frente à situação de guerra. Em 1943, durante a 2ª 
Guerra Mundial, surge a proposta de montagem de 
uma organização multigovernamental para incentivo 
à agricultura e à alimentação.

Nesse mesmo ano, na primeira conferência inter-
nacional sobre o tema, em Arkansas, Estados Unidos, 
Governos de 44 países aliados formularam o concei-
to de segurança alimentar como um direito humano 
e não simplesmente como uma questão de proteção 
bélica.

A proposta de criação da Comissão Mundial de 
Alimentos e de uma reserva internacional contra a fome 
foi rejeitada pelos países vencedores (1947). Sobrevi-
veu, porém, a proposta da criação de um organismo 
internacional para o desenvolvimento da agricultura e 
a alimentação – a FAO –, ligada a Organização das 
Nações Unidas. 

O conceito de segurança alimentar se consolidou 
mundialmente no período da escassez de 1972/1974 
e dos acordos estabelecidos na Conferência Mundial 
de Alimentos, em 1974, período em que se evidencia 
a crise estrutural global do capital, vivida até os dias 
de hoje. Entretanto, o conceito afastou-se do ser hu-
mano, voltando-se para uma concepção produtivista 
– o alimento como mercadoria, segundo a lógica do 
capital.

Em 1983, a FAO definiu um novo conceito de se-
gurança alimentar fundamentado em 3 objetivos: oferta 
de alimentos, estabilidade da oferta e dos mercados de 
alimentos e a segurança no acesso aos alimentos. 

Em 1986, o Banco Mundial redefiniu seguran-
ça alimentar como “acesso por parte de todos, todo 
o tempo, da quantidade suficiente de alimentos para 
levar uma vida ativa e saudável”. Portanto, seguran-
ça alimentar é alimento disponível todo o tempo, com 
todas as pessoas tenham meios de acesso a ele, nu-
tricionalmente adequado em termos de quantidade, 
qualidade e variedade, e que seja aceitável às dife-
rentes culturas.

Insegurança alimentar é caracterizada pela falta 
de alimento disponível, acessível, adequado e aceitá-
vel, podendo ser transitória ou crônica. 

A fome afeta atualmente mais de um bilhão de 
pessoas, quase um sexto da população mundial, se-
gundo um relatório da FAO. Na América Latina e Ca-
ribe, existem 53 milhões de pessoas com fome, sendo 
que 9 milhões são crianças como menos de 5 anos de 
idade e que sofrem de desnutrição crônica. 

O problema, portanto, não reside tanto na ca-
pacidade de produção como no acesso desigual ao 
alimento, seja entre países, seja entre pessoas. E 
precisa ser analisado no contexto de outros direitos 
básicos das pessoas, de modo que possam garantir 
vida saudável, água, meio ambiente, cuidados com a 
saúde e a educação. 

“A experiência brasileira e de outros pa-
íses mostra que o enfrentamento do proble-
ma da fome exige, antes de mais nada, von-
tade e determinação política.” (Lula – Cúpula 
Mundial sobre Segurança Alimentar, Roma, 
16/11/2009.)

Alguns dados importantes do Governo Lula. O 
Brasil retirou mais de 20 milhões de pessoas da po-
breza; reduziu em 62% a desnutrição infantil; eliminou 
a fome de mais de 50 milhões de pessoas; emitiu 1 
milhão e 200 mil documentos para mulheres em áreas 
rurais; passou a agricultura familiar a produzir 70% dos 
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alimentos consumidos no Brasil, o que representa 10% 
do PIB -4 milhões e 300 mil famílias geram alimentos 
de forma sustentável; reajustou a merenda escolar em 
132% no período de 2003 a 2009; assentou, no perío-
do de 2003 a 2009, mais de 500 mil famílias, por meio 
da reforma agrária.

A inclusão torna-se viável quando os excluídos 
são capazes de recuperar sua dignidade e conseguem, 
além de emprego e renda, acesso a moradia decente, 
a bens culturais e serviços sociais, alimentação, saúde 
e educação com uma visão cidadã. Nesse sentido, as 
ações do Governo e das entidades não governamen-
tais são necessárias e complementares. 

O Governo Lula respondeu ao desafio das políti-
cas de inclusão social através do Projeto Bolsa Família, 
do Programa Fome Zero, do Programa Luz para Todos, 
do estímulo à agricultura familiar, da erradicação do 
analfabetismo, da ampliação de acesso ao microcré-
dito, das iniciativas de inclusão digital e das políticas 
incentivo às mulheres e à juventude nas periferias e 
aos povos da floresta e do campo. 

O grande desafio para o desenvolvimento demo-
crático está na capacidade que vem sendo demonstrada 
pelo Governo Federal de combinar políticas de inclu-
são social com ações vigorosas de desenvolvimento, 
mediante a garantia dos direitos de quem trabalha, e, 
ainda, ampliar a inclusão daqueles que estão à mar-
gem do processo de cidadania. 

Nesse contexto, não podemos desconhecer o pa-
pel crucial desempenhado pelas mulheres na obtenção 
de segurança alimentar em todos os níveis, doméstico, 
comunitário, nacional e internacional.

Mulheres como Produtoras Agrícolas. 
As mulheres são maioria no universo dos produ-

tores agrícolas e desempenham papel fundamental 
na pesca e na agricultura. Segundo números da FAO 
de 1995, as mulheres são responsáveis por mais de 
50% do alimento produzido em todo o mundo. A con-
tribuição das mulheres para a produção agrícola varia 
de país para país, de cultura para cultura e de tarefa 
para tarefa. 

No Sub-Saara africano e no Caribe, as mulheres 
cultivam de 60% a 80% dos gêneros alimentícios bá-
sicos. Na Ásia, as mulheres realizam 50% do trabalho 
envolvido no cultivo intensivo do arroz. Representam 
47% da mão de obra na agricultura nas Filipinas; 35% 
na Malásia; 54% na Indonésia e mais de 60% na Tai-
lândia. Na América Latina, as mulheres são largamente 
responsáveis pelas pequenas criações. No Peru, exe-
cutam 25% do trabalho agrícola de todas as culturas; 
na Guatemala, contribuem com 25% da mão de obra 

da horticultura, tanto a tradicional como a voltada para 
a exportação. 

A razão pela qual muito do trabalho das mulheres 
tem ficado e permanece invisível é que censos, pes-
quisas, questionários, entrevistas e mesmo a Avaliação 
Rural Participativa (ARP) ainda tendem a ser dirigidas 
para homens e consideram como trabalho apenas 
aquele que é remunerado. Outro agravante é que as 
mulheres são condicionadas a pensar em si mesmas 
como donas de casa, ao invés de produtoras agrícolas 
ou de trabalhadoras na agricultura.

Para buscarmos a justiça e a valorização do traba-
lho das mulheres na segurança alimentar e nutricional, 
os dados devem ser desagregados por gênero e levar 
em consideração: a produção de subsistência como 
o trabalho remunerado; a gama completa das tarefas 
das mulheres precisam ser consideradas; a entrevista 
diretamente com as mulheres.

Muitos projetos de desenvolvimento e destinação 
de recursos fracassam porque o papel das mulheres 
na agricultura não é levado em consideração ou até 
mesmo reconhecido. As mulheres devem ter a oportu-
nidade de expressar seus pontos de vista e de buscar 
participação equitativa na tomada de decisões e na 
definição de políticas. 

Recorte importante a ser considerado é o de 
mulheres chefes de famílias, pois é crescente o per-
centual de mulheres que chefiam famílias e sozinhas 
garantem o sustento delas. Mundialmente, aproxima-
damente um terço de todas as famílias são chefiadas 
por mulheres; no Brasil, esse percentual chega a cerca 
de 50% das famílias.

Outro desafio é o reduzido número de mulheres 
na liderança das organizações rurais. Alguns sindicatos 
internacionais já estão tomando medidas para alcançar 
mais equidade e para qualificar as mulheres. 

A preservação da biodiversidade e dos recursos 
genéticos é agora amplamente reconhecida como es-
sencial para a segurança alimentar. Daí a necessida-
de de valorizar o especial conhecimento das mulhe-
res sobre a importância das florestas como fonte de 
alimento, forragem, ervas medicinais e muitos outros 
produtos usados no lar. 

Portanto, a contribuição das mulheres para a se-
gurança alimentar e nutricional das pessoas é inestimá-
vel. E desde sua condição biológica, pela capacidade 
de amamentar, passando pelo provimento e manejo 
alimentar da família, pela administração dos curtos 
orçamentos domésticos, até a produção de alimentos 
para o conjunto da população. Elas são as responsá-
veis por parte significativa dos alimentos consumidos 



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17913 

na família: as hortas, os pequenos animais, as plantas 
medicinais. Muitas vezes, esse trabalho não é valori-
zado nem reconhecido. Seus conhecimentos quanto 
à transformação dos alimentos, conservação, aprovei-
tamento e cuidados com a saúde são considerados 
algo natural e não como uma capacidade que deve 
ser reconhecida. Esses produtos muitas vezes são 
fundamentais para melhorar a renda das famílias, seja 
por sua comercialização, seja pela economia feita ao 
deixar de comprá-los. 

Por outro lado, preservam a biodiversidade, mos-
trando ser possível uma forma de agricultura não pre-
datória com relação ao meio ambiente.

As mulheres têm sido agentes que animam a di-
nâmica da cultura alimentar no que concerne à trans-
missão de hábitos, de receitas e de prescrições ali-
mentares, através de gerações.

Segurança alimentar, mulher e relações de gê-
nero. 

A palavra gênero refere-se tanto a homens como 
a mulheres e, mais especificamente, às características 
culturais, psicológicas e de conduta tipicamente asso-
ciadas a um sexo ou a outro. 

Papéis de gênero são aqueles designados em 
uma dada sociedade para homens ou para mulheres. 
Os papéis de gênero não são estáticos; mudam com o 
decorrer do tempo. Têm ocorrido mudanças radicais nas 
categorias de trabalho consideradas como típicas de 
homens ou de mulheres, tanto nos dias de hoje como 
durante o século passado. de forma particular.

É comum o equívoco de considerar gênero si-
nônimo de mulher. Isso acontece devido ao fato de 
os homens e das perspectivas masculinas ainda se-
rem a norma, enquanto as mulheres e as perspecti-
vas femininas muitas vezes não serem levadas em 
consideração. Nossas sociedades estão de tal forma 
condicionadas que ainda falamos “senhores”, “profes-
sores”, “homens”...

Até os dias atuais, as mulheres urbanas e ru-
rais – trabalhadoras rurais, assalariadas, pescadoras, 
autônomas, profissionais e donas de casa – são con-
sideradas socialmente fundamentais na cadeia ali-
mentar, tanto no âmbito doméstico-familiar, visto que 
são responsáveis pelos cuidados da reprodução dos 
membros da família e da saúde deles, como nos es-
paços públicos do trabalho, onde também produzem 
refeições e alimentos.

Daí o desafio de permitir às mulheres o acesso 
aos programas, serviços, projetos e benefícios socio-
assistenciais com atendimento qualificado, adquirir 
a produção das agricultoras familiares e promover o 

acesso de alimentos à população em situação de in-
segurança alimentar ou implantar serviços de proteção 
social a crianças e adolescentes vítimas de violência, 
abuso e exploração sexual e as suas famílias. 

Estes são alguns dos compromissos assumidos 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, previstos no II Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres, lançado em março de 2008, em Brasília. 
O Plano é um instrumento de gestão para todo o Go-
verno Federal e serve de referência para a elaboração 
de planejamentos em níveis estaduais e municipais. Ao 
todo, são mais de 390 ações a serem desenvolvidas 
por órgãos federais, entre outros. 

Neste sentido, consideramos a segurança ali-
mentar e nutricional como um direito que fortalece a 
condição de cidadania, uma vez que está relacionada 
a diversas políticas (econômica, agrícola, de abaste-
cimento, de alimentos) e aos setores de vigilância ali-
mentar e nutricional. 

Mesmo diante dos avanços conceituais, a se-
gurança alimentar e nutricional reproduz ainda rela-
ções desiguais e mantém postura hierarquizada nas 
relações de gênero que estruturam a divisão sexual 
do trabalho no âmbito doméstico-familiar e público da 
produção e da política. “nela, as mulheres estão pre-
sentes como instrumentos, mas não como sujeitos e 
alvo das mesmas”.

Ressalto ainda que nos dias 4 e 5 de março rea-
lizou-se, em São Paulo, o I Fórum Regional da Frente 
Parlamentar Contra a Fome. O objetivo do encontro 
foi estabelecer um diálogo entre os Parlamentares e 
a sociedade civil organizada, a fim de identificar es-
tratégias comuns para a construção da segurança ali-
mentar na América Latina e Caribe, tornando o direito 
à alimentação uma realidade para todos. 

Organizado em conjunto pela Assembleia Legisla-
tiva de São Paulo, o Parlamento Latino-Americano e a 
Iniciativa América Latina e Caribe Sem Fome, o Fórum 
constitui-se um espaço de amplas discussões e envol-
veu representantes de Parlamentos, de Governos e da 
sociedade civil, os quais compartilharam experiências 
e chegaram a um acordo sobre ações conjuntas para 
construir instituições para a erradicação da fome. 

O encontro teve a participação de Parlamenta-
res de mais de 10 países da América Latina e Caribe, 
diversos foros regionais e sub-regionais e de 17 orga-
nizações da sociedade civil, incluindo representantes 
indígenas. Entre os participantes brasileiros, o repre-
sentantes da Câmara dos Deputados, Deputado Naza-
reno, Presidente da Frente Parlamentar de Segurança 
Alimentar e Nutricional. A propósito, destaco reunião 
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do Parlatino que vai acontecer na Guatemala e para 
o qual S.Exa. foi convidado para falar sobre os avanço 
conquistados pelo povo brasileiro nesse particular.

A Frente Parlamentar Contra a Fome é uma ar-
ticulação de Parlamentares integrantes de Congres-
sos Nacionais, de Parlamentos Estaduais e Regionais 
comprometidos com a luta contra a fome e com a ne-
cessidade de fazer a segurança alimentar um assunto 
estratégico da atividade legislativa.

Se a alimentação é algo que diz respeito a ho-
mens e mulheres das diferentes classes sociais, raças, 
etnias e gerações, deveria ser também uma tarefa de 
todos e todas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra, pela ordem, à Deputada Vanessa Grazziotin. 
S.Exa. dispõe de 2 minutos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, Sras. Deputadas e Srs. Deputados, falo aqui em 
nome da bancada do PCdoB para dizer que nós também 
estamos dispostos, preparados e prontos para iniciar, 
ainda no dia de hoje, a votação da medida provisória 
que trata do reajuste dos benefícios dos aposentados 
brasileiros, que, sem dúvida nenhuma, são pessoas 
que deram a vida para a construção deste País e que 
precisam ter a reparação das perdas salariais históri-
cas que sofreram principalmente no Governo anterior, 
do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, que foi 
o verdadeiro responsável, também, pela criação do 
projeto do fator previdenciário.

Eu fico olhando como as coisas mudam. Aqueles 
que há alguns anos aqui estavam defendendo o projeto, 
defendendo a criação do fator previdenciário, hoje são 
os primeiros a falar contra, o que significa dizer que o 
interesse e o foco deles não é o trabalhador, não é o 
aposentado, mas apenas fazer o jogo político do mo-
mento. (Manifestação das galerias. Palmas.)

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
na semana passada, nós da bancada do Amazonas 
estivemos reunidos com o Presidente da INFRAERO, 
porque estamos vivendo um problema grave, não há 
espaço nem pessoal suficientes para estocar e des-
pachar as mercadorias e os insumos que chegam ao 
Polo Industrial de Manaus.

Por isso, Sr. Presidente, hoje estão em casa, 
paralisados, fora da fábrica, em torno de 20 mil ope-
rários. As fábricas estão parando porque não conse-
guem receber insumos para continuar a produção no 
Polo Industrial.

Foi uma reunião positiva, mas estamos aguardan-
do por parte da INFRAERO, com muita ansiedade, a 

resolução imediata desse problema, que prejudica não 
só empresários, mas o Estado como um todo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra, pela ordem, ao Deputado Júlio Delgado.

O SR. JÚLIO DELGADO (Bloco/PSB-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, estamos na iminência de começar a 
Ordem do Dia. Os Deputados têm feito uso da palavra. 
Eu quero agradecer ao Senador Paulo Paim a presen-
ça. Veio participar hoje desse processo de tentativa de 
votação da Medida Provisória nº 475, de 2009.

Agradeço ainda aos aposentados de todo o Brasil 
que se fazem presentes nas galerias nesta tarde de 
hoje. (Manifestação das galerias. Palmas.)

É uma questão de estratégia e trabalho nosso. 
É importante deixar isso claro para os companheiros 
Deputados – estou me dirigindo muito mais aos De-
putados, Deputado Mário Heringer.

Esta semana recebi um e-mail de um colega Ve-
reador do Município de Tabuleiro, Alceu, do PT. Disse 
o seguinte: “Quero votar a questão dos aposentados. 
estou acompanhando daqui a questão dos aposen-
tados”. Então, existe uma mobilização nacional a res-
peito da matéria.

Atenção, aqueles que estão envolvidos, que que-
rem votar essa matéria hoje, que querem votar o índice 
referente aos 80% do PIB – conforme o acordo feito 
com a COBAP e com as associações –, que querem 
votar o fim do fator previdenciário: temos que inadmi-
tir o parecer do Relator, o Deputado Cândido Vacca-
rezza. Não adianta, como disse o Deputado Paes de 
Lira, votarmos primeiro o mérito da matéria, porque 
todos os destaques caem. Não conseguiremos votar 
nenhum destaque, nem a questão do reajuste, nem a 
questão do fim do fator previdenciário. Então, temos 
que inadmitir o parecer do Relator, que será apresen-
tado. Existe uma tática aqui. 

Também queremos e precisamos votar o Projeto 
Ficha Limpa, que ficará para a sessão extraordinária. 

Temos até as 19h para votar isso, no sentido de 
objetivar nossa votação, porque queremos dar uma 
resposta à sociedade brasileira com relação a esse as-
sunto. Hoje só há matérias importantes. Não queremos 
171, mas 7,71%. É isso que o aposentado brasileiro 
quer, é isso que vamos demonstrar hoje. 

Muito obrigado. (Manifestação das galerias. Pal-
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Apresen-
tação de proposições.



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17915 



17916 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17917 



17918 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17919 

VI – ORDEM DO DIA

PReSenteS OS SeGuinteS SRS. De-
PutADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT 
Francisco Rodrigues DEM 
Luciano Castro PR 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Total de Amapá: 4

PARÁ

Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP 
Giovanni Queiroz PDT 
Lira Maia DEM 
Vic Pires Franco DEM 
Zé Geraldo PT 
Total de Pará: 6

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Silas Câmara PSC 
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 6

RONDONIA

Anselmo de Jesus PT 
Eduardo Valverde PT 
Ernandes Amorim PTB 
Total de Rondonia: 3

ACRE

Henrique Afonso PV 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 4

TOCANTINS

João Oliveira DEM 
Lázaro Botelho PP 
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Moises Avelino PMDB PmdbPtc
NIlmar Ruiz PR 
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Clóvis Fecury DEM 
Davi Alves Silva Júnior PR 
Domingos Dutra PT 
Julião Amin PDT 
Pedro Fernandes PTB 
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
José Airton Cirilo PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
José Pimentel PT 
Manoel Salviano PSDB 
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 11

PIAUÍ

Antonio José Medeiros PT 
Ciro Nogueira PP 
Júlio Cesar DEM 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Total de Rio Grande do Norte: 1

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Damião Feliciano PDT 
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Manoel Junior PMDB PmdbPtc
Marcondes Gadelha PSC 
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 7

PERNAMBUCO

André de Paula DEM 
Bruno Rodrigues PSDB 
Charles Lucena PTB 
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Fernando Ferro PT 
Fernando Nascimento PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
Inocêncio Oliveira PR 
José Mendonça Bezerra DEM 
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Raul Jungmann PPS 
Roberto Magalhães DEM 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 13

ALAGOAS

Augusto Farias PTB 
Benedito de Lira PP 
Carlos Alberto Canuto PSC 
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Iran Barbosa PT 
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
José Carlos Machado DEM 
Mendonça Prado DEM 
Total de Sergipe: 4

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Duarte PV 
Fábio Souto DEM 
Fernando de Fabinho DEM 
Geraldo Simões PT 
João Almeida PSDB 
João Carlos Bacelar PR 
José Carlos Aleluia DEM 
José Rocha PR 
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Carreira DEM 
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Paulo Magalhães DEM 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Tonha Magalhães PR 
Veloso PMDB PmdbPtc
Total de Bahia: 19
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MINAS GERAIS

Antônio Roberto PV 
Aracely de Paula PR 
Bilac Pinto PR 
Ciro Pedrosa PV 
Eduardo Barbosa PSDB 
Elismar Prado PT 
Fábio Ramalho PV 
Gilmar Machado PT 
Humberto Souto PPS 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Santana de Vasconcellos PR 
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Lincoln Portela PR 
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Miguel Corrêa PT 
Miguel Martini PHS 
Paulo Delgado PT 
Rafael Guerra PSDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Total de Minas Gerais: 30

ESPÍRITO SANTO

Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Manato PDT 
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 3

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Arnaldo Vianna PDT 
Arolde de Oliveira DEM 
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Brizola Neto PDT 
Chico Alencar PSOL 
Cida Diogo PT 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Felipe Bornier PHS 
Fernando Gonçalves PTB 

Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jorge Bittar PT 
Leonardo Picciani PMDB PmdbPtc
Luiz Sérgio PT 
Miro Teixeira PDT 
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Rodrigo Maia DEM 
Simão Sessim PP 
Solange Amaral DEM 
Suely PR 
Vinicius Carvalho Ptdob 
Total de Rio de Janeiro: 25

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Antonio Palocci PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 
Arnaldo Madeira PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Talmir PV 
Emanuel Fernandes PSDB 
Fernando Chiarelli PDT 
Fernando Chucre PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM 
Ivan Valente PSOL 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorginho Maluly DEM 
José Eduardo Cardozo PT 
José Genoíno PT 
Lobbe Neto PSDB 
Luciana Costa PR 
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Milton Monti PR 
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Paulo Pereira da Silva PDT 
Regis de Oliveira PSC 
Renato Amary PSDB 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Alves PTB 
Roberto Santiago PV 
Valdemar Costa Neto PR 
Vicentinho PT 
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Walter Feldman PSDB 
William Woo PPS 
Total de São Paulo: 39

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Eliene Lima PP 
Total de Mato Grosso: 2

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM 
Jofran Frejat PR 
Laerte Bessa PSC 
Total de Distrito Federal: 3

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Leonardo Vilela PSDB 
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT 
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Sandes Júnior PP 
Total de Goiás: 9

MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT 
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
Assis do Couto PT 
Cassio Taniguchi DEM 
Cezar Silvestri PPS 
Dilceu Sperafico PP 
Eduardo Sciarra DEM 
Giacobo PR 
Gustavo Fruet PSDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC 
Ricardo Barros PP 
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Wilson Picler PDT 

Total de Paraná: 17

SANTA CATARINA

Angela Amin PP 
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PT 
Mauro Mariani PMDB PmdbPtc
Paulo Bauer PSDB 
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 12

RIO GRANDE DO SUL

Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Emilia Fernandes PT 
Germano Bonow DEM 
José Otávio Germano PP 
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Marco Maia PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Proença PPS 
Paulo Roberto Pereira PTB 
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 11

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 258 Sras. 
Deputadas e Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Passa-se 
à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Item 1.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475-A, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 475-A, de 2009, que dispõe so-
bre o reajuste dos benefícios mantidos pela 
Previdência Social em 2010 e 2011; tendo 
parecer do relator da Comissão Mista, pro-
ferido em Plenário e entregue à Mesa, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucio-
nais de relevância e urgência; pela consti-
tucionalidade, juridicidade, técnica legisla-
tiva e adequação financeira e orçamentária 
desta MPV; pela inconstitucionalidade da 
Emenda nº 22; pela inadequação financei-
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ra e orçamentária e inconstitucionalidade 
das Emendas de nºs 1 a 14, 20, 23 a 26 e 
29; e, no mérito, pela aprovação desta MPV, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão 
apresentado, e pela rejeição das Emendas 
de nºs 15 a 19 e 21 (Relator: Dep. Cândido 
Vaccarezza). As Emendas de nºs 26, 27 e 
28, foram indeferidas liminarmente por ver-
sarem sobre matéria estranha, nos termos 
do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-CN, 
c.c. art. 125 do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (Questão de Ordem 
nº 478/2009). Provido, pelo Plenário, em 
27/04/10 o REC nº 387/10, do Dep. Fernan-
do Coruja, contra o indeferimento liminar 
da emenda nº 26.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há um 
número infindável de oradores inscritos. 

Para falar contra a matéria, concedo a palavra ao 
Deputado Antonio Carlos Pannunzio. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Duarte Noguei-
ra. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Faria 
de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou contra, porque 
não posso aceitar um reajuste de 6,14%, Sou contra, 
porque quero votar os 80% do PIB, isto é, 7,7%, per-
centual que os aposentados aceitam. Na verdade, não 
é o ideal. O ideal seria 100% do PIB. Há conversas no 
sentido de se votar 80% do PIB, isto é, 7,7%. 

Por isso, sou contra a medida provisória original, 
que concede apenas 6,14%. Quero o máximo possível 
para recuperar as perdas de aposentados e pensio-
nistas que historicamente chegam a 80%, em alguns 
casos, ou até mais, em outros. 

Sr. Presidente, já estamos no dia 4 de maio. No 
final deste mês/início de junho, ocorrerá a perda da 
eficácia desta medida provisória. Já denunciei aqui 
que o que está por trás de toda essa embromação é 
o Congresso Nacional não votar a medida provisória, 
a fim de que, após a perda da eficácia, ela ser ree-
ditada com pequena variação e ficar para ser votada 
depois das eleições. 

Ora, queremos definir essa situação de uma 
vez por todas. Queremos rejeitar a proposta inicial de 
6,14%, rejeitar a de 7% e votar o reajuste de 7,7%, o 

que ainda não é uma grande conquista para nenhum 
aposentado e nenhum pensionista, que estão perden-
do muito dinheiro. A situação é extremamente difícil. 
(Palmas.) 

Hoje em dia, eles não têm condições de pagar 
plano de saúde, não têm condições de comprar remé-
dios, não têm condições de sustentar a própria casa. O 
que queremos, na verdade, é garantir ao aposentado 
e ao pensionista um reajuste digno. E, para tanto, é 
necessário um reajuste de 7,7%, que representa 80% 
do PIB. Isso não vai quebrar a Previdência coisa nenhu-
ma! Essa história de que vai quebrar a Previdência é 
terrorismo, mera tentativa de impedir a votação de um 
percentual como esse. (Palmas nas galerias.)

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a Previ-
dência suporta esse reajuste e tem como admitir essa 
condição, até porque está pagando cerca de 27 milhões 
de benefícios, dos quais 15 milhões são de natureza 
previdenciária e os outros 12 milhões de natureza as-
sistencial: LOAS, renda mensal vitalícia e FUNRURAL. 
Quem os recebe tem todo o direito de receber, mas 
não é a Previdência que tem de pagar. E a Previdência 
tem de suportar o aposentado e a pensionista.

Por isso, Sr. Presidente, tenho certeza de que 
vamos aprovar essa emenda. O Senado vai também 
aprovar esse percentual. O Senador Paulo Paim está 
neste plenário e garantiu que o Senado vai aprovar esse 
percentual. Sem dúvida nenhuma, podemos garantir 
a todo aposentado e a toda pensionista a expectativa 
muito grande de aprovação dessa medida provisória.

Também queremos votar uma emenda do PPS 
que pode propiciar o fim do fator previdenciário, esse 
maldito fator previdenciário, que tanto tem prejudica-
do os aposentados e pensionistas. (Palmas nas ga-
lerias.)

Portanto, pela aprovação do 7,7%!
É o que queremos, Sr. Presidente.
Um abraço a todos os aposentados e pensionis-

tas da COBAP e das federações estaduais que aqui 
vieram exigir a votação da matéria, por ser extrema-
mente importante.

Lamento que o aposentado tenha de vir aqui para 
lutar pela aprovação disso – deveria ser natural; nós, 
da Câmara dos Deputados, sozinhos, deveríamos ga-
rantir essa votação.

Cobramos muito do Executivo, mas esta Casa tem 
sua parcela de culpa, porque aprovamos, algum tempo 
atrás, o Estatuto do Idoso, e, em seguida, o desrespei-
tamos, fazendo com que muitos velhos, sem condição 
nenhuma, venham a Brasília para nos pressionar a votar 
aquilo que é a obrigação de todos nesta Casa.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que, ao votar-
mos essa matéria, estaremos dando uma resposta a 
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todos os aposentados e pensionistas que aguardam, 
ansiosamente, que esta Casa cumpra o seu papel, 
cumpra a sua obrigação, e vote o reajuste de aposen-
tados em 7,7%, sem nenhuma negociação.

Um abraço a todos os senhores! (Palmas nas 
galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou dar 
a palavra pelo prazo regimental – aqui todos falarão a 
favor; quando terminar, será cortada a palavra. Com-
binado? (Pausa.) Este aviso é para não ser indelicado 
com o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Michel temer) – Concedo 
a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly, para falar a 
favor matéria. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Fernando Coruja – a 
favor da matéria. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Antônio Carlos Men-
des Thame – a favor da matéria. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Eduardo Valverde. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Fernando Coruja – 
a favor.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamen-
tares, o Presidente da República editou uma medida 
provisória para dar o aumento de 6,14% às aposen-
tadorias superiores ao salário mínimo. 

Sempre que se trata de projeto que concede au-
mento às aposentadorias e ao salário mínimo, eu me 
inscrevo para falar a favor da matéria. Mas é evidente 
que nós, do PPS, queremos um aumento maior do que 
esse, um aumento de 100% do PIB, pelo menos.

Os aposentados brasileiros que ganham mais do 
que o salário mínimo tiveram, ao longo das últimas duas 
décadas, diminuído o seu poder de compra, por vários 
fatores. Primeiramente, porque em muitos instantes o 
aumento não acompanhou a inflação; depois, porque 
a inflação dos aposentados tem se mostrado maior 
do que aquela que atinge as pessoas de modo geral, 
pois seus dispêndios são maiores, principalmente na 
área de saúde.

Por isso, apresentamos uma emenda com a fi-
nalidade de aumentar esse valor e outra para retirar 
do texto o fator previdenciário. Queremos que o fator 
previdenciário seja eliminado, pois implica achatamento 
dos proventos daqueles que se aposentam.

O fator previdenciário foi criado como uma for-
ma de reduzir o valor aposentadoria à medida que 
aumenta a expectativa de vida. Como a expectativa 
tem aumentado, hoje alguém que se aposenta tem um 
salário menor, comparativamente, ao de alguém que 
se aposentou, por exemplo, no ano 2000. Por isso, é 
preciso eliminar esse fator previdenciário.

O Plenário já permitiu que essa emenda fosse 
aceita, porque a Mesa a tinha indeferido, por entender 
que não era matéria pertinente ao objeto da medida 
provisória.

Agora,  temos de enfrentar a posição do Relator, 
que também as indeferiu – disse que essas emendas 
são inconstitucionais. A tempo e hora, vamos nos em-
penhar para que o parecer do Relator a respeito da 
inadmissibilidade das emendas seja derrotado, a fim 
de votemos um reajuste diferenciado para os aposen-
tados e derrubemos o fator previdenciário, aprovando, 
assim, essas duas importantes matérias em benefício 
do povo brasileiro. (Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a 
palavra o Deputado Antonio Carlos Pannunzio, para 
falar contra a matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, frise-se, de pronto, que falar contra 
a matéria é reclamar, dizer do pouco caso do Governo 
com os aposentados.

Não adianta, às vésperas de eleição, com núme-
ros cabalísticos, querer demonstrar o que não acon-
teceu durante todo o mandato. Se formos analisar o 
reajuste do salário mínimo levando em conta o chama-
do reajuste nominal, o somatório do INPC acumulado 
mais o reajuste real, até poderemos dizer que duran-
te os anos do Governo Lula houve algum ganho para 
quem recebe o salário mínimo. 

Mas, para quem ganha mais do que o salário 
mínimo, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, qual é a 
nossa indignação? Com todas as dificuldades e atri-
bulações que o Brasil e o mundo atravessavam na 
economia nos anos de 1995 a 2002, o reajuste real 
durante o Governo do PSDB, de Fernando Henrique 
Cardoso, para quem ganha acima do salário mínimo 
foi 18,81%. Se considerarmos o chamado reajuste real 
para os anos de 2003 a 2010, no Governo do Partido 
dos Trabalhadores – o Governo que fazia críticas à po-
lítica não apenas de salário mínimo, como de reajuste 
de aposentados do Governo anterior –, veremos que 
o reajuste real ficou, com esse aumento proposto – é 
preciso dizer isso –, em 3,5%.

Queremos um ganho maior. Queremos que aque-
les que já trabalharam e cumpriram todos os pré-re-
quisitos para a aposentadoria, seja pelos anos de con-
tribuição, seja pelo trabalho despendido em favor do 
Brasil, não tenham que, a cada ano, se sacrificar mais, 
apertar mais o cinto, eventualmente tendo de fazer a 
escolha de Sofia entre a compra de comida e a compra 
de remédio. Normalmente, essa é a escolha que resta 
ao trabalhador aposentado e ao pensionista.
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Daí o nosso posicionamento contra essa medida 
provisória, porque entendemos que não vem... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou conce-
der o tempo, mas repito que combinei com o Plenário 
que só daria o prazo regimental, porque todos falarão a 
favor. Vou dar 3 minutos para cada um, que já é tempo 
suficiente. Para concluir, nobre Deputado.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Só 
para concluir mesmo.

Por isso, o PSDB encaminha contra a matéria. 
É o que queremos, a sociedade, o povo. Os aposen-
tados já fizeram, ao longo da vida, por merecer um 
reajuste maior.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para fa-

lar a favor, tem a palavra o Deputado Professor Ruy 
Pauletti.

O SR. PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB – RS. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falo a favor 
dos aposentados, não a favor da matéria como está.

Gostaria de votar a emenda do Deputado Arnal-
do Faria de Sá, que dá aumento de 9,67%; gostaria 
de votar, então, se isso não fosse possível, o desta-
que do Democratas, que dá 8,77%; gostaria de votar 
a emenda do Deputado Flávio Dino, que dá 7,63%, ou 
a do Deputado Paulo Pereira da Silva, que dá 7,72%. 
Infelizmente, o Relator indeferiu todos os destaques, 
não aceitou nenhuma dessas proposições.

Ora, além de se dar uma esmola, ainda se quer 
manter o fator previdenciário, uma miséria que há anos 
vem infelicitando os aposentados. Dinheiro há. A falta 
de recursos não é desculpa para não se conceder o 
aumento que estamos pleiteando. Basta parar de dar 
dinheiro ao Paraguai, à Bolívia e a muitos outros países 
(palmas nas galerias); basta o Presidente Lula, quando 
sair do Brasil, não distribuir recursos do País; basta não 
empregar tanto; basta parar de pagar empreiteiras que 
vivem fazendo contratos irregulares – aliás, o Tribunal 
de Contas da União mandou suspender a liberação 
de recursos para 43 obras, mas o Presidente mandou 
continuar. Basta isso! (Manifestação das galerias.)

Neste País, parece que os aposentados são cul-
pados por todas as desgraças. Neste País, parece cas-
tigo viver um pouco mais, viver acima da média.

Vamos parar de nos enganar. É preciso, de uma 
vez por todas, que a sociedade se torne justa com 
aqueles que ainda não se aposentaram, mas vão fazê-
lo em breve. Aos Deputados o aumento não vai fazer 
falta, mas os aposentados que ganham acima do sa-
lário mínimo estão perdendo, e daqui a uns dias vão 
passar a ganhar apenas um salário mínimo.

Vamos votar a matéria. Eu gostaria de votar o fim 
do fator previdenciário e os destaques.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para fa-

lar contra a matéria, concedo a palavra ao Deputado 
Júlio Delgado.

O SR. JÚLIO DELGADO (Bloco/PSB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, volto à tribuna, 
mais uma vez, para dizer que esta medida provisória 
foi reedição do PL nº 1, de 2007, proposto pelo Exe-
cutivo e que Casa aprovou. O projeto recebeu esse 
número porque era a primeira proposta do PAC, no 
início de 2007.

Foi apresentada a ele uma emenda pelo Senador 
Paulo Paim, a qual estendia aos aposentados o reajuste 
dado ao salário mínimo. Para não conceder o reajuste, 
foi editada a medida provisória, cuja votação vem sendo 
postergada, o que prejudica os aposentados.

Disse que se tratava de verdadeiro 171 no meu 
primeiro pronunciamento sobre o assunto, porque duas 
coisas podem agora acontecer: a primeira é a discussão 
se estender e a votação não ocorrer hoje, porque às 
19h encerra-se a sessão – e temos de votar a urgên-
cia para o Projeto Ficha Limpa, todos sabemos disso; 
a segunda é a votação do parecer do Relator quanto 
à inadmissibilidade da emenda que garante os 7% e, 
depois, a votação dos destaques. Se votarmos a ad-
missibilidade, não vai restar nenhum destaque. E, aí, 
não podemos votar o percentual de 7,71% nem o fim 
do fator previdenciário.

Quero alertar os companheiros para alguns as-
pectos. Alguns coisas têm sido ditas para justificar o 
índice concedido. Orçamento, Sras. e Srs. Deputados, 
senhores aposentados, como foi dito pelo Relator no 
dia em que leu seu parecer, é algo que fazemos em 
nossa casa. Dizem que não há mais dinheiro! Em nossa 
casa, não sobra dinheiro para remédio se compramos 
só comida; não sobra dinheiro para comida se com-
pramos só remédio.

Não há dinheiro para os aposentados porque o 
Governo tem de comprar submarino, tem de pagar 
compromissos da dívida. E vêm falar que o aposenta-
do é o que mais ganhou no mundo!

Ora, Srs. Deputados, o aposentado, no resto do 
mundo, não é arrimo de família; o aposentado, no resto 
do mundo, recebe subsídio para remédio; o aposen-
tado, no resto do mundo, recebe incentivo para cuidar 
da saúde – não há como pagar plano de saúde no 
sistema que temos hoje no Brasil. (Manifestação das 
galerias.)

Então, temos de ter consciência. Vamos votar 
contra a inadmissibilidade levantada no parecer do Re-
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lator, para, finalmente, aprovar o percentual de 7,71% 
e o fim do fator previdenciário.

Volto a alertar: cuidado com o que está aconte-
cendo ali embaixo! Temos de votar isso até as 19h, 
para demonstrar que queremos votar as emendas e os 
destaques do Deputado Fernando Coruja com relação 
ao fator previdenciário e ao percentual de 7,71%.

Não é 171; é 7,71%!
Muito obrigado. (Manifestação das galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não fa-

çam assim. Façam silêncio, porque vai indo bem. Não 
vamos tumultuar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a 
palavra o Deputado José Genoíno, para falar a favor 
da matéria.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, voto a favor da admissibilidade, 
e estou discutindo o mérito desta medida provisória.

Em primeiro lugar, quero deixar claro que há mui-
tas Legislaturas estou nesta Casa, desde a época dos 
147%, no Governo Collor, em que muitos Deputados 
eram do PFL.

Estive aqui na Constituinte, quando fizemos o 
maior programa de universalização das aposentado-
rias, quando aumentamos o benefício pago pelo FUN-
RURAL para um salário mínimo. Com essa aposenta-
doria, desde a época da Constituinte, vive o meu pai, 
um camponês de 88 anos de idade, que antes recebia 
o FUNRURAL.

Estive nesta Casa no embate do fator previdenci-
ário, quando chamamos a atenção do Governo FHC – 
do PSDB e do PFL – para o fato de que a solução para 
o problema não poderia ser aquela, de que tínhamos 
de buscar outro caminho. Perdemos a votação.

Trabalhamos para implementar um processo que 
acabasse com o fator previdenciário de maneira paula-
tina, porque temos a responsabilidade não de quem o 
criou e era Governo, mas de quem recebeu o proble-
ma e está buscando solucioná-lo.

Temos a responsabilidade de haver recuperado 
o poder aquisitivo do salário mínimo, e, para tanto, fi-
zemos um esforço grande, muito grande. Trabalhamos 
duramente com a equipe econômica, conversamos 
duramente com o Governo como um todo para chegar 
ao aumento de 7,7%. Trabalhamos duro para isso – e 
posso falar olhando na cara de cada um, porque lutei 
pelos 7,7% –, mas recebemos a concordância do Go-
verno para um aumento de 7%.

A admissibilidade terá de ser votada.
Não  aceitamos esse maniqueísmo, essa mani-

pulação de um sentimento justo e legítimo para fazer 
pré-campanha eleitoral, individual ou coletivamente.

Estamos trabalhando para resolver esse pro-
blema; estamos trabalhando para recuperar o poder 
aquisitivo do salário mínimo e das aposentadorias. E 
esta tribuna não é para fazer pré-campanha, buscar 
votos nem para ficar rindo dos aposentados; é para 
ser usada com a seriedade de quem quer resolver o 
problema deles. 

Por isso, encaminhamos favoravelmente à ad-
missibilidade. (Apupos nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu co-
munico às galerias que logo mais... (Manifestação 
das galerias.)

Não! Não dá! Eu suspendo a sessão, em prejuí-
zo dos senhores! Eu vou suspender a sessão! Não dá 
para ser assim, não!

Vamos fazer um acordo de procedimento. Os Srs. 
Deputados que são a favor dos aposentados, por fa-
vor, tomem a palavra, porque senão eu suspenderei a 
sessão. Não vou permitir. Isso nunca aconteceu nesta 
Casa e não vai acontecer agora.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
dando uma orientação aos aposentados no sentido de 
que o gesto favorável seja assim. (Mostra.) E o desfa-
vorável assim. (Mostra.) 

Mas, por favor, não se manifestem verbalmente. 
Queremos que as matérias sejam aprovadas e que os 
aposentados saiam daqui com vitória.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Isso.
O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero informar ao Warley e aos demais líderes dos 
aposentados que qualquer confusão seria ruim para 
nós. 

Então, pedimos aos companheiros que nos aju-
dem, para que possamos votar.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu também quero dizer ao Warley e aos Diretores da 
COBAP que o importante é votarmos. Nossa grande 
vitória será a votação.

Inclusive, a manifestação que acabamos de ouvir 
não é de aposentado nem de pensionista. Há pessoas 
que, em vez de ajudar, estão atrapalhando.

Vamos aprovar a medida. Esse é o nosso gran-
de objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
contra, concedo a palavra ao Deputado Chico Alen-
car.
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O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, cidadãos e cidadãs que acompanham esta 
sessão, servidores da Casa, este é um bom momento 
da Câmara dos Deputados; um bom momento para 
ela se afirmar como Poder Legislativo autônomo e 
independente.

Isso me traz à tribuna, em nome do Partido So-
cialismo e Liberdade, com a coerência de história po-
lítica que temos – história que não pode ser assacada 
por aqueles que agora defendem a continuidade do 
arrocho sobre aposentados e pensionistas em nome 
da falta de autenticidade de tucanos ou de Parlamen-
tares do antigo PFL, atual DEM –, para cobrar um re-
ajuste maior.

Nós, não! Nós viemos dessa bela construção his-
tórica chamada Partido dos Trabalhadores, que sem-
pre, sempre, sempre defendeu os interesses desse 
segmento, inclusive a não contribuição para a Previ-
dência depois da aposentadoria.

Tudo isso muda. A lógica do poder exige adapta-
ções e, muitas vezes, traições a princípios.

Estou aqui para manifestar-me contra o parecer 
do Relator, porque não é aceitável, num país que apre-
senta indicadores tão vigorosos de um suposto cresci-
mento econômico; num país onde a crise não chegou, 
senão como uma “marolinha”, que se ofereça apenas 
0,86% a mais de reajuste do que o previsto na medida 
provisória que o fixava em 6,14% para aposentados 
que ganham além do salário mínimo – que é o ínfimo; 
que é ainda o salário do limite da sobrevivência.

O nosso Líder, o Deputado Ivan Valente, em nome 
da nossa bancada, apresentou uma emenda – que foi 
rejeitada pelo Relator – de reajuste escalonado para 
esses segmentos que vivem um progressivo achata-
mento salarial por causa do fator previdenciário. Cada 
vez o aposentado ganha menos, e isso é provado de 
maneira insofismável no contracheque. Nossa emen-
da, que previa reajustes escalonados de 16% a um 
mínimo de 9,9%, foi simplesmente descartada, rejei-
tada pelo Relator.

E nós não queremos nem tudo isso. Achamos 
inadmissível e impensável que pelo menos o reajuste de 
7,7% não seja aprovado por este Plenário. É o mínimo 
para começar uma recuperação do poder de existência 
desse segmento que já contribuiu muito para este País, 
que se desgastou por ele e que está, agora, pagando 
uma conta que deveria ser paga, por exemplo, por meio 
de uma nova política financeira – os juros e serviços 
da dívida corresponderam a 36% do Orçamento de 
2009, 3 ou 4 vezes mais do que os gastos correntes 
com educação, saúde e gestão ambiental.

O déficit da Previdência é outra falácia. Os re-
cursos da seguridade social garantidos pela Consti-
tuição de 88 asseguram a possibilidade do reajuste 
preconizado.

Portanto, em nome da verdade e da justiça e por 
um reajuste decente para os aposentados do Brasil, n 
dizemos “não” à admissibilidade desse parecer. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
a favor da matéria, concedo a palavra ao Deputado 
Jorginho Maluly. (Pausa.)

Para falar a favor da matéria, Deputado Pompeo 
de Mattos. (Pausa.)

Para falar a favor da matéria, Deputado Dr. Ubia-
li. (Pausa.)

Para falar a favor da matéria, Deputado Maurício 
Quintella Lessa. (Pausa.)

Para falar a favor da matéria, Deputado Rodrigo 
Rocha Loures. (Pausa.)

Comunico que não vou repetir a chamada. Quem 
foi chamado, chamado está.

Para falar a favor, Deputado Eduardo Valverde. 
(Pausa.)

Para falar a favor, Deputada Jô Moraes. (Pau-
sa.)

Para falar a favor, Deputado Paulo Abi-Ackel. 
(Pausa.)

Para falar a favor, Deputado Gustavo Fruet. (Pau-
sa.)

O SR. SEVERIANO ALVES – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. SEVERIANO ALVES (PMDB – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ria fazer um pedido a V.Exa. Eu estava de licença, que 
terminou ontem, e o meu nome não está ainda figu-
rando no painel.

Peço a V.Exa. que determine ao setor compe-
tente que retorne o meu nome ao painel, porque já se 
encerrou a licença.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não. 
A Secretaria providenciará o retorno ao painel do nome 
do nobre Deputado Severiano Alves.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
a favor da matéria, concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
sou a favor do aumento aos aposentados. Sou a fa-
vor que isso seja feito por medida provisória. Mas não 
percebo como se tenta de alguma forma carimbar de 
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maneira negativa a luta daqueles que buscam a recu-
peração de um princípio.

Ao se aposentar, o trabalhador não paga menos 
pelo quilo de feijão, de arroz ou de pão; não paga me-
nos pelo remédio; não paga a menor a conta de luz 
ou a conta de telefone. A aposentadoria não implica 
redução de custos para qualquer pessoa. Pelo contrá-
rio, os custos aumentam! Existem necessidades que 
se tornam mais prementes.

De repente, cunhou-se uma lógica estranha, per-
versa, pervertida de dizer que a recuperação do sa-
lário mínimo é satisfatória para todos. A recuperação 
do salário mínimo está longe de atingir o ponto ideal, 
em primeiro lugar. Em segundo lugar, achatar todos 
os benefícios de prestação continuada a um salário 
mínimo é o sonho dos que sempre quiseram privatizar 
a Previdência, porque a partir daí todos aqueles que 
quiserem contar com mais de um salário mínimo na sua 
aposentadoria terão de recorrer a um fundo privado. 

Se denunciávamos isso quando éramos Oposi-
ção, como agora vamos ficar de braços cruzados di-
zendo que não é mais assim? Negativo. A luta é pela 
paridade. O aumento tem de ser igual. É uma questão 
de princípio. 

Se, neste momento, não for de todo possível che-
gar aos 100% do PIB, vamos ficar com a emenda dos 
80%. Mas é preciso recuperar da memória daqueles 
momentos de luta. Estávamos aqui na Esplanada dos 
Ministérios pedindo justiça para todos os trabalhadores 
que constroem o Brasil. 

Hoje, o PDT vai votar unido, não tenho dúvida 
alguma. O PDT vai seguir a sua trajetória em favor do 
povo trabalhador, em favor do aposentado, pelo rea-
juste igual ao PIB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sobre a 
mesa requerimento assinado por vários Líderes de 
encerramento da discussão e do encaminhamento da 
Medida Provisória nº 475.

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro, nos termos 
do art. 117, inciso Xi, combinado com o art. 157 
§ 3º, do Regimento interno, o enCeRRAMen-
tO DA DiSCuSSãO e enCAMinhAMentO 
da seguinte proposição MP 475/09.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– PAuLO PeReiRA DA SiLvA, vice-Líder 
do PDt; LinCOLn PORteLA, vice-Líder do 
PR; ARnALDO FARiA De Sá, vice-Líder do 
PtB; RéGiS De OLiveiRA, vice-Líder do 
PSC; FeRnAnDO CORuJA, Líder do PPS; 
JOãO ALMeiDA, Líder do PSDB; ROBeR-
tO SAntiAGO, vice-Líder do Pv; JúLiO 

DeLGADO, vice-Líder do Bloco Parlamentar 
PSB,PcdoB,PMn,PRB.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para fa-
lar a favor, com a palavra o Deputado Arnaldo Faria 
de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas um 
esclarecimento. Queremos encerrar a discussão para 
iniciar o processo de votação. Senão, daqui a pouco a 
sessão acaba e não começamos a votar. 

Portanto, não preciso me alongar mais. Quere-
mos garantir a votação da MP nº 475 e desmentir essa 
história de que, se aprovarmos o reajuste de 7,7%, a 
Previdência vai quebrar. Não vai quebrar coisíssima 
nenhuma. Isso é tentativa de intimidar, de assustar. 
Dizem que esse aumento é robusto, mas queremos 
que seja mais robusto ainda: queremos 7,7%.

Portanto, rapidamente, Sr. Presidente, quero o en-
cerramento da discussão para iniciarmos a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vo-
tam os Srs. Líderes?

Como vota o PSDB?
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 

– SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o PSDB encaminha favoravelmente, até por-
que a medida provisória que dispõe sobre o reajuste 
dos aposentados e pensionistas tramita nesta Casa 
desde 1º de março. 

Tivemos oportunidade, em reuniões da bancada 
e em outras sessões, de discutir o tema. Agora, quem 
queria falar contra, como nós, o pequeno aumento que 
o Governo quer dar, já falou; quem queria defender essa 
posição insustentável do Governo, já o fez.

Vamos ao voto. Vamos resgatar a dignidade dos 
aposentados do Brasil. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o Democratas?
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, nosso encaminhamento é favorá-
vel ao encerramento da discussão, é lógico. Há várias 
semanas estamos tentando votar esta matéria.

Precisamos  agora não é só votá-la, mas derrubar 
o parecer do Líder do Governo, Deputado Cândido Vac-
carezza, que propõe um reajuste mínimo. Precisamos 
dar aos aposentados não só a inflação, mas o ganho 
integral PIB, ou seja, 8,77%. 

Quando o Líder do Governo se colocou contrá-
rio a todas as emendas, tinha o objetivo de não deixar 
que as bancadas pudessem destacá-las. É importante 
que os senhores aposentados entendam isso. Vamos, 
neste momento, lutar em plenário para aceitar a me-
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dida provisória, derrubar o parecer e, depois, aprovar 
o reajuste de 8,77%.

Nossa posição é, portanto, pelo encerramento da 
discussão, para rapidamente entrarmos na votação do 
texto e das emendas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Esclarece-
me o Secretário-Geral da Mesa que o Deputado José 
Carlos Aleluia havia feito sua inscrição antes da che-
gada do requerimento de encerramento. Darei, então, 
a palavra a S.Exa. para falar contra o requerimento de 
encerramento da discussão.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, semana passada 
fui a Camumu, na Bahia, para uma reunião sobre a 
paz e contra a violência. Quando entrei no auditório, 
um senhor de aproximadamente 70 anos me procu-
rou e disse o seguinte: “Deputado, eu construí o polo 
petroquímico. eu montei as fábricas tais, tais e tais. 
Aposentei-me com 7 salários mínimos e hoje estou 
ganhando 3 salários mínimos. Por favor, Deputado, 
represente-me no Congresso.”

O que estamos discutindo hoje não é aumento 
para os aposentados; estamos discutindo a recupe-
ração do poder de compra dos aposentados, que foi 
esquecido por este Governo, que só atende a quem 
está filiado às centrais sindicais subalternas e pelegas 
do Governo.

Estamos tratando de 8 milhões de trabalhadores 
aposentados, dos quais 6 milhões ganham menos de 
R$1.500,00 por mês. Portanto, não me venham com 
o argumento de que se trata de salário de pessoas 
bem remuneradas.

Vamos aprovar o encerramento da discussão 
para iniciar o processo de votação.

Fiz questão de falar para deixar claro que esta-
mos tratando de pessoas da terceira idade. A inflação 
do grupo saúde, que mais atinge o pessoal da terceira 
idade, no período em que se deu o reajuste de 51% 
às aposentadorias, foi de 67,2%.

Nós, da Oposição, estamos defendendo 8,7% e 
sentimos que o Governo está armando uma farsa na 
tentativa de acobertar, de esconder a posição da sua 
base contrária aos aposentados. Portanto, concorda-
mos com o encerramento. 

Em seguida, vamos votar pela admissibilidade 
da medida provisória e depois contra o parecer pela 
inadmissibilidade das emendas.

Para os aposentados entenderem: se aprovado o 
parecer do Líder do Governo, nenhuma emenda mais 
poderá ser aprovada. Então, a votação mais importan-
te – para a qual vamos pedir que todos prestem aten-
ção – é para derrubar o Parecer Vaccarezza, quando 

considera ser inadmissível a emenda a fim de repor 
completamente o salário dos aposentados.

É bom ficar claro que este Governo está dando 
as costas para os aposentados que o ajudaram a se 
eleger.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como en-
caminham os Srs. Líderes?

Como vota o PMDB?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, esta matéria já está devidamente discutida, 
amadurecida. Esta Casa já está pronta para votá-la, 
plenamente consciente. 

Portanto, pelo fim da discussão, votamos “sim”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PMDB 
vota “sim”. 

Como vota o Bloco?
O SR. FLÁVIO DINO (Bloco/PCdoB – MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
nome do Bloco PSB/PCdoB/PMN/PRB, consideramos, 
em primeiro lugar, que debater um reajuste maior para 
os aposentados não é nem demagogia, nem irrespon-
sabilidade fiscal. 

Ano passado, votamos nesta Casa medidas pro-
visórias que resultaram em desonerações tributárias 
da ordem de 20 bilhões de reais. Naturalmente, esta-
mos discutindo uma diferença que poderá chegar a 
um impacto fiscal de 1 bilhão de reais. Evidentemente, 
há, sim, espaço fiscal e necessidade social de discu-
tir uma revisão da medida provisória para conceder 
um reajuste maior aos aposentados, que é possível 
de ser assimilado pelo Orçamento, no momento em 
que a economia cresce a mais de 6% ao ano e a ar-
recadação tributária bate sucessivos recordes. Neste 
trimestre, por exemplo, teremos a maior arrecadação 
tributária da nossa história. 

Daí por que o Bloco é a favor do encerramento 
da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PP, 
como vota?

O SR. ZONTA (PP – SC. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o PP tem consciência de 
que a matéria foi discutida. Queremos votar a Medida 
Provisória nº 475. Está na hora de termos a coragem 
de cometer um ato de justiça para com os aposenta-
dos brasileiros.

“Sim”, pelo encerramento da discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PSOL?
A SRA. LUCIANA GENRO (PSOL – RS. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Presidente, encami-
nhamos o voto “sim”, pelo encerramento da discussão, 
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mas queremos registrar que o PSOL não é favorável a 
um aumento um pouco maior, de 0,71%, 1% ou coisa 
que o valha. Defendemos que o percentual de reajuste 
da aposentadorias seja igual ou superior ao do salá-
rio mínimo e o fim da desvinculação entre reajuste do 
salário mínimo e o das aposentadorias. 

Queremos que esta proposta, já aprovada no 
Senado Federal, seja votada na Câmara dos Deputa-
dos. A desvinculação criada pelo Governo Fernando 
Henrique e mantida pelo Governo Lula faz com que 
os aposentados sejam extremamente prejudicados. 
Aposentam-se com 5 ou 6 salários mínimos e, em 
poucos anos, estão ganhando 3, 2 ou mesmo 1 sa-
lário mínimo, sem falar no fator previdenciário, que já 
provoca um corte brutal na largada da aposentadoria. 
(Palmas nas galerias.)

O SR. LÉO ALCÂNTARA (PR – CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PR encaminha 
favoravelmente ao encerramento da discussão, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR en-
caminha o voto “sim”.

Como vota o PV?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Partido Verde entende que, ao longo do tempo, a base 
do Governo trabalhou no sentido da construção de um 
salário mínimo que atendesse às necessidades não 
só dos trabalhadores da ativa, mas também dos tra-
balhadores aposentados e pensionistas que ganham 
até 1 salário mínimo. 

A paciência dos aposentados chegou ao limite. 
O que vimos tentando negociar com o Governo é a 
efetiva possibilidade de aqueles que tiveram o salário 
achatado com o passar dos anos consigam uma me-
lhoria neste momento. 

Portanto, o Partido Verde encaminha o voto “sim”, 
reconhecendo a necessidade de hoje discutirmos neste 
plenário o reajuste de 7,7%.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PV en-
caminha o voto “sim”.

Como vota o PSC?
O SR. REGIS DE OLIVEIRA (PSC – SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC 
tem acompanhado o Governo em inúmeras oportuni-
dades, sempre lhe emprestando o seu apoio, mas há 
situações em que o Governo desconhece o que se 
passa no País. Os aposentados têm sido massacrados 
e desprestigiados pelo Governo, e o PSC jamais po-
deria concordar com qualquer manobra que pudesse 
protelar o andamento dos trabalhos.

Com o encerramento da discussão, vamos pas-
sar imediatamente à votação da matéria. E, aí, com 

certeza, a totalidade dos membros do PSC vai rejei-
tar o parecer e aprovar o reajuste de 7,71%, o que 
de fato os aposentados merecem, Sr. Presidente, em 
benefício do País.

O PSC, portanto, vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PTB?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
remos encerrar a discussão para iniciar rapidamente 
a votação. A cada ano em que há o reajuste das apo-
sentadorias, cerca de 300 mil a 400 mil aposentados 
caem na vala comum de um salário mínimo. Temos de 
acabar com essa distorção, E, para isso, vamos dar 
um aumento real para os aposentados e pensionistas 
que ganham acima do salário mínimo.

Quero ainda chamar a atenção para uma situa-
ção que aqui está sendo armada. Vão fazer com que, 
na votação da admissibilidade, algum partido da base 
peça verificação de votação, para que pedido seme-
lhante não possa ocorrer na votação da inadmissibili-
dade das emendas, sendo que é nessa votação que 
teremos a oportunidade de recuperar as emendas e 
garantir o reajuste de 7,7%.

Então, todos têm de ter cuidado. Se votarmos a 
inadmissibilidade simbolicamente e as emendas não 
forem resgatadas, não poderemos votar o reajuste 
de 7,7%. 

Chamo a atenção de todos para isso, até porque 
aqui ninguém é mal esclarecido. Temos de votar nomi-
nalmente a inadmissibilidade.

Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PDT?
O SR. BRIZOLA NETO (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como bem 
disse o Deputado Miro Teixeira, o PDT vai manter sua 
tradição e coerência de votar sempre a favor dos apo-
sentados. 

Temos compromisso com as políticas deste Go-
verno, inclusive com a de aumento real do salário mí-
nimo que o Governo Lula vem implementando, mas 
não abandonamos nossa luta tradicional, assim como 
não caímos no jogo fácil da Oposição. Tentamos, a 
todo momento, construir com as centrais sindicais um 
acordo que possibilitasse um aumento ainda maior 
para os aposentados do que o concedido pela medi-
da provisória. 

Temos uma emenda, do Deputado Paulo Pereira 
da Silva, a esta medida provisória, e vamos defendê-
la até o fim, para aumentar ainda mais o reajuste das 
aposentadorias.
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O PDT encaminha favoravelmente ao requeri-
mento para o encerramento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PT?

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o de-
bate político feito nesta Casa mostra a evolução da 
compreensão do conjunto de Parlamentares para a 
necessidade de se oferecer um reajuste que vá ao 
encontro das reivindicações dos aposentados.

Chegou a esta Casa uma medida provisória que 
previa um reajuste de 6,14%. Após os debates decor-
rentes até mesmo de propostas que fizemos neste 
plenário, o Governo já negocia um reajuste de 7%. 
Temos ainda emendas que concedem 7,7% e 8,7% 
de reajuste, o que significa que houve e continua ha-
vendo negociação.

Relativamente à matéria em apreciação, somos 
favoráveis ao requerimento de encerramento de vota-
ção para discutirmos o parecer apresentado pelo Lí-
der Vaccarezza quanto à admissibilidade da matéria. 
Se não a admitirmos, não haverá medida provisória 
e, consequentemente, não haverá reajuste para os 
aposentados. 

Então, primeiramente, temos de admitir a ma-
téria e discutir, em seguida, o mérito do reajuste em 
debate nesta Casa.

Portanto, somos favoráveis ao requerimento de 
encerramento de discussão da MP nº 475.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PPS 
como vota?

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já 
passou a hora de darmos aumento para os aposenta-
dos. Esse aumento já deveria ter sido dado há muito 
tempo. A tramitação dessa medida provisória está se 
arrastando demais. Há muita negociação e pouca ação. 
Nós, do PPS, queremos dar um aumento significativo 
aos aposentados. 

Vamos falar pouco: só 30 segundos. Encaminha-
mos o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Gover-
no como vota?

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, des-
de o primeiro dia, estamos querendo acelerar essa 
votação. 

A orientação do Governo é “sim”, para votarmos 
a medida provisória que concede aumento real aos 
aposentados. O país que deu o maior aumento para 
aposentados este ano foi o Brasil – demos um aumen-
to robusto. No meu parecer, reajustamos os proventos 
para 7%, retroativamente a 1º de janeiro. Pouquíssimas 

empresas deste País deram esse aumento. Nenhum 
outro país fez isso.

Por isso, queremos votar logo essa medida pro-
visória.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota a Minoria?

O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB – PR. Pela or-
dem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, posi-
ção consolidada, a Minoria também encaminha o voto 
“sim”, para definirmos: a proposta do Governo é de 
6,14%, a do Relator chega a 7%, e os destaques que 
vão ser objeto de votação, se for aprovado o parecer 
no que se refere à admissibilidade da matéria, outros 
percentuais.

Portanto, a Minoria também encaminha o voto 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Aque-
les que estiverem de acordo permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Por unani-

midade.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Por una-

nimidade.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – ENCER-

RADA A DISCUSSÃO. 
Passa-se à votação da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção o parecer do Relator na parte em que manifesta 
opinião favorável quanto ao atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência e de 
sua adequação financeira e orçamentária, nos termos 
do art. 8º, da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
a favor da matéria, tem a palavra o Deputado Arnaldo 
Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Sem 
revisor do orador.) – Sr. Presidente, queremos aprovar 
esta parte para garantir que a votação subsequente, 
a da inadmissibilidade, também seja aprovada, a fim 
de salvar as emendas que poderão proporcionar o 
aumento de 7,7%.

Portanto, não é preciso falar muito. Basta dizer 
que queremos votar a matéria principal, garantir esse 
reajuste para os aposentados e parar com essa his-
tória, com essa ladainha de que a Previdência não 
suportará esse aumento, até porque até 7% o Gover-
no já propôs, e passar de 7% para 7,7% significa um 
acréscimo de 600 milhões/ano. Não é tanto dinheiro 
assim, dá para suportar. Há dinheiro para a Copa do 
Mundo, há dinheiro para Olimpíada, há dinheiro para 
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o PAC, há dinheiro para tudo. Então, tem de haver di-
nheiro para os aposentados.

Vamos votar rapidamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para fa-

lar contra a matéria, tem a palavra o Deputado Júlio 
Delgado.

O SR. JÚLIO DELGADO (Bloco/PSB – MG. Sem 
revisor do orador.) – Sr. Presidente, rapidamente, quero 
apenas dizer que somos contrários à admissibilidade 
da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-
lavra o Deputado Miro Teixeira, para falar a favor.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, a questão é quase 
processual nesta discussão. Aquilo para o que ainda 
há pouco o Deputado Arnaldo Faria de Sá chamou 
a atenção é real: pedido de verificação para evitar a 
votação nominal na matéria que todos queremos seja 
deliberada com a digital de cada Deputado.

Portanto, uso este tempo para chamar a atenção 
de todos aqueles que estão trabalhando com estraté-
gias para obrigar a votação nominal dos 7,71%: que 
os Líderes peçam a palavra para Comunicações de 
Liderança se houver algum pedido de verificação, a fim 
de que se cumpra o interstício regimental e a votação 
seguinte seja feita nominalmente. 

Não vou gastar todo o meu tempo, porque quero 
votar. Eu quero votar! E vou dizer a V.Exa., Sr. Presiden-
te, que a primeira escala é esta: 7,71%. Agora, existe 
outro tipo de emenda que, depois, não vai poder ser 
considerada prejudicada e que dá a paridade do rea-
justamento, que entendo como uma luta de princípio.

Até estimulo as lideranças dos aposentados a 
voltarem à luta pelos princípios reconhecidos pela 
Assembleia Nacional Constituinte, em disposição tran-
sitória lamentavelmente, mas que podemos fazê-los 
agora em caráter permanente.

Então, sou pela admissibilidade, Sr. Presidente: 
voto “sim.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Deputa-
do Cândido Vaccarezza pede a palavra como Relator, 
para prestar um esclarecimento.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, quero dirigir-me aos Deputados desta Casa 
nesta votação.

Estamos votando uma medida provisória que já 
deu um grande aumento para os aposentados no seu 
formato original, que definiu 6,14%. O aumento para 
os aposentados, se não houvesse esta medida provi-
sória, não poderia ser discutido por este Plenário, nem 

pelo Senado, e teria sido de 3,52%, segundo o cálculo 
da Previdência, mas, para a maioria dos aposentados, 
não chegaria a 3,47%, a inflação acumulada de feve-
reiro a dezembro.

O Governo Lula permitiu que fizéssemos a dis-
cussão aqui a partir de um processo de negociação e 
de acordo com a maioria das centrais. Nessa proposta 
de acordo também estava em discussão o fator previ-
denciário, que está parado. Não vamos discuti-lo hoje 
porque não é próprio – a não ser que o Plenário en-
tenda dessa forma –, não pode ser no formato original 
da emenda do Deputado Fernando Coruja. Teríamos 
de incluir um formato em relação ao qual já se tenha 
acordo com o Governo.

Qual é a questão em debate? Não é se a Previ-
dência vai quebrar ou não – felizmente, o Brasil já pas-
sou dessa fase –, mas o que é correto encaminharmos 
para o conjunto do País.

Chegamos aos 6,14%, devido a acordo entre a 
maioria das centrais e o Governo, que envolveu tam-
bém Líderes partidários. A partir dessa discussão, a 
partir da pressão dos aposentados e dos Deputados 
que já tinham feito aquele acordo – tanto tinham feito 
que aprovamos, na Câmara e no Senado, no Congresso 
Nacional, quando votamos o Orçamento, aumento do 
gasto com salário dos aposentados em mais ou me-
nos 4 bilhões de reais –, fizemos o acordo dos 6,14% 
aqui, entre todos os Deputados.

A partir da discussão, envolvemos todos os Mi-
nistérios afins: Casa Civil, Planejamento, Fazenda, 
Previdência, o chamado Ministério da Articulação Po-
lítica. Chegamos a um número, não um número caba-
lístico, um número qualquer; chegamos a um cálculo 
de quanto a Previdência poderia suportar de reajuste 
este ano para os aposentados; chegamos aos 7%, um 
aumento robusto, retroativo a 1º de janeiro, porcenta-
gem que nenhuma empresa do Brasil concedeu para 
seus funcionários.

Um Deputado falou aqui sobre a inflação para 
as pessoas da terceira idade. Não é fato que ela seja 
maior. O Governo concorda, se assim for o pensamento 
desta Casa, em substituir o Índice Geral de Preços ao 
Consumidor, o melhor para o reajuste dos aposenta-
dos, pelo IGPI, o chamado índice geral para os idosos. 
Concorda em escolher o maior índice.

Não é isso que estamos debatendo. Estamos 
debatendo um aumento para os aposentados, que vai 
ser retroativo a 1º de janeiro. Se for aprovado nesse 
formato, os aposentados já vão ter o salário de junho 
majorado em 7% e os atrasados desde 1º de janeiro.

O que vai ocorrer se aprovarmos uma proposta 
que rompa a responsabilidade fiscal do Governo? Em 
relação à responsabilidade fiscal, o Presidente Lula 
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não vai fazer demagogia. Usei os termos demagogia 
e eleitoralismo porque entendo que não é por estar-
mos num período de eleição que temos de discutir o 
melhor ou o maior índice. Devemos discutir o reajuste 
possível, e tem de ser discutido com a área econô-
mica, com os agentes que estão pressionando. Esse 
trabalho nós fizemos e chegamos a 7%.

Por isso, quero pedir a todos os Líderes da base, 
primeiro, que cumpram o acordo resultante das nossas 
discussões. Discutimos isso exaustivamente. Cheguei 
inclusive ao índice de 7%, a partir de discussão com 
Deputados da base do Governo, que hoje não estão 
sustentando essa proposta. Levamos ao Governo 
essa proposta e conseguimos, com o Governo, che-
gar aos 7%.

Não vão ser 7,7% que vão salvar os aposentados. 
Nós temos de recuperar eventuais perdas, e o Governo 
está aberto para discutir essas perdas. Se houver, de-
pois de calculado, veremos que segmento perdeu.

Estamos também dispostos a discutir o reajuste 
para 2011, que é a base do que podemos chegar nes-
te acordo na Casa. Nós vamos discutir o Orçamento 
de 2011. Por que eu tirei do meu relatório o reajuste 
de 2011? Porque para 2011 o reajuste seria apenas 
a inflação. Nós o retiramos da medida provisória para 
permitir que façamos este debate na Casa. E vamos 
fazer o debate para 2011. Não vai ser hoje que vamos 
discutir o índice para 2011.

Agora quero me dirigir aos aposentados do Bra-
sil, que confiam no Presidente Lula e sabem que, se o 
Governo pudesse ter dado mais, já teria dado, porque 
o nosso Governo é um exemplo de proteção aos mais 
pobres, de política consistente para gerar emprego, 
distribuir renda e desenvolver o Brasil, para fortalecê-lo 
no mundo, e fortalecer o povo brasileiro dentro deste 
País. Essa é a política do nosso Governo.

O Presidente Lula não chegaria a 7% por brinca-
deira. Se pudéssemos ter chegado a 7,7%, teríamos 
chegado. Então, demos um reajuste robusto, 7% de 
aumento, o dobro do que os aposentados teriam se 
não houvesse a medida provisória. O dobro! Nunca 
houve isso.

Em 1996, o reajuste foi maior, mas para uma in-
flação de 45%. O Deputado João Almeida lembrou o 
reajuste de 1996. De fato, esse reajuste foi maior, mas 
a inflação naquela época era de 45%, comeu aquele 
reajuste. No caso desse reajuste dado, não. Esse é o 
dobro da inflação.

Sr. Presidente, quero pedir à base para votar “sim” 
à medida provisória e “sim” ao relatório, que inadmite 
todas as emendas.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 

a palavra para apresentar questão de ordem sobre a 
afirmação contida no discurso do Relator, que me pa-
rece poder merecer uma retificação. 

Exatamente às 17h45min – podem ser 10 segun-
dos a mais ou a menos –, o Sr. Relator disse que o ín-
dice de 6,14% foi encontrado em uma negociação com 
as centrais sindicais. Em seguida, valendo-se do braço 
direito, disse: “e com todos os Deputados aqui”.

Sr. Presidente, peço desculpas se entendi erra-
do, mas sempre podemos recorrer à gravação ou às 
notas taquigráficas.

Remeto a questão ao Relator para que, quase 
em embargos de declaração, diga que Deputados são 
esses, porque não participei de nada disso. 

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Para contra-
ditar, Sr. Presidente.

Quando afirmei...
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vejo que 

não há questão de ordem a ser decidida.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, há uma 

transmissão e uma gravação que depois podem ser 
usadas, não se sabe como, em horários eleitorais, di-
zendo que “todos os Deputados estavam a favor des-
se acordo de 6,14%”. Eu não estava a favor de 6,14% 
coisa nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Essa é 
uma matéria, Deputado Miro Teixeira, para os Srs. Lí-
deres. V.Exas. vão se acertar no plenário. O que vai 
acontecer só depois se saberá.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, que 
conste que isso se passou no discurso do Líder, no 
dia de hoje, às 17h45min.

Obrigado a V.Exa., Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Constarão 

da ata as manifestações de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra ao Deputado Paulo Bornhausen, para uma 
Comunicação de Liderança, pelo DEM.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, chegamos hoje ao momento da 
votação de assunto que diz respeito a grande parte 
dos brasileiros, os aposentados: é a possibilidade de 
reajuste de seus ganhos, daquilo que popularmente 
é chamado de salário; daquele provento que, mensal-
mente, o aposentado brasileiro do regime da Previdên-
cia, do INSS, recebe ao final do mês. É importante que 
nós, nesta Casa, à luz do dia, de forma democrática, 
façamos a discussão.

O Líder do Governo veio à tribuna, fez suas con-
siderações, mostrou suas posições, mas é importante 
que a sociedade tenha a real consciência disto: se esse 
pedido é ou não justo.
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Nos últimos 7 anos, o manejo da previdência pú-
blica e o próprio manejo do Governo na administração 
da máquina pública acabaram gerando uma série de 
argumentos favoráveis à concessão de aumento maior 
do que aquele que Governo propõe. Essa é a realida-
de deste debate.

O Governo foi generoso em diversas ações. Nas 
relações externas, fez uma série de projetos, anistiou 
dívidas de países, não cobrou dívidas a que o Brasil 
tinha direito. Há projeto militar de bilhões para a com-
pra de equipamentos. Há outros projetos em que se 
concede a funcionários públicos da ativa benesses e 
benefícios que custam bilhões. Mas, quando se discute 
o problema do aposentado, do cidadão humilde que 
ganha 1, 2, 3 salários mínimos, que contribuiu ao longo 
da sua vida, que é funcionário da iniciativa privada, o 
Governo demonstra dificuldade em atendê-lo.

Essa mesma dificuldade o Governo não apre-
sentou no momento em que propôs a concessão de 
empréstimos consignados a esses mesmos aposen-
tados a pedido do sistema financeiro, fazendo disso 
um endividamento compulsório dos aposentados do 
Brasil de até 30% da renda.

A justificativa, hoje, de dizer que se está dando 
um aumento acima da média não encontra nos fatos 
aquilo que escutamos dos aposentados, que é algo 
muito simples: “eu preciso ganhar mais!”

É lógico que nisso está embutida a esperteza de 
um empréstimo do qual as pessoas não conseguem 
sair. Ganham 1 salário mínimo, e podem pegar até 3 
e pagar em até 40 meses. Isso diminui a renda real do 
trabalhador, principalmente do aposentado.

Sei que esse é um debate a mais, mas que pre-
cisa ser colocado para que se entenda o porquê desse 
clamor da sociedade, dos aposentados, neste momento 
em que pedem um reajuste maior do que 7%.

Temos uma posição clara: queremos o PIB mais 
a inflação, que dará 8,77%. Não é ainda o que merece 
o aposentado, mas também reconhecemos que é difícil 
atender a tudo de uma vez só, já que durante 7 anos 
o Governo negou esse reajuste, esse aumento.

Agora, o mais difícil para nós que tomamos de-
cisões é não termos conhecimento em profundidade 
das contas da previdência pública. Para dizer se 7% é 
muito ou pouco, se 8% é muito ou pouco, se 9% é muito 
ou pouco, é preciso ter base para discutir. E qual é a 
base? As contas da previdência pública. Ora, se este 
Governo estourou a Previdência, não a geriu bem, se a 
Previdência tem um furo ou está quebrada e o Governo 
não pode dar um aumento maior do que propõe, tem 
que assumir perante a Nação que foi mal gestor, que 
geriu mal a previdência de todos os brasileiros e que, 
portanto, agora está impossibilitado de dar aumento 

maior. Tem que vir à tribuna e assumir. Caso contrário, 
é legítimo que os aposentados do Brasil desconfiem 
dessa posição, por falta de prioridade do Governo.

O Governo não deu prioridade ao atendimento 
aos aposentados e vai continuar não dando agora. 
Em compensação, quer colocar em votação uma sé-
rie de projetos nesta Casa que aumentam salários de 
categorias, o que pode até ser justo. Mas o justo na 
vida é ser sensato. O justo na vida é atender a todos 
de forma sensata, tranquila, e isso nós não vimos 
aqui nos últimos 7 anos. Por isso o Governo perde a 
credibilidade.

Além do mais, o Governo optou por negociar fora 
do Congresso o aumento, trazendo para cá quase que 
um prato feito. No entanto, não contava com que o seu 
acordo com as centrais sindicais não fosse gerar con-
senso. Deixou à margem Deputados do Governo e da 
Oposição, que aqui receberam números mágicos. 

Não sabemos direito qual é a realidade dos nú-
meros, mas sabemos que a realidade do aposentado 
carece de cuidado e de aumentos que possam repor 
o seu poder aquisitivo, o seu salário. Essa é a questão 
que está sendo colocada.

Nós fazemos esse debate com muita tranquilida-
de. Nosso partido tem encaminhado e vamos encami-
nhar as emendas. Todas as nossas emendas são na 
faixa de 8,77%, emendas que, a nosso ver, não vão 
inviabilizar o Brasil, não vão quebrar o País. Talvez fa-
çam o Governo ter de voltar atrás em algumas outras 
liberalidades, vamos assim chamar, ou agrados e afagos 
a uma minoria da população brasileira, liberalidades 
essas que não atendem à maioria dos aposentados. 

Trata-se de uma questão de administrar a priorida-
de. Na vida pública – aqui há vários ex-Governadores, 
ex-Prefeitos –, para exercer a função de administrador 
é preciso administrar dificuldades e prioridades. O Go-
verno, neste momento, não quer administrar e traça 
aqui uma relação com a sociedade que não achamos 
que esteja clara, principalmente quando se trata dos 
aposentados. Por isso, temos a nossa posição e vamos 
mantê-la na votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quero 
informar ao Plenário que vou levar esta sessão até as 
19h. Às 19h, vou convocar sessão para a votação do 
Projeto Ficha Limpa.

Os senhores se apressem nas manifestações.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Conce-

do a palavra ao Deputado José Maia Filho, para falar 
contra a matéria.

O SR. JOSÉ MAIA FILHO (DEM – PI. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, nós precisamos co-
meçar a refletir sobre a sensibilidade à questão dos 
aposentados brasileiros, que não podem fazer greve, 
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não podem fazer paralisações. Precisam de apoio nesta 
Casa, que representa o povo brasileiro, principalmente 
aqueles que não podem, por si sós, fazer uma mobi-
lização que paralise e incomode determinado setor. 
Esse é o problema dos aposentados.

Os aposentados, Sr. Presidente, já estão com 
uma defasagem de 40% somente nos 7 anos do Go-
verno Lula.

Não procede esse argumento de que o Governo 
não tem recursos para dar um reajuste de 100% do 
PIB e mais a inflação. O que existe, de fato, é falta de 
prioridade. Nós, que estamos aqui representando o 
povo brasileiro, não devemos virar as costas para os 
aposentados brasileiros. Este é o momento de mostrar-
mos a nossa representatividade, de dizer que estamos 
aqui representando causas justas, que não estamos 
aqui atendendo a interesses do Governo ou a deman-
das que não são próprias e não são justas.

O que a nossa emenda, a de nº 10, propõe é ape-
nas 8,77%. O que estamos pedindo são aproximada-
mente 2 bilhões de reais. O Governo diz que não tem 
esses 2 bilhões de reais, mas empresta 18 bilhões ao 
FMI, vai doar 6 bilhões para o Paraguai, como previsto 
na revisão do Tratado de Itaipu.

A maior parte dos que serão contemplados com 
nossa emenda ganham até 3 salários mínimos. Um 
dado que precisa ser visto: alguns reajustes que so-
frem a nossa economia atacam mais os aposentados, 
como, por exemplo, o reajuste dos remédios, uma das 
maiores necessidade dos aposentados.

Tenho convicção de que sairemos vitoriosos daqui. 
Espero que a votação seja nominal, para que se saiba 
quem votou a favor e quem votou contra os aposen-
tados brasileiros. Nossa proposta não é panfletagem. 
Não estamos fazendo politicagem, nem somos irres-
ponsáveis. Pela proposta do Democratas, o reajuste 
ainda é menor do que aquele que os aposentados es-
tão pleiteando, ou seja, eles querem exatamente um 
reajuste de acordo com o reajuste do salário mínimo. 
Nós estamos propondo um reajuste de 100% do PIB 
e mais a inflação.

Havendo sensibilidade dos Deputados desta 
Casa, os aposentados sairão daqui contemplados e 
satisfeitos com o nosso posicionamento político.

Muito obrigado.
O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, lembro 
a V.Exa. que vamos votar a urgência do Projeto Ficha 
Limpa. Em seguida, o processo de votação, conforme 
combinado.

Peço a V.Exa., já que estamos discutindo sobre 
o tema, caso haja necessidade de votar amanhã o 
mérito do Ficha Limpa, que se inicie a votação hoje, 

para que, na leitura do Relator, se possa fazer o pro-
cesso irreversível no plenário. É um acordo nosso, na 
urgência, e de V.Exa. também.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Antes da 
votação das 19h, chamarei os Líderes para uma con-
versa sobre o encerramento da sessão, sem concluir 
a votação dessa matéria dos aposentados, e sobre a 
votação do Ficha Limpa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado João Almeida, para uma 
Comunicação de Liderança, pelo PSDB.

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero inicial-
mente reafirmar o que já disse aqui em outra oportu-
nidade, e agora o ilustre Líder do Governo, Deputado 
Cândido Vaccarezza, tenta desmentir.

Não é verdade, Deputado Vaccarezza, ou melhor, 
é verdade, sim. No período de 1995 a 2002, o reajuste 
real – estou falando de real –, descontada a inflação, 
concedido pelo povo brasileiro, que, afinal, é quem paga 
a conta, foi de 18,81%. Estamos falando de reajuste 
real, sim, Sras. e Srs. Deputados. Já de 2003 a 2010, 
esse reajuste foi de apenas 3,50%. Ponto. Esses são 
os números apurados e verdadeiros. Sobre isso, não 
há o que discutir, nem questionar: real, com desconto 
da inflação.

Sr. Presidente, quero tratar de outro assunto. Há 
pouco circulava aqui um pedido de urgência urgentís-
sima para votarmos matéria que trata de um acordo. 
O Presidente Lula se comprometeu a celebrar com o 
Presidente do Paraguai, Fernando Lugo, acordo acer-
ca da concessão ao Paraguai de um aumento na tarifa 
de energia gerada pela Itaipu Binacional.

O que significa esse acordo? Que o Brasil vai 
comprar ou recomprar energia ou reavaliar o custo 
de uma energia comprada, há mais de 30 anos, a um 
valor maior do que o Governo brasileiro comprou nos 
últimos leilões. Nos 3 últimos leilões que o Governo 
realizou, a tarifa ficou abaixo de 83 reais. O Presidente 
Lula, no seu estilo de praticar bondades com o dinheiro 
do povo brasileiro, quer comprar energia do Paraguai 
por 112 reais, se não me engano. 

E dirão: o que isso tem a ver com os aposenta-
dos? Sras. e Srs. Deputados, sabem o que esse acor-
do tem a ver com os aposentados? Essa compra de 
energia mais cara do que a existente no mercado na-
cional significará, naturalmente, aumento no custo de 
energia que o cidadão brasileiro vai pagar pelo resto 
da vida. Essa tarifa não voltará atrás. Que repercus-
são tem isso? Tem repercussão em todos os custos 
da sociedade, pelo resto da vida, porque energia é um 
insumo básico para toda produção. E sem energia não 
vivemos. É isso.
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Outras tantas bondades como essa têm feito 
o Presidente Lula, ao longo de seu reinado, as mais 
diversas para o País, contratando a companheirada, 
ampliando imensamente o quadro de pessoal, alugan-
do imóveis desnecessariamente, ampliando o número 
de Ministérios, estabelecendo desonerações fiscais 
duvidosas e tantas outras.

Agora, na hora de pagar ao aposentado, vem a 
conversa de que não há dinheiro. E vem de que for-
ma? Por meio de manobra completamente atabalho-
ada. Porque incumbe ao Governo, sim, que está co-
mandando, que está dirigindo o País, tomar a rédea 
dessas questões que implicam aumento de despesa. 
Pois bem, todos sabemos que a conta da Previdência 
é deficitária, há muito tempo, e já se tomaram medidas 
para ajustar essas contas, mas ainda não chegamos 
a um equilíbrio. Temos um desequilíbrio constante, 
permanente, que é projetado para este ano em 42 bi-
lhões, 45 bilhões.

Então o Governo teria que sustentar o discurso 
da impossibilidade de conceder esse aumento, para 
não aumentar esse superávit. Tudo bem. Esse é um 
discurso que tem moral e mérito, tem fundamento, tem 
justificativa. Mas qual é o discurso do Governo? Como 
procedeu o Governo nessa ação atabalhoada que nos 
envolve agora neste plenário? O Governo chamou as 
centrais sindicais para negociar o acréscimo que fará 
ao déficit da Previdência. E aí fizeram um acerto a partir 
de números mágicos, estabelecendo que deveria ser 
6,41% ou quanto seja. Só que não trataram isso com 
o Congresso e, ao que parece, nem mesmo com os 
partidos que representam esses sindicatos organiza-
dos em forças sindicais.

Vem o assunto para nós, e agora novamente o 
Governo senta-se com sua base e inventa um núme-
ro mágico, que não é mais 6,41% ou 4,63%, agora é 
7%.

Ora, vejam que absurdo: se há déficit, qualquer 
valor aumenta o déficit, qualquer valor maior aumenta 
ainda mais o déficit. E quem paga o déficit? O Tesouro 
Nacional. Quando falta na conta da Previdência, retira-
se do Orçamento da União, da Conta 00, para comple-
mentar o valor correspondente ao déficit.

Estamos tratando de números mágicos. Ora, se 
podia ser 4,63%, e se mudou para 6%, por que não 
pode ser 7%? E por que não pode ser 7,8%?

Pois bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
é esse o imbróglio em que o Presidente da República 
e a Sra. Dilma Rousseff, que era a poderosa Ministra 
do Governo, nos envolveram aqui agora.

Estamos discutindo esse imbróglio, números 
mágicos, que podem ser mobilizados para aqui ou 
para acolá. Não se justificam pelo acréscimo do dé-

ficit, porque se gera sempre um déficit maior ou me-
nor, mas um déficit já grande e grave. Podemos gerar, 
sim, déficits e novas contas para o Tesouro pagar de 
maneira igual às diversas bondades praticadas pelo 
Presidente Lula.

Pois bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, vamos tomar uma decisão em torno disso, mas 
observem que não há lógica nem consistência interna, 
nem moral, nem justificativa do Governo em relação 
à matéria.

Durante o discurso do Sr. João Almeida, 
o Sr. Michel temer, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. ino-
cêncio Oliveira, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Fernando Ferro, 
para uma Comunicação de Liderança, pelo PT. S.Exa. 
disporá de 9 minutos na tribuna.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, senhoras e senhores que participam 
conosco desta sessão, a Oposição insiste em criticar 
acordos que o Governo brasileiro faz com outros países 
latino-americanos. Vejam a crítica à revisão do Trata-
do de Itaipu. A Hidrelétrica de Itaipu é uma empresa 
binacional: 50% do Brasil e 50% do Paraguai. Como 
o Brasil tem maior capacidade de consumir, cabe, por 
acordo, que a energia não utilizada pelo Paraguai seja 
encaminhada para o Brasil, a partir da definição de 
uma tarifa para essa energia.

Tem sido reclamado no Paraguai que o Brasil 
compra essa tarifa por um valor inferior ao de mercado. 
E nós, que nos preocupamos com a integração latino-
americana, com a organização do MERCOSUL, da 
Comunidade Sul-Americana de Nações, entendemos 
que são com gestos de convivência, de tolerância, de 
aproximação entre os países e de busca de negócios 
comuns que construiremos essa unidade.

Soa estranho a Oposição ficar o tempo todo vo-
ciferando, criticando o Governo brasileiro por negociar 
com a Bolívia e o Paraguai, países pobres da América 
do Sul. Curioso seria discutir de modo agressivo e duro 
com esses países, quando outrora fomos subservien-
tes aos interesses dos Estados Unidos. 

O Presidente Lula disse certa vez, com muita 
propriedade, que era muito bom ser corajoso com os 
mais fracos, não ameaçar países como a Bolívia e o 
Paraguai, e não mais se render aos interesses norte-
americanos. Não é nossa intenção enfrentar os Estados 
Unidos, mas queremos tratamento respeitoso.

Do mesmo jeito que queremos ser respeitados 
pelos Estados Unidos, devemos respeitar os povos dos 
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países vizinhos, que precisam, sim, de maior desen-
volvimento para que a assimetria entre as realidades 
dessas nações não prejudique a integração econômica, 
política e cultural do processo sul-americano.

Fechamos o acordo Itaipu, que não é apenas de 
tarifas elétricas, envolve a situação dos “brasiguaios”. 
Muitos brasileiros que moram na fronteira com o Pa-
raguai, vivem, produzem, exploram recursos agrícolas 
daquele país, são, de certa maneira, pressionados pelo 
povo e por autoridades paraguaias.

O Brasil busca estabelecer, com o tratado de 
renovação da tarifa de Itaipu, uma convivência har-
mônica com a realidade do Paraguai, que envolve o 
combate ao contrabando e o respeito aos brasileiros 
que vivem lá, a fim de propiciar um espaço de amiza-
de, de desenvolvimento conjugado com os interesses 
desses 2 países.

Então não se trata de ser valente e mostrar os 
dentes para o Paraguai e ser subserviente aos outros. 
Temos de desenvolver outro tipo de relação política, 
cultural e econômica que busque integrar esses países, 
a fim de promover um desenvolvimento mais uniforme 
e sintonizado com os interesses desses povos.

Portanto, estamos tranquilos em relação ao de-
bate e refutamos os ataques ao tratado que estamos 
fazendo com o Paraguai. É um bom tratado para o Brasil, 
é um tratado que respeita a situação do Paraguai, que, 
de certa maneira, constrói e contribui para melhorar 
nossa relação e nossa convivência, na condição de 
países irmãos da América do Sul. Até mesmo porque 
a Hidrelétrica de Itaipu, muito importante para nosso 
consumo de energia, na verdade, em pouco tempo, 
não vai dar mais conta do crescimento do nosso con-
sumo energético.

Aí está o resultado. O recente leilão de Belo Monte 
mostra a correção do Governo brasileiro. As empresas 
que se tinham afastado do leilão já estão voltando. Está 
aí a própria Queiroz Galvão, que havia comunicado que 
se afastava do leilão; já voltou, porque entende que é 
bom participar dele. Voltou e está integrada no processo 
de exploração da Hidrelétrica de Belo Monte. E outras 
empresas virão para mostrar que o Governo brasileiro 
agiu com correção e com firmeza ao não aceitar chan-
tagens quanto ao controle daquele processo de leilão 
da Hidrelétrica de Belo Monte.

Estamos, assim, desenvolvendo políticas para 
atender ao nosso crescimento e à geração de ener-
gia.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, agora 
quero dedicar o tempo que me resta para falar de 
matéria que aqui temos tratado. Todos sabemos que 
o reajuste dos aposentados é uma dívida deste País. 
Todos sabemos que, ao longo do tempo, desgastou-

se, degradou-se o salário dos aposentados. Nossa 
divergência neste momento é quanto ao ritmo dessa 
recuperação salarial. Tivemos aqui uma proposta do 
Governo para um reajuste de 6,14%. Negociamos, mas 
não ficamos na proposta do Governo. É bom que todos 
aqui estejamos conscientes disso. A própria base e nós 
do Partido dos Trabalhadores entendemos que 6,14% 
não seriam suficientes; então defendemos os 7%. Já 
há, evidentemente, proposta de 7,7% e de 8,7%. Diz-se 
que, no Senado Federal, já há proposta de 9,7%. Es-
tamos em um processo de negociação.

Dos sindicalistas que aqui estão – já fui sindicalis-
ta, sei o que é uma negociação –, um lado quer 20%, 
outro quer 100%. Vamos tentando nos encontrar quanto 
a um valor. Se se tiver força, arrancam-se os 100%. Se 
não se tiver, fica-se nos 20%. Caso contrário, negocia-
se e fica-se numa faixa intermediária. É isso que esta-
mos fazendo aqui, respeitosamente, compreendendo 
as ações do movimento sindical e da organização dos 
aposentados. Estamos em um processo de negociação. 
E o Governo anuncia que há limites financeiros para 
fazer esse reajuste. Nós compreendemos.

É evidente que aqui está instalado um processo 
de recuperação das perdas salariais dos aposentados. 
É um processo que vai continuar, que se iniciou com 
muita propriedade, com a pressão e com o trabalho 
dos aposentados e das centrais sindicais, que cola-
boraram para que evoluísse a proposta do Governo 
que veio para cá.

Estamos conscientes de que estamos com uma 
defesa viável, com uma defesa possível do Governo 
neste momento. É claro que esta matéria vai ser votada 
aqui, vai para o Senado, provavelmente voltará para cá, 
e, em todo esse tempo, estaremos negociando.

Nessa condição é que estamos defendendo esta 
proposta. Vamos, na condição de partido da base do 
Governo, na condição de partido que tem muito orgulho 
de estar neste Governo, de ter participado do processo 
que coloca o Brasil no ritmo de crescimento, de res-
peito internacional, no ritmo de desenvolvimento que 
estamos vivendo hoje, defender o reajuste aqui apre-
sentado e trazido pela Liderança do Governo.

Para concluir, digo que compreendo as razões 
apresentadas pelos nossos companheiros e parceiros 
da base do Governo que, nos debates que tivemos, 
consideraram o reajuste de 7% razoável. Isso foi dito 
por todas as Lideranças. Se o índice será 7,7% ou 
8,7%, isso será consequência da nossa capacidade 
de convencer a equipe financeira do Governo. Por en-
quanto, não conseguimos. Já alcançamos uma vitória 
pelo reajuste expressivo, com que se reconhece o di-
reito dos aposentados e se começa a trabalhar um pro-
cesso de revisão dessa injustiça, desse ataque contra 
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os salários dos aposentados. Com isso, pretendemos 
avançar cada vez mais para atender esses anseios. 
É nessa condição que aqui defendemos a proposta 
trazida pelo Líder do Governo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ZONTA – Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ZONTA (PP – SC. Pela ordem. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer um ape-
lo para que encaminhemos, orientemos e votemos a 
admissibilidade desta matéria, além de votar a outra. 
Temos pressa de votar o Projeto Ficha Limpa, mas 
primeiro vamos limpar a nossa ficha aqui em relação 
ao aposentado brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Gustavo Fruet, para 
uma Comunicação de Liderança, pela Minoria.

O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Parlamentares, ao que parece, pelo andamento 
da sessão, dificilmente votaremos toda a medida pro-
visória, com seus destaques, nesta sessão. Teremos 
que votar na sessão extraordinária o regime de urgên-
cia para o Projeto Ficha Limpa e, amanhã, concluir a 
votação desta importante medida provisória.

Além disso, lembro que teremos uma votação 
provavelmente nominal, não em relação ao relatório, 
mas em relação à admissibilidade das emendas. E é 
nessa votação que entendemos que deverá haver um 
pedido – o nosso encaminhamento será no sentido 
de que haja votação nominal – para que possamos 
derrubar esse ponto do relatório apresentado, a fim 
de que os destaques possam ser votados na sequên-
cia, provavelmente amanhã, e possamos estabelecer 
o índice do reajuste. 

Por que, mais uma vez, é importante mostrar essa 
contradição, neste momento, do Governo? Enquanto 
estamos aqui no plenário, o Ministro do Planejamen-
to, em audiência pública na Comissão de Orçamento, 
foi taxativo ao afirmar – isto acabou de ser divulgado 
– que o Governo defende o aumento de 6,14%, e não 
7% ou 7,7%. Isso mostra uma contradição: enquanto 
o Líder do Governo apresenta o relatório apontando o 
índice, segundo ele, negociado de 7%, o Ministro do 
Planejamento acaba de afirmar que a correção será 
de 6,14%. 

Então, será no voto e aqui, neste plenário, que 
vamos definir qual será o índice a ser aplicado. E não se 
trata de um valor inexpressivo para os aposentados. 

Coincidentemente, hoje o Brasil comemora 10 
anos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Há 10 anos se 

votou uma legislação que procura dar nova dimensão 
à gestão pública e, principalmente, estabelecer limites 
com relação à receita, ao PIB e ao custeio. Nesse pe-
ríodo, houve uma ação muito forte principalmente de 
Estados e Municípios, mas não se produziu os mes-
mos efeitos nas contas da União.

O superávit primário do Governo correspondia a 
2,13% do PIB em 1999. Subiu para 2,70% do PIB em 
2004, mas vem caindo desde então, tendo fechado o 
ano passado com 1,35% do PIB. Isso pode parecer 
algo distante de compreensão, mas é importante ques-
tionar: na hora em que o Governo afirma que não há 
receita e recursos novos para o pagamento de 7,7% 
aos aposentados, como justifica essa alteração, em um 
prazo tão curto para a economia brasileira, na relação 
com o Produto Interno Bruto?

Outro exemplo mais objetivo, para compreensão: 
se aprovarmos esse aumento de 7,7%, isso poderá 
representar um acréscimo de quase 1 bilhão de reais 
na proposta original do Governo, de 6,14%, que já 
representa, para os quase 8 milhões e 100 mil apo-
sentados, 2 bilhões e 140 milhões de reais durante o 
período de 1 ano. Portanto, estamos falando em pouco 
mais de 3 bilhões de reais.

Nesse mesmo período, o Governo, ao enviar pro-
jetos para o Legislativo, propondo aumentos na folha 
de pagamentos – muitos legítimos e defensáveis – re-
presenta um acréscimo nas contas da União superior 
a 10 bilhões de reais. Ou seja, como explicar que não 
é possível um acréscimo de 1 bilhão de reais para os 
aposentados se há uma diminuição do superávit em 
relação ao PIB para outras despesas do Governo e, no 
período de 1 ano, o Governo aumenta em mais de 10 
bilhões de reais o custeio com a folha de pagamento 
só do Poder Executivo, sem considerar outras frentes, 
em especial, do Poder Judiciário?

É essa a contradição que queremos apontar aqui 
hoje. Muita responsabilidade com os gastos públicos! 
Queremos mostrar que o Governo, que cria toda essa 
restrição aos quase 8 milhões de aposentados, aumenta 
a folha em 10 bilhões de reais e diminui a relação do 
superávit com o PIB com outras despesas, particular-
mente no período eleitoral.

Para as despesas do PAC associadas à candidata 
oficial do Governo, parece que não há restrição. Está 
aí o açodamento em relação à Usina de Belo Monte, 
que hoje justificou mais 3 pedidos de informação que 
estamos direcionando ao Governo para complementar 
as informações no caso dessa contradição.

É por isso que a Minoria, numa posição conso-
lidada com os 3 partidos de Oposição, defende o ín-
dice maior, com muita responsabilidade, lembrando o 
que disse o Líder João Almeida, ou seja, de 1995 a 
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2002, o ganho real de quem recebia acima do piso foi 
superior a 18%. Repetindo, o ganho real foi superior 
a 18%! Nos últimos 7 anos, o ganho real foi de 3,50%. 
No período de grande inflação, de grande dificuldade 
internacional, o ganho real foi de 18%.

Agora, o Governo para algumas frentes tem re-
curso, mas para os aposentados alega que não tem 
receita de 1 bilhão a mais e que isso terá um impacto 
muito negativo nas contas. É essa contradição que 
justifica a defesa de um reajuste maior para os apo-
sentados.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. WILSON BRAGA (Bloco/PMDB – PB. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Parlamentares, no Dia do Trabalhador, a 
cidade de Picuí, no Estado da Paraíba, homenageou 
seu filho mais ilustre: Felipe Tiago Gomes, um grande 
trabalhador e construtor de sistema revolucionário de 
educação não só do Brasil, mas da América Latina, 
que estaria completando 89 anos de seu nascimento, 
nesse 1º de maio. fundador da 

Fica registrada minha especial lembrança à me-
mória do educador Felipe Tiago Gomes, idealizador e 
fundador da Campanha dos Educandários Gratuitos, 
hoje Campanha Nacional de Escolas da Comunida-
de – CNEC.

Desde 1943, a visão desse homem permitiu o 
surgimento de um sistema de ensino que ajudasse 
aos jovens sem condições de pagar às caras escolas 
da época. Por meio do trabalho de voluntários, aque-
la instituição cresceu e hoje está entre as maiores do 
País. Graças ao suor e à dedicação de seus inúmeros 
professores e colaboradores, a CNEC no presente é 
um exemplo para o Brasil.

São inúmeros e relevantes os serviços prestados 
por Felipe Tiago Gomes em favor da causa educacio-
nal com compromisso social no Brasil, que só tem a 
agradecer a esse bravo paraibano, que faleceu em 
21 de setembro de 1996. Ele, que em vida foi muito 
laureado por seu trabalho, é merecedor, sempre, das 
mais justas homenagens.

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar registra-
da nos Anais da Casa esta homenagem, que é tam-
bém do Prefeito da cidade de Picuí e do Presidente 
da CNEC.

Solicito a V.Exa. que autorize a divulgação deste 
pronunciamento nos órgãos de comunicação da Câ-
mara dos Deputados.

Obrigado.
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Ino-
cêncio Oliveira, o Presidente Michel Temer anunciou 
que encerraria a sessão às 19h. Nós do PPS quere-

mos prorrogá-la, porque entendemos que é possível 
votar o reajuste dos aposentados hoje e o Projeto Fi-
cha Limpa às 20h. Por isso apresentei um pedido de 
prorrogação da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Já 
existem aqui 2 requerimentos em que se pede a pror-
rogação da sessão até as 20h. A Presidência vai pror-
rogá-la, de ofício. Então, o requerimento morre.

ReQueRiMentOS A Que Se ReFeRe 
O SR. PReSiDente

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro, nos termos 
do art. 72 do Regimento interno da Câmara 
dos Deputados, a prorrogação desta Sessão 
por uma hora para continuar a votação da MP 
475/2009.

Sala da Sessão, 4 de maio de 2010.
ARnALDO FARiA De Sá, vice-Líder do 

PtB.”

REQUERIMENTO

“Sr. Presidente, requeiro à v. exa., nos 
termos do art. 72 do RiCD que a Sessão Or-
dinária do dia 4 de maio de 2010, seja prorro-
gada por 1 hora.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010.
FeRnAnDO CORuJA, Líder do PPS.”

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 
votação o parecer do Relator na parte em que manifesta 
opinião favorável quanto ao atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência e de 
sua adequação financeira e orçamentária, nos termos 
do art. 8º da Resolução nº 1/02-CN.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Gos-
taria que os Srs. Líderes orientassem rapidamente, 
porque essa é a parte menos polêmica. Depois vamos 
discutir a parte polêmica da inadequação das emendas 
e outros requerimentos.

Como vota o PMDB? (Pausa.)
Como vota o PT? (Pausa.)
Como vota o PPS?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta-
mos discutindo agora a admissibilidade do parecer do 
eminente Deputado Cândido Vaccarezza em relação 
à medida provisória. O Deputado Vaccarezza ampliou 
o reajuste, em seu relatório, para 7%. Queremos as-
segurar pelo menos esses 7%. Depois vamos discutir 
um eventual aumento maior, porque queremos 100% 
em relação ao PIB. 
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Então, neste instante, o PPS encaminha “sim”, 
pela admissibilidade do relatório do Deputado Cân-
dido Vaccarezza no que diz respeito ao texto como 
um todo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 
PPS vota “sim”.

Como vota o PV?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PV 
encaminha o voto “sim”, ressalvados os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O PV 
vota “sim”, ressalvados os destaques.

Como vota o PSC?
O SR. JURANDY LOUREIRO (PSC – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – PSC, “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 

PSC vota “sim”.
Como vota o PDT?
O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PDT vota “sim”, ressal-
vados os destaques, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Como 
vota o PTB?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero chamar a atenção para um detalhe: não adian-
ta votarmos – não é rápido, temos que esclarecer – a 
admissibilidade e depois, simbolicamente, votarmos a 
inadmissibilidade, porque perderemos todas as emen-
das. Temos de tomar cuidado com aquilo que está 
sendo votado. Na pressa, podemos cometer alguns 
equívocos. Aí é que joga a Liderança do Governo. Não 
podemos cair no erro.

Sr. Presidente, quero deixar registrado também 
um fato importante: na Comissão de Constituição e 
Justiça foi votada a redação final do projeto relativo 
à gorjeta dos garçons. Quero cumprimentar o CON-
TRATUH e o SINTHORESP pela luta. Estiveram lá 
presentes.

Quero dizer, Sr. Presidente, que, neste momen-
to, temos de ficar muito espertos e atentos ao que vai 
acontecer. 

Há um requerimento sobre a Mesa, Sr. Presiden-
te, para prorrogar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pois 
não.

Deputado Roberto Britto, como vota o PP?
O SR. ROBERTO BRITTO (PP – BA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PP vota “sim”, Sr. 
Presidente.

A SRA. GORETE PEREIRA (PR – CE. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – O PR vota “sim”, 
ressalvando os destaques, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Vota 
“sim”.

O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB vota 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. JÚLIO DELGADO (Bloco/PSB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pelo Bloco, Sr. Presi-
dente, quero elogiar a postura de V.Exa. de prorrogar, 
de ofício, a sessão por 1 hora, para que possamos 
ter tempo de votar esta matéria nesta noite. Deixo 
claro que os partidos serão favoráveis à admissibili-
dade. As emendas serão colocadas no momento da 
inadmissibilidade. Colocamos para os aposentados e 
para todos os colegas Deputados a preocupação da 
votação nesta noite. 

Esse é o ponto crucial da questão da votação 
desse primeiro item e da inadmissibilidade das emen-
das posteriormente, quando votaremos os índices e o 
fator previdenciário.

Então, Sr. Presidente, elogio a postura de V.Exa., 
digo que o Bloco vota favoravelmente à admissibilidade 
e que estaremos atentos a esse jogo que houve aqui, 
hoje, de inscrição de Líderes da base e de oposição 
para que esta votação quase não acontecesse nesta 
noite, e que será propiciada por V.Exa.

Parabéns! O Bloco vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Como 

vota o DEM?
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, gostaríamos de esclarecer a todos 
os aposentados o que pode acontecer.

Estamos votando pela admissibilidade do parecer 
do Relator. Tudo bem. Todos estamos encaminhando 
“sim”, desde que nos seja resguardado o direito de der-
rubarmos a inadmissibilidade das emendas. Senhores 
aposentados, isso quer dizer o quê? Se eles não deixa-
rem que o Democratas ou outros partidos destaquem 
uma emenda para que vocês tenham um ganho de 
8,77%, vai prevalecer o que o Relator colocou.

Então, é fundamental que a segunda votação 
seja nominal e tenhamos o apoio da grande maioria do 
Plenário para colocarmos a emenda, de vários Parla-
mentares, a respeito da inadmissibilidade do...

(O microfone é desligado.)

O SR. RONALDO CAIADO – O voto do Demo-
cratas é “sim”, com a ressalva que acabei de fazer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Gos-

taria de esclarecer ao Plenário: depois da votação pela 
inadequação orçamentária e financeira das emen-
das. 



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17941 

O SR. RONALDO CAIADO – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Se se 

derrubar essa parte, é lógico que ficam ressalvadas 
todas as emendas.

O SR. RONALDO CAIADO – Perfeito.
O SR. PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB – 

RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o PSDB vota “sim”, mas se resguarda o direito 
de votar os destaques. Queremos um aumento igual 
ao do salário mínimo.

O PSDB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Como 

vota o PT?
O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT 
vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – PMDB, 
“sim”.

Governo. (Pausa.)
Governo, “sim”.
Minoria. (Pausa.)
O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, o 

PSOL.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Como 

vota o PSOL?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL 
apresentou uma emenda a este projeto propondo a 
recuperação de perdas de mais de 16% que os apo-
sentados têm sofrido.

O PSOL aprova a proposta do Senado, que é 
inflação mais 100% do PIB. Esta proposta de 7% não 
atende às reivindicações dos aposentados. Isso significa 
apenas mais 700 milhões. Agora mesmo, foi aprovada 
no Senado a Medida Provisória nº 472, para um novo 
refinanciamento das dívidas. Agora mesmo, no rela-
tório da CPI da Dívida Pública, são 380 bilhões para 
juros da dívida pública. 

O PSOL vota “sim”, ressalvadas as emendas, e 
previne que esta votação não deve ser nominal, porque 
é um golpe. A votação nominal é a seguinte, na qual 
vamos votar rigorosamente o mérito da proposta.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 
PSOL vota “sim”.

Como vota o PHS?
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PHS, da 
mesma forma, está interessado na recuperação dos pro-
ventos dos aposentados. É o mínimo que a sociedade 
precisa fazer: respeitar e reconhecer, por um critério de 
justiça, aquilo que por direito adquiriram aqueles que 
trabalharam e ajudaram a construir este País.

Estamos agora apenas votando a admissibilidade. 
A essa nós somos favoráveis e indicamos o voto “sim”. 
Quando entrarmos no mérito do percentual, teremos 
que fazer outra discussão. Achamos que é possível 
conceder 7,7%, mas na hora certa faremos o encami-
nhamento. Agora o PHS encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Como 
vota a Minoria?

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Minoria apresenta claramente à Nação os 8 anos de 
contradição do Partido dos Trabalhadores. Quem ganha 
mais do que 1 salário mínimo de aposentadoria teve, 
no período do Presidente Lula e do PT, um aumento 
real insignificante de 3,5%, ao passo que o Governo 
do PSDB, durante 8 anos, concedeu 18,81%. 

Ficaram devendo os trabalhistas aos trabalhado-
res do Brasil! Acabou a mentira. O Governo acabou, 
está no fim! É o que registra esta sessão de hoje: o 
Partido dos Trabalhadores não deu aumento para os 
aposentados. O Presidente Lula vetou 17,16% de au-
mento para os trabalhadores. É isso que fica para o 
trabalhador.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – 
“Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Os 
Srs. Parlamentares que aprovam a matéria permane-
çam como se encontram. (Pausa.)

APROVADO POR UNANIMIDADE.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, retiro o reque-
rimento, que está sobre a mesa, de votação nominal do 
parecer do Relator pela admissibilidade da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Reti-
rado o requerimento. A Presidência agradece.

ReQueRiMentO A Que Se ReFeRe 
O SR. PReSiDente

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro nos termos 
do art. 117, inciso Xii c/c 101,i,a,3 do Regimen-
to interno da Câmara dos Deputados, que a 
votação da inadequação financeira das emen-
das à MP 475/09 seja feita pelo processo de 
votação nominal, art. 186, inciso ii.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010.
DAGOBeRtO, Líder do PDt; PAuLO Pe-

ReiRA DA SiLvA, vice-Líder do PD.”
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O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 
ordem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, o PPS 
também retira os 2 requerimentos que eu apresentei.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Re-
tirados os 2 requerimentos.

Então vamos à parte principal.

ReQueRiMentOS A Que Se ReFeRe 
O SR. PReSiDente

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro a v. exa., 
nos termos do art. 185, § 4º do Regimento in-
terno, a quebra de interstício de uma hora para 
solicitar a verificação na parte do parecer ofere-
cido à MP 475/09 em que há manifestação no 
sentido do não atendimento dos pressupostos 
constitucionais e orçamentários.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010.
CezAR SiLveStRi, vice-Líder do PPS; 

ARnALDO FARiA De Sá, vice-Líder do PtB; 
ROBeRtO SAntiAGO, vice-Líder do Pv.

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a v. 
exa., nos termos do artigo 186, inc. ii do Re-
gimento interno, a votação da parte do parecer 
oferecido à MP 475/09 em que há manifestação 
no sentido do não atendimento dos pressupos-
tos constitucionais e adequação financeira.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010.
CezAR SiLveStRi, vice-Líder do PPS; 

ARnALDO FARiA De Sá, vice-Líder do PtB; 
JúLiO DeLGADO, vice-Líder do Bloco Parla-
mentar PSB,PCdoB,PMn,PRB.”

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 
votação o parecer do Relator na parte em que mani-
festa opinião pelo não atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e de sua ade-
quação financeira e orçamentária, nos termos do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
encaminhar, contrário à matéria, concedo a palavra ao 
ilustre Deputado Ronaldo Caiado. S.Exa. dispõe de 3 
minutos na tribuna. (Pausa.)

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o 
Líder Caiado chega à tribuna, V.Exa. poderia, talvez, 
esclarecer a quem nos assiste o que se passou agora 
que leva à votação nominal da parte principal. Senão 
eles não percebem isso.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Lógi-
co, se houver solicitação e votação nominal.

O SR. MIRO TEIXEIRA – É isso. Há a viabilidade 
regimental de se votar nominalmente a parte do per-
centual do reajuste dos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.Exa. 
tem razão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Ronaldo Caiado, 
por 3 minutos.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Sem 
revisor do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, o que vamos votar agora? Agora é o pon-
to importante da votação a respeito do reajuste dos 
aposentados.

O nobre Relator deu parecer dizendo que o rea-
juste máximo que poderia aceitar seria de 7%. Ou seja, 
o que todos estamos propondo, pelo menos os partidos 
que compõem a Oposição, é exatamente a reposição 
da inflação mais 100% do PIB, ou seja, 8,77%. 

O Governo, no entanto, diz que neste momento 
não pode e não tem como pagar esse montante. En-
tão, eu gostaria de citar alguns pontos, para que os 
senhores aposentados tenham conhecimento real do 
que está acontecendo neste País. Neste momento, 
quando propomos 8,77% de reajuste aos aposenta-
dos, estamos aumentando os gastos do Governo em 
3,4 bilhões de reais. No entanto, vejam os senhores: o 
Governo, ao rever o Tratado de Itaipu, está doando ao 
Paraguai 6 bilhões de reais; diz não ter dinheiro para os 
aposentados, mas está doando ao Paraguai 6 bilhões 
de reais. Ele está também emprestando ao BNDES 
(para que este empreste às grandes empresas no País, 
às grandes multinacionais) 180 bilhões de reais. Mas 
para os aposentados, o Governo diz que não tem 3,4 
bilhões de reais. Para reajustar o funcionalismo, ele se 
propõe a gastar 20 bilhões de reais, mas não tem 3,4 
bilhões para os aposentados. E mais: para viabilizar 
a construção de estradas na Bolívia, o Governo está 
repassando 600 milhões de reais. E está se propondo, 
sem dúvida nenhuma, gastar, só com propaganda do 
Governo, mais 2,8 bilhões de reais.

Então, o que temos de discutir com a base do 
Governo neste momento é se ela vai negar aos apo-
sentados um reajuste pleno, compatível com o que 
eles merecem. 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Gos-
taria de pedir a contribuição dos senhores oradores 
para cumprirmos rigorosamente o tempo. Vou conce-
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der mais tempo desta vez, mas daqui para a frente 
concederei desta forma: 3 minutos, 3 minutos; 1 mi-
nuto, 1 minuto!

O SR. RONALDO CAIADO – Obrigado, Sr. Pre-
sidente, em 30 segundos encerrarei.

O que eu gostaria de pedir é exatamente que 
prevaleça o bom senso, que V.Exas. analisem todos 
esses dados, e que, no momento em que o Governo 
tem uma estatal criada para o pré-sal e está tendendo 
a ampliar cada vez mais o número de comissionados 
– existe até bolsa-combustível para comissionados 
hoje –, V.Exas. reflitam, por favor, para que prevaleça 
o bom senso, repito, o respeito, o gesto humanitário, 
para que possamos dar aos aposentados aquilo que 
merecem, ou seja, 8,77%.

O nosso voto é contra, Sr. Presidente, para que 
possamos destacar as emendas do partido e trazer o 
reajuste de 8,77%.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

falar a favor, o ilustre Deputado Eduardo Valverde. 
(Pausa.)

Não há mais nenhum orador para falar a favor? 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Cândido 
Vaccarezza.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero dirigir-me ao Plenário e chamar à cons-
ciência todos os Deputados: um reajuste de 7%, para 
uma inflação de 3,5%, não é pouco, não é esmola e 
nem significa o Governo abster-se de ajudar os apo-
sentados. Mesmo porque no nosso Governo não há 
nenhuma perda para os aposentados.

Dirigi-me para falar pessoalmente com a repre-
sentação dos aposentados que estavam aqui na Casa 
para explicar qual é a posição do Governo. Quero fazer 
uma proposta clara para a base do Governo e pedir para 
que acompanhe o Presidente Lula nessa decisão.

Na proposta, nós damos 7% para os aposentados 
este ano, que é um aumento robusto, é o maior aumen-
to que um país deu em 2010 no mundo, e é o maior 
aumento que nenhuma empresa deu no Brasil – esse 
aumento de 7%, retroativo a janeiro. Esse é o aumento 
que nós estamos dando para os aposentados.

Segunda questão: vamos abrir uma discussão 
com os aposentados – todas as suas representações, 
inclusive a COBAP –, para discutir onde há perdas, 
quem perdeu, e daí abrirmos um processo de ne-
gociação para recuperar as perdas. Terceiro, vamos 
abrir discussão para o reajuste de 2011, que vai ter a 

participação da área econômica do Governo, da área 
política. Eu, na condição de Líder do Governo, se apro-
vada a medida provisória, comprometo-me desde já a 
defender o reajuste acima da inflação para 2011. Vamos 
discutir com o Governo. Não é proposta do Governo. É 
proposta desta Casa, para construirmos isso.

Portanto, ao relatório que apresentamos a base 
do Governo tem, sim, condição de votar “sim” pelo 
painel. Quero então pedir a todos os Líderes da base 
e a toda a base do Governo que encaminhem “sim” 
ao relatório, que é pela rejeição de todas as emen-
das, ou porque não têm sustentação na Constituição, 
ou porque não têm sustentação financeira, ou porque 
estão desconectadas da discussão do reajuste dos 
aposentados.

Por isso, Sr. Presidente... Não sei se a orienta-
ção é “sim” ou “não” para a votação do... É “sim”, não 
é, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – É 
“sim”.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Então, para 
votar com o Relator o voto é “sim”. 

Quero pedir a todos os partidos da base que co-
loquem “sim” no painel, para aprovarmos o relatório.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Inocêncio Olivei-
ra, o PT ainda não orientou a bancada. Por favor, peça 
que retirem porque não se fez orientação ainda.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Mas 
até agora ninguém orientou a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
falar contra, concedo a palavra ao último orador, o ilus-
tre Deputado José Carlos Aleluia. S.Exa. dispõe de 3 
minutos na tribuna.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta é a votação 
da noite. Nós estamos aqui diante de um relatório que 
todos os Deputados se recusaram a fazer. Parece até 
cobrança de pênalti em final de campeonato. Coloca-
ram o Líder do Governo para relatar contra o aposen-
tado! Esse é o relatório do PT e da Dilma. Aprovar o 
relatório do Deputado Cândido Vaccarezza significa 
votar contra os aposentados!

Na discussão agora, todos os Deputados do PT e 
dos partidos aliados fugiram do plenário para não falar. 
O próprio Deputado Cândido Vaccarezza é quem teve 
que falar. O Deputado inscrito para falar a favor desse 
voto contra o aposentado não apareceu. O Deputado 
Cândido Vaccarezza, de maneira heroica, foi lá e falou 
contra o aposentado.
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Nós estamos aqui, portanto, com a votação da 
noite, que vai ser nominal. Quem votar com o aposenta-
do vai votar “não”. Quem votar “sim” estará diminuindo 
o ganho do aposentado. Eu quero ver quem vai votar 
“sim”, quero ver qual é o partido que vai votar “sim”, 
quero ver qual é o Deputado que vai votar contra o 
aposentado, que significar votar “sim”!

Nós da Oposição, social-democratas, PSDB, 
Democratas e PPS, vamos votar “não”, porque esta é 
a única forma de corrigir os benefícios dos aposenta-
dos, que já não aguentam mais! Esses sindicatos que 
foram lá fazer acordo, sobretudo a CUT, composta de 
pelegos, essas centrais sindicais que vivem à custa do 
Governo fizeram acordo contra o aposentado! Vamos, 
portanto, nesta noite, votar de forma soberana! O Con-
gresso vai votar “não” ao parecer do Líder do Governo 
e vai aprovar um aumento que corrija de fato o salário 
dos aposentados, que não estão conseguindo comprar 
remédio, não estão conseguindo comprar comida por-
que os seus salários não acompanham a inflação.

Portanto, o voto a favor do aposentado é “não”, 
“não” e “não” ao relatório Vaccarezza! (Manifestação 
das galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Fernando Coruja, 
para uma Comunicação de Liderança, pelo PPS. S.Exa. 
dispõe de 3 minutos na tribuna.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Parlamentares, esta é a votação crucial no que diz 
respeito ao aumento do salário dos aposentados. É 
preciso que se diga não ao relatório do eminente De-
putado Cândido Vaccarezza, que se vote “não” pelo 
painel, para que verifiquemos a votação nominal e der-
rubemos o parecer na questão da admissibilidade. Isso 
vai possibilitar a votação de várias emendas, inclusive 
a que derruba o fator previdenciário.

O Governo argumenta que não tem dinheiro para 
dar um aumento maior aos aposentados. Aqui já fa-
lei muitas vezes, e muitos também já falaram, muitos 
repetiram – e tem de ser repetido – que esta questão 
tem prioridade, e que a prioridade tem que ser dada 
pelo Congresso.

Vejo aqui os Líderes do Governo dizerem que deve 
ser consultada a área financeira do Governo, sobre se 
pode ou não dar aumento. Não é isso. A área financeira 
do Governo é que nos deve perguntar onde o Congresso 
quer colocar o dinheiro, porque o papel do Congresso 
Nacional é dizer para onde vai o dinheiro.

Foi falado agora mesmo pelo Deputado Ivan Va-
lente que no Senado estão deslocando uma série de 

recursos para um novo REFIS. Tive o cuidado de ve-
rificar qual será o aumento para um aposentado que 
ganha 1.000 reais. O Governo quer dar 6,14% -e o De-
putado Cândido Vaccarezza propõe 7%. Vamos supor 
que fossem 7,71%, como alguns querem. São apenas 
7 reais por mês de aumento. E 7 reais por mês são 2 
quilos de feijão ou 3,5 quilos de arroz, algo insignifi-
cante para o Governo, que dá bolsa a uma série de 
pessoas. Ora, temos de tratar os aposentados como 
os outros são tratados.

Vejam o argumento do Deputado Cândido Vac-
carezza. Por que S.Exa. diz que as emendas são 
inadmissíveis e inconstitucionais? Diz S.Exa. que o 
Congresso não pode mexer no salário do aposenta-
do. Não é verdade! A Constituição não veda isso; só 
veda que aqui se aumente despesa quando se trata 
do funcionalismo público. 

Vamos supor que fosse verdade o que diz o 
Deputado Cândido Vaccarezza. Se fosse verdade, 
S.Exa. também não poderia aumentar de 6,14% para 
7%, porque não é o único que tem a prerrogativa no 
Congresso de alterar a Constituição. (O microfone é 
desligado.)

Peço mais 1 minuto, Sr. Presidente, para orien-
tar a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para orien-
tar a bancada.

O SR. FERNANDO CORUJA – Ora, é eviden-
te que é constitucional, é evidente que é admissível. 
E este Congresso, ao derrubar o parecer, não está 
fazendo nenhum favor a ninguém; está cumprindo a 
Constituição brasileira, que diz que essas emendas são 
admissíveis. Depois este Plenário vai discutir o mérito. 
Quem quiser dar 6,14%, dá; quem quiser dar 7%, dá; 
quem quiser dar 7,77%, dá; quem quiser dar 8,77%, 
dá; quem quiser derrubar o fator previdenciário, derru-
ba. Essa é a prerrogativa que tem cada Congressista 
brasileiro, cada Parlamentar, cada Deputado Federal, 
pelos votos que recebeu do povo brasileiro.

Nós do PPS vamos votar contra a admissibilida-
de. Não é admissível o parecer do Deputado Cândido 
Vaccarezza na questão das emendas. Aliás, as emen-
das têm que ser admissíveis. 

Somos contra o parecer. “Não” ao parecer!

Durante o discurso do Sr. Fernando Coru-
ja, o Sr. inocêncio Oliveira, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Michel temer, Presidente. 
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O SR. LOBBE NETO (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já foi pror-
rogada a sessão?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Prorro-
gada por 1 hora.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-
caminhar, concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Genoíno, que falará a favor da matéria.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
encaminho favoravelmente ao parecer do Líder do 
Governo, meu companheiro de bancada, Deputado 
Cândido Vaccarezza.

Em relação às emendas, chegou-se ao ponto 
político e técnico, e há condições de garantir um au-
mento real para os aposentados. 

É um parecer consciente, responsável, que nas-
ceu no Congresso Nacional, por meio da ação do Lí-
der Vaccarezza.

Respeitamos as divergências na base do Gover-
no. No entanto, esse parecer garante aos aposenta-
dos um aumento de 7%. À parte do parecer, algumas 
emendas poderão ser aprovadas ou não, mas não há a 
garantia da efetividade, da recuperação e do aumento 
dos aposentados.

O parecer do Deputado Vaccarezza foi prepara-
do com a responsabilidade de quem governa, com a 
responsabilidade de viabilizar esse aumento, com a 
responsabilidade de garantir um aumento aos aposen-
tados acima da inflação, nas condições de viabilidade. 
Esse é um parecer daqueles que, estando no Governo, 
assumem a defesa deste, viabilizam aos aposentados 
um aumento que recupere o poder de compra.

Sabemos que a recuperação do salário dos apo-
sentados será um processo, que não se dará de uma 
vez. Estamos recuperando essa remuneração passo 
a passo, com o conjunto de medidas que envolvem 
salário mínimo, aumento acima da inflação, progra-
mas sociais, enfim, várias medidas que o Governo 
Lula vem tomando. 

Para garantir o aumento dos aposentados, não 
podemos assegurar, numa ou noutra emenda, deter-
minada posição que não tenha a responsabilidade da 
viabilidade das contas públicas.

O parecer do Líder Vaccarezza é tecnicamente 
consistente, politicamente responsável e vai garantir 
aos aposentados o aumento de 7%. Por isso defendo 
o parecer.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 

orientar as bancadas. 

Como votam os Srs. Líderes?
O PTB como vota?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta 
é a votação mais fundamental. Se nós derrotarmos o 
parecer pela inadmissibilidade, estaremos resgatando 
a possibilidade de votar as emendas. E é na votação 
delas que teremos oportunidade de votar os 7,7%. 
Então, essa vitória é aquela que vai permitir que nós 
possamos votar as emendas. A derrota aqui acaba 
com a medida provisória.

Então, é importante que todo mundo tenha cons-
ciência da sua responsabilidade. Esta votação será 
nominal. Todos os aposentados a estão acompanhan-
do. Para tentar salvar a possibilidade de aprovação da 
emenda dos 7,7%, temos que votar as emendas, mas 
não agora; precisamos verificar a próxima votação e 
depois garantir que elas possam ser votadas.

Eu acho que esse é o relatório de “vagareza”. 
Tenho certeza de que nós não podemos continuar 
permitindo que os aposentados sejam prejudicados, 
vilipendiados e achacados. Se o Governo vetar o pro-
jeto, nós é que vamos apreciar o veto aqui. O veto não 
nos intimida.

O PTB vota “não”.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL 
pode dizer a todos os aposentados do Brasil que, por 
coerência, nós votamos projetos contra o fator previ-
denciário, contra o veto de Lula, em 2006, ao aumento 
dos aposentados.

Entendemos que a proposta que vem do Senado 
Federal, de 100% da variação do PIB, ou seja, 8,7% 
de aumento, ainda é muito pouco para repor as perdas 
enormes dos aposentados. Entendemos que a proposta 
do Deputado Vaccarezza, por pouco, não dá 1 bilhão 
de reais para se chegar a 100% da variação do PIB. 
Isso é uma mixaria! 

O Congresso Nacional emite medidas provisó-
rias gastando... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu vou 
cumprir o prazo regimental. Os senhores me descul-
pem, mas é só 1 minuto para orientar.

O PDT como vota?
O SR. IVAN VALENTE – Quero só dizer o voto 

do PSOL, Sr. Presidente.
O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PDT vai manter a sua 
linha. Nós já fizemos 2 reuniões na nossa Liderança, 
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quando nos reunimos com o Senado, com os Líde-
res da Câmara, com as 6 Centrais Sindicais mais a 
COBAP. Portanto, nessas decisões, nós optamos por 
votar pelos 7,7%.

Agora vamos encaminhar “não” e, na próxima 
votação, nós vamos votar a favor dos 7,7%. 

Esta é a posição do PDT.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PDT 

vota “não”.
O PT como vota?
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, peço 1 minuto para informar a V.Exa. que estou 
orientando a bancada porque o nosso Líder, Deputa-
do Fernando Ferro, teve de se retirar por um problema 
grave de saúde na sua família.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Conversei com o Líder 
Fernando Ferro e encaminho, pela bancada, o voto “sim” 
ao parecer do Deputado Cândido Vaccarezza.

O voto é “sim”. (Apupos nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Voto “sim” 

do PT.
O Bloco como vota, Deputado Daniel Almeida?
O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Bloco cumprimenta todas as centrais sindicais e as 
entidades dos aposentados que buscaram negociar 
essa matéria com o Governo. 

Houve avanços importantes. Num primeiro mo-
mento, algumas centrais chegaram ao entendimento 
de aumento no valor de 50% do PIB de 2008. A CTB, 
a Central dos Trabalhadores do Brasil, e as entidades 
dos aposentados achavam que isso não era suficiente. 
E essa negociação continua.

O Governo Lula já demonstrou gostar dos apo-
sentados, ter carinho pelos trabalhadores, sensibilidade 
para dar o aumento real. Já avançamos até o percen-
tual de 7%, com concordância do Governo e estamos 
convencidos de que é possível continuar avançando. 
Chegar a 7,7% é possível, e o Governo seguramente 
fará um esforço para alcançar esse objetivo.

Encaminhamos o voto “não”, Sr. Presidente. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “não”.

O Democratas como vota, Deputado Indio da 
Costa?

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quem é a favor 

dos aposentados vota “não”. Aumento de 6,14% é muito 
pouco. Somos favoráveis a uma emenda que possa, com 
dignidade, recuperar o poder de compra dos aposentados. 
Por isso defendemos o aumento acima de 8,77%.

Sr. Presidente, o Democratas defende os aposen-
tados do Brasil, sabendo que eles perderam o poder de 
compra num momento da vida em que têm de ter dinhei-
ro para pagar remédio, para ajudar o neto ou uma filha 
grávida, para cuidar da própria saúde. Muitas pessoas, 
quando não têm acesso a plano de saúde, têm de, no 
mínimo, ter acesso ao remédio, coisa que, com esse sa-
lário, com essa remuneração que está sendo dada pela 
aposentadoria, pelo INSS, tem sido impossível.

Portanto, para garantir um aumento maior, dig-
no para os aposentados, nós encaminhamos o voto 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

PSDB, Deputado Lobbe Neto.
O SR. LOBBE NETO (PSDB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSDB, a favor dos apo-
sentados, vota “não”.

O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Verde, na sua direção nacional, há algumas semanas, 
fechou questão com os aposentados. A Senadora Ma-
rina Silva, no último evento de comemoração ao 1º de 
Maio, no palanque da União Geral dos Trabalhadores, 
fechou questão com os aposentados. A bancada do 
partido nesta Casa também fechou questão com os 
aposentados nos 7,7%.

Portanto, o Partido Verde encaminha o voto 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Voto 
“não”. 

PR? (Pausa.)
PP? (Pausa.)
PSC, como vota?
O SR. DELEY (PSC – RJ. Pela ordem. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, o PSC entende que, 
para o Brasil crescer, o aposentado não precisa mor-
rer. Realmente, temos uma oportunidade fantástica 
de resgatar um pouco da dignidade desse segmento. 
Que a equipe econômica procure outro caminho para 
termos esses recursos. Acreditamos que algum cor-
te que o Governo faça em qualquer outro setor será 
compreendido pela sociedade.

O que não podemos é perder esta oportunidade 
de fazer justiça àqueles que tanto contribuíram para 
que este País chegasse até onde está hoje, com a 
perspectiva de crescimento de 6%, 8%.
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Portanto, o PSC já fechou questão. Votamos 
“não”. Queremos, sim, resgatar os direitos dos apo-
sentados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSC 
vota “não”.

PR? (Pausa.)
PP? (Pausa.)
PMDB, como vota?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, esta é uma matéria que, pela sua comple-
xidade, cada Parlamentar do partido teve o cuidado de 
examinar, estudar e ouvir, com sua sensibilidade.

Como Líder, tenho, nesta hora, a imensa respon-
sabilidade de traduzir o pensamento da minha bancada, 
que se reuniu dias atrás. Além da reunião de bancada, 
fiz um questionário, que apliquei a cada Parlamentar. 
Assim, constatei que a matéria divide muito o PMDB, 
todos favoráveis a um reconhecimento, à melhoria de 
qualidade de vida dos aposentados, a um reajuste 
mais digno.

Portanto, nesta hora, interpretando o PMDB, que 
quer a definição a partir de cada consciência, vou li-
berar a bancada.

O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, temos uma 
preocupação muito grande com o problema do reajuste 
dos aposentados.

Achamos que o Brasil vem caminhando agora 
de uma forma justa com os aposentados. Temos uma 
inflação de pouco mais de 4% e estamos dando a eles 
um reajuste de quase 70% do crescimento do PIB, o 
que é um avanço importante. O Líder do Governo con-
seguiu, numa negociação, um reajuste de 7%. O índice 
que se está tentando negociar é 7,7%. É um número 
importante. Seja 7%, 8%, 9%, sempre é importante 
um número maior.

Temos uma preocupação, porque o Presidente 
disse que não tem recursos para dar esse aumento. 
Portanto, deveríamos assegurar um aumento que já 
seria retroativo e, consequentemente, ter certeza de 
que os aposentados iriam recebê-lo desde já. Acha-
mos isso importante.

Foi feita, Sr. Presidente, junto com o Governo, 
uma avaliação, uma exposição, e nossa bancada vai 
definir na hora de colocar o dedo no botão. Mas acor-
do é acordo. E nós temos preocupação com a finança 
nacional.

Por isso, o nosso voto, com a base do Governo, 
é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PR vota 
“sim”.

Como vota o PP?
O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o Partido Progressista defende e sempre 
defendeu os aposentados brasileiros; defende e sempre 
defendeu, em todos os momentos, o maior aumento 
salarial possível, a maior possibilidade de recuperação 
salarial, dentro da racionalidade.

Chegou a Medida Provisória nº 475, com au-
mento de 6,14%, definindo o aumento de 2010 e o de 
2011. No ano de 2011, conforme o texto, não haveria 
reajuste nenhum, mas apenas correção da inflação, 
porque o PIB deste ano será próximo a zero, ou zero. 
Conseguimos tirar a determinação sobre 2011 e fazer 
com que a correção para os aposentados naquele ano 
seja definida no momento da discussão e da votação 
do Orçamento do ano que vem.

Além disso, conseguimos evoluir para 7% de re-
ajuste. Buscamos um entendimento. Há risco de veto. 
Temos, sim, que ser responsáveis com os aposenta-
dos. Mas nós não podemos e não vamos correr o risco 
de dar um aumento maior aos aposentados. Temos, 
contudo, o dever de defendê-los; temos o dever de 
defender o seu poder aquisitivo.

Portanto, o Partido Progressista vota a favor dos 
aposentados, vota a favor do reajuste. Se, no Senado 
Federal, houver outra correção, nós acompanharemos 
a correção feita lá.

Hoje nós fizemos um acordo, e o nosso partido 
cumpre e respeita acordo. Por isso o PP vota “sim”.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PP 

vota “sim”.
Como vota a Minoria?
O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Mi-
noria, que será maioria nesta votação, expõe à Casa 
que é a hora da verdade. Este é o último aumento 
do Partido dos Trabalhadores e do Presidente Lula. 
E o aposentado só teve 3,5% de aumento real. O 
Governo passado, de Fernando Henrique, do PSDB, 
deu 18,81%. A diferença é de 15,31%. Se aplicado 
a cada salário, dá 77 reais. Quem ganha 5 salários, 
teria 300 e tantos reais a mais, só com a diferença 
que não foi dada.

Lembro-me muito bem de quem prometeu e não 
deu. O Partido dos Trabalhadores manipulou politicamen-
te essa questão ao longo das campanhas políticas.

As oposições votam “não” e alertam a Nação.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vota 

o Governo, Líder Cândido Vaccarezza?
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O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
quero dizer que nós fizemos um acordo com a base ao 
meio-dia, e eu parabenizo o PT, o PR e o PP, que estão 
seguindo a orientação do Governo e o acordo.

Quero pedir aos demais Líderes que mudem a 
orientação, conforme o acordo que fizemos.

Quero, ainda, esclarecer que é fato que, em 
1995, o reajuste real dado foi de 22,66%. Porém, en-
tão a inflação era de 16,50%. Em 1996, no primeiro 
ano dos tucanos, o reajuste dado foi abaixo da infla-
ção: 2,73%, para uma inflação de 18,22%. E conti-
nuou abaixo da inflação em 1997: 0,52%, para um 
inflação de 8,30%.

Então, essa inflação comeu, corroeu o grande 
reajuste de 1995, que foi dado na época do Governo 
Itamar.

Por fim, a orientação do Governo é clara: esta-
mos dando aos aposentados um reajuste equivalente 
ao dobro da inflação. O dobro da inflação!

Não há condição de manter um reajuste acima 
de 7%. Quem está defendendo reajuste superior a 7% 
não está ajudando os aposentados; só vai prejudicá-
los. Esse reajuste não é possível de ser mantido. Por 
responsabilidade fiscal, o Presidente da República 
terá que vetá-lo, e a situação vai ser muito difícil para 
os aposentados.

Fiz uma proposta de acordo para os aposen-
tados e para os partidos. Infelizmente, o período em 
que vivemos não permitiu que os partidos a acompa-
nhassem.

O Governo vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção o parecer do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. De-

putados que estiverem de acordo permaneçam como se 
encontram; quem for contra levante o braço. (Pausa.)

REJEITADO O PARECER.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Parabéns, 

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não cabe 

a mim; cabe a V.Exas. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há sobre 

a Mesa os seguintes

REQUERIMENTOS DE DESTAQUES

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro nos termos 
do arts. 117, iX c/c 161, inciso ii e § 2º do Re-
gimento interno da Câmara dos Deputados, 

destaque para votação em separado da emen-
da nº 25, apresentada à MP 475/09.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010.
PAuLO PeReiRA DA SiLvA, vice-Líder 

do PDt.”

 
DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a v. 
exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Regi-
mento interno da Câmara dos Deputados, des-
taque para votação em separado da emenda 
nº 10 apresentada à MP 475/09.

Sala das Sessões,
PAuLO BORnhAuSen, Líder do De-

mocratas.”

 
DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a v. 
exa., nos termos do art. 161, e § 2º do Regi-
mento interno da Câmara dos Deputados, des-
taque para votação em separado da emenda 
nº 9 apresentada à MP 475/09.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2010.
PAuLO BORnhAuSen, Líder do De-

mocratas.”

 
DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos ter-
mos do § 2º do Art. 161 do Regimento inter-
no, destaque para votação em separado da 
emenda nº 20.

Sala das Sessões, 24 de março de 
2010.

DAnieL ALMeiDA, Líder do Bloco Par-
lamentar PSB,PCdoB,PMn,PRB.”

 
DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro a v. exa., nos 
termos do Art. 161, § 2º do Regimento interno, 
destaque para votação em separado da emenda 
nº 2 apresentada à MP 475, de 2009.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2010.
FeRnAnDO CORuJA, Líder do PPS.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em votação 
o projeto de lei de conversão oferecido pelo Relator da 
Comissão Mista, ressalvados os destaques.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos à 
orientação de bancada.

Como vota o PTB, Deputado Arnaldo Faria de 
Sá?

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Que emenda é essa, 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Votação 
do projeto de lei de conversão.

O PTB como vota?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vota-
mos a favor do projeto de lei de conversão. Já votamos 

a favor da admissibilidade da proposta feita pelo Re-
lator, Deputado Cândido Vaccarezza, e, agora, vamos 
ressalvar os destaques.

Os destaques foram ressalvados porque, em 
razão da votação anterior, derrotada a não admissi-
bilidade, eles passam a ter vida novamente, e aí nós 
poderemos votá-los.

Sem dúvida nenhuma, foi uma votação memo-
rável para todos os aposentados e pensionistas que 
acreditaram nesta Casa, apesar de todas as jogadas, 
de todas as alternativas, de todas as nuanças que 
estavam preparadas para prejudicar aposentados e 
pensionistas.
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Com a votação anterior, resgatamos a possibilida-
de de votar as emendas, e queremos 7,7%. Portanto, 
agora, em relação ao projeto de lei de conversão, vo-
tamos a favor, para, depois, ressalvados os destaques, 
votarmos a emenda que garante 7,7% para aposenta-
dos e pensionistas.

“Sim”!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
Como vota o PDT, Deputado Dagoberto?
O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PDT vota “sim”, Sr. Pre-
sidente, ressalvados os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim”, 
ressalvados os destaques.

Como vota o PR, Deputada Gorete Pereira?
A SRA. GORETE PEREIRA (PR – CE. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – O PR vota “sim”, 
ressalvando os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PP? (Pausa.)

Como vota o Democratas?
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PHS vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PHS 

vota “sim”.
O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Democratas vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Demo-
cratas vota “sim”.

Como vota o PSDB?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PV vota “sim”, 
ressalvados os destaques, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PSDB, 
como vota?

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

Como vota o Bloco?
O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O Bloco, Sr. 
Presidente, encaminha o voto “sim”, naturalmente 
ressalvando os destaques, já que pretendemos que o 
destaque garanta o reajuste de 7,7%.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

PSOL, como vota?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a votação 
anterior garante que os destaques vão a voto. Neste 

momento nós temos a chance de votar um aumento 
maior para os aposentados, que é uma recuperação 
pequena de suas perdas. Nós vamos votar “sim”, res-
salvados os destaques. 

Queremos frisar que o PSOL é a favor do projeto 
que vem do Senado, de 8,8%. Vamos trabalhar nessa 
direção, para um aumento real para os aposentados 
do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim” 
o PSOL.

PP, como vota?
O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – PP vota “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

PMDB, como vota?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PT, como 
vota?

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós encaminhamos 
“sim”. Esta é a medida provisória do Governo que está 
garantindo aumento importante para os aposentados. 
E nós ainda vamos discutir as emendas. 

Encaminhamos “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
PSC, como vota?
O SR. JURANDY LOUREIRO (PSC – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – PSC vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
PPS, como vota?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votan-
do “sim” agora, nós já garantimos 7%. Daí nós vamos 
lutar, nos destaques, por outros aumentos maiores e 
também pela derrubada do fator previdenciário. Então, 
em função de termos conseguido uma grande vitória, 
que era a possibilidade de votar as emendas com au-
mentos maiores para 7,77%, 8,77%, 9,14% e também 
a queda do fator previdenciário, nós orientamos, neste 
momento, o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Voto 
“sim”.

Como vota o Governo, Líder Cândido Vaccare-
zza?

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Como é um projeto 
de conversão, Sr. Presidente, o Governo vota “sim”.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

Como vota a Minoria?
O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – “Sim”, ressalvados os 
destaques, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vo-
tação o projeto de lei de conversão, ressalvados os 
destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Primeiro 

destaque de bancada.
Destaque para votação em separado da Emenda 

nº 10, assinada pelo Líder do Democratas, Deputado 
Paulo Bornhausen.

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a v. 
exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Regi-
mento interno da Câmara dos Deputados, des-
taque para votação em separado da emenda 
nº 10 apresentada à MP 475/09.

Sala das Sessões,
PAuLO BORnhAuSen, Líder do De-

mocratas.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
a favor, com a palavra o Deputado José Maia Filho. 
(Pausa.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, que emenda é esta do Destaque nº 10?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado Ronaldo Caiado, na ausência do 
Deputado José Maia Filho.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen-
tares, nós estamos chegando agora ao momento crucial, 
ao momento mais importante. O Governo vem se arras-
tando e empurrando a tramitação para que realmente 
essa medida provisória perca efeito e não seja votada. 
Mas graças à ação dos aposentados, a essa presença 
diuturna nos corredores da Câmara dos Deputados, 
todos os Parlamentares foram sensibilizados.

Vimos há poucos minutos algo inédito acontecer; 
ou seja, conseguimos derrubar o parecer do Relator, e, 
com isso, tivemos a oportunidade de votar aquilo que 
todos os aposentados desejam neste momento: exa-
tamente o reajuste de 100% da inflação e a correção 

pelo Produto Interno Bruto. Isso reajusta, para todos 
os aposentados, no percentual de 8,77%.

É isso, sem dúvida, o que todos querem! Esse 
é o anseio de uma classe que, no Governo anterior, 
perdeu 26% entre o reajuste dos que ganham 1 salário 
mínimo e o daqueles que ganham mais de 1 salário 
mínimo. E neste Governo, nesses 7 anos de Governo 
Lula, os aposentados já perderam 40,6% em relação 
ao ajuste do salário mínimo.

Por isso, nada mais faz justiça a essas pessoas 
aposentadas do que priorizarmos este destaque, pelo 
qual estamos propondo reajuste real, diminuição da 
perda que os aposentados tiveram, e mais condições 
de sobrevivência.

Só uma observação, para os Srs. Parlamentares 
terem consciência no momento da votação. A cada rea-
juste, nos últimos 15 anos, entre o salário mínimo e o dos 
aposentados, 250 mil aposentados caíram da categoria 
de acima de 1 salário mínimo e passaram para a de 1 
salário mínimo. Já existem 4 milhões de aposentados 
que perderam esse poder de compra e que hoje estão, 
sem dúvida alguma, vinculados ao salário mínimo.

Por isso, Sr. Presidente, nosso voto é favorável à 
emenda destacada pelo Democratas, pelos 8,77%.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado José Maia Filho.

O SR. JOSÉ MAIA FILHO (DEM – PI. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, na minha breve atividade 
legislativa – estou há pouco mais de 1 ano nesta Casa 
–, acredito que esta seja a emenda mais importante 
que eu tenha destacado. E se eu ainda tiver uma longa 
vida de atividade legislativa, como os demais colegas, 
talvez não veja uma emenda tão importante para to-
dos os Deputados, que são representantes legítimos 
do povo e sabem das necessidades e dificuldades dos 
aposentados brasileiros. Vamos fazer história, fazer 
justiça, estando ao lado dos aposentados brasileiros, 
defendendo uma reivindicação tão justa e tão simples 
de ser atendida pelo Governo. 

Falta apenas boa vontade, Sr. Presidente. O Go-
verno já chegou a 7%; 8,77% vão representar só mais 
2 bilhões de reais. Para o Tesouro Nacional isso não vai 
representar muita coisa, mas para os aposentados bra-
sileiros, que vivem em dificuldades – alguns têm seus 
orçamentos comprometidos em empréstimos consigna-
dos –, isso é justiça social, e esta Casa vai aprovar. 

Tenho certeza de que, por mais governista, por 
mais aliado do Governo, nenhum Deputado terá cora-
gem de enfrentar os aposentados do Brasil e de lhes 
negar esse reajuste desta nossa emenda.

Por isso, Sr. Presidente, quero ponderar, dizendo 
que essa emenda não é para se fazer panfletagem, 
não é uma emenda para politicagem, para se querer 
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o impossível, não é uma emenda para se fazer palan-
que. É uma emenda possível, uma emenda viável, que 
foi estudada. Não é nem o valor que os aposentados 
querem. O que eles querem é o reajuste do salário 
mínimo. A nossa emenda diz só 8,77%. 

Ando pelas ruas e escuto os aposentados que 
me abordam e me dizem: “Deputado, eu paguei a mi-
nha aposentadoria em cima de 6 salários e hoje eu 
só recebo dois”. Com que cara, com que coragem um 
Parlamentar vai enfrentar um aposentado brasileiro se 
aqui ele não tiver coragem de fazer justiça. Nós somos 
independentes e aqui podemos falar em favor do povo. 
E esta é a nossa obrigação. Falar em favor do povo é 
fazer justiça social, é atender os aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou cum-
prir o prazo regimental, reitero novamente aos senho-
res oradores.

Conclua, Deputado.

O SR. JOSÉ MAIA FILHO – Sr. Presidente, peço 
sua compreensão, pois sou o autor desta emenda.

Acho que nenhum Parlamentar aqui vai ter cora-
gem de enfrentar um aposentado se não aprovar esta 
emenda, prova maior de justiça social. Fala-se muito 
no Bolsa-Família. Fui Prefeito de uma cidade pobre do 
interior do Piauí. Sei o significado da receita dos aposen-
tados para a economia local. O aposentado não pode 
“grevar”, não pode bloquear uma função, mas pode, 
com certeza, mobilizar-se e cobrar aqui seus direitos, 
cobrar justiça. Temos que estancar essa injustiça. Seja 
em que governo for, neste ou no próximo, não podemos 
jamais ficar contra os aposentados brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção a Emenda nº 10, apresentada à Medida Provisória 
475, de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para orien-
tar a bancada.

Como vota o PT? (Pausa.)
Esta emenda aumenta para 8,77%.
Como vota o PPS?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
emenda destina uma correção de 100% do PIB, o que 
representa um reajuste 8,77%. Entendemos que é o 
valor de reajuste mais adequado para dar aos aposen-
tados do Brasil. Em 2008, houve crescimento do PIB. 
O Governo arrecadou esse dinheiro e o distribuiu para 
todo mundo: benesses tributárias, fiscais e das mais 
diversas formas para vários setores do País. Houve 
atendimento justo para o Bolsa Família e outros pro-
gramas. Faltou contemplar os aposentados.

O que vamos dar aqui é apenas o que o Governo 
arrecadou a mais. Não estamos dizendo que vai faltar 
dinheiro. O Governo arrecadou um valor, e nós o que-
remos repassar aos aposentados.

O PPS encaminha o voto “sim”, pelos 8,77%.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PPS 

vota “sim”.
Como vota o PSOL?
A SRA. LUCIANA GENRO (PSOL – RS. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
PSOL vota “sim”, entendendo que este reajuste é justo 
porque dá às aposentadorias o mesmo tratamento dado 
ao salário mínimo, o que significa, além da reposição da 
inflação, a variação de 100% do PIB de 2 anos antes. 

Não é o ideal. Queremos a revinculação do reajus-
te das aposentadorias ao do salário mínimo. O mesmo 
índice dado ao salário mínimo devem receber todos os 
aposentados, para se evitar perda do poder aquisitivo. 

O que vem acontecendo? Os aposentados que ga-
nhavam 5 ou 6 salários mínimos em poucos anos estão 
ganhando apenas 1 salário. Isso é uma grande injustiça 
feita pelo Governo Fernando Henrique Cardoso e mantida 
pelo Governo Lula, e nós vamos combatê-la até o final. 

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSOL 

vota “sim”. 
Como vota o PHS? (Pausa.)
Como vota o PDT, Deputado Dagoberto?
O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT é res-
ponsável pelos seus gestos, tem compromisso com o 
trabalhador. Temos uma história de trabalhismo, não 
vamos participar dessa grande farsa da Oposição, que 
não tem nenhum compromisso com o trabalhismo. 
Muito pelo contrário, foram eles que criaram o fator 
previdenciário.

Esse problema pelo qual os aposentados estão 
passando deve-se exatamente aos que estão encami-
nhando a emenda. 

Portanto, o PDT vai manter o acordo que fizemos 
com as centrais sindicais e as Lideranças desta Casa e 
do Senado. Vamos votar “não” agora, para votar “sim”, 
pelo reajuste de 7,7%, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PDT 
vota “não”.

Como vota o PP? (Pausa.)
Como vota o PR?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já 
garantimos os 7%. Temos condições de avançar dentro 
da negociação, com equilíbrio e responsabilidade. Essa 
não é uma emenda responsável, não é um destaque 
sério. Portanto, nesse destaque o PR vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR 
vota “não”.

O Bloco como vota?
O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Governo do PSDB e do DEM não conseguiu reajustar 
o salário mínimo e fazer o reajuste dos aposentados 
sequer pelo índice da inflação, havia um índice espe-
cífico para o reajuste dos aposentados. Portanto, não 
podem ficar aqui cobrando de um Governo que tomou 
a decisão de dar aumento real para os aposentados.

O acordo é 7,7%. É o acordo das centrais, é o 
acordo da base do Governo na Câmara, da base do 
Governo no Senado e de todas as entidades que re-
presentam os aposentados no Brasil. Votamos com o 
acordo. Votamos “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “não”.

Como vota o PSDB?
A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o PSDB vota 
“sim”. Esse aumento que estamos dando aos aposen-
tados representa de fato um aumento de apenas 5%. 
Portanto, o PSDB vota com os aposentados: “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSDB 
vota “sim”.

O Democratas como vota?
A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, essa 
emenda, de autoria do Deputado José Maia Filho, do 
Democratas, altera o aumento dos aposentados de 
6,14% para 8,77%. Queremos justiça com os aposenta-
dos, que sempre nos cobram, e aos quais nossa Casa 
está devendo. Portanto, Sr. Presidente, nossa bancada 
do Democratas vota “sim” à emenda que passa para 
8,77% o aumento dos aposentados do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim” 
o Democratas.

Como vota o PV?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 



17954 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

Partido Verde vai acompanhar a negociação que foi 
feita com as centrais sindicais, com a COBAP, com 
o Sindicato dos Aposentados da Força Sindical, com 
o Sindicato de Aposentados da UGT. O acordo é um 
reajuste de 7,7%.

Nós estamos aqui neste plenário desde a semana 
passada dizendo, inclusive para o Governo, que esta-
mos trabalhando os 7,7%. Foram incansáveis reuniões 
com a presença dos aposentados, das centrais sindi-
cais e dos Líderes da base, que apoiavam e apoiam 
os 7,7%, os quais nós continuamos mantendo.

Portanto, o PV encaminha o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PV 

vota “não”.
Como vota o PMDB, Líder Henrique Eduardo 

Alves?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o limite do PMDB da Câmara está conso-
ante com o limite do PMDB do Senado, onde se vota o 
percentual de 7,7%. Então, de maneira responsável, o 
PMDB da Câmara, para não assumir posição diferente 
do partido no Senado, tem também aqui seu limite de 
responsabilidade nos 7,7%.

Portanto, o nosso voto é “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PMDB 

vota “não”.
Como vota o PT, Deputado José Genoíno?
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós temos 
coerência e responsabilidade em viabilizar aumento 
para os aposentados. Essa emenda não é para via-
bilizar aumento para os aposentados. Nós queremos 
votar com responsabilidade, e temos adotado essa 
posição publicamente. Por isso, nós encaminhamos 
o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 
vota “não”.

Como vota o PP, Deputado João Pizzolatti?
O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista tem a responsabilidade de votar com os 
aposentados. A média política é muito preocupante e 
pode causar um prejuízo extremamente grande a to-
dos os aposentados brasileiros.

Nós cumprimos o nosso acordo dos 7%. Não con-
seguindo manter os 7%, vamos buscar o entendimento 
que foi feito no Senado: a manutenção dos 7,7%. Por-
tanto, neste DVS, o Partido Progressista vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PP 
vota “não”.

O PR como vota? (Pausa.) O PR já votou.
Como vota o PTB?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 

COBAP já fez uma reunião e decidiu que os 80% do 
PIB são aceitáveis, mesmo com essa história de que 
o Governo pode vetar. Se vetar, é do jogo democrático, 
é constitucional; vai voltar para o Congresso Nacional, 
e vamos ter a nossa posição. Mas, em relação a essa 
emenda, votamos “não”, ainda que, particularmente, 
eu a apoiasse.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PTB 
vota “não”.

Como vota o PSC, Deputado Marcondes Ga-
delha?

O SR. MARCONDES GADELHA (PSC – PB. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PSC, Sr. Pre-
sidente, busca uma solução equilibrada, que venha a 
consignar um aumento significativo, que faça justiça 
aos aposentados sem onerar excessivamente as con-
tas da Previdência Social.

O PSC encontra essa solução equilibrada na pro-
posta do PDT, de 7,71%, e se reservará para apoiar 
essa proposta. Vota, portanto, “não” a esse destaque 
e aguarda para apoiar decididamente a proposta do 
PDT.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota a Minoria?

O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, os 7% 
propostos pelo Governo representam 1,2 bilhão de reais. 
A proposta ora apresentada na emenda do Democratas 
representaria, se aprovada, 2,3 bilhões a mais.

Sr. Presidente, para o Governo é perfeitamente 
possível absorver esse aumento para os aposenta-
dos.

No Governo Fernando Henrique, do PSDB, foram 
dados 18,8% de aumento real. Este Governo, até agora, 
só deu 3,5% de aumento para os aposentados. Isso é 
uma vergonha! O Governo precisa e deve atender a 
esta proposta de emenda que estamos apresentando 
de 8,77%, porque é mais do que justa na tentativa de 
resguardar os direitos dos aposentados.

A proposta é votar “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
Como vota o PHS?
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PHS, Sr. Presidente, 
vai votar “não”, porque entendemos que, se for para 
o Senado, vão votar 7,7%. O retorno poderia não dar 
prazo suficiente, prejudicando os aposentados.

Portanto, votamos “não”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“não”.
Governo, Deputado Cândido Vaccarezza?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
já apresentei este dado para a Oposição: em 1995, o 
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reajuste real foi de 22,6%, para uma inflação de 16%; 
em 1996, houve reajuste negativo, houve perda para 
os aposentados. Naquele período, houve a transição 
para o real – esses são os cálculos –, e a inflação de 
1995 e 1996 corroeu, em poucos meses, esse aumento. 
Diferente de agora, quando estamos propondo dar o 
dobro do valor da inflação, para uma inflação de 3,5%. 
Esta é uma discussão secundária. Sinto que falta res-
ponsabilidade à Oposição ao procurar o maior índice, 
em vez de procurar um índice aceitável.

O Governo é contra esta proposta, orienta “não” 
e vai orientar “não” para todas as propostas que não 
tenham responsabilidade fiscal, pelo menos as de 
algumas pessoas. Algumas têm boa-fé; outras estão 
pensando no calendário eleitoral de 2010. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY – Para uma recla-
mação, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Aqueles 
que forem pela aprovação da emenda permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

REJEITADA.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO) – Veri-

ficação, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP) – Verificação 

conjunta.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Verifica-

ção concedida.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, divirjo da 
orientação do partido e voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A Pre-
sidência solicita aos Srs. Deputados que tomem os 
seus lugares, a fim de ter início a votação pelo siste-
ma eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-

lavra o Deputado Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – É importante dizer 
que para quem for votar em favor dos aposentados o 
voto é “sim”, Sr. Presidente. O voto favorável aos apo-
sentados é “sim”.

A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
Democratas pede o voto “sim”.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a 
palavra V.Exa.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR. Re-
clamação. Sem revisão do orador.) – Em nome das 
Oposições, Sr. Presidente, quero repor a verdade nesta 
Casa. O Líder do Governo tangenciou a verdade com 
a mentira, e o Líder do PCdoB afrontou a Casa e a 
Nação quando disse que não houve aumento real no 
salário mínimo no Governo do PSDB, do Presidente 
Fernando Henrique. 

Os números estão aqui, Sr. Presidente: duran-
te os 8 anos do PSDB foram dados ao salário míni-
mo 46,31% de aumento real; de aumento nominal, 
185,73%. Durante o Governo do Partido dos Trabalha-
dores o aumento foi de 53,61%, míseros 7% a mais do 
que o PSDB. E ainda têm a arrogância de dizer que não 
houve aumento real! É uma mentira que precisa ser 
reprimida, a do Líder do PCdoB, que falou em nome 
do “bloquinho”. É uma mentira! O PSDB, quando no 
Governo, concedeu 46,31% de aumento real! De rea-
juste nominal, 185,73%!

Querem discutir com seriedade, vamos discutir! 
Não venham com demagogia, com mentira, com poli-
ticagem. Nós não aceitamos! Repelimos, repudiamos 
essa atitude! 

Se o PT teve a capacidade de pagar juros de 
9,5% ao ano, gastando R$150 bilhões em juros, e não 
dá um aumento maior, a culpa é dos senhores, não 
das Oposições!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-
lavra o Deputado Brizola Neto.

O SR. BRIZOLA NETO (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT quer 
convocar seus Deputados para virem ao plenário votar 
“não” a essa proposta. O voto é “não”.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Sr. Pre-
sidente...

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Srs. De-
putados, vou encerrar a votação daqui a pouco. Nós 
temos mais uma emenda para votar, para satisfazer 
os aposentados. Então, nós precisamos votar antes 
das 20h. 

Daqui a alguns minutos vou encerrar a votação. 
Estou vendo mais de 300 Deputados aqui no plenário, 
e não vejo mais que 170 no painel.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, convoco a bancada do PMDB para compa-
recer ao plenário e votar “não”, porque o compromisso 
do partido, tanto nesta Casa quanto no Senado, já no 
esforço extraordinário que temos de fazer para o con-
vencimento do Presidente da República, é aprovar os 
7,7%. Então, esse é o limite da responsabilidade, na 
visão do debate feito na bancada do PMDB.
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Então, peço agora o voto “não”, para logo mais 
votarmos os 7,7%, sem, portanto, nenhuma discussão 
a mais na bancada do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou en-
cerrar a votação. 

O SR. CARLOS WILLIAN – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-

lavra o Deputado Carlos Willian, por 3 minutos.
O SR. CARLOS WILLIAN (Bloco/PTC – MG. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
lamentavelmente nós assistimos, neste plenário, à ir-
responsabilidade da Oposição de fazer debate político 
aproveitando a situação dos aposentados deste Brasil, 
lamentavelmente, como usou também a Oposição de 
atitudes demagógicas, ao votar nesta Casa o aumento 
do número de Vereadores neste País, o que foi derru-
bado pelo Supremo Tribunal Federal. Com demagogia, 
também aprovou nesta Casa a Oposição a distribuição 
dos royalties para os Estados e Municípios não pro-
dutores. Isso também vai ser derrubado pelo Plenário, 
ou então será vetado.

Agora, Sr. Presidente, depois de uma articulação 
do grande Líder do Governo, Vaccarezza, do grande 
Líder Henrique Alves e dos grandes Líderes que têm 
responsabilidade nesta Casa, chegou-se à conclusão 
de que quem não quer os 7% é o Governo, que queria 
6,14%, mas também não dá mais do que 7,7%, como 
quer a Oposição. E com muita dificuldade, e com muito 
responsabilidade, nós chegamos aos 7,7%. Portanto, Sr. 
Presidente, 7,7% é o número ideal, é o que o País su-
porta, e tem de ter responsabilidade este Parlamento.

Portanto, Sr. Presidente, eu chamo a atenção 
dos aposentados do Brasil, do meu pai lá na cidade 
de Ipatinga, com quem hoje eu tive o prazer de tomar 
o café da manhã. Hoje ele solicitou-me que apoiasse 
o aumento para os aposentados. Então, Sr. Presiden-
te, nós vamos apoiar o aumento para os aposentados 
do Brasil, mas deixo um recado para eles: nós vamos 
apoiar, com responsabilidade, os 7,7%, porque a so-
licitação acima disso não vai passar nesta Casa, não 
vai ser aprovada, e é acima de tudo demagogia por 
parte daqueles que a subscrevem, é demagogia por 
parte daqueles que a defendem.

Portanto, Sr. Presidente, temos certeza de que este 
Congresso vai apoiar os 7,7%, em respeito aos aposenta-
dos deste País, para não fazer política, para ser respon-
sável, para ser responsável com os aposentados.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou en-

cerrar a votação.
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Sr. 

Presidente, estão votando ainda. Peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
votar. Há mais 1 emenda. Vamos votar antes das 20h, 
para encerrar a questão dos aposentados.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero apenas deixar claro que essa questão de 
responsabilidade não dá para ser exibida com levian-
dade. Quando oferece originalmente na medida pro-
visória 6% e alguma coisa, o Governo é responsável? 
Então, quando aceita 7% e alguma coisa, a base do 
Governo é responsável? E por que é que quando ofe-
rece 8,7%, com o que na verdade não passa de 5%, 
nem chega a 5% o aumento real, a Oposição passa a 
ser chamada de irresponsável?

Vamos tratar com seriedade essa matéria! Va-
mos respeitar as Oposições, mas sobretudo respeitar 
o trabalhador brasileiro!

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem, 

vou encerrar a votação.
O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 

não.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-

dem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, chegamos 
ao quorum de 343 Srs. Deputados. Hoje nós temos 500 
Parlamentares na Casa, Sr. Presidente. Dê um pouco 
de tempo a esta situação, isso é fundamental.

Sr. Presidente, o Governo está brigando por R$1,2 
bilhão, 1% a mais – R$1,2 bilhão, Sr. Presidente! O Go-
verno acaba de emprestar R$16 bilhões para o FMI! Eu 
pergunto ao PT: como explicar isso? Deu R$16 bilhões 
para o FMI e está negado R$1,2 bilhão para os aposen-
tados?! É só isso que essa emenda vai aumentar: de 
7,77% para 8,77%, R$1,2 bilhão a mais. Ou seja, é a 
condição de dar ao aposentado aquilo de que ele preci-
sa, nada mais do que o reajuste que foi dado ao salário 
mínimo! É exatamente a inflação mais o crescimento do 
PIB, Sr. Presidente! É justiça para os aposentados!

Eu peço aos Parlamentares que mudem o voto. 
Como é que pode o representante aqui das centrais 
sindicais encaminhar o voto contra o aposentado? 
Que coisa é essa? Que Brasil é esse? Central sindi-
cal encaminhar contra o aposentado, Sr. Presidente, 
é inédito! É uma coisa a que jamais assisti!

Quem vota “não” é contra aposentado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está en-

cerrada a votação.
Vou proclamar o resultado: 

VOTARAM
SIM: 166
NÃO: 193
ABSTENÇÃO: 1
TOTAL: 360
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REJEITADA A EMENDA Nº 10, OBJETO DO DESTA-
QUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO DA BANCA-
DA DO DEM.
Prejudicada a Emenda nº 9.

LISTAGEM DE VOTAÇÃO

Proposição: MPV Nº 475/2009 – DVS – DEM – EMEN-
DA Nº 10 – Nominal Eletrônica 
Início da votação: 04/05/2010 19:42
Encerramento da votação: 04/05/2010 19:50
Presidiram a Votação:
Michel Temer 
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O SR. THEMÍSTOCLES SAMPAIO (Bloco/PMDB 
– PI. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero justificar meu voto.

O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei confor-
me a orientação da bancada.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Votei com o partido, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos dar 
sequência. Quem não votou vota na próxima.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
ultrapassar o tempo. O Deputado Paulinho vai man-
ter seu requerimento de votação nominal da próxima 
emenda? 

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não. Está re-
tirado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Retirada 
a emenda. Retirada.

ReQueRiMentO A Que Se ReFeRe 
O SR. ORADOR

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro nos termos 
do art. 117, inciso Xii c/c 101, i, a, 3 do Regi-
mento interno da Câmara dos Deputados, que 
a votação do DvS à emenda 25 apresentada 
à MP 475/09 seja feita pelo processo de vota-
ção nominal art. 186, inciso ii.

Sala de Sessões, em 27 de abril de 
2010.

PAuLO PeReiRA DA SiLvA, vice-Líder 
do PDt; DAGOBeRtO, Líder do PDt.”

O SR. PEPE VARGAS (PT – RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei conforme a 
orientação do partido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
votar então a Emenda nº 25. É a que fixa em 7,72%, 
não é?

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro nos termos 
do arts. 117, iX c/c 161, inciso ii e § 2º do Re-
gimento interno da Câmara dos Deputados, 
destaque para votação em separado da emen-
da nº 25, apresentada à MP 475/09.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010.
PAuLO PeReiRA DA SiLvA, vice-Líder 

do PDt.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Deputa-
do Paulo Pereira da Silva quer encaminhar o voto em 
favor da emenda, muito rapidamente.

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para tran-
quilizar os Deputados, principalmente os da base do 
Governo, estão aqui aposentados, está ali Warley, vá-
rias lideranças da COBAP, os aposentados da UGT, 
da CGTB e da Força Sindical estão presentes, e nós 
fizemos um acordo – está aqui Arnaldo, que estava 
junto conosco –, com o Senador Paulo Paim, de que 
a proposta da Câmara seria 7,71%, e o Senado apro-
varia exatamente os 7,71%. Isso foi objeto de acordo 
com os aposentados. Proposta além disso é dema-
gogia. Levantem a mão os aposentados aqui, se não 
concordarem conosco.

Além disso, Sr. Ronaldo Caiado, V.Exa. está fazen-
do demagogia. Quem está inventando número maior 
é que está contra os aposentados, porque sabe que 



17964 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

se votar a mais Lula vai vetar, e quer jogar o pepino 
na mão do Governo. E esse percentual, não, esse eu 
tenho certeza de que nós vamos votar e o Senado vai 
aprovar, e nós vamos ganhar. Os aposentados vão 
receber retroativo a janeiro!

Então, por isso, eu acho que o correto é nós vo-
tarmos os 7,71%, como é o acordo entre a Câmara e 
o Senado. Qualquer coisa além disso é demagogia!

Obrigado.
O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, 

como fui citado, eu gostaria de ter 1 minuto.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a 

palavra V.Exa.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Líder 
da Central Sindical vem aqui falar de demagogia. Preste 
atenção: quem é professor catedrático nessa área?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Sr. Presiden-
te, eu também fui citada e solicito 1 minuto, da mesma 
forma que o Deputado Caiado.

O SR. RONALDO CAIADO – Então, o que estou 
colocando é uma coisa direta, clara. Por que é que o 
salário mínimo...

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Sr. Presiden-
te, eu solicito a palavra. A palavra só está sendo dada 
para o lado de lá!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
organizar um pouco aqui. Não dá para fazer esta con-
fusão aqui no plenário.

O SR. RONALDO CAIADO – V.Exa. vai garantir-
me a palavra?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Sr. Presiden-
te, eu, sem ter usado o microfone, fui citada. Peço 1 
minuto também.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não. 
Vamos dar 1 minuto. Darei 1 minuto a cada um, desde 
que não me obriguem a desligar os microfones. 

O SR. RONALDO CAIADO – Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra, por ora.

O SR. RONALDO CAIADO – Muito obrigado. 
Sr. Presidente, o que nós estamos propondo aqui 

é um reajuste que pode ser explicado e sustentado 
com dados concretos; ou seja, nós não estamos na 
tese do “achismo”, muito menos na demagogia. Nós 
estamos dizendo que o aposentado que recebe mais 
que 1 salário mínimo tem direito de ter um reajuste da 
inflação mais 100% do PIB, igual ao que foi dado para 
o salário mínimo. Por acaso os senhores são inferiores 
a quem recebe o salário mínimo? Eu gostaria que os 
senhores levantassem a mão. Quer dizer que o aposen-
tado é inferior ou não? É lógico que não! Então, como 
é que V.Exa. defende para o trabalhador um reajuste, 
e para o aposentado outro? Quer dizer, são 2 pesos e 
2 medidas? Quer dizer que aposentado, para V.Exa., 
não merece respeito, muito menos um reajuste digno 
para que ele possa sobreviver? (Palmas.)

O SR. CARLOS WILLIAN – Sr. Presidente, V.Exa. 
está extrapolando. O Deputado está dirigindo-se à 
plateia!

O SR. ODÍLIO BALBINOTTI (Bloco/PMDB – PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção a Emenda nº 25, apresentada à Medida Provisória 
nº 475, de 2009. 
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Nós va-
mos, agora, orientar a bancada em relação à Emenda 
nº 25, e eu vou recuperar os microfones.

Como vota o Bloco, Deputada Vanessa?
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, V.Exa. havia dito que concederia 1 minuto 
para cada um. Vou orientar, e eu depois solicito o outro 
minuto que V.Exa. havia prometido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
1 minuto, antes de orientar a bancada.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Primeiro, Sr. 
Presidente, eu quero aqui desafiar a Oposição. Repito 
com todas as letras: o que eles estão fazendo hoje aqui 
é demagogia, porque se há alguém responsável pelo 
fator previdenciário são eles. Eles é que têm de pres-
tar contas aos aposentados brasileiros pela perda do 
poder aquisitivo – ponto número 1. E o número 2, Sr. 
Presidente: foram eles, no Governo passado, que em 
1994 criaram o índice de reajuste do salário mínimo 
abaixo da inflação, dando todos os anos reajuste para 
os aposentados abaixo da inflação. Portanto, quem faz 
demagogia aqui são eles!

Nós queremos, juntamente com a COBAP, jun-
tamente com todas as centrais que assinaram o acor-
do...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Era 1 mi-
nuto, Deputada Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Mas então, 
só para orientar, Sr. Presidente, nós queremos, junto 
com todas as Centrais, com a COBAP, aprovar 7,7% 
e garantir que o Presidente Lula os sancione. Essa, 
sim, será uma vitória do povo brasileiro, como tantas o 
Presidente Lula tem garantido, para os trabalhadores 
e para os aposentados.

Portanto, o Bloco encaminha o voto “sim”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-
lavra o Deputado Geraldo Thadeu.

O SR. GERALDO THADEU (PPS – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

A SR. ELIENE LIMA (PP-MT. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o par-
tido na votação anterior.

O SR. RENATO MOLLING (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei con-
forme o partido.

O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA (PP – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido.

A SRA. ALINE CORRÊA (PP – SP. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, votei com 
o meu partido.

O SR. RAUL JUNGMANN (PPS – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. FÁBIO FARIA (Bloco/PMN-RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem não 
votou vota depois.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PTB?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa 
é a emenda que nós costuramos junto com a COBAP, 
com as Federações, no sentido de serem atendidos 
os 7,7%, que correspondem a 80% do PIB. As amea-
ças que nós sofremos aqui, de que o Presidente pode 
ou não pode vetar, não nos interessam, até porque se 
houver veto o projeto voltará, para esta Casa poder 
apreciá-lo. Nós queremos garantir os 7,7%, o que não 
é o ideal, mas os aposentados aceitam esse reajuste, 
excluindo esse reajuste embutido do ano de 2011, que 
seria com base no PIB de 2009, que foi negativo.

Portanto, Sr. Presidente, nós queremos aprovar 
essa emenda, e queremos cumprimentar V.Exa. por 
ter garantido a continuidade da sessão e garantido 
esta oportunidade, que começou com a derrubada do 
parecer pela não admissibilidade. 

Os aposentados e pensionistas começam a ter 
a sua primeira vitória de muitas outras que eles preci-
sam, querem e vão ter. 

Parabéns, aposentados! (Palmas. Manifestação 
das galerias.)

O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação ante-
rior, votei de acordo com orientação do PT.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-
lavra o Deputado Carlos Willian.

O SR. CARLOS WILLIAN (Bloco/PTC – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falta 
1 minuto para o término da sessão. Que providência 
V.Exa. vai tomar? Eu sugiro que prorrogue a sessão 
em nome dos aposentados do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deixem-
me dizer para os senhores e para as senhoras o se-
guinte: primeiro, eu tenho o compromisso público de 
colocar o Projeto Ficha Limpa, pelo menos a urgência 
e o mérito, em votação hoje; segundo, para tanto, eu 
teria de encerrar a sessão agora, sem continuar a vo-
tação dos aposentados, e portanto colocar em voto o 
Projeto Ficha Limpa.
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Se os senhores entenderem que nós devemos 
convocar a extraordinária, porque agora está encerran-
do-se a sessão, prosseguir na votação dos aposentados 
e na sequência o Projeto Ficha Limpa (Palmas. Muito 
bem!), eu quero o acordo de todos, porque aí fora o 
que vai acontecer é que muita gente vai dizer que eu 
prossegui com o dos aposentados para não colocar 
em votação o Ficha Limpa.

Eu estou dizendo isso para a imprensa, para os 
movimentos, para os Deputados, para as Deputadas, 
para ninguém acusar a Presidência da Casa de uma 
eventual manobra. Se quiserem continuar a votação 
dos aposentados, eu convoco a extraordinária para 
continuação dessa votação, porque há mais 1 destaque 
além desse, e na sequência nós colocaremos o Ficha 
Limpa. Pode ser assim? Estão todos de acordo?

O SR. CARLOS WILLIAN (Bloco/PTC – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Perfeito, Sr. 
Presidente.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Estamos de acordo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Bloco está de acordo com o encaminhamento 
de V.Exa. Queremos votar o projeto dos aposentados 
hoje, e queremos votar o Ficha Limpa hoje.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Todos de 
acordo? O que diz o Democratas?

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. 
está fazendo aqui exatamente aquilo que foi feito na 
semana passada, quando nós terminamos a votação 
com o compromisso de votar o projeto dos aposenta-
dos e o do Ficha Limpa na terça-feira. 

Há quorum na Casa, é possível deliberar, e por-
tanto nós concordamos com V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 
Então, eu vou encerrar esta sessão.

O SR. MOREIRA MENDES (PPS – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
de acordo com o partido.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 

não.
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Eu entendo, Sr. Presidente, 
que dá para cumprir toda a pauta que V.Exa. anunciou, 
e nós concordamos. Agora...

O SR. CARLOS WILLIAN – Sr. Presidente, aca-
bou o tempo da sessão?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Um mo-
mentinho.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – ...como nós iniciamos a 
votação, esta votação pode ser concluída, e em segui-
da V.Exa. convoca a sessão extraordinária para votar 
outro destaque, porque nós estamos em votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É. Eu vou 
convocar uma extraordinária. Eu compreendo o argu-
mento de V.Exa., mas há precedentes que estabele-
cem que a votação só se dá quando se aciona com o 
dedo o botão para votação pelo sistema eletrônico. Eu 
ainda não modifiquei essa orientação.

Portanto, vou encerrar os trabalhos, convocando 
sessão extraordinária.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, uma questão de ordem: eu acho que nós não 
podemos convocar extraordinária com as 2 matérias, 
porque uma matéria é a MP, que tranca a pauta, e a 
outra é matéria ordinária. Então têm que haver 2 ex-
traordinárias. Eu concordo com V.Exa., mas tem que 
haver 2 sessões.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em extra-
ordinária pode, e é por isso que eu pedi a concordância 
de todos, para não haver objeção.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é importante, 
para não criar precedente. Eu entendo...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Foi acor-
do de todos. 

O SR. CARLOS WILLIAN (Bloco/PTC – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
mantendo o painel. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, entendo 
que a votação que está em curso poderia ser conclu-
ída. Respeito a decisão de V.Exa., mas essa questão 
não está devidamente esclarecida. 

O SR. CELSO RUSSOMANNO (PP – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP 
apoia a votação dos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
houve 2 objeções, vou convocar uma sessão extraor-
dinária agora para concluir a votação e na sequência, 
com a concordância de todos, convoco sessão extra-
ordinária para o Ficha Limpa. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Fechado, Sr. 
Presidente. Fechado. 

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Com o compromisso 
de manter o painel, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com o 
compromisso de manter o painel. Está mantido. 

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – De manter o painel nessa 
sessão, Sr. Presidente. Na outra não há compromisso. 
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VII – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – 

COMPAReCeM MAiS À SeSSãO OS 
SRS.:

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Beto Faro PT 
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Lúcio Vale PR 
Nilson Pinto PSDB 
Paulo Rocha PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 10

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Total de Amazonas: 2

RONDONIA

Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Mauro Nazif PSB PsbPCdoBPmnPrb
Moreira Mendes PPS 
Total de Rondonia: 3

ACRE

Fernando Melo PT 
Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Total de Acre: 2

TOCANTINS

Laurez Moreira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 4

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Arnon Bezerra PTB 
Eugênio Rabelo PP 
Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gorete Pereira PR 
Leo Alcântara PR 
Marcelo Teixeira PR 
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Vicente Arruda PR 
Total de Ceará: 9

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Maia Filho DEM 
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 4

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Rômulo Gouveia PSDB 
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Wellington Roberto PR 
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 5

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Armando Monteiro PTB 
Bruno Araújo PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Chaves PTB 
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Maurício Rands PT 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Total de Pernambuco: 9

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB 
Francisco Tenorio PMN PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR 
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Eduardo Amorim PSC 
Jerônimo Reis DEM 
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Félix Mendonça DEM 
Geddel Vieira Lima PMDB PmdbPtc
Jorge Khoury DEM 
José Carlos Araújo PDT 
Lídice da Mata PSB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Bassuma PV 
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Maurício Trindade PR 
Nelson Pellegrino PT 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSC 
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Uldurico Pinto PHS 
Walter Pinheiro PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 18

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlos Melles DEM 
Carlos Willian PTC PmdbPtc
Edmar Moreira PR 
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Geraldo Thadeu PPS 
Jaime Martins PR 
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
Lael Varella DEM 
Marcos Montes DEM 
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Mário de Oliveira PSC 

Odair Cunha PT 
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 18

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Iriny Lopes PT 
Jurandy Loureiro PSC 
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Rita Camata PSDB 
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Total de Espírito Santo: 7

RIO DE JANEIRO

Alexandre Cardoso PSB PsbPCdoBPmnPrb
Andreia Zito PSDB 
Carlos Santana PT 
Chico DAngelo PT 
Deley PSC 
Dr. Paulo César PR 
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Fernando Gabeira PV 
Filipe Pereira PSC 
Geraldo Pudim PR 
Indio da Costa DEM 
Leandro Sampaio PPS 
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Marcelo Itagiba PSDB 
Neilton Mulim PR 
Otavio Leite PSDB 
Rogerio Lisboa DEM 
Silvio Lopes PSDB 
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Total de Rio de Janeiro: 19

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Arlindo Chinaglia PT 
Beto Mansur PP 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Celso Russomanno PP 
Dimas Ramalho PPS 
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Mentor PT 
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José Paulo Tóffano PV 
Julio Semeghini PSDB 
Marcelo Ortiz PV 
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Maluf PP 
Paulo Teixeira PT 
Ricardo Berzoini PT 
Silvio Torres PSDB 
Vanderlei Macris PSDB 
Walter Ihoshi DEM 
Total de São Paulo: 23

MATO GROSSO

Chico Daltro PP 
Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 3

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS 
Magela PT 
Rodovalho PP 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 5

GOIÁS

João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Roberto Balestra PP 
Rubens Otoni PT 
Sandro Mabel PR 
Total de Goiás: 6

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Antonio Cruz PP 
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Alceni Guerra DEM 
Alfredo Kaefer PSDB 
Andre Vargas PT 
Chico da Princesa PR 
Dr. Rosinha PT 
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc

Reinhold Stephanes PMDB PmdbPtc
Takayama PSC 
Total de Paraná: 11

SANTA CATARINA

Gervásio Silva PSDB 
Paulo Bornhausen DEM 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Luciana Genro PSOL 
Luiz Carlos Busato PTB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Pimenta PT 
Pepe Vargas PT 
Renato Molling PP 
Sérgio Moraes PTB 
Vieira da Cunha PDT 
Total de Rio Grande do Sul: 15

DeiXAM De COMPAReCeR À SeSSãO 
OS SRS.:

RORAIMA

Marcio Junqueira DEM 
Neudo Campos PP 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Lucenira Pimentel PR 
Total de Amapá: 1

PARÁ

Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 1

RONDONIA

Lindomar Garçon PV 
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Total de Rondonia: 2

ACRE

Gladson Cameli PP 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 2
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TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Total de Tocantins: 1

MARANHÃO

Gastão Vieira PMDB PmdbPtc
Nice Lobão DEM 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Roberto Rocha PSDB 
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR 
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Ciro Gomes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT 
Total de Ceará: 2

RIO GRANDE DO NORTE

João Maia PR 
Total de Rio Grande do Norte: 1

PERNAMBUCO

Marcos Antonio PRB PsbPCdoBPmnPrb
Pedro Eugênio PT 
Silvio Costa PTB 
Total de Pernambuco 3

ALAGOAS

Olavo Calheiros PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 1

BAHIA

João Leão PP 
Luiz Alberto PT 
Total de Bahia: 2

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Alexandre Silveira PPS 
Antônio Andrade PMDB PmdbPtc
Narcio Rodrigues PSDB 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Total de Minas Gerais: 5

RIO DE JANEIRO

Dr. Adilson Soares PR 
Marina Maggessi PPS 
Total de Rio de Janeiro: 2

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Bispo Gê Tenuta DEM 
Dr. Nechar PP 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Aníbal PSDB 
Milton Vieira DEM 
Vadão Gomes PP 
Total de São Paulo: 8

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Homero Pereira PR 
Thelma de Oliveira PSDB 
Total de Mato Grosso: 3

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 2

PARANÁ

Affonso Camargo PSDB 
Angelo Vanhoni PT 
Total de Paraná: 2

SANTA CATARINA

João Matos PMDB PmdbPtc
Nelson Goetten PR 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Cláudio Diaz PSDB 
Luis Carlos Heinze PP 
Maria do Rosário PT 
Osmar Terra PMDB PmdbPtc
Pompeo de Mattos PDT 
Total de Rio Grande do Sul: 5

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Encerro 
a sessão, convocando para hoje, terça-feira, dia 4 de 
maio, às 20h03min, sessão extraordinária da Câmara 
dos Deputados com a seguinte



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17971 

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º, da Constituição Federal)

VOTAÇÃO

ITEM ÚNICO

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475-A, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Continuação da votação, em turno 
único, da Medida provisória nº 475-A, de 
2009, que dispõe sobre o reajuste dos be-
nefícios mantidos pela Previdência Social 
em 2010 e 2011; tendo parecer do relator 
da Comissão Mista, proferido em Plenário 
e entregue à Mesa, pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência; pela constitucionalidade, juri-
dicidade, técnica legislativa e adequação 
financeira e orçamentária desta MPV; pela 
inconstitucionalidade da Emenda nº 22; 
pela inadequação financeira e orçamentá-

ria e inconstitucionalidade das Emendas 
de nºs 1 a 14, 20, 23 a 26 e 29; e, no méri-
to, pela aprovação desta MPV, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão apresentado, 
e pela rejeição das Emendas de nºs 15 a 
19 e 21 (Relator: Dep. Cândido Vaccarezza). 
As Emendas de nºs 26, 27 e 28, foram in-
deferidas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 
4º, da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 
do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados (Questão de Ordem nº 478/2009). 
Provido, pelo Plenário, em 27/04/10 o REC 
nº 387/10, do Dep. Fernando Coruja, contra 
o indeferimento liminar da emenda nº 26.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

(encerra-se a sessão às 20 horas e 3 
minutos.)

Ata da 94ª Sessão, Extraordinária, Noturna, 
em 4 de maio de 2010

Presidência dos Srs. Michel temer, Presidente; Antonio Carlos Magalhães neto, 
2º vice-Presidente

ÀS 20 hORAS e 3 MinutOS COMPA-
ReCeM À CASA OS SRS.:

Michel Temer
Marco Maia
Antonio Carlos Magalhães Neto
Rafael Guerra
Inocêncio Oliveira
Odair Cunha
Nelson Marquezelli
Marcelo Ortiz
Giovanni Queiroz
Leandro Sampaio
Manoel Junior

Partido     Bloco

RORAIMA

Angela Portela PT
Edio Lopes PMDB PmdbPtc

Francisco Rodrigues DEM
Luciano Castro PR
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Roraima: 5

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT
Davi Alcolumbre DEM
Evandro Milhomen PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Sebastião Bala Rocha PDT
Presentes Amapá: 7

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
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Beto Faro PT
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP
Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Lira Maia DEM
Lúcio Vale PR
Nilson Pinto PSDB
Paulo Rocha PT
Vic Pires Franco DEM
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zé Geraldo PT
Zenaldo Coutinho PSDB
Presentes Pará: 15

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Francisco Praciano PT
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Rebecca Garcia PP
Sabino Castelo Branco PTB
Silas Câmara PSC
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 8

RONDONIA

Anselmo de Jesus PT
Eduardo Valverde PT
Ernandes Amorim PTB
Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Mauro Nazif PSB PsbPCdoBPmnPrb
Moreira Mendes PPS
Presentes Rondonia: 6

ACRE

Fernando Melo PT
Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Henrique Afonso PV
Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 7

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
João Oliveira DEM
Laurez Moreira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lázaro Botelho PP
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
NIlmar Ruiz PR

Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 8

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Clóvis Fecury DEM
Davi Alves Silva Júnior PR
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Julião Amin PDT
Pedro Fernandes PTB
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV
Presentes Maranhão: 11

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Arnon Bezerra PTB
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Eugênio Rabelo PP
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gorete Pereira PR
José Airton Cirilo PT
José Guimarães PT
José Linhares PP
José Pimentel PT
Leo Alcântara PR
Manoel Salviano PSDB
Marcelo Teixeira PR
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Vicente Arruda PR
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Presentes Ceará: 20

PIAUÍ

Antonio José Medeiros PT
Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP
José Maia Filho DEM
Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Nazareno Fonteles PT
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Paes Landim PTB
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Presentes Piauí: 10
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RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM
Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb
Fátima Bezerra PT
Felipe Maia DEM
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Rogério Marinho PSDB
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Norte: 7

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Rômulo Gouveia PSDB
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Wellington Roberto PR
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Presentes Paraíba: 11

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPCdoBPmnPrb
André de Paula DEM
Armando Monteiro PTB
Bruno Araújo PSDB
Bruno Rodrigues PSDB
Carlos Eduardo Cadoca PSC
Charles Lucena PTB
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Eduardo da Fonte PP
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Ferro PT
Fernando Nascimento PT
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Chaves PTB
José Mendonça Bezerra DEM
Maurício Rands PT
Paulo Rubem Santiago PDT
Pedro Eugênio PT
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Raul Jungmann PPS
Roberto Magalhães DEM
Wolney Queiroz PDT
Presentes Pernambuco: 22

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Augusto Farias PTB

Benedito de Lira PP
Carlos Alberto Canuto PSC
Francisco Tenorio PMN PsbPCdoBPmnPrb
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR
Presentes Alagoas: 8

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Eduardo Amorim PSC
Iran Barbosa PT
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Jerônimo Reis DEM
José Carlos Machado DEM
Mendonça Prado DEM
Presentes Sergipe: 7

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Claudio Cajado DEM
Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Duarte PV
Fábio Souto DEM
Félix Mendonça DEM
Fernando de Fabinho DEM
Geddel Vieira Lima PMDB PmdbPtc
Geraldo Simões PT
João Almeida PSDB
João Carlos Bacelar PR
Jorge Khoury DEM
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PDT
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Lídice da Mata PSB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Bassuma PV
Luiz Carreira DEM
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Marcos Medrado PDT
Mário Negromonte PP
Maurício Trindade PR
Nelson Pellegrino PT
Paulo Magalhães DEM
Roberto Britto PP
Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PSC
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Tonha Magalhães PR
Uldurico Pinto PHS
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Veloso PMDB PmdbPtc
Walter Pinheiro PT
Zezéu Ribeiro PT
Presentes Bahia: 36

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT
Antônio Roberto PV
Aracely de Paula PR
Bilac Pinto PR
Bonifácio de Andrada PSDB
Carlos Melles DEM
Ciro Pedrosa PV
Edmar Moreira PR
Eduardo Barbosa PSDB
Elismar Prado PT
Fábio Ramalho PV
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Geraldo Thadeu PPS
Gilmar Machado PT
Humberto Souto PPS
Jaime Martins PR
Jairo Ataide DEM
Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
João Bittar DEM
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Fernando Aparecido de PV
José Santana de Vasconcellos PR
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lael Varella DEM
Leonardo Monteiro PT
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Marcos Montes DEM
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Mário de Oliveira PSC
Mário Heringer PDT
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Miguel Corrêa PT
Miguel Martini PHS
Paulo Delgado PT
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Reginaldo Lopes PT
Rodrigo de Castro PSDB
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT
Vitor Penido DEM
Presentes Minas Gerais: 45

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Iriny Lopes PT
Jurandy Loureiro PSC
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB
Manato PDT
Rita Camata PSDB
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Sueli Vidigal PDT
Presentes Espírito Santo: 10

RIO DE JANEIRO

Alexandre Cardoso PSB PsbPCdoBPmnPrb
Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Andreia Zito PSDB
Arnaldo Vianna PDT
Arolde de Oliveira DEM
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Brizola Neto PDT
Carlos Santana PT
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Cida Diogo PT
Deley PSC
Dr. Paulo César PR
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Edson Santos PT
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Felipe Bornier PHS
Fernando Gabeira PV
Fernando Gonçalves PTB
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Filipe Pereira PSC
Geraldo Pudim PR
Hugo Leal PSC
Indio da Costa DEM
Jair Bolsonaro PP
Jorge Bittar PT
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Leonardo Picciani PMDB PmdbPtc
Luiz Sérgio PT
Marcelo Itagiba PSDB
Miro Teixeira PDT
Neilton Mulim PR
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Otavio Leite PSDB
Rodrigo Maia DEM
Rogerio Lisboa DEM
Silvio Lopes PSDB
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Simão Sessim PP
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Solange Amaral DEM
Suely PR
Vinicius Carvalho PTdoB
Presentes Rio de Janeiro: 43

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP
Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Antonio Palocci PT
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Arnaldo Jardim PPS
Arnaldo Madeira PSDB
Beto Mansur PP
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Sampaio PSDB
Carlos Zarattini PT
Celso Russomanno PP
Devanir Ribeiro PT
Dimas Ramalho PPS
Dr. Talmir PV
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB
Edson Aparecido PSDB
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Fernando Chucre PSDB
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
João Paulo Cunha PT
Jorginho Maluly DEM
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
José Mentor PT
José Paulo Tóffano PV
Julio Semeghini PSDB
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Milton Monti PR
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Paulo Maluf PP

Paulo Pereira da Silva PDT
Paulo Teixeira PT
Regis de Oliveira PSC
Renato Amary PSDB
Ricardo Berzoini PT
Ricardo Tripoli PSDB
Roberto Alves PTB
Roberto Santiago PV
Silvio Torres PSDB
Valdemar Costa Neto PR
Vanderlei Macris PSDB
Vicentinho PT
Walter Feldman PSDB
Walter Ihoshi DEM
William Woo PPS
Presentes São Paulo: 59

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Chico Daltro PP
Eliene Lima PP
Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Wellington Fagundes PR
Presentes Mato Grosso: 6

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Augusto Carvalho PPS
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodovalho PP
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Presentes Distrito Federal: 8

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
João Campos PSDB
Jovair Arantes PTB
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Leonardo Vilela PSDB
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT
Professora Raquel Teixeira PSDB
Roberto Balestra PP
Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
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Sandes Júnior PP
Sandro Mabel PR
Presentes Goiás: 15

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Antonio Cruz PP
Dagoberto PDT
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Presentes Mato Grosso do Sul: 8

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Alceni Guerra DEM
Alex Canziani PTB
Alfredo Kaefer PSDB
Andre Vargas PT
Assis do Couto PT
Cassio Taniguchi DEM
Cezar Silvestri PPS
Chico da Princesa PR
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Giacobo PR
Gustavo Fruet PSDB
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Luiz Carlos Hauly PSDB
Luiz Carlos Setim DEM
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC
Reinhold Stephanes PMDB PmdbPtc
Ricardo Barros PP
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Takayama PSC
Wilson Picler PDT
Presentes Paraná: 28

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS

Gervásio Silva PSDB
João Pizzolatti PP
Jorge Boeira PT
Mauro Mariani PMDB PmdbPtc
Paulo Bauer PSDB
Paulo Bornhausen DEM
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 14

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Emilia Fernandes PT
Enio Bacci PDT
Fernando Marroni PT
Germano Bonow DEM
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
José Otávio Germano PP
Luciana Genro PSOL
Luiz Carlos Busato PTB
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Proença PPS
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Pimenta PT
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Sérgio Moraes PTB
Vieira da Cunha PDT
Vilson Covatti PP
Presentes Rio Grande do Sul: 25

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A lista de 
presença registra na Casa o comparecimento de 460 
Sras. Deputadas e Srs. Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Fica dis-
pensada a leitura da ata da sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Passa-se 
à leitura do expediente.
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III – EXPEDIENTE 
(Não há expediente a ser lido)

IV – ORDEM DO DIA

PReSenteS OS SeGuinteS SRS. De-
PutADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT 
Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Francisco Rodrigues DEM 
Luciano Castro PR 
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 7

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Beto Faro PT 
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP 
Giovanni Queiroz PDT 
Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR 
Nilson Pinto PSDB 
Paulo Rocha PT 
Vic Pires Franco DEM 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 16

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Francisco Praciano PT 
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 

Silas Câmara PSC 
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 8

RONDONIA

Anselmo de Jesus PT 
Eduardo Valverde PT 
Ernandes Amorim PTB 
Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Mauro Nazif PSB PsbPCdoBPmnPrb
Moreira Mendes PPS 
Total de Rondonia: 6

ACRE

Fernando Melo PT 
Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Henrique Afonso PV 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 6

TOCANTINS

João Oliveira DEM 
Laurez Moreira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lázaro Botelho PP 
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
NIlmar Ruiz PR 
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 7

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Clóvis Fecury DEM 
Davi Alves Silva Júnior PR 
Domingos Dutra PT 
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Julião Amin PDT 
Pedro Fernandes PTB 
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 11

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Arnon Bezerra PTB 
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Eugênio Rabelo PP 
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
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Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gorete Pereira PR 
José Airton Cirilo PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
José Pimentel PT 
Leo Alcântara PR 
Manoel Salviano PSDB 
Marcelo Teixeira PR 
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR 
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 20

PIAUÍ

Antonio José Medeiros PT 
Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP 
José Maia Filho DEM 
Júlio Cesar DEM 
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Paes Landim PTB 
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 10

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 7

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Manoel Junior PMDB PmdbPtc
Marcondes Gadelha PSC 
Rômulo Gouveia PSDB 
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Wellington Roberto PR 
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 12

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPCdoBPmnPrb
André de Paula DEM 
Armando Monteiro PTB 
Bruno Araújo PSDB 
Bruno Rodrigues PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Charles Lucena PTB 
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Ferro PT 
Fernando Nascimento PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
Inocêncio Oliveira PR 
José Chaves PTB 
José Mendonça Bezerra DEM 
Maurício Rands PT 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Raul Jungmann PPS 
Roberto Magalhães DEM 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 22

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB 
Augusto Farias PTB 
Benedito de Lira PP 
Carlos Alberto Canuto PSC 
Francisco Tenorio PMN PsbPCdoBPmnPrb
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR 
Total de Alagoas: 8

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Eduardo Amorim PSC 
Iran Barbosa PT 
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Jerônimo Reis DEM 
José Carlos Machado DEM 
Mendonça Prado DEM 
Total de Sergipe: 7

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Duarte PV 
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Fábio Souto DEM 
Félix Mendonça DEM 
Fernando de Fabinho DEM 
Geddel Vieira Lima PMDB PmdbPtc
Geraldo Simões PT 
João Almeida PSDB 
João Carlos Bacelar PR 
Jorge Khoury DEM 
José Carlos Aleluia DEM 
José Carlos Araújo PDT 
José Rocha PR 
Jutahy Junior PSDB 
Lídice da Mata PSB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Bassuma PV 
Luiz Carreira DEM 
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Maurício Trindade PR 
Nelson Pellegrino PT 
Paulo Magalhães DEM 
Roberto Britto PP 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Sérgio Brito PSC 
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Tonha Magalhães PR 
Uldurico Pinto PHS 
Veloso PMDB PmdbPtc
Walter Pinheiro PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 37

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Antônio Roberto PV 
Aracely de Paula PR 
Bilac Pinto PR 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlos Melles DEM 
Ciro Pedrosa PV 
Edmar Moreira PR 
Eduardo Barbosa PSDB 
Elismar Prado PT 
Fábio Ramalho PV 
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Geraldo Thadeu PPS 
Gilmar Machado PT 
Humberto Souto PPS 
Jaime Martins PR 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
João Bittar DEM 

João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
José Santana de Vasconcellos PR 
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Lincoln Portela PR 
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Marcos Montes DEM 
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Mário de Oliveira PSC 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Miguel Corrêa PT 
Miguel Martini PHS 
Odair Cunha PT 
Paulo Delgado PT 
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Rafael Guerra PSDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 47

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Iriny Lopes PT 
Jurandy Loureiro PSC 
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT 
Rita Camata PSDB 
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 10

RIO DE JANEIRO

Alexandre Cardoso PSB PsbPCdoBPmnPrb
Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Andreia Zito PSDB 
Arnaldo Vianna PDT 
Arolde de Oliveira DEM 
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Brizola Neto PDT 
Carlos Santana PT 
Chico Alencar PSOL 
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Chico DAngelo PT 
Cida Diogo PT 
Deley PSC 
Dr. Paulo César PR 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Felipe Bornier PHS 
Fernando Gabeira PV 
Fernando Gonçalves PTB 
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Filipe Pereira PSC 
Geraldo Pudim PR 
Hugo Leal PSC 
Indio da Costa DEM 
Jair Bolsonaro PP 
Jorge Bittar PT 
Leandro Sampaio PPS 
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Leonardo Picciani PMDB PmdbPtc
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Itagiba PSDB 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR 
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Otavio Leite PSDB 
Rodrigo Maia DEM 
Rogerio Lisboa DEM 
Silvio Lopes PSDB 
Simão Sessim PP 
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Solange Amaral DEM 
Suely PR 
Vinicius Carvalho PTdoB 
Total de Rio de Janeiro: 44

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Antonio Palocci PT 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 
Arnaldo Madeira PSDB 
Beto Mansur PP 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Celso Russomanno PP 
Devanir Ribeiro PT 

Dimas Ramalho PPS 
Dr. Talmir PV 
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Fernando Chiarelli PDT 
Fernando Chucre PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorginho Maluly DEM 
José Eduardo Cardozo PT 
José Genoíno PT 
José Mentor PT 
José Paulo Tóffano PV 
Julio Semeghini PSDB 
Lobbe Neto PSDB 
Luciana Costa PR 
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV 
Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Milton Monti PR 
Nelson Marquezelli PTB 
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Regis de Oliveira PSC 
Renato Amary PSDB 
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Alves PTB 
Roberto Santiago PV 
Silvio Torres PSDB 
Valdemar Costa Neto PR 
Vanderlei Macris PSDB 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
Walter Ihoshi DEM 
William Woo PPS 
Total de São Paulo: 62

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Chico Daltro PP 
Eliene Lima PP 
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Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 5

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM 
Augusto Carvalho PPS 
Jofran Frejat PR 
Laerte Bessa PSC 
Magela PT 
Rodovalho PP 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 8

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Leonardo Vilela PSDB 
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT 
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Total de Goiás: 14

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Antonio Cruz PP 
Dagoberto PDT 
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT 
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 8

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alceni Guerra DEM 
Alex Canziani PTB 
Alfredo Kaefer PSDB 
Andre Vargas PT 
Assis do Couto PT 
Cassio Taniguchi DEM 
Cezar Silvestri PPS 
Chico da Princesa PR 

Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Eduardo Sciarra DEM 
Giacobo PR 
Gustavo Fruet PSDB 
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PMDB PmdbPtc
Ricardo Barros PP 
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Takayama PSC 
Wilson Picler PDT 
Total de Paraná: 28

SANTA CATARINA

Angela Amin PP 
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS 
Gervásio Silva PSDB 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PT 
Mauro Mariani PMDB PmdbPtc
Paulo Bauer PSDB 
Paulo Bornhausen DEM 
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 14

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Emilia Fernandes PT 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Germano Bonow DEM 
Henrique Fontana PT 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
José Otávio Germano PP 
Luciana Genro PSOL 
Luiz Carlos Busato PTB 
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
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Marco Maia PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Proença PPS 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Pimenta PT 
Paulo Roberto Pereira PTB 
Pepe Vargas PT 
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Renato Molling PP 
Sérgio Moraes PTB 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio grande do Sul: 26

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 455 Sras. 
Deputadas e Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Passa-se 
à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Item 1.

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475-A, DE 2009 

(Do Poder Executivo)

Continuação da votação, em turno 
único, da Medida provisória nº 475-A, de 
2009, que dispõe sobre o reajuste dos be-
nefícios mantidos pela Previdência Social 
em 2010 e 2011; tendo parecer do relator 
da Comissão Mista, proferido em Plenário 
e entregue à Mesa, pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevân-
cia e urgência; pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e adequa-
ção financeira e orçamentária desta MPV; 
pela inconstitucionalidade da Emenda 
nº 22; pela inadequação financeira e or-
çamentária e inconstitucionalidade das 
Emendas de nºs 1 a 14, 20, 23 a 26 e 29; 
e, no mérito, pela aprovação desta MPV, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão 
apresentado, e pela rejeição das Emendas 
de nºs 15 a 19 e 21 (Relator: Dep. Cândi-
do Vaccarezza). As Emendas de nºs 26, 
27 e 28, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, 
nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução 
nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados (Ques-
tão de Ordem nº 478/2009). Provido, pelo 
Plenário, em 27/04/10 o REC nº 387/10, do 

Dep. Fernando Coruja, contra o indeferi-
mento liminar da emenda nº 26.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Portanto, 
vamos ao destaque da Emenda nº 25. 

 
DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro nos termos 
dos arts. 117, iX, c/c 161, inciso ii e § 2º do 
Regimento interno da Câmara dos Deputados, 
destaque para votação em separado da emen-
da nº 25, apresentada à MP 475/09.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010.
PAuLO PeReiRA DA SiLvA, vice-Líder 

do PDt.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
retomar o painel. 

O SR. JOSÉ ROCHA (PR-BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação ante-
rior, votei com o partido. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos à 
orientação das bancadas.

Como vota o PT? (Pausa.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tem que abrir 
o painel diretamente para a orientação, senão vai ficar 
uma falação sem sentido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos abrir 
o painel sem falação, para usar a sua expressão.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, falação 
sem sentido; com sentido pode.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação anterior, votei com meu partido, o Partido da 
República.

O SR. JEFFERSON CAMPOS (Bloco/PSB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 
Vamos orientar a bancada.

O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na votação anterior.



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 17983 

O SR. LEONARDO QUINTÃO (Bloco/PMDB 
– MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, na votação anterior, votei “sim” aos apo-
sentados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

O SR. LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o vo-
tei com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção a Emenda nº 25, apresentada à Medida Provisória 
475, de 2009:

EMENDA Nº 25

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
orientar. 

Vamos começar pelo PMDB, Deputado Henri-
que?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, o PMDB encaminha o voto “sim”. Foi 
esse o nosso compromisso discutido com a bancada, 
em reconhecimento à luta dos aposentados, aos seus 
direitos, a seus merecimentos. 

Portanto, com muito orgulho e consciência, “sim” 
aos 7,7%, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PMDB, 
por unanimidade, vota “sim”.

Como vota o Bloco?
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu quero elogiar o esforço dos Líderes partidários, 
de vários Líderes partidários, especialmente o Líder 
do Bloco, Deputado Daniel Almeida. Participamos de 
várias reuniões com as Lideranças do Senado, com 
as lideranças dos aposentados, no sentido de che-
gar ao consenso, a um número comum, que tenha a 

segurança de que será aprovado na Câmara e será 
aprovado no Senado. 

Todos os aposentados são testemunha do es-
forço do Bloco, do esforço do PSB, do PCdoB, dos 
partidos do Bloco, para chegar a este momento. Por-
tanto, encaminhamos o voto “sim” a essa emenda que 
garante o reajuste de 7,71%, sabendo que o Governo 
do Presidente Lula está garantido aumento real para 
os aposentados, o que significa distribuição de renda 
e melhor qualidade de vida.

Portanto, encaminhamos o voto “sim” à emen-
da.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “sim”.

Como vota o PHS?
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PHS vota 
“sim”, e solicita a V.Exa. que, com o acordo de todos, 
coloque “sim” no painel, e quando todos estiverem vo-
tando cada partido faria o encaminhamento.

Este é o meu encaminhamento.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Todos 
estão de acordo em colocar “sim” no painel? Todos 
colocam o voto “sim”.

O SR. JOSÉ MAIA FILHO – Sr. Presidente, o 
Democratas quer orientar.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o Democratas?

O SR. JOSÉ MAIA FILHO (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, preci-
so orientar para exatamente repudiar todos os aqui 
chamaram a nossa emenda de demagoga, até por-
que essa emenda que reajusta as aposentadorias em 
100% do PIB, que reajusta os aposentados de acordo 
com a inflação não pode ser chamada de demagoga, 
não pode ser injusta. Tem base técnica, foi estudada. 
Injustiça está acontecendo é historicamente, nesse 
Governo, com os aposentados brasileiros, que estão 
com uma defasagem de mais de 40%.

Essa emenda, Sr. Presidente, não é nem o re-
ajuste do salário mínimo. Aqui não é para se fazer 
panfletagem. 

Infelizmente, nossa emenda foi vencida. O De-
mocratas vai votar “sim”, lamentando, porque gostaria 
de votar os 8,77%, que só representam R$1 bilhão a 
mais, e isso o Governo poderia cumprir isso sem di-
ficuldade fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não. 
É assunto superado, Deputado José Maia. O voto é 
“sim”. Muito bem. 

Todos estão de acordo com o “sim” no painel? 
(Pausa.)

Todos querem orientar. O PP, como orienta?
O SR. CELSO RUSSOMANNO (PP-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Par-
tido Progressista entende que os aposentados têm de 
ter um aumento real, e encaminha 7,72%. 

Nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 

não.
E o PDT?
O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero inclusive 
usar do tempo um pouco mais, quero usar como Líder. 
Eu vi aqui a forma como o Deputado Ronaldo Caiado 
se dirigiu ao nosso colega Paulinho, da Força Sindical. 
Com todo o respeito a Ronaldo, nosso amigo pessoal, 
nós conhecemos a história do seu partido, que não 
tem nenhum compromisso com o trabalhismo. E eu, 
vendo a forma como ele falava, quase acreditei que 
tudo aquilo era verdade. Mas, Sr. Presidente, contrariar 
Paulinho, que tem uma história, que é o presidente da 
Força Sindical, que conduziu todas as reuniões com 
todas as centrais?! 

E eu quero fazer aqui uma homenagem a Varley, 
que é da COBAP, que está aqui prestigiando-nos, a 
João Inocentino, que é do Sindicato Nacional dos Apo-
sentados, à UGT, na figura de Pegado, à Nova Central, 
na figura de Calixto, e à CTB, na figura do Wagner. Por 
essas pessoas que têm compromisso com o trabalha-
dor, que têm compromisso com os aposentados, nós 
vamos votar “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 
Vamos orientar com uma certa rapidez. 

O PT como vota?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Presidente Lula, o Governo do Presidente Lula tem 
compromisso com os trabalhadores, tem compromisso 
com os aposentados, tem compromisso com o cres-
cimento econômico do País. Não é correto dizer que 
quem vota “sim” é porque tem compromisso com os 
trabalhadores. 

A orientação do Governo é “não”, Sr. Presidente. 
Nós chegamos a uma posição clara, apresentada no 
relatório. Por isso, nós vamos manter coerência. 

O Governo vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“não”.
O SR. CARLOS WILLIAN – Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a 

palavra, para uma questão de ordem, o Deputado 
Carlos Willian.

O SR. CARLOS WILLIAN (Bloco/PTC – MG. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nós encerramos a sessão, e o Governo, em 
princípio, propôs 6,14%; o Líder do Governo propôs 
7%; e agora há uma proposta da Força Sindical, do De-
putado Paulinho, que tem a nossa simpatia e o nosso 
compromisso de melhorar o ganho dos aposentados, 
de votar essa matéria de 7,7%. Portanto, nós encer-
ramos a sessão, e V.Exa., numa demonstração de sa-
bedoria e de compromisso com esta Nação, manteve 
a votação dos aposentados e vai manter também a 
do Ficha Limpa. 

A questão de ordem é a seguinte: sendo outra 
sessão, acaba o interstício de 1 hora e poderemos ter 
verificação, nessa matéria?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pode ha-
ver verificação. É procedente a questão de ordem de 
V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 
como vota?

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou aqui 
orientando em nome do Líder Fernando Ferro. Ou-
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vindo os meus companheiros de bancada, e também 
em nome do Deputado Fernando Ferro, a posição 
que eu oriento é a de liberar a bancada, mas eu as-
sumo publicamente: eu vou votar “não”, com o Líder 
Vaccarezza.

Mas a bancada está liberada.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 

O PT libera a bancada.
E o PTB?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
acho que esta é a votação mais importante. Eu que-
ro destacar o trabalho da COBAP, por intermédio de 
Warley e de toda a sua diretoria, que insistiu durante 
longo tempo para fecharmos esse acordo. Em alguns 
momentos chegamos a ter a relação estremecida, 
quando eles invadiram o plenário da Câmara dos De-
putados, entraram no Salão Verde, foram incompre-
endidos, foram achincalhados, mas valeu a luta, Var-
ley. Valeu a luta, porque hoje, agora, aqui, nós vamos 
votar os 7,71%. 

A grande vitória foi na sessão passada, quando 
eu pedi aos senhores um pouco de paciência porque 
nós íamos derrotar o parecer pela inadmissibilidade. 
Conseguimos isso. E agora esse terrorismo de que ele 
vai vetar nós vamos enfrentar aqui, vamos em frente, 
vamos encarar, porque o aposentado merece digni-
dade e respeito.

E eu quero, cumprimentando a Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP, 
cumprimentar todas as federações, todas as associa-
ções. Os aposentados venceram graças à sua luta. 

Nosso voto é ”sim”. Parabéns!
O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 

quero orientar pelo Partido da República.
O SR. IVAN VALENTE – Quero orientar pelo 

PSOL, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSOL, 

como vota?
Vamos tentar orientar rapidamente. Aqui estão 

todos a favor dos aposentados. Vamos orientar o voto 
“sim” ou “não”.

O PSOL, como vota?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
chamar a atenção de todos os aposentados que es-
tão aqui ou que nos ouvem pela tv Câmara, para que 
prestem atenção na coerência dos partidos, os que 
criaram o fator previdenciário e os que agora querem 
manter o fator previdenciário, ou seja, esticar o tempo 
de aposentadoria, aqueles que votaram sempre pelo 
arrocho fiscal e agora podem mudar de posição.

O que nós defendemos aqui é que a coerência 
é votar reconhecendo que os aposentados deste País 
sempre perderam, e perderam muito. É hora de recom-
por salário. Essa é a recomposição simbólica possí-
vel. Nós apresentamos uma correção de 16%. Havia 
a proposta do Senado, que era de 8,7% ou 8,8%, e 
agora os 7,7%. 

É uma vitória na luta dos aposentados votar “sim” 
a essa proposta.

O SR. ILDERLEI CORDEIRO – Sr. Presidente, 
quero orientar pelo PPS.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 
quero orientar pelo Partido da República.

O SR. SERGIO PETECÃO – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. SERGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na votação anterior, votei com o meu partido. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSDB 
como vota?

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nos anos de 1995 a 2002, no Governo do PSDB, 
o aumento real, descontada a inflação, foi de 18,81%. 
Nos mesmos 8 anos, mesmo período de tempo do Go-
verno do PT, o aumento real proposto originariamente 
daria 3,5%. Com esse número cabalístico que surgiu da 
emenda do líder da Força Sindical, está bem, vai ser 
1,5% a mais; ou seja, a somatória do aumento real dos 
8 anos chega a 5%. Portanto, ficam a dever ainda, se 
fizermos uma comparação com os dados do Governo 
passado, ficam a dever ainda 13,81%. 

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, esse aumento 
é de R$18,00 para o aposentado e para o pensionista, 
para os proventos deles, na média.

O SR. ILDERLEI CORDEIRO – Sr. Presidente, 
quero orientar pelo PPS.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PPS 
como vota?

O SR. ILDERLEI CORDEIRO (PPS – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PPS, Sr. Presi-
dente, não queria esse aumento, queria um aumento 
muito maior do que, porque nossos aposentados com 
certeza merecem mais respeito e um salário mais 
digno. Mas, como não houve acordo, nós mantemos 
o voto “sim”. 

E quero justificar também que na votação anterior 
votei com meu partido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. HUGO LEAL – Sr. Presidente, quero orien-

tar pelo PSC.
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O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 
quero orientar pelo Partido da República.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR 
como vota?

O SR. LINCOLN PORTELA (PR-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR vê o 
painel brilhando e quer parabenizar todas as centrais, 
federações, associações, os sindicatos. E não poderia 
eu, como mineiro, deixar de parabenizar uma pessoa 
que representa todos os sindicatos, associações, fede-
rações, confederações, centrais, eu não poderia deixar 
de citar a Federação dos Aposentados e Pensionistas 
de Minas Gerais – FAP, na pessoa do seu Presidente 
Robson Bittencourt, que está ali.

Nossa saudação também a Minas Gerais, que 
tanto tem trabalhado com essa questão dos aposen-
tados.

O PR, então, por essa razão, conhecendo a situ-
ação por que os aposentados passam no Brasil hoje, 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem. 

Quem mais vai encaminhar?
O SR. EDUARDO AMORIM – Quero orientar pelo 

PSC, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSC 

como vota?
O SR. EDUARDO AMORIM (PSC – SE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu, 
Eduardo Amorim, se aqui estivesse na votação ante-
rior, teria votado “sim”, por entender que os aposen-
tados merecem e é justo que tenham um reajuste 
mais digno.

Portanto, neste momento mantemos o “sim”, e 
se aqui estivesse na votação anterior eu teria votado 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado Leandro Sampaio.

O SR. LEANDRO SAMPAIO (PPS – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nas 
votações anteriores, votei “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PV?

O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Verde também encaminha o voto “sim”, em respeito ao 
acordo firmado com todos aqueles que verdadeiramen-
te representam os aposentados deste País.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

A Minoria como vota?
O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Mi-

noria, as Oposições têm o sentimento de que este dis-
sídio coletivo poderia ser igual ao do Governo Fernando 
Henrique, do PSDB. Com isso, nós teríamos dado um 
aumento pelo menos 14% maior para os trabalhado-
res. É um dissídio coletivo razoável para fraco. Nós 
poderíamos ter dado o aumento que estava naquela 
emenda vetada pelo PT, pelo Lula, de 16,17%. Esta-
va na medida. Aí, o Governo do PT ficaria igual ao do 
PSDB. Mas infelizmente, Sr. Presidente...

Nós somos favoráveis, é claro. É melhor ter 7,7%, 
porque a emenda anterior foi derrotada no painel. Os 
trabalhadores vão verificar quem derrotou o trabalha-
dor. Poderia ter sido dado um aumento maior, mas 
não houve. 

Queremos também lançar um desafio às centrais: 
vamos corrigir o Fundo de Garantia igual à SELIC, igual 
à dívida do Governo. É um projeto de minha autoria.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (DEM – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
votar o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que a aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA.
O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PP vota “sim”, Sr. 
Presidente.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB – RN) – Sr. Presidente, peço verificação no-
minal.

O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC) – O Partido 
Progressista também pede verificação, Sr. Presiden-
te, conjunta.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Verifica-
ção concedida.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A Pre-
sidência solicita aos Srs. Deputados que tomem os 
seus lugares, a fim de ter início a votação pelo siste-
ma eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. FERNANDO CORUJA – Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 

a palavra.
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Questão 

de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quem pediu verificação?
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PT e 
PMDB.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PT ganhou! Como é que 
pede verificação?

O SR. FERNANDO CORUJA – A votação foi 
unânime! 

O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Verificação 
conjunta, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado Fernando Marroni.

O SR. FERNANDO MARRONI (PT – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador. ) – Sr. Presidente, votei 
com o PT na votação anterior.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Verificação conjun-
ta, Sr. Presidente.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Mas como? Só pode ser 
conjunta! 

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Se orientou ”sim”, 
não pode pedir verificação.

O SR. MIRO TEIXEIRA – O PMDB votou “sim” e 
ganhou. Como é que pede verificação?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT li-
berou a bancada.

O SR. MIRO TEIXEIRA – O PMDB!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Mas o PT 

pediu verificação também, Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Não, pediu em apoio 

ao PMDB, conjunta.
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Não foi o PT. Não pediu não, 
Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT pe-
diu verificação. 

O SR. CARLOS WILLIAN (Bloco/PTC – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PMDB pediu verificação.

O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PMDB pediu verificação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A Presi-
dência solicita aos Srs. Deputados que tomem os seus 
lugares, a fim de ter início a votação pelo sistema ele-
trônico. Aliás, já começou a votação. Votem, portanto.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Foi grave o que se passou, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não foi 
grave, não, Deputado Miro Teixeira. O PT pediu junta-
mente com o PMDB.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Os dois estão negan-
do agora. Os dois fizeram uma voz rouca muito pa-
recida.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
votar.

O SR. ZONTA – Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. ZONTA (PP-SC. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quero neste momento 
agradecer a COBAP e cumprimentá-la, na pessoa do 
seu Presidente e de todos os seus membros. Cum-
primento também a Federação dos Aposentados de 
Santa Catarina, que está aqui representada por Iburici 
e todos os seus membros, e os aposentados de Santa 
Catarina e do Brasil, que tanto lutaram. 

E vamos vencer agora, nesta votação! Para-
béns!

O SR. MARCONDES GADELHA (PSC – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC 
convoca sua bancada para votar “sim” a essa proposta. 
E será a vitória do bom senso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os apo-
sentados conseguiram um grande gesto aqui no ple-
nário: todo o plenário lotado.

O SR. LEONARDO QUINTÃO (Bloco/PMDB-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero parabenizar a atuação de V.Exa. como Presi-
dente, que assumiu essa bandeira, e com muita pres-
são contrária. V.Exa. assumiu essa bandeira e colocou 
essa matéria para em votação hoje, e há consenso na 
Casa, de todas as associações de aposentados, dos 
sindicatos, para votarmos os 7,7%.

Então, Sr. Presidente, V.Exa. hoje sai daqui como 
um vencedor. Muito obrigado por não ceder a pressão 
alguma.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
obrigado, Deputado Leonardo Quintão. A COBAP só 
precisa mudar o seu site.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, em nome da bancada do PSB, quero cumprimentar 
V.Exa., quero cumprimentar o Deputado Paulinho da 
Força e todas as Lideranças.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Peço a palavra 
para uma questão de ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está muito 
barulhento aqui. 

Tem a palavra o Líder do Governo para uma 
questão de ordem.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na realidade, minha questão de ordem é uma pergun-
ta para V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – O PMDB in-
dicou o voto “sim”. V.Exa. deu o comando “sim”. Pode 
o partido que indicou “sim” pedir verificação, ganhan-
do a votação?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É que o 
PT pediu verificação.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – O PT não 
pediu.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PT não pediu verificação, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não pe-
diu verificação?

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – O PT não 
pediu.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nós ganhamos, Presiden-
te!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Então, re-
almente, vou suspender a votação. Eu entendi e disse 
várias vezes...

O SR. MIRO TEIXEIRA – Não! Não! Não!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – ...disse 

várias vezes que o PT tinha pedido, e ninguém con-
testou.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Não! O PMDB 
é que pediu. E o PMDB votou “sim”. Não poderia ter 
pedido.

O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem 
Sem revisão do orador.) – O Partido Progressista pediu 
verificação, Sr. Presidente.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Nós ganhamos! Nós 
ganhamos! Não é preciso.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Realmen-
te, não pode.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Um mo-
mento. Eu vou anular a votação, porque não é possível. 
Se foi só do PMDB, não há como verificar a votação. 
(Pausa.)

Cancelada a votação nominal.
A EMENDA Nº 25, PORTANTO, FOI APROVA-

DA.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Aprovada a 
emenda!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Aprovada 
a emenda. (Palmas.)

O SR. FERNANDO CORUJA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Deputado Fernando Coruja.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apresen-
tei 2 requerimentos, mas vou retirá-los, tendo em vista 
que restou apenas a votação do outro destaque.

Então, neste instante, retiro os requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – V.Exa. re-

tira os requerimentos.

ReQueRiMentOS A Que Se ReFeRe 
O SR. PReSiDente

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a v. 
exa., nos temos do artigo 186, inc. ii do Regi-
mento interno, que a votação da emenda nº 
26, apresentada à MP 475/09 destacada pelo 
PPS, seja realizado pelo processo nominal.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010.
FeRnAnDO CORuJA, Líder do PPS.”

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro a v. exa., 
nos termos do art. 185, § 4º do Regimento 
interno, a quebra de interstício de uma hora 
para solicitar a verificação na votação do des-
taque da emenda nº 26 apresentada à MP 
475, de 2009.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010.
FeRnAnDO CORuJA, Líder do PPS; 

huGO LeAL, Líder do PSC; ARnALDO FA-
RiA De Sá, vice-Líder do PtB; JúLiO DeL-
GADO, vice-Líder do Bloco Parlamentar PSB.
PCdoB,PMn,PRB.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Resta, 
portanto, o destaque de bancada. V.Exa. mantém o 
destaque de bancada, não é? (Pausa.)

O SR. GONZAGA PATRIOTA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido anteriormente.
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O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o PDT, a favor dos aposentados, em todas as 
votações.

O SR. VIGNATTI (PT – SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, acompanhei o 
partido.

O SR. RÔMULO GOUVEIA (PSDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o partido.

O SR. FRANCISCO TENÓRIO (Bloco/PMN – AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na votação anterior.

O SR. JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o Partido Verde na votação anterior.

O SR. FÁBIO FARIA (Bloco/PMN – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sobre a 
mesa requerimento de destaque no seguinte teor:

“Sr. Presidente, requeiro a v.exa., nos 
termos do art. 161, § 2º do Regimento interno, 
destaque para votação em separado da emen-
da nº 26, apresentada à MP 475, de 2009.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2010.
FeRnAnDO CORuJA, Líder do PPS.”

Assinado pelo Líder do PPS.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-

caminhar, concedo a palavra ao nobre Deputado Fer-
nando Coruja, que falará a favor da matéria.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
esta emenda apresentada pelo PPS pretende retirar, 
a partir de janeiro de 2011, o fator previdenciário da 
legislação brasileira. O fator previdenciário tem muito 
mais importância na vida do aposentado do que o au-
mento que demos agora. 

Para se ter uma ideia, uma pessoa que contri-
buiu com uma média de 1 mil reais, durante 35 anos 
de contribuição, ao se aposentar em 30 de novem-
bro do ano de 2000, terá recebido 844 reais. Se essa 
mesma aposentadoria se deu em 1º de dezembro de 
2009, ela passou a ser de 722 reais, portanto, 122 
reais a menos. 

O fator previdenciário vai achatando a aposenta-
doria, porque leva em consideração a perspectiva de 
vida. Quanto mais aumenta a expectativa de vida das 

pessoas, com menor salário elas vão se aposentar e 
por mais tempo terão que trabalhar. 

No exemplo que eu citei, a pessoa tinha 55 anos. 
Se essa mesma pessoa tivesse 65 anos na mesma 
situação, em 30 de novembro de 2000, ela se aposen-
taria com 1.353 reais e, em 1º de dezembro de 2009, 
com 1.077 reais. 

Então, o fator previdenciário produz um brutal 
achatamento no salário das pessoas e, quando elas 
se aposentam, o mínimo que podem ter é o mesmo 
salário produzido ao longo de 35 anos de contribuição 
e de trabalho ao País.

Quem precisa sustentar os aposentados é o tra-
balho dos mais jovens. É preciso que o Governo crie 
empregos, política de desenvolvimento, trabalho, ple-
na renda, para que os mais jovens contribuam com o 
recurso para sustentar o salário dos aposentados.

Esta é uma oportunidade. O Plenário desta Casa 
já votou pela admissibilidade dessa emenda, quando a 
Mesa havia rejeitado a sua introdução no texto.

O Líder do Governo também disse que era inad-
missível. Novamente o Plenário da Casa votou pela 
admissibilidade da emenda, e agora temos a última vo-
tação. E a última votação é dizer “sim” à emenda. Dizer 
“sim” à emenda e retirar o fator previdenciário, que é 
nefasto, muito nefasto para o aposentado brasileiro.

Então, peço apoio, peço “sim” aos eminentes co-
legas Parlamentares, para que retiremos o fator previ-
denciário da legislação brasileira.

O SR. GERSON PERES (PP – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero registrar 
que tenho uma certidão de que votei a emenda sobre 
o reajuste de 7,72%, a favor dos aposentados.

Como não houve votação nominal, eu posso ser 
vítima amanhã de uma adversidade na minha área. 
Por isso, peço a V.Exa. que determine o registro do 
meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
está determinado.

O SR. LEANDRO VILELA (Bloco/PMDB – GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na votação anterior, votei com o PMDB.

O SR. MANOEL JUNIOR (Bloco/PMDB-PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido na votação anterior.

O SR. JOÃO OLIVEIRA (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero justifi-
car. Votei com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao Deputado Jovair Arantes, para uma Co-
municação de Liderança, pelo PTB.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Como Lí-
der. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
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Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez, venho a esta 
tribuna para reclamar sobre a administração dos aero-
portos nacionais pela Empresa Brasileira de Infraestru-
tura Aeroportuária – INFRAERO. Em especial, gostaria 
de alertar os Srs. Deputados para o grave problema 
da cessão dos espaços aeroportuários. Suspeita-se 
que a INFRAERO esteja cometendo abuso de poder 
econômico em relação aos concessionários e permis-
sionários de serviço público.

Atualmente, a INFRAERO administra 67 aero-
portos, que concentram aproximadamente 97% do 
movimento de transporte aéreo regular do Brasil. A 
INFRAERO é responsável pela quase totalidade da 
circulação de passageiros provenientes de voos inter-
nacionais e pela maior parte das atividades das em-
presas relacionadas à aviação não regular, conhecida 
também como aviação geral. 

As empresas de aviação geral operam nas ati-
vidades de táxi-aéreo, UTI/ambulância aérea, manu-
tenção, hangaragem, compra e vendas de aeronaves, 
instrução, entre outras atividades. São empresas res-
ponsáveis pelo transporte de quase 100% dos malotes 
de movimentos bancários, pela remoção, em caráter 
emergencial, de feridos, enfermos e transplantados, 
pelo transporte de carga e de executivos. Ademais, 
o segmento ainda presta assistência à frota de aero-
naves de pequeno e médio porte da Administração 
Pública em geral.

A falta de investimentos, a ausência de amplia-
ção das áreas aeroportuárias já existentes, a não re-
alimentação do sistema aeroviário com a construção 
de novos espaços, enfim, a gestão incompetente da 
INFRAERO ameaça gravemente a atividade de aviação 
geral. As empresas do setor denunciam que a INFRA-
ERO não tem definido critérios claros e transparentes 
para a cessão dos espaços nos aeroportos brasilei-
ros. Além disso, a INFRAERO tem imposto condições 
unilaterais e abusivas por ocasião da renovação dos 
contratos, acarretando o encerramento das atividades 
dos cessionários.

É insustentável a situação hoje, e a reclama-
ção é geral no Aeroporto de Goiânia, que não recebe 
qualquer investimento há anos. As últimas tentativas 
de reforma foram impugnadas pelo Tribunal de Con-
tas da União. Atualmente, o Aeroporto de Goiânia 
está operando com déficit de 50% para atender aos 
clientes da aviação regular. O referido aeroporto, além 
de concentrar mais de 20 oficinas para a manutenção 
de aeronaves, é o segundo maior centro de reparo e 
manutenção do País, atendendo à demanda de todo 
o Centro-Norte.

De igual modo, o Campo de Marte, em São Paulo, 
importante núcleo para a manutenção e operação da 

aviação geral, vem sofrendo ameaças de ser fechado 
em prol da construção de uma estação de trem.

O ambiente de total insegurança jurídica afeta 
gravemente a continuidade dos negócios, a segurança 
dos voos e a própria atividade de aviação como um 
todo, ao impossibilitar qualquer planejamento para in-
vestimentos futuros.

Assim sendo, estou encaminhando propostas 
de fiscalização e controle à Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público e à Comissão de 
Viação e Transportes para que realizem ato de fisca-
lização sobre a gestão dos contratos de concessões 
de áreas públicas em aeroportos brasileiros pela IN-
FRAERO, durante o período de 2006 a 2010. Também 
aproveito para encaminhar representações contra a 
INFRAERO ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE, ao Ministério da Defesa, à Agên-
cia Nacional de Aviação Civil – ANAC e à Secretaria 
de Direito Econômico.

Há efetivamente muitas questões que precisam 
ser esclarecidas. Como está a alocação de espaços em 
aeroportos destinados ao segmento da aviação geral, 
em comparação com os outros segmentos do trans-
porte aéreo? Os preços impostos pela INFRAERO ao 
segmento de aviação não regular implicam abuso de 
sua posição dominante? A INFRAERO tem favoreci-
do o setor de aviação regular em detrimento do setor 
de aviação geral? Que consequências poderão advir 
para o setor de transporte aéreo em decorrência da 
desarticulação do segmento de aviação geral? Qual a 
proposta ou planejamento da INFRAERO para o setor 
de aviação geral para os próximos anos? Quais crité-
rios técnicos têm sido adotados pela INFRAERO para 
a cessão dos espaços em aeroportos?

A INFRAERO está devendo explicações aos cida-
dãos e à Câmara dos Deputados. É preciso unir forças 
para combater os desmandos e as arbitrariedades da 
INFRAERO em relação ao setor de transporte aéreo.

Por essa razão, Sr. Presidente, é que estamos 
encaminhando à Comissão de Transporte e à Comis-
são de Trabalho desta Casa proposta de investigação 
imediata deste assunto relacionado à INFRAERO no 
Brasil. Os aeroportos brasileiros não podem continuar 
como estão, comandados por uma empresa incompe-
tente como a INFRAERO.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. CHARLES LUCENA – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 

a palavra.
O SR. CHARLES LUCENA (PTB – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
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de acordo com a Liderança do partido nas últimas 
votações.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-
caminhar, concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Genoíno, que falará contra a matéria.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, essa emenda sobre o fa-
tor previdenciário tem um problema de origem: está-se 
apresentando uma emenda a uma medida provisória 
que trata do reajuste dos aposentados. Isso, com todo 
o respeito aos autores da emenda, é um casuísmo ao 
processo legislativo.

A emenda sobre o fator previdenciário tem que ter 
uma tramitação normal como uma matéria autônoma 
nas Comissões. Foi assim que ela tramitou quando o 
fator previdenciário foi criado pelo Governo do PSDB: 
houve parecer da Comissão de mérito; houve parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. Colocar a emenda numa medida provisória é um 
atropelo ao processo legislativo.

Em segundo lugar, benefícios previdenciários 
são despesas continuadas, para o que tem que ha-
ver previsão de receita. Essa é a legalidade em que o 
Governo está submetido pela própria Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Essa emenda foi equivocadamente aceita naque-
le recurso que perdemos aqui no plenário. Foi votado 
um recurso de qualquer jeito. O recurso foi aceito. Esta 
emenda, Sr. Presidente, que acaba com o fator previ-
denciário, entrou numa carona casuística. V.Exa. tinha 
dado a inadmissibilidade porque era matéria estranha. 
V.Exa. agiu corretamente, porque estamos tratando de 
medida provisória sobre reajuste dos aposentados e 
do salário mínimo, e entra essa emenda. 

Ela não poderia ter sido aceita. Ela não pode ser 
aprovada. Ela está equivocada, não tem previsão de 
receita. Tem que haver uma proposta autônoma. Tra-
ta-se de despesa continuada. Se não houver receita, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal impede o Governo 
de garantir. 

Sr. Presidente, essa emenda não pode ser aprova-
da de afogadilho, a toque de caixa. Não se pode tratar 
a Previdência dessa maneira. Por isso somos contra 
essa emenda, que deve ser rejeitada.

O SR. LEONARDO PICCIANI – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem, com base 
no § 1º do art. 185 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. LEONARDO PICCIANI (Bloco/PMDB-RJ. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, sem buscar retroceder no que já foi decidido, 
mas apenas visando instruir o processo para aconteci-

mentos futuros, ao ler o texto do Regimento, creio que 
não residia razão ao Deputado Miro Teixeira.

Diz o § 1º do art. 185:

“Art. 185  ...............................................
§ 1º Havendo votação divergente, o Pre-

sidente consultará o Plenário se há dúvida 
quanto ao resultado proclamado, asseguran-
do a oportunidade de formular-se pedido de 
verificação de votação.”

O que pretendeu o Deputado Miro Teixeira? Ape-
nas saber se o PT, que tinha uma orientação divergen-
te e foi derrotado, poderia ter feito o pedido. Não há 
no Regimento nenhuma restrição, nenhum comando 
dizendo que o partido que orientou favoravelmente e 
que teve a sua posição vitoriosa não pudesse fazer o 
pedido de verificação. 

O PMDB pretendia verificar, aferir, uma vez que 
defendeu os 7,71%, saber se essa era de fato a von-
tade da Casa, porque houve muito tumulto durante a 
votação.

Creio, Sr. Presidente, que, para votações futu-
ras, devemos observar o que está estritamente es-
crito no Regimento. Não há nenhum comando, repito, 
dizendo que quem venceu a votação não pode pedir 
verificação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA – Para contraditar, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Nem é 
preciso, Deputado Miro Teixeira. Já vou responder.

Na verdade, a suposição regimental é que quem 
pede a verificação é aquele que foi derrotado, eviden-
temente. 

O SR. MIRO TEIXEIRA – Está contraditado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não tem 

sentido lógico aquele que ganhou, que foi vitorioso, 
pedir verificação.

O SR. LEONARDO PICCIANI – Sr. Presidente, 
mas não está no Regimento. Isso não está escrito no 
Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Até por-
que pode haver azar de tal tamanho na verificação que 
pode mudar a votação orientada pelo Líder.

Portanto, data venia, compreendendo a sua pre-
ocupação...

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Mas eu também quero apre-
sentar solidariedade a V.Exa., Sr. Presidente, porque foi 
usado o termo “tumulto”. Sob a Presidência de V.Exa., 
jamais vi uma votação neste plenário com tumulto. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito obri-
gado pela solidariedade.
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O SR. LEONARDO PICCIANI (Bloco/PMDB – 

RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

respeitosamente recorrer da decisão de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com muito 

gosto, recebo, academicamente, o recurso de V.Exa. 

para encaminhá-lo à Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania.

O SR. GERVÁSIO SILVA (PSDB – SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Votei com o PSDB, 

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção a Emenda nº 26, apresentada à Medida Provisória 

nº 475, de 2009.

EMENDA SUBSTITUTIVA

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
encaminhar. 

Como encaminha o Governo?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
pedir a toda a base para votar “não”, mesmo aqueles 
que são a favor do fim do fator previdenciário. Eu, por 
exemplo, sou.

Há uma proposta relatada pelo Deputado Pepe 
Vargas que está bem equilibrada. Vamos fazer uma 
boa discussão e podemos votar ainda este ano o fim 
do fator previdenciário, mas equilibrado, com proces-
so de transição.

Pela emenda do Deputado Fernando Coruja, 
com todo respeito, o fator previdenciário valerá até 31 
de dezembro. Quem se aposentar em 31 de dezem-
bro será extremamente prejudicado, pois não há uma 

regra de transição, como há na proposta do Deputado 
Pepe Vargas, e não há um equilíbrio para levar ao fim 
o fator previdenciário.

Então, com todo o respeito, Deputado Fernando 
Coruja, quero pedir a S.Exa. que retire esta emenda 
pois ela é estranha à matéria que estamos discutindo 
– o reajuste dos aposentados – e não foi elaborada 
com o esmero e a capacidade que tem S.Exa.. Serviu 
mais como um embate político do que uma proposta 
concreta para acabar com o fator previdenciário.

Portanto, quero pedir a todos os partidos, da base 
e da Oposição, que encaminhem “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Governo 
encaminha voto “não”.

Como vota o PTB?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
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tem questão fechada em votação do diretório nacional 
para votar pelo fim do fator previdenciário. O projeto já está 
pronto para ser votado nesta Casa. Está na gaveta porque 
não o deixaram ser votado. Fui o Relator desta matéria na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Essa lei, de 2000 a 2009, economizou para o Go-
verno apenas 1 bilhão de reais. Não é tanto dinheiro 
assim. Na verdade, querem continuar prejudicando o 
aposentado e o pensionista. Nós não concordamos. 
Vamos derrubar esse “mal-dito” fator previdenciário, 
que prejudica o trabalhador em cerca de 30% a 40%, 
redutor para a vida toda – e, se for mulher, pode chegar 
a 50%. Queremos acabar com o fator previdenciário. 
É questão fechada por todos nós.

Tenho certeza de que, se na votação simbólica 
perdermos, vamos exigir verificação nominal, para 
ver quem é o irresponsável que quer manter o fator 
previdenciário.

Pelo fim do fator previdenciário, com a emenda 
do Deputado Fernando Coruja! (Manifestação das ga-
lerias. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 
Apenas as notas taquigráficas registrarão o “maldito” 
de V.Exa. com hífen, para que conste como “malfala-
do”, simplesmente.

O SR. JOÃO ALMEIDA – Sr. Presidente, V.Exa. 
faz bem em conter esses ataques inapropriados aqui. 
Essas adjetivações dirigidas aos Srs. Parlamentares 
não são toleradas. Faz bem V.Exa. em mandar excluir 
das notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 
Como vota o PSDB?

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
entende que a implantação do fator previdenciário foi 
uma longa discussão feita no contexto da reforma da 
Previdência, que já foi assimilada pela sociedade. Isso 
não quer dizer que não possa ser novamente discutido. 
Há em tramitação e em discussão um projeto que trata 
especificamente desse assunto, que discute o tema em 
todas as suas dimensões, no mesmo contexto em que 
foi discutido anteriormente para ser implantado.

Não achamos apropriado discutir esse assunto 
nesta medida provisória. Por isso, deixando a discussão 
do assunto para um local próprio, onde já vem sendo 
discutido, nós encaminhamos o voto “não”.

O SR. IVAN VALENTE – PSOL, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PSOL?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o fator pre-
videnciário, votado no Governo Fernando Henrique 
Cardoso, é um dos mecanismos mais cruéis feito con-

tra os aposentados deste País. Foi votado pelo PSDB, 
pelo DEM e inclusive pelo PMDB. E o PT votou contra! 
Eu quero lembrar isto aqui: o PT votou contra o fator 
previdenciário, que esticava o tempo de aposentado-
ria do cidadão, que obrigava o pagamento de um pe-
dágio para o aposentado. Isso é uma violência contra 
aqueles que trabalharam muitos anos e estavam com 
a expectativa de se aposentar. 

Por isso, neste momento, o problema não é de 
regra de transição; o problema é simbólico, de acabar 
de vez com o fator previdenciário!

Por isso, o PSOL vota com os aposentados: vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem 
mais vota? (Pausa.)

O PT, como vota? (Pausa.)
Como vota o PP? (Pausa.)
Como vota o PR? (Pausa.)
Como vota o PMDB?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
“Não”, Sr. Presidente. Vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

O PT, como vota? (Pausa.)
Como vota o Democratas? (Pausa.)
O SR. HUGO LEAL – Sr. Presidente, PSC.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PSC? 
O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC quer deixar, 
mais uma vez, muito clara a sua posição partidária; não 
somente a posição de um ou outro Deputado, mas da 
sua bancada completa. 

Nós estamos avançando no que se refere à ques-
tão dos aposentados. Nós estamos lhes fazendo justiça. 
O mais importante – o que quer que seja dito aqui – é 
exatamente isso. Não é nenhum benefício, nem favor, 
o que estamos fazendo aqui. Já aprovamos o que ha-
via sido proposto: o reajuste de 7,7%. E agora, com 
certeza, o PSC, sabendo de toda a sua responsabili-
dade, apoia integralmente a emenda, que, inclusive, 
subscreveu, e vota “sim” pelo fim do fator previdenci-
ário. (Palmas nas galerias.)

O SR. MIGUEL MARTINI – PHS, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PHS.
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PHS também entende, Sr. 
Presidente, que fazer justiça social é reconhecer que 
aqueles que contribuíram para construir este País não 
podem ser, de forma alguma, discriminados ou injusti-
çados. Se há algum outro projeto que possa aprimorar, 
é preciso que votemos este primeiro, porque, dessa 
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forma, iremos à mesa de negociação para fazer tran-
sição ou qualquer outra coisa. Se não votarmos esse 
projeto, o outro não virá para votação.

Portanto, o PHS, de maneira convicta, vota “sim”, 
pela derrubada do fator previdenciário.

Muito obrigado. (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem 

mais vai votar?
Como vota o Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/

PMN/PRB?
O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
os partidos que compõem o Bloco Parlamentar PSB/
PCdoB/PMN/PRB têm posição clara a esse respeito.

O fator previdenciário foi uma invenção do Go-
verno do PSDB e do DEM para prorrogar a aposenta-
doria do trabalhador da ativa e achatar o salário dos 
aposentados. O fator previdenciário, por muitas razões, 
deve ser extinto. Essa é uma posição histórica que os 
nossos partidos têm mantido.

Por essa razão, Sr. Presidente, temos clareza so-
bre o voto. O próprio Governo reconhece que é preciso 
alterar esse mecanismo, tanto que tentou negociar uma 
alternativa com o 9.585. Acho que é uma oportunidade 
que temos de votar pelo fim do fator previdenciário.

Votamos “sim”, Sr. Presidente.

(Manifestação das galerias. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem 
mais quer votar? 

Como vota o PDT?
O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT reconhece que 
não tínhamos feito esse acordo para essa discussão do 
fator previdenciário. Mas o PDT é um partido trabalhista. 
Não podemos negar nossa história e a nossa verdade.

Portanto, o PDT não pode tomar outra posição 
a não ser votar a favor dos aposentados, a favor dos 
trabalhadores.

O PDT vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim”. 

Quem mais vai votar?
Como vota o PP?
O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje tivemos 
uma noite fantástica, uma noite de grandes conquistas. 
A Câmara conseguiu, no entendimento, um aumento 
de 6,14 para os aposentados, de 7 para 7,72%. Esta 
é uma conquista dos Deputados Federais, da Câma-
ra dos Deputados e, por uma questão de coerência, 
procuramos promover ações de aumento que os apo-
sentados podem efetivamente receber. Não aumentos 
que não vão receber, mas aumentos possíveis.

Por uma questão de coerência, o Partido Pro-
gressista vota “não”.

(Manifestação das galerias.)

O SR. ROBERTO SANTIAGO – PV, Sr. Presi-
dente. (Pausa.)

O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PR vota “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem 
mais vota? (Pausa.)

Como vota o PV?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
temos de resgatar um pouco a história quando se dis-
cute o fator previdenciário. 

Ao longo de vários Governos, os trabalhadores 
dão início à sua carreira, registram sua carteira profis-
sional e há uma regra. Passa algum tempo, aparece 
outra regra. No Governo do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, criou-se outra regra. O trabalhador que 
está na ativa há 10, 12 ou 15 anos contribui por diver-
sas vezes sem o fator previdenciário e, na hora de se 
aposentar, há uma novidade: o fator previdenciário.

Eu acho que, em se tratando da questão previ-
denciária no Brasil, principalmente para aqueles que 
contribuem, tem de ser mantida a regra vigente quando 
o trabalhador entra para trabalhar. Nesse caso, nós po-
demos discutir, em todos os momentos, as mudanças, 
para que a Previdência não quebre.

Este é o momento para se resgatar o debate sobre 
o fator previdenciário, que já tramita nesta Casa e que, 
por diversas vezes, nós tentamos debater neste plenário 
mas não foi possível. Este é o momento propício para se 
criar essa possibilidade, até que este debate se dê no 
Senado. Com certeza absoluta, teremos a grande pos-
sibilidade de abrir uma negociação e discutir seriamente 
que caminho vamos dar ao fator previdenciário. 

Por isso, o Partido Verde encaminha o voto “sim”. 
(Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao Deputado Fernando Coruja, para uma 
Comunicação de Liderança, pelo PPS.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, a questão dos aposentados não 
é apenas econômica, como sempre se quer resumir. 
Aliás, se fosse uma questão econômica e se fôssemos 
analisar o caixa da Previdência, perceberíamos, pelos 
cálculos feitos pela ANFIP e por outros órgãos, que 
não há déficit na Previdência. O déficit é criado artifi-
cialmente porque se retira dinheiro, por meio da DRU 
e de outras contas, e não se coloca no caixa o que 
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deveria estar lá. Toda a sociedade tem que financiar 
a aposentadoria – toda a sociedade, principalmente 
aqueles que estão trabalhando.

Mas a lógica que se quer colocar é sempre econô-
mica. Essa discussão há no mundo inteiro. Reconhece-
mos que o mundo está envelhecendo. É uma luta travada 
pela esquerda francesa e pela esquerda inglesa.

Quando vejo aqui o Partido dos Trabalhadores 
mudando de posicionamento, um posicionamento his-
tórico, fico preocupado. Fui, nesta Casa, por muito 
tempo, do PDT e votei contra o fator previdenciário. 
Mudar esse posicionamento histórico é preocupante. 
Quando vejo valorosos companheiros acharem que 
essa é uma luta que não temos que travar, algo que 
não temos que discutir, fico preocupado se estão re-
almente representando o povo brasileiro.

Estou defendendo essa emenda. Se tivessem 
levado a sério, trazendo a emenda para o debate do 
Plenário, talvez o Governo pudesse fazer um acordo 
diferente. A nossa emenda propõe acabar no final do 
ano, em 31 de dezembro. Se formos procurar um acor-
do, é claro que, com outra votação, isso vai se prolongar 
no tempo e não haverá direito nenhum para os que se 
aposentarem a partir do ano que vem. Ao contrário, se 
aprovarmos a queda do fator previdenciário, a partir 
do ano que vem, todos terão o direito de se aposen-
tar de forma diferente, e não só aqueles. É provável 
que aqueles que se aposentaram com a regra anterior 
tenham o mesmo direito, porque o Supremo Tribunal 
Federal vai reconhecer que não pode haver tratamento 
diferente. Vai haver retroação disso.

Então, não há a preocupação que levanta o Líder 
Cândido Vaccarezza de que um vai ser beneficiado e 
o outro não.

Por isso, aos companheiros Deputados e Deputa-
das, mesmo àqueles cujos partidos orientaram o voto 
“não”, quero pedir o voto “sim”, para acabar com o fator 
previdenciário. (Manifestação das galerias.) A matéria 
vai para o Senado, vai ser discutida lá, e o Senado, se 
quiser, pode revê-la.

Agora, o PPS tem a compreensão de que é pre-
ciso acabar com o fator previdenciário. É preciso, neste 
instante, dar uma posição de força em defesa desses 
aqui, que são os representantes – são poucos aqui, 
mas no Brasil são milhões –, pessoas que esperam 
uma posição do Congresso.

Tenho certeza de que a Câmara dos Deputados 
não vai faltar com os aposentados brasileiros. E ago-
ra cada Parlamentar vai colocar lá o seu voto “sim” à 
emenda que acaba com o fator previdenciário, mesmo 
se rebelando contra o seu líder, que, eventualmente, 
num pacto qualquer, aceitou dizer aqui, pelo Gover-
no, “não”.

Diga “não” ao seu líder neste instante. Vote “sim” 
à queda do fator previdenciário. Vamos derrubar esse 
dispositivo.

Durante o discurso do Sr. Fernando Co-
ruja, o Sr. Michel temer, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Carlos Magalhães neto, 2º vice-Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o Democratas?

O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela 
ordem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, quero deixar registrado nos Anais desta 
Casa que o meu voto será “sim”. 

Na bancada do Democratas, existe uma dúvida 
jurídica em relação a essa matéria ser tratada na me-
dida provisória.

Então, de acordo com a orientação do Líder Paulo 
Bornhausen, o Democratas libera sua bancada.

O Deputado Jorginho Maluly registra seu voto 
“sim”.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Deputado José Genoíno.
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. Sem 

revisor do orador.) – Sr. Presidente, já argumentamos 
aqui que as despesas previdenciárias são continuadas. 
É preciso previsão de receita. Essa emenda representa 
um casuísmo na medida provisória. Nós trabalhamos a 
possibilidade de um acordo com o Deputado Pepe Var-
gas para sair do fator previdenciário, substituindo-o por 
outra forma. O acordo para substituir o fator previden-
ciário por outro caminho, que era uma proposta séria e 
consistente, não foi concretizado. E nós já argumenta-
mos aqui que não se pode tratar a matéria na medida 
provisória. Foi um erro aceitar o recurso.

Por isso, encaminhamos o voto “não” à emenda 
sobre o fator previdenciário

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Todos os Srs. Líderes já orientaram as ban-
cadas? (Pausa.)

Pela Minoria, Deputado Gustavo Fruet.
O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas lembrar, nesse ataque à razão da agenda do 
Executivo na Câmara, que este ano aprovamos aqui 
simbolicamente a Medida Provisória nº 477, de 2009, 
que garantiu 18 bilhões de reais em crédito extraordi-
nário para o Governo.

Hoje foi um parto para conseguir um pouco mais 
de 1 bilhão de reais para os aposentados. É importan-
te que o Governo e o Brasil reflitam e conheçam um 
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pouco dessa distorção e desse ataque à razão que a 
agenda do Executivo impõe à Câmara dos Deputados, 
como estamos vivendo neste momento.

Como há divergência entre os 3 partidos da Opo-
sição, a Minoria irá liberar a votação com relação ao 
destaque.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
entendo a posição da Liderança do partido de liberar 
a votação, mas, por questão de coerência, vou votar 
“sim”, dentro do que já encaminhamos em outras oca-
siões. Por isso, a minha posição.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Em votação a Emenda nº 26.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
çam como se encontram. (Pausa.)

A EMENDA ESTÁ APROVADA. (Palmas.)
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP) – Verificação, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Verificação concedida.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Verifica-

ção conjunta. O PDT pede verificação conjunta, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – A Presidência solicita aos Srs. Deputados que 
tomem os seus lugares, a fim de ter início a votação 
pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. regis-
trou que o PDT pediu verificação conjunta?

O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Convoco a bancada 
do Democratas a vir ao plenário votar “sim”, a favor da 
quebra do fator previdenciário.

O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC convoca 
a sua bancada a estar aqui, a favor dos aposentados, 
votando “sim”.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É “sim”, Sr. Presidente.

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PDT vai votar 
“sim”, Sr. Presidente, para afirmar a emenda que deu 
aos aposentados 7,71% de reajuste, emenda do PDT, 
subscrita pelo Deputado Paulinho, da Força Sindical.

É o compromisso que nós, pedetistas, trabalhistas, 
estamos resgatando com os aposentados do Brasil. É 
o compromisso pessoal, é o compromisso coletivo, é 

o compromisso partidário que sempre tivemos com os 
aposentados que hoje estamos resgatando, que hoje 
estamos honrando, e queremos deixar bem claro no 
voto de cada um dos Parlamentares do PDT.

Sabemos que o Governo tem problemas. Mas 
sabemos também que o Brasil tem uma dívida com os 
aposentados. Está na hora de pagar. O Brasil tem con-
dições de pagar essa dívida: tem mais de 210 bilhões 
de dólares depositados na poupança internacional. 
Esse aumento para os aposentados, esse plus, signi-
fica 1 bilhão tão somente. Quem tem 210 pode dar 1. 
Por isso, votamos a favor.

E também, Sr. Presidente, sobre a questão do 
fator previdenciário, o debate está vencido. Sei que 
essa questão do fator previdenciário é delicada – te-
nho essa compreensão –, mas o fator 85/95 poderia 
ter sido trazido pelo Governo antes. Perdeu a oportu-
nidade de trazer. Agora, não há como votar contra o 
fator previdenciário, porque quem votar contra o fator 
previdenciário vai votar contra o aposentado, e nós, do 
PDT, não votamos contra o aposentado.

Muito obrigado.
O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há na 
bancada do PSDB um grande número de Deputados 
desejosos de votar com favoravelmente à emenda, de 
modo que decidi liberar a bancada, para que cada um 
vote de acordo com a sua consciência. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado Hugo Leal, 
para uma Comunicação de Liderança, pelo PSC. 

O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
peço para ocupar esta tribuna hoje, em nome da Li-
derança do PSC, para lembrar que, no último dia 2 de 
maio, o Partido Social Cristão completou 25 anos de 
trajetória política a favor dos princípios e dos valores 
do social cristianismo. E que alegria eu poder vir à tri-
buna hoje para reafirmar os compromissos, os valores, 
os princípios, a atenção que o PSC tem, em especial, 
nesta votação histórica a favor dos aposentados.

Como Líder do partido, tive oportunidade de defen-
der por várias vezes os aposentados, para que justiça 
fosse feita. E repito que nós não estamos aqui fazendo 
nenhum favor, não estamos aqui trazendo nenhum be-
nefício, mas restituindo a realidade àquelas pessoas que 
deram o seu trabalho, o seu suor a este País.

Nós temos também que entender esta votação 
de hoje, a aprovação desse reajuste – e, se Deus qui-
ser, o fim do fator previdenciário –, como uma vitória 
conquistada ao longo de anos por famílias, por pesso-
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as que contribuem para o crescimento do País. Esse 
reajuste é apenas simbólico pelo que representou o 
trabalho desses hoje aposentados para a história da 
Nação.

O PSC fica feliz de completar 25 anos de trajetória. 
Os 16 Deputados Federais de sua base estão aqui, unís-
sonos, votando matérias que, com certeza, não só bene-
ficiam os aposentados, mas a Nação, porque recursos 
diretos serão injetados na economia para sobrevivência 
dos aposentados. E lembro que os que entre nós não 
são aposentados, com certeza, um dia o serão.

O PSC, assim como já o fez em outras oportu-
nidades, registra que sempre foi a favor do aumento 
dos benefícios, e agora pede, como última inspiração, 
que possamos completar a justiça que estamos fazen-
do neste plenário e encerrar, de uma vez por todas, 
esse sacrifício que é para os aposentados o fator pre-
videnciário. Vamos aproveitar para enterrar hoje o fator 
previdenciário.

Muito obrigado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O Democratas convoca 
os seus Parlamentares, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Líder Dagoberto.

O SR. DAGOBERTO (PDT – MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quando 
usei da palavra, prestei homenagem a alguns líderes 
e representantes das centrais sindicais, inclusive da 
Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionis-
tas – COBAP.

É importante registrar – e isso me foi cobrado – o 
empenho e o trabalho do companheiro José Augus-
to da Silva Filho, Presidente do Fórum Sindical dos 
Trabalhadores, que não está presente, mas nos reco-
mendou que está de acordo com a posição do PDT e 
nos parabenizou pela votação histórica que estamos 
fazendo neste momento.

Era o registro que queria fazer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cum-
primento todos os aposentados, capitaneados pela 
Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionis-
tas – COBAP, que aguentaram a sessão de seu início 
até agora, que permitiram, por meio dessa pressão, 
derrubar o parecer – votar pela não admissibilidade 
–, aprovar os 7,71% e acabar com esse maldito fator 
previdenciário.

Quero fazer apenas uma correção. O Líder José 
Genoíno falou que a proposta alternativa 85/95 poderia 

ser uma solução. Mentira! Essa proposta não chegou a 
ser apresentada. Ela foi discutida, mas, quando foi para 
a Comissão de Finanças e Tributação, acabou não sen-
do apresentada. Requeri, e ela passou para a Comis-
são seguinte, a Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação.

Portanto, não existe a Fórmula 85/95. Queremos 
acabar de vez com o fator previdenciário. Se o derru-
barmos agora, valerá também para aqueles que, re-
troativamente, tiveram esse maldito prejuízo.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que esta é uma 
noite memorável para esta Casa ao garantir os 7,71% 
para os aposentados e permitir que possamos, de uma 
vez por todas, varrer de todo aposentado e pensio-
nista essa mudança na regra do jogo durante o jogo, 
porque quem começou a trabalhar antes de 1999 não 
poderia ter sido prejudicado por um fator que entrou 
em vigor a partir de 2000. De 2000 até agora, esse 
fator economizou para o Governo apenas um 1 bilhão 
de reais por ano. Não é tanto dinheiro que não possa 
ser assegurado.

Queremos dar uma resposta à sociedade. Milha-
res de aposentados aguardam essa decisão. Aqueles 
que estão em condições de se aposentar também 
querem saber se será ou não derrubado o fator pre-
videnciário. Queremos derrubá-lo. É responsabilidade 
desta Casa. Temos que dar uma resposta à sociedade. 
Todos aqueles que aguardam para se aposentar estão 
esperando essa votação.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho 
certeza de que, se esta Casa, nesta noite, tiver digni-
dade, decência e determinação, vai derrubar o maldito 
fator previdenciário.

Parabéns à COBAP! (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Vamos encerrar a votação. Há muitos Parla-
mentares solicitando a palavra, e existe o compromisso 
de votarmos, ainda hoje, o Projeto Ficha Limpa. Peço 
aos Srs. Parlamentares que tenham paciência; a Mesa 
também terá. Ao longo da sessão, vamos conceder a 
palavra a todos os Srs. Parlamentares, não há problema 
nenhum, mas agora vamos encerrar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Está encerrada a votação. (Pausa.)

(Manifestação das galerias. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Anuncio o resultado da votação:

SIM: 323
NÃO: 80
ABSTENÇÃO: 2
TOTAL: 405
A EMENDA FOI APROVADA. (Palmas prolongadas.)
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LISTAGEM DE VOTAÇÃO

Proposição: MPV Nº 475/2009 – DVS – PPS – EMEN-

DA Nº 26 – Nominal Eletrônica

Início da votação: 4-5-/2010 20:56
Encerramento da votação: 4-5-2010 21:05
Presidiram a Votação: Antonio Carlos Magalhães 
Neto 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Foram retirados os seguintes requerimentos 
de destaque.

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos ter-
mos do § 2º do Art. 161 do Regimento Inter-
no, destaque para votação em separado da 
Emenda nº 20.

Sala das Sessões, 24 de março de 2010. 
– Daniel Almeida, Líder do Bloco Parlamentar 
PSB,PCdoB,PMN,PRB.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro a V. Exa., 
nos termos do Art. 161, § 2º do Regimento 
Interno, destaque para votação em separado 
da Emenda nº 2 apresentada à MP 475, de 
2009.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2010. 
– Fernando Coruja, Líder do PPS.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Há sobre a mesa e vou submeter a votos a 
seguinte

REDAÇÃO FINAL:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475-B DE 2009

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2 DE 2010

Dispõe sobre o reajuste dos benefí-
cios mantidos pela Previdência Social em 
2010 e 2011 e altera a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência 

Social serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 
2010, em 7,72% (sete inteiros e setenta e dois centé-
simos por cento).

Parágrafo único. Para os benefícios concedidos 
pela Previdência Social a partir de 1º de março de 2009, 
o reajuste de que trata o caput dar-se-á de acordo com 
os percentuais indicados no Anexo.

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2010, o limite 
máximo do salário de contribuição e do salário de be-
nefício será de R$ 3.444,22 (três mil, quatrocentos e 
quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos).

Art. 3º Em cumprimento ao § 4º do art. 201 da 
Constituição Federal, no exercício de 2010, aplica-se, 
para todos os fins, o reajuste concedido por esta Lei.

Parágrafo único. Para os exercícios seguintes, 
com vistas na preservação do valor real dos benefí-

cios, volta a vigorar o disposto no art. 41-A da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em 
contrário.

Art. 4º Para os benefícios majorados devido à ele-
vação do salário mínimo em 2010, o referido aumento 
deverá ser compensado no momento da aplicação do 
disposto nesta Lei, de acordo com normas a serem es-
tabelecidas pelo Ministério da Previdência Social.

Art. 5º O art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. 
§ 7º Até 31 de dezembro de 2010, o fa-

tor previdenciário será calculado consideran-
do-se a idade, a expectativa de sobrevida e 
o tempo de contribuição do segurado ao se 
aposentar, segundo a fórmula constante do 
Anexo desta Lei.

§ 10. A partir de 1º de janeiro de 2011, o 
fator previdenciário não será mais aplicado ao 
cálculo do salário de benefício.”(NR)

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. – Deputado 
Cândido Vaccareza, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
çam como se encontram. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai ao Senado Federal, incluindo o 

processado.
O SR. FERNANDO MARRONI (PT – RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o PT.
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O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, podem dizer 
coisas da Câmara, mas o Senado já aprovou matéria 
absolutamente igual. Então, a Câmara dos Deputados 
está cumprindo o seu dever.

(Manifestação das galerias. É entoado o Hino 
Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Indago aos Srs. Parlamentares se podemos 
manter o painel.

O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não há con-
cordância.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Não há concordância, disse o Deputado Edu-
ardo Cunha.

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
concorda em manter o painel.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – É regimental.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, havia 
o compromisso de manter o painel. Isso foi solicitado. 
A palavra é muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Esta Presidência lembra que consta da ma-
téria sobre a mesa o Requerimento de Urgência nº 
6.725, de 2010, para o Projeto de Lei Complementar 
nº 168, de 1993.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Rômulo Gou-
veia.

O SR. RÔMULO GOUVEIA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, no último dia 26 de abril, a Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRA-
PA, uma instituição brasileira que eu considero como 
uma das mais respeitáveis e confiáveis do País, além 
de prestar serviços relevantes e inestimáveis a toda a 
população, comemorou 37 anos de existência.

Não há parâmetro que classifique a excelência 
do trabalho de pesquisa desenvolvido e conduzido 
pela empresa, que dentre tantas conquistas, ajudou 
o Brasil a ser líder mundial na chamada agricultura 
tropical, graças à capacidade de inovação tecnológica 
demonstrada pelo País. 

Vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária desenvolve, juntamente com instituições 
parceiras, que formam o Sistema Nacional de Pesquisa 
Agropecuária, um trabalho de pesquisa que transformou 
a agricultura brasileira nestas quase 4 décadas.

O que se observou após esse trabalho conduzido 
pela EMBRAPA foi que a contribuição dada pela pes-
quisa agropecuária foi a ampliação do conhecimento 
sobre o solo, os recursos naturais e as técnicas agríco-
las, que geraram tecnologias capazes de revolucionar 
os padrões de produção.

Nesse período houve o incremento acelerado 
da produtividade, a redução dos preços, a melhoria 
da qualidade dos produtos agrícolas e a agregação 
de mais valor à produção. Novas tecnologias foram 
disseminadas e sistemas de produção sustentáveis 
foram recomendados, visando ao equilíbrio econômi-
co, social e ambiental do País.

A expansão da cultura da soja nos cerrados, que 
hoje respondem por mais de 60% da produção nacional 
de grãos; a adaptação de fruteiras de clima temperado 
a regiões semiáridas; a obtenção de cultivares e de ra-
ças animais mais resistentes a doenças e a condições 
adversas de clima e solo e mais adequadas a diferentes 
sistemas de produção; o desenvolvimento de sementes 
imunes a pragas e de plantas e raças mais produtivas; 
a descoberta de insumos biológicos que reduziram o 
uso de produtos químicos nas lavouras; o aproveita-
mento sustentável de plantas exóticas e nativas; a 
obtenção de produtos alimentícios de maior qualidade 
nutricional, são exemplos do sucesso da contribuição 
da pesquisa agropecuária para o Brasil.

Aos 37 anos, a empresa empreende esforços 
para atualizar e adequar áreas estratégicas, como a de 
pesquisa, de transferência de tecnologia e de gestão 
administrativa, ao próprio crescimento da importância 
da instituição nos cenários nacional e internacional. A 
empresa está ampliando sua atuação no exterior, tanto 
em países em desenvolvimento quanto nos desenvol-
vidos, transferindo conhecimentos e acompanhando 
os avanços da ciência. No cenário nacional, estendeu 
sua presença aos Estados de Mato Grosso, Tocantins 
e Maranhão e inaugura, neste mês de maio, um novo 
centro em Brasília, destinado a estudos e treinamentos 
em agricultura tropical.

Entre suas prioridade para 2010, elegeu o forta-
lecimento das pesquisas na área de recursos genéti-
cos vegetais, parte da biodiversidade que apresenta 
valor real ou potencial para a humanidade. O conhe-
cimento dos recursos genéticos exóticos e nativos e 
sua associação a técnicas de melhoramento garanti-
ram o êxito dos programas que mudaram o desenho 
da agricultura no Brasil. Serão investidos 20 milhões 
em ações que visem à conservação e ao uso susten-
tável dos recursos genéticos, incluindo os nativos do 
Brasil, País que detém um dos maiores patrimônios 
biológicos do mundo. 
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Durante a solenidade que comemorou os 37 anos, 
foi realizada a entrega do Prêmio Frederico de Mene-
zes Veiga; a assinatura de liberação dos recursos 2010 
do PAC EMBRAPA para as Organizações Estaduais 
de Pesquisa Agropecuária – OEPAS; a disponibiliza-
ção de minibibliotecas (kit composto por publicações 
impressas e programas em vídeo, personalizado para 
atender às demandas locais por informações tecno-
lógicas); e acordo de cooperação com o Ministério da 
Ciência e Tecnologia e o protocolo de intenções com 
o Ministério da Pesca e Aquicultura.

Como homenagem aos 37 anos de fundação da 
EMBRAPA, quero destacar o trabalho da instituição 
como um todo e, em especial, o importante trabalho re-
alizado pela EMBRAPA Algodão, que objetiva promover 
o desenvolvimento socieconômico, gerando emprego, 
renda e melhoria da qualidade de vida, por meio da 
disseminação do conhecimento gerado pela empresa. 

Em Campina Grande, na Paraíba, temos a honra e o 
orgulho de contar com uma unidade dessa empresa, a EM-
BRAPA Algodão, que não é só uma referência geográfica 
na cidade, mas um símbolo de toda a garra, determinação 
e inventividade do povo nordestino e paraibano.

A EMBRAPA Algodão tem como finalidades: gerar 
e transferir tecnologias de baixo impacto ambiental; de-
senvolver cultivares de algodão resistentes a doenças 
e adaptadas às condições do cerrado brasileiro; desen-
volver cultivares de algodão adaptadas ao cultivo na 
região semiárida; desenvolver cultivares de amendoim, 
gergelim e mamona adaptadas ao cultivo no Nordeste; 
fortalecer a agricultura familiar e o agronegócio; descobrir 
novas aplicações para os produtos estudados; integrar 
a agricultura à indústria e ao consumidor.

As pesquisas realizadas pela EMBRAPA Algo-
dão em Campina Grande têm como foco os seguintes 
objetivos estratégicos: a busca por atingir um novo pa-
tamar tecnológico competitivo em agroenergia e bio-
combustíveis; o desenvolvimento de tecnologias para 
o uso sustentável dos biomas e integração produtiva 
das regiões brasileiras; a contribuição para o avanço 
da fronteira do conhecimento; e a incorporação de no-
vas tecnologias, inclusive as emergentes.

Assim, quero parabenizar todos os que fazem a 
instituição EMBRAPA, o que faço pessoa do seu Pre-
sidente, Pedro Arraes, assim como os que fazem a 
EMBRAPA Algodão, na pessoa do seu Chefe Geral, 
Dr. Napoleão Esberard de Macedo Beltrão, pela gran-
de contribuição para o desenvolvimento da agricultura 
brasileira, garantindo sua competitividade e sustentabi-
lidade. Reitero ainda o meu compromisso de apoiar e 
encaminhar todos os assuntos que visem à expansão 
da pesquisa agropecuária nacional, de importância 
fundamental para o futuro do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Vander Lou-
bet.

O SR. VANDER LOUBET (PT – MS. Pela ordem. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, distante da ansiedade que envolve 
as atenções em torno de uma disputa eleitoral que se 
aproxima, quero registrar os resultados da Pesquisa 
Industrial Mensal do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE que compara o desempenho do 
setor no primeiro trimestre deste ano com igual período 
de 2009. O IBGE, um órgão essencialmente técnico e 
de insuspeita tradição no seu mister, equidistante das 
paixões políticas e partidárias, constatou que a produ-
ção industrial brasileira cresceu nesse trimestre 18,1%, 
mais que os 3 meses do ano anterior.

O que chama a atenção é que esse crescimento 
resulta do desempenho positivo em 24 das 27 ativi-
dades econômicas pesquisadas, destacando – se as 
indústrias automobilísticas, de máquinas e equipamen-
tos e metalurgia. É verdade que houve um recuo de 
0,3% na comparação com os resultados acumulados 
nos últimos 12 meses, mas já se verifica a redução 
progressiva dos índices de perda.

Porém, não há como minimizar a dimensão do 
que esses números representam para o Brasil. O País 
ainda está rompendo a longa noite que se abateu sobre 
as economias mundiais nos últimos 2 anos e já registra 
crescimento em 24 das 27 principais atividades indus-
triais, garantindo as vagas existentes e abrindo novas 
oportunidades de trabalho, além de capacitar outras 
alternativas para oxigenar a economia, a exemplo do 
comércio e dos serviços.

É, portanto, um resultado que vem para alegrar 
todos os brasileiros e renovar a confiança no futuro 
do Brasil. É um resultado que responde com vigor à 
expectativa de desenvolvimento que paira acima de 
partidos e de pessoas e que testa a responsabilidade 
e a capacidade gerencial de quem governa. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, permitam – 
me também fazer o registro da entrevista do Sr. Ministro 
das Cidades, Márcio Fortes, concedida no final de abril 
a jornalistas estrangeiros interessados em informações 
sobre as soluções que o Governo brasileiro vem dando 
às suas mais prementes demandas sociais e econômi-
cas. Com a clareza e o brilhantismo de sempre, o Ministro 
dissecou os principais programas e diretrizes que vêm 
sendo cumpridos pelo Governo do Presidente Lula.

O Ministro acentuou as condições criadas pelo 
Governo Federal para lançar e executar o PAC 1 e o 
desafio de dar continuidade às suas metas por meio 
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do PAC 2, além dos recortes sociais determinantes, 
como as 2 etapas do Programa Minha Casa, Minha 
Vida. Vale salientar que esses 2 programas, em sua 
segunda versão, somam investimentos de 285 bi-
lhões e 500 milhões de reais. Desse total, mais de 
30 bilhões de reais vão para melhorar as condições 
de vida de quem mora em assentamentos precários 
e 45 bilhões de reais para obras de drenagem, es-
goto, água e tratamento de resíduos sólidos.

Na sua primeira versão o Minha Casa, Minha Vida 
já contratou 408 mil moradias novas em 12 meses, 
um recorde, conforme frisou o Ministro Márcio Fortes. 
Esse montante foi superior a todas as contratações 
de imóveis novos registrados no ano passado e que 
vinham crescendo ano a ano, incluídos as da Caixa e 
do mercado de poupança e empréstimo.

São fatos a apontar de que forma o País está 
sendo governado, quais as marcas pontuais e con-
ceituais desse Governo; e, ainda, a sinalizar o que 
precisa ser feito para que os acertos sejam mantidos 
e aperfeiçoados.

Muito obrigado.

V – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
sessão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – COMPARECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.:

RORAIMA

Marcio Junqueira DEM 
Neudo Campos PP 
Total de Roraima: 2

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Total de Tocantins: 1

MINAS GERAIS

Antônio Andrade PMDB Pmdb Ptc
Carlos Willian PTC Pmdb Ptc
Paulo Abi – Ackel PSDB 
Total de Minas Gerais: 3

GOIÁS

Sandro Mabel PR 
Total de Goiás: 1

RIO GRANDE DO SUL

Pompeo de Mattos PDT 
Total de Rio Grande do Sul: 1

DEIXAM DE COMPARECER À SESSÃO 
OS SRS.:

RORAIMA

Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 1

AMAPÁ

Lucenira Pimentel PR 
Total de Amapá: 1

PARÁ

Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 1

RONDÔNIA

Lindomar Garçon PV 
Natan Donadon PMDB Pmdb Ptc
Total de Rondônia: 2

ACRE

Gladson Cameli PP 
Perpétua Almeida PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Acre: 2

MARANHÃO

Gastão Vieira PMDB Pmdb Ptc
Nice Lobão DEM 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB Pmdb Ptc
Roberto Rocha PSDB 
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR 
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Ciro Gomes PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Eudes Xavier PT 
Total de Ceará: 2

RIO GRANDE DO NORTE

João Maia PR 
Total de Rio Grande do Norte: 1

PERNAMBUCO

Marcos Antonio PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Pedro Eugênio PT 
Silvio Costa PTB 
Total de Pernambuco: 3
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ALAGOAS

Olavo Calheiros PMDB Pmdb Ptc
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Valadares Filho PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Sergipe: 1

BAHIA

João Leão PP 
Luiz Alberto PT 
Total de Bahia: 2

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Alexandre Silveira PPS 
Narcio Rodrigues PSDB 
Total de Minas Gerais: 3

RIO DE JANEIRO

Dr. Adilson Soares PR 
Marina Maggessi PPS 
Total de Rio de Janeiro: 2

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Bispo Gê Tenuta DEM 
Dr. Nechar PP 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Aníbal PSDB 
Milton Vieira DEM 
Vadão Gomes PP 
Total de São Paulo: 8

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB Pmdb Ptc
Homero Pereira PR 
Thelma de Oliveira PSDB 
Total de Mato Grosso: 3

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 2

PARANÁ

Affonso Camargo PSDB 
Angelo Vanhoni PT 
Total de Paraná: 2

SANTA CATARINA

João Matos PMDB Pmdb Ptc
Nelson Goetten PR 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Cláudio Diaz PSDB 
Luis Carlos Heinze PP 
Maria do Rosário PT 
Osmar Terra PMDB Pmdb Ptc
Total de Rio Grande do Sul: 4

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Encerro a sessão, convocando para hoje, terça 
– feira, dia 4 de maio, às 21h09min, sessão extraordi-
nária da Câmara dos Deputados com a seguinte

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA

I. Requerimento nº 6.725/10, do Sr. Paulo Bor-
nhausen e outros, que solicita, nos termos do art. 155 
do Regimento Interno, urgência para apreciação do 
Projeto de Lei Complementar nº 168, de 1993, do Poder 
Executivo, que dá nova redação das alíneas “d”, “e”, 
e “h” do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o artigo 14, § 9º, da Constituição Federal, casos 
de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências. 

URGÊNCIA 
(Artigo 151, I, “j” do Regimento Interno)

Discussão

ITEM ÚNICO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 1.669 – A, DE 2009 

(Da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 1.669 – A, de 2009, 
que aprova o texto do Tratado Constitutivo 
da União de Nações Sul – americanas, cele-
brado em Brasília, em 23 de maio de 2008; 
tendo parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(Relator: Dep. Dr. Rosinha). 

(Encerra-se a sessão às 21 horas e 8 
minutos.)
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Ata da 95a Sessão, Extraordinária, 
Noturna, em 4 de maio de 2010

Presidência dos Srs.: Michel Temer, Presidente Antonio Carlos Magalhães Neto, 
2º Vice – Presidente

ÀS 21 HORAS E 9 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Michel Temer
Marco Maia
Antonio Carlos Magalhães Neto
Rafael Guerra
Inocêncio Oliveira
Odair Cunha
Nelson Marquezelli
Marcelo Ortiz
Giovanni Queiroz
Leandro Sampaio
Manoel Junior
Partido Bloco

RORAIMA

Angela Portela PT
Edio Lopes PMDB Pmdb Ptc
Francisco Rodrigues DEM
Luciano Castro PR
Marcio Junqueira DEM
Maria Helena PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Neudo Campos PP
Presentes Roraima: 7

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT
Davi Alcolumbre DEM
Evandro Milhomen PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Fátima Pelaes PMDB Pmdb Ptc
Janete Capiberibe PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Jurandil Juarez PMDB Pmdb Ptc
Sebastião Bala Rocha PDT
Presentes Amapá: 7

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB Pmdb Ptc
Bel Mesquita PMDB Pmdb Ptc
Beto Faro PT
Elcione Barbalho PMDB Pmdb Ptc
Gerson Peres PP
Jader Barbalho PMDB Pmdb Ptc
Lira Maia DEM
Lúcio Vale PR
Nilson Pinto PSDB

Paulo Rocha PT
Vic Pires Franco DEM
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Wladimir Costa PMDB Pmdb Ptc
Zé Geraldo PT
Zenaldo Coutinho PSDB
Presentes Pará: 15

AMAZONAS

Átila Lins PMDB Pmdb Ptc
Francisco Praciano PT
Lupércio Ramos PMDB Pmdb Ptc
Marcelo Serafim PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Rebecca Garcia PP
Sabino Castelo Branco PTB
Silas Câmara PSC
Vanessa Grazziotin PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Presentes Amazonas: 8

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT
Eduardo Valverde PT
Ernandes Amorim PTB
Marinha Raupp PMDB Pmdb Ptc
Mauro Nazif PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Moreira Mendes PPS
Presentes Rondônia: 6

ACRE

Fernando Melo PT
Flaviano Melo PMDB Pmdb Ptc
Henrique Afonso PV
Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT
Perpétua Almeida PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Sergio Petecão PMN Psb PCdoB Pmn Prb
Presentes Acre: 7

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
João Oliveira DEM
Laurez Moreira PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Lázaro Botelho PP
Moises Avelino PMDB Pmdb Ptc
NIlmar Ruiz PR
Osvaldo Reis PMDB Pmdb Ptc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 8
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MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB
Cleber Verde PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Clóvis Fecury DEM
Davi Alves Silva Júnior PR
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Julião Amin PDT
Pedro Fernandes PTB
Pedro Novais PMDB Pmdb Ptc
Ribamar Alves PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Sarney Filho PV
Presentes Maranhão: 11

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB Pmdb Ptc
Ariosto Holanda PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Arnon Bezerra PTB
Chico Lopes PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Eugênio Rabelo PP
Eunício Oliveira PMDB Pmdb Ptc
Flávio Bezerra PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Gorete Pereira PR
José Airton Cirilo PT
José Guimarães PT
José Linhares PP
José Pimentel PT
Leo Alcântara PR
Manoel Salviano PSDB
Marcelo Teixeira PR
Mauro Benevides PMDB Pmdb Ptc
Paulo Henrique Lustosa PMDB Pmdb Ptc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Vicente Arruda PR
Zé Gerardo PMDB Pmdb Ptc
Presentes Ceará: 20

PIAUÍ

Antonio José Medeiros PT
Átila Lira PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Ciro Nogueira PP
José Maia Filho DEM
Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB Pmdb Ptc
Nazareno Fonteles PT
Osmar Júnior PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Paes Landim PTB
Themístocles Sampaio PMDB Pmdb Ptc
Presentes Piauí: 10

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM
Fábio Faria PMN Psb PCdoB Pmn Prb
Fátima Bezerra PT
Felipe Maia DEM
Henrique Eduardo Alves PMDB Pmdb Ptc
Rogério Marinho PSDB
Sandra Rosado PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Presentes Rio Grande do Norte: 7

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Rômulo Gouveia PSDB
Vital do Rêgo Filho PMDB Pmdb Ptc
Wellington Roberto PR
Wilson Braga PMDB Pmdb Ptc
Wilson Santiago PMDB Pmdb Ptc
Presentes Paraíba: 11

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB Psb PCdoB Pmn Prb
André de Paula DEM
Armando Monteiro PTB
Bruno Araújo PSDB
Bruno Rodrigues PSDB
Carlos Eduardo Cadoca PSC
Charles Lucena PTB
Edgar Moury PMDB Pmdb Ptc
Eduardo da Fonte PP
Fernando Coelho Filho PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Fernando Ferro PT
Fernando Nascimento PT
Gonzaga Patriota PSB Psb PCdoB Pmn Prb
José Chaves PTB
José Mendonça Bezerra DEM
Maurício Rands PT
Paulo Rubem Santiago PDT
Pedro Eugênio PT
Raul Henry PMDB Pmdb Ptc
Raul Jungmann PPS
Roberto Magalhães DEM
Wolney Queiroz PDT
Presentes Pernambuco: 22
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ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Augusto Farias PTB
Benedito de Lira PP
Carlos Alberto Canuto PSC
Francisco Tenorio PMN Psb PCdoB Pmn Prb
Givaldo Carimbão PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Joaquim Beltrão PMDB Pmdb Ptc
Maurício Quintella Lessa PR
Presentes Alagoas: 8

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Eduardo Amorim PSC
Iran Barbosa PT
Jackson Barreto PMDB Pmdb Ptc
Jerônimo Reis DEM
José Carlos Machado DEM
Mendonça Prado DEM
Presentes Sergipe: 7

BAHIA

Alice Portugal PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Claudio Cajado DEM
Colbert Martins PMDB Pmdb Ptc
Daniel Almeida PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Edson Duarte PV
Fábio Souto DEM
Félix Mendonça DEM
Fernando de Fabinho DEM
Geddel Vieira Lima PMDB Pmdb Ptc
Geraldo Simões PT
João Almeida PSDB
João Carlos Bacelar PR
Jorge Khoury DEM
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PDT
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Lídice da Mata PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Luiz Bassuma PV
Luiz Carreira DEM
Marcelo Guimarães Filho PMDB Pmdb Ptc
Márcio Marinho PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Marcos Medrado PDT
Mário Negromonte PP
Maurício Trindade PR
Nelson Pellegrino PT
Paulo Magalhães DEM
Roberto Britto PP
Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PSC

Severiano Alves PMDB Pmdb Ptc
Tonha Magalhães PR
Uldurico Pinto PHS
Veloso PMDB Pmdb Ptc
Walter Pinheiro PT
Zezéu Ribeiro PT
Presentes Bahia: 36

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT
Antônio Andrade PMDB Pmdb Ptc
Antônio Roberto PV
Aracely de Paula PR
Bilac Pinto PR
Bonifácio de Andrada PSDB
Carlos Melles DEM
Carlos Willian PTC Pmdb Ptc
Ciro Pedrosa PV
Edmar Moreira PR
Eduardo Barbosa PSDB
Elismar Prado PT
Fábio Ramalho PV
George Hilton PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Geraldo Thadeu PPS
Gilmar Machado PT
Humberto Souto PPS
Jaime Martins PR
Jairo Ataide DEM
Jô Moraes PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
João Bittar DEM
João Magalhães PMDB Pmdb Ptc
José Fernando Aparecido de PV
José Santana de Vasconcellos PR
Júlio Delgado PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Lael Varella DEM
Leonardo Monteiro PT
Leonardo Quintão PMDB Pmdb Ptc
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Lima PMDB Pmdb Ptc
Marcos Montes DEM
Maria Lúcia Cardoso PMDB Pmdb Ptc
Mário de Oliveira PSC
Mário Heringer PDT
Mauro Lopes PMDB Pmdb Ptc
Miguel Corrêa PT
Miguel Martini PHS
Paulo Abi – Ackel PSDB
Paulo Delgado PT
Paulo Piau PMDB Pmdb Ptc
Reginaldo Lopes PT
Rodrigo de Castro PSDB



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 18015 

Saraiva Felipe PMDB Pmdb Ptc
Silas Brasileiro PMDB Pmdb Ptc
Virgílio Guimarães PT
Vitor Penido DEM
Presentes Minas Gerais: 48

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB Pmdb Ptc
Capitão Assumção PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Iriny Lopes PT
Jurandy Loureiro PSC
Lelo Coimbra PMDB Pmdb Ptc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB
Manato PDT
Rita Camata PSDB
Rose de Freitas PMDB Pmdb Ptc
Sueli Vidigal PDT
Presentes Espírito Santo: 10

RIO DE JANEIRO

Alexandre Cardoso PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Alexandre Santos PMDB Pmdb Ptc
Andreia Zito PSDB
Arnaldo Vianna PDT
Arolde de Oliveira DEM
Bernardo Ariston PMDB Pmdb Ptc
Brizola Neto PDT
Carlos Santana PT
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Cida Diogo PT
Deley PSC
Dr. Paulo César PR
Edmilson Valentim PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Edson Ezequiel PMDB Pmdb Ptc
Edson Santos PT
Eduardo Cunha PMDB Pmdb Ptc
Felipe Bornier PHS
Fernando Gabeira PV
Fernando Gonçalves PTB
Fernando Lopes PMDB Pmdb Ptc
Filipe Pereira PSC
Geraldo Pudim PR
Hugo Leal PSC
Indio da Costa DEM
Jair Bolsonaro PP
Jorge Bittar PT
Léo Vivas PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Leonardo Picciani PMDB Pmdb Ptc
Luiz Sérgio PT
Marcelo Itagiba PSDB
Miro Teixeira PDT
Neilton Mulim PR

Nelson Bornier PMDB Pmdb Ptc
Otavio Leite PSDB
Rodrigo Maia DEM
Rogerio Lisboa DEM
Silvio Lopes PSDB
Simão Sessim PP
Solange Almeida PMDB Pmdb Ptc
Solange Amaral DEM
Suely PR
Vinicius Carvalho PTdoB
Presentes Rio de Janeiro: 43

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Aline Corrêa PP
Antonio Bulhões PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Antonio Palocci PT
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Arnaldo Jardim PPS
Arnaldo Madeira PSDB
Beto Mansur PP
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Sampaio PSDB
Carlos Zarattini PT
Celso Russomanno PP
Devanir Ribeiro PT
Dimas Ramalho PPS
Dr. Talmir PV
Dr. Ubiali PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Duarte Nogueira PSDB
Edson Aparecido PSDB
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Fernando Chucre PSDB
Francisco Rossi PMDB Pmdb Ptc
Guilherme Campos DEM
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
Jefferson Campos PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
João Paulo Cunha PT
Jorginho Maluly DEM
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
José Mentor PT
José Paulo Tóffano PV
Julio Semeghini PSDB
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR
Luiza Erundina PSB Psb PCdoB Pmn Prb
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Márcio França PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Milton Monti PR
Paes de Lira PTC Pmdb Ptc
Paulo Maluf PP
Paulo Pereira da Silva PDT
Paulo Teixeira PT
Regis de Oliveira PSC
Renato Amary PSDB
Ricardo Berzoini PT
Ricardo Tripoli PSDB
Roberto Alves PTB
Roberto Santiago PV
Silvio Torres PSDB
Valdemar Costa Neto PR
Vanderlei Macris PSDB
Vicentinho PT
Walter Feldman PSDB
Walter Ihoshi DEM
William Woo PPS
Presentes São Paulo: 59

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB Pmdb Ptc
Chico Daltro PP
Eliene Lima PP
Valtenir Pereira PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Wellington Fagundes PR
Presentes Mato Grosso: 6

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Augusto Carvalho PPS
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodovalho PP
Rodrigo Rollemberg PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Tadeu Filippelli PMDB Pmdb Ptc
Presentes Distrito Federal: 8

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB Pmdb Ptc
João Campos PSDB
Jovair Arantes PTB
Leandro Vilela PMDB Pmdb Ptc
Leonardo Vilela PSDB
Luiz Bittencourt PMDB Pmdb Ptc
Marcelo Melo PMDB Pmdb Ptc
Pedro Chaves PMDB Pmdb Ptc
Pedro Wilson PT
Professora Raquel Teixeira PSDB
Roberto Balestra PP

Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
Sandes Júnior PP
Sandro Mabel PR
Presentes Goiás: 15

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Antonio Cruz PP
Dagoberto PDT
Geraldo Resende PMDB Pmdb Ptc
Marçal Filho PMDB Pmdb Ptc
Nelson Trad PMDB Pmdb Ptc
Vander Loubet PT
Waldemir Moka PMDB Pmdb Ptc
Presentes Mato Grosso do Sul: 8

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Alceni Guerra DEM
Alex Canziani PTB
Alfredo Kaefer PSDB
Andre Vargas PT
Assis do Couto PT
Cassio Taniguchi DEM
Cezar Silvestri PPS
Chico da Princesa PR
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Giacobo PR
Gustavo Fruet PSDB
Hermes Parcianello PMDB Pmdb Ptc
Luiz Carlos Hauly PSDB
Luiz Carlos Setim DEM
Marcelo Almeida PMDB Pmdb Ptc
Moacir Micheletto PMDB Pmdb Ptc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB Pmdb Ptc
Osmar Serraglio PMDB Pmdb Ptc
Ratinho Junior PSC
Reinhold Stephanes PMDB Pmdb Ptc
Ricardo Barros PP
Rodrigo Rocha Loures PMDB Pmdb Ptc
Takayama PSC
Wilson Picler PDT
Presentes Paraná: 28

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
Celso Maldaner PMDB Pmdb Ptc
Décio Lima PT
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Edinho Bez PMDB Pmdb Ptc
Fernando Coruja PPS
Gervásio Silva PSDB
João Pizzolatti PP
Jorge Boeira PT
Mauro Mariani PMDB Pmdb Ptc
Paulo Bauer PSDB
Paulo Bornhausen DEM
Valdir Colatto PMDB Pmdb Ptc
Vignatti PT
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 14

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Darcísio Perondi PMDB Pmdb Ptc
Eliseu Padilha PMDB Pmdb Ptc
Emilia Fernandes PT
Enio Bacci PDT
Fernando Marroni PT
Germano Bonow DEM
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB Pmdb Ptc
José Otávio Germano PP
Luciana Genro PSOL
Luiz Carlos Busato PTB
Manuela DÁvila PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Mendes Ribeiro Filho PMDB Pmdb Ptc
Nelson Proença PPS
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Pimenta PT
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Pompeo de Mattos PDT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Sérgio Moraes PTB
Vieira da Cunha PDT
Vilson Covatti PP
Presentes Rio Grande do Sul: 26

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – A lista de presença registra na Casa o com-
parecimento de 466 Senhoras Deputadas e Senhores 
Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Fica dispensada a leitura da ata da sessão 
anterior.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa – se à leitura do expediente.

III – EXPEDIENTE
(Não há expediente a ser lido)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Passa – se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Peço a todos os Srs. Parlamentares que re-
gistrem presença. Quanto antes alcançarmos o quo-
rum, maior celeridade poderemos dar à apreciação 
deste projeto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado 
Roberto Santiago.

O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, exis-
tia um acordo de todos os Líderes com o Presidente 
Michel Temer, que se comprometeu em colocar em 
votação o requerimento de urgência para a votação do 
Projeto Ficha Limpa nesta sessão de hoje.

Portanto, o novo painel que está sendo estabe-
lecido é o rompimento de um acordo feito na sessão 
anterior entre os Líderes partidários e o Presidente 
da Casa. O Presidente só permitiu que se votasse o 
projeto dos aposentados em razão do acordo com os 
Líderes.

Portanto, faço um apelo para que se respeite 
o Presidente Michel Temer, Presidente desta Casa, 
a fim de que se restabeleça o painel, e votemos o 
requerimento de urgência para a votação do Projeto 
Ficha Limpa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – É desnecessária a explicação da Mesa, porque 
os Parlamentares têm conhecimento do Regimento da 
Casa: todos sabem que, se apenas 1 Deputado se opu-
ser à manutenção do painel, ele terá de ser zerado. E 
nós aqui estamos para cumprir o Regimento.

Agora, como eu sei que a votação deste projeto 
é relevante e de interesse nacional, há disposição da 
Mesa de votá – lo. Estamos aqui para cumprir o acor-
do celebrado pelo Presidente Michel Temer. Daqui a 
poucos minutos nós vamos alcançar o quorum de 257 
Parlamentares e vamos votar.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não estou entendendo, Sr. 
Presidente. Ninguém se opôs a aproveitar o painel. 
Está aqui visto! Ninguém se opôs!

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o Deputado Marçal Filho.

O SR. MARÇAL FILHO (Bloco/PMDB – MS. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agradeço a 
V.Exa. a oportunidade.

Quero cumprimentar a Confederação Brasileira 
de Aposentados e todos os Deputados que se mobili-
zaram durante todo esse tempo para que chegássemos 
hoje a esta noite memorável de vitórias e conquistas 
dos aposentados.

Mas nós temos muitos mais passos a dar em re-
lação a esta questão. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, tramita o Projeto de Lei nº 4.434, 
do qual sou Relator. Ele recupera as perdas dos apo-
sentados, as quais foram propiciadas justamente pelo 
fator previdenciário e também pela não – vinculação do 
salário mínimo aos benefícios dos aposentados.

Então, nós apenas iniciamos uma luta em favor 
dos aposentados do Brasil, mas precisamos continu-
ar galgando novas vitórias para chegarmos realmente 
àquilo que eles merecem e resgatarmos tudo o que 
perderam até agora.

Muito obrigado.
O SR. VINICIUS CARVALHO (PTdoB – RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, demais presentes, caros telespecta-
dores da TV Câmara e ouvintes da Rádio Câmara, a 
Caderneta de Poupança é considerada o investimento 
mais seguro. De acordo com economistas, por ser ga-
rantida pelo Governo, o risco é zero. Mas, nas décadas 
de 80 e 90, as tentativas de debelar a hiperinflação 
comprometeram esse tipo de aplicação. Os poupado-
res prejudicados, entretanto, não estão sozinhos. Está 
havendo empenho para que possam reaver perdas.

Pois bem. Diante da recusa do Banco Central e 
do Ministério da Fazenda em enviar representantes à 
Comissão de Defesa do Consumidor para explicar o 
fato de defenderem a constitucionalidade das normas 
dos Planos Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor 
II, a Comissão de Defesa do Consumidor, da qual 
sou Vice-Presidente, aprovou medida proposta pelo 
Deputado Ivan Valente (PSOL – SP). O nobre colega 
apresentou a Proposta de Fiscalização e Controle – 
PFC 100/09. E, como Relator, dei parecer favorável 
à aprovação.

Com isso, a Câmara investigará as ações do 
Banco Central com relação à compatibilidade entre a 

Constituição e os planos econômicos dos Governos 
Sarney e Collor, contando com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, órgão auxiliar do Congresso Nacio-
nal que tem por atribuição o controle externo dos atos 
financeiros, orçamentários, contábeis, operacionais e 
patrimoniais dos Poderes da República. 

A Comissão poderá fiscalizar as motivações e os 
interesses da autarquia em participar, como parte inte-
ressada, no processo da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental – ADPF 165 – 0/DF. 

Diante das evidências, e como Relator da pro-
posta, afirmo que a intervenção do Banco Central foi 
claramente em favor das instituições financeiras e em 
prejuízo dos poupadores. Por isso se faz necessária 
a fiscalização pela Câmara das motivações e dos ob-
jetivos desse posicionamento.

Causa estranheza a posição do Banco Central, 
especialmente quando a grande maioria dos deman-
dantes das ações são pequenos poupadores. Parece 
– me que a autarquia desconhece os direitos de mi-
lhares de correntistas que vêm sendo reconhecidos 
em diversas instâncias do Judiciário. 

A Comissão já tem um plano de trabalho para 
a fiscalização da atuação do Banco Central com re-
lação ao assunto. A Câmara investigará os procedi-
mentos de obtenção e análise de dados pelos técnicos 
da instituição sobre os planos econômicos. Também 
serão observados as motivações e os interesses da 
instituição em participar do processo que tramita no 
Supremo Tribunal Federal. Haverá ainda audiências 
públicas com o Ministro da Fazenda, o Procurador – 
Geral e o Presidente do Banco Central. A Comissão 
pretende também analisar os dados que levaram o BC 
a adotar uma atitude a favor das instituições financei-
ras. O relatório final de fiscalização deverá ser feito 
em até 90 dias.

Vamos trabalhar continuamente porque, seja lá 
qual for a diferença em valor, por mínima que seja, é 
direito do poupador.

Muito obrigado.
O SR. EUGÊNIO RABELO (PP – CE. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, está alcançando grande repercussão a críti-
ca, recentemente divulgada, do Secretário – Geral da 
FIFA, Jérôme Valcke, ao ritmo das obras nos estádios 
brasileiros a serem utilizados na Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, mencionando inclusive Fortaleza, 
dentre as 6 cidades – sedes da competição, onde es-
tariam em atraso, segundo ele, as obras de reforma 
do seu estádio.

No que diz respeito à Capital cearense, vale a 
pena destacar esclarecimento público muito incisivo do 
Secretário de Esporte do Estado do Ceará, Ferrúccio 
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Feitosa, em entrevista à imprensa, do qual faço aqui 
breve registro. Ferrúccio afirma que em dezembro de 
2012 entregará o Estádio Castelão dentro de todas as 
normas estabelecidas pela FIFA, totalmente apto para 
o uso dos maiores jogadores de futebol do mundo. 

Sr. Presidente, passo a abordar outro assunto.
A pesca da lagosta, cujo início ocorre em 1º de 

junho, será monitorada via satélite pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura, a partir deste ano. No Ceará, 
cerca de 800 embarcações de 10 a 15 metros de com-
primento receberão equipamentos custeados pelo Go-
verno Federal, que vão fiscalizar a pesca do crustáceo 
e oferecer mais segurança aos barcos.

É um programa que deveria ter sido implantado 
em 2007, mas que atrasou por conta de divergências 
entre pescadores e Governo, que queria que a apare-
lhagem fosse adquirida pelos próprios trabalhadores. 
Em boa hora, o Governo cedeu. A aquisição será feita 
pelo próprio Ministério, que emprestará o equipamen-
to aos pescadores, os quais serão responsáveis pela 
manutenção. Foi um gesto de compreensão e de bom 
discernimento, que só merece o nosso aplauso, pois 
essa aparelhagem vai permitir maior segurança na 
navegação, ajuda na busca de barcos desaparecidos 
e combate à pesca predatória. 

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente.
A passagem do Dia do Trabalho no último sába-

do, comemorado em todo o País, tem características 
muito especiais no Estado do Ceará. Duas grandes e 
importantes manifestações tradicionais merecem es-
pecial destaque. Uma delas é no Cariri, onde a progra-
mação do dia 1º de Maio começou de madrugada, a 
partir das 5h, com a Caminhada da Fraternidade, que 
reuniu milhares de pessoas das principais cidades da 
região, especialmente Crato e Juazeiro, cidades vizi-
nhas, mas conhecidas pelos resquícios de uma rivali-
dade histórica que o tempo vem desfazendo.

A outra grande manifestação foi na região centro 
– sul do Estado, na cidade de Icó, e constitui tradição 
que remonta a 30 anos. É um típico movimento de 
trabalhadores, funcionários públicos, sindicalistas e 
agricultores, que tornam públicas suas reivindicações 
mais prementes. Neste ano são a melhoria do atendi-
mento à saúde e a renegociação de dívidas agrícolas 
de produtores da região. Representantes dos agriculto-
res virão a Brasília ainda este mês em busca de apoio 
para suas reivindicações.

Obrigado.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem, para um esclare-
cimento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, qual foi o Parlamentar que solicitou a abertura 
de um novo painel? É só esse o esclarecimento que 
peço. Havia um acordo.

O SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT – AP. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, a questão de ordem não tem nada 
a ver com a votação que vamos fazer daqui a pouco. 
Ela diz respeito ao funcionamento dos Grupos Parla-
mentares no Congresso Nacional. Vou ler uma parte da 
questão de ordem, porque acho relevante para orientar 
o funcionamento dos Grupos Parlamentares.

“Considerando que o art. 51, IV, da Cons-
tituição Federal estabelece as competência pri-
vativas da Câmara dos Deputados dentre elas 
dispor sobre sua organização e o seu funcio-
namento; Considerando que os regimentos da 
Câmara dos Deputados e Comum do Congres-
so Nacional não fazem referência aos aludidos 
Grupos Parlamentares; Considerando que os 
Grupos Parlamentares são organizados a partir 
de Resoluções aprovadas em cada uma das 
Casas do Congresso Nacional; Considerando 
que os Grupos Parlamentares assim instituídos 
encontram – se em pleno funcionamento nessa 
Casa do Congresso Nacional;” – na condição 
de Presidente do Grupo Parlamentar Brasil – 
União Europeia – “Considerando ainda que a 
Resolução nº 3 de 2008, da Câmara dos De-
putados, instituiu o Grupo Parlamentar Brasil 
– União Européia, nos mesmos termos dos 
demais grupos parlamentares; e, por último, 
considerando divergência por parte da chefe 
da Assessoria Internacional da Presidência 
desta Casa, negando legitimidade ao Grupo 
Parlamentar Brasil – União Européia, alegando 
ser seu funcionamento não – oficial, mesmo 
Vossa Excelência” – o Presidente desta Casa, 
Deputado Michel Temer – “prestigiado a ins-
talação do referido grupo, em 29 de abril de 
2009, na sede da CNI em Brasília.

Questiono:
1 – os Grupos Parlamentares Brasil – 

Nações amigas encontram – se devidamente 
amparadas pelo art. 51, IV da Constituição 
Federal?
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2 – Caso afirmativo, existe alguma posi-
ção diferenciada com relação ao Grupo Parla-
mentar Brasil-União Europeia, ou seja, o Grupo 
Brasil – União também está amparado pelo 
artigo 51, IV, da Constituição Federal?

3 – Além das Resoluções que instituem 
os Grupos Parlamentares existe alguma outra 
norma constitucional, legal ou regimental que 
disponha sobre a Organização dos Grupos 
Parlamentares?”

Sr. Presidente, passo às mãos de V.Exa. a questão 
de ordem, para ser respondida em momento oportuno, 
ao mesmo tempo em que lhe encaminho ofício que já 
está protocolado na Mesa Diretora da Câmara dos De-
putados, mais especificamente na Presidência, sobre 
o funcionamento dos Grupos Parlamentares, inclusive 
com projeto de resolução apresentado no Senado da 
República. Acho importante, a Câmara dos Deputados 
também apreciar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Primeiro, a resposta à questão de ordem for-
mulada: a questão de ordem será examinada, e em 
momento oportuno a Mesa vai responder a V.Exa. e 
à Casa.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para uma questão de ordem, 
com base no art. 95.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, para mim não ficou claro qual foi o Parla-
mentar que solicitou a abertura de novo painel.

Havia um acordo, assumido pelo conjunto do 
Plenário e pelo Presidente Michel Temer, no sentido 
de que respeitaríamos o painel para votarmos imedia-
tamente o requerimento de urgência e, em seguida, o 
mérito da proposta.

Portanto, nós queremos votar imediatamente e 
queremos esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – A questão de ordem está ultrapassada, até por-
que 320 Srs. Parlamentares já registraram presença. 
Esse tipo de questão de ordem só atrasa o processo 
de votação.

O SR. ROGERIO LISBOA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ROGERIO LISBOA (DEM – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
“sim” na votação anterior.

V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. 
DEPUTADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT 
Edio Lopes PMDB Pmdb Ptc
Francisco Rodrigues DEM 
Luciano Castro PR 
Maria Helena PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Janete Capiberibe PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Amapá: 4

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB Pmdb Ptc
Bel Mesquita PMDB Pmdb Ptc
Beto Faro PT 
Elcione Barbalho PMDB Pmdb Ptc
Giovanni Queiroz PDT 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR 
Nilson Pinto PSDB 
Paulo Rocha PT 
Vic Pires Franco DEM 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB Pmdb Ptc
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 14

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Lupércio Ramos PMDB Pmdb Ptc
Marcelo Serafim PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Sabino Castelo Branco PTB 
Silas Câmara PSC 
Vanessa Grazziotin PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Amazonas: 6

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Eduardo Valverde PT 
Mauro Nazif PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Rondônia: 3
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ACRE

Fernando Melo PT 
Henrique Afonso PV 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Sergio Petecão PMN Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Acre: 5

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
João Oliveira DEM 
Laurez Moreira PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Lázaro Botelho PP 
Moises Avelino PMDB Pmdb Ptc
NIlmar Ruiz PR 
Osvaldo Reis PMDB Pmdb Ptc
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 8

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Clóvis Fecury DEM 
Domingos Dutra PT 
Flávio Dino PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Julião Amin PDT 
Pedro Fernandes PTB 
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB Pmdb Ptc
Ariosto Holanda PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Chico Lopes PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Flávio Bezerra PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Gorete Pereira PR 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
José Pimentel PT 
Leo Alcântara PR 
Manoel Salviano PSDB 
Mauro Benevides PMDB Pmdb Ptc
Paulo Henrique Lustosa PMDB Pmdb Ptc
Total de Ceará: 12

PIAUÍ

Antonio José Medeiros PT 
Átila Lira PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Júlio Cesar DEM 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB Pmdb Ptc
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Total de Rio Grande do Norte: 4

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Efraim Filho DEM 
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Rômulo Gouveia PSDB 
Wellington Roberto PR 
Wilson Santiago PMDB Pmdb Ptc
Total de Paraíba: 7

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Armando Monteiro PTB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Charles Lucena PTB 
Edgar Moury PMDB Pmdb Ptc
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Fernando Nascimento PT 
José Chaves PTB 
José Mendonça Bezerra DEM 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Raul Henry PMDB Pmdb Ptc
Raul Jungmann PPS 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 14

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB 
Augusto Farias PTB 
Carlos Alberto Canuto PSC 
Francisco Tenorio PMN Psb PCdoB Pmn Prb
Givaldo Carimbão PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Joaquim Beltrão PMDB Pmdb Ptc
Maurício Quintella Lessa PR 
Total de Alagoas: 7

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Eduardo Amorim PSC 
Iran Barbosa PT 
Jackson Barreto PMDB Pmdb Ptc
Jerônimo Reis DEM 
José Carlos Machado DEM 
Mendonça Prado DEM 
Total de Sergipe: 7
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BAHIA

Alice Portugal PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB Pmdb Ptc
Edson Duarte PV 
Geraldo Simões PT 
João Almeida PSDB 
Jorge Khoury DEM 
José Carlos Aleluia DEM 
José Carlos Araújo PDT 
Lídice da Mata PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Marcelo Guimarães Filho PMDB Pmdb Ptc
Márcio Marinho PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Marcos Medrado PDT 
Nelson Pellegrino PT 
Roberto Britto PP 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Sérgio Brito PSC 
Tonha Magalhães PR 
Veloso PMDB Pmdb Ptc
Walter Pinheiro PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 22

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Antônio Andrade PMDB Pmdb Ptc
Antônio Roberto PV 
Bilac Pinto PR 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlos Willian PTC Pmdb Ptc
Elismar Prado PT 
Fábio Ramalho PV 
George Hilton PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Gilmar Machado PT 
Humberto Souto PPS 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB Pmdb Ptc
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
Júlio Delgado PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR 
Luiz Fernando Faria PP 
Marcos Montes DEM 
Maria Lúcia Cardoso PMDB Pmdb Ptc
Mário de Oliveira PSC 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB Pmdb Ptc
Miguel Corrêa PT 
Miguel Martini PHS 
Paulo Delgado PT 

Paulo Piau PMDB Pmdb Ptc
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB Pmdb Ptc
Silas Brasileiro PMDB Pmdb Ptc
Virgílio Guimarães PT 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 35

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB Pmdb Ptc
Capitão Assumção PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Jurandy Loureiro PSC 
Lelo Coimbra PMDB Pmdb Ptc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT 
Rita Camata PSDB 
Rose de Freitas PMDB Pmdb Ptc
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 9

RIO DE JANEIRO

Alexandre Cardoso PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Arnaldo Vianna PDT 
Arolde de Oliveira DEM 
Bernardo Ariston PMDB Pmdb Ptc
Brizola Neto PDT 
Carlos Santana PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico DAngelo PT 
Dr. Paulo César PR 
Edmilson Valentim PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Edson Ezequiel PMDB Pmdb Ptc
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB Pmdb Ptc
Felipe Bornier PHS 
Fernando Gabeira PV 
Fernando Gonçalves PTB 
Fernando Lopes PMDB Pmdb Ptc
Filipe Pereira PSC 
Hugo Leal PSC 
Indio da Costa DEM 
Jair Bolsonaro PP 
Jorge Bittar PT 
Léo Vivas PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Leonardo Picciani PMDB Pmdb Ptc
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Itagiba PSDB 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR 
Silvio Lopes PSDB 
Simão Sessim PP 
Solange Almeida PMDB Pmdb Ptc
Solange Amaral DEM 
Suely PR 
Vinicius Carvalho PTdoB 
Total de Rio de Janeiro: 34
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SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB Psb PCdoB Pmn Prb
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 
Beto Mansur PP 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS 
Dr. Talmir PV 
Dr. Ubiali PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Fernando Chiarelli PDT 
Fernando Chucre PSDB 
Francisco Rossi PMDB Pmdb Ptc
Guilherme Campos DEM 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorginho Maluly DEM 
José Eduardo Cardozo PT 
José Mentor PT 
José Paulo Tóffano PV 
Julio Semeghini PSDB 
Lobbe Neto PSDB 
Luiza Erundina PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Marcelo Ortiz PV 
Milton Monti PR 
Paes de Lira PTC Pmdb Ptc
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Regis de Oliveira PSC 
Renato Amary PSDB 
Roberto Alves PTB 
Roberto Santiago PV 
Silvio Torres PSDB 
Vanderlei Macris PSDB 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
Walter Ihoshi DEM 
William Woo PPS 
Total de São Paulo: 46

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Chico Daltro PP 
Eliene Lima PP 
Thelma de Oliveira PSDB 
Total de Mato Grosso: 4

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM 
Augusto Carvalho PPS 
Jofran Frejat PR 
Magela PT 
Total de Distrito Federal: 4

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB Pmdb Ptc
João Campos PSDB 
Leandro Vilela PMDB Pmdb Ptc
Marcelo Melo PMDB Pmdb Ptc
Pedro Chaves PMDB Pmdb Ptc
Pedro Wilson PT 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Total de Goiás: 8

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Antonio Cruz PP 
Marçal Filho PMDB Pmdb Ptc
Total de Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alceni Guerra DEM 
Alfredo Kaefer PSDB 
Andre Vargas PT 
Assis do Couto PT 
Cassio Taniguchi DEM 
Cezar Silvestri PPS 
Chico da Princesa PR 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Giacobo PR 
Gustavo Fruet PSDB 
Hermes Parcianello PMDB Pmdb Ptc
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Marcelo Almeida PMDB Pmdb Ptc
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB Pmdb Ptc
Osmar Serraglio PMDB Pmdb Ptc
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PMDB Pmdb Ptc
Ricardo Barros PP 
Takayama PSC 
Wilson Picler PDT 
Total de Paraná: 24
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SANTA CATARINA

Angela Amin PP 
Celso Maldaner PMDB Pmdb Ptc
Edinho Bez PMDB Pmdb Ptc
Fernando Coruja PPS 
Gervásio Silva PSDB 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PT 
Mauro Mariani PMDB Pmdb Ptc
Paulo Bauer PSDB 
Paulo Bornhausen DEM 
Valdir Colatto PMDB Pmdb Ptc
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 12

RIO GRANDE DO SUL

Beto Albuquerque PSB Psb PCdoB Pmn Prb
Darcísio Perondi PMDB Pmdb Ptc
Emilia Fernandes PT 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
José Otávio Germano PP 
Luciana Genro PSOL 
Manuela DÁvila PCdoB Psb PCdoB Pmn Prb
Nelson Proença PPS 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Pimenta PT 
Pepe Vargas PT 
Pompeo de Mattos PDT 
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Vieira da Cunha PDT 
Total de Rio Grande do Sul: 15

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – A lista de presença registra o comparecimento 
de 325 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se à apreciação da matéria sobre a 
mesa e da constante da Ordem do Dia.

Requerimento sobre a mesa:

“Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 155 do Re-

gimento Interno desta Casa, seja submetida ao 
Plenário a inclusão automática na Ordem do 
Dia, para apreciação imediata, do Projeto de 
Lei Complementar nº 168-A/93, que dá nova 
redação às alíneas “d”, “e”, e “h” do inciso 
I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o artigo 14, § 9º, da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de cessação, 
e determina outras providências.

Sala das Sessões, Paulo Bornhau-
sen, Líder do Democratas; João Almeida, 
Líder do PSDB; João Pizzolatti, Líder do PP; 
Sandro Mabel, Líder do PR; Rodrigo Rol-
lemberg, Vice-Líder do Bloco Parlamentar 
PSB,PCdoB,PMN, PRB; Jovair Arantes , Líder 
do PTB; Celso Russomano , 1º Vice- Líder 
do PP; Fernando Ferro, Líder do PT; Daniel 
Almeida, Líder do Bloco Parlamentar PSB, 
PCdoB, PMN, PRB; Hugo Leal, Líder do PSC; 
Ivan Valente, Líder do PSOL; Edson Duarte, 
Líder do PV; Miguel Martini, Representante 
do PHS; Henrique Eduardo Alves, Líder do 
Bloco Parlamentar PMDB, PTC; Fernando 
Coruja, Líder do PPS; Dagoberto, Líder do 
PDT; Gustavo Fruet, Líder da Minoria.”

O SR. JULIÃO AMIN (PDT – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na sessão 
anterior, votei de acordo com a orientação do meu 
partido.

O SR. ZÉ GERARDO (Bloco/PMDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nas 2 
votações anteriores, votei a favor dos aposentados.

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nas 
votações anteriores, votei com o partido.

O SR. FELIPE BORNIER (PHS – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o PSB.

A SRA. MARIA HELENA (Bloco/PSB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido na última votação da sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Para encaminhar, concedo a palavra ao no-
bre Deputado Duarte Nogueira, que falará a favor da 
matéria.

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, tenho certeza de que, neste momento, 
milhares e milhares de brasileiros, dos mais distantes 
lugares deste País, acompanham com ansiedade a 
discussão e a votação do Projeto Ficha Limpa.

Talvez poucas matérias que tramitaram nesta 
Casa nos últimos anos tenham despertado tamanho 
interesse dos cidadãos. E me parece um contrassen-
so que este Parlamento, uma representação dos in-
teresses da sociedade, tenha titubeado tanto, demo-
rado para finalmente colocar o projeto em votação. O 
recado é claro: temos obrigação moral de aprovar o 
Projeto Ficha Limpa. 
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É isso o que o cidadão brasileiro espera do Par-
lamento, de cada um de nós. A sociedade está farta de 
tantos escândalos e, em vez de se render à descren-
ça, faz a sua parte por um país melhor: mobilizou-se, 
reuniu mais de 1 milhão de assinaturas, apresentou-
nos o projeto e exerce legítima pressão para a sua 
aprovação. 

A política talvez seja a mais nobre das artes e 
das atividades, já que, por meio dela, define-se o futuro 
da Nação. O que discutimos e aprovamos aqui, assim 
como nas Câmaras Municipais, nas Assembleias Le-
gislativas, nos Governos Federal e Estaduais, mexe 
diretamente com a vida de todo brasileiro, indepen-
dente de onde ele esteja. Desempenhar a política 
exige prudência, responsabilidade e espírito público. 
Infelizmente, chegamos ao ponto em que ser honesto 
na atividade política se reduziu a uma vantagem des-
se ou daquele, quando deveria ser um pré-requisito 
para todos nós.

Na primeira vez em que o projeto foi colocado 
em discussão neste plenário, no mês passado, uma 
manobra dos partidos ligados ao Governo adiou a sua 
votação. Não vamos aqui nos ater aos motivos e temo-
res que os levaram a forçar o adiamento, mas cremos 
que é chegada a hora de fazermos valer a vontade da 
sociedade brasileira.

Sou favorável ao projeto desde a sua apresen-
tação, em setembro do ano passado, por entender 
que é o desejo do povo de São Paulo, que aqui re-
presento, e dos 4 cantos deste País, do cidadão de 
bem que não perdeu a sua capacidade de indignação 
e de ação e quer um país melhor e mais decente para 
seus filhos.

A votação desse projeto será um teste para o 
Parlamento. Seremos avaliados por nossos cidadãos, 
por nossos eleitores, pela forma como votaremos o 
Ficha Limpa.

Portanto, encaminho favoravelmente à sua ur-
gência e, obviamente, à sua aprovação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Para orientar as bancadas, como votam os 
Srs. Líderes?

Como vota o PCdoB?
O SR. FLÁVIO DINO (Bloco/PCdoB – MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
nome do Bloco PSB/PCdoB/PMN/PRB, em primeiro 
lugar, repudiamos essa tentativa fictícia, artificial, de 
transformar esta questão numa disputa Governo/Opo-
sição. Não é verdade que somos contrários. Nós, da 
base do Governo, desde o começo temos defendido a 
urgência e a votação do Projeto Ficha Limpa.

Estou aqui em nome do nosso Bloco, que integra 
a base do Governo, reiterando a convicção de que o 
Projeto Ficha Limpa avança na direção correta, revê 
a Lei de Inelegibilidade, contribui para afastar da vida 
pública aquelas pessoas que não têm boa vida pre-
gressa. É um projeto plenamente constitucional e aci-
ma de tudo arquitetado em bases consensuais, entre 
a maioria desta Casa e a sociedade civil, representada 
pelas assinaturas.

Daí por que, com essas premissas, com essa 
visão política, com essa visão constitucional, nós que 
integramos a base do Governo votamos “sim” à ur-
gência e votaremos “sim” ao parecer apresentado 
pelo Deputado José Eduardo Cardozo, do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PPS?

O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PPS vota 
“sim” à urgência. É um projeto plenamente aprovado 
pela grande maioria dos Deputados, é constitucional 
e, como disse o Deputado Flávio Dino, aprimora e 
avança na questão da inelegibilidade. É um projeto 
que vem calcado em grande aspiração popular, com 
milhões de assinaturas, que sobretudo faz com que 
esta Casa reencontre a sua posição com a das aspi-
rações populares.

Portanto, o PPS, que desde o início defendeu, 
atuou e votou para que chegasse este momento, é 
favorável ao regime de urgência. Mais do que isso: 
conclama todos os Deputados a virem ao plenário, 
para que possamos finalmente votar o Projeto Ficha 
Limpa, votar a favor do Brasil e contra aqueles que 
envergonham a Nação.

Votamos “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PTB?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tamos “sim” ao Projeto Ficha Limpa. Achamos que ele 
é o princípio de um caminho que tem de ser seguido 
pelo Judiciário, pelo Ministério Público, e por vários 
outros setores da sociedade civil. Que esses setores 
sejam renovados também de 4 em 4 anos, como se-
rão o Legislativo e o Executivo. Tenho certeza de que 
este Projeto Ficha Limpa será um depurador para vá-
rias áreas da sociedade brasileira, não apenas para o 
Legislativo e o Executivo. Ele é importante.

E queremos ressaltar que é preciso também ve-
rificar que vários componentes da magistratura, vários 
componentes do Ministério Público e de outros seto-
res da sociedade civil também precisam ter a ficha 
limpa. Como eu já disse anteriormente, ela deve ser 
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renovada a cada 4 anos, porque nós, a cada 4 anos, 
a cada eleição, temos de renová-la. Estamos sujeitos 
e dispostos a isso.

Que a ficha limpa seja para tudo e para todos, 
começando aqui e agora.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PDT?

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, co-
legas Deputados, talvez não nos estejamos dando 
conta da relevância deste momento. É um momento 
ímpar, de afirmação do Estado Democrático de Direi-
to no Brasil. 

Faço aqui as minhas homenagens aos Constituin-
tes, como o meu colega de bancada Miro Teixeira, que 
fizeram constar na Constituição a democracia direta, 
a possibilidade do povo brasileiro de sugerir aos seus 
representantes projetos de lei. Foi o que ocorreu com 
o chamado Projeto Ficha Limpa, em que mais de 1,5 
milhão de cidadãos e cidadãs, brasileiras e brasileiros, 
mobilizaram-se para propor à Câmara dos Deputados, 
a seus legítimos representantes, que legisle sobre a 
questão da elegibilidade, a fim de que, Sr. Presidente, 
para esta Casa só pudessem se candidatar aqueles 
que não estivessem condenados por determinados cri-
mes. Trata-se, portanto, de uma enorme e significativa 
contribuição para o amadurecimento da democracia 
brasileira, porque faz com que haja o aperfeiçoamento 
de uma das instituições que são pilares da democra-
cia, este Parlamento.

O PDT manifesta o seu apoio consciente e firme 
não só à urgência, mas também à votação do méri-
to desta proposta, pela consciência que tem de que 
ela vai aperfeiçoar o Estado Democrático de Direito 
no País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PHS?
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
dizer da alegria que nós temos neste momento de votar 
este requerimento de urgência urgentíssima e, logo a 
seguir, iniciar a discussão e a votação do Projeto de 
Lei Complementar nº 518.

Nós fomos os coordenadores do trabalho e orde-
namos esse parecer final, muito bem elaborado pelo 
Deputado Indio da Costa. Ele recebeu emendas nes-
te plenário e retornou à Comissão de Constituição e 
Justiça. Com o brilhante trabalho do Deputado José 
Eduardo Cardozo, o relatório foi absolutamente aper-
feiçoado e está em plena condição de ser votado, para 
que consigamos dar ao Brasil aquilo que é direito do 
cidadão. O mínimo que o cidadão pode fazer é exigir 

que o seu representante ou aquele que o governa te-
nha uma ficha limpa.

Eu conclamaria todos os nobres pares desta 
Casa, mas nem preciso fazê-lo porque todos estão 
permanecendo aqui hoje para discutir e votar este 
projeto.

O nosso encaminhamento, logicamente, é “sim”, 
por um Brasil melhor.

O SR. ALEXANDRE SANTOS (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na última votação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PSOL?

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
lembrar, em primeiro lugar, que esse projeto chama-
do Ficha Limpa é um projeto de emenda popular, que 
chegou aqui com mais de 1 milhão e 500 mil assinatu-
ras e tem vários Deputados signatários. É um projeto 
que foi aperfeiçoado na Comissão Especial, elevan-
do para a segunda instância, em órgão colegiado, a 
condenação.

Nesse sentido, temos o dever de votar uma pro-
posta que veio da sociedade civil e que é pedagógica 
para os próprios partidos políticos, para garantir que 
a representação popular seja de fato representativa 
e não maculada. Ou seja, a imunidade parlamentar, 
que é uma garantia deste Parlamento, não pode ser 
confundida com impunidade parlamentar.

Por isso nós queremos votar imediatamente a ur-
gência e o projeto. Não protelemos, de forma nenhuma, 
a votação do mérito do projeto. Que esta Câmara dê 
exemplo hoje, votando o Projeto Ficha Limpa.

O voto do PSOL é “sim”, favorável à urgência. 
E todos os seus Deputados são signatários desse 
projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na votação anterior, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PSC?

O SR. REGIS DE OLIVEIRA (PSC – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PSC não precisa orientar a sua bancada. O PSC já se 
reuniu, e há unanimidade na bancada, que decidiu não 
só subscrever o requerimento de urgência, o que fez 
na prática, como também apoiar o voto do Deputado 
Cardozo, voto esse trabalhado, que analisou o aspecto 
constitucional da matéria, uma vez que havia alguma 
pendência em relação a um ponto e outro.

O projeto tem grandes avanços: proíbe a frau-
de daquele que se divorcia para poder obter um novo 
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cargo e também daquele que renuncia para continuar 
na vida pública. 

Portanto, o PSC não precisa convocar a sua 
bancada; a bancada já deliberou. Seus 16 Deputados 
apoiarão não só o requerimento de urgência, como tam-
bém o relatório do Deputado José Eduardo Cardozo. 
Essa é a orientação do PSC, Sr. Presidente.

O SR. LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PSDB?

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB vota 
“sim” e solicita aos Srs. Líderes que evitem o encami-
nhamento da matéria agora, para que possamos rapi-
damente proceder a esta votação e fazer a discussão 
após a leitura do relatório.

O PSDB vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o Democratas?
O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O Democratas vota “sim”, Sr. 
Presidente. Votamos favoravelmente ao requerimento 
de urgência para que o Ficha Limpa saia do papel e 
possa atender – e vou atualizar o número – os mais 
de 4 milhões de assinaturas apostas ao projeto. Com 
o apoio da população, o número de assinaturas pas-
sou de 2 milhões na Internet e de 2 milhões em papel. 
Não há nenhuma razão para que não se vote e não se 
apoie o Ficha Limpa hoje.

A nossa pretensão, Sr. Presidente, é a de que as 
pessoas condenadas por grau colegiado fiquem inele-
gíveis. É assim que está na lei, e a lei é séria, densa, 
bem escrita. Ouvi toda a sociedade civil para fazer o 
relatório, e o Deputado José Eduardo Cardozo incluiu 
aqui a questão recursal. Eu de fato preferia que o pro-
jeto fosse sem recurso, mas quero dizer que mesmo 
com recurso é um projeto sério, muito bom, que vai 
melhorar o Brasil.

Somos favoráveis à urgência.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PV?
O SR. DR. TALMIR (PV – SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido Verde 
fechou com o Projeto Ficha Limpa. Foi o primeiro par-
tido de âmbito nacional que, por meio de resolução 
da Executiva Nacional, fez questão de se pronunciar 
oficialmente. Alguns partidos seguiram o exemplo do 
Partido Verde, e desafiamos os demais a fazerem o 
mesmo.

Queremos saudar a atitude do Presidente Michel 
Temer de assegurar que votássemos nesta noite o re-
querimento de urgência.

São mais de 2 milhões de assinaturas no pa-
pel e mais de 2 milhões de assinaturas pela Internet. 
Repito: toda a bancada do PV fechou com o Projeto 
Ficha Limpa.

Queremos daqui agradecer pelo posicionamen-
to ao Sr. Chico Whitaker, à Sra. Jovita José Rosa e 
ao Dr. Márlon Reis, coordenador do Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral. Também queremos 
agradecer pela posição a D. Dimas Lara Barbosa, 
Secretário-Geral da CNBB, que sempre se colocou à 
disposição da causa.

Sr. Presidente, a noite de hoje é uma das mais 
gloriosas para nós, Parlamentares, desde a Consti-
tuinte. Acredito que este é um momento histórico do 
Brasil. Parabéns ao povo brasileiro, que, por meio de 
um projeto de iniciativa popular, assegura um projeto 
com valor de minirreforma política!

“Sim”, então, a este requerimento de urgência, 
porque estamos diante do verdadeiro resgate da éti-
ca brasileira.

Obrigado a todos os Parlamentares do Partido 
Verde, que asseguram que este projeto seja votado. 

“Sim” ao requerimento de urgência.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PMDB?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, honrando compromisso assumido 
anteriormente, quando até assinamos, em nome do 
partido e da bancada, a urgência desta proposta, aqui 
reafirmamos o nosso compromisso.

Estamos fazendo todo o esforço para compati-
bilizar as propostas, para que esta questão não seja 
decidida nesta Casa por 10 ou 20 votos a mais, mas 
que seja um projeto quase consensual, uma resposta 
deste Plenário à sociedade, que cobra essa posição 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do 
Congresso Nacional.

Há ainda um grande esforço a ser feito para ten-
tar compatibilizar as tendências e para realizar aperfei-
çoamentos e ajustes. Ainda estamos tentando. Mas, 
no que diz respeito à urgência, asseguramos agora o 
nosso compromisso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PT?

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Fernando Ferro retirou-se devido a um problema de 
família. Estou encaminhando o voto “sim”. A bancada 
decidiu dessa maneira.
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Anunciamos há 1 semana, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, que votaríamos “sim” ao substitutivo 
apresentado pelo Deputado José Eduardo Cardozo 
e que não teríamos nenhuma dificuldade em votar a 
urgência. Portanto, votamos “sim” à urgência e que-
remos votar o mérito do substitutivo apresentado pelo 
Deputado José Eduardo Cardozo.

O voto do PT é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota a Minoria?
O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este 
projeto tem o mérito da iniciativa popular, mas é filho 
também de sucessivas crises na política brasileira, o 
que gera um imenso sentimento de impunidade. São 
tempos diferentes entre os fatos, a apuração dos fatos, 
a resposta judicial e a resposta eleitoral. Portanto, este 
projeto, com o mérito da ação do Deputado José Edu-
ardo Cardozo, do Deputado Indio da Costa e de todos 
os que participaram, dá um passo sem ilusão.

Os partidos de Oposição e o nosso candida-
to, José Serra, desde o primeiro momento fecharam 
posição favorável à importância e à oportunidade do 
projeto.

A Minoria vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PR? 
O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR entende 
que o Projeto Ficha Limpa é importante para a Câmara 
e para o Brasil. O Relator do primeiro substitutivo, há 
muitos anos, foi o Deputado Jaime Martins, do nosso 
partido. Desde então o PR o apoia. 

Entendemos que a votação do requerimento de 
urgência esta noite cumpre o acordo feito para sinalizar 
a votação do projeto. Porém, existem alguns pontos 
finais a serem acertados. Acreditamos que amanhã, 
na Comissão de Constituição e Justiça, podemos fa-
zer um grande acordo, liquidar este assunto e, à noite, 
votar o projeto principal. 

Portanto, Sr. Presidente, o PR é a favor do Pro-
jeto Ficha Limpa e da votação do requerimento de 
urgência esta noite. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PP?

O SR. CELSO RUSSOMANNO (PP-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista entende a importância deste projeto. De 
fato, ele traz para o Brasil cidadania. Entendemos que 
o projeto deve ser votado o mais rapidamente possível. 
Somos pelo requerimento de urgência. 

Amanhã estaremos na Comissão de Constituição 
e Justiça para acertar um acordo e trazer o projeto ao 
plenário, sem dúvida nenhuma. 

O Partido Progressista vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o Governo?
O SR. LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
deixar claro que o Governo também apoia o projeto. 
Registro o voto “sim” da base.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – O Governo vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Indago se há concordância para procedermos 
à votação simbólica do requerimento. (Pausa.)

A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Havendo concordância, em votação o reque-
rimento de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Aqueles que forem pela aprovação permane-
çam como se encontram. (Pausa.)

APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊN-
CIA. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Matéria sobre a mesa:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 168-B, DE 1993 

(Do Poder Executivo)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei Complementar nº 168, de 1993, que dá 
nova redação às alíneas “d”, “e”, e “h” do 
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, 
de 18 de maio de 1990, que estabelece, de 
acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina outras providências; 
tendo parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação pela constituciona-
lidade, juridicidade e técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação deste e do Pro-
jeto de Lei Complementar nº 22, de 1999, 
com substitutivo. (Relator: Deputado Jaime 
Martins). Emendas de Plenário: pendentes 
de parecer. A Emenda de Plenário nº 28 foi 
retirada pela autora. Tendo apensado os 
Projetos de Lei Complementar nºs 22, de 
1999; 35 e 53, de 2003; 203, de 2004; 376 e 
404, de 2008; 446, 487, 499, 502, 518, 519 e 
544, de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Sobre a mesa requerimento:

“Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 117, VI, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, re-
queremos a Vossa Excelência que o PLP nº 
168-B, de 1993, seja retirado da pauta de hoje, 
para que possa ser discutido e votado em ses-
são do dia 5 de maio de 2010 (amanhã)”.

Há uma solicitação de leitura da justificativa:

“Justificativa
A relevância e complexidade do PLP nº 

168-B, de 1993, requer que haja, pelo menos, 
mais um dia para o exame e tomada de deci-
são sobre os aspectos”...

(Manifestação no plenário.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Eu peço ao plenário que me permita concluir 
a leitura. Nós vamos votar o requerimento.

O SR. ONYX LORENZONI – Nominal, Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Continuando a leitura da justificativa:

“(...) pelo menos, mais um dia para o exa-
me e tomada de decisão sobre os aspectos 
ainda contraditórios da matéria.

Por outro lado, é necessário que o referi-
do PLP seja compatibilizado com os anseios e 
a mobilização da sociedade brasileira.

Assim, propomos que a deliberação final 
sobre este PLP somente ocorra amanhã, de 
modo que se possa promover ajustes finais 
no seu texto, escoimando eventuais imper-
feições.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. – 
João Pizzolatti, Líder do PP; Sandro Mabel, 
Líder do PR; Jovair Arantes , Líder do PTB; 
Henrique Eduardo Alves, Líder do Bloco Par-
lamentar PMDB,PTC.”

O SR. HUMBERTO SOUTO (PPS – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quem assina? Quais 
os Líderes?

A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Quem, Sr. Presi-
dente?

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quem assina, Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Assinam os Líderes do PP, do PR, do PTB e 
do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como Líder, concedo a palavra ao nobre De-
putado Paulo Bornhausen, pela Liderança do Demo-
cratas.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, não é aceitável. Este requerimento não 
faz parte daquilo que viemos construindo nos últimos 
meses na Casa e com a sociedade civil.

Há que se fazer um apelo aos Líderes para que 
haja hoje a leitura por parte do Sr. Relator, para que 
se faça o início do encaminhamento, e amanhã – no 
máximo amanhã – possamos votar o mérito. Esta ma-
nobra é regimental, é legal, mas não é aceitável da 
forma com que está sendo colocada.

A questão da votação deste projeto nesta Casa é 
exatamente uma discussão que vem lá de trás, quan-
do havia uma série de resistências, que de repente 
foram quebradas – o que foi muito bom –, mas que 
agora voltam ao plenário, na assinatura dos Líderes, 
para que amanhã na CCJ se façam modificações que 
a sociedade deseja que sejam discutidas aqui neste 
plenário.

Nós não estamos aqui dizendo que vamos apro-
var ou não aprovar. Eu quero aprovar o Projeto Ficha 
Limpa – o Democratas quer –, da forma acordada 
com a sociedade brasileira, da forma como foi feito 
pelo nosso Relator, Indio da Costa, e com as 2 emen-
das acrescentadas pelo novo Relator, José Eduardo 
Cardozo.

Há que se fazer a votação. Os partidos que ti-
verem destaques, emendas, que o façam aqui e não 
na Comissão; que o façam neste plenário. É o mínimo 
que a sociedade exige! Nós não podemos levar para a 
CCJ, de novo, alguma coisa que ficou acertada.

E vou lembrar que o Presidente Michel Temer, 
quando nós entramos com requerimento de urgência 
para trazer para o plenário a matéria, não conseguiu 
a assinatura e a aquiescência do PMDB e do PT. Os 
partidos assumiram o compromisso de que, se até o 
dia 29 a matéria não fosse votada na CCJ, assinariam 
esse requerimento de urgência do Democratas, que 
foi assinado pela maioria dos partidos, mas que, em 
função do número regimental, não havia alcançado a 
condição de vir ao plenário. Ora, foi feita a assinatura 
no dia 29, com o compromisso feito na semana passa-
da, quando houve o adiamento para uma votação de 
interesse do Governo, de que no dia de hoje nós vota-
ríamos a urgência e o mérito. Para a nossa surpresa, 
não é isso o que estamos encontrando aqui.

Mas, como este Plenário é soberano, como eu 
acredito que este Plenário tem tomado de forma so-
berana as suas decisões, não são os requerimentos 
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com a assinatura dos Líderes que vão mudar os vo-
tos dos Srs. Parlamentares que têm compromisso, na 
sua maioria nesta Casa, com a transparência, com o 
Ficha Limpa!

Nós não podemos abrir mão dessa posição junto 
à sociedade. A Casa não pode se apequenar. Temos 
de fazer esta discussão à luz do dia, no plenário da 
Casa, pela importância da matéria.

Nós não estamos entregando, de forma alguma, 
à sociedade nenhuma condição que não seja mínima 
para que possa o cidadão ir às urnas votar com cer-
ta tranquilidade. Não é a garantia nem a solução de 
todos os problemas na vida pública brasileira, mas é 
o início, como foi o início com a fidelidade partidária 
conseguida pelo Democratas no Supremo Tribunal 
Federal, quando esta Casa não fez a sua parte.

Há que se dar agora o segundo passo. Esta é a 
verdadeira reforma política. A reforma política que está 
na boca do povo é esta e não a dos sistemas compli-
cados de listas, entre outros. Esse é o amadurecimen-
to que o País trará em determinado momento a esta 
Casa. E, se for para ser aprovado, ele o será. 

Neste momento, o que se pede é um pouco de 
justiça, dignidade e capacidade de fazer com que o 
eleitor tenha no mínimo a condição de ir às urnas com 
a cabeça tranquila e votar. Ele pode até errar, mas não 
votará errado por não termos feito um trabalho que é 
a nossa obrigação: darmos condições.

Ninguém quer tirar o direito de defesa de ne-
nhum cidadão brasileiro. O que nós desejamos é que 
a pessoa que esteja muito enrolada possa continuar se 
defendendo, com o projeto, até as últimas instâncias, 
mas que deixe por um tempo – o que deveria fazer por 
vontade própria e não o faz – a vida política e permita 
que outras pessoas entrem e toquem para a frente o 
que o Brasil deseja: uma política com p maiúsculo. Não 
podemos de novo nos apequenar. Precisamos votar, 
precisamos derrubar este requerimento.

Sr. Presidente, faço a V.Exa. a sugestão de que 
designe Relator o Deputado José Eduardo Cardozo, 
que fez um acordo que serviu de base, em cima do 
acordo do Deputado Indio da Costa, com todos os 
membros da sociedade brasileira, para que pudésse-
mos, no dia de hoje, votar este projeto. Não sairemos 
daqui sem votar o mérito. Ficaremos aqui porque so-
mos maioria. Não tenho dúvida de que vamos votar 
este projeto porque a sociedade deseja. (Muito bem. 
Palmas.)

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, ques-
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Pela Liderança do Bloco Parlamentar PMDB/

PTC, concedo a palavra ao Deputado Henrique Edu-
ardo Alves. (Pausa.)

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, ques-
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Eu peço ao Líder Henrique Eduardo Alves que 
me permita ouvir a questão de ordem.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Há inscritos para 
discutir ou para encaminhar a votação do requeri-
mento?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Do requerimento? Existem 2 Parlamentares 
inscritos para encaminhar contra o requerimento. Pelo 
Regimento, nós vamos conceder a palavra a um deles, 
ao primeiro inscrito.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Quem são os 2 contrá-
rios ao requerimento? Por favor, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Corrigindo, Deputado Miro Teixeira, estão ins-
critos o Deputado Chico Alencar, o Deputado Indio da 
Costa, o Deputado Duarte Nogueira e V.Exa.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Está bem. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Líder Henrique Eduardo Alves.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, ouvi atentamente as palavras do De-
putado Paulo Bornhausen, que respeito muito como 
Parlamentar, pelo convívio pessoal que temos.

Com 10 mandatos nesta Casa, Sr. Presidente, eu 
não me atreveria – numa matéria como esta, que toda 
a sociedade brasileira quer que esta Casa vote – a ne-
nhum jogo de esperteza política. Não está, portanto, no 
meu receituário usar desse expediente, pelo respeito 
que tenho pela minha história nesta Casa. Tanto que 
assinamos a urgência e votamos a favor dela. Isso vai 
implicar, se votarmos hoje, no mínimo 9 destaques su-
pressivos, que poderão levar à necessidade, em cada 
votação, de 257 votos a favor, o que pode delongar 3 
ou 4 semanas de votação nesta Casa.

Sr. Presidente, o que queremos, de absoluta 
boa-fé, pela minha história e pelo meu compromisso 
com este Parlamento, é que se vote até amanhã, im-
preterivelmente até amanhã, um acordo com o Rela-
tor, para que se atendam algumas das reivindicações 
e dos ajustes necessários e, assim, possamos reduzir 
esses destaques ao mínimo – 1, 2 ou até nenhum – e 
amanhã votar e até concluir esta votação.

Se a vaidade de alguns em querer dar lições a 
outros insistir nessa tese, o que vai acontecer é um 
prejuízo na decisão de votar, porque vêm destaques 
supressivos – 9, no mínimo, que eu já sei –, o que vai 
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implicar 257 votos a favor. Isso vai demorar, no míni-
mo, 2 ou 3 semanas, e não é isso o que o País quer, 
não é o que esta Casa quer, não é o que o meu partido 
quer, não é o que eu quero.

Trata-se, portanto, de objetividade, bom senso 
e tentativa de acordar, para reduzir os impasses e vo-
tar, com a nossa palavra, impreterivelmente amanhã, 
na sessão desta Casa. Essa era a justificativa que eu 
devia ao meu País, a este Plenário e a esta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como Líder do PSOL, concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ivan Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, eu acho que este requerimento, neste 
momento, não contribui para a imagem da Casa, não 
contribui para aquilo que nós já votamos hoje, que foi 
a vitória dos aposentados. Eu acho que o momento, 
a hora e a vez de votarmos o Projeto Ficha Limpa é 
este: hoje. Não devemos protelar mais esse debate, 
que adveio de uma emenda popular com 1 milhão e 
500 mil assinaturas; depois foi expandido. Quem foi às 
ruas colher assinaturas sabe perfeitamente da indig-
nação popular para garantir que não haja impunidade 
na representação popular, seja no Executivo, seja no 
Legislativo.

Nós temos uma imensa responsabilidade sobre 
isso. O grupo especial que elaborou o relatório, compos-
to pelo Deputado Indio da Costa e por representantes 
de todos os partidos, fez correções muito importantes 
que nos levaram à discussão para não haver mais in-
justiças e para que um colegiado de segunda instância 
julgue. Agora, há o relatório do Deputado José Eduar-
do Cardozo com dispositivo recursal.

Não há mais como protelar, porque o debate so-
bre a tipificação dos crimes foi feito amplamente. Nós 
sabemos que a tipificação é clara: crimes de corrupção 
ativa e passiva, lavagem de dinheiro, peculato; crimes 
contra o Erário; crimes contra a pessoa; homicídios, 
estupro, crimes graves. Essa é uma lei que não trata 
do Código Penal. Ela não vai condenar ninguém, ela 
vai discutir elegibilidade.

Por isso, o momento é exatamente agora. O 
plenário está cheio, o Plenário acabou de votar a ur-
gência. O Deputado José Eduardo Cardozo está aqui 
para ler o relatório. Deve lê-lo neste momento. Não há 
como voltar à CCJ.

Quanto ao problema que o Deputado Henrique 
Eduardo Alves levantou, de que há muitos destaques, 
quando há consenso na votação do mérito, isso se re-
solve no acordo rapidamente. O que temos de sinalizar 

neste momento é que, rigorosamente, este é apenas 
um salto de qualidade na representação.

O Projeto Ficha Limpa não é uma reforma política. 
A reforma política que queríamos fazer o Congresso 
não fez, para discutir inclusive o fim do financiamen-
to privado de campanha, que é a raiz da corrupção 
no nosso País. O poder econômico incide duramente 
sobre o processo eleitoral, com as grandes empreitei-
ras, com os bancos, como está na matéria da Folha 
de S.Paulo de hoje. Isso nós não conseguimos fazer. 
Nem conseguimos estabelecer limites para os gastos 
de campanha, nem em 2006 nem agora. E também 
não conseguimos votar contra as doações ocultas. É 
por isso que o Tribunal Superior Eleitoral intervém em 
assuntos sobre os quais esta Câmara deveria votar.

O Projeto Ficha Limpa é, no mínimo, uma respos-
ta da Câmara dos Deputados, do Congresso Nacional 
ao anseio popular de que não haja impunidade. E ele 
contribui decisivamente, pedagogicamente, para que 
os partidos também eduquem e façam uma triagem 
daqueles que vão receber o voto popular e represen-
tar uma bandeira, uma legenda, um programa, uma 
ideologia.

Por isso, Sr. Presidente, proponho que rejeitemos 
este requerimento e votemos hoje mesmo, agora, o 
Projeto Ficha Limpa.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, vamos vo-
tar. O povo está ansioso.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Pela Liderança do PP, concedo a palavra ao 
Deputado e Líder Pizzolatti.

O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Sr. 
Deputados, o Partido Progressista – e entendo que é 
a opinião de todos nesta Casa – defende, quer, está 
disposto e determinado a criar mecanismos de proteção 
para a nossa instituição, para a instituição democráti-
ca que é o Congresso Nacional, e para as instituições 
públicas nos Estados e nos Municípios.

Quero fazer um contraponto ao Deputado Paulo 
Bornhausen. É claro que nós queremos votar, mas não 
estou entendendo por que – e me parece que debater 
nesta Casa virou pecado – levar a matéria para ser 
discutida mais um dia na Comissão de Constituição 
e Justiça é ilegal. Ora, a Comissão de Constituição 
e Justiça é a mais importante desta Casa, é onde se 
definem a constitucionalidade e a admissibilidade dos 
projetos de lei.

Não queremos votar na semana que vem, no mês 
que vem ou após as eleições. Estamos, sim, insegu-
ros com vários itens. Queremos a oportunidade de ter 



18032 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

mais 1 dia para debater na Comissão, para debater 
no plenário, para ter a oportunidade legal prevista pelo 
regulamento da nossa Casa.

Não admitimos a insinuação de que não queremos 
votar. Queremos tanto votar que assinamos o regime 
de urgência. Queremos tanto votar que votamos a fa-
vor do regime de urgência ainda há pouco.

Mas V.Exas. não podem negar ao Parlamento o 
direito do debate. V.Exas. não podem negar ao De-
putado, ao País, o direito ao debate, o direito de es-
gotar o debate.

Estou aqui há 16 anos, e esta é uma das maté-
rias mais importantes que vieram para esta Casa. E o 
melhor: veio por meio de uma manifestação popular, 
por meio da manifestação do povo!

Não temos o direito de fazer uma votação açoda-
da e de negar o debate. Queremos, sim, e vamos votar 
amanhã. Mas queremos ter a oportunidade de dirimir as 
nossas dúvidas, de procurar um entendimento. Acima 
de tudo, queremos aprovar o projeto. Não queremos 
protelar, não queremos empurrar com a barriga. Que-
remos votar, mas queremos votar aprovando.

Deem-nos a oportunidade – não a nós, mas à po-
pulação brasileira – de aperfeiçoar o projeto. Se já está 
bom, vamos melhorá-lo. Qual é o problema? Qual é o 
pecado de transferirmos a votação para amanhã?

Ou seja, defendemos o requerimento e entende-
mos que devemos buscar o aperfeiçoamento. Se pos-
sível, vamos buscar um grande entendimento, até para 
que se evite a apresentação de destaques. E, para a 
aprovação de destaques, exige-se quorum específico: 
257 Parlamentares. Ou seja, esta é a oportunidade de 
avançarmos na votação do Ficha Limpa. Vamos votar 
o Ficha Limpa, mas queremos o direito ao debate. 

O nosso partido vota pela aprovação do reque-
rimento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Em votação o requerimento.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Para orientar, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PDT, Deputado Miro Teixeira?

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PDT apoia integralmen-
te a ideia. Subscreveu o projeto. Eu o subscrevi pelo 
partido. Nós queremos votar.

O trabalho feito pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania...

O SR. INDIO DA COSTA – É o requerimento.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Nós queremos votar 

o projeto. O requerimento é de retirada de pauta. Nós 
queremos votar o projeto. Se queremos votar o projeto, 
é claro que somos contra o requerimento. É óbvio.

O projeto é de boa qualidade. Aliás, Presidente, 
vou até pedir o meu minuto de volta porque houve in-
terrupção. Eu acho que o projeto é de boa qualidade. 
Nós podemos votá-lo, basta que comecemos, agora, 
derrotando o requerimento de retirada de pauta.

Portanto, o nosso voto é “não” ao requerimen-
to.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Antes de conceder a palavra aos Srs. Líderes, 
para encaminharem à matéria, concedo a palavra ao 
Deputado Chico Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, o jornalista gaú-
cho, radicado no Rio de Janeiro, chamado Aparício 
Torelly, o Barão de Itararé, dizia o seguinte, em certas 
situações obscuras: “Há algo no ar além dos aviões 
de carreira”.

Dizer, nesta noite, que ainda não houve tempo 
suficiente para se discutir essa matéria é de deixar 
todo mundo assustado. Essa matéria está na Casa há 
7 meses, foi objeto de um grupo de trabalho aberto, 
relatado pelo Deputado Indio da Costa, presidido pelo 
Deputado Miguel Martini, para o qual todos os parti-
dos foram convidados. Os Deputados podiam opinar 
e participar da discussão.

Essa matéria veio a plenário, recebeu várias 
emendas, foi trabalhada na CCJ. O Relator, Deputado 
José Eduardo Cardozo, acolheu muitas contribuições 
deste Plenário democrático e, a nosso juízo, flexibilizou 
bastante a iniciativa original para que ela tivesse curso 
aqui. Então, esse projeto de lei de iniciativa popular 
merece mais atenção e mais agilidade. São 1 milhão 
e 900 mil assinaturas diretas, e mais, em 1 semana, 
2 milhões de apoios virtuais pela Internet.

Ela quer apenas e tão somente ampliar a Lei de 
Inelegibilidade,

para melhorar a qualidade da representação. 
Ela quer reforçar o que a Constituição já diz, o direito 
de se candidatar não é ilimitado; as pessoas têm que 
obedecer, para postular a representação da popula-
ção, a alguns critérios mínimos; não pode ser pilantra; 
não pode ser bandido; não pode ser condenado por 
uma instância colegiada. E o projeto original pedia a 
condenação em primeira instância. 

Não dá para entender por que o Deputado Edu-
ardo Cunha pediu, como é seu direito – um Deputado 
só pode pedir –, um novo painel. Não dá para entender 
esse afã de discutir mais uma matéria que já envelhe-
ce aqui, do PMDB, do PP, do PTB e do PR, por mais 
um dia. Mais um dia significa o seguinte: volta para a 
CCJ e lá o projeto pode ser desvirtuado totalmente de 
sua intenção popular original. Provavelmente, é isso 
que vai acontecer. 
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O Presidente Michel Temer, ainda mais agora 
que está, provavelmente, recebendo o convite para 
disputar a Vice-Presidência da República, não vai 
querer, no primeiro dia desse noivado político, macular 
sua palavra. S.Exa. vai trazer ao plenário, amanhã de 
noite, essa matéria, mas não é obrigado regimental-
mente. Acreditamos nisso. Mais do que a palavra do 
Presidente desta Casa é a palavra e o compromisso 
de todos nós de votarmos a ampliação da Lei de Ine-
legibilidade, para que ela não seja uma proposta en-
ganosa, inócua, que vai mudar tudo, aparentemente, 
para tudo continuar como está. Aí mora o perigo. Há 
algo no ar além dos aviões de carreira. 

Somos contra o requerimento de adiamento. É 
votação já. (Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado San-
dro Mabel, para uma Comunicação de Liderança, 
pelo PR.

O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, não existe coisa alguma no ar a não ser 
um avião que todos nós queremos comandar, um avião 
que carrega pessoas de bem, um avião que carrega 
pessoas que não podem ser injustiçadas, um avião que 
carrega pessoas que amanhã não podem ser prejudi-
cadas por armações políticas que podem ser criadas a 
partir de brechas que às vezes se deixam num projeto, 
no afã de discuti-lo na correria, numa noite, ou por não 
querer adiar a sua votação por mais um dia. 

A Comissão de Constituição e Justiça está no seu 
prazo, tem 2 sessões para vista do relatório. Acho um 
absurdo que se decida a vida de Deputados, Prefeitos, 
Vereadores, do Presidente da República, de Senado-
res, enfim, de toda a classe política, sem respeitar o 
prazo de 2 sessões para vista. 

A Comissão recebeu o relatório na quarta-feira, 
Sr. Presidente. O relatório é bom, tem muita coisa boa, 
tem o que foi combinado. É o que vai ser votado. Não 
existe, em nenhum momento, nenhuma intenção de 
se protelar; pelo contrário, queremos votar, sim, para 
tirar da política aqueles que não comungam com o que 
a sociedade deseja.

Hoje recebi ligações de Prefeitos, de Senadores 
e até de Governadores querendo saber se íamos vo-
tar isso, aquilo. São pequenos aperfeiçoamentos que 
precisam ser feitos, para que amanhã, principalmente 
aqueles que vão disputar mais 1, 2, 3 mandatos, não 
fiquem prejudicados. Poderemos perder grandes Par-
lamentares por esse açodamento, às vezes, de uma 
noite. No mínimo, temos que respeitar o prazo.

Não quero, em nenhum momento, dizer: Eu quero 
ser o herói da votação do Ficha Limpa! Está tudo bem! 

Vamos votar!” Não, eu quero votar o Ficha Limpa. Eu 
tenho compromisso com a população do meu Estado 
e com todos que votam neste Brasil.

Mas, Sr. Presidente, há pequenos aperfeiçoamen-
tos, como o Líder do PMDB expôs, e V.Exas. preci-
sariam conhecê-los, pequenos aperfeiçoamentos que 
não vão se desvirtuar em nenhum projeto. Amanhã, 
na hora em que um grande Parlamentar, como todos 
que estão aqui sentados, estiver num banco de réu, 
de repente vai lembrar que votou essa matéria e que 
foi contra esse detalhe, por causa de uma noite.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, já vota-
mos a urgência do projeto. Nós temos o compromisso 
de votar esse projeto amanhã, sem nenhum tipo de 
adiamento, porque queremos o projeto.

Olhem bem, há Deputados que se debruçaram 
em cima desse projeto, estudaram detalhes que pre-
cisam ser analisados. Mas se quisermos votar como 
heróis da noite, então, que votemos. Vamos votar. Só 
que amanhã, espero, na hora em que V.Exas. estive-
rem sentados e se arrependerem, vão lembrar que 
estamos tirando ou deixando de prever alguns direitos 
que são fundamentais para grandes homens que es-
tão neste Parlamento, nas Câmaras Municipais, enfim, 
os Prefeitos. Eu diria que quase ninguém vota algum 
detalhe desse projeto.

Por isso, Sr. Presidente, o PR tem o compromisso 
de votar esse projeto amanhã à noite, na sua íntegra, 
com os aperfeiçoamentos que forem discutidos na 
CCJ ou no plenário.

Agora, Sr. Presidente, não é por uma noite e no 
prazo que a Comissão de Constituição e Justiça tem. 
Ela tem o prazo de 2 sessões.

Recebi o relatório na quarta-feira. O xerox estava 
quente quando recebi. É o tempo de estudar nesse final 
de semana e fazer o aperfeiçoamento que se espera 
amanhã. Ninguém vai desfigurar projeto nenhum. 

Não há nenhum – isso eu posso assegurar – tipo 
de emenda que desfigure o projeto. Porém, Sr. Presi-
dente, vai da consciência de cada um de vocês. 

Se querem votar, e amanhã não se arrepende-
rem disso, uma noite não faz diferença. 

O compromisso do PR é votar o Ficha Limpa 
amanhã sem falta. 

Por isso, somos a favor do requerimento, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães 
Neto) – Para encaminhar, concedo a palavra ao no-
bre Deputado Leonardo Picciani, que falará a favor 
da matéria.

O SR. LEONARDO PICCIANI (Bloco/PMDB – 
RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. presidente, peço a 
atenção do Plenário e de V.Exa. para dizer que tenho 
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algumas dúvidas em relação ao projeto. Não sei se 
nós, mesmo com boas intenções, resolvemos o pro-
blema da boa representatividade da política brasileira 
criando um eleitor qualificado, sob o argumento elitis-
ta de que o povo não sabe votar e que, para isso, é 
preciso que o Judiciário diga em quem a população 
pode ou não votar. 

Este ainda não é o momento apropriado de dis-
cutir esse tema. 

Em relação ao requerimento, quero concordar 
com os Líderes que fizeram o requerimento pedindo 
o adiamento para amanhã. Não é um dia a mais, não 
é uma sessão a mais da Comissão de Constituição e 
Justiça que fará mal ao projeto. Pelo contrário, pode 
fazer bem.

Eu quero fazer uma inconfidência: há pouco, pro-
curei o Deputado José Eduardo e perguntei-lhe acerca 
do parecer que seria lido. S.Exa., um Deputado que, 
indiscutivelmente, tem uma grande bagagem, um gran-
de conhecimento jurídico e que tem emprestado seu 
conhecimento para aperfeiçoar o projeto, eu diria até, 
Deputado José Eduardo, para transformar o impossível 
em possível, usando toda a sua capacidade, dizia-me 
que ainda estudava a possibilidade de algumas alte-
rações, de algumas sugestões que foram feitas. Isso 
demonstra que há necessidade, como são questões 
técnicas a serem discutidas, de que a Comissão de 
Constituição e Justiça avance e conclua seu trabalho, 
que está dentro do prazo e que em nada foge do que 
é regimental.

Então, Deputado ACM Neto, Presidente desta 
sessão, Sras. e Srs. Deputados, creio que aprovar 
esse requerimento é uma medida de prudência, e 
prudência nunca fez mal a ninguém e não vai fazer 
nesta noite.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para orientar pelo Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o Bloco?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, parabenizo o Movimento de Combate à Cor-
rupção e os milhões de brasileiros que se mobilizaram 
para melhorar a qualidade da política e dos políticos. 
Entendo que este é um momento histórico nesta Câ-
mara, uma contribuição que esta Legislatura dará ao 
aperfeiçoamento da democracia em nosso País.

Quando se decidiu que o projeto fosse para a 
Comissão de Constituição e Justiça, deixamos claro 
que o Bloco aceitava, mas que não aceitaria nenhum 
desvirtuamento do projeto na CCJ, apenas o seu aper-
feiçoamento. Quero parabenizar o Relator, Deputado 

José Eduardo Cardozo, pelo belo relatório apresenta-
do, de acordo com a sociedade civil.

Então, está na hora de votarmos esse projeto. 
Queremos votar e aprovar o Projeto Ficha Limpa.

Portanto, encaminhamos “não”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PPS, Deputado Humberto Sou-
to?

O SR. HUMBERTO SOUTO (PPS – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
que este é um momento de resgate da imagem do Con-
gresso. Nós sabemos como está a nossa imagem. A 
população, a sociedade não confia mais no Congresso 
Nacional, exatamente por esse tipo de procedimento. 
Não tem sentido, Sr. Presidente. O projeto está dis-
cutido. Foi discutido em Comissão, foi à Comissão de 
Justiça, voltou ao Plenário – dá urgência, não dá ur-
gência –, voltou à Comissão de Justiça, nomeou-se 
outro Relator. Depois, chegou-se a um consenso, numa 
ampla discussão com todos os partidos. Agora, chega 
o momento de votar. A sociedade inteira está acompa-
nhando o procedimento do Congresso. E o Congresso 
frustra mais uma vez a sociedade brasileira com esse 
tipo de jogada, de artimanha: “Não, vamos fazer mais 
uma sessão”. E volta à Comissão de Justiça. A Co-
missão de Justiça não vai ter tempo. Amanhã não dá 
tempo de voltar, não tirou o Avulso. 

(O microfone é desligado.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Para concluir.
O SR. HUMBERTO SOUTO – Aí não se vota, 

Sr. Presidente.
O que vai acontecer? Mais uma vez, todos os Par-

lamentares serão desmoralizados por causa de meia 
dúzia de Líderes que pedem vista do projeto.

Acho, Sr. Presidente, que o momento é de refle-
xão, de respeito à sociedade. O projeto está escoima-
do, o projeto está aperfeiçoado, o projeto está comple-
tamente pronto para ser votado. Não há justificativa, 
Sr. Presidente, a não ser uma artimanha política, uma 
artimanha regimental, para que se queira devolver o 
projeto à Comissão de Justiça, por essa razão. Não 
há justificativa, Sr. Presidente.

Vamos votar “não” ao requerimento, para votar-
mos a matéria no seu mérito, Sr. Presidente.

O PPS vota “não” ao requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PT?
O SR. LUIZ COUTO (PT – PB. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, há 7 meses a população brasileira mandou 
um recado a este Parlamento: que votássemos o Pro-
jeto Ficha Limpa. O projeto foi discutido, debatido. O 
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parecer do Deputado José Eduardo Cardozo, no seu 
Substitutivo, resolveu algumas questões consideradas 
inconstitucionais. Portanto, está pronto para ser vota-
do. Não podemos mais esperar. Vamos votá-lo agora. 
Vamos votar hoje a urgência, e agora deveremos votar 
o projeto no seu mérito. 

Somos contrários à retirada de pauta. O PT vota 
“não”.

O SR. FERNANDO GABEIRA – Sr. Presidente, 
Partido Verde.

O SR. MIGUEL MARTINI – Sr. Presidente, 
PHS.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PSDB?

A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, curiosamente já está no painel o voto do 
PSDB. Mas queremos alertar e fazer uma reflexão. 
É um projeto de iniciativa popular, com mais de 4 mil 
assinaturas...

O SR. MIGUEL MARTINI – Milhões.
A SRA. RITA CAMATA – São milhões de assi-

naturas. Discutida pelo grupo que foi formalizado, a 
matéria foi analisada, foi para a Comissão de Consti-
tuição e Justiça, o Deputado José Eduardo Cardozo 
aperfeiçoou a matéria. 

Estamos vendo uma decisão para esvaziar o 
plenário e não votar a matéria que a população acom-
panha ansiosa. Precisamos votar não só a retirada 
do requerimento, mas o mérito do requerimento, não 
para diminuir o eleitor. O eleitor é sábio, o eleitor, na 
sua escolha,...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PSDB, Deputada Rita Camata?

A SRA. RITA CAMATA – O eleitor, na sua es-
colha, é muito sábio. Queremos apenas que ele tenha 
o direito de saber a ficha corrida de cada um que irá 
disputar as eleições.

Portanto, o PSDB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PV?
O SR. FERNANDO GABEIRA (PV – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PV vota com muita tranquilidade, porque decidiu ado-
tar o Projeto Ficha Limpa, independente do que vai 
se passar aqui. 

Nós, no Rio de Janeiro também, votamos com 
muita tranquilidade na nossa coligação, porque o PSDB, 
o DEM, o PPS e o Partido Verde, coligados, adotaram 
também o Projeto Ficha Limpa.

Tenho ouvido aqui alguma argumentação que 
realmente me preocupa.

O Deputado Sandro Mabel disse que um projeto 
malfeito poderá retirar alguns Deputados que viriam 
para cá. Na verdade, o projeto foi muito discutido, e 
se ele retirar alguns Deputados, ele nos dará outros 
muito melhores.

O outro ponto fundamental, que é um equívoco 
no discurso, diz que se estivéssemos no banco dos 
réus iríamos nos arrepender desse processo. É falso 
também esse argumento. Não estamos condenando 
ninguém que esteja no banco dos réus. Quem está 
no banco dos réus está sendo julgado, ainda não foi 
julgado. Portanto, estamos partindo também, nesse 
ponto, da presunção da inocência. 

O projeto está pronto. A ideia de que o Relator 
afirmou que poderia melhorá-lo vale para qualquer 
projeto, qualquer texto pode ser melhorado o resto 
da vida. 

Já temos condições neste momento de concluir 
o processo. 

É importante que todos vejam que essa manobra 
é protelatória. Eles estão dizendo exatamente que não 
querem protelar. Eles estão querendo protelar. Isso é 
claro para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PHS?

O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho ouvi-
do alguns argumentos daqueles que querem aprovar 
esse requerimento e considero, com a data maxima 
venia, inconsistente. 

Desde 1994, a Constituição requer a regulamen-
tação do § 9º do art. 14. O projeto de iniciativa popular 
alcançou 10 projetos que estavam nesta Casa parados 
há quase 17 anos. Desde fevereiro, esta Casa discute 
sistematicamente esse projeto, artigo por artigo, apri-
moramentos, sugestões, proposições. Há 2 Relatores: 
o primeiro do grupo de trabalho que tive a honra de 
coordenar, e o outro, na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, que aprimorou, avançou. 

Os argumentos utilizados nesse projeto parecem 
querer levar ad aeternum a discussão e não deliberar 
sobre o assunto.

Sr. Presidente, a maioria dos Parlamentares des-
ta Casa está plenamente consciente e em condições 
de votar o projeto.

Por isso, “não” a esse requerimento.
Vamos votar o Ficha Limpa já!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PP?
O SR. VILSON COVATTI (PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o mínimo 
que a sociedade brasileira espera ao votar em seu 
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representante é que seu candidato tenha ficha limpa. 
Sobre isso não há discordância alguma.

O que se procura com esse requerimento, Sr. Pre-
sidente, Srs. Deputados? Quem acompanhou, como 
nós, a criação desse projeto, sendo favorável a ele, 
sabe que é imperioso – aliás, não era preciso nem re-
querimento – que esta Casa reconheça a importância 
da Comissão de Constituição e Justiça em analisar os 
detalhes, as vírgulas, para o projeto ter eficácia, ser 
limpo; daria, sim, oportunidade para a CCJ, que é a 
Comissão de Direito Constitucional, Jurídica, fazer um 
projeto eficiente, eficaz, que valha para a sociedade 
brasileira. Não era preciso esse requerimento, não vi 
nenhum jurista discutindo seu adiamento.

Tenho dúvidas, sou o Relator e, por sã consci-
ência, peço para a CCJ analisar até amanhã. Não se 
quer adiar. Imprudência é votar hoje, sem análise da 
Comissão de Constituição e Justiça amanhã.

O Partido Progressista encaminha “sim” ao Fi-
cha Limpa. Mas, “sim” a um projeto limpo, eficiente e 
eficaz, discutido amanhã na Comissão de Constitui-
ção e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o Democratas?

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou muito 
bem rodeado aqui, lado a lado com meu Líder, Paulo 
Bornhausen, que desde o começo deu apoio ao Projeto 
Ficha Limpa. Foi o primeiro a assinar a urgência.

Aqui, à minha esquerda, está o nosso Deputa-
do Fernando Gabeira, futuro Governador do Rio de 
Janeiro.

Na nossa coligação, o Ficha Limpa já foi adota-
do. No Democratas nacional, em 2008, o Ficha Limpa 
foi adotado. Aqui, no nosso partido, quando há desvio 
de ética, o pagamento é caro. No mínimo, há expul-
são do partido.

Então, não estamos brincando. A sociedade bra-
sileira exige o Ficha Limpa! Já há mais de 4 milhões 
de assinaturas, e vem essa brincadeira, essa mano-
bra regimental, imaginando-se que o povo é bobo. 
Ninguém é bobo aqui.

A CCJC vai desvirtuar o projeto se ele for para 
lá; ele já esteve na CCJC. Cabe agora aos Parlamen-
tares presentes não deixar que o projeto seja mudado. 
Então, que votem contra a retirada de pauta, para fa-
zermos valer as assinaturas de 4 milhões de pessoas 
em apoio ao Ficha Limpa.

O SR. MANATO – Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. MANATO (PDT-ES. Questão de ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, os partidos 
assinaram um requerimento para a retirada de pauta 
e estão votando “não”. Há alguma coisa errada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – V.Exa. não tem razão, perdoe-me. Primeiro, 
não há questão de ordem. Depois, não procede.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Deputado Ivan Valente, como vota o PSOL?

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, quero destacar que este Projeto Ficha Limpa, 
rigorosamente, é uma triagem que os partidos preci-
sam fazer, e nós, do Partido Socialismo e Liberdade, 
fazemos. No PSOL, isso se dá na filiação partidária; 
na carta-compromisso de entrada no partido já existe 
isso, o Projeto Ficha Limpa.

Para quem vai ter representação popular, para 
quem vai ter exposição pública, isso é uma necessi-
dade, é o mínimo; eu diria que é uma obrigação dos 
partidos políticos. E não tem nada demais, não tem 
nada de vanguarda; é fundamental para garantir que 
a representação popular não fira o interesse popular. É 
por isso que existe essa indignação com a impunidade 
que rege a questão da representação popular. 

Portanto, somos contrários a este requerimento 
de adiamento e queremos que o Deputado José Edu-
ardo Cardozo vá agora à tribuna ler o seu relatório, 
para votarmos hoje o Projeto Ficha Limpa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PMDB?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, é interessante ver nesta Casa alguns 
Parlamentares que encaminham as propostas como 
se fossem, de repente, os heróis da noite e dessa pro-
posta. A Câmara dos Deputados já teve muitos heróis 
desse tipo que, quando foram às eleições, não conse-
guiram voltar a esta Casa. 

O PMDB apresenta, com absoluta responsabili-
dade, o compromisso claro de que esta matéria será 
votada amanhã, impreterivelmente. Não há a menor 
dúvida de que todos querem votar, e votar a favor. 
Mas votar recebendo hoje não sei quantos destaques 
supressivos, poderá levar essa matéria a demorar se-
manas no seu processo de votação. 

Devemos ter um pouco de boa-fé, de paciência, 
porque, de repente, passaram a considerar a CCJC 
como algo negativo, pejorativo, como se lá se fossem 
armar espertezas contra esta própria Casa. A Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania está sob 
a suspeita de que, se voltar para lá, o projeto possa 
se desfigurar. 
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Quem são os Parlamentares que compõem a 
CCJC, a mais importante Comissão desta Casa, com 
todos os seus partidos representados, com os seus 
melhores quadros? Que medo é esse de que essa 
Comissão de alto nível venha a discutir em apenas 
uma sessão essa proposta?

Então, mais uma vez, aqui assumo o compro-
misso, em nome do meu partido e da minha bancada. 
Amanhã, vamos votar a favor dessa proposta, que é 
exatamente o que o Brasil quer, o que a sociedade 
brasileira exige e o que nós queremos. O que estamos 
tentando, de boa-fé, é fazer com que possamos reduzir 
os atritos representados pelos destaques, que farão 
com que o processo de votação da matéria leve mais 
tempo, embora alguns gostem, pois poderão aparecer 
mais na televisão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota o PMDB, Líder Henrique Eduardo 
Alves?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Não 
queremos aqui tempo para aparecer, queremos ob-
jetividade para votar. Sendo assim, é um apelo pelo 
bom senso. Amanhã, estamos prontos para votar, de 
qualquer maneira, haja ou não entendimento. Todo dia 
essa proposta terá nosso voto a favor.

Portanto, votamos “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PTB? (Pausa.)
O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem sobre o processo 
de votação. V.Exa. me permite?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Para uma questão de ordem, Deputado Miro 
Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
estou ouvindo aqui a discussão sobre destaques e a 
possibilidade de se prolongar uma votação, talvez por 
semanas, porque nós estamos falando de um projeto 
de lei complementar.

Quero saber se nós não poderíamos hoje, Líder 
do PMDB, Deputado Henrique, retirar esse requerimen-
to. O Relator lê seu parecer e nós votamos amanhã. 
Eu acho que contempla.

A questão não é ir ou não à Comissão de Cons-
tituição e Justiça, a questão é sair de lá. Vamos ima-
ginar que 9 destaques ao projeto de lei complementar 
serão votados a partir dessa hora, todos com votação 
nominal. 

Acredito que estaremos nos movendo todos. To-
dos nos moveremos. Nós que queremos votar agora, 
tudo bem, passamos para amanhã, e aqueles que 
querem medir força, levar para a Comissão de Consti-

tuição e Justiça, talvez legitimamente tentar mexer no 
projeto – ou ilegitimamente, segundo o meu ponto de 
vista –, esses têm que se mover também.

Fui tocado pelo discurso do Líder do PMDB, 
Deputado Henrique Alves. Não podemos partir da 
presunção da má-fé entre nós. Estamos fazendo lei, 
e uma lei relevantíssima, uma lei complementar rele-
vantíssima!

Acho que, de qualquer maneira, esta votação não 
terminará hoje. Se pudermos ler aqui, deixar o Relator 
ler o seu parecer, todos teremos dado esse crédito à 
boa-fé que o Deputado Henrique pediu.

O SR. HUMBERTO SOUTO (PPS – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, po-
deríamos votar hoje o projeto e os destaques, amanhã. 
Seria uma solução lógica, clara, sem nenhum problema. 
Votaríamos hoje o projeto e amanhã os destaques. Dá 
tempo de negociar, de assentar, de conversar.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Eu acho melhor.
O SR. HUMBERTO SOUTO – Essa é a maneira 

mais simples.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Deputados Humberto Souto e Miro Teixeira, 
evidentemente, para qualquer proposta ser aprovada, 
é necessária a concordância dos Srs. Líderes. Esta-
mos num processo de orientação das bancadas para 
votação do requerimento. Para uma alteração nesse 
processo, os Srs. Líderes teriam que concordar com 
a retirada do requerimento para darmos seguimento 
ao que foi encaminhado.

Temos aqui o requerimento...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Só para colaborar: V.Exa. 
viu há quanto tempo estamos só neste preâmbulo do 
requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Deputado Miro Teixeira, temos aqui 4 partidos 
como subscritores do requerimento. Então, estes 4 
partidos teriam que concordar com a retirada do re-
querimento.

O SR. PAULO BORNHAUSEN – Sr. Presidente, 
pelo Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Líder Paulo Bornhausen, esta Presidência não 
quer perder tempo em debates inúteis. Se houver a 
possibilidade de entendimento, então vamos promo-
ver o entendimento. Agora, para isso, seria necessário 
ouvir as Lideranças dos partidos que subscreveram o 
requerimento de retirada.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Queremos votar, 
Sr. Presidente.
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O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Queremos votar, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Pela Liderança do PTB, para orientar sua ban-
cada, tem a palavra o Líder Jovair Arantes.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, queria lembrar 
que tudo o que é feito aqui nesta Casa é no voto. Na 
marra, nada poderá acontecer a esta Casa, até porque 
ela representa o desejo da sociedade brasileira.

Assinamos o requerimento junto com outros par-
tidos porque entendemos que quanto a essa discussão 
– e hoje já foram apresentados 9 destaques assinados 
pelos partidos – poderá ser feito um bom acordo na 
Comissão de Constituição e Justiça, até porque ela é 
composta por integrantes probos desta Casa. Eviden-
temente, se fizermos um acordo naquela Comissão, 
poderemos reduzir a zero os destaques no plenário e 
amanhã votaríamos e encerraríamos de vez a discus-
são do projeto, que é importante que seja votado.

O PTB quer votar esse projeto, mas entendemos 
que é importante que haja uma discussão amanhã. Que 
possamos tentar esse acordo com o Relator e amanhã, 
na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia, diminuiríamos o número de destaques que serão 
apresentados aqui em plenário. A leitura do projeto 
hoje impedirá a sua ida para a CCJ, o que dificultará 
um acordo. Então, estamos buscando um acordo.

Volto a repetir: nada pode ser feito na marra; tem 
de ser na votação. Ganha quem tem voto e não quem 
tem grito. Temos de partir desse princípio.

O PTB vota “sim”, pelo requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PR?
O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR entende 
de maneira diferente do querido Líder Fernando Ga-
beira. Temos o compromisso de votar amanhã.

Sem dúvida, acho que existem aperfeiçoamentos 
importantes que melhoram o projeto. Em vez de discuti-lo 
através de destaques, o que é muito mais demorado, po-
deríamos discuti-lo na Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania dentro do prazo, para poder votar.

Sr. Presidente, acompanhando os Líderes Hen-
rique Eduardo Alves, Jovair Arantes e João Pizzolatti, 
achamos que precisamos mais do que a emoção, mais 
do que a fotografia, precisamos da responsabilidade de 
entregar para o Brasil a possibilidade de eleger realmente 
pessoas boas para este Parlamento. Mesmo as melho-
res pessoas podem um dia ter algum problema.

O voto do PR é “sim” para o Projeto Ficha Lim-
pa, “sim” para votar de acordo com a vontade popu-

lar, pois a respeitamos, e “sim” também para esse re-
querimento, de maneira que possamos, amanhã, ter 
a condição de fazer pequenos aperfeiçoamentos que 
muito resumiriam essa votação. Com isso, podería-
mos andar mais rapidamente com esse processo, em 
benefício da sociedade. 

Então, o PR vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Como vota o PSC, Deputado Hugo Leal?
O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, o PSC já manifestou por várias vezes o encami-
nhamento favorável a essa matéria. Não vai ser agora, 
às 22h36min desta noite, que vamos pedir postergação. 
A matéria não é nova, já vem sendo debatida desde a 
Constituição de 1891, que falava do processo de inele-
gibilidade. Não é nova porque está na Constituição, no 
art. 14, § 9º. A nossa Constituição de 1988 já previa a 
lei complementar. O primeiro projeto é de 1993, há 17 
anos. 

Estamos chegando a um consenso, tanto de um 
lado quanto do outro, com mais uma noite, menos uma 
noite. Acredito que o bom senso possa prevalecer. Será 
feita a leitura do relatório, votamos a matéria e depois 
votamos os destaques a partir de amanhã. 

Neste caso especificamente, o PSC é contra o 
requerimento e qualquer postergação. Vamos votar 
essa matéria hoje e, caso haja necessidade, votamos 
os destaques amanhã. Porém, não podemos mais 
postergar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Como vota a Minoria?

O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as-
sinam o requerimento o PMDB, o PP, o PR e o PTB. 
Custo a acreditar que os Deputados dessas bancadas 
acompanhem esta orientação extremamente protelató-
ria, inoportuna. Entendemos que assim o Parlamento 
brasileiro não responde à sociedade. Imaginamos que, 
votando esse projeto, possamos dar uma resposta im-
portante no sentido de que a política brasileira caminhe 
para uma nova direção. 

Não tenho dúvida de que isso é coisa de quem 
não quer que essa lei tenha vigência ainda este ano. 
É uma atitude protelatória que não pode perdurar na 
opinião dos Parlamentares desta Casa, razão pela qual, 
Sr. Presidente, a Oposição encaminha contrariamente 
a esse requerimento. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Em votação o requerimento de retirada de 
pauta da matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Aqueles que forem favoráveis permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

O REQUERIMENTO ESTÁ REJEITADO.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/

PMDB-RN) – Peço verificação, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA) – Verifi-

cação conjunta.
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO) – Verifi-

cação conjunta.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Verifi-

cação conjunta, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Verificação conjunta concedida.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – A Presidência solicita aos Srs. Deputados que 
tomem os seus lugares, a fim de ter início a votação 
pelo sistema eletrônico. 

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O Democratas con-
voca todos os seus Deputados a virem ao plenário, 
Sr. Presidente.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Todos os Deputados 
que querem o Ficha Limpa vão votar “não”.

O SR. JOVAIR ARANTES – O PTB...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PDT reafirma o voto “não”. 
O PDT vota “não”.

A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
Democratas vota “não”. “Sim” ao Ficha Limpa, “não” 
ao requerimento.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O 
PMDB, no mesmo propósito de boa-fé, na melhor das 
intenções de votar amanhã, entra em obstrução, neste 
momento, e pede à sua bancada...

O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSDB vota “não”.

O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PR também entra 
em obstrução.

O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PP está em obstrução.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PTB está em obs-
trução.

O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PSDB vota “não” e lamenta a atitude do PMDB.

O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Partido Progressista en-
trou em obstrução.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PT chama a sua 
bancada para votar “não”.

O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É “não”, Sr. Presiden-
te. Aqueles que desejam o Ficha Limpa deverão votar 
“não”, a favor da população e a favor do Brasil.

O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PPS reitera sua 
posição: vota “não”.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Democratas chama 
todos os seus Deputados ao plenário, Sr. Presidente. 
Vamos fazer a maioria. Deputados, mesmo que dos 
partidos em obstrução, votem “não”.

O SR. VALDIR COLATTO (Bloco/PMDB – SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, é preciso mudar lá. Pedimos a obstrução e não 
mudou.

O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Repito: a bancada do 
Partido Progressista entrou em obstrução.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, convoco todos os membros do Partido Socialista Bra-
sileiro e do Bloco a virem ao plenário e votar esse projeto 
histórico para melhorar a qualidade da política.

Vamos votar “não” ao requerimento, porque que-
remos votar o mérito do Projeto Ficha Limpa imediata-
mente. Todos ao plenário! Ficha Limpa já!

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Precisamos atingir 257 
votos. Convocamos todos os Parlamentares que apoiam 
o Ficha Limpa: venham ao plenário! São necessários 
257 votos para atingirmos o quorum e derrubarmos este 
requerimento, que só tem uma intenção: procrastinar. 
É chicana, Sr. Presidente. Vamos ganhar!

O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PSB – AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na votação anterior.

O SR. PAULO RUBEM SANTIAGO (PDT – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PDT reitera a convocação da sua bancada para votar 
contra o requerimento e apela para os Deputados das 
demais bancadas que nos irmanemos no sentido de 
derrotar este requerimento e, de imediato, passarmos 
à votação do projeto.
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Estamos discutindo essa matéria há mais de 6 
meses. As reuniões foram feitas com todos os repre-
sentantes dos partidos. Portanto, não há qualquer ca-
bimento em se argumentar, a esta hora, que ainda há 
questões que ensejam outros debates na CCJ.

Vamos votar “não” ao requerimento. Votamos o 
mérito do projeto.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSOL não obstrui o 
Projeto Ficha Limpa. Ao contrário do PR, do PP, do PDT 
e do PMDB, nós não obstruímos o Ficha Limpa.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Democratas chama os seus Deputados para votarem 
contra este requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Quero pedir aos Srs. Parlamentares que fiquem 
atentos, porque se a matéria for mantida na pauta, nós 
teremos diversas votações nominais. Daí por que é 
bom avisar aos Srs. Parlamentares que não se reti-
rem do plenário.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Já deu maioria, Sr. 
Presidente. Leitura e votação do mérito hoje; emen-
das, amanhã.

O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PPS 
convoca todos os seus Parlamentares ao plenário para 
votar favoravelmente.

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
deixar claro para quem está em casa, não entendendo 
esta bagunça aqui. Todos os partidos que obstruíram 
estão contra a votação do Projeto Ficha Limpa, des-
se texto construído com o Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral e com a OAB Nacional.

A OAB Nacional acabou de entrar em contato 
comigo e disse que vai retirar o apoio caso o texto 
seja modificado. O Presidente Ophir Cavalcante está 
presente aqui, está no plenário conosco, e diz que o 
texto é justo e correto e que estão querendo transfor-
má-lo em um projeto que vai se chamar Ficha Limpa 
mas que não vai atender aos anseios da sociedade. 
E isso não podemos permitir.

Então, para que entendam o que está acontecen-
do aqui é fundamental nominar. Ali, basta ver no painel, 
mas eu vou explicar. A obstrução que está sendo feita 
pelos partidos não significa dizer que todos os Parla-
mentares desses partidos não estarão votando... 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu requeiro 
a V.Exa. que retire dos Anais a expressão desrespei-
tosa ao Parlamento brasileiro.

O SR. INDIO DA COSTA – Eu estou com a pa-
lavra e exijo respeito! Deixe-me concluir!

O SR. MAURÍCIO RANDS – Isso não é bagun-
ça, não!

O SR. INDIO DA COSTA – Eu estou com a pa-
lavra, Sr. Presidente! Deixe-me concluir!

O SR. MAURÍCIO RANDS – Nós estamos traba-
lhando com seriedade. Retire a expressão.

O SR. INDIO DA COSTA – Estou com a pala-
vra.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Vou cortar a palavra tanto do Deputado Indio 
da Costa quanto do Deputado Maurício Rands se não 
mantiverem a ordem nesta sessão.

Vou encerrar a votação.
O SR. INDIO DA COSTA – Sr. Presidente, deixe-

me concluir.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Deputado Indio da Costa, peço que V.Exa. 
conclua nos 30 segundos que lhe restam.

O SR. INDIO DA COSTA – Sr. Presidente, ainda 
há Deputados votando.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Conclua nos 30 segundos que lhe restam.

O SR. INDIO DA COSTA – Os partidos PMDB, 
PTC, PR, PP e PTB estão em obstrução, mas isso 
não quer dizer que os Parlamentares desses partidos 
também estão em obstrução. É uma votação aberta. 
Vai aparecer o nome daqueles que são favoráveis ao 
Ficha Limpa e o daqueles que são contrários. Vai apa-
recer o nome daqueles que atenderão a 4 milhões de 
pessoas que querem a limpeza na política. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Está encerrada a votação.

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, requeiro 
a V.Exa. que retire dos Anais a expressão desrespei-
tosa do Líder do Democratas. Isso aqui não é bagun-
ça. Estamos trabalhando com seriedade por mais de 
12 horas ininterruptas, votando matérias importantes. 
(Manifestação no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Vou proclamar o resultado: 

Votaram:
Sim:     14
Não:      290
Abstiveram-se:     4
Total:     308

(Manifestação no plenário)

O Requerimento foi rejeitado.
Listagem de Votação:
Proposição: PLP Nº 168/1993 – REQUERIMENTO 
DE RETIRADA DE PAUTA – Nominal Eletrônica 
Início da votação: 4 -5-2010 22:39
Encerramento da votação: 4-5-2010 22:44
Presidiram a Votação: Antonio Carlos Magalhães Neto 
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O SR. ALBERTO FRAGA (DEM – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) –. Presidente, votei com 
o partido.

O SR. FERNANDO MARRONI (PT – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – O projeto foi emendado. Há sobre a Mesa as 
seguintes

EMENDAS DE PLENÁRIO
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Há sobre a Mesa os seguintes

REQUERIMENTOS DE DESTAQUES

DESTAQUE DE BANCADA 
(PMDB)

“Senhor Presidente,
Nos termos do art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requere-
mos destaque para votação em separado da 
expressão ‘para a eleição na qual concorrem 
ou tenham sido diplomados, bem como para 
as que se realizarem nos oito anos seguin-
tes’, para fins de sua supressão, constante 
da alínea “d” do inciso I do art. 1º, disposto 
no art. 2º da Subemenda Substitutiva Global 
às Emendas de Plenário apresentada pelo 
Relator ao PLP nº 168 de 1993, para fins de 
sua supressão.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– Eduardo Cunha, Vice-Líder do Bloco Par-
lamentar PMDB,PTC.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(PTB)

“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do § 2º, do art. 

161, I, combinado com o art. 117, IX, Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque para 
suprimir a expressão ‘ou proferida por órgão judi-
cial colegiado’, da alínea “e”, inciso I do Art. 1º, 
constante do Art. 2º da Subemenda Substitutiva 
Global às emendas de Plenário ao PLP 168/93.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. – 
Jovair Arantes, Líder do PTB.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(PP)

“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, I, e 

§ 2º, combinado com o art. 117, IX, Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do número “3” da 
alínea “e” do inciso ‘I’ do art. 1º, constante do 
art. 2º da Subemenda Substitutiva ao Projeto 
de Lei Complementar nº 168, de 1993, ofe-
recido pelo Relator, Deputado José Eduardo 
Cardozo, às emendas de plenário.

Sala das Sessões, maio de 2010. – João 
Pizzolatti, Líder do PP.”
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DESTAQUE DE BANCADA 
(PP)

“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, I, e 

§ 2º, combinado com o art. 117, IX, Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do número ‘5’ da 
alínea ‘e’ do inciso ‘I’ do art. 1º, constante do 
art. 2º da Subemenda Substitutiva ao Projeto 
de Lei Complementar nº 168, de 1993, ofe-
recido pelo Relator, Deputado José Eduardo 
Cardozo, às emendas de plenário.

Sala das Sessões, maio de 2010. – João 
Pizzolatti, Líder do PP.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(PMDB)

“Senhor Presidente,
Nos termos do art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requeremos 
destaque para votação em separado da expres-
são ‘ou proferida por órgão colegiado’ constante 
da alínea “j” do inciso I do art. 1º, disposto no art. 
2º da Subemenda Substitutiva Global às Emen-
das de Plenário apresentada pelo Relator ao PLP 
nº 168 de 1993, para fins de sua supressão.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– Eduardo Cunha, Vice-Líder do Bloco Par-
lamentar PMDB,PTC.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(DEM)

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos ter-

mos do art. 161, e § 2º, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, destaque para votação 
em separado da Emenda nº 27 ao PLP 168/93.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– José Carlos Aleluia, Vice-Líder do Demo-
cratas.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(DEM)

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos ter-

mos do art. 161, e § 2º, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, destaque para votação 
em separado da Emenda nº 26 ao PLP 168/93.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– José Carlos Aleluia, Vice-Líder do Demo-
cratas.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(PMDB)

“Senhor Presidente,
Nos termos do art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requere-
mos destaque para votação em separado da 
expressão ‘nem aos crimes de ação penal pri-
vada’ para fins de sua supressão, constante 
do § 4º, do art. 1º, disposto no art. 2º da Su-
bemenda Substitutiva Global às Emendas de 
Plenário apresentada pelo Relator ao PLP nº 
168 de 1993, para fins de sua supressão.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– Eduardo Cunha, Vice-Líder do Bloco Par-
lamentar PMDB,PTC.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(DEM)

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos ter-

mos do art. 161, e § 2º do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, destaque para votação 
em separado da Emenda nº 22 ao PLP 168/93.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– José Carlos Aleluia, Vice-Líder do Demo-
cratas.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(PR)

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso V c/c seu § 2º do 
RICD, destaque para votação em separado 
do inciso XVI do art. 22 do art. 2º, constante 
da Subemenda ao PLP 168/93, com o objeti-
vo de suprimi-lo.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. – 
Sandro Mabel, Líder do PR.”

DESTAQUE DE BANCADA 
(PSDB)

“Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 161, I, e § 

2º, combinado com o art. 117, IX do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do art. 26-C da Lei 
Complementar nº 64, de 1990, constante do 
art. 2º da Subemenda Substitutiva Global de 
Plenário oferecida ao PLP nº 168, de 1993.

Sala das Sessões, maio de 2010. – Lo-
bbe Neto, Vice-Líder do PSDB.”
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DESTAQUE DE BANCADA 
(PMDB)

“Senhor Presidente,
Nos termos do art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requere-
mos destaque para votação em separado da 
expressão ‘ou o diploma’ para fins de sua su-
pressão, constante do § 2º, do art. 26-C, dis-
posto no art. 2º da Subemenda Substitutiva 
Global às Emendas de Plenário apresentada 
pelo Relator ao PLP nº 168 de 1993, para fins 
de sua supressão.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2010. 
– Eduardo Cunha, Vice-Líder do Bloco Par-
lamentar PMDB,PTC.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Para oferecer parecer às Emendas de Plenário 
de nºs 1 a 28, pela Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, concedo a palavra ao nobre Deputado 
José Eduardo Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT – SP. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, antes de proceder à 
leitura do projeto, quero fazer algumas observações 
que considero importantes para sua compreensão.

Em primeiro lugar, todo o trabalho que este Re-
lator fez se deu a partir de um texto elaborado por um 
Grupo de Trabalho presidido pelo Deputado Miguel 
Martini, cujo Relator foi o Deputado Indio da Costa, a 
quem cumprimento, porque seria impossível a constru-
ção de um acordo, de um entendimento se não fosse 
o magnífico trabalho realizado por esse grupo.

Em segundo lugar, quero precisar aos Srs. De-
putados e Deputadas as principais modificações intro-
duzidas, porque às vezes é mais fácil compreender a 
explicação do que a leitura de um texto. 

Nós mantivemos a estrutura do texto proposto 
pelo Relator Indio da Costa, ou seja, o que vai gerar a 
inelegibilidade é a decisão do órgão colegiado. Portan-
to, nos casos em que a lei especifica, a inelegibilidade 
é dada por decisão do órgão colegiado.

Em terceiro lugar, nós mantivemos a linha de que 
os crimes que geram a inelegibilidade são apenas os 
crimes de elevado potencial ofensivo. O que isso quer 
dizer? Pela lei, só ficarão inelegíveis aqueles que forem 
condenados pela prática dos crimes aqui especifica-
dos, quando a lei fixar pena superior a 2 anos de de-
tenção ou reclusão. Penas inferiores, ou seja, quando 
a tipificação envolve condenações de menor potencial 
ofensivo, não geram inelegibilidade.

Foi com essa técnica que nós evitamos enu-
merar todos os delitos que geram a inelegibilidade, 
porque assim se fez um corte. O texto fica mais har-
mônico e compatível, porque uma pena como a de 
inelegibilidade só pode ser dada em caso de elevada 
situação de potencial ofensivo à sociedade. Portanto, 
pequenos delitos ou pequenas situações não gerarão 
inelegibilidade.

Outro ponto diz respeito à improbidade. Nós retira-
mos a inelegibilidade da improbidade culposa. Trata-se 
somente da improbidade dolosa, que se dá quando o 
agente público age com má-fé. Seria absurdo termos 
a inelegibilidade a partir de mera culpa, ausente o 
dolo, a apropriação indevida de quem quer que seja 
em relação ao Erário. 

Finalmente, Sras. e Srs. Deputados, fizemos ou-
tra modificação: introduzimos um dispositivo que bus-
ca conciliar 2 interesses. Há o legítimo interesse da 
sociedade em evitar que pessoas que não tenham 
ficha limpa, como se diz, possam disputar cargos ele-
tivos. Mas, de outro lado, há o Estado de Direito, há o 
direito da pessoa a um legítimo julgamento. E temos 
de lembrar que o Poder Judiciário é composto por ho-
mens e mulheres que julgam submetidos às mesmas 
situações que as pessoas na vida. São, portanto, pas-
síveis de falhas.

Sempre fez parte do direito ao contraditório a 
ampla defesa, princípio do Estado de Direito, ou seja, 
a possibilidade de as pessoas terem revistas suas 
decisões por órgãos superiores, para que uma única 
pessoa, um único órgão não tenha o direito plenipoten-
ciário de decidir a vida de quem quer que seja.

Buscando conciliar essas 2 perspectivas, nós 
mantivemos, como eu disse, a linha de que só valem 
condenações por órgão colegiado, mas permitimos algo 
que a legislação brasileira já permite, que é a possi-
bilidade de, quando um recurso tiver a plausibilidade 
de ser acolhido, poder haver a concessão do efeito 
suspensivo para permitir candidaturas. 

Qual é o problema? O argumento que se apre-
sentava para admitir-se essa tese era o de que alguém 
com um hábil advogado poderia procrastinar o proces-
so durante muito tempo. Então, nós combinamos essa 
regra com outra. E a outra é a seguinte: o tribunal pode 
conceder o efeito suspensivo quando houver a plausi-
bilidade do recurso, mas o recurso será julgado com 
prioridade. Com isso, evita-se a utilização de bons ad-
vogados para evitar condenações e, ao mesmo tempo, 
prestigia-se quem, seguro do bom direito, tenta junto 
ao tribunal obter a revisão de uma injustiça.

Nessa perspectiva, nós buscamos o equilíbrio 
para podermos, diante da sociedade, dizer que esta-
mos seguindo com esse legítimo interesse, mas sem 
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abrir mão do Estado de Direito, sem abrir mão de prer-
rogativas básicas e sem imaginar um Poder Judiciário 
imune a críticas ou a cometer injustiças.

Diante desse quadro foi que construímos este 
relatório. Eu sempre disse que estive e estou aberto a 
sugestões de redação, porque se trata de um projeto 
complexo, no qual não tentei imprimir a minha orien-
tação pessoal. Busquei ouvir a Casa, os movimentos 
sociais e juristas para encontrar o ponto de equilíbrio, 
que espero ter alcançado nesse relatório, Sr. Presi-
dente, que passo a ler.

I – Relatório

Vêm a esta Comissão as 28 Emendas de Plenário 
oferecidas ao Projeto de Lei Complementar nº 168, de 
1993, e seus apensos, destacando-se, dentre esses, o 
Projeto de Lei Complementar nº 518, de 2009, apoia-
do por 1 milhão e 700 mil assinaturas do eleitorado e 
denominado Ficha Limpa.

A Emenda de Plenário nº 1, de autoria do Depu-
tado Fernando Ferro, dá ao Relator a prerrogativa de 
atribuir efeito suspensivo a recurso contra decisão capaz 
de gerar inelegibilidade, sempre que houver fundados 
indícios para o acolhimento da pretensão recursal.

A Emenda de Plenário nº 2, do Deputado Nel-
son Marquezelli, oferece substitutivo global ao proje-
to, introduzindo inúmeras modificações em todo o seu 
texto. Dentre elas, destaca-se a redução do prazo de 
inelegibilidade para 5 anos.

As Emendas de Plenário nºs 3, 4 e 5, do De-
putado Lincoln Portela, suprimem, respectivamente, 
a alínea “f” do art. 1º do PLP nº 518, de 2009, e dão 
nova redação às alíneas “d” e “e” do art. 1º do PLP 
nº 518, de 2009.

As Emendas de Plenário nºs 6, 7 e 8, do Deputa-
do Flávio Dino, tornam inelegíveis as pessoas físicas 
e dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por 
doações eleitorais ilegais, bem como os magistrados 
e membros do Ministério Público aposentados compul-
soriamente, que tenham perdido o cargo por sentença 
ou pedido aposentadoria na pendência de processo 
administrativo disciplinar.

As Emendas de Plenário nºs 9 e 10, do Depu-
tado Ernandes Amorim, exigem o trânsito em julgado 
de sentença judicial condenatória, respeitada a pre-
sunção de inocência, e estabelecem novas hipóteses 
para caracterização de inelegibilidade.

A Emenda de Plenário nº 11, do Deputado Luiz 
Carlos Busato, oferece substitutivo global ao projeto, 
introduzindo inúmeras modificações em todo o seu 
texto. Dentre elas, destaca-se a redução do prazo de 
inelegibilidade para 5 anos.

As Emendas de Plenário nºs 12 a 20, do Deputado 
João Pizzolatti, dão nova redação a diversos incisos do 
projeto e fazem incluir novas alíneas, alterando prazos 
e criando outras hipóteses de inelegibilidade.

A Emenda de Plenário nº 21, do Deputado Indio 
da Costa, coincide com o substitutivo aprovado pelo 
Grupo de Trabalho Ficha Limpa.

As Emendas de Plenário nºs 22 a 27, do Deputado 
José Carlos Aleluia, dão nova redação a diversos inci-
sos do projeto e fazem incluir novas alíneas, alterando 
prazos e criando outras hipóteses de inelegibilidade.

Finalmente, a Emenda de Plenário nº 28, da De-
putada Sandra Rosado, dispõe sobre a cláusula de vi-
gência, determinando que a lei projetada não se aplicará 
a fatos ocorridos anteriormente à sua publicação.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Compete à Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, nos termos do art. 32, IV, “a”, do Regi-
mento Interno, pronunciar-se quanto à constituciona-
lidade, juridicidade e técnica legislativa das Emendas 
de Plenário, bem como quanto ao seu mérito.

No que toca à constitucionalidade formal, foram 
obedecidos os ditames constitucionais relativos à com-
petência legislativa da União (CF, art. 22, I), sendo atri-
buição do Congresso Nacional dispor sobre a matéria, 
com posterior sanção do Presidente da República (CF, 
art. 48), mediante lei complementar de iniciativa legis-
lativa concorrente (CF, arts. 14, § 9º, e 61, caput).

Naturalmente, no que tange ao campo da consti-
tucionalidade material, as premissas jurídicas que ali-
cerçam a presente iniciativa têm ensejado, no âmbito 
do Parlamento e da sociedade, fortes e agudas polê-
micas. De fato, há os que entendem que esta proposi-
ção legislativa colidiria com o princípio da presunção 
da inocência firmado no art. 5º, LVII, da Constituição 
Federal, na medida em que este afirma que ‘ninguém 
será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória’.

Data maxima venia, não compartilhamos desse 
ponto de vista, apesar de reconhecermos o consistente 
embasamento jurídico de que se reveste e a inegável 
autoridade jurídica dos que o sustentam. Ao contrário 
do que ocorre com os princípios do devido processo 
legal (CF, art. 5º, LIV) e do contraditório e da ampla 
defesa (CF, art. 5º, LV), acreditamos que ao aludido 
princípio da presunção de inocência não se pode dar 
interpretação ampliativa capaz de abranger toda e 
qualquer situação restritiva de direitos decorrente de 
ato jurisdicional. Seu âmbito de aplicação deve ser 
circunscrito exclusivamente ao processo penal, como, 
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aliás, resulta diretamente da interpretação literal do 
dispositivo constitucional que o agasalha.

Não fosse assim, salvo melhor juízo, jamais po-
deriam ter quaisquer sentenças que impõem conde-
nações ou sanções de âmbito material diverso das 
do mundo penal, a possibilidade de gerar eficácia 
jurídica imediata, o que contrariaria por completo as 
lições doutrinárias firmadas no âmbito da nossa Teo-
ria Geral do Processo e as nossas próprias regras de 
Direito Positivo.

Não é difícil, a nosso ver, a sustentação desse 
ponto de vista, a partir da análise segmentada ou pon-
tual de realidades existentes no nosso ordenamento 
jurídico e reconhecidas como válidas tanto pela nossa 
doutrina como pela nossa jurisprudência. Deveras, não 
pudessem ter nunca as sentenças judiciais qualquer 
projeção imediata da sua eficácia antes do seu respec-
tivo trânsito em julgado, os próprios efeitos processuais 
de quaisquer recursos interpostos contra sentenças 
cíveis ou de natureza não penal teriam de ser sempre, 
obrigatoriamente, ‘devolutivos’ e ‘suspensivos’. A ad-
missibilidade de recursos com efeitos apenas devolu-
tivos, permitindo uma eficácia imediata das sentenças 
recorridas sobre a esfera jurídica de qualquer pessoa 
física ou jurídica, como admite a nossa legislação pro-
cessual em certos casos (v.g., art. 520 do CPC), esta-
ria em colisão com o aludido princípio da presunção 
da inocência. Por óbvio, pela mesma razão, também 
jamais poderiam ser ainda tais sentenças objeto de 
execução provisória, como pacifica e tradicionalmente 
se admite dentre nós, por disposições expressas das 
leis processuais civis.

Donde, a prevalecer esta compreensão jurídica 
ampliativa da incidência do princípio constitucional da 
presunção da inocência, muitos dos dispositivos do Có-
digo de Processo Civil, apesar de restarem intocados 
desde 1973, seriam clamorosamente inconstitucionais. 
A sua aplicação, por conseguinte, seja pela interpre-
tação literal do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, 
seja pela sua interpretação sistemática, deve ficar cir-
cunscrita ao âmbito do processo penal.

Aliás, impende ainda observar também a nossa 
própria moderna doutrina processual – que tem ob-
tido importantes êxitos e avanços em recentes mo-
dificações do Estatuto Adjetivo Civil aprovadas pelo 
Congresso Nacional –,  na medida em que aplaude a 
eficácia imediata das decisões judiciais e a mera atri-
buição de poderes de antecipação da tutela recursal 
em sede cautelar, estaria firmando lições em absolu-
to descompasso com os mandamentos ditados pelo 
legislador constitucional, caso a interpretação do tex-
to constitucional fosse outra. Do mesmo modo, sob a 
mesma ótica ampliativa da incidência do princípio da 

presunção da inocência, também se poderia afirmar 
que teria sido projetada em colisão com o texto da Car-
ta Constitucional de 1988, o recente posicionamento 
da atual jurisprudência produzida pelos nossos Tribu-
nais Eleitorais, quando reconhecem que algumas de-
cisões dos Tribunais de Contas devem produzir efeitos 
imediatos no plano da inelegibilidade dos cidadãos, 
mesmo quando impugnadas por ações judiciais ain-
da não julgadas em definitivo pelas Cortes de Justiça. 
Com efeito, nestes casos, como é por todos sabido, 
vem predominando o entendimento de que, sem de-
cisões cautelares que reconheçam o fumus boni iuris 
e o periculum in mora das pretensões deduzidas em 
juízo por aqueles que impugnam estas decisões das 
nossas Cortes de Contas, a inelegibilidade se afirma-
ria de pleno direito, muito antes, por óbvio, do trânsito 
em julgado das sentenças judiciais que definitivamente 
decidirão a matéria.

Não há, pois, a nosso ver, por parte da iniciativa 
legislativa sub examine, qualquer violação a princípios 
ou normas de ordem material da Constituição de 1988. 
Nessa proposição, cuida-se apenas de disciplinar os 
efeitos imediatos de certas sentenças judiciais, não no 
plano do processo penal ou no campo da imputação 
de sanções próprias do Direito Penal, mas apenas no 
âmbito dos requisitos de elegibilidade do cidadão.

Inexiste, pois, in casu, qualquer ofensa ao disposto 
no art. 5º, LVII, da Carta Constitucional em vigor.

Ademais, cumpre ainda observar que a questão 
relativa à constitucionalidade material dos projetos 
em análise já se acha superada no âmbito desta DD. 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
em decorrência do parecer adotado por este colegiado 
quanto ao PLP nº 168-A, de 1993, o qual peço vênia 
para não ler na íntegra.

Nada mais, portanto, necessita ser dito ou repi-
sado a respeito. A iniciativa em tela é constitucional, 
sob todos os seus aspectos.

Quanto ao mérito, julgamos que algumas con-
siderações adicionais necessitam ser firmadas neste 
momento.

Afirma-se a iniciativa legislativa em apreço em 
face de duas perspectivas de interesses sociais legíti-
mos aparentemente antagônicos. De um lado, coloca-
se o interesse da sociedade em afastar do exercício 
de mandatos populares aqueles que, a priori, parecem 
não possuir, pela sua vida pregressa, condições de po-
der honrar com a sua atuação o exercício das nobres 
e elevadas funções que são constitucionalmente aco-
metidas aos agentes políticos. A morosidade do nosso 
sistema judiciário, as incríveis peripécias processuais 
que podem ser realizadas por hábeis e competentes 
advogados no retardamento das decisões finais em 
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processos judiciais, legitimam, no mérito, a intenção 
de que sentenças ainda não transitadas em julgado 
possam determinar, de plano, o afastamento da vida 
pública daqueles que por elas, em certos casos, fo-
ram condenados.

De outro lado, todavia, coloca-se o interesse 
da sociedade em reconhecer que o devido processo 
legal é uma construção histórica da civilização huma-
na e uma conquista própria dos Estados de Direito. É 
sabido que o julgamento feito ao sabor das paixões, 
sem oportunidade de defesa e de reexame por outros 
julgadores diferentes daqueles que proferiram a pri-
meira decisão, pode ser fonte de arbítrios e de injus-
tiças. Como dizem os italianos, segundo as tradições 
proverbiais modernas de todos os países europeus, 
chi tosto giudica tosto si pente (quem logo julga logo 
se arrepende), a exemplo do que já afirmavam os an-
tigos romanos no dito ad paenitendum properat cito 
qui iudicat (quem julga apressadamente ingressa na 
via do arrependimento). De fato, o Poder Judiciário, 
como toda instituição do Estado, é constituído por 
homens e mulheres falíveis, e não por deuses que 
nunca erram ou que nunca estão sujeitos à parcia-
lidade ditada pelas influências das paixões de um 
momento ou, às vezes, às próprias influências malé-
ficas do poder político ou econômico. Exatamente por 
isso, a ciência jurídica dos povos, a história do Direito, 
concebeu a possibilidade do reexame das decisões 
judiciais como uma faculdade que integra o próprio 
conceito do direito à ampla defesa. Não fosse isso e 
os julgamentos ainda hoje poderiam ser realizados, 
com mais rapidez e eficácia, em praça pública, com 
um magistrado apenas ouvindo as manifestações 
da opinião pública, para, com uma mera posição do 
seu polegar, indicar a condenação ou a absolvição 
de um acusado, seguindo, sem maiores delongas, a 
vox populi do momento.

O principal desafio na elaboração deste projeto 
não está, portanto, no assumir acrítico e apaixona-
do de um dos lados destes 2 campos de interesses 
antagônicos que se entrechocam, incendiando pai-
xões e inflamando argumentos. Está na busca do 
equilíbrio, no reconhecimento da legitimidade dos 
2 campos valorativos que propulsionam o agir e o 
argumentar dos que se antagonizam em torno desta 
proposta. Está no equacionamento de uma fórmula 
jurídica que, ao mesmo tempo, permita à sociedade 
afastar do mundo político aqueles que, pelas con-
cepções dominantes, não possuem condições sub-
jetivas para ser investidos no exercício do mandato 
popular, sem possibilitar a ocorrência de ofensas ao 
direito de defesa, de precipitações ou de injustiças 
irreversíveis que poderão ser causadas tanto àque-

les que legitimamente pretendam participar de dis-
putas eleitorais, como ao direito de seus potenciais 
eleitores em neles votar.

Foi buscando esse equilíbrio que construímos a 
visão que ora se expressa neste parecer.

Como método de trabalho, tomamos por base 
a Emenda Substitutiva nº 21, do Deputado Indio da 
Costa, que coincide com o Substitutivo aprovado pelo 
Grupo de Trabalho Ficha Limpa, do qual S.Exa. foi o 
brilhante Relator. Esse trabalho, feito com esmero e 
competência, expressa em larga medida a busca do 
equilíbrio a que nos referimos.

Todavia, alguns aperfeiçoamentos técnicos e al-
gumas adequações de mérito se impõem para que os 
2 campos de interesses antagônicos que circundam a 
matéria em exame possam vir a ser, a partir de critérios 
de razoabilidade e ponderação jurídica, contemplados 
em situação de absoluto equilíbrio. Para tanto, além de 
ouvirmos Parlamentares e representantes dos movi-
mentos que articularam a apresentação deste projeto, 
tomamos como referência algumas das importantes 
emendas parlamentares apresentadas nesta fase da 
sua tramitação.

Em linhas gerais, cuidamos de 2 ordens de me-
didas. Em primeiro lugar, delimitamos e até amplia-
mos, com maior rigor técnico e adequação ao próprio 
espírito do projeto original, o universo de ilícitos que 
poderão, com base nesta proposição, propiciar situa-
ções de inelegibilidade. Em segundo lugar, tratamos 
de aprimorar a dimensão processual em que alguém 
por sentença não transitada em julgado poderá ser 
tido como inelegível.

No campo da delimitação dos delitos, em âmbito 
genérico, ao buscarmos definições que estabelecem 
maior proporcionalidade entre o campo das condutas 
indevidas e a fixação da inelegibilidade, mantivemos a 
correta regra de que apenas crimes dolosos e definidos 
pela lei como não sendo de menor potencial ofensivo 
podem gerar esta consequência. Por coerência lógica 
e sistemática, também fixamos a compreensão de que 
apenas atos de improbidade advindos de ações dolo-
sas podem negar a alguém a condição de participar 
de pleitos eleitorais.

Já no âmbito do aprimoramento da dimensão 
processual, sem alterarmos a compreensão central do 
projeto, de acordo com o que já hoje existe na nossa 
processualística, adotamos a Emenda de Plenário 
nº 1, do Deputado Fernando Ferro, com alterações, 
para admitir a excepcional possibilidade de atribui-
ção de efeito suspensivo aos recursos interpostos 
contra as decisões de órgãos colegiados, ainda 
não transitadas em julgado, que venham a atribuir 
a condição de inelegibilidade ao recorrente. Esse 
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efeito suspensivo, todavia, a ser apenas concedido 
em hipóteses excepcionais pelo órgão colegiado do 
tribunal ad quem, em casos em que existam evidên-
cias insofismáveis de que os recursos possam vir a 
ser providos, faz-se acompanhar de medida volta-
da ao combate da procrastinação processual e da 
própria impunidade. Com efeito, nessa perspectiva, 
fixamos a regra de que toda concessão de efeito 
suspensivo, no caso, deverá ser acompanhada da 
obrigatória definição de um regime de prioridade no 
julgamento dos recursos interpostos. Com isso, além 
de se afastar o uso temerário de recursos, colocar-
se-á, de fato, ao recorrente as seguintes opções: ou 
obtém o efeito suspensivo com subsequente acele-
ração do julgamento da sua pretensão recursal em 
caráter definitivo ou opta por permanecer inelegível 
enquanto aguarda as delongas naturais da tramita-
ção normal do seu recurso.

Dentro dessas premissas, cumpre agora que in-
diquemos pontualmente, com maior detalhamento, as 
mudanças propostas e as razões que as ensejaram. 

Nas hipóteses de inelegibilidade firmadas em de-
corrência da decisão da Justiça Eleitoral, para melhor 
adequação do projeto, optamos por circunscrever a 
atribuição da inelegibilidade unicamente aos casos em 
que o decisum firmado pelo órgão jurisdicional determi-
nar a cassação do registro ou o diploma do eleito. Com 
efeito, apenas em situações punitivas dessa natureza 
atribuídas às condutas ilícitas e de maior gravidade é 
que nos parece estar justificada a negativa objetiva das 
condições de elegibilidade. Outra solução, por óbvio, 
ofenderia a própria lógica interna que embasa propo-
situras sub examine, na medida em que, pelos seus 
termos, restam afastados da mesma imputação, em 
âmbito criminal comum, os casos de delitos de menor 
potencial ofensivo.

Nos caso de crime de abuso de autoridade, ex-
plicitamos que a inelegibilidade dele decorrerá apenas 
nas hipóteses em que houver condenação à perda do 
cargo ou à inabilitação para o exercício de função pú-
blica, harmonizando o projeto com as disposições da 
Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965. Com efeito, 
tal alteração se justifica pelo fato de a pena máxima 
imputada a esse delito ser de detenção de 6 meses, 
enquanto a própria Emenda Substitutiva nº 21 exclui 
os crimes de menor potencial ofensivo como causa-
dores de inelegibilidade.

Quanto à inelegibilidade decorrente da prática 
de ato de improbidade administrativa, como já sa-
lientado, explicitamos que aquela só ocorrerá quan-
do esses atos forem dolosos. Com isso buscamos 
aprimorar a coerência do texto e harmonizá-lo, em 

maior grau, com as disposições da Lei nº 8.429, de 
2 de junho de 1992.

No que toca à inelegibilidade decorrente do 
impedimento do exercício de profissão, especifica-
mos que a decisão do órgão profissional competente 
que a ensejará deverá ter propiciado a exclusão do 
exercício profissional, com caráter sancionatório, em 
decorrência de infração ético-profissional. A nova re-
dação impede a punição de profissionais que tenham 
seu registro suspenso por atos que não constituam 
faltas éticas, tais como o não-pagamento de taxas ou 
similares. Acolhemos, com isso, a Emenda de Plená-
rio nº 2, do Deputado Nelson Marquezelli, ainda que 
parcialmente.

Por fim, cumpre observar que foram incorporadas 
as contribuições do Deputado Flávio Dino, constantes 
das Emendas de Plenário nºs 6, 7 e 8, ampliando as 
hipóteses de inelegibilidade para incluir as pessoas 
físicas e dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis 
por doações eleitorais ilegais, bem como magistrados 
e membros do Ministério Público que tenham sofrido 
sanção disciplinar ou deixado o cargo com o fim de 
evitá-las.

Assim sendo e quanto ao exposto, nada tendo a 
opor quanto à juridicidade e à técnica legislativa das 
proposições, manifestamo-nos pela constitucionalida-
de, juridicidade e boa técnica legislativa das Emendas 
de Plenário nºs 1 a 28 e, no mérito, pela aprovação 
das Emendas de Plenário nºs 1, 6, 7, 8 e 21; pela 
aprovação parcial da Emenda de Plenário nº 2; e pela 
rejeição das Emendas de Plenário nºs 3, 4, 5, 9, 10, 
11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 25, 
26, 27 e 28, tudo na forma da subemenda substitutiva 
global ora apresentada”.

Em anexo ao nosso parecer, Sras. e Srs. Deputa-
dos, está a emenda substitutiva, que acredito deva ser 
distribuída aos Srs. Parlamentares para que, evidente-
mente, possam analisar não só o relatório, mas todo 
o texto proposto com a devida acuidade, a fim de que 
possamos, em havendo acordo entre os Srs. Líderes 
e com os verdadeiros autores do projeto, que são as 
entidades da sociedade civil organizada, modificá-lo 
no que for necessário para aprimorá-lo, porque en-
tendemos que sua aprovação é de vital importância 
para a sociedade brasileira e para o futuro do Poder 
Legislativo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães 

Neto) – Agradeço a V.Exa.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
No 168, DE 1993 

(Do Poder Executivo)

Apensados: PLPs nos 22/1999, 35/2003, 203/2004, 
446/2009, 487/2009, 499/2009, 518/2009, 519/2009 e 
544/2009.

Emendas de Plenário ao Projeto de Lei Comple-
mentar no 168-A, de 1993, que “dá nova redação das 
alíneas d, e, e h do inciso I do art. 1o da Lei Comple-
mentar no 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9o, da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de cessação, e deter-
mina outras providências”, e seus apensos.

Relator: Deputado José Eduardo Cardozo.

I – Relatório

Vêm a esta Comissão as vinte e oito Emendas de 
Plenário oferecidas ao Projeto de Lei Complementar no 
168, de 1993, e seus apensos, destacando-se, dentre 
esses, o Projeto de Lei Complementar no 518, de 2009, 
apoiado por um milhão e setecentas mil assinaturas 
do eleitorado e denominado “Ficha Limpa”.

A Emenda de Plenário no 1, de autoria do De-
putado FERNANDO FERRO, dá ao relator a prerro-
gativa de atribuir efeito suspensivo a recurso contra 
decisão capaz de gerar inelegibilidade, sempre que 
houver fundados indícios para o acolhimento da pre-
tensão recursal.

A Emenda de Plenário no 2, do Deputado NEL-
SON MARCHEZELLI, oferece substitutivo global ao 
projeto, introduzindo inúmeras modificações em todo o 
seu texto. Dentre elas, destaca-se a redução do prazo 
de inelegibilidade para cinco anos.

As Emendas de Plenário nos 3, 4 e 5, do Deputa-
do LINCOLN PORTELA, suprimem, respectivamente, 
a alínea f do art. 1o do PLP no 518, de 2009,  e dão 
nova redação às alíneas d e e do art. 1o do PLP no 
518, de 2009.

As Emendas de Plenário nos 6, 7 e 8, do Depu-
tado FLAVIO DINO, tornam inelegíveis as pessoas fí-
sicas e dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis 
por doações eleitorais ilegais, bem como os magis-
trados e membros do Ministério Público aposentados 
compulsoriamente, que tenham perdido o cargo por 
sentença ou pedido aposentadoria na pendência de 
processo administrativo disciplinar.

As Emendas de Plenário nos 9 e 10, do Deputado 
ERNANDES AMORIM, exigem o trânsito em julgado 
de sentença judicial condenatória, respeitada a pre-

sunção de inocência, e estabelecem novas hipóteses 
para caracterização de inelegibilidade.

A Emenda de Plenário no 11, do Deputado LUIZ 
CARLOS BUSATO, oferece substitutivo global ao pro-
jeto, introduzindo inúmeras modificações em todo o seu 
texto. Dentre elas, destaca-se a redução do prazo de 
inelegibilidade para cinco anos.

As Emendas de Plenário nos 12 a 20, do Deputado 
JOÃO PIZZOLATTI, dão nova redação a diversos inci-
sos do projeto e fazem incluir novas alíneas, alterando 
prazos e criando outras hipóteses de inelegibilidade.

A Emenda de Plenário no 21, do Deputado ÍNDIO 
DA COSTA, coincide com o Substitutivo aprovado pelo 
Grupo de Trabalho “Ficha Limpa”.

As Emendas de Plenário nos 22 a 27, do Depu-
tado JOSÉ CARLOS ALELUIA, dão nova redação a 
diversos incisos do projeto e fazem incluir novas alí-
neas, alterando prazos e criando outras hipóteses de 
inelegibilidade.

Finalmente, a Emenda de Plenário no 28, da De-
putada SANDRA ROSADO, dispõe sobre a cláusula 
de vigência, determinando que a lei projetada não se 
aplicará a fatos ocorridos anteriormente à sua publi-
cação.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Compete à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, nos termos do art. 32, IV, a, do Regi-
mento Interno, pronunciar-se quanto à constituciona-
lidade, juridicidade e técnica legislativa das Emendas 
de Plenário, bem como quanto ao seu mérito.

No que toca à constitucionalidade formal, fo-
ram obedecidos os ditames constitucionais relativos 
à competência legislativa da União (CF, art. 22, I), 
sendo atribuição do Congresso Nacional dispor, so-
bre a matéria, com posterior sanção do Presidente da 
República (CF, art. 48), mediante lei complementar 
de iniciativa legislativa concorrente (CF, arts. 14, § 9o 
e 61, caput).

Naturalmente, no que tange ao campo da consti-
tucionalidade material, as premissas jurídicas que ali-
cerçam a presente iniciativa têm ensejado, no âmbito 
do Parlamento e da sociedade, fortes e agudas polê-
micas. De fato, há os que entendem que esta propo-
sição legislativa colidiria com o princípio da presunção 
da inocência firmado no art. 5o, LVII, da Constituição 
Federal, na medida em que este afirma que “ninguém 
será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória”.

Data máxima vênia, não compartilhamos desse 
ponto de vista, apesar de reconhecermos o consistente 
embasamento jurídico de que se reveste e a inegável 
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autoridade jurídica dos que o sustentam. Ao contrário do 
que ocorre com os princípios do devido processo legal 
(CF, art 5o, LIV) e do contraditório e da ampla defesa 
(CF, art. 5°, LV), acreditamos que ao aludido princípio 
da presunção de inocência não se pode dar interpre-
tação ampliativa capaz de abranger toda e, qualquer 
situação restritiva de direitos decorrente de ato jurisdi-
cional. Seu âmbito de aplicação deve ser circunscrito 
exclusivamente ao processo penal, como, aliás, resul-
ta diretamente da interpretação literal do dispositivo 
constitucional que o agasalha. Não fosse assim, salvo 
melhor juízo, jamais poderiam ter quaisquer sentenças 
que impõem condenações ou sanções de âmbito ma-
terial diverso das do mundo penal, a possibilidade de 
gerar eficácia jurídica imediata, o que contrariaria por 
completo as lições doutrinárias firmadas no âmbito da 
nossa Teoria Geral do Processo e as nossas próprias 
regras de direito positivo.

Não é difícil, a nosso ver, a sustentação desse 
ponto de vista, a partir da análise segmentada ou pon-
tual de realidades existentes no nosso ordenamento 
jurídico e reconhecidas como válidas tanto pela nossa 
doutrina como pela nossa jurisprudência. Deveras, não 
pudessem ter nunca as sentenças judiciais qualquer 
projeção imediata da sua eficácia antes do seu respec-
tivo trânsito em julgado, os próprios efeitos processuais 
de quaisquer recursos interpostos contra sentenças 
cíveis ou de natureza não penal teriam de ser sempre, 
obrigatoriamente, “devolutivos” e “suspensivos”. A ad-
missibilidade de recursos com efeitos apenas devolu-
tivos, permitindo uma eficácia imediata das sentenças 
recorridas sobre a esfera jurídica de qualquer pessoa 
física ou jurídica, como admite a nossa legislação pro-
cessual em certos casos (v.g., art. 520 do CPC), es-
taria em colisão com o aludido princípio da presunção 
da inocência. Por óbvio, pela mesma razão, também 
jamais poderiam ser ainda tais sentenças objeto de 
execução provisória, como pacífica e tradicionalmente 
se admite dentre nós, por disposições expressas das 
leis processuais civis em vigor.

Donde, a prevalecer esta compreensão jurídica 
ampliativa da incidência do princípio constitucional da 
presunção da inocência, muitos dos dispositivos do Có-
digo de Processo Civil, apesar de restarem intocados 
desde 1973, seriam clamorosamente inconstitucionais. 
A sua aplicação, por conseguinte, seja pela interpre-
tação literal do art. 5o, LVII, da Constituição Federal, 
seja pela sua interpretação sistemática, deve ficar cir-
cunscrita ao âmbito do processo penal.

Aliás, impende ainda observar, também a nossa 
própria moderna doutrina processual – que tem obtido 
importantes êxitos e avanços em recentes modificações 
do estatuto adjetivo civil aprovadas pelo Congresso Na-

cional –, na medida em que aplaude a eficácia imediata 
das decisões judiciais e a mera atribuição de poderes 
de antecipação da tutela recursal em sede cautelar, 
estaria firmando lições em absoluto descompasso com 
os mandamentos ditados pelo legislador constitucio-
nal, caso a interpretação do texto constitucional fosse 
outra. Do mesmo modo, sob a mesma ótica ampliativa 
da incidência do princípio da presunção da inocência, 
também se poderia afirmar que teria sido projetada 
em colisão com o texto da Carta Constitucional de 
1988, o recente posicionamento da atual jurisprudên-
cia produzida pelos nossos Tribunais Eleitorais, quan-
do reconhecem que algumas decisões dos Tribunais 
de Contas devem produzir efeitos imediatos no plano 
da inelegibilidade dos cidadãos, mesmo quando im-
pugnadas por ações judiciais ainda não julgadas em 
definitivo pelas Cortes de Justiça. Com efeito, nestes 
casos, como é por todos sabido, vem predominando 
o entendimento de que, sem decisões cautelares que 
reconheçam o fumus bani iuris e o periculum in mora 
das pretensões deduzidas em juízo por aqueles que 
impugnam estas decisões das nossas Cortes de Con-
tas, a inelegibilidade se afirmaria de pleno direito, muito 
antes, por óbvio, do trânsito em julgado das sentenças 
judiciais que definitivamente decidirão a matéria.

Não há, pois, a nosso ver, por parte da iniciativa 
legislativa sub examine, qualquer violação a princípios 
ou normas de ordem material da Constituição de 1988. 
Nessa proposição, cuida-se apenas de disciplinar os 
efeitos imediatos de certas sentenças judiciais, não no 
plano do processo penal ou no campo da imputação 
de sanções próprias do Direito Penal, mas apenas no 
âmbito dos requisitos de elegibilidade do cidadão.

Inexiste, pois, in casu, qualquer ofensa ao dis-
posto no artigo 5o, LVII, da Carta Constitucional em 
vigor.

Ademais, cumpre ainda observar que a questão 
relativa à constitucionalidade material dos projetos 
em análise já se acha superada no âmbito desta DD. 
Comissão permanente, em decorrência do parecer 
adotado por este colegiado quanto ao PLP 168–A, de 
1993, do qual destacamos o seguinte trecho:

“Considerou a jurisprudência que a não 
exigência do trânsito em julgado da conde-
nação não viola a garantia constitucional da 
presunção de inocência pois esta encontra-se 
adstrita ao campo do Processo Penal. Admitiu-
se, pacificamente, a, constitucionalidade do 
dispositivo que considerava a inelegibilidade 
decorrente do só fato de pender processo 
contra o candidato, em virtude de simples de-
núncia recebida nas hipóteses especificadas 
no dispositivo transcrito. Levou-se em conta 
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os princípios que a Constituição estabelece-
ra, entre eles “a moralidade para o exercício 
do mandato, considerada a vida pregressa do 
candidato”’.

Na hipótese aventada no projeto de lei de auto-
ria do Poder Executivo, trata a letra e de condenação 
pela prática de crimes com maior potencial ofensivo à 
sociedade, como tal considerada, e não a particulares: 
a condenação pela prática de crimes contra a econo-
mia popular, a fé pública, a administração pública, o 
patrimônio público, o mercado financeiro, pelo tráfico 
de entorpecentes e por crimes eleitorais.

Ora, a condenação pela prática desses crimes, 
mesmo que ainda não tenha transitado em julgado, 
não deixa de constituir, pelo menos, forte indício de 
fato desabonador da moralidade do- cidadão para 
o exercício do mandato, enquanto perdurar. “A exi-
gência constitucional da preservação da moralidade 
para o exercício do mandato é que dá embasamento 
ao estabelecimento de caso de inelegibilidade, sem 
que tenha ocorrido o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

O Tribunal Superior Eleitoral, em sessão de 29 
de junho de 1982, apreciou essa questão, na Consulta 
no 6.493, respondida na Resolução no 11 .352, assim 
ementada:

Inelegibilidade do que recorre de sentença con-
denatória da primeira instância, em crime de desvio de 
verba (LC no 5/70, artigo primeiro, 1,” no’).

Essa norma de inelegibilidade, mesmo em sua 
nova redação, não exige sentença transitada em jul-
gado, da mesma forma que, quanto à absolvição, 
não se referiu a absolvição por sentença transitada 
em julgado. As inelegibilidades do artigo 1o, 1, letra n, 
da LC n° 5/70, perduram enquanto não absolvidos ou 
penalmente reabilitados os acusados ou condenados.’ 
(destacamos)

Elucidativo desse entendimento, foi o despacho 
eminente Ministro Moreira Alves, como Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, ao negar seguimento ao 
Recurso Extraordinário que tomou o nº 99.069-1-BA. 
S. Exa. transcreve trecho do preclaro José Frederico 
Marques, utilizado na decisão que fundamentou a re-
jeição de embargos opostos ao processo, no TSE:

‘(...) A sentença de primeiro grau, portan-
to, constitui mera possibilidade de sentença, 
mera situação jurídica.

Os resultados dessa situação jurídica 
dependem dos efeitos em que for recebido 
[o recurso]. De modo geral, são os recursos 
recebidos com efeito suspensivo, e por isso a 
imperatividade da decisão tem raio de ação 

muito estreito e restrito’. (Elementos de Direito 
Processual Penal, vol. III, pág. 60).

Aduz então, o Ministro Moreira Alves, 
com sua proverbial acuidade e reconhecido 
saber jurídico:

‘Ora, é a essa situação jurídica que a 
lei de inelegibilidades dá o efeito de tomar 
inelegível o condenado por crime contra a 
administração e o patrimônio, a fé pública, a 
economia popular, a segurança nacional e a 
ordem política social. E dessa imperatividade 
da decisão do primeiro grau que resulta a in-
compatibilidade com o cargo político, porque no 
seu raio de ação estreito e restrito se agasalha 
a preservação da moralidade para o exercício 
do mandato, que a Constituição prescreve no 
seu art. 151, item IV.

Esse o efeito que está ínsito na alínea n 
do item 1 do art. 10 da Lei Complementar nº 5, 
e que as decisões deste Tribunal têm revelado, 
ao entender desnecessário o trânsito em jul-
gado da sentença criminal condenatória, para 
causar a inelegibilidade do condenado.

Com essa inteligência do dispositivo le-
gal, não cabe a invocação do § 2º do art. 153 da 
Constituição, pois para que o Tribunal interprete 
a lei não é necessário outro texto de lei.

Nem há infringência ao art. 151 da Cons-
tituição, mas a exata aplicação dos seus prin-
cípios. (...)

Pelas razões precedentes, não vislumbra-
mos eiva de inconstitucionalidade nos projetos 
de lei complementar em comento.”

Nada mais, portanto, necessita ser dito ou repi-
sado a respeito. A iniciativa em tela é constitucional, 
sob todos os seus aspectos.

Quanto ao mérito, julgamos que algumas con-
siderações adicionais necessitam ser firmadas nesse 
momento.

Afirma-se a iniciativa legislativa em apreço em 
face de duas perspectivas de interesses sociais legíti-
mos aparentemente antagônicos. De um lado, coloca-
se o interesse da sociedade em afastar do exercício 
de mandatos populares aqueles que, a priori, parecem 
não possuir, pela sua vida

pregressa, condições de poder honrar com a sua 
atuação o exercício das nobres e elevadas funções 
que são constitucionalmente acometidas aos agentes 
políticos. A morosidade do nosso sistema judiciário, as 
incríveis peripécias processuais que podem ser reali-
zadas por hábeis e competentes advogados no retar-
damento das decisões finais em processos judiciais, 
legitimam, no mérito, a intenção de que sentenças 
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ainda não transitadas em julgado possam determinar, 
de plano, o afastamento da vida pública daqueles que 
por elas, em certos casos, foram condenados.

De outro lado, todavia, coloca-se o interesse da 
sociedade em reconhecer que o devido processo le-
gal é uma construção histórica da civilização humana 
e uma conquista própria dos Estados de Direito. É 
sabido que o julgamento feito ao sabor das paixões, 
sem oportunidade de defesa e de reexame por outros 
julgadores diferentes daqueles que proferiram a primei-
ra decisão, pode ser fonte de arbítrios e de injustiças. 
Como dizem os italianos, segundo as tradições pro-
verbiais modernas de todos os países europeus, “chi 
tosto giudica tosto si pente (“quem logo julga logo se 
arrepende”), a exemplo do que já afirmavam os anti-
gos romanos no dito “ad paenitendum properat cito qui 
iudicar (“quem julga apressadamente ingressa na via 
do arrependimento”). De fato, o Poder Judiciário, como 
toda instituição do Estado, é constituído por homens e 
mulheres falíveis e não por deuses que nunca erram 
ou que nunca estão sujeitos à parcialidade ditada pelas 
influências das paixões de um momento ou às vezes, 
pelas próprias influências maléficas do poder político 
ou econômico. Exatamente por isso, a ciência jurídica 
dos povos, a história do direito, concebeu a possibi-
lidade do reexame das decisões judiciais como uma 
faculdade que integra o próprio conceito do direito à 
ampla defesa. Não fosse isso e os julgamentos ainda 
hoje poderiam ser realizados, com mais rapidez e efi-
cácia, em praça pública, com um magistrado apenas 
ouvindo as

manifestações da opinião pública, para, com uma 
mera posição do seu polegar indicar a condenação ou 
a absolvição de um acusado, seguindo, sem maiores 
delongas, a vox populi do momento.

O principal desafio na elaboração deste projeto 
não está, portanto, no assumir acrítico e apaixonado 
de um dos lados destes dois campos de interesses an-
tagônicos que se entrechocam, incendiando paixões e 
inflamando argumentos. Está na busca do equilíbrio, 
no reconhecimento da legitimidade dos dois campos 
valorativos que propulsionam o agir e o argumentar 
dos que se antagonizam em tomo desta proposta. Está 
no equacionamento de uma fórmula jurídica que, ao 
mesmo tempo, permita à sociedade afastar do mundo 
político aqueles que, pelas concepções dominantes, 
não possuem condições subjetivas para ser investidos 
no exercício do mandato popular, sem possibilitar a 
ocorrência de ofensas ao direito de defesa, de preci-
pitações ou de injustiças irreversíveis que poderão ser 
causadas tanto àqueles que legitimamente pretendam 
participar de disputas eleitorais, como ao direito de 
seus potenciais eleitores em neles votar.

Foi buscando este equilíbrio que construímos a 
visão que ora se expressa neste parecer.

Como método de trabalho, tomamos por base 
a Emenda Substitutiva nº 21, do Deputado ÍNDIO DA 
COSTA, que coincide com o Substitutivo aprovado pelo 
Grupo de Trabalho “Ficha Limpa”, do qual S. Exa. foi 
o brilhante Relator. Este trabalho, feito com esmero e 
competência, expressa em larga medida a busca deste 
equilíbrio a que nos referimos.

Todavia, alguns aperfeiçoamentos técnicos e 
algumas adequações de mérito se impõem para que 
os dois campos de interesses antagônicos que circun-
dam a matéria em exame possam vir a ser, a partir de 
critérios de razoabilidade b ponderação jurídica, con-
templados em situação de absoluto equilíbrio. Para 
tanto, além de ouvirmos parlamentares e representan-
tes dos movimentos que articularam a apresentação 
deste projeto, tomamos como referência algumas das 
importantes emendas parlamentares apresentadas 
nesta fase da sua tramitação.

Em linhas gerais, cuidamos de duas ordens de 
medidas. Em primeiro lugar, delimitamos e até amplia-
mos, na busca de um maior rigor técnico e da adequa-
ção ao próprio espírito do projeto original, o universo 
de ilícitos que poderão, com base nesta proposição, 
propiciar situações de inelegibilidade. Em segundo lu-
gar, tratamos de aprimorar a dimensão processual em 
que alguém por sentença não transitada em julgado 
poderá ser tido como inelegível.

No campo da delimitação dos delitos, em âmbito 
genérico, ao buscarmos definições que estabelecem 
maior proporcionalidade entre o campo das condutas 
indevidas e a fixação da inelegibilidade, Mantivemos a 
correta regra de que apenas crimes dolosos e definidos 
pela lei como não sendo de menor potencial ofensivo 
podem gerar esta consequência. Por coerência lógica 
e sistemática, também fixamos a compreensão de que 
apenas atos de improbidade advindos de ações dolo-
sas podem negar a alguém a condição de participar 
de pleitos eleitorais.

Já no âmbito do aprimoramento da dimensão 
processual, sem alterarmos a compreensão central do 
projeto, de acordo com o que já hoje existe na nossa 
processualística, adotamos a Emenda de Plenário n° 
1, do Deputado Fernando Ferro, com alterações, para 
admitir a excepcional possibilidade de atribuição de 
efeito suspensivo aos recursos interpostos contra as 
decisões de órgãos colegiados que, ainda não tran-
sitadas em julgado, venham a atribuir a condição de 
inelegibilidade ao recorrente. Esse efeito suspensivo, 
todavia, a ser apenas concedido em hipóteses excep-
cionais pelo órgão colegiado do Tribunal ad quem, 
em casos em que existam evidências insofismáveis 
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de que os recursos possam vir a ser providos, faz-se 
acompanhar de medida voltada ao combate da pro-
crastinação processual e da própria impunidade. Com 
efeito, nesta perspectiva, fixamos a regra de que toda 
concessão de efeito suspensivo, no caso, deverá ser 
acompanhada da obrigatória definição de um regime 
de prioridade no julgamento dos recursos interpostos. 
Com isso, além de se afastar o uso temerário de recur-
sos, colocar-se-á, de fato, ao recorrente, as seguintes 
opções: ou obtém o efeito suspensivo com subsequente 
aceleração do julgamento da sua pretensão recursal 
em caráter definitivo, ou opta por permanecer inelegível 
enquanto aguarda as delongas naturais da tramitação 
normal do seu recurso.

Dentro dessas premissas, cumpre agora que in-
diquemos pontualmente, com maior detalhamento, as 
mudanças propostas e as razões que as ensejaram.

Nas hipóteses de inelegibilidade firmadas em de-
corrência de decisões da Justiça Eleitoral, para melhor 
adequação ao espírito do projeto, optamos por circuns-
crever a atribuição da inelegibilidade unicamente aos 
casos em que o decisum firmado pelo órgão jurisdicio-
nal determinar_a- cassação do registro ou do diploma 
do eleito. Com efeito, apenas em situações punitivas 
desta natureza, atribuídas às condutas ilícitas de maior 
gravidade, é que nos parece estar justificada a ne-
gativa objetiva das condições de elegibilidade. Outra 
solução, por óbvio, ofenderia a própria lógica interna 
que embasa a propositura sub examine, na medida em 
que, pelos seus termos, restam afastadas da mesma 
imputação, em âmbito criminal comum, os casos de 
delitos de menor potencial ofensivo.

Nos casos dos crimes de abuso de autoridade, 
explicitamos que a inelegibilidade dele decorrerá ape-
nas nas hipóteses em que houver condenação à perda 
do cargo ou à inabilitação para o exercício de função 
pública, harmonizando o projeto com as disposições da 
Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 1965. Com efeito, 
tal alteração se justifica pelo fato de a pena máxima 
imputada a esse delito ser de detenção de seis meses, 
enquanto a própria Emenda Substitutiva n° 21 exclui 
os crimes de menor potencial ofensivo como causa-
dores de inelegibilidade.

Quanto à inelegibilidade decorrente da prática de 
ato de improbidade administrativa, como já salientado, 
explicitamos que aquela só ocorrerá quando esses atos 
forem dolosos. Com isso buscamos aprimorar a coe-
rência do texto e harmonizá-lo, em maior grau, com as 
disposições da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.

No que toca à inelegibilidade decorrente do im-
pedimento do exercício de profissão, especificamos 
que a decisão do órgão profissional competente que 
a ensejará deverá ter propiciado a exclusão do exer-

cício profissional, com caráter sancionatório, em de-
corrência de infração ético-profissional. A nova reda-
ção impede a punição de profissionais que tenham 
seu registro suspenso por atos que não constituam 
faltas éticas, tais como o não pagamento de taxas ou 
similares. Acolhemos, com isso, a Emenda de Plená-
rio n° 2, do Deputado Nelson Marchezelli, ainda que 
parcialmente.

Por fim, cumpre observar que foram Incorporadas 
as contribuições do Deputado Flávio Dino, constantes 
das Emendas de Plenário n°s 6, 7, e 8, ampliando as 
hipóteses de inelegibilidades para incluir as pessoas 
físicas e dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis 
por doações

eleitorais ilegais, bem como magistrados e mem-
bros do Ministério Público que’ tenham sofrido sanção 
disciplinar ou deixado o cargo com o fim de evitá-las.

Assim sendo e por todo o exposto, nada tendo 
a opor quanto à juridicidade e à técnica legislativa 
das proposições, manifestamo-nos pela constitucio-
nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa das 
Emendas de Plenário n°s 1 a 28, e, no mérito, pela 
aprovação das Emendas de Plenário n°s 1, 6, 7, 8 e 
21; pela aprovação parcial da Emenda de Plenário 
n° 2 e pela rejeição das Emendas de Plenário n°s 3, 
4, 5, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 
23, 24, 25, 26, 27 e 28, tudo na forma do Substitutivo 
ora apresentado.

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

No 168, DE 1993 
(Apensados: PLPs nos 22/1999, 

 35/2003, 203/2004, 446/2009, 487/2009, 
499/2009, 518/2009, 519/2009 e 544/2009) 

“Altera a Lei Complementar no 64, de 18 
de maio de 1990, que ‘estabelece, de acordo 
com o art. 14, § 9o da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de cessação 
e determina outras providências’, para incluir 
hipóteses de inelegibilidade que visam prote-
ger a probidade administrativa e a moralidade 
no exercício do mandato.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Esta Lei Complementar altera a Lei Com-

plementar no 64, de 18 de maio de 1990, que “esta-
belece, de acordo com o art. 14, § 9o, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação 
e determina outras providências.”

Art. 2o A Lei Complementar no 64, de 18 de maio 
de 1990, passa a vigorar com as seguintes altera-
ções:
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“Art. 1o ..................................................
I –  .........................................................
c) O Governador e o Vice-Governador 

de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e o 
Vice-Prefeito que perderem seus cargos ele-
tivos por infringir o dispositivo da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do  Distrito Fede-
ral ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período 
remanescente e nos oito anos subsequêntes 
ao término do mandato para o qual tenham 
sido eleitos;

d) Os que tenham contra sua pessoa re-
presentação julgadas procedentes pela Justiça 
Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado, em processo de 
apuração de abuso do poder econômico ou 
político, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem como para as 
que se realizarem nos oito anos seguintes;

e) os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de oito anos após o cum-
primento da pena, pelos crimes:

1. Contra a economia popular, a fé pú-
blica, a administração pública e o patrimônio 
público;

2. Contra o patrimônio privado, o sistema 
financeiro, o mercado de capitais e os previs-
tos na lei que regula a falência;

3. Contra o meio ambiente e a saúde 
pública;

4. Eleitorais, para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade;

5. De abuso de autoridade, nos casos em 
que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função publica;

6. De lavagem ou ocultação de bens, di-
reitos e valores;

7. De tráfico de entorpecentes e drogas 
afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;

8. De redução à condição análoga à de 
escravo;

9. Contra a vida e a dignidade sexual; e
10. Praticados por organização crimino-

sa, quadrilha ou bando.
f) Os que forem declarados indignos do 

oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo pra-
zo de oito anos;

g) Os que tiverem suas contas relativas 
ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade admi-
nistrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se esta houver sido sus-
pensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para 
as eleições que se realizarem nos oito anos 
seguintes, contados a partir da data da deci-
são, aplicando-se o disposto no art. 71, II, da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores 
de despesa, sem exclusão de mandatários que 
houverem agido nessa condição;

h) Os detentores de cargo na administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso 
do poder econômico ou político, condenados 
em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, para a eleição na 
qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos oito 
anos seguintes;

 ..............................................................
j) Os que tenham sido condenados, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por cor-
rupção eleitoral; captação ilícita de sufrágio; 
doação, captação ou gastos ilícitos de recur-
sos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, 
pelo prazo de oito anos a contar da eleição; 

k) O Presidente da República, o Governa-
dor de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, 
os membros do Congresso Nacional, das As-
sembléias Legislativas, da Câmara Legislativa, 
das Câmaras Municipais, que renunciarem a 
seus mandatos desde o oferecimento de re-
presentação ou petição capaz de autorizar a 
abertura de processo por infringência a dispo-
sitivo da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Fede-
ral ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram 
eleitos e nos oito anos subsequêntes ao tér-
mino da legislatura;

I) os que forem condenados à suspen-
são dos direitos políticos, em decisão transi-
tada em julgado ou proferida por órgão judi-
cial colegiado, por ato doloso de improbidade 
administrativa que importe lesão ao patrimô-
nio público e enriquecimento ilícito, desde a 
condenação ou do trânsito em julgado, até o 
transcurso do prazo de oito anos após o cum-
primento da pena;
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m) Os que tenham sido excluídos do exer-
cício de profissão, por decisão sancionatória de 
órgão profissional competente, em decorrência 
de infração ético-profissional, pelo prazo de 
oito anos, salvo se o ato houver sido anulado 
ou suspenso pelo Poder Judiciário;

n) Os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, em razão de terem desfeito 
ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de 
união estável para evitar caracterização de 
inelegibilidade, pelo prazo de oito anos após 
a decisão que reconhecer a fraude;

o) Os que tenham sido demitidos do ser-
viço público em decorrência de processo admi-
nistrativo ou judicial, pelo prazo de oito anos, 
contado da decisão, salvo se o ato houver sido 
suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

p) A pessoa física e os dirigentes de pes-
soas jurídicas responsáveis por doações elei-
torais tidas por ilegais por decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão colegiado 
da Justiça Eleitoral; pelo prazo de oito anos 
após a decisão, observando- se o procedi-
mento previsto no art. 22;

q) Os magistrados e os membros do Mi-
nistério Público que tenham sido aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, 
que tenham perdido o cargo por sentença ou 
que tenham pedido exoneração ou aposen-
tadoria voluntária na pendência de processo 
administrativo disciplinar, pelo prazo de oito 
anos.

 ..............................................................
§ 4o A inelegibilidade prevista na alínea 

e do inciso l deste artigo não se aplica aos cri-
mes culposos e àqueles definidos em lei como 
de menor potencial ofensivo, nem aos crimes 
de ação penal privada.

§ 5o A renúncia para atender a desin-
compatibilização com vistas à candidatura a 
cargo eletivo ou para assunção de mandato 
não gerará a inelegibilidade prevista na alínea 
k, a menos que a Justiça Eleitoral reconheça 
fraude ao disposto nesta Lei Complementar. 
(NR)”.

“Art. 15. Transitada em julgado ou publi-
cada a decisão proferida por órgão colegiado 
que declarar a inelegibilidade do candidato, 
ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já 
tiver sido feito, ou declarado nulo o diploma, 
se já expedido.

Parágrafo único. A decisão a que se re-
fere o caput, independentemente da apresen-
tação de recurso, deverá ser comunicada, de 
imediato, ao Ministério Público Eleitoral e ao 
órgão da Justiça Eleitoral competente para o 
registro de candidatura e expedição de diplo-
ma do réu. (NR)”

“Art. 22.  ................................................  
 .......................................................................

XIV – julgada procedente a representa-
ção, ainda que após a proclamação dos elei-
tos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática do ato, cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições a se reali-
zarem nos oito anos subsequêntes à eleição 
em que se verificou, além da cassação do 
registro ou diploma do candidato diretamente 
beneficiado pela interferência do poder eco-
nômico ou pelo desvio ou abuso do poder de 
autoridade ou dos meios de comunicação, de-
terminando a remessa dos autos ao Ministério 
Público Eleitoral, para instauração de proces-
so disciplinar, se for o caso, e de ação penal, 
ordenando quaisquer outras providências que 
a espécie comportar;

XV – (REVOGADO)
XVI – para a configuração do ato abu-

sivo, não será considerada a potencialidade 
de o fato alterar o resultado da eleição, mas 
apenas a gravidade das circunstâncias que o 
caracterizam. (NR)”

“Art. 26-A. Afastada, pelo órgão compe-
tente, a inelegibilidade prevista nesta Lei Com-
plementar, aplicar-se-á, quanto ao registro de 
candidatura, o disposto na lei que estabelece 
normas para as eleições.”

“Art. 26-B. O Ministério Público e a Justi-
ça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer 
outros, aos processos de desvio ou abuso do 
poder econômico ou do poder de autoridade, 
até que sejam julgados, ressalvados os de ha-
beas corpus e mandado de segurança.

§ 1o É defeso às autoridades menciona-
das neste artigo deixar de cumprir qualquer 
prazo previsto nesta Lei Complementar, sob 
alegação de acúmulo de serviço no exercício 
das funções regulares.

§ 2o Além das polícias judiciárias, os ór-
gãos da receita federal, estadual e municipal, 
os tribunais e órgãos de contas, o Banco Cen-
tral do Brasil e o Conselho de Controle de Ati-
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vidade Financeira auxiliarão a Justiça Eleitoral 
e o Ministério Público Eleitoral na apuração 
dos delitos eleitorais, com prioridade sobre as 
suas atribuições regulares.

§ 3o O Conselho Nacional de Justiça, o 
Conselho Nacional do Ministério Público, e as 
Corregedorias Eleitorais manterão acompanha-
mento dos relatórios mensais de atividades 
fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral 
a fim de verificar eventuais descumprimentos 
injustificados de prazos, promovendo, quando 
for o caso, a devida responsabilização.”

“Art. 26-C. O órgão colegiado do tribunal 
ao qual couber a apreciação do recurso con-
tra as decisões colegiadas a que se referem 
às alíneas d, e, h, j, I e n do inciso I do art. 1o 
poderá, em caráter cautelar, suspender a ine-
legibilidade sempre que existir plausibilidade 
da pretensão recursal e desde que a provi-
dência tenha sido expressamente requerida, 
sob pena de preclusão, quando da interposi-
ção do recurso.

§ 1o Conferido efeito suspensivo, o julga-
mento do recurso terá prioridade sobre todos 
os demais, à exceção dos de mandado de 
segurança e de habeas corpus.

§ 2o Mantida a condenação de que deri-
vou a inelegibilidade ou revogada a suspensão 
liminar mencionada no caput, serão descons-
tituídos o registro ou o diploma eventualmente 
concedido ao recorrente.

§ “3o A prática de atos manifestamente 
protelatórios por parte da defesa, ao longo da 
tramitação do recurso, acarretará a revogação 
do efeito suspensivo.”

Art. 3o Os recursos interpostos antes da vigência 
desta Lei Complementar poderão ser aditados para o 
fim a que se refere o caput do art. 26-C da Lei Com-
plementar no 64, de 18 de maio de 1990, introduzido 
por esta Lei Complementar.

Art. 4o Fica revogado o inciso XV do art. 22 da Lei 
Complementar no 64, de 18 de maio de 1990.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data da sua publicação.

Sala da Comissão, 4 de maio  2010. – Deputado 
José Eduardo Cardozo, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passamos ao encaminhamento da matéria. 

Antes, porém, informo aos Srs. Deputados que 
não precisam se preocupar em justificar o voto, por-
que haverá votação nominal, e ela convalidará as vo-
tações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Para falar contrariamente à matéria, conce-
do a palavra ao nobre Deputado Leonardo Picciani. 
(Pausa.)

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, acompanhei a orientação do partido.

A SRA. JANETE CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, na votação 
do requerimento de retirada de pauta do Projeto Ficha 
Limpa, acompanhei o meu partido. 

O SR. MANOEL JUNIOR (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
“não” na última votação, contra a retirada do projeto.

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, preciso 
retificar o meu voto. No afã de votar, acabei votando, 
por engano, favoravelmente ao adiamento da matéria. 
Todos os que me conhecem e viram o meu trabalho 
sabem que sou absolutamente contrário ao adiamen-
to da matéria.

Portanto, quero deixar isso registrado e peço 
que conste, por favor, Sr. Presidente, dos Anais da 
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Para falar contrariamente à matéria, concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoíno. (Pausa.)

O SR. SILAS CÂMARA (PSC – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, votei de acordo com a orientação do PSC.

O SR. JEFFERSON CAMPOS (Bloco/PSB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Votei com o 
PSB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Já informei aos Srs. Parlamentares que não 
precisam justificar o voto.

O SR. MIGUEL MARTINI – Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Relator já leu o seu parecer. O quorum, neste mo-
mento, pela contagem que se está fazendo, está torno 
de 260 Deputados, e precisamos de 257.

Quero sugerir a V.Exa. que, enquanto estiver-
mos ouvindo o Deputado Genoíno, que vai falar em 
seguida, façamos uma melhor aferição e, se for o caso, 
deixemos a votação para amanhã, a fim de haver mais 
segurança. 

Não podemos correr o risco, Sr. Presidente, de 
votarmos agora o mérito, pois, repito, são necessários 
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257 votos para a aprovação. E, se houver qualquer 
erro nisso, perderemos todo esse trabalho.

Então, enquanto o Deputado José Genoíno es-
tiver na tribuna, sugiro que os Líderes conversem e 
façam uma avaliação da situação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Informo ao nobre Líder que estão presentes 
na Casa 466 Parlamentares. No plenário, já registra-
ram presença 325 Parlamentares. Portanto, é possível 
continuarmos tranquilamente o processo de votação 
para, pelo menos, votarmos hoje o texto principal do 
substitutivo.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Líder Henrique Alves.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, o PMDB cumpriu sua palavra: tentou, 
repito, num gesto de boa-fé, de boa intenção, passar 
para amanhã a votação. Mas, tendo sido derrotado, 
reconhece o resultado e está aqui para votar a favor 
do projeto e da proposta do Deputado José Eduardo 
Cardozo.

Portanto, estamos aqui, prontos para votar a 
favor da matéria, como havíamos prometido, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Para encaminhar contra a matéria, concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
vamos votar a matéria. As emendas apresentadas 
pelo Relator contêm alterações importantes, e quero 
fazer uma declaração de voto, com base nos seguin-
tes pontos.

Ponto 1: em política, toda vez que o maniqueís-
mo se radicaliza, a lucidez é sequestrada por um pro-
cesso de verdade absoluta de um lado ou de outro. O 
Relator buscou quebrar essa situação.

Ponto 2: quando o projeto foi apresentado, ini-
cialmente, a inelegibilidade ou cassação de direitos 
políticos por aceitação da denúncia tinha semelhança 
com o previsto na Lei Complementar nº 5, de 1970, 
da Junta Militar.

Ponto 3: por questão de princípio político, quando 
valores políticos ou morais substituem o devido pro-
cesso legal, há uma porta aberta para várias formas 
de autoritarismo.

Ponto 4: acórdãos do Supremo Tribunal Federal 
proferidos em duas ações chamam a atenção para o 

princípio geral da presunção da inocência, do amplo 
direito de defesa e do processo legal.

Entendo que o Relator se aproximou dessas pre-
ocupações quando aprovou as emendas de plenário. 
No entanto, mesmo votando favoravelmente ao pro-
jeto, tenho o dever de fazer essas declarações, para 
que esse aspecto do processo, que vai continuar no 
Senado e certamente no Supremo Tribunal Federal, 
seja registrado, mesmo diante da vontade de votar a 
matéria – e vou votar “sim” –,  e possamos fazer essas 
observações quanto à cassação de direitos políticos.

Meus direitos políticos foram cassados por 10 
anos. Cumpri pena por 5 anos porque lutei pela demo-
cracia. O princípio de que todo poder emana do povo 
e só pode ser exercido em seu nome, pela represen-
tação ou pela ação direta, é o princípio fundamental 
da democracia.

Este projeto tem o risco de judicializar a política, 
de modo que a tutela do Poder Judiciário fica muito 
fortalecida. E o Poder Judiciário trabalha com o retro-
visor, enquanto a política, com o para-brisa.

São as observações que quero deixar registradas, 
mesmo afirmando que vou votar “sim”, em respeito ao 
Relator. Mas não vou me omitir de dizer que, amanhã 
– digo isso a alguns companheiros da Esquerda –,  se 
algum líder sindical ou líder do movimento dos sem-
terra for considerado culpado em alguma ação, terá 
seus direitos políticos cassados.

A democracia ensina uma coisa: é necessário ver-
mos a coisa pelo princípio universal da democracia.

Por isso, quero fazer este registro, mesmo en-
caminhando o meu voto favorável. E não adianta citar 
Cuba aqui, porque esse processo está ideologizado, 
maniqueísta, e sequestra a lucidez do debate políti-
co.

Meu voto é “sim”, com essas restrições. É “sim” 
com declaração de voto.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto, 
2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Michel Temer, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-
caminhar a favor da matéria, concedo a palavra ao Sr. 
Deputado Antonio Carlos Pannunzio.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB – 
SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acredito 
que poucas vezes na história desta Casa debatemos 
uma proposta tão esperada pela opinião pública – da 
qual se originou a proposição – como esta, o Projeto 
Ficha Limpa.

O que quer o povo brasileiro da classe política? 
Que os políticos tenham comportamento ilibado; que 
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os políticos, aqueles que vão representá-los, não os 
envergonhem; que os políticos tenham como objetivo 
supremo a defesa do interesse coletivo, e não a reali-
zação de negociatas, não o desvio de dinheiro públi-
co, não a prática de outros crimes. Quer que deixem 
– como ocorre muitas vezes – de vir atrás de um man-
dato para conseguir o foro por prerrogativa de função 
ou até mesmo a impunidade, face à demora desses 
foros por prerrogativas de função em julgá-los.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, repito: 
o povo brasileiro está de olho na Câmara dos Deputa-
dos. O povo brasileiro se manifestou por escrito, por 
e-mail e pela imprensa: não quer mais bandalheiras na 
política nem cidadãos de vida duvidosa concorrendo 
a cargo público.

Ninguém aqui põe em dúvida a sabedoria, e, 
mais ainda, os costumes predominantes na sociedade 
brasileira. O povo brasileiro, na sua imensa maioria, 
é trabalhador, íntegro, respeitador das leis e honesto. 
Evidentemente, pode e deve esperar de seus repre-
sentantes o mesmo tipo de comportamento.

O que acontece, entretanto? Muitos que entram 
na vida pública envergonham até mesmo aqueles que 
os elegeram. Isso acontece quando o povo não tem 
informações suficientes, adequadas, e os registros 
dos partidos políticos são feitos para pessoas que não 
mereciam essa prerrogativa, não mereceriam exercer 
esse direito.

Apelo para os nobres pares de todos os partidos 
políticos no sentido de que honremos a confiança do 
povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-

caminhar contra a matéria, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Leonardo Picciani. (Pausa.) 

Para encaminhar contra a matéria, com a palavra 
o Deputado Fernando Chiarelli.

O SR. FERNANDO CHIARELLI (PDT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres colegas, 
Brasil que nos escuta, peço à imprensa que vá até Ri-
beirão Preto, para ver que, após a aprovação desta lei, 
não haverá outro lugar no Brasil em que mais políticos 
tenham sido afetados. Aquele será o local em que se 
suspenderá o maior número de direitos políticos em 
razão de atos de improbidade. 

Quando Vereador, apresentei projeto que previa 
a construção de um mata-burro na entrada da Câma-
ra de Vereadores, para que não se realizassem mais 
sessões, tamanhos eram os atos de improbidade ali 
cometidos. O projeto acabou sendo rejeitado, mas a 
Câmara hoje fez justiça.

O Deputado José Genoíno disse ter medo des-
se projeto. Não sei bem qual a expressão usada por 

S.Exa., mas, na minha cabeça, ficou a impressão de que 
foi “macarthismo”, perseguição insana às bruxas.

Fundamentalmente, sou contra, mas – e não sei 
quem o disse aqui, se não me engano foi o próprio José 
Genoíno – é a vontade popular que deve decidir. E vou 
além do que foi dito: a qualidade do Poder Judiciário 
brasileiro é altamente questionável. A Câmara dos De-
putados poderia começar a pensar em fazer uma CPI 
para investigar a venda de sentenças no Brasil. Sim, 
aqui se vendem sentenças como se vende pinga no 
boteco ou banana na feira.

Também tenho medo, Sr. Presidente. Aqueles que 
não podem pagar banca de advogado vão ser consi-
derados inelegíveis, não conseguirão se defender, e a 
minha vida é marcada pela luta contra a injustiça.

Enfim, é melhor absolver um culpado do que 
condenar mil inocentes.

Vou votar “sim”, porque quero ver Ribeirão Pre-
to lavada daquela “rataiada” que sempre tomou conta 
da cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-

caminhar a favor, com a palavra o Deputado Duarte 
Nogueira. (Pausa.)

Para encaminhar a favor, com a palavra o De-
putado Flávio Dino.

O SR. FLÁVIO DINO (Bloco/PCdoB – MA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres pares, ouvi 
daqui o Deputado José Genoíno dizer que a vontade 
popular deve prevalecer, e S.Exa., um Parlamentar ilus-
tre e que merece o respeito desta Casa, tem razão.

É em respeito à vontade popular que o projeto 
deve ser aprovado. Esta Casa, em nome da vontade 
popular, votou uma emenda constitucional, há mais de 
10 anos, determinando que lei complementar fixasse 
os casos de inelegibilidade, levando em conta fatores 
como a probidade, a moralidade e a vida pregressa 
dos candidatos. Mas essa lei nunca foi feita.

A lei complementar que hoje vigora é de maio de 
1990, portanto, completa, neste mês, exatamente 20 
anos. Nestes 20 anos, aprendemos muito, e é desse 
aprendizado que nascem este projeto e a necessidade 
de cumprirmos a Constituição.

Respeito o Poder Judiciário do meu País e nele 
acredito, com seus acertos e seus erros. Por isso en-
tendo que o projeto deve ser aprovado.

Acontecem erros judiciais? Não há dúvida. Há 
juízes corruptos? Não há dúvida. Há juízes que per-
seguem? Não há dúvida. Mas essa não é a regra; é 
a exceção. A regra é que a pessoa acusada de haver 
cometido um crime grave se defenda, seja condenada, 
se culpada, e, ao final, essa condenação seja confir-
mada em última instância.
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Isso é o que ordinariamente acontece, o que 
normalmente acontece. Por isso, o projeto é bem ca-
librado, é correto. Em primeiro lugar, ele deixa claro 
que não será uma banalização da inelegibilidade, in-
cidindo apenas sobre fatos graves. Crimes culposos 
não geram inelegibilidade, infrações penais de menor 
potencial ofensivo – aqueles crimes com pena menor 
que 2 anos –,  não irão gerar inelegibilidade, crimes de 
ação privada igualmente não gerarão. E depois? Nos 
casos de erro judicial, perseguição ou má-fé, o Relator, 
Deputado José Eduardo Cardozo, corretamente tratou 
a exceção com o remédio excepcional: a possibilidade 
de efeito suspensivo. 

Quando se caracterizar que uma instância cole-
giada de fato cometeu uma injustiça grave, poderá o 
interessado, político ou não, detentor de mandato ou 
não, buscar no Tribunal Superior o efeito suspensivo 
e, com isso, impedir a concepção dessa injustiça.

Portanto, Sr. Presidente, nobres pares, tenho 
total convicção de que o projeto é constitucional, pon-
derado, e cumpre aquilo que votamos há 10 anos. 
Por isso deve ser aprovado em nome da proteção, 
da probidade, da moralidade e da boa vida pregressa 
dos candidatos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção a subemenda substitutiva oferecida pelo Relator 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
ao Projeto de Lei Complementar nº 168, de 1993, em 
turno único, ressalvados os destaques.

“O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei Complementar altera a 

Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, que ‘estabelece, de acordo com o art. 
14, § 9º, da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e deter-
mina outras providências’.

Art. 2º A Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, passa a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 1º ...................................................
I –  .........................................................
c) o Governador e o Vice-Governador de 

Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e o Vi-
ce-Prefeito que perderem seus cargos eletivos 
por infringência a dispositivo da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Fede-
ral ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período 
remanescente e nos oito anos subsequentes 
ao término do mandato para o qual tenham 
sido eleitos;

d) os que tenham contra sua pessoa re-
presentação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado, em processo de 
apuração de abuso do poder econômico ou 
político, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem como para as 
que se realizarem nos oito anos seguintes;

e) os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de oito anos após o cum-
primento da pena, pelos crimes:

1. contra a economia popular, a fé pú-
blica, a administração pública e o patrimônio 
público;

2. contra o patrimônio privado, o sistema 
financeiro, o mercado de capitais e os previs-
tos na lei que regula a falência;

3. contra o meio ambiente e a saúde 
pública;

4. eleitorais, para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade;

5. de abuso de autoridade, nos casos 
em que houver condenação à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício de função 
pública;

6. de lavagem ou ocultação de bens, di-
reitos e valores;

7. de tráfico de entorpecentes e drogas 
afins, racismo, tortura, terrorismo e hedion-
dos;

8. de redução à condição análoga à de 
escravo;

9. contra a vida e a dignidade sexual; e
10. praticados por organização criminosa, 

quadrilha ou bando.
f) os que forem declarados indignos do 

oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo pra-
zo de oito anos;

g) os que tiverem suas contas relativas 
ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que 
configure ato doloso de improbidade admi-
nistrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se esta houver sido sus-
pensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para 
as eleições que se realizarem nos oito anos 
seguintes, contados a partir da data da deci-
são, aplicando-se o disposto no art. 71, II, da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores 
de despesa, sem exclusão de mandatários que 
houverem agido nessa condição;



18102 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

h) os detentores de cargo na administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso 
do poder econômico ou político, condenados 
em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, para a eleição na 
qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos oito 
anos seguintes;

 ..............................................................
j) os que tenham sido condenados, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por cor-
rupção eleitoral; captação ilícita de sufrágio; 
doação, captação ou gastos ilícitos de recur-
sos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, 
pelo prazo de oito anos a contar da eleição;

k) o Presidente da República, o Governa-
dor de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, 
os membros do Congresso Nacional, das As-
sembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, 
das Câmaras Municipais, que renunciarem a 
seus mandatos desde o oferecimento de re-
presentação ou petição capaz de autorizar a 
abertura de processo por infringência a dispo-
sitivo da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Fede-
ral ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram 
eleitos e nos oito anos subsequentes ao tér-
mino da legislatura;

l) os que forem condenados à suspen-
são dos direitos políticos, em decisão transi-
tada em julgado ou proferida por órgão judi-
cial colegiado, por ato doloso de improbidade 
administrativa que importe lesão ao patrimô-
nio público e enriquecimento ilícito, desde a 
condenação ou do trânsito em julgado, até o 
transcurso do prazo de oito anos após o cum-
primento da pena;

m) os que tenham sido excluídos do exer-
cício de profissão, por decisão sancionatória de 
órgão profissional competente, em decorrência 
de infração éticoprofissional, pelo prazo de oito 
anos, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário;

n) os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, em razão de terem desfeito 
ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de 

união estável para evitar caracterização de 
inelegibilidade, pelo prazo de oito anos após 
a decisão que reconhecer a fraude;

o) os que tenham sido demitidos do ser-
viço público em decorrência de processo admi-
nistrativo ou judicial, pelo prazo de oito anos, 
contado da decisão, salvo se o ato houver sido 
suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

p) a pessoa física e os dirigentes de pes-
soas jurídicas responsáveis por doações elei-
torais tidas por ilegais por decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão colegiado 
da Justiça Eleitoral; pelo prazo de oito anos 
após a decisão, observando-se o procedimento 
previsto no art. 22;

q) os magistrados e os membros do Mi-
nistério Público que tenham sido aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, 
que tenham perdido o cargo por sentença ou 
que tenham pedido exoneração ou aposen-
tadoria voluntária na pendência de processo 
administrativo disciplinar, pelo prazo de oito 
anos.

 ..............................................................
§ 4º A inelegibilidade prevista na alínea 

“e” do inciso I deste artigo não se aplica aos 
crimes culposos e àqueles definidos em lei 
como de menor potencial ofensivo, nem aos 
crimes de ação penal privada.

§ 5º A renúncia para atender a desin-
compatibilização com vistas a candidatura a 
cargo eletivo ou para assunção de mandato 
não gerará a inelegibilidade prevista na alínea 
k, a menos que a Justiça Eleitoral reconheça 
fraude ao disposto nesta Lei Complementar. 
(NR)”

“Art. 15. Transitada em julgado ou publi-
cada a decisão proferida por órgão colegiado 
que declarar a inelegibilidade do candidato, 
ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já 
tiver sido feito, ou declarado nulo o diploma, 
se já expedido.

Parágrafo único. A decisão a que se re-
fere o caput, independentemente da apresen-
tação de recurso, deverá ser comunicada, de 
imediato, ao Ministério Público Eleitoral e ao 
órgão da Justiça Eleitoral competente para o 
registro de candidatura e expedição de diplo-
ma do réu.

(NR)”

“Art. 22.  ................................................  
 .......................................................................



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 18103 

XIV – julgada procedente a representa-
ção, ainda que após a proclamação dos elei-
tos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática do ato, cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições a se reali-
zarem nos oito anos subsequentes à eleição 
em que se verificou, além da cassação do 
registro ou diploma do candidato diretamente 
beneficiado pela interferência do poder eco-
nômico ou pelo desvio ou abuso do poder de 
autoridade ou dos meios de comunicação, de-
terminando a remessa dos autos ao Ministério 
Público Eleitoral, para instauração de proces-
so disciplinar, se for o caso, e de ação penal, 
ordenando quaisquer outras providências que 
a espécie comportar;

XV – (REVOGADO)
XVI – para a configuração do ato abu-

sivo, não será considerada a potencialidade 
de o fato alterar o resultado da eleição, mas 
apenas a gravidade das circunstâncias que o 
caracterizam. (NR)”

“Art. 26-A. Afastada, pelo órgão compe-
tente, a inelegibilidade prevista nesta Lei Com-
plementar, aplicar-se-á, quanto ao registro de 
candidatura, o disposto na lei que estabelece 
normas para as eleições.”

“Art. 26-B. O Ministério Público e a Justi-
ça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer 
outros, aos processos de desvio ou abuso do 
poder econômico ou do poder de autoridade, 
até que sejam julgados, ressalvados os de ha-
beas corpus e mandado de segurança.

§ 1º É defeso às autoridades menciona-
das neste artigo deixar de cumprir qualquer 
prazo previsto nesta Lei Complementar, sob 
alegação de acúmulo de serviço no exercício 
das funções regulares.

§ 2º Além das polícias judiciárias, os 
órgãos da receita federal, estadual e munici-
pal, os tribunais e órgãos de contas, o Banco 
Central do Brasil e o Conselho de Controle de 
Atividade Financeira auxiliarão a Justiça Eleito-
ral e o Ministério Público Eleitoral na apuração 
dos delitos eleitorais, com prioridade sobre as 
suas atribuições regulares.

§ 3º O Conselho Nacional de Justiça, o 
Conselho Nacional do Ministério Público e as 
Corregedorias Eleitorais manterão acompa-
nhamento dos relatórios mensais de atividades 
fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral 

a fim de verificar eventuais descumprimentos 
injustificados de prazos, promovendo, quando 
for o caso, a devida responsabilização.”

“Art. 26-C O órgão colegiado do tribunal 
ao qual couber a apreciação do recurso con-
tra as decisões colegiadas a que se referem 
as alíneas d, e, h, j, l e n do inciso I do art. 1º 
poderá, em caráter cautelar, suspender a ine-
legibilidade sempre que existir plausibilidade 
da pretensão recursal e desde que a provi-
dência tenha sido expressamente requerida, 
sob pena de preclusão, quando da interposi-
ção do recurso.

§ 1º. Conferido efeito suspensivo, o jul-
gamento do recurso terá prioridade sobre to-
dos os demais, à exceção dos de mandado 
de segurança e de habeas corpus.

§ 2º. Mantida a condenação de que deri-
vou a inelegibilidade ou revogada a suspensão 
liminar mencionada no caput, serão descons-
tituídos o registro ou o diploma eventualmente 
concedidos ao recorrente.

§ 3º. A prática de atos manifestamente 
protelatórios, por parte da defesa, ao longo da 
tramitação do recurso acarretará a revogação 
do efeito suspensivo.”

“Art. 3º Os recursos interpostos antes da 
vigência desta Lei Complementar poderão ser 
aditados para o fim a que se refere o caput 
do art. 26-C da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, introduzido por esta Lei 
Complementar.

Art. 4º Fica revogado o inciso XV do art. 
22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data da sua publicação.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
orientar as bancadas. 

PT, como orienta?

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT 
orienta o voto “sim”, considerando que o substitutivo 
apresentado pelo Deputado José Eduardo Cardozo 
corresponde ao pensamento médio do Congresso 
Nacional e também ao anseio da sociedade brasileira, 
que se mobilizou para apresentar a esta Casa uma lei 
de iniciativa popular. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Voto “sim” 
do PT.

Bloco, como vota?
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O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o Bloco encaminha o voto “sim”, considerando que 
houve debate e que V.Exa. teve o cuidado inclusive 
de consultar todas as bancadas, constituindo uma 
comissão informal que trabalhou intensamente em 
torno do tema.

O Relator pôde acolher diversas sugestões, dos 
mais diversos Líderes e da sociedade, para aperfei-
çoar o projeto. E essa é uma demanda da sociedade, 
uma demanda da opinião pública e vai qualificar, sem 
dúvida nenhuma, o exercício da atividade pública, da 
atividade Parlamentar.

Então, o Bloco encaminha o voto “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “sim”.

PTB, Deputado Jovair Arantes?
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB, 
na matéria anterior, votou pela retirada, pela prorroga-
ção para amanhã, por entender que há necessidade 
de se fazer um grande ajuste.

Isso, porém, não foi possível. Vamos votar “sim” 
ao mérito da matéria, mas lembrando que há 9 reque-
rimentos de votação em separado, o que demandará 
5, 6 sessões de votação.

E o objetivo principal para o qual alertávamos 
era justamente no sentido de que, antes de se fazer 
a leitura do parecer e de votarmos o mérito, tínhamos 
maiores possibilidades de fazer um acordo e, talvez, 
haver apenas um destaque de votação em separado. 
Agora, teremos 9 destaques de votação, sendo neces-
sários 257 votos em cada um. 

Mas, Sr. Presidente, queremos dizer da impor-
tância do projeto e que o PTB votará pela aprovação. 
Nosso voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Voto “sim” 
do PTB.

PPS, Deputado Humberto Souto.
O SR. HUMBERTO SOUTO (PPS – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PPS já decidiu anteriormente, por meio de resolução do 
seu Diretório Nacional, incorporar a exigência contida 
no Projeto Ficha Limpa para a candidatura a qualquer 
cargo eletivo pelo partido.

Fizemos parte do grupo que V.Exa. constituiu, 
debatemos a matéria, participamos das reuniões com 
a CNBB e vários outros órgãos da sociedade civil, bus-
cando aprimorar o projeto da Lei de Inelegibilidades.

Por essa razão e por entender que o projeto é 
necessário, Sr. Presidente, o PPS é a favor. Vale ainda 
lembrar que a proposta não contém inconstitucionali-

dade – isso porque alguns problemas que poderiam ter 
deixado algum resíduo foram retirados pelo Deputado 
Cardozo. De maneira que não há por que deixarmos 
de votar neste momento com a sociedade brasileira, e 
mais de 4 milhões de pessoas estão pedindo ao Con-
gresso Nacional a aprovação desse projeto de lei.

O PPS vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PPS 

vota “sim”.
Como vota o PSDB?
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PSDB vota “sim”, pois defendeu esse projeto de ini-
ciativa popular desde sua chegada a esta Casa, em 
setembro do ano passado, com o apoiamento de mais 
de 1 milhão de assinaturas.

A Presidência Nacional do partido, por intermédio 
do Senador Sérgio Guerra, se antecipa e afirma que 
aplicará as regras do Projeto Ficha Limpa para a es-
colha dos candidatos que disputarão o próximo pleito 
pelo partido. Antecipa-se, assim, inclusive, à preocu-
pação existente na sociedade quanto a se o projeto 
entrará em vigor ainda este ano, caso seja sancionado, 
se aprovado aqui e no Senado. Independente dessa 
questão, o PSDB aplicará essas regras à escolha de 
seus candidatos nestas eleições.

Portanto, nada mais coerente do que defender-
mos esse projeto, que é bom para a sociedade, por 
melhorar a sua representação e ampliar o filtro para a 
escolha de quem pretende representá-la.

O PSDB orienta o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o Democratas?
O SR. CASSIO TANIGUCHI (DEM – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
mocratas vota a favor desse projeto de lei, tendo em 
vista que, desde 2008, já adota procedimentos muito 
semelhantes aos dessa proposta popular, que cons-
titui, sem dúvida alguma, grande conquista não só da 
Câmara dos Deputados, mas de todo o País.

O Democratas orienta o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

Como vota o PMDB, Líder Henrique Eduardo 
Alves?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, que bom ver de novo, na presidência 
desta sessão, V.Exa., que é um dos líderes desta vo-
tação, pela maneira determinada como conduziu todo 
o processo.
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O PMDB, que gostaria de votar a matéria somente 
amanhã, para tentar evitar esses 9 destaques supressi-
vos que poderão demandar um longo tempo, reconhece 
que a Esplanada quer votar hoje. Então, democratica-
mente aqui está para dizer “sim” e aprovar o parecer 
do Deputado José Eduardo Cardozo, pelo mérito, pela 
qualidade, pela competência e, sobretudo, por aquilo 
que a sociedade brasileira quer que esta Casa faça.

Portanto, é praticamente unânime na bancada 
do PMDB o voto a favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem. O PMDB vota “sim”.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PT vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 
vota “sim”.

Como vota o PR, Deputado Sandro Mabel?
O SR. SANDRO MABEL (PR – GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apesar de 
entender que poderíamos, por intermédio do requeri-
mento anterior, ter evitado toda a votação que teremos 
na sequência, o PR acredita no projeto e parabeniza 
o Relator.

O nosso voto também é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PP, Deputado João Pizzolatti?
O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista, em todos os momentos, desejou – e de-
seja – votar o Projeto Ficha Limpa. Entendíamos que a 
proposta merecia sofrer alguns aperfeiçoamentos em 
razão de inseguranças nela presentes, principalmente 
no que se refere à constitucionalidade, mas compreen-
demos a importância e a necessidade de aprová-la.

Parabenizamos V.Exa., que capitaneou e admi-
nistrou o encaminhamento e a tramitação do projeto 
na Casa, dando-lhe a celeridade e a prioridade que 
merece.

O Partido Progressista, como sempre defendeu, 
vota “sim”, vota a favor do Projeto Ficha Limpa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PP 
vota “sim”.

Como vota o PSOL? (Pausa.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – Sr. Presi-

dente?
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 

não.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, V.Exa. vai poder incluir no seu currículo a 
aprovação de 2 projetos da maior importância para 
moralizar a atividade política no Brasil. 

Refiro-me, primeiro, à Lei de Transparência. Ori-
ginária de projeto do Senador João Capiberibe, essa 
lei, que entrará em vigor no próximo dia 27 de maio, 
obriga a disponibilização na Internet, e em tempo real, 
de todas as despesas e receitas públicas

E, em segundo lugar, ao Projeto Ficha Limpa, 
que vem fazer com que a Câmara dos Deputados se 
encontre com a vontade do povo brasileiro de valorizar 
a atividade política como atividade nobre, feita por pes-
soas de bem e em favor do conjunto da população.

Sinto-me orgulhoso, neste momento, de ser Parla-
mentar e estar votando a favor do Projeto Ficha Limpa.

Parabéns a V.Exa. e a todos os Deputados que 
votarem a favor do Ficha Limpa já.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
obrigado, nobre Deputado. 

O Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/PMN/PRB vota 
“sim”.

Como vota o PSOL, Deputado Ivan Valente?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL pre-
ocupa-se com a possibilidade de haver emendas que 
possam deformar o projeto ou tirar-lhe a eficácia.

Por isso, inclusive, apresentamos uma emenda 
supressiva ao substitutivo do Deputado José Eduardo 
Cardozo quanto à questão recursal. Não temos número 
regimental para mudar a decisão, mas queremos dizer que 
manteríamos o relatório aprovado pelo grupo especial.

Somos signatários de primeira hora deste projeto 
de iniciativa popular. A propósito, cumprimentamos to-
dos aqueles que recolheram assinaturas, que foram às 
ruas, que fizeram um movimento popular e social com 
o objetivo de melhorar a qualidade da representação 
popular neste País, lembrando que o ponto principal 
continua sendo o financiamento público, além de uma 
reforma política e do fim do poder econômico.

Por isso, o PSOL vota “sim” com orgulho.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim” 

o PSOL.
Como vota o PHS?
O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, que-
ro registrar que V.Exa., todo o tempo, desde o início 
deste ano legislativo, ao ser provocado para a inserção 
desta matéria em pauta, assumiu um compromisso e 
cumpriu rigorosamente o calendário que estabeleceu, 
cumpriu a sua palavra. Tenho ouvido aqui e ali, inclusive 
da imprensa e na Internet, comentários desmerecedo-
res, mas, em momento algum, nenhum prazo, nenhum 
acordo foi descumprido. V.Exa. foi firme.

Por isso, hoje é um dia de muita alegria para nós 
neste plenário. Vamos resgatar a autoestima do Parla-
mentar. Após a aprovação deste projeto, de qualquer 
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um que seja eleito e que use um broche que o iden-
tifique como mandatário se poderá dizer, apenas de 
olhar, que é alguém que tem a ficha limpa. Esse projeto 
melhora a autoestima do Parlamentar.

Parabenizo os 4 partidos que já mudaram de po-
sição. É isto mesmo: quem pensa é capaz de mudar. 
E acredito que, até amanhã, muitos desses destaques 
poderão ser retirados, para que mantenhamos a von-
tade popular.

A sociedade disse o que quer, e o Parlamento, na sua 
maioria, também está se manifestando dessa forma.

Por isso, Presidente, encaminhamos o voto “sim”, na 
certeza de que isso será extraordinário para o País e muito 
melhor para a democracia e para este Parlamento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PDT, Deputado Manato?

O SR. MANATO (PDT – ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, desde o início, 
quando se começou a colher assinaturas para essa 
proposta, o nosso partido, o PDT, participou de sua 
construção. 

Quando as assinaturas vieram para cá, os Depu-
tados Miro Teixeira e Vieira da Cunha subscreveram 
o projeto. E nós que estamos aqui até agora partici-
pamos intensamente do processo. 

Para prestar concurso público, o indivíduo pre-
cisa ter bons antecedentes. Por que, então, para ser 
político – Deputado, Senador, Governador – não é 
necessário que tenha também a ficha limpa?

Estamos participando do debate, não abrimos 
mão disso e queremos, sim, votar hoje a matéria. Essa 
é a posição do PDT. E estão aqui a Deputada Sueli 
Vidigal e os Deputados Miro Teixeira, Vieira da Cunha, 
Arnaldo Vianna e Pompeo de Mattos, todos solidários 
a esse projeto, Sr. Presidente.

Ficha Limpa já!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 

bem. O PDT vota “sim”.
Como vota o PV, Deputado Fernando Gabeira?
O SR. FERNANDO GABEIRA (PV – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Partido Verde, que já adotou esse projeto, vota favo-
ravelmente e lembra um aspecto fundamental. 

Reconhecemos a crise de credibilidade na política 
brasileira. E a iniciativa de recuperação dessa credibi-
lidade partiu dos eleitores. Evidentemente, aqui, Depu-
tados e a própria Presidência da Casa foram sensíveis 
à proposta, mas ela partiu dos eleitores.

Este projeto, no nosso entendimento, é apenas 
o princípio. Já não será mais necessário conhecer a 
ficha policial do candidato, e isso abrirá a chance de 
passarmos a conhecer outros aspectos desse candi-
dato, como, por exemplo, qual foi a sua performance 

parlamentar e como se comportou nas votações de 
grandes questões nacionais.

Estamos agora na fase executiva, ou seja, já es-
tamos registrando os programas no Tribunal Eleitoral, 
o que significa que eles passarão a ser também objeto 
de avaliação dos eleitores, em termos de cumprimento 
ou não das promessas.

Hoje, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
Brasil dá um grande passo, graças à sensibilidade da-
queles que estão votando favoravelmente à proposta; a 
V.Exa., que encaminhou a votação, e, principalmente, 
àqueles eleitores que, por meio de instituições como 
a Igreja Católica, impulsionaram esse processo. E te-
nho absoluta certeza de que impulsionarão outros na 
mesma direção.

O Partido Verde vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
PSC?
O SR. MARCONDES GADELHA (PSC – PB. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
a Câmara dos Deputados toma na noite de hoje uma 
atitude audaciosa e inovadora no enfrentamento da 
corrupção. Chega a ser um marco histórico.

Pela primeira vez, tentamos uma abordagem pro-
filática do problema. A legislação brasileira está cheia 
de dispositivos punitivos em cima do fato acontecido. 
Pela primeira vez, tentamos criar mecanismos que im-
pedem a ocorrência de fatos lamentáveis, como tráfico 
de influência, captação ilícita de sufrágio, abuso de 
poder econômico e outras coisas dessa natureza.

Procuramos coibir que essas situações acon-
teçam, impedindo que possam vir a exercer o cargo 
público cidadãos de vida pregressa condenável e con-
denados em segunda instância.

Sr. Presidente, é clássica a posição de que ao ho-
mem público não basta ser honesto, ele precisa também 
parecer honesto. A força coagente desse dispositivo 
vai ter a capacidade de inibir que cidadãos que hoje 
pululam, infestam a vida pública de fatos condenáveis, 
possam um dia vir a exercer o múnus público.

O PSC vota favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
A Minoria como vota?
O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
sua democracia, o Brasil vive crônica instabilidade po-
lítico-institucional. Ainda não conseguimos estabilizar 
certas regras não escritas, certos hábitos que não se 
modificam simplesmente da noite para o dia ou com 
uma legislação.
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Mas esta proposta de lei tem alguns méritos. É 
a segunda de iniciativa popular. E é bom lembrar que 
veio como projeto de lei ordinária, transformado em 
lei complementar, reforçando a sintonia do Congres-
so num momento de crise com a sociedade, que, por 
meio de instituições como CNBB, OAB, Movimen-
to de Combate à Corrupção Eleitoral, Comissão de 
Constituição e Justiça e tantas outras, desempenhou 
importante papel.

A Câmara demonstrou que é sensível e que, 
apesar da agenda negativa e dos momentos de crise 
vividos na história recente, teve a capacidade de re-
cepcionar este projeto.

O segundo registro é para renovar a confiança 
do Congresso e, portanto, da sociedade brasileira no 
Poder Judiciário. Ou temos instituições que merecem 
credibilidade ou definitivamente faliram as instituições 
no Brasil – e não será esta lei que irá fazer frente a 
tantos desvios.

Portanto, a aprovação deste projeto é um passo 
importante – e o digo sem ilusão – e uma demonstração 
evidente da sintonia do Congresso com as entidades 
organizadas e com a sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

O Governo como vota? (Pausa.) O Governo vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Peço aos 
Senhores Deputados que tomem os seus lugares, a fim 
de ter início a votação pelo sistema eletrônico. 

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. RIBAMAR ALVES (Bloco/PSB – MA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, gostaria de destacar a importância deste momento. 
V.Exa. coloca em votação projeto dessa magnitude, 
justamente no dia em que inauguramos exposição 
dedicada ao querido e saudoso Miguel Arraes, exem-
plo de transparência e dignidade, que sempre esteve 
em alta com seus princípios, importante legado que 
ele nos deixou.

Exalto, portanto, este momento em que V.Exa. 
coloca em votação este projeto magnífico para votar-
mos e ajudarmos o Brasil a viver melhor.

O SR. PAULO BORNHAUSEN – Sr. Presiden-
te...

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar que estamos dando à Justiça brasileira, sobre-
tudo à Justiça Eleitoral, mais um instrumento legal.

É preciso agilizar os processos, principalmente 
aqueles que dizem respeito a agentes políticos muni-

cipais, estaduais e federais. É importante que o Judi-
ciário cumpra também sua parte.

O Congresso Nacional, respondendo ao apelo 
da sociedade, vota hoje o Projeto Ficha Limpa. Esta-
mos irmanados com os anseios da sociedade brasi-
leira, da CNBB, da OAB e de tantas entidades que se 
movimentaram por este dia, especialmente no que se 
refere ao combate à corrupção.

Parabenizo V.Exa. por esta noite.
A SRA. CIDA DIOGO – Sr. Presidente...
O SR. PAULO BORNHAUSEN – Sr. Presiden-

te...
O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer um justo reconhecimento a V.Exa.

V.Exa. foi procurado por entidades representativas 
da sociedade desde que este projeto foi protocolado 
nesta Casa. Sabemos todos que não teríamos chega-
do a este momento de votação, se V.Exa., Presiden-
te Michel Temer, não tivesse assumido este projeto 
como prioritário. 

No momento em que o Parlamento é contestado 
– e sabemos da nossa imagem perante a opinião públi-
ca –,  é muito importante que projetos desta natureza, 
de iniciativa popular, possam ser votados.

Quero reconhecer – tenho certeza de que falo 
em nome de toda a bancada do PDT – a condução e 
a liderança do Presidente da Câmara dos Deputados, 
Michel Temer, que foi sensível ao clamor popular e à 
mobilização da sociedade e possibilitou, juntamen-
te com o Colégio de Líderes, que pudéssemos votar 
esta matéria hoje.

Parabéns a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 

obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Chamo os 

Srs. Líderes à mesa para trocarmos uma ideia. 
O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, an-
tes disso, em nome do Democratas, orientamos o 
voto “sim”. 

O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
de reconhecer que esta noite histórica em que estamos 
votando o Projeto Ficha Limpa se deve muito ao em-
penho de V.Exa., que cumpriu a palavra empenhada 
perante o Parlamento e a população brasileira.

Quero também ressaltar o trabalho desenvolvido 
pelos Deputados que prepararam este projeto – Indio da 
Costa, do meu Estado, Rio de Janeiro, e José Eduardo 
Cardozo, de São Paulo –,  que representam exatamen-
te a síntese dos que desejam que apenas homens de 
bem estejam presentes neste Parlamento.
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Sr. Presidente, sem ficha limpa não é possível 
exercer o mandato parlamentar. Para ser delegado da 
Polícia Federal, como sou com muito orgulho, tive de 
apresentar todas as certidões negativas. Do contrário, 
não poderia participar do concurso público.

O mesmo fato...
(O microfone é desligado.)
A SRA. CIDA DIOGO (PT – RJ. Pela ordem. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, registro minha 
satisfação nesta noite por aprovarmos para nosso País 
2 projetos importantíssimos: um para os aposentados 
recuperarem o poder de compra e garantirem um re-
ajuste decente...

O SR. MARCELO ITAGIBA – Sr. Presidente, 
gostaria que V.Exa. me assegurasse a palavra para 
eu terminar meu pronunciamento.

A SRA. CIDA DIOGO – ...e, agora, o Projeto 
Ficha Limpa.

A SRA. GORETE PEREIRA (PR – CE. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gos-
taria de parabenizar a Igreja Católica pelo trabalho 
realizado em prol deste projeto. A Câmara dos Depu-
tados, hoje, está de parabéns. Mas o grande trabalho 
feito pela CNBB em todo o Brasil para que este projeto 
fosse aprovado hoje foi de fundamental importância.

Parabéns aos Deputados que estão votando o 
Projeto Ficha Limpa!

O SR. MARCELO ITAGIBA – Sr. Presidente, 
V.Exa. poderia me assegurar a palavra para eu con-
cluir meu pronunciamento?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sras. e 
Srs. Deputados, vamos fazer o seguinte. Vamos orde-
nar um pouco. Para isso, vou tomar a liberdade, Pre-
sidente que sou, de autoritariamente tomar a palavra, 
antes que os senhores continuem falando todos ao 
mesmo tempo.

A primeira informação que quero dar é que ve-
rifico que todos os Líderes estão de acordo em que 
continuemos a votação amanhã. Está certo? (Pausa.) 
Vamos continuar amanhã.

Em segundo lugar, antes que se esvazie o plená-
rio, quero cumprimentar a Câmara dos Deputados.

Repito, Presidente Ophir, o que a sociedade já 
sabe há muito tempo: sem um Congresso forte e so-
berano não há democracia, especialmente um Parla-
mento sensível como é o dos dias atuais. Não tenho 
a menor dúvida disso.

Ouvi aqui palavras de elogio e enaltecimento à 
figura do Presidente da Câmara dos Deputados, mas 
quero deixar muito claro que, sem o apoio dos Líderes, 
dos ilustres Relatores e membros das Comissões que 
trabalharam nessa matéria, seria absolutamente invi-

ável chegarmos a este resultado pelo qual os autores 
populares ansiaram.

Espero que este momento não seja apenas um 
reencontro da Câmara dos Deputados com o povo bra-
sileiro, porque, ao encontro do povo, a Câmara sempre 
foi. Em nenhum momento, a Câmara dos Deputados 
– e o Deputado Eliseu Padilha, que preside a Comis-
são de Constituição e Justiça, sabe disso – falhou em 
relação aos anseios populares. Este é um momento 
revelador da grandeza do Congresso Nacional, da 
grandeza da Câmara dos Deputados.

E só espero, na condição de Presidente desta 
Casa, mero e episódico representante das Lideran-
ças, dos Deputados e Deputadas, que o fato de hoje, 
ao lado de outros tantos que produzimos ao longo do 
tempo, tenha repercussão nacional. Que o povo sai-
ba – tomo a liberdade de repetir – que, sem um Con-
gresso Nacional soberano, não há democracia. E o 
Congresso soberano é capaz de fazer o que fizemos 
no dia de hoje. (Palmas.)

Mais uma vez, se me permitem a ousadia, reite-
ro aos colegas os agradecimentos do povo brasileiro, 
que todos os senhores representam.

E, quero dizer mais: isso só foi possível graças 
ao trabalho conjugado de todos. Não vamos nos inco-
modar – e que este momento seja um exemplo para 
todos nós – com críticas, muitas vezes, a respeito da 
lentidão do processo legislativo, porque é precisamente 
a lentidão do processo legislativo que permite coroa-
mentos dessa natureza.

Se fôssemos nós, ou o Presidente da Câmara, 
obedecer aos anseios inaugurais desse projeto, ele 
teria sido colocado na pauta tal como veio e, segu-
ramente, não seria aprovado. Só o foi por causa do 
trabalho dos Relatores, dos Líderes, do trabalho da 
Comissão e daqueles que se opuseram, contrapuse-
ram-se, controverteram, discorreram, discordaram e, 
afinal, chegaram a um consenso, representado pelo 
voto positivo que agora se deu no painel.

Em palavras finais, mais uma vez, registro o agra-
decimento desta Presidência a todos.

Quero dizer a todos, especialmente aos Relato-
res, Indio da Costa e José Eduardo Cardozo, que o 
povo brasileiro fica devendo, mais uma vez, ao Poder 
Legislativo esta demonstração de democracia.

Meus cumprimentos às senhoras e aos senho-
res.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao Deputado Marcelo Itagiba para comple-
tar sua fala.

O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas concluir meu pronunciamento repetindo exa-
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tamente o que V.Exa. acabou de dizer: este trabalho 
funcionou porque a população se integrou ao Parla-
mento, e o Parlamento se integrou à população.

Vox populi, vox Dei. Aqui representamos o povo 
brasileiro e, nessa condição, devemos ouvir antes de 
falar. E falamos o que ouvimos. Ouvimos o desejo de 
que os representantes do povo neste Parlamento sejam 
homens de bem. E os homens de bem aqui estão.

Por isso, realizamos esta votação histórica e, 
com certeza, continuaremos a trabalhar em prol do 
País e da representação política e democrática cor-
reta, honesta e íntegra, porque esse é o desejo do 
povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado João Almeida. 
O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
um apelo a V.Exa. no sentido de que o painel seja 
mantido aberto por mais um tempo, porque foi dito – e 
eu próprio fui um dos que divulgou essa informação –,  
que não haveria votação. Alguns companheiros foram 
para casa pensando que a votação não se realizaria, 
mas todos gostariam de votar.

Portanto, peço a V.Exa. que mantenha o painel 
por mais um tempo, para que mais Deputados pos-
sam chegar.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
aguardar.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deputado 
João Paulo Cunha.

O SR. JOÃO PAULO CUNHA (PT – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para-
benizo V.Exa. pela condução dos trabalhos. A votação 
que aconteceu nesta noite, de fato, engrandece muito o 
Parlamento brasileiro. Parabéns a todos os nossos Lí-
deres e ao Relator Deputado José Eduardo Cardozo.

Mas, Sr. Presidente, gostaria também de apro-
veitar para justificar perante V.Exa. e os Srs. Deputa-
dos minha ausência no dia de amanhã, porque recebi 
agora a notícia do falecimento de uma grande com-
panheira em minha cidade e, por isso, não estarei 
presente à votação.

Antecipadamente, porém, registro minha posição 
favorável ao projeto. Estou de acordo com o parecer 
do Deputado José Eduardo Cardozo e a favor do pro-
jeto Ficha Limpa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deputado 

Maurício Rands.
O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, realmente 

este é um momento em que o Parlamento está em 
sintonia com a sociedade brasileira.

Parabenizo V.Exa., que muito bem disse que 
houve um tempo de maturação e que o projeto foi apri-
morado. Parabenizo também o Deputado José Eduar-
do Cardozo por seu parecer e por ter incorporado as 
sugestões que o aprimoraram. 

Agora, o ordenamento jurídico brasileiro tem, sim, 
um instrumento para melhorar a qualidade da repre-
sentação política no Brasil.

Parabéns à Câmara dos Deputados! Parabéns a 
todos os que construíram o Projeto Ficha Limpa, que 
tem uma grande virtude originária: é um projeto de ini-
ciativa popular, com mais de 1 milhão e 600 mil assi-
naturas, o que revela que a democracia brasileira está 
amadurecida! Parabéns ao Parlamento brasileiro e a 
todos os que fizeram parte desta iniciativa popular!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deputado 
Beto Albuquerque.

O SR. BETO ALBUQUERQUE (Bloco/PSB – RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Esta Casa tem o 
respeito da população quando percebe o anseio da socie-
dade, que, neste caso, foi traduzido por um projeto de lei 
de iniciativa popular que chegou à Câmara para melhorar 
a qualidade da política, dos políticos e do seu resultado, 
ao exigir, para a concorrência a cargos públicos, que os 
candidatos tenham vida pregressa decente.

Um projeto dessa natureza, quando observado, 
correspondido, deliberado e decidido, como fizemos 
hoje, pelo esforço de Relatores – e aqui a proposta 
foi discutida por meses –,  evidentemente ganha da 
sociedade o reconhecimento.

Quero, Sr. Presidente, diante da Mesa Diretora e 
de todos os Deputados que aqui estão até este horário, 
saudar V.Exa. pela destreza e responsabilidade que 
teve ao conduzir com altivez um debate que permeia 
múltiplas interpretações.

V.Exa. trouxe ao Plenário, no momento certo, 
esta matéria, amadurecida no seu conteúdo e, por-
tanto, vitoriosa no seu resultado.

Parabéns a todos os Srs. Parlamentares e a to-
dos os brasileiros que subscreveram esse projeto de 
lei de iniciativa popular que pede decência no exercício 
dos mandatos políticos do Brasil!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Posso 

encerrar a votação?
As pessoas que aqui ainda estão querem come-

morar, naturalmente na suposição de que a votação 
será favorável. E muitos também querem uma fotogra-
fia histórica desta data.

Posso encerrar? (Pausa.)
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao Deputado Simão Sessim, por 1 minuto.

O SR. SIMÃO SESSIM (PP – RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, acrescentamos à 
relação dos homenageados, além de todo o povo que 
subscreveu o projeto, da CNBB, dos que conduziram o 
processo, dos Relatores, enfim, de todos que puderam 
buscar essa vitória da democracia, uma figura que nos 
deu todo o apoio e que foi fundamental na minha região: 
o Bispo Dom Luciano Bergamin, da Diocese de Nova 
Iguaçu, que compreende toda a Baixada Fluminense. 

Dom Luciano Bergamin trabalhou no recolhimento 
de assinaturas, e seu empenho, sem dúvida nenhuma, 
foi muito importante. Hoje mesmo, na busca dessa vi-
tória, S.Revma. entrou em contato conosco. 

Portanto, queremos dedicar essa vitória também 
a Dom Luciano, porque sabemos do seu empenho e 
de sua luta em favor dessa aprovação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra a Deputada Cida Diogo, que há muito tempo 
está esperando para falar. 

A SRA. CIDA DIOGO (PT – RJ. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.) – Exatamente, e já me cortaram 
a palavra uma vez, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É que to-
dos estão pedindo a palavra há muito tempo.

A SRA. CIDA DIOGO – De fato, a disputa aqui 
está muito grande. 

Mas, Sr. Presidente, quero dizer que este é um 
momento de muita satisfação para toda a Câmara dos 
Deputados, porque estamos aprovando projeto de 
enorme alcance, um projeto de iniciativa popular que 
resgata a credibilidade da Casa. 

Esta Casa, em respeito à iniciativa popular, aprova 
um projeto que busca criar mecanismos para garan-
tir que a política brasileira possa, cada vez mais, ser 
feita de forma séria e ética. Para nós, é um momento 
de muita felicidade, de muita satisfação.

Na condição de mulher Parlamentar, sei o quanto 
é difícil conquistar respeito e, principalmente, a pre-
sença da mulher na política. A aprovação do Projeto 
Ficha Limpa garante, cada vez mais, a possibilidade 
de a mulher aproveitar esse momento para vir partici-
par da política e ter mais... 

(O microfone é desligado.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Depu-

tado Themístocles Sampaio vai anunciar o seu voto 
porque não conseguiu votar no painel. Tenha a bon-
dade, Deputado Themístocles Sampaio. 

O SR. THEMÍSTOCLES SAMPAIO (Bloco/PMDB 
– PI. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, lamentavelmente, não consegui digitar o meu 

voto a este projeto que hoje aprovamos e que, para 
mim, é de significativa importância. Afinal, junto com 
muitos trabalhadores, eu o assinei – não aqui, mas lá 
na minha casa –,  há mais de 5 anos. 

Sinto-me muito honrado, portanto, neste momen-
to, por tê-lo assinado, mas lamento não ter conseguido 
digitar o meu voto. Peço, então, V.Exa., que tem como 
mandar constar na Ata, que registre o meu voto “sim” 
a este projeto, que pode endireitar o Brasil ao abrir a 
possibilidade de termos grandes políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem 
V.Exa. a palavra, Deputado Afonso Hamm.

O SR. AFONSO HAMM (PP – RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Michel Temer, regis-
tro que este é um momento especial para o País, para a 
democracia brasileira e para o Congresso Nacional. 

Parabenizo V.Exa. pela liderança e pela determi-
nação despojada de trazer – em tempo recorde, mas 
suficiente para uma discussão na Câmara Federal, em 
especial nas Comissões – à votação este projeto.

Srs. Líderes, Srs. Relatores, sem dúvida, esta é 
uma oportunidade para a democracia brasileira conhe-
cer a condição em que os políticos se apresentam ao 
eleitor. Portanto, é um dia de vitória. 

Parabéns a este Congresso! Parabéns a V.Exa., 
Deputado Michel Temer! 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra à Deputada Manuela d’Ávila.

A SRA. MANUELA D’ÁVILA (Bloco/PCdoB – RS. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
parabenizo, em primeiro lugar, V.Exa.; depois, os Depu-
tados Indio da Costa e José Eduardo Cardozo, por terem 
tido a sensibilidade de ouvir todos nós, Deputados. 

Este é um dia de vitória da população brasileira, 
pela sua mobilização social. Muitas vezes, a população 
nos questiona se é possível, com a sua participação, 
mudar a história. No dia de hoje, a população brasilei-
ra constata que, quando participa da política, quando 
se envolve na política, quando se indigna, age e não 
fica parada apenas reclamando, é possível, sim, mu-
dar a história. 

Parabéns aos autores do Projeto Ficha Limpa, 
a população de nosso País, por esta vitória nesta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concede-
rei a palavra aos Deputados Sérgio Barradas Carneiro, 
Paulo Piau, Wilson Picler e Ronaldo Caiado.

O SR. SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO (PT – 
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, cumprimento V.Exa. pela liderança e pela deter-
minação em votar este projeto, o que foi fundamental 
para que todos se mobilizassem nas relatorias e nas 
Comissões, como bem disse V.Exa. 
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É muito bom que a Casa vote este projeto hoje, 
porque, assim, a eleição de 2010 será diferente das 
eleições de 2006 e 2008. Agora, temos redes sociais. 
O Facebook, o Orkut, o Twitter e a Internet farão com 
que o povo brasileiro conheça tudo sobre todos os can-
didatos que irão concorrer às próximas eleições.

É muito bom que esta Casa regulamente o Projeto 
Ficha Limpa, porque ninguém vai escapar das redes 
sociais nas eleições deste ano.

Dessa forma, portanto, quero parabenizar a Casa 
e, sobretudo, V.Exa. pela liderança e determinação de 
votar hoje este projeto. 

Muito obrigado.
O SR. CAMILO COLA (Bloco/PMDB – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu 
voto é de acordo com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao Deputado Paulo Piau.

O SR. PAULO PIAU (Bloco/PMDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
registro o meu orgulho de tê-lo como Presidente do 
PMDB e desta Casa. 

Cumprimento a CNBB e todas as entidades que 
batalharam por este momento que estamos vivendo. 

Aproveito para fazer um apelo no sentido de que, 
na próxima Legislatura, possamos efetivamente rea-
lizar a sonhada reforma política que o povo brasileiro 
tanto espera.

Parabéns, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra ao Deputado Wilson Picler.
O SR. WILSON PICLER (PDT – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiramente agradeço a V.Exa. a bondade de atender 
a todos os pedidos.

Hoje temos mais uma razão para comemorar, 
além da aprovação deste projeto. Refiro-me ao alto 
grau de maturidade democrática que a sociedade 
brasileira atingiu ao conduzir a esta Casa o Projeto 
Ficha Limpa, que, com certeza, mudará os destinos 
da política brasileira.

Muito obrigado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho 
a convicção de que, com a aprovação deste projeto 
de lei de iniciativa popular, haverá uma grande mu-
dança nas eleições no País. A partir de agora, a vida 
pregressa e o espírito público de cada candidato serão 
profundamente analisados.

Além disso, minha confiança aumenta enorme-
mente em relação à luta em defesa da reforma políti-
ca, da qual V.Exa. também tem sido um baluarte. Com 
esse passo, avançaremos na próxima Legislatura e 

faremos uma ampla reforma política no País, a fim de 
que prevaleçam na política os homens de bem, com 
espírito público, com dignidade, com ética e com alti-
vez, para representar cada vez mais o sentimento da 
população.

Este é o momento de aplaudirmos a população 
brasileira, que teve a coragem de tomar essa iniciati-
va e acompanhou diuturnamente toda a discussão e 
votação deste projeto. 

Eu garanto que todos estão ligados à TV Câmara 
neste momento.

Parabenizo, também, pela iniciativa, V.Exa., Pre-
sidente Michel Temer, que tem tido a coragem de co-
locar todos os temas polêmicos em votação.

Cumprimento todos os Parlamentares.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra ao Deputado Efraim Filho.
O SR. EFRAIM FILHO (DEM – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falo em 
nome da Presidência Nacional da Juventude Demo-
cratas. Acredito que este seja o momento de saudar 
uma nova geração, que hoje tem novos motivos para 
acreditar na política e no resgate da credibilidade do 
Parlamento. 

Jovens que estiveram nas praças e nas ruas em 
passeatas, nas redes sociais, na Internet, dialogan-
do com os Deputados, hoje podem ver atendida uma 
reivindicação que é das ruas, não é dos gabinetes de 
Brasília.

Todos esses jovens, toda essa nova geração bra-
sileira que hoje vê o Ficha Limpa tornar-se realidade 
percebe que vale a pena acreditar nos seus sonhos, 
acreditar numa democracia participativa com coerên-
cia, com transparência, defendendo princípios, valores. 
Este projeto nos faz sonhar com o futuro promissor 
que todos desejamos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou en-
cerrar a votação. Em seguida, darei a palavra aos Srs. 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está en-
cerrada a votação. (Palmas.)

Votaram:
Sim:     388 
Não:     1 
Total:     389

A Subemenda Substitutiva Global foi Aprovada.
Listagem de Votação:
Proposição: PLP Nº 168/1993 – SUBEMENDA SUBS-
TITUTIVA GLOBAL – Nominal Eletrônica 
Início da votação: 4-5-2010 23:44 
Encerramento da votação: 5-5-2010 00:08
Presidiram a Votação: Michel Temer 
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O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Deve 
ter sido um equívoco o voto registrado do Deputado 
Marcelo Melo, de Goiás. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Segura-
mente. Eu acabei de verificar.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Infor-
mo a V.Exa que o Deputado Marcelo Melo era um dos 
mais eufóricos com a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu acho 
que deve constar da pauta. É o Deputado Marcelo, 
não é?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – É, de 
Goiás. S.Exa. era um dos mais eufóricos aqui.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deve 
constar da ata que houve, seguramente, um equívo-
co no voto. Dias atrás S.Exa. me disse que votaria a 
favor do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado Marcelo Almeida.

O SR. MARCELO ALMEIDA (Bloco/PMDB – PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
inicialmente agradeço aos Deputados Indio da Costa 
e José Eduardo Cardozo e os parabenizo.

Gostaria que este sentimento, que este ar que 
passa por esta Casa também fosse sentido no Esta-
do do Paraná. 

Deputado Indio da Costa, está havendo um pro-
blema de corrupção na Assembleia Legislativa. E a 
OAB diz o seguinte:

“Hoje existem dois Paranás. Um é exem-
plo de riqueza e modernidade, que acorda 
cedo para trabalhar. Enquanto o outro vive no 
submundo da corrupção, dos empregos fantas-
mas da Assembleia. Há um Paraná que exige 
respeito e reconhecimento da sua importân-
cia perante o País. E um Paraná que prefere 
ficar às sombras. 

Afinal, que Paraná queremos? 
Um Paraná de silêncio e que acoberta 

os erros dos poderosos? Ou um Paraná que 
não tem medo de enfrentá-los? A OAB Paraná 
quer convidar você a fazer parte de um mo-
vimento. Um movimento contra a impunidade 
e a corrupção. Pelo resgate do real papel da 
política, da ética e da democracia em nossas 
vidas, cobrando, debatendo...” 

(O microfone é desligado.)

O SR. VILSON COVATTI (PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, todos nós 
fomos protagonistas, e V.Exa. foi o grande maestro. 

Hoje a Câmara dos Deputados está de parabéns, 
sob a batuta de V.Exa., por derrubar o fator previden-
ciário dos aposentados, por votar o aumento para os 
aposentados e por votar o Ficha Limpa. 

Como eu disse no início, no mínimo, o povo bra-
sileiro tem direito de votar nos seus representantes que 
tenham ficha limpa.

Parabéns a V.Exa.!
Parabéns ao povo brasileiro!
Parabéns à Câmara dos Deputados, que vota o 

Projeto Ficha Limpa!
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Arnaldo Faria de Sá.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero cumprimentar V.Exa. pelas votações ocorri-
das tanto na sessão ordinária quanto nas 2 sessões 
extraordinárias. 

O Projeto Ficha Limpa é extremamente importan-
te. V.Exa. teve pulso na votação da matéria. Também 
foi fundamental a sua presença e a sua participação 
na votação da medida provisória que trata da questão 
dos aposentados e pensionistas. Só se votou aquela 
matéria, inclusive em sessão extraordinária – votou-
se não só o reajuste dos aposentados, mas também 
a revogação do fator previdenciário –, por causa da 
condução dos trabalhos.

Cumprimento V.Exa. Sem dúvida nenhuma, o 
maior timoneiro na condução do Ficha Limpa foi V.Exa, 
Presidente Michel Temer.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente – a 
pauta já está bem avançada –, e peço a V.Exa que 
coloque em votação a PEC nº 300, que trata do piso 
salarial nacional dos policiais e bombeiros militares, e 
também a PEC nº 308, referente à criação das polícias 
penitenciárias federal e estaduais. 

Parabéns, Presidente Michel Temer!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 

obrigado a V.Exa.
O SR. JOÃO CAMPOS – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado João Campos.
O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, registro os 
cumprimentos, os aplausos da Igreja Evangélica Bra-
sileira a V.Exa., a toda a Casa, por terem priorizado 
essas 2 matérias. 
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Hoje a Câmara Federal conclui a votação de 2 
matérias importantes: a de interesse dos aposentados 
do Brasil e, ao mesmo tempo, o Projeto Ficha Lim-
pa, que representa o aperfeiçoamento do processo 
eleitoral brasileiro, mas também o fortalecimento da 
democracia.

Sr. Presidente, ao mesmo tempo, registro com 
pesar o falecimento, nesta noite, na cidade de Rio 
Verde, Estado de Goiás, de um homem que merece 
as homenagens de todos nós: o Pastor Alvino Pereira 
Rocha, nascido em Palmeiras, Bahia, em 2 de junho 
de 1934.

Pai de 5 filhos, esposo de Rosália Almeida Ro-
cha, o Pastor estava em Rio Verde presidindo a Igreja 
Assembleia de Deus daquela cidade há 36 anos. Era 
pastor de 7 mil fiéis. Esse homem deixa um legado 
de exemplo de vida, de honradez, de dedicação ao 
sacerdócio. Norteou sua vida pelo prazer de servir ao 
próximo, de amar, de pacificar conflitos. Entendia que 
a vida é para servir. Quem não entende que a vida é 
para servir não deve servir para viver.

Ficam, portanto, as nossas homenagens a esse 
homem que foi um exemplo para todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra, pela ordem, o Deputado Indio da Costa. 
O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, minha pala-
vra é de agradecimento a V.Exa., que aceitou o pedido 
do meu partido, quando me indicou Relator no grupo 
de trabalho; ao meu Líder, Paulo Bornhausen, que me 
indicou Relator no grupo de trabalho. Parabenizo-o por 
sua atuação. Vi que não foi fácil. 

O Deputado Miguel Martini, na coordenação do 
grupo de trabalho, merece todo o nosso reconheci-
mento. O Deputado José Eduardo Cardozo, que teve 
a coragem de enfrentar todas as pressões e fazer um 
texto moralizador, em nenhum momento seguiu a ten-
dência natural, como se imaginava, diante da pressão 
de muitos, de dentro e de fora do Parlamento, para que 
se desvirtuasse o texto. 

Confesso que acordei assustado com o telefone-
ma do Deputado José Eduardo Cardozo, à 1h48min. 
Achei que alguma coisa grave havia acontecido. S.Exa. 
comemorava do outro lado e dizia-me que o texto es-
tava no meu e-mail. Perguntou-me se eu estava na 
frente do computador. Eu disse que não. Mas, a partir 
daquele momento, fiquei até as 5h lendo o texto. 

De fato, conheço S.Exa. há três anos e meio, 
tenho muito respeito e admiração pelo seu trabalho, 
mas fiquei lendo e relendo o texto para verificar onde 
estava a possível pegadinha. Quando vi que não ha-

via nenhuma possível pegadinha, liguei para ele às 
4h45min, mas o telefone estava fora de área.

Fiz um relato do que aconteceu. 
Agradeço a todos a oportunidade. Sinto-me muito 

feliz. No entanto, amanhã continuaremos aqui, porque 
as emendas que foram apresentadas ainda podem 
destruir o Ficha Limpa. Portanto, é uma comemoração 
parcial. Amanhã poderemos, no final do dia, tratar do 
que, de fato, virou projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 

bem, Deputado.
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, parabenizo 
V.Exa. por sua atuação. Ela nos levou, nesta noite, a 
aprovar projeto tão importante. Demos uma verdadeira 
resposta aos anseios da sociedade. 

Parabenizo os Deputados Indio da Costa e José 
Eduardo Cardozo. Tenho certeza de que, com a vitó-
ria que conseguiu na noite de hoje, S.Exa. irá rever 
sua posição e candidatar-se novamente a Deputado 
Federal por São Paulo, para continuar nos próximos 4 
anos como nosso companheiro de bancada.

Sr. Presidente, parabéns. Foi uma vitória pessoal 
da sua gestão. Fico muito orgulhoso com a Câmara 
dos Deputados pela importante decisão tomada nes-
ta noite.

O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cum-
primento V.Exa. por ter, sem dúvida alguma, conduzido 
este trabalho com firmeza para chegar às Comissões, 
para chegar à votação. 

O Deputado José Eduardo Cardozo fez um re-
latório muito importante. Não há condições de ele ser 
contestado, de forma alguma, em eventuais ações ju-
diciais. Também estão de parabéns o Deputado Indio 
da Costa e todos aqueles que se empenharam para 
que chegássemos a este resultado.

Sr. Presidente, a votação do Ficha Limpa res-
ponde ao anseio popular. A Câmara dos Deputados 
age de forma transparente, disponibilizando tudo pela 
Internet, on-line. Que a aprovação desse projeto sir-
va de exemplo também para outros Poderes, a fim de 
irem ao encontro dos anseios da população, tornando 
as relações transparentes e possibilitando, cada vez 
mais, o debate de alto nível nas eleições.

Esta Casa, como o Sr. Presidente acabou de 
dizer, tem de ser forte, independente. O Parlamento 
forte é fundamental. 

Esta noite nós estamos, sem dúvida alguma, 
vivendo um momento importante desta Legislatura, 
na presença de V.Exa. Cumprimento-o. Esta Casa 
ganha, mas ganha sobretudo o Brasil democrático, o 
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Brasil de todos os brasileiros, que querem uma políti-
ca cada vez melhor.

Parabéns a V.Exa. e a todos que trabalharam 
para a aprovação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Obriga-
do a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Peço a 
V.Exas. que se manifestem por 1 minuto, para que 
possamos encerrar a sessão.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Rubem 
Santiago por 1 minuto.

O SR. PAULO RUBEM SANTIAGO (PDT – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, há 6 anos, o Deputado Antonio Carlos Biscaia e eu 
entregamos ao então Presidente João Paulo Cunha 
requerimento para criação da Frente Parlamentar de 
Combate à Corrupção. No ano passado, em maio, en-
tregamos a V.Exa. uma relação de projetos (68 pro-
jetos) que, direta ou indiretamente, se vinculavam ao 
combate à corrupção.

Recebemos, com muita satisfação, a propos-
ta de iniciativa popular. Acompanhamos o empenho 
da palavra de V.Exa., a vontade política de V.Exa., 
exercida plenamente para que chegássemos a este 
momento.

Quero me congratular com o movimento de com-
bate à corrupção eleitoral, na pessoa do Juiz Marlon, 
representando todas as pessoas e entidades.

Meu abraço carinhoso, meu respeito e considera-
ção ao companheiro Deputado José Eduardo Cardozo 
pelo relatório, pela paciência e pela competência. 

Estamos inaugurando um novo momento na vida 
política nacional, em prol da democracia, da ética na 
política e do fortalecimento dos partidos, porque terão 
agora responsabilidade com a sociedade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Conce-

do a palavra ao Deputado Eduardo da Fonte por 1 
minuto.

O SR. EDUARDO DA FONTE (PP – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pa-
rabenizo V.Exa., em nome do povo brasileiro. Graças 
à sua gestão foi possível votarmos matéria tão impor-
tante, que vem ao encontro dos anseios da sociedade. 
Também parabenizo os Deputados José Eduardo Car-
dozo e Indio da Costa pelo trabalho e pelo empenho 
para tornar possível esta votação na noite de hoje.

Em nome do povo pernambucano e do povo bra-
sileiro, mais uma vez, parabenizo V.Exa e toda a Casa 
pela votação desta matéria tão importante, o Projeto 
Ficha Limpa, para que os eleitores possam escolher, 
na próxima eleição, representantes à altura das ne-
cessidades do País.

Meus parabéns, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 

obrigado a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Luiz Bittencourt.
O SR. LUIZ BITTENCOURT (Bloco/PMDB – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também cumprimento os Deputados Relatores que en-
caminharam o projeto, especialmente V.Exa.

V.Exa. assumiu a responsabilidade de, pessoal-
mente, com determinação, conduzir a votação, levar o 
projeto a termo. E hoje estamos entregando um projeto 
chamado Ficha Limpa, que tenta moralizar, estabele-
cer novos parâmetros éticos para o exercício da vida 
pública, da vida parlamentar neste País.

Eu estava ausente no momento da votação. Peço 
para constar em ata o meu voto favorável ao Ficha 
Limpa. Debati várias vezes nas Comissões. Na minha 
opinião, a aprovação dessa matéria será um marco di-
ferencial no combate à corrupção e no fortalecimento 
da democracia e da ética na política.

Parabéns, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O nome 

de V.Exa. constará da ata desta sessão.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Leandro Vilela.
O SR. LEANDRO VILELA (Bloco/PMDB – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, também quero cumprimentar V.Exa. pelo trabalho 
para que esta matéria pudesse entrar em pauta e ser 
apreciada pela Casa.

Cumprimento o Deputado José Eduardo Cardo-
zo. S.Exa. fez um brilhante trabalho, um brilhante re-
latório e conseguiu, sem dúvida nenhuma, com toda 
eficiência, mobilizar a Câmara dos Deputados para a 
votação da matéria nesta noite.

Também estive ausente durante a votação do 
mérito da matéria. Peço que conste em ata o meu 
voto favorável.

Eu e tantos colegas Parlamentares sempre de-
fendemos a participação de homens e mulheres de 
bem, com ficha limpa, na vida pública. É disso que o 
Brasil precisa. E esta Casa, hoje, dá demonstração 
da vontade de que possamos ter um sistema eleitoral 
diferente, em favor da sociedade brasileira.

Portanto, solicito que conste em ata o nosso voto 
favorável a esta matéria importante para o País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Pedro Chaves.
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco/PMDB – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
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te, da mesma forma, registro o meu voto favorável ao 
mérito da matéria e peço que conste em ata a nossa 
manifestação.

Quero parabenizá-lo pela iniciativa, pela condu-
ção dos trabalhos, pela liderança que V.Exa. exerceu 
para aprovação da matéria.

Da mesma forma, cumprimento o Relator, De-
putado José Eduardo Cardozo, que também teve um 
trabalho importantíssimo na elaboração do seu rela-
tório, que foi coroado com chave de ouro, com sua 
aprovação neste plenário.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Luiz Carlos Busato.
O SR. LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas agradecer-lhe a oportunidade de ter participado 
deste meu primeiro mandato sob sua regência.

Cumprimento o Deputado José Eduardo Cardo-
zo pelo belíssimo trabalho, assim como o Deputado 
Indio da Costa. Cumprimento também toda a Casa 
pela belíssima noite que tivemos hoje, em favor dos 
aposentados e da Nação brasileira, votando o Projeto 
Ficha Limpa.

Sr. Presidente, meus parabéns pela condução 
dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado José Carlos Araújo.

O SR. JOSÉ CARLOS ARAÚJO (PDT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mi-
nha intenção é parabenizar o Deputado José Eduardo 
Cardozo, o Deputado Indio da Costa e V.Exa. por essa 
grande vitória. É uma vitória de V.Exa., desta Casa e 
de todos nós.

Fico feliz de estar aqui nesta noite. Nós realmen-
te demos uma demonstração de amadurecimento, e 
esta Casa só tem a ganhar.

No momento da votação eu não estava presen-
te. Portanto, peço a V.Exa. que consigne o meu voto 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado José Carlos Aleluia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em razão da aprovação deste projeto, faço um apelo 
especial a 2 companheiros para que se candidatem à 
Câmara dos Deputados: Roberto Magalhães e José 
Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem lembrado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deputado 
José Eduardo Cardozo, depois dessa demonstração 
de apoio, tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria inicialmente de cumprimentar V.Exa. pelo 
papel desempenhado em toda a condução do pro-
cesso. Posso prestar de público o meu testemunho. 
Seria impossível qualquer resultado positivo sem que 
isso ocorresse. 

Sempre fui admirador de V.Exa., sempre tive 
a honra de gozar da amizade de V.Exa. Posso di-
zer que desta vez V.Exa. coroou brilhantemente o 
trabalho que vem realizando na Câmara dos Depu-
tados. Meus cumprimentos a V.Exa., ao Deputado 
Miguel Martini, que conduziu o nosso grupo de tra-
balho, ao Deputado Indio da Costa, que fez o rela-
tório e deixou as coisas bem azeitadas para que eu 
pudesse trabalhar. 

Quis o destino que, no momento em que anun-
ciei que não mais seria candidato a Deputado, 
V.Exa. e o Deputado Eliseu Padilha me incumbi-
ram dessa tarefa. Talvez tenha sido a tarefa mais 
importante – ou pelo menos a mais gratificante – 
que tive a oportunidade de exercer, ao longo do 
meu mandato.

Deputado Aleluia, meu querido amigo, quero dizer 
a V.Exa. que eu não disputarei mais o mandato. Mas 
tenho certeza de que o povo baiano irá reelegê-lo, e 
eu estarei representado nesta Casa por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
obrigado a V.Exa. Parabéns pelo trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Deputado Rodrigo Rocha Loures, para en-
cerrar.

O SR. RODRIGO ROCHA LOURES (Bloco/
PMDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, hoje pela manhã as principais rá-
dios do Paraná fizeram uma análise do que poderia 
ocorrer nesta noite. Pelo resultado obtido, pela sua 
liderança, na pessoa de V.Exa., cumprimento todos 
aqueles que trabalharam pela votação e aprovação 
do Projeto Ficha Limpa. 

Eu gostaria que V.Exa. se sentisse abraçado 
por todos os paranaenses. Eles acordarão amanhã e 
ouvirão pela voz dos mesmos locutores, das mesmas 
rádios, dos jornais do Bom Dia Paraná e do Bom Dia 
Brasil a boa notícia de que houve evolução no marco 
regulatório, em alinhamento com a população brasi-
leira e a favor dela.

Cumprimento também o Líder Henrique Eduardo 
Alves, que deu a orientação à nossa bancada, seguida 
por mim e por tantos do PMDB.

Parabéns, Presidente Michel Temer.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 

obrigado.
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VI – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – COMPA-

RECEM MAIS À SESSÂO OS SRS.:

RORAIMA

Marcio Junqueira DEM 
Neudo Campos PP 
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 2

PARÁ

Gerson Peres PP 
Total de Pará: 1

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Rebecca Garcia PP 
Total de Amazonas: 2

RONDÔNIA

Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Moreira Mendes PPS 
Total de Rondônia: 2

MARANHÃO

Davi Alves Silva Júnior PR 
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 3

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB 
Eugênio Rabelo PP 
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
Marcelo Teixeira PR 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR 
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 7

PIAUÍ

Ciro Nogueira PP 
José Maia Filho DEM 
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 4

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Total de Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Manoel Junior PMDB PmdbPtc
Marcondes Gadelha PSC 
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 3

PERNAMBUCO

André de Paula DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Bruno Rodrigues PSDB 
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
Maurício Rands PT 
Roberto Magalhães DEM 
Total de Pernambuco: 6

ALAGOAS

Benedito de Lira PP 
Total de Alagoas: 1

BAHIA

Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Fábio Souto DEM 
Félix Mendonça DEM 
Geddel Vieira Lima PMDB PmdbPtc
João Carlos Bacelar PR 
José Rocha PR 
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Bassuma PV 
Luiz Carreira DEM 
Mário Negromonte PP 
Maurício Trindade PR 
Paulo Magalhães DEM 
Uldurico Pinto PHS 
Total de BAHIA: 13

MINAS GERAIS

Aracely de Paula PR 
Carlos Melles DEM 
Ciro Pedrosa PV 
Edmar Moreira PR 
Geraldo Thadeu PPS 
Jaime Martins PR 
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Rafael Guerra PSDB 
Total de Minas Gerais: 11
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ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Total de Espírito Santo: 1

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Andreia Zito PSDB 
Cida Diogo PT 
Deley PSC 
Geraldo Pudim PR 
Leandro Sampaio PPS 
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Otavio Leite PSDB 
Rodrigo Maia DEM 
Rogerio Lisboa DEM 
Total de Rio de Janeiro: 10

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Palocci PT 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Madeira PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Celso Russomanno PP 
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Genoíno PT 
Luciana Costa PR 
Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Milton Vieira DEM 
Ricardo Tripoli PSDB 
Vadão Gomes PP 
Valdemar Costa Neto PR 
Total de São Paulo: 15

MATO GROSSO

Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 2

DISTRITO FEDERAL

Laerte Bessa PSC 
Rodovalho PP 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 4

GOIÁS

Jovair Arantes PTB 
Leonardo Vilela PSDB 
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Roberto Balestra PP 
Sandro Mabel PR 
Total de Goiás: 6

MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT 
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT 
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Alex Canziani PTB 
Eduardo Sciarra DEM 
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Total de Paraná: 4

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
Vignatti PT 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Fernando Marroni PT 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Luiz Carlos Busato PTB 
Maria do Rosário PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Paulo Roberto Pereira PTB 
Renato Molling PP 
Sérgio Moraes PTB 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 11

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

RORAIMA

Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 1

AMAPÁ

Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Lucenira Pimentel PR 
Total de Amapá: 2

PARÁ

Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 2

RONDÔNIA

Ernandes Amorim PTB 
Lindomar Garçon PV 
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Total de Rondônia: 3
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ACRE

Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Gladson Cameli PP 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 3

MARANHÃO

Gastão Vieira PMDB PmdbPtc
Nice Lobão DEM 
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Roberto Rocha PSDB 
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR 
Total de Maranhão: 8

CEARÁ

Ciro Gomes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT 
José Airton Cirilo PT 
Total de Ceará: 3

RIO GRANDE DO NORTE

João Maia PR 
Total de Rio Grande do Norte: 1

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 2

PERNAMBUCO

Fernando Ferro PT 
Inocêncio Oliveira PR 
Marcos Antonio PRB PsbPCdoBPmnPrb
Pedro Eugênio PT 
Silvio Costa PTB 
Total de Pernambuco: 5

ALAGOAS

Olavo Calheiros PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 1

BAHIA

Fernando de Fabinho DEM 
João Leão PP 
Luiz Alberto PT 
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Total de Bahia: 4

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Alexandre Silveira PPS 
Eduardo Barbosa PSDB 
José Santana de Vasconcellos PR 
Lael Varella DEM 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Narcio Rodrigues PSDB 
Total de Minas Gerais: 7

RIO DE JANEIRO

Dr. Adilson Soares PR 
Marina Maggessi PPS 
Total de Rio de Janeiro: 2

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Bispo Gê Tenuta DEM 
Dr. Nechar PP 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Aníbal PSDB 
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Maluf PP 
Ricardo Berzoini PT 
Total de São Paulo: 9

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Homero Pereira PR 
Total de Mato Grosso: 2

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Sandes Júnior PP 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 3

PARANÁ

Affonso Camargo PSDB 
Angelo Vanhoni PT 
Total de Paraná: 2

SANTA CATARINA

João Matos PMDB PmdbPtc
Nelson Goetten PR 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Cláudio Diaz PSDB 
Germano Bonow DEM 
Luis Carlos Heinze PP 
Marco Maia PT 
Osmar Terra PMDB PmdbPtc
Total de Rio Grande do Sul: 5



18128 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Encerro 
a sessão, convocando para hoje, quarta-feira, dia 5 de 
maio, às 14h, sessão ordinária e, após a sessão ordi-
nária, sessão extraordinária, com as seguintes

ORDENS DO DIA

SESSÃO ORDINÁRIA

URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º, da Constituição Federal)

Discussão

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 474, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 474, de 2009, que dispõe 
sobre o salário mínimo a partir de 1º de ja-
neiro de 2010 e estabelece diretrizes para 
a política de valorização do salário mínimo 
entre 2011 e 2023. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. As Emendas de nºs 1, 5, 7, 
8, 11 e 12, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 476, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 476, de 2009, que dispõe so-
bre a concessão de crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI na aquisição de resíduos sólidos por 
estabelecimento industrial para utilização 
como matérias-primas ou produtos inter-
mediários na fabricação de seus produtos, 
e dá outras providências. Pendente de pa-
recer da Comissão Mista. As Emendas de 
nºs 16, 17 e 20, foram indeferidas liminar-
mente por versarem sobre matéria estranha, 

nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados (Questão de 
Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 478, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 478, de 2009, que dispõe 
sobre a extinção da Apólice do Seguro Ha-
bitacional do Sistema Financeiro da Habi-
tação – SH/SFH, altera a legislação tribu-
tária relativamente às regras de preços de 
transferência, e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista. 
As Emendas de nºs 39, 40 e 41, foram in-
deferidas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, 
da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos (Questão de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 479, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 479, de 2009, que dispõe 
sobre o prazo para formalizar a opção para 
integrar o Plano de Carreiras e Cargos de 
Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação 
em Saúde Pública, de que trata o art. 28-A 
da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006; 
a Gratificação de Qualificação – GQ, de que 
tratam as Leis nºs 11.355, de 2006, e 11.907, 
de 2 de fevereiro de 2009; as tabelas da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Ciência, Tecnologia, Produção e Inova-
ção em Saúde Pública – GDACTSP, de que 
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trata a Lei nº 11.355, de 2006; o Plano de 
Carreiras e Cargos do IPEA, de que trata a 
Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008; 
a Carreira de Perito Médico Previdenciário 
e a Carreira de Supervisor Médico-Pericial, 
de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; as Car-
reiras da Área Penitenciária Federal, de que 
trata a Lei nº 11.907, de 2009; a integração 
ao Plano Especial de Cargos do Ministério 
da Fazenda – PECFAZ, de que trata a Lei 
nº 11.907, de 2009, de cargos vagos redis-
tribuídos para o Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda; os Cargos em Exercí-
cio das Atividades de Combate e Controle 
de Endemias; a Gratificação Específica de 
Produção de Radioisótopos e Radiofárma-
cos – GEPR, de que trata a Lei nº 11.907, de 
2009; a transposição de cargos do PGPE, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de ou-
tubro de 2006, para o Plano de Carreiras e 
Cargos do Hospital das Forças Armadas – 
PCCHFA; o enquadramento dos servidores 
titulares dos cargos de provimento efetivo 
de Professor do Ensino Básico Federal e 
de Professor do Ensino Básico Federal dos 
ex-Territórios na Carreira de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de 
que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro 
de 2008; a tabela de valores da Gratificação 
de Apoio à Execução da Política Indigenis-
ta – GAPIN, de que trata a Lei nº 11.907, de 
2009; a tabela de valor do ponto da Gra-
tificação de Desempenho de Atividades 
Administrativas do DNPM – GDADNPM, e 
da Gratificação de Desempenho de Ativi-
dades Administrativas do Plano Especial 
de Cargos do DNPM – GDAPDNPM, de que 
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 
2004; a Carreira do Seguro Social, de que 
trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004; 
a possibilidade da aplicação do instituto da 
redistribuição de servidores para a Suframa 
e para a Embratur; a Gratificação Tempo-
rária das Unidades dos Sistemas Estrutu-
radores da Administração Pública Federal 
– GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006; os servidores da 
extinta Fundação Roquette Pinto cedidos 
nos termos do inciso I do art. 22 e do art. 
23 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; 
as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de 
Assistente de Chancelaria, de que trata a 
Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 1993; o 

exercício no âmbito do Subsistema Integra-
do de Atenção à Saúde do Servidor Público 
Federal – SIASS; a licença por motivo de 
doença em pessoa da família e o afasta-
mento para participação em programa de 
pós-graduação stricto sensu no País, de 
que tratam, respectivamente, os arts. 83 e 
96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; a transposição de cargos do PGPE, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outu-
bro de 2006, para o Plano Especial de Car-
gos da Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, 
de 22 de dezembro de 2005; reabre prazo 
para opção pela Carreira da Previdência, da 
Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei nº 
11.355, de 2006; e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista. As 
Emendas de nºs 72, 78, 145, 148, 149, 152, 
155, 159, 160, 162, 163, 166, 168, 169, 174, 
185, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 
196 e 200, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009). As emendas de nºs 
16, 28, 34, 43, 47, 84 124, 135 e 148, foram 
retiradas pela autora.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 15-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 1-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 1-6-2010

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 481, DE 2010 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno úni-
co, da Medida Provisória nº 481, de 2010, 
que autoriza o Poder Executivo a doar 
estoques públicos de alimentos para as-
sistência humanitária internacional. Pen-
dente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 24-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 10-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR PAUTA EM: 

28-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 10-6-2010. 
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6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 482, DE 2010 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 482, de 2010, que dispõe so-
bre medidas de suspensão de concessões 
ou outras obrigações do País relativas aos 
direitos de propriedade intelectual e outros, 
em casos de descumprimento de obriga-
ções do Acordo Constitutivo da Organiza-
ção Mundial do Comércio – OMC. Pendente 
de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 24-2-
2010 

PRAZO NA CÂMARA: 10-3-2010 
PASSA A SOBRESTAR PAUTA EM: 

28-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 10-6-2010. 

URGÊNCIA 
(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 483, DE 2010 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 483, de 2010, que altera as 
Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, que dispõe so-
bre a contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, e dá outras 
providências. Pendente de parecer da Co-
missão Mista. As Emendas de nºs 21 a 26 
e 28 a 38, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 7-4-
2010

PRAZO NA CÂMARA: 21-4-2010
PASSA A SOBRESTAR PAUTA EM: 

9-5-2010(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 7-8-2010

8 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 484, DE 2010 
(Do Poder Executivo) 

Discussão, em turno único, da Me-
dida Provisória Nº 484, de 2010, que dis-
põe sobre a prestação de apoio financei-
ro pela União aos Estados e ao Distrito 
Federal, institui o Programa Especial de 
Fortalecimento do Ensino Médio, para o 
exercício de 2010, e dá outras providên-
cias. Pendente do parecer da Comissão 
Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 12-4-
2010

PRAZO NA CÂMARA: 26-4-2010
PASSA A SOBRESTAR PAUTA EM: 14-

5-2010(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 12-8-2010

9 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 485, DE 2010 
(Do Poder Executivo) 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória Nº 485, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da 
Educação e de Transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no valor global 
de R$ 1.600.000.000,00, para os fins que es-
pecifica; tendo parecer da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação, pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência; 
pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa; pela adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação 
desta MPV; e pela rejeição da emenda nº 1 
e pela inadmissibilidade da Emenda de nº 
2 apresentadas na Comissão (Relator: Dep. 
Dilceu Sperafico).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 12-4-
2010

PRAZO NA CÂMARA: 26-4-2010
PASSA A SOBRESTAR PAUTA EM: 14-

5-2010(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 12-8-2010
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10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 486, DE 2010 
(Do Poder Executivo) 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória Nº 486, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de R$ 
1.429.428.268,00, para os fins que espe-
cifica. Pendente do parecer da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 12-4-
2010

PRAZO NA CÂMARA: 26-4-2010
PASSA A SOBRESTAR PAUTA: 14-5-

2010(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 12-8-2010

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS OU RECURSOS 

I – EMENDAS

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O 
RICD
Prazo para apresentação de emendas: 5 Sessões (Art. 
216, § 1º, do RICD).

Nº 226/2010 (Geraldo Pudim) – Cria Comissão Per-
manente de Acompanhamento dos Casos de Desapa-
recimento de Crianças e Adolescentes no Brasil.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS),
ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), to-
dos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).
1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 1.387/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema Torre de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Santa Rita 
D’Oeste, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 1.825/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio FM D.A. Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, no Município de Guia Lopes da Laguna, Estado 
de Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 1.870/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Xambioá – ARATOCXAM a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Xambioá, 
Estado do Tocantins.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 1.945/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Difusão Comunitária de Piraquê 
– TO a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Piraquê, Estado de Tocantins.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 1.993/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio TV do Ama-
zonas Ltda para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, no Município de Manaus, Estado do 
Amazonas.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.086/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Difusão Comunitária Paraíso de 
Rios a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Anitápolis, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.092/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento 
do Portal do Jalapão a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Novo Acordo, 
Estado do Tocantins.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010
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Nº 2.107/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rede de Rádio e Televisão Fenebi 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Tacuru, Estado 
do Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.169/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Sistema de Comunicação Sol Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Barcelos, Estado 
do Amazonas.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.176/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Radiodifusão San-
to Antônio de Lisboa – ACSAL a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Japira, Es-
tado do Paraná.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.183/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária Vale do Acarape 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Acarape, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.187/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Vila Soares – AS-
COVIS a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Apuiarés, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.204/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Rádio Comunitária Jovem FM a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Arraias, Estado do Tocantins.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.220/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Junco – ASCOMJU 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Granjeiro, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.223/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural de Difusão Comunitária 
Canaã a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Ji-Paraná, Estado de Rondônia.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.237/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Club de Nova 
Aurora Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, no Município de Nova Aurora, 
Estado do Paraná.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.249/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Campo Grande Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Bataiporã, Estado 
de Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.271/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Artístico e Cultural do Recanto dos Pintados – ASSO-
PINTA a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Corguinho, Estado de Mato Grosso 
do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.279/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Witmarsuense de Cultura e Ra-
diodifusão Comunitária a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Witmarsum, Estado 
de Santa Catarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010
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Nº 2.307/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Independente de Comunicação 
Social a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Castanhal, Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.311/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Abatiaense a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Abatiá, Estado do Paraná.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.315/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio TV do Ama-
zonas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, no Município de Porto Velho, Estado 
de Rondônia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.316/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Difusora de São 
João Nepomuceno Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média, no Município de São 
João Nepomuceno, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.322/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Xaraés Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Bodoquena, Estado de 
Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.323/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga concessão à Empresa de Radiodifusão Alfa 
Centauro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no Município de Prainha, Es-
tado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.335/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Rosário a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Correntina, Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.337/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação do Movimento de Radiodifusão 
Alternativa de Tuparendi a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Tuparendi, Estado 
do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.340/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária dos Moradores Muri-
cienses a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Murici, Estado de Alagoas.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.354/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural de Rádio Difusão Comuni-
tária Benjamin Constant do Sul a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Benjamin 
Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.358/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Empresa Paulista de 
Televisão S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, no Município de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.369/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Moriá FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Floraí, Estado do Paraná.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.370/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Empresa de Radiodifusão Pantanei-
ra Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Paranhos, 
Estado do Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010
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Nº 2.372/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Brasil Sul FM Ltda para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Santa Mariana, Estado 
do Paraná.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.374/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Campo Grande Comunicação Ltda 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Angélica, Estado 
de Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.378/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que autori-
za a Associação Rádio Comunitária Corupá a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Corupá, Estado de Santa Catrarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.381/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Palma Sola a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Palma Sola, Estado de 
Santa Catarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.387/2009 (Comissão de Ciência e Tecnolo-
gia, Comunicação e Informática) – Aprova o ato 
que autoriza a Associação Radiodifusão Comunitária 
de Campo Belo do Sul a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Campo Belo do 
Sul, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.409/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Litoral Norte Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Piedade, Estado de São 
Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.411/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária dos Moradores de 
Medeiros Neto a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Medeiros Neto, Estado 
da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.414/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural de Radiodifusão de Putin-
ga a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Putinga, Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.416/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Cultural Esportiva e 
Recreativa de Jussara a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Jussara, Estado 
da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.417/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Ibirubá (ACI) a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Ibirubá, Estado do Rio 
Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.419/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Recreativa e Cultural 
de Barra da Estiva – ACRCBE a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Barra da Es-
tiva, Estado da Bahia.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010

Nº 2.420/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Aveirense de Rádio Comunitária 
Tropical – FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Aveiro, Estado do Pará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010
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Nº 2.422/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação do Movimento de Radiocomuni-
cação da Cidade de Paulista a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Paulista, Es-
tado de Pernambuco.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.426/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Comunicação de 
Tunápolis a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Tunápolis, Estado de San-
ta Catarina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.428/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Sinimbuense para o Desenvolvi-
mento Cultural – ASSINDESC a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Sinimbu, 
Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.430/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Querência – ACQUER 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Querência, Estado de Mato Grosso.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.437/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Patativa Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Pinheiro, Estado 
do Maranhão.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.439/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Rádio Comunitária Luz do 
Sertão a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Uauá, Estado da Bahia.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010

Nº 2.444/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Cultural e Comunitária Aliança 
FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Aliança, Estado de Pernambuco.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.454/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Vargem Grande Paulista a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Vargem 
Grande Paulista, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.465/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Terra FM de 
Goiânia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Goi-
ânia, Estado de Goiás.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.469/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema Integrado de Radiocomuni-
cação Ltda. – SIR para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de São 
Joaquim da Barra, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

Nº 2.480/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária, Artística e Cultural 
de Itu a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Itu, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-2010

PROJETO DE LEI

Nº 4.170/2001 (Julio Semeghini) – Institui o Dia Na-
cional do Maquinista Ferroviário.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.070/2001 (Senado Federal – MOREIRA MEN-
DES) – Altera a Relação Descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, para inclusão de 
novo trecho.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010
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Nº 1.014/2003 (Ricardo Izar) – Dispõe sobre a identi-
ficação e os padrões de qualidade da água adicionada 
de sais e envasamento para comercialização.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010

Nº 2.368/2003 (Cezar Silvestri) – Inclui no Anexo da Lei 
nº 5.917, de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que especifica.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 6.200/2005 (Milton Monti) – Inclui no anexo da 
Lei n° 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 6.598/2006 (Rubens Otoni) – Denomina “UNED 
Professora Cleide Campos” a Unidade de Ensino Des-
centralizada de Inhumas – UNED do CEFET – GO, no 
Município de Inhumas – GO.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 7.475/2006 (Arlindo Chinaglia) – Institui o Dia Na-
cional da Vigilância Sanitária.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 127/2007 (Lobbe Neto) – Dispõe sobre a substi-
tuição de alimentos não saudáveis, nas escolas de 
educação infantil e do ensino fundamental, público e 
privado.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 340/2007 (Senado Federal-Romero Jucá) – Inclui o 
Porto de Caracaraí, no Estado de Roraima, na relação 
descritiva dos portos marítimos, fluviais e lacustres do 
Plano Nacional de Viação.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 737/2007 (Poder Executivo) – Dispõe sobre ações 
humanitárias internacionais empreendidas pelo Po-
der Executivo com a finalidade de prevenir, proteger, 
preparar, evitar, reduzir, mitigar sofrimento e auxiliar 
outros países ou regiões que se encontrem, momen-
taneamente ou não, em situações de emergência, de 
calamidade pública, de risco iminente ou grave ame-
aça à vida, à saúde, à garantia dos direitos humanos 
ou humanitários de sua população.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 760/2007 (Professor Ruy Pauletti) – Institui o Dia 
Nacional das Etnias, a ser comemorado, anualmente, 
no último domingo do mês de fevereiro.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 1.127/2007 (Jair Bolsonaro) – Institui a Semana 
Nacional da Saúde Masculina.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 1.578/2007 (Senado Federal-Flexa Ribeiro) – Al-
tera a Lei n º 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
Aprova o Plano Nacional de Viação e dá outras provi-
dências, para incluir as hidrovias dos rios Teles Pires 
e Juruena, bem como redefinir a extensão e os pontos 
extremos da hidrovia do rio Tapajós, na Relação Des-
critiva do Sistema Hidroviário Nacional.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 1.654/2007 (Flávio Bezerra) – “Institui o Dia Na-
cional em Defesa da Orla Marítima”.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 1.821/2007 (Luis Carlos Heinze) – Institui o Dia 
Nacional do Cooperativismo de Crédito.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 1.998/2007 (Zonta) – Inclui no Anexo da Lei nº 
5.917, de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 2.163/2007 (Aelton Freitas) – Denomina “Rodovia 
Manoel Ferreira Lago” o trecho da rodovia BR-146, 
entre as cidades de Passos e Bom Jesus da Penha, 
no Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 2.384/2007 (Afonso Hamm) – Inclui na relação 
descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Na-
cional, integrante do anexo da Lei nº 5.917 de 10 de 
setembro de 1973, que “aprova o Plano Nacional de 
Viação”, a ligação rodoviária entre a BR-293 (municí-
pio de Santana do Livramento) à BR-290 (município 
de Alegrete) no Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 2.403/2007 (Arnaldo Jardim) – Institui o “Dia Na-
cional da Regulação Brasileira”.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.414/2007 (Aelton Freitas) – Denomina “Rodo-
via Francisco Domingos Ribeiro” o trecho da BR-265, 
entre as cidades de Bom Jesus da Penha e Jacuí, no 
Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010
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Nº 2.656/2007 (Gorete Pereira) – Denomina “Rodovia 
José Dácio Leite” o trecho da BR-230 entre a cidade 
de Lavras da Mangabeira e o entroncamento com a 
BR-116, no Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.762/2008 (Moises Avelino) – Altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Pla-
no Nacional de Viação, de modo a incluir na Relação 
Descritiva dos Portos Marítimos, Fluviais e Lacustres, 
os portos que especifica.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.856/2008 (Rômulo Gouveia) – Denomina “Via-
duto Deputado José Fernandes de Lima” o viaduto 
localizado na BR-101, entroncamento com a rodovia 
estadual PB-040, na entrada principal da cidade de 
Mamanguape, Estado da Paraíba.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.888/2008 (Thelma de Oliveira) – Denomina o 
“Rodoanel”, Contorno Norte localizado no entronca-
mento das BRs- 070/163/164, na cidade de Cuiabá, 
Mato Grosso de “Senador Jonas Pinheiro”.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.066/2008 (Asdrubal Bentes) – Altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Pla-
no Nacional de Viação, de modo a incluir no item 4.2 
da Relação Descritiva dos Portos Marítimos, Fluviais 
e Lacustres, os portos que especifica.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.076/2008 (Vander Loubet) – Denomina “Ponte 
Hélio Serejo” a ponte sobre o rio Paraná, localizada 
na BR-267, na divisa entre os Estados de São Paulo 
e Mato Grosso do Sul.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.196/2008 (Wellington Fagundes) – Altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o 
Plano Nacional de Viação, de modo a incluir na Relação 
Descritiva dos Portos Marítimos, Fluviais e Lacustres, 
os Portos de Santo Antônio de Leverger, Barão do Mel-
gaço e Porto Cercado, no Estado de Mato Grosso.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.298/2008 (Rafael Guerra) – Denomina Hamid 
Afif, ao trecho sob jurisdição federal da via conhecida 
como Avenida do Contorno, na cidade de Varginha, 
Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.317/2008 (Renato Molling) – Inclui no Anexo 
da Lei nº 5.917, 10 de setembro de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, os trechos rodovi-
ários que especifica.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.435/2008 (Roberto Rocha) – Altera a Lei nº 5.917, 
de 10 setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional 
de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, a rodo-
via que especifica.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.551/2008 (Armando Abílio) – Denomina “Via-
duto Engenheiro Ernesto de Souza Diniz” a obra-de-
arte especial localizada na BR-230, Município de João 
Pessoa, Estado da Paraíba.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 3.557/2008 (Cláudio Diaz) – Inclui trecho rodovi-
ário na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, prevista no Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 3.594/2008 (Luis Carlos Heinze) – Denomina Ro-
dovia General Adalberto Pereira dos Santos o trecho 
da rodovia BR-158, entre as cidades de Santa Maria e 
Rosário do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010

Nº 3.660/2008 (Moreira Mendes) – Denomina “Rodo-
via Chiquilito Erse” o trecho da BR-364 entre a cidade 
de Candeias do Jamari até o Campus da Universidade 
Federal de Rondônia, em Porto Velho.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.720/2008 (Luiz Carlos Hauly) – Altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, para incluir o curso 
da atual PR-445 saindo de Mauá da Serra, no entron-
camento entre as rodovias BR 272 e 376, passando 
pela BR-369 até a divisa Paraná – São Paulo, no mu-
nicípio de Primeiro de Maio.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.862/2008 (William Woo) – Institui o Dia Nacional 
do Profissional de Segurança Privada
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.891/2008 (Poder Executivo) – Dispõe sobre a 
criação da Universidade Federal da Integração Luso-
Afro-Brasileira – UNILAB e dá outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-2010
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Nº 3907/2008 (Manoel Junior) – Institui o dia 23 de 
Fevereiro como o Dia Nacional do Movimento Muni-
cipalista Brasileiro.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.984/2008 (Senado Federal – Jonas Pinheiro) 
– Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 
(Plano Nacional de Viação), para incluir na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Na-
cional o trecho da Rodovia MT-343 situado entre os 
Municípios de Cáceres e Barra do Bugres.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.987/2008 (Senado Federal – Jayme Campos) 
– Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 
(Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado 
da BR-359.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.040/2008 (Ricardo Quirino) – Institui o Prêmio 
Brasil de Comunicação Pública.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.050/2008 (Edinho Bez) – Altera o Anexo da Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Viação, para modificar a diretriz 
da ligação ferroviária EF-489.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.089/2008 (Roberto Santiago) – Denomina Viaduto 
Centenário da Imigração Japonesa o viaduto localiza-
do no km 43-44 da BR-381, Rodovia Fernão Dias, no 
Município de Atibaia, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.198/2008 (Manoel Junior) – Denomina “Viaduto 
Major Ciraulo” o viaduto localizado no km 82,7 da BR-
101, Rodovia Translitorânea, no Município de Bayeux, 
Estado da Paraíba.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.253/2008 (Senado Federal – Serys Slhessa-
renko) – Inscreve o nome de Anita Garibaldi – Ana Ma-
ria de Jesus Ribeiro, no Livro dos Heróis da Pátria.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.302/2008 (Mário Heringer) – Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da realização das chamadas em ro-
aming de modo a tornar satisfatória ao consumidor a 
cobertura do serviço móvel.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010

Nº 4.390/2008 (Alex Canziani) – Institui o Dia Nacional 
dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.628/2009 (Roberto Alves) – Institui a Semana de 
Mobilização Nacional para Busca e Defesa da Criança 
Desaparecida
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.640/2009 (Arnaldo Faria de Sá) – Institui o Dia 
Nacional do Empresário Contábil.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.677/2009 (Marcelo Ortiz) – Confere ao Município 
de Ilhabela, estado de São Paulo, o título de “Capital 
Nacional da Vela”.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.758/2009 (Dr. Talmir) – Inscreve o nome de Hei-
tor Villa Lobos no Livro dos Heróis da Pátria.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.786/2009 (Giovanni Queiroz) – Altera o Anexo da 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, para incluir novo 
trecho na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.930/2009 (José Chaves) – Denomina “Enge-
nheiro Pelópidas Silveira” o sistema metroviário do 
Recife, operado pela Companhia. Brasileira de Trens 
Urbanos (CBTU).
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 4.963/2009 (Alex Canziani) – Altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Na-
cional de Viação, de modo a incluir na Relação Descri-
tiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Nacional, o 
acesso à Universidade Tecnológica Federal do Para-
ná – UTFP – Campus Londrina – a partir do km 140,0 
da BR-369 / PR.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.005/2009 (Felipe Maia) – Altera a denominação 
da barragem “Boqueirão de Parelhas”, Rio Grande do 
Norte, para “Dr. Ulisses Bezerra”.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010
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Nº 5.076/2009 (Eliene Lima) – Institui o Dia Nacional 
do Atleta Paraolímpico e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.115/2009 (Paes de Lira) – Institui o dia 27 de abril 
como o dia dos trabalhadores domésticos.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.141/2009 (Guilherme Campos) – Institui o Dia 
Nacional da Ufologia.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.163/2009 (Senado Federal – Flávio Arns) – Ins-
titui o Dia Nacional do Sistema Braille.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.360/2009 (Laerte Bessa) – Institui o Dia Nacional 
da Aviação dos Corpos de Bombeiros Militares.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.488/2009 (Paulo Rocha) – Inscreve o nome de 
Julio Cesar Ribeiro de Souza no Livro dos Heróis da 
Pátria.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.663/2009 (Senado Federal- Papaléo Paes) – 
Institui o Dia Nacional da Cidadania.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.740/2009 (Senado Federal – Valter Pereira) – 
Institui o dia 22 de novembro como “Dia da Comuni-
dade Libanesa no Brasil”.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.895/2009 (Poder Executivo) – Transforma car-
gos vagos das Carreiras da Previdência, da Saúde 
e do Trabalho, estruturada pela Lei no 11.355, de 
19 de outubro de 2006, e da Seguridade Social e 
do Trabalho, estruturada pela Lei no 10.483, de 3 
de julho de 2002, em cargos do Plano de Carreiras 
de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, 
do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacio-
nal de Propriedade Industrial, de que trata a Lei no 
11.355, de 19 de outubro de 2006, e do Plano Es-
pecial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei no 
11.233, de 22 de dezembro de 2005, e dá outras 
providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 5.913/2009 (Poder Executivo) – Transforma Fun-
ções Comissionadas Técnicas – FCT, criadas pelo 
art. 58 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de se-
tembro de 2001, em cargos do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores – DAS, em Gratificações de 
Exercício em Cargo de Confiança devida a militares 
e em Gratificações de Representação pelo Exercício 
de Função devida a militares.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010
1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 337/2003 (Paes Landim) – Altera a redação da 
Seção XII, artigos 317 a 324, da Consolidação das 
Leis do Trabalho.
Apensados: PL 1835/2003 (José Roberto Arruda ) 
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 3.257/2004 (Geraldo Resende) – Acresce parágrafo 
ao art. 3º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 
a qual dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde e sobre as trans-
ferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências.
Apensados: PL 5244/2005 (Ivan Paixão ) 
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010

Nº 603/2007 (Carlos Bezerra) – Acrescenta artigo à 
Consolidação das Leis do Trabalho proibindo condições 
distintas entre os empregados para adesão a plano de 
demissão voluntária.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 1.093/2007 (Celso Russomanno) – Regulamen-
ta a profissão de Controlador de Tráfego Aéreo e dá 
outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 1.866/2007 (Cleber Verde) – Permite que o portador 
de deficiência e o idoso, que recebe o benefício assis-
tencial de prestação continuada, saque seus recursos 
acumulados no Fundo de Participação PIS/PASEP e 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-2010

Nº 2.438/2007 (Paulo Bornhausen) – Dispõe sobre 
o exercício da profissão de Supervisor de Segurança 
Portuária.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-2010



18140 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

Nº 3.757/2008 (Ricardo Quirino) – Estabelece que as 
salas de aula do ensino médio e superior, com 40 ou mais 
alunos, deverão dispor de dispositivo de sonorização.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-10

Nº 5.139/2009 (Poder Executivo) – Disciplina a ação 
civil pública para a tutela de interesses difusos, cole-
tivos ou individuais homogêneos, e dá outras provi-
dências.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10

Nº 5.217/2009 (Eliene Lima) – Dispõe sobre a ma-
nutenção de equipes de socorristas/brigadistas nas 
escolas públicas gratuitas ou particulares.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-10

Nº 5.571/2009 (Ricardo Quirino) – Acrescenta e altera 
parágrafos ao artigo 54 da Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-10

Nº 6.108/2009 (Senado Federal – Senador Cristo-
vam Buarque) – Autoriza o Poder Executivo a instituir 
o Programa Universitário de Apoio à Alfabetização de 
Jovens e Adultos.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

Nº 6.112/2009 (Senado Federal-Senador Marcelo 
Crivella) – Autoriza a União a instituir o programa na-
cional de reforço escolar na educação básica pública, 
denominado Programa de Apoio ao Sucesso Escolar 
na Educação Básica Pública (Passebem).
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

1.3 PROPOSIÇÕES COM TRAMITAÇÃO CONJUNTA 
QUE RECEBERAM PARECERES FAVORÁVEIS A 
UMAS E/OU CONTRÁRIOS A OUTRAS, NÃO DIVER-
GENTES; E/OU PELA INCONSTITUCIONALIDADE; 
E/OU INJURIDICIDADE

PROJETO DE LEI

Nº 1.085/2007 – Denomina “Rodovia Joaquim Pinto 
Lapa” a BR-408, no trecho que liga o Município de 
Carpina ao entroncamento com a BR-232.
COM PARECER FAVORÁVEL: PL 1.085/07, principal.
COM PARECER CONTRÁRIO: PL 1.709/07, apensado.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10
PL 3.519/2008 – Institui o Dia Nacional do Suino-
cultor.
COM PARECER FAVORÁVEL: PL 3.519/08, principal.
COM PARECER CONTRÁRIO: PL 3.653/08, apensado.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

PL 5.649/2009 – Dispõe sobre a condição de perito 
oficial dos papiloscopistas em suas perícias específicas 
e dá outras providências. (Reabertura do prazo para 
apresentação de recurso, em virtude da decisão da 
Presidência na Reclamação nº 01/10.)
COM PARECER FAVORÁVEL: PL 5.649/09, principal.
COM PARECER CONTRÁRIO: PL 977/07, apensado.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO 
– ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD
(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-
RIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS 
DO ART.144 DO RICD)
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – Art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, §2º, do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU OR-
ÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº 1.927/1999 (Max Rosenmann) – Define a Política 
Nacional de Turismo e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

Nº 6.689/2002 (Adão Pretto) – Dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aqui-
sição de veículos utilitários destinados ao transporte de 
produção agrícola, nas condições que estabelece.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10

Nº 6.846/2006 (Alberto Fraga) – Altera a Lei nº 10.486, 
de 04 de julho de 2002, permitindo que os Policiais e 
Bombeiros Militares do Distrito Federal, sejam reforma-
dos com proventos do posto ou graduação imediato.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

Nº 1.841/2007 (Marcelo Ortiz) – Altera o inciso VIII do 
art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
dispor sobre contribuição da construção residencial 
unifamiliar à Seguridade Social.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

Nº 2.719/2007 (Eduardo da Fonte) – Altera a legislação do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, eleva o percentual de que 
trata os arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, e os arts. 15 e 16 da Lei nº 9.065, de 20 de 
junho de 1995, e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10
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Nº 2.756/2008 (Sandra Rosado) – Dispõe sobre a 
anistia de dívidas oriundas de operações de crédito 
rural contratadas na área de atuação da SUDENE.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

Nº 4708/2009 (Senado Federal – Mário Couto) – Di-
põe sobre a criação de Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) no Município de Breves, no Estado 
do Pará.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-10

Nº 4.709/2009 (Senado Federal – Gim Argello) – 
Dispõe sobre a criação de Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) no Distrito Federal.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-5-10

Nº 5.001/2009 (José Aníbal) – Altera a Lei nº 11.887, 
de 24 de dezembro de 2008, que cria o Fundo Sobe-
rano do Brasil e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

4. DEVOLVIDO(S) AO(S) AUTOR(ES)
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – RCP: art. 35, §§ 1º 
e 2º, do RICD.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – DEMAIS PROPO-
SIÇÕES: art. 137, § 1º, do RICD.
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 
sessões.

 
INDICAÇÃO

Nº 6.273/2010 (Vital do Rêgo Filho) – Sugere ao 
Ministro da Justiça instalação de unidade do Procon 
em todos os municípios da federação, com vistas ao 
atendimento célere dos pleitos dos consumidores nas 
suas próprias cidades.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

Nº 6.312/2010 (Vanessa Grazziotin) – Solicita ao Mi-
nistro da Justiça informações acerca de mudanças em 
regras para tratamento de presos.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10

PROJETO DE LEI

Nº 7.019/2010 (Rodovalho) – Altera o caput do art. 
232 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

Nº 7.021/2010 (Rodovalho) – Concede incentivo fiscal 
às empresas que firmarem convênios com presídios 
para emprego de mão de obra carcerária
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

Nº 7.024/2010 (Rodovalho) – Dispõe sobre a condução 
coercitiva de testemunhas e indiciados em Comissão 
Parlamentar de Inquérito.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

Nº 7.027/2010 (Rodovalho) – Dispõe da extensão, 
aos acompanhantes, de direitos e vantagens legal-
mente assegurados às pessoas com deficiência que 
dependam de acompanhantes ou cuidadores para sua 
mobilidade e acesso educacional, cultural, turístico e 
desportivo e dá outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

Nº 7.071/2010 (Arnaldo Faria de Sá) – Dispõe sobre 
exercício da atividade de Delegado de Polícia.
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE 
EXPEDIENTE DO MÊS DE MAIO DE 2010

Dia 5, 4ª-feira

15:00 GEORGE HILTON (PRB – MG)
15:25 JOSÉ GENOÍNO (PT – SP)

Dia 6, 5ª-feira

15:00 MAURO NAZIF (PSB – RO)
15:25 PAULO MAGALHÃES (DEM – BA)

Dia 7, 6ª-feira

10:00 VELOSO (PMDB – BA)
10:25 CARLOS ALBERTO CANUTO (PSC – AL)
10:50 FÁBIO SOUTO (DEM – BA)
11:15 CARLOS WILLIAN (PTC – MG)
11:40 WALTER IHOSHI (DEM – SP)

Dia 10, 2ª-feira

15:00 MARIA DO ROSÁRIO (PT – RS)
15:25 EMILIA FERNANDES (PT – RS)
15:50 ANTONIO BULHÕES (PRB – SP)
16:15 DILCEU SPERAFICO (PP – PR)
16:40 WILSON SANTIAGO (PMDB – PB)

Dia 11, 3ª-feira

15:00 JORGINHO MALULY (DEM – SP)
15:25 ZÉ VIEIRA (PR – MA)

Dia 12, 4ª-feira

15:00 NILSON MOURÃO (PT – AC)
15:25 ARIOSTO HOLANDA (PSB – CE)
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Dia 13, 5ª-feira

15:00 MIGUEL CORRÊA (PT – MG)
15:25 DR. ROSINHA (PT – PR)

Dia 14, 6ª-feira

10:00 VIC PIRES FRANCO (DEM – PA)
10:25 MAURÍCIO TRINDADE (PR – BA)
10:50 JACKSON BARRETO (PMDB – SE)
11:15 RATINHO JUNIOR (PSC – PR)
11:40 JOSÉ CARLOS ARAÚJO (PDT – BA)

Dia 17, 2ª-feira

15:00 VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS)
15:25 FERNANDO CHUCRE (PSDB – SP)
15:50 DOMINGOS DUTRA (PT – MA)
16:15 FRANCISCO ROSSI (PMDB – SP)
16:40 ARNALDO VIANNA (PDT – RJ)

Dia 18, 3ª-feira

15:00 NILMAR RUIZ (PR – TO)
15:25 MARCELO ALMEIDA (PMDB – PR)

Dia 19, 4ª-feira

15:00 MARCOS ANTONIO (PRB – PE)
15:25 VICENTINHO ALVES (PR – TO)

Dia 20, 5ª-feira

15:00 RAUL JUNGMANN (PPS – PE)
15:25 RODRIGO ROLLEMBERG (PSB – DF)

Dia 21, 6ª-feira

10:00 ANTÔNIO ROBERTO (PV – MG)
10:25 RODRIGO DE CASTRO (PSDB – MG)
10:50 JULIO SEMEGHINI (PSDB – SP)
11:15 EDINHO BEZ (PMDB – SC)
11:40 ANTONIO CRUZ (PP – MS)

Dia 24, 2ª-feira

15:00 JÔ MORAES (PCdoB – MG)
15:25 ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (DEM 
– BA)
15:50 AFFONSO CAMARGO (PSDB – PR)
16:15 DAGOBERTO (PDT – MS)
16:40 DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS)

Dia 25, 3ª-feira

15:00 ALBANO FRANCO (PSDB – SE)
15:25 JOÃO PAULO CUNHA (PT – SP)

Dia 26, 4ª-feira

15:00 JOÃO LEÃO (PP – BA)
15:25 LELO COIMBRA (PMDB – ES)

Dia 27, 5ª-feira

15:00 VICENTINHO (PT – SP)
15:25 JULIÃO AMIN (PDT – MA)

Dia 28, 6ª-feira

10:00 DR. TALMIR (PV – SP)
10:25 LÁZARO BOTELHO (PP – TO)
10:50 RODRIGO ROLLEMBERG (PSB – DF)
11:15 CELSO MALDANER (PMDB – SC)
11:40 ASSIS DO COUTO (PT – PR)

Dia 31, 2ª-feira

15:00 JOÃO MATOS (PMDB – SC)
15:25 ANÍBAL GOMES (PMDB – CE)
15:50 MAJOR FÁBIO (DEM – PB)
16:15 HENRIQUE FONTANA (PT – RS)
16:40 EDSON SANTOS (PT – RJ)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno) 
Votação

ITEM ÚNICO 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  

Nº 168-C, DE 1993 
(Do Poder Executivo)

Continuação da votação, em turno 
único, do Projeto de Lei Complementar nº 
168-C, de 1993, que dá nova redação das 
alíneas “d”, “e”, e “h” do inciso I do artigo 1º 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, que estabelece, de acordo com o 
artigo 14, § 9º, da Constituição Federal, ca-
sos de inelegibilidade, prazos de cessação, 
e determina outras providências; tendo pa-
recer da Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Redação, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa e, no mé-
rito, pela aprovação deste e do de nº 22/99, 
apensado, com substitutivo (Relator: Dep. 
Jaime Martins). PARECER ÀS EMENDAS DE 
PLENÁRIO: Parecer do relator, proferido em 
Plenário e entregue à Mesa pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa das Emendas de nºs 1 a 28 
e, no mérito, pela aprovação das de nºs 1, 
6, 7, 8 e 21, pela aprovação parcial da de 
nº 2, com subemenda substitutiva, e pela 
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rejeição das de nºs 3, 4, 5, 9 a 20 e 22 a 28 
(Relator: Dep. José Eduardo Cardozo).

Tendo apensados os PLPs nºs 203/04, 
22/99, 35/03, 376/08, 502/09, 53/03, 446/09, 
487/09, 499/09, 518/09, 519/09, 544/09.

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 6 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 545/10 Do Sr. Leandro Vilela 
– que “requer que a CAPADR aprecie a proposta de 
trabalho da SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA 
ACOMPANHAR O PROCESSO DE FUSÃO ENTRE 
PERDIGÃO E SADIA, JBS E BERTIN, MARFRIG E 
SEARA, E PROPOR MEDIDAS QUE EVITEM IMPAC-
TOS NEGATIVOS AOS TRABALHADORES, PRO-
DUTORES E ÀS REGIÕES ONDE AS EMPRESAS 
ESTÃO INSTALADAS”. 

REQUERIMENTO Nº 547/10 Do Sr. Leandro Vilela – 
que “requer seja realizada reunião de Audiência Pública 
com a participação de representante da Tyson Foods 
para prestar esclarecimentos sobre as atividades da 
empresa no Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 548/10 Dos Srs. Valdir Colatto e 
Assis do Couto – que “requer que a CAPADR aprecie a 
proposta de trabalho da SUBCOMISSÃO PERMANEN-
TE PARA AVALIAR AS RELAÇÕES DE INTEGRAÇÃO 
E PROPOR MEDIDAS PARA MELHORAR A RELAÇÃO 
ENTRE INDÚSTRIAS E PRODUTORES”. 

REQUERIMENTO Nº 549/10 Do Sr. Beto Faro – que 
“requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário, 
esta Comissão encaminhe moção de apoio à posição 
do governo brasileiro pela defesa dos canais de ne-
gociação no contencioso com o Irã”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.683/09 
– da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – (MSC 919/2008) – que “autoriza a União 
a ceder ao Estado de Rondônia, a título de utilização 
gratuita, o imóvel rural de sua propriedade, com área 
de 56.581,0669ha, inserido na Gleba Samaúma, situ-
ado no Município de Guajará-Mirim”. 

RELATOR: Deputado ANSELMO DE JESUS. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.958/01 – Do Sr. Fernando Ga-
beira – que “dispõe sobre a classificação dos fárma-
cos antiinfecciosos, segundo a sua importância para 
a saúde humana e para uso veterinário, acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro 
de 1969, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JAIRO ATAIDE. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.683/09 – Do Sr. Mauro Nazif 
– que “altera a Lei nº 10.177, que “dispõe sobre as 
operações com recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-
Oeste, de que trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado NELSON MEURER. 
PARECER: pela aprovação deste e da Emenda ao 
Substitutivo 1 ao SBT 1 CAPADR, com substitutivo, 
e pela rejeição da Emenda 1/2009 da CAPADR e da 
Emenda ao Substitutivo 2 ao SBT 1 CAPADR. 

Vista ao Deputado Anselmo de Jesus, em 14-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 6.528/09 – Do Sr. Anselmo de Je-
sus – que “dispõe sobre as condições de encargos nos 
financiamentos com recursos para agricultores familia-
res minifundistas contratados com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado WANDENKOLK GONÇALVES. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Anselmo de Jesus, em 14-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 2.853/08 – Do Sr. Domingos Dutra 
– que “institui isenção do Imposto Territorial Rural para 
os imóveis rurais de propriedade de remanescentes 
de comunidades quilombolas”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ANDRADE. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 6.321/09 – Do Sr. Luis Carlos 
Heinze – que “altera o art. 49 da Lei nº 8.171, de 17 
de janeiro de 1991, para dispor sobre os beneficiários 
do crédito rural”. 
RELATOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. 
PARECER: pela aprovação. 
PROJETO DE LEI Nº 6.402/09 – Do Sr. Moacir Miche-
letto – que “reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre opera-
ções com inibidores de urease”. 
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RELATOR: Deputado DILCEU SPERAFICO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
95/09 – Do Sr. Abelardo Lupion – que “propõe que a 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural adote as medidas necessárias 
para que seja realizado ato de fiscalização e contro-
le dos procedimentos administrativos e omissões por 
parte do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis/IBAMA e do Ministério 
Público Federal – Procuradoria Regional do Estado do 
Pará, no que diz respeito aos embargos de fazendas 
com produção pecuária do Estado de Pará feito pelos 
órgãos com respectivas recomendações do MPF aos 
frigoríficos e redes de supermercados para não man-
terem relações comerciais com essas fazendas e sua 
possível sujeição liminares apontamentos de relatório 
elaborado por ONG´s, a exemplo do Greenpeace que 
divulgou o relatório “A Farra do Boi na Amazônia” e do 
trabalho realizado pelo Instituto do Homem e do Meio 
Ambiente da Amazônia”. 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação parcial 
da PFC 95/2009, nos termos do Plano de Execução 
apresentado. 

AVISOS 
PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  

DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 4.171/08 – Do Sr. Roberto Britto 
– que “dispõe sobre a liberação de garantias hipotecá-
rias em operações de crédito rural”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ANDRADE. 

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO 
NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 15 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 656/10 Do Sr. Marcio Junquei-
ra – que “solicita informações ao Senhor Ministro do 
Desenvolvimento Agrário sobre os Projetos de As-

sentamento do Amajari e Nova Amazônia, ambos no 
Estado de Roraima”. 

REQUERIMENTO Nº 664/10 Da Sra. Vanessa Grazzio-
tin – que “requer realização de audiência pública nesta 
Comissão, com a presença do Diretor-Geral da Polícia 
Rodoviária Federal para discussão sobre a infraestru-
tura e o contingente da PRF no Amazonas”. 

REQUERIMENTO Nº 665/10 Do Sr. Asdrubal Bentes 
– que “solicita sejam convidados o Sr. Murilo Marques 
Barboza, Presidente da Infraero, representantes da 
Agência Nacional de Aviação Civil, da Gol Linhas Aé-
reas Inteligentes, da Tam Linhas Aéreas, da SET Li-
nhas Aéreas e o Prefeito de Marabá-PA, para presta-
rem esclarecimentos sobre a ampliação do aeroporto 
e a possibilidade de aumento da frequência de voos 
para aquela cidade”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.890/08 – Da Sra. Rebecca 
Garcia – que “dispõe sobre alterações no Fundo Es-
pecial Para Calamidades Públicas – FUNCAP, de que 
trata o Decreto-Lei nº 950, de 13 de outubro de 1969”. 
(Apensados: PL’s 4504/2008, 4971/2009, 5194/2009, 
6982/2010 e 6494/2009). 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação deste, e dos PL’s 4.504/2008, 
4.971/2009, 5.194/2009, 6.494/2009 e 6.982/2010, 
apensados, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Fernando Melo, em 28-4-10. 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 
AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A PARTICIPAÇÃO 
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 

DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE DO SENADO FEDERAL

LOCAL: A Definir 
HORÁRIO: 14h 

A – Audiência Pública: 

“OPERAÇÃO MATRINXÃ NO MUNICÍPIO DE LÁ-
BREA (AM)”
Requerimento nº 650/10 – Dos Deputados Marcelo 
Serafim e Átila Lins. 
EXPOSITORES:

1. RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO 
– Presidente do Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade (CONFIRMADO);
2. GEAN CAMPOS DE BARROS – Prefeito do Muni-
cípio de Lábrea (CONFIRMADO). 
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3. SRA. NÁDIA FERREIRA – Secretária de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável do Estado do 
Amazonas (CONFIRMADO); e
4. GRACO DINIZ FREGAPANI – Presidente do Ins-
tituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) 
(CONFIRMADO).

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 7-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.083/10 – Do Senado Federal – 
Flexa Ribeiro – (PLS 200/2008) – que “acrescenta art. 
2º-D à Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para dispor 
sobre a ampliação do prazo de concessão do beneficio 
do seguro-desemprego para os trabalhadores desempre-
gados residentes em Municípios atingidos pelas ações 
de combate ao desmatamento da Amazônia”. 
RELATOR: Deputado MARCELO SERAFIM. 

PROJETO DE LEI Nº 7.108/10 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a transferência obrigatória de recur-
sos financeiros para a execução pelos Municípios de 
ações do Programa Territórios da Cidadania – PTC”. 
RELATOR: Deputado ÁTILA LINS. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 13 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 240/10 Da Sra. Luiza Erundina 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
tratar da implementação das propostas aprovadas na 1ª 
Conferência Nacional de Comunicação – Confecom”. 

REQUERIMENTO Nº 241/10 Do Sr. Eunício Oliveira 
– que “requer a realização de Seminário para debater 
os desafios para universalizar o uso da Banda Larga 
para acesso à Internet no Brasil”.

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.133/09 
– Da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 666/2009) – que “aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-

verno do Reino Hachemita da Jordânia, celebrado em 
Brasília, em 23 de outubro de 2008”. 
RELATOR: Deputado NARCIO RODRIGUES. 
PARECER: pela aprovação.

PRIORIDADE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.302/09 – 
Do Senado Federal – Flexa Ribeiro – (PDS 931/2009) 
– que “dispõe sobre a realização de referendo para 
decidir sobre a alteração da hora nos Estados do Pará 
e do Amazonas”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO GOMES. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Wladimir Costa, em 14-4-10. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 698/98 
– Do Sr. Fernando Ferro – que “revoga artigos do De-
creto nº 2.615, de 3/6/98, que regulamenta o Serviço 
de Radiodifusão Comunitária”. 
RELATOR: Deputado NARCIO RODRIGUES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.473/03 – Do Sr. Colbert Martins 
– que “dispõe sobre Diretrizes e Normas Regulamen-
tadoras de Pesquisas envolvendo Seres Humanos”. 
RELATORA: Deputada CIDA DIOGO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Paulo Henrique Lustosa, em 
21-10-09.

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRAZO CONSTITUCIONAL 

TVR Nº 1.730/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
730/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 299, de 14 
de maio de 2009, que outorga permissão à Xaraés 
Comunicações Ltda para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, na cidade de 
Água Clara, Estado do Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 1.951/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
931/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.111, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga autorização à 
Associação Cultural de Difusão Comunitária FM Cabana 
103,3 para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Ananindeua, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado JULIO SEMEGHINI. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 1.989/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
932/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.047, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Cordeirense para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
São José dos Cordeiros, Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado BISPO GÊ TENUTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 1.991/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
932/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.063, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Rádio Gêneses FM de Campos 
dos Goytacazes para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Campos dos Goytacazes, 
Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.050/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 808, de 9 de 
dezembro de 2008, que renova a permissão outorgada 
à Rede Caraça de Comunicações Ltda. para explorar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Itabira, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BISPO GÊ TENUTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.061/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 99, de 25 
de março de 2009, que renova a permissão outorgada 
à Carajás FM Ltda. para explorar, por dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada no município de Belém, 
Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado BISPO GÊ TENUTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.063/09 – Do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 112, de 25 
de março de 2009, que renova a permissão outorgada 
à Rádio Stéreo Liberdade FM Ltda. para explorar, por 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada no município 
de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado OLAVO CALHEIROS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.104/10 – Do Poder Executivo – (MSC 93/2010) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 04 de março de 2010, 
que outorga concessão à CDIN – Canal Digital Inter-

nacional de Notícias Ltda. para explorar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, na cidade de Águas 
da Prata, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ MENDONÇA BEZERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.106/10 – Do Poder Executivo – (MSC 93/2010) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 04 de março de 2010, 
que outorga concessão à Rede de Comunicação Acre-
ana Ltda. para explorar, pelo prazo de quinze anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, na cidade de Cruzeiro do Sul, Es-
tado do Acre”. 
RELATOR: Deputado LÉO VIVAS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.111/10 – Do Poder Executivo – (MSC 94/2010) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 872, de 29 de outubro de 
2009, que outorga autorização a Associação de Radio-
difusão Comunitária de Morro de Fumaça – ARCOMF. 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Morro da Fumaça, Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado BISPO GÊ TENUTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 2.116/10 – Do Poder Executivo – (MSC 95/2010) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 04 de março de 2010, que 
renova, por dez anos, a concessão outorgada à Rádio 
Santiago Ltda., para explorar, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média no 
município de Santiago, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado LÉO VIVAS. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 66/03 – Do Sr. Sérgio Miranda 
– que “acrescenta o parágrafo único ao art. 3º da Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997”. (Apensados: PL 
69/2003, PL 791/2003, PL 2.386/2003, PL 5.152/2005 
e PL 5.569/2005) 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 69/2003, e 
do PL 791/2003, apensados, na forma do Substitutivo 
da Comissão de Defesa do Consumidor; e pela re-
jeição do PL 2.386/2003, do PL 5.152/2005, e do PL 
5.569/2005, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.556/07 – Do Sr. Beto Mansur – 
que “dispõe sobre a criação do sistema de emergência 
na telefonia fixa e móvel”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 
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PARECER: pela rejeição. 

Vista à Deputada Luiza Erundina, em 30-9-09. 

PROJETO DE LEI Nº 2.136/07 – Do Sr. Edson Santos 
– que “estabelece condições para a comercialização de 
cartões indutivos pelas operadoras de serviço telefönico 
fixo comutado, nas suas respectivas áreas de conces-
são pública, com vistas à universalização do acesso à 
telefonia pública, em todo território nacional”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE AMARAL. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Glauber Braga, em 10-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 3.255/08 – Do Sr. Marcio Jun-
queira – que “obriga os veículos de comunicação rádio 
e televisiva a interiorizar a radiofreqüência de sons e 
imagens no território brasileiro e dá outras providên-
cias”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE AMARAL. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.396/08 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “dispõe sobre a comercialização de equipamen-
tos de radiação”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE AMARAL. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Glauber Braga e Luiza 
Erundina, em 28-10-09. 

A Deputada Luiza Erundina apresentou voto em se-
parado em 28-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 3.449/08 – Dos Srs. Rodrigo 
Rollemberg e Luiza Erundina – que “institui a Política 
Nacional de Tecnologia Social, cria o PROTECSOL 
– Programa de Tecnologia Social e dá outras provi-
dências”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação deste e da Emenda nº 1 
da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 
Público. 

PROJETO DE LEI Nº 4.368/08 – Da Sra. Elcione Bar-
balho – que “veda a cobrança na conta telefônica, 
em acréscimo ao valor da tarifa definida pela Agên-
cia Nacional de Telecomunicações, de tributos devi-
dos pela concessionária de telefonia”. (Apensado: PL 
4481/2008) .
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 4.481/2008, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 5.059/09 – Do Sr. Otavio Lei-
te – que “estabelece procedimento facilitador para a 
acessibilidade na comunicação telefônica, através de 
SMP – Serviço Móvel Pessoal, para pessoa com de-

ficiência auditiva e da fala em cumprimento ao inciso 
XIV do art. 24 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado NARCIO RODRIGUES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 5.170/09 – Do Sr. Antonio Car-
los Chamariz – que “proibe a cobrança de adicional de 
deslocamento nos serviços de telefonia móvel”. 
RELATOR: Deputado BISPO GÊ TENUTA. 
PARECER: pela aprovação deste, na forma do Substi-
tutivo da Comissão de Defesa do Consumidor. 

PROJETO DE LEI Nº 5.181/09 – Do Sr. Joaquim Bel-
trão – que “obriga a especificação de data de postagem 
e de entrega das correspondências”. 
RELATOR: Deputado BILAC PINTO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Paulo Teixeira, em 24-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 6.059/09 – Da Sra. Maria do 
Rosário – que “dispõe sobre a destinação às mídias 
regionais de parcela dos recursos aplicados na contra-
tação de publicidade institucional ou comercial pelos 
Órgãos, Entidades, Empresas Públicas e Sociedades 
de Economia Mista das três esferas de governo”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Miro Teixeira, em 28-4-10.

AVISOS 
PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  

DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.011/08 – Do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, estabelecendo critérios para os preços cobrados 
pela prestação do Serviço Móvel Pessoal”. 
RELATOR: Deputado WELLINGTON FAGUNDES. 

PROJETO DE LEI Nº 5.489/09 – Do Sr. João Dado 
– que “obriga as prestadoras que ofertarem plano 
pré-pago de serviço de comunicação móvel pessoal 
a concederem minutos adicionais de conversação ao 
usuário quando o saldo remanescente de créditos for 
de um minuto”. 
RELATOR: Deputado NARCIO RODRIGUES. 

PROJETO DE LEI Nº 6.983/10 – Do Sr. Nelson Goet-
ten – que “dispõe sobre os meios de prova admitidos 
no processo cível e penal, quando a lide envolver o 
uso de sistema eletrônico, digital ou similares, de rede 
de computadores, ou que sejam praticadas contra dis-
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positivos de comunicação ou sistemas informatizados 
e similares”. 
RELATOR: Deputado MOISES AVELINº 

PROJETO DE LEI Nº 6.985/10 – Do Sr. Nelson Goet-
ten – que “altera a Lei Postal para tornar obrigatória a 
identificação do remetente de pequenas-encomendas 
e encomendas”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO ROSSI. 

PROJETO DE LEI Nº 7.042/10 – Do Sr. Luiz Bassuma 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação 
de informações, pelas emissoras de rádio e de televi-
são, sobre os malefícios causados pelo uso de drogas 
lícitas e ilícitas; sobre educação para o trânsito; sobre 
a preservação do meio-ambiente; sobre planejamento 
familiar; e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO TEIXEIRA. 

MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 1 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 141/10 Do Sr. Marçal Filho – (PL 
4.434/2008) – que “nos termos do art. 255 do RICD 
requeiro a Vossa Excelência realização de Audiência 
Pública com o Ministro de Estado da Previdência So-
cial, Sr. JOSÉ BARROSO PIMENTEL, O Presidente da 
Frente Parlamentar em defesa dos Aposentados e Pen-
sionistas, Deputado CLEBER VERDE e do Presidente 
da COBAP, Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas, Sr. WARLLEY MARTINS GONÇALLES, 
com o objetivo de discutir a matéria do PL 4434/2008 
que dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos 
pelo regime geral de previdência social e o índice de 
correção previdenciária”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

ESPECIAL 

PROJETO DE LEI Nº 6.542/06 – Da Comissão es-
pecial Mista “Regulamentação da emenda 45” – que 
“regulamenta o inciso IX do art. 114 da Constituição 
Federal, para dispor sobre competências da Justiça do 
Trabalho referentes à relação de trabalho, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Regis de Oliveira, em 5-7-07. 
O Deputado Moreira Mendes apresentou voto em se-
parado em 2-8-07. 

URGENTE 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 4.208/01 – que “altera dispositivos do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Pro-
cesso Penal, relativos à prisão, medidas cautelares e 
liberdade, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação dos 
seguintes dispositivos constantes: a) do art. 1º do 
Substitutivo do Senado Federal: §§ 2º e 7º do art. 
282; dos §§ 1º e 2º do art. 283, em substituição aos 
§§ 1º a 3º do texto da Câmara dos Deputados; dos 
§§ 1º e 3º do art. 289; caput do art. 295; art. 299; 
parágrafo único do art. 300; caput do art. 306; incisos 
III e IV do art. 313; caput e os incisos I a III do art. 
318; incisos I, IV, V e IX do art. 319; incisos I e II do 
art. 325 do Senado, em substituição aos incisos I, II 
e II da Câmara dos Deputados; inciso III do § 1º do 
art. 325; inciso V do art. 341; art. 343; caput do art. 
350; art. 439, b) dos §§ 2º a 6º do art. 289-A, cons-
tante do art. 2º do Substitutivo do Senado Federal, em 
substituição aos §§ 2º a 4º do texto da Câmara dos 
Deputados e c) do art. 4º do Substitutivo do Senado 
Federal; pela rejeição: a) do art. 315-A, constante 
do art. 2º do Substitutivo do Senado Federal, e b) 
dos seguintes dispositivos constantes do art. 1º do 
Substitutivo do Senado Federal, para manutenção 
do respectivo dispositivo do texto da Câmara dos 
Deputados: §§ 4º e 6º do art. 282; incisos II e III do 
art. 310; art. 311; art. 321; caput do § 1º do art. 325; 
e pela manutenção dos demais dispositivos do texto 
da Câmara dos Deputados, que não foram alterados 
pelo Senado Federal. 

Suspensa a discussão por acordo, em 6-4-10. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 200/89 – Do 
Senado Federal – Itamar Franco – (PLS 198/1989) – 
que “dispõe sobre os requisitos para o exercício dos 
cargos de diretoria e presidência do Banco Central do 
Brasil” (Apensados: PLP 3/1991, PLP 7/1995 (Apensa-
dos: PLP 12/1995, PLP 16/1995 e PLP 33/1995), PLP 
40/1995, PLP 108/1996, PLP 109/1996, PLP 188/2001, 
PLP 32/2003, PLP 38/1991, PLP 67/1995 (Apensado: 
PLP 348/2006), PLP 106/1996, PLP 142/2004, PLP 
261/2007, PLP 262/2007 e PLP 281/2008) 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, do PLP 12/1995, 
do PLP 16/1995, do PLP 33/1995, do PLP 348/2006, 
do PLP 3/1991, do PLP 38/1991, do PLP 7/1995, do 
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PLP 40/1995, do PLP 67/1995, do PLP 106/1996, do 
PLP 108/1996, do PLP 109/1996, do PLP 188/2001, 
do PLP 32/2003, do PLP 261/2007, do PLP 262/2007, 
do PLP 281/2008 e do PLP 142/2004, apensados. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.780/97 – Do Senado Federal 
– Romero Juca – (PLS 258/1996) – que “dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fotografia no título de eleitor e 
dá outras providências”. (Apensados: PL 1.205/1999, 
PL 2.278/1999, PL 2.485/2000, PL 3.138/2000, PL 
3.836/2000, PL 4.405/2001 (Apensados: PL 470/2003 
(Apensado: PL 2.265/2003) e PL 7.667/2006), PL 
169/2003, PL 977/2003, PL 1.160/2003, PL 1.670/2003 
(Apensado: PL 4.658/2004), PL 739/2007, PL 
1.004/2007, PL 984/2007 e PL 5.190/2009) 
RELATOR: Deputado CHICO LOPES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do PL 
1.205/1999, do PL 2.278/1999, do PL 2.485/2000, do 
PL 3.138/2000, do PL 3.836/2000, do PL 4.405/2001, 
do PL 169/2003, do PL 977/2003, do PL 1.160/2003, 
do PL 1.670/2003, do PL 739/2007, do PL 984/2007, do 
PL 1.004/2007, do PL 5.190/2009, do PL 470/2003, do 
PL 7667/2006, do PL 2.265/2003 e do PL 4.658/2004, 
apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.177/09 – Da Comissão de Le-
gislação Participativa – (SUG 101/2008) – que “altera 
a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que “Dis-
põe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e 
dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição. 

Vista ao Deputado Mendonça Prado, em 10-3-10. 

Discutiram a matéria os Deputados Luiz Couto e Flávio 
Dino, em 10-3-10. 

EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR Nº 168/93 – que “dá nova redação 
das alíneas “d” , “e” , e “h” do inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 , que 
estabelece , de acordo com o art. 14, § 9º, da Cons-
tituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de 
cessação , e determina outras providências”. (Apen-
sados: PLP 22/1999, PLP 446/2009, PLP 203/2004, 
PLP 35/2003 (Apensados: PLP 53/2003, PLP 376/2008 
e PLP 502/2009), PLP 487/2009, PLP 499/2009, PLP 
519/2009, PLP 518/2009 e PLP 544/2009) 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa das Emendas de Plenário de nºs 1 
a 28 e, no mérito, pela aprovação das de nºs 1, 6, 7, 

8 e 21 e pela aprovação parcial da de nº 2, com su-
bemenda substitutiva; e pela rejeição das de nºs 3, 4, 
5, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 
24, 25, 26, 27 e 28. 

Vista conjunta aos Deputados Eduardo Cunha, Er-
nandes Amorim, Maurício Quintella Lessa, Regis de 
Oliveira e Vicente Arruda, em 28-4-10. 

Os Deputados Regis de Oliveira e Marcelo Itagiba 
apresentaram votos em separado. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 246/05 – Do 
Sr. Celso Russomanno – que “estabelece requisitos 
para a concessão, por instituições públicas, de finan-
ciamento, crédito e benefícios similares”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público. 

Vista ao Deputado José Genoíno, em 25-8-09. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 311/05 – Do 
Senado Federal – Augusto Botelho – (PLS 162/2004) 
– que “dispõe sobre a atuação das Forças Armadas e 
da Polícia Federal nas unidades de conservação”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO TENORIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, dos Substitutivos das Comissões 
da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvi-
mento Regional e de Relações Exteriores e de Defe-
sa Nacional e da Subemenda da Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 30-3-10. 

Discutiu a matéria o Deputado Antonio Carlos Pan-
nunzio, em 30-3-10. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 282/08 – Do 
Sr. Brizola Neto – que “altera a Lei Complementar nº 
103, 14 de julho de 2000, a fim de dispor que conven-
ção e acordos coletivos de trabalho devem observar 
o piso salarial nela instituído”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Gerson Peres, Marcelo Itagiba e Mendonça Prado, 
em 23-3-10. 

Os Deputados Marcelo Itagiba e Gerson Peres apre-
sentaram votos em separado. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 455/09 – Do 
Sr. Osmar Serraglio – que “dispõe sobre os proces-
sos eleitorais extrapenais, institui ritos processuais, 
altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
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Eleitoral); Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 
1990 (Lei das Inelegibilidades); a Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997 (Lei das Eleições) e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Regis de Oliveira (PSC-SP), pela constitucionali-
dade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Felipe Maia, Gerson 
Peres e Mendonça Prado, em 24/03/2010. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 476/09 – Do 
Sr. Luiz Paulo Vellozo Lucas – que “altera os arts. 16, 
19 e 20 da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio 
de 2001, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, e das Emendas da 
Comissão de Seguridade Social e Família. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 39/03 – Do Sr. Inaldo 
Leitão – que “altera dispositivos da Resolução nº 17, 
de 22 de setembro de 1989 – Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados”. (Apensados: PRC 90/2007 
e PRC 119/2008 (Apensado: PRC 191/2009)) 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Mendes Ribeiro Filho (PMDB-RS), pela cons-
titucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação deste, do PRC 90/2007, do 
PRC 119/2008 e do PRC 191/2009, apensados, com 
substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Arnaldo Faria de Sá, Maurício Quintella Lessa, Regis 
de Oliveira, Roberto Magalhães, Vicente Arruda e Wil-
son Santiago, em 6-10-09. 

Os Deputados Mendonça Prado, Efraim Filho e Regis 
de Oliveira apresentaram votos em separado. 
Encerrada a discussão, em 27-10-09. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 174/09 – Da Mesa 
Diretora da Câmara dos Deputados – que “altera os 
arts. 66, 82 e 87 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, modificando o horário de funcionamento 
das sessões ordinárias do Plenário”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Pan-
nunzio, Colbert Martins, Efraim Filho, José Eduardo 
Cardozo e José Genoíno, em 11-8-09. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 184/09 – Do Sr. Hugo 
Leal – que “dispõe sobre o afastamento de Deputado 
para participar em evento no exterior”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 215/00 
– Do Sr. Almir Sá – que “acrescenta o inciso XVIII ao 
art. 49; modifica o § 4º e acrescenta o § 8º ambos 
no art. 231, da Constituição Federal”. (Apensados: 
PEC 579/2002, PEC 257/2004, PEC 275/2004, PEC 
319/2004, PEC 156/2003, PEC 37/2007, PEC 117/2007, 
PEC 411/2009, PEC 415/2009 e PEC 161/2007 (Apen-
sado: PEC 291/2008)) 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela admissibilidade desta, com emenda, da 
PEC 579/2002, da PEC 156/2003, da PEC 257/2004, da 
PEC 275/2004, da PEC 319/2004, da PEC 37/2007, da 
PEC 117/2007, da PEC 161/2007, da PEC 411/2009, 
da PEC 415/2009 e da PEC 291/2008, apensadas. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 286/00 
– Do Sr. Nilson Pinto – que “acrescenta alínea ao inciso 
XXXII do art. 5º da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA. 
PARECER: pela admissibilidade, com substitutivo re-
dacional. 

Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins e Silvi-
nho Peccioli, em 18-3-08. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 473/01 
– Do Sr. Antonio Carlos Pannunzio – que “dá nova 
redação ao inciso XIV do art. 84 e ao parágrafo úni-
co do art. 101 da Constituição Federal”. (Apensados: 
PEC 566/2002, PEC 484/2005, PEC 342/2009, PEC 
393/2009, PEC 434/2009 e PEC 441/2009) 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 
PARECER: pela admissibilidade desta, da PEC 
566/2002, da PEC 484/2005, da PEC 342/2009, da 
PEC 393/2009, da PEC 434/2009 e da PEC 441/2009, 
apensadas. 

Vista ao Deputado José Genoíno, em 20-4-10. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 317/04 
– Do Sr. Sandro Mabel e outros – que “acrescenta arti-
go ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
para instituir a Carreira de Administrador Municipal” 
RELATOR: Deputado LEO ALCÂNTARA. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista ao Deputado Vicente Arruda, em 23-6-09. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 83/07 
– Do Sr. José Fernando Aparecido de Oliveira e ou-
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tros – que “acrescenta o § 4º ao art. 25 da Constitui-
ção Federal e o art. 182-A, instituindo o plano diretor 
metropolitano e sua obrigatoriedade”. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 109/07 
– Do Sr. Mendes Ribeiro Filho – que “dispõe sobre a 
supressão do art. 31, do ADCT , da Constituição Fe-
deral, que trata da estatização das serventias do foro 
judicial”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Eduardo Cunha e Silvinho Peccioli, em 18-3-08. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 122/07 
– Do Sr. Alfredo Kaefer – que “dá nova redação aos 
arts. 21 e 177 da Constituição Federal, para excluir 
do monopólio da União a construção e operação de 
reatores nucleares para fins de geração de energia 
elétrica”. 
RELATOR: Deputado BRUNO ARAÚJO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista conjunta aos Deputados Chico Lopes e Regis de 
Oliveira, em 28-10-08. 

O Deputado Chico Lopes apresentou voto em sepa-
rado em 30/10/2008. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 198/07 
– Do Sr. André de Paula – que “acrescenta § 2º ao art. 
161 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado RICARDO TRIPOLI. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Pannun-
zio, Colbert Martins e Silvio Costa, em 04/08/2009. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 305/08 
– Do Sr. Pompeo de Mattos – que “altera a redação do 
caput e acrescenta § 3º ao art. 61 e altera a redação do 
caput do art. 64, todos da Constituição Federal, para 
atribuir ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil a iniciativa de leis complementares e ordiná-
rias referentes à administração da justiça”. 
RELATOR: Deputado FLÁVIO DINO 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista ao Deputado Vicente Arruda, em 16-3-10. 

Mantida a inscrição do Deputado José Genoíno, em 
16-3-10. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 341/09 
– Do Sr. Regis de Oliveira – que “modifica os dispositi-
vos constitucionais retirando do texto matéria que não 
é constitucional”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BARRADAS CAR-
NEIRO. 

PARECER: pela admissibilidade, com dois substitutivos. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Colbert Martins, Gerson Peres, Jorginho Maluly, Luiz 
Couto, Marcelo Itagiba, Mendonça Prado e Roberto 
Magalhães, em 14-7-09. 

O Deputado Marcelo Itagiba apresentou voto em se-
parado em 7-8-09. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 364/09 
– Do Sr. Valtenir Pereira – que “dá nova redação ao 
inciso XLIII, do art. 5° da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 376/09 
– Do Sr. Ernandes Amorim – que “estabelece a coin-
cidência geral dos pleitos para todos os mandatos 
eletivos, aumenta de 8 para 10 anos o mandato de 
Senador, estabelece o mandato de 5 anos para todos 
os cargos eletivos e põe fim ao instituto da reeleição 
para os cargos do Poder Executivo”. (Apensado: PEC 
378/2009) 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC 
378/2009, apensada. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 381/09 
– Do Sr. Regis de Oliveira – que “acrescenta o art. 
144-A à Constituição Federal, criando e disciplinando 
o Conselho Nacional de Polícia”. 
RELATOR: Deputado MARCELO ORTIZ. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 385/09 
– Do Sr. Manoel Junior – que “acrescenta inciso V ao 
§ 1º do art. 155 e inciso V ao art. 158 da Constituição 
Federal”. 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 405/09 
– Do Sr. Cleber Verde – que “altera a redação do § 8º 
do art. 195 da Constituição Federal, para assegurar 
ao Garimpeiro e ao Pequeno Minerador o direito à 
aposentadoria”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 422/09 
– Do Sr. Tadeu Filippelli – que “acrescenta os arts. 97, 
98 e 99 ao Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, para desmembramento das áreas dos Municípios 
do Estado de Goiás que especifica e sua incorporação 
definitiva ao território do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado FLÁVIO DINO 
PARECER: pela admissibilidade. 



18152 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

Vista conjunta aos Deputados Efraim Filho e João 
Campos, em 15-12-09. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 427/09 
– Do Senado Federal – Lúcia Vânia – que “altera o art. 
193 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 430/09 
– Do Sr. Celso Russomanno – que “altera a Constituição 
Federal para dispor sobre a Polícia e Corpos de Bom-
beiros dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, 
confere atribuições às Guardas Municipais e dá outras 
providências”. (Apensado: PEC 432/2009) 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC 
432/2009, apensada. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 411/07 
– Do Sr. Betinho Rosado – que “susta os efeitos de 
disposição contida no art. 4º da Resolução Normativa 
nº 207, de 9 de janeiro de 2006, da Agência Nacional 
de Energia Elétrica – ANEEL”. 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.889/97 – Do Sr. João Paulo – 
que “proíbe a cobrança de estacionamento nos parques 
privativos em estabelecimentos comerciais e de pres-
tação de serviços”. (Apensados: PL 1.192/1999 (Apen-
sados: PL 4.973/2001, PL 2.536/2003, PL 2.573/2003 
e PL 4.304/2008), PL 3351/1997, PL 3.356/1997, PL 
3.467/1997, PL 3.552/1997 (Apensado: PL 5.375/2005 
(Apensado: PL 6.061/2009)), PL 4.170/2004, PL 
5.420/2005, PL 6.921/2006, PL 7.095/2006 (Apensado: 
PL 6.492/2009), PL 7.231/2006, PL 352/2007 (Apensa-
dos: PL 4.471/2008 e PL 5.804/2009), PL 1.387/2007, 
PL 1.402/2007, PL 1.406/2007, PL 2.621/2007, PL 
3.016/2008, PL 4.242/2008, PL 4.503/2008 e PL 
4761/2009) 
RELATOR: Deputado CHICO LOPES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do PL 
3.732/2008, do PL 4.973/2001, do PL 2.536/2003, do PL 
2.573/2003, do PL 4.304/2008, do PL 3.351/1997, do PL 
3.356/1997, do PL 3.467/1997, do PL 3.552/1997, do PL 
1.192/1999, do PL 4.170/2004, do PL 5.420/2005, do PL 
6.921/2006, do PL 7.095/2006, do PL 7.231/2006, do PL 
352/2007, do PL 1.387/2007, do PL 1.402/2007, do PL 
1.406/2007, do PL 2.621/2007, do PL 3.016/2008, do PL 
4.242/2008, do PL 4.503/2008, do PL 4.761/2009, do 
PL 5.375/2005, do PL 6.061/2009, do PL 6.492/2009, 

do PL 4.471/2008 e do PL 5.804/2009, apensados, 
nos termos do Substitutivo da Comissão de Defesa 
do Consumidor, com emendas. 

Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins, Eduardo 
Cunha e Regis de Oliveira, em 30-10-08. 

O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 5-11-08. 

Durante verificação da votação de requerimento de re-
tirada de pauta apresentado pelo Deputado Mendonça 
Prado, a sessão foi encerrada por falta de quorum, 
em 28-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 515/03 – Do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, que “regula o Direito de Represen-
tação e o processo de Responsabilidade Administrati-
va Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade””. 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo. 

O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 4-3-09. 

PROJETO DE LEI Nº 879/03 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “obriga as empresas de ônibus a terem GPS e 
câmeras de vídeo”. (Apensado: PL 1.884/2003) 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
e do PL 1.884/2003, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.982/03 – Do Sr. Eduardo Val-
verde – que “regulamenta a assistência judiciária inter-
nacional em matéria penal, a ser prestada ou requerida 
por autoridades brasileiras, nos casos de investigação, 
instrução processual e julgamento de delitos, nas hi-
póteses em que especifica, e estabelece mecanismos 
de prevenção e bloqueio de operações suspeitas de 
lavagem de dinheiro”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BARRADAS CAR-
NEIRO. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, má 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, das 
Emendas da Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado e das Subemendas da Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 
2.390/03 – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, que “dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providências””. 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa das Emendas do Senado. 
PROJETO DE LEI Nº 3.169/04 – Da Sra. Rose de Freitas 
– que “cria o Monumento Natural da Pedra do Penedo, 
no Município de Vila Velha, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela injuridicidade. 

PROJETO DE LEI Nº 5.140/05 – Do Sr. Marcelo Barbieri 
– que “modifica a Consolidação das Leis do Trabalho 
para dispor sobre a execução trabalhista e a aplica-
ção do princípio da desconsideração da personalidade 
jurídica”. (Apensados: PL 5.328/2005 e PL 870/2007) 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e do 
PL 5328/2005, apensado, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio; e pela constitucionalidade, juridicida-
de, técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição do PL 
870/2007, apensado. 

Vista ao Deputado Efraim Filho, em 7-5-09. 

Os Deputados Luiz Couto e Regis de Oliveira apre-
sentaram votos em separado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.063/08 – Do Sr. Edio Lopes – 
que “altera a redação do art. 282, do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.135/08 – Da Sra. Manuela 
D’ávila – que “acrescenta a alínea “m” ao inciso II do 
art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, Código Penal Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.622/08 – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “torna imprescritível a pretensão punitiva 
relativa a crimes hediondos”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 
substitutivo. 

Vista ao Deputado Mendonça Prado, em 12-11-09. 

PROJETO DE LEI Nº 3.821/08 – Do Sr. Flávio Bezerra 
– que “acresce dispositivo no parágrafo único do art. 
33 da Lei nº 9.605, de 1998”. 

RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda. 
Vista conjunta aos Deputados Luiz Couto e Márcio 
Marinho, em 20-4-10. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.129/90 – Do Senado Federal – 
FRANCISCO ROLLEMBERG – (PLS 123/1989) – que 
“estabelece diretrizes para uma Política Nacional de 
Habitação Rural e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, da 
Emenda 2 da Comissão de Desenvolvimento Urbano 
e das Emendas 1 a 5 da Comissão de Finanças e Tri-
butação, com substitutivo; e pela constitucionalidade, 
injuridicidade, má técnica legislativa e, no mérito, pela 
rejeição da Emenda 1 da Comissão de Desenvolvi-
mento Urbano 

Vista ao Deputado Sérgio Barradas Carneiro, em 
11-11-08. 

O Deputado Sérgio Barradas Carneiro apresentou voto 
em separado em 7-4-09. 

PROJETO DE LEI Nº 1.524/03 – Do Senado Federal 
– Aloizio Mercadante – que “torna obrigatória a iden-
tificação dos servidores dos órgãos de segurança 
pública do Estado quando participem em operações 
de controle e manutenção da ordem pública e dá ou-
tras providências”. (Apensados: PL 1.473/2003 e PL 
1.474/2003) 
RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Roberto Magalhães (DEM-PE), pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, com 
emenda, do Substitutivo da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado, com sube-
menda substitutiva, do PL 1.473/2003, com emenda, 
e do PL 1.474/2003, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 3.003/04 – Do Sr. Tadeu Filippelli 
– que “dispõe sobre a alteração da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Geraldo Pudim (PMDB-RJ), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Bonifácio de Andrada, 
Luiz Couto e Silvinho Peccioli, em 3-6-08. 
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O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separa-
do em 1-4-09. 

PROJETO DE LEI Nº 6.751/06 – Do Poder Executi-
vo – que “autoriza a República Federativa do Brasil a 
efetuar doações a iniciativas internacionais de auxílio 
ao desenvolvimento”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BARRADAS CAR-
NEIRO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e 
da Subemenda da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional. 

Vista conjunta aos Deputados João Campos e Men-
donça Prado, em 23-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 7.289/06 – Do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 139/2003) – que “dispõe sobre o 
exercício da profissão de Ortoptista, e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ MENTOR. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 412/07 – Do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 286/2006) – que “institui o Dia Na-
cional de reflexão do “Cantando as Diferenças”” 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 10-4-08. 

O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 15-4-08. 

PROJETO DE LEI Nº 3.115/08 – Do Senado Federal 
– Inácio Arruda – (PLS 69/2007) – que “institui o “Selo 
Estatuto da Cidade”, com o objetivo de impulsionar a 
implementação das ações e diretrizes contidas na Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que “regulamenta 
os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabe-
lece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO MALUF. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. 

PROJETO DE LEI Nº 3.236/08 – Do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 506/2007) – que “altera a Lei 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, para 
determinar a manutenção preventiva das redes de 
drenagem pluvial”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista conjunta aos Deputados João Campos e José 
Genoíno, em 16-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 3.939/08 – Do Senado Federal 
– Demóstenes Torres – que “revoga o § 4º do art. 600 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – 
Código de Processo Penal, para não mais permitir que 
o apelante apresente as razões do recurso de apela-
ção diretamente na instância superior”. (Apensado: 
PL 2.633/2007) 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, e do PL 2.633/2007, 
apensado, e, no mérito, pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Geraldo Pudim e José 
Eduardo Cardozo, em 23-3-10. 

O Deputado Geraldo Pudim apresentou voto em se-
parado em 30-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 3.950/08 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DaS, 
destinados ao Ministério do Esporte”. 
RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Pannunzio, em 
20-4-10. 

Discutiram a matéria os Deputados Mendonça Prado, 
Antonio Carlos Pannunzio, Luiz Couto, João Campos, 
José Genoíno e Geraldo Pudim, em 20/04/2010. 

PROJETO DE LEI Nº 3.956/08 – Do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DaS 
destinados ao Ministério da Fazenda”. 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 4.570/08 – TRIBUNAL DE CON-
TAS DA UNIÃO – que “acrescenta dois cargos em co-
missão no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
de Contas da União para provimento em Gabinete de 
Auditor do Tribunal de Contas da União”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e da Emenda da Comissão 
de Finanças e Tributação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.491/09 – Do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DA UNIÃO – que “dispõe sobre a criação de 
cargos e funções nos Quadros de Pessoal dos ramos 
do Ministério Público da União”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e das Emendas das Comissões 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de 
Finanças e Tributação. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Pan-
nunzio, Geraldo Pudim, Hugo Leal, Mendonça Prado 
e Regis de Oliveira, em 20-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 5.912/09 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DaS, 
destinados ao Ministério das Relações Exteriores, e dá 
nova redação ao inciso XIX do art. 29 da Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO RANDS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 6.078/09 – Do Poder Executivo 
– que “acresce e altera dispositivos da Lei nº 4.375, 
de 17 de agosto de 1964, que dispõe sobre o Serviço 
Militar, e altera dispositivos da Lei nº 5.292, de 8 de 
junho de 1967, que dispõe sobre a Prestação do Ser-
viço Militar pelos Estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e Veterinária e pelos Médicos, Farmacêu-
ticos, Dentistas e Veterinários”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.808/97 – Do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “altera o art. 83 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências””. (Apensados: 
PL 1596/2003 e PL 6081/2005) 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão de 
Seguridade Social e Família, com subemenda, do PL 
1596/2003 e do PL 6081/2005, apensados. 

Vista conjunta aos Deputados Chico Lopes e Mendon-
ça Prado, em 12-3-09. 

O Deputado José Eduardo Cardozo apresentou voto 
em separado em 2-4-09. 

PROJETO DE LEI Nº 2.179/99 – Do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “prevê a elaboração e a aprovação de Es-
tudo de Impacto de Vizinhança (EIV) como requisitos 
prévios para a implantação de estabelecimentos co-
merciais de grande porte em áreas urbanas”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e dos Substitutivos da Comis-

são de Desenvolvimento Urbano e da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
com subemenda. 

PROJETO DE LEI Nº 5.696/01 – Do Sr. Pedro Fernan-
des – que “altera o § 2º, do art. 3º, da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, faculta a aplicação do rito 
sumaríssimo da referida Lei às causas que especifica 
e dá outras providências”. (Apensados: PL 599/2003 e 
PL 1415/2003 (Apensado: PL 1.690/2007)) 
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, do 
PL 599/2003, do PL 1.415/2003 e do PL 1.690/2007, 
apensados. 

Vista ao Deputado Geraldo Pudim, em 28-10-08. 

O Deputado Geraldo Pudim apresentou voto em se-
parado em 11-11-08. 

PROJETO DE LEI Nº 6.963/02 – Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “institui diretriz sobre a obrigato-
riedade de implantação de programas de racionalização 
do uso da água”. (Apensado: PL 7.345/2002) 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Antonio Carlos Pannunzio (PSDB-SP), pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação deste, do Substitutivo da Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e do 
PL 7.345/2002, apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 544/03 – Do Sr. Nelson Mar-
quezelli – que “dispõe sobre a prática da drenagem 
linfática manual nos hospitais públicos, contratados, 
conveniados e cadastrados do Sistema Único de Saú-
de – SUS “. 
RELATOR: Deputado NELSON TRAD. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. 

Vista ao Deputado Ricardo Barros, em 16-4-09. 

PROJETO DE LEI Nº 721/03 – Do Sr. Tadeu Filippelli 
– que “altera a redação do art. 16 e respectivo § 1º, da 
Lei nº 7. 827, de 27 de setembro de 1989”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Finanças e Tributação. 

Vista conjunta aos Deputados Luiz Couto e Silvinho 
Peccioli, em 16-12-08. 

PROJETO DE LEI Nº 1.408/03 – Da Sra. Lúcia Braga – 
que “estabelece para idosos a partir de sessenta e cinco 
anos vantagem na compra de passagem em transporte 
rodoviário intermunicipal e interestadual”. (Apensados: 
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PL 1.758/2003, PL 2.722/2003, PL 2.879/2004, PL 
2.907/2004, PL 3.528/2004 e PL 5.132/2005) 
RELATOR: Deputado RICARDO TRIPOLI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão de 
Seguridade Social e Família, do PL 1.758/2003, do PL 
2.722/2003, do PL 2.879/2004, do PL 2.907/2004, do 
PL 3.528/2004 e do PL 5.132/2005, apensados. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 24-6-09. 

PROJETO DE LEI Nº 2.330/03 – Do Sr. Lincoln Por-
tela – que “altera o art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil, para estabelecer o 
prazo prescricional de vinte anos para ação de respon-
sabilidade civil decorrente de moléstias profissionais 
contraídas por trabalhadores em decorrência de ativi-
dades insalubres, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia 
e Gerson Peres, em 10-3-09. 

Os Deputados Gerson Peres e Hugo Leal apresenta-
ram votos em separado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.069/04 – Do Sr. Geraldo Re-
sende – que “dispõe sobre atendimento diferenciado 
à mulher chefe de família nos programas habitacionais 
populares, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada MARIA DO ROSÁRIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Desenvolvimento Urbano 

Vista ao Deputado João Campos, em 16-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 4.097/04 – Do Sr. Zenaldo Cou-
tinho – que “dispõe sobre as condições para a reali-
zação e análise de exames genéticos em seres hu-
manos”. (Apensado: PL 1.497/2007 (Apensado: PL 
1.505/2007)) 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do 
PL 1.497/2007 e do PL 1.505/2007, apensados, nos 
termos do Substitutivo da Comissão de Seguridade 
Social e Família, com subemenda. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 28-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 4.875/05 – Do Sr. Wladimir Cos-
ta – que “acrescenta a alínea j, ao art. 4º, da Lei nº 
4.898, de 9 de dezembro de 1965, que regula o direito 
de representação e o processo de responsabilidade 
administrativa civil e penal, nos casos de abuso de 
autoridade”. 

RELATOR: Deputado WILSON SANTIAGO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
João Campos, Mendonça Prado e Sérgio Barradas 
Carneiro, em 2-4-09. 

Os Deputados Celso Russomanno e Sandra Rosado 
apresentaram votos em separado. 

PROJETO DE LEI Nº 5.062/05 – Do Sr. Wladimir Cos-
ta – que “dispõe sobre a sujeição da OAB ao controle 
externo”. 
RELATOR: Deputado MARCELO ORTIZ. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. 

PROJETO DE LEI Nº 5.605/05 – Da Sra. Gorete Pe-
reira – que “acrescenta artigo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, para dispor sobre a aplicação de multas 
trabalhistas a entidades filantrópicas que dependem 
da transferência de recursos públicos”. 
RELATOR: Deputado ARACELY DE PAULA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e da Emenda da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público. 

Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins e Luiz 
Couto, em 5-8-09. 

O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 24-9-09. 

PROJETO DE LEI Nº 6.161/05 – Do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “revoga o § 2º, do art. 5º da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre 
o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado. 

O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 4-12-09. 

PROJETO DE LEI Nº 6.479/06 – Do Sr. Zequinha Ma-
rinho – que ”Altera os limites do Parque Nacional da 
Serra do Pardo” 
RELATOR: Deputado GERSON PERES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

PROJETO DE LEI Nº 7.394/06 – Do Sr. Ariosto Holanda 
e outros – que “dispõe sobre o fomento à capacitação 
tecnológica da população e seu financiamento”. 
RELATOR: Deputado MARCELO GUIMARÃES FILHO. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 
PROJETO DE LEI Nº 28/07 – Do Sr. Edinho Bez – que 
“altera a Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, para 
prorrogar a vigência das sanções relativas ao descum-
primento da Lei de Responsabilidade Fiscal”. 
RELATOR: Deputado MARCELO ORTIZ. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda. 

Vista conjunta aos Deputados José Maia Filho, Pastor 
Manoel Ferreira e Regis de Oliveira, em 30-6-09. 

O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 7-7-09. 

PROJETO DE LEI Nº 29/07 – Do Sr. Paulo Bornhau-
sen – que “dispõe sobre a organização e exploração 
das atividades de comunicação social eletrônica e dá 
outras providências”. (Apensados: PL 70/2007, PL 
332/2007 e PL 1.908/2007) 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do PL 70/2007, do PL 332/2007 
e do PL 1.908/2007, apensados, das Emendas e dos 
Substitutivos das Comissões de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, de Defesa do Con-
sumidor e de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, com subemendas; e pela constitucionali-
dade, juridicidade, antirregimentalidade e má técnica 
legislativa da Emenda 1/2009 e pela constitucionali-
dade, injuridicidade, antirregimentalidade e má téc-
nica legislativa das demais emendas apresentadas 
nesta Comissão. 

Vista conjunta aos Deputados Carlos Willian, Flávio 
Dino, Geraldo Pudim, João Campos, José Eduardo 
Cardozo, José Genoíno, José Maia Filho, Luiz Couto, 
Márcio Marinho, Maurício Quintella Lessa, Mendonça 
Prado, Regis de Oliveira, Roberto Magalhães e Sandra 
Rosado, em 13-4-10. 

Os Deputados Paes Landim, Roberto Magalhães, Re-
gis de Oliveira e José Genoíno apresentaram votos 
em separado. 

Discutiram a matéria os Deputados Regis de Oliveira, 
Roberto Magalhães, Flávio Dino, Efraim Filho, Mendon-
ça Prado, José Genoíno, Zenaldo Coutinho, Antonio 
Carlos Pannunzio e Paulo Henrique Lustosa. Mantidas 
as inscrições dos Deputados Felipe Maia, Solange 
Amaral, José Eduardo Cardozo, José Carlos Aleluia e 
Julio Semeghini. As inscrições para debate estão en-
cerradas. Suspensa a discussão, em virtude do início 
da Ordem do Dia do Plenário, em 4-5-10. 

PROJETO DE LEI Nº 353/07 – Do Sr. Laerte Bessa 
– que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, regulando o porte de arma funcional dos inte-
grantes dos órgãos referidos nos incisos do caput do 
art. 144 da Constituição Federal, e permitindo a doação 
de armas de fogo, acessórios e munição apreendidas 
para as polícias civil, federal e militar, visando o com-
bate ao crime e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos das emendas da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, com subemendas. 

PROJETO DE LEI Nº 361/07 – Do Sr. João Campos – 
que “dispõe sobre suspensão de prazos processuais 
em caso de advogada que deu á luz”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE AMARAL. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Solange Amaral (DEM-RJ), pela constituciona-
lidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 26-3-08. 

O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 7-7-09. 

PROJETO DE LEI Nº 2.078/07 – Do Sr. Silvinho Pec-
cioli – que “dispõe sobre o encerramento das ativida-
des de uma instalação radiativa e a limitação de sua 
radiação residual”. 
RELATOR: Deputado FELIPE MAIA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia, com substitutivos. 

PROJETO DE LEI Nº 2.466/07 – Do Sr. Ilderlei Cordei-
ro – que “dispõe sobre o valor das multas aplicáveis a 
infrações ambientais em propriedades rurais”. 
RELATOR: Deputado CARLOS WILLIAN. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
com subemenda. 

PROJETO DE LEI Nº 2.945/08 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera o art. 15 do Código Civil”. (Apensado: 
PL 3.208/2008) 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste e pela 
aprovação do PL 3.208/2008, apensado. 

Vista ao Deputado Eduardo Cunha, em 9-12-08. 

PROJETO DE LEI Nº 3.079/08 – Do Sr. Chico Lopes 
– que “estabelece obrigatoriedade de divulgação de 
normas de segurança no transporte terrestre e aqua-
viário de passageiros”. 
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RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. 
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e do Subs-
titutivo da Comissão de Viação e Transportes. 
PROJETO DE LEI Nº 3.161/08 – Do Sr. Antonio Car-
los Biscaia – que “acrescenta parágrafos ao art. 293 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, disciplinando a cobrança de juros 
progressivos e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 3.184/2008) 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: inconstitucionalidade, injuridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela rejeição deste; e pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação do PL 3.184/2008, apensa-
do, com emenda. 

O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separa-
do em 4-5-10. 

PROJETO DE LEI Nº 3.377/08 – Do Sr. Carlos Souza 
– que “acrescenta artigo à Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985 – Lei da Ação Civil Pública, para estabelecer 
prazo prescricional”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 7-5-09. 

O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separa-
do em 4-6-09. 

PROJETO DE LEI Nº 3.378/08 – Do Sr. Antonio 
Palocci – que “dispõe sobre a alteração do artigo 
20 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, visando garantir a liberdade de expressão e 
informação”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

Vista ao Deputado Regis de Oliveira, em 28-4-09. 
Encerrada a discussão, em 5-5-09. 

PROJETO DE LEI Nº 3.545/08 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “cria o programa de incentivo ao atendimento 
voluntário para alunos com deficiência no aprendiza-
do escolar”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos das emendas da 
Comissão de Educação e Cultura. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 12-11-09. 

PROJETO DE LEI Nº 3.619/08 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “modifica a redação do art. 478 do Código Civil 
Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002)”. 

RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 
substitutivo. 
Vista ao Deputado José Genoíno, em 15-7-09. 

PROJETO DE LEI Nº 3.833/08 – Do Sr. Valdir Colat-
to – que “altera a Lei nº 7.408 de 25 de novembro de 
1985, para dispor sobre a tolerância máxima sobre 
limites de peso dos veículos de carga”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, nos termos do Substitutivo da Co-
missão de Viação e Transportes, com subemenda. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 23-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 3.912/08 – Do Sr. Bernardo 
Ariston – que “acrescenta dispositivo ao artigo 312 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Có-
digo de Processo Penal”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados José Genoíno e Luiz 
Couto, em 28-5-09. 

PROJETO DE LEI Nº 4.082/08 – Do Sr. Walter Brito Neto 
– que “dá nova redação ao art. 5º da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, que “Institui o Código Civil””. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Roberto Magalhães, em 22-10-09. 

PROJETO DE LEI Nº 4.326/08 – Do Sr. Jair Bolsona-
ro – que “acrescenta art. 46-A à Lei nº 5.292, de 8 de 
junho de 1967, que dispõe sobre a prestação do Ser-
viço Militar pelos estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e Veterinária e pelos Médicos, Farma-
cêuticos, Dentistas e Veterinários, em decorrência de 
dispositivos da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964, 
para conceder incentivo aos médicos que tenham re-
alizado o Estágio de Adaptação e Serviços (EAS) nas 
Forças Armadas”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

PROJETO DE LEI Nº 4.516/08 – Do Sr. Otavio Leite 
– (PL 3.682/2008) – que “dispõe sobre a construção 
de cômodo para porteiros e demais empregados de 
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edificações residenciais multifamiliares, comerciais e 
de serviços” 
RELATOR: Deputado INDIO DA COSTA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. 

PROJETO DE LEI Nº 5.023/09 – Do Sr. Paulo Rober-
to – que “revoga o parágrafo único do art.147 do Có-
digo Penal”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.089/09 – Da Sra. Fátima Bezer-
ra – que “declara Nilo Peçanha Patrono da Educação 
Profissional e Tecnológica”. 
RELATORA: Deputada MARIA DO ROSÁRIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 6.438/09 – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “acrescenta dispositivo na Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
para exigir depósito prévio para interposição do recur-
so de apelação”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 
substitutivo. 

AVISOS 
PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  

DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 4.331/04 – Do Sr. Sandro Mabel 
– que “acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, a fim de coibir a troca de favores 
entre testemunhas que sejam parte em outro processo 
com causa de pedir e parte idênticas”. 
RELATOR: Deputado GERSON PERES. 

PROJETO DE LEI Nº 6.127/09 – Do Senado Federal 
– Cristovam Buarque – (PLS 392/2008) – que “inclui, 
entre os servidores que desenvolvem atividades exclu-
sivas de Estado, os servidores do Plano de Carreira e 
Cargos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE)”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 6.789/06 – Do Sr. Celso Russo-
manno – que “obriga a contratação de seguro para os 
serviços de entrega que se utilizam de motocicletas 
ou veículos afins”. (Apensados: PL 7.169/2006 e PL 
724/2007) 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.42/07 – Do Sr. George Hilton 
– que “dispõe sobre a regulamentação da Profissão 
de Instrumentador”. 
RELATOR: Deputado EDMAR MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.607/07 – Do Sr. Pepe Vargas 
– que “faculta ao segurado, nos contratos de seguros 
de automóveis, a escolha do prestador de serviços de 
reparos do veículo sinistrado”. 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.935/08 – Da Sra. Alice Por-
tugal – que “dispõe sobre a destinação dos bens de 
valor artístico, histórico e/ou cultural apreendidos, 
abandonados ou disponíveis, administrados por ór-
gãos e entidades da administração pública federal e 
da justiça federal”. 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.000/08 – Da Sra. Cida Diogo 
– que “institui o Prêmio “Município Amigo e Equipe 
Destaque do Programa Saúde da Família” e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.413/08 – Do Poder Executivo 
– que “regulamenta o exercício da Arquitetura e Ur-
banismo, cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil – CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e 
Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO RANDS. 

PROJETO DE LEI Nº 6.209/09 – Do Sr. Iran Barbosa 
– que “assegura aos profissionais da educação bási-
ca, no exercício da profissão, o pagamento da meia-
entrada em estabelecimentos culturais e de lazer e 
define outras providências”. 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A - Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 5.078/09 - do Sr. Bonifácio de 
Andrada - que “acrescenta parágrafo ao art. 8º, da Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES. 
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B - Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 5.358/09 - do Sr. Laerte Bessa - 
que “altera os dispositivos da Lei nº 11.901, de 12 de 
janeiro de 2009”. 
RELATOR: Deputado NELSON TRAD. 
PROJETO DE LEI Nº 5.998/09 - do Sr. Marcelo Itagiba 
- que “declara a “Feira Nordestina de São Cristóvão” 
Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil”. 
RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A - Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 6.649/09 - do Sr. Francisco Pra-
ciano - que “dá nova redação ao art. 551 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Proces-
so Civil”. 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 

B - Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 3.574/08 - do Senado Federal 
- Gerson Camata - (PLS 690/2007) - que “acrescenta 
inciso XVII ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências, para considerar abusiva a 
cláusula contratual que obrigue o consumidor a pagar 
pela emissão do carnê de pagamento ou do boleto 
bancário”. (Apensado: PL 2.558/2007 (Apensados: PL 
2.582/2007, PL 3.201/2008 e PL 3.294/2008)) 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS 
PANNUNZIO. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 8 
HORÁRIO: 10h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 237/10 Do Sr. Elismar Prado 
- que “requer a realização de audiência pública con-
junta desta Comissão com a Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática para debater a 
reativação da Telebrás no Brasil e os impactos para os 
consumidores com a possibilidade de reduzir o preço 
dos serviços de internet banda larga no País”. 

REQUERIMENTO Nº 246/10 Do Sr. Chico Lopes - 
que “requer a realização de Audiência Pública na Co-
missão de Defesa do Consumidor para discutir sobre 
as taxas de administração dos planos de previdência 
complementar e os efeitos na reserva da poupança 
dos consumidores”. 

REQUERIMENTO Nº 248/10 Dos Srs. Chico Lopes e 
Betinho Rosado - que “requer a realização de Audiên-
cia Pública na Comissão de Defesa do Consumidor 
para discutir o Reajuste Tarifário Anual de 2010 das 
tarifas da Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte - COSERN”. 

REQUERIMENTO Nº 249/10 Do Sr. Claudio Cajado - 
que “requer a realização de reunião de audiência pú-
blica para discussão da regulamentação dos cartões 
de crédito e débito, com ênfase nos aspectos relacio-
nados ao consumidor”. 

REQUERIMENTO Nº 250/10 Do Sr. Claudio Cajado 
- que “requer a realização de reunião de audiência 
pública para discussão da implementação do Trem de 
Alta Velocidade - TAV, com ênfase nos aspectos rela-
cionados ao consumidor”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.170/07 - do Sr. Felipe Bornier 
- que “dispõe sobre prazo de execução dos serviço de 
ligações de gás e energia “. 
RELATOR: Deputado LEO ALCÂNTARA. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição da 
Emenda 1/2007 da CTASP. 

PROJETO DE LEI Nº 3.458/08 - do Sr. Chico Lopes - 
que “acrescenta o inciso XVII ao art. 51 da Lei nº 8.078, 
11 de setembro de 1990, para inserir no rol das cláu-
sulas abusivas a exigência entre os itens que compõe 
a lista do material escolar insumos correspondentes à 
atividade comercial, que não fazem parte do uso indi-
vidual do aluno”. (Apensado: PL 4.906/2009) 
RELATOR: Deputado ROBERTO BRITTO. 
PARECER: pela aprovação deste e do PL nº 4.906/2009, 
apensado, na forma do Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura. 

PROJETO DE LEI Nº 5.260/09 - Do Sr. Dr. Talmir - que 
“altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para 
proibir o estabelecimento de cláusulas contratuais que 
obriguem a fidelização do consumidor, a estipulação de 
prazos mínimos de vigência e o pagamento de multas 
em caso de cancelamento antecipado de contratos de 
prestação de serviços”. (Apensado: PL 5.879/2009) 
RELATORA: Deputada ANA ARRAES. 
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PARECER: pela aprovação deste, e do PL 5.879/2009, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 6.664/09 - Do Sr. Edmar Morei-
ra - que “institui a obrigatoriedade de inclusão da pla-
ca alfanumérica na publicação de qualquer anúcio de 
venda ou troca de veículo automotor usado” 
RELATOR: Deputado ZÉ GERARDO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.797/10 - Do Sr. Dr. Talmir - que 
“dispõe sobre a substituição das cordas e cordéis das 
persianas e cortinas por varetas de madeira, plástico 
ou acrílico e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VINICIUS CARVALHO. 
PARECER: pela aprovação. 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: A Definir 
HORÁRIO: 14h 

A - Audiência Pública: 
Debater a Renovação Antecipada do Contrato de 
Concessão da Supervia.
Requrimento nº 240/2010 do Dep.. Vinicius Carvalho
Convidados:
SÉRGIO CABRAL, Governador do Estado do Riode 
Janeiro; CLÁUDIO SOARES LOPES, Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do Rio deJaneiro-MPRJ; LUIZ 
ANTÔNIO LARANJEIRAS BARBOSA, Presidente da 
Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado 
do Rio de Janeiro - Agetransp; SEBASTIÃO R. VERAS 
PINTO NETO, Secretário de Estado deTransporte do 
Estado do Rio de Janeiro 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.236/09 - Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho - que “dispõe sobre o Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários - IOF”. 
RELATOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.500/09 - Do Sr. Edmar Moreira 
- que “dispõe sobre a divulgação, no âmbito das institui-
ções financeiras, do direito do consumidor à liqüidação 
antecipada de débito mediante a redução proporcional 
dos juros e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada ANA ARRAES. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.369/09 - Do Sr. Vinicius Car-
valho - que “dispõe sobre a prorrogação da data de 
vencimento de boleto de cobrança bancária, durante 
período de greve”. (Apensado: PL 6.461/2009) 
RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 5 
HORÁRIO: 9h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 304/10 – Do Sr. Guilherme Cam-
pos - (PL 2.511/2007) - que “solicita realização de au-
diência pública para debater o PL Nº 2.511/2007 que 
altera a Lei Nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que 
regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 508/09 – Da 
Comissão Especial destinada ao exame e a avaliação 
da Crise Econômico-Financeira e, ao final, formular 
propostas ao Poder Executivo e ao País, especifica-
mente no que diz respeito à repercussão no Comércio. 
- que “dispõe sobre a ampliação das ações do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES voltadas ao financiamento às exportações de 
bens e serviços brasileiros, estabelecendo as condi-
ções para que realize operações de seguro de crédito 
à exportação e contratações de resseguro e co-seguro 
em virtude dessa atividade”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
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C - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 7.375/06 – Do Senado Federal 
- Eduardo Azeredo - (PLS 16/2004) - que “altera a Lei 
nº 8.918, de 14 de julho de 1994, para tornar obriga-
tória a colocação de advertência nas embalagens de 
bebida”. (Apensado: PL 3.418/2000 (Apensados: PL 
3.876/2000, PL 3.807/2000 (Apensados: PL 7.043/2002 
e PL 7468/2002), PL 132/2003, PL 393/2003, PL 
1.541/2003, PL 1.817/2003, PL 2.302/2003 (Apensa-
do: PL 3.679/2004), PL 2.406/2003, PL 4.624/2004 e 
PL 5.922/2005)) 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e 
pela rejeição apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 4.704/09 – Do Senado Federal 
- Arthur Virgílio - (PLS 457/2007) - que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Itacoatiara, no Estado do Ama-
zonas”. 
RELATOR: Deputado SILAS BRASILEIRO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.705/09 – Do -Senado Federal 
- Arthur Virgílio - (PLS 458/2007) - que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Tabatinga no Estado do Ama-
zonas” 
RELATOR: Deputado SILAS BRASILEIRO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.706/09 – Do Senado Federal - 
Mário Couto - (PLS 488/2007) - que “dispõe sobre a cria-
ção de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município de Redenção, no Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado SILAS BRASILEIRO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.707/09 – Do Senado Federal 
- Mário Couto - que “dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Tucuruí, no Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.733/09 – Do Senado Federal 
- Valdir Raupp - (PLS 349/2007) - que “dispõe sobre 
a Criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Guajará-Mirim, no Estado do 
Rondônia”. (Apensado: PL 5.387/2009) 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição do 
PL 5.387/2009, apensado. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.804/09 – Da Sra. Elcione Bar-
balho - que “modifica a Lei nº 11.182, de 27 de setem-
bro de 2005, para restringir a aplicação do regime de 
liberdade tarifária na prestação de serviços aéreos 
regulares”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela aprovação. 
O Deputado José Guimarães apresentou voto em 
separado em 5-8-2009. 

PROJETO DE LEI Nº 5.960/09 – Da Sra. Vanessa 
Grazziotin - que “dispõe sobre a criação da Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Humaitá, no Estado do Amazonas”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO ALVES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.194/09 – Do Sr. Leandro Sam-
paio - que “dispõe sobre a criação de Zona de Proces-
samento de Exportação (ZPE) no município de Três 
Rios, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.081/03 – Do Sr. Mendes Ribei-
ro Filho - que “cria a Área Comum de Livre Comércio 
no Município de Jaguarão, Estado do Rio Grande do 
Sul, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO ALVES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 752/03 – Do Sr. Dr. Pinotti - que 
“altera a Lei nº 9.313, de 13 de novembro de 1996, 
outorgando prioridades às industrias que produzem 
fármacos de medicamentos utilizados no cuidado aos 
doentes de AIDS e portadores de HIV”. 
RELATOR: Deputado MIGUEL CORRÊA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista ao Deputado Guilherme Campos, em 19-11-
2008. 

PROJETO DE LEI Nº 230/03 – Do Sr. Dr. Pinotti - que 
“acrescenta inciso ao art. 43 da Lei nº 9.279, de 14 
de maio de 1996, limitando os direitos de proteção 
patentária das substâncias farmacêuticas componen-
tes de medicamentos produzidos pelos laboratórios 
estatais”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Guilherme Campos, em 19-11-
2008. 
O Deputado Ronaldo Dimas apresentou voto em 
separado em 27-8-2003. 



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 18163 

PROJETO DE LEI Nº 32/99 – Do Sr. Paulo Rocha - que 
“cria o balanço social para as empresas que menciona 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição deste, bem como, das 
Emendas de Relator apresentadas na Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público e nesta 
Comissão. 

PROJETO DE LEI Nº 6.388/09 – Do Sr. Milton Vieira - 
(PL 5.831/2009) - que “dispõe sobre proibição de utiliza-
ção de substância tóxica que especifica, na confecção 
de garrafas e copos descartáveis de plástico, fora dos 
limites estabelecidos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 6.572/09 – Do Sr. José Paulo 
Tóffano - que “acresce os arts. 19-A, 19-B e 19-C à 
Lei nº 9.795, de 1999, que “dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências”, para determinar 
a destinação à educação ambiental de um percentual 
de gastos com propaganda comercial de produtos com 
embalagens descartáveis”. 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 5.696/09 – Do Sr. Paulo Rubem 
Santiago - que “torna obrigatória apresentação do 
Quadro de Sócios e Administradores para inscrição, 
suspensão ou baixa da pessoa jurídica domiciliada no 
exterior no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ”. (Apensado: PL 6.148/2009) 
RELATOR: Deputado ALBANO FRANCO. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 6.148/2009, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.965/09 – Do Sr. Luiz Carlos 
Hauly - que “altera o art. 12 do Decreto-Lei nº 509, de 
20 de março de 1969, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDSON EZEQUIEL. 
PARECER: pela rejeição. 
O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em 
separado em 6-4-2010. 
Adiada a discussão, por dez sessões, a requerimento 
do Deputado Albano Franco, em 7-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 6.170/09 – Do Sr. Edmar Moreira 
- que “dispõe sobre a regulamentação, o comércio de 
jogos eletrônicos e jogos de interpretação e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado EVANDRO MILHOMEN. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

PROJETO DE LEI Nº 6.287/09 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra - que “altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, 

para regular o registro de contrato de transferência de 
tecnologia”. 
RELATOR: Deputado ALBANO FRANCO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DE LOGÍSTICA, 
COMÉRCIO EXTERIOR E COMPETITIVIDADE 

LOCAL: Sala da Presidência da Comissão 
HORÁRIO: 9h 

A - Instalação e Eleição: 
Eleição de Presidente e de Relator da subcomissão 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 5 
HORÁRIO: 10h30min 

A - Audiência Pública: 
Tema: “Discutir a exclusividade do Banco do Brasil na 
concessão de crédito consignado em contratos com 
Estados e Municípios”
Requerimento nº291/2010
Autor: Deputado Dr. Ubiali
Convidados:
Henrique Meirelles - Presidente do Banco Central do 
Brasil; Maria Fernanda Ramos Coelho - Presidente da 
Caixa Econômica Federal; Aldemir Bendine - Presidente 
do Banco do Brasil e Renato Martins Oliva - Presidente 
da Associação Brasileira de Bancos - ABBC.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 6-5-2010) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.390/09 – Da Sra. Perpétua 
Almeida - que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Brasiléia, Estado do Acre”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 
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Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 440/07 – Da Sra. Sandra Rosado 
- que “altera o Art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre gratificação 
por tempo de serviço”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 6.851/10 – Do Senado Federal 
- Paulo Paim - (PLS 228/2009) - que “altera a Lei nº 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-
Transporte, para dispor sobre o seu custeio”. (Apen-
sado: PL 4.196/2008) 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 7.089/10 – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho - que “altera a redação de dispositivos da Lei n° 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade 
de atendimento às pessoas que especifica e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 7.184/2010) 
RELATOR: Deputado EVANDRO MILHOMEN. 

PROJETO DE LEI Nº 7.102/10 – Do Sr. Jovair Arantes - 
que “dá nova redação ao art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, para fixar em 120 dias a concessão 
do salário-maternidade para a segurada que adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção, e inclui 
dispositivo no art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, para prever o seu financiamento”. 
RELATOR: Deputado EDSON EZEQUIEL. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 7.375/06 – Do Senado Federal 
- Eduardo Azeredo - (PLS 16/2004) - que “altera a Lei 
nº 8.918, de 14 de julho de 1994, para tornar obriga-
tória a colocação de advertência nas embalagens de 
bebida”. (Apensado: PL 3.418/2000 (Apensados: PL 
3.876/2000, PL 3.807/2000 (Apensados: PL 7.043/2002 
e PL 7.468/2002), PL 132/2003, PL 393/2003, PL 
1.541/2003, PL 1.817/2003, PL 2.302/2003 (Apensa-
do: PL 3.679/2004), PL 2.406/2003, PL 4.624/2004 e 
PL 5.922/2005)) 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.005/10 – Do Sr. Sebastião 
Bala Rocha - que “cria a Zona de Livre Comércio do 
Município de Oiapoque, Esta do do Amapá, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 

PROJETO DE LEI Nº 7.047/10 – Do Sr. Efraim Filho - 
que “acrescenta parágrafo ao art. 899 do Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1943, que aprova a Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EVANDRO MILHOMEN. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO 
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA 
COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.731/08 – Do Senado Federal - 
Pedro Simon - (PLS 75/2005) - que “altera a redação 
dos §§ 5º, 7º e 8º do art. 54 da Lei nº 8.884, de 11 de 
junho de 1994, que “Transforma o Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica - Cade, em Autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações 
contra a ordem econômica e dá outras providências””. 
(Apensados: PL 3.311/2008 e PL 1.767/2007) 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ANDRADE. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 16 
HORÁRIO: 10h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 97/10 Do Sr. Arnaldo Jardim 
- que “propõe que a Comissão de Desenvolvimento 
Urbano solicite ao Tribunal de Contas da União - TCU 
a realização de auditoria sobre o montante investido 
pelo Governo Federal nos últimos anos, em especial 
com a utilização de recursos do Programa de Acelera-
ção do Crescimento - PAC, para consolidar e ampliar 
a ocupação territorial de áreas de risco”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 936/07 – Da Sra. Íris de Araújo 
- que “altera a Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
para permitir o financiamento de centros de convivência 
e casas-lares para idosos com recursos do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH)”. 
RELATORA: Deputada ANGELA AMIN. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
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Vista ao Deputado João Bittar, em 17-3-2010. 
O Deputado João Bittar apresentou voto em separado 
em 28-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 1.516/07 – Do Sr. Eduardo Val-
verde - que “altera a Lei nº 10.150, de 21 de dezem-
bro de 2000, que dispõe sobre a novação de dívidas 
e responsabilidades do Fundo de Compensações de 
Variações Salariais - FCVS, e dá outras providências”. 
(Apensados: PL 3.339/2008 e PL 3.510/2008) 
RELATOR: Deputado FLÁVIO DINO. 
PARECER: pela aprovação deste e dos PL’s 3.339/2008 
e 3.510/2008, apensados, na forma do Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.166/09 – Do Sr. Nelson Goetten 
- que “estabelece os requisitos de segurança, higiene, 
conforto operacional e infraestrutura a serem atendidos 
pelos terminais rodoviários de passageiros, nos termos 
que menciona, e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado CHICO DA PRINCESA. 
PARECER: pela aprovação. 
Retirado de pauta em virtude da ausência do Relator, 
em 28-4-2010. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 6-5-2010) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.656/08 – Do Sr. Laerte Bessa 
- que “dispõe sobre a fixação de obstáculos nos limites 
nas quadras ou conjuntos residenciais dos Estados e 
do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado MARCELO MELO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.709/09 – Do Senado Federal 
- Rosalba Ciarlini - (PLS 198/2009) - que “altera a Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que “regulamenta 
os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras provi-
dências”, para acrescer dispositivos de controle social 
da política urbana e de habitação”. 
RELATOR: Deputado CASSIO TANIGUCHI. 

PROJETO DE LEI Nº 7.059/10 – Do Sr. Paulo Roberto 
Pereira - que “dispõe sobre o limite máximo de tempo 
de atraso permitido para a entrega de imóvel adquirido 
antes do término da obra”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ PAULO TÓFFANO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.474/09 – Do Sr. Jaime Martins - 
que “institui o Programa Bicicleta Brasil, para incentivar 
o uso da bicicleta visando a melhoria das condições 
de mobilidade urbana”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ PAULO TÓFFANO. 

COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS E MINORIAS 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 9 
HORÁRIO: 14h 

A - Audiência Pública: 
Tema: Discutir a remoção compulsória dos moradores 
dos assentamentos precários localizados no Estado 
do Rio de Janeiro.
Expositores:
Sr. Nelson Saule Júnior - Representante do Instituto 
de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas 
Sociais;  Sra. Maria Lúcia de Pontes - Defensora Pública 
do Estado do Rio de Janeiro do Núcleo de Terras e 
Habitação; Sra. Sônia Maria Andrade dos Santos - 
Oficial Titular do Cartório do 6º Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos da Comarca do RJ; Sr. Luiz 
Antônio Pereira Lopes - Coordenador Arquidiocesano da 
Pastoral de Favelas do Rio de Janeiro; Sr. Orlando Júnior 
- Professor do Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano e Regional da UFRJ.
Depoentes:
Sr. Roberto Maggessi de Sousa Filho - Representante 
da Comunidade do Alto da Boa Vista/RJ; Sra. Mariza 
Maria Conceição do Nascimento - Representante da 
Comunidade do Complexo do Alemão/RJ; Sr. Cleber 
José da Fonseca - Representante da Comunidade do 
Complexo de Manguinhos/RJ; Sra. Cleia Soeiro Folly 
- Representantes da Comunidade do Canal do Anil/
RJ; Sra. Altair Antunes Guimarães - Representantes 
da Comunidade da Vila Autódromo/RJ; Sra. Eliza Rosa 
Brandão da Silva - Representantes da Comunidade dos 
Prazeres/RJ; Sr. Francisco Carlos Ferreira de Souza 
- Presidente da Associação das Vítimas do Morro do 
Bumba/RJ.
OBS: requerimento nº 32/2010 - de iniciativa do 
Deputado Marcelo Itagiba. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 10 
HORÁRIO: 10h 
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A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 298/10 Do Sr. Severiano Alves - 
que “requer a realização de Audiência Pública, na Co-
missão de Educação e Cultural, com as presenças do 
Ministério da Educação - MEC, através dos Diretores 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica - FUNDEB e Diretor do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FNDE e das En-
tidades de Classe: a Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação - CNTE, os representantes 
dos Municípios, através da Confederação Nacional dos 
Municípios - CNM, da União Nacional dos Dirigentes 
de instituições Municipais de Educação - Undime, e do 
Conselho Nacional de Secretários de Educação - Con-
sed, para debater a próxima correção ou atualização 
do Piso Salarial Profissional Nacional dos Professores 
do Magistério da Educação Básica”. 

REQUERIMENTO Nº 311/10 Da Sra. Alice Portugal 
- que “requer a realização de audiência pública para 
discutir a invasão de grupos econômicos estrangeiros 
no controle de instituições privadas de educação su-
perior do Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 312/10 Da Sra. Alice Portugal - 
que “requer a realização de audiência pública conjun-
ta da Comissão de Educação e Cultura e da Comis-
são Especial da Reforma Universitária para discutir a 
precarização da qualidade dos cursos superiores no 
Brasil”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.705/09 – Do Senado Federal 
- José Agripino - (PLS 160/2007) - que “dispõe sobre 
a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) incidente sobre produtos escolares de fabricação 
nacional e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
para estabelecer alíquota zero da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre as receitas 
decorrentes da venda desses produtos”. 
RELATOR: Deputado MARCELO ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

C - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 7.075/02 – Do Senado Federal 
- ANTERO PAES DE BARROS - que “introduz modi-
ficações na Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
que institui o Código Brasileiro de Telecomunicações”. 

(Apensados: PL 3384/1997 (Apensado: PL 4539/2001 
(Apensado: PL 4549/2008)) e PL 2041/2007) 
RELATOR: Deputado PINTO ITAMARATY. 
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 
7.075/2002; pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 
4.539/2001, 4.549/2008, 3.384/1997 e 2.041/2007, 
apensados, e pela rejeição das Emenda 1/2008, 2/2008, 
3/2008, 4/2008 e 5/2008 apresentadas na Comissão 
ao projeto principal. 

PROJETO DE LEI Nº 5.348-A/05 – Do Senado Fede-
ral - Paulo Octávio - (PLS 174/2003) - que “institui o 
Programa de Alfabetização e Cidadania na Empresa 
- Pace”. (Apensado: PL 5.769/2005) 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 
PARECER: pela aprovação deste e do PL 5.769/2005, 
apensado, na forma do Substitutivo da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. 
Vista ao Deputado Paulo Rubem Santiago, em 20-5-
2009. 

PROJETO DE LEI Nº 1.649/07 – Do Senado Federal - 
Cristovam Buarque - (PLS 186/2007) - que “autoriza a 
criação do Programa Biblioteca do Professor”. 
RELATORA: Deputada MARIA DO ROSÁRIO. 
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.917/08 – Do Senado Federal 
- Expedito Júnior - (PLS 11/2008) - que “altera a Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o fim de 
incentivar a abertura das escolas públicas nos finais 
de semana, feriados e períodos de recesso, para a 
oferta de atividades culturais, esportivas, de lazer e 
de reforço escolar, bem como acrescenta dispositivo 
à Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 
2001, com o propósito de ampliar o alcance do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar”. 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.378/09 – Do Senado Federal 
- Gilberto Goellner - (PLS 394/2008) - que “institui o 
Dia Nacional do Criador de Cavalos”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 30-A/99 – Do Sr. Paulo Rocha - 
que “institui o Programa de Alfabetização de Trabalhado-
res em Empresas de Limpeza, Asseio e Conservação, 
o Fundo Nacional de Alfabetização de Trabalhadores 
em Empresas de Limpeza, Asseio e Conservação, e 
dá outras providências”. (Apensado: PL 4.183/2001) 
RELATOR: Deputado FERNANDO NASCIMENTO. 
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 30-
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A/1999 e pela rejeição do PL 4.183/2001, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.508/03 – Do Sr. José Men-
donça Bezerra - que “dispõe sobre o período de uti-
lização de livros didáticos nos estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio nas redes pública e pri-
vada do País”. (Apensados: PL 2.962/2004 (Apensa-
do: PL 4.922/2009), PL 4.044/2004, PL 1.082/2007 e 
PL 2.862/2008) 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO MARINHO. 
PARECER: pela aprovação dos Projetos de Lei nºs 
2.962/2004, 4.044/2004, 1.082/2007, 2.862/2008 
e 4.922/2009, apensados, com substitutivo, e pela 
rejeição do Projeto de Lei nº 1.508/2003, principal. 

PROJETO DE LEI Nº 3.481/04 – Do Sr. Adão Pretto - 
que “dispõe sobre destinação de vagas em cursos de 
nível superior para candidatos com afinidade rural” 
RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 6.965/06 – Da Sra. Professora 
Raquel Teixeira - que “acrescenta o art. 31-A à Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo 
sobre a obrigatoriedade da existência de educadores 
assistentes na educação infantil”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.262/07 – Do Sr. Vinicius Carva-
lho - que “acrescenta o inciso III no art. 2º, acrescenta 
o inciso VI ao art. 3º, altera a redação dos artigos 4º 
e 5º e acrescenta o inciso V ao art. 8º, todos da Lei nº 
7.998 de 11 de janeiro de 1990”. 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 
Vista conjunta aos Deputados Átila Lira e Severiano 
Alves, em 12-12-2007. 

PROJETO DE LEI Nº 2.479/07 – Do Sr. Ivan Valen-
te - que “dispõe sobre a divulgação obrigatória, pela 
União, do montante de tributos que deixou de ser re-
colhido aos cofres públicos a título de benefícios fis-
cais concedidos às instituições privadas, prestadoras 
de serviços educacionais, na realização de atividades 
de ensino”. 
RELATOR: Deputado IRAN BARBOSA. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista conjunta aos Deputados João Matos e Jorginho 
Maluly, em 28-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 3.722/08 – Do Sr. Augusto Car-
valho - que “altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 
2003, que instituiu a Política Nacional do Livro”. 

RELATOR: Deputado SEVERIANO ALVES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.788/08 – Da Sra. Rebecca Gar-
cia - que “acrescenta o § 6º ao art. 26 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a Educação 
Ambiental como componente curricular obrigatório nos 
currículos do ensino fundamental e médio”. (Apensados: 
PL 4.358/2008, PL 5.340/2009 e PL 6.099/2009) 
RELATOR: Deputado JORGINHO MALULY. 
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 3.788/2008 
e dos Projetos de Lei nºs 4.358/2008, 5.340/2009 e 
6.099/2009, apensados, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.627-A/09 – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho - que “dá nova redação ao § 3º do art. 25 da Lei 
nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre 
a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e 
dá outras providências, tornando sua execução obri-
gatória, nos casos que especifica”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 
PARECER: pela aprovação deste e das Emendas 
adotadas pela Comissão de Turismo e Desporto, com 
substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.847/09 – Do Sr. Dimas Rama-
lho - que “permite ao contribuinte do imposto de renda 
deduzir do imposto devido parte das doações feitas a 
entidades de ensino público superior”. (Apensado: PL 
6.260/2009) 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 6.260/2009, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 4.878/09 – Do Sr. Ilderlei Cordei-
ro - que “estabelece a obrigatoriedade de disposição 
de equipamentos e materiais de primeiros socorros 
nos estabelecimentos de ensino e dá outras provi-
dencias”. 
RELATOR: Deputado PROFESSOR SETIMO. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Fernando Chiarelli, em 31-3-
2010. 
Adiada a discussão a requerimento do Deputado Wilson 
Picler, por 1 sessão, em 14-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 6.068/09 – Do Sr. José Airton 
Cirilo - que “altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional” para acrescentar-lhe o § 6º do art. 26 
dispondo sobre orientação profissional dos alunos de 
ensino médio”. 
RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
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PROJETO DE LEI Nº 6.294/09 – Do Sr. Lelo Coimbra 
- que “dispõe sobre a instituição do dia 17 de outubro 
como data anual de homenagem ao policial morto em 
combate”. 
RELATORA: Deputada LÍDICE DA MATA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.414/09 – Do Sr. Paulo Pimenta 
- que “institui o dia 23 de outubro como “Dia Nacional 
do Quadro Especial do Exército Brasileiro””. 
RELATOR: Deputado WILSON PICLER. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 6.421/09 – Do Sr. Carlos Bezerra 
- que “inscreve o nome de Euclides Rodrigues Pimenta 
da Cunha no Livro dos Heróis da Pátria”. 
RELATORA: Deputada LÍDICE DA MATA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.497/09 – Do Sr. Zezéu Ribeiro 
- que “institui o “Dia Nacional do Samba de Roda””. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.235/08 – Do Senado Federal - 
Valdir Raupp - (PLS 406/2007) - que “autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Rolim 
de Moura, no Estado de Rondônia”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 

PROJETO DE LEI Nº 5.747/09 – Do Senado Federal 
- Cícero Lucena - (PLS 120/2009) - que “autoriza o 
Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal 
da Paraíba, no Município de Itabaiana, no Estado da 
Paraíba”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.904/09 – Do Senado Federal 
- Cícero Lucena - (PLS 377/2008) - que “autoriza o 
Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal 
da Paraíba, no Município de Guarabira”. 
RELATOR: Deputado CLÓVIS FECURY. 

PROJETO DE LEI Nº 6.179/09 – Do Sr. Bonifácio de 
Andrada - que “dispõe sobre o Bacharelado em Segu-
rança do Trabalho e dá outras disposições”. 
RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 
PROJETO DE LEI Nº 6.198/09 – Do Senado Federal - 

Kátia Abreu - (PLS 10/2009) - que “denomina Ferrovia 
Dorival Roriz Guedes Coelho o trecho da Ferrovia 
Norte-Sul situado no Estado do Tocantins”. 
RELATORA: Deputada NILMAR RUIZ. 

PROJETO DE LEI Nº 6.538/09 – Do Senado Federal- 
Efraim Morais - (PLS 224/2009) - que “autoriza o Po-
der Executivo a criar campus do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) da 
Paraíba, no Município de Mamanguape”. 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 

PROJETO DE LEI Nº 7.049/10 – Do Sr. Washington Luiz 
- que “institui o dia 05 de outubro como o Dia Nacional 
do Agente de Combate às Endemias (ACEs)”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.075/10 – Do Sr. Décio Lima - 
que “declara o município de Porto União, no Estado 
de Santa Catarina, Capital Nacional do Steinhaeger 
e do Xixo”. 
RELATOR: Deputado REGINALDO LOPES. 

PROJETO DE LEI Nº 7.091/10 – Do Sr. Vicentinho - 
que “institui o dia 15 de maio como dia nacional de 
conscientização quanto à mucopolissacaridose”. 
RELATOR: Deputado ALCENI GUERRA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.097/10 – Do Sr. Beto Albuquer-
que - que “confere ao município de Venâncio Aires o 
título de “Capital Nacional do Chimarrão””. 
RELATORA: Deputada MARIA DO ROSÁRIO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.130/10 – Do Sr. Raimundo 
Gomes de Matos - que “institui a Semana de Debates 
sobre Crianças e Adolescentes Desaparecidos”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MATOS. 

PROJETO DE LEI Nº 7.142/10 – Da Sra. Fátima Be-
zerra - que “denomina Paulo Freire o campus da Uni-
versidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), 
em Angicos, Rio Grande do Norte, e de Aluísio Alves 
a sede da Reitoria da referida Universidade”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.157/10 – Do Senado Federal 
- Paulo Paim - (PLS 178/2009) - que “altera os arts. 
3º, 14 e 67 e acresce o art. 67-A à Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional (LDB), para fortalecer 
a cultura da paz nas escolas e nas comunidades ad-
jacentes”. (Apensado: PL 5.612/2009 (Apensado: PL 
6.928/2010)) 
RELATOR: Deputado LIRA MAIA. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.033/07 – Do Sr. Clóvis Fecury - 
que “altera o art.13 da Lei nº 10.753, de 31 de outubro 
de 2003, que “Institui a Política Nacional do Livro””. 
RELATOR: Deputado PINTO ITAMARATY. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.545/08 – Do Sr. Vitor Penido - 
que “autoriza a criação de Centro Federal de Educação 
Tecnológica - CEFET, no município de Ponte Nova, no 
Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BRIZOLA NETO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.777/09 – Da Sra. Gorete Perei-
ra - que “denomina Metrô Governador Virgílio Távora, o 
Metrô de Fortaleza - Metrofor, no Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado CLÓVIS FECURY. 

PROJETO DE LEI Nº 5.855/09 – Do Sr. Carlos Sampaio 
- que “cria a Semana Nacional de Prevenção a Aciden-
tes com Motociclistas e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada LÍDICE DA MATA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.953/10 – Do Sr. Sandro Mabel 
- que “institui o Dia Nacional do Administrador”. 
RELATOR: Deputado PINTO ITAMARATY. 
PROJETO DE LEI Nº 6.955/10 – Do Sr. Vicentinho - 
que “institui o Dia 24 de junho, como o dia Nacional 
da Agricultura Familiar”. 
RELATOR: Deputado IRAN BARBOSA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.970/10 – Do Sr. Chico Alencar 
- que “institui o Dia Nacional do Teatro do Oprimido, 
a ser comemorado, anualmente, no dia 16 de março, 
em todo o território nacional”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.980/10 – Do Sr. José Carlos 
Vieira - que “dispõe sobre normas de segurança e de 
manutenção em brinquedos dos parques infantis lo-
calizados em estabelecimentos de educação infantil e 
de ensino fundamental”. 
RELATORA: Deputada MARIA DO ROSÁRIO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.981/10 – Do Sr. Regis de Olivei-
ra - que “institui o Dia dos Desbravadores no Brasil”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO CHIARELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 7.002/10 – Da Sra. Aline Cor-
rêa - que “institui o Dia Nacional do Profissional de 
Logística”. 
RELATOR: Deputado JORGE TADEU MUDALEN. 

PROJETO DE LEI Nº 7.011/10 – Do Sr. Otavio Leite - 
que “Reduz a zero as alíquotas da contribuição para 
o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS e dá outras provi-
dências.” 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.026/10 – Do Sr. Rodovalho - 
que “institui o Dia Nacional do Bombeiro Civil”. 
RELATOR: Deputado WILSON PICLER. 

PROJETO DE LEI Nº 7.032/10 – Do Senado Federal - 
Roberto Saturnino - (PLS 337/2006) - que “altera os §§ 
2º e 6º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional, para instituir, como conteúdo obrigatório no 
ensino de Artes, a música, as artes plásticas e as ar-
tes cênicas”. 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 

PROJETO DE LEI Nº 7.036/10 – Do Sr. Fábio Faria - 
que “determina a obrigatoriedade da veiculação, por 
parte das companhias aéreas nacionais e dos exibi-
dores de cinema, de filmes ou vídeos que combatam 
a pedofilia”. 
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.041/10 – Do Sr. Edigar Mão 
Branca - que “institui o Dia Nacional do Sexo”. 
RELATOR: Deputado MARCELO ORTIZ. 

PROJETO DE LEI Nº 7.044/10 – Da Sra. Thelma de 
Oliveira - que “institui o Dia Nacional pela Igualdade 
Salarial entre Homens e Mulheres”. 
RELATORA: Deputada LÍDICE DA MATA. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 4 
HORÁRIO: 10h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 252/10 Do Sr. Rodrigo Rocha 
Loures - que “requer seja convidado o Ministro das 
Relações Exteriores, Sr Celso Amorim, para participar 
de audiência pública que tratará do reconhecimento da 
China como economia de mercado pelo Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 254/10 - Subcomissão Especial 
dos Cartões de Crédito. e outros - que “requer seja 
convidado o Senhor Ronaldo Porto Macedo Júnior, 
Professor da USP para discutir possíveis mudanças 
no setor de cartões de crédito”. 
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REQUERIMENTO Nº 255/10 Do Sr. Guilherme Campos 
- que “requer a realização de Audiência Pública para 
debater com representante da Caixa Econômica Federal 
o repasse de recursos do orçamento da União”. 

REQUERIMENTO Nº 256/10 – Do Sr. Zenaldo Cou-
tinho - que “COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTA-
ÇÃO REQUERIMENTO Nº /2010. (Do Sr. ZENALDO 
COUTINHO) Requer a realização de Audiência Pública 
para discutir e debater o PLP nº116/2007 que acres-
centa dispositivo à Lei nº 5.172, do Código Tributário 
Nacional, propondo a exclusão da incidência do Im-
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
sobre os imóveis da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ainda que tais imóveis sejam 
ocupados ou possuídos por particulares”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.362/05 – Do Sr. Vicentinho - que 
“torna gratuito o transporte coletivo urbano metropolita-
no e intermunicipal nos dias da realização da votação 
de pleitos eleitorais”. (Apensados: PL 7.687/2006, PL 
358/2007 e PL 2.679/2007) 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária do PL nº 6.362/05 e dos 
PL’s nºs 7.687/06, 358/07 e 2.679/07, apensados, e do 
Substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 437/08 – Do 
Sr. Luiz Alberto - que “altera a Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, que “dispõe sobre o Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de com-
petência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências””. 
RELATOR: Deputado ANDRE VARGAS. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira 
e orçamentária e, no mérito, pela aprovação. 
Vista ao Deputado Luiz Carlos Hauly, em 7-4-2010.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 312/05 – Do 
Sr. Fernando de Fabinho - que “autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar o Eixos de Desenvolvimento da BR-324 
e da BR-116 e instituir o Programa Especial de De-
senvolvimento das BR-324 e da BR-116”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 530/09 – Do 
Supremo Tribunal Federal - que “acrescenta o § 7º ao 

art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO CUNHA. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, 
com Substitutivo. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.564/09 – 
Dos Srs. Ana Arraes e Vital do Rêgo Filho - que “susta 
a aplicação do inciso V da Carta-Circular nº 3.295, de 
1º de fevereiro de 2008, do Departamento de Normas 
do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela não implicação da matéria com 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.512/04 – Do Sr. Vicentinho - 
que “institui Programa de Alimentação para os Traba-
lhadores Rurais”. (Apensado: PL 1.298/2007) 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária do PL nº 4.512/04, do PL 
nº 1.298/07, apensado, e do Substitutivo da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público. 
Vista conjunta aos Deputados João Dado e Vignatti, 
em 26-11-2008. 
O Deputado João Dado apresentou voto em separado 
em 28-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 4.005/08 – Do Sr. Dr. Ubiali - que 
“dispõe sobre a criação do Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica-CEFET, com sede no Município de 
Franca, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 
PARECER: Parecer do relator, Deputado Pedro Eugênio, 
pela incompatibilidade e inadequação financeira e 
orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 2.765/08 – Do Sr. Angelo Vanhoni 
- que “dispõe sobre a relação de Instituições do Poder 
Público e suas Associações de Amigos”. 
RELATOR: Deputado EDGAR MOURY. 
PARECER: pela não implicação da matéria com 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação. 
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C - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 4.716/09 – Do Senado Federal - 
Rosalba Ciarlini - (PLS 648/2007) - que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Exportação (ZPE) no Município 
de Açú, no Estado do Rio Grande do Norte”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO CUNHA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio. 

PROJETO DE LEI Nº 2.348/07 – Do Senado Federal- 
Valdir Raupp - (PLS 272/2006) - que “dispõe sobre a 
quitação antecipada de contratos de empréstimos e 
financiamentos com desconto em folha de pagamento 
e sobre cobrança de tarifas nessas operações”. (Apen-
sado: PL 3.105/2008) 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do PL nº 2.348/07, do PL nº 
3.105/08, apensado, e do Substitutivo da Comissão de 
Defesa do Consumidor; e, no mérito, pela aprovação 
do PL nº 3.105/08, apensado, e pela rejeição do PL nº 
2.348/07 e do Substitutivo da CDC. 
Vista ao Deputado José Guimarães, em 14-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 6.103/05 – Do Senado Federal 
- Luiz Pontes - (PLS 217/2001) - que “dispõe sobre a 
construção de prédio para funcionamento de creche 
e pré-escola em assentamentos rurais”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 
PARECER: pela adequação financeira e 
orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 3.961/08 – Do Poder Executivo 
- que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DaS 
e Gratificação por Exercício em Cargo de Confiança, 
nos órgãos da Presidência da República”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 
PARECER: pela adequação financeira e 
orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 5.920/09 – Do Poder Executi-
vo - que “dispõe sobre a instituição do Adicional por 
Participação em Missão no Exterior; a remuneração 
do Grupo de Suporte à Fiscalização Agropecuária, 
de que tratam as Leis nºs 10.484, de 3 de julho de 
2002, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e 11.344, de 8 

de setembro de 2006, da Carreira de Agente Peniten-
ciário Federal, de que trata a Lei nº 11.907, de 2 de 
fevereiro de 2009, dos Empregos Públicos do Quadro 
de Pessoal do Hospital das Forças Armadas - HFA, 
de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, 
do Plano de Carreiras dos Cargos de Tecnologia Mili-
tar, de que tratam as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 
1998, e 11.355, de 19 de outubro de 2006, da área de 
Auditoria do Sistema Único de Saúde, de que trata a 
Lei nº 11.344, de 8 de setembro de 2006; a instituição 
de estrutura remuneratória para os cargos efetivos de 
Engenheiro, Arquiteto, Economista, Estatístico e Geólo-
go; a remuneração do Plano de Carreiras e Cargos da 
ABIN, de que trata a Lei nº 11.776, de 17 de setembro 
de 2008, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VIRGÍLIO GUIMARÃES. 
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
do Projeto e pela incompatibilidade financeira 
e orçamentária das emendas da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público e das 
emendas apresentadas na Comissão de Finanças e 
Tributação. 
Vista ao Deputado Guilherme Campos, em 28-4-
2010. 

PROJETO DE LEI Nº 687/07 – Do Senado Federal 
- Luiz Otavio - (PLS 20/2004) - que “revoga dispositi-
vos da Lei nº 8.212 e da Lei nº 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991”. (Apensado: PL 864/2007 (Apensado: 
PL 3.289/2008)) 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira 
e orçamentária do PL nº 687/07 e pela incompatibilidade 
e inadequação financeira e orçamentária dos PL’s nºs 
864/07 e 3.289/08, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 4.703/09 – Do Senado Federal - 
Jayme Campos - (PLS 441/2007) - que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Alta Floresta, no Estado de 
Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA. 
PARECER: pela inadequação financeira e 
orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 4.739/09 – Do Senado Federal 
- Flexa Ribeiro - (PLS 357/2007) - que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exporta-
ção (ZPE) no Município de Santarém, no Estado do 
Pará”. 
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 



18172 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

financeira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 5.771/09 – Do Supremo Tribunal 
Federal - que “dispões sobre a criação de cargos e de 
funções no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional 
de Justiça”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 324/07 – Do Sr. Augusto Carva-
lho - que “institui o Programa Nacional de Qualidade 
Ambiental e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CIRO GOMES. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e das emendas 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e, no mérito, pela aprovação do Projeto e 
das emendas da CMADS, com Substitutivo. 
Vista ao Deputado Vignatti, em 7-4-2010. 
O Deputado Vignatti apresentou voto em separado 
em 27-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 7.064/02 – Do Sr. Arnaldo Fa-
ria de Sá - que “dispõe sobre a complementação da 
aposentadoria a ex-servidores autárquicos do extinto 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária. 
O Deputado Eduardo Cunha apresentou voto em 
separado em 18-5-2005. 

PROJETO DE LEI Nº 2.134/03 – Do Sr. Vicentinho - 
que “institui Programa de Alimentação para os traba-
lhadores da Construção Civil”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com 
emenda. 
Vista ao Deputado Vignatti, em 3-10-2007. 
O Deputado Rocha Loures apresentou voto em 
separado em 19-9-2007. 

PROJETO DE LEI Nº 3.825/04 – Do Sr. Milton Monti 
- que “acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, para permitir a movimentação 
da conta vinculada para a realização de reforma na 
moradia do titular”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição. 
Vista ao Deputado Guilherme Campos, em 26-9-
2007. 
O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em 
separado em 23-10-2007. 

PROJETO DE LEI Nº 4.984/05 – Do Sr. Luiz Carreira - 
que “altera o art. 3º da Lei nº 10.200, de 14 de fevereiro 
de 2001, que “acresce e altera dispositivos da Lei nº 
8.929, de 22 de agosto de 1994, que institui a Cédula 
de Produto Rural, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária do Projeto e pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária da emenda da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. 
Vista ao Deputado Guilherme Campos, em 8-10-
2008. 

PROJETO DE LEI Nº 488/07 – Do Sr. Edinho Bez - que 
“reduz a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas 
decorrentes da venda de carvão coque nacional”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO MADEIRA. 
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Minas 
e Energia e, no mérito, pela rejeição do Projeto e do 
Substitutivo da CME. 

PROJETO DE LEI Nº 1.450/07 – Do Sr. Júlio Cesar - 
que “dá nova redação à Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1998, para estimular a expansão da rede de ga-
sodutos de transporte e construção de terminais de 
regaseificação de gás natural liqüefeito”. 
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da emenda nº 
1/07 apresentada na Comissão de Minas e Energia 
e, no mérito, pela rejeição do Projeto e da emenda nº 
1/07 apresentada na CME. 

PROJETO DE LEI Nº 2.010/07 – Do Sr. Germano Bo-
now - que “acrescenta dispositivos à Lei nº 10.555, de 
13 de novembro de 2002, a fim de autorizar condições 
especiais para o crédito de valores de que dispõe a Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, nas 
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contas vinculadas de que trata o § 3º do art. 14 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROCHA LOURES. 
PARECER: pela não implicação da matéria com 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.752/08 – Da Sra. Vanessa 
Grazziotin - que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
presença de farmacêutico nas unidades de saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS)”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária do Projeto e do Substitutivo da Comissão 
de Seguridade Social e Família. 

PROJETO DE LEI Nº 5.251/05 – Do Sr. Eduardo Bar-
bosa - que “dispõe sobre a contagem do tempo de 
serviço do exercente de mandato eletivo no período 
entre fevereiro de 1998 e outubro de 2004”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária do Projeto e das emendas da Comissão 
de Seguridade Social e Família, na forma da emenda 
de adequação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.418/07 – Dos Srs. Antonio Car-
los Mendes Thame e Luiz Carlos Hauly - que “altera 
a tributação dos rendimentos financeiros percebidos 
por beneficiário residente ou domiciliado no exterior, 
revoga os arts. 1º e 3º da Lei nº 11.312, de 27 de ju-
nho de 2006, e dá outras providências”. (Apensados: 
PL 2.503/2007, PL 2.791/2008, PL 2.967/2008, PL 
3.107/2008 e PL 3.315/2008) 
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária do Projeto e dos PL’s nºs 2.503/07, 
2.967/08, 3.107/08, 3.315/08 e 2.791/08, apensados; 
e, no mérito, pela aprovação do Projeto e dos PL’s nºs 
2.503/07, 2.967/08, 3.107/08 e 3.315/08, apensados, 
com Substitutivo, e pela rejeição do PL nº 2.791/08, 
apensado. 
O Deputado João Dado apresentou voto em separado 
em 28-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 2.835/08 – Do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame - que “acrescenta § 4º ao art. 21 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para permitir 
que a dona de casa recolha contribuição previdenciá-
ria desde a data do casamento”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 

financeira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
Comissão de Seguridade Social e Família. 

PROJETO DE LEI Nº 6.082/02 – Do Sr. Enio Bacci 
- que “autoriza a criação do Fundo Pró-Segurança 
Pública, pelos Estados e Distrito Federal e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 
PARECER: pela incompatibilidade financeira e 
orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 2.770/03 – Do Sr. Milton Mon-
ti - que “isenta do imposto de renda os rendimentos 
recebidos da previdência privada”. (Apensado: PL 
6.555/2006) 
RELATOR: Deputado CIRO GOMES. 
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária 
do PL nº 2.770/03 e do PL nº 6.555/06, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 6.214/05 – Do Sr. Fernando de 
Fabinho - que “altera a Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004, para reduzir as alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação e 
na comercialização do mercado interno de produtos 
da cesta básica de alimentos”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária. 
Vista ao Deputado João Oliveira, em 04/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.787/06 – Do Sr. Celso Rus-
somanno - que “modifica o art. 23 da Lei nº 6.830, de 
1980, para permitir a arrematação com valor inferior ao 
dado pela avaliação ainda em primeiro leilão”. 
RELATOR: Deputado CIRO GOMES. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 373/07 – Do Sr. Flávio Bezerra - 
que “altera a Lei nº 8.213, de 1991, que dispõe sobre 
o plano de benefícios da Previdência social e dá outras 
providências e a Lei nº 8.212, de 1991, que dispõe so-
bre a organização da seguridade social, institui plano 
de custeio e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural. 

PROJETO DE LEI Nº 3.045/08 – Do Sr. Sandes Júnior 
- que “cria o Programa Entrada do Idoso nos hospi-
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tais e postos de saúde no âmbito de todo o Território 
Nacional”. 
RELATOR: Deputado CARLOS MELLES. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 3.411/08 – Do Sr. Giacobo - que 
“dispõe sobre o prazo do seguro de automóveis”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.595/08 – Do Sr. Luis Carlos 
Heinze - que “dispõe sobre as contribuições sociais 
devidas pelo importador de produtos agroindustriais, 
acrescentando § 8º ao art. 22-A da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991 (que lhe foi acrescentado pelo art. 1º 
da Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001)”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
PARECER: Parecer do relator, Deputado Guilherme 
Campos, pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária. 

PROJETO DE LEI Nº 3.701/08 – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho - que “altera dispositivos da Lei nº 11.345, de 14 
de setembro de 2006, que “Dispõe sobre a instituição 
de concurso de prognóstico destinado ao desenvolvi-
mento da prática desportiva, a participação de entidades 
desportivas da modalidade futebol nesse concurso e o 
parcelamento de débitos tributários e para com o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; altera as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.522, de 19 
de julho de 2002; e dá outras providências”, para insti-
tuir novos percentuais de transferências e fixar novos 
critérios para escolha do Time do Coração”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.460/08 – Do Sr. Vital do Rêgo Fi-
lho - que “acrescenta dispositivo à Lei nº 7.730, de 31 de 
Janeiro de 1989, que “Institui o cruzado novo, determina 
congelamento de preços, estabelece regras de desinde-
xação da economia e dá outras providências.”, para esta-
belecer prazo prescricional para demandas Judiciais”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 2.529/03 – Do Sr. Wilson Santos 
- que “modifica o Decreto-Lei nº 2.404, de 1987, e a Lei 
nº 9.432, de 1997”. (Apensado: PL 3.915/2004) 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

PROJETO DE LEI Nº 172/07 – Da Sra. Professora 
Raquel Teixeira - que “dispõe sobre a equalização de 
juros pelo Tesouro Nacional nos empréstimos feitos a 
microempresas e empresas de pequeno porte com re-
cursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT” 
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO 
MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.717/09 – Do Senado Federal 
- Mozarildo Cavalcanti - (PLS 397/2007) - que “dispõe 
sobre a criação de Zona de Processamento de Ex-
portação (ZPE) no Município de Boa Vista, no Estado 
de Roraima”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO MADEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.729/09 – Do Senado Fede-
ral - Roseana Sarney - (PLS 235/2007) - que “dispõe 
sobre a Criação de Zona de Processamento de Ex-
portação (ZPE) no Município de Imperatriz, no Estado 
do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado CHARLES LUCENA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.737/09 – Do Senado Federal 
- Valdir Raupp - (PLS 352/2007) - que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Vilhena, no Estado de Rondô-
nia”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.964/09 – Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame - que “autoriza às sociedades coopera-
tivas de crédito receber pagamentos de contribuições 
e tributos federais, estaduais e municipais”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 

PROJETO DE LEI Nº 5.391/09 – Da Sra. Perpétua 
Almeida - que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre”. 
RELATOR: Deputado AELTON FREITAS. 
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PROJETO DE LEI Nº 5.620/09 – Do Sr. Paes Landim 
- que “extingue a cobrança de encargo financeiro rela-
tivo ao cancelamento ou baixa de contratos de câmbio 
de exportação de mercadorias e serviços e de trans-
ferência financeira do exterior”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 

PROJETO DE LEI Nº 5.623/09 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra - que “altera o § 1º do art. 254-A da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, introduzido pela Lei nº 
10.303, 31 de outubro de 2001, que “Dispõe sobre as 
Sociedades por Ações””. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.713/09 – Do Sr. Celso Russo-
manno - que “acrescenta o art. 2ºA à Lei nº 10.214, de 
27 de março de 2001”. 
RELATOR: Deputado ANDRE VARGAS. 

PROJETO DE LEI Nº 5.959/09 – Da Sra. Vanessa 
Grazziotin - que “dispõe sobre a criação da Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Tabatinga, no Estado do Amazonas”. 
RELATOR: Deputado CARLOS MELLES. 

PROJETO DE LEI Nº 6.898/10 – Do Sr. Paulo Bornhau-
sen - que “cria o programa Justiça Fiscal para o Pobre 
para combater a pobreza e a marginalização advinda 
do tratamento tributário não isonômico entre os contri-
buintes reconhecidamente pobres e os demais”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 

B – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 

PROJETO DE LEI Nº 1.534/07 – Do Sr. Gonzaga Pa-
triota - que “dispõe sobre a cobertura pelo Sistema 
Único de Saúde - SUS, de intervenção cirúrgica re-
paradora, e dá outras providências”. (Apensados: PL 
2.481/2007 (Apensado: PL 3.084/2008), PL 3.278/2008, 
PL 5.136/2009 e PL 5.625/2009) 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.750/08 – Da Sra. Sueli Vidigal 
- que “dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de brinquedos adaptados para crianças portadoras 
de deficiência nos locais que especifica”. 
RELATOR: Deputado ALFREDO KAEFER. 

PROJETO DE LEI Nº 4.022/08 – Do Sr. Jorginho Ma-
luly - que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre o salário míni-
mo profissional do Assistente Social” (Apensado: PL 
5.278/2009) 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 5.894/09 – Do Poder Executivo 
- que “transforma cargos vagos da Carreira da Previ-
dência, da Saúde e do Trabalho, estruturada pela Lei 

nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, em cargos de 
Analista Ambiental, da Carreira de Especialista em 
Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002, estende a indenização, de que trata o 
art. 16 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, aos 
titulares de cargos de Analista Ambiental e de Técnico 
Ambiental da Carreira de Especialista em Meio Am-
biente e aos titulares dos cargos integrantes do Plano 
Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA - PECMA, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, integran-
tes dos Quadros de Pessoal do IBAMA e do Instituo 
Chico Mendes, nas condições que menciona, altera a 
Lei nº 10.410, de 2002, que cria e disciplina a carreira 
de Especialista em Meio Ambiente, e a Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.164/09 – Do Sr. Mauro Nazif 
- que “dispõe sobre a jornada de trabalho e o piso sa-
larial do Zootecnista”. 
RELATOR: Deputado CHARLES LUCENA. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E CONTROLE 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 9 
HORÁRIO: 9h30min 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 322/10 Dos Srs. Paulo Bornhau-
sen e Onyx Lorenzoni - que “requer a realização de 
Audiência Pública para discutir as possíveis conexões 
entre as denúncias divulgadas contra o BANCOOP - 
Cooperativa Nacional dos Bancários e o “MENSALÃO 
DO PT”. 

REQUERIMENTO Nº 332/10 Do Sr. Vanderlei Macris 
- que “requer sejam convidados, em aditamento ao 
Requerimento nº 313/10 aprovado em 07 de abril úl-
timo, o Sr. Marcos Migliaccio, Conselheiro do edifício 
Cachoeira, a Sra. Dinalva Lombardi, Conselheira do 
edifício Amália Franco e o Sr. Antonio Molina, Conse-
lheiro do edifício Amália Franco, para prestarem os 
esclarecimentos necessários a esta Comissão, em 
audiência pública sobre lesões patrimoniais e morais 
por eles sofridos decorrentes de possível fraude e es-
telionato praticados pela Cooperativa Habitacional dos 
Bancários (Bancoop)”. 

REQUERIMENTO Nº 333/10 Do Sr. Moreira Mendes 
- que “requer a realização de audiência pública para 
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debater sobre eventuais denúncias de desvio de recur-
sos de Fundos de Pensão e do BANCOOP”. 

REQUERIMENTO Nº 334/10 Dos Srs. Silvio Torres e 
Rebecca Garcia - que “solicita informações ao Minis-
tério da Fazenda sobre os pedidos de financiamentos 
solicitados à Caixa Econômica Federal para mobili-
dade urbana com vistas à Copa do Mundo de 2014, 
conforme especifica”. 

REQUERIMENTO Nº 335/10 Dos Srs. Silvio Torres e 
Rebecca Garcia - que “requer a realização de audi-
ência pública com o Ministro da Secretaria Especial 
de Portos para discutir as demandas para a Copa do 
Mundo de 2014”. 

REQUERIMENTO Nº 336/10 Dos Srs. Silvio Torres e 
Rebecca Garcia - que “requer a realização de audiência 
pública com o Secretário da Receita Federal do Brasil 
para discutir o projeto de lei que trata das isenções 
fiscais exigidas pela FIFA para a realização da Copa 
do Mundo de 2014”. 

REQUERIMENTO Nº 337/10 Dos Srs. Silvio Torres e 
Rebecca Garcia - que “solicita informações ao Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
sobre os pedidos de financiamentos solicitados ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES para a construção e reforma de estádios para 
a Copa do Mundo de 2014, conforme especifica”. 

REQUERIMENTO Nº 338/10 Do Sr. Leandro Sampaio 
- que “requer sejam convocados o Sr. José Gomes 
Temporão, Ministro de Estado da Saúde, e a Sra. Már-
cia Bassit Lameiro da Costa, Secretária Executiva do 
Ministério da Saúde, para prestarem esclarecimentos 
acerca do desvio de dinheiro público em hospitais fede-
rais sediados no Estado do Rio de Janeiro, tais quais o 
Hospital de Ipanema, Hospital do Andaraí, Hospital da 
Lagoa, Hospital de Jacarepaguá, Hospital dos Servido-
res do Estado, Hospital Geral de Bonsucesso, Instituto 
Nacional de Traumatologia e Ortopedia - INTO, Instituto 
Nacional de Cardiologia - INC e Instituto Nacional do 
Câncer - INCA”. 

REQUERIMENTO Nº 339/10 Do Sr. Leandro Sam-
paio - que “ Solicita informações ao Senhor Ministro 
da Saúde relativamente à realização de processo lici-
tatório nos últimos 05 (cinco) anos, para compras e/
ou serviços, realizados pelos hospitais federais sedia-
dos no Estado do Rio de Janeiro, tais quais o Hospital 
de Ipanema, Hospital do Andaraí, Hospital da Lagoa, 
Hospital de Jacarepaguá, Hospital dos Servidores do 
Estado, Hospital Geral de Bonsucesso, Instituto Na-
cional de Traumatologia e Ortopedia - INTO, Instituto 
Nacional de Cardiologia - INC e Instituto Nacional do 
Câncer - INCA”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

REPRESENTAÇÃO Nº 35/08 – Da Associação Nacio-
nal dos Servidores do Patrimônio da União - ANASP 
- que “apresenta denúncia sobre a situação de des-
caso das autoridades com relação à qualidade dos 
serviços técnico/administrativos praticados na Gestão 
do Patrimônio Imobiliário da União, às condições de 
trabalho, responsabilidades funcional e profissional e 
Plano de Carreira”. 
RELATOR: Deputado DEVANIR RIBEIRO. 
RELATÓRIO FINAL: I - pelo encerramento e arquivamento 
desta Representação; II - pelo encaminhamento de 
cópia deste Relatório, bem como do Acórdão do 
TCU e do Relatório que o fundamenta, ao autor da 
Representação. 

C - Audiência Pública: 

HORÁRIO: 10h30min
Tema:
Esclarecimentos acerca do desvio de dinheiro público 
em hospitais federais no Estado do Rio de Janeiro.
Requerimento n° 329/2010 dos Deputados Leandro 
Sampaio e Alexandre Santos, aprovado na reunião 
do dia 28-4-2010.
Convidados: 
GERALDO DI BIASI FILHO, Diretor do Hospital de 
Ipanema; JOÃO MARCELO RAMALHO ALVES, Diretor 
do Hospital do AndaraÍ; ROGÉRIO TIBÚRCIO DE 
CASTRO, Diretor Administrativo do Hospital de Lagoa, 
em substituição a Drª. Roberli Helena Birracha Pinto; 
PAULO ROBERTO FERNANDES, Diretor do Hospital 
de Jacarepaguá; LESLIE DE ALBUQUERQUE 
ALOAN, Diretor do Hospital dos Servidores. do 
Estado; SANDRA DA SILVA AZEVEDO, Diretora 
do Hospital Geral de Bonsucesso; GERALDO 
DA ROCHA MOTTA FILHO, Diretor do Instituto 
Nacional de Traumatologia e Ortopedia – INTO; 
MARCO ANTÔNIO DE MATTOS, Diretor do Instituto 
Nacional de Cardiologia – INC; IVAN PERRONE, 
Coordenador Geral de Recursos Humanos, em 
substituição ao Dr. Luiz Antônio Santini Rodrigues da 
Silva, Diretor do Instituto Nacional do Câncer – INCA; 
ANDRÉ TADEU, Coordenador de Administração em 
substituição ao Dr. Luiz Antônio Santini Rodrigues 
da Silva, Diretor do Insituto. Nacional do Câncer – 
INCA; OSCAR BERRO, Coord. Núcleo Estadual 
do Ministério da Saúde – NERJ; ALBERTO 
BELTRAME, Secretário de Atenção à Saúde do 
Ministério da Saúde; MÁRCIA BASSIT LAMEIRO 
DA COSTA, Secretária Executiva do Ministério da 
Saúde; JORGE FIGUEIREDO NOVAES - Pres. da 
Empresa Extencion Com. Ltda. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 3 
HORÁRIO: 14h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 120/10 Do Sr. Dr. Talmir - que 
“requer realização de Seminário na Assembléia Le-
gislativa do Estado de São Paulo para discutir sobre 
Politicas Publicas para Criança Vitimizada” 
REQUERIMENTO Nº 121/10 Do Sr. Paulo Pimenta - que 
“requer a realização de reunião de audiência pública 
para discutir a Implantação do Sistema Externo de 
Controle do Cinto de Segurança - SISTECC”. 

B - Sugestões: 

SUGESTÃO Nº 187/09 – Da Associação Brasil Legal - 
que “sugere Projeto de Lei que acrescenta dispositivos 
à Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a política nacional de arquivos públicos e priva-
dos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela rejeição. 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 2 
HORÁRIO: 10h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 316/10 Do Sr. Roberto Balestra 
- que “requer que sejam designados representantes 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável para participarem, no município de Patos 
de Minas-MG, entre os dias 21 a 30 de maio, por oca-
sião da 52ª Fenamilho”. 

REQUERIMENTO Nº 317/10 Do Sr. Roberto Balestra - 
que “requer que sejam designados representantes da 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável para participarem, no município de Ituiutaba-
MG, entre os dias 16 a 23 de Setembro, por ocasião da 
Exposição Agropecuária de Ituiutaba - Expopec”. 

REQUERIMENTO Nº 328/10 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame - que “requer a realização de Audiên-
cia Pública para análise das implicações ambientais e 
institucionais da licitação da usina de Belo Monte “. 

REQUERIMENTO Nº 329/10 Do Sr. Fernando Marro-
ni - que “solicita que sejam convidados os senhores e 
senhora a seguir: Maurício Tolmasquim, Presidente da 
Empresa de Pesquisa Energética-EPE; Sr. Carlos Faria; 

Presidente da Associação Nacional dos Consumido-
res de Energia Elétrica-ANACE; Luis André d’’Oliveira, 
Gerente do Departamento de Energia Renováveis do 
BNDES; Ana Karina Esteves, especialista em energia 
da Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados; 
para debatermos o resultado do 1º leilão de energia 
eólica no Brasil”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE LEI Nº 706/07 – Do Sr. Magela - que 
“altera o caput do art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, dispõe sobre a proibição de comer-
cialização de tintas spray para menores de 18 anos e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Juvenil Alves, em 4-7-2007. 

PRIORIDADE 

MENSAGEM Nº 921/08 – Do Poder Executivo - (AV 
1106/2008) - que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, proposta de cessão ao Estado de Rondô-
nia, do imóvel da União com área de 181.700,00ha, 
parte de um todo maior denominado Gleba Guapo-
ré, situado nos Municípios de Cerejeiras e Pimentei-
ras do Oeste, naquele Estado, objeto do processo nº 
18010.000175/00-82, o que possibilitará a regulariza-
ção da Unidade de Conservação de Proteção Integral, 
denominada Parque Estadual de Corumbiara”. 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela aprovação, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.420/09 – Do Sr. Carlos Bezerra 
- que “altera o art. 46 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, suprimindo a referência a transporte”. 
RELATORA: Deputada MARINA MAGGESSI. 
PARECER: pela rejeição. 

C - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.009/97 – Do Senado Fede-
ral - Carlos Patrocínio - (PLS 59/1996) - que “estabe-
lece a obrigatoriedade da inclusão de eclusas e de 
equipamentos e procedimentos de proteção à fauna 
aquática dos cursos dágua, quando da construção de 
barragens”. 
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RELATOR: Deputado ARNALDO JARDIM. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e 
pela aprovação parcial do Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Viação e Transportes. 
Vista ao Deputado Fernando Marroni, em 28-4-2010. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 6-5-2010) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.136/10 – Do Sr. Onyx Lorenzoni 
- que “altera a Lei nº 5.197 de 3 de janeiro de 1967, que 
dispõe a proteção à fauna e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado ARNALDO JARDIM. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.009/10 – Do Sr. Emiliano 
José - que “declara como Parque Nacional do Ve-
lho Chico a área ciliar dos rios da bacia do Rio São 
Francisco, as ilhas, as lagoas e as veredas onde 
está sendo procedida a recomposição da mata 
nativa e as obras de revitalização, e estabelece a 
proibição da extração dos recursos minerais e da 
fauna e da flora naturais daquela região, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado EDSON DUARTE. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.972/09 – Do Sr. Antônio Ro-
berto - que “altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, para prever a aplicação de recursos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço em ações de pro-
teção ambiental”. 
RELATOR: Deputado ANSELMO DE JESUS. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 14 
HORÁRIO: 10h 

A - Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 533/10 Do Sr. Eduardo Sciarra 
- que “requer a realização de Audiência Pública, com 
a presença do Sr. Carlos Nadalutti Filho, Presidente 
da Eletrobrás Furnas, e do Sr. Nelson Hubner, Diretor-
Geral da ANEEL, para prestar esclarecimentos sobre 
o mega-apagão, sobre as razões que levaram a Aneel 
a aplicar multa e sobre quais as providências tomadas 
para sanar as deficiências e fortalecer a confiabilidade 
do Setor Elétrico”. 
Em 28-4-2010, submetido o Requerimento à votação, 
o Deputado Fernando Marroni, Vice-Líder do PT, 
requereu verficiação de votação. Não tendo sido 
auferido quórum suficiente para a deliberação, a 
matéria ficou sobrestada para votação na próxima 
Reunião.

REQUERIMENTO Nº 535/10 Do Sr. José Otávio Ger-
mano - que “requer a realização de três audiências 
públicas sobre a Política Nacional de Gás Natural, 
para discussão acerca da produção e regulação, da 
distribuição, e dos consumidores de gás natural, res-
pectivamente”. 

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 5.120/05 – Do Sr. José Carlos 
Machado - que “regulamenta o art. 19 da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, para disciplinar a venda 
ou troca de botijões de Gás Liquefeito de Petróleo para 
uso doméstico”. (Apensado: PL 5.443/2009) 
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO CANUTO. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 5.443/2009, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.514/07 – Do Sr. Edmilson Va-
lentim - que “disciplina o uso de instrumentos de me-
dição de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado JORGE BOEIRA. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Luiz Paulo Vellozo Lucas, em 15-
10-2008. 
O Deputado Luiz Paulo Vellozo Lucas apresentou voto 
em separado em 29-10-2008. 
Submetida a Proposição à votação , o Deputado Simão 
Sessim, Vice-Líder do PP, requereu verificação de 
votação. Não tendo sido auferido quórum suficiente 
para a deliberação, a matéria ficou sobrestada para 
votação na próxima Reunião, em 7-4-2010. 
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C - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 4.251/08 – Do Senado Federal- 
Gerson Camata - (PLS 35/2004) - que “altera a Lei nº 
9.847, de 26 de outubro de 1999, para incluir novas 
hipóteses de aplicação de sanções aos infratores que 
exercem atividades relativas à indústria de petróleo e 
ao abastecimento nacional de combustíveis”. (Apen-
sados: PL 1.509/2007 e PL 5.158/2009) 
RELATOR: Deputado SILVIO LOPES. 
PARECER: pela aprovação deste, dos PLs 1.509/2007 
e 5.158/2009, apensados, e do Substitutivo da CDEIC, 
com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.230/09 – Do Poder Executi-
vo - que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.984, de 
17 de julho de 2000, que “dispõe sobre a criação da 
Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal 
de implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras 
providências”, cria cargos em comissão do Grupo-Di-
reção e Assessoramento Superiores – DaS, Funções 
Comissionadas no Banco Central do Brasil e altera o 
Anexo IV da Lei nº 9.650, de 27 de maio 1998, que 
“dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores do 
Banco Central do Brasil e dá outras providências”, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 303/07 – Do Sr. José Fernando 
Aparecido de Oliveira - que “dispõe sobre a criação do 
Programa Nacional de Produção de Biocombustíveis 
por Cooperativas (PNBC) e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BETINHO ROSADO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 
Vista conjunta aos Deputados Eduardo Valverde e 
Fernando Ferro, em 17-12-2008. 
O Deputado Eduardo Valverde apresentou voto em 
separado em 7-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 661/07 – Do Sr. Wellington Fa-
gundes - que “dispõe sobre a anistia de dívidas de con-
sumidores de energia elétrica contraídas no âmbito do 
Programa “Luz no Campo”, instituído pelo Decreto de 
2 de dezembro de 1999”. (Apensados: PL 1.513/2007, 
PL 2.263/2007 e PL 6.306/2009) 
RELATOR: Deputado GLADSON CAMELI. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 1.513/2007, do PL 2.263/2007, e do PL 6.306/2009, 

apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 2.454/07 – Do Sr. Dr. Paulo 
César - que “autoriza o Porto de Forno, no Município 
de Arraial do Cabo, a ser importador e exportador de 
biocombustíveis”. 
RELATOR: Deputado BETINHO ROSADO. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista conjunta aos Deputados Alexandre Santos, 
Bernardo Ariston e Fernando Ferro, em 6-5-2009. 

PROJETO DE LEI Nº 4.762/09 – Da Sra. Luciana 
Costa - que “altera dispositivos da Lei nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997, que dispõe sobre a utilização de 
recursos hídricos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BRIZOLA NETO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Julião Amin, em 11-11-2009. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DE DEFESA NACIONAL

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 3 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 367/10 – Do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “para que a Comissão manifeste Voto de Louvor 
da Câmara dos Deputados ao Parlamento Europeu em 
virtude da Declaração de repúdio à morte previsível, 
cruel e evitável do prisioneiro cubano Orlando Zapa-
ta Tamayo e as manifestações daquela Casa sobre a 
necessidade de libertação, imediata e incondicional, 
de todos os prisioneiros políticos mantidos pela Re-
pública de Cuba”. 

REQUERIMENTO Nº 374/10 – Do Sr. Dr. Rosinha – que 
“para que esta Comissão aprove e encaminhe Moção 
manifestando repúdio à nova ofensiva do Governo de 
Israel na Faixa de Gaza e insta a urgente retomada 
de negociações em prol da paz”. 

REQUERIMENTO Nº 380/10 – Do Sr. Luiz Carlos Hauly 
– que “sejam convidados os Excelentíssimos Senhores 
CELSO AMORIM, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, e LUIZ PAULO BARRETO, Ministro de Es-
tado da Justiça, para prestarem esclarecimentos acer-
ca da escuta telefônica efetuada por policiais federais 
brasileiros no Paraguai”. 

REQUERIMENTO Nº 382/10 – Do Sr. Fernando Ga-
beira – que “solicita a realização de Audiência Pública 
com representante do Ministério das Relações Exterio-
res, para informar a posição brasileira na Conferência 
de Revisão do Tratado de Não-Proliferação Nuclear 
(TNP)”. 
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REQUERIMENTO Nº 383/10 – Do Sr. Sebastião Bala 
Rocha – que “requer, nos termos regimentais, a reali-
zação de reunião de Audiência Pública nessa comissão 
para debater a Mensagem Presidencial 668/2009” 

REQUERIMENTO Nº 384/10 – Do Sr. Sebastião Bala 
Rocha – que “ Requer, nos termos regimentais, a cons-
tituição de um Grupo de Trabalho coordenado por esta 
comissão para acompanhar e avaliar a crise instalada 
em Oiapoque, na fronteira do Amapá com a Guiana 
Francesa, em decorrência da Mensagem Presidencial 
668/2009”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.402/10 
– Da Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul. – (MSC 669/2007) – que “aprova o texto do 
Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance 
Parcial Agropecuário nº 3, que protocoliza o Acordo 
de Constituição do Comite Veterninário Permanente 
do Cone Sul ao Amparo do Tratado de Montevidéu de 
1980, assinado entre os Governos da República Ar-
gentina, da República Federativa do Brasil, da Repú-
blica do Paraguai, da República Oriental do Uruguai, 
da República da Bolívia e da República do Chile, em 
Montevidéu, em 8 de agosto de 2006”. 
RELATOR: Deputado URZENI ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

MENSAGEM Nº 1.034/09  – Do Poder Executivo – (AV 
1079/2009) – que “submete à consideração da Câmara 
dos Deputados, acompanhado de Exposição de Mo-
tivos do Senhor Ministro de Estado, interino, das Re-
lações Exteriores, o texto da Decisão XXXVIII/D/453, 
da XXXVIII Reunião de Ministros da Organização 
Latino-Americana de Energia, realizada em Medellín, 
Colômbia, em 30 de novembro de 2007”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 1.035/09  – Do Poder Executivo – (AV 
1.035/2009) – que “submete à consideração da Câmara 
dos Deputados, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado, interino, das Relações 
Exteriores, o texto do Protocolo de Emenda ao “Acordo 
Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica”, o 
qual passa a chamar-se “Acordo Ibero-Americano de 
Co-produção Cinematográfica”, por Resolução adota-
da pela Conferência de Autoridades Audiovisuais Ci-
nematográficas da Ibero-América (CAACI), em Quito, 
República do Equador, em 16 de julho de 2008”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO GABEIRA. 

PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 72/10  – Do Poder Executivo – (AV 
87/2010) – que “submete à deliberação do Congresso 
Nacional o Texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Índia sobre Assistência Mútua em Matéria Aduaneira, 
celebrado em Nova Delhi, 4 de maio de 2007”. 
RELATOR: Deputado IVAN VALENTE. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.658/07  – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “determina que pelo menos 5% (cinco por 
cento) da execução orçamentária e financeira de obras 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans-
portes (DNIT) constantes na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) sejam realizadas pelos Batalhões de Engenharia 
do Exército Brasileiro / Ministério da Defesa”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY. 
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo. 

Vista ao Deputado Maurício Rands, em 18-11-09. 

PROJETO DE LEI Nº 4.127/08  – Do Sr. Marcelo Ortiz 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de levantamento 
prévio geológico para o gravame ou utilização de áreas 
de que trata o inciso III do § 1º do art. 91, inciso III do 
§ 1º do art. 225 e o art. 231, da Constituição Federal, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO GABEIRA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

Vista à Deputada Janete Rocha Pietá, em 24-3-10. 

PROJETO DE LEI Nº 6.026/09  – Do Sr. Marcelo Ita-
giba – que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, para estender o porte de armas para Oficiais 
das Forças Armadas e aos integrantes das Polícias 
Civis e Militares aposentados”. 
RELATOR: Deputado PROFESSOR RUY PAULETTI. 
PARECER: pela aprovação. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 6 
HORÁRIO: 14h 

A – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.410/09  – Do Sr. Pompeo de 
Mattos – que “altera a pena base do art. 334 do Código 
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Penal e inclui o transporte por via marítima e fluvial nas 
hipóteses de aplicação em dobro da pena”. 
RELATOR: Deputado ENIO BACCI. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados João Campos, Marcelo 
Itagiba e Paes de Lira, em 28-4-10. 

O Deputado Marcelo Itagiba apresentou voto em se-
parado em 4-5-10. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.306/08  – Do Sr. Alexandre Silvei-
ra – que “altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689 de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, re-
lativos ao Inquérito Policial, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
PROJETO DE LEI Nº 6.650/09  – Do Sr. Regis de Oli-
veira – que “acrescenta o inciso X ao art. 6º, do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, tornando obrigatória a recognição 
visuográfica do local do crime”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 6.699/09  – Do Sr. Duarte Noguei-
ra – que “cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desa-
parecidas” (Apensados: PLs 6.795/10 e 7.058/10) 
RELATORA: Deputada MARINA MAGGESSI. 
PARECER: pela rejeição deste e do PL 7.058/10, apen-
sado, e pela aprovação do PL 6.795/10, apensado. 

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 7-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.629/09  – Do Sr. Antonio Car-
los Biscaia – que “altera o Decreto-Lei nº 1.002, de 
21 de outubro de 1969 – Código de Processo Penal 
Militar”. 
RELATOR: Deputado PAES DE LIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.908/10  – Do Sr. Ratinho Ju-
nior – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 10.671, de 
15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de 
Defesa do Torcedor”. 
RELATOR: Deputado MARCELO MELO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.971/10  – Do Sr. Milton Monti – 
que “acrescenta o inciso XI ao art. 6º, da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o regis-
tro, posse e comercialização de armas de fogo e mu-
nição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 
define crimes e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 6.986/10  – Do Sr. Fábio Faria – 
que “acrescenta dispositivo à Lei nº 10.671, de 15 de 
maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa 
do Torcedor”. 
RELATOR: Deputado WILLIAM WOO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.073/10  – Do Sr. William Woo 
– que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003 – Estatuto do Desarmamento”. 
RELATOR: Deputado ALBERTO FRAGA. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e § 1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.340/09  – Do Sr. Capitão As-
sumção – que “altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada PERPÉTUA ALMEIDA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.901/08  – Da Sra. Sueli Vidi-
gal – que “dispõe sobre os horários de funcionamento 
das delegacias de Polícia especializadas em atendi-
mento à mulher”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 

Substitutivo (Art. 119, II e § 1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.256/09  – Do Sr. Major Fábio 
– que “estende a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para veículos adquiridos por policiais 
militares e bombeiros militares, nas condições que 
estabelece”. 
RELATOR: Deputado CAPITÃO ASSUMÇÃO. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
E FAMÍLIA REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 7 
HORÁRIO: 9h30min 
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A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 352/10 Do Sr. Leonardo Vilela 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
debater o mal que o videogame causa à saúde”. 

REQUERIMENTO Nº 353/10 Do Sr. Vieira da Cunha 
– que “requer a realização de Audiência Pública desti-
nada a debater a vedação do uso de câmaras de bron-
zeamento artificial, efetuada pela ANVISA”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE LEI Nº 121-E/99  – Do Sr. Cunha Bue-
no – que “proíbe a reprodução e a importação de cães 
das raças “Rotweiller” e “Pit Bull”, puros ou mestiços, 
e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada ANGELA PORTELA. 
PARECER: pela aprovação da Emenda do Senado ao 
PL 121-D/1999. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.055/04  – Do Sr. Neucimar Fraga 
– que “cria o Programa Nacional de Coleta, Armaze-
namento, Exame e Transplante de células originárias 
de sangue de cordão umbilical e dá outras providên-
cias”. (Apensados: PL 4.555/2004, PL 7.216/2006 e 
PL 2.458/2007) 
RELATORA: Deputada BEL MESQUITA. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 4.555/2004, do 
PL 7.216/2006, e do PL 2.458/2007, apensados. 

Vista ao Deputado Maurício Trindade, em 10-12-08. 

PROJETO DE LEI Nº 3.114/08  – Do Senado Federal 
– Papaléo Paes – (PLS 123/2004) – que “dispõe so-
bre a utilização de inseticidas em atividades de saúde 
pública”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 452/09  – Do 
Sr. João Herrmann – que “dá nova redação ao caput 
do art. 1º da Lei Complementar nº 111, de 6 de julho 
de 2001”. 
RELATOR: Deputado ALCENI GUERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 457/09  – Da 
Sra. Jô Moraes – que “acrescenta § 2º ao art. 17 da 
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que 
dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar 
e dá outras providências, para dispor sobre a inaplica-
bilidade de limite mínimo de idade aos beneficiários 
que foram contratados pelas mantenedoras até 1º de 
janeiro de 1978”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 479/08  
– Do Sr. Ronaldo Caiado – que “susta o PARECER/
CONJUR/MPS/nº 10/2008, aprovado por despacho 
do Ministro de Estado da Previdência Social, de 17 de 
janeiro de 2008 (D.O.U. de 18.01.2008)”. 
RELATORA: Deputada ANGELA PORTELA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.374/09  
– Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame – que “deter-
mina a sustação do Decreto nº 6.727, de 12 de janeiro 
de 2009, do Poder Executivo, por exorbitar do poder 
regulamentar e por vício de inconstitucionalidade”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 478/07  – Dos Srs. Luiz Bassu-
ma e Miguel Martini – que “dispõe sobre o Estatuto do 
Nascituro e dá outras providências”. (Apensados: PL 
489/2007, PL 3.748/2008 e PL 1.763/2007) 
RELATORA: Deputada SOLANGE ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 489/2007, 
do PL 1.763/2007, e do PL 3.748/2008, apensados, 
com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.913/07  – Do Sr. Rodovalho – 
que “acresce o art. 733-A à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civil”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.783/08  – Do Sr. Max Rosen-
mann – que “esta lei acrescenta inciso ao art. 23 do 
Código Penal para excluir a ilicitude quando o agente 
pratica o fato em atendimento médico de emergên-
cia”. 
RELATOR: Deputado MÁRIO HERINGER. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.786/08  – Do Sr. Vinicius Car-
valho – que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, o Estatuto do Idoso, para proibir a cobrança 
de estacionamento a condutores idosos”. 
RELATOR: Deputado LEANDRO SAMPAIO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.986/09  – Do Sr. Roberto San-
tiago – que “concede anistia para os diretores, gestores 
e empregados das Santas Casas de Misericórdia, en-
tidades hospitalares sem fim econômico, hospitais de 
natureza religiosa e entidades de saúde de reabilitação 
física de deficientes sem fins lucrativos que, durante 
sua administração, praticaram as condutas descritas 
no art. 168-A, caput e § 1º do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
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PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.744/10  – Do Sr. Silas Brasilei-
ro – que “acresce parágrafos aos arts. 35 e 99 da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.770/10  – Do Sr. Francisco 
Rossi – que “ Altera a redação da Lei de nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Ado-
lescente”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.920/10  – Do Sr. Márcio Mari-
nho – que “dispõe sobre estelionato cometido contra 
idosos”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.941/08  – Do Senado Federal 
– Patrícia Saboya Gomes – que “dispõe sobre a difu-
são por órgãos públicos dos direitos fundamentais e 
dos direitos humanos, especialmente os que tratam 
de mulheres, crianças e adolescentes”. 
RELATORA: Deputada BEL MESQUITA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.451/08  – Do Poder Executivo 
– que “acrescenta os §§ 5º, 6º e 7º ao art. 55 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991”. 
RELATOR: Deputado CHICO D’ANGELO. 
PARECER: pela aprovação deste, na forma do Subs-
titutivo 1 da CTASP. 

PROJETO DE LEI Nº 3.935/08  – Do Senado Federal 
– Patrícia Saboya – (PLS 666/2007) – que “acrescen-
ta arts. 473-A a 473-C à Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para regulamentar a licença-
paternidade a que se refere o inciso XIX do art. 7º da 
Constituição Federal”. (Apensados: PL 4.853/2009 e 
PL 4.913/2009) 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 4.853/2009, e do PL 4.913/2009, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 4.101/08  – Do Senado Fede-
ral – Geraldo Mesquita Júnior – (PLS 17/2005) – que 
“altera o art. 13 da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, para condicionar o repasse de recursos da União 
a Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do 
programa Bolsa Família, à divulgação, por esses entes, 

de informações dos beneficiários na rede mundial de 
computadores (Internet)”. 
RELATOR: Deputado GERMANO BONOW. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.402/08  – Do Senado Federal 
– Senador Demóstenes Torres – (PLS 38/2008) – que 
“altera o § 2º do art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para declarar, como efeito da condenação, a perda de 
valores e bens utilizados na prática ou exploração de 
prostituição de criança ou adolescente”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.569/08  – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – (PLS 417/2007) – que “”Altera a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe so-
bre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou-
tras providências, para obrigar entidades a terem, em 
seus quadros, pessoal capacitado para reconhecer 
e reportar maus-tratos de crianças e adolescentes””. 
(Apensado: PL 6.362/2009) 
RELATOR: Deputado RAIMUNDO GOMES DE MATOS. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 6362/2009, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.022/09  – Do Poder Executi-
vo – que “assegura validade nacional à Declaração 
de Nascido Vivo – DNV, regula sua expedição e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.899/09  – Do Senado Federal- 
Kátia Abreu – (PLS 109/2007) – que “altera a Lei nº 
9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o § 7º do 
art. 226 da Constituição Federal, que trata do plane-
jamento familiar, estabelece penalidades e dá outras 
providências, para incluir o câncer de próstata entre 
as doenças cujo controle e prevenção devem integrar 
o programa de atenção integral à saúde masculina 
no âmbito do Sistema Único de Saúde e assegurar o 
oferecimento de aconselhamento genético nos casos 
em que haja indicação clínica”. 
RELATOR: Deputado ALCENI GUERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Dr. Rosinha e Osmar 
Terra, em 14-4-10. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.223/92 – ONAIREVES MOU-
RA – que “dispõe sobre a autorização para as entida-
des desportivas promoverem concursos e sorteios de 
brindes”. (Apensados: PL 3.231/2000, PL 4.542/1994, 
PL 5.315/2001 e PL 1.720/1996) 
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RELATOR: Deputado MÁRIO HERINGER. 
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do 
PL 4.542/1994, do PL 1.720/1996, do PL 3.231/2000, 
e do PL 5.315/2001, apensados, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Geraldo Resende, em 17-6-09. 

O Deputado Geraldo Resende apresentou voto em 
separado em 1-9-09. 

PROJETO DE LEI Nº 1.549/03  – Do Sr. Celso Rus-
somanno – que “disciplina o exercício profissional de 
Acupuntura e determina outras providências”. (Apen-
sados: PL 2.284/2003 e PL 2.626/2003) 
RELATORA: Deputada ALINE CORRÊA. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e 
pela rejeição da Emenda 1/2003 da CSSF, da Emen-
da 2/2003 da CSSF, da Emenda 1/2007 da CSSF, da 
Emenda 2/2007 da CSSF, da Emenda 3/2007 da CSSF, 
do PL 2.284/2003, e do PL 2.626/2003, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.643/03  – Do Sr. Lobbe Neto 
– que “da nova redação à alínea “u”, § 9º, do art. 28, 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991”. 
RELATOR: Deputado DR. NECHAR. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.607/03  – Do Sr. Ricardo Fiu-
za – que “altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 126 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 4.880/2005) 
RELATORA: Deputada ALINE CORRÊA. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 4.880/2005, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.342/04  – Do Sr. Alberto Fra-
ga – que “altera a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 
1957, para determinar o exame de habilitação para o 
exercício da Medicina”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO ABÍLIO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Jô Moraes, em 12-7-07. 

A Deputada Jô Moraes apresentou voto em separado 
em 6-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 5.312/05  – Dos Srs. Luiz Carlos 
Hauly e Rafael Guerra – que “dispõe sobre a criação do 
Fundo Nacional de Financiamento da Saúde – FUN-
PROSUS e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GERMANO BONOW. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

PROJETO DE LEI Nº 6.297/05  – Do Sr. Maurício Ran-
ds – que “acresce um parágrafo ao art. 16 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, e acresce uma alínea 
ao inciso I do art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de no-
vembro de 1990, para incluir na situação jurídica de 
dependente, para fins previdenciários, o companheiro 

homossexual do segurado e a companheira homosse-
xual da segurada do INSS e o companheiro homos-
sexual do servidor e a companheira homossexual da 
servidora pública civil da União”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado José Linhares, em 18-11-09. 

O Deputado José Linhares apresentou voto em 
separado. 

PROJETO DE LEI Nº 6.660/06  – Da Sra. Sandra 
Rosado – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
equipamento e farmácia básica de reanimação, por 
parte das clinicas que realizam cirurgias, e dá outras 
providências”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 7.574/06  – Do Sr. Enio Bac-
ci – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as 
agências de modelos, com sede no Brasil, manterem 
médicos especialistas (endocrinologistas e psicólogos) 
, para acompanhamento da saúde física e mental de 
todas as jovens contratadas e dá outras providências”. 
(Apensado: PL 1.381/2007) 
RELATOR: Deputado ANTONIO CRUZ. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 1.381/2007, 
apensado, com substitutivo. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 19/07  
– Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen – que “propõe que a Co-
missão de Seguridade Social e Família realize fiscaliza-
ção, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, nos 
serviços de saúde pública no Estado do Amapá”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO ABÍLIO. 
RELATÓRIO FINAL: pelo arquivamento, tendo em vista 
que as informações remetidas pelo TCU demonstram 
o atendimento à demanda proposta. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
24/07  – Da Sra. Janete Rocha Pietá – que “propõe 
que a Comissão de Seguridade Social e Família rea-
lize fiscalização, com auxílio do Tribunal de Contas da 
União, dos recursos da área de Saúde transferidos pelo 
Governo Federal para o município de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 69/07  – Do Sr. Felipe Bornier – 
que “concede vantagens a quem for doador de sangue 
para a rede pública de hemocentros, em todo o país”. 
(Apensados: PL 1.006/2007, PL 1.196/2007 (Apensado: 
PL 4.934/2009), PL 1.566/2007, PL 3.248/2008 (Apen-
sado: PL 4.919/2009), PL 4.416/2008, PL 4.679/2009 
e PL 5.244/2009) 
RELATOR: Deputado ALCENI GUERRA. 
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PARECER: pela aprovação deste, do PL 1.006/2007, do 
PL 1.196/2007, do PL 1.566/2007, do PL 3.248/2008, 
do PL 4.416/2008, do PL 4679/2009, do PL 5.244/2009, 
do PL 4.934/2009, e do PL 4.919/2009, apensados, 
com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 508/07  – Do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “altera dispositivos do Código Civil, dis-
pondo sobre igualdade de direitos sucessórios entre 
cônjuges e companheiros de união estável”. (Apensa-
dos: PL 2.528/2007 e PL 3.075/2008) 
RELATOR: Deputado ROBERTO BRITTO. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 2.528/2007, e 
do PL 3.075/2008, apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 761/07  – Do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “institui a Política de Prevenção às Do-
enças Ocupacionais do Educador”. 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 786/07  – Do Sr. Jorge Tadeu 
Mudalen – que “estabelece a obrigatoriedade do Po-
der Público oferecer exame de acuidade auditiva e 
visual para os alunos que ingressam no ensino fun-
damental”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação deste, com Emenda, e da 
Emenda apresentada na Comissão. 

Vista conjunta aos Deputados Alceni Guerra, Ribamar 
Alves e Saraiva Felipe, em 12-8-09. 

PROJETO DE LEI Nº 957/07  – Do Sr. Jilmar Tatto – 
que “altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e a 
Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, para dispor sobre 
a desoneração da folha de pagamento das empresas 
de transporte urbano de passageiros”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela rejeição deste. 

PROJETO DE LEI Nº 1.046/07  – Do Sr. Maurício Trindade 
– que “dispõe sobre a acessibilidade aos métodos contra-
ceptivos nos presídios em todo o território nacional”. 
RELATOR: Deputado CHICO D’ANGELO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista à Deputada Fátima Pelaes, em 2-12-09. 

PROJETO DE LEI Nº 1.367/07  – Do Sr. Márcio Rei-
naldo Moreira – que “altera a Lei nº 5.889, de 8 de ju-
nho de 1973, para dispor sobre as atividades de curta 
duração em propriedades rurais”. 
RELATOR: Deputado ASSIS DO COUTO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.444/07  – Do Sr. Jorge Tadeu 
Mudalen – que “dispõe sobre a prática de tatuagem e 
“piercing””. (Apensado: PL 2.104/2007) 

RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 2.104/2007, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.449/07  – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “acrescenta e altera dispositivo da Lei nº 
9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qua-
lificação de entidades como organizações sociais, a 
criação do Programa Nacional de Publicização, a extin-
ção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção 
de suas atividades por organizações sociais”. 
RELATOR: Deputado GERMANO BONOW. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

Vista à Deputada Cida Diogo, em 11-12-07. 

PROJETO DE LEI Nº 1.885/07  – Do Sr. Fernando Co-
ruja – que “dá nova redação ao § 1º do Art. 35 da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências””. 
RELATORA: Deputada ANGELA PORTELA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Dr. Rosinha, em 23-4-08. 

O Deputado Dr. Rosinha apresentou voto em separa-
do em 7-5-08. 

PROJETO DE LEI Nº 1.922/07  – Do Sr. Cleber Verde 
– que “acrescenta parágrafo ao art. 57 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991”. 
RELATOR: Deputado RIBAMAR ALVES. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.003/07  – Da Sra. Solange 
Almeida – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de so-
bremesas dietéticas nos cardápios de restaurantes e 
estabelecimentos similares”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.090/07  – Do Sr. Dr. Talmir – 
que “altera o art. 86 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para estender o auxílio-acidente às seguradas 
que tiverem filhos prematuros, em virtude de acidente de 
trabalho, desde que demandem cuidados especiais”. 
RELATOR: Deputado RIBAMAR ALVES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.144/07  – Do Sr. Homero Pereira 
– que “cria o Programa de Redistribuição de Alimentos 
Excedentes e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.185/07  – Do Sr. Dr. Talmir – 
que “altera o art. 7° da Lei n° 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996, de modo a proibir a participação direta ou in-



18186 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

direta de empresas ou capitais estrangeiros nas ações 
e pesquisas de planejamento familiar”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO ABÍLIO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Rita Camata, em 19-11-08. 

O Deputado Geraldo Resende apresentou voto em 
separado em 27-4-10. 

PROJETO DE LEI Nº 2.421/07  – Do Sr. Nelson Pel-
legrino – que “dispõe sobre a responsabilização das 
tomadoras de serviços terceirizados pela expedição de 
Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, em favor 
de trabalhadores sujeitos a aposentadoria especial e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ASSIS DO COUTO. 
PARECER: pela aprovação deste, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 2.461/07  – Do Sr. Barbosa Neto 
– que “dá nova redação ao art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, alterando os critérios para con-
tratação obrigatória pelas empresas de beneficiários 
reabilitados e pessoas com deficiência”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.504/07  – Do Sr. Walter Brito 
Neto – que “dispõe sobre a obrigatoriedade do cadas-
tramento de gestante, no momento da constatação da 
gravidez, nas unidades de saúde, ambulatoriais ou 
hospitalares, públicas e particulares”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.545/07  – Do Sr. Valdir Colat-
to – que “dispõe sobre a destinação de moedas reco-
lhidas em monumentos e locais públicos e dá outras 
providências”. 
RELATORA: Deputada ALINE CORRÊA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Henrique Afonso, em 18/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.566/07  – Do Sr. Jurandy Lou-
reiro – que “determina notificação compulsória de vio-
lência contra mulher atendida nos serviços de urgência 
e emergência”. (Apensado: PL 6348/2009) 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela rejeição deste, da Emenda 1/2008 da 
CSSF, e do PL 6348/2009, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.602/07  – Do Sr. Duarte No-
gueira – que “altera o art. 133 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para dispor sobre requisitos de candidatura a membro 
de Conselho Tutelar”. (Apensado: PL 4300/2008) 
RELATOR: Deputado ANTONIO CRUZ. 

PARECER: pela aprovação deste, com emenda, e pela 
rejeição do PL 4300/2008, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.744/08  – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “dispõe sobre a adaptação higiênica e 
protetora da borda superior de vasilhames metálicos 
que contenham refrigerantes, cervejas, sucos ou ou-
tros produtos alimentícios similares”. (Apensado: PL 
5812/2009) 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 5812/2009, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.895/08  – Do Sr. Barbosa Neto 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de exames mé-
dicos periódicos para motoristas profissionais autôno-
mos de caminhão”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista à Deputada Rita Camata, em 03/06/2009. 

PROJETO DE LEI Nº 2.908/08  – Do Sr. Sabino Cas-
telo Branco – que “determina a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI para ônibus pro-
duzidos ou adaptados a portadores de necessidades 
especiais”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2009 
da CSSF, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.031/08  – Do Sr. Sandes Jú-
nior – que “torna obrigatório o fornecimento gratuito de 
sapatos especiais ou de palmilhas ortopédicas para 
pacientes portadores de diabetes mellitus, no âmbito 
do SUS”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CRUZ. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.085/08  – Do Sr. Gladson Ca-
meli – que “altera o art. 1º da Lei nº 11.520, de 18 de 
setembro de 2007, para dispor sobre a concessão de 
pensão especial às pessoas atingidas pela hansení-
ase que sofreram amputação cirúrgica de segmentos 
corporais”. (Apensado: PL 3482/2008) 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 3482/2008, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.142/08  – Do Sr. José Carlos 
Vieira – que “inclui no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança a vacina contra doenças pneumocócicas 
para imunização de crianças de até (02) dois anos 
de idade”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.180/08  – Do Sr. Barbosa Neto 
– que “acrescenta o § 5º ao art. 88 da Lei nº 8.213, de 
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24 de julho de 1991, prevendo a atuação do Serviço 
Social nos hospitais públicos”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.204/08  – Do Sr. Miguel Martini 
– que “obriga a impressão de advertência nas emba-
lagens de produtos comercializados para a detecção 
de gravidez”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.264/08  – Do Sr. Ratinho Junior 
– que “acrescenta o § 3° ao art. 76 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.385/08  – Do Sr. Carlito Merss 
– que “acrescenta inciso VII ao art. 26 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre isenção de 
carência na concessão de auxílio-doença aos doado-
res de órgão”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.513/08  – Do Sr. Ernandes Amo-
rim – que “dispõe sobre a inclusão do planejamento 
e da promoção de atividades de Educação Física no 
Programa de Saúde da Família”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BRITTO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.534/08  – Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera a Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, 
para destinar o pagamento dos benefícios à mulher 
responsável pela unidade familiar”. 
RELATOR: Deputado LEANDRO SAMPAIO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.568/08  – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “assegura o livre acesso do portador de defici-
ência visual a locais públicos e privados de quaisquer 
natureza, bem como em qualquer meio de transporte, 
acompanhado de seu cão guia”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.572/08  – Do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg – que “dispõe sobre normas gerais acerca 
da prestação de serviços funerários, administração 
de cemitérios e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 5.010/2009) 
RELATOR: Deputado MANATO. 

PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e 
pela rejeição do PL 5.010/2009, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.696/08  – Do Sr. Hermes Par-
cianello – que “altera o art. 2-A da Lei nº 9.604, de 05 
de fevereiro de 1998, de forma a permitir o repasse 
de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 
diretamente a organizações sociais”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.713/08  – Do Sr. Davi Alco-
lumbre – que “acrescenta § 2º, ao art. 1º, da Lei nº 
9.965, de 27 de abril de 2000, que restringe a venda 
de esteróides ou peptídeos anabolizantes e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.803/08  – Do Sr. Nelson Pel-
legrino – que “altera os arts. 149, 150 e 194 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, para criar a função 
de Agente de Proteção da Criança e do Adolescente”. 
(Apensado: PL 4.618/2009) 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 4618/2009, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.928/08  – Do Sr. Júlio Delgado 
– que “acrescenta parágrafo único ao art. 151, da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991”. 
RELATOR: Deputado RIBAMAR ALVES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.963/08  – Do Sr. Valdir Co-
latto – que “dispõe sobre a consideração do trabalho 
voluntário em instituições de assistência educacional 
e social para fins de integralização curricular dos cur-
sos de graduação”. 
RELATOR: Deputado LEANDRO SAMPAIO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Paes de Lira, em 17-3-2010. 

O Deputado Paes de Lira apresentou voto em sepa-
rado em 24-3-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 3.964/08  – Do Sr. Valdir Colatto 
– que “acrescenta artigo à Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para estabelecer a obrigatoriedade de 
se anotar na carteira de trabalho o cartão de vacina-
ção do empregado”. 
RELATOR: Deputado CHICO D’ANGELO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista à Deputada Rita Camata, em 28-4-2010. 

A Deputada Rita Camata apresentou voto em sepa-
rado em 4-5-2010. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.001/08  – Da Sra. Rose de 
Freitas – que “cria a obrigatoriedade da realização de 
exames de diagnóstico da doença celíaca e dermatite 
herpetiforme, em cidadãos brasileiros natos ou natu-
ralizados, em todo o território nacional”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2008 
da CSSF. 

PROJETO DE LEI Nº 4.019/08  – Da Sra. Elcione Bar-
balho – que “altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, para permitir a separação litigiosa e o divórcio 
litigioso por meio de convenção de arbitragem, salvo 
quando houver interesse de incapazes”. 
RELATORA: Deputada BEL MESQUITA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Dr. Rosinha, em 14-4-2010. 

O Deputado Dr. Rosinha apresentou voto em separa-
do em 27-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 4.054/08  – Da Sra. Aline Cor-
rêa – que “altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, para incluir, como segurado 
obrigatório, o estagiário que, nesta qualidade, presta 
serviços e aufere remuneração”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Germano Bonow, em 7-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 4.075/08  – Do Sr. Juvenil – que 
“dispõe sobre a produção, comercialização e utiliza-
ção de canhão de laser e similares e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 4.081/08  – Da Sra. Andreia Zito 
– que “altera a Lei nº 8.069, de 1990, que instituiu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, para acrescen-
tar uma alínea “c” ao art. 136 da referida lei”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.213/08  – Do Sr. Otavio Leite 
– que “determina que as empresas de condicionamen-
to físico, tais como academias de ginástica, de mus-
culação, de natação e similares sejam consideradas 
unidades produtivas da área de saúde”. 
RELATOR: Deputado GERALDO RESENDE. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.235/08  – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “acrescenta § 5º ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003, Estatuto do Idoso, para permitir 
que as entidades de longa permanência para idosos 

possam celebrar convênios com o Sistema Único de 
Saúde”. 
RELATORA: Deputada ALINE CORRÊA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.237/08  – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “obriga os funcionários de creches particulares 
e outras entidades de atendimento conveniadas com 
o Poder Público a notificação dos casos de violência 
contra a criança e adolescente aos Conselhos Tute-
lares, nos termos do art. 13 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada RITA CAMATA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.238/08  – Do Sr. Sandes Jú-
nior – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de aulas 
de primeiros socorros a cada ano para monitores, 
assistentes sociais e demais pessoas que prestem 
serviços em creches, orfanatos e asilos de todo o ter-
ritório nacional”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CRUZ. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.239/08  – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “cria Programa de Casas de Apoio destinadas 
ao atendimento de adolescentes grávidas”. (Apensa-
do: PL 5.810/2009) 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 5.810/2009, 
apensado. 

Vista conjunta aos Deputados Luiz Bassuma e Saraiva 
Felipe, em 2-12-2009. 

O Deputado Luiz Bassuma apresentou voto em sepa-
rado em 8-12-2009. 

PROJETO DE LEI Nº 4.276/08  – Do Sr. Rodovalho – 
que “altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
acrescentar parágrafo único ao art. 50, a fim de prever 
o fornecimento, ao órgão responsável pela fiscaliza-
ção das contribuições previdenciárias, da relação de 
permissões e licenças concedidas, pelo Município ou 
do Distrito Federal, a trabalhadores por conta própria 
para que possam exercer atividade remunerada em 
áreas de propriedade pública”. 
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.427/08  – Do Sr. Paulo Lima 
– que “dispõe sobre a complementação de Aposen-
tadoria de Portuários vinculados às Administrações 
Portuárias subordinadas ao Ministério dos Transportes 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ASSIS DO COUTO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.479/08 – Do Sr. Mário Negro-
monte – que “cria o Programa de Renegociação de 
Dívidas Previdenciárias de Pequenos Municípios – 
PREMU, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO ABÍLIO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.480/08  – Do Sr. Roberto Britto 
– que “altera a Lei nº 9.434, de 04 fevereiro de 1997, 
e garante as informações sobre a importância e os 
benefícios da doação do sangue do cordão umbilical 
e a divulgação dos mesmos”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
80/09  – Dos Srs. Efraim Filho e Ronaldo Caiado – que 
“propõem que a Comissão de Seguridade Social e Fa-
mília – com o auxílio do Tribunal de Contas da União – 
fiscalize recursos repassados pelo Ministério da Saúde 
à União Nacional dos Estudantes (UNE)”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.592/09  – Do Sr. Dr. Pinotti – 
que “dispõe sobre a criação do Dia Nacional de Com-
bate às Perdas Gestacionais” 
RELATOR: Deputado ARLINDO CHINAGLIA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.594/09  – Do Sr. Pastor Pedro 
Ribeiro – que “dispõe sobre o sepultamento e o assen-
tamento do óbito em caso de perdas fetais”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.657/09  – Do Sr. Jorge Tadeu 
Mudalen – que “altera a Lei nº 10.048, de 8 de no-
vembro de 2000, que trata da garantia de prioridade 
às pessoas que especifica, para dispor sobre a reser-
va de assentos em salas de espera de terminais de 
transporte”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.691/09   – Do Sr. Roberto Al-
ves – que “torna obrigatório o atendimento 24 (vinte e 
quatro horas) por parte dos laboratórios e indústrias 
farmacêuticas aos usuários de medicamentos”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 4.885/09   – Do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg – que “institui o dia 2 de outubro como o Dia 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem”. 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.926/09   – Do Sr. Jorginho Ma-
luly – que “dispõe sobre embalagem de medicamentos 
genéricos isentos de prescrição médica”. 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.944/09   – Do Sr. Osório Adriano 
– que “altera o inciso II do art. 1.641 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro)”. 
(Apensado: PL 6.594/2009) 
RELATOR: Deputado ALCENI GUERRA. 
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do 
PL 6.594/2009, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 4.951/09   – Do Sr. Nelson Bor-
nier – que “torna obrigatório a permanência de uma 
equipe de primeiros socorros em todos os shopping 
centers, hipermercados, supermercados e estabe-
lecimentos congêneres de grande porte e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 4.972/09  – Da Sra. Rebecca 
Garcia – que “obriga as empresas a ressarcirem ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) as despesas decor-
rentes da assistência prestada aos seus empregados 
vítimas de acidente do trabalho ou doença profissional 
ou do trabalho”. 
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.973/09  – Da Sra. Perpétua Al-
meida – que “concede a indenização e tratamento mé-
dico aos trabalhadores da extinta Sucam, atual Funasa, 
contaminados pelos inseticidas DDT e Malathion”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Dr. Rosinha e Elcione 
Barbalho, em 14-4-2010. 

PROJETO DE LEI Nº 5.053/09   – Do Sr. Bispo Gê 
Tenuta – que “estabelece a obrigatoriedade de divul-
gação pelos bancos de sangue, pelos serviços de he-
moterapia e outras entidades afins, de informações 
a respeito da doação de medula óssea, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado RIBAMAR ALVES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.119/09   – Do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “acrescenta parágrafos ao art. 94 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, e modifica a redação do art. 80 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 
do Idoso e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
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PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.216/09   – Do Sr. Maurício 
Rands – que “acrescenta parágrafos à Lei nº 11.736, 
de 10 de julho de 2008, com o objetivo de instituir uma 
“Semana Nacional de Educação, Conscientização e 
Orientação sobre a Doença de Alzheimer”, e dá outras 
providências. Acrescenta parágrafos à Lei 11.736, de 
10 de julho de 2008, com o objetivo de instituir uma 
“Semana Nacional de Educação, Conscientização e 
Orientação sobre a Doença de Alzheimer”, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.325/09 – Do Sr. Geraldo Resen-
de – que “dispõe sobre a proibição de titular de cargo 
eletivo receber benefícios pecuniários provenientes de 
programas assistenciais”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.368/09 – Do Sr. Sandro Mabel 
– que “dispõe sobre a obrigação de os laboratórios far-
macêuticos inserirem nos rótulos dos medicamentos 
alerta sobre a existência da lactose na composição 
de seus produtos”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.378/09 – Do Sr. Leonardo Vile-
la – que “altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ-
dência Social e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.494/09 – Do Sr. Capitão Assu-
mção – que “torna obrigatório o check-up neurológico 
em pessoas com idade igual ou superior a 50 anos”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.511/09  – Da Sra. Solange Al-
meida – que “institui auxílio financeiro ao(s) adotante(s) 
de crianças e adolescentes irmãos”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 5.562/09 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta § 9º ao art. 57 da Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que “dispõe sobre os regis-
tros públicos, e dá outras providências””. (Apensado: 
PL 6.058/2009) 
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 6.058/2009, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 5.599/09 – Do Sr. Roberto Alves 
– que “torna obrigatória a contratação de nutricionistas 
para supermercados e varejo de alimentos em todo o 
território brasileiro”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 5.806/09 – Do Sr. Francisco 
Rossi – que “dispõe sobre a isenção para as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, legal-
mente qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, do pagamento de tarifas 
bancárias”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CRUZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 5.843/09 – Do Sr. Eleuses Pai-
va – que “altera a Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, 
para estabelecer adicional de tempo de serviço para 
o trabalhador com deficiência que requer aposenta-
doria, vinculada ao RGPS – Regime Geral de Previ-
dência Social”. 
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 5.988/09 – Do Sr. Mendes Ribeiro 
Filho – que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, que trata da Legislação do Imposto de Renda 
e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.001/09 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “estabelece a obrigatoriedade da existência de 
ala reservada a mulheres nas cadeias públicas”. 
RELATORA: Deputada CIDA DIOGO. 
PARECER: pela aprovação. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 12 
HORÁRIO: 10h30min 

A – Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.708/09 – Do Senado Federal 
– que “acrescenta Capítulo III-A ao Título V da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre a Contribuição Assistencial, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
PARECER: pela aprovação 

Vista conjunta aos Deputados Andreia Zito, Luiz Car-
los Busato, Roberto Santiago e Thelma de Oliveira, 
em 28-4-2010 
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B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 4.391/08 – Do Sr. Juvenil – que 
“modifica a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para 
dispor acerca das outorgas de serviço de transporte 
rodoviário coletivo de passageiros”. 
RELATOR: Deputado MARCIO JUNQUEIRA 
PARECER: pela aprovação 

Vista ao Deputado Luiz Carlos Busato, em 05/08/09 

O Deputado Luiz Carlos Busato apresentou voto em 
separado em 12-8-09 

PROJETO DE LEI Nº 4.556/08 – Do Senado Federal 
– Cristovam Buarque – que “autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Agência Nacional de Proteção à Criança 
e ao Adolescente”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA 
PARECER: pela aprovação 

Vista ao Deputado Roberto Santiago, em 28-4-10 

PROJETO DE LEI Nº 5.345/09 – Do Sr. Gustavo Fruet 
– que “institui o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidi-
árias a que se refere o art. 173, § 1º da Constituição 
Federal”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO 
PARECER: pela aprovação 

PROJETO DE LEI Nº 5.914/09 – Do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão 
e funções de confiança destinados ao Instituto Nacio-
nal do Seguro Social – INSS, e cria cargos efetivos de 
Perito Médico Previdenciário”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
PARECER: pela aprovação 

PROJETO DE LEI Nº 5.918/09 – Do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre o prazo para formalizar a opção 
para integrar o Plano de Carreiras e Cargos de Ciên-
cia, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pú-
blica, de que trata o art. 28-A da Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006; a Gratificação de Qualificação 
– GQ, de que tratam as Leis nºs 11.355, de 2006, e 
11.907, de 2 de fevereiro de 2009; as tabelas da Gra-
tificação de Desempenho de Atividade de Ciência, 
Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública 
– GDACTSP, de que trata a Lei nº 11.355, de 2006; o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA, de que trata a 
Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008; a Carreira 
de Perito Médico Previdenciário e a Carreira de Su-
pervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 11.907, 
de 2009; as Carreiras da área Penitenciária Federal, 
de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; a integração ao 

Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda 
– PECFAZ, de que trata a Lei nº 11.907, de 2009, de 
cargos vagos redistribuídos para o Quadro de Pessoal 
do Ministério da Fazenda; os cargos em exercício das 
Atividades de Combate e Controle de Endemias; a Gra-
tificação Específica de Produção de Radioisótopos e 
Radiofármacos – GEPR, de que trata a Lei nº 11.907, 
de 2009; a transposição de cargos do PGPE, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, para 
o Plano de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças 
Armadas – PCCHFA; o enquadramento dos servidores 
titulares dos cargos de provimento efetivo de Professor 
do Ensino Básico Federal e de Professor do Ensino 
Básico Federal dos Ex-Territórios na Carreira de Ma-
gistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de 
que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008; 
a tabela de valores da Gratificação de Apoio à Exe-
cução da Política Indigenista – GAPIN, de que trata a 
Lei nº 11.907, de 2009; a tabela de valor do ponto da 
Gratificação de Desempenho de Atividades Adminis-
trativas do DNPM – GDADNPM, e da Gratificação de 
Desempenho de Atividades Administrativas do Plano 
Especial de Cargos do DNPM – GDAPDNPM, de que 
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004; a 
Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, 
de 1º de abril de 2004; a possibilidade da aplicação do 
instituto da redistribuição de servidores para a Sufra-
ma e para a Embratur; a Gratificação Temporária das 
Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administra-
ção Pública Federal – GSISTE, de que trata a Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; os servidores da 
extinta Fundação Roquette Pinto cedidos nos termos 
do inciso I do art. 22 e do art. 23 da Lei nº 9.637, de 
15 de maio de 1998; as Carreiras de Oficial de Chan-
celaria e de Assistente de Chancelaria, de que trata a 
Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 1993; o exercício 
no âmbito do Subsistema Integrado de Atenção à Saú-
de do Servidor Público Federal – SIASS; a licença por 
motivo de doença em pessoa da família e o afastamen-
to para participação em programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu no País, de que tratam respectivamente 
os arts. 83 e 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990; a transposição de cargos do PGPE, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, para 
o Plano Especial de Cargos da Cultura, de que trata 
a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005; revoga 
dispositivos da Lei nº 11.046, de 2004, e da Lei nº 
11.357, de 2006, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, do 
Dep. Roberto Santiago, pela aprovação deste e das 
emendas ao projeto nºs 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 18, 22, 
23, 24, 25, 29, 30, 31, 34, 35, 40, 41, 48, 49 e 51, com 
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substitutivo; pela rejeição das emendas ao projeto nºs 
2, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 26, 27, 28, 32, 
33, 36, 37, 38, 39, 42, 43, 44, 45, 46, 47 e 50; e pela 
rejeição das emendas ao substitutivo do Relator nºs 1 
e 2, todas apresentadas na Comissão 

PROJETO DE LEI Nº 6.175/09 – Do Poder Executi-
vo – que “autoriza o Poder Executivo a doar aeronave 
C-115 Buffalo à Força Terrestre Equatoriana”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
PARECER: pela aprovação 

PROJETO DE LEI Nº 6.816/10 – Do Senado Federal 
– que “altera a Lei nº 6.533, de 24 de maio de 1978, 
para dispor sobre a regulamentação das profissões de 
DJ ou Profissional de Cabine de Som (disc-jockey) e 
Produtor DJ (disc-jockey)”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
PARECER: pela aprovação 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.128/04 – Do Sr. Eduardo Val-
verde – que “altera o art. 7º da Consolidação das Leis 
do Trabalho e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo 

PROJETO DE LEI Nº 1.226/07 – Do Sr. Eduardo Go-
mes – que “regulamenta o exercício do Profissional 
de Marketing, e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 1.944/07) 
RELATOR: Deputado FILIPE PEREIRA 
PARECER: pela rejeição deste e pela aprovação do 
PL nº 1.944/07, apensado, com substitutivo 

Vista à Deputada Andreia Zito, em 20-5-09 

Adiada a discussão em face do encerramento da ses-
são, em 14-5-08 

PROJETO DE LEI Nº 1.915/07 – Do Sr. Eliene Lima – 
que “altera a Consolidação das Leis do Trabalho para 
tornar obrigatória a anotação na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social da condição de devedor de pen-
são alimentícia”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA 
PARECER: pela aprovação, com emenda 

PROJETO DE LEI Nº 2.059/07 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acresce parágrafo ao art. 464, do Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Con-
solidação das Leis Trabalhistas – CLT -, para permitir 
o pagamento de parcelas salariais em rubrica única, 
mediante acordo ou convenção coletiva”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA 
PARECER: pela rejeição 

PROJETO DE LEI Nº 2.113/07 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera a redação do art. 894 e inclui § 3º ao 

art. 893, todos da CLT, estabelecendo regras para a 
contagem dos prazos para recursos trabalhistas”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo 

PROJETO DE LEI Nº 3.035/08 – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho para inibir a demissão de trabalhador após 
suspensão ou interrupção do contrato de trabalho nos 
casos que especifica”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo 

PROJETO DE LEI Nº 3.596/08 – Do Sr. Osmar Ser-
raglio – que “autoriza a União a doar ao Município de 
Umuarama, no Estado do Paraná, o imóvel que es-
pecifica”. 
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ 
PARECER: pela aprovação 

PROJETO DE LEI Nº 3.782/08 – Do Sr. Max Rosen-
mann – que “institui o Programa Nacional de Residên-
cia Técnica a ser denominado “O Caminho do Primeiro 
Emprego”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
PARECER: pela aprovação 

PROJETO DE LEI Nº 4.505/08 – Do Sr. Luiz Paulo 
Vellozo Lucas – que “regulamenta o trabalho à distân-
cia, conceitua e disciplina as relações de teletrabalho 
e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada MANUELA D’ÁVILA 
PARECER: pela aprovação, com emendas 

PROJETO DE LEI Nº 4.939/09 – Do Sr. Luiz Paulo Vello-
zo Lucas – que “altera a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro 
de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário nas 
empresas urbanas, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL 
PARECER: pela aprovação deste e da Emenda apre-
sentada da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abas-
tecimento e Desenvolvimento Rural – CAPADR, com 
substitutivo 

PROJETO DE LEI Nº 5.436/09 – Do Sr. Henrique Edu-
ardo Alves – que “revoga o art. 10 da Lei nº 9.527, de 
10 de dezembro de 1997, que veda o recebimento de 
aposentoria ou pensão por intermédio de conta cor-
rente conjunta”. 
RELATOR: Deputado ILDERLEI CORDEIRO 
PARECER: pela aprovação 

Vista ao Deputado Roberto Santiago, em 28/04/10 

PROJETO DE LEI Nº 6.531/09 – Do Sr. Deley – que 
“cria o Vale-Esporte e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada MANUELA D’ÁVILA 
PARECER: pela aprovação 
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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: A Definir 
HORÁRIO: 14h30min 

Tema:
“Discutir a situação funcional dos trabalhadores da 
Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho (CPST) 
bem como reabertura de um processo de negociação 
junto ao Ministério do Planejamento visando à rees-
truturação dessa Carreira com a devida valorização e 
reconhecimento dos servidores que a integram”.
(Requerimento n.º 309/10, de autoria do Deputado 
Roberto Santiago)
Convidados:
João Bernardo de Azevedo Bringel – Secretário-Exe-
cutivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; João Ernesto Aragonés Vianna – Secretário-
Executivo do Ministério da Previdência Social; Marcia 
Bassit – Secretária-Executiva do Ministério da Saúde; 
Paulo Roberto dos Santos Pinto – Secretário-Executivo 
Substituto do Ministério do Trabalho; e Maria Apareci-
da Godoi – Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Seguridade Social – Cntss.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-5-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.068/04 – Do Sr. Carlos Nader 
– que “dispõe sobre exame psicotécnico nos concur-
sos públicos da administração pública Federal direta 
e indireta, e da outras providências”. (Apensado: PL 
5.681/2009) 
RELATORA: Deputada MARIA HELENA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.588/04 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “veda o estabelecimento de conteúdo programá-
tico de nível de escolaridade superior ao exigido pelas 
atribuições a desempenhar, nos processos seletivos 
que especifica”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 

PROJETO DE LEI Nº 914/07 – Do Sr. João Bittar – que 
“dispõe sobre as provas de títulos dos concursos para 
acesso a cargos e empregos públicos”. (Apensados: 
PL 1.306/2007 e PL 4.950/2009) 
RELATOR: Deputado MAJOR FÁBIO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.349/07 – Do Mão Santa-Se-
nado Federal – que “determina a estadualização da 
realização das provas de concursos públicos para 
cargos federais”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO NASCIMENTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.711/08 – Do Sr. Rafael Guerra 
– que “regulamenta o exercício da atividade das Coo-
perativas de Profissionais de Saúde de nível superior 
que menciona e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES. 

PROJETO DE LEI Nº 5.433/09 – Do Sr. Paes de Lira 
– que “altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 
1969, que reorganiza as Polícias Militares e os Corpos 
de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e 
do Distrito Federal, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAJOR FÁBIO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.440/09 – Do Sr. Mauro Nazif 
– que “dispõe sobre o piso salarial dos profissionais 
de Psicologia”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.067/10 – Do Sr. Cândido Vacca-
rezza – que “institui normas gerais para apresentação 
à administração pública de projetos, estudos, levanta-
mentos e investigações elaborados por conta e risco 
do setor privado e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS BUSATO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.077/10 – Do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “autoriza a criação de Centro Federal de 
Educação Tecnológica – CEFET, no município de Pará 
de Minas, no Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.082/10 – Do Senado Federal 
– Serys Slhessarenko – (PLS 161/2009) – que “alte-
ra os arts. 20 e 24 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, para reduzir a contribuição social do emprega-
dor e do empregado doméstico; revoga dispositivos da 
Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995; e dá outras 
providências”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 

PROJETO DE LEI Nº 7.155/10 – Do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 117/2009) – que “permite que o 
trabalhador desempregado saque seus recursos acu-
mulados no Fundo PIS-Pasep”. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 7-5-10 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 751/03 – Dos Srs. Assis Miguel 
do Couto e Selma Schons – que “altera o Art. 1º do 
Decreto-Lei nº 1.166, de 15 de abril de 1971, definindo 
critérios de enquadramento de atividade rural, para fins 
de recolhimento da contribuição sindical”. (Apensados: 
PL 901/2003 e PL 1.425/2003) 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 5-5-10 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.809/08 – Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da profissão de Ecólogo” 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.343/09  – Da Sra. Manuela 
D’ávila – que “garante o pagamento do adicional de 
insalubridade aos fotógrafos, operadores de câmeras 
de cinema e televisão e trabalhadores assemelhados, 
e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
ACOMPANHAR A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DOS SETORES ABRANGIDOS PELA TEMÁTICA 

DA COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO. 

LOCAL: Anexo II, Plenário 5 
HORÁRIO: 14h15min 

A – Instalação e Eleição: 
Instalação da Subcomissão Especial e Eleição do Pre-
sidente e Vice-Presidentes 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 5 
HORÁRIO: 15h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 232/10 Do Sr. Silvio Torres – que 
“requer a realização de audiência pública para discutir 
a segurança nos estádios de futebol brasileiros”. 

REQUERIMENTO Nº 236/10 Da Sra. Professora Ra-
quel Teixeira e outros – que “requerem seja realizada 
viagem de trabalho à África do Sul para colher informa-
ções sobre as ações e custos relativos à organização 
da Copa do Mundo FIFA de 2010 e sobre as ações de 
promoção e divulgação do Brasil como sede da Copa 
do Mundo FIFA de 2014”. 

REQUERIMENTO Nº 237/10 Da Sra. Professora Ra-
quel Teixeira – que “requer a realização de visita téc-
nica, em conjunto com a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, ao município de São Paulo, 
sede da Copa do Mundo de 2014, com o objetivo de 
avaliar o ritmo dos preparativos para o Mundial de Fu-
tebol FIFA 2014”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 757/07 – Do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “dispõe sobre o Fundo de Incentivo ao 
Esporte Olímpico”. (Apensado: PL 3.616/2008) 
RELATOR: Deputado LUPÉRCIO RAMOS. 
PARECER: pela rejeição deste e pela aprovação do 
PL 3.616/2008, apensado, com emenda. 
Vista ao Deputado Otavio Leite, em 16-9-2009. 

PROJETO DE LEI Nº 6.000/09 – Do Sr. Pedro Novais 
– que “dispõe sobre medidas destinadas a melhorar 
as condições de turismo no território nacional”. 
RELATOR: Deputado ALBANO FRANCO. 
PARECER: pela aprovação, nos termos do Substitu-
tivo. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

SEMINÁRIO 

LOCAL: Auditório Nereu Ramos 
HORÁRIO: 9h 

A – Seminário: 

I SEMINÁRIO DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO BRA-
SILEIRO

“A DÉCADA DE AÇÕES PELA SEGURANÇA NO 
TRÂNSITO”
PROGRAMAÇÃO 
9h – CREDENCIAMENTO
9h30 às 10h – SOLENIDADE DE ABERTURA
Deputado MICHEL TEMER – Presidente da Câmara 
dos Deputados (a confirmar); ERENICE GUERRA – 
Ministra-Chefe da Casa Civil (a confirmar); MARCELO 
PERRUPATO E SILVA – Secretário de Política Nacio-
nal de Transportes representante do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes PAULO SÉRGIO OLIVEI-
RA PASSOS; JOSÉ GOMES TEMPORÃO – Ministro 
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de Estado da Saúde (a confirmar); HÉLIO CARDO-
SO DERENNE – Diretor-Geral do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal representante do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça LUIZ PAULO TELES 
FERREIRA BARRETO; Deputado MILTON MONTI 
– Presidente da Comissão de Viação e Transportes; 
Deputado HUGO LEAL – Membro titular da CVT e 
autor do requerimento.
10h às 12h – PRIMEIRO PAINEL
Tema: “DÉCADA DE AÇÕES PELA SEGURANÇA 
NO TRÂNSITO”.
Presidente do Painel:
Deputado MILTON MONTI – Presidente da Comissão 
de Viação e Transportes.
Moderador:
Deputado JAIME MARTINS.
Expositores:
Deputado HUGO LEAL – “Década de Ações pela Se-
gurança no Trânsito”; JOSÉ MÁRIO FONSECA DE 
ANDRADE – Diretor de Negócios Internacionais da 
Perkons S/A – Lançamento da marca da “Década de 
Ações pela Segurança no Trânsito”; OTALIBA LIBÂ-
NIO DE MORAIS NETO – Diretor do Departamento de 
Análise de Sistema de Saúde do Ministério da Saúde; 
ALFREDO PERES – Diretor-Geral do Denatran – “Po-
lítica Nacional de Trânsito”.
Debatedores:
Deputado CHICO DA PRINCESA; MARCOS MUSAFIR 
– Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia 
– SBOT; MARIA ALICE FORTUNATO – Consultora 
Técnica da OPAS/OMS no Brasil;
12h às 14h – INTERVALO PARA O ALMOÇO
14h às 17h30 – SEGUNDO PAINEL
Tema: “PLANO NACIONAL DE REDUÇÃO DE MOR-
TES E LESÕES NO TRÂNSITO”.
Presidente do Painel:
Deputado MILTON MONTI – Presidente da Comissão 
de Viação e Transportes.
Moderador:
Deputado MAURO LOPES.
Expositores: Deputado BETO ALBUQUERQUE; JOSÉ 
AURÉLIO RAMALHO – Diretor do Centro de Experi-
mentação e Segurança Viária – CESVI Brasil; CARLOS 
MACAYA ORTIZ – Presidente da Federação Interna-
cional de Automobilismo – FIA Foundation.
Debatedores:
Deputado MARCELO ALMEIDA – Relator da Subco-
missão Especial para promover a reforma do Código 
de Trânsito Brasileiro; Deputada RITA CAMATA – Re-
latora do Projeto de Lei nº 2.872/08; CÁSSIO HONO-
RATO – Promotor de Justiça da Comarca de Colombo, 
Estado do Paraná; MÔNICA ANTONY DE QUEIROZ 
MELO – Presidente da Associação Nacional dos Ór-

gãos Executivos de Trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal.
18h – ENCERRAMENTO
Carta-compromisso a ser enviada para os candidatos 
a cargos Executivos federais e estaduais e para os 
atuais prefeitos.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 6-5-2010) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.409/09 – Do Sr. Dr. Paulo Cé-
sar – que “altera o Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, para alterar diretriz da BR-492, no Estado 
do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-05-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 5.762/09  – Da Sra. Gorete Perei-
ra – que “estabelece normas de segurança em trans-
portes públicos e privados de passageiros”. 
RELATOR: Deputado CHICO DA PRINCESA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.913/10 – Do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “altera o Anexo da Lei nº 5.917/73, para 
alterar trecho Rodoviário na Relação Descritiva das 
Rodovias do Plano Nacional de Viação”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 

PROJETO DE LEI Nº 6.998/10 – Do Sr. Francisco Ros-
si – que “” Estabelece obrigatoriedade de divulgação 
de normas de segurança e emergência no transporte 
terrestre de passageiros”” 
RELATOR: Deputado CAMILO COLA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.006/10 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “proíbe o trânsito nas águas territoriais e nos por-
tos brasileiros de embarcação que utilizem combustível 
com mais de mil partes por milhão de enxofre”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ZARATTINI. 

PROJETO DE LEI Nº 7.031/10 – Do Sr. Vieira da Cunha 
– que “denomina “Viaduto Manoel Luiz Nunes” elevada 
situada no Município de São Leopoldo – RS”. 
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RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 7.035/10 – Do Senado Federal – 
Gim Argello – (PLS 303/2009) – que “revoga o § 4º do 
art. 107 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica)”. 
RELATOR: Deputado PEDRO FERNANDES. 

PROJETO DE LEI Nº 7.053/10 – Do Sr. José Santana 
de Vasconcellos – que “denomina “Rodovia Benedito 
de Paula Nascimento” o trecho da rodovia BR-146, en-
tre as cidades de Araxá e Patos de Minas, no Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado MAURO MARIANI. 

PROJETO DE LEI Nº 7.057/10 – Do Sr. Hugo Leal – 
que “altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para 
dispor sobre a idade da frota de ônibus interestadual 
em circulação”. 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.065/10 – Do Sr. Paulo Piau – 
que “denomina “Viaduto Jairo Nogueira” o viaduto lo-
calizado no “Trevo da Pipoca”, no entroncamento das 
BRs 354 e 365, a 5 Km da sede do Município de Patos 
de Minas, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.100/10 – Do Sr. Marcelo Teixeira 
– que “denomina “Rodovia Dr. Alcimor Aguiar Rocha” 
o anel viário da cidade de Fortaleza, capital do Estado 
do Ceará, ligando a BR-020 com a CE-040”. 
RELATOR: Deputado CHICO DA PRINCESA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.123/10 – Do Sr. Assis do Couto 
– que “institui a Estrada-Parque Caminho do Colono, 
no Parque Nacional do Iguaçu”. 
RELATOR: Deputado OSVALDO REIS. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
ACOMPANHAR, ATÉ O DIA 30 DE NOVEMBRO DE 

2008, A APLICAÇÃO DAS SEGUINTES LEIS DE 
ANISTIA: LEI Nº 8878/1994, QUE “DISPÕE SOBRE 
A CONCESSÃO DE ANISTIA”; LEI Nº 10.790/2003, 

QUE “CONCEDE ANISTIA A DIRIGENTES OU 
REPRESENTANTES SINDICAIS E  

TRABALHADORES PUNIDOS POR  
PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO  

REIVINDICATÓRIO”; LEI Nº 11.282/2006, QUE 
“ANISTIA OS TRABALHADORES DA EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-

ECT PUNIDOS EM RAZÃO DA PARTICIPAÇÃO EM 
MOVIMENTO GREVISTA”; E LEI Nº 10.559/2002, 

QUE “REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

 TRANSITÓRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 14 
HORÁRIO: 14h 

A – Audiência Pública
Tema: esclarecimentos acerca do Relatório da Advo-
cacia Geral da União – AGU, em especial no que se 
refere à Lei de Anistia – 10.559/02.
Convidado:
Sr. NELSON JOBIM, Ministro de Estado da Defesa 
(Req. 26/09, do Sr. Pompeo de Mattos)
B – Discussão e votação de Consulta encaminhada 
pela Comissão de Trabalho, Administração e Ser-
viço Público, a pedido do Deputado Paulo Rocha, 
relator do Projeto de Lei nº 3.846/08. 

C – Deliberação de Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 49/10 Do Sr. Arnaldo Faria de 
Sá – que “requer que seja convidada a Senhora Suely 
Aparecido Belato, para prestar esclarecimentos sobre 
a Lei de Anistia nº 10.559/02”. 

REQUERIMENTO Nº 50/10 Do Sr. Pompeo de Mattos – 
que “solicita que seja convidado o Ministro da Advocacia 
Geral da União – AGU a fim de prestar esclarecimentos 
sobre o processo que suspendeu os efeitos das anistias 
concedidas a 44 Camponeses do Araguaia”. 

REQUERIMENTO Nº 51/10 Do Sr. Pompeo de Mat-
tos – que “solicita que seja convidado o Presidente 
da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça a fim 
de prestar esclarecimentos sobre o processo que sus-
pendeu os efeitos das anistias concedidas a 44 Cam-
poneses do Araguaia”. 

REQUERIMENTO Nº 52/10 Do Sr. Pompeo de Mattos 
– que “solicita que seja convidado o Sr. JOÃO HEN-
RIQUE NASCIMENTO DE FREITAS, proponente da 
Ação Popular que suspendeu os efeitos das anistias 
concedidas a 44 Camponeses do Araguaia”. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR 
E PROFERIR AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, 
DE 2004, DO SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO, 

QUE “ESTABELECE NORMAS GERAIS EM 
CONTRATOS DE SEGURO PRIVADO E REVOGA 
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL, DO CÓDIGO 
COMERCIAL BRASILEIRO E DO DECRETO-LEI 
Nº 73 DE 1966 (REVOGA DISPOSITIVOS DAS 

LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE 2002) 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 12 
HORÁRIO: 14h30min 
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A – Audiência Pública: 
I – Audiência Pública com os seguintes convidados:
1) José Fernando Simão, Professor de Direito Civil da 
FAAP/SP; e
2) Sílvio Capanema, ex-desembargador do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro. 

B – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 38/10 Do Sr. Luiz Carlos Setim 
– que “requer a realização de audiência pública para 
debater o Projeto de Lei nº 3.555, de 2004, de autoria 
do Deputado José Eduardo Cardozo, com a presença 
do Senhor Luis Stefato Grigolin”. 

REQUERIMENTO Nº 39/10 Do Sr. Jorginho Maluly – 
que “”Requer seja convidado o senhor JORGE HIÁRIO 
GOUVÊA VIEIRA, Presidente da Confederação Na-
cional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência 
Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização 
(CNSeg), para participar de Audiência Pública na Co-
missão Especial destinada a analisar e proferir parecer 
ao Projeto de Lei nº 3555-A, de 2004 (Normas Gerais 
de Seguro Privado)”. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N. 213-A, DE 2007, DO  

SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA, QUE “DISPÕE 
SOBRE OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, OS 

SERVIDORES MUNICIPAIS E OS INTEGRANTES 
DA CARREIRA PO LICIAL MILITAR DOS 

EX-TERRITÓRIOS DO AMAPÁ E RORAIMA” 
(ASSEGURA ISONOMIA ENTRE POLICIAIS 
MILITARES DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
EX-TERRITÓRIOS DO AMAPÁ E RORAIMA; 
ALÉM DE PLANO DE CARREIRA, CARGOS 

E, SALÁRIOS PARA OS SERVIDORES CIVIS) 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-05-10 

Proposta de Emenda à Constituição 
(Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 213/07 
– Do Sr. Sebastião Bala Rocha – que “dispõe sobre os 
Servidores Públicos Federais da Administração Direta 
e Indireta, os Servidores Municipais e os integrantes 
da carreira policial militar dos ex-territórios do Amapá 
e Roraima”. 

RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 555-A, DE 2006, DO  

SR. CARLOS MOTA, QUE “REVOGA O ART. 4º 
DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 2003”, 

ACABANDO COM A COBRANÇA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS 

PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
APOSENTADOS (CONTRIBUIÇÃO DE INATIVOS). 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 10 
HORÁRIO: 14h30min 

I – Audiência Pública (Req. 4 e 8/10)
Convidados:
PROFESSORA LAURA TAVARES – Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ; GUILHERME DEL-
GADO, Servidor aposentado do IPEA Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (confirmado); CLEMILCE 
SANFIM CARDOSO DE CARVALHO, Especialista – 
Colaboradora da ANFIP (confirmada); JOSÉ LÚCIO 
MUNHOZ, Presidente em exercício da AMB- Associa-
ção de Magistrados Brasileiros (confirmado); FERNAN-
DO CESAR BAPTISTA DE MATTOS – Presidente da 
AJUFE – Associação dos Juízes Federais do Brasil; 
LUCIANO ATHAYDE CHAVES – Presidente da ANA-
MATRA – Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (confirmado).

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 9ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 06-05-10 

Proposta de Emenda à Constituição 
(Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 555/06 
– Do Sr. Carlos Mota e outros – que “revoga o art. 4º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003”. (Apensa-
do: PEC 152/2007) 
RELATOR: Deputado LUIZ ALBERTO. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1876, DE 1999, 

DO SR. SÉRGIO CARVALHO, QUE “DISPÕE 
SOBRE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE, RESERVA LEGAL, EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
(REVOGA A LEI N. 4.771, DE 1965 – CÓDIGO 

FLORESTAL; ALTERA A LEI Nº 9.605, DE 1998) 
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REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 14h 
Agenda dos trabalhos da Comissão 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 84/10 Do Sr. Ivan Valente – que 
“solicita seja convidado o Sr Mario José Gisi – Subpro-
curador-Geral da República e membro da 4ª Câmara 
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral a comparecer a esta Comissão para participar 
de audiência pública”. 

REQUERIMENTO Nº 85/10 Do Sr. Sarney Filho – que 
“requer a a realização de Audiência Pública para discutir 
e debater o Código Florestal os seguintes formadores 
de opinião: Aldem Bourscheit, jornalista da agência 
de notícias O Eco; André Trigueiro, jornalista do canal 
Globo News, Cristiani Torloni, atriz; Mário José Gisi, 
Subprocurador-Geral da República; Míriam Leitão, jor-
nalista do jornal O Globo; Renata Camargo, jornalista 
do portal Congresso em Foco; e Washington Novaes, 
jornalista e ex-Secretário de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia do Distrito Federal”. 

REQUERIMENTO Nº 86/10 Do Sr. Leonardo Monteiro 
– que “requer a realização de conferência para apro-
fundar e ampliar o debate sobre o Código Florestal, 
no município de Itamonte/MG”. 

REQUERIMENTO Nº 87/10 Do Sr. Valdir Colatto – que 
“requer, nos termos regimentais, que sejam convida-
dos, para debate e posicionamento sobre a Legislação 
Ambiental Brasileira, os pré-candidatos à Presidência 
da República, o Sr. José Serra, e a Sra. Marina Silva 
e a Sra. Dilma Rousseff”. 

REQUERIMENTO Nº 88/10 Do Sr. Ivan Valente – que 
“solicita seja convidado o Sr. Plínio de Arruda Sampaio 
a comparecer a esta Comissão para participar de audi-
ência pública sobre o Projeto de Lei nº 1876, de 1999, 
do Sr. Sérgio Carvalho, que “dispõe sobre Áreas de 
Preservação Permanente, Reserva Legal, exploração 
florestal e dá outras providências””. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE 
LEI Nº 2.412, DE 2007, DO SR. REGIS DE 

OLIVEIRA, QUE “DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO 
ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, 
DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL, DOS 

MUNICÍPIOS, DE SUAS RESPECTIVAS 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” (DEFINE CRITÉRIOS 
PARA O PROCESSAMENTO ADMINISTRATIVO 

DAS EXECUÇÕES FISCAIS. ALTERA A 

LEI Nº 8.397, DE 1992 E REVOGA 
A LEI Nº 6.830, DE 1980) 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 13 
HORÁRIO: 14h30min 
I – Assuntos internos;
II – Deliberação de requerimentos (apresentados até 
as 18h da véspera da reunião). 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 8/10 Do Sr. Guilherme Campos 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
debater o PL 2412/07 e seus apensados, e que seja 
convidada a Srª. Lina Maria Vieira, ex-Secretária da 
Receita Federal do Brasil”. 
REQUERIMENTO Nº 9/10 Do Sr. Sandro Mabel – que 
“requer Audiência Pública com a presença do repre-
sentante da UNAFE – União dos Advogados Públicos 
Federais, na pessoa do seu Diretor-Geral, Dr. Rogério 
Vieira Rodrigues”. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 6716, DE 2009, 

DO SENADO FEDERAL, QUE “ALTERA 
A LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

(CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA), 
PARA AMPLIAR A POSSIBILIDADE 

DE PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL EXTERNO 
NAS EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO” 

– PL 841/95 APENSADO A ESTE. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 8 
HORÁRIO: 14h30min 

I – Audiência Pública (Req. 1. 5 e 6/09)
Convidados:
LUIZ EDUARDO PEREIRA BARRETTO FILHO, Minis-
tro do Turismo; JOÃO QUIRINO JUNIOR, Diretor Ad-
junto de Relações Parlamentares da ABAV – Agência 
Brasileira de Viagens.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR A DÍVIDA PÚBLICA 

DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS, 
O PAGAMENTO DE JUROS DA MESMA,  

OS BENEFICIÁRIOS DESTES PAGAMENTOS 
E O SEU IMPACTO NAS POLÍTICAS 
SOCIAIS E NO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO PAÍS. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 11 
HORÁRIO: 14h30min 
Continuação da discussão e votação do Relatório Fi-
nal da CPI. 
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A – Relatório: 

RELATÓRIO Nº 1/10 – Do Sr. Pedro Novais – que “co-
missão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar 
a dívida pública da União, Estados e Municípios, o pa-
gamento de juros da mesma, os beneficiários destes 
pagamentos e o seu impacto nas políticas sociais e 
no desenvolvimento sustentável do País” 

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Plenário 2, Anexo II
HORÁRIO: 14h30

PAUTA

A – Relatórios

PROJETO DE LEI Nº 1/2010-CN, que “abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do Turis-
mo, crédito suplementar no valor de R$ 442.723.360,00 
(quatrocentos e quarenta e dois milhões, setecentos e 
vinte e três mil, trezentos e sessenta reais), para reforço 
de dotação constante da Lei Orçamentária vigente”.
RELATOR: Deputado EDIO LOPES. 
Foram apresentadas 224 emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto e pela rejei-
ção das emendas apresentadas.

PROJETO DE LEI Nº 2/2010-CN, que “abre ao Or-
çamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério da Saúde, crédito especial no valor de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para o fim que 
especifica”.
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
Foi apresentada 1 emenda.
VOTO: Favorável nos termos do Projeto, com indicação 
pela Inadmissibilidade da emenda apresentada.

OFÍCIO Nº 16/2008-CN, que “encaminha ao Congres-
so Nacional, nos termos do § 5º do art. 20, da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, o relatório do Ban-
co do Brasil S.A., sobre as atividades desenvolvidas e 
os resultados obtidos com as aplicações dos recursos 
do Fundo no ano de 2007, acompanhado do Parecer 
Conjunto nº 10/SDR/SCO, de 01 de abril de 2008”.
RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA. 
VOTO: pelo arquivamento da Matéria.

OFÍCIO Nº 40/2008-CN, que “encaminha ao Congresso 
Nacional em cumprimento ao disposto no artigo 20, § 
4º, da Lei 7.827, de 27 de setembro de 1989, as De-
monstrações Contábeis de 30-6-2008, devidamente 
auditadas, do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste-FCO”.
RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA. 
VOTO: pelo arquivamento da Matéria.

OFÍCIO Nº 46/2007-SF, que “encaminha ao Senado 
Federal, nos termos do § 4º do art. 20 da Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, as demonstrações contá-
beis de 31 de dezembro de 2006, devidamente audi-
tadas, do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste”.
RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA. 
VOTO: pelo arquivamento da Matéria

B – Requerimentos

REQUERIMENTO Nº 2/2010-CMO, do Sr. Tião Viana, 
que “requer sejam convidados o Sr. Procurador-Geral 
da República e o Sr. Presidente do Tribunal de Contas 
da Uniao, para que participem de audiência pública, 
para tratar do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para 2011 – PLDO 2011 (PL nº 4/2010-CN), na 
parte referente ao capítulo das obras com indícios de 
irregularidades graves. (Senhor Roberto Gurgel e Mi-
nistro Ubiratan Aguiar).

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (8 DIAS) 

DECURSO: 3º dia
ÚLTIMO DIA: 10-5-2010

PROJETO DE LEI Nº 5/2010-CN, que “abre o Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, crédito suplemen-
tar no valor de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de 
reais), para reforço de dotação constante da Lei Or-
çamentária vigente”.

PROJETO DE LEI Nº 6/2010-CN, que “abre o Orça-
mento Fiscal da União, em favor da Presidência da 
República e do Ministério dos Transportes, crédito es-
pecial no valor global de R$ 234.600.000,00 (duzentos 
e trinta e quatro milhões e seiscentos mil reais), para 
os fins que especifica, e dá outras providências.”

PROJETO DE LEI Nº 7/2010-CN, que “abre aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor da Presidência da República e dos Ministérios de 
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Minas e Energia, dos Transportes, da Integração Nacio-
nal e das Cidades, crédito suplementar no valor global 
de R$ 3.473.462.700,00 ( três bilhões, quatrocentos 
e setenta e três milhões, quatrocentos e sessenta e 
dois mil e setecentos reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.”

PROJETO DE LEI Nº 8/2010-CN, que “altera o Anexo V 
da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010, que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício 
financeiro de 2010.”

PROJETO DE LEI Nº 9/2010-CN, que “abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, crédito suplementar 
no valor de R$ 285.737.582,00 ( duzentos e oitenta e 
cinco milhões, setecentos e trinta e sete mil, quinhen-
tos e oitenta e dois reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.”

PROJETO DE LEI Nº 10/2010-CN, que “abre o Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justi-
ça, crédito suplementar no valor de R$ 505.424.000,00 
(quinhentos e cinco milhões, quatrocentos e vinte e 
quatro mil reais), para reforço de dotações constantes 
da Lei Orçamentária vigente.”

IV – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA 
ÀS COMISSÕES 

EM 4-5-2010:

Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional: 
PROJETO DE LEI Nº 7.176/2010 

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural: 
PROJETO DE LEI Nº 7.183/2010 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.300/2009 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.310/2009 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.332/2009 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.338/2009 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.388/2009 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.436/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.441/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.443/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.451/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.456/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.548/2010 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.563/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.564/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.565/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.575/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.576/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.577/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.578/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.579/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.580/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.581/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.582/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.583/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.584/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.585/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.586/2010 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.587/2010 
PROJETO DE LEI Nº 3.407/2008 
PROJETO DE LEI Nº 5.997/2009 
PROJETO DE LEI Nº 7.177/2010 
PROJETO DE LEI Nº 7.178/2010 
PROJETO DE LEI Nº 7.187/2010 
PROJETO DE LEI Nº 7.189/2010 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 226/2010 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio: 
PROJETO DE LEI Nº 7.181/2010 
PROJETO DE LEI Nº 7.184/2010 

Comissão de Desenvolvimento Urbano: 
PROJETO DE LEI Nº 263/2007 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias: 
PROJETO DE LEI Nº 179/2003 

Comissão de Finanças e Tributação: 
PROJETO DE LEI Nº 3.089/2008 
PROJETO DE LEI Nº 3.492/2008 
PROJETO DE LEI Nº 4.429/2008 
PROJETO DE LEI Nº 4.439/2008 
PROJETO DE LEI Nº 5.156/2009 
PROJETO DE LEI Nº 5.184/2009 
PROJETO DE LEI Nº 5.189/2009 
PROJETO DE LEI Nº 7.172/2010 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle: 
REPRESENTAÇÃO Nº 50/2010 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável: 
PROJETO DE LEI Nº 7.173/2010 

(Encerra-se a sessão à 0 hora e 27 
minutos)
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DESPACHOS DO PRESIDENTE

PARECERES

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 297-A, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do Tu-
rismo da Microrregião de Tefé e a instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento do 
Turismo da Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Turismo da Microrregião de Tefé; 
tendo pareceres: da Comissão de Turismo 
e Desporto, pela aprovação, com emenda 
(relator: DEP. MOREIRA MENDES); da Co-
missão da Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional, pela apro-
vação deste e da emenda apresentada na 
Comissão de Turismo e Desporto (relator: 
DEP. NEUDO CAMPOS); e da Comissão de 
Finanças e Tributação, pela incompatibilida-

de e inadequação financeira e orçamentá-
ria deste e pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária da emenda da Comissão de 
Turismo e Desporto (relator: DEP. ARNAL-
DO MADEIRA).

Despacho: Às Comissões de Turismo e 
Desporto; Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional; Finanças e Tribu-
tação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição e 
Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

Publicação dos Pareceres das Comissões de Tu-
rismo e Desporto; Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional; e de Finanças e 
Tributação
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COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO

I – Relatório

O Projeto de Lei Complementar nº 297/08, de 
autoria do nobre Deputado Carlos Souza, autoriza o 
Poder Executivo a criar a Região Integrada de De-
senvolvimento do Turismo da Microrregião de Tefé e 
a instituir o Programa Especial de Desenvolvimento 
do Turismo da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo da Microrregião de Tefé. O objetivo desta 
Região, definido no caput e parágrafos do art. 1º, é o 
de harmonizar e articular as ações administrativas da 
União e do Estado do Amazonas no âmbito do turismo. 
A Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microrregião de Tefé compreende os municípios 
amazonenses de Tefé, Alvarães e Uarini. Caso novos 
municípios venham a ser constituídos a partir do des-
membramento de qualquer destes, também estarão 
incluídos nessa Região Integrada. 

As atividades da Região Integrada de Desen-
volvimento do Turismo da Microrregião de Tefé serão 
coordenadas por um Conselho Administrativo, cujas 
atribuições serão estabelecidas em regulamento pró-
prio, e do qual participarão representantes do Estado 
do Amazonas e dos municípios acima identificados. 
Estas as determinações do art. 2º e do seu parágra-
fo único. 

No art. 3º, o projeto define como de interesse da 
Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo da 
Microrregião de Tefé os serviços públicos comuns ao 
Estado do Amazonas e aos municípios que a integram. 
Em especial, detalha aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica. 

No art. 4º, o projeto autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião de Tefé. O artigo seguinte 
preconiza que os incentivos ao desenvolvimento do 
turismo a ser implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrregião de Tefé 
compreenderão igualdade de tarifas, fretes e seguros, 
linhas de crédito especiais e subsídios, remissões, 
isenções, reduções e diferimento temporário de tribu-
tos federais. No art. 6º, a proposição estabelece que 
os programas e projetos prioritários serão financiados 
com recursos oriundos do Orçamento da União, dos 
orçamentos do Estado do Amazonas e dos municípios 
integrantes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo da Microrregião de Tefé, ou ainda, de dívi-
das a serem assumidas, externas e internas. 

No art. 7º, o projeto determina que a União poderá 
firmar convênios com o Estado do Amazonas e com 
os municípios referidos no § 1º do seu art. 1º, com a 

finalidade de atender ao nele disposto. Fica ainda claro, 
no parágrafo único, que tais convênios poderão ser fir-
mados isoladamente ou com o conjunto dos municípios 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microrregião de Tefé. Por fim, o art. 8º prevê que a 
lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Em sua justificação, o ilustre Autor argumen-
ta que a indústria turística brasileira ressente-se da 
implantação de uma série de medidas da alçada do 
poder público. A seu ver, parte desse descompasso 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público, mas outra parte decorre de entraves legais ao 
planejamento e execução de programas de desenvol-
vimento do turismo em uma escala intermediária entre 
a estadual e a municipal. Em suas palavras, a iniciati-
va em tela busca, justamente, preencher esta lacuna 
em uma microrregião, como a de Tefé, em que aquela 
deficiência é mais evidente, na medida em que o turis-
mo nos municípios que a compõem é, basicamente, 
concentrado no aproveitamento racional e sustentável 
do ecoturismo.

O Projeto de Lei Complementar nº 297/08 foi 
distribuído em 15/05/08, pela ordem, às Comissões 
de Turismo e Desporto, da Amazônia, Integração Na-
cional e de Desenvolvimento Regional, de Finanças 
e Tributação, inclusive para exame de mérito, e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, tramitando em 
regime de prioridade. Encaminhada a proposição a este 
Colegiado em 19-5-08, recebemos, no dia seguinte, a 
honrosa missão de relatá-la. 

Cabe-nos, agora, nesta Comissão de Turismo 
e Desporto, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos 
aspectos atinentes às atribuições do Colegiado, nos 
termos do art. 32, XIX, do Regimento Interno desta 
Casa.

É o relatório. 

II – Voto do Relator

O turismo é, atualmente, um dos carros-chefes 
da atividade econômica. De fato, dados da Organiza-
ção Mundial do Turismo (OMT) indicam que, em 2006, 
nada menos do que 846 milhões de pessoas – um 
em cada oito habitantes do planeta – deslocaram-se 
para outro país. A mesma OMT prevê que o núme-
ro de viagens internacionais chegará a 1 bilhão, em 
2010, e a 1,6 bilhão, em 2020. Além disso, o turismo 
internacional gerou uma receita de US$ 733 bilhões 
em 2006, atingindo US$ 880 bilhões, se se incluir o 
transporte internacional de passageiros. Justamente 
em decorrência desses números, passou-se a utilizar 
a expressão “indústria do turismo”, em reconhecimen-
to ao seu porte. 
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Mas o turismo não contribui apenas para o cres-
cimento econômico. Todos temos presente a impor-
tância do setor para o desenvolvimento social. Com 
efeito, a indústria turística gera postos de trabalho em 
um volume e a uma taxa bem superiores e com custos 
bem inferiores aos dos demais setores econômicos. 
Igualmente relevante, o turismo oferece oportunidades 
para a mão-de-obra pouco qualificada, como a dos jo-
vens, por exemplo, favorecendo o combate a uma das 
mais nefastas chagas de nossa sociedade. 

Dentre todas as vertentes da indústria turística, o 
ecoturismo é das mais promissoras na atualidade. Mui-
to embora não se disponha de informações precisas, 
estimativas da Embratur indicam que no Brasil cerca 
de 5 mil empresas e instituições privadas, empregando 
30 mil pessoas, prestam serviços a mais de 500 mil 
ecoturistas por ano. Não se trata, entretanto, somen-
te das cifras, ou do número de visitantes recebidos, 
ou do ingresso de divisas. Muito mais significativo é o 
impacto social e ambiental promovido pela expansão 
deste segmento da atividade turística.

A experiência mundial atesta que o desenvolvi-
mento inteligente do turismo ecológico contribui forte-
mente para a preservação eficiente e responsável do 
meio ambiente. Além disso, convoca as populações 
locais a participar das iniciativas de conservação, re-
forçando a sustentabilidade desse processo. De fato, 
observa-se que, nos principais sítios ecoturísticos, os 
habitantes são beneficiados por expressiva melhoria 
das suas condições econômicas, ao mesmo tempo 
em que passam a exercer o papel de guardiães do 
patrimônio ambiental.

Isto é especialmente verdade para o Amazonas, 
destino ecoturístico incomparável por sua flora, fauna 
e paisagens. Desta maneira, o pleno aproveitamento 
desse potencial, mediante iniciativas como a do proje-
to em tela, contribuirá para a elevação das condições 
de vida da população local e para a preservação da 
inigualável riqueza da região amazônica.

Cabe registrar, no entanto, que o caput do art. 1º 
deixa de incluir os municípios pertencentes à Região 
Integrada de que trata o projeto dentre os entes públicos 
cujas ações administrativas deverão ser articuladas e 
harmonizadas, limitando-se a mencionar a União e o 
Estado do Amazonas. Desta forma, tomamos a liber-
dade de oferecer emenda, apresentada em anexo, que 
busca sanar esta pequena imperfeição.

Por todos estes motivos, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei Complementar nº 297, de 2008, 
com a emenda de nossa autoria, em anexo.

É o voto, salvo melhor juízo.
Sala da Comissão, 20 de junho de 2008. – 

Deputado Moreira Mendes, Relator.

EMENDA

Substitua-se no caput do art. 1º do 
projeto a expressão “da União e do Estado 
do Amazonas” pela expressão “da União, 
do Estado do Amazonas e dos municípios 
abrangidos”.

Sala da Comissão, 20 de junho de 2008. 
– Deputado Moreira Mendes, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Turismo e Desporto, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação, com 
emenda, do Projeto de Lei Complementar nº 297/2008, 
nos termos do Parecer do Relator, Deputado Moreira 
Mendes.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Albano Franco - Presidente, Fábio Souto, Silvio Torres 
e Marcelo Teixeira - Vice-Presidentes, Arnon Bezerra, 
Deley, Edinho Bez, Eugênio Rabelo, Lídice da Mata, 
Manuela D’ávila, Valadares Filho, Afonso Hamm, Alex 
Canziani, José Rocha, Jurandil Juarez e Luiz Carlos 
Setim.

Sala da Comissão, 17 de dezembro de 2008. – 
Deputado Albano Franco, Presidente.

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO 
NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

I – Relatório

O Projeto de Lei Complementar nº 297, de 2008, 
de autoria do ilustre Deputado Carlos Souza, autoriza 
o Poder Executivo a criar a Região Integrada de De-
senvolvimento do Turismo da Microrregião de Tefé, 
com o objetivo de articular e harmonizar as ações 
administrativas da União e do Estado do Amazonas, 
nos termos dos artigos 21, inciso IX, 43 e 48, inciso 
IV, da Constituição Federal. A Região Integrada será 
formada pelos municípios de Tefé, Alvarães e Uarini. 
Municípios constituídos por desmembramento desses 
passarão também a compor a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo.

O projeto prevê, igualmente, a criação de um 
Conselho Administrativo para coordenar as atividades 
a serem desenvolvidas na Região. Sua atribuições e 
composições serão definidas em regulamento. Parti-
ciparão do Conselho representantes do Amazonas e 
dos municípios que compõem a Região.

De acordo com a proposta, os serviços públicos 
comuns do Estado do Amazonas e desses municípios 
são de interesse da Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Turismo, abrangendo os serviços relaciona-
dos às áreas de turismo, de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.
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O projeto igualmente autoriza o Poder Executivo 
a instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Turismo da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião de Tefé, que, após a oitiva 
dos órgãos competentes, estabelecerá, mediante con-
vênios, normas, critérios e procedimentos relativos às 
ações conjuntas de caráter federal e estadual.

Os incentivos a serem implantados na Região In-
tegrada compreenderão a igualdade de tarifas, fretes, 
seguros e outras itens de custo e preços de responsa-
bilidade do poder público, linhas de crédito especiais 
para atividades prioritárias, além de subsídios, remis-
sões, isenções, reduções e diferimento temporário de 
tributos federais, devidos por pessoas físicas ou jurí-
dicas, ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas, bem como outros 
benefícios com tratamento fiscal diferenciado.

A concessão ou ampliação de benefício ou de 
incentivo de natureza tributária, da qual decorra renún-
cia de receita, deverá ser acompanhada de estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro, de demonstração 
do atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e de demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita da Lei 
Orçamentária Anual e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais do período.

O § 3º do art. 5º do projeto determina que o 
Programa Especial será coordenado pelo Conselho 
de Gestão. Já o art. 6º prevê que os recursos para a 
execução dos programas e projetos para a Região In-
tegrada serão de natureza orçamentária ou oriundos 
de operações de crédito externas e internas.

Também fica previsto que a União poderá fir-
mar convênios, isoladamente ou em conjunto, com o 
Estado do Amazonas e os municípios pertencentes à 
Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo da 
Microrregião de Tefé, com a finalidade de atender o 
disposto neste projeto. 

Analisada pela Comissão de Turismo e Desporto, 
a proposição foi aprovada, com emenda apresentada 
pelo relator. De acordo com a emenda aprovada, a 
expressão “da União e do Estado do Amazonas”, con-
tida no caput do art. 1º do projeto, fica substituída pela 
expressão “da União, do Estado do Amazonas e dos 
municípios abrangidos”.

De acordo com o inciso II do art. 32 do Regimen-
to Interno da Câmara dos Deputados, deve ser apre-
sentado, no momento, parecer sobre o mérito desta 
Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de De-
senvolvimento Regional. Posteriormente, as Comissões 
de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça 
e de Cidadania deverão igualmente analisá-lo.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O Projeto de Lei Complementar nº 297, de 2008, 
que ora analisamos, fundamenta-se no art. 43 da 
Constituição Federal, onde consta que cabe à União 
articular, para efeitos administrativos, sua ação em 
um mesmo complexo geoeconômico e social, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento e a redução 
das desigualdades regionais. Para tanto, propõe o 
nobre autor a criação da Região Integrada de Desen-
volvimento do Turismo na Microrregião de Tefé, no 
Estado do Amazonas.

A criação de uma região integrada tem como 
objetivo estabelecer algumas condições para tornar a 
ação pública em determinado espaço geográfico mais 
eficiente. No caso, o foco principal da região integrada 
de desenvolvimento será a atividade turística. A pro-
posta busca oferecer as condições para harmonizar 
as decisões administrativas relacionadas ao turismo 
nos municípios que integram a microrregião de Tefé. 
Além disso, indica como os programas e projetos do 
setor podem ser financiados.

A implantação da Região Integrada de Desenvol-
vimento do Turismo da Microrregião de Tefé possibili-
tará aos municípios que dela farão parte, a articulação 
conjunta e coordenada dos programas e projetos vol-
tados para o crescimento do turismo local. Ao realizar 
de forma integrada o planejamento, a organização e 
a execução das funções públicas relacionadas à ativi-
dade turística, os municípios da microrregião de Tefé 
poderão solucionar de forma mais racional os princi-
pais entraves para o seu crescimento. 

Não temos dúvida que essa é uma das formas 
mais eficientes de articular a administração de muni-
cípios para buscarem e implementarem, em conjunto, 
ações e projetos capazes de atrair recursos para sua 
região. Esse arranjo institucional, além de descentra-
lizante, estimula a formação de parcerias entre o setor 
público e o privado. 

Acreditamos, pois, que a instituição da região in-
tegrada proposta no PLP será de importância vital para 
os municípios que a integram, contribuindo de forma 
eficaz para o aumento das oportunidades de empre-
go e melhoria da renda das populações do interior do 
Estado do Amazonas.

Por fim, manifestamos nossa concordância com 
a emenda apresentada pela Comissão de Turismo e 
Desporto, que acrescenta, no caput do art. 1º, os muni-
cípios pertencentes à Região Integrada em pauta entre 
os entes públicos cujas ações administrativas deverão 
ser articuladas e harmonizadas. Reiteramos que os 
municípios são os principais atores na construção de 
uma região integrada de desenvolvimento.
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Dessa forma, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei Complementar nº 297, de 2008, quan-
to ao mérito desta Comissão da Amazônia, Integra-
ção Nacional e de Desenvolvimento Regional, e pela 
aprovação da emenda apresentada pela Comissão de 
Turismo e Desporto.

Sala da Comissão, 12 de novembro de 2009. – 
Deputado Neudo Campos, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão da Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação 
do Projeto de Lei Complementar nº 297/2008 e da 
emenda apresentada pela Comissão de Turismo e 
Desporto, nos termos do Parecer do Relator, Deputa-
do Neudo Campos. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Silas Câmara - Presidente, Sergio Petecão - Vice-Pre-
sidente, Fernando Melo, Janete Capiberibe, Marcelo 
Serafim, Márcio Marinho, Maria Helena, Natan Dona-
don, Perpétua Almeida, Anselmo de Jesus, Átila Lins, 
Eduardo Valverde, Francisco Praciano, Ilderlei Cor-
deiro, Lúcio Vale, Lupércio Ramos, Marcio Junqueira, 
Wandenkolk Gonçalves e Zequinha Marinho. 

Sala da Comissão, 18 de novembro de 2009. – 
Deputado Silas Câmara, Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I – Relatório

O Projeto de Lei Complementar nº 297, de 2008, 
autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada 
de Desenvolvimento do Turismo da Microrregião de 
Tefé, com o objetivo de articular e harmonizar as ações 
administrativas da União e do Estado do Amazonas, 
nos termos do inciso IX do art. 21, do art. 43 e do in-
ciso IV do art. 48 da Constituição Federal.

Estabelece, também, a criação de um Conselho 
Administrativo, que coordenará as ações governamen-
tais no âmbito da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo da Microrregião de Tefé, cujas atribuições e 
composição serão definidas em regulamento, assegu-
rada a participação, nesse conselho, de representantes 
do Estado do Amazonas e dos Municípios situados na 
referida Região Integrada.

Além disso, a proposição autoriza o Poder Execu-
tivo a instituir o Programa Especial de Desenvolvimento 
do Turismo da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo da Microrregião de Tefé que, ouvidos os 
órgãos competentes, estabelecerá normas, critérios 
e procedimentos relativos às ações conjuntas de ca-
ráter federal e aquelas de responsabilidade de entes 
federais previstas na proposição.

Deverão ser implantados na Região Integrada 
em questão os seguintes incentivos:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do Poder Público, na forma do art. 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, re-
duções e diferimento temporário de tributos fe-
derais devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento de atividades produtivas;

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

Para o cumprimento das exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, determina a proposição que 
os itens II, III e IV acima deverão estar acompanha-
dos de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração do atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e 

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
na Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

Por fim, estabelece que os programas e proje-
tos prioritários para a região serão financiados com 
recursos:

I – de natureza orçamentária destinados 
pela União na forma da Lei;

II – de natureza orçamentária destinados 
pelo Estado do Amazonas e por Municípios 
abrangidos pela citada Região Integrada; e

III – de operações de crédito externas 
e internas.

O Projeto recebeu uma emenda no âmbito da 
Comissão de Turismo e Desporto desta Casa, cujo 
objetivo foi incluir, no caput do art. 1º, os municípios 
abrangidos como parte dos entes públicos, cujas ações 
administrativas deverão ser articuladas e harmoniza-
das pela Região Integrada em questão.

A Comissão de Turismo e Desporto, em reunião 
ordinária realizada em 17 de dezembro de 2008, opi-
nou pela aprovação, com emenda, do Projeto de Lei 
Complementar nº 297/2008, nos termos do Parecer 
do Relator.
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A Comissão da Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional, em reunião ordinária 
realizada em 18 de novembro de 2009, opinou pela 
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 297/2008 
e da emenda apresentada pela Comissão de Turismo 
e Desporto, nos termos do Parecer do Relator.

É o relatório.

II – Voto

Cabe a esta Comissão apreciar a proposição 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o 
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, X, “h” e 53, II) e 
de Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributa-
ção, que “Estabelece procedimentos para o exame de 
compatibilidade ou adequação orçamentária e financei-
ra”, aprovada pela CFT em 29 de maio de 1996.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010, Lei 
nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, estabelece em 
seu artigo 123 o seguinte:

“Art. 123. Os projetos de lei e medidas 
provisórias que importem ou autorizem di-
minuição da receita ou aumento de despesa 
da União no exercício de 2010 deverão estar 
acompanhados de estimativas desses efeitos, 
para cada um dos exercícios compreendidos 
no período de 2010 a 2012, detalhando a me-
mória de cálculo respectiva e correspondente 
compensação”. 

Conforme essa legislação, a exigência quanto à 
estimativa dos impactos orçamentários, bem assim a 
sua compensação, deve ser apresentada já no proje-
to de lei, não cabendo a possibilidade de postergação 
dessa medida. O não cumprimento desse normativo 
resulta na inadequação orçamentária e financeira da 
proposição.

Além disso, dispõe a Súmula nº 1/2008-CFT que 
“É incompatível e inadequada a proposição, inclusive 
em caráter autorizativo, que, conflitando com as normas 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, - 
Lei de Responsabilidade Fiscal – deixe de apresentar 
a estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro, 
bem como a respectiva compensação.” 

Ademais, a instituição da Região Integrada, com 
a criação de um Conselho Administrativo, resulta na 
criação de despesas administrativas de caráter per-
manente, que não foram devidamente tratadas na 
proposição ou em sua justificação.

Quanto à emenda apresentada no âmbito da 
Comissão de Turismo e Desporto, verificamos que 
não apresenta repercussão na receita ou na despesa 
públicas federais.

Pelo exposto, não obstante os nobres propósitos 
considerados na elaboração da proposição, voto pela 
incompatibilidade e pela inadequação orçamentária 
e financeira do Projeto de Lei Complementar nº 297, 
de 2008, dispensado o exame de mérito, conforme o 
disposto no art. 10 da Norma Interna desta Comissão, 
e pela não implicação, sobre as receitas e despe-
sas públicas federais, da emenda apresentada na 
Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 8 de abril de 2010. – Deputado 
Arnaldo Madeira, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reu-
nião ordinária realizada hoje, opinou, unanimemente, 
pela incompatibilidade e inadequação financeira e or-
çamentária do Projeto de Lei Complementar nº 297/08 
e pela não implicação da matéria com aumento ou di-
minuição da receita ou da despesa públicas, não ca-
bendo pronunciamento quanto à adequação financeira 
e orçamentária da emenda da Comissão de Turismo e 
Desporto, nos termos do parecer do relator, Deputado 
Arnaldo Madeira. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Pepe Vargas, Presidente; Márcio Reinaldo Moreira e 
Guilherme Campos, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, 
Antonio Palocci, Armando Monteiro, Arnaldo Madeira, 
Carlos Melles, Charles Lucena, Gladson Cameli, João 
Dado, José Guimarães, Júlio Cesar, Luciana Genro, 
Luiz Carlos Hauly, Luiz Carreira, Osmar Júnior, Ri-
cardo Berzoini, Rodrigo Rocha Loures, Valtenir Perei-
ra, Vignatti, Virgílio Guimarães, Andre Vargas, Celso 
Maldaner, Cleber Verde, Ilderlei Cordeiro, João Paulo 
Cunha, Leonardo Quintão e Zonta. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Pepe Vargas, Presidente.

PROJETO DE LEI N.º 1.568-B, DE 2007 
(Do Senado Federal) 

PLS nº 99/2003 
Ofício nº 976/2007 (SF)

Dispõe sobre requisitos para a con-
cessão, por instituições públicas, de finan-
ciamento, crédito e benefícios similares; 
tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, pela 
aprovação, com emenda (relator: DEP. DA-
NIEL ALMEIDA); e da Comissão de Finanças 
e Tributação, pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e 
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orçamentária e, no mérito, pela aprovação 
deste e da emenda adotada pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, com Substitutivo, e pela rejeição 
da emenda apresentada ao substitutivo 
(relator: DEP. JOÃO DADO).

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Finan-
ças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD); e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD).

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Finanças 
e Tributação

I – Relatório

O Projeto em epígrafe, de autoria do Senador 
GERSON CAMATA, veda às instituições públicas de 
qualquer esfera da Administração, cujo objeto seja o 
fomento econômico e o estímulo à produção agríco-
la ou industrial, concederem financiamento, crédito, 
isenção, renegociação de dívida ou quaisquer outros 
benefícios financeiros a pessoa jurídica de direito pri-
vado que não observe as vedações constantes do art. 
7º, inc. XXXIII, da Constituição (com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).

As referidas vedações consistem em trabalho no-
turno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Além disso, o Projeto estabelece que a pessoa 
jurídica, ao requerer o benefício, deverá apresentar 
prova de situação regular expedida pelo órgão com-
petente.

Em sua Justificação, o Autor faz menção às inú-
meras atividades econômicas que se utilizam da mão-
de-obra infantil – estimativas de cerca de três milhões de 
menores de dezesseis anos trabalhando inclusive em 
condições absolutamente insalubres. Nestas circuns-
tâncias, quaisquer facilidades ou estímulos concedidos 
por instituições financeiras e agências de fomento e 
desenvolvimento são inaceitáveis. Cita, ainda, que a 
proposição resulta de sugestão da Fundação ABRINQ 
pelos direitos da criança e ganhou o apoio da Frente 
Parlamentar pela Criança, desta Casa. Lembra, por 
oportuno, que o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CONANDA já adotou re-
solução a respeito do assunto.

Como relatora na Câmara Alta, a Senadora PA-
TRÍCIA SABOYA GOMES chamou a atenção para dois 
pontos, devidamente apreciados e incorporados pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão ter-

minativa: a omissão, no texto, ao Distrito Federal e a 
necessidade de fixação de cento e oitenta dias para a 
entrada em vigor da Lei, em razão de a implementação 
das medidas previstas depender de regulamentação 
dos respectivos Poderes Executivos e requerer provi-
dências por parte das Delegacias Regionais do Traba-
lho e das próprias instituições financeiras públicas.

Nesta Casa, o Projeto, sujeito à apreciação con-
clusiva pelas Comissões e tramitando em regime de 
prioridade, foi examinado inicialmente pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, que 
o aprovou por unanimidade, com a inclusão, entre as 
condições impeditivas ao gozo de qualquer dos be-
nefícios mencionados, do trabalhador em condição 
análoga à de escravo.

A esta Comissão cabem o exame da compati-
bilidade e adequação orçamentária e financeira e o 
do mérito, antes da instância final, na Comissão de 
Constituição e Justiça e de cidadania.

Não foram apresentadas emendas.

II - Voto do Relator

Cabe a esta Comissão a apreciação da compa-
tibilidade ou adequação do Projeto com o plano plu-
rianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com 
o orçamento anual, além da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Neste sentido, e nos termos do Regimento Inter-
no e de Norma Interna da Comissão, somente aquelas 
proposições que “importem aumento ou diminuição de 
receita ou de despesa pública” estão sujeitas ao exa-
me de compatibilidade ou adequação orçamentária e 
financeira.

Ao se analisar a proposta, assim como a emenda 
aprovada pela CTASP, verifica-se que sua aprovação 
não afetaria as despesas ou receitas públicas federais, 
uma vez que dispõe apenas sobre requisitos para a 
concessão, por instituições públicas, de financiamento, 
crédito e benefícios similares.

Quanto ao mérito, consideram-se inquestionáveis 
os motivos que fundamentaram a apresente iniciativa, 
visto que o Poder Público não pode, de forma alguma 
compactuar com empresas que lesem os direitos cons-
titucionais do trabalhador de maneira tão flagrante.

Aliás, cabe ao Poder Público, por mandamento 
da própria Constituição Federal, coibir práticas como 
as mencionadas na proposição.

Conforme manifestação da Senadora PATRÍCIA 
SABOYA GOMES, surpreendente é o fato de que san-
ções semelhantes já não estivessem vigorando ou – 
diríamos – viessem sendo ignoradas.

Aliás, deixar de conceder facilidades e benefícios 
a tais empresas é uma medida por um lado singela, 
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mas, talvez, até mais poderosa do que a imposição de 
penalidades ou outras restrições.

Nosso entendimento, a propósito, é o de que o 
alcance do Projeto deva ser ampliado, não se limitando 
a instituições da Administração Pública, motivo por que 
oferecemos, em anexo, Substitutivo que assegura um 
tratamento isonômico por parte das instituições finan-
ceiras e de fomento de um modo geral e, ao mesmo 
tempo, garanta um verdadeiro cerco a esse gênero 
de práticas ilícitas, que, inclusive, mancham a própria 
imagem do País no exterior.

Pelo exposto, somos pela não-implicação do Pro-
jeto de Lei nº 1.568, de 2007, assim como da emenda 
aprovada pela CTASP, em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa pública federal, não cabendo 
pronunciamento quanto à sua compatibilidade e ade-
quação orçamentária e financeira, e, no mérito, voto 
pela aprovação do Projeto e da respectiva emenda, 
no termos do Substitutivo em anexo.

Sala da Comissão, de julho de 2008. – Deputado 
João Dado, Relator.

1º SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI No 1.568, DE 2007

Dispõe sobre requisitos para a conces-
são, por instituições públicas ou privadas, 
de crédito, subsídio, incentivo ou qualquer 
benefício de natureza tributária ou financei-
ra de que resulte tratamento diferenciado 
ou privilegiado a pessoas jurídicas de di-
reito privado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É vedado a qualquer instituição pública da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como às instituições ou empresas privadas 
que tenham por objetivo o fomento econômico e o 
estímulo à produção agrícola ou industrial, conceder 
crédito, subsídio, incentivo ou qualquer benefício de 
natureza tributária ou financeira de que resulte trata-
mento diferenciado ou privilegiado a pessoa jurídica 
de direito privado que não atenda às condições esta-
belecidas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, bem como se utilize de trabalhador em con-
dição análoga à de escravo.

§ 1º O descumprimento do preceito constitucio-
nal e a utilização de trabalhador em condição análoga 
à de escravo deverão ter sido reconhecidos em deci-
são judicial.

§ 2º A pessoa jurídica, ao requerer o benefício, 
deverá comprovar que se encontra em situação re-
gular, mediante documento fornecido pelos órgãos 
competentes.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Sala da Comissão, de julho de 2008. – Deputado 
João Dado, Relator.

SUBSTITUTIVO OFERECIDO 
AO PROJETO DE LEI Nº 1.568, DE 2007

Estabelece requisitos para a concessão, por ins-
tituições públicas e privadas, de financiamento, crédito 
e benefícios similares. 

EMENDA SUBSTITUTIVA

O Congresso Nacional decreta:

“Art. 1º Para fins do disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, a 
pessoa jurídica de direito privado ou física de-
verá apresentar na concessão de crédito de 
qualquer natureza, declaração ou documento 
fornecido pelos órgãos competentes compro-
vando que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, res-
salvado o menor, a partir de quatorze anos, 
na condição de aprendiz.

Parágrafo único. A autuação pelo órgão 
competente, pelo descumprimento dessa dis-
posição constitucional, constitui motivo para 
rescisão do contrato já firmado, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.”

Justificação

A alteração sugerida respeita a proposta da nobre 
Relator e visa a adoção de prática utilizada pela Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, que para participar nas 
licitações, exige-se do empregador, pessoa física ou 
jurídica declaração de que não emprega menor de 18 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos. Por outro lado, 
constitui motivo para rescisão do contrato já firmado o 
descumprimento dessa disposição constitucional, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

Tem-se que a Portaria n.º 20 , de 13 de setembro 
de 2001, da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), 
órgão do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
estabeleceu quadro descritivo dos locais e serviços 
considerados perigosos e insalubres para menores 
de 18 anos, sendo proibido o trabalho do menor nas 
atividades constantes do mencionado quadro.

Assim, somente parecer técnico circunstancia-
do, assinado por profissional legalmente habilitado 
em segurança e saúde no trabalho, atestando a não 
exposição a riscos que possam comprometer a saú-



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 18209 

de e a segurança dos adolescentes, poderá eliminar 
a proibição. 

Esse parecer deverá ser depositado na unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), da circunscrição onde ocorrerem as referidas 
atividades (Portaria n.º 4, de 21de março de 2001).

Pelo exposto, acreditamos que o substitutivo que 
oferecemos, respeita o caráter social da proposta, bem 
como a competência e legitimidade dos órgãos públicos 
incumbidos de fiscalizar as relações trabalhistas. 

Sala da Comissão, de agosto de 2008. – Guilher-
me Campos, Deputado Federal – DEM/SP.

Parecer à Emenda apresentada ao Substitutivo do 
Relator da CFT

I – Relatório

O projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Sena-
do Federal, pretende proibir que instituições públicas 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, que tenham por objetivo o fomento econômico 
e o estímulo à produção agrícola ou industrial, con-
cedam financiamento, crédito, isenção, renegociação 
de dívida ou quaisquer outros benefícios financeiros 
a pessoa jurídica de direito privado que não atender 
o disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição 
Federal, que veda o trabalho noturno, perigoso ou in-
salubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir dos 14 anos. 

Conforme a proposta, a pessoa jurídica, ao reque-
rer o benefício financeiro, deverá apresentar prova de 
situação regular expedida pelo órgão competente. 

A proposição em exame foi aprovada pela Comis-
são de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
– CTASP, com a adoção de emenda que ampliou a 
proibição de concessão de benefícios financeiros às 
pessoas jurídicas de direito privado que se utilizem de 
trabalhador em condição análoga à de escravo. 

Na Comissão de Finanças e Tributação, esta 
Relatoria apresentou Parecer pela aprovação da pro-
posição na forma de um Substitutivo. Esse Substitu-
tivo estendeu a instituições e empresas privadas que 
tenham por objetivo o fomento econômico e o estímulo 
à produção agrícola ou industrial a vedação constante 
do art. 1.º e inseriu dispositivo estabelecendo a neces-
sidade de decisão judicial para que a pessoa jurídica 
de direito privado seja impedida de receber financia-
mento, crédito, isenção, renegociação de dívidas ou 
quaisquer outros benefícios financeiros.

Reaberto o prazo de emendamento, o substitu-
tivo recebeu uma emenda. 

É o relatório. 

II – Voto do Relator

Cabe a esta Comissão a apreciação da compa-
tibilidade ou adequação do Projeto com o plano plu-
rianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com 
o orçamento anual, além da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Neste sentido, e nos termos do Regimento Inter-
no e de Norma Interna da Comissão, somente aquelas 
proposições que “importem aumento ou diminuição de 
receita ou de despesa pública” estão sujeitas ao exa-
me de compatibilidade ou adequação orçamentária e 
financeira. 

Ao se analisar a emenda substitutiva proposta 
pelo Nobre Deputado Guilherme Campos, verifica-se 
que sua aprovação não afetaria as despesas ou re-
ceitas públicas federais, uma vez que dispõe apenas 
sobre requisitos para a concessão de financiamento, 
crédito e benefícios similares. 

Quanto ao mérito, esta Relatoria houve por bem 
rejeitar a emenda, por entender que a redação pro-
posta, a despeito da meritória intenção de seu autor, 
retira da instituição responsável pela concessão do 
crédito ou financiamento e transfere exclusivamente 
para o agente econômico que requer esse crédito a 
responsabilidade pela observância do que dispõe a 
Constituição Federal, art. 7.º, XXXIII. Além disso, a 
emenda não faz referência à proibição de concessão 
de crédito, financiamentos e benefícios similares a 
pessoas jurídicas que se utilizem de trabalhadores em 
condição análoga à de escravo.

Assim, voto pela não implicação em aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa pública federal 
do Projeto de Lei n.º 1.568 de 2007, da Emenda apro-
vada pela Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e da Emenda apresentada ao Subs-
titutivo deste Relator, não cabendo pronunciamento 
quanto à sua compatibilidade e adequação orçamen-
tária e financeira.

No mérito, voto pela rejeição da Emenda apresen-
tada ao Substitutivo deste Relator, e pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 1.568 de 2007 e da Emenda apro-
vada pela Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, na forma do Substitutivo apresentado 
por este Relator.

Sala da Comissão, 8 de abril de 2009. – Deputado 
João Dado, Relator.

1ª COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

A proposição em epígrafe foi objeto de voto pela 
não implicação em aumento ou diminuição da receita 
ou da despesa pública federal do Projeto de Lei n.º 
1.568 de 2007, da Emenda aprovada pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público e da 
Emenda apresentada ao Substitutivo deste Relator, não 
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cabendo pronunciamento quanto à sua compatibilidade 
e adequação orçamentária e financeira. E, no mérito, 
pela rejeição da Emenda apresentada ao Substitutivo 
deste Relator, e pela aprovação do Projeto de Lei nº 
1.568 de 2007 e da Emenda aprovada pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, na 
forma do Substitutivo apresentado.

Ocorre que, em Reunião Ordinária Deliberativa 
da Comissão de Finanças e Tributação, realizada no 
dia 04 de novembro de 2009, recebi sugestões do 
ilustre deputado Guilherme Campos, que visam apri-
morar o texto do Substitutivo, com as quais concordo 
em parte.

Diante do exposto, voto pela não implicação em 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa pú-
blica federal do Projeto de Lei n.º 1.568 de 2007, da 
Emenda aprovada pela Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público e da Emenda apre-
sentada ao Substitutivo deste Relator, não cabendo 
pronunciamento quanto à sua compatibilidade e ade-
quação orçamentária e financeira. E, no mérito, pela 
rejeição da Emenda apresentada ao Substitutivo deste 
Relator, e pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.568 
de 2007 e da Emenda aprovada pela Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, nos 
termos do NOVO SUBSTITUTIVO em anexo.

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2009. – 
Deputado João Dado, Relator.

2º SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI No 1.568, DE 2007

Dispõe sobre requisitos para a conces-
são, por instituições públicas ou privadas, 
de crédito, subsídio, incentivo ou qualquer 
benefício de natureza tributária ou financei-
ra de que resulte tratamento diferenciado 
ou privilegiado a pessoas jurídicas de di-
reito privado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É vedado a qualquer instituição pública da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como às instituições ou empresas privadas 
que tenham por objetivo o fomento econômico e o 
estímulo à produção agrícola ou industrial, conceder 
crédito, subsídio, incentivo ou qualquer benefício de 
natureza tributária ou financeira de que resulte trata-
mento diferenciado ou privilegiado a pessoa jurídica 
de direito privado que não atenda às condições esta-
belecidas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, bem como se utilize de trabalhador em con-
dição de trabalho escravo.

§ 1º O descumprimento do preceito constitucio-
nal e a utilização de trabalhador em condição análoga 
à de escravo deverão ter sido reconhecidos em deci-
são judicial.

§ 2º A pessoa jurídica, ao requerer o benefício, 
deverá comprovar que se encontra em situação re-
gular, mediante documento fornecido pelos órgãos 
competentes.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2009. – 
Deputado João Dado, Relator.

2ª COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

A proposição em epígrafe foi objeto de voto pela 
não implicação em aumento ou diminuição da receita 
ou da despesa pública federal do Projeto de Lei n.º 
1.568 de 2007, da Emenda aprovada pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público e da 
Emenda apresentada ao Substitutivo deste Relator, não 
cabendo pronunciamento quanto à sua compatibilidade 
e adequação orçamentária e financeira. E, no mérito, 
pela rejeição da Emenda apresentada ao Substitutivo 
deste Relator, e pela aprovação do Projeto de Lei nº 
1.568 de 2007 e da Emenda aprovada pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, na 
forma do Substitutivo apresentado.

Ocorre que, em Reunião Ordinária Deliberativa 
da Comissão de Finanças e Tributação, realizada no 
dia 28 de abril de 2010, recebi sugestões do ilustre 
deputado André Vargas, através de voto em separa-
do, que visam aprimorar o texto do Substitutivo, com 
as quais concordo integralmente.

Diante do exposto, voto pela não implicação em 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa pú-
blica federal do Projeto de Lei n.º 1.568 de 2007, da 
Emenda aprovada pela Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público e da Emenda apre-
sentada ao Substitutivo deste Relator, não cabendo 
pronunciamento quanto à sua compatibilidade e ade-
quação orçamentária e financeira. E, no mérito, pela 
rejeição da Emenda apresentada ao Substitutivo deste 
Relator, e pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.568 
de 2007 e da Emenda aprovada pela Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, nos 
termos do terceiro Substitutivo, em anexo.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
João Dado, Relator.
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3º SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI No 1.568, DE 2007

Dispõe sobre requisitos para a conces-
são, por instituições públicas ou privadas, 
de crédito, subsídio, incentivo ou qualquer 
benefício de natureza tributária ou financei-
ra de que resulte tratamento diferenciado 
ou privilegiado a pessoas jurídicas de di-
reito privado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É vedado a qualquer instituição pública da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como às instituições ou empresas privadas 
que tenham por objetivo o fomento econômico e o 
estímulo à produção agrícola ou industrial, conceder 
crédito, subsídio, incentivo ou qualquer benefício de 
natureza tributária ou financeira de que resulte trata-
mento diferenciado ou privilegiado a pessoa jurídica 
de direito privado que não atenda às condições esta-
belecidas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, bem como se utilize de trabalhador em con-
dição de trabalho escravo.

§ 1º O descumprimento do preceito constitucio-
nal e a utilização de trabalhador em condição análoga 
à de escravo deverão ter sido reconhecidos em deci-
são judicial.

§ 2º A pessoa jurídica, ao requerer o crédito, 
subsídio, incentivo ou qualquer benefício de nature-
za tributária ou financeira, deverá comprovar que se 
encontra em situação regular, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, bem como 
que não se utiliza de trabalhador em condição de tra-
balho escravo, mediante documento fornecido pelos 
órgãos competentes.

§ 3º A autuação pelo órgão competente, pelo 
descumprimento dessa disposição constitucional, cons-
titui motivo para rescisão do contrato já firmado, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
João Dado, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião 
ordinária realizada hoje, concluiu, unanimemente, pela 
não implicação da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pro-
nunciamento quanto à adequação financeira e orça-
mentária do Projeto de Lei nº 1.568-A/07, da emenda 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e da emenda apresentada ao 1º Substitutivo 

do relator da CFT e, no mérito, pela aprovação do PL 
nº 1.568-A/07 e da emenda da CTASP, na forma do 3º 
Substitutivo, e pela rejeição da emenda apresentada 
ao 1º Substitutivo do relator da CFT, nos termos do 
parecer do relator, Deputado João Dado, que apre-
sentou complementação de voto. 

Os Deputados Andre Vargas e João Oliveira 
apresentaram voto em separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Pepe Vargas, Presidente; Márcio Reinaldo Moreira e 
Guilherme Campos, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, 
Antonio Palocci, Armando Monteiro, Arnaldo Madeira, 
Carlos Melles, Charles Lucena, Gladson Cameli, João 
Dado, José Guimarães, Júlio Cesar, Luciana Genro, 
Luiz Carlos Hauly, Luiz Carreira, Osmar Júnior, Ri-
cardo Berzoini, Rodrigo Rocha Loures, Valtenir Perei-
ra, Vignatti, Virgílio Guimarães, Andre Vargas, Celso 
Maldaner, Cleber Verde, Ilderlei Cordeiro, João Paulo 
Cunha, Leonardo Quintão e Zonta. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Pepe Vargas, Presidente.

Voto em separado do Deputado André Vargas

O ilustre relator, nobre Deputado João Dado, 
apresentou texto substitutivo ao projeto em questão 
que aperfeiçoa sobremaneira a matéria e que conta 
com nosso apoio, pois exige do empregador, pessoa 
física ou jurídica, declaração de que não emprega me-
nor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da CF. Por outro 
lado, defende que se constitua motivo para rescisão 
dos contratos eventualmente firmados o descumpri-
mento dessa disposição constitucional, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.

Entendemos que o texto do § 2º do art. 1º me-
rece um pequeno ajuste redacional com o propósito 
de conferir maior segurança jurídica à medida em que 
deveria conter, assim como no caput, as expressões 
“crédito, subsídio, incentivo ou qualquer benefício de 
natureza tributária ou financeira” e “nos termos do in-
ciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, bem 
como que não se utiliza de trabalhador em condição de 
trabalho escravo”, pois a redação atual poderia ensejar 
que o disposto no dispositivo limitar-se-ia somente aos 
casos da pessoa jurídica requerer um benefício e não 
se aplicaria em caso de “crédito, subsídio, incentivo...” 
o que não nos parecer ser o intuito do nobre relator. 

Por conseqüência, caberia a inclusão de um §3º 
explicitando que os contratos firmados podem ser res-
cindidos em casos de inobservância da norma após 
a sua assinatura.
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Pelo exposto, voto pela não implicação em au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa pública 
federal do Projeto de Lei n.º 1.568 de 2007, da Emenda 
aprovada pela Comissão de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público e da Emenda apresentada ao 
Substitutivo deste Relator, não cabendo pronuncia-
mento quanto à sua compatibilidade e adequação or-
çamentária e financeira. E, no mérito, pela rejeição da 
Emenda apresentada ao Substitutivo deste Relator, e 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.568 de 2007 e 
da Emenda aprovada pela Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, nos termos do subs-
titutivo em anexo.

Sala da Comissão, abril de 2010. – André Var-
gas, Deputado Federal – PT/PR.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI Nº 1.568, DE 2007

Dispõe sobre requisitos para a conces-
são, por instituições públicas ou privadas, 
de crédito, subsídio, incentivo ou qualquer 
benefício de natureza tributária ou financei-
ra de que resulte tratamento diferenciado 
ou privilegiado a pessoas jurídicas de di-
reito privado.

“O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É vedado a qualquer instituição pública da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como às instituições ou empresas privadas 
que tenham por objetivo o fomento econômico e o 
estímulo à produção agrícola ou industrial, conceder 
crédito, subsídio, incentivo ou qualquer benefício de 
natureza tributária ou financeira de que resulte trata-
mento diferenciado ou privilegiado a pessoa jurídica 
de direito privado que não atenda às condições esta-
belecidas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, bem como se utilize de trabalhador em con-
dição de trabalho escravo.

§ 1º O descumprimento do preceito constitucio-
nal e a utilização de trabalhador em condição análoga 
à de escravo deverão ter sido reconhecidos em deci-
são judicial.

§ 2º A pessoa jurídica, ao requerer o crédito, 
subsídio, incentivo ou qualquer benefício de nature-
za tributária ou financeira, deverá comprovar que se 
encontra em situação regular, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, bem como 
que não se utiliza de trabalhador em condição de tra-
balho escravo, mediante documento fornecido pelos 
órgãos competentes.

§3º A autuação pelo órgão competente, pelo des-
cumprimento dessa disposição constitucional, consti-

tui motivo para rescisão do contrato já firmado, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.”

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – André 
Vargas, Deputado Federal – PT/PR.

VOTO EM SEPARADO 
(Do Sr. Deputado João Oliveira)

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Ilus-
tre Senador Gerson Camata, o qual dispõe sobre re-
quisitos para concessão, por instituições públicas, de 
financiamento, crédito e benefícios similares.

A proposta estabelece que ao empregador, pes-
soa jurídica de direito privado, serão vedados a conces-
são de financiamento, crédito, isenção, renegociação 
de dívida ou quaisquer outros benefícios financeiros 
quando descumprir com o estipulado no art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal.

Determina, ainda, que ao solicitar a concessão 
do crédito, o empregador deverá apresentar prova de 
situação regular expedida pelo órgão competente.

Designado Relator na Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, Deputado Daniel 
Almeida, apresentou uma emenda aditiva, estenden-
do a vedação ao empregador que mantiver seus tra-
balhadores em condições análogas à de escravo. O 
Projeto de Lei foi aprovado, por unanimidade nesta 
Comissão temática.

A matéria seguiu para a Comissão de Finanças 
e Tributação, onde decorrido o prazo regimental, não 
foram apresentadas emendas. Posteriormente, foi de-
signado relator, Deputado João Dado, que concluiu 
seu parecer pela aprovação do Projeto, com a emen-
da aditiva apresentada na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, e pela não implica-
ção do Projeto de Lei em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa pública federal, não cabendo 
pronunciamento quanto à sua adequação orçamen-
tária e financeira.

É o relatório.

II – Voto

O objetivo da proposição, é coibir a prática da 
exploração da mão-de-obra de menores de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso e insalubre, qualquer 
trabalho a menores de 16 anos, salvo sob condição de 
aprendiz a partir de 14 anos e a utilização de trabalho 
escravo ou análogo à escravidão.

Entende que a coibição por meio de vedação a 
concessão de financiamento, crédito, isenção, renego-
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ciação de dívida ou quaisquer outros benefícios finan-
ceiros a pessoa jurídica de direito privado que praticar 
esses atos é singela, mas poderosa por desestimular 
o trabalho infantil e escravo.

Em relação ao exame de compatibilidade ou 
adequação orçamentária e financeira, apresenta que 
somente estão sujeitas aquelas proposições que im-
portem aumento ou diminuição de receita ou de des-
pesa pública.

Assim, o relator percebe que a aprovação deste 
Projeto de Lei não afeta as despesas ou receitas pú-
blicas federais, sendo, portanto, pela não implicação 
do Projeto, assim como da emenda em aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa pública federal. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que o Pro-
jeto de Lei tenta estender a possibilidade de sanção 
em relação aos empregadores que não observarem 
as condições e restrições impostas pela Constituição 
Federal, no artigo 7º, XXXIII. 

Aplica-se o artigo 434, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aos casos que as normas relativas à prote-
ção do trabalho do menor forem infringidas, levando ao 
pagamento de multa e à disciplina do empregador. 

A finalidade da multa é mais pedagógica do que 
repressiva, não justificando a restrição que a propos-
ta quer impor, além de não ter uma relação direta das 
questões financeiras da empresa com as questões de 
relação do trabalho. 

Assim, já existe legislação que traz ao empre-
gador penalidades quando descumprir as condições 
impostas pela Constituição Federal, não havendo a 
necessidade de extensão dessa penalidade.

Ademais, cumpre ressaltar que a questão de 
trabalho escravo é importante, mas possui uma ca-
racterística subjetiva, diferentemente da questão do 
trabalho infantil.

A subjetividade relativa à definição legal do que 
seja trabalho degradante, trabalho escravo ou análogo a 
escravo, vem acarretando uma prévia condenação das 
empresas por parte do Ministério Público do Trabalho 
e Ministério do Trabalho e Emprego, ferindo princípios 
basilares do direito, como o do devido processo legal, 
o da ampla defesa e do contraditório. 

Assim, para se configurar o trabalho escravo, 
não basta ser qualquer constrangimento gerado por 
irregularidades nas relações laborativas, deve-se com-
provar, perante Tribunal competente o crime, e, antes 
disso, a sua inocência é presumida enquanto não for 
legalmente comprovada a sua culpa.

A restrição ao crédito só seria justificável se res-
peitado o devido processo legal, com direito à ampla 
defesa e ao contraditório, com sentença penal tran-

sitada em julgado, com condenação pela prática de 
trabalho escravo.

Além disso, o acesso hoje aos benefícios já são 
tão difíceis e burocráticos por parte do agente finan-
ceiro, que esse tipo de restrição, com a criação de 
novas obrigações, como a apresentação de prova de 
situação regular nas relações de trabalho, levaria ao 
engessamento do setor rural.

Como se vê, a pretensão disporá sobre uma 
sanção que já existe ao empregador que está com a 
relação do trabalho irregular, e poderá ferir o direito 
do devido processo legal com uma prévia condenação 
ao empregador que for declarado administrativamente 
culpado por prática de trabalho escravo ou análogo a 
escravo.

Por fim, vale ressaltar que, caso seja aprovado o 
Projeto de Lei em questão, o setor rural será fortemente 
atingido, e, mediante o aumento da burocracia, trará 
um engessamento e a impossibilidade de abertura de 
novos postos de trabalho.

Diante das razões expendidas, voto pela rejeição 
do PL 1.568 de 2007, bem como sua emenda, onde 
oportunamente requeiro o apoio dos nobres pares.

Sala da Comissão, 10 de junho de 2008. – 
Deputado João Oliveira, DEM/TO.

PROJETO DE LEI Nº 3.650-A, DE 2008 
(Do Sr. Dr. Ubiali)

Dispõe sobre a criação da Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) de 
Franca, Estado de São Paulo; tendo parecer 
da Comissão de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio, pela aprovação, 
com substitutivo (relator: DEP. RENATO 
MOLLING).

Despacho: Às Comissões de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio; 
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio

I – Relatório

O projeto ementado, da lavra do ilustre Deputado 
Dr. Ubiali, cria Zona de Processamento de Exporta-
ção (ZPE) no Município de Franca, no Estado de São 
Paulo. Determina, ainda, que a referida ZPE terá seus 
regimes tributário, cambial e administrativo regulados 
pela legislação vigente e que o regulamento da Lei 
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satisfará os requisitos constantes do art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 11.508, de 20-7-07.

O autor do Projeto ressalta, em sua justificação, 
que é chegada a hora de que o conceito de ZPE se 
submeta ao teste definitivo. Nesse contexto, o nobre 
Deputado afirma que Franca apresenta “as condições 
necessárias para o aproveitamento mais eficiente de 
uma ZPE”.

Em consonância com o inciso II do artigo 24 do 
Regimento Interno desta Casa, a proposição está su-
jeita, pela ordem, às Comissões de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, de Finanças e Tri-
butação, inclusive para exame de mérito, e de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania, tramitando em regi-
me ordinário. 

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas ao PL nº 3.650, de 2008. 

Cabe-nos, nesta Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, apreciar a matéria 
quanto ao mérito, nos aspectos atinentes às atribuições 
do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do Regimento 
Interno desta Casa. 

É o relatório. 

II – Voto do Relator

Vários países ao redor do mundo implantaram 
ZPEs, visando à promoção do desenvolvimento social 
e econômico de regiões específicas. No Brasil, a im-
plantação de enclaves de livre comércio, como a Zona 
Franca de Manaus, mostrou o êxito e a eficácia da uti-
lização desses instrumentos. Nesse sentido, julgamos 
que mereçam prosperar propostas que visem à criação 
dessas áreas, atendidas determinadas condições. 

Nem todas as localidades se prestam a sediar 
áreas incentivadas. Para se assegurar o sucesso de 
tal política, é necessário que a região atenda a cer-
tos requisitos como tradição econômica, localização 
geográfica favorável à exportação, disponibilidade de 
infraestrutura física e mão-de-obra local minimamen-
te adaptável às atividades industriais a ser abrigadas 
no enclave. Em nossa opinião, Franca atende a todos 
esses pré-requisitos. 

A tradição da economia francana é reconhecida 
em todo o País. O município é detentor de uma eco-
nomia dinâmica, especialmente, no setor de alimen-
tos e bebidas, coureiro-calçadista e na produção de 
café. Franca também detém o título de Capital Digital 
por sediar inúmeras empresas de desenvolvimento de 
softwares. Ademais, o município possui infraestrutura 
logística e mão-de-obra adequadas para a instalação 
de uma ZPE em seu território. 

Conquanto sejamos favoráveis ao mérito da ini-
ciativa sob exame, sugerimos uma alteração na pro-

posta, de forma a que o projeto perca seu caráter im-
positivo, tornando-se autorizativo. A criação de uma 
ZPE depende, a nosso ver, não apenas da análise do 
legislador, mas da manifestação de interesse por parte 
das empresas, do Estado e do Município, que deseja 
abrigar o enclave. 

A esse respeito, de acordo com a Lei 11.508/2007, 
que regulamenta às ZPEs, caberá ao Conselho Na-
cional das Zonas de Processamento de Exportação 
– CZPE analisar as propostas de criação de ZPEs e 
os projetos industriais correspondentes, levando em 
consideração as prioridades governamentais e o valor 
dos investimentos das empresas autorizadas a operar 
neste regime, priorizando regiões menos desenvolvi-
das. A aludida Lei também determina, em seu art. 2º, 
que a criação de ZPE far-se-á por decreto, à vista de 
proposta dos Estados ou Municípios, em conjunto ou 
isoladamente. De nossa parte, sugerimos ao Poder 
Executivo que seja dada prioridade à análise da via-
bilidade de se criar uma ZPE em Franca.

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 3.650, de 2008, na forma do Substitu-
tivo anexo.

Sala da Comissão, 23 de março de 2010. – 
Deputado Renato Molling, Relator.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI No 3.650, DE 2008.

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) no Muni-
cípio de Franca, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Mu-
nicípio de Franca, no Estado do São Paulo.

Parágrafo único. A criação, as características, 
os objetivos e o funcionamento da Zona de Proces-
samento de Exportação de que trata este artigo serão 
regulados pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
e pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 23 de março de 2010. – 
Deputado Renato Molling, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente, com substitutivo, o Pro-
jeto de Lei nº 3.650/2008, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Renato Molling. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Dr. 
Ubiali - Presidente, Laurez Moreira, Evandro Milhomen 
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e Jurandil Juarez - Vice-Presidentes, Andre Vargas, 
Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, João Maia, 
Nelson Pellegrino, Renato Molling, Uldurico Pinto, Vi-
centinho Alves, Aelton Freitas, Albano Franco, Antônio 
Andrade, Guilherme Campos e Jairo Ataide. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Dr. UbialI, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 4.743-A, DE 2009 
(Do Senado Federal) 

PLS nº 366/2007 
Ofício (SF) nº 101/2009 

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) na re-
gião norte do Estado do Rio Grande do Sul; 
tendo parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio, 
pela aprovação, com substitutivo (relator: 
DEP. RENATO MOLLING).

Despacho: Às Comissões de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio; 
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio

I – Relatório

O projeto de lei em epígrafe, oriundo do Senado 
Federal, onde tramitou como Projeto de Lei nº 366/07, 
de autoria do nobre Senador Paulo Paim, autoriza o 
Poder Executivo a criar uma Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) na região Norte do Estado do 
Rio Grande do Sul, regulados a sua criação e o seu 
funcionamento pela Lei nº 11.508, de 20-7-07, e pela 
legislação pertinente. 

Em sua justificação, a nobre Autor argumenta 
que, frente à concorrência dos produtos chineses e 
à valorização do real em relação ao dólar, o setor 
exportador brasileiro tem sido fortemente prejudica-
do. Como forma de contribuir para a reversão desse 
cenário, propõe-se a criação da ZPE no Norte do Rio 
Grande do Sul.

O projeto foi distribuído em 3-3-09, pela ordem, às 
Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio, de Finanças e Tributação, inclusive para 
exame de mérito, e de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, tramitando em regime de prioridade. 

Encaminhada a matéria ao nosso Colegiado em 
05/03/09, recebemos, em 24-6-09, a honrosa missão 
de relatá-la. Não se lhe apresentaram emendas até 

o final do prazo regimental para tanto destinado, em 
9-7-09. 

Cabe-nos, agora, nesta Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio, apreciar a 
matéria quanto ao mérito, nos aspectos atinentes às 
atribuições do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do 
Regimento Interno desta Casa. 

É o relatório.

II - Voto do Relator

Com a edição das Leis nº 11.508, de 20-7-07, e 
nº 11.732, de 30-6-08, regulamentadas pelo Decre-
to nº 6.814, de 6-4-09, a ideia de se criar Zonas de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Brasil vol-
tou a baila. Nesse contexto, o projeto em apreço faz 
parte de um conjunto de propostas que floresceu no 
Congresso Nacional, visando à implantação desses 
enclaves.

As ZPEs são um importante instrumento para fo-
mentar o crescimento econômico de um País e reduzir 
as desigualdades regionais, por meio da atração de 
investimentos, o fortalecimento da balança comercial, 
a difusão tecnológico e o aumento da competitividade 
de nossas exportações. A nosso ver, a concessão de 
incentivos fiscais, cambiais e administrativos deverão 
atrair empresas interessadas em exportar sua produ-
ção, gerando empregos e renda para as regiões que 
sediarem ZPEs. 

De acordo com o marco regulatório das ZPEs, 
as empresas lá instaladas usufruirão de incentivos 
fiscais para a aquisição de bens e serviços: no merca-
do interno, suspensão de IPI, COFINS e PIS/PASEP; 
e na importação, suspensão de II, IPI, COFINS-im-
portação, PIS/PASEP-importação e AFRMM. Tam-
bém gozarão de incentivos cambiais - possibilidade 
de manter no exterior 100% das divisas obtidas nas 
exportações - e de incentivos administrativos, como 
a dispensa de licença ou de autorização de órgãos 
federais, com exceção de controles sanitários, de 
interesse de segurança nacional e de proteção ao 
meio ambiente. 

As propostas de criação de ZPEs, apresen-
tadas por Estados ou Municípios, deverão atender 
a requisitos, conforme dispõe o Decreto nº 6.814, 
de 2009, entre os quais destacamos o acesso a 
portos, aeroportos e pontos de fronteira alfande-
gados e a disponibilidade de infraestrutura. Será 
dada prioridade, portanto, para ZPEs localizadas 
em áreas geográficas privilegiadas para a expor-
tação. É sobejamente reconhecido, conforme des-
crito nos pareceres oriundos Senado Federal e na 
justificação do projeto em tela, que a região Norte 
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do Rio Grande do Sul atende plenamente a esses 
critérios. 

Ao atrair empresas e ampliar a fabricação de 
produtos com maior valor agregado, reconhecemos a 
contribuição que as ZPEs podem dar para o desenvol-
vimento da região, gerando novos postos de trabalho 
e renda. Dessa forma, estamos convictos que a ins-
talação desse enclave terá impactos positivos para a 
melhoria das condições de vida da população do Norte 
do Rio Grande do Sul.

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 4.743, de 2009, na forma do Substitutivo 
em anexo. 

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
Deputado Renato Molling, Relator.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI No 4.743, DE 2009 

(PLS nº 366/07)

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) na região 
norte do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação (ZPE) na re-
gião norte do Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A criação, as características, 
os objetivos e o funcionamento da Zona de Proces-
samento de Exportação de que trata este artigo serão 
regulados pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
e pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
Deputado Renato Molling, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente, com substitutivo, o Pro-
jeto de Lei nº 4.743/2009, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Renato Molling. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Dr. Ubiali - Presidente, Laurez Moreira, Evandro 
Milhomen e Jurandil Juarez - Vice-Presidentes, An-
dre Vargas, Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, 
João Maia, Nelson Pellegrino, Renato Molling, Ul-
durico Pinto, Vicentinho Alves, Aelton Freitas, Alba-
no Franco, Antônio Andrade, Guilherme Campos e 
Jairo Ataide. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Dr. UbialI, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 4.747-A, DE 2009 
(Do Senado Federal) 

PLS Nº 382/2007 
OFÍCIO Nº 105/2009-SF

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE), no 
Município de Uruguaiana, no Estado do Rio 
Grande do Sul; tendo parecer da Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, pela aprovação, com substitutivo 
(relator: DEP. RENATO MOLLING).

Despacho: Às Comissões de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio; 
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio

I – Relatório

O projeto de lei em epígrafe, oriundo do Senado 
Federal, onde tramitou como Projeto de Lei nº 382/07, 
de autoria do ilustre Senador Sérgio Zambiasi, autoriza 
o Poder Executivo a criar uma Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) no Município de Uruguaiana, no 
Estado do Rio Grande do Sul, regulados a sua criação 
e o seu funcionamento pela Lei nº 11.508, de 20-7-07, 
e pela legislação pertinente. 

Em sua justificação, a nobre Autor argumenta 
que, por se situar em zona de fronteira, Uruguaiana 
apresenta condições particularmente favoráveis à ins-
talação de uma ZPE em seu território, que em muito 
contribuirá para a dinamização da economia e a me-
lhoria das condições de vida de sua população. 

O projeto foi distribuído em 3-3-09, pela ordem, às 
Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio, de Finanças e Tributação, inclusive para 
exame de mérito, e de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, tramitando em regime de prioridade. 

Encaminhada a matéria ao nosso Colegiado em 
5-3-09, recebemos, em 24-6-09, a honrosa missão 
de relatá-la. Não se lhe apresentaram emendas até 
o final do prazo regimental para tanto destinado, em 
9-7-09. 

Cabe-nos, agora, nesta Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio, apreciar a 
matéria quanto ao mérito, nos aspectos atinentes às 
atribuições do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do 
Regimento Interno desta Casa. 

É o relatório. 
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II - Voto do Relator

Com a edição das Leis nº 11.508, de 20-7-07, e 
nº 11.732, de 30-6-08, regulamentadas pelo Decreto 
nº 6.814, de 6-4-09, as Zonas de Processamento de 
Exportação voltaram à agenda pública brasileira tanto 
pelas mãos do Executivo como por meio da apresen-
tação de inúmeras proposições por parlamentares das 
duas Casas legislativas. A iniciativa que ora analisa-
mos sob o ponto de vista econômico insere-se neste 
contexto. 

Vários são os benefícios oferecidos às empre-
sas sediadas nessas áreas de livre comércio. Essas 
indústrias serão, de acordo com o novo marco re-
gulatório, agraciadas com a suspensão de impostos 
e contribuições federais incidentes sobre produtos 
importados ou adquiridos no mercado interno e tam-
bém sobre matérias-primas, produtos intermediários 
e material de embalagem nacionais ou importados. 
Além disso, poderão se beneficiar da isenção do 
ICMS nas importações e nas compras no merca-
do interno, nos casos em que for autorizado por 
convênio no âmbito do CONFAZ. As empresas lá 
instaladas também estarão dispensadas de licença 
ou de autorização de órgãos federais para as im-
portações e exportações, com exceção dos contro-
les de ordem sanitária, de interesse da segurança 
nacional e de proteção do meio ambiente, vedadas 
quaisquer outras restrições à produção, operação, 
comercialização e importação de bens e serviços. 
Finalmente, gozarão de plena liberdade cambial e 
estarão sujeitas a procedimentos administrativos 
simplificados, desde que destinem ao menos 80% 
de sua produção ao mercado externo. 

A expectativa é que as isenções fiscais aliadas 
às demais vantagens supracitadas deverão provocar a 
atração de novos investimentos nas áreas autorizadas 
a sediar ZPEs, ampliando as exportações de produtos 
e, consequentemente, gerando mais empregos e ren-
da para os municípios que as abrigarem, bem como 
às áreas sob sua influência. Dessa forma, julgamos 
que as ZPEs podem ser um importante instrumento 
dinamizador do desenvolvimento, especialmente em 
regiões de grande potencial econômico, as quais, para 
realizá-lo, necessitam de estímulos. 

O julgamento do mérito do Projeto em apreço por 
essa Comissão passa, necessariamente, pelo exame 
das condições econômicas do Município pleiteante. 
De acordo com o § 1º do art. 2º da Lei nº 11.508, de 
2007, o Município deverá dispor de acesso facilitado 
a portos e aeroportos internacionais, disponibilidade 
financeira e infra-estrutura mínima e serviços capazes 
de absorver os efeitos de sua implantação. 

Tais critérios são plenamente atendidos por Uru-
guaiana, que se encontra em área geograficamente 
privilegiada para a exportação, visto estar localizada 
próxima à ponte rodoferroviária sobre o Rio Uruguai, 
rota preferencial do comércio entre os países do Merco-
sul. Estamos certos, também, que a atração de novas 
empresas possibilitará o beneficiamento dos produtos 
agrícolas lá produzidos, agregando valor à produção 
e gerando riqueza para toda a região.

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 4.747, de 2009, na forma do Substitu-
tivo anexo. 

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
Deputado Renato Molling, Relator.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI No 4747, DE 2009 

(PLS nº 382/07)

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE), no 
Município de Uruguaiana, no Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande 
do Sul.

Parágrafo único. A criação, as características, 
os objetivos e o funcionamento da Zona de Proces-
samento de Exportação de que trata este artigo serão 
regulados pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
e pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
Deputado Renato Molling, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente, com substitutivo, o Pro-
jeto de Lei nº 4.747/2009, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Renato Molling. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Dr. 
Ubiali - Presidente, Laurez Moreira, Evandro Milhomen 
e Jurandil Juarez - Vice-Presidentes, Andre Vargas, 
Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, João Maia, 
Nelson Pellegrino, Renato Molling, Uldurico Pinto, Vi-
centinho Alves, Aelton Freitas, Albano Franco, Antônio 
Andrade, Guilherme Campos e Jairo Ataide. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Dr. Ubiali, Presidente.
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PROJETO DE LEI Nº 5.097-A, DE 2009 
(Do Sr. Paes de Lira)

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáu-
tica; tendo parecer da Comissão de Viação 
e Transportes, pela rejeição deste e pela 
aprovação do de nº 5.635/09, apensado (re-
lator: DEP. HUGO LEAL).

Despacho: Às Comissões de Viação e 
Transportes; e Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Viação e 
Transportes

I – Relatório

O Projeto de Lei n.º 5.097 de 2009, proposto 
pelo Deputado Paes de Lira, acrescenta dispositivos 
ao art. 34 do Código Brasileiro de Aeronáutica, os 
quais determinam: (i) que a autorização de construção 
de aeródromo depende de estudo prévio de impacto 
ambiental e de estudo prévio de impacto na saúde e 
na segurança da população local e (ii) que é proibido 
construir aeródromos em zonas densamente povo-
adas, ou ampliar os existentes em áreas com essa 
característica.

Na justificação, o autor argumenta que se é ne-
cessário estabelecer regras bem definidas no campo 
da construção aeroportuária, a fim de que surjam in-
vestimentos privados no setor, mas, ao mesmo tem-
po, não se coloque em segundo plano a segurança e 
o meio ambiente.

Está apensado ao Projeto de Lei n.º 5.097, de 
2009, o Projeto de Lei nº 5.635, de 2009, cuja autoria 
também é do Deputado Paes de Lira. A iniciativa veda 
a construção e a ampliação de aeroportos em zonas 
densamente povoadas, ao passo que a anterior apli-
cava essa vedação, genericamente, a aeródromos. 
Segundo a proposta, caberá ao IBGE fixar os critérios 
para a definição do que venha a ser zonas densamen-
te povoadas.

Não foram apresentadas emendas aos proje-
tos.

II – Voto

O Projeto 5.097/2009 se demonstra excessiva-
mente genérico, não merecendo sua aprovação.

Conforme o Projeto 5.097/2009 seriam vedados 
inclusive os heliportos, que em megalópoles como as 
encontradas no sudeste do país, se fazem indispen-
sáveis para o bom funcionamento da sociedade. Até 

mesmo em situações que demandam resgates de aci-
dentados ou o acesso à prédios em chamas. 

Deste modo, por ser excessivamente genérico, 
implicando em vedação inclusive aos heliportos não 
deve prevalecer.

Contudo, o projeto 5.635/2009, merece um maior 
cuidado em sua apreciação, observado o fato deste 
se adequar perfeitamente às atuais necessidades da 
população, primando pela segurança pública e pela 
garantia à integridade daqueles que moram em áreas 
próximas aos aeroportos sendo submetidos ao cons-
tante risco de acidente.

Não há que se falar em risco remoto ou pouco 
provável, quando o país já presenciou trágicos episó-
dios que jamais podem se repetir, tão vivos que per-
manecem no íntimo de cada um. Principalmente dos 
que perderam seus entes e amigos nestes trágicos 
acontecimentos.

É afirmado pelo Ilustre Relator que as medidas 
de segurança propostas, já se encontram vigentes 
em diversas normas esparsas, tais como legislação 
ambiental e resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA, contudo, analisemos o que as-
severa a Magna Carta:

“Art. 144. A segurança pública, dever 
do Estado, direito e responsabilidade de to-
dos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio[...]”

Deste modo, não pode o Estado, aguardar passi-
vamente por novos acontecimentos catastróficos, sendo 
necessárias medidas legais que garantam a prevenção, 
não podendo o Poder Legislativo se omitir com o frágil 
argumento de existir normas em outros diplomas legais 
ou infra-legais contendo medidas de prevenção, tais me-
didas devido sua alta relevância fazem jus a sua previsão, 
no mínimo, em âmbito legal e em legislação específica, 
qual seja, o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Assim, o projeto se mostra satisfatório à medi-
da que a proibição da ampliação dos aeroportos nas 
áreas densamente povoadas acarretará diretamente 
na paralisação do crescente número de vôos, propor-
cionando a imediata estagnação do aumento do ris-
co de acidentes porquanto outras medidas tais como 
construção de aeroportos em áreas não densamente 
povoadas ou redirecionamento dos vôos deverão ser 
adotadas pelos órgãos competentes.

Por todo o exposto, meu voto é no sentido da 
REJEIÇÃO do Projeto de Lei n.º 5.097, de 2009 e pela 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei n.º 5.635, de 2009.

Sala da Comissão, de novembro de 2009. – 
Deputado Hugo Leal.
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III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Viação e Transportes, em reu-
nião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei 
nº 5.097/09 e aprovou o Projeto de Lei nº 5.635/09, 
apensado, nos termos do parecer do relator, Deputa-
do Hugo Leal. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Milton Monti - Presidente, Pedro Fernandes e Osvaldo 
Reis - Vice-Presidentes, Camilo Cola, Carlos Alberto 
Leréia, Carlos Zarattini, Chico da Princesa, Eliene Lima, 
Geraldo Simões, Hugo Leal, Lázaro Botelho, Leonar-
do Quintão, Mauro Mariani, Tadeu Filippelli, Themís-
tocles Sampaio, Vanderlei Macris, Devanir Ribeiro, 
Fernando Chucre, Flávio Bezerra, Jurandy Loureiro, 
Lael Varella, Lúcio Vale, Marcos Lima, Nelson Bornier 
e William Woo. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Milton Monti, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 5.418-B, DE 2009 
(Do Sr. Lira Maia)

Cria Área de Livre Comércio no Mu-
nicípio de Santarém, no Estado do Pará, 
e dá outras providências; tendo parece-
res: da Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional, 
pela aprovação (relator: DEP. ASDRUBAL 
BENTES); e da Comissão de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria e Comércio, 
pela aprovação (relator: DEP. JURANDIL 
JUAREZ).

Despacho: Às Comissões de Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento Re-
gional; Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio; Finanças e Tributação (Mérito e 
Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio

I – Relatório

A proposição em apreço tem o objetivo de criar 
uma Área de Livre Comércio no município de Santa-
rém, no Estado do Pará. Nos termos propostos, de 
acordo com o parágrafo único do art. 1º do projeto de 
lei aqui comentado, o regime jurídico tributário da área 
de livre comércio proposta é aquele de que tratam as 
leis nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989, nº 8.210, 
de 19 de junho de 1991, nº 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, e ainda o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, assim como a Lei nº 8.857, de 8 
de março de 1994.

O art. 2º propõe que a Lei resultante da proposição 
entre em vigor na data da sua publicação, e o art. 3º 
reza que “revogam-se as disposições em contrário”.

De autoria do nobre Deputado Lira Maia, o pro-
jeto de lei em análise foi distribuído às Comissões da 
Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento 
Regional e de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio, para análise do mérito, para a Comissão 
de Finanças e Tributação, na qual, além do mérito, 
verificar-se-á a adequação orçamentária, e ainda à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
nos termos do art. 54 do RICD. A proposta tramita em 
regime de apreciação conclusiva pelas Comissões, e 
eu tive a honra de ser designado relator da matéria, 
na presente Comissão.

O Projeto de Lei nº 5.418, de 2009, aqui analisa-
do, foi apreciado pela Comissão da Amazônia, Inte-
gração Nacional e Desenvolvimento Regional. Lá, foi 
vencedor o Parecer apresentado pelo nobre Deputado 
Asdrúbal Bentes, que se manifestou pela aprovação 
da proposição.

É o relatório.

II – Voto do Relator

A proposta do nobre Deputado Lira Maia tem 
o objetivo de promover o desenvolvimento da região 
oeste do Estado do Pará, mediante a criação da área 
de Livre Comércio de Santarém. Arrisco dizer, caros 
colegas, que os efeitos da aprovação desta proposi-
ção serão ainda mais amplos, contribuindo significa-
tivamente para desenvolver, também, a região leste 
do Estado do Amazonas.

A região oeste do Pará ainda permanece isolada, 
quase à margem do desenvolvimento econômico que 
beneficia outras regiões do Estado. Aprovar o presente 
projeto de lei é contribuir para levar, à região em torno 
de Santarém, benefícios pelos quais sua população 
luta há tempos.

A desoneração tributária decorrente da instala-
ção da área de livre comércio induzirá à implantação 
de empreendimentos que virão gerar emprego, renda 
e oportunidades de crescimento. As empresas que 
ali passarão a atuar serão, sem dúvida, unidades que 
atuarão com respeito ao meio ambiente, o que será 
uma importante contribuição adicional que a Câmara 
dos Deputados dará ao Estado, com a aprovação da 
proposição em tela. 

Quero lembrar, por fim, importante frase da ex-
Primeira Ministra da Índia, Indira Ghandi. A grande 
estadista dizia, já na década de 1980, que a pior po-
luição é a pobreza. Concordamos com ela, e estamos 
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sempre em busca de maneiras de contribuir para re-
duzir, em primeiro lugar, a situação de privação em 
que vivem muitos habitantes da região amazônica e 
do Estado do Pará. As oportunidades a serem geradas 
com a aprovação da iniciativa do Deputado Lira Maia 
virão reduzir a pobreza local, criar novas oportunida-
des e contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
da população.

Por todas essas razões, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 5.418, de 2009.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Deputado 
Jurandil Juarez, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, em reunião ordinária realiza-
da hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
5.418/2009, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Jurandil Juarez. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Dr. Ubiali - Presidente, Laurez Moreira, Evandro 
Milhomen e Jurandil Juarez - Vice-Presidentes, An-
dre Vargas, Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, 
João Maia, Nelson Pellegrino, Renato Molling, Ul-
durico Pinto, Vicentinho Alves, Aelton Freitas, Alba-
no Franco, Antônio Andrade, Guilherme Campos e 
Jairo Ataide. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Dr. Ubiali, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 5.643-A, DE 2009 
(Do Senado Federal) 

PLS Nº 100/2006 
Ofício nº 1360/2009 (SF) 

Dispõe sobre a gratuidade dos atos 
de registro, pelas associações de morado-
res, necessários à adaptação estatutária ao 
Código Civil e para fins de enquadramento 
dessas entidades como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público; ten-
do parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa 
e, no mérito, pela aprovação (relator: DEP. 
CARLOS BEZERRA).

Despacho: À Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei que tem por obje-
tivo estabelecer que as associações de moradores 
são isentas do pagamento de preços, taxas e emolu-
mentos remuneratórios do registro necessário à sua 
adaptação estatutária à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), consoante o disposto no art. 
2.031 desse diploma legal, assim como para fins de 
sua qualificação como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, de que trata a Lei nº 9.790, 
de 23 de março de 1999.

Sustenta o autor que as associações de mora-
dores atuam no limite mínimo da sustentabilidade fi-
nanceira e , por conseguinte, apresentam dificuldades 
em arcar com o ônus de promover as alterações esta-
tutárias decorrentes das novas disposições previstas 
no Código Civil de 2002. 

A proposição foi distribuída a esta Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania para análise 
conclusiva (art. 24, II, RICD) quanto à sua constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito, nos 
termos regimentais.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O projeto encontra-se compreendido na compe-
tência privativa da União para legislar sobre Direito 
Civil, sendo legítima a iniciativa e adequada a elabo-
ração de lei ordinária (artigos 22, XI e 61 da Consti-
tuição Federal). 

O pressuposto da juridicidade se acha igualmen-
te preenchido. 

A técnica legislativa nele empregado, por sua 
vez, encontra-se hoje ditames na Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de 
abril de 2001. 

Finalmente, no que toca ao mérito, a medida 
já foi examinada pela douta Comissão de Cons-
tituição e Justiça e Cidadania do Senado, que se 
manifestou “pela conveniência e a oportunidade da 
proposição em apreço”. Quanto ao mérito, não há 
reparo a fazer .

Pelas precedentes razões, votamos pela consti-
tucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei no 5.643, 
de 2009.

Sala da Comissão, 25 de novembro de 2009. – 
Deputado Carlos Bezerra, Relator.



Maio de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 5 18221 

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 5.643/2009, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Carlos Bezerra. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Colbert Martins - Vice-Presidente no exercício da Pre-
sidência, Eliseu Padilha - Presidente, Antonio Carlos 
Pannunzio, Eduardo Cunha, Felipe Maia, Fernando Co-
ruja, Francisco Tenorio, José Genoíno, Jutahy Junior, 
Luiz Couto, Marçal Filho, Marcelo Guimarães Filho, 
Márcio Marinho, Marcos Medrado, Mendonça Prado, 
Paes Landim, Paulo Magalhães, Regis de Oliveira, 
Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Zenaldo 
Coutinho, Arnaldo Faria de Sá, Chico Lopes, Geraldo 
Pudim, Jair Bolsonaro, Leo Alcântara, Moreira Men-
des, Valtenir Pereira, Vieira da Cunha, Vital do Rêgo 
Filho e William Woo. 

Sala da Comissão, 29 de abril de 2010. – Deputado 
Colbert Martins, Presidente em exercício.

PROJETO DE LEI Nº 5.957-B, DE 2009 
(Da Sra. Vanessa Grazziotin)

Dispõe sobre a criação da Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Itacoatiara, no Estado do Ama-
zonas; tendo pareceres: da Comissão da 
Amazônia, Integração Nacional e de Desen-
volvimento Regional, pela aprovação (rela-
tor: DEP. SILAS CÂMARA); e da Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio, pela aprovação (relator: DEP. 
EDMILSON VALENTIM).

Despacho: Às Comissões de da Amazô-
nia, Integração Nacional e de Desenvolvimento 
Regional; Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio; Finanças e Tributação (Mérito 
e Art. 54, RICD); e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio

I – Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria da ilus-
tre Deputada Vanessa Grazziotin, autoriza o Poder 
Executivo a criar uma Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) no Município de Itacoatiara, no Es-
tado do Amazonas, regulados a sua criação e o seu 

funcionamento pela Lei nº 11.508, de 20-7-07, e pela 
legislação pertinente. 

Em sua justificação, a nobre autora argumenta 
que Itacoatiara e seu entorno serão beneficiados pela 
criação de uma ZPE, “pois o município desponta como 
um dos grandes entrepostos de comercialização de 
pesa no estado e ocupa o lugar de maior destaque na 
formação econômica do extrativismo vegetal, desta-
cando-se a extração da borracha, goma não elástica, 
castanha e óleo de copaíba”. 

O projeto foi distribuído em 17-9-09, pela ordem, 
às Comissões da Amazônia, Integração Nacional e De-
senvolvimento Regional, de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio, de Finanças e Tributação, 
inclusive para exame de mérito, e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, tramitando em regime ordinário, 
sujeito à apreciação conclusiva pelas comissões. 

Na primeira Comissão a qual foi distribuído, o PL 
5.957/09 foi aprovado unanimemente, nos termos do 
Parecer do relator, Deputado Silas Câmara. 

Encaminhada a matéria ao nosso Colegiado em 
9-12-09, recebemos, em 3-3-10, a honrosa missão de 
apreciá-la quanto ao mérito, nos aspectos atinentes às 
atribuições do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do 
Regimento Interno desta Casa. Não se lhe apresen-
taram emendas até o final do prazo regimental para 
tanto destinado, em 18-3-09. 

É o relatório. 

II – Voto do Relator

As diretrizes brasileiras acerca da criação de 
Zonas de Processamento de Exportação remontam à 
década de 80, balizadas pelo Decreto-lei nº 2.452/88. 
A implantação desses enclaves foi, à época, tema de 
acalorados debates entre os que neles vislumbravam 
uma alternativa criativa para a superação das desi-
gualdades regionais e aqueles que temiam pela inte-
gridade do modelo autárquico então prevalecente em 
nossa economia. Ao longo de cinco anos, de 1989 
a 1994, criaram-se por decreto 17 ZPEs - as de Rio 
Grande (RS), Imbituba (SC), Itaguaí (RJ), Vila Velha 
(ES), Teófilo Otoni (MG), Ilhéus (BA), Nossa Senho-
ra do Socorro (SE), Suape (PE), João Pessoa (PB), 
Macaíba (RN), Maracanaú (CE), Parnaíba (PI), São 
Luís (MA), Barcarena (PA), Cáceres (MT), Corum-
bá (MS) e Araguaína (TO). Nenhuma delas, porém, 
chegou a ser efetivamente implantada. Com o tempo 
e a sucessão de eventos de grande impacto político 
e econômico - como a abertura de nossa economia, 
a crise política do início da década de 90, a escalada 
da hiperinflação, o sucesso do Plano Real, as crises 
mexicana, asiática e russa, dentre inúmeros outros -, 
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o tema das ZPE acabou sendo distribuído para o rol 
dos assuntos sobrestados. 

Com a edição das Leis nº 11.508, de 20-7-07, e 
nº 11.732, de 30-6-08, regulamentadas pelo Decreto 
nº 6.814, de 6-4-09, o debate em torno da ideia de im-
plantação de Zonas de Processamento de Exportação 
voltou à agenda pública brasileira, tanto pelas mãos do 
Executivo como por meio da apresentação de inúmeras 
proposições por parlamentares das duas Casas legis-
lativas. É nesse contexto que se insere a iniciativa que 
ora analisamos sob o ponto de vista econômico. 

Vários são os incentivos garantidos pelo novo 
marco regulatório. De acordo com o novo marco re-
gulatório das ZPEs, as empresas localizadas em tais 
zonas industriais são agraciadas com a suspensão 
de impostos e contribuições federais incidentes so-
bre produtos importados ou adquiridos no mercado 
interno e também sobre matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem nacionais 
ou importados. Além disso, poderão se beneficiar da 
isenção do ICMS nas importações e nas compras no 
mercado interno, nos casos em que for autorizado por 
convênio no âmbito do CONFAZ. As empresas insta-
ladas em ZPEs também estão dispensadas de licença 
ou de autorização de órgãos federais para as impor-
tações e exportações, com exceção dos controles de 
ordem sanitária, de interesse da segurança nacional 
e de proteção do meio ambiente, vedadas quaisquer 
outras restrições à produção, operação, comercializa-
ção e importação de bens e serviços. Finalmente, as 
empresas gozam de plena liberdade cambial e estão 
sujeitas a procedimentos administrativos simplificados, 
desde que destinem ao menos 80% de sua produção 
ao mercado externo.

Espera-se que as isenções fiscais aliadas as de-
mais vantagens mencionadas provocarão a atração de 
novos investimentos nas regiões autorizadas a sediar 
ZPEs, ampliando as exportações de produtos e, con-
sequentemente, gerando mais empregos e renda para 
os municípios que as abrigarem, bem como às áreas 
circundantes. Assim sendo, acreditamos que as ZPEs 
podem ser um importante instrumento dinamizador do 
desenvolvimento econômico, especialmente em regi-
ões de grande potencial econômico, as quais, para 
realizá-lo, necessitam de estímulos.

Sendo assim, o julgamento do mérito do Projeto 
em apreço por essa Comissão passa, necessariamen-
te, pelo atendimento de determinados requisitos pelo 
Município pleiteante. De acordo com o § 1º do art. 2º 
da Lei nº 11.508, de 2007, o Município deverá dispor 
de acesso facilitado a portos e aeroportos internacio-
nais, disponibilidade financeira e infra-estrutura míni-
ma e serviços capazes de absorver os efeitos de sua 

implantação. Essas condições são amplamente aten-
didas por Itacoatiara, conforme consta da justificação 
do projeto, bem como do parecer da Comissão que 
nos precedeu e que, por isso, não vemos necessida-
de de aqui repetir. 

Ressaltamos também que a Lei nº 11.508/2008 
determina, em seu artigo 1º, que o Poder Executivo cria-
rá ZPEs nas regiões menos desenvolvidas do País, com 
o propósito de “reduzir desequilíbrios regionais, bem 
como fortalecer o balanço de pagamentos e promover 
a difusão tecnológica e o desenvolvimento econômico 
e social do País”. Portanto, entendemos que nada mais 
natural que priorizar a região Norte, cujos indicadores 
sócio-econômicos, em sua maioria, situam-se abaixo 
da média brasileira e em grande desvantagem quando 
comparados às regiões mais ricas do País. Analisando-
se apenas a participação das unidades da federação 
na geração de riqueza em nosso País, verifica-se que 
sete estados - nenhum deles localizados na Região 
Norte - concentram cerca de 75% do PIB, segundo 
dados de 2007 do IBGE. No tocante à questão social, 
observa-se que o indicador “moradia adequada” - isto 
é, com abastecimento de água por rede geral, esgo-
tamento sanitário por rede coletora ou fossa séptica, 
coleta de lixo direta ou indireta e até dois moradores 
por dormitório - que é uma das condições determinan-
tes para a qualidade de vida da população -, revela 
que, enquanto no Sudeste 70,0% dos domicílios são 
adequados, no Norte, a proporção cai para 23,7%, se-
gundo o Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
2008 (IDS 2008), publicado também pelo IBGE. 

Assim, concordamos com a sugestão ao Poder 
Executivo de criação de uma ZPE em Itacoatiara, a 
qual deverá ser analisada pelo Conselho Nacional de 
Zonas de Processamento de Exportação (CZPE), com 
competência para julgar os projetos de ZPEs com a 
profundidade necessária, de forma a priorizar regiões 
menos desenvolvidas que apresentem, porém, os re-
quisitos econômicos indispensáveis para que o enclave 
produza, de fato, os resultados esperados. 

Nesse sentido, foram editadas, recentemente, re-
soluções do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior – as Resoluções de nºs 1,2 e 3, todas 
de 2009 - que estabelecem as regras de organização 
e funcionamento do CZPE, bem como os requisitos a 
serem observados pelos proponentes na apresenta-
ção de projetos industriais referentes às ZPEs. Dessa 
forma, passou-se a exigir dos proponentes dados ge-
rais sobre o empreendimento, informações acerca das 
características do projeto (capacidade de produção, 
qualificação dos recursos humanos da empresa, nível 
tecnológico da produção, infra-estrutura pretendida, lo-
calização do projeto, bens de capital utilizados, etc) e 
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sobre aspectos econômicos da proposta (projeção de 
fluxo de caixa, projeções das receitas brutas, projeção 
das importações de bens e serviços, composição dos 
custos, período de retorno do investimento, projeção 
de investimentos e estudo de mercado). 

Portanto, a criação de ZPEs depende não ape-
nas da análise do legislador, mas da manifestação de 
interesse prévio por parte das empresas, orquestrado 
com o interesse de estados e municípios, manifestado 
por meio da apresentação de proposta para implanta-
ção do enclave. 

Finalmente, conforme dispõe o inciso III, do § 1º, 
do art. 3º da Lei 11.508/2007, tais propostas devem 
atender às “prioridades governamentais para os diver-
sos setores da indústria nacional e da política econô-
mica global, especialmente para as políticas industrial, 
tecnológica e de comércio exterior”, o que exige uma 
visão do conjunto das propostas, possível por meio da 
centralização de suas análises por um órgão que siga 
critérios pré-definidos. Assim, já estão sendo exami-
nadas pelo CZPE onze novos projetos de criação de 
ZPEs, bem como sete projetos de relocalização dos 
distritos industriais anteriormente criados. Caso as 
propostas sejam aprovadas pelo CZPE, os enclaves 
deverão, então, ser criados por meio de decreto, con-
forme estabelece o art. 2º da Lei 11.508/2007. 

Isso posto, entendemos que é salutar e indispen-
sável que o Congresso Nacional se manifeste quanto à 
criação de uma determinada ZPE, autorizando ou não 
a sua criação, para que, em caso favorável, posterior-
mente, sua proposta formal possa ser detalhadamente 
examinada pelos órgãos competentes.

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 5.957, de 2009.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Deputado 
Edmilson Valentim, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, em reunião ordinária realiza-
da hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
5.957/2009, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Edmilson Valentim. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Dr. 
Ubiali - Presidente, Laurez Moreira, Evandro Milhomen 
e Jurandil Juarez - Vice-Presidentes, Andre Vargas, 
Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, João Maia, 
Nelson Pellegrino, Renato Molling, Uldurico Pinto, Vi-
centinho Alves, Aelton Freitas, Albano Franco, Antônio 
Andrade, Guilherme Campos e Jairo Ataide. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Deputado 
Dr. Ubiali, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 5.958-B, DE 2009 
(Da Sra. Vanessa Grazziotin)

Dispõe sobre a criação da Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de São Gabriel da Cachoeira, no 
Estado do Amazonas; tendo pareceres: da 
Comissão da Amazônia, Integração Nacio-
nal e de Desenvolvimento Regional, pela 
aprovação (relator: DEP. SILAS CÂMARA); 
e da Comissão de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio, pela aprovação 
(relator: DEP. EDMILSON VALENTIM).

Despacho: Às Comissões de da Amazô-
nia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Re-
gional; Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio; Finanças e Tributação (Mérito e 
Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Aprecia-
ção Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio

I – Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria da ilustre 
Deputada Vanessa Grazziotin, autoriza o Poder Execu-
tivo a criar uma Zona de Processamento de Exporta-
ção (ZPE) no Município de São Gabriel da Cachoeira, 
no Estado do Amazonas, regulados a sua criação e o 
seu funcionamento pela Lei nº 11.508, de 20-7-07, e 
pela legislação pertinente. 

Em sua justificação, a nobre autora argumenta 
que São Gabriel da Cachoeira e seu entorno serão 
beneficiados pela criação de uma ZPE, “pois o muni-
cípio desponta como um dos grandes entrepostos de 
comercialização de pesa no estado e ocupa o lugar de 
maior destaque na formação econômica do extrativismo 
vegetal, destacando-se a extração da borracha, goma 
não elástica, castanha e óleo de copaíba”. 

O projeto foi distribuído em 17-9-09, pela ordem, 
às Comissões da Amazônia, Integração Nacional e De-
senvolvimento Regional, de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio, de Finanças e Tributação, 
inclusive para exame de mérito, e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, tramitando em regime ordinário, 
sujeito à apreciação conclusiva pelas comissões. 

Na primeira Comissão a qual foi distribuído, o PL 
5.958/09 foi aprovado unanimemente, nos termos do 
Parecer do relator, Deputado Silas Câmara. 

Encaminhada a matéria ao nosso Colegiado em 
09/12/09, recebemos, em 3-3-10, a honrosa missão de 
apreciá-la quanto ao mérito, nos aspectos atinentes às 
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atribuições do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do 
Regimento Interno desta Casa. Não se lhe apresen-
taram emendas até o final do prazo regimental para 
tanto destinado, em 18-3-09. 

É o relatório. 

II – Voto do Relator

As diretrizes brasileiras acerca da criação de 
Zonas de Processamento de Exportação remontam à 
década de 80, balizadas pelo Decreto-lei nº 2.452/88. 
A implantação desses enclaves foi, à época, tema de 
acalorados debates entre os que neles vislumbravam 
uma alternativa criativa para a superação das desi-
gualdades regionais e aqueles que temiam pela inte-
gridade do modelo autárquico então prevalecente em 
nossa economia. Ao longo de cinco anos, de 1989 
a 1994, criaram-se por decreto 17 ZPEs - as de Rio 
Grande (RS), Imbituba (SC), Itaguaí (RJ), Vila Velha 
(ES), Teófilo Otoni (MG), Ilhéus (BA), Nossa Senho-
ra do Socorro (SE), Suape (PE), João Pessoa (PB), 
Macaíba (RN), Maracanaú (CE), Parnaíba (PI), São 
Luís (MA), Barcarena (PA), Cáceres (MT), Corum-
bá (MS) e Araguaína (TO). Nenhuma delas, porém, 
chegou a ser efetivamente implantada. Com o tempo 
e a sucessão de eventos de grande impacto político 
e econômico - como a abertura de nossa economia, 
a crise política do início da década de 90, a escalada 
da hiperinflação, o sucesso do Plano Real, as crises 
mexicana, asiática e russa, dentre inúmeros outros -, 
o tema das ZPE acabou sendo distribuído para o rol 
dos assuntos sobrestados. 

Com a edição das Leis nº 11.508, de 20-7-07, e 
nº 11.732, de 30-6-08, regulamentadas pelo Decreto 
nº 6.814, de 6-4-09, o debate em torno da ideia de im-
plantação de Zonas de Processamento de Exportação 
voltou à agenda pública brasileira, tanto pelas mãos do 
Executivo como por meio da apresentação de inúmeras 
proposições por parlamentares das duas Casas legis-
lativas. É nesse contexto que se insere a iniciativa que 
ora analisamos sob o ponto de vista econômico. 

Vários são os incentivos garantidos pelo novo 
marco regulatório. De acordo com o novo marco re-
gulatório das ZPEs, as empresas localizadas em tais 
zonas industriais são agraciadas com a suspensão 
de impostos e contribuições federais incidentes so-
bre produtos importados ou adquiridos no mercado 
interno e também sobre matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem nacionais 
ou importados. Além disso, poderão se beneficiar da 
isenção do ICMS nas importações e nas compras no 
mercado interno, nos casos em que for autorizado por 
convênio no âmbito do CONFAZ. As empresas insta-
ladas em ZPEs também estão dispensadas de licença 

ou de autorização de órgãos federais para as impor-
tações e exportações, com exceção dos controles de 
ordem sanitária, de interesse da segurança nacional 
e de proteção do meio ambiente, vedadas quaisquer 
outras restrições à produção, operação, comercializa-
ção e importação de bens e serviços. Finalmente, as 
empresas gozam de plena liberdade cambial e estão 
sujeitas a procedimentos administrativos simplificados, 
desde que destinem ao menos 80% de sua produção 
ao mercado externo.

Espera-se que as isenções fiscais aliadas as de-
mais vantagens mencionadas provocarão a atração de 
novos investimentos nas regiões autorizadas a sediar 
ZPEs, ampliando as exportações de produtos e, con-
sequentemente, gerando mais empregos e renda para 
os municípios que as abrigarem, bem como às áreas 
circundantes. Assim sendo, acreditamos que as ZPEs 
podem ser um importante instrumento dinamizador do 
desenvolvimento econômico, especialmente em regi-
ões de grande potencial econômico, as quais, para 
realizá-lo, necessitam de estímulos.

Sendo assim, o julgamento do mérito do Proje-
to em apreço por essa Comissão passa, necessaria-
mente, pelo atendimento de determinados requisitos 
pelo Município pleiteante. De acordo com o § 1º do 
art. 2º da Lei nº 11.508, de 2007, o Município deverá 
dispor de acesso facilitado a portos e aeroportos inter-
nacionais, disponibilidade financeira e infra-estrutura 
mínima e serviços capazes de absorver os efeitos de 
sua implantação. Essas condições são amplamente 
atendidas por São Gabriel da Cachoeira, conforme 
consta da justificação do projeto, bem como do pare-
cer da Comissão que nos precedeu e que, por isso, 
não vemos necessidade de aqui repetir. 

Ressaltamos também que a Lei nº 11.508/2008 
determina, em seu artigo 1º, que o Poder Executivo cria-
rá ZPEs nas regiões menos desenvolvidas do País, com 
o propósito de “reduzir desequilíbrios regionais, bem 
como fortalecer o balanço de pagamentos e promover 
a difusão tecnológica e o desenvolvimento econômico 
e social do País”. Portanto, entendemos que nada mais 
natural que priorizar a região Norte, cujos indicadores 
sócio-econômicos, em sua maioria, situam-se abaixo 
da média brasileira e em grande desvantagem quando 
comparados às regiões mais ricas do País. Analisando-
se apenas a participação das unidades da federação 
na geração de riqueza em nosso País, verifica-se que 
sete estados - nenhum deles localizados na Região 
Norte - concentram cerca de 75% do PIB, segundo 
dados de 2007 do IBGE. No tocante à questão social, 
observa-se que o indicador “moradia adequada” - isto 
é, com abastecimento de água por rede geral, esgo-
tamento sanitário por rede coletora ou fossa séptica, 
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coleta de lixo direta ou indireta e até dois moradores 
por dormitório - que é uma das condições determinan-
tes para a qualidade de vida da população -, revela 
que, enquanto no Sudeste 70,0% dos domicílios são 
adequados, no Norte, a proporção cai para 23,7%, se-
gundo o Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
2008 (IDS 2008), publicado também pelo IBGE. 

Assim, concordamos com a sugestão ao Poder 
Executivo de criação de uma ZPE em São Gabriel da 
Cachoeira, a qual deverá ser analisada pelo Conselho 
Nacional de Zonas de Processamento de Exportação 
(CZPE), com competência para julgar os projetos de 
ZPEs com a profundidade necessária, de forma a 
priorizar regiões menos desenvolvidas que apresen-
tem, porém, os requisitos econômicos indispensáveis 
para que o enclave produza, de fato, os resultados 
esperados. 

Nesse sentido, foram editadas, recentemente, re-
soluções do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior – as Resoluções de nºs 1,2 e 3, todas 
de 2009 - que estabelecem as regras de organização 
e funcionamento do CZPE, bem como os requisitos a 
serem observados pelos proponentes na apresenta-
ção de projetos industriais referentes às ZPEs. Dessa 
forma, passou-se a exigir dos proponentes dados ge-
rais sobre o empreendimento, informações acerca das 
características do projeto (capacidade de produção, 
qualificação dos recursos humanos da empresa, nível 
tecnológico da produção, infra-estrutura pretendida, lo-
calização do projeto, bens de capital utilizados, etc) e 
sobre aspectos econômicos da proposta (projeção de 
fluxo de caixa, projeções das receitas brutas, projeção 
das importações de bens e serviços, composição dos 
custos, período de retorno do investimento, projeção 
de investimentos e estudo de mercado). 

Portanto, a criação de ZPEs depende não ape-
nas da análise do legislador, mas da manifestação de 
interesse prévio por parte das empresas, orquestrado 
com o interesse de estados e municípios, manifestado 
por meio da apresentação de proposta para implanta-
ção do enclave. 

Finalmente, conforme dispõe o inciso III, do § 1º, 
do art. 3º da Lei 11.508/2007, tais propostas devem 
atender às “prioridades governamentais para os diver-
sos setores da indústria nacional e da política econô-
mica global, especialmente para as políticas industrial, 
tecnológica e de comércio exterior”, o que exige uma 
visão do conjunto das propostas, possível por meio da 
centralização de suas análises por um órgão que siga 
critérios pré-definidos. Assim, já estão sendo exami-
nadas pelo CZPE onze novos projetos de criação de 
ZPEs, bem como sete projetos de relocalização dos 
distritos industriais anteriormente criados. Caso as 

propostas sejam aprovadas pelo CZPE, os enclaves 
deverão, então, ser criados por meio de decreto, con-
forme estabelece o art. 2º da Lei 11.508/2007. 

Isso posto, entendemos que é salutar e indispen-
sável que o Congresso Nacional se manifeste quanto à 
criação de uma determinada ZPE, autorizando ou não 
a sua criação, para que, em caso favorável, posterior-
mente, sua proposta formal possa ser detalhadamente 
examinada pelos órgãos competentes.

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 5.958, de 2009.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2010. – Deputado 
Edmilson Valentim, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, em reunião ordinária realiza-
da hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
5.958/2009, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Edmilson Valentim. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Dr. 
Ubiali - Presidente, Laurez Moreira, Evandro Milhomen 
e Jurandil Juarez - Vice-Presidentes, Andre Vargas, 
Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, João Maia, 
Nelson Pellegrino, Renato Molling, Uldurico Pinto, Vi-
centinho Alves, Aelton Freitas, Albano Franco, Antônio 
Andrade, Guilherme Campos e Jairo Ataide. 

Sala da Comissão, em 28 de abril de 2010. – 
Deputado Dr. Ubiali, Presidente.

COMISSÕES

ATAS

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Terceira Reunião Ordinária (Audiência 
Pública) realizada em 16 de Março de 2010

Às quatorze horas e cinquenta e seis minutos do 
dia dezesseis de março de dois mil e dez, reuniu-se 
a Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural, no Anexo II, Plenário 2 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Abelardo Lupion - Presidente; Vitor Penido 
e Silas Brasileiro - Vice-Presidentes; Assis do Couto, 
Bene Camacho, Cezar Silvestri, Dilceu Sperafico, Duar-
te Nogueira, Eduardo Sciarra, Flávio Bezerra, Homero 
Pereira, Jairo Ataide, Luis Carlos Heinze, Luiz Carlos 
Setim, Odílio Balbinotti, Onyx Lorenzoni, Wandenkolk 
Gonçalves e Zonta - Titulares; Ernandes Amorim, Luiz 
Alberto, Márcio Marinho, Marcos Montes, Suely, Veloso 
e Vilson Covatti - Suplentes. Compareceu também o 
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Deputado Darcísio Perondi, como não-membro. Deixa-
ram de comparecer os Deputados Anselmo de Jesus, 
Antônio Andrade, Beto Faro, Celso Maldaner, Eduardo 
Amorim, Fábio Souto, Fernando Coelho Filho, Fernando 
Melo, Giovanni Queiroz, Hermes Parcianello, Leandro 
Vilela, Leonardo Vilela, Lira Maia, Moacir Micheletto, 
Moreira Mendes, Nazareno Fonteles, Nelson Meurer, 
Ronaldo Caiado, Tatico, Valdir Colatto, Zé Gerardo e 
Zé Vieira. O Deputado Abelardo Lupion, Presidente, 
declarou abertos os trabalhos, cumprimentou a todos e 
esclareceu que a reunião se destinava a debater sobre 
a “Resolução nº 281/2008, do CONTRAN, que prevê 
a obrigatoriedade de emplacamento e licenciamento 
de tratores e máquinas agrícolas, e que exige carteira 
tipo “C” do operador”. Prosseguindo, o Presidente es-
clareceu as regras para os trabalhos, informou que a 
lista de inscrição para os debates estava à disposição 
dos Senhores Deputados e convidou para compor a 
mesa os Senhores Alfredo Peres da Silva - Diretor do 
Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, 
Antoninho Rovaris - Secretário de Política Agrícola 
da CONTAG, Evandro Ninaut - Gerente de Apoio ao 
Desenvolvimento e Mercado da OCB e Danielle Silva 
Bernardes - Técnica da Comissão Nacional de Tra-
balho e Previdência da CNA. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente passou a palavra ao primeiro expositor o 
Senhor Antoninho Rovaris. Precisando ausentar-se, o 
Deputado Abelardo Lupion passou a Presidência da 
reunião ao Deputado Cezar Silvestri que, dando se-
guimento às exposições iniciais, cedeu a palavra, na 
ordem, ao Senhor Evandro Ninaut, Senhora Danielle 
Silva Bernardes e ao Senhor Alfredo Peres da Silva. 
Dando prosseguimento, o Presidente concedeu a pa-
lavra ao Deputado Zonta, autor de um dos requerimen-
tos desta Reunião. Em seguida, obedecendo à lista 
de inscrições para os debates, o Presidente passou 
a palavra aos Deputados Eduardo Sciarra, Ernandes 
Amorim, Luis Carlos Heinze, Darcísio Perondi e As-
sis do Couto. Prosseguindo, o Presidente franqueou 
a palavra ao Deputado Zonta e, para respostas e con-
siderações finais, ao Senhor Alfredo Peres da Silva, à 
Senhora Danielle Silva Bernardes, ao Senhor Evandro 
Ninaut e ao Senhor Antoninho Rovaris. Finalizando, 
o Deputado Cezar Silvestri, Presidente em exercício 
da reunião, agradeceu a presença de todos e encer-
rou os trabalhos às dezeseis horas e quarenta e cinco 
minutos, antes, porém, convidou os membros a parti-
ciparem de Reunião Ordinária (Deliberativa) amanhã, 
quarta-feira, dia dezessete, às dez horas, no plenário 
seis do anexo dois da Câmara dos Deputados. O in-
teiro teor foi gravado, passando as notas taquigráficas 
a integrar o acervo documental desta reunião. E para 
constar, eu, Moizes Lobo da Cunha, lavrei a presente 

Ata, que por ter sido lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente, Deputado Abelardo Lupion, e publi-
cada no Diário da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Vitor Penido) 
- Declaro aberta a reunião de audiência pública da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados, 
convocada para discutir a Resolução nº 281/2008, do 
Conselho Nacional de Transito – CONTRAN, que pre-
vê obrigatoriedade, emplacamento e licenciamento de 
tratores e máquinas agrícolas e que exige carteira do 
tipo “C” ao operador.

Esta audiência pública foi proposta pelos Depu-
tados Moacir Micheletto, Celso Maldaner e Deputado 
Zonta. Foram convidados para participar desta audi-
ência os Srs. Alfredo Peres da Silva, Diretor do De-
partamento Nacional de Transito – DENATRAN e Dr. 
Antoninho Rovaris, Secretário de Política Agrícola da 
CONTAG.

A pedido dos nossos convidados, faz parte tam-
bém da nossa Mesa o representante da OCB e a re-
presentante da CNA.

Como o objetivo desta audiência é dirimirmos as 
dúvidas, gostaria que os representantes do nosso setor, 
o Dr. Antoninho Rovaris, a representante da CNA e o 
representante da OCB, falassem primeiro para que de-
pois o Diretor do DENATRAN pudesse posicionar-se e, 
após, os Deputados fizessem os questionamentos.

Passo a palavra ao Dr. Antoninho Rovaris, Se-
cretário de Política Agrícola da CONTAG.

O SR. ANTONINHO ROVARIS – Boa tarde, Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, representantes da CNA 
e da OCB, demais presentes, imprensa.

Em primeiro lugar, gostaríamos de agradecer o 
convite aos Deputados que buscaram a convocação 
desta audiência. Estamos sempre à disposição da 
Câmara dos Deputados, no sentido de colaborar com 
aquilo que entendemos ser importante. Nesse caso, 
mais especificamente, a Resolução nº 381, para nós, 
é assunto muito importante neste momento, em fun-
ção de uma série de dificuldades que poderá trazer-
nos, não só aos agricultores familiares, dos quais nós 
nos denominamos representantes, mas também aos 
agricultores de forma geral.

Vamos tentar rapidamente nos posicionar em re-
lação à resolução, em 4 parâmetros que entendemos 
ser importantes discorrer. Em primeiro lugar, em nosso 
entendimento, a resolução traz uma obrigatoriedade 
maior neste primeiro momento para as montadoras, 
as importadoras.

No ato da montagem, numa máquina agrícola, 
teriam de estar especificados o modelo e suas diver-
sas capacidades, vamos chamar assim. A máquina 
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teria de ter um pré-registro junto ao CONTRAN ou 
ao DENATRAN. A partir daí, seria sabida a origem 
dessa máquina agrícola, o que nós entendemos ser 
importante.

Sem dúvida nenhuma, entendemos que a reso-
lução também veio com o objetivo de talvez frustrar 
um pouco mais os roubos no meio rural e o latrocínio, 
voltados para as máquinas agrícolas. Com relação à 
identificações dessas máquinas, por conseqüência, 
teremos a veracidade de sua origem e do proprietário 
ou proprietária.

Nesse aspecto, ela traz alguma inovação que em 
nosso entendimento é perfeitamente aplicável sob o 
ponto de vista de que essa máquina deverá estar re-
almente identificada nas suas condições, etc.

A outra questão é nós entendermos a obrigato-
riedade do, entre aspas, “emplacamento” ou registro 
dessa máquina junto ao DENATRAN ou aos DETRANs, 
quando se trata de máquinas agrícolas para fins rodo-
viários, no caso de construção de estradas e outras 
questões, e máquinas agrícolas para fins agrícolas, 
especificamente. Esse o grande diferencial, a partir do 
qual precisamos iniciar a nossa discussão.

Deverá haver – e provavelmente já há – toda 
uma normatização com relação a máquinas que nós 
denominamos rodoviárias, no sentido de que elas re-
almente tenham outra configuração de uma máquina 
agrícola, no sentido de que elas trabalhem em am-
bientes muito diferentes do ambiente agrícola. Con-
sequentemente, entendemos ser até necessária essa 
identificação e, principalmente, essas obrigatoriedades 
de alguns equipamentos e algumas condições a mais 
do que a agrícola.

Quanto à questão rural, entendemos perfeitamen-
te que temos no rural brasileiro várias e várias condi-
ções, normalmente ou, digamos, de um ponto de vista 
sempre com maior intensidade, de precariedade.

Temos de entender muito claramente que um tra-
tor ou uma máquina agrícola voltada para a agricultura 
brasileira tem de ter as suas características voltadas 
para o trabalho. Queiramos ou não, eventualmente ela 
vai transitar por uma via pública. Isso é da natureza 
do agrícola. Um trator ou uma colheitadeira poderá fi-
car 3, 4 ou 5 anos sem transitar por uma via pública, 
mas, possivelmente, ao transportar ou ao sair da sua 
propriedade para outro local, vai passar por uma via 
pública. Aí vem a questão: qual a necessidade real 
que temos de ter toda essa parte, vamos chamar as-
sim, essa parafernália burocrática, se uma máquina 
agrícola vai usar 1% ou 0,5% do seu tempo de vida 
útil transitando por uma via pública? Essa é a grande 
pergunta que fazemos.

Outra questão: qual é o conceito de via pública? 
Essa é outra questão que nos deixa indefinidos e sem 
entender muito bem. Temos estradas vicinais, muni-
cipais ou não, que são via pública. Temos estradas, 
ao longo das propriedades rurais, cuja manutenção é 
feita por órgão público – normalmente por uma Pre-
feitura. Isso é via pública? Temos estradas estaduais, 
com características quase de uma autoestrada. Te-
mos estradas estaduais que estão apenas com uma 
cobertura de cascalho, seixo rolado ou alguma outra 
questão. E temos as chamadas vias públicas federais, 
entre as quais podemos incluir as BRs e tudo mais, 
as autoestradas.

A grande questão é: qual o conceito de via públi-
ca sob o ponto de vista da utilização de uma máquina 
agrícola? Se nós entendemos que a via pública é aquela 
estrada vicinal de um município e que nesse município 
transitam carros, caminhões e também os tratores, eu 
diria que nós estaríamos indo contra a tradição e, prin-
cipalmente, contra a realidade – eu até posso afirmar 
– do mundo, com relação ao trânsito dessas máquinas 
nessas estradas vicinais. Se nós entrarmos pelo lado 
das estaduais e federais, aí é uma outra situação. Dificil-
mente uma máquina agrícola transita nessas rodovias. 
Portanto, quanto às vias públicas, para mim ainda fica 
uma grande pergunta: o que significará, efetivamente, 
o trânsito em via pública?

Finalizando, a outra questão mais grave, em nos-
so entendimento, é a habilitação. Voltando à primeira 
questão, do setor rodoviário agrícola, acho até que, 
para o setor rodoviário, talvez seja uma condição de 
estabelecer algumas normas, até porque são máqui-
nas diferenciadas que, digamos, estão num grande 
fluxo de tráfego.

No meio rural, minha gente, temos, em primeiro 
lugar, agricultores e agricultoras que no dia a dia di-
rigem ou pilotam essas máquinas. Essa é a primeira 
questão. Temos jovens de 16 ,17 ou 18 anos que as-
sumem para si toda essa parte da operacionalidade da 
máquina. Principalmente, se tivermos de ter carteira de 
habilitação para dirigir tratores – tratores de 12 CVs, 
15 CVs, 30 CVs, que a agricultura familiar tem muito 
—, gostaria de saber quem vai pagar essa conta. Não 
temos recursos financeiros para nos credenciarmos 
numa auto-escola, tomarmos aula, obedecermos toda 
essa burocracia que os senhores conhecem do sistema 
de habilitação, a fim de obtermos uma carteira para 
dirigir um trator de 15, 20, 30, CVs.

Quero saber onde está a auto-escola ou o DE-
TRAN capacitado neste momento para fazer as aulas 
de capacitação para esses agricultores.

Minha gente, quanto à habilitação, há um erro 
muito grave na resolução. Gostaríamos de enfatizar 
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que somos totalmente contrários à essa forma de ha-
bilitação.

E, por último mesmo, o emplacamento. Embo-
ra a resolução não deixe claro, até o momento, como 
seria o procedimento, faço uma pergunta a todos as 
senhoras e senhores. Primeiro, a partir de janeiro 
ou julho, dependendo da interpretação, os tratores e 
máquinas agrícolas teriam de ser emplacados. E os 
remanescentes de 1958 para cá, Deputado Zonta, 
como ficam? Como vamos emplacar milhões de tra-
tores que estão rodando, prestando serviço para este 
Brasil, estão gerando alimentos, postos de trabalho, 
estão trabalhando, fazendo com que haja a ocupação 
de milhões de brasileiros? Como faríamos isso? É a 
grande pergunta que deixo no ar.

Finalmente gostaria de registrar muito claramente 
que para nós a resolução não terá aplicabilidade. Ela 
será, com certeza, uma dessas normas inócuas, como, 
por exemplo, a multa de 20 reais para o pedestre que 
não atravesse na faixa de segurança. Vemos em nos-
so dia a dia os pedestres atravessando em qualquer 
local, e infelizmente ou felizmente não ocorre o que 
está previsto nas normas. 

Gostaríamos de deixar muito claro que somos 
contrários à resolução. Entendemos ser possível, talvez, 
ao longo dos próximos 5, 10, 15, 20 anos, trabalharmos 
nesse processo. Haverá de ter um processo todo de 
capacitação e profissionalização desses agricultores 
para que haja operacionalidade de uma máquina no 
sentido de atender à demanda da Norma nº 281.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Agradeço ao Dr. Antoninho Rovaris.
Passo a palavra ao Dr. Evandro Ninaut, Gerente 

de Apoio ao Desenvolvimento de Mercado OCB, pelo 
prazo de 20 minutos.

O SR. EVANDRO NINAUT – Boa tarde a todos. É 
com satisfação que a OCB, entidade do cooperativismo, 
vem manifestar-se nesta audiência pública sobre tema 
que tem incomodado muito os nossos agricultores.

Deputados, Presidente da Mesa, o que o nosso 
companheiro da CONTAG trouxe expressa bem o sen-
timento do setor rural. Tenho, de maneira simplória, al-
guns pontos a apresentar às senhoras e aos senhores, 
mostrando o emplacamento e o licenciamento.

Quanto à máquina adquirida pelo produtor rural, 
normalmente ela é adquirida de terceiros. Se adquiri-
da diretamente em uma loja, em uma empresa, a nota 
fiscal não existe mais. E o DETRAN exige o quê? A 
nota fiscal.

Já começamos a ter um problema para que essa 
resolução seja encampada pelo setor rural. Fica im-
possível isso acontecer. Podemos até dizer o seguin-

te: “vai regularizar o setor, é interessante”. Onde está 
a estrutura do DETRAN para atender à demanda? 
Existe fiscalização dentro da propriedade? Será que o 
DETRAN vai até a propriedade fazer o licenciamento, 
fazer o registro do maquinário?

Imaginem o produtor saindo com seu trator e indo 
até a cidade para fazer o licenciamento, ali na sede do 
DETRAN. Não há cabimento. E, sobretudo, imaginem 
o custo que isso gera. Quem vai pagar esse custo?

É algo meio absurdo o que a resolução propõe 
para o setor rural. Podemos também informar que 
a carteira tipo “C”, como é exigida, também traz um 
transtorno. Há tratoristas de 16 anos, senhoras con-
duzindo essas máquinas. Onde está a estrutura, a 
escola do DETRAN para atender o setor? Não existe 
isso, não existe.

Existem outros projetos, mas vou citar um. O Pro-
jeto de Lei do Senado nº 168, de autoria do Senador 
Romero Jucá, estabelece:

“O candidato para habilitar-se exclusiva-
mente à condução, inclusive na via pública, de 
trator de roda, de trator de esteira, de trator 
misto ou de equipamento automotor destinado 
à movimentação de cargas ou à execução de 
trabalho agrícola, de terraplenagem, de cons-
trução ou de pavimentação será submetido 
apenas ao exame de direção veicular especí-
fico e ao de aptidão física e mental”.

Traz algo mais suave. Existem mecanismos para 
suavizar a pancada que a resolução nos traz. A matéria 
já está tramitando, Deputado Zonta. Tem a aprovação 
da Câmara dos Deputados. Temos de ver como a ma-
téria retornou para o Senado Federal. É possível mas, 
do jeito como está a resolução, não funciona, vai ser 
mais uma situação que não entrará em operação.

Também temos aqui a situação do prazo. Sa-
bemos que o prazo já foi prorrogado de 1º de janeiro 
para 1º de julho, mas é impossível esse contingente 
que está no campo estar habilitado, com os tratores 
licenciados até 1º de julho. É impossível.

O pedido da OCB é que o DENATRAN e o CON-
TRAN possam rever essa resolução e conversar pri-
meiro com o setor rural, para entender melhor como 
ele funciona, e, aí sim, propor uma nova resolução.

Esse é o sentimento do setor cooperativista, para 
que as coisas possam ser feitas de maneira parceira, 
em que seja possível existir um entendimento. E exis-
tem saídas.

Eu deixo esse recado da OCB, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Agradeço ao Dr. Evandro Ninaut.
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Passo a palavra à Dra. Danielle Silva Bernar-
des, Técnica da Comissão Nacional de Relações do 
Trabalho e Previdência Social da CNA pelo prazo de 
20 minutos.

A SRA. DANIELLE SILVA BERNARDES – Boa 
tarde a todos. Primeiro, em nome da CNA, gostaria de 
agradecer a oportunidade de vir falar sobre assunto 
tão importante. Que pena o debate não ter sido feito 
em 2008, quando a resolução foi publicada. Estamos 
acordando tarde demais, mas ainda bem que tivemos 
esta oportunidade.

Observei, na fala dos meus companheiros de 
Mesa, que somos convergentes.

Quero acrescentar alguns pontos observados 
pela CNA. Primeiro, a logística. Temos os dados do 
IBGE de 2006. Naquele ano, havia 788 mil máquina 
agrícolas. Imaginem 788 mil máquinas agrícolas indo 
ao DETRAN obter o licenciamento e o emplacamento. 
Realmente seria o caos. Nessa resolução não é dito 
que agente do DETRAN irá até a propriedade rural 
para fazer o procedimento.

Uma pergunta: como vai ser feito o procedimen-
to? Como vai ser a logística para as máquinas irem 
ao DETRAN obter esse emplacamento? E o custo do 
emplacamento, do IPVA, que poderá vir a ser cobrado? 
Será que isso traz algum benefício?

Tentei procurar a exposição de motivos dessa re-
solução. Sempre que se vai normatizar alguma coisa, 
tem de haver uma exposição de motivos. E eu não a 
encontrei. Se há uma exposição de motivos, eu gos-
taria que ela me fosse passada.

Observei que um grande motivo, muito discuti-
do, mas que não está na resolução, na exposição de 
motivos, são os acidentes causados nas vias públicas. 
Mas uma placa vai fazer com que esses acidentes não 
sejam causados? Uma placa vai fazer com que os tra-
tores não sejam roubados? Não.

Temos outros mecanismos que resolvem o pro-
blema sem trazer custos para o produtor rural. Uma 
placa ajuda a seguradora na hora do seguro, do trator 
roubado? Ajuda. Esse é o grande ponto das segurado-
ras. Mas resolve o problema do furto, do roubo? Não. 
Podemos achar outros meios de esse veículo ser iden-
tificado pela seguradora e pelo próprio Estado, sem um 
emplacamento, que trará custos para o produtor.

E a resolução unifica todos: pequeno, médio e 
grande produtor. Imagine o pequeno produtor com mais 
um custo na sua folha. O grande não vai nem senti-lo. 
O pequeno não vai conseguir cumpri-lo. E o médio vai 
pagar a conta dos 3.

Essa resolução mostra que somos realmente o 
País da burocracia. Queremos burocratizar uma coisa 
completamente sem fundamentação, do meu ponto 

de vista, que pode, sim, ser trabalhada de outra for-
ma, pode ser aprimorada para atingir o seu real obje-
tivo. Se o real objetivo é acabar com os acidentes de 
trânsito, acabar com os roubos que ocorrem com os 
tratores, temos outros meios para chegar ao fim, sem 
aumentar o custo.

Outro ponto que tenho para falar já foi aqui bem 
abordado pelos outros palestrantes: a habilitação. O 
nível de escolaridade no campo é muito baixo. No setor 
rural, no setor agropecuário – e aí tanto o trabalhador 
quanto o produtor –, apenas 3% cursaram até a 4ª sé-
rie. Imaginem eles indo a uma escolinha do DETRAN 
para obter sua carteira tipo C.

Os condutores de tratores que trabalham em 
vias públicas têm de ter habilitação. Mas imaginem o 
proprietário rural que tem uma fazenda, e lá no meio é 
construída uma rodovia. Ele tem de atravessar de um 
lado para o outro e vai ter que ter a carteira tipo C. A 
resolução não estabelece que o tráfego eventual está 
excetuado. Para qualquer tráfego o condutor terá de 
observar os requisitos da resolução. Imaginem o produ-
tor passando de uma fazenda para outra, 500 metros, 
mil metros. Ele terá de ter sua carteira tipo C.

O trator, a máquina agrícola, é um instrumento de 
trabalho, não é um instrumento de passeio. Se fosse 
um instrumento de passeio, teria sim de cumprir todos 
esses requisitos.

Nós já temos no setor rural normas extremamente 
rígidas, a exemplo da NR-31 do Ministério do Trabalho 
e Emprego, que eu posso citar, que exige que os tra-
tores cumpram vários requisitos que nem a indústria 
consegue ainda colocar nos seus tratores. Cito a luz 
de ré, o sinal sonoro, a proteção contra o capotamen-
to. Já temos uma legislação muito rígida para se criar 
mais uma, que não cumprirá seu objetivo final.

Minha sugestão é um aprimoramento da norma. 
Não somos contra a identificação do trator. Ele tem 
de ser identificado, o que ajudará de diversas formas. 
Mas essa identificação tem de ser por meio de empla-
camento, de licenciamento?

Por que não pegamos o número do chassi e o 
colocamos no vidro, na estrutura? De alguma forma 
nós podemos conseguir que esse número seja a iden-
tificação do trator. O número é único. Então, há como 
identificar. Não é o mesmo número para todos. E essa 
identificação não traria custo. Já viria de fábrica.

Teremos a oportunidade de entender os motivos 
e chegar a um consenso, talvez.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 
– Agradeço à Dra. Danielle Silva Bernardes.

Paço a palavra ao Dr. Alfredo Peres da Silva, Di-
retor do Departamento Nacional de Trânsito – DENA-
TRAN, pelo prazo máximo de 20 minutos.
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O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – Sr. Pre-
sidente, Srs. Deputados, realmente esta é uma ótima 
oportunidade para conversarmos sobre a resolução.

A CONTAG levantou que se cria o registro prévio 
e se tenta frustrar o roubo de máquinas agrícolas. Pri-
meiro, o objetivo da resolução é beneficiar o setor rural, 
o produtor rural, o proprietário de máquinas agrícolas. 
Foi essa exatamente a finalidade.

O pleito que recebemos foi no sentido do finan-
ciamento do veículo. Quando o veículo é zero, é muito 
fácil, porque há a nota fiscal, obter-se o financiamen-
to. Quando existe financiamento de máquina usada, o 
atual proprietário não tem como provar a propriedade 
do veículo.

Foi-nos solicitado que o Denatran criasse um ban-
co de dados, um registro para as máquinas agrícolas. 
A maioria delas não tem o número do chassi, o cha-
mado Código Pin. Pretende-se que todas as máquinas 
agrícolas colocadas em comercialização tenham esse 
número de chassi, para eventual identificação futura.

Em nenhum momento a resolução falou que é 
obrigado a licenciar. Em nenhum momento. A resolu-
ção diz que o fabricante é obrigado a fazer o que nós 
chamamos de pré-cadastro. A partir daí, o trator que 
for transitar em via pública, que precisar registrar e 
obter uma placa, poderá facilmente obter o número e 
a identificação.

(Segue-se exibição de imagens.)
Quero fazer um histórico sobre legislação de trân-

sito e as chamadas máquinas agrícolas. Um decreto 
de 1941 estabelecia o seguinte: 

“Em hipótese alguma é permitido o trânsi-
to de máquinas agrícolas ou quaisquer outras, 
cujos aros metálicos tenham botões, tacos, 
rebordos, ou quaisquer outras saliências que 
danifiquem a via pública.”

A Lei nº 5.108, de 1966, o antigo Código Nacional 
de Trânsito, no seu art. 63, estabelecia o seguinte:

“Art. 63. Os aparelhos automotores des-
tinados a puxar ou arrastar maquinaria de 
qualquer natureza ou a executar trabalhos 
agrícolas e de construção ou de pavimentação 
ficam sujeitos, desde que lhe seja facultado 
transitar em vias terrestres, ao licenciamento 
na repartição competente, devendo receber, 
nesse caso, numeração especial.”

O próximo eslaide mostra o Código de Trânsito 
atual, a Lei nº 9.503, a art. 115:

“Art. 115. O veículo será identificado ex-
ternamente por meio de placas dianteira e 
traseira, sendo esta lacrada em sua estrutu-

ra, obedecidas as especificações e modelos 
estabelecidos pelo Contran.”

Segundo o Código, veículo significa caminhão, 
ônibus, quadriciclo, bicicleta, carroça e, é claro, trator.

O § 4º trata especificamente de máquina agrícola 
e repete aquilo que estava em 1966:

“§ 4º. Os aparelhos automotores destina-
dos a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer 
natureza ou a executar trabalhos agrícolas e 
de construção ou de pavimentação são su-
jeitos, desde que lhes seja facultado transitar 
nas vias, a registro e licenciamento da repar-
tição competente, devendo receber numera-
ção especial.”

Observem que está repetindo o estabelecido 
em 1966.

Outro fato a destacar é o seguinte: em nenhum 
momento o código afirma que todo trator ou máquina 
agrícola tem de ser licenciado. O licenciamento é ape-
nas para quando for transitar em via pública. Qualquer 
veículo que transitar em via pública precisa ter placa. 
Aí os senhores vão lembrar-se da bicicleta, da carro-
ça. Nós observamos, no próprio código, que a compe-
tência para registro e licenciamento desses veículos é 
do município. Se o município quiser registrá-lo, pode 
fazê-lo. O Estado registra tudo acima de ciclomotor, 
bicicleta, carroça etc.

No caso da condução de máquinas agrícolas, o 
código tem uma figura que já existia anteriormente, 
chamada operador.

“Denomina-se operador todo condutor de 
trator de rodas, trator de esteira, trator misto e 
aparelhos automotores destinados a executar 
trabalho agrícola de terraplanagem, construção 
e pavimentação de estrada.” 

Significa dizer que esses operadores de máqui-
nas não precisam ter CNH.

No Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
– SENAR, há cursos específicos de operadores de 
máquinas agrícolas. O Sindicato dos Operadores de 
Minas Gerais quer transformar-se em auto-escola para 
operadores de máquinas agrícolas, de tratores, para 
obtenção de CNH.

Verificamos que a Resolução nº 730, de 1989, já 
estabelecia que os operadores de equipamentos au-
tomotores só poderiam conduzir esses veículos nas 
vias públicas, em caráter excepcional, se estivessem 
habilitados como condutores de veículos automotores, 
em qualquer das categorias B, C, D e E.

Então, lembro mais uma vez que, no Código an-
terior, a exigência era de que o operador de máquina 
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agrícola, dentro da fazenda, não precisava ser habili-
tado, mas, se ele fosse para uma rodovia, teria de ser 
habilitado nas categorias B, C, D e E.

Aí, veio o Código de 1997 que disse o seguinte. 
Não, categoria B é muito pouco. Deve ser, no mínimo, 
categoria C – C, D e E. E isso para dizer o seguinte: o 
CONTRAN não pode modificar o que está na lei; não 
pode baixar uma resolução sem exigir o cumprimen-
to da lei. Então, com relação à exigência de placa e à 
exigência de habilitação, isso é o que está no Código, 
não na resolução.

O Deputado Zonta foi bravo lá comigo. Eu disse: 
“Deputado, eu não posso fazer nada. Isso está na lei, 
eu tenho que cumprir a lei”.

O Código sempre fala em equipamentos obriga-
tórios. Por que a máquina agrícola, quando vai para a 
rodovia, precisa de licenciamento etc.? Porque há al-
guns equipamentos obrigatórios que nem toda máquina 
agrícola tem: faróis, lanternas de posição traseira com 
cor vermelha, lanterna de freio, indicador luminoso de 
mudança para direita e para esquerda, pneus em con-
dições mínimas de segurança e dispositivo destinado 
a controle de ruído motor. Dentro da propriedade, não 
há essa preocupação.

Isso é coisa antiga. Não estamos inovando. E 
essa reação me preocupou muito, porque eu falei: 
“Nós não estamos inovando nada; nós estamos que-
rendo ajudar”.

Aí está o dispositivo do registro. Essa é a reso-
lução. Mas a resolução todos conhecem. 

Eu ouvi aqui que o emplacamento não é possível, 
mas essa é uma exigência legal. Se for para a rodovia, 
precisa de emplacamento.

Como registrar os milhões de tratores? Não é 
obrigado a registrar e licenciar trator. Só se ele for 
transitar em via pública.

Aqui são as regravações etc., porque tudo isso 
aí é para garantir. Eu vou apresentar, mais para frente, 
o que acontece atualmente.

Atualmente, se o proprietário de um trator ou de 
uma máquina agrícola quiser emplacar esse veícu-
lo, deve provar que aquele equipamento existe, deve 
comprovar que a propriedade é dele e deve solicitar o 
registro desse veículo no Sistema Nacional de Trânsito. 
Ele deve ir ao DENATRAN dar entrada no requerimento 
e receber o que chamamos de CAT – Certificado de 
Adequação de Trânsito, para depois ele ir ao DETRAN 
novamente e pedir para licenciar.

O que pretendemos com essa resolução é que 
o fabricante do veículo faça o pré-cadastro, e o pré-
cadastro vai ficar nos arquivos do DENATRAN. Se ele 
quiser registrar o veículo, se ele quiser licenciar o veí-
culo, só irá ao DETRAN dizer que quer licenciar o ve-

ículo de sua propriedade com o chassi número tal. O 
DETRAN vai entrar no nosso sistema, como já faz hoje 
quando vai emplacar o carro de todos nós, verificar se 
existe aquele pré-cadastro e licenciar o veículo.

Então, a resolução não inovou, apenas definiu o 
que já está no Código. 

Viria, em seguida, naturalmente, a discussão so-
bre o que é via pública, e aí vamos novamente recorrer 
ao Código. E esse define que via pública é tudo aquilo 
que é aberto à circulação pública, até mesmo praia. 
Se uma praia é área aberta de circulação pública, é 
uma via pública. O Código não faz diferença se a via é 
municipal, estadual ou federal. Talvez nessa discussão 
se aventasse a possibilidade de a resolução diminuir 
as exigências. A resolução não pode, porque iria con-
trariar o próprio Código.

Eram essas informações, Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, que queria explicitar, colocando-me à dis-
posição para responder a quaisquer dúvidas.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Agradeço ao Dr. Alfredo Peres da Silva, Diretor do 
Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN. 

Passo a palavra ao Deputado Zonta, autor do 
requerimento de realização desta audiência pública. 
pelo prazo máximo de 5 minutos.

O SR. DEPUTADO ZONTA – Sr. Presidente, caro 
Deputado Cezar Silvestri; caros colegas Parlamenta-
res; Dr. Alfredo Peres da Silva, Presidente do DENA-
TRAN; Sr. Evandro Ninaut, representante da OCB; Sr. 
Antoninho Rovaris, representante da CONTAG; Sra. 
Danielle Silva Bernardes, representante da CNA; jor-
nalistas presentes, quero dizer que essa Resolução nº 
281 – e nós ouvimos isso de Prefeitos, de lideranças 
municipais e das entidades dos próprios agricultores – 
criou um clima de instabilidade muito grande no meio 
rural. Ela não veio para solucionar, mas para preocu-
par. Embora faça parte de um contexto de legislação, 
que vem de 1941, de 1966 e de 1997, estranha-se 
que ela tenha sido editada. Dr. Alfredo Peres, V.Sa. 
disse: “Nos pediram”. Quem pediu para editar, se as 
entidades representantes do setor agrícola não foram 
ouvidas? Quem teria pedido para que o DENATRAN 
editasse uma resolução formatando todos esses itens 
que constam da lei e que agora o agricultor passa a 
ter de cumprir? É a pergunta que deixo para que V.Sa. 
depois responda.

A agricultura é a sustentação da economia na-
cional. A agricultura familiar, a agricultura comercial, o 
agronegócio como um todo é a sustentação do Brasil. É 
o setor que gera o maior número de empregos diretos 
e indiretos, que tem a maior participação no PIB e que 
tem uma missão nobilíssima: produzir comida. 
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Agora, andando pelo interior – e, em relação a 
Santa Catarina, cito O Diário Catarinense, o jornal 
de maior circulação no Estado e que está fazendo 
uma série de reportagens a respeito –, verifico quem 
que está ficando no campo são as pessoas com mais 
de 50 anos. É o desestímulo por falta de renda, pelo 
excesso de encargos atribuídos ao meio rural, pela 
burocracia imposta pela legislação trabalhista, que 
igualou o trabalhador rural ao urbano, pela dificuldade 
de sobrar alguma renda para fazer investimentos. Em 
razão disso, temos de discutir um projeto de lei sobre 
renda, pela impossibilidade de se estender aos jovens 
do meio rural a mesma condição do jovem que vive no 
meio urbano. Até a educação, com a tal de nucleação, 
no passado, tirou a criança do meio rural para levá-la 
à cidade – e temos Prefeitos assistindo à audiência 
pública –, de onde acaba não retornando. Vai para a 
escola e, depois, não volta para o campo. 

Aonde vamos parar, se continuarmos criando 
obstáculos, dificuldades e dispêndios? E essa resolu-
ção cria dificuldades. Cria dificuldades por aquilo que 
a Danielle disse, por aquilo que o Antoninho disse, por 
aquilo que o Evandro abordou. Cria dificuldades, cria 
ônus para o produtor, e o incentiva a mais uma vez di-
zer: “Até isso eu tenho que fazer? Então, até logo. Vou 
procurar outro meio de vida e não fico mais aqui”. 

Então, por todas esses motivos que criam inse-
gurança, o agricultor não pode hoje bancar o cumpri-
mento dessa resolução. Estamos muito preocupados 
com isso. Não pode uma resolução do DENATRAN, 
nem a lei – porque vamos ter de mudar a lei; estamos 
aqui para isso; precisamos adequar essa lei – podem 
impor mais esse ônus para o agricultor que trabalha 
e produz alimentos. 

Por isso, sem detalhar mais, entendo que o DENA-
TRAN seguiu aquilo que a lei preceitua. Isso poderia ter 
sido colocado em 1941, em 1966 ou em 1997, mas só 
agora o foi, num momento mais do que inoportuno. 

Existem alguns pontos que até são acessíveis ao 
agricultor, como a questão da identificação do bem. O 
art. 8º da resolução dá para ser aproveitado. Ele de-
termina que, a partir de janeiro de 2010, os fabrican-
tes são obrigados a cumprir os requisitos quanto aos 
equipamentos. Acho que aí dá para aproveitá-lo. Tem 
de ter aqueles equipamentos todos. Agora, exigir em 
relação ao passado, não dá para aceitar. Daqui para 
frente, é outra coisa. 

Não dá para exigir carteira de habilitação para 
quem está no meio rural, e que, como bem disse a 
Danielle, muitas vezes sequer conseguiu completar 
a quarta série, porque teve que desde pequeno tra-
balhar. Embora se fale muito em trabalho escravo, 
temos exemplos de agricultores familiares em que a 

família toda vai trabalhar no campo, para ajudar na 
renda familiar. 

Dr. Alfredo, sabemos da sua sensibilidade à frente 
do DENATRAN, mas essa resolução é inaplicável no 
momento. Vamos imediatamente sustar os efeitos des-
sa resolução. E nós, Parlamentares e de membros da 
Comissão de Agricultura – e tenho certeza de que as 
entidades CNA, CONTAG e OCB vão ajudar –, quere-
mos sentar com o DENATRAN para ver que formatação 
de documentos podemos definir para poder ao menos 
identificar os equipamentos e as exigências que podem 
ser estabelecidas para o seu registro. 

Temos também de discutir a questão da habili-
tação, ver até que ponto é possível, que tipos de do-
cumentos, enfim, simplificar o processo. 

Então, para que não tenhamos um impacto vio-
lento agora, na sua vigência, a partir de 1º de julho, a 
nossa proposta é no sentido de que o DENATRAN sus-
penda os efeitos totais da Resolução n.º 281 e aceita 
a contribuição do setor para discutir a formatação de 
uma nova resolução que não venha a prejudicar nem 
onerar o agricultor. 

Enquanto isso, nós, legisladores, faremos a ade-
quação da legislação em relação ao uso de máquinas 
e equipamentos para fins agrícolas e também quanto 
ao trabalho do agricultor como operador das máqui-
nas agrícolas. 

Essa é a nossa proposta. Pedimos vênia para que 
haja concordância e a decisão parta de V.Sa. e todo o 
colegiado do DENATRAN. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Temos mais 3 Deputados inscritos. Aos Deputados 
que chegaram agora e quiserem fazer uso da palavra, 
a lista de inscrição está sobre a mesa. 

Passo a palavra ao Deputado Eduardo Sciarra, 
pelo prazo de 3 minutos. 

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

Quero cumprimentar os expositores e dizer que 
essa resolução realmente causa muita preocupação 
no meio rural, em virtude da inaplicabilidade, no dia a 
dia do agricultor brasileiro, de uma série de determi-
nações que contém. 

Em 2004, apresentei à Câmara um projeto na Câ-
mara sobre a matéria, uma vez que estava preocupado 
com o roubo  de máquinas agrícolas e de equipamen-
tos de terraplenagem. Eu vivo na fronteira com o Pa-
raguai, região em que o roubo de máquinas agrícolas 
e de equipamentos de terraplenagem é muito grande. 
Mesmo internamente, de um Estado para outro, leva-se 
esses equipamentos com um simples recibo de compra 
e venda, muitas vezes falsificado. Então, preocupado 
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com isso, apresentei, de forma bem simples, um pro-
jeto segundo o qual todo veículo automotor, elétrico, 
articulado, reboque ou semirreboque, ou utilizado em 
trabalhos agrícolas, de construção e pavimentação vi-
ária, deve ser registrado perante o órgão executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal.

Enfim, o projeto tinha o objetivo de simplesmen-
te exigir o registro e não ter licenciamento, para pagar 
IPVA. Com o registro, o proprietário poderia transitar 
com o veículo. 

Distribuído para a Comissão de Viação e Trans-
portes, o projeto ainda não foi votado, mas já existe 
parecer que também inclui o licenciamento. Aí eu parei, 
porque o objetivo não era esse, não era criar dificulda-
des para o produtor.

Por tudo o que foi dito aqui pelas entidades que 
representam o setor rural brasileiro, precisamos nes-
te momento da boa vontade do DENATRAN. Sei que 
o DENATRAN tem uma série de regulamentações a 
fazer, e é função do administrador público tocar esse 
tipo de coisa. Precisamos, neste momento, de sensi-
bilidade para não produzir mais uma obrigação que o 
produtor rural não vai conseguir cumprir.

Podemos, quem sabe?, construir um projeto que 
não penalize o produtor e que atenda às normas de se-
gurança. Concordo em que, para transitar em estradas 
e rodovias, tem de haver determinados pré-requisitos. 
Mas, muitas vezes, esses deslocamentos são entre 
propriedades rurais. Então, que pudéssemos ter, como 
disse o Deputado Zonta, essa flexibilização. O Dr. Alfredo 
Peres tem boa vontade para discutir esse assunto, mas 
precisamos avançar, pois já existe hoje um temor no 
campo em relação ao excesso de exigências a quem 
não está preparado para cumpri-las.

Era só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) – 

Passo a palavra ao Deputado Ernandes Amorim, pelo 
prazo de 3 minutos.

O SR. DEPUTADO ERNANDES AMORIM – Sr. 
Presidente, ilustres convidados, Srs. Deputados, na 
verdade, o Deputado Zonta trouxe à Casa um assunto 
que interessa praticamente a todos nós, pois somos da 
agricultura, trabalhamos direta ou indiretamente com 
esse tipo de maquinário. 

Quanto ao Código Ambiental, esta Casa criou uma 
comissão para estudar a possibilidade de fazer um Có-
digo com condições de ser cumprido, e, evidentemente, 
esse é também o caso do Código de Trânsito.

Lembro-me de que em 1997, na época eu era Se-
nador, o Senador Gilberto Miranda foi o Relator desse 
Código. Agora, imaginem os senhores, o Senador Gil-
berto Miranda nunca dirigiu um caminhão, e o Código foi 

relatado por ele. Pouca gente se interessou, na época, 
em discutir com profundidade esse assunto.

A meu ver, determinados assuntos teriam de ter 
como Relator um especialista e todos os segmentos 
interessados deveriam ser ouvidos. Quando se dá a 
um órgão o direito de baixar resoluções e portarias, 
deve-se tomar certos cuidados. Aliás, isso é até mo-
tivo de projeto de lei de minha autoria em outra área. 
O Governo Federal, para baixar um decreto que de-
sapropria uma propriedade qualquer, deve buscar au-
torização do Congresso Nacional, porque a qualquer 
hora o Presidente da República está baixando decre-
tos, a FUNAI, o IBAMA, o Instituto Chico Mendes e o 
DENATRAN estão baixando resoluções, portarias. Evi-
dentemente, chegou a hora de dar uma parada nisso 
para se fazer um estudo. 

Deputado Zonta, o mais importante seria criar 
uma comissão para discutir isso com as partes interes-
sadas, ou seja, com a área produtora, com quem utili-
za esse tipo de maquinário. Quem muda é esta Casa. 
Naturalmente, como disse o nobre Deputado que me 
antecedeu, é preciso haver um consenso, um diálogo, 
para que se aperfeiçoe essa resolução, principalmente 
em relação ao maquinário que será ainda fabricado, a 
fim de que ele saia com todos os implementos exigidos 
por essa lei, e não aqueles antigos.

Hoje, todos sabem que há produtores com tratores 
de 40, 30, 20 anos e que não têm nem a idéia de quem 
foi o primeiro comprador. Temos de ser um pouco mais 
realistas, principalmente quando tratamos das questões 
da área rural, uma área que vive sob sacrifício total 
em todos os ângulos. Daqui a pouco, se deixarmos, 
alguém vai chegar e dizer que, para se ter um jumen-
to na Bahia, terá de ter um chip ou uma placa. Não é 
isso que viemos fazer aqui. Viemos ajudar, facilitar a 
vida do produtor rural. Uma máquina dessa, por ela 
mesma, não tem condições para rodar xis quilômetros 
numa BR, porque ela não aguenta. Ela atravessa de 
uma propriedade para outra, vapt, vupt.

Então, não há como aceitar, aprovar ou con-
sentir, porque isso é um verdadeiro absurdo, que um 
policial qualquer multe ou apreenda o trator de quem 
está trabalhando, de quem está colocando comida na 
mesa da sua família 

O Deputado que me antecedeu tem razão. Vamos 
buscar conciliar em vez de fazer uma mudança radi-
cal. Se pegarmos o Código de Trânsito e revisá-lo, vai 
haver uma canetada pesada em muitas coisas absur-
das que foram aprovadas. Por exemplo, o DENATRAN 
deveria rever a exigência de que todo o carro ao ser 
emplacado ter de pagar um seguro. Depois, aquele 
seguro não vale nada. Daqui a pouco, vai haver até 
um seguro de morte, em que a pessoa morre e não 
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recebe nada, pois não paga nem a viagem para ir re-
ceber o dinheiro do seguro. Temos de buscar corrigir 
e melhorar essas coisas em relação ao trânsito e não 
cobrar da área rural, em nível nacional, o cumprimento 
dessas exigências. 

Por isso, a compreensão num momento desses 
é importante. Precisamos também criar, a exemplo do 
que aconteceu na área ambiental, uma comissão para 
fazer um estudo e se buscar um denominador comum 
para a questão. 

Sou contra essa resolução e acho que esta Co-
missão há de buscar um meio para se resolver esse 
problema. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Passo a palavra ao Deputado Luis Carlos Heinze.
O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE – 

Sr. Presidente, colegas Parlamentares, saúdo o Dr. 
Alfredo Peres da Silva, Diretor do DENATRAN, assim 
como o Evandro, da OCB, o Antoninho, da CONTAG, 
e a Danielle, da CNA.

Essa é uma preocupação que inúmeros produ-
tores e Prefeitos têm nos trazido no Estado do Rio 
Grande do Sul. Temos aqui alguns Prefeitos gaúchos 
que são produtores e que sentem esse problema nos 
seus municípios. Já tínhamos conversado com o Depu-
tado Zonta para a apresentação desse requerimento. 
No dia em que ele foi conversar com V.Sa., era para 
eu ter ido junto. Não consegui, mas estamos tratando 
desse assunto agora.

A legislação sempre disse que eram tratores, po-
rém mais ligados à construção de estradas. Pouco falava 
sobre a questão da agricultura, porque noventa e tan-
tos por cento dos tratores não saem das propriedades. 
Então, não há por que colocar um custo em cima disso. 
Há máquinas com 10, 20, 30 anos que jamais saíram 
da propriedade rural. Quando muito, elas atravessam 
uma estrada, pois vão para uma propriedade ao lado. 
Elas não são usados para transporte. Alguns pequenos 
produtores, localizados perto de uma cooperativa, de 
uma cerealista ou de uma empresa que recebe grãos, 
transportam às vezes no trator e no reboque, mas é 
coisa de 2, 3, 4 quilômetros, não mais do que isso. Mas 
são raros esses casos, porque na maioria das vezes 
o grão é transportado de outra forma.

Nesse sentido, nós nos somamos à proposta 
feita pelo Deputado Zonta, a fim de que possamos, 
em primeiro lugar, alterar a lei. Esse é um tipo de exi-
gência que pode ser feita para quem está construin-
do estradas. Agora, para os tratores, colheitadeiras e 
até os pulverizadores motorizados, por exemplo, que 
elaborássemos, com a ajuda da CNA, da CONTAG 
e da OCB, alguma proposta em cima da Resolução 

nº 281, porque o setor não foi ouvido. Esse é o ponto 
importante.

Aqui está a representação da agricultura brasilei-
ra. Eles fariam essa proposta à luz das necessidades 
das propriedades rurais. A partir daí, então, apresen-
taríamos um projeto de alteração na lei, que tem de 
ser alterada, e também na resolução.

Quanto à questão da carteira, todos sabemos – 
sou produtor rural – que se, um dia, o equipamento te, 
de trafegar no asfalto, quem o dirige tem que ter carteira. 
Na maioria das vezes, no meu município, eles pedem 
licença à Polícia Rodoviária, que vai como batedor na 
frente. Quando se trata de uma colheitadeira ou de um 
trator grande, normalmente se pede à Polícia Rodovi-
ária, quando ela existe no local, para acompanhar o 
deslocamento. Quando é um caso maior, pede-se até 
o apoio da Polícia Rodoviária.

Quanto à questão da carteira de tratorista, em-
bora seja atribuição da Prefeitura – temos aqui 2 Pre-
feitos que são produtores –, ela não interessa nem a 
eles. Eles são produtores, e isso penaliza mais ainda 
o produtor.

Todos os tratores hoje são identificados: número 
do chassis, número do motor etc. Recordo que o Ban-
co do Brasil, para fins de garantia, usa esses dados. 
Quando alguém oferece um trator em garantia, ele 
coloca lá: trator marca tal, chassis número tal, motor 
número tal etc. Já existe esse tipo de identificação. 
Então, não tem por que colocar mais uma placa no 
trator. Isso é mais um ônus para o produtor. É aquilo 
que o Deputado Zonta falou sobre as dificuldades do 
homem do campo: quer-se impor mais um ônus a ele. 
Essa é uma das questões que tem nos preocupado. 
Gostaria de acertar isso.

Para quem fosse dirigir no asfalto, tudo bem, que 
tenha carteira B, C ou D. Mais de 90% das máquinas 
nunca chegam no asfalto, nunca saem da proprieda-
de. Não há por que penalizar os proprietários de mais 
de 10 milhões de tratores e colheitadeiras existentes 
no Brasil. Quem sabe 100 mil ou 200 mil trafeguem 
nas estradas. Então, que façamos essa alteração para 
quem faz isso.

A proposta, portanto, é para que essas 3 entida-
des que representam a agricultura fizessem uma pro-
posta em cima da resolução e também uma proposta 
de alteração da lei, para nos adequarmos a ela. A lei 
fala mais sobre equipamentos rodoviários, emprega-
dos na construção de estradas, mas também diz “agrí-
cola”. A lei é um pouco dúbia. Precisamos esclarecer 
melhor os termos usados. Basta usar o termo correto 
e se acerta isso aí. Como esta Casa é quem faz a lei, 
temos de acertar isso aqui dentro mesmo.
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Estamos deixando essa proposta, para que se 
suste os efeitos dessa resolução por alguns dias, en-
quanto fazemos esse acerto. Acertamos isso e logo 
se faz outra resolução. 

Essa é a proposta que estamos deixando no dia 
de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silves-
tri) – Peço licença para fazer uma intervenção como 
membro da Comissão.

O Deputado Eduardo Sciarra e o Deputado Luis 
Carlos Heinze falaram, primeiro, sobre a necessidade 
de a resolução ser revista. Acho que isso é consenso 
entre todos os Deputados, mas quero alertar que so-
mente aqueles que se envolveram num acidente com 
maquinário agrícola sabem a importância de uma le-
gislação sofre o tráfego de maquinário agrícola em ro-
dovias, até para garantia do próprio produtor. 

A exigência da carteira necessária, até porque 
no momento em que alguém transita por uma rodovia, 
seja estadual, seja federal, está colocando em risco a 
vida de outras pessoas. E, se por acaso, esse equipa-
mento se envolver num acidente, a responsabilidade 
não será do operador. Se ele não tiver carteira, a res-
ponsabilidade passa a ser toda do proprietário.

Hoje, a legislação que exige batedores e tudo 
mais que deve ser cumprida. Logicamente, não é o 
caso de criarmos dificuldades, como placas, mas a 
exigência da habilitação para os equipamentos que 
vão para rodovias públicas deve ser cumprida. E isso 
até para proteger o próprio produtor rural. 

Então, passo a palavra para o Deputado...
O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE – 

Deputado Cezar Silvestri, só um minutinho para com-
plementar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 
– Com a palavra o Deputado Luis Carlos Heinze.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE – 
Quem coloca alguma máquina na estrada normalmen-
te é um operador habilitado, que tem carteira. Então, 
esse é o ponto. Se o operador não tiver carteira, o risco 
será do produtor.

Mas, nas pequenas propriedades principalmen-
te, o produtor não tem caminhão. Ele colhe 200, 500 
mil sacos do produto e carrega num reboquezinho. Às 
vezes, faz 10, 20, 30 viagens para carregar tudo para 
o silo ou o armazém da cooperativa. 

Então, seria interessante que o Antoninho se 
debruçasse sobre o assunto para que pudéssemos 
discutir com o Alfredo a forma de ajustar isso. Muitas 
vezes, pequenos agricultores me ligam e dizem que a 
Polícia Rodoviária multou, que a Polícia fez não sei o 
quê. Meia dúzia de pessoas transitam por ali, porque 
contratar um caminhão e pagar um frente é mais caro 

do que elas levarem com o produto com seu tratorzi-
nho. No fim de tarde ou pela manhã do dia seguinte, 
elas levam aqueles 50, 60 sacos, num reboquezinho, 
ao silo próximo da sua propriedade. 

Quanto às lavouras maiores, a estrutura é ou-
tra. 

Então, seria interessante, Antoninho, ver o que 
vocês poderiam propor no que se refere a essa reso-
lução.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 
– Com a palavra o Deputado Perondi.

O SR. DEPUTADO DARCÍSIO PERONDI – Sua 
observação, meu caro Presidente, é válida. A primeira 
causa de morte no País é o coração; a segunda, que 
já ultrapassou o câncer, é a violência de toda ordem, 
inclusive no trânsito. E, com a bebida desenfreada, 
propaganda na televisão, a violência no trânsito está 
avançando cada vez mais entre as causas de morte. 
Precisamos buscar uma solução para isso.

Os agricultores estão indignados. Isso é mais uma 
agressão oficial, como foi o Código Florestal. Estava 
bem claro na lei; os promotores deram prazo, houve 
uma mobilização nacional, o Governo reconheceu, 
recuou e deu 3 anos para se resolver o problema, e 
a Casa está trabalhando para resolvê-lo. Esse caso 
é idêntico. 

O Ministério das Cidades vem pedir a nós, De-
putados, que, Comissão de Orçamento, da qual sou 
membro, para preservarmos o orçamento do Ministé-
rio – e como vem aqui. Pede ajuda, insiste, pressiona, 
mas nesse casos nós não somos consultados, o Par-
lamento não foi consultado. Foi um erro, Dr. Alfredo, 
realmente um erro. Mas dá para consertar. Espero 
que isso aqui seja só um erro, que não seja mais uma 
busca desenfreada para aumentar a arrecadação. To-
mara que não!

Será que o CONTRAN sabe o índice de analfabe-
tismo no meio da agricultura brasileira? No  Rio Gran-
de do Sul, há muitos agricultores analfabetos. Mal e 
mal sabem escrever o nome. Saem do Rio Grande do 
Sul, vão lá para cima e vão ter de tirar suas carteiras. 
Vamos promover o ENEJA, aquele programa nacional 
de alfabetização. Vamos alfabetizar os agricultores para 
poderem tirar suas carteiras. Já começa por aí. Como 
exigir que aquele pequeno agricultor, que vive com difi-
culdade, que tem um tratorzinho, tenha de pagar taxas, 
fazer teste e tirar a carteira? Dá para consertar, sim, 
Dr. Alfredo. Vamos ouvir esta Casa. Esta Casa vai lá na 
ponta, ouve os agricultores e os operários. Temos um 
Presidente da República que foi operário. Com certeza, 
o Presidente Lula assinou sem saber. Não foi ele?! Ele 
não foi comunicado. S.Exa. vai ficar fulo da vida: “Pô, 
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vocês não ouviram a CONTAG, não ouviram a Frente 
Parlamentar da Agricultura?!” 

Com certeza, Dr. Alfredo, ainda há tempo. Pror-
rogaram até 1º de julho, mas vai ser insuficiente. Tem 
de ter uma saída, mas não essa. Essa é radical e 
desconhece o Brasil. Acho que nem o Ministro das 
Cidades sabe. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Com a palavra o Deputado Assis do Couto.
O SR. DEPUTADO ASSIS DO COUTO – Obriga-

do, Sr. Presidente, Deputado Cezar Silvestri. 
Quero cumprimentar todos da Mesa e os de-

mais pares. 
Realmente, este é um assunto bem polêmico. 

Desde os 13 anos, eu dirijo trator e sei o que é um 
pouco essa vida. A princípio, quando eu ainda era 
moleque, tínhamos uma área de terra que dava 13 
quilômetros de casa. Tínhamos duas propriedades e 
fizemos muito isso daí: uma parte de estrada estadu-
al e outra municipal. Hoje, onde tenho propriedade, 
a área é divididas em duas partes; a parte de cima, 
onde produzo o trato para os animais e fica a lavoura; 
na parte debaixo, onde passa uma estrada municipal, 
mas asfaltada, fica o estabelecimento. Todos os dias 
tenho de passar por essa parte. 

Confesso, não há como esconder, que os meus 
sobrinhos dirigem trator ali, mesmo antes de completa-
rem 18 anos. Nenhum dos meus parentes tem carteira 
C, mas trabalham e usam essa estrada com freqüência. 
Até hoje, graças a Deus, nunca aconteceu acidente. 

Mas quero falar sobre a questão a que se referiu 
o Deputado Cezar Silvestri, o risco. É verdade que há 
um risco, mas é preciso conviver com ele, entender a 
realidade e traçar uma estratégia de como se tratar 
isso a médio prazo. Não é com resolução, com decre-
to, com decisões de cima para baixo – como disse o 
Deputado Darcísio Perondi –, desconhecendo a reali-
dade, que vai se resolver o problema.

Hoje, ando muito mais de carro do que de tra-
tor. É verdade. De trator só de vez em quando. Ando 
muito de carro, porque viajo constantemente. O carro 
que uso roda 10 mil quilômetros por mês, porque sou 
do interior e tenho de visitar os municípios pequenos. 
E passo, Dr. Alfredo, muito nas áreas rurais por onde, 
principalmente no período de safra, transitam muitas 
máquinas agrícolas. Hoje, com a evolução da agricultura 
– há pouco, eu estava dizendo para o Deputado Zonta 
e para o Deputado Sciarra – muitos fazem silagens. Há 
propriedades em que, para se fazer a silagem, se tem 
de trafegar um pouco pela rodovia. Então, vemos essa 
situação com freqüência. A exigência da carteira ou 
de algumas coisas colocadas aqui não vai resolver o 

problema. Por mais que alguém tenha habilitação para 
conduzir a máquina, ela não tem o mesmo desempe-
nho e a mesma característica que tem um veículo na 
rodovia. É normal, ao andarmos numa rodovia, logo 
após uma curva nos depararmos com alguma máqui-
na agrícola em velocidade bem menor. Por mais que 
estejam os 2 condutores super-habilitados poderá 
acontecer um acidente. Determinar que o condutor 
da máquina agrícola deve ter Carteira C, C-1 ou C-2 
não resolverá a questão, considerando que continuará 
conduzindo equipamento diferente. Retirar esse con-
dutor da rodovia resolverá a questão? Não, porque vai 
parar a produção. 

Em muitos casos, há necessidade de outras me-
didas complementares da Polícia Rodoviária. 

Penso que as regiões rurais deveriam ter alguns 
regramentos não para reprimir o condutor de máqui-
na agrícola, mas para educar o conduto do veículo, 
para alertá-lo de que está em região agrícola. E mal 
vemos algumas plaquinhas com o alerta; “Cuidado! 
Trator na pista”. 

Reitero que essas regiões deveriam ter regras e 
disciplinas de trânsito diferenciadas para quem conduz 
veículos, senão, é claro, serão constantes os acidentes, 
ou o Governo destinar investimentos pesados para a 
criação de vias próprias, o que dificilmente ocorrerá e 
levará muito tempo. 

Teríamos não de jogar a responsabilidade para 
cima do agricultor ou do condutor da máquina agríco-
la, mas considerar que se trata a questão de contexto 
bem maior, bem mais amplo e que não se vai resolver a 
questão com as medidas aqui suscitadas. Os acidentes 
vão continuar acontecendo porque a realidade é bem 
mais complexa do que parece e do que a resolução 
imagina. A resolução, da forma como apresentada, vai 
ajudar muito pouco na solução dos problemas. Deveria 
haver medidas muito mais amplas. 

Poderia tratar de outros aspectos, mas a audiên-
cia está-se encerrando. Quero, porém, comungar com 
meus pares no sentido de que é preciso suspender essa 
decisão, dar maior prazo, resgatar os projetos em tra-
mitação nesta Casa, criar talvez uma subcomissão na 
Comissão de Agricultura para trabalhar com as autori-
dades competentes da área e encontrar uma solução 
mais próxima da realidade. O que vemos aqui é uma 
ideia distante da realidade que o Brasil vive hoje. 

Aproveito a oportunidade para fazer uma reivin-
dicação que tenho ouvido com frequência no interior e 
nas cidades também. O que mais reduziu o número de 
acidentes foi a proibição do uso de bebidas alcoólicas. 
Essa medida teve efeitos muitos bons. Contudo, aque-
las medidas de aumentar o número de autoescolas, 
de encarecer o documento de habilitação não estão 
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ajudando muito. Ao contrário, há efeitos negativos. Mui-
tos jovens, hoje, não estão acessando o mercado de 
trabalho porque a obtenção da carteira de motorista 
tornou-se algo impeditivo para as camadas mais pobres. 
Muitas autoescolas que cobram absurdos, tornando-se 
inacessíveis para as camadas mais pobres. 

Uma solução seria a concessão de bolsas. Tantas 
as bolsas existem. Por que não criar mais essa bolsa 
para os mais pobres poderem obter carteira de habili-
tação e, assim, se inserir no mercado de trabalho. Gas-
tar mil e poucos reais por uma carteira de habilitação 
provisória para muitos jovens filhos de operários não é 
possível. Criar mais essa exigência para nossos agri-
cultores correrem atrás de uma carteira seria tornar a 
vida deles mais difícil, embora para alguns fosse bom. 
Contudo, para a grande maioria, para os que precisam 
da habilitação, é uma péssima solução. 

Comungo com os colegas que sugerem sus-
pender os efeitos da resolução e encontrar outros 
caminhos. 

Sr. Presidente, era o que pretendia dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestre) 

– Para que não fique mal entendido, devo dizer que 
sou membro da Comissão de Agricultura. De repente, 
pode parecer que estou me posicionando contra os 
demais colegas. 

Foram apresentadas 3 propostas. A primeira é 
sobre o cancelamento, a suspensão dessa resolução. 
A segunda trata da alteração no próprio Código, até 
com relação ao que o Deputado Assis mencionou, a 
obrigatoriedade de categoria específica. O Código fala 
da exigência de habilitação na categoria C, e poderia 
voltar a ser na categoria B, mas acho que há necessi-
dade de normatizar a questão do transporte em vias 
públicas. 

E digo o porquê, Deputado Zonta: se porven-
tura acontecer de um ônibus com crianças bater em 
um trator, e o motorista do trator não for habilitado ou 
não estiver cumprindo a exigência de ter um batedor 
à frente ou atrás dele, a responsabilização sobre o 
acidente recai no proprietário. Se, por exemplo, mor-
rerem 20 crianças, talvez esse proprietário tenha de 
vender sua propriedade para pagar indenização a 
família das crianças pelo resto da vida. Contudo, se 
tudo estiver dentro das normas, se o tratorista estiver 
habilitado, não precisa ser na categoria C, poderá ser 
na categoria B. 

Temos de simplificar a questão, mas tem de ha-
ver normatização. Todos os proprietários rurais que 
conheço que se envolveram em acidentes com equi-
pamento agrícola quebraram, já que não existe argu-
mento. Perde-se totalmente a razão no caso, porque 
não existe legislação clara sobre aquilo que é possível, 

aquilo que deve ser feito. Por essa razão, defendo que 
devamos simplificar o sistema, mas que haja norma-
tização para todos aqueles que vão circular em vias 
públicas com equipamento agrícola.

O SR. DEPUTADO ZONTA – Permita-me, Sr. 
Presidente. Não se pode generalizar, exigir que todo 
operador de máquina tenha carteira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestre) 
– Mas não é o que está dito. Aqui, determina-se isso 
somente para aqueles que vão transportar máquina em 
rodovias públicas. Aquele que a utiliza na propriedade 
não precisa de habilitação. É isso, Dr. Alfredo?

O SR. DEPUTADO ZONTA – O que estamos 
propondo, Deputado Cezar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestre) 
– Deputado Zonta, acho que vou passar a palavra ao 
Dr. Alfredo, que vai explicar a questão. Ouvi aqui que 
a exigência é somente para aqueles que transportam 
máquinas em vias públicas. 

O SR. DEPUTADO ZONTA – Mas insisto na pro-
posta de suspender os efeitos dessa portaria, de ouvir 
as entidades para normatizar a questão, ficando nós 
com o compromisso de adequar as legislações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestre) 
– Inclusive, de retirar a obrigatoriedade da categoria 
C, podendo ser a categoria B, que é comum e muito 
mais fácil.

O SR. DEPUTADO ASSIS DO COUTO – Sr. Pre-
sidente, quando o Dr. Alfredo falar, peço que diga qual 
é a compreensão de vias públicas. Seriam as federais, 
estaduais e municipais?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silves-
tre) – Vou passar a palavra ao Dr. Alfredo, que poderá 
respondê-lo e dirimir todas as nossas dúvidas.

Tem a palavra o Dr. Alfredo Peres da Silva.
O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – Obrigado, 

Sr. Presidente.
Isso está mencionado no art. 2º do Código de 

Trânsito Brasileiro:

“Art. 2º São vias terrestres urbanas e 
rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, 
os caminhos, as passagens, as estradas e 
as rodovias, que terão seu uso regulamenta-
do pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades 
locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste 
Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública e as vias 
internas pertencentes aos condomínios cons-
tituídos por unidades autônomas.” 
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Isso é tudo. A obrigação do Código de Trânsito 
Brasileiro é garantir a segurança em todos os lugares, 
em todas as vias. É complicada a questão.

Sr. Presidente, respondendo à pergunta do De-
putado Zonta, esclareço que quem pediu o registro 
foram os fabricantes de implementos, os fabricantes 
de tratores e de máquinas agrícolas. Todas as vezes 
em que um proprietário de máquina quer registrar o 
seu veículo agrícola precisa apresentar a nota fiscal e 
dados de propriedade. Pode ser que a nota fiscal te-
nha sumido, e o que tem ele a fazer? Ir ao revendedor 
da máquina para providenciar a segunda via da nota 
fiscal, pegar a declaração do fabricante dizendo que o 
chassi correspondente à maquina é aquele de número 
tal, que o motor é número tal. Com essa documenta-
ção, o proprietário abre um processo, dá entrada no 
DETRAN; o DETRAN o envia ao DENATRAN; e o DE-
NATRAN dará a autorização, a chamada Certificação 
de Adequação à Legislação de Trânsito – CAT. Depois, 
isso entra no pré-cadastro, e então devolvemos essa 
documentação para ele licenciar o veículo. 

Então, o registro é para evitar isso. Por isso, como 
estou dizendo, o fabricante, daqui para a frente, vai 
registrar todos os dados do trator, motor, chassis, e o 
nome do comprador. Tudo isso vai ficar registrado. Não 
é licenciamento, é o que o Deputado Sciarra estava 
pretendendo fazer, é só registro. Mas vai ficar lá. Se o 
proprietário quiser – a ideia foi essa – um documento 
de propriedade, o DETRAN terá condição de emitir o 
referido documento, que nós conhecemos como DUT, 
para ele ter tal documento. Quando for vender o trator, 
ele terá a prova da propriedade. A ideia é essa. Por 
isso é que eu estou dizendo que nós fizemos a coisa 
para ajudar. Se nós estamos complicando, nós vamos 
rever isso. Mas a ideia foi realmente de facilitar.

O Deputado Zonta disse que essa resolução cria 
uma dificuldade enorme. Eu entendo que não. Não é 
a resolução que está criando dificuldade. Existe uma 
convenção internacional de Viena que o Brasil ratifi-
cou e tudo o mais. Quem dirige veículo em via pública 
precisa ser habilitado. Ponto. E me refiro a todo tipo de 
veículo. A lei não muda. A lei só diz o seguinte: para 
circular na propriedade, não é necessário o documen-
to. Mas nós temos problemas. Mesmo que o veículo 
seja licenciado, existe uma regulamentação quanto a 
peso e dimensões. Então, mesmo que o veículo te-
nha placa, tudo direitinho, se ele tiver dimensão exce-
dente, não pode circular livremente. E é só imaginar 
o tamanho de algumas máquinas agrícolas, a largura 
que têm. Se as deixamos transitar, mesmo com pla-
ca, se tiverem dimensão excedente, precisam, sim, 
de batedor, não podem circular sem batedor. É o que 
diz a legislação.

Para se ter ideia de problema de choque, ima-
ginem, por exemplo, encontrar uma máquina agrícola 
numa curva. Nós mudamos a regulamentação do pa-
ra-choque de caminhões para criar para-choque que 
não somente aguente a pancada, mas que deforme, 
amortecendo, para não haver o efeito guilhotina, inclu-
sive. Agora, imaginem uma batida num trator, que não 
tem para-choque.

Quanto ao caso de criar um registro só para li-
cenciamento, realmente não dá para fazer essa dife-
renciação.

O Deputado Amorim citou que o DENATRAN 
está baixando resolução sem ouvir a população e fa-
lou sobre quem tem o direito de mudar a legislação 
– esta Casa.

No Código anterior, tínhamos uma lei aprovada 
pelo Congresso, e a regulamentação da lei se dava 
com decreto do Executivo, que fazia as alterações 
sem consultar o Congresso. No Código atual, a ideia, 
a filosofia do Código aprovado aqui pela Casa é no 
sentido de que o que é importante só o Congresso 
pode mudar, o que é regulamentação técnica é dele-
gado ao CONTRAN. E é isso o que acontece, quem 
faz a regulamentação é o CONTRAN, não é nem o 
DENATRAN, que não pode mudar nada. O DENATRAN 
cumpre aquilo que está no Código e as resoluções do 
CONTRAN. E o CONTRAN não pode baixar resolução 
que divirja da lei.

Então, antes de a resolução subir para ser analisa-
da pelo CONTRAN, nós temos as chamadas Câmaras 
Temáticas. Nessas Câmaras Temáticas nós temos 3 re-
presentantes da União – DENATRAN, Polícia Rodoviária 
Federal e DNIT –, 3 representantes de DETRANs e 3 
representantes de órgãos municipais de trânsito. Quer 
dizer, estamos sempre em reuniões, estamos sempre 
em contato com os DETRANs, estamos sempre em 
contato com os Secretários Municipais de Transporte 
discutindo tudo isso.

Então, no caso de veículos, temos o problema 
das dimensões e o problema da velocidade, que o 
Deputado citou.

De acordo com o Código, o veículo não pode 
transitar em velocidade inferior à metade da fixada 
para a via. Se a velocidade da via é 80 quilômetros, 
o veículo não pode transitar em velocidade inferior a 
40 quilômetros. Ele não pode transitar em velocidade 
menor do que a de 40 quilômetros. Se transitar em 
velocidade menor, vai precisar de batedor.

O problema do seguro obrigatório que o Depu-
tado Amorim citou não é coisa do DENATRAN; isso é 
coisa do Ministério da Fazenda e da SUSEP.

Em relação ao fato de saírem raramente de pro-
priedade, o Código não faz essa distinção.
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O Deputado Perondi abordou o problema dos 
analfabetos. Realmente, esse é um problema. O Có-
digo de Trânsito diz que, para tirar carteira, para ser 
habilitado, precisa ser alfabetizado. Isso realmente é 
um problema, mas não dá para a resolução dispor di-
ferente, porque, se o Código diz que precisa ser alfa-
betizado, nós não podemos dizer que o motorista de 
trator, quando for dirigir em rodovia, não precisa ser 
alfabetizado.

O Deputado Assis falou sobre o problema de o 
CNH ser caro. Esse problema já foi levantado inclusi-
ve pela Secretaria Nacional de Juventude exatamente 
com este princípio: a preocupação com a dificuldade 
de o jovem ter acesso ao mercado de trabalho em 
função da dificuldade de ele ter acesso à carteira de 
habilitação.

O CONTRAN já regulamentou a chamada Es-
cola Pública de Trânsito para facilitar isso – há alguns 
DETRANS que já estão fornecendo carteira de habi-
litação gratuitamente, como no caso do DETRAN de 
Pernambuco, de que eu me lembro. 

Também regulamentamos o ensino de trânsito nas 
escolas de ensino médio, permitindo que a escola que 
tenha convênio com o DETRAN possa dar 90 horas 
aula nos últimos 3 anos do ensino médio. Quando ele 
tiver a idade de ser habilitado, apenas fará um exame, 
uma prova no DETRAN. Se passar, já vai direto para 
a prova prática e fica dispensado das aulas teóricas. 
Aí, diminuiria bem o custo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
apenas reforçar que a ideia não é prejudicar – nunca 
foi. A ideia do DENATRAN, do Ministério das Cidades 
e do Governo nunca foi nesse sentido. Não vemos pro-
blema nenhum em suspender a vigência da resolução, 
atendendo ao pedido da Comissão.

Eu quero ressaltar aos senhores o seguinte: a sus-
pensão ou a revogação dessa resolução não vai mudar 
nada com relação à exigência de placa para circular em 
via pública e não vai mudar a exigência de CNH para 
dirigir máquinas agrícolas em via pública, porque isso 
não está em resolução; isso está no Código.

Era só isso o que eu queria dizer, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO ZONTA – Sr. Presidente, 

permite-me?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Com a palavra o Deputado Zonta.
O SR. DEPUTADO ZONTA – V.Exa., então, con-

corda com a proposta de suspensão para que, nesse 
tempo, a CNA, a CONTAG e a OCB possam preparar 
uma proposta para que nós aqui fazermos a adequa-
ção da lei, se for o caso. É isso? Podemos contar com 
isto: suspensão nos efeitos para que se possa traba-
lhar nessa adequação?

O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – A vigência 
da resolução foi postergada até julho.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de receber essa so-
licitação da Comissão.

O SR. DEPUTADO ZONTA – Ela vai nos Anais 
da Casa, que servem como solicitação.

O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – Nós vamos 
ter uma reunião do CONTRAN na próxima sexta-feira. 
Eu já posso levar a proposta até lá para suspender 
os efeitos.

O problema da fiscalização em rodovias e tudo 
o mais vai continuar. Eu só quero alertar para o se-
guinte: a suspensão da vigência da resolução não vai 
acabar com a exigência com relação à placa e com 
relação à habilitação.

O SR. DEPUTADO ZONTA – Como a Comissão 
tem os Anais, já manda a solicitação formal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 
– Deputado Zonta, já falei com a assessoria da Comis-
são, que vai elaborar um documento. Eu acredito que 
quem o assina é o Presidente da Comissão.

Passo a palavra à Dra. Danielle Silva Bernardes, 
técnica da Comissão Nacional de Trabalho e Previ-
dência da CNA, pelo prazo de 5 minutos, para suas 
considerações finais.

A SRA. DANIELLE SILVA BERNARDES – Bom, 
foi muito gratificante a exposição. Como eu disse no 
início, todos nós estamos lutando por um mesmo ob-
jetivo, que eu acredito agora vai ser alcançado: a sus-
pensão da resolução.

Eu fiquei aqui pensando... O Dr. Alfredo disse: “A 
resolução...” Eu perguntei: “Qual é o objetivo dela?” Ele 
começou a sua explanação dizendo: “É beneficiar o se-
tor rural.” Mas estamos todos nós aqui na Comissão de 
Agricultura, representantes dos empregadores, dos tra-
balhadores, dos cooperativistas, Deputados, ruralistas 
dizendo: “O setor não tem benefício nenhum com essa 
resolução da forma como está.” É claro que, se ela for 
aprimorada, com certeza, trará algum benefício, mas 
depois que for ouvido o setor – e isso não foi feito.

O Dr. Alfredo disse também que as indústrias e 
as fábricas pediram o licenciamento, mas, hoje, antes 
de eu vir para cá, liguei para a CNI e perguntei: “Vocês 
foram ouvidos? A Confederação Nacional da Indústria 
foi ouvida? Aqui há um monte de obrigações para as 
fábricas, para as montadoras.” Eles falaram: “Não, não 
fomos ouvidos.”

O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – A ANFA-
VEA participou da Câmara Temática e deu todas as 
sugestões.

A SRA. DANIELLE SILVA BERNARDES – A 
ANFAVEA é uma parte do setor.
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O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – A ANFA-
VEA abrange inclusive os fabricantes de implementos 
rodoviários, de tratores.

A SRA. DANIELLE SILVA BERNARDES – A AN-
FAVEA é uma parte do setor. A CNI e a Confederação 
Nacional da Agricultura é que representam todos. 

Temos a ABIMAQ também. A ABIMAQ foi ouvida? 
Não existe só a ANFAVEA. Temos que ouvir os setores. 
Eu tenho certeza de que eles não irão concordar em 
adequar todos os seus tratores, as suas máquinas com 
as normas que estão previstas – como, por exemplo, 
seta, pisca-alerta –, se eles não conseguem colocar 
luz de ré no trator, que é exigência da NR 31, da qual 
que vamos pedir revisão!

O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – Não, a 
senhora vai me desculpar... A senhora está compli-
cando, confundindo...

A SRA. DANIELLE SILVA BERNARDES – O 
senhor pode me deixar terminar? Estou nos meus 5 
minutos. Por favor.

O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – O trator 
só precisa ter tudo isso se for para a rodovia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 
– Dr. Alfredo, peço que V.Sa. não interrompa a Dra. 
Danielle. Depois, posso lhe dar oportunidade de fazer 
uma réplica.

A SRA. DANIELLE SILVA BERNARDES – Eu 
agradeço. Só estou colocando os pontos que têm que 
ser observados, porque nós temos mania de norma-
tizar sem ouvir o setor! Será que quem fez a norma 
foi lá para ver a realidade? Já colocou o pezinho lá? 
É muito fácil criar normas; difícil é cumpri-las, sem co-
nhecer a realidade do setor.

A CNA está disponível para propor nova redação.
Como eu falei no início, a resolução tem pontos 

bons, e temos que aproveitá-los, mas observando a 
realidade – e a realidade não foi observada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) – 
No final, Dr. Alfredo, V.Sa. terá a palavra para réplica.

Passo a palavra ao Dr. Evandro Ninaut, Geren-
te de Apoio ao Desenvolvimento e Mercado da OCB, 
pelo prazo de 5 minutos.

O SR. EVANDRO NINAUT – Fico satisfeito com 
o resultado desta audiência pública, porque existe um 
desconforto no setor rural.

Percebi o pedido do Deputado Zonta para sus-
pensão dessa resolução. O Dr. Alfredo afirmou, aqui, 
em público, que isso é possível de ser feito, apesar de 
que existe o Código de Trânsito, que contém exigência 
do emplacamento e a questão da exigência da CNH.

Agora, nós estamos numa Casa em que é pos-
sível que os Parlamentares troquem a legislação. Eu 
mesmo, na primeira fala, abordei um projeto de auto-

ria do Senador Romero Jucá no qual ele já faz essa 
proposta, no que se refere à CNH. Eu vejo que é pos-
sível, dentro da proposta do Deputado Zonta, haver 
essa parceria, esse entendimento com o DENATRAN, 
que pode ouvir o setor rural e criar um normativo mais 
equânime, mais real. Assim, com certeza, nós teremos 
dias melhores. O futuro será melhor, porque a OCB 
prima pela qualidade do trabalho no campo. Não é de 
qualquer jeito também. Nós bem sabemos que essa 
resolução que foi feita não atende, ela está fora da re-
alidade para este momento.

Então, percebo que a proposta levantada pelo 
nobre Deputado Zonta é bem aceita pela OCB, que 
se coloca à disposição para ajudar a fazer o melhor 
para o País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 
– Passo a palavra ao Dr. Antoninho Rovaris, Secretá-
rio de Política Agrícola da CONTAG, pelo prazo de 5 
minutos.

O SR. ANTONINHO ROVARIS – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, acho que, assim como nos-
sos pares disseram, a audiência foi importante e es-
clarecedora, trouxe-nos uma visão mais ampla do que 
simplesmente palavras escritas.

No nosso modo de ver, acho que a proposta do 
Deputado Zonta vem dentro do nosso entendimento 
de que é possível trabalhar outra resolução com outra 
finalidade, sempre preservando a questão da seguran-
ça. Para nós, é muito claro isso. Ao mencionar a NR 
31, a Dra. Danielle se refere a um trabalho árduo da 
CONTAG junto ao Ministério do Trabalho no sentido da 
preservação da saúde dos trabalhadores assalariados, 
os trabalhadores rurais, nesse caso. E não queremos 
para nossos agricultores coisas diferentes. Ou seja, en-
tendemos perfeitamente a necessidade da manutenção 
com relação à questão de segurança e provavelmente 
precisemos avançar no sentido de ver em quais pontos 
realmente se consegue essa melhoria.

Por exemplo, fico muito preocupado quando o 
Código de Trânsito Nacional diz que via pública são 
todos os espaços onde imaginariamente alguém pos-
sa transitar – pelo menos é o que o doutor está nos 
colocando. Fico realmente preocupado porque, como 
já falei anteriormente, temos rodovias, autoestradas, 
rodovias com velocidades menores e nossas estradi-
nhas do meio rural, que é onde transitam essas máqui-
nas. Assim, temos de ver como regulamentar a forma 
com que essas pessoas, que precisam transitar nes-
sas chamadas vias públicas, possam nelas transitar, 
obviamente com segurança, e não precisem necessa-
riamente ter habilitação na categoria C para isso.

Acho que essa é a questão. Caso contrário, vamos 
ter de cobrar dos Prefeitos – há alguns aqui – estradas 
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paralelas (riso) para que esse nosso povo transite. E 
não haverá condição.

Então, esta é uma questão muito clara para nós: 
como diferenciar, no meio desse emaranhado legal 
da legislação, as chamadas estradas vicinais e como 
trabalhar com relação a isso.

Finalmente, é como se diz: suspende, mas 
não resolve. Deputado Zonta, demais Deputados, 
estamos na Casa que faz aquilo que é preciso ser 
feito com relação à adaptação. Quero deixar bem 
claro que não somos propositores de leis para 
acabar com todo o processo de segurança. Não é 
nada disso. Mas acho que se é necessária alguma 
adaptação com relação a obrigatoriedades que 
historicamente não foram cumpridas, desde 1941, 
e que provavelmente também não o serão futura-
mente, é inócuo estar-se insistindo dentro desse 
processo quando realmente já entendemos que 
não haverá condição.

Então, acho que deverá haver um equilíbrio para 
que todos os setores sejam atendidos, preservando a 
segurança e, principalmente, a vida do ser humano, que, 
para nós, é o mais importante de todo esse processo.

Quero parabenizar o Diretor do DENATRAN pela 
sua abertura. Acho que foi importante sua visão de que 
é fundamental ouvir e discutir para chegarmos a uma 
melhor solução no futuro.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silvestri) 

– Para encerrar, passo a palavra ao Dr. Alfredo Peres 
da Silva, Diretor do Departamento Nacional de Trân-
sito – DENATRAN, pelo prazo de 3 minutos.

O SR. ALFREDO PERES DA SILVA – Primei-
ro, quero dar uma informação para complementar: a 
ABIMAQ foi ouvida.

Para a fabricação de qualquer veículo, há pro-
blemas de normas, de INMETRO, de ABNT. São re-
quisitos técnicos. Se o veículo vai para a rodovia ou 
para uma via pública, vale a legislação de trânsito. 
Então, vamos lembrar dos quadriciclos com que a 
turma brinca em locais de área rural. Eles não têm 
placa, não precisam de nada, porque estão na área 
rural. Todavia, se vão para a rodovia, precisam ter 
farol, seta, para-choque etc. Essa é a legislação. En-
tão, não vamos confundir normas de fabricação com 
normas de trânsito.

Com relação ao problema do projeto do Sena-
dor Jucá, quero esclarecer o seguinte. Hoje, temos 
categoria A, que é para moto; B, para automóvel; C, 
para caminhão; D, para ônibus; e E, para veículo ar-
ticulado. O que ele está a escrever aí significa que o 
exame será feito no veículo específico. Então, a única 
diferença é que, em vez de se fazer a prova de ha-

bilitação num caminhão, que é categoria C, ou num 
automóvel, que é categoria B, ele vai fazer num trator. 
Mas que ele vai fazer exame, sim, vai prestar todos os 
exames. Só quero fazer esse alerta. Ele vai precisar 
ter habilitação, sim. Não pode dirigir sem habilitação, 
gente! Não pode! 

Nós temos dificuldade para o reconhecimento da 
carteira de habilitação brasileira no exterior porque, às 
vezes, nossa legislação é mais branda do que a deles. 
Nós temos problema para o reconhecimento da carteira 
brasileira. Nós tivemos um problema sério em Madri, 
na Espanha, que não estava reconhecendo a cartei-
ra de habilitação do Brasil. Temos esse problema em 
vários outros locais.

Então, precisamos tomar cuidado também com 
o abrandamento das exigências aqui, porque nós te-
mos o tratado do MERCOSUL, nós temos obrigações 
com relação à legislação de trânsito no MERCOSUL. 
Significa que temos legislação que prevê obrigações, 
mesmo que o veículo esteja com placa e tudo o mais. 
Estamos dizendo que algumas composições podem 
ser feitas na área rural, mas na rodovia, não. Temos 
várias reclamações de veículos que têm de transitar 
na área interna, principalmente no caso de usinas, 
mas que vão para a rodovia. Não se pode fazer isso, 
porque a velocidade deles é menor.

E o Prefeito pode colocar nas vias rurais uma 
velocidade máxima de 40, 50 quilômetros? Pode. 
Ele pode dizer que os veículos devem transitar com 
velocidade igual à das máquinas agrícolas, e pron-
to, porque ele tem o poder para definir a velocidade. 
Mas o que está escrito no Código é que onde não 
existe sinalização, a velocidade é 110. Imaginem um 
veículo a 110 encontrando uma máquina agrícola no 
meio da estrada!

Mas quero dizer que o compromisso está assu-
mido, claro, não poderia ser diferente. Apenas alerto 
para o fato de que estamos cumprindo o primeiro item 
da obrigação do DENATRAN: “cumprir e fazer cumprir 
a legislação de trânsito.” É isso o que estamos fazen-
do. E o fato de suspendermos a resolução, da manei-
ra como vamos propor ao CONTRAN, não vai acabar 
com a exigência prevista em lei.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cezar Silves-

tri) – Quero agradecer à presença a todos os nossos 
convidados e parabenizar o Deputado Zonta por esta 
iniciativa.

Vou encerrar esta reunião, antes convocando os 
Srs. Deputados para a reunião deliberativa de amanhã, 
dia 17, às 10h, no Plenário 6.

Está encerrada a presente reunião.
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Sexta Reunião Ordinária (Deliberativa) 
Realizada em 24 de março de 2010

Às dez horas e vinte e oito minutos do dia vinte e 
quatro de março de dois mil e dez, reuniu-se a Comis-
são de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural, no Plenário nº 6 do Anexo II da Câ-
mara dos Deputados, sob a Presidência do Deputado 
Abelardo Lupion, Presidente, para a realização de reu-
nião ordinária destinada à discussão e votação das 
matérias constantes da Pauta nº 3/2010. O Livro de 
Presença registrou o comparecimento dos Deputados: 
– Titulares: Abelardo Lupion – Presidente; Anselmo de 
Jesus, Antônio Andrade, Assis do Couto, Bene Cama-
cho, Celso Maldaner, Cezar Silvestri, Dilceu Sperafico, 
Duarte Nogueira, Eduardo Sciarra, Fábio Souto, Fer-
nando Coelho Filho, Flávio Bezerra, Giovanni Queiroz, 
Jairo Ataide, Leandro Vilela, Lira Maia, Luis Carlos 
Heinze, Luiz Carlos Setim, Moacir Micheletto, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Nelson Meurer, Odílio 
Balbinotti, Onyx Lorenzoni, Pedro Chaves, Ronaldo 
Caiado, Tatico, Valdir Colatto, Zé Gerardo e Zonta; – 
Suplentes: Armando Abílio, Bruno Rodrigues, Carlos 
Alberto Canuto, Carlos Melles, Geraldo Simões, Joa-
quim Beltrão, Lázaro Botelho, Lelo Coimbra, Luiz Al-
berto, Márcio Marinho, Osvaldo Reis, Paulo Piau, Ro-
berto Balestra, Silvio Lopes, Veloso, Waldemir Moka e 
Washington Luiz. Compareceram também os Deputa-
dos Paulo Teixeira e Wilson Santiago, como não-mem-
bros. Deixaram de comparecer os Deputados Beto Faro, 
Eduardo Amorim, Fernando Melo, Homero Pereira, Le-
onardo Vilela, Silas Brasileiro, Vitor Penido, Wandenkolk 
Gonçalves e Zé Vieira. Justificaram a ausência os De-
putados Silas Brasileiro, Wandenkolk Gonçalves e Zé 
Vieira. ABERTURA: Havendo número regimental, o 
senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e de-
terminou a leitura das Atas da Terceira Reunião Ordi-
nária (Audiência Pública), da Quarta Reunião Ordinária 
(Deliberativa) e da Quinta Reunião Ordinária (Audiên-
cia Pública), que foi dispensada a requerimento apro-
vado do Deputado Nazareno Fonteles. Submetidas à 
discussão e votação, as Atas foram aprovadas unani-
memente. ORDEM DO DIA: Iniciada a Ordem do Dia, 
o Presidente submeteu à apreciação dos membros os 
itens constantes da pauta: REQUERIMENTOS: A – 1) 
REQUERIMENTO Nº 521/10 – Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta comissão 
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, no município de Uberaba, 

Minas Gerais, entre os dias 28 de abril e 10 de maio, 
por ocasião da 76ª Exposição da Pecuária de Gado 
Zebuíno – ExpoZebu 2010”. O Presidente informou ao 
autor que o Requerimento nº 510/2010, de autoria do 
Deputado Marcos Montes, foi aprovado na reunião or-
dinária passada e por tratarem do mesmo assunto, 
incluiria-o como subscritor deste, enquanto o de nº 521 
ficaria prejudicado. Em seguida, o Deputado Paulo Piau 
requereu a apreciação em Bloco dos requerimentos nº 
522/2010; 523/2010; e 524/2010, tendo sido acolhido 
pelo Plenário da Comissão. Em seguida, o Presidente 
submeteu à apreciação os próximos itens: 2) REQUE-
RIMENTO Nº 522/10 – Do Sr. Paulo Piau – que “requer 
que seja realizado encontro desta comissão em con-
junto com a Comissão de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável, no município de Ituiutaba, Minas 
Gerais, entre os dias 16 a 23 de Setembro, por ocasião 
da Exposição Agropecuária de Ituiutaba – Expopec”. 
Submetido à discussão e votação, o requerimento foi 
aprovado unanimemente; 3) REQUERIMENTO Nº 
523/10 – Do Sr. Paulo Piau – que “requer que seja re-
alizado encontro desta comissão em conjunto com a 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável, no município de Patos de Minas, Minas Gerais, 
entre os dias 21 a 30 de maio, por ocasião da 52ª Fes-
ta Nacional do Milho – Fenamilho 2010”. Submetido à 
discussão e votação, o requerimento foi aprovado una-
nimemente; 4) REQUERIMENTO Nº 524/10 – Do Sr. 
Paulo Piau – que “requer que seja realizado encontro 
desta comissão em conjunto com a Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no município 
de Viçosa, Minas Gerais, entre os dias 11 a 16 de julho, 
por ocasião da 81ª Semana do Fazendeiro, organizada 
pela Universidade Federal de Viçosa – UFV”. Subme-
tido à discussão e votação, o requerimento foi aprova-
do unanimemente; 5) REQUERIMENTO Nº 525/10 – Do 
Sr. Beto Faro – que “solicito a Vossa Excelência que, 
até pela desnecessidade de ações paralelas incompa-
tíveis com a racionalidade da gestão parlamentar, seja 
encaminhado o pedido de extinção da Subcomissão 
Especial da CAPADR criada com o objetivo de inter-
mediar conflitos agrários no Brasil”. Em virtude da au-
sência do autor, a matéria não foi deliberada; 6) RE-
QUERIMENTO Nº 526/10 – Do Sr. Beto Faro – que 
“requeiro seja convidado o Sr. Dino Tofini, ex-proprie-
tário da empresa CTM Citrus, para participar de Sessão 
de Audiência Pública desta Comissão” Em virtude da 
ausência do autor, a matéria não foi deliberada; 7) RE-
QUERIMENTO Nº 529/10 – Dos Srs. Lira Maia e Fábio 
Souto – que “requer a realização de Audiência Pública 
conjunta da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abas-
tecimento e Desenvolvimento Rural, da Comissão da 
Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento 
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Regional, da Comissão de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável e da Comissão Especial destina-
da a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1876, de 1999, 
do Sr. Sérgio Carvalho, que “dispõe sobre Áreas de 
Preservação Permanente, Reserva Legal, exploração 
florestal e dá outras providências” (revoga a Lei n. 4.771, 
de 1965 – Código Florestal; altera a Lei nº 9.605, de 
1998) – PL187699 com a presença do Excelentíssimo 
Ministro do Meio Ambiente Carlos Minc”. O Deputado 
Fábio Souto subscreveu o requerimento e o defendeu. 
Submetido à discussão, usou da palavra o Deputado 
Celso Maldaner. Submetido à votação, o requerimento 
foi aprovado unanimemente. Prosseguindo, o Deputa-
do Zonta solicitou o uso da palavra e contestou o ato 
da Corregedoria-Geral da Justiça de Santa Catarina 
que decidiu que a averbação da reserva legal é condi-
ção necessária a qualquer ato que implique transações 
de imóveis rurais nos cartórios. Sua Excelência solici-
tou que esta Comissão emita documento contrário ao 
ato em questão. Em resposta, o Presidente informou 
ao Deputado Zonta que redija o documento e o entre-
gue neste Órgão Técnico para que se proceda o apoio 
dos membros desta Comissão. Logo após, o Deputado 
Giovanni Queiroz solicitou apoio dos membros deste 
Colegiado para apreciar, no Plenário desta Casa, o 
requerimento de urgência que cria o Estado do Cara-
jás, justificando que esta é uma região muito importan-
te para o progresso do País. O Presidente apoiou a 
solicitação do Deputado Giovanni Queiroz parabeni-
zando-o pela iniciativa. O Deputado Paulo Piau solida-
rizou-se com a contestação do Deputado Zonta relati-
va à averbação da reserva legal nas transações carto-
riais no Estado de Santa Catarina. Dando Continuida-
de, o Presidente convidou o Plenário a prestar home-
nagem ao Deputado Fábio Souto, Presidente deste 
Órgão Técnico, na 3ª Sessão Legislativa da 53ª Legis-
latura, com a inauguração de sua foto na Galeria des-
te Plenário, elogiando-o pelo trabalho desenvolvido 
neste Órgão Técnico. Prosseguindo, o Presidente anun-
ciou o próximo item da pauta: 8) REQUERIMENTO Nº 
530/10 – Do Sr. Valdir Colatto e outros – que “requer, 
nos termos regimentais, sejam constituídas as seguin-
tes Subcomissões: 1) Permanente para acompanhar o 
Processo de Fusão entre Perdigão e Sadia, JBS e Ber-
tim, Mar-Frig e Seara; 2) Permanente para Avaliar as 
Relações de Integração entre as Indústrias e os Pro-
dutores; e 3) Especial para acompanhar a Aplicação 
dos Recursos Financeiros destinados ao Setor Agro-
pecuário, e Recursos destinados no Orçamento para 
programas supervisionados pelo MAPA, MDA e Pesca; 
e solicita, ainda, que sejam extintas as seguintes Sub-
comissões: a) Permanente para tratar de Agricultura 
Familiar, Assuntos Agrários e Fundiários; b) Permanen-

te para tratar de Renda Rural, Política Agrícola e Endi-
vidamento; e c) Especial para acompanhar o Processo 
de Fusão entre Perdigão e Sadia, JBS e Bertim, Mar-
Frig e Seara, e Avaliar a Legislação a respeito das Re-
lações de Integração.”. O Deputado Valdir Colatto de-
fendeu o requerimento. Discutiram a matéria os Depu-
tados Moreira Mendes, que concordou com o requeri-
mento e sugeriu que os produtores rurais fechem as 
contas junto ao Banco Bradesco, justificando que este 
Banco é o principal contribuinte da Organização não 
Governamental, que difama os parlamentares que 
apoiam os produtores rurais, chamando-os de “exter-
minadores do futuro”; Zonta; Anselmo de Jesus, que 
apoia o requerimento, mas é contrário à extinção da 
Subcomissão Permanente para tratar de Agricultura 
Familiar, Assuntos Agrários e Fundiários; Ronaldo Caia-
do, que solicitou inclusão como membro da Subcomis-
são Permanente para acompanhar o Processo de Fu-
são entre Perdigão e Sadia, JBS e Bertim, Mar-Frig e 
Seara; Luis Carlos Heinze, que comentou que existem 
outros financiadores de Organizações não Governa-
mentais/ONGs, citou a coca-cola e a Klabim, que, se-
gundo Sua Excelência, seguramente não sabem o mal 
que estão fazendo ao País, inclusive por não conhecer 
o trabalho da Comissão Especial que analisa o PL 
1876/99 – Código Florestal Brasileiro, falou, ainda, que 
o dono da “coca-cola” não conseguiria fazer com que 
os Estados Unidos reservassem sessenta por cento de 
sua área para a reserva legal e que os parlamentares 
brasileiros têm trabalhado para preservar o meio am-
biente do Brasil; Fábio Souto, que solicitou a inclusão 
na Subcomissão Permanente para acompanhar o Pro-
cesso de Fusão entre Perdigão e Sadia, JBS e Bertim, 
Mar-Frig e Seara; Celso Maldaner, que solicitou a in-
clusão na Subcomissão Permanente para Avaliar as 
Relações de Integração entre as Indústrias e os Pro-
dutores; Nazareno Fonteles, que posicionou-se contrá-
rio à extinção da Subcomissão Permanente para tratar 
de Agricultura Familiar, Assuntos Agrários e Fundiários 
e solicitou a preservação da mesma; e Assis do Couto, 
que sugeriu alterações nos temas das subcomissões 
nº “1” e “2” do requerimento, conforme segue: 1) Sub-
comissão Permanente para acompanhar o Processo 
de Fusão entre Perdigão e Sadia, JBS e Bertim, Mar-
Frig e Seara, e propor medidas que evitem impactos 
negativos aos trabalhadores, produtores e às regiões 
onde as empresas estão instaladas; e 2) Subcomissão 
Permanente para Avaliar as Relações de Integração e 
propor medidas para melhorar a relação entre as In-
dústrias e os Produtores. O Presidente, após as dis-
cussões, sugeriu a extinção da Subcomissão Perma-
nente para tratar de Silvicultura, Fruticultura e Cacau 
em substituição à Subcomissão Permanente para tra-
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tar de Agricultura Familiar, Assuntos Agrários e Fundi-
ários. O Deputado Valdir Colatto foi consultado sobre 
a substituição da subcomissão permanente, tendo aco-
lhido a sugestão de imediato. Submetido à votação, o 
requerimento foi aprovado unanimemente com a extin-
ção da Subcomissão Permanente para tratar de Silvi-
cultura, Fruticultura e Cacau em substituição à Subco-
missão Permanente para tratar de Agricultura Familiar, 
Assuntos Agrários e Fundiários, e acatada a sugestão 
do Deputado Assis do Couto; 9) REQUERIMENTO Nº 
531/10 – Do Sr. Luis Carlos Heinze e outros – que “so-
licita sejam convocados os Ministros da Fazenda, da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Desenvolvi-
mento Agrário, do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
das Relações Exteriores, e da Casa Civil da Presidên-
cia da República, para discutir a mudança do sistema 
de taxação de importação do glifosato chinês”. O autor 
defendeu o requerimento. Discutiram a matéria os De-
putados Wilson Santiago, Vice-Líder do Governo na 
Câmara, que sugeriu alterar o termo “convocados” por 
“convidados”; Assis do Couto, que reiterou o pedido de 
alteração do termo para convidado; Anselmo de Jesus, 
que reiterou o pedido de alteração do termo para con-
vidado; Valdir Colatto; Moreira Mendes; e Ronaldo Caia-
do. Consultado sobre a sugestão, o autor acatou-a e 
solicitou que a reunião seja realizada antes da reunião 
da CAMEX. Submetido à votação, o requerimento foi 
aprovado unanimemente com a alteração proposta; 10) 
REQUERIMENTO Nº 532/10 – Do Sr. Nazareno Fon-
teles – que “solicita a realização de reunião de audiên-
cia pública conjunta com a Comissão de Meio Ambien-
te e Desenvolvimento Sustentável para debater sobre 
o tema “Agrobiodiversidade e Direitos dos Agricultores””. 
O autor defendeu o requerimento. Discutiu a matéria o 
Deputado Celso Maldaner. Submetido à votação, o re-
querimento foi aprovado unanimemente; 11) REQUE-
RIMENTO Nº 533/10 – Do Sr. Luis Carlos Heinze – que 
“requer seja realiza reunião de audiência pública em 
conjunto com as comissões de Minas e Energia e Via-
ção e Transportes para debater o preço do óleo diesel”. 
O autor defendeu o requerimento. Submetido à discus-
são e votação, o requerimento foi aprovado unanime-
mente; 12) REQUERIMENTO Nº 534/10 – Do Sr. Luis 
Carlos Heinze – que “requer seja realizada reunião de 
audiência pública para discutir o aumento excessivo do 
preço do aço e os impactos nos custos de produção 
agropecuária”. O autor defendeu o requerimento. Sub-
metido à discussão e votação, o requerimento foi apro-
vado unanimemente; – B – Proposições Sujeitas à 
Apreciação do Plenário: – URGENTE: 13) PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.130/09 – Da Co-
missão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

– (MSC 669/2009) – que “aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
Grande Jamairia Árabe Popular Socialista da Líbia na 
Área de Saúde Animal, assinado em Brasília, em 19 
de fevereiro de 2009”. RELATOR: Deputado FERNAN-
DO COELHO FILHO. PARECER: pela aprovação. O 
relator leu o parecer. Submetido à discussão e votação, 
o parecer do relator foi aprovado unanimemente; – C 
– Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões: – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 14) PRO-
JETO DE LEI Nº 4.244/08 – Do Sr. Paulo Teixeira – que 
“dispõe sobre o licenciamento ambiental de usinas al-
cooleiras”. RELATOR: Deputado VITOR PENIDO. PA-
RECER: pela rejeição deste, da Emenda 1/2008 da 
CAPADR, da Emenda 2/2008 da CAPADR, da Emenda 
3/2008 da CAPADR, da Emenda 4/2008 da CAPADR, 
e da Emenda 5/2008 da CAPADR. Conforme solicita-
ção do autor, o Presidente retirou a matéria de pauta; 
15) PROJETO DE LEI Nº 6.528/09 – Do Sr. Anselmo 
de Jesus – que “dispõe sobre as condições de encar-
gos nos financiamentos com recursos para agricultores 
familiares minifundistas contratados com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado WANDENKOLK GONÇALVES. 
PARECER: pela rejeição. Em virtude da ausência do 
relator, a matéria não foi deliberada. Continuando, o 
Presidente concedeu a palavra aos Deputados Paulo 
Piau, que lamentou a rejeição de dois requerimento de 
sua autoria na reunião ordinária da Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nesta data, 
porque os parlamentares da Frente Ambientalistas se 
recusaram a participar de reunião com este Órgão Téc-
nico nos Encontros, que ocorrerão nas cidades de 
Ituiutaba/MG e Patos de Minas/MG; e Roberto Balestra, 
que solidarizou-se com o antecessor e informou que 
apresentará na Comissão de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável requerimento similar para rea-
lização dos referidos Encontros. Finalizando, o Presi-
dente informou aos Deputados Paulo Piau e Roberto 
Balestra que buscará o entendimento com o Presiden-
te daquela Comissão sobre o assunto. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos às 
onze horas e cinquenta e dois minutos, antes, porém, 
convidou os membros a participarem de Reunião Ex-
traordinária, hoje, quarta-feira, dia vinte e quatro de 
março do corrente, às quatorze horas, no Plenário qua-
torze do Anexo dois desta Casa. E para constar, eu, 
Moizes Lobo da Cunha, Secretário, lavrei a presente 
ATA, que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente e encaminhada à publicação no Diário da 
Câmara dos Deputados. Deputado Abelardo Lupion 
Presidente. 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Sétima Reunião Extraordinária (Audi-
ência Pública) Realizada em 24 de março de 2010

Às quatorze horas e trinta e um minutos do dia 
vinte e quatro de março de dois mil e dez, reuniu-se 
a Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural, no Anexo II, Plenário 14 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senho-
res Deputados Abelardo Lupion – Presidente; Anselmo 
de Jesus, Duarte Nogueira, Eduardo Amorim, Eduardo 
Sciarra, Flávio Bezerra, Jairo Ataide, Luiz Carlos Se-
tim, Moacir Micheletto, Nelson Meurer, Odílio Balbinotti 
e Zonta – Titulares; Carlos Alberto Canuto, Roberto 
Balestra, Suely e Veloso – Suplentes. Compareceram 
também os Deputados Albano Franco, Antonio Carlos 
Mendes Thame, José Carlos Machado, Rômulo Gou-
veia e Valadares Filho, como não-membros. Deixaram 
de comparecer os Deputados Antônio Andrade, Assis 
do Couto, Bene Camacho, Beto Faro, Celso Maldaner, 
Cezar Silvestri, Dilceu Sperafico, Fábio Souto, Fernan-
do Coelho Filho, Fernando Melo, Giovanni Queiroz, 
Homero Pereira, Leandro Vilela, Leonardo Vilela, Lira 
Maia, Luis Carlos Heinze, Moreira Mendes, Nazareno 
Fonteles, Onyx Lorenzoni, Pedro Chaves, Ronaldo 
Caiado, Silas Brasileiro, Tatico, Valdir Colatto, Vitor Pe-
nido, Wandenkolk Gonçalves, Zé Gerardo e Zé Vieira. 
Justificaram a ausência os Deputados Silas Brasileiro, 
Wandenkolk Gonçalves e Zé Vieira. O Deputado Duarte 
Nogueira, Autor do Requerimento nº 506/2010, que ori-
ginou a presente audiência, assumiu a presidência da 
reunião, declarou abertos os trabalhos, cumprimentou 
a todos e esclareceu que a reunião se destinava a de-
bater sobre “a atual situação da citricultura brasileira”. 
Prosseguindo, o Presidente esclareceu as regras para 
os trabalhos, informou que a lista de inscrição para os 
debates estava à disposição dos Senhores Deputados 
e convidou para compor a mesa os Senhores Paulo 
Carvalho Viana – Secretário de Agricultura e Desen-
volvimento Agrário do Estado de Sergipe; Flávio de 
Carvalho Pinto Viegas – Presidente da Associação Bra-
sileira de Citricultores – ASSOCITRUS; Gastão Crocco 
– Diretor do Departamento de Citricultura da Sociedade 
Rural Brasileira; e José Luiz Fontes – Coordenador da 
CATI da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo. Na sequência, o Presidente pas-
sou a palavra aos expositores convidados, na seguin-
te ordem: os Senhores Paulo Carvalho Viana, Flávio 
de Carvalho Pinto Viegas, Gastão Crocco e José Luiz 
Fontes. Dando prosseguimento, o Presidente conce-

deu a palavra, obedecendo à lista de inscrições para 
os debates, aos Deputados: Antonio Carlos Mendes 
Thame, Rômulo Gouveia e Roberto Balestra. Em se-
guida, o Presidente franqueou a palavra ao Prefeito 
de Cajobi/SP, Senhor Dorival Sandrini. Finalizando, o 
Senhor Presidente, Deputado Duarte Nogueira, agra-
deceu a presença de todos e encerrou os trabalhos 
às dezesseis horas e dezoito minutos, antes, porém, 
convidou os membros a participarem de Reunião Or-
dinária (Deliberativa), quarta-feira, dia trinta e um, às 
dez horas, no plenário seis do anexo dois da Câmara 
dos Deputados. O inteiro teor foi gravado, passando 
as notas taquigráficas a integrar o acervo documen-
tal desta reunião. E para constar, eu, Moizes Lobo da 
Cunha, lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente em exercício, 
Deputado Duarte Nogueira, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-
ra) – Declaro aberta a reunião de audiência pública da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados, 
convocada para discutir a atual situação da citricultu-
ra brasileira.

Esta audiência pública foi proposta por mim, De-
putado Duarte Nogueira.

Foram convidados para dela participar os Secre-
tários de Agricultura, Dr. João Almeida Sampaio Filho, 
de São Paulo, Dr. Paulo Carvalho Viana, de Sergipe, 
e Dr. Roberto de Oliveira Muniz, da Bahia, além do 
Dr. Flávio Viegas, Presidente da Associação Brasi-
leira de Citricultores, e do Dr. Gastão Grocco, Diretor 
do Departamento de Citricultura da Sociedade Rural 
Brasileira.

Feitas estas considerações, convido para tomar 
assento à Mesa dos trabalhos o Dr. Paulo Carvalho 
Viana, Secretário de Agricultura e Desenvolvimento 
Agrário do Estado de Sergipe; o Dr. Flávio de Carva-
lho Pinto Viegas, Presidente da Associação Brasileira 
de Citricultores – ASSOCITRUS; o Dr. Gastão Grocco, 
Diretor do Departamento de Citricultura da Sociedade 
Rural Brasileira. 

O Secretário de Agricultura do Estado de São 
Paulo será representado pelo Dr. José Luís Fontes, 
Coordenador de Assistência Técnica Integral da Se-
cretaria de Agricultura de São Paulo, técnico de alta 
qualificação com quem tive a felicidade de trabalhar 
quando fui Secretário de Agricultura do Estado de São 
Paulo. Ficamos felizes por recebê-lo hoje na Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Regional da Câmara dos Deputados.

Antes de passar a palavra aos palestrantes, apro-
veito para fazer o registro da presença do estimado 
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Deputado e laborioso Parlamentar Antonio Carlos 
Mendes Thame, que inclusive me inspirou nesse re-
querimento, tendo em vista que nós dois participa-
mos do último debate, em São Paulo, no Município 
de Bebedouro, no dia 26 de fevereiro, o que acabou 
nos inspirando a requerer esta audiência pública para 
realização desse debate.

Quero cumprimentar também o Presidente da 
Comissão da Agricultura, Deputado Abelardo Lupion, 
que passou por aqui rapidamente, e não sei se vai vol-
tar; os Srs. Prefeitos, na pessoa do Dorival Sandrini, 
Prefeito do Município de Cajobi, e que está aqui na 
condição de Presidente da Associação dos Municípios 
Citrícolas do Estado de São Paulo.

Quero ainda cumprimentar o João Pedro, dizendo 
da alegria de recebê-lo aqui, e os demais convidados.

Informo aos expositores que terão 20 minutos 
para realizar suas exposições, prorrogáveis a juízo da 
Presidência, não podendo ser aparteados.

Os Parlamentares inscritos para interpelar os 
expositores no decorrer desta reunião poderão fazê-lo 
estritamente sobre o assunto em questão, pelo prazo 
de 3 minutos, tendo o interpelado igual tempo para 
responder, facultadas a réplica e a tréplica pelo mesmo 
prazo, sendo vedado ao expositor interpelar qualquer 
dos presentes.

Inicialmente, passo a palavra ao Dr. Paulo Carva-
lho Viana, Secretário de Agricultura e Desenvolvimento 
Agrário do Estado de Sergipe.

O SR. PAULO CARVALHO VIANA – Boa tarde, 
Sras. e Srs. Deputados, senhores citricultores.

Nossos cumprimentos ao Deputado Duarte 
Nogueira, autor do requerimento de realização desta 
audiência pública.

Vamos fazer uma rápida apresentação do cenário 
da critricultura do Estado de Sergipe e, posteriormente, 
colocar alguns pontos que consideramos causas da 
situação em que se encontra a citricultura em Sergipe 
e, por extensão, em todo o País.

(Segue-se exibição de imagens.)
Sergipe é um Estado com dimensão territorial da 

ordem de 22 mil quilômetros quadrados. A produção 
de citros está concentrada em 14 municípios, o que 
corresponde a cerca de 25% do nosso território. São 
municípios do litoral sul sergipano, compreendendo uma 
região onde existe a maior densidade demográfica. 

Em relação à estrutura fundiária, o Estado possui 
cerca de 100 mil estabelecimentos agrícolas. E como 
V.Exas. podem ver, há uma distribuição fundiária não 
ideal, mas não há grandes distorções no que diz res-
peito ao uso e posse da terra no Estado de Sergipe. 
Temos um certo equilíbrio no que se refere ao uso e 
posse da terra. 

Há predominância da agricultura familiar, que 
constitui inclusive o foco de prioridade do Governo 
do Estado. 

A extensão da área colhida está diretamente li-
gada à política de preços praticada. Como podemos 
observar aqui, nos anos 90 houve retração de preço, 
consequentemente uma retração da área colhida. 
Quando em determinados períodos há melhoria da 
política de preços, consequentemente há uma expan-
são da área colhida. Isso, evidentemente, em relação 
à produção.

Vejam que a área colhida tem um declínio menor, 
mas em relação à produção, as quedas são mais acen-
tuadas em decorrência da queda da produtividade.

Também observamos que nos últimos anos, à ex-
ceção de 2009, porque ainda não dispomos de dados 
sobre a produção de laranjas, a partir de 2004, quando 
houve recuperação da política de preços, houve me-
lhoria da produção. Isso em decorrência da melhoria 
da nossa produtividade. 

Observem que em 1999, 2000 chegamos ao fun-
do do poço e ainda não conseguimos atingir o nível de 
produtividade que conseguimos no início da década 
de 90, quando havia produção de laranjas no Estado 
de Sergipe superior a 1 milhão de toneladas, 1 mi-
lhão e 100, 1 milhão e 200 mil toneladas de laranjas. 
Este ano a nossa produção situa-se na faixa de 700 
mil toneladas. 

Em 2009/2010, a tendência é de uma queda des-
sa curva, em decorrência da não realização da adu-
bação – principalmente em 2010 – de tratos culturais 
dos nossos pomares citrícolas. 

Vemos aqui os 14 municípios produtores, com 
destaque para Itabaianinha, um dos maiores produtores. 
Neles está concentrada a nossa produção citrícola.

Isso aqui é para os senhores terem ideia das 
oportunidades e ameaças à citricultura. 

As oportunidades, semelhantes no caso para 
os Estados de São Paulo e da Bahia, com a queda 
infelizmente da produção mundial, com a consequen-
te repercussão dos preços. Isso se os benefícios de 
preços ocorridos nas commodity suco de laranja fosse 
transferido para os citricultores, o que não vem ocor-
rendo com a mesma intensidade. 

O segundo aspecto é a possibilidade de expansão 
do consumo, principalmente no mercado institucional, 
e a capacidade de processamento da indústria de 600 
mil toneladas, cerca de 70% da produção anual.

Isso, para o Estado de Sergipe, representa um 
aspecto positivo relativo ao consumo in natura e ao 
consumo industrial: basicamente 50% da nossa pro-
dução é destinada ao consumo in natura e 50%, ao 
consumo industrial.
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No entanto, o preço do produto no mercado in 
natura é a indústria que define. Estabelecendo preços 
baixos, o mercado in natura também pratica esses bai-
xos preços. Quer dizer, mesmo com essa divisão de 
destino da produção no mercado consumidor final, o 
citricultor não é beneficiado com melhores preços para 
o mercado in natura.

Ameaças, riscos agronômicos: algumas doenças 
que têm chegado ao Estado de Sergipe.

Ameaças econômicas: concentração industrial; 
verticalização da indústria, que continua a expandir 
o plantio de laranja no Estado de Sergipe; produtos 
concorrentes; má organização dos nossos produtores; 
ausência de marketing, que é fundamental.

A laranja é um produto funcional. É um produto/
medicamento. E não existe, para o grande consumidor 
brasileiro, conhecimento acerca do poder medicinal da 
laranja. Estivemos, inclusive, no ano passado, acom-
panhando o Governador Marcelo Déda, em audiência 
com o Sr. Ministro da Agricultura e buscamos mostrar 
a necessidade de uma campanha, de um marketing a 
ser feito em todo o País, juntamente com o Ministério 
da Saúde. Houve uma boa receptividade para a ideia, 
mas ela não foi colocada em prática, em busca da am-
pliação do nosso consumo interno.

O aumento dos custos e o endividamento são 
outras ameaças que sofre a citricultura.

É válido ressaltar que o endividamento da nossa 
citricultura não decorre do problema ocorrido em 2009. 
Aquela foi a gota d’água. Os citricultores já vinham se 
endividando ano após ano, em decorrência dos baixos 
preços recebidos. Dois mil e nove foi a gota d’água, 
principalmente por conta da não integração da cadeia 
produtiva, em especial a falta de diálogo entre o setor 
produtivo e o setor agroindustrial.

Os preços são alterados sem nenhum aviso pré-
vio. E os preços, ao longo da própria safra, oscilam. Há 
casos de indústrias do Estado de Sergipe em que os 
preços praticados sofrem alteração até com o cami-
nhão de laranja no pátio da indústria. Você sai da sua 
propriedade com uma expectativa de preço e, quando 
o caminhão entra na indústria, observa-se que o preço 
praticado é inferior àquele que o citricultor esperava 
encontrar.

A seguir, algumas características de diferenciação 
entre a nossa citricultura e a do Sudeste.

A primeira delas é o maior peso relativo do mer-
cado das frutas in natura, que, através da organização 
dos produtores, pode ser um benefício, mas desde que 
os preços praticados pela indústria não sejam tão avil-
tados, pois o mercado in natura acompanha, eviden-
temente, o preço do setor agroindustrial.

Outras características: menor ocorrência de do-
enças; menor custo, consequentemente, do controle 
sanitário; oferta mais elástica. Para o setor industrial 
não se colhe uma laranja com teor de Brix adequado, 
mas para o setor in natura isso é importante, porque 
a oferta para esse mercado é mais elástica – esse é 
um aspecto positivo.

O nosso sistema de colheita é ultrapassado, e é 
um ponto negativo.

Por fim, a existência de agentes de comercializa-
ção em pequena escala. Ações no Estado, em linhas 
gerais: ampliamos a assistência técnica e a extensão 
rural através de uma articulação com o MDA e com 
o Ministério da Agricultura; fizemos articulação com a 
EMBRAPA, melhorando o sistema de pesquisa agrope-
cuária; melhoramos a reprodução de material básico, 
principalmente no que diz respeito a borbulheiras e a 
mudas subsidiadas – nossas mudas todas são produ-
zidas em viveiros telados, apesar de existirem ainda 
o que nós chamamos de mudas clandestinas, feitas a 
céu aberto, ainda, por alguns citricultores.

Mas, para os senhores terem ideia, no ano pas-
sado, foi reduzido o número de mudas subsidiadas. O 
Governo do Estado banca 50% da muda que chega ao 
produtor, ao citricultor. Porém, somente no ano passado, 
conseguimos comercializar cerca de 60% das mudas, 
adquiridas previamente pelos viveiristas e colocadas 
à disposição dos citricultores. Isto deu-se em decor-
rência da falta de estímulo, por parte do citricultor, de 
renovar a sua área cultivada.

O suco de laranja na merenda escolar faz parte 
das alternativas buscadas em 2009. Hoje, 45 municí-
pios de Sergipe recebem o suco na merenda escolar, 
principalmente através dos programas de aquisição de 
alimentos e distribuição simultânea em articulação com 
a CONAB. Estamos articulados também com as redes 
de supermercados, principalmente a Rede Walmart. 
Temos buscado fornecer, porque essa é uma questão 
nossa, dos citricultores. 

A margem de comercialização entre os preços 
recebidos pelos citricultores e os preços pagos pelo 
consumidor final na rede de supermercado é fantásti-
ca. Ela está, em termos de citricultura, a 27 centavos o 
quilo da laranja recebida, menos do que isso, até a 15 
centavos, e na rede de supermercado o preço praticado 
chega até a 1,30, 1,40. Evidentemente, isto poderá ser 
equacionado pois que se trata de uma questão interna 
dos citricultores por intermédio da sua organização.

Implantação de biofábrica. Isso vem mais no senti-
do de diversificar a atividade produtiva na região citríco-
la, com o cultivo do abacaxi, da banana e do maracujá, 
principalmente dos 2 primeiros, culturas com mercado 
favorável no momento não só no âmbito local, mas 
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também regional, buscando mais até para a pequena 
propriedade essas alternativas de produção.

Em relação à compra da produção pela CONAB, 
fazemos um trabalho articulado. Há também um tra-
balho implantado pelo Governo do Estado, iniciado há 
pouco, o Projeto Mão Amiga, uma garantia de renda 
mínima para os catadores de laranja, no período de 
4 meses da entressafra. É um processo seletivo com 
a participação do Governo do Estado e de sindicatos, 
em que um catador de laranja recebe uma renda de 
190 reais por mês. Ele também fica disponível para 
receber treinamentos, principalmente para o processo 
de colheita da laranja e da pós-colheita. Esse projeto 
teve início em novembro do ano passado. 

Outra ação foi o adimplemento de devedores do 
crédito rural. A dívida daquele 1% de inadimplentes do 
PRONAF, os pronafianos, que, em Sergipe, chegava a 
25 mil produtores, foi assumida pelo Governo do Es-
tado, tornando-os adimplentes para que buscassem 
novos financiamentos e dessem continuidade a sua 
atividade produtiva.

O agricultor que não contrai financiamentos ja-
mais terá condições de saldar sua dívida e manter 
sua família.

Sr. Presidente, Deputado Duarte Nogueira, de-
mais Deputados presentes, Prefeitos, representantes 
da imprensa, ainda há outros pontos que desejamos 
apresentar para V.Exas. rapidamente e que dizem res-
peito a ações da citricultura. 

Esses problemas de endividamento que o Brasil 
vem enfrentando, principalmente os Estados de São 
Paulo, Sergipe e Bahia, não são fruto do ocorrido em 
2009, da queda brusca das cotações da commodity 
suco de laranja. Isto decorre, a partir dos anos 90, 
da grande concentração, da verticalização do setor 
agroindustrial e do não diálogo. Não existe uma ativi-
dade produtiva sustentável se não for definido o preço 
do produto, o preço da matéria-prima com a devida 
antecedência. A laranja é uma cultura permanente. 
Passam-se 3, 4, 5 anos para chegar a seu ponto de 
equilíbrio, e o preço é definido no momento da safra 
e de forma unilateral.

Consideramos esse aspecto crucial. Não há rene-
gociação de dívida. Não haverá sustentabilidade da citri-
cultura brasileira enquanto não houver esse diálogo. 

No Estado de Sergipe, temos realizado reuniões. 
Temos convidado representantes do setor agroindus-
trial, citricultores, agentes financeiros oficiais – repre-
sentantes do Banco do Brasil, do Banco do Nordeste, 
do Banco do Estado de Sergipe. Convidamos também, 
a partir de um determinado momento, representantes 
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, a Se-

cretaria de Estado de Governo que concede os devi-
dos subsídios.

Temos mostrado aos agentes financeiros oficiais 
que eles contemplam o setor agroindustrial com finan-
ciamentos extremamente benevolentes. O Governo 
do Estado, através da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, concede subsídios, sempre com o objeti-
vo de fortalecer a agricultura, que vem logo na primei-
ra página, geração de emprego e geração de renda. 
Quando são convidados para discutir a sobrevivência 
do setor não comparecem.

Então, os Governos e os agentes financeiros têm 
de mudar esse comportamento. É preciso que o Banco 
do Brasil e o Banco do Nordeste passem a observar 
as suas próprias ausências, a não importância que o 
setor agroindustrial tem concebido aos citricultores e, 
muitas vezes até o financiamento – e é contraditório 
afirmar isso – para que o setor agroindustrial busque 
a expansão da produção de matéria-prima, dificul-
tando e massacrando mais ainda o pequeno e médio 
citricultor.

É isso que temos cobrado dos agentes financei-
ros oficiais.

Se a agricultura não pode ficar à mercê do setor 
agroindustrial, ela tem de buscar alternativas.

Verticalização da produção do citricultor através 
das suas associações, das suas cooperativas, das 
suas entidades. 

Temos hoje um mercado institucional forte que 
pode se constituir em uma alternativa por meio do 
suco de laranja na merenda escolar; dos programas 
de aquisição de alimentos com a distribuição simultâ-
nea; de uma campanha de marketing, mostrando que 
a laranja é um produto funcional, é um medicamento. 
Tudo isso são contribuições que podemos dar, de for-
ma decisiva, para reduzir essa dependência do mer-
cado externo. 

Quanto ao endividamento, não temos dados ofi-
ciais, mas os agentes financeiros, por meio de uma 
ação de Governo, podem fornecer. O endividamente 
tem de ser encarado de acordo com a sua realidade, 
buscando-se eliminar aqueles financiamentos que con-
templem ainda a TJLP nas operações de crédito, que 
são as que mais adicionam gordura às dívidas. Tem de 
ser analisada a eliminação da TJLP e buscar realmente 
a renegociação da dívida com uma nova perspectiva 
de diálogo com o setor agroindustrial.

Temos acompanhado a luta que São Paulo vem 
desenvolvendo em torno da formação de cartel, e nes-
ses últimos períodos ficou bem claro tudo aquilo que a 
ASSOCITRUS vem denunciando há algum tempo. Não 
paira nenhuma dúvida, e isso tem que ser combatido 
mesmo, de frente. Não paira mais nenhuma dúvida 
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de que a citricultura brasileira é uma riqueza, é um 
orgulho para nós, brasileiros, sobretudo para nós que 
fazemos a agricultura neste País. É um orgulho para 
todos nós vermos o quanto é forte o setor agroindus-
trial. Poderíamos todos nós ser beneficiados. Toda a 
economia brasileira poderia ser contemplada com 
esse orgulho nacional: a cadeia produtiva da citricul-
tura neste País. Chegamos ao nível de excelência em 
produtividade e logística, no entanto, a grande massa 
dos segmentos envolvidos é altamente punida, e isso 
tem de ser revertido.

Deputado Duarte Nogueira, demais Deputados, 
esta Casa tem um papel importante, muito importante 
mesmo: dar um basta ao estímulo àquele segmento 
que está massacrando os produtores, os citricultores, 
que muito têm contribuído para o engrandecimento 
do nosso País.

Parabéns mais uma vez, Deputado, por este im-
portante momento para o debate da nossa citricultura.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-

ra) – A Presidência agradece ao Secretário de Estado 
de Sergipe, Dr. Paulo Carvalho Viana, e aproveita para 
ressaltar a presença do Presidente da Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimen-
to Rural da Câmara dos Deputados, Deputado Abelardo 
Lupion, que preside a nossa Comissão neste ano.

O Deputado Lupion, no ano passado, foi Relator 
da Comissão Especial da Crise, que tratou especifi-
camente do tema agricultura, e foi bastante condes-
cendente quando fizemos os debates aqui com a pre-
sença do setor citrícola – Flávio Viegas e os colegas 
presentes lembram muito bem. Ele incluiu no relatório 
todo o embasamento solicitado, para que os órgãos de 
Governo tomadores de decisão pudessem ter clare-
za do que acontece com a citricultura e de quais são 
os caminhos para minimizar os seus obstáculos e as 
suas dificuldades.

Portanto, cumprimento o Presidente Lupion e 
agradeço a S.Exa. por permitir que, na qualidade de 
autor do requerimento, eu presida a reunião neste 
instante.

Registro a presença do Deputado Albano Franco, 
do Estado de Sergipe, conterrâneo do Secretário Paulo 
Viana e do Deputado José Carlos Machado.

Cumprimento os Deputados Odílio Balbinotti, 
Zonta e Eduardo Sciarra, que se fazem presentes 
neste instante.

O Sindicato Rural de Itápolis encaminhou uma 
carta à Presidência da Comissão, assinada pelo seu 
Presidente, Sr. Valdir Butarello, e a Secretaria pede-
me que faça o registro. Diz o seguinte:

“Vimos, através deste, reiterar total apoio 
ao prezado Deputado, na condução dos traba-
lhos da audiência pública da Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvol-
vimento Rural, em prol da nossa massacrada 
citricultura. Estamos na torcida de que possa 
trazer benefícios para o nosso setor.”

Na sequência, vou passar a palavra, conforme o 
nosso protocolo, ao Dr. Flávio de Carvalho Pinto Viegas, 
Presidente da Associação Brasileira de Citricultores – 
ASSOCITRUS, também pelo prazo de 20 minutos.

O SR. FLÁVIO DE CARVALHO PINTO VIEGAS 
– Boa tarde. Cumprimento todos os presentes, em 
particular o Presidente da Mesa, Deputado Duarte 
Nogueira, que organizou mais esta audiência pública 
para debate dessa crise da citricultura, que já dura 
quase 20 anos.

Estava revendo esses dias um trabalho feito pelo 
PT, em 2000, que na época criticava o Governo de 
então por falta de ações. Mas, como vemos, passam 
os governos, vêm as propostas, há o conhecimento 
claro do problema e não vemos medidas efetivas para 
resolvê-las.

Estamos nessa situação dramática. Há grande en-
dividamento dos citricultores, que já perderam grande 
parte do seu patrimônio. Esse patrimônio foi transferido 
para empresas do Sul, de forma brutal, por meio de 
manobras, contratos vis, preços aviltantes.

Eu gostaria de apresentar alguns slides para relem-
brarmos alguns dados importantes sobre o setor.

(Segue-se exibição de imagens.)
Esse gráfico foi preparado pelo Banco Holopack 

há 2 anos e mostra todo o fluxo do mercado de suco 
no mundo. Aquelas linhas são proporcionais ao volume 
exportado por cada país. Então, vejam a importância do 
Brasil nesse setor e do suco no mercado mundial. Há 
tempos, falou-se que o suco de frutas de forma geral 
estava sendo excluído do mercado porque era bebida 
de velhos etc. Ao contrário, as grandes engarrafadoras 
de refrigerantes – Coca-Cola e Pepsi-Cola – estão in-
vestindo bilhões de dólares nesse mercado. Eles veem 
esse mercado realmente como o futuro. O que está 
em risco é a bebida carbonatada. Os sucos, de forma 
geral, vão ocupar o espaço, por isso, as grandes em-
presas investem no setor no mundo inteiro.

Vemos aqui o crescimento do suco nos diversos 
mercados. A curva começa aqui embaixo, em função 
da renda per capita. Vemos que os países em desen-
volvimento têm altos níveis de crescimento, de 15% a 
20%, enquanto que aqueles mais desenvolvidos cres-
cem na ordem de 3% a 5%. Mas o consumo mundial 
continua crescendo, o que mostra a importância do 
suco no mercado.
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O gráfico mostra a projeção de oferta e deman-
da. A oferta é a barra azul, uma linha decrescente, e 
a demanda é crescente. Aquela oferta é sem o Brasil, 
portanto, o diferencial entre oferta e demanda, que 
é a linha crescente, deveria ser ocupado por nosso 
País. Esse é o espaço que o Brasil tem para crescer 
no mercado.

Aqui vemos outro estudo feito pela Universidade 
da Flórida, projetando a evolução da produção no Brasil 
e na Flórida, somados. A curva azul mostra a proje-
ção de preços. Vejam que a produção é decrescente, 
enquanto o preço é crescente, naturalmente. Aquela 
barra amarela é o que vem ocorrendo, quer dizer, a 
queda de oferta tem sido muito superior à prevista. A 
perda de produção está se dando de forma muito mais 
rápida do que se pensava e os preços deveriam estar 
em patamar muito superior. Vejam que os preços de 
2009-2010 deveriam estar, por esse gráfico, no pata-
mar dos preços de 2016-2017, ou seja, na faixa de 
2.900 dólares, o que provavelmente vai ocorrer daqui 
para frente.

No ano passado, a indústria usou como argu-
mento para pagar os preços baixíssimos a existência 
de grandes estoques. As barras mostram os estoques 
mundiais totais (Fonte: USDA), sendo que a barra ver-
de é o do Brasil. Vejam que, no nosso País, o estoque 
é baixíssimo. Neste ano, não teremos estoques, nem 
conseguiremos atender à demanda tradicional, aquela 
que temos tido nos últimos anos.

Essas são as exportações brasileiras, somando-
se o suco NFC ao concentrado. Vejam que os volumes 
totais crescem, mas, quando se converte tudo para a 
mesma base de suco concentrado, há certa estabili-
dade. Não ocorre aquela queda da oferta do Brasil, do 
mercado brasileiro, que a indústria usou também como 
argumento para deprimir o preço dos produtores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-
ra) – Dr. Flávio, qual é o outro suco, sem ser o con-
gelado?

O SR. FLÁVIO DE CARVALHO PINTO VIEGAS 
– É o não concentrado, pronto para consumo.

Então, o que vimos nos anos 90? Cartelização, 
concentração das indústrias, aliança dessas indústrias 
com as grandes engarrafadoras, Coca-Cola e Pepsi-
Cola, principalmente, verticalização e discriminação 
de preços. Chamamos de discriminação de preços 
à existência e manutenção de faixas ou preços mui-
to diferenciados dentro do mesmo mercado. Aqui em 
São Paulo – vamos ver os dados – temos produtores 
recebendo 7 a 8 dólares por caixa, enquanto outros 
recebem 2 a 3 dólares. Esse diferencial de preços não 
ocorreria se tivéssemos um mercado competitivo, no 
qual o consumidor, naturalmente, deixaria de comprar 

frutas a 7 dólares, para adquiri-las por 2 dólares. A 
tendência seria equalizar os preços.

A manutenção da discriminação de preços mos-
tra que o cartel divide os produtores. Quem tem seu 
próprio curral de produtores pode chegar e falar: “Não, 
aquela parcela vai receber X e a outra vai receber Y. 
Esses aqui quero tirar do setor e vou remunerar de 
maneira diferenciada.”

Ocorre a mesma discriminação em relação aos 
preços pagos aqui e na Flórida – essa indústria ope-
ra tanto no Brasil quanto lá, onde já processa 50% 
da fruta que é produzida. Vejam que, na Flórida, não 
há nenhuma verticalização, pois eles não podem ter 
pomares próprios. Além disso, pelo fato de lá os citri-
cultores serem mais organizados, de existirem leis e 
de as autoridades agirem rapidamente, paga-se aos 
produtores preços muito superiores aos do Brasil, 
mesmo levando em conta a diferença de custos para 
transferirmos sucos a mercados internacionais.

Outro problema causado pela concentração é 
que esses produtores brasileiros detêm cerca de 80% 
do mercado mundial de suco de laranja, o que lhes dá 
capacidade de manipulação da Bolsa – que é usada 
como referência para remuneração do produtor. Essa 
referência é muito manipulada porque eles conseguem 
colocar o preço do suco em qualquer patamar. Fiz com-
parações com relação à mesma Bolsa que opera suco 
de laranja, soja, café. Para as outras commodities o 
giro é cerca de 20 vezes a produção anual, enquan-
to que, para o suco, comercializa-se menos de meia 
safra. Como o volume comercializado é pequeno, um 
grupo com grande concentração tem capacidade de 
manipulação muito grande sobre essa Bolsa.

Então, a Bolsa caracteriza-se por poucos ope-
radores e negócios e produção concentrada. Vamos 
ver adiante que há também descolamento do preço 
do suco ao consumidor em relação ao da Bolsa. Isso 
é outro fator que demonstra, vamos dizer, manipula-
ção, ou seja, o mercado não funciona adequadamente. 
Também vamos ver, ao final, que a laranja da Flórida 
é remunerada a valores acima do preço da Bolsa. No 
Brasil, estamos vendo a expulsão dos citricultores in-
dependentes. 

Muito do que está ocorrendo agora é decorrên-
cia daquele acordo feito no CADE em 1994. Foi feito 
um TCC, que não foi cumprido. E nesse TCC o CADE 
erroneamente entendeu que o contrato padrão exis-
tente à época – que continha uma série de parâme-
tros, estabelecia formas de remuneração de preço do 
citricultor – fosse extinto, e a negociação que era feita 
entre entidade de produtores e indústrias passasse a 
ser feita individualmente. Então, cada produtor teve 
de se sentar à mesa e negociar diretamente com a in-
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dústria. Criou-se uma simetria de poder fazendo com 
que o citricultor perdesse totalmente a capacidade de 
impor sua vontade, ficando totalmente submetido à 
imposição da indústria. 

Em decorrência desse acordo, houve também 
por parte da indústria transferência da colheita e frete 
para o produtor sem nenhuma compensação. O pro-
dutor, de um momento para outro, passou a ser obri-
gado para fazer a contratação do pessoal de colheita, 
os caminhões de frete, com riscos e custos que não 
tinha capacidade de assumir, o que criou problemas 
ainda maiores para a citricultura. 

O TCC foi assinado em 1995 e no mesmo ano a 
indústria assinou o contrato de cartel, em que formal-
mente os produtores eram divididos e estabelecidas 
todas as regras de funcionamento. Isso foi entregue 
à Secretaria de Direitos Econômicos – SDE e serviu 
de base para a Operação Fanta e para a investigação 
ainda em curso. A denúncia foi feita em 1999, a Ope-
ração Fanta teve início em 1996, e só agora os últimos 
documentos apreendidos nessa Operação Fanta foram 
deslacrados. Esperamos que daqui para frente essa 
investigação tome outra dinâmica.

Esta é a primeira página do contrato de cartel 
em que consta a regra geral do acordo. O objetivo é 
estabelecer volume definido, conhecido e de comum 
acordo entre os integrantes para oferta do produto 
acabado; assegurar a seguinte distribuição na aquisi-
ção da matéria-prima: moagem de fruta do tempo pelo 
grupo; detalhar o compromisso; trabalhar em conjun-
to para garantir a preservação desse acordo; manter 
o compromisso financeiro e material contra tudo que 
ponha em risco o equilíbrio acima menciona, e assim 
por diante. Estabelece para cada indústria o percentual 
de mercado que ela teria.

O mercado que nos anos 80 era dividido entre 
cerca de 19 empresas...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) 
– Dr. Flávio, peço só 1 minuto para eu dar um aviso.

Primeiro, registro a presença do Deputado Er-
nandes Amorim. Segundo, está havendo votação em 
plenário. Alerto, portanto, os Deputados para que se 
desloquem até o plenário para exercerem o seu voto 
e, em seguida, retornem para cá. Enquanto isso, fare-
mos um rodízio para manter nossa audiência em fun-
cionamento, tendo em vista que não haverá delibera-
ção, estamos fazendo oitiva de entidades e do setor, 
e, portanto, não estamos incorrendo em irregularidade 
junto ao nosso Regimento Interno.

Pode continuar, Dr. Flávio, por favor.
O SR. FLÁVIO DE CARVALHO PINTO VIEGAS 

– O setor que era dividido por cerca de 19 empresas 
ficou restrito a 4 empresas, por sinal 2 estão se fundin-

do sem nenhuma autorização dos órgãos de defesa da 
concorrência, mas já estão em operação de forma unida. 
Portanto, na próxima safra apenas 3 empresas estarão 
em funcionamento e cartelizadas.Adicionalmente a 
toda essa operação de preços baixos e tal, que foi uma 
ação planejada com o intuito de excluir os pequenos e 
médios produtores, transcrevo o trecho de um editorial 
da ABECITRUS, de 7 de agosto de 2003:

“(...)o aumento da produção, como de-
monstrado, e a redução de área plantada im-
plicam em excluir do negócio a maioria dos 
agentes econômicos de baixa produtividade, 
isto é, pequenos produtores que hoje repre-
sentam 92,5% dos citricultores brasileiros. O 
número deles, em dez anos, já se reduziu de 
29 mil para 17 mil no Estado de São Paulo. 
São pessoas que têm tradição agrícola, fa-
miliar...” 

Aí se sugere que se faça um programa como o 
GERCA, que foi feito para racionalização do plantio 
do café. 

Quer dizer, em todo esse processo há a clara 
intenção e bem-sucedida de excluir, como está acon-
tecendo, os pequenos e médios citricultores. Quanto 
a chamá-los de improdutivos e incompetentes é um 
detalhe; é uma especialidade da indústria considerar 
incompetentes todos os que ela consegue excluir. A 
sua competência é exatamente a de excluir produtores 
e concorrência.

O que aconteceu com a verticalização? Vejam 
a evolução: no início dos anos 80, a indústria pratica-
mente não tinha pomares próprios, e notem o cresci-
mento do plantio. Estimamos que as indústrias plan-
taram, dos anos 80 para cá, cerca de 80 a 90 milhões 
de árvores. 

O plantio segue exatamente o market share de-
les. A Citrovita e a Dreyfus possuem um market share 
em torno de 15% respectivamente. Mantêm o plantio 
dentro do seu market share. As duas maiores, Citrosul 
e Cutrale, têm market share maior, de cerca de 30%, 
e mantêm o plantio nessa faixa.

Esse é outro grande problema que deu grande 
força para a indústria e contribuiu para a exclusão dos 
citricultores. 

O que aconteceu, na realidade, foi o seguinte: se 
os senhores olharem os dados, o número de plantas 
no Estado de São Paulo praticamente se estabilizou, 
mas houve brutal transferência de pomares, que até 
então eram dos citricultores independentes, para as 
indústrias. Isso foi feito graças aos baixos preços e 
também ao subfaturamento que a indústria tem prati-
cado – vou falar disso mais adiante. Ela tem registrado 



18252 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

o suco nos embarques em Santos a 50%, 60%, 70% 
do preço do suco no mercado internacional. Com isso, 
eles estão provocando evasão de divisas, evasão fiscal 
e outros delitos que empobrecem o País e mais ainda 
os citricultores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-
ra) – Dr. Flávio, os seus 20 minutos estão se esgotan-
do, e, de antemão, vou-lhe conceder mais 5 minutos, 
tendo em vista que ainda há outras transparências a 
serem apresentadas. 

O SR. FLÁVIO DE CARVALHO PINTO VIEGAS 
– Está bem. Vou me apressar um pouquinho.

Este quadro mostra o que aconteceu com o preço 
do suco e da laranja. Até o início dos anos 90, o suco 
da laranja, em preços corrigidos, estava cotado na fai-
xa de 2 mil dólares e a laranja na faixa de 4,5 dólares 
na árvore, e depois de 1990, caiu para 2,5 dólares por 
caixa na árvore.

Este é um gráfico montado pela associação dos 
citricultores americanos que mostra que, até meados 
da década de 90, quando fechou o cartel, o preço do 
suco ao consumidor e na bolsa andavam em curvas 
paralelas, quer dizer, quando um subia o outro subia. 
A partir de 90, houve o descolamento, o preço... (falha 
na gravação.)... sobe enquanto o preço na bolsa cai 
Isso mostra que o processo continua. Tivemos aqui, 
entre janeiro de 2007 e março de 2009, uma queda 
de 63% no preço do suco na bolsa, enquanto o suco 
ao consumidor ficou constante.

Este gráfico mostra a diferença do valor do suco 
registrado em Santos e o valor total das exportações 
anuais, com o preço de registro em Santos compa-
rando esse mesmo volume com os preços no merca-
do internacional. Calculamos que deu uma diferença 
média de 660 milhões de dólares por ano e, prova-
velmente, grande parte disso ficou lá fora e não está 
sendo internalizado.

Aqui mostra o custo do citricultor, que vai de 13 
a 15 reais por caixa – na safra passada, ele recebeu 
5, 6 reais.

Este é o gráfico que eu mencionei anteriormente, 
que mostra aquela discriminação de preço. Então, você 
tem essa diferença de preços mantida, e isso só pode 
ser conseguido em um ambiente cartelizado.

Este gráfico é interessante, porque mostra a 
evolução de preço para o citricultor na Flórida e para 
o citricultor no Brasil e compara também o valor. Na 
Flórida, a remuneração do produto é feita com base 
por libra de sólidos solúveis, que é a mesma base da 
cotação da bolsa. Então, vejam que o citricultor da 
Flórida, até certo ponto, recebia pela fruta o mesmo 
valor do suco na bolsa. Quer dizer, a matéria-prima va-
lia tanto quanto o suco industrializado, o que já é uma 

distorção e que demonstra que a bolsa não reflete bem 
esse mercado. A partir da ocorrência dos furacões na 
Flórida, em 2004 e 2005, o produtor passou a receber 
pela matéria-prima mais que o valor do suco. Aqui no 
Brasil o produtor praticamente não se beneficiou dessa 
recuperação do mercado internacional.

Aqui o resumo do impacto econômico-social, a 
expulsão dos 20 mil citricultores, endividamento, de-
semprego, concentração de renda, desestabilização 
econômica dos municípios citrícolas.

Temos sérias críticas ao Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência. Com relação ao CADE, o 
TCC de 1994 não foi cumprido, já comentamos. Além 
disso, nesse meio tempo, foi feita a aprovação da venda 
da Cargill, que foi claramente uma operação do cartel 
para tirar mais um concorrente. 

Houve aquela tentativa de acordo em 2006, logo 
após a Operação Fanta, que devolveria todos os docu-
mentos apreendidos lacrados e encerraria o processo 
em troca de uma contribuição de 100 milhões de reais 
da indústria, que conseguimos brecar. Agora, um fato 
gravíssimo: o conselho foi renovado e foram nomea-
dos 3 conselheiros que estão impedidos de julgar esse 
caso. Com isso, potencialmente, esse processo ficará 
até 4 anos sem ser julgado. Esperamos que não haja 
a recondução desses membros impedidos para que 
o CADE retome o julgamento dessa questão e o pro-
cesso possa ser encerrado.

O SDE vem analisando com muita lentidão esses 
documentos e precisa sofrer certa pressão para que 
apresse esse trabalho.

Queremos encerrar esta nossa apresentação 
pleiteando certas medidas urgentes. Estivemos on-
tem com o Ministro da Agricultura para pedir a secu-
ritização das dívidas. S.Exa. se comprometeu a tratar 
desse assunto. Solicitamos também a participação 
do Governo Federal no seguro contra o greening e o 
cancro cítrico – nesse ponto o Ministro foi menos re-
ceptivo, não demonstrou muita vontade de participar 
porque ele tem certas restrições a isso; o restabele-
cimento da concorrência, quer dizer, o término das 
investigações, a punição do cartel e uma renovação 
do sistema; restrição à verticalização e principalmente 
evitar que o BNDES continue a financiar o plantio por 
parte das indústrias – tivemos agora, recentemente, 
grandes financiamentos do BNDES para a Citrosuco, 
para a ampliação de pomares, uma coisa que distorce 
ainda mais esse mercado – e, finalmente, o estabele-
cimento o CONSECITRUS.

Encerro a minha apresentação e agradeço a to-
dos. Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) 
– A Mesa agradece ao Dr. Flávio Pinto Viegas, Presi-
dente da ASSOCITRUS, a exposição.

Concedo a palavra ao Dr. Gastão Grocco, diretor 
do Departamento de Citricultura da Sociedade Rural 
Brasileira, pelo prazo de 20 minutos. Tendo em vista 
que o expositor já anunciou que não vai utilizar todo 
esse tempo, na sequência vamos ouvir o Dr. Fontes, 
da Secretaria de Agricultura de São Paulo.

O SR. GASTÃO GROCCO – Boa tarde a todos. 
Eu agradeço ao Deputado o convite.

Na Sociedade Rural Brasileira temos debatido 
esses assuntos que foram apresentados aqui, e fica 
bastante claro que o setor está desorganizado e que a 
cadeia como um todo está perdendo muito com isso. 

No momento, inclusive por problemas fitossani-
tários, a produção da Flórida está sendo reduzida for-
temente. Ontem, inclusive, foi publicado um relatório 
que mostra que a situação é muito grave nos Estados 
Unidos e que a produção deve continuar se reduzin-
do, mas a oportunidade que o Brasil teria de ocupar 
espaço, eventualmente, pode ficar perdida se não nos 
organizarmos de alguma maneira.

O setor carece de todo tipo de informação. Sem 
querer absolutamente polemizar com o Dr. Flávio, 
mas vocês puderam perceber que muitos dados que 
ele mostrou em transparências eram do governo ou 
do Ministério da Agricultura americano. Falta no Bra-
sil muita informação sobre o setor. Nós precisaríamos 
conhecer, com mais precisão, a área plantada, a idade 
dos pomares, a tecnologia utilizada nas propriedades. 
O setor carece dessas informações precisas. 

As reivindicações do setor, que são muitas, são 
de alguma forma desencontradas; as associações de 
representantes acabam pedindo coisas semelhantes 
e, de alguma forma, descoordenadas, e a falta de res-
postas e de definições acaba trazendo para o setor 
insegurança e desconfiança. Os produtores lamenta-
velmente, não se sentem totalmente representados 
pelas associações. Enfim, esse ambiente todo não é 
propício para investimentos e, provavelmente, por isso 
o País perde uma oportunidade. 

Acho que nós deveríamos tentar organizar o setor. 
Existe uma câmara setorial no Ministério da Agricultura 
que está tentando fazer isso, mas há diferenças muito 
grandes entre a citricultura do Estado de São Paulo 
e a do Estado de Sergipe, por exemplo. Então, argu-
menta-se se nós deveríamos abrir câmaras setoriais 
nos Estados para que viéssemos a Brasília trazendo 
os problemas de cada um deles. A citricultura não é 
exatamente a mesma em todos os Estados. Temos de 
conseguir organizar isso e definir uma política mais 
firme de combate ao problema fitossanitário. 

O Brasil é o maior produtor do mundo de frutas 
cítricas. No entanto, nós as importamos da Argentina 
e do Uruguai para consumo de mesa. A entrada des-
se material vegetal no País coloca nossa agricultura 
em risco pois, para isso, há todo um critério para se-
guir, mas isso é absolutamente questionável. Um re-
latório divulgado ontem nos Estados Unidos mostra 
que a citricultura da Flórida está totalmente exposta 
ao greening e ao cancro devido ao fato de ter entrado 
no país material vegetal, e as doenças acabaram se 
espalhando de forma muito rápida. Isso pode aconte-
cer no Brasil, tanto com o cancro, com o greening ou 
com outras doenças. 

O setor de cítricos acaba não tendo força polí-
tica para demonstrar esses fatos, para mostrar que a 
entrada de frutas in natura pode nos criar enormes 
problemas. As frutas entram pelos Estados do sul do 
País, como Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul, onde há outra visão de citricultura. A fruta entra 
para ficar restrita a esses Estados, mas acaba sendo 
distribuída por todo o território nacional. Certamente 
o Secretário de Sergipe pode confirmar que, em re-
des de supermercados em Sergipe, ele encontra fru-
tas uruguaias e argentinas. São frutas de mesa, mas 
é material vegetal que está sendo trazido e que pode 
colocar em risco a nossa atividade produtiva, a nossa 
cadeia produtiva. 

Falta, eu acredito, trabalhando na câmara seto-
rial, na Sociedade Rural, ouvindo colegas de outras 
associações, uma... O Flavio acabou mostrando que 
aproximadamente 92% dos produtores do Estado de 
São Paulo são pequenos produtores, são produtores 
tradicionais, e eles começaram fazendo citricultura 
há aproximadamente 40 anos. Essa citricultura teve 
uma dinâmica que eles, por uma série de motivos já 
mencionados por alguns, não conseguiram acompa-
nhar, e isso acabou provocando grande diferença na 
produtividade. Então, quando se estabelece o custo 
de produção de um produtor grande, de um médio e 
de um pequeno, pode haver grande diferença, e não 
existe nenhum processo de orientação econômica e 
administrativa. 

Nós temos visto, na Câmara Setorial do Ministério 
da Agricultura, que uma parte da inadimplência não só 
na citricultura, mas em outras culturas, dá-se pela in-
capacidade de administração dos recursos financeiros 
das propriedades. O produtor de laranja, principalmen-
te o pequeno, não tem nenhum tipo de apoio nesse 
sentido. O pequeno acaba trabalhando como fazia no 
início de sua atividade produtiva, fornecendo para as 
grandes indústrias. 

Nós temos tido, principalmente nos últimos anos, 
a participação da população que não consumia e que 
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passou a consumir, e nós não pusemos, pelo menos 
até o momento, muita energia para tentar fazer com 
que o brasileiro consuma fruta in natura e sucos, e 
poderíamos fazer isso. 

O produtor pequeno não tem o apoio do Estado 
para, por exemplo, modificar o foco da sua produção, 
que acabou ficando sempre no modelo industrial, para 
um foco mais artesanal, produzir outras variedades de 
frutas cítricas, dar outro tipo de tratamento à casca da 
fruta, outra apresentação, um novo tipo de embalagem 
etc. Não estamos conseguindo fazer isso com muito 
sucesso. Não existe nitidamente uma estratégia de 
marketing para que haja essa modificação. 

Também precisamos trabalhar com muita ener-
gia para modificar a relação entre produtores de fru-
tas industriais e as indústrias. Falta informação para 
podermos negociar, falta transparência, o que nos 
deixa muito inseguros para fazer novos investimentos, 
como eu disse anteriormente. Isso é o que eu chamei 
inicialmente de sequência perde-perde. O setor todo 
está perdendo com isso. 

A imagem do setor produtivo de citricultura, a 
nossa cadeia, vem atravessando um grande proble-
ma no momento, e nós deveríamos aproveitar essas 
dificuldades para tentar encontrar uma solução para 
o setor que abranja os pontos que eu tentei mostrar 
aos senhores.

Era o que eu tinha a dizer. Agradeço a todos a 
oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-
ra) – A Mesa agradece ao Dr. Gastão Grocco, Diretor 
do Departamento de Citricultura da Sociedade Rural 
Brasileira.

Registro a presença do Deputado Antonio Carlos 
Valadares, também do nosso Estado de Sergipe.

Passo a palavra ao Dr. José Luis Fontes, que 
representa, nesta oportunidade, a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Estado de São Paulo e o 
Secretário João Sampaio, que não pode estar presente 
em virtude de compromisso inadiável com o Governa-
dor José Serra e delegou a missão ao Dr. Fontes. V.Sa 
está com a palavra. 

O SR JOSÉ LUIZ FONTES – Eu gostaria de 
agradecer à Secretaria de Agricultura de São Paulo a 
oportunidade de participar deste debate. 

Quero dizer que é um imenso prazer rever o De-
putado Duarte Nogueira, com quem trabalhamos por 
4 anos. Foi realmente um período muito bom porque 
nós conseguimos aprender muito trabalhando com o 
Deputado. E uma das coisas que o Deputado sempre 
falava, e que podíamos aprender, é que devemos ouvir 
mais para errar menos, não é isso? (Risos.) 

Procurei trazer aqui alguns dados para tentar 
contribuir com este debate. Acredito que a iniciativa 
da Comissão de Agricultura foi muito importante, ten-
do em vista o que representa o negócio da citricultura 
para o País. 

Em São Paulo, houve o levantamento censitário 
das unidades de produção agropecuária do Estado, 
que a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
– CATI – e o Instituto de Economia Agrícola realiza-
ram em 2008, chamado Projeto LUPA. Foi levantado 
o que existe em cada uma das 325 mil propriedades 
que existem no Estado. 

Quanto à questão do que existe nas propriedades 
do Estado de São Paulo, sentimo-nos relativamente 
tranquilos a respeito dos dados de que dispomos. Os 
dados são de 2008, portanto, bastante atuais ainda.

Temos no Estado em torno de 22 mil produtores 
de cítricos, 22 unidades de produção agropecuárias 
que se dedicam aos cítricos – isso considerando as 
propriedades que têm, no mínimo, 200 pés de cítricos e 
que são inspecionadas para fim do greening. Dessas 22 
unidades, em torno de 7 mil propriedades têm mais do 
que 5 mil pés de cítricos. Então, um terço das proprie-
dades têm mais do que 5 mil pés e dois terços menos 
do que 5 mil pés, de 200 a 5 mil pés de cítricos.

O Estado tem uma produção em torno de 350 
milhões de caixas de 40 quilos de laranjas, de cítricos, 
numa área de 740 mil hectares. Esses são os dados 
que temos. Dessa produção, 70% é destinada à indús-
tria e 30% ao consumo in natura. É um negócio que, 
no ano passado, os dados do IEA apontaram um valor 
bruto de produção de 1,2 bilhão de reais.

O Estado tem duas regiões produtoras hoje. Uma 
tradicional, que é a região norte, que creio tudo mun-
do conhecer de muito tempo, a região de Barretos, 
de Araraquara, de Ribeirão Preto; e uma região nova, 
aquela de onde venho, que é a região de Botucatu, 
Bauru, Avaré, Itapetininga, novos locais de produção 
de cítricos. Na região tradicional, há um maior volume 
de produção e também uma menor ou quase inexis-
tente expansão. Na região nova, a região centro-sul 
do Estado, há menor produção, mas está havendo 
maior expansão. 

Embora tenha havido redução de área até na 
região tradicional, não tem havido diminuição signifi-
cativa da produção total, da safra total, mantendo-se 
nos 300, 350 milhões de caixas. 

Na região tradicional, em algumas regiões, che-
gou-se a observar, nas últimas safras, perda em tor-
no de 30% da produção. Esse é um dado bastante 
preocupante, porque o negócio da citricultura gera 
400 mil empregos diretos e 1,2 milhão de empregos 
indiretos. Então, é um negócio extremamente impor-
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tante para a sociedade paulista também pela geração 
de emprego.

No ano passado, o Flávio mostrou e também o 
Secretário de Sergipe, houve a questão dos preços. 
Participamos, na sexta-feira, de uma audiência pública. 
A pesquisadora da UNESP de Botucatu mostrou, pelos 
dados de que dispõe de custo operacional, comparan-
do com o preço obtido pela caixa de laranja, no ano 
passado, que cada caixa de laranja teve um prejuízo 
de 4,31 reais, o que é muito ruim.

Além dessa questão do preço, um problema gra-
víssimo para a citricultura de São Paulo, e brasileira, 
portanto, é o da questão fitossanitária. Pelos dados, 
os custos de 150 milhões de dólares são altos para 
defensivos e controle de pragas e doenças. A esses 
custos temos de somar mais 130 milhões de dólares 
da erradicação das plantas para o controle, por exem-
plo, de greening e cancro cítrico. São dois problemas 
extremamente sérios que precisam ser enfrentados 
com muita ênfase.

Essas duas questões têm preocupado muito a 
Secretaria e principalmente todos nós, da área téc-
nica. A Secretaria vem cobrando de todos nós pro-
postas para a solução desses problemas. Para isso, o 
Secretário João Sampaio nos cobrou. Cada uma das 
coordenadorias estão propondo ações que venham a 
resolver essa questão, principalmente ampliar a com-
petitividade da citricultura paulista. Esses problemas 
de baixos preços e fitossanitários afetam muito mais os 
pequenos e médios produtores, que acabam, muitas 
vezes, excluídos do setor, do negócio da citricultura. 
Temo-nos debruçado na busca de alternativas para que 
os pequenos produtores, principalmente, não venham 
a ser excluídos desse trabalho.

Estamos implementando neste ano, ainda mais 
com a questão de uma opção da Secretaria em tra-
balhar também na questão do greening, no problema 
da educação sanitária, um trabalho efetivo de capa-
citação dos agricultores para que possam gerir com 
competência a sua produção e também para ter uma 
produção de frutas com qualidade. 

Segundo disse o Gastão, uma das coisas que a 
gente verifica claramente na citricultura... Outro dia, um 
colega usou uma frase bastante interessante e disse 
que o citricultor precisa voltar a ser fruticultor, produzir 
frutas para a mesa. Aí talvez esteja parte da saída, prin-
cipalmente para os pequenos e médios produtores. Eles 
precisam ter acesso às tecnologias mais avançadas 
hoje disponíveis apenas para os grandes produtores. 
Esse é um trabalho. Cabe a nós, da CATI, pesquisa 
agropecuária para desenvolver tecnologias que sejam 
próprias para os pequenos e médios produtores.

Os pequenos e médios produtores precisam ter 
maior acesso a informações sobre tendências de com-
portamento do mercado. É preciso que haja orientação. 
Cabe à Secretaria o papel de buscar alternativas dentro 
da citricultura e mesmo em outras atividades.

Flávio Viegas falou aqui que realmente é muito 
importante o papel do Estado neste momento em que 
há conflito entre produção e industria. O Estado não 
pode deixar de ter esse papel mediador. Na prática, 
a Secretaria está restabelecendo a Câmara Setorial 
de Citricultura para que esses assuntos possam ser 
discutidos nesse âmbito. O estabelecimento desses 
fóruns pró-ativos são caminhos para resolver esses 
conflitos. 

São necessárias – no caso, a Secretaria também 
– políticas públicas voltadas para os pequenos e médios 
produtores, para que possam sair mais fortalecidos des-
ta crise. Temos instrumentos como o FEAP – Fundo de 
Expansão do Agronegócio Paulista. Estamos fazendo a 
revisão das linhas de financiamento para que possam 
melhor atender os citricultores, além do seguro para 
greening e cancro cítrico, que também entendemos 
ser de grande importância neste momento.

São necessárias ações específicas para promover 
um mercado de fruta fresca e suco natural. A Secretaria 
vem desenvolvendo diversas ações junto a municípios 
extratores de suco de laranja para ter na merenda es-
colar servido o suco de laranja adquirido da agricultura 
familiar, dos pequenos e médios produtores.

O apoio à pesquisa, ao desenvolvimento... O 
Centro de Citricultura de Cordeirópolis tem a missão 
de buscar tecnologias voltadas para o pequeno pro-
dutor de laranja e de frutas de mesa. 

Também há obrigação de se debruçar sobre o 
controle de pragas e doenças e de produção de sis-
temas agroindustriais, para que possam as pequenas 
associações de produtores...

Trabalhamos muito, Deputado, na formação de 
associações de pequenos e médios produtores de cí-
tricos para que elas possam ter condições de produzir 
suco natural. Para isso, temos o Instituto de Tecnologia 
de Alimentos – ITAL, que precisa se debruçar sobre 
essa questão e propor esses modelos para as pequenas 
produtoras com o foco dos projetos para assistência 
técnica e extensão rural. Então, tem que se voltar para 
projetos que venham a gerar renda para esse setor. 

Historicamente, nós não desenvolvemos, infeliz-
mente, projetos na CATI específicos, voltados para a 
citricultura. Isso é algo que agora estamos procurando 
fazer além do que falamos: a capacitação dos produto-
res, a questão sanitária, a gestão da propriedade para 
a produção com qualidade. 
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Basicamente é isso, Deputado Duarte Nogueira, 
que tinha para falar sobre a citricultura em São Paulo 
e sobre algumas ações que a Secretaria vem fazendo 
junto com os produtores de cítricos do Estado.

Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-

ra) – A Mesa agradece ao Dr. José Luiz Fontes, que 
representou, nesta oportunidade, o Secretário de Agri-
cultura de São Paulo, Sr. João Sampaio. S.Sa. trouxe 
aqui a posição não só institucional da Secretaria, mas 
também do extensionista, que falou muito. 

Vou precisar encerrar esta reunião porque o Pre-
sidente Michel Temer convocou sessão extraordinária. 
S.Exa. entende que as Comissões Permanentes, Tem-
porárias ou Especiais que estiverem funcionando neste 
instante devem encerrar os seus trabalhos para que 
os Parlamentares se dirijam até o plenário. 

Registro a presença do Deputado Roberto Ba-
lestra, do Estado de Goiás.

Vou passar a palavra ao Deputado Thame por um 
rápido espaço de tempo, tendo em vista que ele acom-
panhou, desde o início, pacientemente, a manifestação 
dos presentes e foi o primeiro inscrito. Com a devida 
tolerância e a cautela desta Presidência, passo a pa-
lavra ao Deputado Antônio Carlos Mendes Thame.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MEN-
DES THAME – Em primeiro lugar, agradeço ao De-
putado Duarte Nogueira por esta especial deferência. 
Quero cumprimentar todos aqueles que fizeram os 
depoimentos hoje pela profundidade e oportunidade 
da análise.

Estamos perante um caso sui generis, um verda-
deiro estudo de casos de livro de economia. É rarís-
simo chegarmos, no mundo real, a um caso de tama-
nho poder de barganha desequilibrado, desequilibra-
do na sua assimetria absoluta entre os fornecedores 
do produto industrial e as indústrias. Isso se dá por 3 
razões: primeiro, em função do número de agentes, 
reduzidíssimo o número de indústrias; segundo, pela 
localização espalhada – elas não competem entre si, 
portanto há uma questão espacial – e, terceiro, por-
que conseguiram aumentar a sua produção própria de 
forma inacreditável. 

Em menos de 20 anos passaram de 5% da pro-
dução que tinham para mais de 50%, e isso financiado, 
em grande parte, pelo próprio BNDES. Foram planta-
dos 90 milhões de pés de laranja, num valor de 4 bi-
lhões de reais, o que lhes deu um poder de barganha 
inacreditável, o que permite impor preços. Os preços 
não são determinados pelo mercado, são determina-
dos por essa imposição do oligopsônio. 

Como isso não bastasse – só isso já serviria para 
ter uma distorção brutal —ainda vamos enxergar uma 

atuação ilícita na formação de um cartel, cartelização 
essa que continua até agora. Na verdade, como foi 
bem mostrado, isso fez com que não só os preços 
fossem deprimidos como ainda acontecesse algo sui 
generis: conseguiram aumentar o custo. É inacreditá-
vel: aumentar o custo. Transferir para o citricultor os 
custos de colheitas e de fretes sem nenhuma com-
pensação. Portanto, é esmagar, aumenta o custo e 
diminui a receita. 

As instituições brasileiras têm sido absolutamente 
incompetentes para coibir o cartel. Hoje vamos obser-
var o resultado de tudo isso. Uma perda aproximada 
de 10 bilhões nos últimos 15 anos, expulsão de mais 
de 20 mil citricultores, e aqueles que ficaram, um gra-
ve endividamento. 

Temos que tomar medidas estruturais e conjun-
turais naquilo que for possível. Conjuntural: um esforço 
coletivo para tentar uma renegociação ou uma prorro-
gação das dívidas, aquilo que for possível de ser pago, 
e não apenas empurrar com a barriga por alguns me-
ses, mas fazer uma restruturação, uma renegociação 
que possa permitir que dentro da sua receita essas 
dívidas sejam naturalmente pagas. 

E do ponto de vista estrutural um esforço no 
sentido de conseguir uma nova forma de pagamento 
que talvez possa ser uma cópia do que ocorre no se-
tor da cana, uma adaptação do CONSECANA para o 
CONSECITRUS, e um esforço, como bem disse o Dr. 
Flávio, de expansão do seguro rural para contemplar 
esses problemas fitossanitários por que está passan-
do o setor. 

Há inúmeros outros problemas que precisam ser 
enfrentados, mas em todos eles não dá para imaginar 
que com tamanha falta de poder de barganha o setor 
citricultor possa enfrentar esse cartel sozinho. Ou há 
uma ação deliberada do Governo, uma política agrí-
cola definida e clara para o setor citrícola, ou vamos 
continuar tendo aqui, periodicamente, audiências como 
estas para lamentar profundamente isso que está 
acontecendo, e acontecendo em um setor que é um 
dos mais importantes do PIB agrícola do Estado de 
São Paulo. Portanto, temos que ter o mínimo de cons-
ciência de que temos que dar prioridade para aquilo 
que é prioritário. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Deputado Duarte Nogueira. (Pal-

mas).
O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) 

– A Mesa agradece ao Deputado Mendes Thame. 
Antes de encerrar esta audiência, consulto o De-

putado Roberto Balestra e o Deputado Rômulo Gouveia 
se desejam usar da palavra.
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Primeiro vou conceder a palavra ao Deputado 
Rômulo Gouveia, em seguida ao Deputado Roberto 
Balestra.

O SR. DEPUTADO RÔMULO GOUVEIA – Sr. 
Presidente, inicialmente gostaria de parabenizar V.Exa. 
pela iniciativa de requerimento nesta Comissão para 
discutir a atual situação da citricultura brasileira. V.Exa. 
já foi Secretário de Agricultura do Estado de São Paulo, 
conhece bem o setor e é brilhante membro da Comis-
são de Agricultura.

Vim aqui pedir o apoio desta Comissão, o apoio da 
Associação Brasileira de Citricultores nesse momento 
difícil pelo qual estamos passando no Estado da Paraí-
ba. Na Paraíba, cerca de 15 municípios, principalmente 
no entorno de Campina Grande, são produtores de cí-
tricos, e o Município de Matinhas, grande produtor de 
tangerina, está sofrendo com a mosca negra. 

Semana passada tive uma audiência com o Minis-
tro da Agricultura, que nos foi extremamente solidário, 
inclusive determinou apoio aos municípios. Quase todos 
os municípios já decretaram estado de emergência. A 
própria EMBRAPA de Campina Grande está acompa-
nhando essa situação. Mas eu gostaria de aproveitar 
a oportunidade desta reunião para pedir, em nome do 
pequeno Estado da Paraíba, o apoio para os municí-
pios quanto a essa situação que estamos enfrentando 
na citricultura. Os Estados vizinhos, o Rio Grande do 
Norte e Pernambuco, já proibiram 

o ingresso dos nossos produtos, inclusive está 
sendo feito um trabalho nesse sentido. Mas, quan-
do vi na pauta de hoje que haveria essa reunião, fiz 
questão de comparecer para pedir o apoio de V.Exas. 
O Dr. Flávio já tem conhecimento do nosso problema, 
inclusive há técnicos ligados à Associação que já es-
tão atuando na Paraíba. 

Venho a esta Comissão de Agricultura – e nesse 
sentido eu peço ao Deputado Duarte Nogueira e aos 
demais membros da Comissão, já que eu não sou um 
dos seus membros, para que interceda junto à Mesa 
para que coloque como prioridade o problema da 
mosca negra no Estado da Paraíba. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Noguei-
ra) – A Mesa agradece ao Deputado Rômulo Gouveia, 
que traz um assunto de natureza fitossanitária. A Mesa, 
junto à Secretaria da Comissão, vai dar publicidade ao 
assunto e, ao mesmo tempo, vai tomar providências 
com relação às informações que o Deputado traz sobre 
a mosca negra da citricultura no Estado da Paraíba. 

Concedo a palavra ao Deputado Roberto Ba-
lestra. 

O SR. DEPUTADO ROBERTO BALESTRA – Sr. 
Presidente, muito obrigado. Cumprimento-o pela ini-

ciativa e lamento profundamente, apesar do esforço 
que fiz para estar aqui, não ter podido chegar a tempo. 
Perdi o melhor, porque todas as apresentações devem 
ter sido muito importantes. Cumprimento todos os ex-
positores, que são da mais alta qualidade. 

Sr. Presidente, quero fazer um pedido a V.Exa. 
Cheguei atrasado, apesar do esforço para vir, portanto 
acredito que a Comissão de Agricultura, todos os titu-
lares e suplentes, deveriam receber um exemplar de 
tudo o que foi discutido. Então, solicito a V.Exa. que faça 
chegar a cada um de nós a transcrição das exposições 
aqui realizadas, pois sei que são muito importantes. 
Eu estou sofrendo por não ter podido chegar a tempo, 
pois sou de um Estado jovem, Goiás, onde estamos 
começando, e procurando começar bem, e sei que aqui 
eu iria aprender muito mais. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) 
– A Mesa agradece ao Deputado Roberto Balestra, do 
Estado de Goiás, nosso colega, que foi Secretário de 
Agricultura daquele Estado, conhece profundamente 
a agricultura brasileira também por ser produtor rural 
e, com a devida responsabilidade de quem represen-
ta esse Estado, prepara um bom planejamento para o 
desenvolvimento da citricultura em Goiás. 

Eu vou encerrar, antes porém vou dar a palavra 
por 1 minuto ao Prefeito Dorival Sandrini, de Cajobi, 
que preside a Associação dos Municípios Citrícolas do 
Estado de São Paulo e que nos deu a enorme honra 
de comparecer a esta reunião, deslocando-se até Bra-
sília, sempre com seu tradicional e inseparável chapéu 
Panamá e com o seu sorriso, para nos trazer o seu 
prestígio para essa reunião. 

O SR. DORIVAL SANDRINI – Em nome do De-
putado Duarte Nogueira, cumprimento todos os pre-
sentes. O Brasil é o primeiro e o maior produtor de 
suco de laranja do mundo. O Brasil é o primeiro e 
maior produtor e exportador de carne bovina. O Bra-
sil é o terceiro maior produtor e exportador de soja 
do mundo, é o quarto maior produtor de carne suína, 
além de exportar açúcar, álcool, frango e outros pro-
dutos. O Brasil foi o último País a entrar em crise e o 
primeiro a sair dela. 

A agricultura contribuiu para minimizar a crise. 
Num estalo de dedos, o setor automobilístico conseguiu 
subsídio do Governo. O nosso Presidente deu a esse 
setor um subsídio, num estalo de dedos. O nosso Presi-
dente deu subsídio aos produtores da linha branca, de 
eletrodomésticos, enquanto nós, citricultores, estamos 
há 2, 3, 4 anos lutando por esse subsídio e por uma 
ajuda à agricultura. Até hoje temos nos reunido aqui 
em Brasília várias vezes, e esperamos ainda fazê-lo lá 
na frente. Os citricultores precisam do prolongamento 
da dívida por 10 anos, 3 anos de carência e 1% dos 
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juros sem capitalização. Precisamos também de outro 
refinanciamento para que os pequenos citricultores 
possam ter vida no Brasil, senão todos estarão nas 
mãos dos bancos e das grandes indústrias.

Um produtor veio a mim reclamando que o Banco 
do Brasil já podia liberar o seu financiamento, mas só 
faria se ele pagasse a dívida anterior. Ora, mas não 
houve nenhum comércio de fruta até hoje, a não ser 
meia dúzia de laranja para o mercado interno. 

Estas são as minhas palavras e é esta a minha 
posição. Eu digo que nossa luta é constante e de mãos 
dadas caminhamos para o futuro. Muito obrigado 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) 
– Obrigado, Prefeito Dorival Sandrini. Eu vou encerrar 
os trabalhos, antes porém quero agradecer a todos a 
presença: Srs. José Luís Fontes, Flávio de Carvalho 
Pinto Viegas, Dr. Paulo Carvalho Viana, Secretário de 
Agricultura de Sergipe, Dr. Gastão Grocco, represen-
tando a Sociedade Rural Brasileira, Deputado Mendes 
Thame, Deputado Roberto Balestra, Deputado Rômulo 
Gouveia, Prefeito Dorival Sandrini, Prefeito João Pedro 
Gomieri, demais participantes e imprensa. 

Quero ainda fazer um registro do que vai ser a 
sequência deste encontro. A nossa assessoria vai pre-
parar um pró-memória do que foi trazido em destaque 
pelos palestrantes e pelos Parlamentares que fizeram 
uso da palavra. Vamos passar aos membros da Co-
missão e, ao Deputado Rômulo Gouveia, por meio 
eletrônico, as 2 palestras que foram disponibilizadas 
e mais a cópia do documento que trouxe o Secretário 
Paulo Viana, com propostas por escrito do que deve 
ser realizado em apoio à citricultura.

Quero, também, fazer um registro de enceramen-
to. Eu sou do Estado São Paulo, onde fui Secretário 
da Agricultura, e acompanho há um bom tempo essa 
polêmica que envolve a concentração industrial do se-
tor e a redução do número de compradores, levando a 
um oligopsônio, ou seja, quando há um número restrito 
de compradores e que, por isso, têm a capacidade de 
influenciar muito na aquisição desses produtos. 

No mercado livre isso tem de ser regulado e fis-
calizado pelos órgãos governamentais para que não 
haja injustiças e que, além dos aspectos do desen-
volvimento socioeconômico, haja critérios no que diz 
respeito à lei de concorrência. 

Além disso, a citricultura em São Paulo é de tal 
magnitude – vem também crescendo em Sergipe, 
Bahia, Goiás e outros Estados – que ocupa o quarto 
principal item na formação do valor da produção agro-
pecuária do Estado. 

Em primeiro lugar é a cana-de-açúcar, em se-
gundo é a carne bovina, em terceiro são os produtos 
florestais e em quarto lugar, a citricultura. Só no ano 
passado, em termos de balança comercial de expor-
tação, o suco de laranja paulista exportou 1 bilhão 
e 600 milhões de dólares. Há uma distribuição bas-
tante desigual, como foi dito aqui, dos produtores de 
matéria-prima.

Do conjunto geral, 1%, do ponto de vista quan-
titativo, dos produtores de laranja produzem um terço 
do volume da laranja do nosso Estado, que significa 
mais ou menos 350 a 360 milhões de caixas. Outros 
7%, médios e grandes produtores, produzem outro 
um terço, e 92% dos demais produtores produzem o 
outro terço. É claro que a relação contratual, a rela-
ção de aquisição dessa matéria-prima se dá de uma 
maneira bastante desigual em virtude do poder de 
fogo de cada um desses agentes. É em torno dessa 
discussão que acabou, por força da perda de renda, 
havendo um endividamento, não por incapacidade de 
produção, mas por insuficiência de remuneração em 
relação ao custo de produção e ao valor final dos pro-
dutos, o que levou ao endividamento sobretudo dos 
nossos pequenos produtores. E é a esses que nós 
queremos encaminhar essas medidas já ditadas aqui 
pelo Viegas, junto ao Ministério da Agricultura, mas 
sobretudo ao Ministério da Fazenda, que é a quem 
caberá tomar essas decisões. 

Aprovamos na semana passada o fundo de ca-
tástrofe, que dará lastro, sendo aprovado no Senado, 
à ampliação do seguro rural, mas também ao seguro 
de renda. Acho que essa questão envolve cuidados 
fitossanitários, no caso de doenças e pragas, e é um 
pouco mais difícil – o próprio Ministro ficou arredio em 
assumir o compromisso —, mas talvez seja um aces-
sório a mais. Talvez o mais importante seja a questão 
da liberdade de negociação, o caminho para construir 
o CONSECITRUS: verificar até onde é de interesse do 
País verticalizar esses investimentos via BNDES, até 
onde isso não é prejudicial para a economia brasileira 
ou que sejam dadas para todas as partes envolvidas 
as mesmas oportunidades. 

Creio que com isso nós encerramos os pontos 
principais que foram trazidos a esta reunião.

Mais uma vez agradeço a presença de todos 
os palestrantes e pela paciência e oportunidade de 
aguardar-nos até o encerramento desta sessão.

Agradeço a todos.
Está encerrada a nossa sessão.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Vigésima Reunião Ordinária Realizada 
em 29 de Abril de 2010

Às onze horas e nove minutos do dia vinte e nove 
de abril de dois mil e dez, reuniu-se a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, no Anexo II, 
Plenário 01 da Câmara dos Deputados, com a presen-
ça dos Senhores Deputados Eliseu Padilha – Presiden-
te; Colbert Martins – Vice-Presidente; Antonio Carlos 
Pannunzio, Eduardo Cunha, Felipe Maia, Fernando 
Coruja, Francisco Tenorio, José Genoíno, Jutahy Junior, 
Luiz Couto, Marçal Filho, Marcelo Guimarães Filho, 
Márcio Marinho, Marcos Medrado, Mendonça Prado, 
Paes Landim, Paulo Magalhães, Regis de Oliveira, 
Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro e Zenaldo 
Coutinho – Titulares; Arnaldo Faria de Sá, Chico Lopes, 
Geraldo Pudim, Jair Bolsonaro, Leo Alcântara, Moreira 
Mendes, Valtenir Pereira, Vieira da Cunha, Vital do Rêgo 
Filho e William Woo – Suplentes. Compareceram tam-
bém os Deputados Eduardo Gomes e Miro Teixeira, 
como não-membros. Deixaram de comparecer os De-
putados Alexandre Silveira, Aracely de Paula, Augusto 
Farias, Bonifácio de Andrada, Carlos Bezerra, Ciro No-
gueira, Edmar Moreira, Efraim Filho, Ernandes Amorim, 
Fábio Ramalho, Flávio Dino, Gerson Peres, Gonzaga 
Patriota, Indio da Costa, João Campos, João Paulo 
Cunha, José Carlos Aleluia, José Eduardo Cardozo, 
José Maia Filho, José Pimentel, Magela, Marcelo Cas-
tro, Marcelo Itagiba, Marcelo Ortiz, Márcio França, 
Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendes 
Ribeiro Filho, Nelson Trad, Osmar Serraglio, Paulo Ma-
luf, Roberto Magalhães, Rodovalho, Rogerio Lisboa, 
Rômulo Gouveia, Vic Pires Franco, Vicente Arruda, Vil-
son Covatti, Wilson Santiago e Wolney Queiroz. O Pre-
sidente em exercício, Deputado Colbert Martins, decla-
rou abertos os trabalhos e submeteu à apreciação a 
Ata da décima nona reunião ordinária realizada em 
vinte e oito de abril. O Deputado Luiz Couto requereu 
dispensa da leitura da Ata. Em votação, a Ata foi apro-
vada por unanimidade. ORDEM DO DIA: O Deputado 
Luiz Couto requereu inversão de pauta para apreciação 
do item cinquenta e seis. Foi o requerimento aprovado 
pelo plenário da Comissão. O Deputado Miro Teixeira 
usou da palavra para discorrer sobre o Projeto conhe-
cido como “Ficha Limpa”, Projeto de Lei Complementar 
Nº 168/93. Manifestou-se sobre a matéria o Deputado 
Paes Landim. O Deputado Luiz Couto manifestou que 
havia acordo para a apreciação nesta reunião dos se-
guintes itens da pauta: sete, quarenta e dois, cinquen-

ta e seis, cinquenta e nove, sessenta e seis, sessenta 
e oito, setenta e três, oitenta e um, oitenta e dois, no-
venta e cinco, noventa e seis, noventa e oito, noventa 
e nove, cem e cento e um. 1 – PROJETO DE LEI Nº 
5.948/09 – da Comissão de Legislação Participativa – 
(SUG 151/2009) – que “dispõe sobre a criação da Se-
mana Nacional da Justiça Fiscal e o Dia Nacional da 
Justiça Fiscal”. RELATORA: Deputada MARIA LÚCIA 
CARDOSO. PARECER: pela constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa. Lido o Parecer, discutiu 
a matéria o Deputado Paes Landim. Em votação, foi 
aprovado o Parecer, contra o voto do Deputado Paes 
Landim. 2 – PROJETO DE LEI Nº 775/07 – do Sr. Cel-
so Russomanno – que “altera o caput do art. 40 da Lei 
nº 11.343, de 23 de agosto de 2006”. RELATOR: De-
putado REGIS DE OLIVEIRA. PARECER: pela consti-
tucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação deste, nos termos do Substitu-
tivo da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado. Não houve discussão. Em votação, 
foi aprovado por unanimidade o Parecer. 3 – PROJETO 
DE LEI Nº 4.023/08 – do Poder Executivo – que “altera 
a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, no tocante 
ao subsídio dos Policiais Rodoviários Federais”. RELA-
TOR: Deputado HUGO LEAL. PARECER: pela consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e 
das Emendas das Comissões de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público e de Finanças e Tributação. 
Lido o Parecer, discutiu a matéria o Deputado Luiz 
Couto. Em votação, foi aprovado por unanimidade o 
Parecer. 4 – PROJETO DE LEI Nº 5.643/09 – do Se-
nado Federal – Serys Slhessarenko – (PLS 100/2006) 
– que “dispõe sobre a gratuidade dos atos de registro, 
pelas associações de moradores, necessários à adap-
tação estatutária ao Código Civil e para fins de enqua-
dramento dessas entidades como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público”. RELATOR: De-
putado CARLOS BEZERRA. PARECER: pela constitu-
cionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no méri-
to, pela aprovação. Lido o Parecer, não houve oradores 
inscritos. Em votação, foi aprovado por unanimidade o 
Parecer. 5 – PROJETO DE LEI Nº 1.767/03 – do Sr. 
Neucimar Fraga – que “fixa prazo para conclusão de 
ação fiscalizatória do Tribunal de Contas da União re-
alizada em obras e edificações e dá outras providên-
cias”. RELATOR: Deputado PAES LANDIM. PARECER: 
pela injuridicidade deste e do Substitutivo da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público. Não 
houve discussão. Em votação, foi aprovado por unani-
midade o Parecer. 6 – PROJETO DE LEI Nº 2.511/03 
– do Sr. Neucimar Fraga – que “altera o inciso I do art. 
23 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
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casos de enriquecimento ilícito no exercício de man-
dato, cargo, emprego ou função na Administração Pú-
blica Direta, Indireta ou Fundacional, e dá outras pro-
vidências”. RELATOR: Deputado CARLOS WILLIAN. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição. Lido o Pare-
cer, não houve oradores inscritos. Em votação, foi apro-
vado por unanimidade o Parecer. O Deputado Regis 
de Oliveira apresentou voto em separado. 7 – EMENDA 
DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 5.434/05 – que 
“altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
“Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal”. NOVA EMENTA DA REDAÇÃO FINAL: Altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 
tocante ao ensino da arte”. RELATOR: Deputado RÔ-
MULO GOUVEIA. PARECER: pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa da Emenda do Senado. 
O Presidente anunciou a presença em plenário do Se-
nhor Ophir Cavalcanti, Presidente do Conselho Federal 
da OAB. O Deputado Paes Landim usou da palavra 
para cumprimentá-lo. Lido o Parecer, o autor da propo-
sição, Deputado Eduardo Gomes, usou da palavra para 
discorrer sobre a matéria. Discutiu a matéria o Depu-
tado Luiz Couto. Em votação, foi aprovado por unani-
midade o Parecer. 8 – PROJETO DE LEI Nº 630/07 – 
do Sr. Fábio Souto – que “dispõe sobre a obrigatorie-
dade de inclusão, nas faturas emitidas por concessio-
nárias dos serviços públicos, de orientações sobre a 
racionalização do consumo de água, energia elétrica 
e gás, e dá outras providências”. (Apensado: PL 
1135/2007) RELATOR: Deputado FELIPE MAIA. PA-
RECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técni-
ca legislativa deste, com substitutivo, e do PL 1.135/2007, 
com substitutivo, apensado. Lido o Parecer, não houve 
oradores inscritos. Em votação, foi aprovado por una-
nimidade o Parecer. 9 – PROJETO DE LEI Nº 4.226/08 
– do Sr. Fernando Coruja – que “dá nova redação ao 
inciso II do art. 313 do Código de Processo Penal – 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, excluin-
do a decretação de prisão preventiva e a impossibili-
dade de concessão de fiança nos casos em que o in-
diciado é considerado vadio”. RELATOR: Deputado 
FLÁVIO DINO. PARECER: pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela apro-
vação. Lido o Parecer, não houve oradores inscritos. 
Em votação, foi aprovado por unanimidade o Parecer. 
10 – PROJETO DE LEI Nº 4.262/08 – do Sr. Gilmar 
Machado – que “denomina “Viaduto Arnaldo Borges 
Pereira” o viaduto localizado no cruzamento entre as 
Rodovias BR-050, BR-365, BR-452 e a Rodovia Muni-
cipal 030, no anel viário norte da cidade de Uberlândia, 
no Estado de Minas Gerais”. RELATOR: Deputado 

CARLOS WILLIAN. PARECER: pela constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa. Não houve discus-
são. Em votação, foi aprovado por unanimidade o Pa-
recer. 11 – PROJETO DE LEI Nº 5.079/09 – do Sr. 
Edson Aparecido – que “institui o dia 28 de abril como 
o Dia Nacional das Entidades de Segurança e Saúde 
do Trabalho”. RELATOR: Deputado MÁRCIO MARINHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa. Não houve discussão. Em votação, foi 
aprovado por unanimidade o Parecer. 12 – PROJETO 
DE LEI Nº 5.164/09 – do Sr. Edinho Bez – que “deno-
mina “Rodovia Abel Dal Pont” o trecho rodoviário da 
BR-285, entre as cidades de Timbé do Sul, no Estado 
de Santa Catarina, e São José dos Ausentes, no Es-
tado do Rio Grande do Sul”. RELATOR: Deputado VIL-
SON COVATTI. PARECER: pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. Não houve discussão. 
Em votação, foi aprovado por unanimidade o Parecer. 
13 – PROJETO DE LEI Nº 5.566/09 – do Sr. Luiz Car-
los Hauly – que “institui o dia 8 de agosto como “Dia 
Nacional do Elos Internacional da Comunidade Lusía-
da””. RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PAN-
NUNZIO. PARECER: pela constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa. Não houve discussão. Em 
votação, foi aprovado por unanimidade o Parecer. O 
Deputado Luiz Couto assumiu a Presidência. 14 – PRO-
JETO DE LEI Nº 1.257/07 – do Sr. Ciro Pedrosa – que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas trans-
portadoras orientarem os passageiros sobre a preven-
ção da trombose venosa profunda”. RELATOR: Depu-
tado COLBERT MARTINS. PARECER: pela constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, nos 
termos do Substitutivo da Comissão de Viação e Trans-
portes. Lido o Parecer, não houve oradores inscritos. 
Em votação, foi aprovado por unanimidade o Parecer. 
15 – PROJETO DE LEI Nº 5.888/09 – do Sr. Raimundo 
Gomes de Matos – que “institui o Dia Nacional do Mé-
dico de Família e Comunidade”. RELATOR: Deputado 
COLBERT MARTINS. PARECER: pela constitucionali-
dade, juridicidade e técnica legislativa. Lido o Parecer, 
não houve oradores inscritos. Em votação, foi aprovado 
por unanimidade o Parecer. O Deputado Colbert Mar-
tins reassumiu a Presidência. O Senhor Presidente 
encerrou a reunião às onze horas e cinquenta e três 
minutos, antes convocando reunião ordinária para a 
próxima terça-feira, quatro de maio, às quatorze horas 
e trinta minutos, para apreciar os itens da pauta a ser 
divulgada na próxima sexta-feira e encaminhada por 
meio eletrônico. E, para constar, eu, Rejane Salete 
Marques, lavrei a presente Ata, que, por ter sido lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente em exercício, 
Deputado Colbert Martins, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados. 
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Ata da 1ª Reunião (Ordinária: Instalação dos 
Trabalhos e Eleição do Residente e 1º e 2º Vice-
Presidente), realizada em 3 de Março de 2010.

Às onze horas e quarenta e um minutos do dia 
três de março de dois mil e dez, reuniu-se a Comissão 
de Educação e Cultura, no Anexo II, Plenário 10 da 
Câmara dos Deputados, convocada pelo Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Michel Temer, 
nos termos do § 2º do artigo 28 do RICD, conforme 
Ato Convocatório de 25 de fevereiro de 2010, para a 
instalação dos trabalhos da Comissão e eleição do seu 
Presidente e do 1° e 2º Vice-Presidente, em sucessão 
aos mandatários com período imediatamente cumprido. 
Assumiu a presidência dos trabalhos, na qualidade de 
Presidente da Comissão, a Deputada Maria do Rosário. 
A lista de presença registrou o comparecimento dos 
Senhores(as) Deputados(as) Alice Portugal, Angelo 
Vanhoni, Antônio Carlos Biffi, Antonio Carlos Chamariz, 
Ariosto Holanda, Átila Lira, Brizola Neto, Carlos Abicalil, 
Clóvis Fecury, Fátima Bezerra, Iran Barbosa, João Ma-
tos, Jorginho Maluly, Lelo Coimbra, Lobbe Neto, Maria 
do Rosário, Nilmar Ruiz, Nilson Pinto, Paulo Rubem 
Santiago, Raul Henry, Rogério Marinho e Wilson Picler 
– Titulares; Eduardo Barbosa, Emiliano José, Fernando 
Nascimento, Geraldo Resende, Jairo Carneiro, João 
Oliveira, José C. Stangarlini, José Linhares, Lira Maia, 
Luiz Carlos Setim, Paulo Magalhães, Pedro Wilson e 
Raimundo Gomes de Matos – Suplentes. Deixaram 
de comparecer os Deputados Eleuses Paiva, Elismar 
Prado, Fernando Chiarelli, Henrique Eduardo Alves, Jo-
aquim Beltrão, Marcelo Almeida, Osvaldo Biolchi, Pinto 
Itamaraty e Professor Setimo. ABERTURA: Havendo 
número regimental, a Presidente declarou abertos os 
trabalhos e anunciou, conforme acordo de Lideranças, 
os nomes dos candidatos aos cargos de Presidente e 
1º e 2º Vice-Presidente conforme detalhado a seguir: 
para Presidente, Deputado Angelo Vanhoni, pelo Partido 
dos Trabalhadores; para 1º Vice-Presidente, Deputado 
Paulo Rubem Santiago, pelo Partido Democrático Tra-
balhista; e para 2º Vice-Presidente, Deputado Antonio 
Carlos Chamariz, pelo Partido Trabalhista Brasileiro. 
Não houve indicação para o cargo de 3º Vice-Presi-
dente. Antes de iniciar a votação, a Deputada Maria do 
Rosário agradeceu aos senhores membros e demais 
parlamentares, servidores da Câmara dos Deputados, 
representantes dos ministérios e demais órgãos públi-
cos, entidades sindicais e instituições da sociedade civil 
organizada que contribuíram com os trabalhos deste 
órgão técnico durante o ano de 2009. Manifestaram-
se, também, os Deputados João Matos, Lobbe Neto e 
Átila Lira. A seguir, a Presidente designou o Deputado 
Lobbe Neto para proceder à chamada nominal dos 
senhores membros e determinou o início da votação. 

Foram chamados e votaram, os(as) Deputados(as) 
Angelo Vanhoni, Antônio Carlos Biffi, Antonio Carlos 
Chamariz, Carlos Abicalil, Fátima Bezerra, Iran Bar-
bosa, João Matos, Lelo Coimbra, Nilmar Ruiz, Brizola 
Neto, Clóvis Fecury, Jorginho Maluly, Lobbe Neto, Nil-
son Pinto, Rogério Marinho, Maria do Rosário, Alice 
Portugal, Átila Lira, Paulo Rubem Santiago e Wilson Pi-
cler – Titulares; e os Deputados Emiliano José, Geraldo 
Resende, Pedro Wilson, Raimundo Gomes de Matos, 
José C. Stangarlini – Suplentes. Encerrada a votação, 
a Deputada Maria do Rosário convocou o Deputado 
Pedro Wilson e a Deputada Nilmar Ruiz para atuarem 
como escrutinadores, tendo os mesmos procedido à 
abertura da urna e à contagem das sobrecartas, quan-
do foi constatada a coincidência dessas com o número 
de votantes: 25 (vinte e cinco). Processada a apura-
ção, a Presidente anunciou o seguinte resultado: para 
Presidente, Deputado Angelo Vanhoni, com 24 votos 
e 1 voto em branco; para 1º Vice-Presidente, Deputa-
do Paulo Rubem Santiago, com 24 votos e 1 voto em 
branco; e, para 2º Vice-Presidente, Deputado Antonio 
Carlos Chamariz, com 24 votos e 1 voto em branco. 
Diante dos resultados apurados, a Presidente declarou 
eleitos e empossados o Presidente, Deputado Angelo 
Vanhoni; o 1º Vice-Presidente, Deputado Paulo Rubem 
Santiago; e, o 2º Vice-Presidente, Deputado Antonio 
Carlos Chamariz, a quem convidou a tomarem assento 
à Mesa. Em seguida, passou a direção dos trabalhos 
ao Deputado Angelo Vanhoni que usou da palavra para 
agradecer a escolha do seu nome para dirigir os traba-
lhos da Comissão nesta 4ª Sessão Legislativa da 53ª 
Legislatura, e para discorrer sobre seus planos e ex-
pectativas a respeito desta missão que lhe foi confiada. 
Manifestaram-se, ainda, no mesmo sentido, os Depu-
tados Paulo Rubem Santiago, Antonio Carlos Chama-
riz, Jorginho Maluly, Carlos Abicalil, Iran Barbosa, Lelo 
Coimbra, Wilson Picler e a Deputada Fátima Bezerra. 
O Deputado Carlos Abicalil justificou a ausência do 
Deputado Paulo Delgado, uma vez que o mesmo fora 
destacado pelo PT, como representante da bancada 
de Minas Gerais, para participar da Sessão Solene do 
Congresso Nacional em comemoração ao centenário 
de nascimento do ex-presidente Tancredo Neves, no 
plenário do Senado Federal. O Deputado Iran Barbosa 
foi portador de convite do Sindicato dos Professores 
do Estado de Sergipe (SINTESE) aos membros da Co-
missão para o lançamento do filme Carregadoras de 
Sonhos, no dia 8 de março de 2010, no Teatro Tobias 
Barreto, na cidade de Aracaju/Sergipe. Durante a reu-
nião o Deputado Angelo Vanhoni anunciou a presença 
no plenário do Senhor Gustavo Henrique de Sousa 
Balduíno, Secretário Executivo da Associação Nacio-
nal dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
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Superior (Andifes), e do Senhor Otélio Renato Baro-
ni, Prefeito do Município de Jaguariaíva, no estado do 
Paraná, em visita à Câmara dos Deputados. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Deputado 
Angelo Vanhoni, novo Presidente eleito e empossado, 
encerrou os trabalhos às doze horas e vinte e oito mi-
nutos, tendo antes convocado os senhores membros 
para a reunião ordinária programada para a próxima 
quarta-feira, dia dez de março de dois mil e dez, às 
dez horas, neste mesmo plenário 10, quando visitarão 
a Comissão os Ministros de Estado da Cultura, Senhor 
João Luiz Silva Ferreira, às 10 horas, e da Educação, 
Senhor Fernando Haddad, às 11 horas, para tratar de 
temas de interesse das Pastas que comandam. O in-
teiro teor da reunião foi gravado, passando o arquivo 
de áudio a integrar o acervo documental desta reunião, 
para posterior degravação mediante solicitação escrita 
devidamente justificada. E, para constar, eu, Anamélia 
Ribeiro C. de Araújo, lavrei a presente Ata, que por ter 
sido lida e aprovada será assinada pelo Presidente, 
Deputado Angelo Vanhoni, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados.

Ata da 2ª Reunião (Ordinária: Comparecimento 
do Ministro de Estado da Cultura), realizada em 10 
de Março de 2010.

Às dez horas e trinta e cinco minutos do dia dez 
de março de dois mil e dez, reuniu-se a Comissão de 
Educação e Cultura, no Anexo II, Plenário 10 da Câ-
mara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Angelo Vanhoni – Presidente; Paulo Rubem 
Santiago e Antonio Carlos Chamariz – Vice-Presiden-
tes; Alice Portugal, Antônio Carlos Biffi, Ariosto Holan-
da, Átila Lira, Brizola Neto, Carlos Abicalil, Eleuses 
Paiva, Elismar Prado, Fátima Bezerra, Fernando Chia-
relli, Iran Barbosa, João Matos, Joaquim Beltrão, Jor-
ginho Maluly, Lelo Coimbra, Lobbe Neto, Marcelo Al-
meida, Maria do Rosário, Nilmar Ruiz, Nilson Pinto, 
Pinto Itamaraty, Professor Setimo, Rogério Marinho e 
Wilson Picler – Titulares; Alceni Guerra, Andreia Zito, 
Angela Portela, Charles Lucena, Eduardo Barbosa, 
Emiliano José, Fernando Nascimento, Jairo Carneiro, 
José C. Stangarlini, José Linhares, Lídice da Mata, Lira 
Maia, Luciana Costa, Luiz Carlos Setim, Paulo Delga-
do, Pedro Wilson, Professor Ruy Pauletti, Raimundo 
Gomes de Matos e Rodrigo Rocha Loures – Suplentes. 
Compareceram também os Deputados Maurício Ran-
ds e Zezéu Ribeiro, como não-membros. Deixaram de 
comparecer os Deputados Clóvis Fecury, Henrique 
Eduardo Alves, Osvaldo Biolchi e Raul Henry. ABER-
TURA: Antes de iniciar os trabalhos para a apreciação 
da ordem do dia, o Senhor Presidente renovou o con-
vite aos senhores parlamentares para a solenidade de 

lançamento da publicação “Uma nova Educação para 
um novo Brasil – Propostas para o PNE 2011-2020”, 
produção desta Comissão de Educação e Cultura 
(CEC) em parceria com o Sistema CNC-SESC-SENAC 
e Conselho Nacional de Educação, e apoio do Minis-
tério da Educação e Assembléias Legislativas, progra-
mado para às 12h30 no restaurante do 10º andar do 
Anexo IV da Câmara dos Deputados, e em seguida 
anunciou a presença no plenário do Senhor Juca Fer-
reira, Ministro de Estado da Cultura, em visita de cor-
tesia à Comissão para dialogar com seus membros 
sobre temas de interesse da Pasta que comanda, a 
quem convidou para compor a Mesa, juntamente com 
os Deputados Paulo Rubem Santiago, 1º Vice-Presi-
dente, e Maurício Rands, presidente da Comissão 
Especial do Sistema Nacional de Cultura. Em seguida, 
após breve discurso sobre diversas questões relativas 
às políticas públicas referentes à cultura brasileira, bem 
como às matérias sobre o tema que deverão ser ana-
lisadas nesta Comissão no corrente ano, o Deputado 
Angelo Vanhoni passou a palavra ao Ministro Juca 
Ferreira, que se manifestou de forma abrangente sobre 
o assunto, e convidou a todos para a abertura da Con-
ferência Nacional da Cultura, no Teatro Nacional, na 
5ª feira, às 19 horas, tendo encerrado sua apresenta-
ção às treze horas e vinte e um minutos. Durante a fala 
do Ministro manifestaram-se os(as) Deputados(as) 
Angelo Vanhoni, Fátima Bezerra, Lelo Coimbra, Paulo 
Rubem Santiago, Carlos Abicalil, Iran Barbosa, Mau-
rício Rands, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Alice Por-
tugal, Marcelo Almeida, Pedro Wilson, Fernando Chia-
relli, Jorginho Maluly e Antonio Carlos Chamariz. Du-
rante a reunião, o Senhor Presidente anunciou e agra-
deceu as seguintes presenças: José do Nascimento 
Júnior, Presidente do Instituto Brasileiro de Museus – 
IBRAM; Américo José Córdula Teixeira, da Secretaria 
da Identidade e da Diversidade Cultural; Sérgio Duar-
te Mamberti, Presidente da Fundação Nacional de 
Artes – FUNARTE; Paulo Brum Ferreira, Chefe da As-
sessoria Parlamentar do Ministério da Cultura; Oswal-
do Gomes dos Reis Junior, Chefe de Gabinete do Mi-
nistro da Cultura; Tetê Catalão, Diretor de Acesso à 
Cultura da Secretaria de Cidadania Cultural do Minis-
tério da Cultura; Silvio Pirôpo Da-Rin, Secretário do 
Audiovisual do Ministério da Cultura; João Roberto 
Costa do Nascimento, o Peixe, Coordenador Geral de 
Relações Federativas e Sociedade, da Secretaria de 
Articulação Institucional do Ministério da Cultura; Pau-
lo Salamuni, do Partido Verde, vereador na cidade de 
Curitiba/ Paraná; e, Luiz Forte Netto, Secretario do 
Desenvolvimento Urbano do Estado do Paraná. Às 
treze horas e vinte e dois minutos, o Presidente encer-
rou a reunião sem iniciar a ordem do dia para a apre-
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ciação da Pauta 1/2010, tendo todas as proposições 
constantes da mesma ficado pendentes de delibera-
ção, conforme detalhado a seguir: ORDEM DO DIA: 
A – Requerimentos: 1 – REQUERIMENTO Nº 293/10 
– da Sra. Maria do Rosário e Sr. Pedro Wilson – que 
“solicitam que seja realizada reunião de audiência pú-
blica para discutir o tema dos trotes violentos nas ins-
tituições de ensino superior”. NÃO DELIBERADO. 2 
– REQUERIMENTO Nº 294/10 – da Sra. Maria do Ro-
sário – que “solicitam que seja realizada reunião de 
audiência pública, em conjunto com a Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, para 
discutir sobre a Rede CERTIFIC, enfocando o Progra-
ma Nacional de Certificação e Formação Inicial e Con-
tinuada que tem como objetivo, atender jovens e adul-
tos”. NÃO DELIBERADO. B – Proposições Sujeitas 
à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: PRIO-
RIDADE: 3 – PROJETO DE LEI Nº 1.649/07 – do Se-
nado Federal – (PLS 186/2007) – que “autoriza a cria-
ção do Programa Biblioteca do Professor”. RELATORA: 
Deputada MARIA DO ROSÁRIO. PARECER: pela apro-
vação, com substitutivo. NÃO DELIBERADO. 4 – PRO-
JETO DE LEI Nº 2.671-A/07 – do Senado Federal – 
(PLS 233/2007) – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Turismo do Araguaia, 
no Estado do Tocantins”. RELATOR: Deputado ROGÉ-
RIO MARINHO. PARECER: pela rejeição, com envio 
de Indicação ao Poder Executivo. NÃO DELIBERADO. 
5 – PROJETO DE LEI Nº 3.538-A/08 – do Senado 
Federal – (PLS 528/2007) – que “autoriza a criação da 
Universidade Federal Rural do Vale do Guaporé – UFR-
VG, com sede no Município de São Miguel do Guapo-
ré, no Estado de Rondônia”. (Apensado: PL 2.188/2007) 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI. PA-
RECER: pela rejeição deste, e do PL 2.188/2007, 
apensado, com envio de Indicação ao Poder Executi-
vo. NÃO DELIBERADO. 6 – PROJETO DE LEI Nº 
4.106-A/08 – do Senado Federal – (PLS 13/2008) – 
que “autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal de Valparaíso de Goiás, no Estado de 
Goiás”. RELATOR: Deputado ROGÉRIO MARINHO. 
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. NÃO DELIBERADO. 7 – PROJETO 
DE LEI Nº 4.364-A/08 – do Senado Federal – (PLS 
168/2008) – que “autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Samambaia, no Distrito Fe-
deral”. RELATOR: Deputado RAUL HENRY. PARECER: 
pela rejeição, com envio de Indicação ao Poder Exe-
cutivo. NÃO DELIBERADO. 8 – PROJETO DE LEI Nº 
5.337/09 – do Senado Federal – (PLS 249/2007) – que 
“institui o Prêmio Frei Galvão do Mérito Social e dá 
outras providências”. RELATOR: Deputado JOSÉ LI-
NHARES. PARECER: pela aprovação. NÃO DELIBE-

RADO. TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 9 – PROJETO DE 
LEI Nº 806/07 – do Sr. Pompeo de Mattos – que “ofi-
cializa como traje de honra e de uso facultativo em 
solenidades públicas, para ambos os sexos, a indu-
mentária denominada “PILCHA GAÚCHA””. RELATOR: 
Deputado IRAN BARBOSA. PARECER: pela rejeição. 
NÃO DELIBERADO. 10 – PROJETO DE LEI Nº 
3.334/08 – do Sr. Antonio Bulhões – que “altera o De-
creto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que “Or-
ganiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional”, para estabelecer a obrigatoriedade de pla-
cas de identificação nos bens culturais tombados”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. PARECER: 
pela aprovação. NÃO DELIBERADO. 11 – PROJETO 
DE LEI Nº 4.555/08 – do Sr. Marcelo Almeida – que 
“acrescenta inciso ao art. 13 da Lei nº 10.753, de 30 
de outubro de 2003, que “institui a Política Nacional do 
Livro””. RELATOR: Deputado CLÓVIS FECURY. PA-
RECER: pela aprovação. NÃO DELIBERADO. 12 – 
PROJETO DE LEI Nº 4.800/09 – do Sr. Wladimir Cos-
ta – que “institui o Dia Nacional do Professor de Dan-
ça”. RELATORA: Deputada ANGELA PORTELA. PA-
RECER: pela rejeição. NÃO DELIBERADO. 13 – PRO-
JETO DE LEI Nº 4.880-A/09 – do Sr. Wellington Fa-
gundes – que “denomina Jamil Boutros Nadaf, o con-
torno Norte, trecho de 39,71 km que atravessa a área 
periurbana de Cuiaba e Várzea no estado de Mato 
Grosso, com início na BR-070/163/364 em Cuiabá/MT 
até incerceptar com a rodovia BR-163/364 em Várzea 
Grande/MT”. RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela aprovação. NÃO DELIBERADO. EN-
CERRAMENTO: Tendo em vista o adiantado da hora, 
o Deputado Angelo Vanhoni encerrou a reunião às 
treze horas e vinte e dois minutos, sem iniciar a ordem 
do dia para a apreciação da Pauta 1/2010, tendo todas 
as proposições constantes da mesma ficado penden-
tes de deliberação. O inteiro teor da reunião foi grava-
do, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo 
documental desta reunião, para posterior degravação 
mediante solicitação escrita devidamente justificada. 
E, para constar, eu, Anamélia Ribeiro Correia de Araú-
jo, lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e apro-
vada será assinada pelo Presidente, Deputado Ange-
lo Vanhoni, e publicada no Diário da Câmara dos De-
putados.

Ata da 3ª Reunião (Ordinária Deliberativa e 
Eleição do 3º Vice-Presidente), realizada em 17 de 
Março de 2010.

Às dez horas e doze minutos do dia dezessete 
de março de dois mil e dez, reuniu-se a Comissão de 
Educação e Cultura, no Anexo II, Plenário 10 da Câ-
mara dos Deputados, com a presença dos(as) 
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Senhores(as) Deputados(as) Paulo Rubem Santiago 
e Antonio Carlos Chamariz, respectivamente Primeiro 
e Segundo Vice-Presidentes; Alice Portugal, Antônio 
Carlos Biffi, Ariosto Holanda, Átila Lira, Carlos Abica-
lil, Eleuses Paiva, Fátima Bezerra, Fernando Chiarelli, 
Iran Barbosa, João Matos, Jorginho Maluly, Lelo Coim-
bra, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Nilmar Ruiz, Pinto 
Itamaraty, Professor Setimo, Raul Henry, Rogério Ma-
rinho e Wilson Picler – Titulares; Alceni Guerra, Ange-
la Portela, Charles Lucena, Eduardo Barbosa, Emilia-
no José, Fernando Nascimento, Jairo Carneiro, José 
C. Stangarlini, José Linhares, Lídice da Mata, Lira Maia, 
Luiz Carlos Setim, Paulo Delgado, Pedro Wilson, Rai-
mundo Gomes de Matos e Reginaldo Lopes – Suplen-
tes. Deixaram de comparecer os Deputados Angelo 
Vanhoni, Brizola Neto, Clóvis Fecury, Elismar Prado, 
Henrique Eduardo Alves, Joaquim Beltrão, Lincoln 
Portela, Marcelo Almeida, Nilson Pinto e Osvaldo Biol-
chi. Justificou a ausência a Deputada Professora Ra-
quel Teixeira, por estar em missão oficial da Câmara 
dos Deputados no período de 16 a 24 de março de 
2010, visitando a Universidade da Flórida, na cidade 
de Gainesville, nos Estados Unidos. ABERTURA: Ha-
vendo número regimental, o Deputado Paulo Rubem 
Santiago, Primeiro Vice-Presidente na direção dos tra-
balhos, declarou aberta a reunião e colocou à apre-
ciação as minutas das Atas da 1ª e 2ª reuniões, reali-
zadas nos dias 3 e 10 de março de 2010, respectiva-
mente, dispensando sua leitura tendo em vista prévia 
distribuição aos senhores membros. Em votação, as 
Atas foram aprovadas à unanimidade, sem alterações. 
EXPEDIENTE: O Deputado Paulo Rubem Santiago 
informou aos membros o recebimento da seguinte 
correspondência, tendo esclarecido que o original 
encontrava-se na secretaria da Comissão à disposição 
dos interessados: 1- Ofício da União Nacional dos Es-
tudantes (UNE), relativo a proposta da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) em aprovar um “Có-
digo de Convivência Discente” que tem por objetivo 
punir estudantes que “romperem com a ordem univer-
sitária” com penas que podem chegar ao desligamen-
to do aluno da referida instituição de ensino, dentre 
outras sanções; 2- Aviso nº 10 do Tribunal de Contas 
da União com a prestação de contas simplificada da 
Fundação Universidade Federal do Acre – UFAC, re-
lativa ao exercício de 2003; 3- Aviso nº 227 do Tribunal 
de Contas da União relativo a representação de em-
bargos de declaração apresentados pela Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU) a fim de excluir multa 
aplicada a seu ex-reitor Arquimedes Diógenes Gaspa-
rini pelo pagamento de gratificações não previstas em 
lei no Hospital Universitário da referida instituição. Em 
seguida, nos termos do § 2º do artigo 28 do RICD, 

conforme Ato Convocatório de 25 de fevereiro de 2010, 
do Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Michel Temer, o Deputado Paulo Rubem Santiago deu 
início ao processo de eleição do 3º Vice-Presidente da 
Comissão, em sucessão ao mandatário com período 
imediatamente cumprido, tendo anunciado, conforme 
acordo de Lideranças, o nome do Deputado Pinto Ita-
maraty como candidato ao cargo de 3º Vice-Presiden-
te, pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). 
Na seqüência, determinou o início da votação e desig-
nou o Deputado Charles Lucena, a quem convidou 
para tomar assento à Mesa, para atuar como secretá-
rio e escrutinador do processo de eleição, tendo o 
mesmo procedido à chamada nominal dos senhores 
membros. Foram chamados e votaram, os(as) 
Deputados(as) Antônio Carlos Biffi, Antonio Carlos 
Chamariz, Carlos Abicalil, Iran Barbosa, João Matos, 
Nilmar Ruiz, Raul Henry, Jorginho Maluly, Lobbe Neto, 
Pinto Itamaraty, Rogério Marinho, Fernando Chiarelli, 
Maria do Rosário, Átila Lira e Paulo Rubem Santiago 
– Titulares; e os Deputados Angela Portela, Charles 
Lucena, José Linhares, Pedro Wilson e Lira Maia – 
Suplentes. Encerrada a votação, o Deputado Charles 
Lucena procedeu à abertura da urna e à contagem 
das sobrecartas, e constatou a coincidência dessas 
com o número de votantes: 20 (vinte). Processada a 
apuração, o Deputado Paulo Rubem Santiago, na di-
reção dos trabalhos, anunciou o seguinte resultado: 
para 3º Vice-Presidente, Deputado Pinto Itamaraty, 
pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
com 20 (vinte) votos. Diante do resultado apurado, de-
clarou eleito e empossado o 3º Vice-Presidente, De-
putado Pinto Itamaraty, a quem convidou a tomar as-
sento à Mesa. A seguir, deu início à Ordem do Dia com 
a apreciação da Pauta nº 2/2010, facultando a palavra 
aos autores e relatores das proposições constantes 
da mesma, e demais parlamentares que a solicitaram, 
tendo ainda, ouvido o Plenário, decidido sobre pedidos 
de parlamentares de preferencia para apreciação ou 
retirada de proposições da pauta, conforme detalhado 
a seguir: ORDEM DO DIA: A – Requerimentos: 1 – 
REQUERIMENTO Nº 293/10 – da Sra. Maria do Ro-
sário e Sr. Pedro Wilson – que “solicitam que seja re-
alizada reunião de audiência pública para discutir o 
tema dos trotes violentos nas instituições de ensino 
superior”. Manifestaram-se a autora e o Deputado João 
Matos, que sugeriu a inclusão de representante do 
Fórum das Entidades Representativas do Ensino Su-
perior Particular entre os convidados. Em votação, o 
Requerimento foi APROVADO À UNANIMIDADE, COM 
A INCLUSÃO DE REPRESENTANTES DO FORUM 
REPRESENTATIVO DAS ENTIDADES DO ENSINO 
SUPERIOR PARTICULAR. 2 – REQUERIMENTO Nº 
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294/10 – da Sra. Maria do Rosário – que “solicita que 
seja realizada reunião de audiência pública, em con-
junto com a Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, para discutir sobre a Rede CERTI-
FIC, enfocando o Programa Nacional de Certificação 
e Formação Inicial e Continuada que tem como obje-
tivo, atender jovens e adultos”. Manifestaram-se a au-
tora e os Deputados João Matos, Ariosto Holanda, 
Carlos Abicalil e Wilson Picler, a respeito da inclusão 
de convidados. Em votação, o Requerimento foi APRO-
VADO À UNANIMIDADE, COM A INCLUSÃO DE RE-
PRESENTANTES DO CONSELHO FEDERAL DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA – CONFEA / CREA; 
SISTEMA “S” E FORUM REPRESENTATIVO DAS EN-
TIDADES DO ENSINO SUPERIOR PARTICULAR. 3 
– REQUERIMENTO Nº 295/10 – do Sr. Iran Barbosa 
– que “propõe a realização de audiência pública para 
debater o tema “A Presença da Mulher no Cangaço””. 
Manifestaram-se o autor e os Deputados Fernando 
Chiarelli, Alice Portugal e Paulo Rubem Santiago. Em 
votação, o requerimento foi APROVADO À UNANIMI-
DADE, COM A INCLUSÃO DE REPRESENTANTE DA 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA E DE FRE-
DERICO PERNAMBUCANO DE MELO. 4 – REQUE-
RIMENTO Nº 296/10 – do Sr. Iran Barbosa – que “pro-
põe a realização de audiência pública para debater o 
Ensino Médio Inovador”. Manifestou-se o autor. Em 
votação, o requerimento foi APROVADO À UNANIMI-
DADE. 5 – REQUERIMENTO Nº 297/10 – do Sr. Car-
los Abicalil – que “solicita realização de Seminário 
Aberto para discussão sobre a política de recursos 
educacionais abertos”. Manifestaram-se o autor e os 
Deputados Wilson Picler, Paulo Rubem Santiago e 
Ariosto Holanda. Em votação, o requerimento foi APRO-
VADO À UNANIMIDADE, COM A INCLUSÃO ENTRE 
OS CONVIDADOS DE REPRESENTANTES DOS INS-
TITUTOS FEDERAIS DA REDE FEDERAL DE EDU-
CAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓ-
GICA (IFET), DO INSTITUTO BRASILEIRO DE IN-
FORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA (IBICT) 
DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, E DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 6 – REQUERIMENTO Nº 
298/10 – do Sr. Severiano Alves – que “requer a rea-
lização de Audiência Pública, na Comissão de Educa-
ção e Cultura, com as presenças do Ministério da 
Educação – MEC, através dos Diretores do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
– FUNDEB e Diretor do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação – FNDE e das Entidades de 
Classe: a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação – CNTE, os representantes dos Muni-
cípios, através da Confederação Nacional dos Municí-
pios – CNM, da União Nacional dos Dirigentes de ins-

tituições Municipais de Educação – Undime, e do 
Conselho Nacional de Secretários de Educação – Con-
sed, para debater a próxima correção ou atualização 
do Piso Salarial Profissional Nacional dos Professores 
do Magistério da Educação Básica”. RETIRADO DE 
PAUTA PELO AUTOR. B – Proposições Sujeitas à 
Apreciação Conclusiva pelas Comissões: PRIORIDA-
DE: 7 – PROJETO DE LEI Nº 1.649/07 – do Senado 
Federal – (PLS 186/2007) – que “autoriza a criação do 
Programa Biblioteca do Professor”. RELATORA: De-
putada MARIA DO ROSÁRIO. PARECER: pela apro-
vação, com substitutivo. RETIRADO DE PAUTA A RE-
QUERIMENTO DA RELATORA. 8 – PROJETO DE LEI 
Nº 2.671-A/07 – do Senado Federal – (PLS 233/2007) 
– que “autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal de Turismo do Araguaia, no Estado do 
Tocantins”. RELATOR: Deputado ROGÉRIO MARINHO. 
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. Submetido a votos, uma vez dispen-
sada a sua leitura, foi APROVADO POR UNANIMIDA-
DE O PARECER. 9 – PROJETO DE LEI Nº 3.538-A/08 
– do Senado Federal – (PLS 528/2007) – que “autori-
za a criação da Universidade Federal Rural do Vale do 
Guaporé – UFRVG, com sede no Município de São 
Miguel do Guaporé, no Estado de Rondônia”. (Apen-
sado: PL 2.188/2007) RELATOR: Deputado ANTÔNIO 
CARLOS BIFFI. PARECER: pela rejeição deste, e do 
PL 2.188/2007, apensado, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. Submetido a votos, uma vez dispen-
sada a sua leitura, foi APROVADO POR UNANIMIDA-
DE O PARECER. 10 – PROJETO DE LEI Nº 4.106-
A/08 – do Senado Federal – (PLS 13/2008) – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Valparaíso de Goiás, no Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO MARINHO. PARECER: 
pela rejeição, com envio de Indicação ao Poder Exe-
cutivo. Submetido a votos, uma vez dispensada a sua 
leitura, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARE-
CER. 11 – PROJETO DE LEI Nº 4.364-A/08 – do Se-
nado Federal – (PLS 168/2008) – que “autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Samam-
baia, no Distrito Federal”. RELATOR: Deputado RAUL 
HENRY. PARECER: pela rejeição, com envio de Indi-
cação ao Poder Executivo. Submetido a votos, uma 
vez dispensada a sua leitura, foi APROVADO POR 
UNANIMIDADE O PARECER. 12 – PROJETO DE LEI 
Nº 5.337/09 – do Senado Federal – (PLS 249/2007) 
– que “institui o Prêmio Frei Galvão do Mérito Social e 
dá outras providências”. RELATOR: Deputado JOSÉ 
LINHARES. PARECER: pela aprovação. Submetido a 
votos, uma vez dispensada a sua leitura, foi APROVA-
DO POR UNANIMIDADE O PARECER. TRAMITAÇÃO 
ORDINÁRIA: 13 – EMENDA DO SENADO FEDERAL 



18266 Quarta-feira 5 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maio de 2010

AO PROJETO DE LEI Nº 5.434-C/05 – do Sr. Eduardo 
Gomes – que “altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que “Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional”. NOVA EMENTA DA REDAÇÃO 
FINAL: Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, no tocante ao ensino da arte”. RELA-
TOR: Deputado ELISMAR PRADO. PARECER: pela 
aprovação desta. Ausente o relator, foi DESIGNADO 
RELATOR SUBSTITUTO O DEPUTADO CARLOS 
ABICALIL, tendo o mesmo se manifestado no sentido 
de acatar o parecer do Relator. Em votação, foi APRO-
VADO POR UNANIMIDADE O PARECER DO RELA-
TOR SUBSTITUTO, PELA APROVAÇÃO DA EMENDA 
DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 
5.434-C/05. 14 – PROJETO DE LEI Nº 806/07 – do 
Sr. Pompeo de Mattos – que “oficializa como traje de 
honra e de uso facultativo em solenidades públicas, 
para ambos os sexos, a indumentária denominada 
“PILCHA GAÚCHA””. RELATOR: Deputado IRAN BAR-
BOSA. PARECER: pela rejeição. O relator leu o seu 
parecer. Manifestaram-se os Deputados Wilson Picler, 
Carlos Abicalil, Átila Lira, Paulo Rubem Santiago, Pau-
lo Delgado, Pedro Wilson e Lobbe Neto. Em votação, 
foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER. 15 
– PROJETO DE LEI Nº 2.149/07 – do Sr. Professor 
Ruy Pauletti – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal de Metalurgia de Caxias do 
Sul, no Estado do Rio Grande do Sul”. RELATORA: 
Deputada LUIZA ERUNDINA. PARECER: pela rejeição, 
com envio de Indicação ao Poder Executivo. RETIRA-
DO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPUTADO 
LOBBE NETO. 16 – PROJETO DE LEI Nº 3.334/08 
– do Sr. Antonio Bulhões – que “altera o Decreto-Lei 
nº 25, de 30 de novembro de 1937, que “Organiza a 
proteção do patrimônio histórico e artístico nacional”, 
para estabelecer a obrigatoriedade de placas de iden-
tificação nos bens culturais tombados”. RELATORA: 
Deputada ALICE PORTUGAL. PARECER: pela apro-
vação. Manifestaram-se a relatora e os Deputados 
Paulo Rubem Santiago e Carlos Abicalil. Em votação, 
foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER 
COM COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO. 17 – PROJETO 
DE LEI Nº 4.527/08 – do Sr. Otavio Leite – que “institui 
o dia 14 de dezembro, como Dia Nacional do Movi-
mento de Vida Independente”. RELATOR: Deputado 
FERNANDO NASCIMENTO. PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Lobbe Neto, em 12-8-2009. RETI-
RADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPUTA-
DO LOBBE NETO. 18 – PROJETO DE LEI Nº 4.555/08 
– do Sr. Marcelo Almeida – que “acrescenta inciso ao 
art. 13 da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, 
que “institui a Política Nacional do Livro”. RELATOR: 

Deputado CLÓVIS FECURY. PARECER: pela aprova-
ção. Ausente o relator, foi designado DESIGNADO 
RELATOR SUBSTITUTO O DEPUTADO PEDRO WIL-
SON, tendo o mesmo se manifestado no sentido de 
acatar o parecer do Relator. Em votação, foi APROVA-
DO POR UNANIMIDADE O PARECER DO RELATOR 
SUBSTITUTO, PELA APROVAÇÃO. 19 – PROJETO 
DE LEI Nº 4.800/09 – do Sr. Wladimir Costa – que 
“institui o Dia Nacional do Professor de Dança”. RELA-
TORA: Deputada ANGELA PORTELA. PARECER: pela 
rejeição. VISTA CONCEDIDA AO DEPUTADO LOBBE 
NETO. 20 – PROJETO DE LEI Nº 4.880-A/09 – do Sr. 
Wellington Fagundes – que “denomina Jamil Boutros 
Nadaf, o contorno Norte, trecho de 39,71 km que atra-
vessa a área periurbana de Cuiaba e Várzea no esta-
do de Mato Grosso, com início na BR-070/163/364 em 
Cuiabá/MT até incerceptar com a rodovia BR-163/364 
em Várzea Grande/MT”. RELATOR: Deputado CARLOS 
ABICALIL. PARECER: pela aprovação. Submetido a 
votos, uma vez dispensada a sua leitura, foi APROVA-
DO POR UNANIMIDADE O PARECER. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, o Deputado 
Paulo Rubem Santiago encerrou os trabalhos às doze 
horas e vinte e oito minutos, tendo antes convocado 
os senhores membros para a reunião ordinária pro-
gramada para a próxima quarta-feira, dia vinte e qua-
tro de março de dois mil e dez, às dez horas, neste 
mesmo plenário 10, para apreciação das proposições 
da Pauta nº 3/2010. O inteiro teor da reunião foi gra-
vado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo 
documental desta reunião, para posterior degravação 
mediante solicitação escrita devidamente justificada. 
E, para constar, eu, Anamélia Ribeiro Correia de Araú-
jo, lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e apro-
vada será assinada pelo Deputado Paulo Rubem San-
tiago, Vice-Presidente no exercício da Presidência, e 
publicada no Diário da Câmara dos Deputados.

Ata da 4ª Reunião (Ordinária Deliberativa), 
realizada em 24 de Março de 2010.

Às dez horas e dezessete minutos do dia vinte e 
quatro de março de dois mil e dez, reuniu-se a Comis-
são de Educação e Cultura, no Anexo II, Plenário 10 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Se-
nhores Deputados Angelo Vanhoni – Presidente; Pau-
lo Rubem Santiago e Antonio Carlos Chamariz – Vice-
Presidentes; Alice Portugal, Antônio Carlos Biffi, Arios-
to Holanda, Átila Lira, Brizola Neto, Carlos Abicalil, 
Eleuses Paiva, Elismar Prado, Fátima Bezerra, Fer-
nando Chiarelli, Iran Barbosa, Joaquim Beltrão, Jorgi-
nho Maluly, Lelo Coimbra, Lincoln Portela, Lobbe Neto, 
Marcelo Almeida, Maria do Rosário, Nilmar Ruiz, Pro-
fessor Setimo, Raul Henry, Rogério Marinho e Wilson 
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Picler – Titulares; Alceni Guerra, Angela Portela, Edu-
ardo Barbosa, Fernando Nascimento, José C. Stan-
garlini, José Linhares, Lira Maia, Luiz Carlos Setim, 
Osmar Serraglio, Paulo Delgado, Paulo Magalhães, 
Pedro Wilson, Raimundo Gomes de Matos, Reginaldo 
Lopes e Rodrigo Rocha Loures – Suplentes. Deixaram 
de comparecer os Deputados . Clóvis Fecury, Henrique 
Eduardo Alves, João Matos, Nilson Pinto, Osvaldo 
Biolchi e Pinto Itamaraty. O Deputado Henrique Edu-
ardo Alves justificou suas ausências nas atividades da 
Comissão nos dias 3, 10 e 17-3-2010, por meio do OF/
GAB/I/Nº 244, de 18-3-2010, tendo em vista compro-
missos político-partidários como Líder do PMDB. ABER-
TURA: Antes de iniciar os trabalhos para apreciação 
da Pauta nº 4/2010, de 24-3-2010, o senhor Presiden-
te anunciou a presença no plenário do Senhor Fernan-
do Haddad, Ministro de Estado da Educação, em visi-
ta de cortesia à Comissão para dialogar com seus 
membros sobre temas de interesse da Pasta que co-
manda, a quem convidou para compor a Mesa, junta-
mente com o Deputado Paulo Rubem Santiago, pri-
meiro Vice-Presidente. Na seqüência, após breve dis-
curso sobre questões relativas ao tema educação, 
passou a palavra ao Ministro Fernando Haddad, que 
discorreu sobre o assunto. Após a fala do Ministro, 
usaram da palavra os(as) Deputados(as) Fátima Be-
zerra, Carlos Abicalil, Brizola Neto, Jorginho Maluly, 
Paulo Rubem Santiago, Fernando Chiarelli, Ariosto 
Holanda, Maria do Rosário, Rogério Marinho, Profes-
sor Setimo, Wilson Pickler, Luis Carlos Setim, Lobbe 
Neto e Rodrigo Rocha Loures. Encerrada a fase de 
manifestação dos parlamentares, o Presidente devol-
veu a palavra ao Ministro que apresentou respostas 
aos questionamentos dos deputados e suas conside-
rações finais. Às doze horas e cinqüenta e sete minu-
tos, o Presidente encerrou a reunião sem iniciar a or-
dem do dia para a apreciação da Pauta 4/2010, tendo 
todas as proposições constantes da mesma ficado 
pendentes de deliberação, conforme detalhado a se-
guir: ORDEM DO DIA: A – REQUERIMENTOS: 1- RE-
QUERIMENTO Nº 298/10 – do Sr. Severiano Alves – 
que “requer a realização de Audiência Pública, na 
Comissão de Educação e Cultural, com as presenças 
do Ministério da Educação – MEC, através dos Dire-
tores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica – FUNDEB e Diretor do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e 
das Entidades de Classe: a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação – CNTE, os repre-
sentantes dos Municípios, através da Confederação 
Nacional dos Municípios – CNM, da União Nacional 
dos Dirigentes de instituições Municipais de Educação 
– Undime, e do Conselho Nacional de Secretários de 

Educação – Consed, para debater a próxima correção 
ou atualização do Piso Salarial Profissional Nacional 
dos Professores do Magistério da Educação Básica”. 
NÃO DELIBERADO. 2 – REQUERIMENTO Nº 299/10 
– da Sra. Nilmar Ruiz – que “requer a realização de 
audiência pública para discutir o tema “Educação Fi-
nanceira”, com representantes do Banco Central, da 
Associação dos Bancos do Distrito Federal – ASSBAN/
DF, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação – UNDIME e do Conselho Nacional de Se-
cretários de Educação – CONCED”. NÃO DELIBERA-
DO. B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Ple-
nário: URGENTE; 3 – PROJETO DE DECRETO LE-
GISLATIVO Nº 1.970/09 – da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional – (MSC 551/2009) 
– que “aprova o texto do Acordo de Co-Produção Ci-
nematográfica entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República Italiana, assi-
nado em Roma, em 23 de outubro de 2008”. RELATOR: 
Deputado ARIOSTO HOLANDA. PARECER: pela apro-
vação. NÃO DELIBERADO. C – Proposições Sujeitas 
à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: PRIO-
RIDADE: 4 – PROJETO DE LEI Nº 3.133-A/08 – do 
Senado Federal – (PLS 433/2007) – que “altera o art. 
67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
fixa as diretrizes e bases da educação nacional”. RE-
LATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. PARECER: 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.133/08 e das 
Emendas nºs 1/2009 e 2/2009, apresentadas na Co-
missão, com substitutivo. NÃO DELIBERADO. 5 – 
PROJETO DE LEI Nº 5.031-A/09 – do Senado Fede-
ral – (PLS 341/2008) – que “denomina “Ponte Luís 
Carlos Prestes” a ponte transposta sobre o rio Grava-
taí na BR-116, km 270, nos Municípios de Canoas e 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul”. RE-
LATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. PARECER: 
pela aprovação. NÃO DELIBERADO. 6 – PROJETO 
DE LEI Nº 6.108/09 – do Senado Federal – (PLS 3/2008) 
– que “autoriza o Poder Executivo a instituir o Progra-
ma Universitário de Apoio à Alfabetização de Jovens 
e Adultos”. RELATOR: Deputado RAUL HENRY. PA-
RECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao Po-
der Executivo. NÃO DELIBERADO. 7 – PROJETO DE 
LEI Nº 6.112/09 – do Senado Federal – (PLS 141/2009) 
– que “autoriza a União a instituir o programa nacional 
de reforço escolar na educação básica pública, deno-
minado Programa de Apoio ao Sucesso Escolar na 
Educação Básica Pública (Passebem)”. RELATOR: 
Deputado MARCELO ALMEIDA. PARECER: pela re-
jeição, com envio de Indicação ao Poder Executivo. 
NÃO DELIBERADO. TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 8 
– PROJETO DE LEI Nº 6.390-A/05 – do Sr. Jaime 
Martins – que “denomina “Viaduto Risoleta Guimarães 
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Tolentino Neves”, o novo viaduto para transposição do 
Córrego Monjolos, no Km-595,2 da BR-040/MG, no 
Estado de Minas Gerais”. RELATOR: Deputado RO-
DRIGO ROCHA LOURES. PARECER: pela rejeição. 
NÃO DELIBERADO. 9 – PROJETO DE LEI Nº 2.149-
A/07 – do Sr. Professor Ruy Pauletti – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Metalurgia de Caxias do Sul, no Estado do Rio Gran-
de do Sul”. RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. NÃO DELIBERADO. 10 – PROJETO 
DE LEI Nº 2.975-A/08 – do Sr. Max Rosenmann – que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade de serem subterrâne-
as as instalações de distribuição de energia elétrica, 
quando realizadas em ruas das cidades que tenham 
setores de valor histórico, reconhecidos por órgãos 
estatais, especialmente os tombados pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN”. 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. PARECER: 
pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição 
da Emenda adotada pela Comissão de Minas e Ener-
gia. NÃO DELIBERADO. 11 – PROJETO DE LEI Nº 
3.722/08 – do Sr. Augusto Carvalho – que “altera a Lei 
nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que instituiu a 
Política Nacional do Livro”. RELATOR: Deputado SE-
VERIANO ALVES. PARECER: pela rejeição. NÃO DE-
LIBERADO. 12 – PROJETO DE LEI Nº 4.522/08 – do 
Sr. Ilderlei Cordeiro – que “dispõe sobre a doação de 
óculos e aparelhos auditivos aos alunos carentes ma-
triculados na rede pública”. RELATORA: Deputada 
ANGELA PORTELA. PARECER: pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 4.522/08 e da Emenda 1/2009, apre-
sentada na Comissão, com substitutivo. NÃO DELI-
BERADO. 13 – PROJETO DE LEI Nº 4.527-A/08 – do 
Sr. Otavio Leite – que “institui o dia 14 de dezembro, 
como Dia Nacional do Movimento de Vida Indepen-
dente”. RELATOR: Deputado FERNANDO NASCIMEN-
TO. PARECER: pela rejeição. NÃO DELIBERADO. 14 
– PROJETO DE LEI Nº 4.800-A/09 – do Sr. Wladimir 
Costa – que “institui o Dia Nacional do Professor de 
Dança”. RELATORA: Deputada ANGELA PORTELA. 
PARECER: pela rejeição. NÃO DELIBERADO. 15 – 
PROJETO DE LEI Nº 4.878/09 – do Sr. Ilderlei Cor-
deiro – que “estabelece a obrigatoriedade de disposi-
ção de equipamentos e materiais de primeiros socor-
ros nos estabelecimentos de ensino e dá outras pro-
videncias”. RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 
PARECER: pela aprovação. NÃO DELIBERADO. 16 
– PROJETO DE LEI Nº 4.988/09 – da Sra. Luciana 
Costa – que “institui o Dia do Peão de Rodeio, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 25 de agosto”. RE-
LATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. PARECER: 
pela aprovação. NÃO DELIBERADO. 17 – PROJETO 

DE LEI Nº 5.217/09 – do Sr. Eliene Lima – que “dispõe 
sobre a manutenção de equipes de socorristas/briga-
distas nas escolas públicas gratuitas ou particulares”. 
RELATOR: Deputado WILSON PICLER. PARECER: 
pela rejeição, com envio de Indicação ao Poder Exe-
cutivo. NÃO DELIBERADO. 18 – PROJETO DE LEI 
Nº 5.485/09 – do Sr. Leonardo Quintão – que “cria cré-
dito para permitir a compensação do valor das contri-
buições para projetos culturais com outros tributos 
quando não houver imposto de renda apurado para 
efetuar a dedução de que trata o art. 26, da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991”. RELATOR: De-
putado ANTÔNIO CARLOS BIFFI. PARECER: pela 
aprovação, com emenda. NÃO DELIBERADO. 19 – 
PROJETO DE LEI Nº 5.486/09 – do Sr. Felipe Maia 
– que “altera a redação do inciso III e acrescenta pa-
rágrafo ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional”, para inserir a obrigatoriedade de pro-
cesso seletivo para acesso a cursos e programas de 
pós-graduação e para delimitar os cursos e programas 
de nível superior aos quais se aplica o princípio cons-
titucional da gratuidade do ensino público oferecido 
em estabelecimentos oficiais”. RELATOR: Deputado 
IRAN BARBOSA. PARECER: pela aprovação, com 
substitutivo. NÃO DELIBERADO. 20 – PROJETO DE 
LEI Nº 5.817/09 – do Sr. Capitão Assumção – que 
“dispõe sobre o Fundo de Bolsa Integral de Ensino 
Superior Mediante Prestação de Serviços (FUNBEPS) 
e dá outras providências”. RELATOR: Deputado LIRA 
MAIA. PARECER: pela rejeição. NÃO DELIBERADO. 
21 – PROJETO DE LEI Nº 6.040/09 – do Sr. Mendes 
Ribeiro Filho – que “institui o Dia do Técnico Agrícola”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. PARECER: 
pela aprovação. NÃO DELIBERADO. 22 – PROJETO 
DE LEI Nº 6.096/09 – da Sra. Alice Portugal – que “al-
tera o nome do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia Baiano para Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia Dois de Julho”. RELATOR: 
Deputado EMILIANO JOSÉ. PARECER: pela aprova-
ção, com substitutivo. NÃO DELIBERADO. 23 – PRO-
JETO DE LEI Nº 6.209/09 – do Sr. Iran Barbosa – que 
“assegura aos profissionais da educação básica, no 
exercício da profissão, o pagamento da meia-entrada 
em estabelecimentos culturais e de lazer e define ou-
tras providências”. RELATOR: Deputado PROFESSOR 
SETIMO. PARECER: pela aprovação. NÃO DELIBE-
RADO. 24 – PROJETO DE LEI Nº 6.219/09 – do Sr. 
Wilson Picler – que “assegura aos portadores de di-
plomas de cursos a distância, as mesmas prerrogativas 
legais que portadores de diplomas de cursos presen-
ciais”. RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. PARE-
CER: pela rejeição. NÃO DELIBERADO. Durante a 
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reunião, os seguintes parlamentares usaram da pala-
vra para considerações e comunicações sobre assun-
tos extrapauta: Angelo Vanhoni, Maria do Rosário, 
Jorginho Maluly, Brizola Neto, Pedro Wilson e Fernan-
do Chiarelli. O Deputado Pedro Wilson registrou as 
seguintes presenças no plenário: Professora Ana An-
gélica Gonçalves Leão Coelho, Reitora da Universida-
de Vale do Rio Doce (UNIVALE); Professor Ricardo 
Spíndola Mariz, Pró-Reitor de Graduação da Univer-
sidade Católica de Brasília; Professor Pe. José Romu-
aldo Degasperi, Pró-Reitor de Extensão da Universi-
dade Católica de Brasília; Professor Doutor Márcio 
Rillo, Reitor da Fundação Educacional Sabóia de Me-
deiros; Professor Doutor Pedro Rubens Ferreira Oli-
veira, Reitor da Universidade Católica de Pernambuco; 
Professor Marcelo Ferreira Lourenço, Reitor do Centro 
Universitário de Votuporanga (UNIFEV) e 1º Vice-Pre-
sidente da Associação Brasileira das Universidades 
Comunitárias (ABRUC); João Pedro Schmidt, Pró-
Reitor da Universidade de Santa cruz do SUL (UNISC); 
Carlos H. Mendes, Presidente da Associação Brasilei-
ra de Instituições Educacionais Evangélicas (ABIEE); 
e, Osmar De Marco, Procurador Jurídico Geral da Uni-
versidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC). O 
Deputado Fernando Chiarelli apresentou denúncia e 
pediu providências sobre a falta de conservação e 
preservação de obras de Portinari nas cidades de Ba-
tatais e Brodowski, no estado de São Paulo. ENCER-
RAMENTO: O Presidente encerrou os trabalhos às 
doze horas e cinqüenta e sete minutos, tendo antes 
convocado os senhores membros para a reunião or-
dinária programada para a próxima quarta-feira, dia 
trinta e um de março de dois mil e dez, às dez horas, 
neste mesmo plenário 10, para apreciação das propo-
sições da Pauta nº 5/2010. O inteiro teor da reunião 
foi gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o 
seu acervo documental, para posterior degravação 
mediante solicitação escrita devidamente justificada. 
E, para constar, eu, Anamélia Ribeiro Correia de Araú-
jo, lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e apro-
vada será assinada pelo Deputado Angelo Vanhoni, 
Presidente, e publicada no Diário da Câmara dos De-
putados.

Ata da 5ª Reunião (Ordinária Deliberativa), 
realizada em 31 de Março de 2010.

Às dez horas e quarenta e oito minutos do dia 
trinta e um de março de dois mil e dez, reuniu-se a 
Comissão de Educação e Cultura, no Anexo II, Plená-
rio 10 da Câmara dos Deputados, com a presença dos 
Senhores Deputados Angelo Vanhoni – Presidente; 
Paulo Rubem Santiago – Vice-Presidente; Alice Por-
tugal, Ariosto Holanda, Fátima Bezerra, Fernando 

Chiarelli, Gastão Vieira, Iran Barbosa, Joaquim Beltrão, 
Jorginho Maluly, Lobbe Neto, Marcelo Almeida, Nilmar 
Ruiz e Raul Henry – Titulares; Angela Portela, Charles 
Lucena, Lira Maia, Luciana Costa, Luiz Carlos Setim, 
Luiza Erundina, Mauro Benevides, Paulo Delgado, Pe-
dro Wilson, Professora Raquel Teixeira e Raimundo 
Gomes de Matos – Suplentes. Deixaram de compare-
cer os Deputados Antônio Carlos Biffi, Antonio Carlos 
Chamariz, Átila Lira, Brizola Neto, Carlos Abicalil, Cló-
vis Fecury, Eleuses Paiva, Elismar Prado, João Matos, 
Lelo Coimbra, Lincoln Portela, Maria do Rosário, Nil-
son Pinto, Osvaldo Biolchi, Pinto Itamaraty, Professor 
Setimo, Rogério Marinho e Wilson Picler. ABERTURA: 
Havendo número regimental, o senhor Presidente de-
clarou abertos os trabalhos e colocou à apreciação as 
atas das terceira e quarta reuniões, realizada nos dias 
17 e 24 de março de 2010, respectivamente, dispen-
sando suas leituras tendo em vista prévia distribuição 
aos senhores membros. Em votação, as Atas foram 
aprovadas à unanimidade, sem alterações. A seguir, 
deu início à Ordem do Dia com a apreciação da Pauta 
nº 4/2010, facultando a palavra aos autores e relatores 
das proposições constantes da mesma, e demais par-
lamentares que a solicitaram, tendo ainda, ouvido o 
Plenário, decidido sobre pedidos de parlamentares de 
preferência para apreciação ou retirada de proposições 
da pauta, conforme detalhado a seguir: ORDEM DO 
DIA: A – Requerimentos: 1 – REQUERIMENTO Nº 
298/10 – do Sr. Severiano Alves – que “requer a rea-
lização de Audiência Pública, na Comissão de Educa-
ção e Cultural, com as presenças do Ministério da 
Educação – MEC, através dos Diretores do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
– FUNDEB e Diretor do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação – FNDE e das Entidades de 
Classe: a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação – CNTE, os representantes dos Muni-
cípios, através da Confederação Nacional dos Municí-
pios – CNM, da União Nacional dos Dirigentes de ins-
tituições Municipais de Educação – Undime, e do 
Conselho Nacional de Secretários de Educação – Con-
sed, para debater a próxima correção ou atualização 
do Piso Salarial Profissional Nacional dos Professores 
do Magistério da Educação Básica”. RETIRADO DE 
PAUTA PELO AUTOR. 2 – REQUERIMENTO Nº 299/10 
– da Sra. Nilmar Ruiz – que “requer a realização de 
audiência pública para discutir o tema “Educação Fi-
nanceira”, com representantes do Banco Central, da 
Associação dos Bancos do Distrito Federal – ASSBAN/
DF, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação – UNDIME e do Conselho Nacional de Se-
cretários de Educação – CONCED”. A autora manifes-
tou-se, tendo sugerido a inclusão dos seguintes con-
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vidados: Federação Brasileira de Bancos (Febraban) 
e da Associação Brasileira das Entidades de Crédito 
Imobiliário e Poupança (Abecip). Em votação, o reque-
rimento foi APROVADO À UNANIMIDADE, COM IN-
CLUSÃO DE REPRESENTANTES DA FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE BANCOS (FEBRABAN) E DA AS-
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DE CRÉ-
DITO IMOBILIÁRIO E POUPANÇA (ABECIP). 3 – RE-
QUERIMENTO Nº 300/10 – do Sr. Átila Lira – que 
“requer a realização de audiência pública conjunta com 
a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática para debater sobre Autonomia Universitá-
ria”. RETIRADO DE PAUTA DE OFÍCIO. 4 – REQUE-
RIMENTO Nº 301/10 – do Sr. Angelo Vanhoni – que 
“requer a realização de Seminário em conjunto com 
as Comissões de Seguridade Social e Família e de 
Educação e Cultura, a fim de debater o tema: “A TRAN-
SIÇÃO DEMOGRÁFICA E SEUS IMPACTOS NAS 
POLÍTICAS E FINANÇAS PÚBLICAS: UM DIÁLOGO 
COM O BRASIL DO FUTURO””. O autor manifestou-
se. Em votação, o requerimento foi APROVADO À 
UNANIMIDADE. B – Proposições Sujeitas à Aprecia-
ção do Plenário: URGENTE: 5 – PROJETO DE DE-
CRETO LEGISLATIVO Nº 1.970/09 – da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional e Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional – (MSC 
551/2009) – que “aprova o texto do Acordo de Co-
Produção Cinematográfica entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Italiana, assinado em Roma, em 23 de outubro de 
2008”. RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 
PARECER: pela aprovação. Ausente o relator, foi DE-
SIGNADO RELATOR SUBSTITUTO O DEPUTADO 
PAULO DELGADO, tendo o mesmo se manifestado no 
sentido de acatar o parecer do Relator. Em votação, 
foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER DO 
RELATOR SUBSTITUTO, PELA APROVAÇÃO. PRIO-
RIDADE: 6 – EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 5.798-D/09 – do Poder Execu-
tivo – que “institui o Programa de Cultura do Trabalha-
dor, cria o Vale-Cultura e dá outras providências”. RE-
LATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. PARE-
CER: pela aprovação das Emendas do Senado Fede-
ral ao Projeto de Lei nº 5.798-D/2009. Ausente o rela-
tor, foi DESIGNADO RELATOR SUBSTITUTO O DE-
PUTADO PAULO DELGADO, tendo o mesmo se ma-
nifestado no sentido de acatar o parecer do Relator. 
Em votação, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O 
PARECER DO RELATOR SUBSTITUTO, PELA APRO-
VAÇÃO DAS EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 5.798-D/2009. C – Proposições 
Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 
PRIORIDADE: 7 – PROJETO DE LEI Nº 3.133-A/08 

– do Senado Federal – Cristóvam Buarque – (PLS 
433/2007) – que “altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e ba-
ses da educação nacional”. RELATOR: Deputado JO-
AQUIM BELTRÃO. PARECER: pela aprovação do Pro-
jeto de Lei nº 3.133/08 e das Emendas nºs 1/2009 e 
2/2009, apresentadas na Comissão, com substitutivo. 
VISTA AO DEPUTADO IRAN BARBOSA. 8 – PROJE-
TO DE LEI Nº 3.865-A/08 – do Senado Federal – Se-
nador João Pedro – (PLS 662/2007) – que “autoriza a 
criação da Universidade do Pacto da Amazônia, com 
sede no Município de Manaus, no Estado do Amazo-
nas”. (Apensado: PL 3.767/2008) RELATORA: Depu-
tada NILMAR RUIZ. PARECER: pela rejeição do Pro-
jeto de Lei nº 3.865-A/2008 e do PL 3.767/2008, apen-
sado, com envio de Indicação ao Poder Executivo. A 
relatora proferiu seu parecer. Em votação, foi APRO-
VADO POR UNANIMIDADE O PARECER. 9 – PRO-
JETO DE LEI Nº 5.031-A/09 – do Senado Federal- 
Paulo Paim – (PLS 341/2008) – que “denomina “Pon-
te Luís Carlos Prestes” a ponte transposta sobre o rio 
Gravataí na BR-116, km 270, nos Municípios de Ca-
noas e Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. PARECER: 
pela aprovação. Submetido a votos, uma vez dispen-
sada a sua leitura, foi APROVADO POR UNANIMIDA-
DE O PARECER. 10 – PROJETO DE LEI Nº 5.736/09 
– do Senado Federal – Cristovam Buarque – (PLS 
332/2008) – que “institui o “Dia Nacional do Piso Sa-
larial dos Professores””. RELATORA: Deputada FÁTIMA 
BEZERRA. PARECER: pela aprovação. Submetido a 
votos, uma vez dispensada a sua leitura, foi APROVA-
DO POR UNANIMIDADE O PARECER. 11 – PROJE-
TO DE LEI Nº 6.108/09 – do Senado Federal – Sena-
dor Cristovam Buarque – (PLS 3/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a instituir o Programa Universitário 
de Apoio à Alfabetização de Jovens e Adultos”. RELA-
TOR: Deputado RAUL HENRY. PARECER: pela rejei-
ção, com envio de Indicação ao Poder Executivo. Au-
sente o relator, foi designada relatora substituta a De-
putada Nilmar Ruiz, tendo a mesma se manifestado 
no sentido de acatar o parecer do Relator. Em votação, 
foi APROVADO À UNANIMIDADE O PARECER DA 
RELATORA SUBSTITUTA, PELA REJEIÇÃO, COM 
INDICAÇÃO AO PODER EXECUTIVO. 12 – PROJETO 
DE LEI Nº 6.112/09 – do Senado Federal-Senador 
Marcelo Crivella – (PLS 141/2009) – que “autoriza a 
União a instituir o programa nacional de reforço esco-
lar na educação básica pública, denominado Programa 
de Apoio ao Sucesso Escolar na Educação Básica 
Pública (Passebem)”. RELATOR: Deputado MARCELO 
ALMEIDA. PARECER: pela rejeição, com envio de In-
dicação ao Poder Executivo. Ausente o relator, foi de-
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signado relator substituto o Deputado Fernando Chia-
rell, tendo o mesmo se manifestado no sentido de 
acatar o parecer do Relator. Em votação, foi APROVA-
DO À UNANIMIDADE O PARECER DO RELATOR 
SUBSTITUTO, PELA REJEIÇÃO, COM INDICAÇÃO 
AO PODER EXECUTIVO. TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 
13 – PROJETO DE LEI Nº 2.451-A/03 – do Sr. Rogé-
rio Silva – que “dispõe sobre propriedade, orientação 
intelectual e gerenciamento da produção audiovisual 
brasileira e dá outras providências”. (Apensado: PL 
2.808/2003) RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 2.451-
A/2008 e do PL 2.808/2003, apensado. RETIRADO 
DE PAUTA, DE OFÍCIO. 14 – PROJETO DE LEI Nº 
6.089/05 – do Sr. Alex Canziani – que “inclui novo in-
ciso ao art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional – LDB”. (Apensado: PL 1.109/2007 
(Apensado: PL 1.123/2007)) RELATORA: Deputada 
MARIA DO ROSÁRIO. PARECER: pela rejeição do 
Projeto de Lei nº 6.089/2005 e dos Projetos de Lei nºs 
1.109/2007 e 1.123/2007, apensados. RETIRADO DE 
PAUTA PELO AUTOR. 15 – PROJETO DE LEI Nº 
6.390-A/05 – do Sr. Jaime Martins – que “denomina 
“Viaduto Risoleta Guimarães Tolentino Neves”, o novo 
viaduto para transposição do Córrego Monjolos, no 
Km-595,2 da BR-040/MG, no Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROCHA LOURES. 
PARECER: pela rejeição. Submetido a votos, uma vez 
dispensada a sua leitura, foi APROVADO POR UNA-
NIMIDADE O PARECER. 16 – PROJETO DE LEI Nº 
2.149-A/07 – do Sr. Professor Ruy Pauletti – que “au-
toriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Fe-
deral de Metalurgia de Caxias do Sul, no Estado do 
Rio Grande do Sul”. RELATORA: Deputada LUIZA 
ERUNDINA. PARECER: pela rejeição, com envio de 
Indicação ao Poder Executivo. ADIADA A DISCUSSÃO 
POR 10 SESSÕES A REQUERIMENTO DO DEPU-
TADO LOBBE NETO. 17 – PROJETO DE LEI Nº 
2.669/07 – do Sr. Dr. Talmir – que “denomina o Beato 
Padre José de Anchieta, Patrono dos Povos Indígenas”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. PARECER: 
pela rejeição. Submetido a votos, uma vez dispensada 
a sua leitura, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O 
PARECER. 18 – PROJETO DE LEI Nº 2.975-A/08 – 
do Sr. Max Rosenmann – que “dispõe sobre a obriga-
toriedade de serem subterrâneas as instalações de 
distribuição de energia elétrica, quando realizadas em 
ruas das cidades que tenham setores de valor históri-
co, reconhecidos por órgãos estatais, especialmente 
os tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – IPHAN”. RELATORA: Deputada 
ALICE PORTUGAL. PARECER: pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 2.975/2008, com substitutivo, e pela 
rejeição da Emenda adotada pela Comissão de Minas 
e Energia. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO 
DO DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO. 19 – 
PROJETO DE LEI Nº 3.722/08 – do Sr. Augusto Car-
valho – que “altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro 
de 2003, que instituiu a Política Nacional do Livro”. 
RELATOR: Deputado SEVERIANO ALVES. PARECER: 
pela rejeição. RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DA 
DEPUTADA NILMAR RUIZ. 20 – PROJETO DE LEI 
Nº 4.522/08 – do Sr. Ilderlei Cordeiro – que “dispõe 
sobre a doação de óculos e aparelhos auditivos aos 
alunos carentes matriculados na rede pública”. RELA-
TORA: Deputada ANGELA PORTELA. PARECER: pela 
aprovação do Projeto de Lei nº 4.522/08 e da Emenda 
1/2009, apresentada na Comissão, com substitutivo. 
Ausente o relator, foi designado relator substituto o 
Deputado Paulo Rubem Santiago, tendo o mesmo se 
manifestado no sentido de acatar o parecer da Rela-
tora. Em votação, foi APROVADO À UNANIMIDADE O 
PARECER DO RELATOR SUBSTITUTO, PELA APRO-
VAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 4.522/08 E DA EMEN-
DA 1/2009, APRESENTADA NA COMISSÃO, COM 
SUBSTITUTIVO. 21 – PROJETO DE LEI Nº 4.527/08 
– do Sr. Otavio Leite – que “institui o dia 14 de dezem-
bro, como Dia Nacional do Movimento de Vida Inde-
pendente”. RELATOR: Deputado FERNANDO NASCI-
MENTO. PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado 
Lobbe Neto, em 12-8-2009. ADIADA A DISCUSSÃO 
POR 10 SESSÕES A REQUERIMENTO DO AUTOR. 
22 – PROJETO DE LEI Nº 4.800-A/09 – do Sr. Wladi-
mir Costa – que “institui o Dia Nacional do Professor 
de Dança”. RELATORA: Deputada ANGELA PORTE-
LA. PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado Lobbe 
Neto, em 17-3-2010. Submetido a votos, uma vez dis-
pensada a sua leitura, foi APROVADO POR UNANI-
MIDADE O PARECER. 23 – PROJETO DE LEI Nº 
4.878/09 – do Sr. Ilderlei Cordeiro – que “estabelece a 
obrigatoriedade de disposição de equipamentos e ma-
teriais de primeiros socorros nos estabelecimentos de 
ensino e dá outras providencias”. RELATOR: Deputa-
do ARIOSTO HOLANDA. PARECER: pela aprovação. 
VISTA AO DEPUTADO FERNANDO CHIARELLI. 24 
– PROJETO DE LEI Nº 4.988/09 – da Sra. Luciana 
Costa – que “institui o Dia do Peão de Rodeio, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 25 de agosto”. RE-
LATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. PARECER: 
pela aprovação. Submetido a votos, uma vez dispen-
sada a sua leitura, foi APROVADO POR UNANIMIDA-
DE O PARECER. 25 – PROJETO DE LEI Nº 5.217/09 
– do Sr. Eliene Lima – que “dispõe sobre a manuten-
ção de equipes de socorristas/brigadistas nas escolas 
públicas gratuitas ou particulares”. RELATOR: Depu-
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tado WILSON PICLER. PARECER: pela rejeição, com 
envio de Indicação ao Poder Executivo. NÃO DELIBE-
RADO. 26 – PROJETO DE LEI Nº 5.485/09 – do Sr. 
Leonardo Quintão – que “cria crédito para permitir a 
compensação do valor das contribuições para projetos 
culturais com outros tributos quando não houver im-
posto de renda apurado para efetuar a dedução de 
que trata o art. 26, da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991”. RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS 
BIFFI. PARECER: pela aprovação, com emenda. NÃO 
DELIBERADO. 27 – PROJETO DE LEI Nº 5.486/09 
– do Sr. Felipe Maia – que “altera a redação do inciso 
III e acrescenta parágrafo ao art. 44 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional”, para inserir a 
obrigatoriedade de processo seletivo para acesso a 
cursos e programas de pós-graduação e para delimitar 
os cursos e programas de nível superior aos quais se 
aplica o princípio constitucional da gratuidade do en-
sino público oferecido em estabelecimentos oficiais”. 
RELATOR: Deputado IRAN BARBOSA. PARECER: 
pela aprovação, com substitutivo. Ausente o relator, foi 
designada relatora substituta a Deputada Nilmar Ruiz, 
tendo a mesma se manifestado no sentido de acatar 
o parecer do Relator. Em votação, foi APROVADO À 
UNANIMIDADE O PARECER DA RELATORA SUBS-
TITUTA, PELA APROVAÇÃO, COM SUBSTITUTIVO. 
28 – PROJETO DE LEI Nº 5.817/09 – do Sr. Capitão 
Assumção – que “dispõe sobre o Fundo de Bolsa In-
tegral de Ensino Superior Mediante Prestação de Ser-
viços (FUNBEPS) e dá outras providências”. RELATOR: 
Deputado LIRA MAIA. PARECER: pela rejeição. NÃO 
DELIBERADO. 29 – PROJETO DE LEI Nº 5.998/09 
– do Sr. Marcelo Itagiba – que “declara a “Feira Nor-
destina de São Cristóvão” Patrimônio Cultural Imaterial 
do Brasil”. RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 
PARECER: pela aprovação. Submetido a votos, uma 
vez dispensada a sua leitura, foi APROVADO POR 
UNANIMIDADE O PARECER. 30 – PROJETO DE LEI 
Nº 6.040/09 – do Sr. Mendes Ribeiro Filho – que “ins-
titui o Dia do Técnico Agrícola”. RELATOR: Deputado 
JOAQUIM BELTRÃO. PARECER: pela aprovação. Sub-
metido a votos, uma vez dispensada a sua leitura, foi 
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER. 31 
– PROJETO DE LEI Nº 6.096/09 – da Sra. Alice Por-
tugal – que “altera o nome do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Baiano para Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia Dois de Julho”. 
RELATOR: Deputado EMILIANO JOSÉ. PARECER: 
pela aprovação, com substitutivo. NÃO DELIBERADO. 
32 – PROJETO DE LEI Nº 6.209/09 – do Sr. Iran Bar-
bosa – que “assegura aos profissionais da educação 
básica, no exercício da profissão, o pagamento da 

meia-entrada em estabelecimentos culturais e de lazer 
e define outras providências”. RELATOR: Deputado 
PROFESSOR SETIMO. PARECER: pela aprovação. 
NÃO DELIBERADO. No transcorrer dos trabalhos, 
quando da apreciação do item 4 da pauta, Requeri-
mento 301/10, assumiu a direção da reunião o Depu-
tado Paulo Rubem Santiago, nos termos do art. 40, 
caput, do Regimento Interno da Casa. Durante a reu-
nião, o Deputado Fernando Chiarelli registrou a pre-
sença do Prefeito Municipal e do Secretário de Cultu-
ra do Município da Estância Turística de Batatais/SP, 
senhores José Luiz Romagnoli e Antonio Carlos Cor-
rêa, em viagem de trabalho à Brasília/DF, tendo reite-
rado denúncia a respeito da falta de cuidados adequa-
dos com obras de Cândido Portinari na Igreja Matriz 
do Senhor Bom Jesus da Cana Verde, naquela cidade, 
que estariam mal conservadas e em acelerado pro-
cesso de deterioração e degeneração, tendo reiterado 
seu pleito para que este Colegiado entremeie uma 
solução para o problema. ENCERRAMENTO: Tendo 
em vista a evidente falta de quorum no plenário, o Pre-
sidente encerrou os trabalhos às onze horas e trinta e 
quatro minutos, ficando as proposições não apreciadas 
até aquele momento pendentes de deliberação. Antes, 
porém, convocou os senhores membros para a reunião 
ordinária programada para a próxima quarta-feira, dia 
sete de abril de dois mil e dez, às dez horas, neste 
mesmo plenário 10, para apreciação das proposições 
da Pauta nº 5/2010. O inteiro teor da reunião foi gra-
vado, passando o arquivo de áudio a integrar o acervo 
documental desta reunião, para posterior degravação 
mediante solicitação escrita devidamente justificada. 
E, para constar, eu, Anamélia Ribeiro Correia de Araú-
jo, lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e apro-
vada será assinada pelo Deputado Angelo Vanhoni, , 
Presidente, e publicada no Diário da Câmara dos De-
putados.

Ata da 6ª Reunião (Ordinária Deliberativa), 
realizada em 7 de Abril de 2010.

Às dez horas e vinte e sete minutos do dia sete 
de abril de dois mil e dez, reuniu-se a Comissão de 
Educação e Cultura, no Anexo II, Plenário 10 da Câ-
mara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Angelo Vanhoni – Presidente; Paulo Rubem 
Santiago e Antonio Carlos Chamariz – Vice-Presiden-
tes; Antônio Carlos Biffi, Ariosto Holanda, Átila Lira, 
Carlos Abicalil, Elismar Prado, Fátima Bezerra, Fer-
nando Chiarelli, Gastão Vieira, Iran Barbosa, João 
Matos, Joaquim Beltrão, Jorginho Maluly, Lelo Coim-
bra, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Nilmar Ruiz, Nilson 
Pinto, Professor Setimo, Raul Henry e Rogério Marinho 
– Titulares; Alceni Guerra, Angela Portela, Charles Lu-
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cena, Eduardo Barbosa, Fernando Nascimento, José 
Linhares, Lídice da Mata, Lira Maia, Luiz Carlos Setim, 
Paulo Delgado, Pedro Wilson, Professor Ruy Pauletti, 
Professora Raquel Teixeira e Raimundo Gomes de 
Matos – Suplentes. Deixaram de comparecer os De-
putados Alice Portugal, Brizola Neto, Clóvis Fecury, 
Marcelo Almeida, Pinto Itamaraty e Wilson Picler. Com-
pareceu, ainda, como não-membro, o Deputado Ivan 
Valente. ABERTURA: Às dez horas e vinte e sete mi-
nutos, havendo número regimental, a Deputada Fátima 
Bezerra, na presidência dos trabalhos, declarou aber-
ta a reunião e anunciou a presença dos representantes 
do Ministério da Cultura (MinC), a senhora Silvana 
Lumachi Meireles, Secretária de Articulação Institucio-
nal e Coordenadora do Programa Mais Cultura, e o 
senhor João Batista Ribeiro Filho, Coordenador Geral 
de Estratégias e Gestão de Ações, que compareceram 
à reunião para apresentar aos membros deste Cole-
giado os resultados da II Conferência Nacional de Cul-
tura, realizada em Brasília/DF no período de 11 a 14 
de março de 2010. Em seguida, passou a direção dos 
trabalhos ao Deputado Angelo Vanhoni, Presidente da 
Comissão, que concedeu a palavra aos convidados, 
os quais se manifestaram. A convidada Silvana Luma-
chi Meireles distribuiu a publicação “II Nacional de 
Cultura – ‘Conferindo os Conformes’ – Resultados da 
II Conferência Nacional de Cultura” e complementou 
sua fala com a apresentação em multimídia “Cultura, 
Diversidade, Cidadania e Desenvolvimento – Confe-
rindo os conformes – Resultados da II Conferência 
Nacional de Cultura”. Finda a apresentação dos con-
vidados, usaram da palavra os Deputados Paulo Ru-
bem Santiago, Angelo Vanhoni, Pedro Wilson e Maria 
do Rosário. A seguir, o Presidente devolveu a fala aos 
convidados para suas considerações finais. Na seqü-
ência, o Deputado Angelo Vanhoni submeteu à apre-
ciação a Ata da 5ª reunião, realizada no dia 31 de 
março de 2010, dispensando sua leitura tendo em vis-
ta prévia distribuição aos membros. Em votação, a Ata 
foi aprovada à unanimidade, sem alterações. Prosse-
guindo, deu início à Ordem do Dia com a apreciação 
da Pauta nº 5/2010, facultando a palavra aos autores 
e relatores das proposições constantes da mesma, e 
demais parlamentares que a solicitaram, tendo ainda, 
ouvido o Plenário, decidido sobre pedidos de parla-
mentares de preferência para apreciação ou retirada 
de proposições da pauta, conforme detalhado a seguir: 
ORDEM DO DIA: A – Requerimentos: 1 – REQUERI-
MENTO Nº 298/10 – do Sr. Severiano Alves – que “re-
quer a realização de Audiência Pública, na Comissão 
de Educação e Cultural, com as presenças do Minis-
tério da Educação – MEC, através dos Diretores do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-

ção Básica – FUNDEB e Diretor do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação – FNDE e das En-
tidades de Classe: a Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação – CNTE, os representantes 
dos Municípios, através da Confederação Nacional dos 
Municípios – CNM, da União Nacional dos Dirigentes 
de instituições Municipais de Educação – Undime, e 
do Conselho Nacional de Secretários de Educação – 
Consed, para debater a próxima correção ou atualiza-
ção do Piso Salarial Profissional Nacional dos Profes-
sores do Magistério da Educação Básica”. RETIRADO 
DE PAUTA, A PEDIDO DO AUTOR. 2 – REQUERI-
MENTO Nº 300/10 – do Sr. Átila Lira – que “requer a 
realização de audiência pública conjunta com a Co-
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-
mática para debater sobre Autonomia Universitária”. 
RETIRADO DE PAUTA, DE OFÍCIO. 3 – REQUERI-
MENTO Nº 302/10 – da Sra. Alice Portugal – (PL 
6.722/2010) – que “requer a realização de audiências 
públicas destinadas a discutir o Projeto de Lei nº 6.722, 
de 2010 e outros apensados, que modificam a chama-
da Lei Rouanet”. O Presidente leu, para conhecimen-
to dos membros, o novo teor do requerimento após as 
alterações propostas pela autora, conforme transcrito 
a seguir: “Nos termos do Regimento Interno da Câma-
ra dos Deputados, requeiro a realização de audiência 
pública e reuniões regionais da Comissão de Educa-
ção e Cultura destinadas a Nova Lei Rouanet (Projeto 
de Lei nº 6.722/2010). Requeiro ainda que a citada 
audiência pública seja realizada em Brasília e as reu-
niões regionais no Rio de Janeiro (RJ) e em Salvador 
(BA), com a participação de representantes dos diver-
sos setores culturais afetados pela mudança na Legis-
lação”. Manifestaram-se os Deputados Paulo Rubem 
Santiago, que subscreveu o requerimento, Maria do 
Rosário e Pedro Wilson, que sugeriram a realização 
de audiências públicas em outras regiões brasileiras 
e de uma videoconferência baseada em Brasília/DF, e 
o Deputado Angelo Vanhoni, que sugeriu a aprovação 
do requerimento e posterior consulta à autora a res-
peito das sugestões apresentadas. Em votação, o re-
querimento foi APROVADO À UNANIMIDADE, COM 
ALTERAÇÕES. 4 – REQUERIMENTO Nº 303/10 – da 
Sra. Lídice da Mata – que “ Solicita realização de Se-
minário para debater a obra do geógrafo Milton Santos”. 
Manifestaram-se a autora (que sugeriu a realização 
do evento na semana de 3 de maio, dia do nascimen-
to de Milton Santos), e o Deputado Fernando Chiarelli. 
Em votação, o requerimento foi APROVADO À UNA-
NIMIDADE. 5 – REQUERIMENTO Nº 304/10 – da Sra. 
Lídice da Mata – que “ Requer a realização de audi-
ência pública para debater o Desmembramento da 
UFBA – Universidade Federal da Bahia para a Implan-
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tação da Universidade do Oeste da Bahia”. Manifestou-
se a autora. Em votação, o requerimento foi APROVA-
DO À UNANIMIDADE. B – Proposições Sujeitas à 
Apreciação Conclusiva pelas Comissões: PRIORIDA-
DE: 6 – PROJETO DE LEI Nº 3.133/08 – do Senado 
Federal – Cristóvam Buarque – (PLS 433/2007) – que 
“altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional”. RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.133/08 
e das Emendas nºs 1/2009 e 2/2009, apresentadas na 
Comissão, com substitutivo. Vista ao Deputado Iran 
Barbosa, em 31-3-2010. RETIRADO DE PAUTA A RE-
QUERIMENTO DA DEPUTADA MARIA DO ROSÁRIO. 
7 – PROJETO DE LEI Nº 6.514/09 – do Senado Fe-
deral – Cristóvam Buarque – (PLS 322/2008) – que 
“altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
estabelecer direito de acesso aos profissionais do ma-
gistério a cursos de formação de professores, por meio 
de processo seletivo diferenciado”. RELATOR: Depu-
tado ANTÔNIO CARLOS BIFFI. PARECER: pela apro-
vação. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DA 
DEPUTADA MARIA DO ROSÁRIO. TRAMITAÇÃO OR-
DINÁRIA: 8 – PROJETO DE LEI Nº 30/99 – do Sr. 
Paulo Rocha – que “institui o Programa de Alfabetiza-
ção de Trabalhadores em Empresas de Limpeza, As-
seio e Conservação, o Fundo Nacional de Alfabetiza-
ção de Trabalhadores em Empresas de Limpeza, Asseio 
e Conservação, e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 4.183/2001) RELATOR: Deputado FERNANDO 
NASCIMENTO. PARECER: pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 30-A/1999 e pela rejeição do PL 4.183/2001, 
apensado. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO 
DO DEPUTADO FERNANDO NASCIMENTO. 9 – PRO-
JETO DE LEI Nº 3.340/00 – do Sr. Renato Silva – que 
“determina que a criação de novos cursos superiores 
de direito dependerão de parecer da subseção da OAB, 
e de cursos de odontologia, medicina, psicologia e 
veterinária, de parecer da representação local dos 
respectivos conselhos regionais de classe, e dá outras 
providências”. (Apensados: PL 5.263/2001, PL 839/2003 
e PL 1.823/2003) RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA. 
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 3.340-
B/2000 e dos Projetos de Lei nºs 5.263/2001, 839/2003 
e 1.823/2003, apensados. Ausente o relator, foi DE-
SIGNADO RELATOR SUBSTITUTO O DEPUTADO 
GASTÃO VIEIRA (PMDB-MA), que se manifestou no 
sentido de acatar o parecer do relator. Em votação, foi 
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER DO 
RELATOR SUBSTITUTO, PELA REJEIÇÃO DESTE, 
DO PL 5.263/2001, DO PL 839/2003, E DO PL 
1.823/2003, APENSADOS. 10 – PROJETO DE LEI Nº 

6.089/05 – do Sr. Alex Canziani – que “inclui novo in-
ciso ao art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional – LDB”. (Apensado: PL 1.109/2007 
(Apensado: PL 1.123/2007)) RELATORA: Deputada 
MARIA DO ROSÁRIO. PARECER: pela rejeição do 
Projeto de Lei nº 6.089/2005 e dos Projetos de Lei nºs 
1.109/2007 e 1.123/2007, apensados. RETIRADO DE 
PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPUTADO ANTO-
NIO CARLOS CHAMARIZ. 11 – PROJETO DE LEI Nº 
2.479/07 – do Sr. Ivan Valente – que “dispõe sobre a 
divulgação obrigatória, pela União, do montante de 
tributos que deixou de ser recolhido aos cofres públi-
cos a título de benefícios fiscais concedidos às insti-
tuições privadas, prestadoras de serviços educacionais, 
na realização de atividades de ensino”. RELATOR: 
Deputado IRAN BARBOSA. PARECER: pela aprova-
ção. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DA 
DEPUTADA NILMAR RUIZ. 12 – PROJETO DE LEI 
Nº 2.975/08 – do Sr. Max Rosenmann – que “dispõe 
sobre a obrigatoriedade de serem subterrâneas as 
instalações de distribuição de energia elétrica, quando 
realizadas em ruas das cidades que tenham setores 
de valor histórico, reconhecidos por órgãos estatais, 
especialmente os tombados pelo Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN”. RELATO-
RA: Deputada ALICE PORTUGAL. PARECER: pela 
aprovação do Projeto de Lei nº 2.975/2008, com subs-
titutivo, e pela rejeição da Emenda adotada pela Co-
missão de Minas e Energia. RETIRADO DE PAUTA, 
DE OFÍCIO. 13 – PROJETO DE LEI Nº 3.056/08 – do 
Sr. Angelo Vanhoni – que “institui as unidades de pre-
servação do patrimônio cultural brasileiro”. RELATOR: 
Deputado PEDRO WILSON. PARECER: pela aprova-
ção. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO 
DEPUTADO LOBBE NETO. 14 – PROJETO DE LEI 
Nº 3.722/08 – do Sr. Augusto Carvalho – que “altera a 
Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que instituiu 
a Política Nacional do Livro”. RELATOR: Deputado 
SEVERIANO ALVES. PARECER: pela rejeição. RETI-
RADO DE PAUTA PELO AUTOR. 15 – PROJETO DE 
LEI Nº 3.788/08 – da Sra. Rebecca Garcia – que “acres-
centa o § 6º ao art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, para incluir a Educação Ambiental 
como componente curricular obrigatório nos currículos 
do ensino fundamental e médio”. (Apensados: PL 
4358/2008, PL 5.340/2009 e PL 6.099/2009) RELA-
TOR: Deputado JORGINHO MALULY. PARECER: pela 
rejeição do Projeto de Lei nº 3.788/2008 e dos Projetos 
de Lei nºs 4.358/2008, 5.340/2009 e 6.099/2009, apen-
sados, com envio de Indicação ao Poder Executivo. 
RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DE-
PUTADO PEDRO WILSON. 16 – PROJETO DE LEI 
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Nº 4.878/09 – do Sr. Ilderlei Cordeiro – que “estabele-
ce a obrigatoriedade de disposição de equipamentos 
e materiais de primeiros socorros nos estabelecimen-
tos de ensino e dá outras providencias”. RELATOR: 
Deputado ARIOSTO HOLANDA. PARECER: pela apro-
vação. Vista ao Deputado Fernando Chiarelli, em 31-
3-2010. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO 
DO DEPUTADO ARIOSTO HOLANDA. 17 – PROJETO 
DE LEI Nº 5.217/09 – do Sr. Eliene Lima – que “dispõe 
sobre a manutenção de equipes de socorristas/briga-
distas nas escolas públicas gratuitas ou particulares”. 
RELATOR: Deputado WILSON PICLER. PARECER: 
pela rejeição, com envio de Indicação ao Poder Exe-
cutivo. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO 
DEPUTADO WILSON PICLER. 18 – PROJETO DE 
LEI Nº 5.485/09 – do Sr. Leonardo Quintão – que “cria 
crédito para permitir a compensação do valor das con-
tribuições para projetos culturais com outros tributos 
quando não houver imposto de renda apurado para 
efetuar a dedução de que trata o art. 26, da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991”. RELATOR: De-
putado ANTÔNIO CARLOS BIFFI. PARECER: pela 
aprovação, com emenda. RETIRADO DE PAUTA A 
REQUERIMENTO DO DEPUTADO ANTONIO CAR-
LOS BIFFI. 19 – PROJETO DE LEI Nº 5.496/09 – do 
Sr. Hugo Leal – que “insere o nome e a efígie de Pedro 
Aleixo na galeria dos cidadãos brasileiros alçados ao 
cargo de Presidente da República”. RELATOR: Depu-
tado ÁTILA LIRA. PARECER: pela aprovação. Ausente 
o relator, foi DESIGNADO RELATOR SUBSTITUTO O 
DEPUTADO JOSÉ LINHARES (PP-CE), que se ma-
nifestou no sentido de acatar o parecer do relator. 
Manifestou-se o Deputado Fernando Chiarelli. Em vo-
tação, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARE-
CER DO RELATOR SUBSTITUTO, PELA APROVAÇÃO. 
20 – PROJETO DE LEI Nº 5.817/09 – do Sr. Capitão 
Assumção – que “dispõe sobre o Fundo de Bolsa In-
tegral de Ensino Superior Mediante Prestação de Ser-
viços (FUNBEPS) e dá outras providências”. RELATOR: 
Deputado LIRA MAIA. PARECER: pela rejeição. VISTA 
AO DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO. 21 – 
PROJETO DE LEI Nº 6.004/09 – do Sr. Indio da Cos-
ta – que “institui o Dia Nacional do Arcebispo Dom 
Hélder Câmara”. RELATOR: Deputado PAULO MAGA-
LHÃES. PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Ausente o relator, foi DESIGNADA RELATORA SUBS-
TITUTA A DEPUTADA NILMAR RUIZ (PR-TO), que se 
manifestou no sentido de acatar o parecer do relator. 
Em votação, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O 
PARECER DA RELATORA SUBSTITUTA, PELA APRO-
VAÇÃO, COM SUBSTITUTIVO. 22 – PROJETO DE 
LEI Nº 6.209/09 – do Sr. Iran Barbosa – que “assegu-
ra aos profissionais da educação básica, no exercício 

da profissão, o pagamento da meia-entrada em esta-
belecimentos culturais e de lazer e define outras pro-
vidências”. RELATOR: Deputado PROFESSOR SETI-
MO. PARECER: pela aprovação. Manifestou-se o rela-
tor. Em votação, foi APROVADO POR UNANIMIDADE 
O PARECER. 23 – PROJETO DE LEI Nº 6.350/09 – 
da Sra. Perpétua Almeida – que “inscreve o nome do 
grupo “Seringueiros Soldados da Borracha” no Livro 
dos Heróis da Pátria”. RELATORA: Deputada NILMAR 
RUIZ. PARECER: pela aprovação. Manifestou-se a re-
latora e o Deputado Fernando Chiarelli. Em votação, 
foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER. 24 
– PROJETO DE LEI Nº 6.532/09 – do Sr. Lobbe Neto 
– que “confere ao Município de São Carlos, no Estado 
de São Paulo, o título de “Capital Nacional da Tecno-
logia””. RELATOR: Deputado ELEUSES PAIVA. PARE-
CER: pela aprovação. Ausente o relator, foi DESIGNA-
DA RELATORA SUBSTITUTA A DEPUTADA NILMAR 
RUIZ (PR-TO), tendo a mesma se manifestado no sen-
tido de acatar o parecer do Relator. Manifestaram-se 
o autor e o Deputado Fernando Chiarelli. Em votação, 
foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER DA 
RELATORA SUBSTITUTA, PELA APROVAÇÃO. Du-
rante a reunião, o Presidente solicitou aos autores de 
requerimentos de audiências públicas e seminários 
aprovados no ano legislativo de 2009 e ainda não re-
alizados, a análise da sua relevância e real necessi-
dade de realização, tendo em vista o grande número 
de eventos aprovados e a exiguidade de tempo para 
a sua promoção neste ano eleitoral. A Deputada Maria 
do Rosário sugeriu que, em vez de audiências públicas 
ou seminários, fosse analisada a possibilidade da re-
alização de reuniões de trabalho, eventos com maior 
facilidade de agendamento, com a presença de mem-
bros da Comissão e representantes das entidades 
públicas e privadas envolvidas com o tema a ser de-
batido. O Presidente apoiou a proposta, complemen-
tado que somente para os casos não resolvidos nestas 
reuniões seriam requeridas a realização de audiências 
públicas ou seminários. A Deputada Lídice da Mata 
solicitou que fosse registrado na ata o protesto do rei-
tor da Universidade Federal do Reconcavo Baiano, 
com o qual solidarizou-se, contra matéria publicada na 
revista Veja que considera aquela instituição “um ele-
fante branco”. O Presidente manifestou sua solidarie-
dade ao Reitor daquela universidade e registrou o 
recebimento de ofício tratando desta questão. O De-
putado Lobbe Neto registrou a visita de delegação do 
Município de Pirangi/SP, prestigiando os trabalhos da 
Comissão, composta pelos senhores Brás de Sarro e 
João Gonçalves de Sarro, Prefeito e Vice-Prefeito, res-
pectivamente; Benedito Pagorallo, Presidente da Câ-
mara Municipal; Francisco Augusto Perles, vereador; 
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e doutor Ricardo Borba, do PSDB. O Deputado Pedro 
Wilson registrou a presença do prefeito do Município 
de Guarani de Goiás/GO, senhor José Augusto de 
Melo. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente encerrou os trabalhos às onze horas e 
trinta e quatro minutos. Antes, porém, convocou os 
senhores membros para a reunião ordinária progra-
mada para a próxima quarta-feira, dia quatorze de abril 
de dois mil e dez, às dez horas, neste mesmo plenário 
10, para apreciação das proposições da Pauta nº 
6/2010. A publicação “II Nacional de Cultura – ‘Confe-
rindo os Conformes’ – Resultados da II Conferência 
Nacional de Cultura” e a apresentação em multimídia 
“Cultura, Diversidade, Cidadania e Desenvolvimento 
– Conferindo os conformes – Resultados da II Confe-
rência Nacional de Cultura.”, utilizadas pela senhora 
Silvana Lumachi Meireles, Secretária de Articulação 
Institucional e Coordenadora do Programa Mais Cul-
tura do MinC, durante a sua fala, foram cedidas pela 
convidada e arquivadas na secretaria da Comissão. O 
inteiro teor da reunião foi gravado em áudio e vídeo, 
passando seus arquivos, bem como a publicação e a 
apresentação utilizadas pela senhora Silvana Lumachi 
Meireles, a integrar o acervo documental desta reunião, 
para posterior degravação mediante solicitação escri-
ta devidamente justificada. E, para constar, eu, Jessé 
Rodrigues dos Santos, secretário substituto, lavrei a 
presente Ata, que por ter sido lida e aprovada, será 
assinada pelo Presidente, Deputado Angelo Vanhoni, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados.

Ata da 7ª Reunião (Ordinária Deliberativa), 
realizada em 14 de Abril de 2010.

Às dez horas e vinte e sete minutos do dia qua-
torze de abril de dois mil e dez, reuniu-se a Comissão 
de educação e Cultura, no Anexo II, Plenário 10 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senho-
res Deputados Angelo Vanhoni – Presidente; Paulo 
Rubem Santiago e Antonio Carlos Chamariz – Vice-
Presidentes; Alice Portugal, Antônio Carlos Biffi, Arios-
to Holanda Átila Lira, Brizola Neto, Carlos Abicalil, 
Elismar Prado, Fátima Bezerra, Fernando Chiarelli, 
Gastão Vieira, Iran Barbosa, João Matos, Jorge Tadeu 
Mudalen, Jorginho Maluly, Lobbe Neto, Luciana Costa, 
Marcelo Almeida, Maria do Rosário, Nilson Pinto, Pro-
fessor Setimo, Raul Henry, Rogério Marinho e Wilson 
Picler – Titulares; Alceni Guerra, Andreia Zito, Angela 
Portela, Antonio José Medeiros, Eduardo Barbosa, 
Fernando Nascimento, José C. Stangarlini, José Li-
nhares, Lira Maia, Luiz Carlos Setim, Narcio Rodrigues, 
Paulo Delgado, Pedro Wilson, Raimundo Gomes de 
Matos e Reginaldo Lopes – Suplentes. Deixaram de 
comparecer os Deputados Clóvis Fecury, Joaquim 

Beltrão, Lelo Coimbra, Nilmar Ruiz e Pinto Itamaraty. 
Justificou a ausência a Deputada Nilmar Ruiz. ABER-
TURA: Às dez horas e vinte e sete minutos, havendo 
número regimental, o Presidente declarou aberta a 
reunião e submeteu à apreciação a Ata da 6ª reunião, 
realizada no dia 7 de abril de 2010, dispensando sua 
leitura tendo em vista prévia distribuição aos membros. 
Em votação, a Ata foi aprovada à unanimidade, sem 
alterações. EXPEDIENTE: O Presidente informou aos 
membros que foram realizadas DESIGNAÇÕES DE 
RELATORIAS nos dias 11, 12, 17, 23, 25 e 31 de mar-
ço e 7 de abril de 2010. Prosseguindo, deu início à 
Ordem do Dia com a apreciação da Pauta nº 6/2010, 
facultando a palavra aos autores e relatores das pro-
posições constantes da mesma, e demais parlamen-
tares que a solicitaram, tendo ainda, ouvido o Plenário, 
decidido sobre pedidos de parlamentares de preferên-
cia para apreciação ou retirada de proposições da 
pauta, conforme detalhado a seguir: ORDEM DO DIA: 
A – Requerimentos: 1 – REQUERIMENTO Nº 298/10 
– do Sr. Severiano Alves – que “requer a realização de 
Audiência Pública, na Comissão de Educação e Cul-
tural, com as presenças do Ministério da Educação – 
MEC, através dos Diretores do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB e 
Diretor do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE e das Entidades de Classe: a Con-
federação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
– CNTE, os representantes dos Municípios, através da 
Confederação Nacional dos Municípios – CNM, da 
União Nacional dos Dirigentes de instituições Munici-
pais de Educação – Undime, e do Conselho Nacional 
de Secretários de Educação – Consed, para debater 
a próxima correção ou atualização do Piso Salarial 
Profissional Nacional dos Professores do Magistério 
da Educação Básica”. RETIRADO DE PAUTA, DE OFÍ-
CIO. 2 – REQUERIMENTO Nº 300/10 – do Sr. Átila 
Lira – que “requer a realização de audiência pública 
conjunta com a Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática para debater sobre Auto-
nomia Universitária”. Em votação, o requerimento foi 
APROVADO À UNANIMIDADE. B – Proposições Su-
jeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: PRIO-
RIDADE: 3 – PROJETO DE LEI Nº 3.133-A/08 – do 
Senado Federal – Cristóvam Buarque – (PLS 433/2007) 
– que “altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da 
educação nacional”. RELATOR: Deputado JOAQUIM 
BELTRÃO. PARECER: pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 3.133-A/08 e das Emendas nºs 1/2009 e 2/2009, 
apresentadas na Comissão, com substitutivo. Vista ao 
Deputado Iran Barbosa, em 31-3-2010. Manifestou-se 
a Deputada Maria do Rosário. RETIRADO DE PAUTA 
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A REQUERIMENTO DA DEPUTADA MARIA DO RO-
SÁRIO. 4 – PROJETO DE LEI Nº 3.917/08 – do Se-
nado Federal – Expedito Júnior – (PLS 11/2008) – que 
“altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
com o fim de incentivar a abertura das escolas públi-
cas nos finais de semana, feriados e períodos de re-
cesso, para a oferta de atividades culturais, esportivas, 
de lazer e de reforço escolar, bem como acrescenta 
dispositivo à Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de 
agosto de 2001, com o propósito de ampliar o alcance 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar”. RE-
LATOR: Deputado RAUL HENRY. PARECER: pela 
aprovação, com Substitutivo. RETIRADO DE PAUTA 
A REQUERIMENTO DO DEPUTADO ANTONIO JOSÉ 
MEDEIROS. 5 – PROJETO DE LEI Nº 6.200/09 – do 
Senado Federal – Neuto de Conto – (PLS 310/2007) 
– que “cria o Fundo Nacional de Apoio a Bibliotecas 
(Funab)”. RELATOR: Deputado CHARLES LUCENA. 
PARECER: pela aprovação. RETIRADO DE PAUTA A 
REQUERIMENTO DO DEPUTADO PEDRO WILSON. 
6 – PROJETO DE LEI Nº 6.377/09 – do Senado Fe-
deral- Cristovam Buarque – (PLS 171/2008) – que 
“institui o Dia Nacional de Conscientização sobre as 
Mudanças Climáticas”. RELATOR: Deputado ARIOSTO 
HOLANDA. PARECER: pela aprovação. Ausente o re-
lator, momentaneamente, foi DESIGNADO RELATOR 
SUBSTITUTO O DEPUTADO WILSON PICLER (PDT-
PR), que se manifestou no sentido de acatar o parecer 
do relator. Em votação, foi APROVADO POR UNANI-
MIDADE O PARECER DO RELATOR SUBSTITUTO, 
PELA APROVAÇÃO. TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 7 – 
PROJETO DE LEI Nº 30-A/99 – do Sr. Paulo Rocha 
– que “institui o Programa de Alfabetização de Traba-
lhadores em Empresas de Limpeza, Asseio e Conser-
vação, o Fundo Nacional de Alfabetização de Traba-
lhadores em Empresas de Limpeza, Asseio e Conser-
vação, e dá outras providências”. (Apensado: PL 
4.183/2001) RELATOR: Deputado FERNANDO NAS-
CIMENTO. PARECER: pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 30-A/1999 e pela rejeição do PL 4.183/2001, 
apensado. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO 
DO DEPUTADO LOBBE NETO. 8 – PROJETO DE LEI 
Nº 2.479/07 – do Sr. Ivan Valente – que “dispõe sobre 
a divulgação obrigatória, pela União, do montante de 
tributos que deixou de ser recolhido aos cofres públi-
cos a título de benefícios fiscais concedidos às insti-
tuições privadas, prestadoras de serviços educacionais, 
na realização de atividades de ensino”. RELATOR: 
Deputado IRAN BARBOSA. PARECER: pela aprova-
ção. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO 
DEPUTADO ANTONIO CARLOS BIFFI. 9 – PROJETO 
DE LEI Nº 3.056-A/08 – do Sr. Angelo Vanhoni – que 
“institui as unidades de preservação do patrimônio 

cultural brasileiro”. RELATOR: Deputado PEDRO WIL-
SON. PARECER: pela aprovação. Manifestaram-se o 
autor, pela aprovação da matéria, e o relator, que pro-
feriu seu parecer. Em discussão, usaram da palavra 
os Deputados Gastão Vieira e Maria do Rosário, que 
sugeriram acréscimos na redação do projeto de lei, 
acatados pelo Relator, para que sejam ouvidos tam-
bém a Advocacia Geral da União e os Estados e Mu-
nicípios interessados, bem como representantes das 
escolas e universidades da região, a respeito da inte-
gração entre educação e cultura. Em votação, foi APRO-
VADO POR UNANIMIDADE O PARECER, COM COM-
PLEMENTAÇÃO DE VOTO. 10 – PROJETO DE LEI 
Nº 3.546/08 – do Sr. Eduardo Cunha – que “torna obri-
gatório a veiculação de mensagens educativas nas 
capas e contracapas dos cadernos escolares adquiri-
dos pela rede pública em todo o País, proibindo a vei-
culação de mensagens promocionais de realizações 
governamentais”. RELATOR: Deputado LELO COIM-
BRA. PARECER: pela aprovação, com Substitutivo. 
Vista ao Deputado Lobbe Neto, em 09/12/2009. RETI-
RADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPUTA-
DO LOBBE NETO. 11 – PROJETO DE LEI Nº 3.706/08 
– do Sr. Renato Molling – que “altera os arts. 10 e 11 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-
tabelece as diretrizes e bases da educação nacional”. 
RELATORA: Deputada NILMAR RUIZ. PARECER: pela 
aprovação. RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMEN-
TO DO DEPUTADO PEDRO WILSON. 12 – PROJETO 
DE LEI Nº 3.722/08 – do Sr. Augusto Carvalho – que 
“altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que 
instituiu a Política Nacional do Livro”. RELATOR: De-
putado SEVERIANO ALVES. PARECER: pela rejeição. 
RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DE-
PUTADO ATILA LIRA. 13 – PROJETO DE LEI Nº 
3.757/08 – do Sr. Ricardo Quirino – que “estabelece 
que as salas de aula do ensino médio e superior, com 
40 ou mais alunos, deverão dispor de dispositivo de 
sonorização”. RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA. PA-
RECER: pela rejeição. Vista à Deputada Nilmar Ruiz, 
em 25-11-2009. O Relator proferiu seu Parecer. Dis-
cutiram a matéria os Deputados Antonio José Medei-
ros, Wilson Picler, Gastão Vieira e Átila Lira. Em vota-
ção, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER. 
14 – PROJETO DE LEI Nº 3.788/08 – da Sra. Rebec-
ca Garcia – que “acrescenta o § 6º ao art. 26 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a Edu-
cação Ambiental como componente curricular obriga-
tório nos currículos do ensino fundamental e médio”. 
(Apensados: PL 4.358/2008, PL 5.340/2009 e PL 
6.099/2009) RELATOR: Deputado JORGINHO MALULY. 
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 3.788/2008 
e dos Projetos de Lei nºs 4.358/2008, 5.340/2009 e 
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6.099/2009, apensados, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. RETIRADO DE PAUTA A REQUERI-
MENTO DO DEPUTADO LOBBE NETO. 15 – PROJE-
TO DE LEI Nº 4.615/09 – do Sr. Flávio Bezerra – que 
“altera a redação do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, para dispor sobre a obrigatorieda-
de de aulas de natação nas escolas do ensino médio 
e fundamental”. RELATOR: Deputado EDUARDO BAR-
BOSA. PARECER: pela rejeição. RETIRADO DE PAU-
TA A REQUERIMENTO DA DEPUTADA FÁTIMA BE-
ZERRA. 16 – PROJETO DE LEI Nº 4.878/09 – do Sr. 
Ilderlei Cordeiro – que “estabelece a obrigatoriedade 
de disposição de equipamentos e materiais de primei-
ros socorros nos estabelecimentos de ensino e dá 
outras providencias”. RELATOR: Deputado ARIOSTO 
HOLANDA. PARECER: pela aprovação. Vista ao De-
putado Fernando Chiarelli, em 31-3-2010. Ausente o 
Relator, foi DESIGNADO RELATOR SUBSTITUTO O 
DEPUTADO PROFESSOR SETIMO, que se manifes-
tou no sentido de acatar o parecer do relator, pela 
aprovação. Discutiram a matéria os Deputados Gastão 
Vieira, Antonio José Medeiros e Wilson Picler. ADIADA 
A DISCUSSÃO A REQUERIMENTO DO DEPUTADO 
WILSON PICLER, POR 1 SESSÃO. 17 – PROJETO 
DE LEI Nº 5.217/09 – do Sr. Eliene Lima – que “dispõe 
sobre a manutenção de equipes de socorristas/briga-
distas nas escolas públicas gratuitas ou particulares”. 
RELATOR: Deputado WILSON PICLER. PARECER: 
pela rejeição, com envio de Indicação ao Poder Exe-
cutivo. O Relator proferiu seu Parecer. Discutiram a 
matéria os Deputados Gastão Vieira, Antonio José 
Medeiros e Wilson Picler. Em votação, foi APROVADO 
POR UNANIMIDADE O PARECER. 18 – PROJETO 
DE LEI Nº 5.817/09 – do Sr. Capitão Assumção – que 
“dispõe sobre o Fundo de Bolsa Integral de Ensino 
Superior Mediante Prestação de Serviços (FUNBEPS) 
e dá outras providências”. RELATOR: Deputado LIRA 
MAIA. PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado 
Paulo Rubem Santiago, em 7-4-2010. RETIRADO DE 
PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPUTADO ATILA 
LIRA. Matéria sobre a Mesa: O Presidente comunicou 
ter em mãos o Requerimento Extrapauta s/nº, de 14-
4-2010, do Deputado Lobbe Neto, com o devido apoio 
regimental, de inclusão na Ordem do Dia, para apre-
ciação imediata, do PL nº 6.498/2009, do Sr. Luiz Car-
los Hauly e outros, que institui o ano de 2011 como o 
Ano da Holanda no Brasil. Manifestou-se o Deputado 
Lobbe Neto. Submetido à votação nominal, o requeri-
mento extrapauta foi aprovado por 19 votos. Votaram 
SIM os senhores Deputados Angelo Vanhoni, Antônio 
Carlos Biffi, Gastão Vieira, Marcelo Almeida, Raul Hen-
ry, Brizola Neto, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Átila 
Lira, Wilson Picler, Antonio José Medeiros, Paulo Del-

gado, Pedro Wilson, Raimundo Gomes de Matos, Al-
ceni Guerra, Andreia Zito, Luiz Carlos Setim, Narcio 
Rodrigues e José C. Stangarlini. Em seguida, o Presi-
dente anunciou a apreciação da matéria, conforme 
detalhado a seguir: 19 – PROJETO DE LEI Nº 6.498/09 
– do Sr. Luiz Carlos Hauly – que “institui o ano de 2011 
como o Ano da Holanda no Brasil”. RELATOR: Depu-
tado LOBBE NETO. PARECER: pela aprovação. O 
Relator proferiu seu parecer. Manifestaram-se os De-
putados Luiz Carlos Setim e Marcelo Almeida. Em vo-
tação, foi APROVADO POR UNANIMIDADE O PARE-
CER. Durante a reunião: 1- O Deputado Átila Lira as-
sumiu, temporariamente, a direção dos trabalhos, 
oportunidade em que registrou a presença do ator 
Odilon Wagner, representando a sua classe na discus-
são do PL 6.722/2010 (reforma da Lei Rouanet), e do 
Professor Alipio Santos Leal Neto, Reitor do Instituto 
Federal do Paraná, bem como o retorno dos Deputa-
dos Antonio José Medeiros e Gastão Vieira à Comis-
são, uma vez que estavam ocupando, respectivamen-
te, as Secretarias de Educação dos Estados do Piauí 
e Maranhão; 2- O Presidente registrou solicitação do 
ator Odilon Wagner à Deputada Alice Portugal, relato-
ra do PL 6.722/2010 (reforma da Lei Rouanet), para 
que o Estado de São Paulo fosse contemplado com 
uma reunião para discussão daquela matéria, e tam-
bém que fosse incluído no rol de convidados para a 
audiência pública a ser realizada em Brasília/DF; re-
gistrou, ainda, a presença de delegação do Município 
de Não-me-Toque/RS, composta pela Sra. Teodora B. 
S. Lütkemeyer, Vice-Prefeita Municipal; Srs. Jair Selo-
mar Kilpp e Silvano Tramontini, respectivamente Se-
cretário Municipal de Desenvolvimento e representan-
te da Secretaria Municipal de Educação daquele Mu-
nicípio; Sr. Valdir Alberi Kirst, Presidente da Câmara 
Municipal, e Sr. José Aloísio de Sousa, vereador; e, 
também, da Sra. Aline Michelle Lázara, da Secretaria 
Municipal de Turismo de Paranapanema/SP; e Osmar 
Rickli e Maurício do N. Bernardo, respectivamente Pre-
feito Municipal e Chefe de Gabinete do Prefeito do 
Município de Carambeí/PR; 3- A Deputada Maria do 
Rosário comunicou ao Presidente que iria ausentar-se 
da reunião tendo em vista encontro agendado para as 
11h30 com o Secretário-Executivo do Ministério da 
Fazenda, Dr. Nélson Machado, para tratar, juntamente 
com o Deputado João Matos, da concessão, por par-
te de empregadores, de bolsas de estudo para traba-
lhadores estudantes. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos 
às onze horas e quarenta e dois minutas. Antes, po-
rém, convocou os senhores membros para a reunião 
ordinária programada para a quarta-feira, dia vinte e 
oito de abril de dois mil e dez, às dez horas, neste 
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mesmo plenário 10, para apreciação das proposições 
da Pauta nº 7/2010. O inteiro teor da reunião foi gra-
vado em áudio e vídeo, passando seus arquivos a in-
tegrar o acervo documental desta reunião, para pos-
terior degravação mediante solicitação escrita devida-
mente justificada. e, para constar, eu, Anamélia Ribei-
ro C. de Araújo, lavrei a presente Ata, que por ter sido 
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Depu-
tado Angelo Vanhoni, e publicada no Diário da Câma-
ra dos Deputados.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE 
O TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
E RECUPERAÇÃO DO USUÁRIO

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

TERMO DE REUNIÃO

Em quatro de maio de dois mil e dez, deixou de 
se reunir, ordinariamente, a Subcomissão Especial 
sobre o Tráfico de Entorpecentes e Recuperação do 
Usuário, em funcionamento na Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado por falta de 
quórum. Assinou o livro de presença o Senhor Depu-
tado Givaldo Carimbão – Presidente. E, para constar, 
eu, Ricardo Menezes Perpétuo, Secretário, lavrei o 
presente Termo.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 

4.361, DE 2004, DO SR. VIEIRA REIS, QUE  
“MODIFICA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 

1990, QUE ‘DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE”, 
ESTABELECENDO LIMITES AO 

FUNCIONAMENTO DE CASAS DE JOGOS DE 
COMPUTADORES” (CENTROS DE INCLUSÃO 

DIGITAL: LAN HOUSES, TELECENTROS, 
CYBERCAFÉS, PONTOS DE CULTURA 

E SIMILARES).

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 7ª Reunião Ordinária, realizada em 27 
de Abril de 2010.

Às quatorze horas e trinta e cinco minutos do 
dia vinte e sete de abril de dois mil e dez, reuniu-se 
a Comissão Especial destinada a proferir parecer ao 
Projeto de Lei nº 4.361, de 2004, do Sr. Vieira Reis, 
que “modifica a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente, estabelecendo limites ao funcionamento de 
casas de jogos de computadores” (Centros de inclusão 
digital: Lan Houses, Telecentros, Cybercafés, Pontos 
de Cultura e similares), no Anexo II, Plenário 05 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Paulo Teixeira – Presidente; Efraim Filho, 
Colbert Martins e Elismar Prado – Vice-Presidentes; 
Otavio Leite – Relator; Angela Portela, Dr. Talmir, Edi-
nho Bez, José Linhares, Julio Semeghini, Luiz Carlos 
Setim, Sueli Vidigal e Vicentinho Alves – Titulares; Iriny 
Lopes e Rômulo Gouveia – Suplentes. Deixaram de 
comparecer os Deputados Alexandre Silveira, Vala-
dares Filho e Wladimir Costa. ABERTURA: Havendo 
número regimental, o senhor Presidente, Deputado 
Paulo Teixeira, declarou abertos os trabalhos. Em 
momento oportuno, colocou à apreciação a Ata da 
6ª Reunião, realizada no dia 13 de abril de 2010. O 
Deputado Rômulo Gouveia solicitou a dispensa de 
leitura da Ata. Não houve discussão. Em votação, a 
Ata foi aprovada. EXPEDIENTE: O senhor Presidente 
informou que: 1) esta Comissão Especial, em parce-
ria com a equipe do Progama E-Democracia havia 
promovido, naquela data, às quatorze horas, o lan-
çamento da Comunidade Virtual Lan Houses, espaço 
cibernético que ofereceria à sociedade diversos docu-
mentos relacionados ao assunto, assim como fóruns 
de debates e salas de bate-papo, e convidou a toda 
a sociedade para conhecer essa Comunidade e parti-
cipar dos debates, esclarecendo que os interessados 
podiam acessar o Portal de Participação Popular da 
Câmara dos Deputados por meio do endereço www.
edemocracia.gov.br; 2) as reuniões desta Comissão 
eram transmitidas ao vivo pela Internet e podiam ser 
acessadas no endereço: www.camara.gov.br/comis-
sao/lanhouse. ORDEM DO DIA. A – Audiência Públi-
ca, convocada, com base no Requerimento n° 1, de 
2010, do Sr. Otávio Leite, para debater o tema Cen-
tros de Inclusão Digital – assunto decorrente do PL 
nº 4361/04, do Sr. Vieira Reis (e apensados). Após 
participar ao colegiado os procedimentos a serem 
adotados na reunião, o Presidente Paulo Teixeira pas-
sou a palavra aos senhores expositores na seguinte 
sequência: 1) CEZAR ALVAREZ – Coordenador do 
Programa de Inclusão Digital da Presidência da Repú-
blica; 2) ROBERTO PINTO MARTINS – Secretário de 
Telecomunicações do Ministério das Comunicações; e 
3) CARLOS EDUARDO MIGUEL SOBRAL – Delegado 
da Polícia Federal responsável pela Unidade de Re-
pressão aos Crimes Cibernéticos, para que fizessem 
as suas apresentações. Diante da impossibilidade de 
permanecer na reunião, o Senhor Cezar Alvarez, ao 
final de sua explanação, recebeu a anuência do Se-
nhor Presidente, Deputado Paulo Teixeira, para ser 
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substituído pelo Senhor Nelson Fujimoto, Assessor 
de Inclusão Digital do Gabinete da Presidência da 
República, que tomou assento à mesa para, oportu-
namente, responder a eventuais indagações e apre-
sentar as considerações finais como representante da 
Presidência da República. Interpelou os expositores o 
Deputado Otávio Leite, Relator do PL nº 4.361/04 na 
Comissão Especial. O Presidente restituiu a palavra 
aos convidados, para que fizessem suas considera-
ções finais. B – Requerimentos: 1 – REQUERIMEN-
TO Nº 7/10 – do Sr. Elismar Prado – que “requer que 
seja aprovada a inclusão do Presidente da Associação 
Rede GlobalInfo de Provedores, Sr. Magdiel da Costa 
Santos, para participar de audiência pública, em data 
a ser definida”. APROVADO. 2 – REQUERIMENTO 
Nº 8/10 – do Sr. Otavio Leite – (PL 4.361/2004) – que 
“requer que seja aprovada a inclusão do sr. Carlos 
Alberto dos Santos, Diretor-Técnico do Sebrae Nacio-
nal, e Paulo Okamotto, diretor-presidente do Sebrae 
Nacional, para participar de audiência pública, em 
data a ser definida”. APROVADO. Fizeram também 
uso da palavra os Deputados Efraim Filho e Julio 
Semeghini. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, às dezesseis horas e trinta e seis minutos 
o Sr. Presidente pôs termo à reunião, antes convo-
cando a próxima audiência pública para as quatorze 
horas do dia quatro de maio de 2010. Para constar, 
eu, , Luiz Claudio Alves dos Santos, Secretário, lavrei 
a presente Ata, que depois de lida e aprovada será 
assinada pelo Presidente, Deputado Paulo Teixeira, 
e encaminhada à publicação no Diário da Câmara 
dos Deputados. O inteiro teor foi gravado, passando 
o arquivo de áudio correspondente a integrar o acer-
vo documental desta reunião. 

DESIGNAÇÕES

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao Deputado Leo Alcântara
PROJETO DE LEI Nº 6.019/09 – do Sr. Eliene 

Lima – que “dispõe sobre a etiquetagem de peça de 
vestuário”.

Ao Deputado Vinicius Carvalho
PROJETO DE LEI Nº 6.255/09 – do Sr. Jilmar 

Tatto – que “proíbe a inclusão de registro de consu-
midor nos serviços de proteção ao crédito por dívidas 
oriundas de serviços essenciais”.

Sala da Comissão, 28 de abril de 2010. – Clau-
dio Cajado, Presidente.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E CONTROLE

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, as seguintes designações de 
relatoria:

Ao Deputado Wellington Roberto 
REPRESENTAÇÃO Nº 50/2010 – Valdiney Afonso 

Palhares, solicitam tomada de providências cabíveis 
para que os recursos federais destinados ao município 
de Tailândia, do estado do Pará, sejam divulgados e as 
contas públicas acessadas nos termos da lei, e que os 
órgãos federais ao liberarem verbas para o município, 
cumpra a determinação do art. 1º da lei 9.452/97. 

Sala da Comissão, 4 de maio de 2010. – Depu-
tado Nelson Bornier, Presidente.

SEÇÃO II

ATOS DO PRESIDENTE

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º , inciso 
I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de 
1990, resolve:

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ANA 
CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA, ponto nº 5.781, ocu-
pante de cargo da Categoria Funcional de Técnico Le-
gislativo – atribuição Assistente Administrativo, Classe 
Especial, Padrão 33, da função comissionada de As-
sistente de Gabinete, FC-05, do Gabinete do Líder do 
Partido Verde, do Quadro de Pessoal da Câ mara dos 
Deputados, a partir de 28 de abril de 2010. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, MABEL 
VIEIRA SHIRATSUBAKI, ponto nº 6.224, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
– atribuição Operador de Máquinas, Classe Especial, 
Padrão 33, da função comissionada de Assistente de 
Gabinete, FC-05, do Gabinete do Líder do Partido da 
República, do Quadro de Pessoal da Câ mara dos De-
putados, a partir de 1 de maio de 2010. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º , inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, resolve:

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, AYRES DE ALMEI-
DA SILVA FILHO, ponto nº 5318, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 33, 
para exercer, a partir de 1 de maio de 2010, a função 
comissionada de Assistente de Gabinete, FC-05, do 
Gabinete do Líder do Partido da República, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

Câmara dos Deputados, 4 de maio de 2010. – 
Michel Temer, Presidente.
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Flávio Dino - PCdoB
Gastão Vieira - PMDB
Julião Amin - PDT
Nice Lobão - DEM
Pedro Fernandes - PTB
Pedro Novais - PMDB
Pinto Itamaraty - PSDB
Professor Setimo - PMDB
Ribamar Alves - PSB
Roberto Rocha - PSDB
Sarney Filho - PV
Waldir Maranhão - PP
Zé Vieira - PR

Ceará
Aníbal Gomes - PMDB
Ariosto Holanda - PSB
Arnon Bezerra - PTB
Chico Lopes - PCdoB
Ciro Gomes - PSB
Eudes Xavier - PT
Eugênio Rabelo - PP
Eunício Oliveira - PMDB
Flávio Bezerra - PRB
Gorete Pereira - PR
José Airton Cirilo - PT
José Guimarães - PT
José Linhares - PP
José Pimentel - PT
Leo Alcântara - PR
Manoel Salviano - PSDB
Marcelo Teixeira - PR
Mauro Benevides - PMDB
Paulo Henrique Lustosa - PMDB
Raimundo Gomes de Matos - PSDB
Vicente Arruda - PR
Zé Gerardo - PMDB

Piauí
Antonio José Medeiros - PT
Átila Lira - PSB
Ciro Nogueira - PP
José Maia Filho - DEM
Júlio Cesar - DEM
Marcelo Castro - PMDB
Nazareno Fonteles - PT
Osmar Júnior - PCdoB
Paes Landim - PTB
Themístocles Sampaio - PMDB

Rio Grande do Norte
Betinho Rosado - DEM
Fábio Faria - PMN
Fátima Bezerra - PT
Felipe Maia - DEM
Henrique Eduardo Alves - PMDB
João Maia - PR
Rogério Marinho - PSDB
Sandra Rosado - PSB

Paraíba
Armando Abílio - PTB
Damião Feliciano - PDT
Efraim Filho - DEM
Luiz Couto - PT
Major Fábio - DEM



Manoel Junior - PMDB
Marcondes Gadelha - PSC
Rômulo Gouveia - PSDB
Vital do Rêgo Filho - PMDB
Wellington Roberto - PR
Wilson Braga - PMDB
Wilson Santiago - PMDB

Pernambuco
Ana Arraes - PSB
André de Paula - DEM
Armando Monteiro - PTB
Bruno Araújo - PSDB
Bruno Rodrigues - PSDB
Carlos Eduardo Cadoca - PSC
Charles Lucena - PTB
Edgar Moury - PMDB
Eduardo da Fonte - PP
Fernando Coelho Filho - PSB
Fernando Ferro - PT
Fernando Nascimento - PT
Gonzaga Patriota - PSB
Inocêncio Oliveira - PR
José Chaves - PTB
José Mendonça Bezerra - DEM
Marcos Antonio - PRB
Maurício Rands - PT
Paulo Rubem Santiago - PDT
Pedro Eugênio - PT
Raul Henry - PMDB
Raul Jungmann - PPS
Roberto Magalhães - DEM
Silvio Costa - PTB
Wolney Queiroz - PDT

Alagoas
Antonio Carlos Chamariz - PTB
Augusto Farias - PTB
Benedito de Lira - PP
Carlos Alberto Canuto - PSC
Francisco Tenorio - PMN
Givaldo Carimbão - PSB
Joaquim Beltrão - PMDB
Maurício Quintella Lessa - PR
Olavo Calheiros - PMDB

Sergipe
Albano Franco - PSDB
Eduardo Amorim - PSC
Iran Barbosa - PT
Jackson Barreto - PMDB
Jerônimo Reis - DEM
José Carlos Machado - DEM
Mendonça Prado - DEM
Valadares Filho - PSB

Bahia
Alice Portugal - PCdoB
Antonio Carlos Magalhães Neto - DEM
Claudio Cajado - DEM
Colbert Martins - PMDB
Daniel Almeida - PCdoB
Edson Duarte - PV
Fábio Souto - DEM
Félix Mendonça - DEM
Fernando de Fabinho - DEM
Geddel Vieira Lima - PMDB
Geraldo Simões - PT
João Almeida - PSDB
João Carlos Bacelar - PR
João Leão - PP
Jorge Khoury - DEM
José Carlos Aleluia - DEM
José Carlos Araújo - PDT
José Rocha - PR

Jutahy Junior - PSDB
Lídice da Mata - PSB
Luiz Alberto - PT
Luiz Bassuma - PV
Luiz Carreira - DEM
Marcelo Guimarães Filho - PMDB
Márcio Marinho - PRB
Marcos Medrado - PDT
Mário Negromonte - PP
Maurício Trindade - PR
Nelson Pellegrino - PT
Paulo Magalhães - DEM
Roberto Britto - PP
Sérgio Barradas Carneiro - PT
Sérgio Brito - PSC
Severiano Alves - PMDB
Tonha Magalhães - PR
Uldurico Pinto - PHS
Veloso - PMDB
Walter Pinheiro - PT
Zezéu Ribeiro - PT

Minas Gerais
Ademir Camilo - PDT
Aelton Freitas - PR
Alexandre Silveira - PPS
Antônio Andrade - PMDB
Antônio Roberto - PV
Aracely de Paula - PR
Bilac Pinto - PR
Bonifácio de Andrada - PSDB
Carlos Melles - DEM
Carlos Willian - PTC
Ciro Pedrosa - PV
Edmar Moreira - PR
Eduardo Barbosa - PSDB
Elismar Prado - PT
Fábio Ramalho - PV
George Hilton - PRB
Geraldo Thadeu - PPS
Gilmar Machado - PT
Humberto Souto - PPS
Jaime Martins - PR
Jairo Ataide - DEM
Jô Moraes - PCdoB
João Bittar - DEM
João Magalhães - PMDB
José Fernando Aparecido de Oliveira - PV
José Santana de Vasconcellos - PR
Júlio Delgado - PSB
Lael Varella - DEM
Leonardo Monteiro - PT
Leonardo Quintão - PMDB
Lincoln Portela - PR
Luiz Fernando Faria - PP
Márcio Reinaldo Moreira - PP
Marcos Lima - PMDB
Marcos Montes - DEM
Maria Lúcia Cardoso - PMDB
Mário de Oliveira - PSC
Mário Heringer - PDT
Mauro Lopes - PMDB
Miguel Corrêa - PT
Miguel Martini - PHS
Narcio Rodrigues - PSDB
Odair Cunha - PT
Paulo Abi-ackel - PSDB
Paulo Delgado - PT
Paulo Piau - PMDB
Rafael Guerra - PSDB
Reginaldo Lopes - PT
Rodrigo de Castro - PSDB



Saraiva Felipe - PMDB
Silas Brasileiro - PMDB
Virgílio Guimarães - PT
Vitor Penido - DEM

Espírito Santo
Camilo Cola - PMDB
Capitão Assumção - PSB
Iriny Lopes - PT
Jurandy Loureiro - PSC
Lelo Coimbra - PMDB
Luiz Paulo Vellozo Lucas - PSDB
Manato - PDT
Rita Camata - PSDB
Rose de Freitas - PMDB
Sueli Vidigal - PDT

Rio de Janeiro
Alexandre Cardoso - PSB
Alexandre Santos - PMDB
Andreia Zito - PSDB
Arnaldo Vianna - PDT
Arolde de Oliveira - DEM
Bernardo Ariston - PMDB
Brizola Neto - PDT
Carlos Santana - PT
Chico Alencar - PSOL
Chico D'angelo - PT
Cida Diogo - PT
Deley - PSC
Dr. Adilson Soares - PR
Dr. Paulo César - PR
Edmilson Valentim - PCdoB
Edson Ezequiel - PMDB
Edson Santos - PT
Eduardo Cunha - PMDB
Felipe Bornier - PHS
Fernando Gabeira - PV
Fernando Gonçalves - PTB
Fernando Lopes - PMDB
Filipe Pereira - PSC
Geraldo Pudim - PR
Hugo Leal - PSC
Indio da Costa - DEM
Jair Bolsonaro - PP
Jorge Bittar - PT
Leandro Sampaio - PPS
Léo Vivas - PRB
Leonardo Picciani - PMDB
Luiz Sérgio - PT
Marcelo Itagiba - PSDB
Marina Maggessi - PPS
Miro Teixeira - PDT
Neilton Mulim - PR
Nelson Bornier - PMDB
Otavio Leite - PSDB
Rodrigo Maia - DEM
Rogerio Lisboa - DEM
Silvio Lopes - PSDB
Simão Sessim - PP
Solange Almeida - PMDB
Solange Amaral - DEM
Suely - PR
Vinicius Carvalho - PTdoB

São Paulo
Abelardo Camarinha - PSB
Aldo Rebelo - PCdoB
Aline Corrêa - PP
Antonio Bulhões - PRB
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB
Antonio Carlos Pannunzio - PSDB
Antonio Palocci - PT
Arlindo Chinaglia - PT

Arnaldo Faria de Sá - PTB
Arnaldo Jardim - PPS
Arnaldo Madeira - PSDB
Beto Mansur - PP
Bispo Gê Tenuta - DEM
Cândido Vaccarezza - PT
Carlos Sampaio - PSDB
Carlos Zarattini - PT
Celso Russomanno - PP
Devanir Ribeiro - PT
Dimas Ramalho - PPS
Dr. Nechar - PP
Dr. Talmir - PV
Dr. Ubiali - PSB
Duarte Nogueira - PSDB
Edson Aparecido - PSDB
Emanuel Fernandes - PSDB
Fernando Chiarelli - PDT
Fernando Chucre - PSDB
Francisco Rossi - PMDB
Guilherme Campos - DEM
Ivan Valente - PSOL
Janete Rocha Pietá - PT
Jefferson Campos - PSB
Jilmar Tatto - PT
João Dado - PDT
João Paulo Cunha - PT
Jorge Tadeu Mudalen - DEM
Jorginho Maluly - DEM
José Aníbal - PSDB
José Eduardo Cardozo - PT
José Genoíno - PT
José Mentor - PT
José Paulo Tóffano - PV
Julio Semeghini - PSDB
Lobbe Neto - PSDB
Luciana Costa - PR
Luiza Erundina - PSB
Marcelo Ortiz - PV
Márcio França - PSB
Michel Temer - PMDB
Milton Monti - PR
Milton Vieira - DEM
Nelson Marquezelli - PTB
Paes de Lira - PTC
Paulo Maluf - PP
Paulo Pereira da Silva - PDT
Paulo Teixeira - PT
Regis de Oliveira - PSC
Renato Amary - PSDB
Ricardo Berzoini - PT
Ricardo Tripoli - PSDB
Roberto Alves - PTB
Roberto Santiago - PV
Silvio Torres - PSDB
Vadão Gomes - PP
Valdemar Costa Neto - PR
Vanderlei Macris - PSDB
Vicentinho - PT
Walter Feldman - PSDB
Walter Ihoshi - DEM
William Woo - PPS

Mato Grosso
Carlos Abicalil - PT
Carlos Bezerra - PMDB
Chico Daltro - PP
Eliene Lima - PP
Homero Pereira - PR
Thelma de Oliveira - PSDB
Valtenir Pereira - PSB
Wellington Fagundes - PR



Distrito Federal
Alberto Fraga - DEM
Augusto Carvalho - PPS
Jofran Frejat - PR
Laerte Bessa - PSC
Magela - PT
Rodovalho - PP
Rodrigo Rollemberg - PSB
Tadeu Filippelli - PMDB

Goiás
Carlos Alberto Leréia - PSDB
Íris de Araújo - PMDB
João Campos - PSDB
Jovair Arantes - PTB
Leandro Vilela - PMDB
Leonardo Vilela - PSDB
Luiz Bittencourt - PMDB
Marcelo Melo - PMDB
Pedro Chaves - PMDB
Pedro Wilson - PT
Professora Raquel Teixeira - PSDB
Roberto Balestra - PP
Ronaldo Caiado - DEM
Rubens Otoni - PT
Sandes Júnior - PP
Sandro Mabel - PR
Tatico - PTB

Mato Grosso do Sul
Antônio Carlos Biffi - PT
Antonio Cruz - PP
Dagoberto - PDT
Geraldo Resende - PMDB
Marçal Filho - PMDB
Nelson Trad - PMDB
Vander Loubet - PT
Waldemir Moka - PMDB

Paraná
Abelardo Lupion - DEM
Affonso Camargo - PSDB
Alceni Guerra - DEM
Alex Canziani - PTB
Alfredo Kaefer - PSDB
Andre Vargas - PT
Angelo Vanhoni - PT
Assis do Couto - PT
Cassio Taniguchi - DEM
Cezar Silvestri - PPS
Chico da Princesa - PR
Dilceu Sperafico - PP
Dr. Rosinha - PT
Eduardo Sciarra - DEM
Giacobo - PR
Gustavo Fruet - PSDB
Hermes Parcianello - PMDB
Luiz Carlos Hauly - PSDB
Luiz Carlos Setim - DEM
Marcelo Almeida - PMDB
Moacir Micheletto - PMDB
Nelson Meurer - PP
Odílio Balbinotti - PMDB
Osmar Serraglio - PMDB
Ratinho Junior - PSC
Reinhold Stephanes - PMDB
Ricardo Barros - PP
Rodrigo Rocha Loures - PMDB
Takayama - PSC
Wilson Picler - PDT

Santa Catarina
Angela Amin - PP
Celso Maldaner - PMDB
Décio Lima - PT

Edinho Bez - PMDB
Fernando Coruja - PPS
Gervásio Silva - PSDB
João Matos - PMDB
João Pizzolatti - PP
Jorge Boeira - PT
Mauro Mariani - PMDB
Nelson Goetten - PR
Paulo Bauer - PSDB
Paulo Bornhausen - DEM
Valdir Colatto - PMDB
Vignatti - PT
Zonta - PP

Rio Grande do Sul
Afonso Hamm - PP
Beto Albuquerque - PSB
Cláudio Diaz - PSDB
Darcísio Perondi - PMDB
Eliseu Padilha - PMDB
Emilia Fernandes - PT
Enio Bacci - PDT
Fernando Marroni - PT
Germano Bonow - DEM
Henrique Fontana - PT
Ibsen Pinheiro - PMDB
José Otávio Germano - PP
Luciana Genro - PSOL
Luis Carlos Heinze - PP
Luiz Carlos Busato - PTB
Manuela D'ávila - PCdoB
Marco Maia - PT
Maria do Rosário - PT
Mendes Ribeiro Filho - PMDB
Nelson Proença - PPS
Onyx Lorenzoni - DEM
Osmar Terra - PMDB
Paulo Pimenta - PT
Paulo Roberto Pereira - PTB
Pepe Vargas - PT
Pompeo de Mattos - PDT
Professor Ruy Pauletti - PSDB
Renato Molling - PP
Sérgio Moraes - PTB
Vieira da Cunha - PDT
Vilson Covatti - PP



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Presidente: Abelardo Lupion (DEM)
1º Vice-Presidente: Vitor Penido (DEM)
2º Vice-Presidente: Beto Faro (PT)
3º Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Anselmo de Jesus Afonso Hamm
Antônio Andrade Armando Abílio
Assis do Couto Carlos Alberto Canuto
Benedito de Lira Carlos Bezerra vaga do PSDB/DEM/PPS

Beto Faro Ernandes Amorim
Celso Maldaner Geraldo Simões
Dilceu Sperafico Joaquim Beltrão
Eduardo Amorim Lázaro Botelho
Fernando Melo Lelo Coimbra
Homero Pereira Luiz Alberto
Leandro Vilela vaga do PV Natan Donadon
Luis Carlos Heinze Nilson Mourão
Moacir Micheletto Osvaldo Reis
Nazareno Fonteles Paulo Piau vaga do PSDB/DEM/PPS

Nelson Meurer Roberto Balestra
Odílio Balbinotti Rose de Freitas
Pedro Chaves Sérgio Moraes
Silas Brasileiro Suely

Tatico Vadão Gomes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Valdir Colatto Vander Loubet
Zé Gerardo vaga do PSDB/DEM/PPS Veloso vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Zé Vieira Vignatti
Zonta Vilson Covatti vaga do PSDB/DEM/PPS

Waldemir Moka
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Abelardo Lupion Alfredo Kaefer
Cezar Silvestri Betinho Rosado
Duarte Nogueira Bruno Rodrigues
Eduardo Sciarra Carlos Melles
Fábio Souto Cláudio Diaz
Jairo Ataide vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Davi Alcolumbre

Leonardo Vilela Félix Mendonça vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Lira Maia vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Francisco Rodrigues vaga do PV

Luiz Carlos Setim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Humberto Souto

Moreira Mendes Jerônimo Reis vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Onyx Lorenzoni Marcos Montes
Ronaldo Caiado Silvio Lopes

Vitor Penido
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Wandenkolk Gonçalves
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Fernando Coelho Filho Mário Heringer

Giovanni Queiroz (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga) (Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PV

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Márcio Marinho vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 32
Telefones: 3216-6403/6404/6406
FAX: 3216-6415

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
1º Vice-Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB)
2º Vice-Presidente: Natan Donadon (PMDB)
3º Vice-Presidente: Sergio Petecão (PMN)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Átila Lins
Dalva Figueiredo Eduardo Valverde
Francisco Praciano Fernando Melo
Lúcio Vale Lupércio Ramos
Natan Donadon Marinha Raupp
Neudo Campos Zé Geraldo
Silas Câmara vaga do PSDB/DEM/PPS Zé Vieira
Zequinha Marinho vaga do

PSDB/DEM/PPS
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

3 vagas

4 vagas
PSDB/DEM/PPS

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

Ilderlei Cordeiro

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/P
TC/PTdoB ocupa a vaga)

Marcio Junqueira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/P
TC/PTdoB ocupa a vaga)

Roberto Rocha

3 vagas Urzeni Rocha
Wandenkolk Gonçalves

(Dep. do PV ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Janete Capiberibe Giovanni Queiroz

Marcelo Serafim Sebastião Bala Rocha vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Maria Helena vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Valtenir Pereira

Perpétua Almeida vaga do

PSDB/DEM/PPS Vanessa Grazziotin

Sergio Petecão
PV
Henrique Afonso vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Iara Araújo Alencar Aires
Local: Anexo II - Sala T- 59
Telefones: 3216-6432
FAX: 3216-6440

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

Presidente: Eunício Oliveira (PMDB)
1º Vice-Presidente: Julio Semeghini (PSDB)
2º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)



3º Vice-Presidente: Bilac Pinto (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Beto Mansur Angela Amin
Bilac Pinto Antônio Carlos Biffi
Dr. Adilson Soares Asdrubal Bentes
Edio Lopes Beto Faro
Eunício Oliveira Celso Russomanno
Fernando Lopes Cida Diogo
Francisco Rossi Davi Alves Silva Júnior
Gilmar Machado Dr. Nechar vaga do PSDB/DEM/PPS

Jader Barbalho Gerson Peres
Jorge Bittar Iriny Lopes
Moises Avelino João Matos
Olavo Calheiros José Rocha
Paulo Roberto Pereira Marçal Filho
Paulo Teixeira Marcelo Castro
Ratinho Junior Mendes Ribeiro Filho
Reginaldo Lopes Paulo Henrique Lustosa
Roberto Alves Paulo Piau
Sandes Júnior Pedro Eugênio
Walter Pinheiro Silas Câmara
Wellington Fagundes vaga do

PSDB/DEM/PPS
Wladimir Costa vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga) Zequinha Marinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arolde de Oliveira Clóvis Fecury
Bispo Gê Tenuta Duarte Nogueira
Davi Alcolumbre Eduardo Gomes
Gustavo Fruet Indio da Costa
José Aníbal Jorge Tadeu Mudalen
José Mendonça Bezerra Júlio Cesar
Julio Semeghini vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Lobbe Neto

Manoel Salviano vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Raul Jungmann

Narcio Rodrigues Rogério Marinho
Nelson Proença Vic Pires Franco

Solange Amaral (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alexandre Cardoso Ana Arraes vaga do PSDB/DEM/PPS

Jefferson Campos Ariosto Holanda
Luiza Erundina Damião Feliciano
Miro Teixeira Jô Moraes
Rodrigo Rollemberg José Carlos Araújo
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Wilson Picler

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PV

Lindomar Garçon Dr. Talmir vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

José Paulo Tóffano
PRB

Antonio Bulhões vaga do PSDB/DEM/PPS

Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 49
Telefones: 3216-6452 A 6458

FAX: 3216-6465

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
Presidente: Eliseu Padilha (PMDB)
1º Vice-Presidente: Colbert Martins (PMDB)
2º Vice-Presidente: Rodovalho (PP)
3º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aracely de Paula Arnaldo Faria de Sá
Augusto Farias Carlos Abicalil
Carlos Bezerra vaga do PSOL Carlos Willian
Ciro Nogueira Celso Russomanno
Colbert Martins Décio Lima
Edmar Moreira Domingos Dutra
Eduardo Cunha Eudes Xavier
Eliseu Padilha Fátima Bezerra
Ernandes Amorim Fernando Gonçalves
Gerson Peres Geraldo Pudim
João Paulo Cunha Gorete Pereira
José Eduardo Cardozo Hugo Leal
José Genoíno Ibsen Pinheiro
José Pimentel Jair Bolsonaro
Luiz Couto João Magalhães
Magela José Mentor
Marçal Filho Leo Alcântara
Marcelo Castro Maria do Rosário
Marcelo Guimarães Filho Maria Lúcia Cardoso
Maurício Quintella Lessa Maurício Rands
Mauro Benevides Mauro Lopes
Mendes Ribeiro Filho Nelson Pellegrino
Nelson Trad Odílio Balbinotti
Osmar Serraglio Roberto Alves
Paes Landim Sandes Júnior
Paulo Maluf Sandro Mabel
Regis de Oliveira Sérgio Brito vaga do PSDB/DEM/PPS

Rodovalho Silvio Costa
Sérgio Barradas Carneiro Tadeu Filippelli
Vicente Arruda Themístocles Sampaio
Vilson Covatti Vital do Rêgo Filho
Wilson Santiago Wellington Roberto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Arolde de Oliveira
Antonio Carlos Pannunzio Bruno Araújo
Bonifácio de Andrada Carlos Melles
Efraim Filho Edson Aparecido
Felipe Maia Humberto Souto
Fernando Coruja João Almeida
Indio da Costa Jorginho Maluly
João Campos Moreira Mendes
José Carlos Aleluia Narcio Rodrigues
José Maia Filho vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Onyx Lorenzoni

Jutahy Junior Paulo Bauer
Marcelo Itagiba Paulo Bornhausen
Mendonça Prado Pinto Itamaraty
Paulo Magalhães Ricardo Tripoli
Roberto Magalhães Solange Amaral
Rogerio Lisboa William Woo

Rômulo Gouveia (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Vic Pires Franco
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Zenaldo Coutinho
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Flávio Dino Beto Albuquerque
Francisco Tenorio Chico Lopes
Gonzaga Patriota Ciro Gomes vaga do PSDB/DEM/PPS



Márcio França Evandro Milhomen
Marcos Medrado Pompeo de Mattos
Sandra Rosado Sergio Petecão
Wolney Queiroz Valtenir Pereira
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Vieira da Cunha

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
PV

Fábio Ramalho Roberto Santiago
Marcelo Ortiz Sarney Filho

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Chico Alencar

PRB
Márcio Marinho vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
George Hilton vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Rejane Salete Marques
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 21
Telefones: 3216-6494
FAX: 3216-6499

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Claudio Cajado (DEM)
1º Vice-Presidente: Walter Ihoshi (DEM)
2º Vice-Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
3º Vice-Presidente: Vinicius Carvalho (PTdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Cruz Dilceu Sperafico
Celso Russomanno Eduardo da Fonte
Dr. Nechar vaga do PV Elismar Prado
Filipe Pereira José Eduardo Cardozo
Leo Alcântara Leandro Vilela
Luiz Bittencourt Nelson Trad
Paulo Pimenta Nilmar Ruiz
Roberto Britto Zé Gerardo
Tonha Magalhães vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
Vinicius Carvalho (Dep. do PSOL ocupa a vaga)

Vital do Rêgo Filho (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PHS ocupa a vaga)
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Carlos Sampaio Antonio Carlos Mendes Thame
Claudio Cajado Cezar Silvestri
Dimas Ramalho Felipe Maia

Edson Aparecido Fernando de Fabinho vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Milton Vieira Indio da Costa
Walter Ihoshi José Aníbal

Julio Semeghini vaga do PV

Marcos Montes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Paulo Abi-ackel
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ana Arraes Júlio Delgado vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Chico Lopes Paulo Rubem Santiago
José Carlos Araújo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Wolney Queiroz

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

PSOL
Ivan Valente vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PHS
Felipe Bornier vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152
Telefones: 3216-6920 A 6922
FAX: 3216-6925

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Dr. Ubiali (PSB)
1º Vice-Presidente: Laurez Moreira (PSB)
2º Vice-Presidente: Evandro Milhomen (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Jurandil Juarez (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Aelton Freitas
Edson Ezequiel Antônio Andrade
João Leão vaga do PSDB/DEM/PPS Antonio Palocci
João Maia Armando Monteiro

Jurandil Juarez Carlos Eduardo Cadoca vaga do

PSDB/DEM/PPS

Miguel Corrêa Francisco Praciano
Nelson Pellegrino Nelson Goetten
Renato Molling Ricardo Berzoini
Sérgio Brito vaga do PSDB/DEM/PPS Silas Brasileiro
Vicentinho Alves vaga do

PSDB/DEM/PPS Simão Sessim

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

2 vagas
PSDB/DEM/PPS

Fernando de Fabinho Albano Franco
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Guilherme Campos vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Jairo Ataide

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

José Carlos Machado

1 vaga Leandro Sampaio vaga do PHS

Moreira Mendes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Edmilson Valentim
Evandro Milhomen vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB João Dado

Laurez Moreira
PHS

Uldurico Pinto (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33
Telefones: 3216-6601 A 6609
FAX: 3216-6610

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Presidente: Humberto Souto (PPS)
1º Vice-Presidente: Angela Amin (PP)
2º Vice-Presidente: Cassio Taniguchi (DEM)
3º Vice-Presidente: José Paulo Tóffano (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Benedito de Lira
Antonio José Medeiros Chico da Princesa
Edson Santos Emilia Fernandes



Flaviano Melo Geraldo Resende
João Carlos Bacelar Jorge Bittar
José Chaves José Airton Cirilo
Marcelo Melo Luiz Bittencourt
Maurício Trindade Luiz Carlos Busato

Zezéu Ribeiro Márcio Reinaldo
Moreira

1 vaga Raul Henry
PSDB/DEM/PPS

Cassio Taniguchi Arnaldo Jardim
Fernando Chucre Eduardo Sciarra
Humberto Souto Gustavo Fruet
João Bittar Jorge Khoury
José Carlos Machado vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Renato Amary
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Arnaldo Vianna
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) Enio Bacci
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Flávio Dino

PV
José Paulo Tóffano vaga do PSDB/DEM/PPS

PRB
Marcos Antonio vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Geovana Cristine Sampaio Rodrigues
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188
Telefones: 3216-6551/ 6554
FAX: 3216-6560

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
Presidente: Iriny Lopes (PT)
1º Vice-Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
2º Vice-Presidente: Domingos Dutra (PT)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Domingos Dutra Angelo Vanhoni
Iriny Lopes Edson Santos
Janete Rocha Pietá Íris de Araújo
Jurandy Loureiro vaga do

PSDB/DEM/PPS Jair Bolsonaro

Laerte Bessa vaga do PSDB/DEM/PPS Lincoln Portela
Lucenira Pimentel Luiz Couto
Nelson Goetten Paulo Henrique Lustosa

Paes de Lira vaga do PSDB/DEM/PPS Regis de Oliveira vaga do

PSDB/DEM/PPS

Pedro Wilson Sabino Castelo Branco
Suely vaga do PSDB/DEM/PPS (Dep. do PSOL ocupa a vaga)
Veloso
(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSOL ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Geraldo Thadeu Dimas Ramalho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Marcelo Itagiba

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Marcio Junqueira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Mário Heringer Paulo Rubem Santiago
Pompeo de Mattos 1 vaga

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier

PRB
1 vaga Márcio Marinho

PV
Antônio Roberto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Dr. Talmir vaga do PSDB/DEM/PPS

PSOL
Chico Alencar vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Luciana Genro vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185
Telefones: 3216-6571
FAX: 3216-6580

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Presidente: Angelo Vanhoni (PT)
1º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT)
2º Vice-Presidente: Antonio Carlos Chamariz (PTB)
3º Vice-Presidente: Pinto Itamaraty (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angelo Vanhoni Angela Portela
Antônio Carlos Biffi Antonio José Medeiros
Antonio Carlos Chamariz Charles Lucena
Carlos Abicalil Dalva Figueiredo
Elismar Prado Gilmar Machado
Fátima Bezerra José Linhares
Gastão Vieira Mauro Benevides
Iran Barbosa Osmar Serraglio
João Matos Paulo Delgado
Joaquim Beltrão Pedro Wilson

Lelo Coimbra Reginaldo Lopes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Luciana Costa Rodrigo Rocha Loures
Marcelo Almeida Saraiva Felipe
Maria do Rosário vaga do

PSDB/DEM/PPS Severiano Alves

Nilmar Ruiz (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

Professor Setimo (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

Raul Henry 2 vagas
Waldir Maranhão vaga do

PSDB/DEM/PPS

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Alceni Guerra
Jorge Tadeu Mudalen Andreia Zito
Jorginho Maluly Bonifácio de Andrada
Lobbe Neto Eduardo Barbosa
Nilson Pinto João Oliveira
Pinto Itamaraty Lira Maia
Rogério Marinho Luiz Carlos Setim
(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Narcio Rodrigues

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/
PTC/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Magalhães

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/
PTC/PTdoB ocupa a vaga)

Professor Ruy Pauletti

Professora Raquel Teixeira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Raimundo Gomes de Matos vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Lídice da Mata
Ariosto Holanda Luiza Erundina

Átila Lira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/P
TdoB ocupa a vaga)



Brizola Neto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga

Fernando Chiarelli vaga do

PSDB/DEM/PPS

Paulo Rubem Santiago
Wilson Picler vaga do PV

PV
(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Marcelo Ortiz

Secretário(a): Anamélia Ribeiro C. de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628
FAX: 3216-6635

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Pepe Vargas (PT)
1º Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Aline Corrêa
Antonio Palocci Andre Vargas
Armando Monteiro Bilac Pinto
Charles Lucena vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Celso Maldaner vaga do

PSDB/DEM/PPS

Geddel Vieira Lima Edgar Moury
Gladson Cameli Eduardo Cunha
José Guimarães João Paulo Cunha
Manoel Junior Jorge Boeira
Márcio Reinaldo Moreira Leonardo Quintão
Pedro Eugênio Luis Carlos Heinze vaga do PSOL

Pedro Novais Magela
Pepe Vargas Maurício Quintella Lessa
Ricardo Barros Miguel Corrêa
Ricardo Berzoini Paulo Maluf
Rodrigo Rocha Loures vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Regis de Oliveira

Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Rubens Otoni
Takayama Wilson Santiago
Vignatti Zonta
Virgílio Guimarães 1 vaga
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Alberto Fraga
Arnaldo Madeira Ilderlei Cordeiro
Carlos Melles João Bittar
Félix Mendonça José Maia Filho
Guilherme Campos Paulo Magalhães
Júlio Cesar Rodrigo de Castro
Luiz Carlos Hauly Zenaldo Coutinho

Luiz Carreira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga) 2 vagas

1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

João Dado Ciro Gomes
Osmar Júnior vaga do PSDB/DEM/PPS Paulo Pereira da Silva
Valtenir Pereira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Valadares Filho

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PV
Ciro Pedrosa 1 vaga

PSOL

Luciana Genro
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PRB
Cleber Verde vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Marcelle R C Cavalcanti
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136
Telefones: 3216-6654/6655/6652
FAX: 3216-6660

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
Presidente: Nelson Bornier (PMDB)
1º Vice-Presidente: Devanir Ribeiro (PT)
2º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
3º Vice-Presidente: Deley (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Alexandre Santos
Carlos Willian vaga do PSDB/DEM/PPS Augusto Farias
Davi Alves Silva Júnior Bernardo Ariston

Deley vaga do PSDB/DEM/PPS Celso Russomanno vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Devanir Ribeiro Dr. Paulo César
Fernando Gonçalves Eunício Oliveira
José Mentor Jilmar Tatto
Luiz Sérgio José Guimarães
Nelson Bornier Luiz Bittencourt vaga do PSDB/DEM/PPS

Solange Almeida Paulo Rocha
Wellington Roberto Rebecca Garcia

2 vagas (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Ilderlei Cordeiro vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Carlos Brandão

Leandro Sampaio Edson Aparecido vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Paulo Bornhausen Manoel Salviano
Rodrigo Maia Moreira Mendes
Silvio Torres Onyx Lorenzoni
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Vanderlei Macris

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ademir Camilo Julião Amin

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga) (Dep. do PHS ocupa a vaga)

PRB
Cleber Verde vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

PHS
Felipe Bornier vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Marcos Figueira de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161
Telefones: 3216-6671 A 6675
FAX: 3216-6676

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA



Presidente: Paulo Pimenta (PT)
1º Vice-Presidente: Roberto Britto (PP)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Willian Carlos Santana
Eduardo Amorim Charles Lucena
Emilia Fernandes Fátima Bezerra
Jurandil Juarez Fernando Nascimento
Leonardo Monteiro Lincoln Portela
Mário de Oliveira vaga do

PSDB/DEM/PPS Luiz Couto

Paulo Pimenta Nazareno Fonteles vaga do

PSDB/DEM/PPS

Pedro Wilson Sabino Castelo Branco vaga do

PSDB/DEM/PPS

Roberto Britto Waldir Maranhão
2 vagas 3 vagas

PSDB/DEM/PPS

Luiz Carlos Setim
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Abi-ackel
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

3 vagas

2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Luiza Erundina 2 vagas
Sebastião Bala Rocha

PV
Dr. Talmir 1 vaga
Secretário(a): Sônia Hypolito
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122
Telefones: 3216-6692 / 6693
FAX: 3216-6700

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Presidente: Jorge Khoury (DEM)
1º Vice-Presidente: João Oliveira (DEM)
2º Vice-Presidente: Marcos Montes (DEM)
3º Vice-Presidente: Paulo Piau (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Fátima Pelaes Anselmo de Jesus
Fernando Marroni Homero Pereira
Leonardo Monteiro Moacir Micheletto
Mário de Oliveira Nazareno Fonteles
Paulo Piau Paes Landim
Rebecca Garcia Paulo Teixeira
Roberto Balestra Valdir Colatto
(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
André de Paula vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Antonio Carlos Mendes Thame

Gervásio Silva Arnaldo Jardim vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

João Oliveira Cassio Taniguchi vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Jorge Khoury Cezar Silvestri
Marcos Montes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Luiz Carreira

Marina Maggessi Marcio Junqueira

Ricardo Tripoli vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Moreira Mendes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Roberto Rocha Nilson Pinto
PSB/PDT/PCdoB/PMN

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga) Miro Teixeira

(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV
Edson Duarte vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Roberto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Luiz Bassuma vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Fernando Gabeira

Sarney Filho
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142
Telefones: 3216-6521 A 6526
FAX: 3216-6535

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Mário Negromonte (PP)
1º Vice-Presidente: Rose de Freitas (PMDB)
2º Vice-Presidente: Alexandre Santos (PMDB)
3º Vice-Presidente: Simão Sessim (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Bel Mesquita
Bernardo Ariston Chico D'angelo
Carlos Alberto Canuto Ciro Nogueira
Eduardo da Fonte Edinho Bez
Eduardo Valverde Elcione Barbalho
João Magalhães Eliene Lima
Jorge Boeira Gladson Cameli
José Otávio Germano vaga do

PSDB/DEM/PPS Leonardo Quintão

José Santana de Vasconcellos Luiz Sérgio
Luiz Alberto Moises Avelino
Luiz Fernando Faria Nelson Goetten
Marcos Lima Nelson Meurer vaga do PSDB/DEM/PPS

Mário Negromonte Pedro Fernandes
Rose de Freitas Professor Setimo
Simão Sessim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Rodovalho vaga do PSDB/DEM/PPS

Vander Loubet Tatico vaga do PSDB/DEM/PPS

Wladimir Costa Vicentinho Alves
Zé Geraldo Virgílio Guimarães

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Carlos Alberto Leréia

Betinho Rosado Eduardo Sciarra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Bruno Rodrigues Gervásio Silva
Carlos Brandão José Carlos Aleluia
Eduardo Gomes vaga do PV Nelson Proença
Luiz Paulo Vellozo Lucas Vitor Penido
Marcio Junqueira (Dep. do PV ocupa a vaga)

Paulo Abi-ackel
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Silvio Lopes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Átila Lira
Edmilson Valentim Brizola Neto
Julião Amin Marcos Medrado
(Dep. do (Dep. do PRB ocupa a vaga)



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga) Ciro Pedrosa vaga do PSDB/DEM/PPS

José Fernando Aparecido de
Oliveira

PRB
Cleber Verde vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56
Telefones: 3216-6711 / 6713
FAX: 3216-6720

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL

Presidente: Emanuel Fernandes (PSDB)
1º Vice-Presidente: Professor Ruy Pauletti (PSDB)
2º Vice-Presidente: Renato Amary (PSDB)
3º Vice-Presidente: Francisco Rodrigues (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arlindo Chinaglia Aracely de Paula
Átila Lins Arnon Bezerra
Dr. Rosinha Carlos Zarattini
Ibsen Pinheiro Edio Lopes
Íris de Araújo Edson Ezequiel
Jair Bolsonaro Henrique Fontana
Marcondes Gadelha Jackson Barreto
Maria Lúcia Cardoso Janete Rocha Pietá
Maurício Rands José Genoíno
Nilson Mourão Leonardo Monteiro
Paulo Delgado Paulo Pimenta
Severiano Alves Pedro Novais

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PRB ocupa a
vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame André de Paula
Augusto Carvalho Antonio Carlos Pannunzio

Bruno Araújo Arnaldo Madeira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Emanuel Fernandes Fábio Souto
Francisco Rodrigues Germano Bonow
Major Fábio Jutahy Junior
Paulo Bauer Luiz Carlos Hauly
Professor Ruy Pauletti Moreira Mendes
Raul Jungmann vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Roberto Magalhães

Renato Amary Rodrigo de Castro
Urzeni Rocha vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Walter Ihoshi vaga do PV

William Woo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo Capitão Assumção
Damião Feliciano Jefferson Campos
Sebastião Bala Rocha Júlio Delgado
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Vieira da Cunha

PV
Fernando Gabeira (Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
José Fernando Aparecido de Oliveira
vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PRB

George Hilton vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Léo Vivas vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSOL
Ivan Valente vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Ana Cristina Oliveira
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737
FAX: 3216-6745

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO

Presidente: Laerte Bessa (PSC)
1º Vice-Presidente: Eduardo Amorim (PSC)
2º Vice-Presidente: Enio Bacci (PDT)
3º Vice-Presidente: Rubens Otoni (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Ernandes Amorim
Domingos Dutra Fernando Marroni
Eduardo Amorim José Eduardo Cardozo
Fernando Lopes Marcelo Melo
Laerte Bessa Mauro Lopes
Paes de Lira Neilton Mulim
Paulo Teixeira Nelson Pellegrino

Rubens Otoni (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alberto Fraga Affonso Camargo vaga do PV

Marcelo Itagiba Alexandre Silveira
Marina Maggessi vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Carlos Sampaio

Pinto Itamaraty Guilherme Campos
Raul Jungmann vaga do PV João Campos

William Woo Major Fábio vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Gonzaga Patriota
Enio Bacci Manato vaga do PSDB/DEM/PPS

Francisco Tenorio vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Perpétua Almeida vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Givaldo Carimbão vaga do

PSDB/DEM/PPS 1 vaga

PV
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C
Telefones: 3216-6761 / 6762
FAX: 3216-6770

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Presidente: Vieira da Cunha (PDT)
1º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
2º Vice-Presidente: Germano Bonow (DEM)
3º Vice-Presidente: Manato (PDT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Antonio Carlos Chamariz
Angela Portela Antonio Cruz
Armando Abílio vaga do PSOL Arlindo Chinaglia
Arnaldo Faria de Sá Assis do Couto
Bel Mesquita Camilo Cola vaga do PSDB/DEM/PPS

Chico D'angelo Chico Daltro
Cida Diogo Colbert Martins



Darcísio Perondi Dr. Nechar
Dr. Paulo César Dr. Rosinha
Elcione Barbalho vaga do

PSDB/DEM/PPS Fátima Pelaes

Geraldo Resende José Pimentel
Henrique Fontana Luciana Costa
Jofran Frejat Manoel Junior
José Linhares Neilton Mulim
Osmar Terra Paes de Lira
Reinhold Stephanes Pepe Vargas
Saraiva Felipe Roberto Britto vaga do PSOL

Vadão Gomes Solange Almeida
1 vaga Takayama

Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra João Campos
Eduardo Barbosa Jorge Tadeu Mudalen
Germano Bonow Leandro Sampaio
Lael Varella Leonardo Vilela
Raimundo Gomes de Matos Milton Vieira
Rita Camata Otavio Leite
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Ronaldo Caiado

(Dep. do PV ocupa a vaga) Walter Feldman

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Janete Capiberibe
Manato vaga do PSDB/DEM/PPS Mário Heringer
Ribamar Alves Mauro Nazif
Sueli Vidigal (Dep. do PRB ocupa a vaga)
Vieira da Cunha

PV
Dr. Talmir Luiz Bassuma
Henrique Afonso vaga do

PSDB/DEM/PPS

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PRB

Antonio Bulhões vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786
FAX: 3216-6790

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Alex Canziani (PTB)
1º Vice-Presidente: Gorete Pereira (PR)
2º Vice-Presidente: Vicentinho (PT)
3º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Carlos Santana
Chico Daltro Darcísio Perondi
Edgar Moury Edinho Bez
Emilia Fernandes Filipe Pereira
Eudes Xavier José Otávio Germano
Fernando Nascimento Jovair Arantes
Geraldo Pudim vaga do PSDB/DEM/PPS Lelo Coimbra
Gorete Pereira Luiz Bittencourt
Luciano Castro Renato Molling
Luiz Carlos Busato vaga do Sandro Mabel vaga do PSDB/DEM/PPS

PSDB/DEM/PPS

Paulo Rocha Tonha Magalhães
Sabino Castelo Branco Walter Pinheiro
Sérgio Moraes vaga do PSDB/DEM/PPS Wladimir Costa
Vicentinho 1 vaga
Wilson Braga
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Efraim Filho
Thelma de Oliveira Ilderlei Cordeiro
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga) João Campos

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Major Fábio

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga) Marcio Junqueira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

1 vaga 1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida vaga do PSDB/DEM/PPS Alice Portugal
Júlio Delgado vaga do PSDB/DEM/PPS Maria Helena
Manuela D'ávila vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Sandra Rosado

Mauro Nazif Sebastião Bala Rocha vaga do

PSDB/DEM/PPS

Paulo Pereira da Silva
Vanessa Grazziotin

PV
Roberto Santiago 1 vaga
Secretário(a): Ruy Omar Prudêncio da Silva
Local: Anexo II, Sala T 50
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807
FAX: 3216-6815

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO
Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
1º Vice-Presidente: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
2º Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (PR)
3º Vice-Presidente: José Airton Cirilo (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Alex Canziani vaga do PSDB/DEM/PPS

Arnon Bezerra Deley
Carlos Eduardo Cadoca Fernando Lopes
Edinho Bez vaga do PSDB/DEM/PPS Hermes Parcianello
Eugênio Rabelo José Rocha
Jackson Barreto Jurandil Juarez
Jilmar Tatto Marcelo Guimarães Filho
José Airton Cirilo Paulo Roberto Pereira
Lupércio Ramos Ratinho Junior
Marcelo Teixeira Vicentinho
Paulo Henrique Lustosa Wellington Fagundes

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Arnaldo Jardim
Jerônimo Reis José Mendonça Bezerra
Otavio Leite Rômulo Gouveia
Professora Raquel Teixeira Silvio Torres
Walter Feldman Thelma de Oliveira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Fábio Faria Laurez Moreira
Lídice da Mata Manuela D'ávila



Valadares Filho (Dep. do PRB ocupa a vaga)
PRB

Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Mirna de Castela C. Pessoa
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833
FAX: 3216-6835

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Milton Monti (PR)
1º Vice-Presidente: Pedro Fernandes (PTB)
2º Vice-Presidente: Cláudio Diaz (PSDB)
3º Vice-Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Camilo Cola Beto Mansur
Carlos Santana Devanir Ribeiro
Carlos Zarattini Eliseu Padilha
Chico da Princesa vaga do

PSDB/DEM/PPS Fernando Marroni

Décio Lima Flaviano Melo
Eliene Lima Francisco Rossi
Geraldo Simões José Chaves
Hermes Parcianello Jurandy Loureiro
Hugo Leal Lúcio Vale

Jaime Martins vaga do PSDB/DEM/PPS Marcelo Almeida vaga do

PSDB/DEM/PPS

Jovair Arantes vaga do PSDB/DEM/PPS Marcelo Melo
Lázaro Botelho Marcelo Teixeira
Leonardo Quintão vaga do PV Marcos Lima
Marinha Raupp Mário Negromonte
Mauro Lopes Nelson Bornier
Mauro Mariani vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Pedro Chaves vaga do PSDB/DEM/PPS

Milton Monti Zezéu Ribeiro

Osvaldo Reis (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Pedro Fernandes
Rubens Otoni
Tadeu Filippelli
Themístocles Sampaio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Affonso Camargo Alexandre Silveira

Alberto Fraga Arnaldo Jardim vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Carlos Alberto Leréia Claudio Cajado
Cláudio Diaz Fernando Chucre

Vanderlei Macris Geraldo Thadeu vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Lael Varella

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rita Camata

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rogerio Lisboa

1 vaga William Woo
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Abelardo Camarinha Ademir Camilo
Beto Albuquerque Gonzaga Patriota
(Dep. do (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Fábio Ramalho

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Admar Pires dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 3216-6853 A 6856
FAX: 3216-6860

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS
ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Coordenador: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Ibsen Pinheiro
Osmar Serraglio

PT
Cândido Vaccarezza
João Paulo Cunha
José Eduardo Cardozo
José Genoíno

PSDB
Bruno Araújo

DEM
Roberto Magalhães
Solange Amaral

PDT
João Dado

PTB
Arnaldo Faria de Sá

PSC
Regis de Oliveira

PPS
Fernando Coruja

PV
Marcelo Ortiz

PCdoB
Aldo Rebelo
Flávio Dino

PRB
Cleber Verde

PTdoB
Vinicius Carvalho
Secretário(a): Raquel Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6240
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR, ATÉ O
DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2008, A APLICAÇÃO DAS
SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 8878/1994, QUE
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ANISTIA"; LEI Nº

10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A DIRIGENTES OU
REPRESENTANTES SINDICAIS E TRABALHADORES

PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO
REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE "ANISTIA OS



TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO DA

PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Daniel Almeida (PCdoB)
1º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aracely de

Paula
Elcione Barbalho Carlos Santana

Fernando Ferro Emilia
Fernandes

Fernando Lopes Fátima Bezerra
José Eduardo Cardozo Filipe Pereira
Magela Luiz Couto
Pastor Manoel Ferreira (Licenciado) 3 vagas
Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Eduardo

Barbosa

Arnaldo Jardim Emanuel
Fernandes

Claudio Cajado Rômulo
Gouveia

João Almeida 2 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Daniel Almeida Pompeo de

Mattos
Lídice da Mata 1 vaga

PV
Sarney Filho Fernando

Gabeira
PHS

Felipe Bornier 1 vaga
PRB

George Hilton vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6209
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3-A, DE
2007, DO SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS, QUE

"ALTERA O INCISO XII DO ART. 93 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL" (PERMITE FÉRIAS COLETIVAS NOS JUÍZOS E

TRIBUNAIS DE SEGUNDO GRAU).
Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
1º Vice-Presidente: Dalva Figueiredo (PT)
2º Vice-Presidente: Júlio Delgado (PSB)
3º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB)
Relator: Paes Landim (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Dalva Figueiredo Bilac Pinto

José Santana de Vasconcellos Fernando
Gonçalves

Márcio Reinaldo Moreira Geraldo Pudim

Mauro Lopes Nazareno
Fonteles

Miguel Corrêa Ricardo Barros
Nelson Trad Veloso
Paes Landim 3 vagas
(Dep. do PRB ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Moreira Mendes João Almeida
Paulo Abi-ackel Lael Varella
Vitor Penido 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado 2 vagas
Marcos Medrado

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga
1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 2007,

DO SR. VITAL DO REGO FILHO, QUE "ACRESCENTA O
ART.73-A À COSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO O

CONSELHO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS".
Presidente: Mauro Benevides (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
3º Vice-Presidente: Benedito de Lira (PP)
Relator: Júlio Delgado (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Átila Lins
Augusto Farias Eduardo Amorim
Benedito de Lira Elismar Prado
Dr. Rosinha Joaquim Beltrão
Eduardo Valverde 5 vagas
Mauro Benevides
Vicentinho Alves
Vital do Rêgo Filho
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Efraim Filho Bonifácio de

Andrada
Humberto Souto Leandro Sampaio
Roberto Magalhães 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Valtenir Pereira
Sebastião Bala Rocha Wolney Queiroz

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 30-A, DE

2007, DA SRA. ANGELA PORTELA, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO INCISO XVIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL, AMPLIANDO PARA 180 (CENTO E OITENTA) DIAS
A LICENÇA À GESTANTE".



Presidente: Cida Diogo (PT)
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
2º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
3º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
Relator: Rita Camata (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Armando Abílio
Angela Portela Darcísio Perondi
Arnaldo Faria de Sá Eudes Xavier

Cida Diogo Janete Rocha
Pietá

Dr. Nechar vaga do PV Luiz Couto
Elcione Barbalho 4 vagas
Fátima Bezerra
Íris de Araújo
Lucenira Pimentel
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito 5 vagas
Leandro Sampaio
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena Edmilson

Valentim

Sueli Vidigal Perpétua
Almeida

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

Dr. Talmir

PRB
Cleber Verde Márcio Marinho
Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6216/3216-6232
FAX: (61) 3216-66225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31-A, DE

2007, DO SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES, QUE "ALTERA O
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, UNIFICA A LEGISLAÇÃO

DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, DENTRE OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Antonio Palocci (PT)
1º Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
2º Vice-Presidente: Paulo Renato Souza (PSDB)
3º Vice-Presidente: Humberto Souto (PPS)
Relator: Sandro Mabel (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Carlos Zarattini
Armando Monteiro Celso Maldaner
Átila Lins Eduardo Cunha
Edinho Bez Eduardo Valverde
Gerson Peres Gastão Vieira
Lelo Coimbra João Leão
Paulo Maluf João Maia
Pepe Vargas Luiz Carlos Busato
Rodrigo Rocha Loures Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Sandro Mabel Márcio Reinaldo Moreira
Virgílio Guimarães Maurício Rands

1 vaga Ricardo Barros
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Sciarra Antonio Carlos Mendes Thame
Humberto Souto Carlos Melles
Julio Semeghini Emanuel Fernandes
Leonardo Vilela Fernando Coruja
Luiz Carreira Júlio Cesar
Paulo Bornhausen Ronaldo Caiado
Paulo Renato Souza
(Licenciado) Wandenkolk Gonçalves

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Francisco Tenorio
Chico Lopes João Dado

Miro Teixeira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Fábio Ramalho Sarney Filho

PSOL
1 vaga Ivan Valente
Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6211
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 42-A, DE

1995, DA SENHORA RITA CAMATA, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ARTIGO 55 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",

ESTABELECENDO QUE PERDERÁ O MANDATO O
DEPUTADO OU SENADOR QUE SE DESFILIAR

VOLUNTARIAMENTE DO PARTIDO SOB CUJA LEGENDA FOI
ELEITO.

Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Arnaldo Faria de Sá
Carlos Willian Celso Maldaner
João Paulo Cunha Lincoln Portela
José Genoíno Marcelo Almeida
José Otávio Germano Nelson Bornier
Luciano Castro Paulo Piau
Regis de Oliveira Reginaldo Lopes

Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Sérgio Barradas
Carneiro

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Rodrigues Efraim Filho
Claudio Cajado José Maia Filho
Felipe Maia 3 vagas
Gervásio Silva
Raul Jungmann
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Laurez Moreira Pompeo de Mattos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Sueli Vidigal

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6241



FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 052, DE

2003, DO SR. RIBAMAR ALVES, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO § 4º DO ART. 18 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",
ESTABELECENDO QUE NA CRIAÇÃO, FUSÃO OU

DESMEMBRAMENTO DE MUNICÍPIOS DEVERÃO SER
PRESERVADOS A CONTINUIDADE E A UNIDADE
HISTÓRICO-CULTURAL DO AMBIENTE URBANO.

Presidente: Eduardo Valverde (PT)
1º Vice-Presidente: Moacir Micheletto (PMDB)
2º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
Relator: Zequinha Marinho (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Leonardo Monteiro
Dr. Nechar vaga do PV Nazareno Fonteles
Eduardo Valverde Paes Landim
Flaviano Melo Waldir Maranhão
José Airton Cirilo Zezéu Ribeiro
Luciana Costa 4 vagas
Moacir Micheletto
Sérgio Moraes
Zequinha Marinho
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Carlos Brandão Fernando Chucre
Duarte Nogueira Geraldo Thadeu
Jorge Khoury Guilherme Campos

Moreira Mendes Raimundo Gomes de
Matos

Walter Ihoshi 1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ademir Camilo Perpétua Almeida
Ribamar Alves 1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

José Fernando Aparecido
de Oliveira

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Valdivino Telentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6206
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 59-A, DE

2007, DO SR. MÁRCIO FRANÇA, QUE "ACRESCENTA
DISPOSITIVOS AO ART. 144, CRIANDO A POLÍCIA

PORTUÁRIA FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Paulo Pimenta (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Carlos Santana
Beto Mansur Fátima Pelaes
Eliseu Padilha Magela
Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Pedro Novais
Neilton Mulim 5 vagas
Paes de Lira
Paulo Pimenta
Paulo Rocha
Rose de Freitas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS

Indio da Costa 5 vagas
João Campos
Major Fábio
Marina Maggessi
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Gonzaga

Patriota
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga) Márcio França

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 89-A, DE
2007, DO SR. JOÃO DADO, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO

INCISO XI DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO",
ESTABELECENDO O MESMO TETO REMUNERATÓRIO PARA

QUALQUER QUE SEJA A ESFERA DE GOVERNO.
Presidente: Átila Lins (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Átila Lins Lincoln Portela
Décio Lima Luiz Couto
Edinho Bez Marcelo Castro
Maurício Trindade Pedro Eugênio

Nelson Trad Rodrigo Rocha
Loures

Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS 3 vagas
Paulo Maluf
Paulo Pimenta
Vander Loubet

PSDB/DEM/PPS
Cezar Silvestri 5 vagas
Efraim Filho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Gonzaga Patriota Chico Lopes
João Dado Mário Heringer

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3126-6207
FAX: (61) 3126-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98-A, DE
2007, DO SENHOR OTÁVIO LEITE, QUE "ACRESCENTA A
ALÍNEA (E) AO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", INSTITUINDO IMUNIDADE TRIBUTÁRIA SOBRE

OS FONOGRAMAS E VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
PRODUZIDOS NO BRASIL, CONTENDO OBRAS MUSICAIS
OU LÍTERO-MUSICAIS DE AUTORES BRASILEIROS, E/OU

OBRAS EM GERAL INTERPRETADAS POR ARTISTAS



BRASILEIROS, BEM COMO OS SUPORTES MATERIAIS OU
ARQUIVOS DIGITAIS QUE OS CONTENHAM.

Presidente: Décio Lima (PT)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
2º Vice-Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
3º Vice-Presidente: Chico Alencar (PSOL)
Relator: José Otávio Germano (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Edio Lopes
Bilac Pinto Fernando Ferro
Chico D'angelo Francisco Praciano
Décio Lima Lincoln Portela
Elismar Prado Luiz Fernando Faria
José Otávio Germano Marinha Raupp
Lupércio Ramos Rebecca Garcia
Marcelo Melo Sabino Castelo Branco
Paulo Roberto Pereira Wladimir Costa

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Bruno Araújo
André de Paula Jorge Khoury
Arnaldo Jardim Jorginho Maluly
Germano Bonow Leandro Sampaio
Otavio Leite Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim Fábio Faria
Vanessa Grazziotin 1 vaga

PV
1 vaga Fábio Ramalho

PSOL
Chico Alencar Ivan Valente
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6218 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 115-A, DE

2007, DO SR. PAULO RENATO SOUZA, QUE "CRIA O
TRIBUNAL SUPERIOR DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA".

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Ibsen Pinheiro (PMDB)
2º Vice-Presidente: Gustavo Fruet (PSDB)
3º Vice-Presidente: Francisco Praciano (PT)
Relator: Flávio Dino (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira José Eduardo Cardozo
Domingos Dutra Leo Alcântara
Fátima Bezerra Luiz Couto
Francisco Praciano Mauro Benevides
Ibsen Pinheiro 5 vagas
Regis de Oliveira
Vicente Arruda
Vital do Rêgo Filho
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Arnaldo Jardim
Gustavo Fruet Paulo Abi-ackel
Onyx Lorenzoni 3 vagas
Paulo Bornhausen
Raul Jungmann

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino 2 vagas
Giovanni Queiroz

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Maria Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A

Telefones: (61) 3216-6201
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 130-A, DE
2007, DO SR. MARCELO ITAGIBA, QUE "REVOGA O INCISO
X DO ART. 29; O INCISO III DO ART. 96; AS ALÍNEAS 'B' E 'C'
DO INCISO I DO ART. 102; A ALÍNEA 'A' DO INCISO I DO ART.

105; E A ALÍNEA “A” DO INCISO I DO ART. 108, TODOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REVOGA DISPOSITIVOS QUE

GARANTEM A PRERROGATIVA DE FORO OU “FORO
PRIVILEGIADO”).

Presidente: Dagoberto (PDT)
1º Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Átila Lins
Arnon Bezerra Fátima Pelaes
Eduardo
Valverde Maurício Quintella Lessa

Fernando Ferro Nilson Mourão
João Pizzolatti Pedro Fernandes
Jorge Bittar Rubens Otoni
Laerte Bessa Sandes Júnior
Regis de Oliveira Virgílio Guimarães
Vicente Arruda (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alexandre
Silveira Antonio Carlos Pannunzio

Jorge Tadeu
Mudalen Geraldo Thadeu

Paulo Abi-ackel Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Ricardo Tripoli William Woo
1 vaga 2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Paulo Rubem Santiago
Gonzaga
Patriota 1 vaga

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6214
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 134-A, DE

2007, DO SR. ALCENI GUERRA, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ART . 208 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 1º DO ART. 211"
(PREVÊ A PUNIÇÃO PARA O AGENTE PÚBLICO

RESPONSÁVEL PELA GARANTIA À EDUCAÇÃO BÁSICA, EM
CASO DE CRIANÇA E ADOLESCENTE FORA DA ESCOLA, E

O ATENDIMENTO EM TEMPO INTEGRAL NAS ESCOLAS
PÚBLICAS)

Presidente: Nilson Mourão (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Fátima Bezerra Antonio Carlos

Chamariz
Fernando Marroni Eudes Xavier
Joaquim Beltrão Iran Barbosa



José Linhares João Matos
Maria Lúcia Cardoso Maurício Trindade
Nilmar Ruiz Reginaldo Lopes
Nilson Mourão 3 vagas
Paes Landim
Professor Setimo
Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Alfredo Kaefer
Ilderlei Cordeiro Eduardo Sciarra
Lobbe Neto Germano Bonow
Luiz Carlos Setim Rita Camata
Professora Raquel Teixeira Rogério Marinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Átila Lira

Wilson Picler vaga do PHS Paulo Rubem
Santiago

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PHS
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga) 1 vaga

Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6276
FAX: 61 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 153-A, DE
2003, DO SR. MAURÍCIO RANDS, QUE "ALTERA O ART. 132

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REGULAMENTANDO A
CARREIRA DE PROCURADOR MUNICIPAL).

Presidente: José Eduardo Cardozo (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Nelson Trad (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Antônio Carlos Biffi
José Eduardo
Cardozo José Mentor

Maurício Quintella
Lessa Paes Landim

Maurício Rands Reginaldo Lopes
Mendes Ribeiro
Filho Sérgio Brito vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Nelson Trad Wilson Santiago
Regis de Oliveira 4 vagas
Simão Sessim
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Rômulo Gouveia
Gustavo Fruet 4 vagas
Ilderlei Cordeiro
Otavio Leite
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Lídice da Mata

Julião Amin
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sal 170-A

Telefones: (61) 3216-66207
FAX: (61) 3216-66225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 210-A DE

2007, DO SR. REGIS DE OLIVEIRA, QUE "ALTERA OS
ARTIGOS 95 E 128 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA

RESTABELECER O ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
COMO COMPONENTE DA REMUNERAÇÃO DAS CARREIRAS

DA MAGISTRATURA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO".
Presidente: João Dado (PDT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Laerte Bessa (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de
Sá Jofran Frejat

Dalva Figueiredo Magela
Eduardo
Valverde Marcelo Melo

Eliene Lima Natan Donadon
Elismar Prado Paes de Lira
Geraldo Pudim (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
João Maia 3 vagas
Laerte Bessa
Mauro Lopes

PSDB/DEM/PPS
Alexandre
Silveira João Campos

Jorginho Maluly Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Major Fábio Marina Maggessi
Zenaldo
Coutinho William Woo

1 vaga 2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Francisco
Tenorio Dagoberto

João Dado Flávio Dino
PV

Marcelo Ortiz 1 vaga
PSOL

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N. 213-A, DE

2007, DO SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA, QUE "DISPÕE
SOBRE OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, OS SERVIDORES
MUNICIPAIS E OS INTEGRANTES DA CARREIRA POLICIAL
MILITAR DOS EX-TERRITÓRIOS DO AMAPÁ E RORAIMA"
(ASSEGURA ISONOMIA ENTRE POLICIAIS MILITARES DO

DISTRITO FEDERAL E DOS EX-TERRITÓRIOS DO AMAPÁ E
RORAIMA; ALÉM DE PLANO DE CARREIRA, CARGOS E

SALÁRIOS PARA OS SERVIDORES CIVIS)
Presidente: Marinha Raupp (PMDB)
1º Vice-Presidente: Edio Lopes (PMDB)
2º Vice-Presidente: Dalva Figueiredo (PT)
3º Vice-Presidente: Marcio Junqueira (DEM)
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Anselmo de Jesus
Dalva Figueiredo Eduardo Valverde
Domingos Dutra Francisco Praciano
Edio Lopes Lupércio Ramos



Ernandes Amorim Zequinha Marinho
Fátima Pelaes 4 vagas
Luciano Castro
Marinha Raupp
Neudo Campos

PSDB/DEM/PPS
Francisco Rodrigues 5 vagas
Marcio Junqueira
Moreira Mendes
Nilson Pinto
Urzeni Rocha

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena Evandro Milhomen
Sebastião Bala Rocha Mauro Nazif

PV
Lindomar Garçon 1 vaga

PRB
George Hilton Cleber Verde
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 216-6209
FAX: (61) 216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 231-A, DE

1995, DO SR. INÁCIO ARRUDA, QUE "ALTERA OS INCISOS
XIII E XVI DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"

(REDUZINDO A JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO PARA 40
HORAS SEMANAIS E AUMENTANDO PARA 75% A
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO).

Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
1º Vice-Presidente: Deley (PSC)
2º Vice-Presidente: Carlos Sampaio (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Otávio Germano (PP)
Relator: Vicentinho (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Deley Carlos Santana
Eudes Xavier Fátima Bezerra

Gorete Pereira Maria Lúcia
Cardoso

Iran Barbosa Paulo Rocha
José Otávio Germano Sandro Mabel
Luiz Carlos Busato 4 vagas
Vicentinho
Wilson Braga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Guilherme

Campos
Carlos Sampaio Walter Ihoshi
Fernando Chucre 3 vagas
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida Chico Lopes

Paulo Pereira da Silva vaga do PHS Vanessa
Grazziotin

Rodrigo Rollemberg
PV

Roberto Santiago 1 vaga
PHS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga) Felipe Bornier

Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6216
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 270-A, DE

2008, DA SRA. ANDREIA ZITO, QUE "ACRESCENTA O
PARÁGRAFO 9º AO ARTIGO 40 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988". (GARANTE AO SERVIDOR QUE

APOSENTAR-SE POR INVALIDEZ PERMANENTE O DIREITO
DOS PROVENTOS INTEGRAIS COM PARIDADE).

Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
1º Vice-Presidente: Antônio Carlos Biffi (PT)
2º Vice-Presidente: Mauro Nazif (PSB)
3º Vice-Presidente: Germano Bonow (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Carlos Biffi Chico D'angelo
Arnaldo Faria de Sá Edgar Moury
Gorete Pereira Edinho Bez
Osvaldo Reis Jorge Boeira
Roberto Britto Jurandy Loureiro
Rose de Freitas Paes de Lira
Zé Geraldo Pedro Wilson
2 vagas 2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Alexandre Silveira
Germano Bonow Jerônimo Reis
Humberto Souto Major Fábio
João Campos Raimundo Gomes de Matos
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Mauro Nazif Janete Capiberibe
Pompeo de Mattos 1 vaga

PV
Lindomar Garçon 1 vaga

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6215
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 285-A, DE

2008, DO SR. PAULO TEIXEIRA, QUE "ACRESCENTA
ARTIGO AO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS PARA DISPOR SOBRE A VINCULAÇÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS,

DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS AOS
RESPECTIVOS FUNDOS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE

SOCIAL"
Presidente: Renato Amary (PSDB)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
2º Vice-Presidente: Júlio Cesar (DEM)
3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB)
Relator: Zezéu Ribeiro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Anselmo de

Jesus

Deley Chico da
Princesa

Dr. Nechar vaga do PV Colbert Martins
João Leão Edinho Bez

Luiz Carlos Busato Janete Rocha
Pietá

Marcelo Castro Pedro Eugênio
Marcelo Teixeira 3 vagas
Paulo Teixeira
Waldemir Moka
Zezéu Ribeiro

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Fernando

Chucre
Arnaldo Jardim Jorginho Maluly



Félix Mendonça 3 vagas
Júlio Cesar
Renato Amary

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Brizola Neto Valtenir Pereira
Luiza Erundina 1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 300-A, DE

2008, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ALTERA A
REDAÇÃO DO § 9º, DO ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL". ESTABELECE QUE A REMUNERAÇÃO DOS

POLICIAIS MILITARES DOS ESTADOS NÃO PODERÁ SER
INFERIOR À DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
APLICANDO-SE TAMBÉM AOS INTEGRANTES DO CORPO

DE BOMBEIROS MILITAR E AOS INATIVOS.
Presidente: José Otávio Germano (PP)
1º Vice-Presidente: Paes de Lira (PTC)
2º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
3º Vice-Presidente:
Relator: Major Fábio (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Eliene Lima
Átila Lins Elismar Prado
Edmar Moreira Emilia Fernandes
Fátima Bezerra Jair Bolsonaro
José Otávio Germano Luiz Couto
Leonardo Monteiro Neilton Mulim
Paes de Lira Silas Câmara
Paulo Pimenta Vital do Rêgo Filho
(Dep. do PRB ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Abelardo Lupion
Ilderlei Cordeiro Carlos Brandão

João Campos Guilherme Campos vaga do

PHS

Major Fábio José Maia Filho
Mendonça Prado Marcelo Itagiba

Moreira Mendes
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Capitão Assumção Fernando Chiarelli
Enio Bacci Francisco Tenorio
Maria Helena vaga do PHS

PV
Lindomar Garçon Ciro Pedrosa

PHS
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

(Dep. do
PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
PRB

Flávio Bezerra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Valdivino Telentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6206
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 308-A, DE

2004, DO SR. NEUTON LIMA, QUE "ALTERA OS ARTS. 21, 32

E 144, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO AS POLÍCIAS
PENITENCIÁRIAS FEDERAL E ESTADUAIS".

Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Arnon Bezerra

Arnaldo Faria de Sá Eduardo
Valverde

Fernando Melo Fernando Ferro
Iriny Lopes Francisco Rossi
Laerte Bessa José Guimarães

Nelson Pellegrino Leonardo
Picciani

Vital do Rêgo Filho Lincoln Portela
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Jairo Ataide Alexandre

Silveira

Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Edson
Aparecido

Mendonça Prado Major Fábio
Raul Jungmann Pinto Itamaraty
Rodrigo de Castro 1 vaga
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Sueli Vidigal
João Dado 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Oliveira de A. Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6203 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 324-A, DE

2001, DO SR. INALDO LEITÃO, QUE "INSERE O § 3º NO ART.
215 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL", APLICANDO,

ANUALMENTE, NUNCA MENOS DE 6% DA RECEITA DE
IMPOSTOS EM FAVOR DA PRODUÇÃO, PRESERVAÇÃO,

MANUTENÇÃO E O CONHECIMENTO DE BENS E VALORES
CULTURAIS.

Presidente: Marcelo Almeida (PMDB)
1º Vice-Presidente: Zezéu Ribeiro (PT)
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
Relator: José Fernando Aparecido de Oliveira (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angelo Vanhoni Alex Canziani
Fátima Bezerra Décio Lima
Joaquim Beltrão Gilmar Machado
Lelo Coimbra Luiz Sérgio
Marcelo Almeida Magela
Paulo Rocha Maria do Rosário
Tonha Magalhães Marinha Raupp
Zezéu Ribeiro Maurício Quintella Lessa
Zonta Raul Henry

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Humberto Souto
Ilderlei Cordeiro 4 vagas
Marcos Montes
Professora Raquel Teixeira
Raimundo Gomes de Matos



PSB/PDT/PCdoB/PMN
Paulo Rubem Santiago Brizola Neto
Rodrigo Rollemberg Evandro Milhomen

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira 1 vaga

PRB
Cleber Verde 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6203
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 347-A, DE

2009, DA SRA. RITA CAMATA, QUE "ALTERA A REDAÇÃO
DO INCISO III DO ART. 208 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"
(GARANTE ACESSO À EDUCAÇÃO ESPECIALIZADA PARA

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA SEM IMPOSIÇÃO DE LIMITE
DE FAIXA ETÁRIA E NÍVEL DE INSTRUÇÃO,

PREFERENCIALMENTE NA REDE REGULAR DE ENSINO)
Presidente: Carlos Willian (PTC)
1º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
2º Vice-Presidente: Roberto Alves (PTB)
3º Vice-Presidente: Alceni Guerra (DEM)
Relator: Paulo Delgado (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Willian Arnaldo Faria de Sá
Eudes Xavier Dr. Nechar vaga do PV

Geraldo Resende Fernando Nascimento
Hugo Leal Gorete Pereira
Iran Barbosa João Matos
José Linhares Márcio Reinaldo Moreira
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS Pedro Eugênio
Paulo Delgado Rebecca Garcia
Roberto Alves 2 vagas
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Eduardo Sciarra
Eduardo Barbosa Ilderlei Cordeiro
Leandro Sampaio Luiz Carlos Setim
Raimundo Gomes de Matos Otavio Leite
Rita Camata vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Capitão Assumção
Paulo Rubem Santiago 1 vaga

PV

Dr. Talmir
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): -
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (63) 3216-6232
FAX: (63) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 357-A, DE
2001, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA A ALÍNEA "D"
DO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

PARA INSTITUIR IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PARA
CADERNOS ESCOLARES".

Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT)
1º Vice-Presidente: João Bittar (DEM)
2º Vice-Presidente: Décio Lima (PT)

3º Vice-Presidente: Eliene Lima (PP)
Relator: Edinho Bez (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Carlos Biffi Carlos Abicalil
Décio Lima Carlos Zarattini
Edinho Bez Fernando Nascimento
Eliene Lima Pedro Fernandes
Elismar Prado Raul Henry
João Maia Sandro Mabel
Jurandil Juarez 3 vagas
Paes Landim
Professor Setimo

PSDB/DEM/PPS
João Bittar Luiz Carlos Hauly
Leandro Sampaio 4 vagas
Marcio Junqueira
Professora Raquel Teixeira
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Laurez Moreira
Sebastião Bala Rocha Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto Roberto Santiago

PSOL
Ivan Valente Chico Alencar
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6232
FAX: (61) 3216-9287

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 366-A, DE
2005, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO II DO ART. 98
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 30 DO ATO DAS

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS",
ESTABELECENDO O CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO
DE JUIZ DE PAZ, MANTENDO OS ATUAIS ATÉ A VACÂNCIA

DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES.
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Maurício Quintella Lessa

Carlos Zarattini Pastor Manoel Ferreira
(Licenciado)

José Guimarães Regis de Oliveira
Mauro Benevides 6 vagas
Solange Almeida
Vicente Arruda
Vicentinho
Vilson Covatti
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Fernando Coruja 5 vagas
Jorginho Maluly
Vanderlei Macris
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcos Medrado 2 vagas
Valtenir Pereira

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Cleber Verde

Léo Vivas
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques



Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 416 -A, DE
2005, DO SR. PAULO PIMENTA, QUE "ACRESCENTA O ART.

216-A À CONSTITUIÇÃO PARA INSTITUIR O SISTEMA
NACIONAL DE CULTURA".

Presidente: Maurício Rands (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Paulo Rubem Santiago (PDT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Elismar Prado
Angelo Vanhoni Fernando Marroni
Fátima Bezerra Lelo Coimbra
Jaime Martins Magela
José Linhares Marinha Raupp
Maurício Rands Nilmar Ruiz
Professor Setimo 3 vagas
Roberto Alves
Wilson Santiago

PSDB/DEM/PPS
Lobbe Neto Guilherme Campos
Raimundo Gomes de Matos 4 vagas
William Woo
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal 2 vagas
Paulo Rubem Santiago

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Antônio Roberto

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6240
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 422-A, DE

2005, QUE "ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ARTIGO 125 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL", CRIANDO VARAS

ESPECIALIZADAS PARA JULGAR AÇÕES CONTRA ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Moreira Mendes (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira Décio Lima
Eduardo Valverde Mauro Benevides
Francisco Praciano Osmar Serraglio
Geraldo Pudim Paes Landim
Jofran Frejat Veloso
Luiz Couto 4 vagas
Nelson Trad
Sabino Castelo Branco
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Claudio Cajado 5 vagas
Gustavo Fruet
Moreira Mendes
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Valtenir Pereira Flávio Dino

Wolney Queiroz 1 vaga
PV

Marcelo Ortiz 1 vaga
PHS

Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6212
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 471-A, DE

2005, DO SR. JOÃO CAMPOS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 236 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL", ESTABELECENDO A EFETIVAÇÃO PARA OS
ATUAIS RESPONSÁVEIS E SUBSTITUTOS PELOS SERVIÇOS

NOTARIAIS, INVESTIDOS NA FORMA DA LEI.
Presidente: Sandro Mabel (PR)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Roberto Balestra (PP)
3º Vice-Presidente:
Relator: João Matos (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Dr. Rosinha
João Matos João Carlos Bacelar
José Genoíno Moacir Micheletto
Leonardo Quintão Nelson Meurer
Nelson Bornier Nelson Trad
Roberto Balestra Regis de Oliveira
Sandro Mabel 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Gervásio Silva Carlos Alberto Leréia
Humberto Souto Guilherme Campos
João Campos Raul Jungmann
Jorge Tadeu Mudalen Zenaldo Coutinho
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Valadares Filho
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6207/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 485-A, DE

2005, DA SRA. SANDRA ROSADO, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ART. 98 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

PREVENDO A CRIAÇÃO DE VARAS ESPECIALIZADAS NOS
JUIZADOS ESPECIAIS PARA AS QUESTÕES RELATIVAS ÀS

MULHERES".
Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Alice Portugal (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Arnaldo Faria de

Sá
Emilia Fernandes Dalva Figueiredo
Fátima Pelaes Fátima Bezerra
Gorete Pereira Luiz Alberto
Janete Rocha Pietá Marinha Raupp



Maria do Rosário Tonha
Magalhães

Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Roberto Alves
Solange Almeida

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Moreira Mendes
Marina Maggessi 4 vagas
Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Maria Helena
Julião Amin Sandra Rosado

PV
Antônio Roberto Lindomar Garçon

PRB
Cleber Verde Léo Vivas
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6205
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 488-A, DE
2005, DA SRA. MARIA HELENA, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ART. 31 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998".
(INCLUI OS EMPREGADOS DO EXTINTO BANCO DE

RORAIMA, CUJO VÍNCULO FUNCIONAL TENHA SIDO
RECONHECIDO, NO QUADRO EM EXTINÇÃO DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ALTERA A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988).

Presidente: Edio Lopes (PMDB)
1º Vice-Presidente: Marcio Junqueira (DEM)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB)
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Arnaldo Faria de Sá
Arnon Bezerra Asdrubal Bentes
Dalva Figueiredo Fátima Pelaes
Edinho Bez Geraldo Pudim
Edio Lopes Gorete Pereira
Luciano Castro Rebecca Garcia
Lupércio Ramos 3 vagas
Neudo Campos
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Francisco Rodrigues Ilderlei Cordeiro
Marcio Junqueira 4 vagas
Moreira Mendes
Urzeni Rocha
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Sandra Rosado Maria Helena
Sergio Petecão Mauro Nazif vaga do PSOL

Sebastião Bala Rocha
PV

Fábio Ramalho Lindomar Garçon
PSOL

1 vaga (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga)

Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6211/3216-6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 511-A, DE
2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 62 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA DISCIPLINAR A EDIÇÃO DE
MEDIDAS PROVISÓRIAS", ESTABELECENDO QUE A

MEDIDA PROVISÓRIA SÓ TERÁ FORÇA DE LEI DEPOIS DE
APROVADA A SUA ADMISSIBILIDADE PELO CONGRESSO

NACIONAL, SENDO O INÍCIO DA APRECIAÇÃO ALTERNADO
ENTRE A CÂMARA E O SENADO.

Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
Relator: Leonardo Picciani (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cândido Vaccarezza Augusto Farias
Gerson Peres Fernando Ferro
José Eduardo Cardozo Geraldo Pudim
José Genoíno Ibsen Pinheiro
Leonardo Picciani João Magalhães
Mendes Ribeiro Filho José Mentor
Paes Landim Lúcio Vale
Regis de Oliveira Rubens Otoni
Vicente Arruda 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Edson Aparecido
João Almeida Fernando Coruja
José Carlos Aleluia Fernando de Fabinho
Roberto Magalhães João Oliveira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
1 vaga Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6207
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 549-A, DE
2006, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ACRESCENTA
PRECEITO ÀS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS,

DISPONDO SOBRE O REGIME CONSTITUCIONAL PECULIAR
DAS CARREIRAS POLICIAIS QUE INDICA".

Presidente: Vander Loubet (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: José Mentor (PT)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angelo Vanhoni
Décio Lima Eliene Lima

Jair Bolsonaro José Otávio
Germano

José Mentor Marcelo Melo
Laerte Bessa Marinha Raupp
Neilton Mulim Paes Landim
Regis de Oliveira Sandro Mabel
Vander Loubet Valdir Colatto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Abelardo Lupion
João Campos Pinto Itamaraty
Jorginho Maluly 3 vagas



Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Rogerio Lisboa
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Flávio Dino
Vieira da Cunha João Dado

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 555-A, DE
2006, DO SR. CARLOS MOTA, QUE "REVOGA O ART. 4º DA
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 2003", ACABANDO
COM A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

SOBRE OS PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS
APOSENTADOS (CONTRIBUIÇÃO DE INATIVOS).

Presidente: Marçal Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Luiz Alberto (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angela Portela
Fernando Melo Bilac Pinto
Gerson Peres Edgar Moury
Leo Alcântara Iran Barbosa
Luiz Alberto José Linhares
Marçal Filho Leonardo Monteiro
Marcelo Almeida Mendes Ribeiro Filho
Mauro Benevides Pedro Fernandes
1 vaga Regis de Oliveira

PSDB/DEM/PPS
Indio da Costa Humberto Souto
João Campos José Carlos Aleluia
Moreira Mendes Onyx Lorenzoni
Professora Raquel Teixeira Rômulo Gouveia
Roberto Magalhães Zenaldo Coutinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal João Dado
Sebastião Bala Rocha Júlio Delgado

PV
Marcelo Ortiz Lindomar Garçon

PSOL
Chico Alencar Ivan Valente
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 556-A, DE

2002, DA SRA. VANESSA GRAZZIOTIN, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ARTIGO 54 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", CONCEDENDO AOS SERINGUEIROS

(SOLDADOS DA BORRACHA) OS MESMOS DIREITOS
CONCEDIDOS AOS EX-COMBATENTES: APOSENTADORIA

ESPECIAL, PENSÃO ESPECIAL, DENTRE OUTROS.
Presidente: Lindomar Garçon (PV)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Perpétua Almeida (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Assis do Couto
Eduardo Valverde Beto Faro
Ernandes Amorim Lúcio Vale
Fernando Melo Sabino Castelo Branco
Flaviano Melo 5 vagas
Lucenira Pimentel
Nilson Mourão
Rebecca Garcia
Zequinha Marinho

PSDB/DEM/PPS
Ilderlei Cordeiro Carlos Alberto Leréia
Marcio Junqueira Moreira Mendes
Thelma de Oliveira Raimundo Gomes de Matos
Urzeni Rocha 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Perpétua Almeida Mauro Nazif
Vanessa Grazziotin Sebastião Bala Rocha

PV
Lindomar Garçon 1 vaga

PHS
1 vaga Felipe Bornier
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6209
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 590-A, DE

2006, DA SRA. LUIZA ERUNDINA, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 58 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL". (GARANTE A REPRESENTAÇÃO
PROPORCIONAL DE CADA SEXO NA COMPOSIÇÃO DAS
MESAS DIRETORAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO

SENADO E DE CADA COMISSÃO, ASSEGURANDO, AO
MENOS, UMA VAGA PARA CADA SEXO).

Presidente: Emilia Fernandes (PT)
1º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
2º Vice-Presidente: Jô Moraes (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
Relator: Rose de Freitas (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Chamariz Aline Corrêa
Bel Mesquita vaga do PHS Angela Portela
Emilia Fernandes Carlos Willian
Fátima Bezerra Gorete Pereira

Ibsen Pinheiro Maria do
Rosário

Janete Rocha Pietá Natan
Donadon

Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Rebecca Garcia
Rose de Freitas
Tonha Magalhães

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito 5 vagas
Marina Maggessi
Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Alice Portugal
Luiza Erundina Lídice da Mata

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Felipe Bornier



ocupa a vaga)
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6241
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1 DE 2007, DO PODER EXECUTIVO,

QUE "DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO A
PARTIR DE 2007 E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A SUA

POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DE 2008 A 2023".
Presidente: Júlio Delgado (PSB)
1º Vice-Presidente: Paulo Pereira da Silva (PDT)
2º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
3º Vice-Presidente: Felipe Maia (DEM)
Relator: Roberto Santiago (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aline Corrêa
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Íris de Araújo Dr. Adilson Soares
Pedro Eugênio Eudes Xavier
Pedro Henry (Licenciado) José Guimarães
Reinhold Stephanes Nelson Pellegrino
Sandro Mabel 3 vagas
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Felipe Maia Andreia Zito
Fernando Coruja Efraim Filho
Francisco Rodrigues Fernando Chucre
José Aníbal Fernando de Fabinho
Paulo Renato Souza (Licenciado) Leandro Sampaio

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Daniel Almeida
Paulo Pereira da Silva Sergio Petecão

PV
Roberto Santiago Lindomar Garçon

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A s/ 170
Telefones: 3216.6206
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2003, DO SR. REGINALDO

LOPES, QUE "REGULAMENTA O INCISO XXXIII DO ART. 5º ,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DISPONDO SOBRE

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DETIDAS PELOS ÓRGÃOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA" (FIXA O PRAZO MÁXIMO DE

15 'QUINZE' DIAS ÚTEIS PARA PRESTAÇÃO DE
INFORMAÇÕES)

Presidente: José Genoíno (PT)
1º Vice-Presidente: Fernando Gabeira (PV)
2º Vice-Presidente: Bonifácio de Andrada (PSDB)
3º Vice-Presidente:
Relator: Mendes Ribeiro Filho (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Domingos Dutra
Colbert Martins Dr. Rosinha
José Genoíno Fernando Ferro
Maurício Rands João Matos
Mendes Ribeiro Filho Paulo Teixeira
Milton Monti Pedro Fernandes
Reginaldo Lopes Vicente Arruda
Rodrigo Rocha Loures 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bonifácio de Andrada Gustavo Fruet
Guilherme Campos 4 vagas

José Carlos Aleluia
Raul Jungmann
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo 2 vagas
Lídice da Mata

PV
Fernando Gabeira 1 vaga

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6201
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2003, DO SENHOR

ROBERTO GOUVEIA, QUE "ALTERA O ART. 1º DA LEI N.º
8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990, CONSTITUI FUNDO

ESPECIAL PARA FINANCIAR PESQUISAS E FOMENTAR A
PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E TÉRMICA A PARTIR

DA ENERGIA SOLAR E DA ENERGIA EÓLICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA).

Presidente: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
3º Vice-Presidente: Duarte Nogueira (PSDB)
Relator: Fernando Ferro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bernardo Ariston Aline Corrêa
Ernandes Amorim Aníbal Gomes
Fernando Ferro Carlos Abicalil
Fernando Marroni Eudes Xavier
João Maia Marcos Lima
Neudo Campos Nazareno Fonteles
Paulo Henrique Lustosa 3 vagas
Paulo Teixeira
Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer
Arnaldo Jardim Guilherme Campos
Betinho Rosado Silvio Lopes
Duarte Nogueira Urzeni Rocha
José Carlos Aleluia 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Arnaldo Vianna Átila Lira
Beto Albuquerque 1 vaga

PV
1 vaga Antônio Roberto

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 1995, QUE "INSTITUI AS
DIRETRIZES NACIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO

URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Eduardo Sciarra (DEM)
1º Vice-Presidente: Francisco Praciano (PT)
2º Vice-Presidente: Fernando Chucre (PSDB)
3º Vice-Presidente: Pedro Chaves (PMDB)
Relator: Angela Amin (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Chico da Princesa Arnaldo Faria de Sá
Francisco Praciano Carlos Zarattini



Jackson Barreto Edinho Bez
João Magalhães vaga do PSOL Gilmar Machado
José Airton Cirilo José Chaves
Mauro Lopes Jurandy Loureiro
Pedro Chaves Paulo Teixeira
Pedro Eugênio Ratinho Junior
Pedro Fernandes Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Cláudio Diaz
Eduardo Sciarra Geraldo Thadeu
Fernando Chucre Vitor Penido
2 vagas 2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Chico Lopes Julião Amin

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
José Fernando Aparecido de
Oliveira Fábio Ramalho

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6218 / 6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.481, DE 2007, QUE "ALTERA A LEI
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E A LEI Nº 9.998, DE
17 DE AGOSTO DE 2000, PARA DISPOR SOBRE O ACESSO

A REDES DIGITAIS DE INFORMAÇÃO EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO". (FUST)

Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
1º Vice-Presidente: Vilson Covatti (PP)
2º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bilac Pinto Andre Vargas
Colbert Martins Angela Amin
Jorge Bittar Antonio Carlos Chamariz
Magela Dr. Adilson Soares
Paulo Henrique Lustosa Eudes Xavier
Paulo Roberto Pereira Paulo Teixeira
Raul Henry Rebecca Garcia
Vilson Covatti 2 vagas
Walter Pinheiro

PSDB/DEM/PPS
Jorge Khoury Arnaldo Jardim
Julio Semeghini Eduardo Sciarra
Leandro Sampaio Emanuel Fernandes
Lobbe Neto Paulo Bornhausen
Vic Pires Franco Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ariosto Holanda 2 vagas
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6205
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O
APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL".

Presidente: Edio Lopes (PMDB)
1º Vice-Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Celso Maldaner
Bel Mesquita Colbert Martins
Dalva Figueiredo Fernando Ferro
Edio Lopes Homero Pereira
Eduardo Valverde Jurandil Juarez
Ernandes Amorim Neudo Campos
Francisco Praciano Paulo Roberto Pereira
José Otávio Germano Paulo Rocha
Luciano Castro Vignatti

PSDB/DEM/PPS
Francisco Rodrigues Arnaldo Jardim
João Almeida Paulo Abi-ackel
Marcio Junqueira Pinto Itamaraty
Moreira Mendes 2 vagas
Urzeni Rocha

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena 2 vagas
Perpétua Almeida

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1876, DE 1999, DO SR. SÉRGIO

CARVALHO, QUE "DISPÕE SOBRE ÁREAS DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, RESERVA LEGAL,

EXPLORAÇÃO FLORESTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
(REVOGA A LEI N. 4.771, DE 1965 - CÓDIGO FLORESTAL;

ALTERA A LEI Nº 9.605, DE 1998)
Presidente: Moacir Micheletto (PMDB)
1º Vice-Presidente: Anselmo de Jesus (PT)
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PR)
3º Vice-Presidente: Nilson Pinto (PSDB)
Relator: Aldo Rebelo (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Anselmo de Jesus Asdrubal Bentes
Dr. Rosinha Assis do Couto
Ernandes Amorim Carlos Abicalil
Homero Pereira Celso Maldaner vaga do PHS

Leonardo Monteiro Fernando Ferro
Luis Carlos Heinze Silas Brasileiro
Moacir Micheletto Waldemir Moka
Paulo Piau Zonta
Valdir Colatto (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Antonio Carlos
Mendes Thame Cezar Silvestri

Carlos Melles Eduardo Sciarra

Marcos Montes Gervásio Silva vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Moreira Mendes Lira Maia
Nilson Pinto Urzeni Rocha



Wandenkolk Gonçalves
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Aldo Rebelo Giovanni Queiroz
Rodrigo Rollemberg Perpétua Almeida

PV
Sarney Filho Fernando Gabeira

PHS
(Dep. do PSOL ocupa
a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

ocupa a vaga)
PSOL

Ivan Valente vaga do PHS

Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6211
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 2.412, DE 2007, DO SR. REGIS DE

OLIVEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO
ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, DOS

ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL, DOS MUNICÍPIOS, DE
SUAS RESPECTIVAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES

PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (DEFINE
CRITÉRIOS PARA O PROCESSAMENTO ADMINISTRATIVO

DAS EXECUÇÕES FISCAIS. ALTERA A LEI Nº 8.397, DE 1992
E REVOGA A LEI Nº 6.830, DE 1980)

Presidente: Jurandil Juarez (PMDB)
1º Vice-Presidente: Marcelo Almeida (PMDB)
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB)
Relator: João Paulo Cunha (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Arnaldo Faria de Sá
Armando Monteiro Eudes Xavier
João Paulo Cunha João Maia
José Otávio Germano Luiz Carlos Busato
Jurandil Juarez Paes Landim
Marcelo Almeida Reginaldo Lopes
Pedro Eugênio 3 vagas
Regis de Oliveira
Sandro Mabel

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Arnaldo Jardim
Guilherme Campos Efraim Filho
José Carlos Aleluia vaga do PSOL Gervásio Silva
Luiz Carlos Hauly Leonardo Vilela
Moreira Mendes Mendonça Prado
Onyx Lorenzoni

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Julião Amin Júlio Delgado
Sergio Petecão Sebastião Bala Rocha

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga
Secretário(a): Cláudia Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3057, DE 2000, DO SENHOR BISPO

WANDERVAL, QUE "INCLUI § 2º NO ART. 41, DA LEI Nº 6.766,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979, NUMERANDO-SE COMO

PARÁGRAFO 1º O ATUAL PARÁGRAFO ÚNICO",
ESTABELECENDO QUE PARA O REGISTRO DE

LOTEAMENTO SUBURBANO DE PEQUENO VALOR
IMPLANTADO IRREGULARMENTE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE

1999 E REGULARIZADO POR LEI MUNICIPAL, NÃO HÁ

NECESSIDADE DE APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO POR
OUTRO ÓRGÃO.

Presidente:
1º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Angela Amin (PP)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Renato Amary (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Alex Canziani
Carlos Eduardo Cadoca Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Celso Maldaner
José Guimarães Celso Russomanno
Luiz Bittencourt Edson Santos
Luiz Carlos Busato Homero Pereira
Marcelo Melo José Airton Cirilo
2 vagas Zezéu Ribeiro

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim Bruno Araújo
Fernando Chucre Dimas Ramalho
Jorge Khoury Eduardo Sciarra
Renato Amary Gervásio Silva
1 vaga Ricardo Tripoli vaga do PSOL

Solange Amaral
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Chico Lopes
1 vaga Gonzaga Patriota

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL
Ivan Valente (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6212
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER

FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA
NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA

O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E
INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE).
Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
1º Vice-Presidente: Fernando de Fabinho (DEM)
2º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
Relator: Indio da Costa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Eduardo Cunha
Antônio Andrade Filipe Pereira
Celso Russomanno Geraldo Simões
Décio Lima João Leão
Dr. Paulo César Paulo Teixeira
Marcelo Melo 3 vagas
Zezéu Ribeiro
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Fernando Chucre André de Paula
Fernando de Fabinho Paulo Magalhães
Indio da Costa 3 vagas
Leandro Sampaio
Luiz Carlos Hauly

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Damião Feliciano Evandro Milhomen
Manuela D'ávila (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV



Fernando Gabeira Antônio Roberto
PHS

Felipe Bornier 1 vaga
PRB

Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR E
PROFERIR AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, DE 2004, DO SR.
JOSÉ EDUARDO CARDOZO, QUE "ESTABELECE NORMAS

GERAIS EM CONTRATOS DE SEGURO PRIVADO E REVOGA
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL, DO CÓDIGO COMERCIAL
BRASILEIRO E DO DECRETO-LEI Nº 73 DE 1966 (REVOGA

DISPOSITIVOS DAS LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE
2002)

Presidente: Moreira Mendes (PPS)
1º Vice-Presidente: Paulo Magalhães (DEM)
2º Vice-Presidente: Darcísio Perondi (PMDB)
3º Vice-Presidente: Andre Vargas (PT)
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Celso Russomanno
Arnaldo Faria de
Sá Dr. Nechar vaga do PV

Darcísio Perondi Fernando Marroni
Homero Pereira Roberto Britto
Hugo Leal Vander Loubet
José Mentor Vinicius Carvalho
Nelson Meurer 4 vagas
Osmar Serraglio
Valdir Colatto

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Alexandre Silveira
Duarte Nogueira Luiz Carlos Hauly
Jorginho Maluly Luiz Carlos Setim
Moreira Mendes Marcos Montes
Paulo Magalhães Otavio Leite

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Beto Albuquerque
Júlio Delgado Pompeo de Mattos

PV

Lindomar Garçon
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PRB
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): -
Telefones: (63) 3216-6232
FAX: (63) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.212, DE 2004, DO SR. ÁTILA LIRA,

QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.394, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1996, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES E

BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FIXANDO NORMAS PARA A EDUCAÇÃO
SUPERIOR DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS DE

ENSINO).
Presidente: Lelo Coimbra (PMDB)
1º Vice-Presidente: Professor Setimo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
3º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Angelo Vanhoni Fátima Bezerra

Carlos Abicalil Maria do Rosário
João Matos Milton Monti
José Linhares Nazareno Fonteles
Lelo Coimbra Raul Henry
Luciana Costa Reginaldo Lopes
Márcio Reinaldo
Moreira Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Osmar Serraglio 4 vagas
Pedro Wilson
Professor Setimo

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Efraim Filho
Jorginho Maluly Geraldo Thadeu
José Carlos Aleluia Rogério Marinho
Lobbe Neto 2 vagas
Professora Raquel
Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Chico Lopes
Átila Lira Dr. Ubiali

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Fábio Ramalho

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6204
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.361, DE 2004, DO SR. VIEIRA REIS,

QUE "MODIFICA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990,
QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE, ESTABELECENDO LIMITES AO
FUNCIONAMENTO DE CASAS DE JOGOS DE

COMPUTADORES" (CENTROS DE INCLUSÃO DIGITAL: LAN
HOUSES, TELECENTROS, CYBERCAFÉS, PONTOS DE

CULTURA E SIMILARES).
Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
2º Vice-Presidente: Colbert Martins (PMDB)
3º Vice-Presidente: Elismar Prado (PT)
Relator: Otavio Leite (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Arnaldo Faria de Sá
Colbert Martins Cida Diogo
Edinho Bez Eudes Xavier
Elismar Prado Iriny Lopes
José Linhares 5 vagas
Paulo Teixeira
Vicentinho Alves
Wladimir Costa
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Ilderlei Cordeiro
Efraim Filho Lobbe Neto
Julio Semeghini Paulo Bornhausen
Luiz Carlos Setim Rogério Marinho
Otavio Leite Rômulo Gouveia

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Sueli Vidigal Paulo Rubem Santiago
Valadares Filho 1 vaga

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga



Secretário(a): Luiz Cláudio
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.436, DE 2008, DO SENADO

FEDERAL - SERYS SLHESSARENKO, QUE "MODIFICA O
ART. 19 DA LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983, PARA

GARANTIR AO VIGILANTE O RECEBIMENTO DE ADICIONAL
DE PERICULOSIDADE" - PL. 4.305/04 FOI APENSADO A

ESTE.
Presidente: Filipe Pereira (PSC)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente:
Relator: Professor Setimo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Willian Arnaldo Faria de Sá
Eduardo Valverde Fernando Melo
Filipe Pereira Lelo Coimbra
Luiz Carlos Busato Leonardo Monteiro
Neilton Mulim Osmar Serraglio
Paulo Pimenta Paes de Lira vaga do PSDB/DEM/PPS

Professor Setimo Vilson Covatti

Sérgio Brito vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Andreia Zito
Guilherme Campos Major Fábio

João Campos Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

William Woo Pinto Itamaraty

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Givaldo Carimbão Capitão Assumção
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Francisco Tenorio

PV
1 vaga 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.529, DE 2004, DA COMISSÃO
ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR E ESTUDAR

PROPOSTAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A
JUVENTUDE, QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA

JUVENTUDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
1º Vice-Presidente: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
2º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
3º Vice-Presidente: Eudes Xavier (PT)
Relator: Manuela D'ávila (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Eudes Xavier Carlos Santana

Gladson Cameli Filipe Pereira
Luciana Costa José Airton Cirilo
Marinha Raupp Maurício Quintella Lessa
Pastor Manoel Ferreira
(Licenciado) Mauro Lopes

Paulo Henrique Lustosa Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Raul Henry Paulo Roberto Pereira
Reginaldo Lopes (Dep. do PRB ocupa a vaga)
Zezéu Ribeiro 2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Bruno Araújo
Efraim Filho Rodrigo de Castro

Felipe Maia
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

Ilderlei Cordeiro 2 vagas
Lobbe Neto

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Manuela D'ávila Sebastião Bala Rocha
1 vaga Valadares Filho

PV
José Fernando
Aparecido de Oliveira Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Márcio Marinho
Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6212
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5.186, DE 2005, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO
DE 1998, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE

DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Marcelo Guimarães Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
2º Vice-Presidente: Silvio Torres (PSDB)
3º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
Relator: José Rocha (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Deley
Asdrubal Bentes Luiz Carlos Busato
Dr. Rosinha Marcelo Teixeira
Eudes Xavier Mendes Ribeiro Filho
Eugênio Rabelo Vital do Rêgo Filho
Gilmar Machado 4 vagas
Hermes Parcianello
José Rocha
Marcelo Guimarães Filho

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Marcos Montes
Humberto Souto Zenaldo Coutinho
Luiz Carlos Hauly 3 vagas
Silvio Torres
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Fábio Faria Beto Albuquerque
Manuela D'ávila Marcos Medrado

PV
Ciro Pedrosa 1 vaga

PSOL
1 vaga Ivan Valente
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6207
FAX: 3216-6225



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI N. 6493, DE 2009, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E O
FUNCIONAMENTO DA POLÍCIA FEDERAL" (LEI ORGÂNICA
DA POLÍCIA FEDERAL; REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI Nº

4.878, DE 1965)
Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1º Vice-Presidente: Celso Russomanno (PP)
2º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB)
3º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
Relator: Laerte Bessa (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Celso Russomanno Arnaldo Faria de Sá
Eudes Xavier Eduardo Valverde
Geraldo Pudim Fernando Lopes
Laerte Bessa Hugo Leal
Luiz Couto Magela
Nelson Pellegrino Marcelo Melo
Paes de Lira Marinha Raupp
Sabino Castelo Branco Paulo Pimenta
Tadeu Filippelli Rodovalho

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Carlos Sampaio
Davi Alcolumbre Paulo Abi-ackel
João Campos Rômulo Gouveia
Jorginho Maluly William Woo
Marcelo Itagiba 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Maria Helena
Mauro Nazif Osmar Júnior

PV
Roberto Santiago Marcelo Ortiz

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66203
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 6716, DE 2009, DO SENADO
FEDERAL, QUE "ALTERA A LEI Nº 7.565, DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1986 (CÓDIGO BRASILEIRO DE
AERONÁUTICA), PARA AMPLIAR A POSSIBILIDADE DE

PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL EXTERNO NAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE AÉREO" - PL 841/95 APENSADO A ESTE.

Presidente: Luiz Sérgio (PT)
1º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
2º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Relator: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Devanir Ribeiro
Beto Mansur Fernando Marroni
Carlos Zarattini Ricardo Barros

Dr. Nechar vaga do PV Sabino Castelo
Branco

Hugo Leal vaga do PRB Vander Loubet

Leo Alcântara Vital do Rêgo
Filho

Luiz Bittencourt 3 vagas
Luiz Sérgio
Marcelo Castro
Marcelo Teixeira vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Rodrigo Rocha Loures
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Otavio Leite

Geraldo Thadeu Paulo Abi-ackel
Jorginho Maluly 3 vagas
Vanderlei Macris
Vic Pires Franco

PSB/PDT/PCdoB/PMN
João Dado 2 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

1 vaga

PRB
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Cleber Verde

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II Pavimento Suprior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.927, DE 2003, DO SR. FERNANDO
DE FABINHO, QUE "ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº
10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001, PARA ISENTAR AS

EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
MUNICIPAL E TRANSPORTE COLETIVO URBANO

ALTERNATIVO DA CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO
DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE"

Presidente: Jackson Barreto (PMDB)
1º Vice-Presidente: Vitor Penido (DEM)
2º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Chaves (PTB)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Zarattini Aline Corrêa
Chico da Princesa Andre Vargas
Francisco Praciano Angela Amin vaga do PSDB/DEM/PPS

Jackson Barreto Arnaldo Faria de Sá vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

João Leão Carlos Santana
João Magalhães Carlos Willian
José Chaves Dr. Paulo César
Mauro Lopes Hugo Leal
Zezéu Ribeiro Jilmar Tatto

Luiz Carlos Busato
Marcelo Melo

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Sciarra Arolde de Oliveira
Fernando Chucre Luiz Carlos Hauly

Humberto Souto
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Raimundo Gomes
de Matos 2 vagas

Vitor Penido
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Gonzaga Patriota
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Paulo Rubem
Santiago 1 vaga

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6218
FAX: 3216.6225



COMISSÃO ESPECIAL DESTINA A PROFERIR PARECER AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2007, DO

PODER EXECUTIVO, QUE "ACRESCE DISPOSITIVO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000".

(PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC)
Presidente: Nelson Meurer (PP)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: José Pimentel (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Armando Monteiro Fátima Bezerra
Eduardo Valverde Gorete Pereira
Flaviano Melo Luiz Fernando Faria
José Pimentel Paes Landim
Leonardo Quintão Rodrigo Rocha Loures
Lúcio Vale 4 vagas
Mauro Benevides
Nelson Meurer
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Cláudio Diaz
Augusto Carvalho Silvio Lopes
Zenaldo Coutinho 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Pompeo de Mattos

Arnaldo Vianna (Dep. do PRB ocupa a
vaga)

Paulo Rubem Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
Fernando Gabeira Edson Duarte

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6218
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS
SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS

PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993.

Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB
Colbert Martins

PT
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel
Secretário(a): Eugênia Kimie Suda Camacho Pestana
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso
Telefones: 3216-5631
FAX: 3216-5605

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A

INVESTIGAR AS CAUSAS, CONSEQÜÊNCIAS E
RESPONSÁVEIS PELOS DESAPARECIMENTOS DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL NO PERÍODO DE
2005 A 2007.

Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
1º Vice-Presidente: Geraldo Thadeu (PPS)
2º Vice-Presidente: Vanderlei Macris (PSDB)
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB)
Relator: Andreia Zito (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Antonio Carlos Chamariz Arnaldo Faria de Sá
Bel Mesquita Domingos Dutra
Dalva Figueiredo Dr. Nechar vaga do PV

Emilia Fernandes Elismar Prado
Fátima Bezerra José Linhares
Fátima Pelaes Lucenira Pimentel
Geraldo Pudim Luiz Couto
Maria do Rosário Paulo Henrique Lustosa
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS 4 vagas
Rebecca Garcia
Vicentinho Alves
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Eduardo Barbosa
Bispo Gê Tenuta Ilderlei Cordeiro
Geraldo Thadeu João Campos
Raimundo Gomes de Matos 4 vagas
Solange Amaral
Vanderlei Macris
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Sebastião Bala Rocha
Manuela D'ávila 2 vagas
Sandra Rosado

PV

Dr. Talmir
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PHS
Miguel Martini 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Manoel Alvim
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6210
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR A DÍVIDA PÚBLICA DA UNIÃO, ESTADOS E
MUNICÍPIOS, O PAGAMENTO DE JUROS DA MESMA, OS

BENEFICIÁRIOS DESTES PAGAMENTOS E O SEU IMPACTO
NAS POLÍTICAS SOCIAIS E NO DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL DO PAÍS.
Presidente: Virgílio Guimarães (PT)
1º Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
2º Vice-Presidente: Ivan Valente (PSOL)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Relator: Pedro Novais (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Eduardo Amorim
Carlos Alberto Canuto Fernando Ferro
Eduardo Valverde Iriny Lopes
Ernandes Amorim José Rocha

Hugo Leal Leonardo
Quintão



Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Paulo Pimenta
Márcio Reinaldo Moreira Pedro Eugênio

Nelson Meurer Pedro
Fernandes

Pedro Novais Regis de
Oliveira

Ricardo Berzoini 3 vagas
Vignatti
Virgílio Guimarães
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Duarte Nogueira

Antonio Carlos Pannunzio Edson
Aparecido

Ilderlei Cordeiro Raul Jungmann
José Carlos Aleluia 4 vagas
José Maia Filho
Luiz Carreira
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Dr. Ubiali
Paulo Rubem Santiago Julião Amin
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

Vanessa
Grazziotin

PV
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Sarney Filho

PRB
Cleber Verde 1 vaga

PSOL
Ivan Valente vaga do PV

Secretário(a): Saulo Augusto
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6276
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
APURAR A VIOLÊNCIA URBANA.

Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
1º Vice-Presidente: Raul Jungmann (PPS)
2º Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
3º Vice-Presidente: Vanessa Grazziotin (PCdoB)
Relator: Paulo Pimenta (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Carlos Willian
Carlos Bezerra Décio Lima
Iriny Lopes Domingos Dutra
Luiz Alberto Francisco Praciano
Marcelo Melo Laerte Bessa
Paulo Pimenta Luiz Carlos Busato
Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Neilton Mulim
Simão Sessim Paes de Lira
Vilson Covatti Pedro Wilson
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga) 3 vagas

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Carlos Sampaio
João Campos Jorginho Maluly
José Maia Filho José Aníbal

Major Fábio Marina Maggessi vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 4 vagas

Raul Jungmann vaga do PV

Rogerio Lisboa
William Woo
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Paulo Rubem Santiago
José Carlos Araújo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Perpétua Almeida

Vanessa Grazziotin (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTd
oB ocupa a vaga)

PV
Fernando Gabeira vaga do PSOL 1 vaga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

PSOL
(Dep. do PV ocupa a vaga) 1 vaga
Secretário(a): Sílvio Souza da Sílva
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6267
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES A RESPEITO DA QUADRILHA DE

NEONAZISTAS DESARTICULADA NO ESTADO DO RIO DO
GRANDE DO SUL, COM CÉLULAS ORGANIZADAS EM SÃO

PAULO, PARANÁ E SANTA CATARINA, E SEUS
DESDOBRAMENTOS.

Titulares Suplentes
PT

Maria do Rosário
PSDB

João Campos
Marcelo Itagiba

PDT
Pompeo de Mattos

PPS
Alexandre Silveira
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6210
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA A FIM DE ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES ACERCA DO APAGÃO OCORRIDO NO DIA

10/11/2009 EM VÁRIOS ESTADOS BRASILEIROS
Coordenador: Bernardo Ariston (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Alexandre Santos
Bernardo Ariston
Marcos Lima
Nelson Bornier
Wladimir Costa

PT
Fernando Ferro
Fernando Marroni
Jorge Boeira

PSDB
Carlos Brandão

DEM
José Carlos Aleluia
Marcio Junqueira

PP
Eduardo da Fonte

PDT
Brizola Neto

PSC
Carlos Alberto Canuto

PPS
Arnaldo Jardim
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A



Telefones: (61) 3216-6205
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A
DESOCUPAÇÃO DA RESERVA INDÍGENA RAPOSA/SERRA

DO SOL
Titulares Suplentes

PMDB
Edio Lopes

PT
Francisco Praciano

PSDB
Urzeni Rocha

DEM
Marcio Junqueira

PR
Luciano Castro

PP
Neudo Campos

PSB
Maria Helena

PV
Fernando Gabeira
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA, SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS
DEPUTADOS, PARA APOIAR AS AÇÕES EMPREENDIDAS

PELO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
PREFEITURAS DAS CIDADES ATINGIDAS PELOS EVENTOS,

ASSOCIADOS À PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA
EXTRAORDINÁRIA, QUE VÊM VITIMANDO A POPULAÇÃO

FLUMINENSE.
Titulares Suplentes

PMDB
Alexandre Santos
Edson Ezequiel
Leonardo Picciani

PT
Chico D'angelo

PSDB
Otavio Leite

DEM
Arolde de Oliveira

PR
Dr. Adilson Soares

PP
Simão Sessim

PSB
Alexandre Cardoso

PDT
Brizola Neto

PTB
Fernando Gonçalves

PSC
Hugo Leal

PPS
Leandro Sampaio

PV
Fernando Gabeira

PSOL
Chico Alencar

PHS
Felipe Bornier
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ANALISAR IN LOCO OS
EFEITOS DAS POLÍTICAS ANTIDROGAS INSTITUÍDAS EM

PORTUGAL, HOLANDA E ITÁLIA.
Coordenador: Vieira da Cunha (PDT)
Relator: Germano Bonow (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB
Elcione Barbalho
Geraldo Resende
Osmar Terra

PT
Paulo Teixeira

DEM
Alceni Guerra
Germano Bonow

PDT
Sueli Vidigal
Vieira da Cunha
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA APURAR AS CONDIÇÕES E AS
APLICAÇÕES DOS RECURSOS DA SAÚDE NOS HOSPITAIS

DOS ESTADOS DO PARÁ E DO AMAPÁ.
Coordenador: Elcione Barbalho (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Bel Mesquita
Elcione Barbalho
Fátima Pelaes

PR
Dr. Paulo César

PP
Roberto Britto
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A TRAGÉDIA
CLIMÁTICA OCORRIDA NO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Titulares Suplentes
PMDB

Celso Maldaner
Edinho Bez
João Matos
Mauro Mariani
Valdir Colatto

PT
Décio Lima
Vignatti

PSDB
Gervásio Silva

DEM
Paulo Bornhausen

PR
Nelson Goetten

PP
Angela Amin
João Pizzolatti
Zonta

PPS
Fernando Coruja
Secretário(a): .

COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR, IN LOCO, A
SITUAÇÃO DA EMBAIXADA BRASILEIRA EM HONDURAS E

COLABORAR COM OS ESFORÇOS DA COMUNIDADE
INTERNACIONAL PARA A RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
QUE ENVOLVE O ACOLHIMENTO DO PRESIDENTE MANOEL

ZELAYA NAS DEPENDÊNCIAS DA LEGAÇÃO DO BRASIL
NESSE PAÍS.

Coordenador: Raul Jungmann (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB
Lelo Coimbra

PT
Maurício Rands Carlos Zarattini

Janete Rocha Pietá
Paulo Pimenta

PSDB



Bruno Araújo
DEM

Claudio Cajado
PSC

Marcondes Gadelha
PPS

Raul Jungmann
PSOL

Ivan Valente
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A SITUAÇÃO
DA UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL.

Coordenador: Maria do Rosário (PT)
Titulares Suplentes

PMDB
Gastão Vieira
Osvaldo Reis

PT
Angela Portela
Marco Maia
Maria do Rosário
Paulo Pimenta
Pedro Wilson

PSDB
Professor Ruy Pauletti
Professora Raquel Teixeira

DEM
Germano Bonow
Lira Maia

PR
Nilmar Ruiz

PP
Renato Molling

PTB
Luiz Carlos Busato

PCdoB
Manuela D'ávila
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR AS ÁREAS ATINGIDAS
PELAS ENCHENTES NO ESTADO DO MARANHÃO.

Coordenador: Flávio Dino (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB
Gastão Vieira
Pedro Novais
Professor Setimo

PT
Domingos Dutra

PSDB
Carlos Brandão
Pinto Itamaraty
Roberto Rocha

DEM
Clóvis Fecury
Nice Lobão

PR
Davi Alves Silva Júnior
Zé Vieira

PP
Waldir Maranhão

PSB
Ribamar Alves

PDT
Julião Amin

PTB
Pedro Fernandes

PV
Sarney Filho

PCdoB

Flávio Dino
PRB

Cleber Verde
Secretário(a): -

GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS.
Coordenador: José Mentor (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Arnaldo Faria de

Sá
Cândido Vaccarezza Beto Mansur
Carlos Bezerra Carlos Abicalil

José Eduardo Cardozo Carlos Eduardo
Cadoca

José Mentor Fátima Pelaes
Marcondes Gadelha vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Milton Monti
Mauro Benevides Rubens Otoni
Nelson Marquezelli Zezéu Ribeiro
Paulo Maluf 3 vagas
Reginaldo Lopes
Regis de Oliveira
Sandro Mabel

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Fernando Chucre
Bruno Araújo Raul Jungmann
Bruno Rodrigues 4 vagas
José Carlos Aleluia
Ricardo Tripoli
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino 3 vagas
Miro Teixeira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga
Secretário(a): Luiz Claudio Alves dos Santos
Local: Anexo II, Ala A, sala 153
Telefones: 3215-8652/8
FAX: 3215-8657

GRUPO DE TRABALHO PARA ANALISAR O PLP 518/09
(FICHA LIMPA), APENSADO AO PLP 168/93.

Coordenador: Miguel Martini (PHS)
Relator: Indio da Costa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Gerson Peres
José Eduardo Cardozo
Mendes Ribeiro Filho
Paes de Lira
Pedro Fernandes
Regis de Oliveira
Vicente Arruda
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Humberto Souto
Indio da Costa
Rita Camata

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Fábio Faria
Flávio Dino
Paulo Rubem Santiago
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz

PSOL
Chico Alencar

PHS



Miguel Martini
PRB

Cleber Verde
Secretário(a): Maria Terezinha Miranda Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66215
FAX: (61) 3216-66225

GRUPO DE TRABALHO PARA EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO À EVENTUAL INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA DE
PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, SOBRE DIREITO
PENAL E PROCESSO PENAL, SOB A COORDENAÇÃO DO

SENHOR DEPUTADO JOÃO CAMPOS.
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá
Vinicius Carvalho
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
João Campos
Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Raul Jungmann
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Abelardo Camarinha
Flávio Dino
Vieira da Cunha
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A ESTUDAR O
REMANEJAMENTO DO ESPAÇO FÍSICO DAS LIDERANÇAS

PARTIDÁRIAS.
Coordenador: Hugo Leal (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Osmar Serraglio
Vital do Rêgo Filho

PT
Carlos Zarattini

PR
Luciano Castro

PP
Nelson Meurer

PDT
Mário Heringer

PTB
Silvio Costa

PSC
Hugo Leal
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A EXAMINAR O
PARECER PROFERIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL AO

PROJETO DE LEI Nº 203, DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE O
ACONDICIONAMENTO, A COLETA, O TRATAMENTO, O

TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE, COM VISTAS A VIABILIZAR, JUNTO À

CASA, A DELIBERAÇÃO SOBRE A MATÉRIA.
Coordenador: Arnaldo Jardim (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB
Lelo Coimbra
Marcelo Almeida
Paulo Henrique Lustosa

PT
Fernando Ferro
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel

DEM

Jorge Khoury
PR

Maurício Quintella Lessa
PP

Dr. Nechar
José Otávio Germano

PSB
Luiza Erundina

PTB
Armando Monteiro

PPS
Arnaldo Jardim
Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6212
FAX: 3216-6225
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